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1855. 

TOMO   16.  PARTE    1.*  SECÇÃO    1.* 

DECRETO  N.°  807  A— de  9  de  Junho  de  1855- 
Crea  varias  CoUegios  Eleiloraes  em  algumas  Provindas. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•    O  Decreto  n."  671   de  13  de  Setembro   de 
1852  será  cumprido  com  as  alterações  seguintes  : 

$  1  .*  Na  Província  de  Minas  Geraes  ficâo  pertencendo  ao 
Collegio  da  Villa  de  Piranga  os  Eleitores  da  Freguezia  de 
Dores  do  Turvo;  e  ao  Collegio  da  Villa  do  Patrocínio  os 
Eleitores  da  Freguezia  de  Santo  António  dos  Patos.  Fica  creado 
na  mesma  Província  hum  Collegio  Eleitoral  na  Villa  Leopol- 
dina, composto  dos  Eleitores  da  mesma  Villa,  e  dos  das 
Freguezias  e  Curatos,  que  se  contém  no  Município  respectivo. 

§  2.*  Na  Província  de  Pernambuco  fica  creado  hum  Colle- 
gio Eleitoral  na  Villa  de  Barreiros,  composto  dos  El^tores 
da  Freguezia   da  mesma  Villa ,  e  dos  da  de  Agua  Preta. 

§  3."  Na  Província  de  Mato  Grosso  ffcao  creados  três 
Collegics  Eleitoraes: 

1  .*"  O  da  Cidade  de  Mato  Grosso ,  composto  dos  Eleitores 
da  Freguezia  da  mesma  Cidade. 

2."*  O  da  Villa  de  Paconé,  composto  dos  Eleitores  das 
Freguezias  do  Município  da  mesma  Villa ,  extincto  o  Collegio 
de  S.  Luiz  do  Paraguay. 

3.°  O  de  Miranda,  composto  dos  Eleitores  das  Freguezias 
de  Miranda ,  e  Albuquerque ;  extincto  o  Collegio  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Albuquerque. 

Os  Eleitores  da  Freguezia  de  SanfAnna  da  Parahyba , 
ficfio  pertencendo  ao  Collegio  da  Cidade  de  Cuyabá. 

$  4.^  Na  Província  da  Parahiba  do  Norte  fica  creado  hum 
Collegio  Eleitoral  na  Villa  do  Ingá,  composto  dos  Eleitores 
das  Freguezias  do  Ingá,  e  Natuba. 

$  5.*  Na  Província  do  Pará  fica  creado  hum  Collegio 
Eleitoral  na  Villa  de  Cintra,  composto  dos  Eleitores  da  Fre- 
guezia da  mesma  Villa,   e  dos  da  Freguezia  de  Salinas. 
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S  6.*  Na  Provinda  db  Rio  de  Janeiro  íícfio  pertencendo 
ao  Collegio  da  Villa  de  Saquarema  os  Eleitores  da  Freguezía 
de  S.  Sebastião  de  Araruama.  Fica  creado  hum  Collegio  Elei^ 
toral  na  Villa  de  S.  Fidelis,  composto  dos  Eleitores  dasFre- 
guezias  do  Município  da  mesma  Villa. 

Art.  2.^  A  divisão  de  Collegios  Eleitoraes  feita  pelos 
Presidentes  das  Províncias  deGoyaz,  Espirito  Santo,  Alagoas , 
e  Piauhy ,  em  virtude  do  Art.  63  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846 9  fica  alterada  pela  maneira  seguinte: 

S  l.""  Na  Província  de  Goyaz  ficfio  creados  dous  Collegios 
Eleitoraes : 

l.""  O  da  Villa  do  Pilar,  composto  dos  Eleitores  da  Fre- 
guesia da  mesma  Villa ,  e  dos  das  Freguezias  de  Crixás ,  e 
Amaro  Leite. 

2.*"    O  da  Conceição,  composto  dos  Eleitores  dessa  Freguezia. 

§  2.*"  Na  Província  do  Espirito  Santo  fica  creado  hum 
Collegio  Eleitoral  na  Villa  de  Santa  Cruz  ,  composto  dos  Elei- 
tores das  Freguezias  das  Víllas  de  Nova  Almeida,  Santa  Cruz, 
e  Linhares. 

§  S.*"  Na  Província  das  Alagoas  fica  creado  hum  Collegio 
Eleitoral  na  Villa  da  Mata  Grande ,  composto  dos  Eleitores 
das  Freguezias  da  mesma  Villa. 

§  4.''  Na  Província  do  Piauhy  fica  creado  hum  Collegio 
Eleitoral  na  Villa  de  S.  Raimundo  Nonato,  composto  dos 
Eleitores  da  Freguezia   da  mesma  Villa. 

Art.  3.**  Na  Província  do  Paraná  fica  creado  hum  Colle- 
gio Eleitoral  na  Villa  de  Antonina ,  composto  dos  Eleitores  da 
mesma  Villa ,  dos  da  Villa  de  Morretes ,  e  Freguezia  do  Porto 
de  Cima,  separado  do  de  Paranaguá. 

Art.  4."*  Na  Provinda  de  S.  Paulo  fica  creado  hum 
Collegio  Eleitoral  na  Villa  de  Parahybuna ,  composto  dos  Elei- 
tores da  mesma  Villa ,  e  dos  da  Villa  de  S.  Luiz  ^  e  Freguezia 
do  Bairro  Alto,  separado   do  de  Jacarahy. 

Art.  õ.""  Ficflo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CauUo  Ferrai* 
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TOMO    16,  PARTE    1.*  SECÇÃO   2.' 

DECRETO  N«  808—  de  23  de  Junho    de   1855. 

Autorisa  o  Goíverna  para  conceder  Carta  de  Naturalisaçào 
de  Cidadão  ^  Brasileiro  ao  súbdito  Francez   Padre 

Nieol&a  Germmne. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembtéa  Geral  Legislativa. 

Art.  uníco.  O  Governo  he  autorisado  para  eonceder 
Carta  de  Maturalísaçfio  de  Cidadfio  Brasileiro  ao  sub(};to 
Francez  Padre  Nicolau  Germaine;  ficando  revogadas  para 
este  Am   as  disposições  da  Lei  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as* 
sim  o  tenha  entendido  e  faça  exeeutar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  da  CouUo  Ferraz. 


DECRETO  N.»  808  À  —  de  23  de  Junho   de  1855. 

Contém  varias  disposições  sobre  a  naturalisaçajo  dos  estran' 
gtiros  acíualmente  estabelecidos  como  colonos ,  nos  diver^ 
SOS  lugares  do  Império,  ainda  não  reconhecidos  Brasileiros, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l."*  Os  estrangeiros  actualmente  estabelecidos  como 
colonos  nos  diversos  lugares  do  Império,  ainda  nâo  reco« 
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nhecídos  Brasileiros ,  serão  havidos  como  taes ,  assignando 
perante  a  respectiva  Camará ,  ou  Juiz  de  Paz ,  termo  de 
declaração  de  ser  essa  sua  vontade  ,  e  de  fixar  seu  domi- 
cilio no  Império. 

Declararão  também  qual  sua  antiga  pátria ,  religião  , 
^tado  e  numero  de  filhos  J 

Art.  2.''  A  Autoridade  que  receber  as  sobreditas  de- 
clarações ,  lavrado  o  termo ,  dará  delle  copia  authentíca  á  par- 
te ;  e  os  Presidentes  das  Províncias ,  á  vista  delia ,  concederão 
gratuitamente  os  respectivos  títulos  de  naturalisaçao ,  rece- 
bido primeiro  o  juramento  de  fidelidade  á  Constituição  e  mais 
Leis  do  Império. 

Art.  3.*  Em  relação  aos  colonos  que  vierem  para  o 
Império  da  data  desta  Resolução  em  diante ,  observar-se-ha 
a  disposição  do  Artigo  17  da  Lei  N.""  601  de  18  de  Setem- 
bro de  1850,  e  Artigo  3."  do  Decreto  N.^  712  de  16  de 
Setembro  de  1853.  Todavia  o  Governo  he  aulorisado  á  dar 
o  titulo  de  naturalisaç^o  antes  mesmo  do  prazo  da  dita  Lei 
aos  colonos  que  julgar  dignos  dessa  concessão. 

Art.  4.*  Os  pães  ,  tutores ,  ou  curadores  de  colonos 
menores  nascidos  fóra  do  Império  antes  da  naturalisaçâo 
de  seus  pães,  poderão  fazer  por  elles  a  declaração  de  que 
trata  o  Artigo  1.*,  e  obter  o  respectivo  titulo  ,  salvo  aos 
menores  o  direito  de  mudar  de  nacionalidade  quando  maiores. 

Art.  S.""  A  disposição  desta  Lei,  applicavel  somente 
aos  colonos ,  não  deroga  as  demais  disposições  da  Lei  de  23 
de  Outubro  de  1832. 

Art  6.""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1835. 

TOMO    16.  PARTE    1.*  SECÇÃO  3.* 

^■i^BBa^aHMBB^BiBaiBai^aiBiaaiBHiiaaBaaaaa^iaHBiaaai 

DECRETO  N.*^  809— de  27    de  Junho   de   1855. 

Approva  a  Pensão  anniíal  de  trezentos  mil  réisy  concedida 

á  Marqueza  de  Jacarepaguá. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Ân.  Uníco.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  tre- 
zentos mil  réis,  que  pela  Resolução  de  Consulta  do  Con- 
selho da  Fazenda  de  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
vinte  e  cinco ,  e  Decreto  do  mesmo  mez  e  anno,  foi  con- 
cedida ao  Brigadeiro  Francisco  Maria  Gordilho  Yelloso  de 
Barbuda,  Marquez  de  Jacarepaguá,  em  remuneração  de 
serviços  militares,  para  se  verificar  na  pessoa  de  sua 
mulher  D.  Marianna  Laurentina  da  Silva  e  Sousa  Gordilho, 
Marqueza  de  Jacarepaguá.  . 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi^ 
Distro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro  em  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Perraz.  . 


DECRETO  N.*  809A— de  27  de  Junho  de  1855. 

Approva  a  aposentadoria   concedida  a  Joaquim   dos  Reis 
Pernes ,  Sacristã  da  Imperial  Capella ,  com  o  or- 
denado annual   de  duzentos  mil  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar ,   que    se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  1  .*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cíneoenta 
e  quatro  a  Joaquim  dos  Reis  Pernes,  Sacristã  da  Imperial 
Capella,  com  o  ordenado  annual  de  duzentos  mil  réis. 

Art.  2.*    Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Kabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  hum  de  Junho  de  mil  oitocentos  cíneoenta  e 
cinco  9   trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 


DECRETO  N.«  810— de   27  de  Junho  de  1855. 

Ahre  ao  Governo  hum  credito  de  1.2104t>000   para  paga- 
mento do  que  se  deve  ao  Primeiro  Tenente  Reformado 
do  Exercito  Manoel  Soares  de  Figueiredo. 

Hei  por  bem  Sanccionar   e  Mandar    que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  He  aberto  ao  Governo  hum  credito  de 
réis  hum  conto  duzentos  e  dez  mil ,  a  fim  de  pagar-se  ao 
Primeiro  Tenente  Reformado  do  Exercito  Manoel  Soares  de 
Figueiredo  os  soldos  que  se  lhe  devem  como  Segundo  Te- 
nente d^artilharia  do  mesmo  Exercito  desde  o  primeiro  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  sete  até  trinta  e  hum  de 
I  Julho  de  mil  oitocentos   trinta  e  hum. 

I  O  Marquez    de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 

I  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Guerra ,   o  tenha  assim 

entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  vinte  e  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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DECRETO  N.«  810  A  —de  27  de  Junho  de  1855. 

Declara  que  os  Ofíiciaes  da  Guarda  Policial  das  Provindas 
do  Pará  e  do  Amazonas,  que  não  forão  contemplados  na 
organisação  da  Guarda  Nacional  das  referidas  Provin- 
das, tem  direito  a  ser  reformados. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execu  te  a 
Resolução    seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.""  Tem  direito  a  ser  reformados  em  conformi- 
dade da  Lei  numero  seiscentos  e  dois  de  dezenove  de  Se- 
tembro» e  do  Decreto  numero  setecentos  e  vinte  dois  de 
▼inte  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta,  os 
Oiliciaes  da  Guarda  Policial  das  Províncias  do  Pará  e  do 
Amazonas,  que  não  tiverem  sido  contemplados  na  organisa- 
ção da  Guarda  Nacional  das  mesmas  Provindas. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


s 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1855. 

TOMO  16.  PARTE  1.*  SECÇÃO  4.* 

DECRETO  N."  811  —de  30  de  Junho  de  1855. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  qualorze  mezes  de  licença 
com  todos  os  vencimentos  ao  DotUor  António  Policarpo 
Cabral ,  Lente  Cathedraiico  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  para  ir  á  Europa  tratar  de  sua  saúde. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  qua- 
tone  mezes  de  licença  com  todos  os  vencimentos  ao  Doutor 
António  Policarpo  Cabral »  Lente  Cathedratico  de  clinica  medica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia ,  para  ir  á  Europa  tratar 
de  sua  saúde. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império »  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


* 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   16.  PARTB    t.»  SECÇÃO  S» 

DECRETO  N.«  812  — de  4  de  Julho   de   1855. 

Autorisa  o  Governo  a  conceda  dons  annos  de  licença,  com 
os  respectivos  ordenados ,  ao  Juiz  de  Direito  do  Icú , 
Marcos  António  de  Macedo ,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  exccule  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legi^^Iatíva. 

Art.  1.""  O  Governo  he  autorísado  a  conceder  dous 
annos  de  licença,  com  os  respectivos  ordenados,  ao  Juiz 
de  Direito  do  Icó,  Marcos  António  de  Macedo,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*"    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negocias  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nfibuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  813  —  de   A  de  Julho  de  1855. 

Autorisa  o  Governo  á  conceder  Carta  de  Naturalisação  de 
Cidadão  Brasileiro  a  diversos  individuos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoluçUo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  único.  O  Governo  fica  autorísado  para  conceder 
Carta  de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  Prus- 
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siano  Carlos  Frederico  Adão  Hoefer ;  ao  Doutor  "Frederico 
Jo!>é  Carlos  Ra(h ,  f^ubdito  AI)em(o  ,  |U)a  «ybditos  Inglezes 
Samuel  Southam,  Haworth  Southam,  e  a  JoséBouís,  de 
nação  Fraoceza ,  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em 
contrario. 

LuiE  Pedreira  do  CouttQ  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  » 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  t|iiatro  de  lulho  de  mil  oitocentos  dncoenta  e 
^nco »  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Tmperio. 

Com  a  Rulirica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    16.  PARTE    1.*  SECÇÃO    6.* 

DECRETO  N.»  814  —  de  7  de  Julho  de  1855. 

Approva  a  aposentadoria  do  Bacharel  Francisco  António 

hibeiro  no  emprego  de  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria 

de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida, 
por  Decreto  de  19  de  Maio  de  1855 ,  ao  Racharei  Francisco 
António  Ribeiro  no  emprego  de  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Província  da  Rabia  com  o  venci- 
mento integral  deste  emprego,  e  do  de  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda ;  revogadas  para  este  fim  quaesquer  dis- 
posições em  contrario. 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  dTstado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 

DECRETO  N.«  815— de  7  de   Julho   de   1855. 

Autorisa  o  Governo  á  conceder  Carta  de  Naturalisação  de 
Cidadão  Brasileiro  ao  Doutor  César  Persiani. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar   que  se  execute  a 
Resoluçfio  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  1."^  O  Governo  fica  autorisado  á  passar  Cartado 
NaluraiísaçSo  de  Cidaddo  Brasileiro  ao  Doutor  César  Persiani, 
CbaCholico  Romano »  natural    de  Bolonha  na  Itália. 

Art.  2.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco  9  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  Í2  ) 

COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BllASlL. 

1855. 

TOMO   f6.  FAKTE   l.*  SECÇÃO  7.* 

DECRETO  N,^  81«  — de  10  de  Julho  de  1855. 

Autorísa  o  Gch^ema  à  ^àUAelecer  òprúeessú  para  a  ãesapro" 
fríação  do»  prédios  e  terrenos  que  forem  necessários  para 
tt  constrticção  das  DÒntó  e  metis  serviços  pertencentes  á  Es- 
trada de  ferro  de  Dom  Pedro  Segundo ,  e  ás  outras  estradas 
de  ferro  do  Brasil ,  e  a  marcar  as  regras  para  a  indemr 
nisação  dos  proprietários. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.**  O  Governa  fica  autorisado  a  estabelecer  o  pro- 
cesso para  as  desapropriações  dos  prédios  e  terrenos  que  forem 
necessários  para  a  construcçdo  das  obras  e  mais  serviço» 
pertencentes  á  Estrada  de  ferro  de  Dom  Pedro  Segundo ,  e  ás 
outras  estradas  de  ferro  do  Brasil ,  e  á  marcar  as  regras  para 
as  indemnisações  dos  proprietários. 

O  processo  será  summarissimo,  ea  avaliaçiío  para  a  in- 
demnisação  y  no  caso  de  falta  de  accordo  entre  os  proprietário» 
e  os  agentes  das  respectivas  Companhias,  feita  por  cinco  ár- 
bitros ,  dous  nomeados  pelo  proprietário ,  dous  pelo  agente 
da  Companhia  da  estrada  de  que  se  trata,  e  hum  pelo  Governo. 

Pião  poderão  ser  árbitros :  1  **  os  sócios  da  Companhia : 
2.°  os  proprietários  dos  prédios  ou  terrenos  que  houverem 
de  ser  desapropriados. 

.Art.  2.°    Picão  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  eiccutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CoMo  Ferraz. 
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DECRETO  N.'  817  —  de  10  de  Julho  de  1855. 

Af prova  a  pensão  annual  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis  con- 
cedida  ao  Forriel  reformado  Francisco  Pereira  da  Costa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qne  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  du- 
zentos e  quarenta  mil  réis,  concedida  ao  Forriel  reformado 
Francisco  Pereira  da  Costa,  por  Decreto  de  vinte  e  três  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  sem  prejuízo 
do  soldo  que  percebe,  devendo  contar-se  desde  a  data  do 
referido  Decreto ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz «  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  éo  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cfncu,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luisí  Pedreira  do  Coutto  Ftrraz. 


DECRETO  N.'  818  —  de  10  de  Julho    de  1855. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Ma- 
noel Joaquim  de  Sá  MalioSy  com  o  ordenado  awnual 
de  hum  conto   e  duzentos  mil  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  doze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três 
ao  Juiz  de  Direito  Manoel  Joaquim  de  Sá  Mattos,  com  o 
ordenado  annual  de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis. 

Art.  2.*    Revogdo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
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neiro  cm  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  ITwtnaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.^  819— de  10   de  Julho  de  1855. 

Approva  a  aposeníadoria  concedida  ao  Conselheiro  Bernardo 
de  Sousa  Franco  em  hum  lugar  de  Desembargador  da 
Relação  do  Rio  de  Janeiro  ^  com  o  vencimento  annual 
de  hum  cotUo  e  cem  mil  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .*  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  vinte  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  ires  ao  Conselheiro  Bernardo  de  Sousa  Franco»  Juiz  do 
Civel  da  Capital  do  Pará ,  em  hum  lugar  de  Desembargador 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro ,  com  o  vencimento  annual 
de  hum  conto  e  cem  mil  réis. 

Art.  2.*    RevogSo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça »  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joié  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  16.  PARTE  1.*  SECÇÃO  8.* 

LEI  N.-  820  —  de  14  de  Julho  de  1855. 

Fixa  a  Força  Naval ,  para  o  anno  financeiro  de 

1856  a  1857. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acclamaçdo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Mós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  Primeiro.  A  Força  Naval  para  o  anno  Gnan* 
ceiro  de  mil  oitocentos  cincoeota  e  seis  a  mil  oitocentos 
clocoeota  e  sete  constará: 

§  1 .®  Dos  Officiaes  da  Armada  e  das  demais  classes ,  que 
for  preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios,  e 
estado   maior  das  Divisões  Navaes. 

§  2.**  Em  circunstancias  ordinárias  de  três  mil  praças 
de  marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha ,  embar- 
cadas em  navios  armados  e  transportes;  e  de  cinco  mil  em 
circunstancias  extraordinárias. 

Artigo  Segundo.  O  Governo  continua  autorisado  para 
completar  o  Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros,  o  Batalhão 
Naval »  e  a  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Província 
de  Mato  Grosso ,  conforme  os  respectivos  Regulamentos. 

Artigo  Terceiro.  A  Força  acima  mencionada  será  pre- 
enchida pelos  meios  autorisados  no  Artigo  quarto  da  Lei 
numero  seiscentos  e  treze  de  vinte  e  hum  de  Agosto  de 
raii  oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Artigo  Quarto.  Fica  o  Governo  autorisado  para  orga- 
nisar  o  Corpo  dos  Officiaes  de  Fazenda  e  regular  o  seu  ser- 
viço a  bordo  dos  navios  de  Guerra. 

Artigo  Quinto.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
ás  praças  da  marinhagem  alistadas  em  conformidade  do  Arti- 
go terceiro  do  Decreto  numero  mil  quatrocentos  e  sessenta 
e  seis  de  vinte   e  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
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coenta  e  qualro  o  favor  concedido  no  Decrelo  de  onze  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  c  quinze,  e  Lei  de  três  de 
Maio  de  mil  oítocentes  e  cincoenta,  ás  praças  do  Batalhão 
NiDival,  e  ao  Corpo  dos  Imperiaes  Marinheiros. 

Artigo  Sexto.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
oos  Oflicíaes  da  Armada,  que  se  embarcarem  em  Vapores 
de  qualquer  Companhia  Nacional  regularmente  organisada , 
os  mesmos  favores  e  vantagens  de  que  gosão  os  Oííiciaes  em- 
barcados nos  Vapores  das  Companhias  Brasileira  de  Paquetes 
^  Pernambucana. 

Artigo  Sétimo.  Ficâo  revogadas  quaesqucr  disposições 
em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem 
o  conhecimento  e  evecução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
^  cumprâo,  e  façdo  cumprir,  e  guardar  tdo  inteiramente 
como  nella  se  contêm.  O  Secretario  d^Rstado  dos  Negócios 
da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorzc  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cJncoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império, 

LMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

João  Uuuricio  Wanderley, 

Carta  de  Leiy  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 
^ue  Hotive  por  bem  Sanccionar^  para  regular  a  Força  Navd 
no  anno  financeiro ,  qw  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenia  e  seis  até  o  ultimo  de  Junho 
•de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Joaquim  Maria  de  Sousa »  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chaucellarta  do  Império  em  19  de  Julh« 
<ãe  1855. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 
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Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  trEslado 
dos  Negócios  da  Marinha  om  20  de  Julho  de  I85õ. 

Francisco  Xavier  Bomteropo. 

Registrada  a  fl.  Al  Verso  do  Livro  1/  de  Cartas  de 
Leis.  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  21 
de  Julho  de  1855. 

Joaquim  Maria  de  Sousa 


V  L£[  N.'  821  —de  l/i  de  Julho  de  1855. 

Fijca  as  Forças  de  leira  para  o  atmo  financeiro  de 

1856  a  1857. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acclainação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súb- 
ditos, que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte: 

Artigo  Primeiro.  As  Forças  de  terra  para  o  anno  finan- 
ceiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis  a  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete  constarão : 

S  1  .*  Dos  OQIciaes  dos  Corpos  moveis ,  e  de  guarnição , 
dos  Quadros  da  Repartição  Ecciesiastica ,  Corpo  de  saúde, 
Estado  maior  de  primeira  e  segunda  classes.  Engenheiros 
e  Estado  maior  General. 

§  iJ^  De  dezoito  mil  Praças  de  pret  de  Linha  cm  cir- 
cmistancias  ordinárias,  e  de  vinte  e  seis  mil  em  circuns- 
tancias extraordinárias. 

§  d.""  De  mil  e  quarenta  Praças  de  pret  em  Companhias 
de  Pedestres. 

Artigo  Segundo.  As  Forças  fitadas  no  Artigo  preceden- 
te completar-se-hão  pelo  engajamento  voluntário ;  c ,  na 
iosuíSciencia  deste  meio,  pelo  recrutamento,  em  conformi- 
dade das  disposições  em  vigor,  sendo  elevada  a  seiscentos 
mil  réis  a  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço. 

Os  que  se  alistarem  voluntariamente  servirão  por  seis 
aonos,  e  os  recrutados  nove  annos. 

Os  voluntários  perceberão  huma  gratificaçJfo ,  que  não 
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exceda  á  qaftntja  de  quatrocentos  mil  réis;  e  concluído  o 
seu  tempo  de  serviço  terão  huma  data  de  terra  de  vhale 
duas  mil  e  quinhentas  braças  quadradas. 

Artigo  Terceiro.  O  contingente  necessário  para  com- 
pletar as  ditas  Forças  será  distribuído ,  em  circunstancias  or- 
dinárias, pela  Capital  do  Imperi»,  e  ProTincías. 

Artigo  Quarto.  O  Governo  Cca  autorísado  para  desta- 
car até  quatro  mil  Praças  da  Guarda  Nacional  em  cir- 
cunstancias extraordinárias. 

Artigo  Quinto.  Fica  também  o  Governo  autorísado  pa- 
ra conceder  ás  Províncias  o  numero  de  recrutas  para  preen- 
chimento dos  Corpos  de  Polícia,  não  sendo  este  meio  ex- 
cluído pelas  respectivas  Leis  Provincíacs ,  que  regularem  a 
organisaçfio  de  taos  Corpos.  « 

Artigo  Sexto.  Fica  o  Governo  autorísado  a  organisar 
efiectivamente  os  Corpos  Provisórios  de  Guarnição  que  creou 
nas  Províncias  da  Parahyba,  e  Paraná. 

Artigo  Sétimo.  O  augmento  da  quinta  parte  do  soldo 
concedido  pelas  Leis  números  seiscentos  quarenta  e  seis,  e 
seiscentos  qu^enta  e  oito  de  trinta  e  hum  de  Julho,  e  detei^ 
to  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  deus  aos  Offi- 
ciaes  da  primeira  claisse  do  Exercito  e  Armada,  será  com- 
putado para  os  vencimentos  de  reforma,  pena&es  de  meio 
sokb^,  e  do  monte  pio,  ficando  para  esle  effeito  revogada 
a  clausula  final  dos  Artigos  cfuioto  e  decimo  primeiro  das 
referidas  Leis. 

He  extensiva  aos  OíTiciaes  da  segunda  classe  do  Exer- 
cito- e  Armada  a  mencionada  disposição ,  a  qual  todavia  nao 
poderá  aproveitar  aos  Oificíaes  que  forem  reformados  ^r 
irregularidade  de  conducta,  ou  faltas  graves  contrarias  á 
dti»ciplina  militar,  na  conformidade  do  pamgraplio  segundo 
dos  Artigos  quarto  e  nono  das  Leis  de  tnnta  e  hum  de 
Julho,  e  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
d«ius. 

As  disposições  deste  Artigo  terão  vigor  desde  a  pubti* 
caçàe  da  preseilte  Lei. 

Artigo  8.^    Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Autoridades,  a  q^em 
o  cottheciménio  é  exccuçilo  da  referido  Lei  pertencer,  que 
a  cumprõo,  e  façfio  cumprir  c  guardar  tfio  inteiramente  como 
nella  se  contêm.  O  Secretario  d' Pitado  dos  Negócios  da  Guerra 
a  faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  aos  quatorze  dias  do  mez  de  Juliio  de  mil  oito- 
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cestos  cincoesla  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência 
e  do  império. 

IMPERADOB  Gqih  Rubrica  e  Guarda. 

Mwrguez  de  Caxias. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  ÂMcnAléa  Gerai ,  que  Uouce  par  bem 
Smcctanar,  fixando  as  Forcas  de  terra  para  o  anno  hnanceiro 
de  1856  a  1857. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros ,    a  fez . 

José  Thomas  Nalnico  de  Araújo. 

Sellada  na  Ghancellaria  do  Império  em  19  de  Julho  de 
lfô5. 

Josioo  do  Nascimento  Silva. 

Registrada.  Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria 
á*E8taé»  dos  Negócios  da  (iuerra  em  SO  de  Julho  de  1855. 

Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 


D£CB£TO  N.^*  822—  de  14  de  Julho  de  1855. 

Áutorita  o  Governo  á  conceder  Carla  de  NaluríUisação  de 
Cidadão  BrasHeiro  a  diversos  ifiàividuos. 

Hei  por  beia  Sancctonar  e  Mandar  <|u^  se  execute  a 
Besoliiçfto  seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  unâco.  O  Governo  jQca  wtorisado  para  pweeder  Car- 
ta de  NaturaKsai^o  de  CidadfiQ  Brasileiro  a  Ino  Edwin 
Roberta ,  e  Gnittierme  George  Harvey ,  súbditos  Ingleses , 
o  primeiro  residente  na  Cidade  do  Recife ,  de  Pernambuco  , 
e  o  sfigiwdo  nesta  Corte;  a  Chrisliano  Emílio  Hess,  Di~ 
Ddmarquez,  também  nesta  Corte;  ao  Padre  Luiz  Degrossi, 
suhdtto  Sardo ,  domiciliado  em  Porto  Alegre ,   Província  do 
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Rio  Grande  do  Sul ;  ao  Padre  João  Baptista  Roccatagliata, 
natural  de  Gcnova ;  e  a  Carlos  Taniérc,  súbdito  Francez; 
revogadas  para  este  (im  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ilio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco ,   trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulío  Ferraz. 


DECRETO  N.*»  823— de  14  de  Julho  de  1855. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  admitiir  os  estudantes  Martim 

Leocadio  Cordeiro ,  e  Luiz  José  Pereira  da  Silva  Manoel 

á  matricula  de  diversos  annos  médicos. 

liei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  ."^  O  Governo  fica  aatorisado  para  mandar  admiltir 
o  estudante  Martim  Leocadio  Cordeiro  a  exame  das  matérias  do 
terceiro  anno  medico ,  e  também  á  matricula  do  quarto ,  se 
for  approvado: 

Art.  2.**  Fica  também  autorisado  para  mandar  admíttír 
o  estudante  Luiz  José  Pereira  da  Silva  Manoel  a  exame  das 
matérias  do  quarto  anno  medico ,  e  também  á  matricula  do 
quinto,  se  for  approvado. 

Art.  3."^  Para  as  ditas  matrículas  os  referidos  estudantes 
devem  justilicar  previamente  que  tem  frequentado  as  aulas 
dos  annos  respectivos,  e  que  não  tem  dado  hum  numero 
de  faltas  maior  do  que  o  marcado  nos  Estatutos ,  revogadas 
para  este  eSeito  .as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho ,  Minis* 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Julho  de  mil  oitocentos  dncoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


K 


fc 
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GOLLECCÃO  DAS  I.£IS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOKO  16.  PARTE   1.*  SECçio    9.* 
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DECRETO  N.*  824  de  18  de  Julho  de  1855. 

Rfduz  o  tempo  de  serviço  para  os  Capellàes  do   Exercito 

serem  promovidos  as  graduações  dos  postos 

de  Tenente  e  Cantão. 

Hei  por  bem  Saoccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçfto  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uníco.  O  tempo  de  serviço  eiigido  para  os 
Gapeltaes  do  Exercito  ser^n  promovidos  ás  graduações  dos 
postos  de  Tenente  e  Capitão  (ica  reduzido  ao  tempo  deter- 
minado para  as  promoções  dos  OfTieiaes  de  saúde  ás  gradua- 
ções dos  mesmos  postos. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  18  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 


mm» 


DECRETO  N.'  8â5  — de  18  de  Julho  de  1855. 

Affrova  o  nrivilegio  excltísivo  e  o  auxilio  pecunicurio  de 
12.000^000  annuaes ,  concedidos  por  Decreto  de  íi  de 
Outubro  de  1854  á  Associação  Sergipense ,  para  o  ser- 
viço de  r^o^  por  Barcas  de  vapor  nas  difjerentes  barras 
éa  Proimcia  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Sanceionar  c   Mandar  que  se  execute  a 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  1  ."*  Fica  approvado  o  privilegio  exchisivo  e  o  au- 
xilio pbcrniiario  de  doxe  contos  de  ré»  amuaes ,  conoedidos 
por  Decreto  de  quatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro  á  Associação  Sergipense,  para  a  creaçfio 
do  serviço  de  reboque  por  meio  de  Barcas  de  vapor  nas 
dlffereoies  barras  da  Provinda  de  Sergipe »  debaixo  das  con- 
dições que  ccompanhão  o  mesmo  Decreto ,  com  as  seguin* 
tes  modificações. 

1  .^  Hunvr  das  Bàpcas  de  vopor  será  apropriada  ao  reboque 
das  embarcações  de  cai^a  nos  differentes  rios  internos  da 
F^ovincia. 

2/  O  prazo  para  o  «errit^  da  «egiMida  B^rca  de  vapor 
pôde  ser  prorogado  até  4ous  ânuos. 

Art.  2.®    Ficdo  revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  4lo  Coutto  Ferraz »  do  Meu  €onseiho. 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Jul^o  de  mil  oitocentos  ciocoeiíta 
e  cinca ,  trigésimo  quarto  da  Independência  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Megestade  o  Imiienflor. 

ÍJêit  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


DECRETO  iS.»  826  --  de  18  de  Julho  de  1855. 

Aitíorisa  a  Imuwdade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Ci- 
dade do  Desterro  t  Capital  da  Província  de  Santa  Catha- 
rina,  para  continuar  a  possuir  as  quatro  propriedades 
de  casas  que  tem  na  mesma  Cidade ,  e  para  aderir  ou- 
tros bens  de  raiz  até  o  valor  de  oito  contos  de  réie. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Maadar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembiéa  Geral  Legistativa. 

Art.  i."*  A  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
da  Cidade  do  Desterro ,  Capitai  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina,  fica  autorisada  para  continuar  a  possuir  as  quatro 
propriedades  de  casas  que  tem  na  mesma  Cidade,  e  para  ad- 
quirir outros  bens  de  raiz  até  o  valor  de  oito  contos  de  réis. 

kti.  S."*    Esta  concessão  be  feita  com  a  clausula  de  se 
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converterem  taes  bens  cm  Apólices  da  Divida  Publica  inn- 
líenaveis,  realisada  nos  prazos  marcados  peloá  competeittes 
Juizes  de  Capellas,  e  reservados  somente  os  terrenos  e  pré- 
dios que  forem  precisos  para  o  serviço  próprio  da  Irmandade. 

4rt.  3."*    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Lmt  Pedreira  do  Coutto  P^rrai,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistra e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  império»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dezoito  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  de  CauUo  Ferraz. 


DECREFO  N.»  827— de  18  de  Julho  de  1855. 

Avlcri$a  o  Governo  mra  mandar  malricuJar  n0  sexio  amw 
da  Faculdade  ae  MedicUm  da  Bahia  o  estudante 

btíiárdoJoêé  Afl^êOi 

Hei  por  bem  Siincctonar  e  Matidar  qne  se  eiíecute  a 
Resolução  seguinte  daf  Assembléa  Gerffl  Legislativa. 

Art.  UiHca.  O  Governo'  fica  nirtorisado  para  mandar 
matricular  no  sexto  anno  da  Facilidade  de  Medicina  da  Bahia 
o  estudante  Bernardo  José  Affonso ,  revogadas  as  disposições 
enoí  contrarin. 

Luiz  Pedreira  do  Confto  Ferraz ^  do  Meu  Conselho,  Mints^ 
tro  e  Secretatio  d^Estado  dos  Négoctos'  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Jutho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Euiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


COLLECÇÂO  DAS  LEIS    DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    16.  PARTE   1.*  SECÇÃO   10.* 


DECRETO  N."  828  de  21  de  Julho  de  1855. 

Autorísa  o  Governo  para  mandar  passar  Caria  de  naturalisaçào 
de  Cidadão  Brasileiro  a  Joaquim  José  Tavares  e  outros, 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Árt.  Uníco.  O  Governo  he  autorisado  para  mandar  pas- 
sar Carta  de  naturalisaçào  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos 
Portuguezes  Joaquim  José  Tavares,  e  José  Henriques  Trin- 
dade; aos  súbditos  Fraocezes  Frederico  Guilherme,  Julião 
Braconnol,  Jodo  José  Prosper  Philigrct,  e  Felippe  Hypolito 
Ache;  ao  subdilo  Britânico  Guilherme  Pliilipps,  residentes 
nesta  Corte ;  aos  súbditos  Portuguezes  Domingos  Ãlonteiro  Ri- 
beiro de  Alvarenga»  residente  na  Capital  da  Provincia  do  Pará; 
Manoel  Ignacio  Machado,  residente  na  Capital  da  Província 
do  Maranhão;  e  ao  Doutor  Custodio  Luiz  de  Miranda,  resi- 
dente na  Yilla  de  Rezende,  Provincia  do  Rio  de  Janeiro; 
dispensadas  para  este  Gm  as  disposições  da  Lei  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  d'Esta(lo  dos  Negócios  do  Imperto ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  dò  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 
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DECRETO  N.*  829 -de  21  de  Julho    de  1855. 

Auíorisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  licença  com 
iodos  os  vencimentos  ao  Lente  da  Cadeira  de  Pathologia 
interna  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
o  Doutor  Joaquim  José  da  Silva ,  para  tratar  dâ  sua  mU- 
de  onde  Ike  convier. 

Hei  por  bem  Sancoionar  e  Mandar  que  se  eiecute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unico.  O  Governo  he  autorisado  a  coneeder  hum 
anno  de  lieença  com  todos  os  vencimentos  ao  Lente  da  Cadeira 
de  Pathologia  interna  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  o  Doutor  Joaquim  José  da  Silva,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  para  isso  quaesquer  dis|[)osi- 
ções  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrar ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assin» 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  cineoenta  e 
eíDco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império.        ' 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luit  Pedreira  do  CouUo  Perraz: 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS   DO  MPERIO  DO  BRASDL. 

1855. 

TOMO    16.  PARTE   1.*  SECÇÃO   li.' 

DECRETO  N.»  830— de  31  de  Julho  de  1855. 

AiUqrisa  o  Governo  para  mandar  matricular  no  6.**  anno  da 

Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  alumno  João  Baptista 

dos  Guimarães,  no  presente  anno  lectivo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluçdo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  He  o  Goyemo  autorisado  para  mandar  matri- 
cular no  6.*"  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o 
alumno  JoSo  Baptista  dos  Guimarães,  no  presente  anno 
lectivo,  ficando  derogadas  para  este  caso  somente  as  disposições 
em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrwt. 


\ 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    16.  PARTE   1.*  SECÇÃO   12.* 

DEGIETO  N.'  831  — de  4  de  Agosto  de  1855. 

Affrma  a  Pensão  de  doze  mil  réis  mensaes  concedida  ao 
Marinheiro  Jaciního  Cardoso  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
ResoluçSo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  de  doze  ihil  réis 
mensaes  concedida  por  Decreto  de  quatorze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três  ao  Marinheiro  do  Lan- 
chfio  de  guerra  numero  hum,  Jacintho  Cardoso  da  Silva ,  o 
qual  ficou  reduzido  ao  estado  de  completa  cegueira  em 
consequência  de  huma  explosão  no  paiol  da  pólvora  do 
mesmo  LanchSo,  em  serviço  na  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Esta  Pensfio  será  paga  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  conferio :  revogadas  para  este  fim  quaesquer 
disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faç^  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.*  832  — de  4   de  Agosto  de  1855. 

Apprava  a  Pensão  annual  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis 
concedida  ao  Guarda  Nacional  Honório  José  Nogueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluç&o  seguinte  da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

Árt.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  du- 
zentos è  quarenta  mil  réis  cokicedida  por  Decreto  dê  vinte 
e  três  de  Fevereiro  deste  anno  ao  Guarda  Nacional  da  pri* 
meira  Seoçfto  do  Batalhão  de  Artilharia ,  Honório  José  No- 
gueira que  pérdeo  o  braço  e  olho  direito  pot  occasião  da 
salva  que  teve  lugar  em  Nicterohy  a  oito  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado ,  revogadas  para  este  fim  quaes- 
quer  disposiçdeb   em  contrario. 

Lqíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho »  Mi- 
nistro e  Sei^tario  d'Estado  dos  Nogocios  do  Império  >  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Japeih^  em  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cÍBCO,  trigésimo  Quarto  da  Independência  e  do  Império» 

GoiU  d  Rtibrica  de  Sua  Magestade  o  Impenáot. 

Luiz  Pedreifn  do  Couttó  Ferraz. 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1855. 

tOMO   16.  fARTE  1/  SECÇÃO   13.* 

DECRETO  N>'  833— de  8  de  Agosto  de  1855. 

Auíorisa  o  Governo  para  mandar  admiílir  ao  exame  das 
maieríae  do  5.*  anno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cor- 
te ao  cdumno  Joào  da  Silva  Pinheiro  Freire  >  matricu- 
lando-ee  no  6.""  anno  lectivo  j  no  caso  de  ser  approvado 
no  referido  e^jcame. 

Hei  por  betD  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoioçio  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Árt.  Único.  He  o  Governo  autorísado  para  mandar  ad^ 
mittir  ao  eiame  das  matérias  do  hé*  anno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  ao  alumno  João  da  Silva  Pinheiro  Freire; 
matrículando-se  no  6.®  anno  da  mesma  Faculdade  ^  no  presente 
anno  lectivo^  no  caso  de  ser  approvado  no  referido  exame; 
ficando  sem  eCTeito  para  este  caso  somente  as  disposições  em 
oontrariOà 

Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis^ 
Iro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  ú 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  oilo  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Fetra%. 
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GOLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  16.  PARTE  1.*  SECÇÃO   14.* 

LEI  N.'  83i  —  de  16  de  Agosto  de  1855. 

AiUorísa  o  Governo  a  distribuir  CLsqtJiantias  votadas  ^  como 
indemnisaçâo  das  presas  das  guerras  da  Independência 
e  do  Rio  Prata ,  a  fazer  effecttva  a  pensão  que  foi  conr 
cedida  ao  Marquez  do  Maranhão ,  e  a  pagar  os  soldos , 
que  se  lhe  ficarão  devendo^  como  Primeiro  Almirante. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Ácclamaçdo  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súb- 
ditos, que  a  Ássembiéa  Gerai  Legislativa  Decretou,  e  Nós 
Queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  Primeiro.     Fica  o  Governo  autorisado : 

§  1.^  A  distribuir,  como  indemnisaçâo  das  presas  das 
guerras  da  Independência  e  do  Rio  da  Prata,  pelos  OIIi« 
cíaes  do  Corpo  da  Armada  Imperial ,  ou  seus  herdeiros ,  que 
á  mesma  indemnisaçâo  tiverem  direito,  até  a  quantia  de 
seiscentos  e  vinte  quatro  contos  de  réis,  salvo  as  deducçõed 
que  forem   de  justiça. 

S  2.*  A  prescrever  a  forma  do  processo,  que  se  deve 
seguir  na  partilha  da  somma,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente. 

§  3.®  A  mandar  pagar  ao  Marquez  do  Maranhão  o  soldo, 
que  se  lhe  ficou  devendo ,  do  tempo  que  sérvio  o  Império 
no  Posto  de  Primeiro  Almirante. 

§  4.^  A  fazer  effectiva  ao  mesmo  Marquez  a  pensão, 
que  lhe  foi  concedida  por  Decretoimperial  de  vinte  e  sete 
de  Julho  de  mil  oitocentos  e  vinte  «  quatro. 

§  ò.""  A  mandar  pagar  ao  Chefe  de  Dívisfio  Graduado» 
Bartholomeo  Hayden ,  a  quantia  de  três  contos  quatrocentos 
e  seis  mil  quinhentos  e  setenta  e  sete  réis ,  correspondente 
á  quota  que  lhe  pertence  de  huma  presa  já  liquidada. 

Artigo  Segundo.  He  o  Governo  autorisado  a  fazer  qual- 
quer operação  de  credito  que  julgar  conveniente,  para  haver  a 
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quantia  com  que  verifique  o  pagamento ,  de  que  trata  o  Artigo 
primeiro ,  quando  pela  renda  ordinária  nfio  o  possa  fazer. 

Artigo  Terceiro.  Ficâo  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que 
a  comprão ,  e  facão  cumprir ,  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contêm.  O  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

João  Maurido  Wanderley. 

Caria  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa , 
que  Houve  por  bem  Sanccianar ,  autorisando  o  Governo  a 
distribuir  as  quantias  votadas ,  como  indemnisação  das  presas 
das  guerras  da  Independência  e  do  Rio  da  Prata ,  a  fazer 
effeetiva  a  pensão  que  foi  concedida  ao  Marquez  do  maror 
fMÕo ,  e  a  pagar  os  soldos ,  que  se  lhe  ficarão  devendo,  como 
Primeiro  Almirante,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vêr. 

Hermenegildo  da  Cunha  Ribeiro  Feijó  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

SeDada  na  Chancellaria  do  Império  em  20  de  Agosto 
de  1855. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  21  de  Agosto  de  1855. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  fl.  42  V.  do  Livro  1.*^  de  Cartas  de  Lei. 
Secretaria  d'Estado  dos  Negocies  da  Marinha  em  21  de 
Agosto  de  1855. 

Joaquim  Maria  de  Sousa. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   16.  PARTE  l.»  SECÇÃO   15.* 

DECRETO  N.'   835 -~  de  18  de  Agosto  de  1855. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  Cónego  Pedro  No^ 
lasco  de  Amorim  Valladares,  ex-Thesoureiro  da  Capella 
Imperial ,  o  ordenado  annval  de  quatrocentos  mil  réis  , 
que  tem  deixado  de  receber  desde  a  extincção  do  referido 
emprego. 

Hei  por  bem  Sancdonar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  pagar 
ao  Cónego  Pedro  Noiasco  de  Amorim  Vailadares ,  ex-Thesou- 
reiro  da  Capella  Imperial ,  o  ordenado  annual  de  quatrocen- 
tos mil  réis ,  estabelecido  pelo  Decreto  de  vinte  e  hum  de 
Março  de  mil  oitocentos  e  nove,  e  que  tem  deixado  de  re- 
ceber desde  a  extincção  do  referido  emprego ;  revogadas  para 
este  fim  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(38). 
COLLEGÇÂO  D.iS  LEIS  Dd  IMPERK)  90  BRASIL. 

TOMO  16.  ÍARTE   1/  ^CÇlO  í%.^ 

DECRETO  N.'  836— de  lide  Setembro   de  18^5. 

Âutorisa  o  Goí>€nio  á  conceder  hum  anno  4e  licença  tom  seus 
vencimentos  ao  Juiz  de  Direito  João  António  de  Som*' 
paio  Viemna ,  para  iratar  da  sua  saúde  onde  lhe  cowcier. 

• 

Hei  por  bem  Sanceionaf  e  Mandar  que  se  exeçate  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  autor isado  o  Governo  á  coneeder 
hum  anno  de  licença»  com  seus  vencimentos/  ao  ixúz  de 
Direito  João  António  de  Sampaio  Vianna ,  para  tratar  de  sma 
sande  onde  lhe  convier;  revogadas  para  este  effeitoas  Leis 
em  contrario. 

José  Tbomaz  Nalnico  de  Âranjo»  do. Meu  Conselho > 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  > 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doie  de  SetemiNTo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  qaart^  dpi  Independência  e  do  Império. 

Ciem  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ara^. 


DECRETO  N.*  837— de  i%  «s  Setembro  de  1855. 

Auterisa  o  Governo  petra  admittir  o  esttidànle  Àníonio  JosÍ 
de  Sequ^ra  e  Silea  a  ^ter  aoio  das  matérias  do  3.®  an- 
no da  faculdade  de  Direito  de  5.   Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoloçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  he  autorisado  para  admittír 
a  Cazer  acto  das  matérias  do  terceiro  anno  da  Faculdade  de 


(ai ) 

Direito  de  S.  Paulo  o  estudante  António  José  de  Sequeírd 
e  Silva,  refogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrflfrio. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenfcr  e 
einco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  MagesCade   o    Imperador. 

luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferras. 


DECRETO  N."  838!  — de  12  de  Setembro  de  1855. 

Aútorisa  o  Governo  a  conceder  favores  á  Companhia  que  na 
iniervaUo  das  Sessões,  do  Corpo  Legislativo  tomar  por 
empreza  hmna  escada  de  ferro  entre  a  Cidade  de  Santos 
e  5ão  João  do  Rio  Clara ,  na  Provinda  de  S.  Paula. 

Hei  por  bem  Sanccionár  e  Mandar  que  se  eiecute  a 
Sesoltição  seguinte  da  Assembléa  Gera!  Legislativa: 

Árt.  L°  Se  nos  intervaNos  das  Sessões  do  Corpo  Legisla-' 
tivò  se  organisar  alguma  Companhia  que  se  proponha  a  cons^ 
truir  huma  estrada  de  ferro  entre  a  Cidade  de  Santos  e 
S.  João  do  Rio  Claro ,  na  Provincia  de  S.  Paulo ,  o  Governo 
he  autorisado  para  fazer-Ihe  extensivas,  na:  parte  que  for 
applicavel ,  as  condições  do  contracto  celebrado  com  Eduarda 
de  Morhay  e  Alfredo  de  Mornay,  sobre  a  construcçdo  de  iguat 
estrada  entre  a  Cidade  do  Recife  e  a  Villa  d'Agua  Preta. 

Art.  3.""    Ficôo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,.  Minis- 
fro  e Secretario  d^Estado  <ío8 Negócios  do  Império,  assim  o* 
tenha  entendido  e  faça  execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
ém  doze  de  Seteifibr o  de  mil  oitocentos  cíncoenta  è  cinco  ^ 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coitíto  Ferras^ 


\ 


(35) 

DECRETO  N.'»  839  — de  12  de  Setembro  de  1855. 

Ãuiorisa  o  Governo  a  garantir  á  Companhia  que  se  organisar 
para  a  conslnicção  e  costeio  de  huma  estrada  de  carros  de 
Petrópolis  á  margem  do  Rio  Parahihay  hum  minimo  de  juro 
até  dous  por  cento  addicional  á  garantia  concedida  pela 
Lei  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  N.^  51  de  25  de  Outubro 
de  185^. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  ijeral  Legislativa. 

Art.  l.""  Fica  o  Governo  autorisado  a  garantir  á  Com- 
panhia que  se  houver  de  organisar,  em  virtude  da  Lei  Provin- 
cial do  Rio  de  Janeiro  numero  ciocoenta  «  hum  de  vinte 
e  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro , 
para  a  construcçdo  e  costeio  de  huma  estrada  de  carros, 
que,  partindo  de  Petrópolis ,  se  dirija  á  margem  do  Rio 
Parahiba,  hum  mínimo  de  juro  até  dous  por  cento  addicional 
á  garantia  concedida  pela  referida  Lei  Provincial»  sendo  sempre 
hum  por  cento  destinado  a  formar  o  fundo  de  reserva. 

S  l.""  Quando  a  Companhia  tenha  lucros  superiores  a  dez 
por  cento,  o  excedente  será  igualmente  destinado  ao  fundo 
de  reserva,  cessando  a  responsabilidade  do  Governo,  e  a  pro- 
priedade da  estrada  logo  que  o  fundo  de  reserva  iguale  ao 
capital  garantido. 

S  2.*"  O  capital  a  que  se  refere  a  garantia  nSo  excederá 
de  três  mil  contos  de  réis,  e  o  prazo  da  mesma  garantia  não 
poderá  exceder  de  vinte  annos. 

Art.  2/    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  4e  Ja- 
neiro em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
doco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Cona  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUq  Fenaz, 


(  36  ) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    16-  PARTE   1  .•  SECÇÃO  17." 

LEI  N/  840  — de  15  de  Setembro  de  1855. 

Fixando  a  Despeza  ê  orçando  a  Receita  para  o  exercido 

de  1856  — 1857. 

Dom  Pedra  Segundo,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acdaroafão  dos  Povos ,  Imperador  ConslttuGíonal  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Faiemos  saber  a  todos  os  nossos  sul^- 
ditos  que  a  Assembléa  Geral  Decretou  e  Nós  Queremos  a 
Lei  seguinte. 

CAPITULO  I. 

Iles|i«za  Geral» 

Art,  1 .'  A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  eiercieio  de 
185&-1857  he  Rui^  na  quantia  de.. .  33.785.380e]r825 

A  qual  será  distríbuidst  pelos  seis  diversos  Ministérios  na 
fónna  especiQcada  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  2.*"  O  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  des^ados  nos  seguintes  pafagraphos  a  quantia 
de 5.312.539ÍC00O 


>i  i"i'i 


A  saber: 

1.'    Dotaçto  de  $;  M.  o  Imperador  . .        800.000^000 

2.»    Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz 96.000^5^000 

S.""    Alimentos  da  Princeza  Imperial  a 

Senhora  D.  Isabel 12.000ÍDOOO 

A.*  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leo- 
poldina   6.0003ÍOOO 

5.*    Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D. 

Januaria,  e  aluguel  de  casas..        102.000{|S^OOO 


6/ 

7.» 

8/ 

9.' 

10. 

il. 
12. 
13. 
U. 
15. 
16. 
17.- 

18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 

2i. 
25. 
26. 

27. 


28. 
S9. 

30. 
31. 
32. 

33. 
3». 
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Dila   de    S.    M.    a    Imperatriz  do 

Brasil ,    Viuva ,  a    Duqueza    de 

Bragança 50.0005^000 

Alimentos   do  Príncipe   o  Senhor 

D.  Luiz 6.000ÍÍ000 

Ditos    da  Princeza    a  Senhora  D. 

Isabel 6.000$^000 

Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D. 

Felippe 6.000ÍÍ000 

Ordenados  dos  Mestres  da  Família 

Imperial 5.000?r000 

Secretaria  d*Estad« 41 .6003^000 

Gabinete  Imperial 1 .900ír000 

Conselho  d'Eslado ^8.000^000 

Presidências  de  Províncias 231  OOO^ff  000 

Gamaras  dos  Senadores  e  Secretaria .  238 . 1 00^000 

Dita  dos  Deputados  idem 31 6. 540^^000 

Ajudas  de  custo   de  vinda  e  volta 

dos  Deputados 50.700^? 000 

Faculdades  de  Direito 147.920r 000 

Faculdades  de  Medicina 188  138^000 

Academia  das  Bellas  Artes 26.044'jrOOO 

Husêo o.ooorooo 

Hygiene  Publica 23.500^5:000 

Empregados  de  visitas  de  saúde  dos 

portos 20.000Í&000 

Lazaretos 120.000í?000 

Instituto  vaccinico 14, 7801000 

Commissão  de  Engenheiros......  6.946<J^000 

Canaes ,  pontes ,  estradas ,  e  outras 

obras  publicas  geraes  e  auxilio 

ás  obras  provinciaes 400.000í!r000 

Correio  Geral  e  Paquetes  a  vapor.  1.379.000'XíOOO 
Repartição  geral  das  terras  publicas, 

mediçfio  destas  e  cólon isaçfio  . .  564.000-7^000 

Catechese  e  civíiisaçfio  dos  índios.  iO. 000^000 

Colónias  Militares 60.000^55000 

Estabelecimento  de  Educandas  no 

Pará 2.00OÍÍ5000 

Archivo  Publico 6.820ffi000 

Eventuacs 30.000ír000 


35. 
36. 
37. 
38. 
39. 

m. 

Aí. 

42. 
43. 

U. 
45. 
46. 


(38) 

NO  município  da  corte. 

Insirucçâo  primaria  e  secundaria.  91.000^^000 

Aula  do  Commercio 9. 900.^000 

Instituto  dos  Meninos  cegos IS.OOOJJ^OOO 

Bibliolheca  Publica 12.638^55000 

Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas 13.06iíft000 

Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico.  3.949JÍ00O 
Instituto   Histórico   e  Geographico 

do  Brasil A.OOO^OOO 

Imperial  Academia  de  Medicina...  2.000-^000 
Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 

Nacional 4.000^000 

Hospital  dos  Lázaros  . . 2.000.2rOOO 

Obras  Publicas lOO.OOOiffiOOO 

Exercidos  findos ítb 


Art.  3."*    O   Ministro    e   Secretario  d*£stado  dos  Ne^ 

gocios   da  Justiça    he   autorisado    para  despender  com  os 
objectos   designados   nos    seguintes    paragraphos    a  quantia- 

de 3.002.47255212 

A  saber: 

i .°    Secretaria  d'Eslado 36 .  ôOOífc 000 

2.'    Tribunal  Supremo  de  Justiça 105  /lOOjROOO 

3/"    Relações 270.88677672 

4.*    Justiças  de  primeira  Instancia 728.220^000 

5.*    Policia  e  segurança  publica 124,000vr000 

6.^   Pessoal  da  Policia 1 30 .  00032)000 

7.«    Guarda  Nacional 165.6215^500 

8.«    Telegraphos 3l.600íí^4O0 

O.""    Bispos,    Cathedracs,  Relação  Me- 
tropolitana, Parochos,  Vigários 

geraes  e  Provisores. 551 .3ii5^500 

10.  Seminários  episcopaes i6. 700^000 

11.  Capella   Imperial    e  Cathedral   do 

Rio  de  Janeiro 64.710aí)000 

12 .  Tribunaes  do  Commercio 20 .820^000 

13.  Repressão  do  trafico  de  Africanos.  25.000^000 

14-     Sustento  de  presos 5.000íí)000 

15.     Eventuaes 10.000í5í)000 


(39) 
NO  município  da  côete. 

1«.    Culto  publico 4.771ífr6/í0 

17.  Corpo  Municipal  Permaneute  í  .  - . .        297.796^500 

18.  Casa  de  Correcção   e  reparos   de 

radéas 64 .  OOOaTOOO 

19.*  Conducçâo   e   sustento    de   presosr 

pobres 20.00035000 

20.  Dluminaçlio  publica SOO.OOO^íOOO 

21 .  Exercidos  flndos * !tt> 

Art.  j."»  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nê^ 
gocios  Estrangeiros  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos   designados   nos    seguinte»  paragraphos  a  quantia 

de 688.720ít)087 

-  ~-        ■*  -       — — — — t 

A  saber: 

1  •   Secretaria  d'Estado. 47 . 34555&088 

2.''    Legações  e  Consulados ,  ao  cambio 

de  27 392.775555000 

3.*   Empregados    em    disponibilidade , 

idem 8.59955^999 

4.*  Extraordinária  no  exterior,  idem.  110.000^000 
5.*    Ditas   no   interior,  em  moeda  do 

paíz SO.OOOatÓOO 

6.*    Exercícios  findos fjp 

Art.  5.**  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios dá  Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de ; A .  537 .  2825Í  883 

■ 

A  saber: 

i*  Secretaria  d'Estado ...-.  33.000^000 

2."  Quartel  General  da  Marinha 4.810^425 

3.'  Conselho  Supremo  Militar 3 .  OOOíirOiO 

4.*  Anditoria  e  Executória 3.090^5500© 

5.'  Corpo  d* Armada  e  Classes  annexas.  861.606íf08O 

ê."  BalalhS^  Naval 27.679^98» 


7/ 
8.« 
9.* 

IO. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 


17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 

24. 


(40) 

Corpo  de  Imperiacs  Marinheiros..  83.617^000 

Companhia  de  Inválidos 7.490^500 

Contadoria 29.800,7rOOO 

Intendências  e  accessorios 44.561^000 

Arsenaes 702.596^570 

Capitanias  de  portos 76.G38j;951 

Força  Naval  e  Navios  de  transporte.  943. 831^1^150 

Navios  desarmados 28.508-3:000 

Hospílaes 23.7927:000 

Pharoes,  ficando  elevado  a  800® 

e  ordenado  do  Administrador  do 

Pharol  de  Pernambuco 27. 182^200 

Academia  de  Marinha 25. 120^000 

Escolas 1 .804^000 

Bibliolheca  de  Marinha 1 .222r618 

Reformados 47.629ffi615 

Material 1 .491 .882^^)794 

Obras 340.000^^000 

Despezas    extraordinárias    e   even- 

tuaes  ...    ^8.224í5tO0O 

Exercícios  findos íí) 


Art.  O.""  O  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne^^ 
godos  àh  Guerra  he  autorisado  psra  despender  cora  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
do : 8.693.017^368 


souJtn  * 


2.* 

4.* 
6.» 


6; 


Secretaria  d^Estado  e  Repartições 
anneras 89.076^650 

Contadoria  Geral 36.440jr000 

Conseliu)  Supremo  Militar 35.090«!t000 

Pagadoria  das  Tropas 11 .940<;^000 

Escola  Militar ,  Observatório  As- 
tronómico ,  Escola  de  Âpplicaçao, 
Curso  scientifico,    e  Escola  doa 

.   Corpos •         107.653í!f250 

Arsenaes  de  Guerra  >  armaiens  de 
artigos  bellicos ,  e  Conselhos  ad- 
ministrativos       1.523.065^200 

Ilc^pitacs , 190. 161-7^600 


V 


(4Í) 

9.^   Cotttrtíártdos  d' Armas  e  Irtópécçâo 

(fos  Corpos ,  ficando  augmcntada 

com  roais  19$l)788  mchsacs  rf 

graliflcaçáo  de  exercício  c  caral- 

^(fora ,  e  etapes  dos  Commán- 

(feirtes  d' Armas  das  Pro\'incías. .  6*.98ôjr:7Õ0 

9.*   Ofticiaés  do  Exercito  e  Reformados .  912 .  499^^028 

i(f.    Força  de  tinha 3.93^.454.3)^300 

il.    ÚiriKy  de  Saúde 180'.  171^750 

laf.    *!é<>artiçao  Ecciesiastica 35 .  ^2^060 

43'.    Gratificações  ,    forfagens  ,  etapes  , 

fmAú^  de  custo  e  gratificações 

«versas 235'.6éií2!í300 

U.    to?a!idDs 60.166í?)0M) 

15.    I^édeslres ímMÁ^25^, 

46.    tratamento  e  engajamento 30©.0Ó03^O6O 

il    Fabricas 12é.738>2D030 

18.  Presidio  da  IIHU  de  Ferhartdo. .. .  28.8W'r5í250 

19.  Obras  militares   420.000^ZÍ:000 

2ft.    lJlvérj!as  despezas  e  eventnaès. . . .  21)2. 608ííí 000 

2f .    Étefcícios  findos ^ 

Art.  7."  O  Ministro  e  Secretário  dTsíafdo  dos  Ne* 
gocios  da  Fazenda  hi^'  autoris^ado  para  despender  com  òs^ 
olgeètos  de$rgnados  nos  seguintes  paragtdpKbs  a  ouanti^ 
de 1Í.65I  .3*93r27& 

A  saBeh: 

!.•'   Jnrôs^e  amortisaçfio  da  divida  cx- 

f^na,  calculados  «10  cambiode27.  3. 8^9.440^006 
2.*  Juros  da  divida  interníi  fundadíli  .  3.«8|-.796rr00t)> 
3.*    Ditos    da  dita  ifíSCrij^ta    aníòs  da 

emissão  das  respectivas  ApoKces, 

e   pagamenti)^  eMf'  dínlJéi^ro*  dÀ^ 

quantias  da  mesma  divida  menores 

de  4003^,  na  forma  do  Art.  95 

da    Lei  de   24  de  Outubro  de 

1832 20.000J^000 

4.*    Caixa  d'Amortisação,  filial  da  Bahia, 

e  Empregados  no  resgate  e  sub- 
stituição do  papel  moeda 38.980;!?t09Q 


5.» 
6/ 
7.» 

8.» 
9.« 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 
23. 
24. 


25. 

26. 

27. 
28. 
20. 
30. 
31. 
32. 

33. 


(42) 

Pensionistas  do  Estado 523 .  365^203 

Aposentados. 360.797^^406 

Enàpregados  de  Repartições  extin- 

ctas 45.911ír666 

Thesouro  Nacional 334. 000'7rOOO 

Thesourarias 501 .258^000 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 62 .  940^000 

Alfandegas 1.181.149^000 

Consulados 174.036^000 

Recebedorias 94.570-XrOOO 

Mesas  de  Rendas  e  GoUectorias . .  247.686<2í000 

Casa  da  Moeda 1 11 .  600{!:t:000 

Oílicina  eArmazem  do  papel  sellado.  67.480^000 

Typographia  Nacional SO.OOO-ffOOO 

OlBcina  de  Apólices 3.360^000 

Administração  de  Próprios  nacionaes  21 .002>j!r000 

Dita  de  terrenos  diamanti.nos  ....  11.078jS(000 
Ajudas  de  custo  a  Empregados  de 

Fazenda 12.000Í5&00O 

Curadoria  de  Africanos  livres  ....  1 .  900^000 

Medição  de  terrenos  de  marinhas.  3.000^000 
Prémios   de  letras,   descontos  de 

assignados  das  Alfandegas ,  com- 

missões,  corretagens  e  seguros.  100.000^000 
Juros    dos  empréstimos  do  Cofre 

de  Orphãos 80.000^000 

Reposições  e  restituições  de  direitos 

e  outras SO.OOO^tOOO 

Corte  e  conducçSo  de  páo-brasil.  40.000^000 

Obras 20O.000ÍC00O 

Gratificações lO.OOO^S^OOO 

Eventuaes , 20.000ír000 

Exercícios  findos ^ 

Pagamento   dos  bens  de  defuntos 

e  ausentes   .  ^ 

Bitos  de  depósitos  de  qualquer  ori- 
gem    íS) 


\ 
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CAPITULO  n. 

Receito  Cteral. 

Art.  8."  A  Receita  Geral  do  Império  he  orçada  a« 
quanUa  de 84.00O.O0O3ÍOO0 

Art  9.*  Esta  Receita  será  effectuada  com  o  producto 
da  Renda  Geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente 
Lei  y  sob  os  titolos  abaixa  designados : 

1.*    Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.*"    Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.*    Ditos  idem  para  a  Costa  d' Africa. 

i.""  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por 
cabotagem,  livres  de  direito  de  consumo. 

5.*    Dito  dos  ditos  do  paiz. 

6."*    Dito  dos  ditos  livres. 

7.*    Armazenagem. 

S.""    Prémios  de  assignados* 

S.""    Ancoragem. 

10.  Direitos  de  15  por  cento  das  embarcações  estrangeiras 

que  passão  a  nacionaes. 

11.  Ditos  de  5  por  cento  na  compra  e  venda  das  embar- 

cações. 

12.  Ditos  de  5  por  cento  de  exportação. 

13.  Ditos  de  2  por  cento  idem. 

14.  Ditos  de  1  por  cento  idem  de  ouro  em  barra. 

15.  Ditos  de  |  por  cento  dos  diamantes. 

16.  Expediente  das  capatazias. 

17.  Renda  do  Correio  Geral. 

18.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

19.  Dita  da  Senhoríagem  da  prata. 

20.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

21.  Dita  da  Casa  de  Correcção. 

22.  Dita  da  Fabrica  de  pólvora. 

23.  Dita  da  de  ferro  de  Ypancma. 

24.  Dita  dos  Arsenaes. 

25.  Dita  de  Próprios  nacionaes. 

26.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

27.  Foros  de  terrenos  e  de  Marinhas. 

28.  Laudemios. 

29.  Sisa  dos  bens  de  raiz. 

30.  Decima  urbana  de  huma  légua  além  da  demarcação. 


31.  Dita  addícionnl  das  coi'poraçõ(,>s  de  meio  morto 

32.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chancellaria. 

33.  Ditos  das  Patentes  dos  OOiciaes  da  Guarda  rsacioiíal. 

34.  Dizima  da  Chancellaria. 

35.  Jóias  ias  Ordens  honorincas. 

36.  Matrículas  ^las  Faculdades  de  Direito  e  de  l^ipdjciua. 

37.  Multas  ppr  infracção  de  Regulamentos. 

38.  Sello  do  papel  fixo  c  propofcjonal. 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

40.  Imposto  dos  despachantes  e  corretores. 

41.  Emolumentos. 

42.  Imposto  sobre  Lojas,  casas  de  descoi]to »  &p. 

43.  Dito  sobre  casas   demoveis,   roupa,  ^ç.   rubricados 

em  paiz  estrangeiro. 

44.  Dito  sobre  barcos  do  iriferior.  . 

45.  Dito  de  8  por  cento  das  Loterías. 

46.  Dito  de  8  por  cento  dos  prepiíps  dos  inesmi^s. 

47.  Dito  sobre  mineraçflo. 

/i8.  Dito  sobre  datas  minerae.5. 

49.  Taxa  dos  escravos. 

50.  Venda  de  páo-brasil. 

51.  Cobrança  da  divida  activa. 

PECULIARES   UO   MUNICÍPIO. 

52.  Dizimes. 

53.  Decima  urbana. 

54.  Terças  partes  de  ollivips. 

55.  Emolumentos  de  Policia. 

56.  Imposto  sobre  casas  de  leílúo  o  mochis. 

57.  Dito  de  patente  no  consumo  d'Aguardçn,^e. 

58.  Dito  do  gado  de  consumo. 

59.  Meia  sisa  dos  escravos. 

60.  Sello  de  heranças  c  Icgadçs. 

61.  Rendimento  do  evento. 

EXTRAOBDINABU^. 

62.  Contribuição  para  o  Moute-Pio. 

63.  Indemntsaç5es. 

64.  Juros  de  capitães  nacionnes. 

65.  Venda  de  géneros  e  propçips  çiacipjiaçs. 

66.  Becaita  eventual. 


«K 


«. 
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UKPOSITOS. 

i  . 

I  1.*  Cens  de  defuntos  o  auseatef. 

2'  Prémios  de  Loterias. 

3  "^  Salários  de  Africano^  liyres. 

4.*"  Depósitos  de  diversas  origens. 

Art.  10.  O  GoveroQ  fica  auiorisado  para  emiltir  Bilhetes 
do  Tbesouro  alé  9  sommii  do  oito  mil  contos  de  réis  como 
anticipaçãio  de  Receita   no  exercicio  destfi  IsL 

CAPITULO  m. 

j  Art.  II.     A.  compra   e  venda   de  bens  de  rai^,  cujo 

I         valor  exceder  de  duzentos  mil  réis,  será  fejta  por  eçcripturi^ 
publica^  ^ob  pena  de  nullidade. 

r  Art.  12.     Os  navios  que  transportarem   colonos  pari^ 

qoacsqucr   portos   do  Império,  serão  isentos  desde  já  dos 
direitos  de  ancoragem  ,  ou  terSo  hun^a  reducçdo  dos  n^esmo^ 

I         direitos  na   razão   de   sua   tonelagem;   o  4o  nun^ero  4^9 

I        colonos. 

O  Governo  fixará  esta  proporção  segundo  julgar  mais 
eonveniente,  beoi  como  as  condições,  que  devfio  satisfazerem 
os  referidos  navios  para  empregarem-sç  no  transporte  de  colo- 
nos» e  as  multas  eni  que  ps  infractores  incorrerão,  com  tanto 
que  nâo  excedão  ao  dobro  do  frete  por  cada  bum  dos 
passageiros. 

Ari.  13.  Os  direitos  de  ouro,  que  paga  a  Companhia 
de  Mineraç<lo  do  Morro  Yelbo ,  na  Província  de  Minas  Geraes, 
serão  redusidos  de  ora  em  diante  na  razão  do  hum  por 
cento  em  cada  hum  s^nno,  até  que  a  referida  Companhia 
fique  00  mcsHM)  pé  em  que  se  aoba  a  Mineração  nacioaal,. 
revogada  para  este  effeito  a  segunda  parte  do  Ai^t.  32  da 
Lei  do  Orçamento  K '  514  de  2â  de  Outubro  de  ISJS. 

Art.  14.  As  Apólices  dos  Empcestimoa  até  o  pres€»te. 
decretados  pela  Assembléa  Legislativa  Provincial  do  Maranhão 
gosarão  dos  mesmos  privilégios,  de  que  gosSo  as  das  Pro- 
vindas do  Rio  de  Janeiro,  e  de  Mina?  Gi^rae^  pelas  Leis 
N.«  317  de  21  de  Outubro  de  1843,.  e  514  de  28  de 
Outubro  de  1848. 

Art.   11.     O  Governo  he  aulorisado: 


1."*  A  substituir  o  systema  de  cobrança  do  imposto  sobre 
aguardente  de  consumo  estabelecido  nas  Leis  de  30  de 
Novembro  de  1841 ,  e  21  de  Outubro  de  1843,  por  outro 
de  melhor  arrecadação. 

2."*  A  alterar  o  systema  de  arrecadação  do  imposto  do 
sellOy  estabelecido  nas  Leis  de  21  de  Outubro  de  1843, 
18  de  Setembro  de  1845,  15  de  Junho  e  6  de  Setembro 
de  1850,  e  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  16.     Fica  outrosim  autorisado  o  Governo: 
§  1."*    A  fazer  todas  as  despezas  necessárias  para  a  prom- 
pta  realísaçdo  da  obra  do  porto  de  Pernambuco,    podendo 
para  esse  fim  realisar  as  operações   de  credito,    que   mais 
convierem. 

§  2.''  A  despender  com  a  decoração  do  Palácio  Archie- 
piscopal  da  Bahia  a  quantia  de  dez  contos  de  réis. 

Art.  17.  O  Governo  fará  remover  do  Forte  do  mar 
da  Capital  da  Provincía  da  Bahia  para  hum  lugar  mais 
conveniente  o  deposito  de  pólvora  ali  existente,  ficando  o 
dtto  Forte  a  cargo  do  Ministério  da  Marinha. 

Art.  18.  As  despezas  autorisadas  por  esta  e  outras 
Leis  promulgadas  no  corrente  anno  sem  a  decretação  de 
fundos  correspondentes,  serão  pagas  pelos  mesmos  meios 
votados  para  pagamento  das  que  são  contempladas  com 
quantia  definida  nas  rubricas  respectivas. 

Art.  19.  Ficão  cm  vigor  todas  as  disposições  da  Lei 
do  Orçamento  antecedente,  que  não  versarem  particular- 
mente sobre  a  fixação  da  Receita  e  Despeza ,  e  não  tiverem 
sido  expressamente  revogadas. 

Art.  20.  Ficão  revogadas  as  Leis,  e  disposições  em 
contrario. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem 
o  conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
a  faça  imprimir,  publicar,  e  correr.  Dada  no  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  quinze  de  Setembro  de  riiil  oitocentos 
6  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império . 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Marquez  de  Paraná. 


\ 


(47) 

Carla  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativaf 
que  Houve  por  bem  SanccionoTy  orçando  a  Receita ,  $ 
fbmdo  a  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercido  de 
1806 — 1857,  e  dando  outras  providencias  como  nella  se 
declara. 

Para  Yossa  Magestade  Ver. 

José  Malaquias  Baptista  Franco  a  tez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  em  18  de  Setembro 
de  1855. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria   d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  em  19  de  Setembro  de  1855. 

José  Severiano  da  Rocha. 

Registrada  a  fl.   36   v.  do  Livro  das  Cartas  de  Leis  e 
Decretos  do  Poder  Legislativo  cm  20  de  Setembro  de  1855. 

António  de  Castro  Lopes. 


DECRETO  N.«  841  —  de  15  de  Setembro  de  1855. 

Ikãara  válidas  a  matricula  que  na  Eschola  de  Medicina  da 
Bahia,  e  a  approvação  que  na  do  Rio  de  Janeiro  obteve 
no  anno  de  1854  o  estudante  António  Fernandes  da  Cos- 
ta Juntar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  A  matricula,  que  na  Eschola  de  Medicina 
da  Bahia,  e  a  approvação  que  na  do  Rio  de  Janeiro  obte- 
ve em  185ÍI  o  estudante  António  Fernandes  da  Costa  Júnior, 
sao  válidas ,  e  devem  produzir  todos  os  seus  efféitos ,  em 
conformidade  com  as  disposições  dos  Estatutos ,  que  regifio 
naquellfl^  época,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Lqíx  Pedreir»  do  toutio  Ferraz ,  do  Rfdu  Conselho,  Mi- 
nistro eSesretaríd  d'E^tâdo  dos  Neg^ocios  do  Império,  assim 
(»  tente  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riò  dé  Janei- 
ro^ enr  qninie  de  Setembro  deinf^  oiioeefHos  cir^eoentà  e 
doco^y  trígemno  qnarto  da'  iRdéfiíendeneia  e  dotifnperio. 

Com  a  Rubrita   de  Stia  Magestádé  o  Imperador. 

Laiir  Pèdttira  do  Coutto  Ferraz. 


V 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1S55. 

TOKO  16.  PARTE   1.*  SECÇÃO   18.* 

DECRETO  N.*  842— de  19  de  Setembro  de  1855. 

Altera  a  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Àrt.  l.""    A  Lei  de  19  de  Agosto  de  18&6  será  observada 
com  as  seguintes  alterações: 

$1.*  Os  Membros  das  Juntas  de  Qualiflcaçfio,  e  os  das 
Mesas  das  AssemUéas  Parochiaes,  que  tem  de  ser  tirados 
d'enire  os  Eleitores ,  e  Supplentes ,  conforme  a  disposição  do 
Artigo  8.*,  e  seguintes  da  dita  Lei ,  serão  eleitos ,  dous  pelos 
referidos  Eleitores,  e  na  sua  falta  pelas  pessoas  designadas 
no  Artigo  10/ ,  e  dous  pelos  Supplentes ,  e  na  sua  falta 
pelas  pessoas  designadas  no  Artigo  12.*,  podendo  os  votos 
reeahtr  em  quaesquer  Cidadãos  da  Parochia  que  tenhão  as 
qaaKdades  para  Eleitor. 

$  2.*  A  eleição  dos  Secretários  e  Escrutadores  dos  Colle- 
gíos  Eleitoraes  continuará  a  ser  feita  por  escrutínio  secreto , 
votando  porém  cada  Eleitor  em  dous  nomes  somente.  Serão 
Secretários  os  dous  mais  votados ,  c  Escrutadores  os  dous 
immedialos  em  votos. 

^  3.  *  As  Províncias  do  Império  serão  divididas  em  tantos 
Districtos  Eleitoraes  quantos  forem  os  seus  Deputados  á  Assem- 
bléa  tieral. 

S  4.*  A  primeira  divisão  será  feita  pelo  Governo ,  ouvidos 
os  Prudentes  das  Províncias ,  e  só  por  Lei  poderá  ser  alterada. 
Ra  divisão  guardará  o  Governo  as  seguintes  bases : 

1.^  As  Freguezias,  de  que  se  compuzer  cada  Distrícto 
Eleitoral ,  serão  unidas  entre  si  sem  interrupção. 

2.*  O»  dilTerentes  Districtos  Eleitoraes  de  cada  Província 
serio  designados  por  números  ordinaes ,  e  iguaes ,  quanto 
for  possível ,  em  população  de  pessoas  livres. 

§  5.*  O  Governo  designará  para  cabeça  de  cada  Districto 
Eleitoral  a  Cidade ,  ou  Villa  mais  central ,  onde  se  reunirão 
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em  hum  só  Collegio  no  dia  marcado  para  a  eleição  dos 
Deputados  á  Assembléa  Geral ,  e  no  edificio ,  que  o  Governo 
também  designar ,  todos  os  Eleitores  do  Districto ;  e  depois 
de  observadas  as  formalidades  para  a  organisaçfio  do  Collegio , 
e  as  mais  de  que  trata  o  Capitulo  i.""  do  Titulo  3.*  da  Lei, 
procederão  á  eleição  de  hum  Deputado ,  votando  cada  Eleitor 
por  cédula  não  assignada ,  e  cscripta  em  papel  fornecido  pela 
Mesa.  Recolhidos  os  votos  em  escrutínio  secreto ,  contados 
e  apurados,  ficará  eleito  Deputado  o  Cidadão  que  obtiver 
maioria  absoluta  de  votos. 

§  6."*  Se  ninguém  obtiver  maioria  absoluta  de  votos, 
proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escrutínio,  votando 
cada  Eleitor  unicamente  em  hum  dos  quatro  Cidadãos  mais 
votados  no  primeiro  escrutínio.  Se  ainda  no  segundo  escrutínio 
ninguém  obtiver  maioria  absoluta  de  votos,  proceder-se-ha 
immediatamente  a  terceiro ,  votando  cada  Eleitor  unicamente 
em  hum  dos  dous  Cidadãos  mais  votados  no  segundo  escru- 
tínio ,  e  ficará  eleito  Deputado  o  que  obtiver  maioria  absoluta 
de  votos.  Mo  caso  de  empate  decidirá  a  sorte,  e  aquelle 
contra  quem  ella  decidir  será  declarado  Supplente. 

§  7."  Fora  do  caso  da  ultima  parte  do  paragrapho  an- 
tecedente ,  finda  a  eleição  de  Deputado ,  proceder-se-ha  á 
eleição  de  hum  Supplente,  observando-se  a  respeito  delia 
o  mesmo  que  fica  determinado  para  a  eleição  de  Deputados. 

§  8."*  Tanto  para  o  Deputado,  como  para  o  Supplente, 
servirá  de  Diploma  huma  copia  authentica  da  Acta,  dis- 
pensada a  remessa  da  copia  destinada  á  Camará  da  Capital 
pela  disposição  do  Artigo  79  da  Lei. 

§  9."*  O  Governo ,  não  obstante  a  regra  estabelecida  no 
paragrapho  5."",  poderá  subdividir  em  mais  de  hum  Col- 
legio os  Districtos  em  que  pela  disseminação  da  população 
for  muito  dilGcil  a  reunião  de  todos  os  Eleitores  em  ham  só 
Collegio ,  com  tanto  que  nunca  a  distancia  do  lugar  em  que 
se  reunir  o  Collegio  seja  menor  de  trinta  léguas  de  sua  ex- 
tremidade. 

§  10. "*  Quando  o  Districto  tiver  mais  de  hum  Collegio , 
reunidos  os  Eleitores  em  cada  hum  delles  nos  edifícios 
designados  pelo  Governo ,  e  observadas  as  formalidades  in- 
dicadas no  paragrapho  õ."",  procederão  á  eleição  na  forma 
do  mesmo  paragrapho ,  devendo  porém  a  cédula  de  cada 
Eleitor  conter  dous  nomes,  hum  para  Deputado,  e  outro 
para  Supplente,  sem  que  se  faça  essa  designação.  Reco- 
lhidos» contados  e  apurados    os  votos»  se  lavrará   a  Acta^ 
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qae  será  no  mesmo  acto  transcripta  no  livro  das  notas  do 
Tabeliiâo  do  lugar,  e  assignada  pela  Mesa  e  Eleitores  que 
oqoizerem»  sendo  obrigado  o  dito  Tabellido  a  dar  logo 
traslado  a  qaem  o  requerer.  Desta  Acta  continuarão  a  ser 
extrahidas  as  três  copias  de  que  trata  o  Artigo  79  da  Lei , 
sendo  porém  remettída  á  Camará  Municipal  da  cabeça  do 
Districte  a  que  era  destinada  á  da  Capital  da  Provncia. 
§  11.*  A  remessa  das  Actas  nunca  deixará  de  ser  feita 
pelo  Correio,  dentro  do  prazo ,  e  com  todas  as  formalida- 
des prescriptas  no  Artigo  79  da  Lei,  ainda  quando  por 
duplicata  bajâo  de  chegar  particularmente  ao  seu  destino 
§  12.*  Trinta  dias  depois  do  marcado  para  a  eleição  a 
Camará  Municipal  da  cabeça  do  Districto,  reunida  com  os 
Eleitores  do  respectivo  Colleglo ,  que  serão  convocados, 
fará  com  elles  a  apuração ,  procedendo  na  forma  dos  Ar- 
tigos 85,  86  e  87  da  Lei. 

O  Cidadão  que  reunir  maioria  de  votos  será  declarado 
Deputado,  e  Snpplente  o  seu  immediato,  ainda  que  só 
teahao  maioria  relativa.  Os  Diplomas  serão  expedidos  pela 
Camará  Municipal  na  forma  do  Artigo  88  da  Lei. 

$  13.*  O  Cidadão  que  for  eleito  Deputado  por  mais  de 
hum  Distrícto  terá  opção  do  Districto  que  quizer  represen- 
tar, e  será  substituído  pelo  respectivo  Supplentc,  e  na 
falta  deste  proceder-se-ha  á  nova  eleição.  A  opçSo  será 
feita  dentro  de  três  dias  depois  da  veriQcaçOo  dos  poderes ; 
e  na  falta  deliu  a  preferencia  se  regulará  pela  disposição 
âo  Artigo   124  da  Lei. 

§  14**  As  Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e  Sergipe  darão 
mais  dous  Deputados ,  e  mais  hum  a  de  Piauby. 

$  lo.*  -  A  eleiçáo  dos  Membros  das  Assembléas  Provincíaes 
será  também  feita  por  Districtos,  guardando^se  a  respeito 
delia  as  mesmas  regras  estabelecidas  para  a  eleição  dos  De- 
putados, e  alterando-se  o  seu  numero  da  maneira  decla- 
rada no  paragrapho  seguinte. 

§  16.*  A  Assembléa  Provincial  da  Bahia  terá  42  Mem- 
bros, a  ires  por  Districto;  a  de  Minas  Geraes  40,  a  dous 
por  Districto;  a  de  Pernambuco  39,  a  três  por  Districto  ; 
a  de  S.  Paulo  36,  a  quatro  por  Districto;  a  do  lUo  de 
Janeiro,  tantos  quantos  derem  os  seus  Districtos  á  razão 
de  5,  exceptuados  o  Districto  ou  Districtos  da  Corte,  e 
seu  Manicipío;  a  do  Geará  32 ^  a  quatro  por  Distrícto; 
as  de  S.  Pedro  e  Maranhão  30,  a  cinco  por  Districto;  a 
do  Pará  30,   a  dez  por  Districto;   as  das  Alagoos  o  Para- 
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lúba  30,  a  seis  por  Distrícto;  a  de  Sergipe  24,  a  seis 
por  Uistriclo ;  a  de  Piauhy  24 ,  a  oito  por  Distrícto ;  as 
de  Goyaz,  Uio  Grande  do  Morte  e  Mato  Grosso  22»  a 
onze  por  Districto ;  as  de  Santa  Gatharina ,  Espirito  Santo, 
Amazonas  e  Paraná  20. 

§  17/  Nas  Provindas  que  tiverem  hum  só  Districto  Elei- 
toral, o  Governo  dividirá  pelos  Collegios  do  mesmo  Dis- 
trícto o  numero  dos  Membros,  de  que  se  eompuzcr  a  As- 
sembléa  Provincial ,  elegendo  cada  Collcgio  o  numero  so- 
mente dos  que  houver  de  dar. 

§  IS.""  Os  Districtos  ou  subdivisões  do  Districto  que  de- 
rem até  quatro  Membros  á  Ássembléa  Provincial  darão  dous 
Supplentes;  os  que  derem  cinco  até  seis  Membros,  darfio 
três  Supplentes ;  os  que  derem  sete  até  oito ,  darfio  quatro 
Supplentes ;  e  assim  por  diante. . 

§  í9^    Fica  revogado  o  Artigo  111  da  Lei. 

§  20.  "^  Os  Presidentes  de  Província ,  e  seus  Secretaríos , 
os  Gommandantes  de  Armas ,  e  Generaes  em  Ghefe,  os  Inspe- 
ctores de  Fazenda  Geral  e  Provincial ,  os  Chefes  de  Policia , 
os  Delegados  e  Subdelegados ,  os  Juizes  de  Direito  e  Mu- 
nicipaes,  n&o  poderão  ser  votados  para  Membros  das  As- 
sembléas  Provi  nciaes ,  Deputados  ou  Senadores  nos  Collegios 
Eleitoraes  dos  Districtos  em  que  exercerem  autoridade  ou 
jurisdicçfto.  Os  votos  que  recahirem  em  taes  Empregados  serfto 
reputados  nullos. 

Art.  2.*  Ficâo  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entepdido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezenove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  cinco,  trígeaímo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferras  ^ 
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lí.*  1.515. — Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1855. — Ap- 
prora  o  Contracto  celebrado  com  o  Gerente  da 
Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  vapor 
para  a  innovação  do  que  regula  o  serviço  dos 
mesmos  Paquetes 1 

K.*  1.516. — Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1855. — Crea 
nos  Termos  reunidos  do  Rio  Bonito  e  Capí- 
vary,  e  no  deSaquarema,  da  Provncia  do 
Rio  de  Janeiro,  os  lugares  de  Juizes  Muni- 
cipaes  e  de  Orphaos,  c  regula  a  jurísdícçâo 
dos  demais  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos 
em  todos  os  Termos  da  mesma  Província» 
em  consequência  da  Lei  Provincial  N."*  720 
de  25  de  Outubro  de  1854 9 

R.*  1.517.  — Decreto  de  4  de  Janeiro  de  18õõ* — Crea 
huma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros 
na  Provincia  do  Pará ,  e  manda  €>bservar 
o  Regulamento  respectivo 10 

N.**  t.518. — Decreto  de  4  de  Janeiro  de  1855. —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios da  Capita),  Pilar,  e  Jaraguá  da 
Provincia  de  Goyaz IT 

W.'  1.519.  —  Decreto  de  4  de  Janeiro  de  1855. — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios das  Villas  de  Bomíim,  Santa  Luzia, 
e  Fonnosa  da  Imperatriz  da  Proviacía  de 
Goyaz 18 

?í.*  1.520. —  Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1855. — Se- 
para o  Termo  de  Yilla  Nova  da  Rainha  do 
de  Jacobina,  na  Provincia  da  Bahia;  e  crea 
neile  o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumu- 
Iara  as  funeçòes  de  Juiz  de  Orphãos 19 

ri.*  1.521. — Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1855. — De- 
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clara  de  1.*  Entrancia  a  Comarca  de  Marajó» 

na  Provincia  do  Pará 19 

N.*  1.522.  — Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1855.— De- 
clara de  1.*  Entrancia  a  Comarca  da  Pal- 
ma, creada  na  Provincia  de  Goyaz 20 

H.»  1.523.  — Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1855.— 
Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia  anonyma  —  Empreza 
Provincial  de  Transportes.  — 21 

N.*  1.52*.— Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1855.— Con- 
cede a  Yillote  e  Companhia  privilegio  exclu- 
sivo por  cinco  annos  para  o  fabrico,  impor- 
tação e  introducçfio  no  Império  de  fechos 
de  armas  de  fogo,  occultos  por  meio  de 
hum  novo  machinismo 26 

N.°  1 .525.  —  Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1855.  —  Auto^ 
risa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  a  dispender,  com  a  lllu- 
minaç^o  Publica,  e  por  conta  do  exercício 
de  1854  — 1855,  mais  a  quantia  de  Rs. 
159.318^654 27 

N.*"  1.526. —Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1855.- 
Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das 
Cadèas  de  algumas  Villas  da  Provincia  de 
Goyaz 28 

N."*  1,527.  —  Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1855.  — Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
da  Palma,  na  Provincia  de  Goyaz » 

N.'  1 .528.  — Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1855.  — Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Marajó,  na  Provincia  do  Pará 29 

n."  1.529.  — Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1855.— Crea 
no  Termo  de  Cabrobó  da  Pr(9vincia  de  Per- 
nambuco o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcçòes  de  Juiz  deOrphdos.       » 

N.*»  1 .530.  —  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1855.— 
Dú  providencias  para  cessar  o  abuso  de  serem 
transportados  escravos ,  de  bumas  Províncias 
para  outras ,  sem  passaporte 30 

y.""  1.531.  — Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1855.— 
Isenta  nos  Estrangeiros  do  titulo  de  resi- 
dência ,  e  |>crmitte  que  elles  viagem  dentro 
do  Império  com  o  passaporte  que  Irouxerâo, 


e ,  na  falta  delle,  com  o  dos  Míáfctros  , 
Cônsules  ou  Vice-Consules  respectivos ,  tendo 
o  —  Tisto  —  da  Autoridade  Brasileira 31 

N.*  1.532.— Decreto  de  22  de  Janeiro  de  1855.— 
Restabelece  o  vencimento  annyal  de  oito- 
centos mil  réis  aos  três  Directores  das  Sec- 
ções do  Museu  Nacional  desta  Corte,  que 
por  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1843  se 
havia  reduzido  a  duzentos  mil  réis 34 

N.»  1.533.— Decreto  de  22  de  Janeiro  de  1855.— Con- 
cede a  Árchangelo  Fiorito  privilegio  exclu- 
sivo por  cinco  annos  para  o  fabrico  de  mas- 
sas alimentares 35 

N.'  1.534. —  Decreto  de  23  de  Janeiro   de   1855.— 

Altera  o  Curso  de  estudos  da  Escola  Militar.     36 

N.*  1 .535.  —  Decreto  de  23   de  Janeiro  de  1855.— 

Crea  hum  batalhão  de  Engenheiros 37 

?f.*  1.536. — Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855.  —  Crea 
huma  Escola  de  Appiicaçâo  do  Exercito,  na 
conformidade  do  Regulamento^  que  com  elle 
baixa 40 

N.*  1.537. — Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855. — 
Dá  nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  de  S.  João  da  Palma,  Conceição 
do  Norte,  e  S.  Domingos  da  Provinda  de 
Goyaz 51 

N.*  1 .538.  —  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855.— Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municipios  de  Porto  Imperial  e  Natividade , 
da  Província  de  Goyaz 52 

N.*  1.539.  — Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855.— 
Eleva  á  cathegoria  de  Secção  de  Batalhão  a 
Companhia  avulsa  de  reserva  da  Guarda  Na- 
cional das  Fregueztas  da  Sé,  e  Pedro  2."*  da 
Província  de  Matto  Grosso * 

N.**  1.540.  —  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855.  — 
Reúne  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Na- 
cional do  Município  de  Maragogipe  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  o  Batalhão  de  Infantaria 
avulso  do  Município  da  Tapera  da  mesma 
Província 53 

N.-  1.541.  — Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855.— Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 


L 


VI 

Élcipios  das  Villas  de  Catalão,  e  Santa  Cruz 
da  Província  de  Goyaz 54 

N/  1.542.— Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1855.— 
Da  nova  organisaçdo  ao  Conservatório  de 
Musica y> 

N.^  1.543.  — Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1855.  — Crea 
huma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros 
na  Província  da  Bahia 58 

N.*'  1.544. —  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1855.— 
Augmenla  os  ordenados  dos  Promotores  Pú- 
blicos das  Comarcas  do  Ouro  Preto,  c  do 
Rio  das  Mortes ,  na  Província  de  Minas  Ge- 
raes 59 

N.**  1.545.  — Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1855.— 
Crea  mais  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  nas  Freguezias  da  Moribeca, 
Santo  Amaro  do  JaboatSo ,  e  São  Lourenço 
da  Matta,  do  Município  do  Recife. )> 

N.*  1.546.  — Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1855.  — Faz 
extensivo  aos  processos  julgados  em  gráo  de 
revista  nas  Relações  do  Império  a  disposição 
dos  Ar(s.  204  e  seguintes  do  Regulamento 
n.*  399  de  21  de  Dezembro  de  1844 61 

N.*  1.547.  —Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1855.  —Con- 
cede ao  Bacharel  Francisco  António  Pereira 
Rocha  privilegio  exclusivo  por  dez  annos, 
para  estabelecer  no  Porlo  da  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia  huroa  cale  a  haler  ou  pa- 
tent  slip 62 

N."*  1.548. — Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1855. — 
Crea  hum  Commando  Superior  de  Guardas 
Nacionacs  na  Comarca  de  Santos»  Provincia 
de  S.  Paulo ,  desligando  do  Commando  Supe- 
rior da  Comarca  da  Capital  a  força  qualifí- 
cada  nos  Municípios  de  Santos,  S.  Vicente 
o  Ilanhaem,  da  referida  Provincia 64 

K."  1.549.-- Decreto  de  7  do  Fevereiro  de  1855. — 
Dá  nova  organisaçâo  a  Guarda  Tiacional  do 
Município  de  Barccllos  da  Provincia  do  Ama- 
zonas       65 

N.*»  1.550.  — Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1855.— 
Autoiisa  a  incorporação,  c  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia  de  Seguros  Marítimos  — 
Indemnisadora —  da  Cidade  do  Recife 66 
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S.**  1.551. — Decreto  de  10  do  Fevereiro  de  1855. — 
Manda  observar  nas  Províncias  o  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.°  1.324  de  5 
de  Fevereiro  do  anno  passado,  relativo  aos 
Machinistas  c   ás  Barcas  de  vapor  Nacionaes.     73 

N.**  1.552.  —  Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1855. — 
Estabelece  huma  Capitania  do  Porto  na  Ci- 
dade da  Pamabiba  da  Província  do  Piauhy.     76 

íN.'  1.553. — Decreto  de  10  de  Fevereiro  de  1855. — 
Estabelece  as  gratificações  dos  Professores  do 
Conservatório  de  Musica » 

N-*  1.554.  —  Decreto  de  IA  de  Fevereiro  de  1855. — 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Franca,  Batataes,  e  Casa  Branca, 
da  Província  de  São  Paulo 78 

N.*  1.555.  —  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1855. — 
Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  bum  cre- 
dito supplementar  de  69.500^000  para  as 
despezas  da  Casa  da  Moeda  no  exercido  de 
1854-^1855 79 

N.'  1.556.  —  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1855. — 
Approva  o  Regulamento  do  CoUegio  de  Pe- 
dro Segundo 80 

N.*  1.557. — Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1855. — 
Approva  o  novo  Regulamento  para  os  Ce- 
mitérios públicos  e  particulares  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  serviço  dos  enterros  e  taxas 
funerárias 93 

N.*  1.558. — Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1855. — 
Declara  que  na  disposição  do  §  7.*"  do  Árt.  1  ."* 
do  Decreto  N.°  870  de  22  de  Novembro  de 
1851,  está  comprehendida  a  attríbuíçâo  das 
Tbesourarjas  imporem  as  multas  de  que  trata 
o  Art  36  da  Lei  n.'  628  de  17  de  Setembro 
do  mesmo  anno 131 

H.»  1.559.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1855.— 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da 
Cadèa  do  Vílla  de  Santa  Cruz,  e  marea  o  do 
Carcereiro  da  Cadèa  da  JTilIa  de  Caniodé,  na 
Província  do  Ceará 132 

N.^  1 ,560.  —  Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Dé  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Curitiba^  São  José  dos  Pinhaes, 
e  Príncipe,  da  Província  do  Paraná y» 


vni 

N."*  1.561. — Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1855.— 
Dá  nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Castro  e  Guarapuava,  da  Pro- 
víncia do  Paraná 13/i 

N.°  1.562.  — Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1855.— 
Dá  nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos 
MuDícipios  de  Paranaguá,  Guaratuba,  Mor- 
retes  e  Antonina  da  Província  do  Paraná..   135 

N."  1.563. — Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1855. — 
Approva  o  Regulamento  para  a  execução  dos 
Arts.  4.'  e  8.'  do  Decreto  n.°  806  de  23  de 
Setembro  de  1854;  relativo  á  abertura  da 
rua  do  Cano 136 

N.**  1.564.  —  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1855. — 
Approva  os  Estatutos  organisados  para  a  Com- 
panhia Nicterohy  e  Inhomerim 142 

N.**  1.565.  —  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1855. — 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  Estatística 
do  Brasil  estabelecida  nesta  Corte 149 

N.'  1 .566.  —  Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Autorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia  denominada  —  Associação 
Colonial  do  Rio  Novo 154 

N.*  1.567. —Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1855. — 
Autorisa  a  Administração  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  desta  Corte  para  fundar,  me- 
diante hum  novo  empréstimo,  a  divida  que 
contrahio  para  occorrer  ás  despezas  extraor* 
dinarías  que  teve  de  fazer  com  a  fundação 
e  administração  dos  cemitérios ,  serviço  dos 
enterros,  e  creação  de  enfermarias  para  tra- 
tamento e  soccorro  da  pobreza 165 

N."*  1.568. — Decreto  de  24  de  Fevereiro  de  1855. — 
Approva  o  Regulamento  complementar  dos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  do  Impé- 
rio ,  para  execução  do  §  3.''  do  Art.  21  do 
Decreto  N.»  1.386  de  28  de  Abril  de  1854.  166 

N.^  1.569. —  Decreto  de  3  de  Março  de  1855. —Ap- 
prova o  Regím^to  de  custas  judiciarias  man- 
dado organisar  pela  Lei  n.*"  604  de  3  de  Julho 
de  1851 208 

N.*  1.570. —Decreto  de  3  de  Março  de  1855.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 


nícipíos  de  Serinhaein,  Rio  Formoso,   e  Bar- 
reiros da  Província  de  Pernambuco 239 

y*  1.571.  — Decreto  de  3  de  Março  de  1855.— Con- 
cede bum  crediito  supplementar  de  2:650  $  000 
á  verba  « Empregados  em  diâponíbilidade » 
do  §  3.°  do  Art.  4/»  da  Lei  N/  719  de  28 
de  Setembro  de  1853,  no  corrente  anno  fi- 
nanceiro de  185i— 55 240 

5.*»  1.572.  — Decreto  de  7  de  Março  de  1855. —De- 
clara como  se  devem  regular  os  Presidentes 
dos  Tríbunaes  é  Jaisíes,  para  a  suspensão 
correccional  dos  Escrivães  ou  Tabelliães ,  que 
perante  elles  servem 241 

!(.•  1.573.  —  Decreto  de  7  de  Março  de  1855.  — Eleva 
o  numero  dos  Corretores  de  fundos  públicos, 
e  de  mercadoria  da  Praça  da  Capital  do 
Império 248 

H.'  1.57 A.  — Decreto  de  7  de  Março  de  1855. —  De- 
clara que  das  decisões  sobre  matéria  de  com- 
petência dadas  em  qualquer  Juizo,  ainda  que 
as  causas  caibâo  na  alçada,  ha  aggravo  de 
petição  ou  instrumento,  e  marca  a  fórma  do 
processo  e  superiores,  que  clles  devem  co- 
nhecer        )y 

K/  1.575. — Decreto  de  10  de  Março  de  1855. — Con- 
firma a  deliberação  da  Mesa  e  Junta  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  Corte,  elevando  a 
oitenta  o  numero  das  Orphãs  do  Recolhi- 
mento da  mesma  Santa  Casa 259 

N.*  1 .576.  —  Decreto  de  10  de  Março  de  1855.  — Re- 
leva a  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Corte 
da  obrígaçôo  de  manter  em  tempos  ordiná- 
rios duas  das  três  Enfermarias,  de  que  trata 
o  S  3.^  do  Art.  1.*^  do  Decreto  n.*  583  de 

5  de  Setembro  de  1850 251 

%"  1.577.  — Decreto  de  10  de  Março  de  1855.  — Auto- 
rfsff  a  tncorporaçdo  da  Companhia  anónima 
denominada  —  Empr^za  Municipal  —  estabe- 
lecida nesta  Corte  para  levar  a  eSeito  a  cons-- 
tracção  de  hum  Mercado  na  Praça  da  Harmo- 
nia, e  approva  os  respectivos  Estatutos. . . .  252 
».•  1.578.  —  Decreto  de  10  de  Março  de  1855. —Crea 
duas  Colónias  militares  na  Província  de  Mato 
Crosso .....,..,  256 
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N.°  1.579.  —  Decreto  de  14  de  Março  de  1855.  —  Crea 
hum  distíncUvo  para  as  pessoas  que  se  torna- 
rem notáveis  por  serviços  extraordinários  pres- 
tados á  l)umanidade,  e  manda  cunhar,  para 
o  referido  fim,  duas  classes  de  medalhas. .  257 

N.*  1.580. —Decreto  de  21  de  Março  de  1855. —Ap- 
prova  quatro  projectos  de  Estatutos  para  a 
creaçdo  de  Caixas  fillaes  do  Banco  do  Brasil 
nas  Cidades  da  Bahia,  Recife,  São  Luiz  do 
Maranhão,  e  Belém  no  Pará ;  e  bem  assim 
dous  outros  modificando  a  organisaçdo  das 
Caixas  filiaes  do  extincto  Banco  do  Brasil , 
estabelecidas  nas  Cidades  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  de  São  Paulo,  e  convertidas  cm  filiaes 
do  actual  Banco 259 

N.*»  1.581.  — Decreto  de  2  de  Abril  del855.— Auto- 
risa  o  Banco  do  Brasil  a  elevar  a  sua  emissão 
até  ao  triplo  do  fundo  disponível SOS 

N.'  1.582.  —Decreto  de  2  de  Abril  de  1855.  — Manda 
que  sejão  matriculados  nas  Capitanias  dos 
Portos  todos  os  Calafates  e  Carpinteiros  de 
embarcações,  que  efieclivamente  exercerem 
essas  profissões 309 

N.»  1.583. —Decreto  de  2  de  Abril  de  1855.— Crea 
huma  Mesa  de  Rendas  na  Yilla  de  Antonina, 
da  Província  do  Paraná 310 

N.*  1.584.  — Decreto  de  2  de  Abril  de  1855.— Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  companhia — Associação  Central  de  Co- 
lonisação 31 1 

N.*»  1.585.  — Decreto  de  á  de  Abril  de  1855.— Ap- 
prova o  Plano  dos  uniformes  do  Batalhão 
de  Engenheiros 320 

N.*  1.586.— Decreto  de  11  de  Abril  de  1855.— Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Caravellas ,  Viçosa,  Porto  Alegre, 
Alcobaça,    e  Prado  da  Província  da  Bahia. .  322 

N.*»  1.587.  — Decreto  de  14  de  Abril  de  1855.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Belmonte  ,  Santa  Cruz,  Porto 
Seguro,  Trancoso,  e  Villa  Verde  da  Provín- 
cia da  Bahia • 323 

N.'  1.588. —Decreto  de  14  de  Abril  de  1855.  — Dá 
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DO?a  organisaçio  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Canavieiras  da  Província  da  Bahia.  324 

N.*  1.589.— Decreto  de  14  de  Abril  de  1855.  — Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nícipío  do  Conde  da  Província  da  Bahia...       » 

jN'.^  1.590.  — Decreto  de  14  de  Abril  de  1855.  — Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios de  Pilão  Arcado,  Sento  Sé,  e  Joasoiro 
da  Província  da  Bahia 325 

N.**  1.591.— Decreto  de  14  de  Abril  do  1855— Manda 
observar  as  Instrucçòes  por  que  deve  ser  feito 
o  alistamento  de  voluntários  e  de  recrutas 
para  o  serviço  da  Armada 326 

N.*  1.592.  — Decreto  de  17  de  Abril  de  1855.  —  Re- 
vogando o  Decreto  N.""  1.239  de  30  de  Se- 
tembro de  1853,  que  reduzio  a  ll.SOO^^J^OOO 
a  quanlía  de  14.300^000  fixada  pelo  De- 
creto N.'  954  de  6  de  Abril  de  1852,  para 
despezas  de  Representação  do  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  em 
Portugal 337 

N.*  1.593.— Decreto  de  18  de  Abril  de  1855.  — Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
para  a  Companhia  projectada  sob  a  denomi- 
nação de  —  Companhia  de  Óleos  Vcgetaes.  338 

N.*  1.594.- Decreto  de  21  de  Abril  de  1855.  — Dis- 
solve o  O.""  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Corte,  e  organísa 
hum  Batalhão  de  Infantaria  dos  Guardas 
qualificados  nas  Freguezias  de  Santo  António, 
Engenho  Velho;  e  Inhaúma  do  mesmo  Mu- 
Dícipío 342 

N."  1.595.— Decreto  de  28  de  Abril  de  1855.— Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  que  se  pretende  fundar  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  sob  a  denominação  de — 
Companhia  Auxiliadora  do  Commercio  e  Agri- 
cultura  343 

N.*  1.596.  —Decreto  de  30  de  Abril  de  1855.  —Abrindo 
ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supple- 
mentar  de  521.200^000  para  as  despezas 
do  exercício  de  1854—1855 3A7 

N-  1.597. —Decreto  do  l.**  de  Maio  do  1855.— Dá 


Regulamento  para  os  Tribuoaes  do  Com- 
mercio 349 

N.°  1.598.  —Decreto  de  9  de  Maio  de  1855.  — Ordena 
que  a  execução  do  contracto  celebrado  pelo 
Ministro  Brasileiro  em  Londres»  para  a  factura 
de  huma  parte  do  caminho  de  ferro  auto- 
risado  pelo  Decreto  n.  '^  641  de  26  de  Junho 
de  1852  y  seja  commettída  a  humo  Compa- 
nhia organisada  nesta  Corte 364 

M.**  1.599. — Decreto  de  9  de  Maio  de  1855.  —  Approva 
os  Estatutos  da  Companhia  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II 367 

N.°  1.600. —Decreto  de  10  de  Maio  de  1855.— Manda 
executar  a  Tabeliã  que  regula  as  taxas  que 
se  devera  cobrar  na  conformidade  do  Art. 
132  do  Regulamento  da  Instnicçdo  primaria 
e  secundaria,  annei^o  ao  Decreto  n.""  1.331  A 
de  17  de  Fevereiro  de  1854 394 

N.°  1.601.— Decreto  de  10  de  Maio  de  1855.  — Manda 
executar  as  Inslrucções  para  os  exames  de 
que  trata  o  Art.  112  do  Regulamento  da 
Instrucçâo  primaria  e  secundaria,  anneso  ao 
Decreto  N."  1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de 
1854 396 

«.•  1.602.  — Decreto  de  14  de  Maio  de  1855.  — Fixa 
provisoriamente  o  máximo  do  capital  da  £m- 
preza  da  Estrada  de  forro  da  Bahia,  con- 
tractada  por  Joaquim  Francisco  Alves  Branco 
Muniz  Barreto 400 

N.*  1.603.— Decreto  de  U  de  Maio  de  1855.— Dá 

novos  Estatutos  á  Academia  das  Bellas  Artes.  >i02 

N.*»  1.604.— Decreto  de  14  de  Maio  de  1855.  — Se- 
para o  Termo  do  Mangaratiba  do  de  Angra 
dos  Reis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro; 
e  crea  nelle  hum  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  funcçoes  de  Juiz  dos  Orphãos 43Q 

N.*  1.605.  —  Decreto  de  19  de  Maio  de  1855.  — Altera 
as  disposições  do  Decreto  numero  trezentos 
e  cinco  de  dous  de  Junho  de  mil  oitoceqtos 
e  quarenta  e  três,  relativas  as  dimensões 
das  Bandeiras  de  signaes  dos  Navios  da 
Armada * 431 

H.'  1.607.— Decreto  de  19  de  Maio  de  1855.  —Dá 


«ova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios da  Boa  Yisia,  Cabrobó^  e  Ouricury 
da  Província  de   Pernambuco 432 

N.*  1.608.— Decreto  de  19  de  Maio  de  1855.— Extin- 
gue o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  da  3.*  Vara 
cível  do  Município  da  Corte 433 

N.*  1 .609.  —  Decreto  de  19  de  Maio  de  1855.  — De- 
clara de  3.*  Entrancia  os  lugares  de  Juizes 
de  Direito  do  Commercío  da  Capital  do  Impé- 
rio, e  das  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco.  434 

M.**  1.610.— Decreto  de  23  de  Maio  de  1855.— Auto- 
rísa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  organisada  nesta  Corte  com 
o  titulo  de — Empreza  Litteraria  Dousde  De- 
zembro  435 

H."  1.611.— Decreto  de  3  de  Junho  de  1855.— Con- 
voca  a  nova  Assembléa  Geral  ordinária.*.  438 

N.'  1.613. — Decreto  de  9  de  Junho  de  1855. — Auto- 
risa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos 
provisórios  da  Companhia  da  Estrada  de  Man- 
garatiba 439 

H.*  1-614. —Decreto  de  9  de  Junho  de  1855. —Ap- 
prova 08  Estatutos  da  Companhia  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia,  desde  a  capital  da  mesma 
Província  até  o  Rio  do  S.  Francisco 444 

!!.•  1.615.  —  Decreto  de  9  de  Junho  de  1855.  —  Ap- 
prova a  convenção  feita  com  Joaquim  Fran- 
cisco Alves  Branco  Muniz  Barreto ,  conces- 
sionário da  Estrada  de  ferro,  que  partindo 
de  qualquer  ponto  próximo  á  capital  da  Pro- 
vinda da  Bahia  vá  terminar  na  Vi  lia  do  Joa- 
zeiro,  ou  em  outro  lugar  mais  conveniente 
do  lUo  de  S.  Francisco,  sob  algumas  das 
condições  do  Decreto  N.*  1.299  de  19  de 
Dezembro  de  1853 i57 

N.'  1.617.  — Decreto  de  13  de  Junho  de  1855,  —  Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  organisada  nesta  Corte,  para 
tomar  a  si  a  empreza  do  Diário  do  Kio  de 
Janeiro 463 

N.°  1.619.  — Decreto  de  16  de  Junho  de  1855.  —Altera 
a  divisão  dos  Districtos  creados  para  a  ins- 
pecção do  ensino  primário  e  secundário . . .  468 


/ 


XIV 

Ti.'  1.620.  — Decreto  de  20  de  Junho  de  1855.— Ap- 
prova  os  Estatutos  da  Companhia  Reforma- 
dora, organisada  nesta  Corte»  para  o  alar- 
gamento da  rua  do  Cano,  sua  abertura  até 
o  largo  do  Paço,  e  edificação  de  prédios  na 
mesma  rua 469 

N.*^  1.621.  — Decreto  de  20  de  Junho  de  1855.— Dá 
nova  organisaçfio  á  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípios da  Cidade  de  Meia-Ponte,  e  Villas 
de  Corumbá,  Trahiras,  e  S.  José  de  Tocan- 
tins da  Província  de  Goyaz 480 

N.*  1.622.  — Decreto  de  20  de  Junho  de  1855.  —  De- 
clara de  3,*  Entrancia  o  lugar  de  Juiz  de 
Direito  especial  do  Commercio  da  Província 
do  Maranhão 481 

N.*»  1.623.  — Decreto  de  30  de  Junho  de  1855.  — Con- 
cede aos  Lentes  das  Faculdades  de  Medicina 
as  Honras  de  Desembargador 482 

N.'»  1 .624.  —  Decreto  de  21  de  Julho  de  1855.— Au- 
torisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  —  Unifio  Campista  e  Fídelista — 
que  tem  por  fim  navegar  com  barcos  de  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  da  Ci- 
dade de  Campos 483 

N.«  1.625.— Decreto  de  31  de  Julho  de  1855.— Marca 
as  gratificações  que  devem  vencer  o  Reitor 
e  Vice-Beitor  do  Collegio  de  Pedro  II A 90 

N.*  1.626.— Decreto  de  2  de  Agosto  de  1855.— Marca 
os  dias  em  que  devem  ter  lugar  as  Sessões 
ordinárias  dos  Tribunaes  do  Commercio ....  491 

N.*  1.627.— Decreto  de  8  de  Agosto  de  1855.  — Orga- 
nisa  effecti vãmente  os  Corpos  Provisórios  de 
guarnição  das  Províncias  do  Paraná  e  Parahyba.  492 

N.'  1.628.  —Decreto  de  8  de  Agosto  de  1855.  — Altera 
os  Decretos  n.*  1.299  e  1.615  de  19  de 
Dezembro  de  1 853 ,  e  9  de  Junho  do  cor- 
rente  anno » 

N.'»  1.629.  — Decreto  de  11  de  Agosto  de  1855.— Al- 
tera os  Decretos  n.°  1.030  e  1.245  de  7  de 
Agosto  de  1852  e  13  de  Outubro  de  1853.  495 

N.^  1.630.— Decreto  de  16  de  Agosto  de  1855.— Mo- 
difica os  Artigos  59  e  60  do  Regulamento 
mandado  observar   por  Decreto  n.**  447  de 
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19  de  Maio  de  18^6,  a  rx^speito   das  matrí- 
culas das  embarcações  de  cabotagem 498 

N.»  1.631.— Decreto  de  18  de  Agosto  de  1855.  — Ap- 
prova  o  Regulamento  para  os  Conselhos  de 
Inquirição  creados  pela  Lei  n.""  260  do  1."* 
de  Dezembro  de  1841 499 

N.^  1632.  —  Decreto  de  29  de  Agosto  de  1855.  — Ele- 
va a  três  Companhias  a  Secção  de  Batalhão 
de  Artilharia  n/"  1  da  Guarda  Nacional  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro 513 

N.*»  1.633.— Decreto  do  1.*»  de  Setembro  de  1855. — 
Autorísa  a  incorporação  e  approva  os  Estatu- 
tos da  Sociedade  anonyma,  que  tem  por 
fim  fabricar  productos  chímicos ,  e  refinar 
assucar,  estabelecida  nesta  Corte 514 

N.*  1.634.  —  Decreto  de  5  de  Setembro  de  1855. — 
Estabelece  que  as  promoções  que  se  fize- 
rem para  preenchimento  das  vagss  que  se 
derem  dentro  de  hum  anno  nos  corpos  e 
armas  do  exercito  que  sejão  com  huma 
mesma    data 522 

N.*  1.635.  —  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1855.  — 
Dá  nova  organisaçiio  á  Guarda  Nacional  dos 
Municípios  de  Itapetininga,  Tatuhy,  Apiahy, 
Itapeva,   e  Xiririca  da  Província  de  S.  Paulo.  523 

N.*  1.636.  —  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1855.— 
Desliga  do  Commando  Superior  da  Comarca 
de  S.  Francisco  da  Província  da  Bahia,  a 
Guarda  Nacional  dos  Municípios  da  Villa  da 
Barra ,  c  Santa  Rita ,  Chique  Chique  ,  e 
Campo  Largo,  e  crea  nelles  três  Comman- 
dos   Superiores 524 

N.»  1.637.  —Decreto  de  15  de  Setembro  de  1855.  — 
Rcorganisa  a  administração  do  Collegio  de 
Santa  Theresa  fundado  na  Cidade  de  Porto  Ale- 
gre, extinguindo  a  Commíssão  creada  por  De- 
creto de  2  de  Fevereiro  de  1846,  para  ser- 
vir de  Conselho  administrativo  do  mesmo 
Collegio,   e  creando  outra  Commíssão....  526 

N.'  1 .638.  —  Decreto  de  19  Setembro  de  1855.  — Fixa 
os  effeitos  das  licenças  sobre  as  antiguida- 
des dos  Oílíciaes  e  praças  de  pret  do  Exer- 
cito   527 
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N.°  1.639.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1855.— 
Declara  que  d'ora  em  diante  sejão  Tabel- 
líaes  privativos  do  protesto  das  tetras  de 
cambio  ,  terra ,  e  de  todos  os  títulos  que 
o  exigem ,  os  Escrivães  de  appellações  e 
aggravo    dos  Tribunaes  do  Commercio ....  528 

N.^  1.640. —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1855. — 
Declara  de  1.*  Entrancia  as  Comarcas  de 
Tury-Assú  e  Carolina  ^  creadas  na  Provín- 
cia   do  Maranhão 529 

N.°  1.641.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1855.— 
Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  da  1.* 
Vara  Civil    do  Município   da  Corte >> 

N.°  1.642.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1855.  — 
Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comar- 
cas da  Parnahyba  ,  do  Jaguary ,  de  Bae- 
pendy  e  do  Indaiá  ,  creadas  na  Província 
de  Minas  Geraes;  denomina  deMuriahé  a 
Comarca  da  Pomba  e  extingue  a  de  Três 
Pontas 53» 

N."  1.643.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  1855. — 
Eleva  a  gratificação  annual  do  Chefe  de  Po^- 
lieia  da  Corte »• 

K.»  1.644.— Decreto  de  22  de  Setembro  de  185&. — 
Desliga  do  Commando  Superior  da  Comarca 
da  Estancia  da  Provrncia  de  Sergipe,  a  Guarda 
Nacional  dos  Municípios  de  Santa  Lazia,  e 
Espirito  Santo  da  mesma  Província ,  e  com 
ella  crea  hum  outro  Commando  Superior.  531 

N.°  1.645.  —  Decreto  de  29  de  Setembro  de  1855.  — 
Declara  de  !.■  Entrancia  as  2%  4.*  e  6.' 
Comarcas  creadas  na  Província  da  Parahiba.  532 

N.«  1.646.— Decreto  de  29  de  Setembro  del855. — 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Villa  de  S.  Fidelis,  na  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro » 

M.*»  1.647.  — Decreto  de  29  de  Setembro  de  1855.— 
Crea  na  Freguezia  de  Santo  António  desta 
Corte  huma  Escola  do  l.""  gráo  para  cada 
hum  dos  sexos 53$ 

».«  1.648.  —  Decreto  de  29  de  Setembro  de  1855.— 
Crea  a  Repartição  especial  das  Terras  Pu- 
blícaSy  na  Província  das  Alagoas ^ 
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N.*»  1 .649.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1855.— 
Crea  Conselhos  económicos  nos  Corpos  arre- 
gimentados do  Exercito,  e  approva  o  Regu- 
lamento para  a  sua  gerência 535 

N.*  1 .650.  ~  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1855.— 
Marca  o  ordenado  dos  Promotores  Públicos 
das  novas  Comarcas  de  Tury-Assú,  e  Caro- 
lina da  Província  do  Maranhão 541 

N.*  i. 651.— Decreto  de  10  de  Outubro  de  1855.— 
Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos 
das  2^y  4.^  e  6.*  Comarcas  da  Provinciada 
Parahyba » 

N.-  1 .652.  —  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1855.— 
Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos 
das  novas  Comarcas  do  Parnahyfoa,  do  Ja- 
guary,  de  Bacpendy,  e  do  Indaiá,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes 542 

N.'  1  653. —  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1855.— 
Separa  o  Termo  do  Jardim  do  do  Crato, 
na  Província  do  Ceará;  e  crea  nelle,  reunido 
ao  de  Milagres,  hum  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcçl^s  de  Juiz  de  Òrphfios.  543 

N.-  1.654.  —  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1855.  — 
Separa  os  Termos  de  Santo  Amaro  e  Maroim 
do  do  Rosário  do  Catete,  na  Província  de 
Sergipe,  e  crea  nelles  hiun  Juiz  Municipal, 
que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Or- 

pbãos » 

Jl."*  1.655.  —  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1855.  — 
Reúne  aos  Termos  de  Itapícurú  e  Iguará  o 
de  Anajatuba,  na  Província  do  Maranhão..  544 
N.*  1,656.  — Decreto  de  13  de  Outubro  de  1855. — 
Altera  o  lugar  designado  pelo  Decreto  N.*" 
1.331   de   13  de  Fevereiro,  de  1854  para 

sede  de  huma  Colónia  militar 545 

II.*  1-657.  — Decreto  de  13  de  Outubro  de  1855.— 

Equipara  o  Emprego  de  Ajudante  do  Pro- 
curador fiscal  do  Thesouro  Nacional  aos  de 
Sub-Director  das  Rendas  Publicas  e  Conta- 
dores do  mesmo  Thesouro » 

!».•  1.658.  — Decreto  de  17  de  Outubro  de  1855.— 

Paz  extensiva  a  gratificação  de  soldo  dobrado, 
nos  termos  do  Art.  4.*  da  Lei  n.*"  648  de  18 
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de  Agoslo  de  1852  ás  praças  do  Exercito, 
que  tendo  acdbado  o  seu  tempo  de  serviç^o, 
nelle  conlinuâo  sem  engajamento 547 

R.«  1.659.  — Decreto  de  20  de  Outubro  de  1855.— 
Crea  na  Província  do  Uio  Grande  do  Sul 
duos  Pagadorias  filiaes  da  respectiva  Tlie- 
souraria  de  Fazenda 5^8 

N.'»  1.660.  — Decreto  de  20  de  Outubro  de  1855.— 
Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos 
das  novas  Comarcas  da  Feira  de  SanfAnna, 
e  de  Caeteté,  na  Província  da  Bahia  ....  549 

N.*»  1.661.  — Decreto  de  20  de  Outubro  de  1855.—  • 
Crea  no  Termo  de  Sant'Ânna    do  Camisão 
na  Província  da  Bahia  o  Lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal» que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
dos  Orphãos 550 

H.o  1  (jg2.  _  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1855.  — 
Declara  de  1.*  Entrancia  as  Comarcas  da 
Feira  de  SanfAuna,  e  de  Caetetc,  creadas 
na   Província   da  Bahia )> 

N.*  1.663.  — Decreto  de  24  de  Outubro  de  1855.  — 
Declara  como  deve  ser  entendido  o  Art.  3.^ 
do  Decreto  n.""  641  de  10  de  Outubro  de 
1819 551 

N.°  1.664. —  Decreto  de  27  de  Outubro  de  1855. — 
Dá  Regulamento  para  execução  do  Decreto 
n.""  816  de  10  de  Julho  do  corrente  anno, 
sobre  desapropriações  para  construcçdo  de 
obras  e  serviços  das  Estradas  de  ferro  do 
Brasil 552 

Jf."  1.665.  —  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1855. — 
Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel 
da  Cidade  do  Recife,  da  Província  de  Per- 
aambuco 557 

M.*  1.666.  —  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1855. — 
Autorisa  a  Companhia  de  illuminaçdo  a  gaz 
«  augmentar  novamente  o  seu  fundo  social.      » 

N.^  1;667.  — Decreto  de  6  de  Novembro  de  1855.— 
Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Sociedade  que  se  dirige  a  estabe- 
lecer e  manter  huma  Companhia  dramática 
no  theatro  de  São  Frauclsco,  ou  em  outro 
qualquer  desta  corte 559 


N.«  1.668. —  Decreta  de  6  de  Novembro  de  1855. — 
Crea  liuma  Cadeira  de  primeiras  letras  para 
meninas  no  1."*  Districto  da  Freguezia  do 
Engenho  Velho 563 

N.*  1.669.  —  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1855. — 
Antorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Esla- 
tatos   da   Companhia  de  seguros    de  vida, 
estabelecida  nesta  Corte,  sob    a  denominação 
de — Tranquillidade ÕSI 

N.*  1.670. —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1855.  — 
^Separa  o  Termo  de  Bomíim  do  de  Queluz; 
e  o  de  Cidethé  do  de  San  la  Barbara;  e  crea 
em  cada  hum  delles,  e  no  de  Leopoldina, 
na  Província  de  Minas  Geraed,  o  Lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  acciímiilará  as  funcçòes 
de  Juiz  de  Orphãos 568 

N."  1.671. — Decreto  de  7  de  Novembro  de  1855. — 
Deflnc  quaes  sâo  as  armas,  cujo  leva  mento 
constituo  aggravaçdo  de  deserção  das  praças 
de  pret  do  Exercito,  c  determina  que  os 
réos  de  deserção  e  de  ausência,  indemnisem 
as  peças  de  equipamento  e  fardamento  não 
vencido  que  liouverem  desencaminhado  por 
occasifto  da  perpetração  daquelles  crimes . . .  569 

N.'  1.672.  —  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1855. — 
Desanoexa  o  Termo  do  Desemboque  do  do 
Araxá,  na  Província  de  Minas  Geraes 571 

N.*  1.673.  —  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1855.  *-* 
Crea  no  Termo  de  Canindé,  da  Província 
do  Ceará,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
acGuroulará  as  foncçôes  de  Juiz  dos  Orphãos.       » 

N.*  1.674.— Decreto  de  10  de  Novembro  de  1855.— 
Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
de  huma  Companhia  que  se  pretende  orga- 
nisar  nesta  Corte,  com  a  denominação  de  Pha- 
rol  Agrícola  e  Industrial 572 

N.*  1.675.  —  Decreto  de  H  de  Novembro  de  1855. — 
Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia  —  Esperança  Maranhense 
do  Tabaco  manufacturado — para  o  estabe- 
lecimento de  huma  fabrica  de  tabaco  na  Pro- 
víncia  do  Maranhão . . : 578 

?í.*  1.676.  — Decreto  de  l\  de  Novembro  de  1855.  — 


Declara  quacs  os  Juizes  que  devem  servir  de 
adjunclos  nos  casos  de  suspeição  posta  ao 
Juiz  dos  Orphdos  da  Corte 586 

N.*  1.677.  —  Decreto  de  li  de  Novembro  de  1855.  — 
Concede  a  Perrelier  e  Gouy  privilegio  exdu- 
»ivo  por  dez  annos  para  o  fabrico  e  venda 
de  machinas  por  elles  inventadas  e  aperfei- 
çoadas, destinadas  a  seccar  c  descascar  café.  587 

N.*  1.678.  —Decreto  de  21  de  Novembro  de  1855.  — 
Desannexa  os  Termos  de  Mamanguape  do  do 
Pilar;  de  Campina  Grande,  do  do  Brejo  de 
Arèa;  e  do  Piancó,  do  de  Sousa,  na  Provín- 
cia da  Parahiba  do  Norte;  e  crea  cm  cada 
hum  delles  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  q(ie 
accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos .  588 

N.''  1.679.  — Decreto  de  24  de  Novembro  de  1855.— 
Declara  de  1."  Entrancia  a  Comarca  de  São 
José  de  Mipibii,  creada  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 589 

N.''  1,680.  —  Decreto  de  24  de  Novembro  de  1855.  — 
Approva  os  Formulários  para  diversos  Pro- 
cessos estabelecidos  pela  Legislação  Militar.       y* 

N."  1 .681 .— Decreto  de  28  de  Novembro  de  1855.— 
Estabelece  o  numero  de  Professores  adjunctos 
que  devem  ter  as  Escolas  Publicas  de  ins- 
trucçâo  primaria  do  Município  da  Corte,  em 
relação  á  sua  frequência 629 

N.*  1.682.  —Decreto  de  28  de  Novembro  de  1855.— 
Altera  algumas  disposições  do  Regulamento 
dos  Correios,  que  baixou  com  o  Decreto 
n.'  399  de  21  de  Dezembro  de  iSU 630 

N.*  1 .683.  —  Decretos  de  28  de  Novembro  de  1855.— 
Abre  oo  Ministério  do  Império  hum  credito 
extraordinário  de  15.000^000  para  occorrer 
ás  despezas  com  o  Imperial  Instituto  dos  me- 
ninos cegos,  no  exercício  de  1855 — 1856.  631 

N.^  1.68*.  — Decreto  de  30  de  Novembro  de  1855  — 
Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da 
Comarca  de  S.  José  de  Mipibií,  creada  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte 632 

N.°  1.685. — Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1855.— 
Fixa  deGnilivamente  as  gratiGcaçòes  que,  á 
titulo   de  ordenados,  percebem  os  Empre- 


gados  da  Secretaria   do  Tribunal  do  Com- 

raerrto  da   Capital  do  Impcrío 633 

5.*  1.686. —  Uecrelo  de  5  de  Dezembro  de  1855. — 
Fiia  as  gratificações  que  devem  perceber  os 
Empregados  da  Secretaria  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  da  Provinda  do  Maranhão 634 

X'  1.687. — Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1855.— 
Autorisa  o  credito  supplementar  de  réis 
20Jl.ll6$320y  para  occorrer  ao  deficit  pre- 
sumível no  corrente  exercício  em  diversas 
rubricas,  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este 
baixa 635 

S.*  1.688.  — Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1855.— 
Autorisa  a  incorporaç&o  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia  de  seguros  c  riscos  ma- 
rilimosy  e  de  seguros  contra  o  fogo,  esta- 
belecida na  cidade  da  Bahia,  sob  a  denomi- 
nação de  Providencia 636 

N.'  1.689.  — Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1855.— 
Crea  na  Província  de  Pemarobaco  hum  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  func- 
coes  de  Juiz  de  Orphãos  do  Termo  da  Escada.  645 

N.'*  1.690. — Decreto  de  15  de  Dezembro  de  1855. — 
Revoga  o  Art.  T^  dos  Estatutos  da  Academia 
da  Marinha  de  19  de  Fevereiro  de  1849,  na 
parte  em  que  manda  que  passe  a  ter  quartel 
fora  da  Academia  o  Aspirante,  que  não 
obtiver  approvaçSo  plena » 

N.'  1.691.  — Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1855. — 
Crea  na  Província  de  Goyaz  diversos  lugares 
de  Juizes  Municipaes,  que  accumulardo  as 
funcções  de  Juizes  dos  Orphãos 647 

If.*  1.692.  —  Decreto  de  2Si  de  Dezembro  de  1855.  — 
Altera  o  $  l.""  do  Art.  3.*"  dos  Estatutos  da 
Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil,  na  Cidade  do 
Rio  Grande  do  Sul 648 

:!.•  1.693. —Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1855.— 
Autorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatu- 
tos da  Companhia  —  Industrial  Maranhense  — 
para  o  fabrico  de  sabão  e  velas  stearinas, 
e  purificação  de  óleos  e  outros  productos . .  649 

X.*  1.69JÍ.  —  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1855. — 
Altera  algumas  disposições  do  Regulamento 
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interno  do  Correio  da  Corte»  que  baíxoti 
com  o  Decreto  n.^  639  de  27  de  Setembro  de 
1849 65» 

N/  1.695.  — Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1855.— 
Estabelece  no  pé  de  igual  força  todos  os  sete 
Batalhões  de  Fuzileiros  do  Exercito,  appli- 
cando  para  esse  fim  o  augmento  que  teve  a 
do  1.°  dos  ditos  Batalhões  pelo  Decreto 
n.'  1.07ÍI  de  30  de  Novembro  de  1852 656 

N.°  1.696.  —  Decreto  de  2i  de  Dezembro  de  1855.  — 
Autorisa  a  incorporação,  e  approva  os  esta- 
tutos da  Sociedade  Dramática  Franceza....  657 

N.«  1.697.  —  Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855.  — 
Declara  os  lugares  em  que  devem  ser  areadas 
as  Conservatórias  do  Commercio  nas  Pro- 
vindas de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
do  Paraná,    S.  Paulo,   c  Piauhy 661 

W.*»  1.698.  — Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855.  — 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  dispender,  com  a  Se- 
cretaria d'£stado,  e  por  conta  do  exercício 
de  185i — 1855,  mais  a  quantia  de  Réis 
19.950ffi594 662 

N.»  1.699. —Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855. — 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estftdo  dos 
Negócios  da  Justiça  a  dispender  c^om  os  Tc- 
legraphos,  e  por  conta  do  exercido  de  185/i  a 
1855,   mais  a  quantia  de  11. 724$  164. . .       » 

N."  1.700.  —  Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855.  — 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  dispender  com  a  Guarda 
Nacional,  e  por  conta  do  exercício  de  1854 — 
1855,    mais  a  quantia  de  Rs.  17.506^580.  663 

N."  1.701.  — Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855. — 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  dispender  oom  a  Ca- 
pella  Imperial  e  Cathedral  do  Bio  de  Jm^ 
neiro,  e  por  conta  do  esercicio  de  1854  — 
1855,  mais  a  quantia  de  Rs.  3.773^872. .  6&i 

N.'  1.702. —Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855.— 
Aatorisa  o  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  dispender  com  a  òon- 
ducç5o  €  sustento  ♦de  fvtsos ,    e  pòf   conta 


XXtlI 

do  exercício  de   185ii  — 1855,  mais  a  quan* 
lia  de  Rs.   3.977^^460 664 

N.'  1.703.— Decrelo  de  26  de  Deierabro  de  1855.— 
Aatorisa  o  Ministro  e  Secretorio  dTstado 
dos  Negócios  da  Justiça  a  dispender  com  a 
Casa  de  Correcção ,  e  reparo  de  Cadéas ,  e  por 
conta  do  exercicio  de  1854  — 1855,  mais  a 
quantia  de  Rs.  7i.4604))342 665 

lí.'  1.704.  — Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1855.— 
Autorísa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  dispender  com  as  Re- 
lações, e  por  conta  do  exercicio  de  1854  — 
1855,  mais  a  quantia    de  316^836 666 

N.*»  1.705.— Decreto  de  26 de  Dezembro  de  1855.— 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  hum  credito  supplemen- 
tar  de  25.000^000,  para  occorrer  ásdes- 
pezas  no  exercicio  de  1855 —  1856  com  a 
repressão  do  traflco  de  Africanos 667 

N.»  1.706.  — Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1855  — 
Orça  a  Receita  e  fixa  a  despeza  da  111.""  Ca- 
mará do  Município  da  Corte,  para  o  anno 
Municipal  do  1.""  de  Janeiro  a  31  de  Dezem- 
bro  de  1856 668 

N.*  1.707.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1855.  — 
Promulga  a  Convenção  celebrada  entre  o  Bra- 
sil e  Portugal  para  punir  e  reprimir  o  crime 
de  moeda  falsa 672 

N.*  1.708. — Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1855. — 
Prescreve  a  forma  do  processo,  que  se  deve 
seguir  na  partilha  da  somma  concedida  pela 
Lei  n."*  834  de  16  de  Agosto  do  corrente 
anno,  como  idemnisaçdo  dos  presas  das 
guerras  da  Independência  e  Rio  da  Prata 
aos  OITicíaes  do  Corpo  da  Armada  ou  seus 
herdeiros,  que  á  mesma  indemnisaçUo  tive- 
rem direito 677 

N.»  1.709. —  Decreto  de  29  Dezembro  de  1855— 
Approva  o  Regulamento  para  a  Administração 
Geral  da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella. . .  680 

N.*  1.710. —Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1585.— 
Declara  que  nas  Províncias  da  Bahia  e  Per- 
nambuco sejão  dous  os  Escrivães  especiaes  do 
Juízo  de  1.^  Instancia  do  Commorcio 692 
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N.**  1.711.  —  Decrelo  de  31  de  Dezembro  de  1855. — 
Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  cre- 
dito supplementar  de  279.901  ÍT 177  para  as 
despezas  do  exercido  de    18õ4  — 1855 692 

N.**  1.712.—  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1855— 
Autorisa  o  credito  supplementar  da  quantia 
de  Réis  3.498.782  ;S) 412  para  o  exercício  de 
1854 — 1855,  na  fórma  da  Tabeliã  que  com 
ellc  baixa 694 

N.*  1,713.  — Decreto  de31  de  Dezembro  de  1855.  Autorisa 
o  credito  supplementar  de  2.096.331 4)> 237, 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha 
no  exercício  de  1854 — 1855 695 
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(1 ) 

COLIECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPKMO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.'  SECÇÃO   1.' 

DECRFrO  N.""  1.515  — de  3  de  Janeiro  de  1855. 

Approva  o  Contracto  celebrado  com  o  Gerente  da  Companhia 

ítrassileira  de  Paquetes  de  vapor  para  innovação  do  que 

regula  o  serviço  dos  mesmos  Paquetes. 

• 

Hei  por  bem  Approvar  o  Contracto  que  em  data  de 
doós  do  corrente  mez  foi  celebrado  por  Luiz  Pedreira  do 
Coutto  Ferraz»  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado 
dos  Negócios  do  Império,  com  o  Gerente  da  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  de  vapor  para  innovaçfio  do  que  regula 
o  serviço  dos  mesmos  Paquetes  entre  a  CArte  e  diversos  portos 
do  Império ,  tanto  do  Norte  como  do  Sul ,  sob  as  condições 
que  com  este  baixão  assignadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado ,  vigorando  o  Contracto  anterior ,  a  que  se 
refere  o  Decreto  N.*  767  de  10  de  Março  de  1851 ,  até 
que  o  presente  seja  approvado  pelo  Poder  Legislativo.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cíncoeota  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império.  * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


(2) 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desla  data ,  coni  as  qtmes 
a  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  tapor  pmpõe-se 
a  fazer  conduzir  as  malas ,  offidos  e  dinheiros  do  Governo , 
tanto  para  os  portos  do  Norte  como  para  os  do  Sul, 
em  Paquetes  de  vapor  das  dimensões  e  da  força  especificadas, 
conforme  o  novo  Contracto  assignado  em  data  de  2  do 
corrente. 

l.*"  As  viagens  para  o  Norte  serfio  duas  mensalmente» 
partindo  os  Paquetes  desta  Capital  até  a  da  Provinda  do 
Pará»  com  escala  pelos  portos  da  Bahia»  Maceió»  Pernam^ 
buço»  Parahiba,  Rio  Grande  do  Norte»  Ceará  e  Maranhão» 
ficando  os  Paquetes  comtudo  isentos  da  obrigaç&o  de  entrada 
nos  da  Parahiba  e  Rio  Grande  do  Norte »  sempre*  que  nfto 
for  isto  praticável  por  falta  de  agua »  e  pela  construcção  e 
toneladas  dos  Paquetes»  fazendo  condutir  por  escaleres  as 
malas  e  passageiros  destinados  aos  dous  citados  portos. 

Ab  viagens  para  o  Sul  lerSo  também  lugar  duas  vezes 
pormez»  partindo  os  Paquetes  desta  Capital  até  Montevideo » 
com  escala  por  Santa  €atharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  e 
quando  haja  ftecessidade  no  serviço  publico»  também  por 
Santos  e  Sko  Francisco»  em  cujo  caso  o  tempo  de  viagem 
redonda  poderá  exceder  ao  prazo  maróado  tiestas  condições. 

2.^  Os  dias  das  partidas  dos  Paquetes  desta  Gôrte  serfio 
provisoriamente  mareados  de  accordo  com  o  Governo»  deven- 
do observai^se  a  tal  respeito  a  maior  regularidade. 

3.*  Os  Paquetes  destinados  a  fazer  o  servido  da  linha  do 
Norte  serfio  de  600  a  SOO  toneladas »  devendo  destes  ao  menos 
três  ser  de  700»  e  dahi  para  cima»  e  da  força  necessária 
para  concluirem  a  viagem  redonda »  ao  mais  tardar »  iio  prazo 
de  34  dias. 

Os  destinados  á  linha  do  Snl  terão  pelo  menos  400 
toneladas  e  a  força  necessária  para  completarem  a  viagem 
redonda  em  20  dias»  devendo  para  ambas  as  linhas  ter 
commodos  para  passageiros  de  ré  e  de  proa »  de  sorte  que 
os  últimos »  em  cujo  numero  se  incluem  os  recrutas ,  scjfio 
transportados  debaixo  de  coberta   enchuta. 

Sempre  que  o  Governo  quizer  mandar  tropa  para  alguma 
das  Províncias »  a  Companhia  disporá  os  Paquetes  de  forma 
que  todas  as  praças  possfio  ir  debaixo  de  coberta  enchuta 
até  o  numero  que  permittir  a  lotaçfio  do  respectivo  Paquete. 

4.*  A  Companhia  deverá  ter  no  Rio  Grande  do  Sul  hum 
pequeno  Vapor»  para  conduzir  para  Porto  Alegre  a  corres- 
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pondencia  e  passageiros ,  tendo  a  força  suificiente  nfio  só 
para  voltar  ao  Rio  Graade  do  Sal  a  tempo  de  o  Paquete 
desta  linha  em  sua  volta  de  Montevideo  nao  ter  necessidade 
de  demorar-se  naquelle  porto  mais  de  6  horas »  como  também 
para  sahir  a  barra  a  fim  de  conduzir  a  correspondência  e 
passageiros  quando  por  mio  tempo ,  falta  de  agua  ou  qualquer 
outra  circunstancia  os  Paquetes  da  linha  ndo  possdo  entrar 
no  porto. 

5.*  Se  por  ventura  acontecer  que  alguma  vez  convenha 
ao  Governo ,  ou  á  Companhia ,  que  os  Paquetes  toquem  em 
algnm  outro  porto,  poderá  isso  ter  lugar  com  accordo  de 
ambas  as  partes  contractantes. 

6*  Á  Companhia  será  obrigada  a  ter  para  cada  huma 
das  liohas,  do  Norte  e  Sul,  hum  Vapor  de  sobresalente , 
nâo  só  para  assegurarem  a  regularidade  de  serviço»  como 
também  para  serem  postos  i  disposição  do  Governo ,  se  por 
ventura  delles  precisar,  mediante  accordo  entre  as  partes 
contractantes. 

7.*  Com  quanto  não  seja  exigido  que  os  Paquetes  tenhfio 
por  sua  construcçâo  proporções  para  serem  armados  com  hum 
peso  de  artilharia  equivalente  ao  de  Vapores  de  iguaes  dimen- 
sões da  Marinha  de  Guerra ,  deverão  comtudo  estar  habiU- 
tados  para  receber  algumas  peças  a  seu  bordo,  a  fim  de 
que  o  Governo ,  quando  houver  urgência ,  possa  lançar  mão 
deites  como  transportes  armados,  responsabilisando-se  pelos 
seguros  sobre  riscos  de  guerra,  e  precedendo  ajuste  sobre 
o  preço  do  fretamento ,  o  qual ,  havendo  discordância ,  será 
determinado  por  árbitros. 

O  Governo  fará  examinar  os  Paquetes ,  logo  que  chega- 
rem ,  por  huma  Commíssão  a  fim  de  ver-se  se  podem  preeneber 
esta  condição ,  quando  haja  necessidade  de  lançar  m&o  deites 
para  o  fim  indicado. 

8.*  Os  Paquetes  da  Companhia  gosarão  em  todos  os  portos 
do  Império  das  mesmas  vantagens  e  privilégios  que  tem  as 
JSatNircações  de  Guerra  Nacionaes ,  ficando  cointudo  sujeitos 
iios  Begulamentos  polieiaes,  e  i  fiscalisaçSo  das  Alfandegas 
dos  portos  para  onde  levarem  passageiros  oa  cargas. 

9.*  Não  será  permittido  aos  Paquetes  da  Companhia  demo- 
rarem-se  nos  diversos  portos  mais  do  que  o  prazo  estipulado 
em  huma  Tabeliã  approvada  pelo  Governo. 

10.*  Os  prazos  de  demora  marcados  na  referida  Tabeliã 
deverão  contar-se  do  momento  em  que  fundearem  os  Paque- 
tes ,  quer  seja  em  dia  útil ,  quer  em  domingo  ou  dia  santo ; 
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e  fica  entendido  que  o  máximo  do  tempo  de  demora  ndo 
he  obrigatório,  devendo  09  Governos  das  Provincias  despachar 
antes  dacpielle  prazo  os  Paquetes ,  sempre  que  seja  possivel , 
com  especialidade  em  Pernambuco,  Parahiba,  Maranhão  e 
Pará,  para  que  possdo  aproveitar  a  maré. 

11/  Quando  occorrer  demora  maior,  a  qual  nunca  terá 
lugar  por  parte  do  Governo  sem  ordem  por  escripto  do  Presi- 
dente da  respectiva  Província  ao  Agente  que  nella  tiver  a 
Companhia,  ou  ao  Commandante  do  Paquete  no  impedi- 
mento ou  falta  daquelle,  a  parte  que  occasionar  semelhante 
demora  pagará  á  outra  a  quantia  de  SõO-lTTOGO  por  cada 
prazo  de  12  horas,  que  a  hora  da  partida  efíecliva  exceda 
á  da  partida  ordinária ;  salvo  se  por  parte  da  Companhia 
se  der  a  demora ,  e  ella  provar  que  a  isso  foi  obrigada  por 
força  maior. 

A  mesma  pena  e  pela  mesma  forma  terá  lugar  relativa- 
mente á  sabida  dos  Paquetes  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
quando  esta  n&o  se  realisar  no  dia  marcado. 

Comtudo  o  Governo  nSo  ficará  sujeito  á  referida  pena 
se  a  demora  for  causada  por  sedição ,  rebeilião  ou  qualquer 
perturbação  da  ordem  publica  que  tiver  occorrido  em  qual- 
quer dos  portos  das  duas  linhas ,  dependentes  do  mesmo  Go- 
verno. 

Só  se  contará  cada  prazo  de  12  horas,  para  a  imposição 
da  multa  estabelecida  nesta  condição,  quando  o  excesso  de 
demora  passar  de  3  horas. 

12.*  A  Repartição  dos  Correios  deverá  ter  as  suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  não  retardar  a  viagem  dos 
Paquetes  alèm  da  hora  marcada  para  a  sabida.  £  quando 
por  culpa  sua  haja  demora,  soffrerá  a  dita  Repartição  a 
multa  do  que  trata  a  condição  antecedente. 

13.*  Se  em  consequência  de  ser  necessário  examinar  oa 
mandar  concertar  o  fundo  de  algum  dos  Paquetes  da  Com- 
panhia, este  se  demorar  em  qualquer  porto  que  mais  conve- 
niente seja  para  proceder  áquelles  trabalhos  (  em  quanto  não 
houver  na  Capital  do  Império  machinas  próprias  para  elles )  • 
alèm  do  tempo  que  fica  determinado ,  não  ficará  a  Companhia 
sujeita  á  multa  da  Condição  11.*  pela  demora,  huma  vez 
que  previamente  tenha  pedido  e  alcançado  do  Governo  Imperial 
autorisação  para  ella. 

14.^  As  Alfandegas  e  Consulados  dos  portos  em  que  os 
Paquetes  tem  de  tocar,  expedirão  os  despachos  necessários 
para  se  proceder  ao  desembarque  ou  embarque  da  carga  ou 
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das  emcommendas  que  eites  transportarem,  ou  tiverem  de 
transportar ,  com  preferencia  á  descarga  ou  carga  de  qualquer 
embarcação »  e  sem  embargo  de  domingos  ou  dias  santos , 
oa  por  qualquer  motivo  feriados,  admittindo  por  conseguinte 
os  ConsuladoB  a  despachos  antecipados  a  carga,  e  as  encommen- 
das  que  por  ventura  tenhão  de  ser  transportadas  pelos  Paquetes 
da  (bmpanhia:  e  os  Presidentes  das  Províncias  lhes  prestarão 
toda  a  protecção  e  auxilio  de  que  por  qualquer  motivo  necessi- 
tarem,  para  continuação  de  sua  viagem  dentro  do  devido 
tempo,  e  cumprimento  do  contracto  com  o  Governo,  pagas  pela 
Companhia  as  despezas  nos  casos  em  que  estas  tiverem  lugar. 

15.*  Os  Commandantes  dos  Paquetes  conduzirão  de  terra 
para  bordo  as  malas  e  os  odicios  do  Governo ,  e  quando  chega- 
rem aos  portos  onde  tem  de  tocar ,  os  levarão  ás  Administrações 
dos  Correios  respectivos,  ou  os  entregarão  aos  Agentes  destas 
que  se  apresentarem  devidamente  autorisados  para  recebe-los. 
Os  Commandantes  passarão  e  exigirão  recibo  das  malas 
e  oflScios  que  entregarem  e  receberem. 

16.*  A  Companhia  obriga-se  a  diminuir  os  preços  das 
passagens  e  fretes ,  tornando  (  na  linha  do  Norte )  aquellas 
mais  baratas  do  que  os  que  se  pagão  na  data  desta  concessão 
aos  Vapores  Inglezes  até  Bahia  e  Pernambuco,  fazendo  a 
reducção  proporcional  dali  até  o  Pará,  segundo  a  tabeliã 
qoe  for  organisada  com  approvaçâo  do  Governo. 

17.*  Obriga-se  também  a  Companhia  a  fazer  conduzir 
gratuitamente,  e  em  cada  viagem  simples,  6  passageiros 
d*Estado »  sendo  destes  3  de  camará  e  3  de  convez ,  não  sendo 
porém  obrigada  a  dar  comedorias  a  nenhum  delles.  Estes 
lagares  serão  sempre  dados  de  preferencia :  1  ."^  aos  soldados 
que  tiverem  baixa,  mulheres  destes  e  recrutas  que  forem 
isentos  do  serviço  militar:  2."*  aos  empregados  públicos  nomea- 
dos para  as  diversas  Províncias ,  ou  removidos  de  humas  para 
outras,  preferindo-se  os  que  não  tiverem  ajuda  de  custo  para 
a  viagem :  3.*  aos  colonos  e  pessoas  miseráveis :  devendo  o 
Aviso  qoe  ordenar  semelhantes  passagens  declarar  a  qual  das 
condições  acima  especificadas  pertence  o  individuo  a  quem 
66  concede  a  passagem. 

A  mesma  Companhia  fará  transportar  gratuitamente 
qnaesquer  sommas  de  dinheiro,  que  o  Thesouro  Nacional 
ou  as  Thesourarias  das  Províncias  tiverem  de  remetter 
de  hum   para    outro  porto  da    escala    dos  seus  Paquetes. 

18/  Os  Paquetes  poderão  transportar  por  conta  da 
Companhia  os   passageiros  e  a  carga    que  se  lhe  oftcrece- 
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rem,  tendo  porém  sempre  o  Governo  a  preferencia  para 
o  transporte  de  seus  passageiros,  praças  de  pret,  mu* 
nícões  de  guerra  e  artigos  beliicos  (  com  excepçfio  da 
pólvora  e  matérias  inflammaveis  ),  e  pagando  á  Compa* 
nhia  hum  frete  de  menos  10  por  Vo  do  que  os  parti- 
culares. 

19.*  A  Companhia  será  obrigada  a  conduzir  recrutas 
ou  quaesquer  presos,  provendo  o  Governo  Imperial  á 
sua    necessária  guarda. 

20.*  O  Governo  poderá  permitiir  que  os  OíBciaes  da 
Marinha  de  Guerra  commandem  os  Paquetes  da  Compa- 
nhia, ficando  porém  a  cargo  desta  o  pagamento  das  gra- 
tificações que  convencionar  com  os  referidos  OflSciaes, 
os  quaes  perceberfto  da  Fazenda  Publica  somente  o  soldo 
das  suas  Patentes,  sem  prejuizo  de  suns  antiguidades. 

21.*  Os  Paquetes  que  a  Companhia  vier  a  adquirir, 
seja  qual  for  o  lugar  da  sua  construcçao,  serfio  nacionali- 
sados  Brasileiros,  da  mesma  maneira  que  os  que  ella  já 
possue,  e  como  taes  flcdo  isentos  de  pagar  imposto  algum 
por  transferencia  de  propriedade  ou  por  matricula;  a  res-- 
peito  de  suas  tripolações  se  praticará  o  mesmo  que  se 
pratica  com  as  embarcações  de  Guerra  Macionaes. 

22.*  Em  consideração  á  conducção  das  mallas,  offi- 
cios  e  dinheiros  do  Governo,  e  outras  vantagens  no  novo 
Contracto  estipuladas,  o  mesmo  Governo  pagará  á  Compa- 
nhia no  Thesouro  Nacional  a  quantia  de  vinte  sete  con- 
tos de  réis  (  27.000'2D000  )  por  cada  viagem  redonda  aos 
Portos  do  Norte,  metade  da  qual  lhe  será  entregue  logo 
depois  da  sabida  do  Paquete  em  Letras  do  Thesouro  a  hum  mez 
de  prazo ,  e  a  outra  metade  em  moeda  corrente ,  depois  qu6 
o  Paquete,  tendo  completado  a  viagem,  voltar  ao  Rio  de 
Janeiro. 

Por  cada  viagem  redonda  na  linha  do  Sul  a  Compa^ 
nhia  receberá  do  Governo  a  prestação  de  oito  contos  de 
réis  (  8.000^000  )  em  moeda  corrente  no  fim  da  dita 
viagem. 

23.*  Quando  em  consequência  de  sinistro,  ou  de  in*-* 
conveniente  de  força  maior,  o  Paquete  não  completar  a 
viagem  redonda,  o  Governo  pagará  somente  á  Companhia 
a  quantia  correspondente  á  distancia  navegada  até  o  poa* 
to  em  que  tiver  havido  sinistro  ou  embaraço  para  a  con« 
tinuaçfto  da  viagem,  calculada  a  mesma  distancia  pelo  nu- 
mero de  milhas  navegadas  cm  relação  ás  precisas  para  que 


(7) 

se  diga  —  completa  —  huma  viagem  redonda ,  as  quaes  RtíHo 
desde  já  Oiadas  em  4.860  para  o  Norte,  e  l./i90  para 
o  Sol. 

2i.*  8e  tantos  Paquetes  da  Companhia  ficarem  por 
qaalquer  acontecimento  imprevisto  inhabilitados  ao  mesmo 
tempo,  de  maneira  qoe  nfio  possfio  os  restantes  fazer  regu- 
larmente o  numero  de  viagens  a  que  se  obriga  a  Compa* 
nhia,  esta  fretará  Barcos  de  vapor  para  supprir  a  falta 
dos  seus ,  com  iguaes  dimensões  (  se  os  houver  )  ,  ou 
em  sua  falta  o  mais  approiimado  possivel ,  a  fim  de  re- 
mediar a  falta  dos  que  se  acharem   inhabilitados. 

25.*  Se  durante  o  tempo  do  novo  Contracto  o  CU9^ 
lo  do  carvão  consumido  annualmente  pelos  Paquetes  da 
Companhia  em  todos  os  Portos  do  Império  exceder  ao 
preço  médio  de  25-7P00O  por  cada  tonelada,  o  Governo 
pagará  annualmente  á  Companhia  huma  somma  addicional 
equivalente  a  tal  etcesso,  multiplicado  pelo  consumo 
estipulado  de  21   mil  toneladas. 

A  fim  de  que  a  Companhia  possa  provar  o  custo  exa- 
cto do  combustível ,  será  obrigada  a  apresentar  as  facturas 
de  todos  os  carregamentos  que  por  ventura  tiver  recebido 
para  os  Portos  onde  tem  depósitos  (  ao  que  se  jtictarSo 
oa  áireífos  de  importação  ) ,  e  oa  Contratos  de  fomecimed'- 
to  nos  Portos  em  que  for  supprida  por  este  meio. 

Para  isto  ficará  sujeito  á  approvaçAo  do  Governo  quaW 
qaer  Contrato  para  fornecimento  de  earvSo  que  a  (k>m- 
panhía  pretenda  fazer  por  preço  maior  de  24^000. 

26.*  Nos  casos  de  declaração  de  guerra  entre  o  Bra- 
sil e  qualquer  Potencia,  durante  o  predicto  Contrato, 
o  Governo  se  obriga  a  indemnisar  a  Companhia  do  premio 
do  seguro  dos  seus  Paquetes  pelo  risco  de  guerra  somen- 
te, ficando  porém  como  at6  aqui  a  cargo  da  mesma  Com- 
panhia o  seguro    pelo   risco    marítimo. 

27.*  O  novo  Contrato  substituirá  ao  Contrato  vi- 
gente logo  que  a  Companhia  tenha  promptiflcado  o  ma- 
terial preciso  para  preencher  as  condições  nellc  exaradas, 
podendo  começar  o  serviço ,  de  accordo  com  elle ,  em  qual- 
quer das  duas  linhas  que  por  ventura  se  promptifique  pri- 
meiro sem  dependência  da  outra,  obrígando-se  a  Compa- 
nhia a  principiar  o  novo  serviço  em  ambas  as  linhas  den- 
tro do  prazo  de  18  mezes  depois  da  assignatura  do  novo 
contrato  até  cuja  época  vigorará  o  Contrato  existente, 
precedendo  porém    approvação  do  Poder  Legislativo. 


/ 


(8) 

28/  O  novo  Contrato  durará  pelo  prazo  de  9  nnnos 
a  contar  da  data  em  que  se  der  começo  ao  serviço»  pela 
forma  no  mesmo  Contrato  exarada,  salvo  se  antes  disso 
o  Governo  tomar  a  si  a  execução  deste  ramo  de  serviço 
publico  em  Paquetes  de  vapor  do  Estado,  o  que  todavia 
nao  poderá  fazer  sem  que  hum  anno  antes  previna  a  Compa- 
nhia de  que  pretende  tomar  essa  resolução ;  podendo  neste 
caso,  se  assim  lhe  convier,  contratar  com  a  Companhia 
a  compra  de  seus  Paquetes,  e  de  todo  o  material  empre- 
gado neste  serviço. 

29.*  Se  por  ventura  o  Governo  Imperial  quizer  com- 
prar algum  ou  alguns  dos  Paquetes  da  Companhia ,  ou  fre- 
ta-los, poderá  faze-lo  mediante  accordo  entre  as  partes  con- 
tratantes, e  caso  não  possão  chegar  a  este  accordo,  o  Go- 
verno nomeará  hum  arbitro ,  e  a  Companhia  outro ,  e  estes 
nomearão  hum  terceiro,  se  por  ventura  não  puderem  sem 
isso  chegar  a  huma  decisão,  á  qual  se  submetterá  tanto 
o  Governo  Imperial  como  a  Companhia. 

O  mesmo  succederá  em  todos  os  casos  em  que  as  par- 
tes contratantes  não  concordarem. 

30."  Para  segurança  das  condições  do  novo  Contrato 
por  parte  da  Companhia  conservar-se-ha  no  Thesouro  Nacio- 
nal a  quantia  de  dez  contos  de  réis  em  Apólices  da  Divi- 
da Publica ,  que  a  Companhia  ali  depositou ,  e  que  perde- 
rá, sem  dependência  de  Processo  Judicial ,  no  caso  de 
faltar  á  execução  de  todas  ou  de  cada  huma  das  mesmas  con- 
dições. 

Palácio    do    Rio  de    Janeiro    em    3   de   Janeiro    de 
1855. — Luiz  Pedreira  do  Cauito  Ferraz. 
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DECRCrO  N.^  1.516  — de  3  de  Janeiro   de  1055. 

Crea  nos  Termos  reunidos  do  Rio  Bonilo  e  Capivary,  e 
no  de  Saquarema »  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  os 
lMy€ures  de  Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos,  e  regula 
ajurisditção  dos  de  mais  Juizes  Muntcipaes  ib  dé  Or- 
phàos  em  todos  os  Termos  da  mesma  Provinda ,  em 
consequência  da  Lei  Provincial  N.""  720  de  2à  de  Ou- 
tubro de  185JI. 

AUeodendo  á  nova  divisão  judiciaria  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro ,  feita  pela  Lei  Provincial  numero  setecentos 
e  vinte ,  de  vinte  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  t."*  Fica  creado  hum  Lugar  de  Juiz  Municipal 
qoe  accumulará  as  funcções  de  JuÍ2  dos  Orphftos  no  Termo 
de  Saquarema,   e  outro  no  do  Rio  Bonito. 

Art  2/  Fica  desannexado  o  Termo  de  Magé  do  da 
Estreita  e  reunido  ao  Nicterohy»  o  de  Capivary  do  de 
Cabo  Frio»  e  reunido  ao  do  Rio  Bonito >  e  este  do  de 
Itaborahy ;  o  de  Maricá  do  de  Saquarema  e  reunido  aos 
de  Itaborahy  e  Santo  António  de  Sá ;  e  o  de  Mangaratiba 
do  de  Itaborahy  e  reunido  ao  de  Angra   dos  Reis. 

Art.  S.""  Os  Termos  da  Estreita  e  de  Itagoahy  con* 
linuarâo  sob  a  jurísdicçSo  de  seus  actuaes  Juizes. 

José  Thomaz  Nabuco  d' Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  ententido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Ja- 
neiro  em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  d' Araújo. 
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COLLECÇÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2/  SECÇÃO   2.' 


DECRETO  N.^  1.517— de  4  de  Janeiro  de  1855. 

Crêa  huma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Provinda 
do  Pará^  e  manda  observar  o  Regulamento  respectivo. 

Hei  por  bem*  Usando  da  autorisaçâo  dada  no  §  2."*  do 
Art.  4.*  da  Lei  N.*  753  de  15  de  Julho  do  anno  próximo 
passado,  Crear  huma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros 
na  Província  do  Pará ,  conforme  o  Regulamento  que  com 
este  baixa,  assignado  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
da  Marinha,   que  assim   o  tenha   entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Janeiro  de 
mU  oitocentos  e  cíncoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  In- 
dependência-e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Regulamento  para  a  organisaçào^  commando,  e  administração  da 
Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  creada  pelo  Decreto 
desta  data  na  Provinda  do  Pará, 

Art.  1.*  A  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  creada 
na  Província  do  Pará  será  organisada  pela  maneira  seguinte: 

Commandante  (Capitão  Tenente  ou  Primeiro  Tenonte  da 

Armada) 1 

Tenentes  (Primeiros  ou  Segundos  ditos) 2 

Escrivão  da  Armada 1 

Epcarregado 1 

Mestre 1 

Contramestre 1 

(iuardides 2 

Mestre  d' Armas 1 

Marinheiros  de  Classe  Superior 8 

Aprendizes  Marinheiros ^ 200 
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Ali.  2."*  Qs  OflBciaes  Marinheiros  e  os  Marinlieiros  de  Ciasse 
Superior  serão  tirados  do  Corpo  de  Irnperiaes  Mariniieiros ,  e 
escolhidos  d'cntre  aquellas  praças  que  se  tiverem  distinguido  por 
sua  aptidão  e  comportamento. 

Ali.  3.""  Haverá  na  Companhia  dous  Pifaros  e  dotts  Tam- 
bores, tirados  d 'entre  os  mesmos  Aprendizes ,  e  que  serão  en- 
sinados em  terra ,  ou  a  bordo  de  algum  dos  Navios  de  Guerra  que 
estacionarem  no  Pará. 

Art.  4.*  A  Companhia  será  composta  de  duas  DivisOes, 
que  se  denoroínarâo  primeira  e  segunda,  constituídas  peio 
modo  seguinte : 

!.•  Divisão.  2.*  Divisão. 

Tenentes 1  1 

Mestre 1 

Contramestre 1 

Guardiães 1  1 

Marinheiros  de  Classe  Superior. .  4  4- 

Aprendizes    Marínhciros 100  100 

107  107 


Art.  5.*    Cada  Divisão  se  poderá  formar  de  duasSecçOes, 
compostas  da  Torça  seguinte: 

I^lcstre ,  Contramestre  ou  Guardião 1 

Marinheiros  de  Classe  Superior. ; â 

Aprendizes  Marinheiros 50 

53 


Ali.  6.*  A  Companhia  será  aquartelada  em  hum  dos  edi- 
fidos  do  Arsenal  de  Marinha ,  ou  a  bordo  de  algum  Navio  que 
para  esse  fim  for  destinado;  devendo  ser  considerada  filial  do 
i^orpo  de  Irnperiaes  Marinheiros. 

Art.  7.**  O  Commandantc  da  Companhia  ficará  immedia- 
tamente  sujeito  ao  Inspector  do  Arsimal,  e  tanto  elle  como  as 
demais  praças  observarão,  quanto  ao  desempenho  de  seus  de- 
veres,  as  disposições  do  Regulamento  de  5  de  Junho  de  18^5, 
annexo  ao  Decreto  N.*"  411  A  da  mesma  data,  em  tudo 
quanto  Torcm  compatíveis  com  a  differença  de  circumstancias 
e  das  localidades. 

Art.  8."*    Para  ser  admittido  na  Companhia  como  Aprendiz 
Marinheiro  he  necessário: 
!.•    Ser  Cidadão  Brasileiro. 
2.*    Ter  a  idade  de  10  á  17  annos. 

3.*    Ser   de  constituição  robusta ,  c  própria  para  a  vida  do 
mar. 

Art.  9.^    Também  poderão  ser  admittidos  os  que  tendo 
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menos  de  10  annos  de  idade  se  acharem  com  sufliciente  des- 
envolvimento physico  para  começar  o  aprendizado. 

Art.  10.    O  numero  de  aprendizes   marcado  no  Art.  1.^ 
será  preenchido: 
i.®    Com  menores  voluntários  ou  contractados  a  prpmio. 
2.^    Com  os  orphãos»  e  desvalidos  que,  tendo  os  requisitos 
dos  Arts.  8.^  e  9.^,  forem  remettidos  pelas  Autoridades  com- 
petentes. 

Art.  11.  Os  contractos  do  alistamento  dos  menores  serão 
feitos  com  os  pães,  tutores,  oú  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  12.  Para  facilitar  a  acquísição  dos  menores  se  esta- 
belecerão ,  nos  Districtos  da  Província  onde  o  Governo  julgar 
conveniente,  Secções  fíliacs  formadas  conforme  o  Artigo  S.**,  sob 
a  inspecçSk>  de  hum  Odícial  da  Armada  ^  que  poderá  ser  tambeiu 
encarregado  do  alistamento  respectivo.  Nesses  lugares  esta- 
cionará huma  Embarcação  de  Guerra  para  servir  de  £scola 
á  Secção  fllial »  e  igualmente  de  Quartel  se  tiver  as  acommoda- 
ções  precisas. 

Art.  13.  Os  Aprendizes  que  assentarem  praça  nasSecçOes 
ílliaes  serão  conservados  nellas  o  tempo  que  for  julgado  sufi- 
ciente, para  se  irem  gradualmente  acoslumandío  á  vida  da 
mar,  e  á  separação  de  suas  famílias,  sendo  então  i^emettidos 
para  a  Companhia  aquartelada  na  Capital  da  Província. 

Art.  14.  O  tempo  de  serviço  dos  Aprendizes  sei*á  contado 
na  conformidade  do  Artigo  31  do  Regulamento  de  5  de  Junho 
de  1845,  annexo  ao  Decreto  N.*"  411  A  da  mesma  data. 

Art.  15.  Ainstrucção  militar  dos  Aprendizes  Marinheiros 
começará  por  aprenderem  a  entrar  em  forma ,  perfilar,  volver 
á  direita  e  á  esquerda,  marchar  a  pjsso  ordinário  e  dobra- 
do, &c.,  até  á  escola  de  pelotão;  o  manejo  das  armas  bran* 
cas,  a  nomenclatura  da  palamenta,  carreta  e  peças  de  artilha- 
ria, e  o  uso  que  tem  cada  hum  destes  instrumentos. 

Art.  16.  A  instruGçSo  náutica  consistirá  em  aprendereni 
os  misteres  relativos  á  arte  de  Marinheiro,  como  fazer  pi- 
nhas, costuras,  alças,  nós,  &c.,  coser  panno,  entralhar,  &c.  ^ 
e,  finalmente,  apparelhar,  e  desapparelhar  um  Navio. 

Esta  instrucçÂo  poderá  ser  adquirida  na  Casa  do  Appa- 
relho  e  na  das  Velas  do  Arsenal ,  ou  a  bordo  de  algum  dos 
Navios,  que  estacionarem  na  Província. 

Art.  17.  Os  menores  aprenderão  também  a  ler ,  escrever, 
contar,  riscar  mappas,  e  a  Doutrina  Christã,  servindo-lhes 
de  Mestre  o  Capellão  do  Arsenal ,  ou  hum  OíBcial  Marinheiro, 
que  tiver  as  habilitações  necessárias. 

Art.  18.  O  Commandante  da  Companhia,  e  os  Oíficiacs 
encarregados  das  Secções  íiliaes  farão  a  distribuição  do  tempo 
para  os  differentes  exercidos  e  lições ,  marcando  as  horas  e  a 
duração  de  cada  hum,  e  submetterão  á  approvação  do  Ins- 
pector o  detalhe  que  fizerem. 
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Art.  19.  Sempre  que  Tor  possível,  terão  os  Aprendizes 
e&ercicio  de  natação ,  tomadas  aquellas  cautelas  ordenadas  pelo 
Regimento  provisional   da  Armada  em  taes  occasiões. 

Art.  20.  O  serviço  do  Quartel  será  Tcito  de  fórma  aná- 
logo ao  que  se  pratica  a  bordo  dos  Navios  da  Armada,  com 
aquetlas  modifícações  ou  ampliações  que  o  local  exigir. 

Art.  âi .  O  Inspector  do  Arsenal ,  mediante  previa  in- 
telligencia  com  o  Commandante  da  Estação,  autorisará  o 
Commandante  da  Companhia  a  destacar  para  bordo  dos  Navios 
da  mesma  Estação  até  o  numero  de  vinte  Aprendizes  Marinheiros^ 
escolhidos  d*enlre  os  que  tiverem  permanecido  no  Quartel  por 
tempo  de  hum  anno,  e  forem  mais  robustos  e  adiantados, 
para  alli  continuarem  a  receber  a  instrucção  pratica  da  arte  de 
Marinheiro.  Estes  destacamentos,  depois  de  algumas  viagens 
ou  cruzeiros,  se  recolherão  ao  Quartel,  revezando  com  outros, 
de  sorte  que  todas  as  referidas  praças  recebão  succcssivamente 
a  mesma  instrucção. 

Art.  ^.  Não  terão  lugar  os  destacamentos,  de  que  trata 
o  Artigo  antecedente,  se  os  Aprendizes  puderem  fazer  as  suas 
pequenas  viagens  ou  cruzeiros  de  instrucção  a  bordo  do  Navio 
escola ,  ou  de  outro  destinado  para  este  serviço  especial. 

Art.  23.  Os  Aprendizes  Maiinheiros  que  tiverem  com- 
pletado dezeseis  annos  de  idade,  e  contarem  três  pelo  menos 
de  instrucção  no  Quiirtel  da  Província,  e  nns  viagens  ou  cru- 
zeiros acima  indicados,  serão  remettidos  para  o  Quartel  Ge- 
ral do  Corpo  na  Capital  do  império,  onde  concluirão  sua 
educação  militar  e  náutica. 

Art.  24.  A  escripturação  da  Companhia  e  das  Secções 
filíaes  constará  dos  livros  seguintes,  que  serão  todos  rubricados 
pelo  inspector  do  Arsenal: 

Hum  Livro  de  Soccorros  para  cada    Divisão ,  ou  Secção  fi- 
lial ,  conforme  o  modelo  n."*  1. 

ilum   para   receita   e  dcspeza  da  mesma  Companhia ,  con- 
forme  o  modelo  n.**  2. 

Hum  para  alardo ,  c  dous  para  registros ,  sendo  o  primeiro 
destes  para  as  ordens,  e  o  segundo   para  os  oíTicios. 

Art.  25.  Os  Livros  de  Soccorros  das  Divisões,  e  o  de 
receita  e  despeza,  assim  como  os  de  alardo  c  registros,  serão 
escrípturados  pelo  Escrivão  da  Companhia,  que  os  deverá 
trazer  sempre  em  dia,  podendo  ser  coadjuvado  por  algum 
Official  Marinheiro,  ou  qualquer  outra  praça  para  esse  fím 
habilitada,  quando  seja  necessário. 

Art.  26.  O  Encarregado  desempenhará  as  funcções  de 
iJuartel-Mestrc ,  sendo  como  tal  incumbido  de  todos  os  rece- 
bimentos necessários  para  o  sustento  e  serviço  da  Companhia, 
e  da  competente  distribuição ,  mediante  as  ordens  do  Com- 
mandante. 

Art.  27.     O  pagamento   dos  vencimentos  da  Companhia 


(  14) 

será  feito  por  meio  de  folhas  e  prets  measaes,  formados 
pelo  Escrivão,  á  vista  dos  Livros  de  Soccorros  respectivos, 
conferidos  e  rubricados  pelo  CommaDdante.  As  ditas  folhas 
e  prets  serão  remettidos  pelo  Inspector  do  Arsenal  á  Thesou- 
raria  da  Fazenda,  para  esta  mandar  fazer  os  competentes 
pagamentos. 

A1I;.  28.  Os  Livros  de  Soccorros  das  Secções  flliaes  serão 
escripturados  pelos  Escrivães  dos  Navios  respectivos,  onde  os 
houver,  e  os  vencimentos  abonados  por  bordo,  mediante  as 
fplhas  e  prets  formados  pelos  ditos  Escrivães  á  vista  daquelles 
Livros. 

Art.  29.  Se  alguma  Secção  filial  não  tiver  hum  Navio 
destinado  para  Quartel  ou  escola ,  fará  as  vezes  de  Encarreirado 
hum  Marinheiro  de  Classe  Superior,  e  de  Escrivão  o  Oííicíal 
Marinheiro  respectivo,  ou,  caso  este  não  tenha  a  precisa 
idoneidade ,  quem  for  nomeado  pelo  Inspector  do  Arsenal , 
mediante  proposta  do  Oflicial  que  tiver  debaixo  de  suas 
ordens  e  vigilância  a  mesma  Secção.  Os  competentes  pafra- 
mentos  serão  nesse  caso  feitos  pela  Collectoria  de  Rendas  (ie- 
raes  mais  próxima ,  á  vista  das  folhas  e  prels  que  para  esse 
fim   lhe  deverão  ser  apresentados. 

Art.  30.  As  rações,  fardamentos  e  outros  quacsquer  ol>- 
jectos  necessários  á  Companhia  serão  fornecidos  pelo  .Almoxari- 
fado da  Marinha  da  Província ,  mediante  pedidos  feitos  pelo 
Escrivão,  e  rubricados  pelo  Commandante. 

O  que  for  mister  supprir  a  cada  huma  das  Secções 
flliaes  correrá  pelo  Navio  que  lhe  servir  de  Quartel  ou  escola, 
se  o  houver,  e  na  sua  falta,  como  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia for  determinado,  cingindo-se  ornais  possível  ás  disposições 
do  presente  Regulamento. 

Art.  31.  O  Encarregado  prestará  contas  na  Thesouraria 
da  Fazenda  no  fim  do  anno  financeiro ,  para  o  que  apresen- 
tará na  dita  Repartição,  até  ao  dia  20  do  Julho,  o  Livro  de 
receita  e  despeza  pertencente  ao  anno  findo,  com  os  docu- 
mentos  lespcclivos. 

Art.  32.  As  contas,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
comprehenderão  em  separado  a  receita  e  despeza  das  Secções 
flliaes ,  sendo  para  esse  íim  remettida ,  de  trcs  em  três  mezes , 
pelos  Oíííciaes  encarregados  das  mesmas  Secções ,  ao  Inspector 
do  Arsenal ,  huma  demonstracção ,  acompanhada  dos  docu- 
mentos que  a  comprove ,  e  que  será  organisada  pelo  Escrivão 
respectivo,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  33.  O  Escrivão  deverá  também  apresentar  na  Tiíe- 
souraria  os  Livros  de  Soccorros,  todas  as  vezos  que  esta  Repar- 
tição os  exigir  e  for  necessário  para  a  conferencia  das  folhas 
e  prets  de  paganuMito. 

Art.  34.  No  primeiro  ou  segundo  dia  de  cada  mez,  o  ins- 
pector do  Arsenal ,  acompanhado  de  hum  Escripturario  da  The- 
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souraría ,  que  para  esse  flm  requisitar,  passará  revista  de  mostra 
á Companhia,  á  vista  dos  Livros  de  Soccorms  respectivos,  c  ro- 
inelterá  logo  á  Thcsouraria  a  relação  com  todas  as  notas  ne- 
cessárias, para  alli  poder  ter  lugar  a  competente  fiscalisaçâo. 

Art.  35.  O  Commandante  da  Companhia  remetterá ,  nos 
primeiros  dias  de  cada  mez ,  ao  Inspector  do  Arsenal ,  três 
mappas  do  estado  da  mesma  Companhia  e  Secções  íiliaes, 
com  o  diarío  das  lições  e  exercícios  feitos  durante  o  mez 
anterior,  dos  quaes  hum  será  transmitido  ao  Presidente  da 
ProviDcia ,  e  outro  ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Impe- 
riaes  Marinheiros. 

Oá  Officiaes  encarregados  das  Secções  íiliaes  enviarão  ao 
mesmo  destino  os  mappas  e  diários  parciaes  respectivos  no 
dia  primeiro  de  cada  mez ,  para  se  poder  formar  o  sobredito 
mappa  e  diário  geral. 

Art.  36.  O  Commandante  da  Companhia  perceberá  os 
vencimentos  e  vantagens  do  Comandante  do  Navio  de  Guerra; 
os  Officiaes,  Escrivão,  Encarregado  e  Aprendizes  Marinheiros, 
assim  da  Companhia,  como  das  Secções  íiliaes,  terão  os  ven- 
cimentos marcados  nos  Arts.  64  e  65  do  Regulamento  de  5 
de  Junho  de  1845;  os  dos  OtDciaes  Marinheiros,  Mestre  d'Armaíi 
e  Marinheiros  de  Classe  Superior  serão  os  mesmos  que  lhes 
competirem  a  bordo  dos  Navios  de  Guerra. 

O  Capcllâo,  ou  a  praça  que  servir  de  Mestre  de  Escola, 
perceberá  a  gratificação  mensal  de  dez  mil  réis. 

Art.  37.  As  praças  da  Companhia  e  Secções  filiaes,  quando 
CDÍcrnias ,  serão  tratadas  no  Hospital  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Província ,  ou  em  outro  que  seja  preferível ,  pa- 
gando-se  a  despeza  pela  Thesouraria ,  mediante  conta  rubricada 
pelo  Commandante  da  Companhia,  ou  pelo  Odicial  encarregado 
da  Secção  filial. 

Art.  38.  Âs  faitas  uí  siioCríl'"^^^^  ^  disciplina  serão  cas- 
tigadas correccionalmente  ao  prudente  arlSliriD^Ci^'"^"^^'^*® 

f „wy?^'V   ""^  ^^,  ^"^"''^^  respectivo  nas  Secçõe^filrae» 
Apri^o  Simples     a  solitária,  a  privação  temporarV de  narte    ^   ' 
da  ração,  e  guardas  ou  scntinellas  dobradas  Lão  L  casKs  "^ 

app  cados  aos  Aprendizes  Marinheiros.    As  outras  Dracasfifao 

Art.  39.     O  Aprendiz  Marinheiro  que  desertar  e  for  caolii- 
rado ,  ou  se  nSo  apresentar  dentro  de  três  mezes,  será  TemoUiA^ 
loço  para  o  Quartel  central  na  Côrtc .  sendo  5,nse?vídoDÍéso 
ate  a  occasiâo  da  partida.   Se ,  porôm.  apr^entar-^  voC 
namenle  dentro  de  Ires  mezes  defíois  dadeS^^rcon7in™a?á  na" 

Sa-n&tltríot pSa  Xí  S?"  --«'""^í- 
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Ari.  kO.  O  Commandatite ,  OíTiçiaes ,  Omcíaes  Maríiihei- 
ros  e  Marinheiros  de  Classe  Superior  serão  substituídos,  para 
voltarem  ao  serviço  naval  activo  ,  ou  para  algum  outro  destino , 
todas  as  vezes  que  o  Governo  julgar  conveniente,  attendendo-sa 
sempre,  salvo  o  caso  de  absoluta  necessidade,  á  conveniência 
de  não  serem  mudadas  ao  mesmo  tempo  todas  as  praças  d^ 
huma  mesma  classe. 

Art.  41.  Os  Offíclaes  Marinheiros  e  Marinheiros  dl 
Classe  Superior  exercerão  na  Companhia  e  Secções  fíliaes  ai 
funcçôcs  respc^ícti vãmente  corros|)ondentes  dos  Inferiores  e  Cabo 
do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros. 

Art.  42.  O  Inspector  proverá  aos  casos  omissos  no  pro 
sente  Regulamento  com  as  disposições  correspondentes  ou  anj 
logas  do  Regulamento  Geral  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 
e  quando  isto  não  seja  exequível,  recorrerá  ao  Presidente 
Província ,  que  poderá  resolver  como  julgar  mais  conveniente 
particípando-o  á  Secretaria  d'Estado.  I 

Art.  43.  O  mesmo  Inspector  remetterá  todos  os  sinno^ 
até  ao  dia  15  do  mcz  de  Janeiro,  á  Secretaria  d'Estado,  p^ 
intermédio  do  Presidente  da  Província,  hum  relatório  cij 
cumstanciado  sobre  o  estado  da  Companhia  e  Secções  fíliae^ 
indicando  as  medidas  que  julgar  conducentes  ao  seu  meUioij 
mento,  e  bem  assim  qualquer  lacuna  ou  defeito  que  a  exp 
riencia  tenha  mostrado  neste  Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Janeiro  de  1855. • 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


ri    I    I 
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DECRETO  N.'  1.518  — de  4  de  Janeiro  de  1855. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional   dos  Municifias 
da  Capital  y  Pilar  y   e  Jaraguá  da  Prcmnda 

de  Goyaz. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Goyaz ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1  ."*  Fica  creado  nos  Munlcipios  da  Capital  y  Pilar , 
Jaragaá  da  Provincia  de  Goyaz,  hum  Commando  Supedor 
de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  no  Municipio 
da  Capital  huma  Companhia  avulsa  de  Cavaliaria ,  e  outra 
de  Artilharia ,  ambas  com  a  designação  de  primeira ,  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  oito  Companhias  do  serviço  activo , 
com  a  designação  de  primeiro ,  e  huma  Secção  de  Batalhão 
de  duas  Companhias  do  serviço  da  reserva ,  com  a  designação 
de  primeira;  no  do  Pilar,  hum  Batallião  de  Infantaria  de 
quatro  Companhias  do  serviço  activo,  com  a  designação 
de  segundo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  duas  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva,  com  a  designação  de  se- 
gunda ;  e  no  de  Jaraguá ,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
quatro  Companhias  do  serviço  activo,  com  a  designação  de 
terceira ,  e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  com  a  de- 
signação de  primeira. 

irt.  2."*  Os  Batalhões ,  e  Companhias  avulsas  terão  as 
suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Pre- 
sidenta da  Provincia  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  d' Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cineoentae 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José    Thomat  Nahuco  d' Araújo. 


DECRETO  N-.  1.549— de   A  de  Janeiro  de  185õ. 

Dá  nova  organisaçào  á  Gtiarda  Niacianal  das  Munieipm 

das  ViUas   de  Bom  fim  y  Sanla  Luzia,  e  Formcua  da 

Imperatriz  da  Pnwincia  de  Goyaz. 

Attefidendo  á  Proposta  do  Presidente  da  I^oviocia  de 
Goyaz ,   Hei  por  bem  Becretar  €  seguinte ". 

Art.  1  ."*  Fica  creado  nos  MuQictpjos  das  Yillas  de  Bom* 
fim,  iSanta  Luzia ,  e  Formosa  da  Im^peratrife  da  Provinda 
de  Goyaz ,  hum  Comraando  Su^ior  de  Guardas  Nacianjaes , 
o  qual  compreheuderá  no  Município  de  Bomfim ,  hum  Es- 
quadrão de  €avallaria  com  a  designação  de  primeiro ,  e 
})um  Batatlifio  de  Infantaria  de  «eis  Companhias  do  serviço 
activo ,  com  a  desigaaçâo  de  quarto ,  e  homa  Companhia 
avulsa  da  reserva  com  a  designação  de  seguiidA;  oo  de 
Santa  Luzia  hinm  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias 
do  serviço  activo,  com  a  designação  de  quinto»  e  buna 
Companhia  avulsa  da  reserva ,  com  a  designação  de  terceira ; 
«  no  da  ViUa  Formosa  da  Imperatriz,  hum  Batalhão  de 
quatro  Companhias  do  serviço  activo  ^  com  a  designação  de 
sexto  9  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva  com  a 
designação  de  primdra. 

Art.  2/"  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia ,  na 
conformidada  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  d^Araiijo,  do  Mau  Conselho,  Mi* 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoeiíta  e 
einco ,  trigésimo  quarto  da  Indepeadeneía  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtico  d* Araújo. 


( í») 

eOUECÇÃO  DA»  LEiS   DO  IMPÉRIO  m  BRASIL. 

«855 

t€MM^   IS.  l^itílTB  2/  SECÇÃO  3/ 

DECRETO  N.*  1.520  —  de  5  de  Janeiro  de  1855. 

Separa  ^  Termo  de  Villú  Nova  da  Jfojn/mi  do  de  Jhux^bina 
na  Proxnncia  da  Bahia;  e  crea  nelle  o  lugar  de  Juiz 
Maniciptd  ^  aeeumularâ  as  funeçõe$  de  Juiz:-  de  Orph&oá, 

Fica  separado  o  Termo  de  Villa  Nova  da  Rainha  do  de 
Jaceboia  na  Provinda  da  Bahia;  e  havefá  neile  h^ii  Juiz 
Mittictpa)  e  de  Orphfies,  revogada  nesta*  parte  cv  DeevetO'  bih 
mero  quinhentos  e  setenta  de  vinte  oito  der  Dôzembre  át 
wêM  oHoeenfM  q^arerita  e  otta,  que  ds  reoaio. 

José  Tkomac  Naboco  de  Xraujo  ^  dd  M e^'  Gon«elho  ,.  Mi* 
Bístro  e  Secretariar  d* Estado  dos^  Negócios  da  Justí^y  assim 
o  teriM  estendido  e  fecal  executar.  Paiacío'  do  Rio  de  Janei- 
ro y  ciB'  cinco  de  Janeba  de  mH:  oitocentos  cinco&nta  e  cincoí^ 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  ».•  1.521— de   5  de  Janeiro  de  1855. 

Dedara  de  1.*   Entranda  a  Comarca  de  Marajó  na  Pr  o- 

vinda  do  Pará, 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Comar- 
ca de  Marajó,  creada  pela  Assembléa  Legislativa  da  Provin- 
da do  Pará. 

José  Thomaz  Nabuco  d'Araujo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 


(20) 

Janeira  em  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  ctncoenia  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aroigo. 


DECRETO  N.*  1.522— de  5  de  Janeiro  de  1855. 

Declara  de  i.^  Entramia  a  Comarca  da  Palma,  ereada 

na  Provinda  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Co- 
marca da  Palma ,  ereada  pela  Assembléa  Legislativa  da  Pro- 
víncia de  Goyaz. 

José  Thomaz  Nabuco  d' Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro  em  cinco  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
•inço,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Imperk). 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joíé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  4.* 

DECRETO  N.«  1.523  —  de  8  de  Janeiro  de  1855. 

Áutarisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Companhia 
anonyma  —  Empreza  Provincial  de  Transportes,  — 

Attendeodo  ao  que  Me  requcreo  João  Rodrigues  Chaves , 
na  qualidade  de  accionista  Gerente  da  Companhia  anonyma 
que  se  pretende  estabelecer  nesta  Corte  sob  a  denominação  de 
—  Empresa  Provincial  de  Transportes  — ;  e  de  conformidade 
com  a  Jtfinha  immediata  Resolução  de  5  do  coiTente  mez , 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho d'Estado  exarado  em  Consulta  de  14  de  Dezembro  ultimo : 
Hei  por  bem  autorísar  a  incorporação  da  mesma  Companhia ,  e 
Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com  este  baixão.  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


Cstetutos  dJi  €oiii|»aiiltÍA— Empresii  Proirlnclal  de 
TF^Mygt— — a  que  se  refere  o  Deereto  deate  data. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia, 

Art.  l."*  SI.*"  Fica  instituída  nesta  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  virtude  destes  Estatutos,  huma  Companhia  anonyma 
sob  o  titulo  de  —  Empresa  Provincial  de  Transportes.  — 

%  2.*  Sua  duração  será  de  dez  annos,  contados  do  dia  em 
que  s«as  Estatutos  forem  definitivamente  approvados  pelo  Go- 
verno. Este  prazo  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  da 
Assembléa  Geral  dos  accionistas,  expressa  e  extraordinariamen- 
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te  cmiYocada  para  esse  effeHo,  e  com  apfwwtíçte  dtr  CrOferno 
Imperial. 

Art.  2.*»  §  1."  A  Companhia  tem  por  fim,  c  propõe-se 
a  transportar  quaesquer  géneros  c  mercadorias  nacionaes  ou 
estrangeiras  do  lugar  do  estabelecimento,  que  será  fundado 
na  Fazenda  denominada  do  Macaco  (  que  foi  comprada  por 
conta  e  he  propriedade  da  Companhia  ]  situada  á  margem  da 
estrada  do  Presidente  Pedreira,  para  o  porto  da  Pavuna,  e 
vice-versa,  ou  para  outro  qualquer,  quando  aquelle  se  julgue 
menos  conveniente. 

§  2,""  A  ter  no  estabelecimento  hum  sortimento  regular  de 
géneros  reputados  de  primeira  necessidade,  e  qne  se  reconhe- 
ça ser  de  vantagem  para  a  Companhia  e  commodo  panra  os 
fazendeiros,  comtanto  porém  que  neste  giro  se  não  empate 
quantia  maior  de  trinta  contos  de  réis,  salvo  resolução  da 
Assembléa  Geral. 

Art.  3.*  O  transporte  de  que  trata  o  Artigo  antecedente 
será  feito  em  carros  puchados  por  animaes,  ou  em  outro 
qualquer  rehiculo  que  se  reconheça  mais  vantc^oso  á  Com- 
panhia. 

CAWTULO  II. 

Do  capital  da  Companhia, 

Art.  i.""  O  capital  da  Companhia  será  de  cento  e  trinta 
contos  de  réis,  dividido  em  duzentas  e  cincoenta  acções  de 
quinhentos  mil  réis  cada  hum^. 

Art.  S.""  O  capital  poderá  ser  augmentado  por  meio  de 
nova  emí^^k)  de  acções  do  mesmo  valor,  se  o  progresso  da 
Empresa  o  exigir ,  e  com  approvação  da  Assembléa  Geral  dos 
accionistas. 

Art.  e.""  Quando  tenha  lugar  a  emissão  de  que  Irata  o 
Artigo  antecedente,  serão  preferidos  os  accionistas  na  pro- 
porçâO'  das  aeçC^es  que  possttircm. 

Art.  7."  As  acções  só  ^K)  transferíveis  por  acto  lançado 
nos  registros  da  Companhia,  com  assignatura  do  proprietário 
ou  seu  procurador. 

Art.  8.**  O  capital  será  realisado  metade,  no  acto  em 
que  forem  subscriptas  aa  acções,  e  o  restante  nos  prazos  que 
forem  designados  pelo  Gerente,  precedendo  aviso  prévio  de 
iS  dias*  pelo  menos.  Os  pagamentos  serão  feitos'  no  Rio  de 
JaHeÉro  no  escriptodo  do  correspciídeBte  cncaf  regado  dos  ne- 
gocios  da  Comfmnkia. 

Aft.  9.*  Os  accionistas ,  que  nSo-  effeiioarem  soas  entra- 
das com  ai  devida  pontualidade ,  deixarão  de  ser  eonsiderado» 
como  tses,  e  perderão  em  beneíiciO'  da  Comf  aDhsa  a»  prestações 
attleri^rmente  veaHsadas;  exccptude-se  porèn»  os  casos  cm-  q^ue 


^ 
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occorrerem  circunstancias  extraordinárias,  que  serão  apreciadas 
pelo  Conselho  de  Gerência. 

Art.  10,  Os  accionistas,  na  fornia  do  Artigo  298  do 
Código  Commcrcial ,  só  s3o  responsáveis  pelo  valor  de  suas 
acções,  de  qae  podom  dispor  livremenlo,  preenchendo  as  re- 
gras estabelecidas  nestes  Estatutos. 

CAPITULO  III. 

Dos  accionistas^ 

Art.  11.  Pódc  ser  accionista  da  Companhia  toda  a  pes- 
soa nacional  ou  estrangeira  que  possuir  acções,  seja  original- 
mente como  proprietária,  seja  como  cessionária,  comtanto  que 
neste  ultimo  caso  se  preenchão  as  formalidades  do  Artigo  7.* 
destes  Estatutos. 

Art.  12.  Os  accionistas  de  quatro  ou  mais  acções  podem 
trotar  e  ser  votados  para  os  cargos  de  eleiçlio  da  Companhia; 
fa9S  só  poderão  fazer  parte  do  Conselho  de  Gerência  os  que 
possoircm  oito  ou  mais  acções. 

CAPITULO  IV. 

Da  Âssembiéa  Geral. 

Art.  13.  A  Assembléa  Geral  será  composta  dos  accionis- 
tas que  se  acharem  como  taes  inscríptos  pelo  menos  15  dias 
antes  de  qualquer  reunido. 

Art.  14.  A  Assembléa  Gerai  será  presidida  pelo  Presidente 
do  Conselho  de  Gerência,  e  na  sua  falta  pelo  Membro  mais  idoso 
do  mesmo  Conselho ,  elegendo-se  o  Secretario  d'entrc  os  accio- 
nistas que  composerem  a  Assembléa  Geral. 

Art.  15.  A  Assembléa  Geral  ficará  constituída  e  poderá 
deliberar,  representando  os  accionistas,  que  se  acharem  reu- 
nidos por  si  ou  como  procuradores ,  ao  menos  a  quarta  par- 
te das  acções  da  Companhia ,  salvo  porém  para  augmento  do 
capital  (  Art.  5.°  j,  prorogaçfio  do  prazo  (  J§  2.°  do  Art.  1.° ) 
ou  reforma  dos  presentes  Estatutos;  casos  em  que  devem  estar 
representadas  duas  terças  partes  das  acções  emitlidas. 

Art.  16.  Os  accionistas  terão  hum  voto  por  cada  quatro 
acções  alé  o  numero  de  trinta  e  doas,  e  excedendo  este  nu- 
mero terão  mais  hum  voto  por  cada  dez  acções  que  possuírem. 
Só  poderio  dar  procuração ,  para  os  representar ,  a  quem  for 
accionista. 

Art.  17.  O  accionista,  que  votar  por  procuração,  deverá 
declarar  o  numero  de  acções  próprias,  e  das  do  accionista  re- 
presentado, para  regular-se  por  sia  somma  o  numero  de  votos 
nos  termos  do  Art.  10. 
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Art.  18.    Compete  á  Assembléa  Geral. 

1  .*^  Eleger  annualmente  o  Conselho  de  Gerência,  o  que  será 
feito  por  escrutínio  secreto,  declarando  os  votantes  em  suas 
cédulas  quantos  \otos  representão. 

2.*»    Eleger  pelo  mesmo  modo  seu  Secretario.  {  Art.  14- ). 

3.*  Ouvir  os  relatórios  do  Conselho  de  Gerência,  e  Com- 
missão  de  exame,  quando  tenha  lugar,  e  discutil-os. 

4.*^  Tomar  conhecimento  de  todas  as  propostas  que  lhe  fo- 
rem presentes  e  disserem  respeito  aos  interesses  da  Companhia 
seja  em  sessão  ordinária,  seja  extraordinária,  comtanto  porém 
que  a  deliberação  sobre  mateiia  iniciada  de  novamente  não 
seja  tomada  na  mesma  sessão. 

CAPITULO  V. 

Da  administraçào   da  Companhia, 

Art.  19.  A  Companhia  será  representada  em  todas  as 
suas  transacções  pelo  accionista  Gerente  João  Rodrigues  Cha- 
ves ,  que  terá  plenos  e  amplos  poderes ,  sem  reserva  alguma, 
salvo  os  casos  expressamente  determinados  nos  presentes 
Estatutos. 

Por  morte  ou  demissão  do  Gerente  será  este  substituído 
por  hum  Administrador  nomeado  pelo  Conselho  de  Gerência , 
que  nesta  hypothese  ficará  convertido  em  Direcção ,  e  assumirá 
as  funcções  e  direitos  que  os  presentes  Estatutos  conferem  ao 
mesmo  Gerente. 

Art.  20.  O  accionista  Gerente  fica  obrigado  a  conservar-se 
proprietário  de  dczeseis  acções ,  que  serão  inalienáveis.  E  assim 
cada  hum'  dos  Membros  do  Conselho  de  Gerência  conservará 
pelo  mesmo  modo  oito  acções  quando  a  Administração  lhe  sc^a 
incumbida. 

Art.  21.  O  Conselho  de  Gerência  será  annualmente  eleito 
pela  Assembléa  Geral  de  accionistas  (  §  1.°  Artigo  18  j  por 
maioria  devotos;  constará  de  três  Membros  que  nomearão  d' entre 
si  o  Presidente  e  o  Secretario. 

Art.  22.    Ao  Conselho  de  Gerência  compete: 
1.^    Aconselhar    o    Gerente    na  direcção   dos  negócios    da 
Companhia. 

2.*'  Inspeccionar  e  fiscalisar  tudo  quanto  entender  necessário 
no  interesse  da  companhia,  para  o  que  lhe  serão  franqueados 
os  estabelecimentos,   e  sua  respectiva  escripturação. 

3.®  Substituir  o  Gerente  nos  seus  impedimentos ,  e  nomear 
quem  o  substitua  nos  casos  do  Artigo  19. 

4.^  Convocar  a  Assembléa  Geral  ordinariamente  no  mez  de 
Julho  de  cada  anno ,  e  extraordinariamente  sempre  que  julgar 
conveniente ,  ou  lhe  for  exigido  pelo  Gerente ,  ou  por  accionistas 
que  representem  pelo  menos  hum  terço  do  capital  da  Companhia. 
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Estas  convocações  se  farão  por  annuncios  com  vinte  dias  de 
antecedência  para  os  casos  ordinários. 

S.**  Apresentar  á  Assembléa  Geral  sua  opinião  sobre  o  rela- 
tório e  contas  que  tiver  recebido  do  accionista  Gerente,  reservan- 
do-se  a  mesma  Assembléa  o  direito  de  proceder  a  novo  exame 
por  huma  Commissão  de  seu  seio  quando  o  julgue  conveniente. 
Art.  23-    Ao  Gerente  compete: 

1.*"  Organisar  de  accordo  com  o  Conselho  de  Gerência  a 
Tabeliã  dos  preços  dos  géneros  e  mercadorias,  assim  como 
quaesquer  Regulamentos;  e  pela  mesma  forma  alteral-os  quando 
julgar  conveniente. 

2."  Admittir  os  necessários  empregados,  marcar-lhes  os  venci- 
mentos, e  demitti-los  quando  assim  julgue  preciso. 

3.*"  Entender  em  todos  os  negócios  da  Companhia,  contractan- 
do  qualquer  despendio,  sempre  dentro  dos  limites  do  fundo 
social,  inspeccionando  incessantemente  por  si  ou  por  Delegados 
de  sua  responsabilidade  todos  os  trabalhos,  físcalisando  zelosa- 
mente as  despezas  que  determinar. 

4.**  Dar  conta  semestralmente  ao  Conselho  de  Gerência  do 
estado  da  Companhia,  e  suas  necessidades,  ministrando  quaesquer 
esclarecimentos  sempre  que  o  Conselho  exigir ,  especialmente 
para  os  fins  de  que  trata  o  Artigo  22  §§  4.''  e  5.*" 

5.°  Deliberar  de  accordo  com  o  Conscilho  de  Gerência  a 
conveniência  e  quantitativo  dos  dividendos,  e  as  épocas  cm 
que  devem  ser  feitos. 

CAPITULO  VI. 

Disposições  Geraes, 

Ârt.  24.  O  accionista  Gerente ,  em  compensação  de  seu 
trabalho,  terá  huma  gratificação  na  razão  de  dez  por  cento 
dos  lucros  líquidos  de  cada  anno ,  comtanto  porém  que  nunca 
perceba  menos  de  seis  contos  do  réis  ( 6.000$000 )  aunuaes. 

Art.  25.  O  accionista  Gerente  administrará  a  Companhia 
emquanto  esta  existir ,  e  só  poderá  ser  destituído ,  se  por  factos 
notoriamente  prejudiciaes  aos  interesses  da  mesma  Companhia 
se  eridenciar  venalidade,  deleíxo,  manifesta  incúria,  ou  culposa 
yiolaçSio  das  condições  da  Em  preza. 

No  caso  de  sua  morte  sua  viuva,  e  na  falta  desta  seus 
filhos,  perceberão  dous  contos  de  réis  (  2.(M>0M00  ]  annualmente, 
nosannosque  decorrerem  depois  do  seu  fallecimento  até  expirar 
o  prazo  de  dez  annos  designado  no  Artigo  1.^  §  2."*  Se  alguma 
moléstia  o  obrigar  a  desistir  de  seu  cargo,  terá  direito  a  esta 
gratiGcação  de  dous  contos  de  réis  ( 2.000;&000 )  com  as  mesmas 
condições  que  se  dão  no  caso  de  fallecimento. 

Art.  26.  Todas  as  eventualidades,  não  previstas  nestes 
Estatotos,  serão  resolvidas  conlorme  os  precedentes  c  decisões 
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de  associações  semelhantes ,  e  como  aconselhar  a  razSo  e  o  bom 
senso. 

Art.  27.  O  dividendo  será  feito  dos  lucros  líquidos  que  se 
verificarem  ( Artigo  23  §  S.*" ) ,  deduzindo-se  primeiro  dez  por  cento 
( 10  por  7o ),  ou  seis  contos  de  réis  ( 6.000$000  )  para  o  accionista 
Gerente,  e  quinze  porcento  ( 15  por  %  )  para  fundo  de  reserva. 

Art.  28.  As  quantias,  que  forem  assim  convertidas  em 
fundo  de  reserva ,  serão  depositadas  vencendo  juro  em  qualquer 
estabelecimento  de  credito  de  reconhecida  confiança. 

Art.  29.  Quando  este  fundo  e  seus  juros  accummulados 
exceder  a  cincoenta  por  cento  do  capital  realisado,  cessará  a 
4educção   nos  lucros  ordenada  no  Artigo  27. 

Art.  30.  A  Companhia  não  poderá  ser  dissolvida  senão  nos 
«asos  expressos  no  Artigo  295  do  Código  Commercial. 

Art.  31.  No  caso  de  qualquer  das  hypotheses  a  que  se 
refere  o  Artigo  antecedente  os  terrenos  que  nessa  épocha  forem 
de  propriedade  da  Companhia ,  deverão  ser  de  preferencia  distri- 
buídos entre  os  accionistas  na  proporção  das  acções  que  possuírem. 

O  modo  pratieo  de  levar  a  efíeito  esta  disposição  será 
apresentado  pelo  €onsclho  de  Gerência  á  Assembléa  Geral ,  para 
ahi  ser  discutido^  e  definitivamente  resolvido. 

Rio  de  Janeiro  23  de  Julho  de  1854.  —  Como  Procurador, 
Bernardo  Ribeiro  de  Carvalho^ 


DECRETO  N.*  1.524  — de  8  de  Janeiro  de  1855. 

€oncede  a  Villole  e  Companhia  privilegio  exclusivo  por 
cinco  annos  para  o  fabrico ,  importação  e  iniroducção  no 
Império  de  fechos  de  armas  de  fogo ,  oectdlos  por  meio  de 
hum  novo  machinismo, 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  Villote  c  Companhia, 
fabricantes  de  armas  de  fogo ,  estabelecidos  nesta  Cidade ;  e 
de  conformidade  com  a  Úínha  immcdiata  Resolução  de  5 
do  corrente  mez ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  21  de  Dezembro  ultimo:  Hei  por  bem  conceder- 
lhes  privilegio  exclusivo  por  cinco  annos  para  o  fabrico, 
importação  e  introducção  no  Império  de  fechos  de  armas  de 
fogo,  occultos  por  meio  de  hum  machinismo  da  invenção 
do  primeiro  Supplicante ,  conforme  a  descripção  e  o  modelo 
que  apresentão,  c  ficão  competentemente  archiyados,  po- 


\ 
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dendo  todavia  o  Governo  Imperial  mandar  fabricar  os  re- 
feridos fechos,  onde  melhor  convier,  para  a:$  armas  desti- 
nadas ao  Exercito  Brasileiro.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Janeiro  de  niil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouHo  Ferraz. 


DECRETO  N.»  1.525  — de   8  de  Janeiro    de  1855. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  â^ Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  dispender ,  com  a  Illumitiação  PxMica , 
e  par  conta  do  exercido  de  185i  a  1855,  mais  a  quan- 
tia de  Bs.  159:318^654. 

Sendo  insuíBciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
dezesete  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  em  vigor, 
para  as  despezas  com  a  Uluminaçãio  Publica ,  Hei  por  bem , 
de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  do  Artigo  quar- 
to da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove ,  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  ,  e  Tendo  Ou- 
vido o  Conselho  dé  Ministros  ,  Autorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  dispender ,  além 
da  quantia  votada,  mais  a  de  cento  cincoenta  e  nove 
contos  trezentos  e  dezoito  mil'  seiscentos  cincoenta  e 
qnatro  réis;  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na 
sua   proiima  rennido ,  para  ser  definitivamente  approvado« 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executor.  Palácio  do  Rio  dé 
Janeiro ,  em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoen-* 
ta  e  dnco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  ò  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.*  1.526  — de  8  de  Janeiro   de   1855. 

Marca  o$  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadéas  de  algu- 
mas Villas   da  Provinda  de  Goyaz. 

liei  por  bem,  na  conformidade  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
hum,  Marcar  aos  Carcereiros  das  Cadèas  das  Yillas  For- 
moza  da  Imperatriz,  da  Boa  Vista,  de  São  Domingos,  e 
da  Goncciç<io  do  Norte,  o  vencimento  annual  de  oitenta 
mil  réis  á  cada  hum  ;  e  o  de  sessenta  mil  róis  ao  da 
Cadèa  da  Vílla  de  Corumbá,    todos  da  Província  de  Goyaz. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  de 
Janeiro  em  oito  <le  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araifjo. 


DECRETO  N.«  1.527— de   8  de  Janeiro  de  1855. 

Marca  o  ordenado  do   Promotor  Público  da  Comarca  da 

Palma  ,  na  Provinda  de  Goyaz. 

r 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Promotor  Publico  da  Comar- 
ca da  Palma ,  na  Provincia  de  Goyaz ,  o  ordenado  annual 
de  oitocentos  mil  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco  f  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  6  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


\ 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.'  SECÇÃO   5/ 

DECRETO  N.*  1.528  — de  9  de  Janeiro   de  1855. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca    de 

Marajó  ,  na  Provinda  do  Pará 

Hei  por  bem  Marcar  ao  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Marajó,  na  Província  do  Pará»  o  ordenado  annual  de 
seiscentos  mil  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
.Vínístro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cíncoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 


DECRETO  N.*  1.529  — de  9  de  Janeiro  de    1855. 

Crea  no  Termo   de  Cabrobó  da  Província  de  Pernambuco  o 
Lugar  de  Juiz  Mnnicipal  que  accumulará  as  funcções  de 

Juiz  de  Orphãos. 

Haverá  no  Termo  de  Cabrobó  da  Província  de  Per- 
nambaco  hum  Juiz  Municipal   e  de  Orphfios. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  execntar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz   Nabuco  de   Araújo. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PAUTE    2.*  SECÇÃO    6.* 

DECRETO  N.*  1.530— de  10   de  Janeiro  de   1855. 

Dá  providencias  para  cessar  o  abuso  de  serem  transporlados 
escravos y  de  Imínas  Provindas  para  outras,  sem 

passaporte. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  numero  duzentos 
sessenta  e  hum ,  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
quarenta   e  hum ,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1."  Os  CapitSes  ou  Mestres  de  Navios,  que,  contra 
a  disposição  do  Artigo  setenta  do  Regulamento  numero  cento 
e  vinte  de  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  dous  ,  transportarem  escravos  de  humas  Provín- 
cias para  outras  sem  passaportes  ,  sotTrerão  a  multa  de 
vinte  a  duzentos  mil  réis,  e  prisão  por  oito  dias,  sem  prejuízo 
das  penas  criminaes  em  que  incorrerem ,  e  ficando  os  escravos 
retidos  até  ser  provada  a  propriedade  de  quem  os  remetteo 
ou  reccbeo,  se  não  forem  pessoas  conhecidas. 

Art.  2.*  A  referida  multa  c  prisão  serSo  impostas 
pelas  Autoridades  policioes  do  porto  de  sabida,  trajecto  , 
ou  entrada ,  pela  mesma  forma  por  que  se  procede  no  caso 
do  Artigo  oitenta  do  dito  Regulamento. 

JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  ^Mi- 
nistro c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco  , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thoviaz  Nabuco  de  Áraujo. 
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DECRETO  N.^  1.531— de  10    de  Janeiro  de  1855. 

isenta  aos  Estrangeiros  do  titulo  de  residência ,  e  permitis 
que  elles  viagem  dentro  do  Império  com  o  passaporte  que 
Irouxerão y  e,  na  falta  delle ,  com  o  dos  Ministros ,  Côn- 
sules ou  Vice-Comules  respectivos  j  tendo  o — visto — da 
Autoridade  Brasileira. 

Hei  por  bem ,  para  execução  da  Lei  n.""  261  de  3  de 
Dezembro  de  1841  y  e  em  virtude  do  Art.  102  §  12  da  Cons- 
tituição ,  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.°  Ficão  derogados  os  titulos  de  residência  e 
delles  isentos  os  Estrangeiros,  que  vierem  ao  Império. 

Art.  2.^  Em  cada  huma  das  Secretarias  de  Policia, 
crear-se-ba  hum  livro  que  servirá  para  o  registro  dos  Es- 
trangeiros, que  entrarem  ou  sahirem  do  Império. 

Art.  3."*  No  acto  da  visita  da  Policia  declararão  os  Es- 
trangeiros o  seu  nome ,  estado ,  naturalidade ,  profissão  ,  fim 
a  que  vierão ,  quando  vierão  e  para  onde  vão  residir.  Nos 
lugares  em  que  não  houver  visita  da  Policia ,  a  sobredita 
declaração  será  feita  perante  o  Chefe  de  Policia ,  Delegado , 
ou  Subdelegado  dentro  de  2i  horas ,  depois  do  desembarque 
sob  a  multa  de  10  a  50^000,  imposta  pela  Autoridade 
competente. 

Art.  4.''  A  declaração ,  de  que  trata  o  Artigo  antece- 
dente, não  deroga  a  obrigação  que  aos  Commandantes  e 
Mestres  de  embarcações  mercantes  incumbe  o  Art.  85  do 
Regulamento  n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842^  de  de- 
clararem, em  relação  por  elles  assignada,  o  numero,  nome, 
emprego ,  occupação  e  naturalidade  dos  passageiros  que  trou- 
xerem com  passaportes  ou  sem  elle. 

Art.  5.*  As  declarações  do  Estrangeiro  e  do  Mestre 
ou  Capitão  da  embarcação  serão  transmittidas  logo  á  Secretaria 
da  Policia  pelo  Encarregado  da  visita ,  ou  pela  Autoridade 
que  a  receber. 

Art.  %."*  O  Encarregado  da  visita  da  Policia,  o  Chefe 
de  Policia,  ou  Delegado  e  Subdelegado  a  quem  o  Estran- 
geiro se  apresentar,  examinarão  o  seu  passaporte,  e  achan- 
do-o  sem  duvida ,  lífo  entregarão  com  o  —  visto  —  datado  e 
asslgnado. 

Art.  7.*  Se  houver  duvida  sobre  a  legitimidade  do 
pa^aporte,  ou  vier  sem  elle  o  Estrangeiro,  o  Chefe  de  Po- 
licia,  Delegado ,   ou  Subdelegado  deverá  permittir  o  des- 
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embarque ,  se  não  houver  matéria  para  suspeitar  que  he 
malfeitor ;  se  for  porôm  suspeito  e  não  apresentar  a  seu  favor 
attestado  do  Ministro,  e  na  falta  delle,  o  do  Cônsul,  ou 
Vice-Consul  respectivo,  o  Chefe  de  Policia,  Delegado  ou 
Subdelegado  obrigarão  o  navio ,  que  o  trouxe ,  a  reexporta-lo, 
dando  conta  disso  ao  Governo  na  Corte  e  Presidente  nas  Pro- 
víncias. 

Art.  8.*  Para  o  Estrangeiro  viajar  de  huma  Província 
para  outra ,  e  dentro  delias ,  he  bastante  o  passaporte  com 
que  entrou  no  Império,  tendo  o  —  visto  —  da  Autoridade  com- 
petente, com  a  clausula — Para  a  Província  de O — visto — 

deve  ser  datado ,  assignado ,  gratuito  e  repetido  tantas  vezes 
somente  quantas  o  Estrangeiro  sahir  de  huma  Província 
para    outra. 

Art.  9."  Se  porém  o  Estrangeiro  tiver  vindo  sem  pas- 
saporte, ou  perder  aquelle  com  que  entrou  no  Império  , 
valerá  para  o  mesmo  fim  com  o  — visto —  da  Autoridade  Bra- 
sileira, na  forma  do  Artigo  antecedente,  o  passaporte  do  Minis- 
tro ,  ou  do  Cônsul  e  Vice-Consul  respectivo ,  na  falta  daquelle. 

Art.  10.  O  Estrangeiro  que  no  Império  residir  por 
dous  annos ,  tendo  algum  estabelecimento  e  boa  conducta , 
ou  for  casado  com  Brasileira ,  pôde  viajar  livremente  como 
Brasileiro,  obtendo  do  Chefe  de  Policia  o  attestado  de  alguma 
das  ditas  condições  :  este  attestado  he  revogável  por  mudança 
de  círcumstancias. 

Art.  11.  INão  havendo  Agente  Diplomático  ou  Consu- 
lar, ou  sendo  o  Estrangeiro  refugiado,  colono,  ou  não  estando 
no  caso  do  Artigo  antecedente,  o  passaporte  será  passado 
pelo  Chefe  de  Policia,  Delegado  ou  Subdelegado,  sendo  sem- 
pre gratuito  para   o  colono   ou  indigente. 

Art.  12.  São  competentes  para  conceder  passaporte, 
ou  o  — visto — ,  de  quetratão  os  Artigos  antecedentes,  os  Mi- 
nistros d'Estado,  ou  Ofliciaes  Maiores  das  respectivas  Secretarias 
na  Corte;  os  Presidentes  ou  seus  Secretários ,  nas  Capitães 
das  Províncias ;  os  Chefes  de  Policia ,  Delegado  ou  Subdelega- 
do no  lugar  do  embarque  ou  da  sabida.  As  attríbuições  que 
por  este  Decreto  competem  ao  Clícfe  de  Polícia,  Delegado 
e  Subdelegado  não  são  cumulativas,  mas  serão  exercidas 
pelo  Delegado  no  lugar  em  que  não  residir  o  Chefe  de  Polícia, 
e  pelo  Subdelegado  aonde  não  for  a  residência  do  Chefe  de 
Policia  ou  Delegado. 

Art.  13.  A'  vista  dos  Artigos  antecedentes,  ficáo  deroga- 
dos,   na  parte  respectiva,  os  Artigos  do  Regulamento  n.** 


N 
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120  de  31  de  Janeiro  de  t8JS2,  que  se  referem  aos  títulos 
de  residência  e  aos  passaportes  para  os  Estrangeiros  viajarem 
dentro  do  Império. 

Á  disposição  do  Artigo  87  do  citado  Regulamento  com- 
preiíende  aos  Estrangeiros. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiijo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  dez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trígesirao  quarto  da  Independcncia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

/oí^  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  7.* 

DECRETO  N  «  1.532— de  22  de  Janeiro  de  1855. 

Restabelece  o  vencimenlo  annual  de  oitocentos  mil  réis  aos 
três  Directores  das  Secções  do  Museti  Naciaíial  desta  Cor- 
te y  que  por  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1843  se  ha- 
via reduzido  a  duzentos  mil  réis. 

Hei  por  bem ,  em  virtude  do  §  21  do  Artigo  2.'  da 
Lei  N.*»  719  de  28  de  Setembro  de  1853,  Ordenar  que, 
do  1.**  de  Julho  ultimo  em  diante,  fique  re^abeleoido  o 
vencimento  annual  de  oitocentos  mil  réis  marcado  pelo  Re* 
gulamento  N.''  123  de  3  de  Fevereiro  de  1842  aos  três  Di- 
rectores das  Secções  de  Anatomia  comparada,  e  Zoologia  do 
Muzeu  T<acional  desta  Corte ,  de  Botânica ,  Agricultura  ,  e 
Artes  Mechanicas ;  e  de  Numismática  e  Artes  Liberaes ,  Ar- 
cheología  ,  usos  e  costumes  das  Nações  modernas ,  o  qual , 
por  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1843,  se  havia  redu- 
zido a  duzentos  mil  réis. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica   de   Sua    Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


\ 
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DECRETO  N.*  1.533— de  22  de  Janeiro  de  1855. 

Concede  a  Archangelo  F tonto  privilegio  exclusivo  for   cinco 
annos  para  o  fabrico  de  massas   alimentares. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  Archangelo  Fíorito, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
dous  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado  em  con- 
sulta de  23  de  Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  conceder 
ao  supplicante  privilegio  exclusivo  por  cinco  annos  para  o 
fabrico  de  massas  alimentares  por  hum  processo  por  elle 
aperfeiçoado,  e  empregando  farinhas  do  Paiz,  conforme  a 
descripção  e  desenhos  que  apresenta  e  ficão  competentemente 
archiYados. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Hiois(ro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  fenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco  y  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 
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COI.LECÇÃO  DAS  LEtS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 


tOMO  18. 


1855. 

PARTE  2. 


SECÇ\0  S* 


DECRETO  N."  1.S3*— de  23  de  Janeiro  de  1855. 
Allera  o  Curso  4e  ésluOos  da  Escola  MUitar. 

i 

áéi  por  betn,  para  esecuçSo  dos  Artigos  terceiro  e 
quarto  da  Lei  immett)  seiscentos  trinta  e  quatro  de  vmle  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenU  e  hum ,  uecreur  o 

*^*^Art"  1.-    OSetttao  anuo  doCureo  de  estudos  da  Escda 

Militar,' creado  *el6  Artigo  P?™T„ «» V^^tn  o^íSS"- 
(raatrocentos  e  iplfclro  do  »»riiiieiro  de  Março  de  mil  oitocen 
tos  quarenta  e  cinco,  passará  a  denominar-se  <!«';'« «""^ 
da  mesma   Escola ,  ficando  desligadas  destas   as  doutrinas 
militares  do  quiftto  e  sexto  ânuos  ««é  q««  t'?^«  ".^íf" 
Artigo,   e  na  forma  do  Decreto  n."  1.536  desta  daw 

Art.  2.»  A  segánda  Cadeira  do  sexto  anno  daquellc 
Artigo  passará  a  fazer  parte  do  novo  quinto  anno. 

Art.  3.»  Para  os  alumnos  da  Escola  Militar ,  que  « 
desUnarem  aos  Cursos  de  Artilharia  e  de  Estado  Maior  de  jn- 
meira  classe,  será  dispensada  a  terceira  Cadeira  do  terceiro 
anno,   e  substituída  pela  segunda  do  <I"arto  anno. 

Ârt.  &.•  O  Curso  da  Escola  Militar  ficará  constando  de 
cinco  annos  de  estudos ,  pela  forma  designada  nos  ArUgM 
antecedentes ,  applicando-se  a  este  Curso  os  Regulamentas 
em  vigor  sobre  o  regimen  interno ,  conferencia  dos  grãos , 

e  provas  respectivas.  ^       „      »,._:,»_» 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenjia  assim 
entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  ao 
Rio  de  Janeiro  vinte  etres  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  m- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  impeno. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d'Alcantara  Bellegarde. 
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DEGBETO  N.°  1.535— de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Créa  hum  Batalhão  de  Engenheiros. 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  Artigo  quarto  da 
Lei  numero  setecentos  cincoenta  e  dous  de  quinze  de  Julho 
do  anno  próximo  passado;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*"  Fica  creado  hum  Batalhão  de  Engenheiros  de 
quatro  Companhias,  organisado  conforme  o  Plano  a  este 
junto. 

Art.  2.*"  Os  OÍIiciaes  combatentes  do  Estado  Maior  e 
o9  subalternos  das  Companhias  não  fazem  parte  do  quadro 
do  Batalhão  y  e  servirão  por  Commissão  de  qualquer  das 
armas  scientificas  do  Exercito. 

Dos  uUimos  porém  poderá  ser  empregado  em  cada  Com- 
panhia hum  que  não  pertença  áquellas  armas. 

Art.  3.*  O  preenchimento  das  primeiras  quatro  vagas 
de  Capitão  será  feito  com  OOiciaes  tirados  de  qualquer  das 
armas  scientificas ,  depois  entrarão  os  Capitães  deste  Batalhão 
em  promoção  com  os  OÍIiciaes   do  Corpo  de  Engenheiros. 

Art.  a.*"  Não  serão  admittídos  Cadetes  no  Batalhão  de 
Engenheiros. 

Art.  5.*"  Os  quatro  Sargentos  mandadores  em  cada  Com- 
panhia serão  mestres  de  obra;  dous  de  madeira,  hum  de 
ferro ,  e  outro  de  pedra,  e  na  mesma  proporção  serão  divididos 
os  soldados  artífices. 

Art.  6.®  Os  vencimentos  dos  OÍIiciaes  do  Batalhão  de 
Eagenheiros  serão  os  de  Commissão  activa ;  e  os  das  praças 
de  pret  aquelles  que  pela  Legislação  se  achão  ou  forem 
eslahelecidos  para  o  Corpo  de  artífices,  com  excepção  dos 
segundos  Sargentos  mandadores  e  dos  soldados  trabalhadores , 
que  vencerão  estes  o  soldo  de  Infantaria ,  e  aquelles  o  de 
mil  réis  diários.  Conforme  os  trabalhos  em  que  se  oecuparem 
as  praças  de  pret ,  se  lhes  arbitrarão  gratificações  especiaes. 

Art.  7.*  O  destacamento  do  Batalhão  se  poderá  fazer 
por  Companhias  ou  Secções ,  para  os  lugares  onde  se  tomarem 
necessários  os  seus  serviços. 

Ari.  8.*  O  Quartel  do  Batalhão  de  Engenheiros  será 
na  Escola  de  applicação  do  Exercito  creada  por  Decreto  n.* 
1.536  desta  data,  ficando  subordinado  ao  Director  da  mesma 
Escola. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  o  tenha  assim 
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entendido,  c  eipeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Pedro  (í Alcântara  BelUgaide, 
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Plano  da  organisaçào  do  Batalhão  d'  Engenheiros  a  que  se 

refere  o  Decreto  n.'  1 .535  desta  data. 


Estado  Maior. 

Coronel  ou  Tenente  Coronel  CommanJantc. 

Major 

Ajadante 

Quartel  Mestre 

Secretario 

Capellâo 

1  .•'  Cirurgião 

2.«  Dito 

Estado  Menor. 

$>argcnto  Ajudante. 

Sargento  Quartel  Mestre 

Espingardeiro 

Corooheíro 

Selleiro 

Ferrador 

ArtíCcc  de  fogo. 

Corneta  mór 

Huma  Companhia. 

Capitão 

1.*  Tenente 

2.-  Tenentes 

!.•  Sargento 

2.-  Ditos 

2.**  Ditos  mandadores 

Forriel 

Cabos  d'esquddra 

Ditos   conductores 

Soldados  artífices 

Ditos  trabalhadores 

Ditos  conductores 

Cometas 

Recapitulação. 

Estado  Maior  e  Menor 

à  Companhias 


t  1 

1 

o 

1 

i  1 

1 

2 

4 

1 

6 

2 
2i 
48 

8 

2 

8 
392 

• 

8 

98 

8 
396 

A      /iOO    àOfi 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro 
de  1855.  —  Pedro  dWlcantara  Bellegarde. 
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DECRETO  N.»  1.536— de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Crea  huma  Escola  de  Applicaçdú  do  Exercito ,  na  conformi- 
dade  do  Regulamento ,  que  com  elle  baixa. 

Usando  da  autorisaçâo  concedida  pelo  Artigo  terceiro 
do  Decreto  numero  seiscentos  trinta  e  quatro  de  vinte  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum ,  Hei  por  bem 
Crear  huma  Escola  de  Apph'cação  do  Exercito  ,  onde  se  ensi- 
narão theorica  e  praticamente  as  doutrinas  militares  do  quinto 
e  sexto  anno  da  Escola  Militar y  da  qual  ficdo  desligadas,  na 
conformidade  do  Regulamento  que  com  este  baixa ,  assignado 
por  Pedro  d'Ãlcantara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d\4lcantara  Bellegarde, 

Regulamento  para  a  Escola  de  applicação  do  Exercito. 

CAPITULO   I. 

Art.  1  .*"  O  Curso  theorico  pratico  das  doutrinas  militares 
constará  de  dous  annos,  comprehendendo  cada  hum  onze 
mezes  lectivos  e  de  exercícios,  contados  do  l.*   de  Março. 

Art.  2."*  Emquanto  nâo  tiver  lugar  o  internato  dos  alum- 
nos  da  Escola  Militar,  determinado  pelo  Decreto  n.""  634 
de  20  de  Setembro  de  1851,  se  estabelecerá  na  Escola  ora 
creada ,  e  somente  para  os  alumnos  militares ,  huma  aula 
provisória  para  o  ensino  das  mathematicas. 

Art.  3."*  Haverá  no  mesmo  estabelecimento  huma  aula 
preparatória  de  leitura,  escripta,  grammatica  portugueza, 
arithmeticQ  até  complexos  inclusive ,  noções  elementares  de 
geometria  pratica  e  lições  sobre  os  deveres  dos  OÍTiciaes  infe- 
riores. Os  alumnos  para  esta  Escola  serão  tirados  das  pra^^as 
de  pret  que  nHo  tenhão  mais  de  vinte  annos  de  idade,  e 
pela  forma  que  for  determinada  pelo  Governo. 
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Ãrt.  i."*  Aos  Lentes  e  aos  alumuos  da  Escola  de  Applíta- 
çâo  ficâo  competindo  as  mesmas  vantagens  que  por  Lei  são» 
ou  forem  concedidas ,  aos  da  Escola  Militar,  dando-se  as  mes- 
mas circunstancias. 

Art.  5.**  A  Escola  he  sujeita  ao  regimen  militar,  e 
considerada  como  praça  de  guerra. 

Art.  6."*  Só  os  ORiciaes  e  praças  do  Exercito  e  Armada 
poderão  ser  admittidos  como  alumnos  internos  da  Escola  de 
Applic^çlío,  Outros  quaesquer  individuos  só  o  poderão  ser  como 

externos,  e  por  especial  licença  do  Governo. 

» 

CAPITULO  n. 

Matérias   do  ensinú, 

Art.  7.''    As  doutrinas  do  ensino  theorico  serão: 

§  1  .^  Aula  provisória. 

1/  Aríthmetica. 

2,*"  Álgebra  elementar. 

S.""  Geometria  elementar. 

4.*  Metrologia. 

5.**  Princípios  de  Geometria  analytíca  a  duas  dímensdes , 
comprebendendo  a  Trigonometria  plana. 

6.*'  Explicação  e  uso  das  taboas  de  logaritlhmos. 

§  2.°  1/  anno  mUiíar. 

J.*    Topographia  militar. 

2.^    Táctica. 

S.""    Castraraentação. 

4.**    Estratégia. 

5.*    Fortificação  de  campanha. 

6.""    Elementos   de  statica   e  dynamica,    com  applicação 
fl   balística  no  vácuo, 

?.•    Historia  militar,  e  noções  do  direito  das  gentes  e  de 
Legislação  militar. 

§  3.**  2.**  anno  militar, 

1.*    Balística  no  meio  resistente. 

2.*    Fortificação  permanente. 

3.*   Ataque  e  defesa  de  praças,  e  fortificação  subterrânea. 
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4.^    Architectura  militar. 
Art.  8.^    Os  objectos  do  ensino  pratico  serfio : 

§  1.®  Exercidos, 

1.®    DescripçciOy  nomenclatura,  manejo  e  uso  das  dilTeren- 
tes  armas  e  machioas  de  guerra. 

2,**    Pyrotecbnía  militar. 

3."^    Pratica  da  balistica. 

4.*    Natação  e  equitação 

5.*"    Evoluções  e  manobras  das  difierentes  armas. 

G.""    Levantamento  de  plantas ,  nivelamentos  e  reconheci- 
mentos militares. 

T.""    Marchas,  acampamentos  ,  embarques  e  desembarques, 
e  construcção  de  pontes  militares. 

S.""    Trabalhos  de  fortificação  de  campanha. 

9.*"    Ataque  e  defesa  de  postos  e  de  praças. 

10.    Pratica  do  serviço  de  paz  e  de  guerra :  administração 
dos  Corpos. 

§  2.*'  Desenho, 

l.**    Desenho  linear. 

2."*    Desenho  de  paisagem. 

3.^    Desenho  topographico. 

h.''    Desenho   de  arcbiteetura  militar  e    de  machinas   de 
guerra. 

Art.  9.*"  Os  exames  das  doutrinas  dos  annos  militares 
ser&o  feitos  na  Escola  de  ApiilícaçftQ ,  e  os  da  aula  provisória 
na  Escola  Militar. 

Art.  10.  A  approvação  de  ^da  anno  dos  estudos  da 
Escola  de  Applicaçdo  deve  abranger  a  de  todas  as  doutrinas 
theorioas  e  praticas  ^  estabelecidas  par9  o  eoaino  do  dito 
anno. 

CAPITOLO  III. 

Pessoal  da  Escola. 

Art.  11.  Para  o  ensino  theorico  e  pratico  da  Escola 
haverá : 

Dous  Lentes  Cathedraticos  e  hum  Substituto ;  hum  Pro- 
fessor  de  Desenho;  três  Instmotoreo  do  1/  classe,  tirados 
das  armas  scientificas ;  três  dQ  S/ ;  hum  OflElml  encarregado 
ià  aula  provisória  de  m«tbe»atica;  bum  Mestre  da  aula 
preparatória,  e  os  outros  que  forem  necessários. 


1 
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Art.  12.  Para  a  administração  da  Escola  de  AppKcaçSo 
haverá : 

1/  Ham  Director,  OÍTicial  General »  cfue  tiver  pertencido 
ás  armas  scientíficas ,  ou  Oflicial  Superior  que  pertencer  ou 
tiver  pertencido    ás  mesmas  armas. 

2."  Hum  Vice-Di redor j  Official  Superior,  que  será  o 
mesmo  que  commandar  o  Batalhão  de  Engenheiros. 

3."*  Hum  Ajudante  do  Director  de  patente  menor  que 
a  do  Vice-Direclor. 

4."  Hum  Secretario  dã  Escola,  Oflicial  subalterno  ou 
Capitão. 

õ."*     Hum  Almotarífe,  Oflicial  subalterno. 

6.""  Hum  Quartel^mestre ,  bum  Agente,  dous  Cirurgiões 
e  hum  Capelldo  ^  que  serão  os  das  mesmas  denominações  ser- 
vindo no  Batalhão  de  Engenheiros. 

7.''  Os  OflSciaes  interiores  Éecessarios  para  coadjuvarem 
o  servifo. 

8.*  Os  Guardas  e  serventes  precisos  para  o  serviço  das 
aulas ,  e  mais  dependências  da  Escola. 

Art.  13.     Os  Lentes  Cathedraticõs  e  o  Subtiluta  serão 
desde  já  escolhidos  entre  os  actuaes  Lentes  da  Escola  Militar. 
Art.  14.     As  nomeações  dó  Director  e  Vico-Director, 
dos  Professores,    dos  Instructore»  de  1.*  ciasse  ^  e  do  Secre- 
tario serSo  feitas  por  Decreto. 

Art.  15.  As  nomeações  dos  outros  empregados  aetão 
feitas  pelo  Governo.  ExceptuS^-se  os  Guardas  e  Servente^  que 
aeiHo  Domeaàos  ou  escolhidos  pelo  Director ,  e  por  elle  despen- 
didos quando  confiei',  pveeddend^  dpprovaçâo  do  mesmo 
Goverio. 

CAPrruLo  iVi 

Do*  Carpo  Academieo. 

Art«  16.     O  Gofpo  Académico  se  comporá: 

i.""    Dos  aluiimo»  i«t0rnos  da  Escola. 

2.*    Dos  alumnos  da  aula  preparatória. 

3/  Do  Batalhão  ié  Etfigenheirod  ^  qite  ficará  ailneio  á 
Escola. 

&.*  Do»  destacamentos  das  outras  arfuas  do  Eitercfto  que 
o  Governo  julgar  conveniente. 

Art.  íl*  Os  alumnos  serdo  divididos  em  Companhia^ 
e  Secções  das  difforentes  armas ,  e  individualmente  consitferaM' 
dos  addidos   ao  Batalhão  de  Engenheiros. 
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Art.  18.  Haverá  hum  livro  mestre  para  os  alamno» 
da  Escola ,  e  os  mais  livros  precisos  para  os  respectivos  assenta- 
mentos, sendo  os  das  Companhias  de  alumnos  estabelecidos 
sobre  o  mesmo  systema  que  os  dos  Corpos  do  Exercito. 

€APITULO   V. 

Das  obrigações  dos  Empregados, 

Art.  19.  O  Director  da  Escola  he  a  primeira  autoridade 
do  Estabelecimento ;  suas  ordens  são  terminantemente  obriga- 
tórias para  todos;  exerce  superior  inspecção  sobre  a  execução 
dos  programmas  do  ensino ,  e  todos  os  mais  ramos  do  serviço 
da  Escola;  executa  e  faz  executar  o  presente  Regulamento 
e  as  ordens  do  Governo ,  e  preside  os  difFerentes  Conselhos. 
Nos  seus  impedimentos  elle  he  substttuido  pelo  o  mais  gra- 
duado ou  mais  antigo  dos  seguintes  Oíliciaes:  o  Vice-Director  oa 
Commandante  do  Batalhão  de  Engenheiros ,  e  os  Lentes  que 
forem  Oflicíaes  superiores. 

Art.  20.  O  Vice-Director  tem  especialmente  a  seu  cargo 
o  commando  dos  Alumnos,  a  policia  da  Escola,  e  a  vigilância 
sobre  o  material  do  Estabelecimento. 

Art.  21.  Os  Professores  e  Mestres  desempenharão  as 
funcções  próprias  pelo  modo  porque  forem  reguladas  nas 
instrucções  e  programmas   do  ensino. 

Art.  22.  O  Ajudante  do  Director  transmitte  aos  difiFe- 
rentes  empregados  as  ordens  derivadas  do  mesmo  Director ; 
assigna   e   publica  as  Ordens  do  dia  da  Escola. 

Art.  23.  Os  Instructores  de  1.'  e  2.'  classe,  tem  a 
seu  cargo  tudo  o  que  toca  ao  ensino  pratico  de  exercicio 
na  forma  das  i^istrucçoes  e  programmas  respectivos ,  e  sob 
as  ordens  do  Director.  Os  da  2."  classe  sâo  especialmente 
incumbidos  de  adestrar  os  alumnos  nos  exercidos  da  Escola 
de  soldado  e  de  pelotão,  no  manejo  das  differentes  armas. 
Os  Instructores  podem  ao  mesmo  tempo  exercer  os  togares 
de  Oínciaes  no  Corpo  Académico. 

Art.  24.  O  Secretario  da  Escola  tem  a  seu  cargo  a 
escripturação  da  Escola,   a  Bibliotheca,  e  Archivo. 

Art.  25.  O  Almoxarife  tem  sob  sua  guarda ,  e  em 
estado  de  boa  arrecadação,  e  conservação  os  instrumentos  e 
todos  os  objectos  relativos  ao  fardamento,  armamento,  equipa- 
unento,  utensílios,  munições,  palamentas  e  petrechos  áe 
guerra. 
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Art.  26.  Os  Guardas  tem  por  dever  cuidar  no  asseio 
e  arranjo  das  aulas ,  Coadjuvar  o  Almoxarife ,  auxiliar  os 
exercidos  práticos ,  e  cumprir  os  mandados  dos  Professores 
em  objecto   do  serviço. 

CAPnULO   VI. 

Dos  exercidos  pralicos. 

Art.  27.  Haverá  para  os  exercícios  e  manobras  peças 
de  campanha  e  de  bater »  obuzcs ,  fuzis  e  todas  as  mais 
annas,  petrechos,  palamentas,  munições  e  equipamentos  que 
forem  necessários ;  bem  como  os  instrumentos  e  ferramentas 
próprias  para  os  exercícios  militares  e  para  os  trabalhos 
topographicos. 

Art.  28.  Haverá  para  os  exercícios  de  equitação  o 
numero  de  cavallos  precisos ,  nõo  excedendo  a  trinta  promptos 
para  o  serviço. 

Art.  29.  Os  exercícios  práticos  serão  feitos  na  conformi- 
dade dos  programmas  organísados  pelo  Conselho  de  Instrucção, 
^  approvados  pelo  Governo.  A  execução  destes  programmas 
será  auxiliada  pelo  ensino  das  competentes  noções  theoricas 
que  os  alumnos  não  tiverem  ainda  adquirido. 

Art.  30.  Os  alumnos  das  armas  de  Engenharia ,  Arti- 
lharia e  Estado  Maior  de  l.*"  classe;  depois  de  concluírem 
o  estado  dos  dous  annos  militares,  e  da  mesma  sorte  os 
das  armas  de  Infantaria  e  Cavallaria ,  depois  de  finalisarem 
o  do  primeiro  anno  militar,  poderão  ser  obrigados  á  continua- 
ção dos  exercícios  práticos  por  mais  tempo  até  6  mezes^ 
conforme  o  juízo  e  sob  proposta  do  Conselho  de  Instrucção , 
convindo  nisso  o  Governo. 

Art.  31.  Todos  os  alumnos  militares  do  1.**,  2.**  e  3/ 
annos  da  Escola  Militar  terão  no  tempo  das  ferias  os  seus 
eierciGios  práticos  na  Escola  de  Applicação  do  Exercito»  á 
qual  ficarão  addidos  por  todo  esse  tempo. 

Art.  32.  O  Governo  poderá  mandar  praticar  na  mesma 
Escola  os  OíBciaes  subalternos  dos  Corpos  e  armas  do  Exercito 
quando  julgar  conveniente ,  e  por  prazo  que  não  exceda  a 
hum  anno. 

Art.  33.  Os  alumnos  approvados  nos  Cursos  da  Escola 
e  03  Ofliciaes  que  o  forem  nos  respectivos  exercícios  práticos , 
Ba  forma  do  Artigo  antecedente,  serão  despensados  dos  exames 
práticos  exigidos  no  Regulamento  de  31  de  Março  de  1S51  , 
para  as  promoções  até  o  posto  de  Capitão. 
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CAPITULO   VII. 

Dos   Conselhos. 

Xvt  34.  Na  Escola  de  Applicação  do  Exercito  haverá 
três  Conselhos. 

§  1.°  Conselho  de  Instrucção. 

O  Conselho  de  Instrucção  se  comporá : 
1.**    Do  Directoi  daEscola>  como  Presidente* 
2.*'    Do  Vice-Director. 

S.""    Do   Lente  Cathedratico  e  do  Substituto. 
4.**    Dos  Instructores  de  l."  classe. 

§  2.°  Conselho  Económico. 

O  Conselho  Económico  se  formará : 

í*"*  Do  Director  da  Escola,  como  Presidente. 

2.*  Do  Vice-Director. 

3.^  Do  Ajudante  do  Director, 

4.*  Do  Quartel  Mestre- 

5.*"  Do  Agente. 

G."*  Do  Almoiítarjfe. 

§  S."*  Do  Conselho  de  Disciplina, 

O  Conselho  de  Disciplina  se  comporá : 
l.""    Do  Director  da  Escola,  como  Presidente* 
2.°    De  hum   dos  Professores,  por  escala. 
S."*    De  hum  do» Instructores  de  l.''  classe,  também  por 
escala. 

i.*"    De  dous  Odieiae»  do  Corpo  Académico,  tambeoi  por 
escala. 

Art'  35.  O  Secretario  da  Escola  assidtirá  a  todas  as 
reonioes  dos  ires  Conselhos  para  redigir  as  Actos  das  Seofoef « 
Art.  36.  Os  três  Conselhos  se  reonirio  ordim^ iameate » 
em  dias  distinctos,  dentro  dos  dez  primeiros  dias  de  cada 
mez,  e  extraordinariamente  sempre  que  o  ordenar  o  Director 
da  Escola. 

Art.  37.  Ao  Conselho  de  Instrucção  compete  formar 
no  fim  de  cada  anno  as  listas  dos  alumnos  habilitados  para 
os  exames ,  e  determinar  segundo  estes  e  mai»  provas  theorieaa 
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6  praticas  dos  alumnos  approvados ,  os  grios  de  merecimento 
áe  cada  hum  por  ordem  numeral.  Outrosim  compete  ao 
mesmo  Conselho  consultar  sobre  tudo  que  for  relativo  á  ins-^ 
tmcçdo  e  ensino  theorico  e  pratico  dos  alumnos ,  bem  como: 

§  1."*  A  designação  de  compêndios  provisórios,  e  a  indica** 
çto  dos  meios  de  se  organisarem  compêndios  deíBnitivos ,  e 
instrucçôes  praticas  para  o  ensino  escolástico. 

$  2.°  A  organisaçdo  de  programmas  circunstanciados  para 
o  ensino  theorico  e  pratico,  extremando  as  matérias  do  ensino^ 
relativas  a  cada  hnma  das  armas. 

§  3.'    A  distribuição  do  tempo  para  o  ensino. 

S  4.*    A  organisaçAo   dos  programmas  para  os  exames» 
Art  38.    Ao  Conselho  Económico  incumbe: 

SI*    Administrar  os  fundos  de  rancho  dos  alumnos. 

%  2^  Conhecer  o  estado  do  Cofre  da  Escola  no  fim  de 
cada  roez ,  fazer  os  orçamentos ,  e  verificar  os  documentos 
de  despeza. 

§  S.*"  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concernentes  ao 
material   do  Estabelecimento. 

§  4.*  Organisar  as  instrucçôes  que  devem  constituir  o 
regímen    interno  da  Escola. 

Art.  39.     Ao  Conselho  de  Disciplina  compete: 

$  1.*"  Consultar  sobre  os  meios  apropriados  para  man- 
ter a  policia  geral ,  a  ordem  interna ,  e  a  moralidade  no 
Estabelecimento. 

§  2.**  Tomar  conhecimento  das  faltas  graves  commet^ 
tidas  pelos  alumnos,   nesta  qualidade. 

Art  40.     As  penas   correccionaes  impostas  aos  ahmw* 
Bos  aefto,  conforme  a  gravidade   das  faltas,    as  seguintes: 

].*    Reprehensâo  particular. 

2^  Reprehentík)  motivada  em  ordem  do  dia  da  £s^ 
cela. 

3.*  Prísio  por  hum  a  quinze  dra» ,  ou  no  quortd  da 
residência  do  alumno,  w  na  prisão  commum,  que  para 
oi  aJiimnos  será  o  Estado  Maior  do  Corpo  Acadeínico. 

i-.*"    Espulsdo  da  Escola. 

Art.  41.  As  penas  de  reprehensão  e  de  prisão  por 
hum  a  oito  dias  poderão  ser  impostas  pelo  Director  da 
Escola ,  ou  em  seu  nome  pelo  Yice-Director;  as  outras  so* 
mente  o  poderão  ser  pelo  Conselho  de  Disciplina:  ficando 
depeadente  de  confirmação  do  Governo  a  que  importar  ex- 
pulsão da  Escola. 

Art  42.     O  Vico-Director   também  poderá  reprahen- 
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der  particularmente  e  mesmo  determinar  a  prisão  em  seu 
nome,  por  espaço  que  não  exceda  a  vinte  e  quatro  ho- 
ras, nos  casos  de  faltas  leves  contra  a  disciplina. 

Art.  43.  A  pena  de  prisão  não  dispensa  os  alumnos 
do  serviço  escolástico. 

Art.  44.  No  processo  para  imposição  da  pena  de  et^ 
pulsão  será  ouvido  verbalmente  ou  por  escrípto  o  alum- 
no  arguido;  não  se  admittindo  advogado  ou  procurador, 
e  somente  no  caso  de  impedimento  absoluto  se  lhe  nomea- 
rá hum  curador. 

Art.  45.  O  Conselho  de  Disciplina  não  poderá  deli- 
berar sem    que  estejão  presentes  todos   os  seus  membros. 

Art.  46.  Quando  o  Conselho  de  Disciplina  da  Escola 
resolver  que  o  delicto  de  que  se  trata  he  da  competência 
dos  Conselhos  de  Guerra  será  o  alumno  entregue  ao  Com- 
mandante  do  Corpo  Académico  para  se  proceder  na  forma 
da  Lei,  remettendo-se  as  peças  de    accusação. 

Art.  47.  Todas  as  disposições  regulamentares  e  de 
execução  permanente  relativas  ao  programma  de  estudos  e 
exercícios,  economia  e  regimen  administrativo,  processo 
de  fiscalisação ,  e  medidas  políciaes  e  de  disciplina  ,  formuladas 
pelos  Conselhos ,  ficão  dependentes  de  confirmação  do  Go- 
verno ,  execepto  nos  casos  terminantemente  expressos  neste 
Regulamento. 

Art.  48.  O  Director  da  Escola  he  o  único  responsa* 
vel  pelas  medidas  que  mandar  executar;  o  accordo  com  o 
voto  dos  Conselhos ,  que  lhe  he  licito  adoptar  ou  não ,  de 
nenhuma  sorte  pôde  salva-lo    da   responsabilidade. 

Art.  49.  O  Director  da  Escola  he  o  único  órgão  offi* 
ciai  e  legal  que  põe  em  relação  immediata  o  Estabeleci- 
mento com  o  Ministro  da  Guerra.  Em  caso  algum  se  ad- 
mitte  correspondência  em  nome  collectivo  de  qualquer  dos 
Conselhos  com  o  Govreno  ou  com  qualquer  Autoridade  pu- 
blica; devendo  o  Director,  sempre  que  fizer  subir  á  pre- 
sença do  Governo  as  propostas  dos  Conselhos,  dar  a  sua 
opinião  sobre  ellas. 

CAPITULO   VIII. 

Dos  vencimentos. 

Art.  50.  A  tarifa  dos  vencimentos  será  regulada  pelo 
modo  seguinte. 

O  Director  terá  a  gratificação  de  commissão  activa  de 
Engenheiros ,  e  mais  oitenta  mil  réis  por  mez. 
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O  Vice-Director  a  que  lhe  compete  como  Comman- 
àante  do  Batalhão  de  Engenheiros. 

Os  l^rofessores ,  e  o  Substituto,  vencimento  igual  ao  dos 
da  Escola  Hiltar,  e  mais  sessenta  mil  réis  mensaes. 

O  Professor  da  aula  provisória  de  mathematica ,  o  da 
aula  preparatória,  e  os  Mestres,  terão  as  gratificações  que 
o  Governo  arbitrar. 

O  Ajudante  do  Director,  gratificação  de  commissão 
activa  de  Engenheiros. 

Os  Instructores  de  1.^  classe         Item. 

Os  ditos  de  2.*  dita,  gratificação  do  Estado  Maior  de 
1.*  classe. 

Secretario  da  Escola.  Item. 

Almoxarife  Item. 

OCBciaes  inferiores  coadjuvadores  doze  mil  réis  por  mez , 
além  dos  seus  vencimentos  ordinários. 

Os  Guardas   quarenta  mil  réis  mensaes. 

Os  serventes  trinta  mil   réis  mensaes. 

Os  alnmnos  OíTiciaes  soldo  addicional  e  etape. 

Os  ditos  praças  de  pret  os  vencimentos  relativos  á 
suas  graduações,  estipulados  no  Artigo  14  do  Decreto  n/ 
40á  do  l."»  de  Março  de  1845. 

Art.  51.  Os  vencimentos  de  todos  os  Empregados  e 
Serventuários  da  Escola,  e  a  importância  de  despezas  de 
costeio  ordinário ,  serão  pagos  pelo  cofre  da  mesma  Escola, 
o  qual  será  supprido  pelo  Thesouro,  á  vista  das  folhas 
mensalmente  apresentadas,  e  com  as  formalidades  que  fo- 
rem estabelecidas. 

Art.  52.  Para  as  referidas  despezas  de  costeio  ordi- 
nário haverá  supprimento  anticipado  em  cada  mez ,  á  vista 
de  pedidos  feitos  pelo  Director  da  Escola ,  que  remetterá 
com  o  pedido  para  o  mez  seguinte  os  documentos  de  des- 
peza  do  mez  findo. 

CAPITULO  IX. 

Das  taxas  de  mcUricula  e  contribuição  de  alimentação. 

Art.  53.  Á  taxa  das  matriculas  será  de  quatro  mil 
réis  aonualmente ,  podendo  o  seu  pagamento  ser  eSectuado 
por  descontos  proporcionaes ,  em  tempo  que  não  exceda  a 
4  mexes.  Esta  taxa  he  especialmente  destinada  ao  augmento 
da  Kbliolheca  da  Escola. 
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Ari.  54.  A  mesada  para  manutenção  com  que ,  além 
da  etape ,  devem  concorrer  os  alumnos  internos  será  fixada  se- 
mestralmente pelo  Governo  sob  proposta  do  Conselho  Eco- 
nómico. Ella  será  paga  por  mezes  vencidos,  descontando- 
se  por  inteiro  dos  respectivos  vencimentos  no  acto  do  recebi- 
mento. 

Art.  55.  £xceptuão-se  de  todo,  ou  de  metade  do  pa- 
gamento de  que  tratão  os  Artigos  antecedentes ,  os  alumnos 
á  que  se  refere  o  Artigo  3."  §  l.*»  do  Decreto  n.°  634  de 
20  de  Setembro  de  1851. 

CAPITULO  X. 

Disposições  diversas, 

Art.  56.  Os  Empregados  da  Escola ,  á  excepção  dos  ser- 
ventes, e  bem  assim  os  alumnos  militares,  trajarão  os  uni- 
formes que  o  Governo  designar. 

Art.  57.  Aos  alumnos  internos  se  dará  quartel,  ali- 
mentos ,  luz ,  serventes  ou  camaradas ,  o  que  tudo  será  conve- 
nientemente  regulado. 

Art.  58.  Sâo  obrigados  a  residir  dentro  do  Estabeleci- 
mento, além  dos  alumnos  da  Escola,  os  seguintes  empre- 
gados : 

O  Vice-Director. 

O  Almoxarife. 

Dous  Instructores. 

Os  Guardas  e  Serventes  que  o  Director  julgar  necessários. 

Art.  59.  Fica  absolutamente  prohibida  a  residência  de 
famílias  no  interior  do  Estabelecimento  da  Escola ,  nem  se 
admittirâo  creados  ou  escravos  ao  serviço  particular  dos  alum- 
nos aquartelados.  Aos  empregados,  com  residência  obriga- 
da no  interior  do  Estabelecimento,  se  prestarão  os  moveis  indis- 
pensáveis. 

Art.  60.     No    principio  de  cada    anno  o  Director    da 
Escola  apresentará  ao  Governo  hum  relatório   abreviado  do 
estado    do  Estabelecimento  nos  seus  três  ramos ,  doutriaal , 
administrativo    e  disciplinar,   comprehendendo  a  conta  dos 
trabalhos  do  anno   findo,   o  orçamento  das  despezas    para 
o  anno  futuro ,  e  a  proposta  dos  melhoramentos ,  modifica- 
ções ou  reformas ,  que ,  de  combinaçio  com  os  respectivoís 
Conselhos,  julgar  convenientes  para  a  boa  marcha  dos  traba- 
lhos do  Estabelecimento. 
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Art.  61.  O  GoverDO  poderá  rever  o  presenle  Regula- 
menlo,  e  fazer-lhe  as  alterações  cuja  utilidade  tiver  sido 
reconhecida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  23  de  Janeiro  de 
1855.  —  Pedro  (T  Alcântara  Belkgarde, 


DECRETO  N."  1.537  — de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á  Graarda  Nacional   dos  Municipios 
de  S.  João  da  Palma,  Conceição  do  Norte,  e 
S.  Domingos  da  Provinda  de  Goyaz. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de 
Gojai,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  Fica  creado  nos  Municipios  de  S.  JoSo  da  Pal- 
ma y  Conceição  do  Norte ,  e  S.  Domingos  da  Província  de 
Goyaz,  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o 
qual  comprehenderá  no  Município  de  S.  Jocio  da  Palma ,  1 
Batalhão  de  Infantaria  de  4  Companhias  do  serviço  activo, 
com  a  designação  de  O."",  e  1  Secção  de  Companhia  da  re- 
serva, com  a  designação  de  A.*;  no  da  Conceição  do  Nor- 
te y  1  Batalhão  de  4  Companhias ,  com  a  designaçõo  de  IO."* 
do  serviço  activo ,  ficando  addidas  ao  mesmo  Batalhão  as 
praças  de  reserva;  e  no  de  S.  Domingos,  1  Batalhão  de  6 
Companhias  do  serviço  activo,  com  a  designação  de  11.^, 
e  1  Secção  de  Batalhão  de  2  Companhias,  com  a  designa- 
ção de  3.'  do  serviço  da  reserva. 

Àrt.  2.^  Os  Batalhões  e  Companhias  terão  as  suas  pa- 
radas nos  lugares,  qne  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente 
da  Província,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nisiro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cincOy  trigésimo  qaarto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahtico  de  Araújo. 
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DECRETO  N.*»  1.538  — de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Dà  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de 
Porto  Imperial  e  Natividade  y  da  Provinda  de  Goyaz. 

Âttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Goyaz ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  de  Porto  Imperial 
e  Natividade ,  da  Província  de  Goyaz ,  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá ,  no  Município 
de  Porto  Imperial,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  com- 
panhias com  a  designação  de  sétimo  do  serviço  activo ,  e  huma 
secção  de  companhia  avulsa  de  reserva  com  a  designação  de 
segunda ;  e  no  da  Natividade  hum  Batalhão  de  Inrantaría  de 
oito  companhias  com  a  designação  de  oitavo  do  serviço  activo , 
huma  companhia  avulsa  de  reserva  com  a  designação  de  quarta , 
e  huma  Secção  de  companhia  do  mesmo  serviço  com  a  designação 
de  terceira. 

Art.  2.**  Os  Batalhões  e  companhias  terão  as  suas  paradas 
nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia ,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  mijo. 


DECRETO  N.^  1.539  — de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Elex>a  á  Cathegoria  de  Secção    de  Batalhão  a  Companhia 

avulsa  da  reserva  da  Guarda  Nacional  das  Freguezias 

da  Sé,  €  Pedro  2.*  da  Provinda  de  Matto  Grosso, 

Âttendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Matto  Grosso;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.^  Fica  elevado  i  Cathegoria  de  SecQâo  de  Ba- 
talhão de  2  Companhias ,  com  a  designação  de  2.'' ,  a  Com- 
panhia avulsa  da  reserva  da  Guarda  Nacional  das  Freguezias 
da  Sé  9  c  Pedro  2.''  da  Província  de  Matto  Grosso. 


\ 
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Art.  2.*  A  referida  Secçáo  de  Batalhão  lerá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víocia  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  l^homaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.^  i.5iS0  — de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Reúne  ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do 
Municio  de  Maragogipe  da  Provinda  da  Bahia  ^  o 
BaUdhõo  de  Infantaria  avulso  do  Municipio  da  Tapera 
da  mesma  Provinda. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia,  fiei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  reunido  ao  Commando  Superior  da 
Guarda  Nacional  do  Municipio  de  Maragogipe  da  Província 
da  Bahia ,  o  Batalhão  de  Infantaria  avulso  do  Municipio  da 
Tapera  da  mesma  Província. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  ecinaOy  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


0 
\ 
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DECRETO  N."  1.541  —  de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á   Guarda  Nacional  dos  Munieipioê 

das    Villas  de  Catalão ,  e  Santa  Cruz  da 

Provinda  de  Goyaz. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Goyaz ;  Hei  por  bem  Ôecielor  o  seguinte : 

Art.  1  **  Fica  creado  nos  Municípios  das  Villas  de  Ca- 
talão ,  e  Santa  Cruz  da  Província  de  Goyaz ,  1  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprehenderá  no 
Município  de  Catalão  1  Batalhão  de  Infantaria  de  6  Com- 
panhias, com  a  designação  de  i2.°  do  serviço  aclivo,  e 
1  Secção  de  Companhia  da  reserva,  com  a  designação  de 
5.',  e  no  de  Santa  Cruz  1  Esquadrão  de  Cavallaria  ,  com 
a  designação  de  S."",  1  Batalhão  de  Infantaria  de  8  Com- 
panhias, com  a  designação  de  13. "^  do  serviço  activo,  e  1 
Companhia  avulsa  da  reserva ,  com  a  designação  de  o,"" 

Art.  2.""  Os  Corpos  acima  referidos  terão  as  suas  pa- 
radas nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente 
da  Província,   na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenho  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.*»  1.542  de  23  de  Janeiro  de  1855. 

Dá  nova  organisaçào  ao  Conservatório  de  Musica. 

Attendendo  á  conveniência  de  dar-sc  maior  desenvolvi- 
mento ao  Conservatório  de  Musica  creado  nesta  Corte  pelo  Decreto 
n."  238  de  27  de  Novembro  de  1841,  Hei  por  bem  Alterar  o 
plano  annexo  ao  Decreto  n.°  496  de  vinte  e  hum  de  Janeiro 
de  1847 ,  e  ordenar  que  d'ora  em  diante  se  observe  o  que  com 
esto  baixa ,  assignado  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do 


N 
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Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do 
Império ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio 
do  Kio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o   Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


nm. 


Art.  1.°  O  Conservatório  continuará  a  admittir  gratuita- 
mente as  pessoas  de  hum  e  do  outro  sexo,  que  se  quizerem  dedi- 
car ao  estudo  da  Musica. 

Art.  2."    Terá  desde  já  as  seguintes  aulas: 

De  rudimentos  de  Musica,  solfejos,  e  noções  geraes  de 
canto  para   o  sexo  masculino. 

Das  mesmas  matérias  para  o  sexo  feminino. 

De  canto  para  os  alumnos  de  hum  e  do  outro  sexo ,  sendo 
as  respectivas  aulas  em  horas  diversas. 

De  regras  de  acompanhar,  e  de  órgão. 

Duas  de  instrumentos  de  sopro. 

Duas  de  instrumento  de  corda. 

Art.  3.^  Além  destas  aulas  serão  creadas  a  de  composição 
e  outras,  segundo  forem  permittindo  os  recursos  do  Conservatório, 
e  exibindo  os  progressos  do  ensino. 

Taes  creações  só  terão  lugar  por  Decreto ,  e  sobre  proposta 
do  Director  ouvidos  os  Professores. 

Art  4.^  Os  Professores  actuaes  continuarão  no  exercido 
das  respectivas  aulas  em  quanto  aonvier. 

Os  das  outras  serão  nomeados  por  Portaria  do  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  sobre  proposta 
do  Director. 

Feitas  porém  as  nomeações  dos  Professores  das  aulas  creadas, 
e  das  que  se  crearem ,  serão  providas  por  concurso  as  que  va- 


As  formalidades  destes  concursos  serão  reguladas  nos  Es- 
tatutos de  que  trata  o  Art.  15. 

Art  S.''  Os  vencimentos  dos  Professores  serão  marcados 
por  Decreto  sobre  proposta  do  Director,  em  attenção  á  impor- 
tância das  matérias,  e  ao  numero  de  lições,  que  tiverem  de 
dar  era  cada  mez. 

As  gratificações  do  Continuo ,  ou  de  qualquer  outro  Ero- 
pr^^ado  que  haja  do  crear-se  poderão  ser  designadas  por  Por- 
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iaria ,   huma  vez  que  nenhuma  delias  exceda  a  300]K)00  por 
anno. 

Art.  6.°    O  património  do  Conservatório  consistirá : 

l.""    Nas  22  Apólices  que  já  possuo  da  Divida  Publica. 

2.*  No  producto  das  Loterias  concedidas  pelo  Decreto  n.' 
238  de  27  de  Novembro  de  1841 ,  e  que ,  salva  a  excepção 
adiante  declarada,  continuarão  a  ser  convertidas  apenas  ex- 
trahidas  cm  Apólices  da  Divida  Publica  Geraes  ou  Provinciaes. 

S.°  Nos  donativos  que  lhe  forem  feitos,  o  que  também  de- 
verão ser  convertidos  em  Fundos  Públicos ,  salvo  disposições  em 
contrario  dos  Doadores. 

Art.  7.°  Das  Loterias,  a  que  se  refere  o  Artigo  antece- 
dente ,  o  Governo  poderá  exceptuar  até  3 ,  cujo  producto  será 
applicado  ás  despezas  indispensáveis  á  reorganisaçSo  do  Conser- 
vatório ,  sua  manutenção  e  costeio  nos  quatro  primeiros  annos , 
contados  desta  data ,  e  á  construcção  de  hum  ediíicio ,  ou  pelo 
menos  de  salas  apropriadas  ao  ensino. 

Art.  8.*'  Findos  os  quatro  annos  do  Aitigo  antecedente , 
o  pagamento  de  todas  as  despezas  do  Estabelecimento  será  dedu- 
zido dos  juros  de  suas  Apólices,  e  de  suas  rendas  especiaes. 
O  saldo ,  que  por  ventura  se  verificar ,  será  convertido  em 
Apólices,  ou  em  letras  de  Estabelecimentos,  que  offereção  vanta- 
gem e  segurança. 

Art.  9.*    O  Consenatorio  terá  hum  Director ,  hum  Thesou- 
reiro,   e  hum  Secretario.  Haverá  também  hum  Continuo  que 
servirá  de  Porteiro ,  nomeado  pelo  Director ,  com   approvaçAo 
do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império. 
Art.  10.    Ao  Director  compete: 

l.""    A  íiscalisação  das  despezas. 

2.""    Promover  a  extracção  das  Loterias. 

3.**  Orçar  com  os  Professores,  reunidos  em  Junta,  a  receita 
e  despeza  do  Conservatório  para  o  anno  seguinte,  esubmetter  o 
orçamento  até  o  dia  15  do  mez  de  Dezembro  á  approvação  do 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
poderá  modifica-lo,  como  parecer  conveniente. 

4.°  Organisar  e  enviar  ao  mesmo  Ministro ,  durante  o  mez 
de  Janeiro  de  cada  anno ,  o  balanço  da  receita  e  despeza  do 
anno  anterior ,  acompanhado  das  respectivas  contas  documenta- 
das. 

5.**  Propor  ao  Governo  as  medidas  ou  providencias  que  forem 
necessárias  ao  regular  andamento  e  progresso  da  Instituição. 

6.°    Tomar  contas  ao  Thesoureiro  de  três  em  três  mezes. 

7.°  Presidir  ás  reuniões  dos  Professores,  quando  julgar  con- 
veniente ,  convoca-los  para  ouvi-los  sobre  qualquer  objecto  con- 
cernente ao  Conservatório. 

S."*  Inspeccionar  o  ensino  de  todas  as  aulas ,  e  a  maneira  por 
que  os  Professores  e  Empregados  desempenhão  suas  obrigações. 

9.°    Assignar  a  folha  dos  vencimentos  dos  Professores. 
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10.  Expedir  as  ordens  de  pagamento  e  qúaés^uéf  outras  ra- 
laiiYad  ao  serviço  do  Consertatorio^  e  ásslgnar  ú  correspondên- 
cia official. 

Art.  11.    Aos  Professores  reunidos  em  Junta  compete: 
1.*    Fazer  ao  Governo  as  propostas  de  que  trata  o  Art.  k."*. 
2.*    Propor  ao  Governo,  de  cinco  em  cinco  annos,  o  no- 
me de  afgum  alumno ,  ou  artista  nacional  que  se  haja  distin- 
guido por  seu  talento  transcendente,   a  fim  de  sef  mandado  á 
Europa  aperfciçoar-se  na  Musica. 

3."  indicar  v^rn  prejuízo  da  disposição  do  §  5.^  áo  Artigo 
antecedente,  as  medidas  que  julgarem  convenientes  ao  melhora- 
menfo  dò  Conservatório ,  e  íbrmuíar  o  Pro|«i(^lo  de  Estatutos ,  a 
que  se  refere  o  Art.  15. 

Art.  12.  Nos  casos  do  §  2.""  do  Artigo  precedente  o  proposto 
seré  enviado  para  a  Europa  a  custa  do  Conservatório ,  se  esle  tiver 
meios  para  isso. 

Em  caso  contrario  o  Governo  antes  áe  expedir  as  ordens 
para  á  respectiva  viagem  solicitará  do  Poder  Legislaítivo  ois  fundíos 
necessários  para  a  pensSo  que  deVaf  ser  ^áfcáda. 

Art.  Í3.  Ao  Thesoikreiro  incumbe  arreèadar  todo  o  dfnheírd 
{sertênceiite  áo  CdhServátorio. 

Te-Io  9òb  sú§  gtfarda  o  respdtváabilidade. 

P^gar  ÉS  despezas  qfèe  fcnfem  ordenadas  pelo  Director. 

Teri  assseiíto  na  Junta  dos  Professores,  sempre  que  for  artista. 

Art.  14.  O  Secretario,  ainda  quando  nfto  seja  Professor « 
«ssislirá  ás  Jantas  dos  Professores  e  escreverá  as  actas  do  que 
nellas  se  passar. 

Pará  atém  dístò  a  éscripturáç^o  ó  á  còrrcspóndòhcía  dò 
Conservatório. 

Art.  tS\  A  Jiintaí  dos  Professores  orgattisárá  e  submètterá  á 
approvaçio  do  Governo  os  Estatutos  do  Conservatório ,  providen< 
crânéo  dé  hai^moiiia  cotA  as  disposições  dos  Artigos  antecedentes 
sobre  tudo  quanto  for  concernente  ao  regimen,  disciplina»  o 
economia  das  aulas,  mcthodo  do  ensino,  admissão  dos  alumnos, 
exames,  e  premio  destes;  bem  como  ao  processo  dos  concursos 
I>ara  o  provimento  das  aulas,  e  a  maneira  de  se  regularem  as 
condições  e  propostas  para  as  viagens  á  Europa  dos  alumnos  ou 
artistas  de  que  trata  o  Artigo  11  §  2.^. 

Art.  16.    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz, 
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COLLECCÃO   DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇiO  9.* 

DEÍJRETO  N.^  1.543—  de  27  de  Janeiro  de  1855. 

Crea  hxma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na 

Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem »  Usando  da  autorisaçdo  dada  no  paragrapho 
segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  setecentos  e  cín- 
coenta  e  três,  de  quinze  de  Julho  do  anno  próximo  pretérito , 
Grear  huma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Provinda 
da  Bahia y  conforme  o  Regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  numero  mil  quinhentos  e  dezesete,  de  quatro  do 
corrente  mez,  para  outra  igual  Companhia  na  Provincia 
do  Pará.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o    Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE    2/  SECÇÃO  10." 

DECRETO  N.*  1.5.U  — de  31  de  Janeiro  de  1855. 

Augmenta  os  ordenados  dos  Promotores  Pvblicos  das  Co" 
marcas  do  Ouro  Prelo  y  e  do  Rio  das  Mortes ,  na  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Elevar  â  novecentos  mil  réis  cada  hum 
dos  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas  do 
Ouro  Preto ,  e  do  Rio  das  Mortes ,  na  Província  de  Minas 
Geraes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  y  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a    RubricÀ  de  Sua  Magestade  o    Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.'  1.5*5— de  31  de  Janeiro  de  1855. 

Crea  mais  hum  Esquadrão  de  Cavállaria  da  Guarda  Na- 
cional nas  Freguezias  da  Muribeca  ,  Santo  Amaro  do  Ja- 
boatào ,  e  São  Lourenço  da  Matta ,  do  Municipio  do  Re- 
cife. 

Áttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creado  mais  hum  Esquadrão  de  Cavál- 
laria   da  Guarda   Nacional    nas  Freguezias   da  Muribeca  , 
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Santo  Amaro  do  Juboatão  y  e  Sao  Lourenço  da  Matta ,  do 
Município  do  Recife. 

Árt.  2.®  O  referido  Esquadrão  terá  sua  parada  no 
Tugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Provincía 
na  conformidade  da  Lei. 

Jo$é  Thoroaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Cpnadhp, 
Ministro  e  Secretario  distado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  trinta  e  bum  de  Janeiro  de  mil  oítooeotos 
eincoenta  e  cinco  ,  trigésimo  quarto  da  Independência  edo 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

iosé  Thomaz  Nabuco  de  Anxajo. 


\ 

\ 
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COLLECÇlO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.*  «íiCÇiP   11.* 

DECRETO  N/  t^--de  3  de  Fevep^iíro  de  1855. 

f9  ^xUrnivQ  qçê  proce$soê  jídgodQs  em  gráo  de  remia 
nas  Relações  do  Império  ç^  disposição  dos  AftSr  204  e 
s^uintes  do  Regulamento  n.""  399  4$  21  de  Peneti^Q 
de  18U. 

CoD¥indo  qae  os  processos  julgado^  em  gráo  de  revista 
nw  ReiaçOes  dp  Iniperío,  os  quaes  m  forma  do  Art.  17 
da  Lei  de  18  d^  Setembro  de  1828  d^vem  ser  remettidos 
exroffido  aos  Juizes  recorridos ,  sejão  recebidos  dos  Correjo3 
sem  pagameotp  adiantado  dos  portes,  Hei  por  beip  que 
p|ira  este  fim  se  faça  extensjv^  pos  reGeridos  proces30S  9 
disposição  do^  Arts.  ^04  e  seguintes  do  lí^lamento  n."* 
399  de  21  de  Dezembro  de  Í844»  relativa  90S  autos  crjr 
mes  em  que  sdo  partes  a  justiça  ou  réos  notoriamente 
pobres. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Mioistro  e  Secretario  d-l^tado  dos  Negócios  do  Império,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couttq  Ferraz. 
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DECRETO  N.**  1.547  — de  3  de  Fevereiro  de  1855. 

Concede  ao  Bacliarel  Francisco  António  Pereira  Rocha 
privilegio  eitclusivo  mr  dez  annos ,  para  estabelecer  no 
rorto  da  Capital  aa  Provinda  da  Bahia  huma  cale 
a  haler  ou  patent  slip. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  o  Bacharel  Francisco 
António  Pereira  Rocha,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  vinte  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo passado ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'£stado  exarado  em  Consulta  de 
doze  do  referido  mez :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  ,  para  estabelecer  no  Porto  da  Ca- 
pital da  Província  da  Bahia  huma  cale  a  haler  ou  patent 
slip ,  sob  as  condições  que  com  este  baixdo  assignadas  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ^  Geando  o 
mesmo  privilegio  dependente  da  approvaçfio  do  Poder  Le^ 
gislativo.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assim  o 
tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


Condições  com  ^ue  he  concedido  ao  Bacliarel  Francisco  An:- 

tonio  Pereira  Rocha  o  privilegio  exclusivo ,  a  que 

se  refere  o  Decreto  desta  data, 

1.''  A  cale  a  haler  será  construída  com  dimensões  taes 
que  facilitem  a  entrada  de  embarcações  de  cem  toneladas 
de  lotação  até  huma  fragata  de  linha. 

2.*  Os  dez  annos  do  privilegio  serão  contados  do  dia  em 
que  o  concessionário  declarar  que  se  acha  prompta  a  cale 
a  haler. 

3.^  Se  passados  dous  annos  e  meio ,  depois  do  dia  enci 
que  transitar  a  Carta  de  privilegio,  não  estiver  a  cah  a 
haler  completamente  acabada ,  ficará  de  nenhum  eíTeito  a 
mesmo  privilegio. 
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S.*  Tm  nenhum  caso  poderá  o  concessionário  exigir  de 
cada  embarcação,  pelo  aluguer  da  cale  a  haler  e  concerto 
daqaella,  maior  preço  do  que  o  fixado  em  huma  tabeliã,  que 
será  organisada  pelo  Governo  de  accordo  com  o  mesmo  con- 
cessionário, tendo-se  em  consideração  para  essa  fixaçSo  o 
trabalho  manual  e  o  aluguer  da  cale  a  haler. 

5.*  Os  navios  da  Marinha  Imperial  terão  sempre  pre- 
ferencia na  cale  a  haler^  para  os  reparos  de  que  carecerem , 
e  se  lhes  fará  hum  abatimento  de  dez  por  cento  em  relação 
ao  preço  que  for  estipulado  para  os  navios  mercantes. 

6.'  O  Governo  Imperial  se  reserva  o  direito  de  fazer 
coQstruir  no  Porto  da  Capital  da  Província  da  Bahia  huma 
ou  mais  cales  a  haler,  para  uso  privativo  da  Marinha  Im- 
perial. 

Palácio    do   Rio    de   Janeiro    em    3  de    Fevereiro  de 
1855. — IxÂz  Pedreira  do  Couilo  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS   DO  IMPEAIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  18.* 

SECRETO  N^**  1 .548  —  dè  7  de  Fevereiro  de    1855. 

Crea  kmn  Commando  Superior  de  Ouardoi  Nãeionaes  na 
Comarca  de  Santos  ^^  Protincia  de  S.  PàUloi  desligando 
dú  Commando  Superior  da  Comcàráa  da  Capital  a  for- 
(fá  qualificada  nos  Muúióipios  dt  Santos  ^  S*  Vidente  e  Itã^ 
nhaem ,  da  referida  Provinda. 

Attendendo  á  ProposU  do  Presidente  áa  Pre^tnciA  de 
S.  Paulo,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  de  Santos,  S.  Vi- 
cente ,  Itanhaem ,  Iguape ,  e  Cananéa ,  da  Província  de  S.  Pau- 
lo 5  hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o 
qual  comprehendcrá  nos  três  primeiros  Municípios  hum  Ba- 
talhão de  Infantaria  de  6  Companhias»  com  a  designação 
de  S.""  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Batalhão  da 
reserva  com  a  designação  de  primeiro ;  em  Iguape  huma 
Secção  de  Batalhão  de  Artilheria  de  2  Companhias  ,  com 
a  designação  de  segundo  ,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
6  Companhias  com  a  designação  de  trigésimo  do  serviço  activo, 
e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  com  a  designação  de 
vigésima  ,  e  em  Cananéa  huma  Secção  de  Companhia  de 
Artilheria  com  designação  de  primeira ,  huma  Secçiio  de  Bata* 
Ihão  de  duas  Companhias  com  designação  de  d.""  do  ser- 
viço activo ,  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva  com 
a  designação  de  nona. 

Art.  2.*  Os  Corpos  terão  a  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente,  na  conformidade  da  Lei. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocenlos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  ^ 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arat^^o. 


\ 
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DECKETO  N.*  1.549—  de  7  de  Fevereiro  de    18i5. 

Dá  nova  wrgtmisaçm   á   Guarda  Nacional  do   Municipio 
de  Barcellos  da  Província  do  Amazonas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Amazonas  y  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  1.^  Fica  creada  no  Municipio  de  Barcellos ,  da 
ProYincia  do  Amazonas,  liuma  Secção  de  Batalhão  de  In- 
fantaria de  3  Companhias  do  serviço  activo »  e  huma  Sec* 
ção  de  Companhia  de   reserva. 

Art.  2/  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
qae  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  ^ 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cineo ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Oam  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Ntámco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

«OMQ    i9.  PARTE  2.*  SECÇÃO   13.* 

PECRETO  N.**  1.550  — de  10  de  Fevereiro  de  1855. 

Auiorisa  a  incorporação  e  appraea  os  Estatutos  da  Com^ 
fq»h%a.  de  Seguros  JUaritimos  —  Indemnisadora  *^ 

da   Cidade  do  Recife^ 

AUendeodo  ao  qne  IMe  requererão  oa  Directoroi  da 
Companhia  de  Seguros  Marifimos  que  se  pretende  estabele^ 
cep  na  Cidade  do  Recife ,  sob  a  denominação  de  indemni- 
sadora >  e  de  conformidade  com  a  Minha  Inmiedíata  Reso* 
loção  de  9  de  Dezembro  ultimo  y  tomada  sobre  pareetr  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exa- 
rado em  Conudta  de  23  de  Novembro  antecedente:  Hei 
por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  referida  Companhia , 
e  Approvar  os   referidos   Estatutos,  que  cem  este  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  » 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  ^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo    quarto  da  Independência    e  do    Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Líiiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos   da  Companhia  de  Seguros  — Indemnisadora. — 

CAPrruLO  I. 

Da    Companhia. 

Art.  1.*  A  Companhia  denomína-se  Indemnisadora ,  e 
terá  por  emblema  a  vista  da  entrada  do  porto  desta  Ci- 
dade do  Recife  de  Pernambuco,  aonde  he  domiciliada. 


\ 
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Art.  2/  Seus  Ons  s<lo  tomar  sobre  si  dsbois  mariti- 
mos  e  de  fogo ,  legalmente  permittidos ,  mediante  hum  pré>- 
mio  convencionado. 

Art.  3.'  O  Capital  da  Companhia  he  de  400:000  ITOOO, 
divididos  em  acções  de  1:000  $000  cada  huma. 

Art  i.""  A  Companhia  òompoe-se  dos  proprietárias 
destas  acções ,  pela  mesma  approvados  nâ  fórhia  dó  Art. 
42 ,  e  dará  principio  a  Suas  operações  logo  que  tenha  ac- 
cionistas pela  importância  do  capital ,  e  forem  6stes  Esta^ 
latos  approvados  pelo  Governo ' 

Ari.  5.*  Assim  que  estiver  effectuado  o  disposto  nò 
Artigo  precedente ,  se  realisará  huma  entrada  para  a  caixa 
da  Companhia  de  iO  7d  dos  acções ,  cuja  importanòia  cons- 
tituirá o  fundo  effecUvo,  e  permanente  da  Companhia. 

Art.  G.""  Os  rendimentos  deste  fundo  ,  que  serão  api^i^ 
Gados  a  desconto  de  letras,  ou  de  outros  papeia  de  credito ,  se- 
gando o  Art.  34 ,  assim  como  as  sobras  dos.  dividendos 
aDnoaes,  em  conformidade  do  Art.  T."",  formarão  o  fundo 
de  reserva  da  Companhia ,  com  o  qual  ,  e  conjuntamente 
com  os  lucros  havidos^  se  occorrerá^  no  caso  de  chega- 
rem ,  aos  prejuízos ;  e  quando  nfio ,  a  falta  será  immedia- 
tamente  preenchida  pelos  accionistas,  em  porporção  de 
auas  acções. 

Ari.  7.^  No  fim  de  cada  anno  se  ditidirá  proporcional^ 
mente  pelos  accionistas  os  lucros  líquidos  dós  Seguros, 
qne  não  excederem  de  20  ""/o  sobre  o  capital  effectivo , 
fot  que  as  sobras  terão  a  apjplioação  ordeíiadá  no  Art« 
anterior. 

Art.  d.*"  A  Companhia  durará  10  annos ,  a  contar  da 
approvaçio  do  Governo ;  findo  eáte  praso  f>oderá  sei"  proro* 
gado ,  se  a  maioria  dos  accionistas  assim  o  resolver ,  e  ai-» 
eançér  do  Governo  a  necessária  prorogaçâo ;  mas  neste  caso 
he  livre  áqnelle  qne  não  se  conformar  de  retirar-sé  da  Com* 
paohiaem  fal  occasiâo. 

Alt.  9.""  A  Companhia  será  de  facto  dissolvida,  logo 
que  tenha  tido  prejuízos  que  absorvão  o  seu  fundo  dé  re^- 
serva ,  e  móis  hum  terço  de  seu  capital;  tanto  neste  caso 
coma  no  Artigo  precedente ,  fica  subentendida  a  qecessaria 
Ucpndnção. 

Art.  10.^  A  Companhia  não  tomará  risca  marítimo 
inamr  de  6  Vé  de  seu  capital  em  cada  navio  de  vda  mer- 
cante, oa  de  10  7o  sendo  de  guerra  ou  à  vapor  }  assitn 
cottM   de  iiKsendio  superior  a  10  7o  em  cada  prédio ;  e  a 
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somma   total  dos  riscos  nunca   excederá  á   importância  do 
fundo  capital  da  Companhia. 

Árt.  11.^  Â  Companhia  será  representada  por  huma 
JDirecção  composta  de  ires  accionistas ,  á  quem  servirá  de 
procuração  a  Acta  de  sua  eleiçflo ,  sendo  assígnada  pelos 
accionistas  presentes ,  e  registrada  no  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  12.'*  As  duvidas  que  se  suscitarem  na  Compa- 
nhia ,  tanto  entre  ella  e  accionistas ,  como  entre  ella  e  ter- 
ceiros ,  ndo  podendo  ser  concluídas  amigavelmente ,  sê-lo- 
hdo  por  árbitros  nomeados  pelas  partes ,  segundo  o  Código 
Commereial  do  Brasil.  Esta  condição  será  exarada  na  Apó- 
lice. 

Art.  13.^  A  Companhia  poderá  receber  o  pagamento 
dos  prémios  dos  seguros  á  cima  de  100^000  em  letras  a 
prazos  razoáveis ,  sendo  o  sello  destas ,  e  de  outros  quaes- 
quer  documentos  da  Companhia,  pagos  pelas  partes  com 
quem  contractar. 

CAPrruLO  n. 

Dos  Acdonislas. 

Art.  l^."*  He  accionista  desta  Companhia  ,  quem  for 
habilitado  para  contractar,  gozar  de  credito  publico,  pos* 
suir  de  cinco  até  dez  acções  somente ,  e  for  approvado 
pela  Assembléa  Geral  da  Companhia  por  três  partes  de 
seus  Membros  no  acto  da  installaçdo ,  e  depois  provisoria- 
mente pela  Direcção,  mediante  huma  Qança  a  seu  conten- 
to até  a  reunião  da  Assembléa  Geral ,  que  approvará  oh 
não. 

Art.  15."^  O  accionista  tem  direita  a  votar  e  ser  vo- 
tado em  todos  os  actos  da  Companhia  ,  tendo  hum  voto  por 
cinco  acções ,  estando  presente ;  e ,  em  sua  ausência  do 
termo  desta  Cidade,  por  procurador,  que  será  accionista 
também,  e  seu  responsável  conforme  o  Art.  18. 

Ari.  i^.'*  O  accionista  não  pôde  despedir-se  da  Com- 
panhia ,  mas  sim  vender  e  transferir  suas  acções  ,  com  tai>- 
to  que  o  cessionário  esteja  nas  circunstancias  do  Art.  14  , 
da  mesma  sorte  approvado,  e  tome  sobre  si  a  responsa- 
bilidade e  obrigações  do  cedente  ,  por  termo  que  ambos  as-- 
signarão  com  a  Direcção  em  hum  livro  especial. 

Art.  IT.""  Os  accionistas  são  obrigados  a  recolher  prònt- 
ptamente  á  caixa  da  Companhia  10  Vo  do  valor  de  suas 
acções ,  logo  que  for  ella  approvada  pelo  Gorverno ,    sendo 
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previoidos  por  aviso  publico  feito  pela  Direcção:  o$  que 
fido  realizarem  esta  entrada  serão  excluídos.  Da  mesma 
sorte  deverfto  entrar  com  as  quotas  que  lhe  forem  pedidas 
pela  Direcção,  para  cumprimento  do  disposto  no  fim  do 
Art.  6.*  9  sob  pena ,  quando  o  não  fizerem ,  de  serem 
excluídos  immediatamente  da  Companhia ,  perdendo  a  be« 
neficío  da  mesma  as  entradas  que  houverem  feito ,  e  os 
interesses  que  lhes  possSo  pertencer ,  ficando  ainda  respon- 
sáveis pelos  prejuízos  que  se  derem  em  riscos  tomados  até 
ao  dia  de  sua  exclusão. 

Art.  IS.""  O  accionista  que  se  ausentar ,  ou  morar  fora 
do  termo  desta  Cidade,  por  mais  de  três  mezes,  nomeará 
ham  procurador  aqui  residente ,  á  satisfação  da  Direcção  , 
o  qual  será  igualmente  fiador  e  sujeito  para  com  a  Com- 
panhia a  todas  as  obrigações  e  encargos  inherentes  ao  accionista. 

Art.  19/    As   acções   dos    accionistas    comprehendidas 
nos  seguintes  casos : 
Morte  natural  ou  civil. 
FaUencia  declarada  ou  não. 
•  Faila  de  cumprimento  do  que  lhe  impõe  estes  Estatutos ; 
DO  outros  motivos  que  mereção  sua  eliminação  da  Compa- 
nhia em  Assembléa  Geral  com  a  votação  da  maioria  de  todos 
m  accionistas. 

SerSo  vendidas  em  leilão  publico  pela  Direcção ,  depois 
de  deduzidas  as  despezas ,  e  ficarão  depositadas  na  caixa 
da  Companhia ,  para  garantia  dos  riscos  pendentes  até  a 
data  da  transferencia ;  mas  logo  que  estes  cessem  se  entre- 
gará o  liquido  producto  a  quem  de  direito  pertencer ,  fi- 
cando o  accionista  originário  eliminado  da   Companhia. 

Art.  âO.*  O  accionista  não  he  responsável  por  quantia 
maior  do  que  aquella  que  representa  o  numero  de  suas 
acedes,  mas  he  responsável  até  ao  complemento    deltas. 

Art  21.*'  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os  livros 
da  Companhia ,  na  presença  dos  Directores ,  que  lhe  darão 
o3   esciaredmeiítos  pedidos. 

CAPrruLo  ni. 

Da   Direcção. 

Art.  22.''  A  Gerência  da  Companhia  he  exercida  por 
huma  Direcção  composta  de  três-  accionistas  ^  eleitos  em 
conformidade  do  Art.  40* 
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Art.  23.°  O  impedimento  dos  Directores  será  stipprido 
pelos  seus  Supplentes ,  eleitos  segundo   6  mesmo  Artigo. 

Art.  2i."  Os  Directores  não  poderão  dispor  de  suas 
acções  em  quanto  estiverem  na  administração  da  Companhia. 

Art.  25.'*  Á  Direcção  compete  executar  e  fazer  eic- 
cntar  estes  Estatutos,  dirigir  e  zelar  os  interesses  da  Com- 
panhia ,  fazendo  as  despezas  precisas ,  e  firmar  os  docu" 
mentos  delia ,  usando  da  formula  — *  Pela  Companhia  Indem-* 
nisadora  —  antes  de  seus  nomes  individuaes :  estes  docU' 
mentos  para  serem  válidos  deverão  ser  assignados  pela  maio- 
ria da  Direcção. 

Art.  26.''  A  Direcção  organisará  as  condições  com  que 
se  hão  de  effectuar  os  seguros  tanto  marítimos  como  de 
fogo,  e  as  submetterá  á  approvação  da  Assembléa  Geral 
da  Companhia. 

Art.  27  ."^  Os  Directores ,  por  sua  assignatufa,  são  respoiH 
sáveis  pelos  abusos  que  commetterem  na  Gerência  da  Companhia* 

Art.  28.*  A  Direcção  poderá  nomear  agentes  nos  diffe- 
rentes  portos  para  onde  se  dirigirem  ,  ou  forem  parar  ob- 
jectos segurados;  envíando^lhes  procurações  com  instrucções 
e  ordens ,  que  julgar  a  bem  dos  interesses  da  Companhia. 

Art.  29.''  A  Direcção  estipulará  os  prémios  pelos  riscea 
que  tomar ,  attendendo  ás  respectivas  instrucções ;  mas  se 
for  marítimo  attenderá  ainda,  ao  tempo  em  que  se  yai 
fazer  a  viagem ,  o  porto  do  destino ,  estado  do  navio , 
pacidade  do  Commandante,  e  mais  circunstancias;  fica 
tendido  que  a  Direcção  pode  recusar  tomar  qualquer  risco  , 
quando  assim  entender   que  deve   praticar. 

Art.  30.''  Fica  a  Direcção  autorisada  á  pagar  a»  perdas 
que  se  realisarem  de  objectos  seguros ,  julgando  que  os  se- 
gurados tem  direito  á  indemnisação ,  assim  como  no  caso 
contrario  a  recusar  o  pagamento ,  subroettendo  a  reclaRiaçèo 
á  decisão,  ou   julgamento   de  árbitros    como  M  Art.   12. 

Art.  31."  A  Direcçlk)  procederá  no  fim  de  cada  anno 
a  hum  balanço  geral  do  estado  da  Companhia ,  o  qual  de* 
pois  de  ter  sido  submettido  á  verificação  da  Commissdo  de 
exame ,  será  com  o  parecer  desta  apresentado  em  reunido 
ordinária  da  Assembléa  Geral  dos  accionistas  no  dia  25  de 
Janeiro  de  cada  anno ,  acompanhado  de  hum  relatório  cir- 
cunstanciado feito  pela  mesma  Direcção ;  dando  conta  de 
sua  gerência  e  operações  da  Companhia  no  anno  decorrido. 
Este  relatório  será  impresso  com  as  contas  c  o  parecer  da 
Commissão ,  para  tudo  ser  distribuído  pelos    aeciomstas. 
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Art.,  32«''  A  Direcção  convocará  por  Avísog  públicos^ 
e  mais  formalidades  dos  Arts.  37  e  38,  as  Asserabléas 
Geraes  dos  acclooistas ,  tanto  ordinárias  como  extraordiná- 
rias, em  conformidade  dos  Arts.    ^0  e  41. 

Art.  33.*"  Cada  Director  vencerá  huma  comroissão  de 
2V*»  deduzidos  do  importe  dos  prémios  dos  seguros  que 
se  realisarero,  em  quanto  servir,  a  qual  commissâo  será 
do  Supplente  quando  substituir  o  Director. 

Art.  34."*  Da  mesma  sorte  perceberão  os  Directores  ou 
Snpplentes ,  como  commissâo  e  garantia ,  a  oitava  parte 
dos  juros  das  Letras  que  descontarem  ,  pela  importância  das 
quaes  serão  responsáveis.  Quando  porém  algum  Director  ou 
Sappleote  se  nâo  conformar  com  o  desconto  de  alguma  Le- 
ira» assim  o  fará  declarar  em  hum  livro  para  isso  destí* 
nadio,  a  6m  de  livrar-se  da  responsabilidade;  não  tendo 
neale  ca^  parte  na  conimissão  e  garantia  respectivas ,  que 
ficarão  pertencendo  aos  garantidores. 

CAPtrULO  IV. 

Da    Cammissão    de  exame. 

Art.  35."*  Compete  á  Commissâo  de  exame  verificar  o 
batença  apresentado  pela  Direcção,  com  a  escrípturação  da 
Companhia,  e  examinar  o  estado  de  suas  operações,  o 
cumpríiqeQto  deites  £statuto&  e  decisões  da  Assembléa  Ge- 
fidt  9  para  o  que  a  mesn^  Direcção  lhe  fhmqueará  toda  o 
£9iítád)cileemeiito  ^  e  Ib^  dará  os  esclarecimentos  que  forem 

exigido^. 

Art  36.  *  Elstes  trabalhos ,  que  devem  findar  três  dias 
wtes  4a  reuidão  ordinária  da  Assembléa  Geral ,  a  Com- 
m^saiip^  d^  ej^ame  os  levará  a0  conhecímfiato  delia  por  meio 
<)q  hwfk  r^^torip ,  findando  com  a  sua  opinião  acereis  do» 

wm^mm  ti»Mbos.. 

Da  Assefíjikléí  Geral. 

Art.  ST.""  Constitua  Assembléa  Garal  da  Companhia  a 
reunião  de  hum  numero  de  accionistas ,  no  escriptorio  da 
QmdikipIw,  qiie  rep^^sente  maior  parte  do  capital  da  mes- 
ma ,  sendo  prQviaiB^e  convocado  pela  Direcção  ou  pelo 
Presidente  da   mesma   Assembléa  Geral»  om  conformidade 


(72) 

destes  Estatutos ,  por  meio  de  três  aununcios  em  dias  dife- 
rentes na  folha  mais   publica  desta  Cidade. 

Art.  38."*  Não  se  reunindo  numero  exigido  no  Artigo  an^ 
tecedente  no  dia  e  hora  designado,  far-se-ha  segunda  con- 
vocaçdo  para  hum  dia  próximo  com  a  mesma  formalidade, 
e  então  se  julgará  constituída  a  Assembléa  Geral  com  os  Ac^ 
cionistas  que  se  acharem  presentes  ,  huma  hora  depois  da 
designada  nos   respectivos  annuncios. 

Art.  39.*"  A  Mesa  da  Assembléa  Geral  será  composta 
de  hum  Presidente  e  dous  Secretários. 

Art.  40.^  No  dia  25  de  Janeiro  de  cada  anno  reunir- 
se>ha  a  Assembléa  Geral  em  sessão  ordinária ,  lembrada  pela 
Direcção  em  annuncios  públicos,  para  o  fim  de  tomar  con- 
tas a  esta,  approval-as  ou  n&o  ,  e  eleger  por  escrutínio 
secreto ,  á  pluralidade  de  votos ,  a  Mesa  da  Assembléa  Ge- 
ral,  e  a  Direcção  ,  devendo  ser  reeleitos  ao  menos  hum  dos 
Directores ,  dous  Supplentes ,  e  os  três  Membros  da  Com- 
missão  de  Exame ,  a  fim  de  funccionarem  no  anno  seguinte. 

Art.  41.''  Reunir-se-ha  a  Assembléa  Geral  extraordina- 
riamente ,  quando  a  Direcção  a  convocar ,  ou  o  Presidente 
da  mesma  Assembléa  Geral ,  que  a  isto  he  obrigado  a  reque- 
rimento de  hum  numero  de  accionistas  que  represente  hu- 
ma quarta  parte  do  capital  da  Companhia. 

Art.  42.''  A  Assembléa  Geral  na  sua  primeira  reunião 
extraordinária  procederá  á  approvação  ou  rejeição ,  por  es- 
crutínio secreto ,  dos  assignataríos  de  acções  que  tem  de  fi- 
car accionistas  da  Companhia,  conforme  o  Art.  14.  Nos 
annos  subsequentes  ,  quando  se  fizer  de  mister  approvar  as 
transferencias  das  acções,  a  Direcção  convocará  convenien- 
temente a  Assembléa  Geral  para  esse  fim. 

Art.  43.''  A  Assembléa  Geral ,  depois  de  confirmada  a 
Companhia,  se  reunirá  ainda  para  discutir  e  approvar  as 
condições,  que,  para  regular  os  seguros  da  Companhia» 
lhe  serão  apresentados  pela  primeira  Direcção,  assim  como 
as  propostas  para  as  despezas  ordinárias  da  Companhia^ 

CAPrruLO  VI. 

Disposições  Geraes. 

Art.  44.''  A  Direcção  só  tomará  riscos  de  fogo  quando 
o  numero  dos  pretendentes  for  tal ,  que  convenha  á  Com- 
panhia tomar  esses  seguros. 


\ 
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kA  i5.*  k  alteiaçSo  ou  reforma  destes  Esiatutos  s4 
poderá  ser  deliberada  em  Assembléa  Geral ,  a  requerimento 
oa  votação  de  hum  numero  de  accionistas ,  que  represente 
dous  terços  do  capital  da  Companhia. 

Àrt.  46/  Áo  inteiro  e  fiel  cumprimento  das  disposi- 
^^^  destes  Estatutos  se  obrigSo  os  accionistas  por  si  e  seus 
herdeiros,  ou  successores;  renunciando  quaesquer  direitos 
que  tenhao  ou  possdo  vir  a  ter ,  para  impedir  sua  obser- 
vância ,  o  que  faiem  válido  com  as  suas  próprias  assigna^ 
luras. 

Recife  de  Pernambuco  9  de  Janeiro  de  1855.  —  T.  de 
Aquino  Fonseca  Júnior.  —  Albert  Foret  Damon.  ---  J.  J* 
Tasao  Juníor. 


DECRETO  N.-  1.551  —  de  10  de  Fevereiro  de  1855. 

Mwík4a  obsermr  na$  Provindas  o  Regidamento^  que  bai» 
xou  com  o  Decrelo  n."*  1 .324  de  b  de  Fevansiro  do  amiú 
poêãodú ,  rekuiw  aos  Machinistas  e  ás  Barcas.  d$  Vafot 
Nadonaes.  vt^ 

V 
Hei  por  bem  Ordenar  que  nas  Provincias  se  observe  o 

Regulamento «  que  baixou  com  o  Decreto  numero  mil  tre* 
xentos  vinte  e  quatro  de  cinco  de  Fevereiro  do  anno  pas^ 
sado ,  na  parte  relativa  á  habilitação  dos  Machinistas »  e  és 
veslorias  das  Barcas  de  Yapor  Nacionaes »  com  as  Instrucçdes 
qae  a  este  acompanhdo »  assignadas  por  José  Maria  da  fiUva 
Paranhos ,  do  Meu  Conselho »  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
4os  N^^ocios  da  Marinha ,  que  assim  o  tenha  entendido »  e 
fiCa  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  dez  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  eincoenta  e  cinco »  trigesuno  quar^ 
to  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos* 


iMímcções ,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  e  se- 
gundo as  quaes  deve  ser  observado  nas  Provindas  o 
Regulainento  concernente  ás  Barcas  de  Vapor  Nacio- 
naes ,  que  navegão  dentro  ou  fora  do  Porto  do  Rio 
de  Janeiro. 


Ari.  1.*  Todas  as  Barcas  de  Vapor  Nacionaes  que  na- 
vegarem no  interior  das  Provindas»  entre  os  seus  portos, 
ou  entre  estes  e  os  de  outra ,  dever&o  ter  a  seu  bordo  hum 
Machinista  approvado  pela  forma  determinada  no  Titulo  1  .* 
do  Regulamento  n."*  1.324  de  cinco  de  Fevereiro  de  1854. 

Os  Presidentes  das  Províncias ,  ouvindo  os  Inspectores 
dos  Àrsenaes,  e  na  faUa  destes,  aos  Capitfles  dos  Portos, 
marcarão  hum  prazo  razoável  dentro  do  qual  deverão  os  Ha- 
chinistas  das  Barcas  empregadas  em  a  navegação  interior 
apresentar  os  seus  tituios  de  approvação ,  se  ainda  os  não 
tiverem. 

Árt.  2."*  As  Barcas  vestoriadas  pela  Commissão  respectiva 
^os  Ársenoes ,  ou  outras  Estações  da  Marinlia ,  como  adian- 
te se  declara ,  não  serão  sujeitas  a  novo  exame  em  outro 
qualquer  porto ,  exceptuado  o  da  Carte ,  salvo  o  caso  de 
grave  accidente  occorrido  durante  a  viagem ,  ou  de  denuncia , 
segundo  jk  qual  o  esta{lo  do  casco ,  maciúna  ou  caldeiras 
^rne  de  imminente  perigo  a  sabida  da  Barca. 

Neste  ullimo  caso  será  feita  a  vestoría  ex-officio ,  e , 
-sendo  verificado  que  a  Barca  carece  de  reparos ,  o  Inspector 
do  Arsenal,  o  Capitão  do  Porto,  ou  a  Autoridade  a  quem 
competir,  na  falta  daquelles,  dará  parte  ao  Presidente  da 
Província ,  que  providenciará  em  conformidade  do  sobredito 
Regulamento. 

Art.  3.*  A  Commissão  de  exame  ou  vestoria  será  com- 
posta, nos  portos  onde  ha  Arsenal,  do  Ajudante  do  Ins- 
pector encarregado  das  obras  do  mar »  de  hum  Engenheiro 
de  machinas  de  vapor  que  esteja  ao  serviço  do  Estado,  e 
na  sua  falta,  do  de  qualquer  estabelecimento  ou  fabrica  par- 
ticular, nomeado  para  esse  fim  pelo  Presidente  da  Província 
sobre  proposta  do  Inspector  do  Arsenal ,  e  do  Constructor  , 
ou  do  Mestre  que  suas  vezes  fizer. 

Art.  4."  Nas  Províncias  ou  portos  onde  não  ha  Arse- 
nal, mas  somente  Capitania,  será  a  Commissão  composta 
do  Capitão  do  Porto  ,  ou  seu  Delegado ,  como  Presidente  » 
de  hum  Engenheiro    Machinista,  e  na  falta  deste  de  hum 
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Mestre  caldeireiro  de  ferro ,  ou  ferreiro ,  sendo  a  noméaçfio 
do  segundo  perito  feita  pelo  Presidente  da  Provinda  sobre 
proposta  do  Capitfio  do  Porto. 

Nas  Províncias  ou  portos  onde  nâo  ha  nem  Arsenal  nem 
Capitania,  servirá  como  Presidente  da  Commissdo  o  OíBcial 
da  Armada  que  estiver  empregado  em  serviço  especial  da 
Provinda ,  ou  o  Commandante  de  Navio  de  Guerra  qiie  nellai 
se  achar  estacionado ,  e  na  falta  destes ,  algum  OflScíal  de 
Engenheiros  do  Exercito ,  ou  algum  Capitão  de  Navio  mer«^ 
cante  que  tenha  a  necessária  aptidão,  nomeado  pelo  Pre-^ 
sidente  da  Província. 

Art.  5.''  O  Odicial  que  presidir  á  Commissâo  exami- 
nadora ,  se  esta  não  tiver  hum  Engenheiro  Macbinista ,  eia-^ 
minará  não  só  o  estado  do  Navio ,  como  também  a  machinaí 
e  caldeiras,  serviíido-lhe  de  auxiliar  o  Mestre  caldeireiro  ou 
ferreiro. 

Art.  6.°  Nos  lugares  onde  se  der  a  necessidade  de 
taes  vestorias,  e  não  for  possível  formar  a  Commissão 
como  acima  se  prescreve ,  o  Presidente  da  Província  proverá 
a  essa  falta  ,  como  julgar  mais  acertado ,  cingindo-se  quanto 
seja  possivel  ás  presentes  Instrucçòes. 

Art.  7.**  Os  emolumentos,  que  os  interessados  deverão 
pagar  pelas  vestorias  que  se  Gzerem  em  suas  Barcas ,  são  os 
mesmos  qoe  se  achão  marcados  no  Regulamento  de  5  de 
Fevereiro  de  185  i. 

Art.  8.*  As  attribuições ,  que  o  citado  Regulamento 
dá  ao  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte»  compe* 
tirão  a  quem  suas  vezes  fizer  nas  Provindas ,  e  em  confor- 
midade dos  Artigos  antecedentes. 

Art.  9."*  As  certidões  dos  termos  de  vestoria,  onde 
nfio  houver  Secretario ,  serão  passadas  pelos  Ofliciaes  que. 
{ffesidirem  ás  Commissões  respectivas ,  sem  quê  por  isso 
accumulem  os  emolumentos  dos  dous  serviços. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Fevereiro  de  1855^ 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi. 


l 
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DECRETO  N.'  1.552.  —  de  10  de  Feréreiro  de  1855. 

Estabelece  huma  Capitania  do  Parto  na  Cidade  da 
Parnahiba  da  Provinda  doPiaúhy. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  Decreto  numero 
Irezentos  cincoenta  e  oito,  de  quatorze  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  cinco ,  Estabelecer  huma  Capitania  do 
Porto  na  Cidade  da  Parnahiba  da  Província  do  Piauhy. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dez  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigessimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  ParanJios. 


DECRETO  N/»  1.553  — de  10  de  Fevereiro  de  1855. 

Estabelece  as  gratificações  dos  Professores  do  Conservatória 

de ,  Musica. 

Hei  por  bem  que  para  a  execução  do  Artigo  5.*  do 
Decreto  N.""  1.542  de  23  de  Janeiro  próximo  findo,  que 
deo  nova  organisaçfio  ao  Conservatório  de  Musica ,  sejfto  re- 
gulados os  vencimentos  dos  Professores  do  mesmo  Conser- 
vatório pela  seguinte  maneira. 

Art.  l.""  0^  Professores  que,  segundo  os  Estatutos 
do  Conservatório  de  Musica  ou  Instrucções  do  Governo  ,  ti- 
verem de  dar  três  lições  por  semana  vencerão  a  gratificação 
de  setecentos  e  vinte  mil  réis  por  anuo. 

Art.  2.*  Os  que  ,  segundo  os  mesmos  Estatutos  ou  Ins- 
trucções ,  forem  obrigados  somente  a  duas  lições  por  se- 
mana perceberão  a  quantia  de  quatrocentos  e  oitenta  mil 
réis  por  anno,  também  a  titulo  de  gratificação. 

Art   S.*^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira   do  Coutto  Ferraz ,   do  Meu  Conselho  > 
Ministro  e  Secretario  d^Estado   dos  Negócios   do   Iropcrio» 
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mm  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rid 
de  laneiro  em  dez  de  Fevereiro  da  mil  oitocentos  cio- 
coenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im* 
peno. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇ&O  14.* 

DECRETO  N.o  1.554  — de  14  de  Fevereiro  de  1855. 

Dá  nova  organisa^  á  Gwarda  Nacional  dos  Munieipiot 

de  Franca  ,  Batataet ,  e  Casa  Branca  , 

da  Provinda  de  São  Pavio. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Províacia  de 
Sdo  Paulo;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Árt.  1.*  Fica  creado  nos  Municípios  da  Franca ,  Ba- 
tataes,  e  Casa  Branca,  da  Província  de  São  Paulo,  hnm 
Gommando  Superior  da  Guarda  Nacional ,  o  qual  compre- 
henderá  no  Município  de  Franca  hum  Esquadrão  de  Cavai- 
laría  com  a  designação  de  S."" ,  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria de  seis  Companhias ,  com  a  designação  de  31.*  do 
serviço  activo,  e  buma  Secç&o  de  Batalhão  da  reserva  de 
duas  Companhias,  com  a  designação  de  12.*,  no  de  Ba- 
tataes  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Companhias, 
com  a  designação  de  32."*  do  serviço  activo ,  huma  Ck>m- 
panhia,  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva,  tendo 
esta  a  designação  de  10/  e  aquella  de  21.*,  e  no  de 
Casa  Branca  hum  Esquadrão  de  Cavallaria ,  com  a  designaçfto 
de  9."*,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias,  com  a 
designação  de  33.*  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de  Batalhilo 
da  reserva  de  duas  Companhias,  com  a  designação  de  13.*. 

Art.  2.*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província « na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


r 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

KMfO  18.  PARTE  2.*  SECÇÃO   15.* 

DECaETO  N.'  1.555 -->  de  17   de  Fevereiro  de  1855. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  swpplemen* 

iar  de  69.500^000  para  as  despezas  da  Casa 

da  Moeda  no  exercido  de  18,d4  — 1855. 

Mão  sendo  suiliciente  a  quantia  de  57.000^000 ,  que 
a  Lei  n.""  719  de  28  de  Setembro  de  1853  consignou  pa- 
ra a  despeza  da  Casa  da  Moeda  no  exercício  corrente  de 
1854 — 1855;  Hei  por  bem  ,  tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  a  despender  mais  no  mesmo  exercício 
ã  quantia  de  69.500-3^000;  devendo  este  credito  supple- 
mentar  ser  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento 
da  Ássembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  dTstado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minis- 
tro e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezesete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco^ 
(r^gesímo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 
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DECRETO  N.*  1.55«— de  IT  de  Fcvercffo  de  1855. 

Ápprova  o  Regulamento  do  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Conformando-Me  com  o  que  propoz  o  Conselheiro  d* Estado, 
Inspector  Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria  do  Município 
da  Gôrte:  Hei  por  bem  Approvar,  e  Mando  que  se  observe, 
para  execuçSo  do  Art.  78  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  N.' 
1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  o  Regulamento  do  Collegio  de 
Pedro  Segundo ,  que  eem  este  baixa,  assfgnado  por  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'E3tado  dos  Negócios  do  império ,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeiíeto  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cisco,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

■agpnkunento  paim   •  ftaipepial    CoHegi^   ém 

Pedre  Segaakáo. 

TITULO  l. 

Plano  dos  Estudos. 

CAprruiiO  umco.  J 

Art.  1."*  Qs  estados  que  Sbvmão  o  curso  áe  «nateo  do  CoH^- 
gio  de  Pedro  9.*»  Aividem-se  ett  estudos  de  1.*  ^  áò  %^ 
classe. 

S  1**    0$  da  1/  classe  s8#: 

Grammatica  nacional; 

Latim,  comprehendendo  grammatica,  versão  para  a  lingoa 
nacional  de  trechos  de  autores  designados  pelo  Conselho  Director , 
construcçSo  de  períodos  curtos ,  e  themas; 

Francez ; 

Inglez ; 

Explicaçfto  desenvolvida  dos  Evangelhos,  e  noções  de  moral; 

Arithmetica ,  e  Álgebra  até  equações  do  S.""  grio ,  Geo- 
metria e  Trigonometria  rectilínea; 

Geographia  e  historía  moderna; 

Corographia  e    historía  do  Rrasil; 

Sciencias  naturaes ,  nos  termos  do  Art.  79  do  Decreto  de  17 
de  Fevereiro  de  185t; 


.       (8t  ) 

Desenho  e  musica ; 

Dança  e  exercícios  gymnaslicos. 
^  2."  'Os  da  2/  classe  sSo: 

Alta  latinidade  e  versão  para  o  latim  de  trechos  dos  clássicos 
portuguezes ; 

Grego ; 

Allemão  ; 

Geographia  e  Hisloiia  antiga ; 

Gcographia  e  Historia  da  idade  media : 

Pbilosophia  racional  e  moral ; 

Rhetoríca   e  Poética ; 

Itahano. 

Art.  2.^  Os  estudos  da  1.'  classe  formão  hum  curso  especial 
dividido  em  quatro  annos. 

Ao  estudante  approvado  nas  matérias  deste  curso,  dar-se-ha 
hum  titulo,  segundo  o  modelo  n."*  1. 

Para  o  titulo  de  Bacharel  em  letras ,  he  necessário  o  curso 
completo  de  estudos  de  !.■  e  de  2.*  classe,  dividido  em  7 
annos  (Art.  80  do  Decreto   de  17  de  Fevereiro  de  1854). 

Art  3."^  O  estudo  de  desenho ,  musica ,  dansa ,  e  o  de 
Italiano  y  não  sâo  essenciaes  para  se  obter  qualquer  dos  titulos 
do  Artigo  antecedente  (citado  Artigo  do  Decreto) . 

Art.  L"*  As  matérias  do  ensino  serão  distribuidas  pelos 
diversos  annos  do  CoUegio ,    do  modo  seguinte ; 


ESTUDOS   DA   1.*    CL.VSSE. 

1.''  anno. 

Leitura  e  recitação  de  porlugiiez  ; 
Exercícios  orlhographicos ; 
Gramroatica  nacional  ; 
Arithmetica; 
Grammatica  latina ; 

Fraucez,  comprehendendo  simplesmente  leitura,  gramma- 
tica, e  Tersão  fácil. 

2.*  anno. 

Latim  ,  versão  fácil  e  construccão  de  períodos  curtos ,  com 
o  fim  especial  de  applicar  e  recordar  as  regras  grammaiicacs ; 
Francez;  versão ,  themas  ,  e  conversa; 
Inglez,  leitura,  grammatica,  versão  fácil; 
Continuação  de  arithmetica  e  álgebra  até  equações  do  2.'* 

c  '      '  ♦  -  ^.O-*  Cadeira  —  Zoologia  e  Botânica; 

Sciencias  naturaesj^ ,  Cadeira-Physiía. 
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S.""  anno. 

Latim:  versão  gradualmente  mais  diíBcii,  exercidos  gramma- 
ticaes ,  e  themas ; 

Inglez :  versão  mais  diíDcil ,  e  themas ; 
Francez:  aperfeiçoamcDto  do  estudo  da  lingua; 
Geometria ; 

Scionrias  natunps  (*'  Cadeira  —  Mineralogia  e  Geologia; 
bcicncias  naturaes.|2.a  Cadeira  —  Chimica  ; 

Explicação  dos  termos  technicos  necessários  para  o  estudo 
da  geographia; 

Geographia  e  historia  moderna. 

4.*^  anno. 

Latim;  versão  e  themas; 

Inglez:  aperfeiçoamento  no  estudo  da  lingua,  e conversa; 

Trigonometria  rectilínea ; 

/!/  Cadeira — Repetição  de  Mineralogia 

Sciencias  naturacs  v  g  f  ^^««^^'^  j^^p^^jç,^  ^^  p^^^.^  ^ 

\    Chimica ; 
Continuação  da  geographia  e  da  historia  moderna; 
Corographia  brasileira  e  historia  nacional. 

ESTCDOS  DA  2.'  CLASSE. 

5.'  anno. 

Latim:  versão  para   a  lingua  nacional  de  clássicos  mais 
diflSceis,  e  themas; 

Allemão :  leitura ,  grammatica  y  versão  fácil ; 
Grego:  leitura,  grammatica,   versão  fácil; 
Philosophia  racional  e  moral ; 
Geographia  e  historia  antiga; 

6.**  anno. 

Latim ,  continuação  das  matérias  do  anno  anterior; 
Philosophia  ;  systemas  comparados  ; 
Allemão:  versão  mais  difficil»  themas  fáceis; 
Grego:  versão  mais  diíDci],  themas  fáceis; 
Rhetorica :  regras  de  eloquência  e  de  composição ; 
Geographia  e  historia  da  idade  média ; 
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7."  anno. 

Allemfio :  aperfeiçoamcuto ; 

Grego :  aperfeiçoamento ; 

Eloquência  pratica :  composição  de  discursos  e  de  narrações 
em  portuguez,   e  quadro  da  litteratura  nacional; 

Histoiia    da  Piíílosophía ; 

Latim :   composição  de  discursos  e  de  narrações ; 

Italiano. 

Ârt.  b,"*  O  lempo  do  ensino  e  a  sua  distribuição  por  horas, 
5erao  regulados  por  huma  tabeliã  que  todos  os  annos  será ,  no 
mez  de  Janeiro ,  submettida  pelo  Reitor ,  por  intermédio  e  com 
parecer  do  Inspector  Geral  da  Instrucçao  Primaria  e  Secundaria, 
á  approYação  do  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  do 
Império. 

ArU  6.*  A  explicação  desenvolvida  dos  Evangelhos,  e  o 
ensino  religioso   competem  ao  Capelldo  do  Collegio. 

Art.  ^i,"*  O  ensino  da  dansa,  e  os  exercicios  gymnasticos 
terão  lugar  durante  as  horas  da  recreação. 

O  da  musica  e  o  do  desenho  serão  dados  nas  quintas-feiras , 
quando  forem  feriados. 

Os  respectivos  Professores  dividirão  os  seus  discípulos  em 
turmas,  que  possâo  dar  altornadamcnie  as  lições  das  referidas 
artes. 

Os  ditos  Professores  serão  obrigados  a  leccionar  quatro  horas 
entre  a  manhã   e  a  tarde. 

TITULO  II. 

Dos  Alumnoi. 

CAPITULO  I. 

Maírieulas^  vant€^ens  y  meias  disciplinares  e  ferias. 

Art.  8.<*  Do  dia  15  até  o  ultimo  de  Janeiro  estarão  abertas 
as  matrículas  na  Secretaria  do  Collegio. 

§1.*  As  matriculas  serão  feitas  pelo  Secretario  em  livro  espe- 
cial, rubricado  pelo  Reitor,  que  encerrará  com  sua  assigoatura 
08  respectivos  termos. 

S  i.*  De  cada  termo  deverá  constar :  o  nome ,  naturalidade , 
Idade  e  filiação  do  alumno;  bem  como  as  suas  condições  de 
•dmiasSo ,  a  saber :  se  he  interno ,  meio  pensionista  ou  externo  , 
^  se  he  da  classe  dos  gratuitos  ou  não. 

Para  este  flm,  o  pae  do  alumno  ou  quem  suas  vezes  flzer , 
deverá  apresentar  ao  Reitor : 

Certidão  de  idade  do  alumno; 

Certidão  de  ter  sido  vaccinado  com  bom  exilo ; 
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Conhecimento  de  haver  pago  a  taxa  da  matricula ,  caso  não 
esteja  nas  condições  do  Artigo  88  do  Decreto  de  17  de  Fevereiro 
de  185^,  o  que  aliás  deverá  provar  com  o  competente  documento. 

O  prazo  marcado  na  1/  parte  deste  Artigo  não  comprehende 
os  alumnos  do  l.*"  anno,  cuja  matrícula  pôde  ter  lugar  durante 
todo  o  tempo  lectivo. 

Art.  9.^  O  alumno  para  continuar  a  seguir  as  classes  do 
Collegio  não  precisa  de  novo  termo  de  matricula,  bastando 
para  isso  que  seu  pae  ou  quem  suas  vezes  ílzer ,  apresente  ao 
Heitor  o  conhecimento  de  haver  pago  a  respectiva  taxa. 

Art.  10.  O  Reitor,  no  principio  do  anno  lectivo,  dará  a 
cada  hum  dos  Professores  huma  lista  dos  nomes  dos  alumnos , 
divididos  pelos  annos  respectivos. 

Art.  11.    Os  alumnos  serão  considerados  pensionistas  de 
1.^  classe,  pensionistas  de  2."*  classe,  meios-pensionistas  e  externos. 
§  1.°    Os  pensionistas  de  1.*  classe,  residirão  no  Collegio, 
e  terão: 

Repetidores  paru  as  horas  de  estudo ; 
Medico   e  botica,  nas  enfermidades; 
Alimentação  sadia   e  abundante ; 

Banhos  de  asseio  todo  o  anno  e  outros  especiaes  no  verão ; 
Roupa  lavada  e  engommada  regularmente  duas  vezes  por  semana ; 
Cama,  cuja  roupa  se  mudará  pelo  menos  todos,  os  sabbados. 
!^  2.*^  Os  pensionistas  de  2."  classe  terão  as  mesmas  vantagensi 
enumeradas  no  Artigo  antecedente,  excepto  a  roupa  lavada  e 
«ngommada,  que  deverá  ser  á  custa  de  suas  familias. 

^  S.°  Os  meios-pensionistas ,  desde  a  hora  em  que  se  abrirem 
as  aulas,  até  o  sahir  delias,  serão  equiparados  aos  pensionistas, 
quanto  á  alimentação,  recreio,  estudos,  e  banhos  de  verão, 
se  houverem  durante  o  tempo  em  que  elies  se  acharem  no 
Collegio. 

§  í.""  Os  alumnos  externos  só  terão  direito  ás  explicações  dos 
respectivos  Professores. 

Art.  12.  A  tabeliã  do  quanto  deve  despender  cada  alumno 
será  a  seguinte : 

Por  matricula  annual ,  quer  seja  pensionista ,  quer  meio  pen- 
sionista, quer  externo ISçOOO 

Por  pensão  trimensal  paga  sempre  no  principio 
do  trimestre : 

Sendo  pensionista  de  1."  classe 100$0(K> 

Sendo  pensionista  de  2.*  classe 75íW)0 

Sendo  meio-pensionista 373>50O 

Sendo  externo 245K)0O 

O  que  somente  quizer  frequentar  a  aula  de  Italiano  o  poderá 
fazer ,  declarando  isso  mesmo  no  acto  da  matricula ,  e  pagando 
a  quantia  de  6#000  no  principio  de  cada  trimestre. 

Art.  13.  O  alumno  da  1.'  classe  deverá  ao  entrar  para 
o  Collegio  trazer  o  seguinte  enxoval : 
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Huma  easaca  de  panno  verde  ordiíiarío  com  botões  amarellos; 

Seis  jaqaetas  de  duraque  prelo; 

Dez  colletes   de  fustáo  branco; 

Quatro  coUetes  de  sarja  de  lã  preta; 

Seis  pares  de  calças  de  brim  cni  trançado  sem  listras ; 

Seis  pares  de  calças  de  brim  branco  trançado  sem  listras ; 

Três  calças  de  panno  preto  ordinário ; 

Uiini  chapéo  preto; 

Hum  i>oné  de  panno  azul  com  pala ; 

Doze  pares   de  ceroulas  compridas  de  panno  de  linho ; 

Vinte  e  quatro  camisas  lisas   de  morim  com  dous  botões  do 
madrepérola  no  peito ; 

Seis  camisas  compridas    de  riscadinho   com    dous   botòed   du 
madrepérola  no  peito; 

Oito  lençoes  de  panno  de  linho  sem  babados ; 

Quatro  fronhas ,  dito  dito ; 

Seis  toalhas  de  mão ,  dito  dito  e  franjas ; 

Duas  colchas  de  chita  com  babados; 

Hum  cobertor  de  papa  encarnado ; 

Qaatro  ^ardanapos  de  algodão ; 

Vinte   e  quatro  lenços  brancos  de  assuar ; 

Quatro  lenços  de  seda  preta; 

Quatro  lenços  de  cassa  branca  lisa; 

Trinta  e  dous  pares  de  meias  curtas  de  algodão  brancas; 

Três  pares  de  suspensórios  de  meia  de  algodão; 

fluma  escova  de  facto  e  outra  de  sapatos; 

i>uas  escovas  de  limpar  dentes; 

Hum  pente  fino  e  outro  de  alisar  o  cabello ; 

Seis  pares  de  sapatos  grossos; 

Dous  pares  de  botins  finos ; 

Hama  tesoura  de  unhas ; 

Huma  bacia  de  arame  de  palmo  e  meio  de  diâmetro; 

JEfoma  bacia   de  louça  branca; 

Ham  par  de  ceroulas  de  baetilha  branca. 

Este  enxoval  será  dado  em  trcs  prestações  na  forma  que 
for  estabelecida  pelo  Reitor  do  Collegio,  e  será  renovado  a 
proporção   do  uso ,  á  custa  do  mesmo  Estabelecimento. 

Art.  ik.  O  Governo  poderá  mandar  admittir  gratuita- 
mente, ouvido  o  Reitor  do  Collegio,  até  20  alumnos  internos 
(Art.  90  do  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1854) ,  dos  quaes  12 
serSo  orphãos  reconhecidamente  pobres. 
Além  destes  serão  preferidos: 
1.*  Os  filhos  de  Professores  públicos,  que  tiverem  servido 
bem  por  dez  annos. 

2.*     Os  alumnos  pobres  que  nas  escolas  primarias  se  tenhão 
distinguido  por  seu  talento,  applicaçâo  e  moralidade. 

Art.  15.    Poderá   também  o  Governo,   ouvido  o  Reitor, 
mandar  admittir  gratuitamente  até  12  meios-pensionistas,  prefe- 
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rindo  os  meninos  das  ciasses  acima  referidas^  os  filhos  de  Officiaes 
do  Exercito  e  da  Armada  até  a  patente  de  Capitães  ou  1.^* 
Tenentes »  e  os  dos  Empregados  públicos  cm  geral  que  tenhão 
mais  dez  annos  de  serviço,  quando  forem  sobrecarregados  de 
familia  e  pobres. 

Para  alumnos  externos  gratuitos  serão  também  preferidos 
os  meninos  pobres  das  sobreditas  classes. 

Art.  16.  O  alumno  gratuito  que  for  reprovado  em  qualquer 
anno  perde  o  seu  lugar  no  Collegio,  excepto  se  o  Reitor  informar 
que  por  doente  não  pôde  ter  a  necessária  applicação. 

Art.  17.  Os  meios  disciplinares  para  os  alumnos  do  Collegio 
serão  os  seguintes: 

1.^     ReprehensSo  fora  da  auUi. 

2.*^    Reprehensão  dentro  da  aula. 

3.^    Tarefa    de  trabalhos  nas  horas   de  recreação. 

4.^    Prisão  com  tarefa   de  trabalho  cm  cellula. 

S.""    Communicação  aos  pães  para  castigos  maiores. 

6."     Expulsão  do  Collegio. 

Art.  18.  Os  trcs  primeiros  meios  disciplinares  declarados 
no  Artigo  antecedente,  podem  ser  impostos  pelos  Professores, 
e  pelo  Vice-Reitor :  os  últimos  somente  pelo  Reitor,  á  requisição 
dos  Professores,  ou  por  bem  da  disciplina  do  Estabelecimento. 
Precederá  porém  sempre  para  a  expulsão  do  alumno  autorisaç&o 
do  Inspector  Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria ,  a  quem 
o  Reitor  immediatamentc  deve  dar  conta  dos  motivos  que  a 
tornem  necessária. 

Art.  19.  Serão  feriados  no  Collegio ,  além  dos  domingos 
e  dias  santos  de  guarda. 

Os  de  festividade  nacional  marcados  por  Lei. 

Os  de  luto  nacional  declarados  pelo  Governo. 

Os  de  entrudo ,  desde  segunda  até  quarta  feira  de  ciua. 

Os  da  semana  santa. 

As  quintas  feiras,  não  havendo  outro  feriado  na  semana. 

E  os  dias  que  decorrerem  desde  o  encerramento  dos  trabalhos 
do  anno  lectivo  até  o  dia   3   de  Fevereiro  seguinte. 

Art.  20.  Peixlerá  o  anno ,  e  ficará  inhibiéo  de  fazer  o 
respectivo  exame ,  o  alumno  que  der  45  faltas  não  justificadas 
Bas  diversas  aulas ,  ou  135 ,  ainda  que  justificadas. 

CAPITULO  II. 

Exames ,  prémios  e  collação  do  gráo, 

Art.  21.  No  dia  31  de  Outubro  fechar-se-hão  as  aulas 
do  Collegio  e  se  annunciarão  os  exames  que  derem  começar 
logo  nos  dias  seguintes. 

Art.  22.  Os  exames  serão  feitos  sobre  pontos  tirados  á 
sorte  pelos  Examinandos,  d'entre  os  de  hum  progamma  organi* 


\ 
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sado  pelo  Conselho  Director  da  Instrucção  primaria  e  secundaria » 
o  qaal  deverá  comprehender : 

l.*"    Para  os  exames  do  4.®  anno^  as  matérias  que  constituem 
o  curso   dos  estudos   da   l.*^  classe. 

2.*    Para  os  do  1,''  anno ,  todas  as  matérias  que  formão  o 
curso  de  estudos  da  2.^  classe. 

3."*    Para  o  dos  outros  annos ,  somente  as  matérias  ensinadas 
em  cada  hum  delles. 

Art.  23.    Os  de  linguas  consistirão  na  traducção  de  trechos 
de  autores  clássicos. 

Os  de  mathematica ;  na  demonstração  ou  resolução  de  theo- 

remas  ou  problemas  de  geometria  e  trigonometria»  e  no  desenvol- 

Timento  theorico  e  pratico  de  operações  arithmeticas  e  algébricas. 

Os  de  sciencias  naturaes;  na  exposição  de  alguma  ou  algumas 

das  doutrinas  que  o  alumno  tiver  estudado. 

Os  de  philosophia  e  rhetorica  no  desenvolvimento  de  algum 
ou  alguns  pontos  da  disciplina  de  que  se  tratar. 

Os  de  historia  e  geographia ;  na  exposição  de  algum  período 
bistorico,  dos  factos  geraes  que  tenhão  relação  com  o  mesmo 
período ,  da  posição  geographica  do  Paiz  ou  Paizes  de  que  se 
tratar ,  e  finalmente  de  principies  geraes  de  geographia  astronó- 
mica e  terrestre. 

Art.  24.  Os  exames  do  4.^  e  do  7.^  anno  do  curso  oollegial 
seriio  feitos  por  escripto. 

§  1."*  Haverá  alôm  disso  huma  prova  oral ,  que  nos  das 
línguas ,  versará :  sobro  a  leitura :  sobre  a  grammatica :  e  se  for 
da  Uugua  latina  e  do  7.<*  anno,  sobre  a  medição  de  versos: 
e  nos  das  outras  doutrinas»  sobre  os  principies  geraes  que  tiverem 
relação  com  o  ponto  que  tocar  ao  examinando. 

§  2.*    Cada  examinando  terá  duas  horas  para  preparar  a  prova 
escripta. 

Art  2S.  Os  alumnos,  que  no  mesmo  dia  tiverem  de  fazer 
€xame  por  escripto  da  mesma  matéria»  serão  examinados  em 
iium  só  ponto.  Para  esse  lim  serão  coUocados  em  mesas  separa- 
das y  e  inspeccionados  pelos  Examinadores ,  a  fim  de  evitar*se 
«fae  se  auxiliem  mutuamente»  ou  que  huns  observem  os  trabalhos 
À»  outros. 

Art.  26.  Os  alumnos  do  i.'*  e  do  T."*  anno  serão  inten-oga- 
4ÍC3  em  cada  mat^a  pelo  respectivo  Professor»  e  por  outro 
fxaminador  nomeado  pelo  Governo ,  e  julgados  por  huma  Com* 
0BÍssão  composta  dos  ditos  Examinadores»  do  Inspector  Geral 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria »  que  será  o  Presidente  da 
O>iimiis5ão»  do  Reitor  do  Collegio »  e  de  outro  Membro  do  Con- 
cilio designado  pelo  mesmo  Inspector. 

Art.  27.    Findo  o  tempo  marcado  para  o  exame  por  esk 
iffto»  apresentarão  os  alumnos  as  respectivas  provas ,  no  estado 
cpw  se  acharem »  assignando  cada  hum  o  seu  nome  logo 
sífQida  da  ultima  linha  que  tiverem  escripto. 
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Estas  provas  serão  rubricadas  no  alio  de  cada  meia  follia 
pelo  Presidente  da  Comniissão ,  e  depois  com  igualdade  distri* 
buídas  pelos  Examinadores. 

Art.  28.  No  dia  immediato,  reunida  a  CommissSo  na 
sala  dos  exames ,  e  antes  de  outro  qualquer  trabalho ,  apresen- 
tarão os  Examinadores  as  provas  que  lhes  tiverem  sido  distri- 
buídas ,  notando  em  cada  huma  por  cscripto  os  erros ,  que 
o  respectivo  alumno  houver  commettido ,  e  declarando  também 
por  escripto,  qual  a  sua  opinião  acerca  do  merecimento  de 
cada  prova. 

Art.  29.  Os  Membros  da  Commissão,  examinando  todas 
as  provas  e  combínando-as  com  os  apontamentos  tomados  sobre 
os  exames  oraes  do  dia  anterior,  pronunciarão  o  seu  juízo 
sobre  cada  alumno,  á  medida  que  for  lido  o  seu  nome  pelo 
Presidente,  votando  por  escrutínio  secreto,  e  por  espheras  brancas 
e  pretas. 

A  totalidade  ou  maior  numero  de  espheras  brancas  do  que 
de  pretas,  approvão ;  a  totalidade  ou  o  maior  numero  de  espheras 
pretas  reprovão. 

Quando  todavia  a  Commissão  tiver  approvado  o  alumno 
por  unanimidade  de  votos ,  repetír-se-ha  o  escrutínio ,  o  neste 
caso  conferir-se-ha  a  nota  de  approvado  com  dislincção  ao  alumno 
que  obtiver  a  totalidade  de  espheras  brancas. 

Art  30.  Os  exames  do  1.**,  2.",  3.**,  5.'  e  6.«  annos 
serão  verbaes. 

Nelles  servirão  de  Examinadores  os  Professores  dos  respecti- 
vos annos,  e  de  julgadores  huma  Commissão  composta  de  bum 
dos  mesmos  Examinadores ,  e  de  outro  Professor  do  Collegio » 
designados  ambos  pelo  Inspector  Geral,  e  do  Reitor  que  a 
presidirá. 

O  exame  de  cada  alumno  durará  pelo  menos  huma  liora, 
tendo  lugar  a  votação  pelo  modo  prcscrípto  no  Aitigo  anteceden- 
te, logo  que  terminar  o  respectivo  exame. 

Art.  31.  Concluídos  todos  os  exames,  fará  o  Inspector 
Geral  organisar  a  lista  dos  alumnos  approvados  c  reprovados 
em  cada  anno,  com  a  declaração,  no  l."*  caso,  de  suas  res^ 
pectivas  notas. 

A  reprovação  em  qualquer  das  matérias  obriga  o  alumno 
a  estudar  novamente  o  anno  a  que  pertencia ,  se  pretender 
proseguir  no  curso  de  estudos. 

Art.  32.  Organísada  a  lista  referida  no  Artigo  antecedente  , 
a  Commissão  de  que  trata  o  Artigo  27 ,  revendo  novamente 
os  trabalhos  dos  que  forem  approvados  com  distincção  no  4»* 
e  no  7."^  anno,  e  bem  assim  attendendo  ás  informações  qae 
lhes  forem  ministradas  pela  Commissão  que  tiver  julgado  os 
exames  dos  outros  annos,  conferirá  aos  três  alumnos  mais  dis- 
tinctos  de  cada  anno,  por  ordem  de  merecimento,  hum  1.% 
hum  2.%  c  hum  3.*^  premio. 
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O  primeiro  premio  consistirá:  em  lium  livro  de  eocadernaçto 
dourada »  o  em  huma  coroa  entretecida  do  louro  e  café. 

O  segundo  premio :  em  hum  livro  de  igual  encadernação. 

O  terceiro  premio :  em  hum  livro  de  encadernação  menos 
rica. 

Neste  julgamento  a  Commisâão  terá  em  muito  especial 
consideração  as  informações  do  Reitor ,  do  Vice-Keitor »  e  dos 
Professores  do  CoUegio,  sobre  o  procedimento »  applicação  e 
assiduidade   dos  alumnos.  * 

Art.  33.  Os  nomes  dos  demais  alumnos  que  forem  appro- 
fados  com  distincção  >  serão  proclamados  pelo  Reitor  no  acto 
da  distribuição  dos  prémios-. 

Art.  34.  A  solemnidade  desta  distribuição  e  da  coUação 
do  gráo  continuará  a  ser  feita  como  até  sigora. 

TITULO  III. 

bo$  Professons. 

CAFITCLO  UNICO» 

Ãrt.  35.  O  Governo  distribuirá  por  t)ecreto  as  cadeiras 
do  Coilegio  pelos  Professores  acluaes,  que  Julgar  dever  conser- 
var, e  preenchera  pelo  mesmo  modo  até  o.  prazo  do  hum  anno 
as  pilmeiras  vagas  que  se  derem. 

As  outras  vagas  serão  providas  por  concurso  ^  precedendo 
as  mesmas  solemnidedes  e  requisitos  especificados  nos  Artigos 
12  a  15,  17,  18  e  30  a  22  do  Decreto  N.*'  1.331  A  de  17  de 
Fevereiro  de  1854,  e  nas  disposições  das  InstrucçOi^s  d^  3  de 
Janeiro  do  corrente  anno »  approvadas  por  Portaria  de  5  do 
mesmo  mez. 

Art.  36.  Em  igualdade  de  circumstancias  preferirão  pura 
o  provimento  nas  cadeiras : 

1.*    Os  Repetidores  do  Coilegio. 

2.*    Os  Bacharéis  em  letras  pelo  mesmo  Coilegio ; 

3.*    Os  Professores  públicos. 

4.*  Os  Professores  particulares ,  que  por  mais  de  cinco  annos 
toibâo  exercido  o  magistério  com  reconhecida  vantagem  para 
o  ensiao. 

d.""  Os  graduados  em  qualquer  ramo  da  instrucção  supe- 
rior do   Império. 

6.*  Os  que  se  houverem  distinguido  nos  exames  de  que  trata 
o  Art.    112  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro. 

Art.  37.  Competem  aos  Professores  do  Coilegio  os  di- 
reitos e  vantagens  marcados  nos  Artigos  24,  26  a  32,  88, 
%e  97  do  citado  Decreto  de  17  de  Fevereiro»  e  são  seus  deveres: 

^1.*  G>mpareeer  nas  Aulas  e  dar  lições  nos  dias  q  horas 
marradas  >   e  no  caso  de  moléstia  participa-lo  ao  Reitor. 
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O  não  comparecimento  príva  da  gratificação  correspondente 
ao  dia  ou  dias  que  o  Professor  houver  faltado ,  ainda  que  seja 
por  motivo  justificado,  salvo  o  caso  de  serviço  publico  obrigatório 
por  Lei. 

A  falta  de  participação  sigeita-o  ás  penas  do  Art.  115  do 
referido  Decreto  de  17  de  Fevereiro,  nos  termos  allí  declarados. 

§  2."*  Examinar  por  meio  de  perguntas ,  e  chamando  os 
alumnos  á  lição ,  |^  elles  estudarão  ou  não. 

§  3."*  Marcar  saobatinas  regularmente,  communicando  ao 
Reitor  no  fim  de  cada  trimestre  quantas  tiverão  lugar  durante 
esse  prazo. 

§  k."*  Habituar  os  alumnos ,  por  meio  de  themas  e  exercícios 
escriptos,  a  esse  género  de  prova  para  os  exames. 

f^  5.®  Observar  as  instrucçOes  do  Reitor  para  a  policia  interna 
das  Aulas. 

^  6.°  Examinar  os  alumnos  do  Collegío ,  e  satisfazer  a  todas 
as  requisições  que  lhes  forem  feitas  pelo  mesmo  Reitor  para 
bem  do  ensino,  ou  para  esclarecimento  das  Autoridades 
suneriores. 

§  7.°  Os  Professores  do  CoUegio  ficão  também  sujeitos  ás 
obrigações ,  penas ,  e  processo  estabelecidos  nos  Arts.  33 ,  56 , 
82,  115  a  119,  124  até  131  do  Decreto  de  17  de  Fevereiro 
de  1854. 

'  Art.  38.  Os  Professores  serão  substituídos  nos  seus  impe- 
dimentos até  15  dias  por  quem  o  Reitor  designar,  sendo  preferi- 
dos os  Repetidores,  sempre  que  for  possível. 

Se  o  impedimento  se  prolongar  por  mais  de  15  dias,  a 
substituição  será  ordenada  pelo  Governo,  sobre  proposta  do 
Inspector  Geral,  servindo  entretanto  provisoriamente  o  sub- 
stituto designado  pelo  Reitor. 

TITULO  IV. 

Dos  Repetidores. 

Art.  39.  Ho  obrigação  dos  Repetidores  auxiliar  e  dirigir 
os  estudos  dos  alumnos  internos  do  CoUegio  do  Pedro  S.*i 
explicando-lhes  os  pontos  diíDceis  das  lições  marcadas  para  o 
dia,  e  ensinando-lhes  o  melhor  methodo  de  as  comprehendereni. 

O  Reitor  do  CoUegio  poderá  designar  para  substituir  os 
Professores  nos  seus  impedimentos  temporários  os  Repetidores, 
que  para  isso  Julgar  habilitados  na  conformidade  do  Artigo 
antecedente. 

§  1."*    O  numero  dos  Repetidores   será  provisoriamente  o 
seguinte : 

Hum  para  grego  e  a11em9o. 

Hum  para  latim. 
.   Hum  para  scieneias  naturaes, 
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Ham  para  mathematicas. 

Uam  para  francez  e  inglez. 

Ham  para  phiiosophia  e  rhetoríca. 
§  2.*    O  Repetidor  de  sciencías  naturaes  será  tambein  prepa- 
rador das  matérias  do  ensino ,  e  encarregado  da  conservação 
dos  gabinetes.* 

Art.  40.  Qs  Repetidores  devem  morar  dentro  do  CoUegio, 
e  terio  direito  á  mesa ,  acbando-se  presentes  aa$  boras  para 
isso  marcadas  pelo  Reitor. 

Em  qoanto  não  for  possivel  destinar-se-lhes  aposento  perce- 
berão de  gratificação  annual  600;|^.  Tendo-o  porém ,  será  essa 
gratificação  reduzida  a  400]^.  Além  disto  receberão  a  quantia 
de  2$  em  eada  dia  que  leccionarem  em  lugar  dos  Professores, 
ou  o  vencimento  da  cadeira  que  o  Professor  deixar  de  perceber. 

O  Repetidor  de  sciencias  naturaes  terá  de  mais  200$  de 
gratificação. 

Art.  41.  Os  Repetidores  trabalharão  com  os  alumnos  o 
tempo  e  as  horas  que  o  Reitor  determinar. 

$  l."*  No  Collegio  deverão  respeitar  o  Reitor  e  o  Vice-Reitor, 
considenindo-os  sempre  como  seus  superiores ,  e  observar  as 
ordens  oa  instrucçô^  que  por  elies  lhes  forem  dadas. 

Na  direcção  e  systema  dos  estudos  guiar-se-bão  pelas  ins- 
Irocçôes  dos  Professores. 

§  2.*  Dentro  das  salas  de  estudos ,  servirão  de  Inspectores 
dos  alamnos ,  e  farão  com  que  haja  da  parte  destes  o  maior 
respeito  e  attenção ,  devendo  nessas  occasiões : 

Manter  o  silencio  e  a  disciplina; 

Impedir  as  distracções  e  a  falta  de  applicação ; 

Vedar  a  leitura  de  livros  não  autoiisados ; 

Dirigir  o  estudo  dos  aiumnos  de  maneira  que  não  os  dis- 
pense de  empregarem  seu  natural  desenvolvimento  e  esforços. 

Verificar  se  os  alumnos  estudarão  as  lições  com  proveito. 

§  3.*    Os  Repetidores  ficão  sujeitos  ás  penas  impostas  aos 

Professores  do  CoHegio ,  quando  incorrerem  em  faltas ,  podendo 

além  disso  ser  suspensos  com  privação  dos  vencimentos  de  1 

a  3  dias  pelo  Reitor»  e  de  1  a  15  pelo  Inspector  Geral. 

S  ^'"^  Podem  ser  demittidos  pelo  Governo,  quando  com- 
metterera  faltas  contrarias  á  moral ;  quando  fomentarem  a  in- 
subordinado ou  derem  máos  exemplos  aos  alumnos ;  e  quan- 
do achrertidos  e  suspensos  reincidirem  por  mais  de  duas  vezes 
nas  faltas  commettidas. 

S  5.**  O  titulo  de  nomeação  dos  Repetidores  será  expedido 
por  P<Mrtaría  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império. 

S  6.*  Haverá  no  Collegio  hum  livro  de  ponto ,  onde  serão 
poiadas  as  yezes  que  faltarem. 

Art.  42.  Para  a. nomeação  dos  Repeiídofcs  abrir-se-ha 
bum  concurso  pela  forma  seguinte: 
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§  l.**  Serã  annuncíada  a  inscripçâo  por  15  dias,  nas  folhas 
publicas  diárias  desta  Corte. 

f§  2.''  Durante  esse  prazo ,  os  quo  pretenderem  inscreveMie 
apresentarão  seus  requerimentos  ao  Inspector  Cieral  da  Instrucção 
primaria  c  secundaria,  juntando: 

Prova  de  idade  maior  de  dezoito  annos. 

Attestados  de  moralidade. 

Consentimento  de  seus  pães  ou  de  quem  suas  vezes  lizer, 
se  não  tiverem  ainda  attingido  a  maioridade. 

Documentos  que  abonem  sua  aptídfto  lllteraria. 
§  3.*    Decorrido    o    prazo  marcado  no  §  antecedente,  e 
encerrada  ainscripçâo,  designará  o  Inspector  Geral  dia  para 
o  concurso ,  que  sorá  também  annunciado  pelas  folhas  publi- 
cas diárias. 

Art.  43.  Os  pontos  para  os  exames,  o  processo  dos  mes- 
mos, e  o  modo  de  os  julgar,  serão  feitos  s(*gundo  o  dispos« 
to  nos  Artigos  22  e  23  deste  Regulamento. 

Art.  44.  Terminados  os  exames,  a  Commissão,  por  in- 
termédio do  sou  Presidente,  proporá  ao  Governo  pela  ordem 
do  merecimento  relativo ,  os  candidatos  que  tiverem  sido  ap* 
provados ,  remettendo-lhe  ao  mesmo  tempo  as  provas  escrip- 
tas,  e  todos  os  documentos  dos  exames. 

§  1.°  Çe  nenhum  dos  candidatos  for  approvado,  o  Ins- 
pector Geral  fará  abrir  nova  inseri pçao,  cujo  prazo  será  de 
hum  mez ,  se  ainda  assim  ninguém  se  habilitar  para  ser  pro» 
posto  ao  Governo,  ou  se  nenhum  candidato  se  apresentar, 
o  Ministro  do  Império  designará ,  sobre  proposta  do  Inspector 
Geral,  quem  sirva  interinamente  este  cargo. 

§  2.**  Neste  ultimo  caso,  abrir-se-hão  novas  inscripções  do 
seis  em  seis  mezes,  até  que  os  ditos  lugares  sejão  definitiva- 
mente preenchidos  por  concurso. 


TITULO  V. 


Da  Direcção   do  Collegio. 


Art.  4S.    A  alta  inspecçõo  do  ensino    no  Collegio  com. 
pele  ao  Inspector  Geral. 

Art.  46.  Ao  Reitor  incumbe: 
l."*  A  fiscalisação  im mediata  das  aulas,  e  do  procedimento 
que  dentro  delias  tiverem  os  Professores  e  alumnos,  c  bem 
assim  toda  a  policia  indispensável  á  regularidade  do  ensino. 
2.*  A  direcção  económica  do  Estabelecimento,  regulando- 
se  para  isso,  em  quanto  outra  cousa  se  não  determinar,  pe- 
las disposições  adoptadas  até  hoje. 
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Art.  47.  Incumbe-lhe  também  dar  instrucçôes  aos  Pro- 
fessores sobre  a  policia  interna  das  anias ,  e  aos  empregados , 
sobro  a  policia,  economia  e  vigilância  do  Estabelecimento  e 
dos  dormitórios. 

Art.  48.    Ficão    revogadas   as  disposições    em   contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1855.  -* 
Imíz  Pedreira  do  Cautío  Ferraz, 


DECRETO  N."  1557  — de  17  de  Fevereiro  de  1855. 

Approta  o  novo  Regulamento  para  os  Cemitérios  públicos  e 
particulares  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  serviço  dos 

enterros  e  taxas  funerárias. 

Em  virfude  do  disposto  no  §  2.*  do  Art.  1,*  e  no 
Art.  ?.•  do  Decreto  N.*  583  de  5  de  Setembro  de  1850, 
c  no  Art.  1."  do  Decreto  N.*  775  de  2  de  Setembro  de 
i8õi:  Hei  por  bem  que  nos  Cemitérios  públicos  c  parti- 
culares da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  no  serviço  dos 
enterros  c  tatás  funerárias  se  observe  o  Regulamento  que 
com  esle  baixa,  assignado  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezesete  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luh  Pedreira  do  Couilo  Ferraz. 
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Regulamento  para  os  Cemitérios  paMioM 
e  particulares  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, servleo  dos  enterros  9  e  taxas  in- 
nerarlas ,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 
data* 

CAPITULO  I. 

Dos  Cemitérios  públicos  e  paríiculares. 

Art.  1  /  Quatro  Cemitérios  s9o  destinados  para  sepultara 
dos  indivíduos  que  fallecercm  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro; 
a  saber:  o  de  S.  Francisco  Xavier  na  Ponta  do  Caju;  ode 
S.  João  Baptista  na  Freguezia  da  Lagoa,  o  dos  Mínimos  de 
S.  Francisco  de  Paula  em  Catumby,  e  o  dos  Inglezes  Ba 
Gamboa. 

Art.  2.®  Os  doua  primeiros ,  cuja  fundação  e  adminis- 
tração foi  commettida  á  Santa  Casa  da  Misericórdia »  nos 
termos  do  Decreto  n.*"  583  de  5  de  Setembro. de  1850» 
são  08  únicos  considerados  públicos,  e  destinados  para  se- 
pultura geral  das  pessoas  não  privilegiadas.  O  terceiro  e 
quarto  são  particulares:  no  terceiro  só  poderão  ser  sepul- 
tados os  Lrmãos  da  Ordem  3.*  de  S.  Francisco  de  Paula,  e 
no  quarto  somente  os  Inglezes. 

Art.  3.''  Todos  os  Cemitérios  serão  cercados  de  muros 
ou  de  grades  de  ferro  d' altura  pelo  menos  de  dez  palmos, 
em  quanto  estas  obras  se  não  puderem  fazer  com  buma 
tapagem  de  outra  natureza,  que  vede  a  entrada  de  pes- 
soas e  animaes. 

Art.  4.*  As  Irmandades  que  estavam  na  posse  de  ter 
jazigos  poderão  também  ter  Cemitérios  particulares,  desti- 
nados privativamente  para  sepultura  de  seus  Irm&os ,  e  por 
ellas  administrados;  com  tanto  que  os  estabeleçfio  dentro 
dos  Cemitérios  de  S.  Francisco  Xavier,  ou  de  S.  João  Ba- 
ptista, depois  de  obtida  da  Administração  da  Santa  Casada 
Misericórdia  a  coucesscO  dos  terrenos  necessários. 

Art.  5.*"  Com  a  mesma  condição  poderão  ter  Cemité- 
rios particulares  as  pessoas  de  culto  diverso  do  da  Religião 
do  Estado. 

Estes  cemitérios ,  e  os  do  Artigo  antecedente ,  quando 
concedidos ,  poderão  ser  divididos  por  meio  de  cercas ,  pe- 
quenos muros,  ou  grades  de  ferro,  guardando-se  o  que 
for  disposto  no  respectivo  plano. 
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Art.  6/  Os  Prelados  Diocesanos  e  os  Mosteiros  os  po- 
derão ter  nos  termos  dos  $§  l."*  e  2.*  do  Art.  4.** do  De- 
creto n.*  583  de  5  da  Setembro  de  1850. 

Art.  7.*  Cada  hum  dos  quatro  Cemitérios  referidos  no 
Art.  1/  e  os  particulares  de  que  tratâo  os  Arts.  4.''  e  ò." 
quando  eflectt vãmente  se  estabeleçao,  deverá  ter  hani  Ins- 
pector oa  Administrador  especial  responsável  pela  observân- 
cia das  r^as  e  condições  das  sepulturas ,  e  das  inhuma- 
ções  e  exhnmaçoes  de  cadáveres. 

Art.  8.®  Nenhum  enterramento  se  poderá  fazer,  tanto 
nos  Gendterios  públicos  como  nos  particulares ,  sem  previa 
aatorisaçâo  da  Autoridade  competente,  escripta  no  attes- 
tado  original  do  Facultativo  que  certificar  o  óbito. 

Os  Administradores  dos  Cemitérios ,  que  sem  a  dita 
antorisação  derem  sepultura  a  algum  cadáver  fora  do  caso 
previsto  no  Art.  10,  ser&o  punidos  com  a  pena  de  dez  dias 
a  doas  mezes  de  prisão ,  e  com  a  multa  de  50  a  200^000, 
aem  prejuízo  do  procedimento  criminal ,  que  também  deva 
ter  lugar  por  este  facto. 

Art.  9.*  Os  Facultativos  s8o  obrigados  a  declarar ,  nos 
attestados  de  óbito  que  passarem ,  o  nome  e  cognomes ,  a 
naturalidade 9  idade,  condiçSo,  estado»  profissfio,  e  mo- 
fada do  finado;  a  moléstia  de  que  falleceo,  e  o  dia  e 
hora  do  fallecimento. 

Art.  10.  Se  algum  corpo  for  levado  aos  Cemitérios 
sem  ser  acompanhado*  de  documento  das  Autoridades  c(mi- 
petentes,  oo  for  encontrado  depositado  dentro  delles;  ou 
és  soas  portas ,  o  Administrador  respectivo  dará  immediata- 
mente  parte  ao  Fiscal  do  Districto,  retendo  as  pessoas  que 
conduzirem  o  corpo,  se  forem  encontradas  nesse  acto;  e 
o  dito  Fiscal  ofBciará  logo  á  Autoridade  a  quem  compeUr 
para  proceder  ás  diligencias  necessárias. 

Art.  11.    Se  essa  Autoridade  se  demorai ,  e  o  corpo 

se  achar  com  principio  de  putrefacção,  será  este  sepultado 

em  cova  separada,  por.fórkna  que,  sem  perigo  de  confun- 

dír-^e  com  outro,   possa  ser  exhumado>    se  a  Autoridade 

asstiB    o  ordenar. 

Art.  12.  Nenhum  corpo  será  enterrado  antes  de  se- 
rem passadas  24  horas  depois  do  fallecunento ,  salvo  se 
eatiar  no  Cemitério  em  estado  de  dissolução^  ou  se  por 
eansa  de  epidemia  ou  contagio  a  Autoridade  competente 
ord^iar  o  enterramento  immediato. 

Os  enterramentos  feitos  antes  das  24  horas ,  fora  do0 
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ctsos  acima  rererídos,  sujeiUb  os  Administradores  dos  Ce- 
mitérios is  penas  do  Ãrt.  8.* 

Alt.  13.  Em  todos  os  Cemiterios  haverá  hum  lugar 
apropriado  para  deposito  dos  codaveres,  os  quaes  serfio  ahi 
conservados ,  e  nfio  poderão  ser  sepultados ,  ainda  quando 
haja  decorrido  o  prazo  do  Artigo  antecedente ,  sem  que 
apresentem  signaes  de  decomposiçflo. 

ExceptuSo-se  as  épocas  de  epidemia,  e  os  casos  em 
que  Be  reconheça  ter  a  morte  provindo  de  enfermidade 
epidemica  ou  contagiosa. 

Art  ih.  No  caso  de  indicio  de  morte  violenta  podem 
as  Autoridades  poilciaes,  se  o  julgarem  conveniente,  orde- 
nar que  o  enterramento  seja  feito  em  cova  separada,  ou 
demorado  por  maia  2i  horas ,  se  esta  demora  aio  for  pre- 
judicial á  salubridade  publica. 

Art.  15.  As  covas  pftra  os  enterramentos  das  pessoas 
adultas  deverão  ter ,  tanto  nos  Omiterios  públicos  como 
nos  particulares ,  7  palmos  de  profundidade ,  com  a  largun 
e  comprimento  sulTicientes ;  devendo  haver  entre  elias  Rum 
intervallo  pelo  menos  de  dous  palmos  de  circnmferencia. 

A  terra  que  ae  lançar  sobre  os  caixões  ou  corpos  de- 
verá  ser  socada  da  altura  de  quatro  palmos  para  cima , 
e  antes  dessa  terra  se  lançará  huma  camada  de  cal  do 
peso  de  huma  libra. 

As  covas  para  os  enterramentos  de  pessoas  de  idade 
meoor  de  12  annos  terSo  seis  palmos  de  profundidade ,  e 
cinco  se  forem  para  crianças  menores  de  7  annos  de  idade. 

Árt.  16.  As  valias  terão  9  palmos  de  largura ,  O  de 
profundidade ,  e  o  comprimento  relativo  ao  numero  de  ca- 
dáveres de  hum  dia ;  de  modo  que  possSo  ser  logo  iolei- 
ramente  fechadas,  e  Qáo  continuem  abertas  até  o  dia  se- 
guinte. 

As  vBlles  nflo  conterSo  mais  de  huma  camada  de  ca- 
dáveres. 

A  terra  que  os  cobrir  deverá  ser  bem  calcada ,  e 
antes  delia  se  lançará  também  huma  camada  de  cal  na  mes- 
ma proporçQo  da  que  he  exigida  no  Artigo  antecedente. 

Eotre  hulnas  e  outras  mediará  sempre  o  espaço  pelo 
menos  de  três  palmas. 

Art.  17.  Antes  de  espirado  o  prazo  de  5  annos  nfio 
he  permittida  nos  Cemitérios  públicos  e  particulares ,  esta- 
belesidos  e  que  se  estabelecerem  na  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro,   a  abertura  de  sepulturas,   carneiras,    e   túmulos; 
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seja  para  o  fim  unicamente  da  extracção  dos  restos  mor- 
taes,  seja  para  depositar  outros  cadáveres. 

O  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  poderá ,  nfio 
obstante,  reduzir  o  prazo  acima  referido  a  três  annos» 
quando  os  cadáveres  forem  de  crianças  menores  deTannos, 
e  os  pacSy  ou  os  que  suas  vezes  fizerem ,  requererem  a 
soa  exhnmaçâo  para  deposito. 

/irt.  18.  As  valias  não  poderão  servir  para  novos  en- 
terramentos senão  depois  de  passados  7  annos. 

Àrt.  19.  Ás  ossadas,  que  forem  extrahidas  das  covas 
oa  valias ,  não  poderão  ficar  expostas  sobre  a  terra ,  disper- 
sas ou  amontoadas :  em  cada  Cemitério  haverá  hum  lugar 
separado  onde  se  sepultarão  á  proporção  que  se  forem  de- 
senterrando. 

Art.  20.  Mos  casos  em  que  a  Justiça  ordenar  a  aber- 
tura de  sepulturas  e  valias  antes  dos  prazos  dos  Arts.  17 
e  18,  tomar-se-ha,  de  accordo  com  a  Junta  Central  de 
Hjgiene  Pública,  as  providencias  precisas  para  evitar  os 
inconvenientes  que  possão  resultar  á  saúde  publica  da  aber- 
tura antecipada. 

Art.  21.  O  Governo  poderá  prolongar  o  prazo  dos 
Arts.  17  e  18  no  caso  de  que  assim  o  exijdo  a  presença 
de  epidemias ,  ou  outras  occorrencias  extraordinárias. 

Fora  deste  caso,  estando  findos  os  prazos  estabele- 
cidos, as  Administrações  dos  Cemitérios  poderão  ordenar  a 
jibertara  das  sepulturas  e  valias,  independentemente  de 
aatorísaçâo. 

Art.  22.  Todas  as  sepulturas  separadas,  sejão  térreas, 
carneiros ,  ou  túmulos ,  deverão  ser  numeradas ,  lançando-se 
o  numero  de  cada  huma  no  livro  dos  assentos  dos  enter- 
ramentos, por  forma  que  a  todo  o  tempo  se  possa  saber 
o  corpo  que  foi  nella  enterrado. 

CAPITULO  11. 

Dos  Cemitérios  publicas  de  5.  Francisco  Xavier  e  5.  João 

Baptista. 

Art.  23.  He  livre  ás  pessoas  a  quem  pertencerem  os 
foneraes  escolherem  o  Cemitério  que  mais  lhes  convier. 

Art.  2i.  Haverá  nos  Cemitérios  públicos  Capellas  des« 
tinadas  a  receberem  as  pessoas  quo  ahí  quízerem  orar  ou 
mandar  celebrar  missas  commemoratívas  por  alma  dos  finados. 
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Nestas  Capellas  são  prohibídas  as  cncommendaçOes  de 
sepultura,  e  em  geral  todas  as  ceremonias  que  perteoçdo 
ao  ministério  parochial. 

Àrt.  25.  Os  enterramentos  nos  ditos  Cemitérios  se 
farão  em  valias  ou  em  sepulturas  particulares  concedidas 
pela  forma  adiante  declarada. 

Art.  26.  As  valias  serão  de  duas  classes:  ai.*  des- 
tinada ás  pessoas  livres,   e  a  2.*  aos  escravos. 

Nas  valias  dal.*  classe  serão  enterrados  gratuitamente: 
1."*  os  pobres  que  fallecerem  nos  Ilospitaes  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  e  suas  enfermarias:  2.''  os  que  morrerem 
nos  hospitaes  e  enfermarias  do  Governo:  3.^  os  que  falle- 
cerem nas  prisões:  h,""  os  padecentes:  5.^  todos  os  corpos 
que  forem  remettidos  pelas  Autoridades  policiaes :  6.*"  todos 
os  indigentes  que  não  tiverem  adquirido  sepultura  parti- 
cular. 

Nas  valias  da  2.*  classe  serão  os  enterramentos  sujeitos 
ao  donativo  da  Tabeliã  respectiva ,  pelo  que  toca  aos  escra- 
vos 9  se  seus  senhores  não  forem  indigentes. 

Art.  27.  As  sepulturas  particulares  serão  concedidas 
por  5 ,  por  20 ,  por  iiO  annos ,  ou*  perpetuamente. 

Art.  28.  As  concessões  assim  feitas  não  poderão  ser 
transferidas  a  terceiras  pessoas  por  aquelles  que  as  ob- 
tiverem. 

Qualquer  estipulação  neste  sentido  ficará  nulla. 

Art.  29.  A  superfície  do  terreno  das  sepulturas  por  5 
annos  será  de  10  palmos  de  comprimento  sobre  h  de  lar- 
gura no  matimo. 

Estas  sepulturas  serão  occupadas  pela  ordem  da  sua 
abertura  sem  interrupção,  e  separadas  humas  das  outras 
por  hum  intervallo  de  dous  palmos  em  círcumferencia. 

Duas  destas  sepulturas  não  poderão  por  pretexto  algum 
ser  unidas  por  hum  só  cercado. 

Poderão  haver  também  sepulturas  de  6  1/2  palmos  de 
comprimento  sobre  3  1/2  de  largura  para  menores  de  7 
annos. 

Art.  30.  As  sepulturas  por  5  annos  não  serão  con- 
cedidas em  caso  algum  com  antecipação,  isto  he,  antes 
do  fallecimento  do  individuo  cujo  cadáver  deva  ser  deposi- 
tado em  alguma  delias. 

Art.  31.  Não  se  poderão  reunir  em  huma  só  sepul- 
tura dous  eorpos.  Todavia ,  precedendo  autorisação  do  Pro- 
vedor da  Santa  Casa  da  Misericórdia ,  poder-se-hão  sepultar 
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duas  crianças  irrods ,  ou  raãi  e  filho ,  ou  filha ,  rcccm-nas- 
eido  9  se  o  enterramento  de  ambos  pudor  ser  feito  no  mes- 
mo dia. 

Art.  32.  Nenhum  mausuleo,  monumento,  ou  carneiro 
poderá  ser  levantado  sobre  as  sepulturas  concedidas  por  5 
aunos.  Será  porém  permiltido  collocar  sobre  ellas  lapidas, 
cruzes,  grades  de  madeira  ou  de  ferro,  que  não  excedfio 
a  5  palmos  de  altura ,  e  oulros  emblemas  que  possão  ser 
tirados  facilmente,  quando  findarem  os  5  annos  da  con- 
cessão. 

Poder-se-ha  igualmente  plantar  pequenos  arbustos  ou 
flores  sobre  cilas,   nunca  porém  arvores. 

Art.  33.  As  concessões  de  sepulturas  por  5  annos  po- 
derão ser  renovadas  por  despacho  do  Provedor  da  Santa 
Gasa.  Esta  renovação  porém  não  poderá  ter  lugar  senão 
quando  os  terrenos,  a  que  ella  se  referir,  continuarenfi 
a  estar  applícados  a  concessões  da  mesma  espécie.  O  preço 
da  renovação  será  igual  ao  da  primeira  concessão. 

Art.  3A,  As  Adminislrações  dos  Cemitérios  poderão  fa-* 
zer  construir  em  algumas  das  quadras  destinadas  para  as 
sepulturas  de  5  annos  os  carneiros  que  julgarem  conve- 
nientes ,  os  quaes  terão  preço  especial ,  tendo  lugar  a  res- 
peito delles  a  disposição  do  Artigo  precedente. 

Art.  35.  As  ordens  para  concessão  de  sepultura  em 
carneiros,  em  sepultura  rasa  ou  em  valias,  serão  expedidas, 
salva  a  disposição  dos  Arts.  31  e  33 ,  pelo  Escríptorio  da 
Empresa  Funerária,  sem  dependência  de  despacho  do  Pro- 
vedor da  Santa  Casa. 

Art.  36.  As  concessões  para  sepulturas  de  20  ou  de 
40  annos,  e  para  sepulturas  perpetuas  serão  feitas  pelo 
Provedor  da  Santa  Casa,  precedendo  licença  do  Governo 
Imperial,  expedida  pela  Secretaria  do  Império,  somente 
quando  as  concessões  pretendidas  excederem  á  16  varas  qua- 
«íradas,  ou  4(K)  palmos  quadrados. 

Art  37.  A  superficie  do  terreno  concedido  perpetua- 
mente por  20  ou  por  40  annos  não  poderá  ser  menor 
de  50  palmos  quadrados ,  quando  destinado  á  sepultura  de 
adulto;  de  25  palmos  quadrados,  quando  for  para  sepul- 
tura de  criança  menor  de  7  annos,  e  de  12  palmos  qua- 
drados quando  destinado  a  deposito  de  urna.  < 

Keahuma  concessão  porém  excederá  a  400  palmos  qua- 
drados, salvo  precedendo  licença  do  Governo  Imperial. 

AiU  38.    O  preço  destas    concessões  será   estipulado 
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anrorniidade  com  a  Tubella  n."  1  ,  d3o  cuccdciiifa  a 
issao  a  400  palmos  quadrados. 

0  Provedor  da  Sanla  Casa  poderá,  por  excepção,  con- 
'  maior  superfície  ,  precedendo  permissão  especial  do 
rno ;  e  neste  caso  o  preço  do  terreno  que  eiceder  a 
palmos  quadrados  dependerá  de  ajuste  com  o  mesnia 
:dor,   ouvida  a  Mesa  da  Santa  Casa. 

Art.  39.     As  concessiSes  de  terrenos  para  o  eslabele- 

nto  de  Cemitérios  particulares  das  Ordens  3."  e  Irman- 

i,   e  de  pessoas    que  professarem  rcligiSo  diversa  da 

slado ,   e  que  podem   ser  feilns   dentro  do   recinto  dos 

teríos  públicos,  estilo  fóra  das  regras  acima  estabele- 

,    e  dependerão  inteiramente  de  ajuste  com  oVrovcdar 

esa  da  Santa  Gai-a ,  sujeito  á  opprovaçSo  do  Governo. 

Art.  40.     Os  terrenos  concedidos  serflo  entregues  los 

essionarios  pelo  Administrador  do  Cemitério  respectlTO 

presença  do  titulo  de  concessão,    do  qual  entregará  o 

essionarío    hnma    copia    authentica  ao  Administrador 

dará  recibo  delia. 

A  entrega  nfio  se  reputará  deQnitiva  senão  quando  o 

dor  tiver  demarcado  com  estacas  os  limites  do  terrcao 

sdido. 

Art.  41.     O  Provedor  da  Santa  Casa  designará  os  ter- 

(  que  deverão  servir  para  os  concessões  perpetuas,  e 

as  de  20  e  40  annos. 

Art.  42.    Os  terrenos  assim  concedidos  serão  occupe- 

liuns  após  outros ,    sem  ioterrupçAo ;  de  sorte  que  a 

:o  para  tal  fim  designado  se  enclia  antes  que   as  coo- 

«s  sejão  levadas  a  outros. 

Todavia   as    concessões  até  25  palmos  quadrados  nlo 

1  feitas  senão  em  lugares  em  que  o  possão  ser  seio 
o  do  terreno. 

Ari.  43.     Os  terrenos  que  forem  bordados  por  alças  c 

idas  só  serão  occupados  por  sepulturas  que  tenlião  pelo 

ys  cem  palmas  quadrados. 

Art.  44.     Cada  concessão  será  separada  das  que  Ifie 

im  próximas  por  hum  espaço  de  Ires  palmos  na  pirte 

rior  c  nos  lados,  e  por  cinco  na  parle  inferior. 

An.  45.    A  occupavão  dos  terrenos    concedidos  será 

,    cm  geral,    seguindo  linhas  rectângulas,   de  modot 

reitor  o  terreno  o  mais  possível. 

Ari.  46.     Os  terrenos  concedidos,  que  nflo  forem  occu- 

9  immcdialumcnte  dcimis  da  sua  entrega,  deverão  ser 
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marcados,  dentro  de  Ires  dias,  com  signal  duradouro  e  vi- 
sível ,  que  indique  a  extensão  da  superficie  e  a  duração  da 
concessão. 

Art.  i7.  Toda  e  qualquer  concessão  que  não  for  mar- 
cada no  prazo  do  Artigo  antecedente  poderá  ser  dada  a 
outro  concessionário,  sendo  todavia  o  seu  dono  indemni- 
sado  com  outra  igual  ^  quando  venha  reclama-la. 

Art.  48.  Os  signaes  destinados  a  marcarem  visivel- 
mente as  concessões  deverão  ser  conservados  constantemente 
pelas  familias  sobre  os  terrenos  concedidos,  a  íim  de  evi- 
tarem os  enganos  que  possão  occorrer. 

A  administração  dos  Cemitérios  não  he  responsável  pe- 
los inconvenientes  que  resultarem  da  falta  de  conservação 
destes  signaes. 

Art.  49.  Nenhuma  sepultura  concedida  por  cinco  an- 
nos  poderá  ser  convertida  em  concessão  perpetua,  ou  de 
20  e  40  annos,  salvo  se  os  terrenos  em  que  estiverem  essas 
sepulturas  vierem  a  ser  designados  pelo  Provedor  para  con- 
cessões perpetuas,   ou  por  aquelles  prazos. 

Art.  50.  As  concessões  de  20  e  de  /«O  annos  poderão 
ser  renovadas  quantas  vezes  forem  requeridas,  mediante  o 
preço  fíiado  na  Tabeliã  n.*"  1. 

Art.  51.  Depois  de  feito  o  primeiro  enterramento  em 
hama  sepultura  perpetua,  ou  de  20  ou  de  40  annos, 
nenhum  corpo  poderá  ser  ahi  posteriormente  depositado 
sem  despacho  do  Provedor  á  vista  da  concessão. 

Art.  52.  Seja  qual  for  o  pretexto ,  nenhum  enterra- 
mento se  fará  nas  sepulturas  de  20  ou  de  40  annos  no  de- 
curso dos  últimos  cinco  annos  da  concessão. 

Art.  53.  As  sepulturas  de  20  ou  de  40  annos  que  não 
forem  renovadas  pelos  concessionários,  seus  procuradores 
ou  familias,  serão  reputadas  abandonadas,  e  a  Administra- 
rão do  Cemitério  tomará  posse  dos  terrenos  concedidos  no 
estado  em  que  se  acharem. 

Art.  5/i.  Para  que  a  posse  tenha  lugar,  o  Provedor, 
a  quem  o  Administrador  do  Cemitério  participará  achar-se 
findo  o  prazo  da  concessão ,  ordenará  que  pelos  jornaes 
maia  lidos  seja  feita  essa  declaração ,  para  que  os  interesr 
sados  faç<io  demolir  ou  remover  as  construcções  e  monu- 
mentos no  prazo  de  três  mezes ,  acto  este  que  terá  lugar 
na  presença  do  Administrador  do  Cemitério^  ou  de  seus 
g^uardas. 

ifí.  55.     Findo  o  prazo  de  trcs  mezes  do  Artigo  ante- 
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ederitc,  se  os  interessados  nao  tiverem  cumpriílo  o  seu 
lever,  a  Admínistraçilo  do  Cemilerio,  com  ordem  do  l*to- 
edor,  mandará  arrancar,  demolir,  c  remover  asconstruc- 
:&cs,  monumeiílos ,  ou  outros  quaesqucr  signaes  fúnebres 
I  tomará  immediatomente  posse  dos  terrenos. 

Art.  56,  As  pedras ,  grades  de  ferro ,  e  outros  sigiiaea 
luradoiiros  que  forem  cxtraliidos  das  sepultura;*,  ficarão  du- 
ante  lium  anno  á  disposição  das  famílias  a  quem  perlcn- 
erem,  as  quaes,  cora  despacho  do  Provedor,  podcrlío  rc- 
eber  esses  objectos  no  estado  cm  que  se  adiarem,  pa- 
aiido  vinte  mil  réis  pelas  despezas  de  sua  demoliçito  e 
onservação. 

Art.  57.  Os  restos  mortocs  que  csiiverem  nas  scpul- 
aras  de  20  ou  de  AO  annos,  e  que  Tindo  o  prazo  oSo 
3rem  reclamados,  serão  enterrados  em  valias  cspeciaes 
nais  fundas  que  as  ordinárias. 

Art-  58.  Sc  porem  as  sepulturas,  cuja  concessão  ti- 
er  acabado ,  encerrarem  restos  de  iiomens  celebres  que  i)3o 
iverem  representantes ,  poderão  estes  restos  ser  encerrados 
or  urdem  do  Governo,  e  a  rcquisiç-iio  da  Camará  Maiii- 
ipal,  ou  sem  ella,  cm  urnas,  c  transportados  para  a  Ca- 
ella  do  Cemitciio,  utidc  occuparjiu  lugar  dislinclo. 

Signaes  citcriores  perpetuarão  o  nome  dos  mortos,  que 
aereccrem  esta  honra, 

Art.  59,  Nos  Cemitérios  públicos  haverá  huma  casa 
ara  deposito  provisório  dos  corpos  que  tiverem  desercoter- 
ados  em  sepulturas  perpetuas,  ou  de  20  e  de  40  annos, 
uc  niio  SC  acharem  ainda  construídas.  Os  corpos  serão  ahi 
ollocados  cm  nichos  numerados  segundo  a  ordem  da  co- 
rada. 

Art.  60.  Nenhum  corpo  poderá  ser  levado  a  este  Ae- 
osito  senSo  por  ordem  especial  do  Provedor,  u  qual  não 
Brá  dada  senSo  para  os  corpos  de  que  trata  o  Artigo  anle- 
edciite ,  e  que  se  ncliarcm  fechados  cm  caixões  de  cliuml» 
)ldadc8  c  encerrados  em  outros  de  cedro,  vinhatico ,  ou 
utra  madeira  superior. 

Art.  61.  O  Icmpo  que  esses  corpos  poderão  perma- 
ecer  no  deposito  será  designado  pelo  Trovedor  em  cada 
aso  especial. 

As  famílias  obrígar-sc-hão  a  receber,  no  lim  do  praio 
ue  for  marcado,  os  corpos  para  serem  sepultados  nos  ter- 
^nos  que  lhes  tiverem  sido  concedidos,  e,  não  cumprindo 
sta  obrigarão,  a  AdmÍRÍstraçau  dos  Cemitérios  fará  scpul- 
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(a -los  nesses  terrenos ,  do  que  se  lafrará  termo  na  pre- 
sença de  testemunhas. 

Art.  62.  As  famílias  que  desejarem  fazer  conduzir 
hum  corpo  para  o  deposito  entrarão  para  o  cofre  da  Em* 
presa  com  a  quantia  de  20^000. 

Art.  63.  O  Administrador  de  cada  hum  dos  Cemité- 
rios públicos  terá  hum  livro  de  registros,  que  indicará  o 
movimento  da  entrada  e  sahida  dos  corpos  assim  depositados^ 
numerando  os  nomes  dos  mortos,  segundo  a  ordem  da 
entrada. 

Art.  6/i.  Haverá  também  nos  mesmos  Cemitérios  livros 
distinctos,  nnmerados  e  rubricados  pelo  L^rovedor  da  Santa 
Casa  para  neties  se  fazerem  os  assentos  das  pessoas  que  nos 
mesmos  Cemitérios  se  enterrarem,  pela  ordem  numérica  e  sue- 
cesslva  do  dia,  mez  e  anno  em  que  os  enterramentos  tiverem 
lugar;  com  declaração  do  nome  e  cognomes  do  flnado,  e  de 
todas  as  mais  individuações  que  constarem  da  nota,  que  sâo 
obrigadas  a  apresentar  as  pessoas  que  flzerem  os  pedidos  de 
enterramento  mencionados  no  Artigo  92  e  designação  do 
quadro  em  que  o  enterramento  tiver  lugar. 

Esta  disposição  comprehende  os  enterramentos  em  covas, 
valias,  carneiros,  túmulos,  ou  mausuleos  de  propriedade  par- 
ticular, e  até  mesmo  os  dos  Cemitérios  particulares,  que  exis- 
tirem dentro  dos  Cemitérios  geraes. 

CAPITULO  IIL 

Disposições  geraes  acerca  dos  Cemitérios  Públicos. 

Art.  65.  As  horas  em  que  as  portas  dos  Cemitérios  devem 
estar  abertas,  e  a  ordem  e  portas  por  onde  devem  entrar  os 
enterros  serão  designadas  pelo  Provedor  da  Santa  Casa ,  de-» 
pois  de  cercados  os  mesmos  Cemitérios. 

Art.  66.  He  prohibida  a  entrada  nos  Cemitérios  ás  pes- 
soas embriagadas,  aos  que  estiverem  fumando,  aos  mascates  e 
qaítandeiras,  ás  crianças  não  acompanhadas  por  suas  famílias» 
aos  collegiaes  em  passeio  ás  pessoas  que  levarem  cães  ou 
outros  animaes  domésticos,  e  a  todas  as  que  não  estiverem 
decentemente  vestidas.  Os  contraventores  incorrerão  na  multa 
de  5  a  20^000. 

Os  pães,  mais,  tutores,  curadores,  mestres,  directores, 
ou  protectores  responderão  pelas  contravenções  praticadas  por 
seus  flliios,  pupilos,  discípulos,  ou  protegidos. 
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Art.  67.  Os  indivíduos  que  dentro  do  recinto  dos  Cemi- 
térios n9o  se  portarem  com  todo  o  respeito,  ou  que  infrigirem 
qualquer  das  disposições  deste  Regulamento,  serão  conduzidos 
pelos  Guardas  á  porta  do  Cemitério,  e  delle  eipellidos. 

Art.  68.  Heproliibido: 
1.°  Escalar  os  muros  dos  Cemitérios,  e  as  grades  ou  cer- 
cados das  sepulturas,  andar  sobre  oií  bancos  de  relva,  subir 
ás  arvores,  aos  muniimentos,  mausuleos,  ou  carneiros,  deí- 
tnr-se  sobre  a  relva;  escrever  qualquer  cousa  nos  monumen- 
tos ,  pedras  tumulares  e  arvores;  cortar  ou  arrancar  as Ilores 
plantadas  sobre  as  covas,  e  causar  qualquer  deterioração  ni* 
sepulturas. 

2."    Tirar  os  cadáveres  dos  t^emiterios,  salvo   nos  casos  de 
eihumaçâo  competentemente  oulorisada. 
3.°    Violar  as  sepulturas,  monumentos  c  túmulos. 
4.'*    Lançar  immundlcia  em  qualquer  parte  do  Cemitério, 
on  conspurcar  os  monumentos  e  sepulturas. 

S."    Vagar  pelos  caminhos  de  separação  das  sepulturas,  on 
parar  ahi  sem  necessidade. 

Qualquer  violação  destas  disposições  dará  lugar  á  multa 
delOa  50^000,  e,  segundo  a  gravidade  do  caso,  áprisfiopor 
oito  dias  até  sois  mezes,  ao  prudente  arbítrio  da  Autoridade 
que  a  impuzer. 

As  mesmas  penas  serfio  impostas,  sem  prejuízo  de  outras 
em  que  possão  ter  incorrido,  aos  coveiros  ou  outras  quaes- 
quer  pessoas  que  tirarem  as  roupas,  mortalhas,  ou  outro  ob- 
jecto com  que  se  achorem  os  cadáveres. 

Art.  69.  He  igualmente  prohibído  collocar  sobre  as  eofas 
cousa  que  possa  tentar  a  cobiça  d<ft  malfeitores,  e  ser  facil- 
mente extrahida. 

A  Administração  dos  Cemitérios  dSo  responderá  pelos  roubos 
de  taes  objectos. 

Art  70.  Toda  a  pessoa  que  for  suspeita  de  terUrado, 
sem  nutorisoçao  regular,  qualquer  objecto  pertencente  a  hunu 
sepultura  será  conduzida  pelos  Guardas  á  presença  do  Admi- 
nistrador, e ,  verificado  o  facto,  será  presa  e  entregue  á  Au- 
toridade policial  competente. 

Art.  71 .  Todas  as  contravenções  que  se  derem  no  recintf 
dos  Cemitérios  serSo  provadas  com  o  testemunho  dos  Guardas 
e  quando  houver  lugar  a  imposição  de  multa  e  prisão,  ser 
isso  requerido  pelo  Administrador  do  Cemitério  a  qualquer  Au 
toridade  a  quem  competir  o  julgamento  das  contravenções  ds 
posturas. 
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As  maltas  serão  julgadas  em  favor  da  Empreza  Funerária. 
As  indemnisações  por  deterioração  serOo  requeridas  pelos  in- 
teressados á  Autoridade  competente. 

CAPITULO  IV. 

Da  consírucção  do^  ttimuloSf  plantações,  coUoeações  de  signaes 

funerários  e  inscripções. 

Art.  72.  Todas  as  pessoas  que  possuírem  nos  Cemitérios 
públicos  terrenos  concedidos  perpetuamente^  pof  20  ou  por 
&0  annos ,  poderão  fazer  levantar  nelles  mausoleos  ou  mo- 
numentos f  ou  construir  carneiros  para  suas  famílias. 

Art.  73.  Quando  se  construírem  carneiros  com  cata- 
cumbas acima  do  nivel  do  solo,  nenhuma  poderá  ter  me* 
nos  profundidade  do  que  sete  palmos,  e  nenhum  corpo  será 
nellas  depositado  senão  encerrado  em  caixão  de  chumbo  for- 
rado de  madeira. 

Os  carneiros  deverão  estar  sempre  fechados,  e  as  suas 
portas  abrír-se-hão  dentro  dos  limites  da  concessão ,  sem  que 
por  pretexto  algum  se  estabeleça  a  entrada  abrindo  sobre 
os  caminhos  ou  espaços  livres. 

Art.  7i.  Os  Administradores  dos  Cemitérios  inspeccio- 
narão os  trabalhos  das  construcções ,  de  maneira  a  preve- 
nir os  perigos  que  possão  resultar  das  más  construcções,  e 
tudo  o  que  possa  ser  nocivo  ás  sepulturas  próximas. 

Para  este  iSm  o  concessionário  ou  emprezarlo  não  po- 
derá dar  começo  á  obra  sem  o  participar  três  dias  antes  ao 
Administrador,  e  receber  doeste  licença  por  escrípto. 

Art.  75.  Nos  casos  em  que  os  limites  da  concessão 
aejão  excedidos,  se  o  constructor  não  se  quizer  limitar  ao 
teireao  concedido,  o  Administrador  suspenderá  os  trabalhos, 
requerendo ,  se  for  necessário ,  a  intervenção  da  força  pu- 
Uiea.  Os  trabalhos  não  poderão  continuar  senão  quando  o 
terreoo  usurpado  tiver  sido  regularmente  concedido. 

Art.  76.  He  prohibido  lavrar  ou  cortar  dentro  dos 
Cemitérios  públicos  as  pedras  para  a  construcçfio  de  monu- 
meotas.  Os  Guardas  não  deixarão  entrar  para  o  Cemitério 
seoflo  os  materíaes  já  promptos  para  serem  assentados. 

Art.  77.  Os  materiaes  destinados  ás  const,rucções,  e 
a  terra  proveniente  das  escavações  serão  depositados  em  lu^ 
gar  maitado  pelo  Administrador. 

Art.  78«    Os  andaimes  necessários  para  os   trabalhos 
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das  construcções  deverOo  ser  assentados  de  maneira  que  mio 
sejão  nocivos  ás  construcções  próximas,  nem  ás  plantações 
existentes  sobre  as  sepulturas. 

Àrt.  79.  Quando  do  trabalho  dos  constructores  resul- 
tar algum  estrago  ás  sepulturas  visinhas,  o  Administrador 
lavrará  auto,  que  remelterá  ao  concessionário  interessaJo, 
para  requerer  o  que  julgar  convenienle  em  reparação  do 
estrago. 

Art.  80.  No  dia  de  finados ,  e  nos  Domingos  e  dias 
de  guarda  não  será  permittido  trabalhar  nas  construcções 
que  se  fizerem  nos  Cemitérios  públicos.  Com  tudo  as  raini- 
lias  poderão  trabalhar  por  suas  mãos  nos  pequenos  jar- 
dins,  que  tiverem  nas  sepulturas  dos  seus  parentes, 

Art.  81.  As  plantações  deverão  ser  feitas,  sem  ex- 
cepção, dentro  das  concessões,  e  deverão  estar  dispostas  de 
maneira  que  por  sua  projecção  não  deteriorem  as  sepultu- 
ras visinhas,  nem  embaracem  os  caminhos. 

Art.  82.  Toda  a  plantação  que  for  reconhecida  noci- 
va ,  deverá  ser  arrancada  logo  que  a  Administração  o  requi- 
sitar. 

Art.  83.  Nenhuma  inscripção  ou  epitaphio  será  poslo 
nas  cruzes  e  pedras  sepulcraes,  ou  monumentos,  nem  ad- 
raittida  nos  Cemilerios  públicos  sem  autorisação  especial  do 
Provedor. 

Art.  84.  Para  se  obter  esta  autorisação  apresentar-se- 
ha  requerimento  ao  Provedor,  no  qual  se  deve  declarar  o 
nome  da  pessoa  que  requer ,  suas  relações  com  o  fallecido, 
em  cuja  sepultura  quer  pôr  a  inscripção  ou  epitaphio,  a 
data  da  concessão  da  sepultura  e  a  qualidade  delia ,  e  fi- 
nalmente   as  palavras  da  inscripção  ou  epitaphio. 

Art  85.  Se  o  Provedor  entender  que  a  inscripção  ou 
epitaphio ,  que  se  lhe  apresenta,  ofTende  á  moral ,  á  Auto- 
ridade ,  a  qualquer  corporação  ou  cidadão ,  ou  á  memo- 
ria do  finado,  ou  que  está  muito  incorreta,  negará  a  au- 
torisação, pondo  no  requerimento  o  despacho  seguinte  —  Re- 
forme. <> 

Art.  86.  Se  o  requerente  não  concordar  na  reforma 
do  epitaplúo  ou  inscripção,  poderá  recorrer  do  Provedor, 
por  simples  petiç.ão  dirigida  ao  Ministro  do  Império ,  que 
decidirá  dqpnitivamente  se  a  inscripção  ou  epitaplvio  deve  ser 
admittido  tal  qual  se  apresenta,  ou  ser  scbstituido  por 
outro  de  conformidade  com  o  despacho  do  Provedor. ' 
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CAPITULO  V. 
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Dos  vehieulos  de  conducção  de  cadáveres,  caixões,  arnmções^ 
e  mais  objectos  do  serviço  dos  enterros. 

Art.  87.  O  serviço  dos  enterros  da  Cidade  do  Rio  de 
Jciiíeiro  j  na  parte  relativa  aos  vehieulos  de  condacçdo  do  ca- 
deveres ,  caixões ,  armações  e  mais  objectos  próprios  das 
salas  mortuárias  fica  dividido  em  duos  classes. 

A  1  .*  constará  de  huma  única  ordem ;  e  a  2."  de  seis 
ordens  de  serviço  na  conformidade  das  Tabeliãs  n.^^^S,  3 
e  4 ,  e  das  observações  a  ellas  annexas. 

Art.  88.  As  taxas  fixadas  nas  referidas  Tabeliãs  e  ob- 
servações não  poderão  ser  exercidas ,  sob  pena  de  multa  de 
100  a  200;&. 

Se  o  excesso  for  commettido  por  algum  empresário , 
o  producío  da  multa  reverterá  em  beneficio  da  Empresa  Fu« 
rreraria ;  e  se  for  commettido  por  esta,  reverterá  em  favor 
da  Iliustríssima  Camará  Municipal.  Estas  multas  serão  ím-* 
postas  pelo  Chefe  de  Policia ,  com  recurso  para  o  Ministé- 
rio do  Império. 

Art.  89.  Os  objectos  de  cada  classe  e  ordem  nao  po- 
,  derdo  ser  augmentados ,  nem  substituídos  por  outros ,  excepto 
nos  casos  prevenidos  no  Art.  51  ;  mas  as  pessoas  encarre- 
gadas dos  funeraes  poderão  dispensar  dos  objectos  mencio- 
nados nas  Tabeliãs  aquelles  que  julgarem  desnecessários.  O 
preço  fixado  para  cada  classe  e  ordem  será  diminuído  ou  aug- 
mentado  na  proporção  do  valor  dos  objectos  qne  forem  for- 
necidos. 

Art.  90.  A  Santa  Casa  da  Misericórdia ,  a  cujo  cargo 
se  acha  a  Empresa  Funerária ,  pôde  fazer  por  Agonies  seus» 
OQ  por  sub-empresarios ,  todo  o  fornecimento  dos  objectos 
respectivos ,  ou  parte  delle;  mas  em  ambos  os  casos  debaixo 
de  sua  direcção ,  fiscalisação  e  responsabilidade  imroediata. 

Art.  91.  Os  pedidos  para  os  fornecimentos  dos  fune- 
raes deverão  ser  apresentados  por  escripto  no  Escriptorio  da 
Empresa  Funerária  ao  Agente  ou  Agentes  para  esse  fim  no- 
meados, com  antecipação  de  6  horas  pelo  menos.  IVo  caso 
de  epidemia  este  prazo  poderá  ser  modificado  segundo  as 
necessidades. 

Art.  92.  Os  sobreditos  pedidos  de  fornecimento  serão 
cscriptos  por  duas  vias  em  Tabeliãs  impresas,  fornecidas 
^rataítamente  pela  Empresa  Funerária ,    e  nelles  designará: 
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1.°  O  nome  e  cognomes  do  flnado  »  a  sua  naturalidade^ 
condição  civil ,  idade ,  estado ,  e  profissão ;  a  moléstia  de  que 
falleceo ,  e  o  lugar  e  numero  da  casa  de  sua  morada  ou  on- 
de o  corpo  se  achar  depositado.  Se  for  indigena  engajado 
deverá  esta  circunstancia  ser  declarada  ;  se  for  escravo,  a  na- 
ção a  que  pertence ,  e  o  nome  do  senhor ;  e  se  for  africa- 
no livre ,  o  nome  da  pessoa  ou  Repartição  a  quem  os  seus 
serviços  tiverem  sido  concedidos. 

2,"*  A  classe  e  ordem  das  Tabeliãs  por  que  se  hão  de  fazer 
os  fornecimentos ,  com  declaração  nominativa  dos  objectos  que 
forem  dispensads»  oficando  entendido  que  devem  ser  fornecidos 
todos  os  outros  que  não  forem  designadamente  dispensados. 

As  duas  referidas  vias  de  pedidos  serão  ambas  assígna- 
das  por  pessoa  que  se  responsabilise  pelo  pagamento  das 
despezaS)  e  pelo  Agente  da  Empresa  Funerária  responsável 
pelo  fornecimento :  a  1  .'^  delias  será  entregue  a  essa  pej»soa, 
e  a  2/  ficará  com  o  Agente. 

Art.  93.  A  Empresa  Funerária  e  seus  sub-empresarios 
encarregados  do  serviço  dos  enterros  são  obrigados  a  forne- 
cer todos  os  objectos  relativos  aos  mencionados  pedidos, 
sem  alteração  nem  substituição,  salvo  nos  casos  declarados 
no  Art.  95;  e  quem  assignar  esses  pedidos,  bem  como  »s 
pessoas  ou  famílias  a  quem  pertencerem  os  funeraes,  são 
solidariamente  obrigadas  ao  prompto  pagamento  das  despe- 
zas  á  vista  dos  respectivos  pedidos;  e  só  poderão  recusar- 
se  ao  pagamento,  no  todo  ou  em  parte,  se  todos  os  ob* 
jectos  fornecidos,  algum  ou  alguns  delles  deixarem  de  ser 
da  classe  e  ordem  designadas  no  pedido.  Se  o  pagamento 
se  Qzer  antecipadamente,  terá  lugar  a  competente  reclamação. 

Art.  94.  Para  que  a  recusa  ou  reclamação  possa  ser 
admittida,  he  indispensável  que  as  partes  interessadas,  no 
acto  da  apresentação  dos  objectos ,  declarem  á  pessoa  que 
os  apresentar  quaes  os  que  não  acceitão  por  não  serem  da 
classe  e  ordem  ou  qualidade  designada  no  pedido;  isto  na 
presença  de  duas  testemunhas  dignas  de  fé. 

A  Empresa  Funerária ,  independente  de  reclamação,  fls- 
calisará  os  fornecimentos  feitos  pelos  sub-empresarios  ,  para 
efTeíto  de  requerer  que  lhes  seja  imposta  a  multa  de  que 
trata  o  Art.  88 ,  quando  faltarem  aos  seus  contractos ,  e  fi- 
zerem fornecimentos  de  qualidade  inferior  áquelles  a  que  são 
obrigados;  e  os  Administradores  dos  Cemitérios  terão  por 
obrigação  notar ,  testemunhar ,  e  participar  ao  Provedor  to- 
das as  infracções  commettidns  pelos  sub-cmprcsarios. 
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Àrt.  95.  A  Empresa  Funerária  he  obrigada  por  si,  ou 
por  seus  sub-Empresarios ,  a  conservar  effectivamente  dispo- 
níveis os  objectos  designados  nas  tabeliãs  annexas  a  este  Re- 
gulamento, que  forem  necessários  para  satisfazerem  a  todas 
as  requisições  de  eotçrramentos  que  diariamente  se  apre- 
sentarem,  tanto  em  circunstancias  ordinárias  como  em  tem- 
po de  epidemias;  com  declaração  porém  de  que,  durante 
estas  y  poderá  supprír  as  exigências  da  primeira  Classe  com 
objectos  da  primeira  ordem  da  segunda ,  e  estes  com  os  da 
segunda  ordem  da  mesma  Classe,  sem  que  todavia  possa 
exigir  maior  preço  que  o  correspondente  á  Classe  e  ordem 
que  effectivamente  for  fornecida* 

Art.  96.  Fica  concedido  á  Empresa  Funerária  o  prazo 
de  seis  mezes  para  fazer  apromptar  os  objectos  da  primeira 
Classe ,  de  que  não  estiver  ainda  provida  ;  e  entendido  que, 
•durante  o  dito  prazo ,  não  será  obrigada  a  fazer  fornecimen- 
tos por  essa  Classe,  ainda  quando  sejâo  perdidos. 

Art.  97.  He  prohíbida  a  conducção  de  cadáveres  em 
redes ,  pannos ,  esteiras ,  ou  caixões  abertos  e  descobertos, 
dentro  da  demarcação  desta  Cidade ,  sob  pena  de  huma  mul- 
ta de  20®  para  a  Illustrissima  Camará  Municipal  pagada 
Cadèa  pelos  conductores  dos  cadáveres. 

Art.  98.  A  Empresa  Funerária  he  obrigada  a  estabe- 
lecer vehicttlos  de  conducção,  e  caixões  apropriados  para 
a  boa  execução  da  disposição  do  Artigo  antecedente ;  de  mo- 
do que  ella  não  se   torne  mui  onerosa  ás  classes  pobres. 

Art  99.  A  mesma  Empresa  fornecerá  conducção  gra- 
tuita aos  indigentes,  que,  por  não  poderem  ter  sepultura 
particular,  tiverem  de  ser  enterrados  nas  valias  gratuitamen- 
te ;  c  bem  assim  aos  que  fallecerem  nos  Hospitaes  da  San- 
ta Casa  da  Misericórdia,  e*suas  Enfermarias  externas,  nos 
Hospitaes  e  Enfermarias  do  Governo  ou  nas  prisões ,  c  aos 
padecentes  e  corpos  que  forem  remettidos  pelas  Autoridades 
pollcíaes  nos  casos  em  que  tenhão  de  ser  sepultados  nas 
valias  como  indigentes. 

A  conducção  gratuita  dos  corpos  remettidos  pelas  Au- 
toridades policiaes  entende-se  a  que  tiver  de  ser  feita  para 
os  respectivos  Cemitérios ,  e  não  para  outros  lugares. 

Art.  100.  As  Tabeliãs  das  taxas  das  sepulturas,  e  dos 
objectos  do  serviço  dos  enterros,  deverão  estar  coUocadas  per- 
maoeiíteinente  dentro  das  Capellas  dos  Cemitérios,  por  for- 
ma que  possão  ser  vistas  por  todos  os  que  as  qucirão  con- 
sultar. 


/• 
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Art.  101.  A  nenhuma  Irmandade ,  corporação,  assos- 
siaçâo  ou  pessoa  he  permiUido  ter  Cemitério  destinado  a 
sepulturas  de  cadáveres  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  ci- 
ceptuando-se  os  Cemitérios  públicos  e  particulares  designa- 
dos no  presente  Regulamento ,  e  os  .que  forem  concedidos 
na  forma  delle ,  e  das  disposições  dos  Arts  4."  e  õ.*"  do 
Decreto  N.**  583  de  õ  de  Setembro  de   1850. 

Os  que  contravierem  a  presente  disposição  incorrerão 
nas  penas  declaradas  no  Art.  S.""  do  mencionado  Decreto. 

Art.  102.  Nas  Igrejas  e  Capellas  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro  não  serão  admittidos  depósitos  de  cadáveres  c  de 
restos  mortaes ;  salvo  sendo  de  pessoas  da  Família  Imperial, 
ou  das  designadas  nos  §§l.°e  2.*"  do  Art.  4.""  do  men- 
cionado Decreto. 

Os  que  contravierem  esta  disposiçAo  serão  multidos  em 
200 ít 000  em  favor  da  Empresa    Funerária,  e  serão    obri-* 
gados  a  fazer  conduzir  os  cadáveres,  e  restos  mortaes  para 
os  Cemitérios  públicos ,  pagando  as  despezas. 

Art.  103.     He  prohibido  a  qualquer  pessoa  ou  corpo- 
ração não  autorisada  pela  Empresa  Funerária  fazer  o  forne- 
cimento de  caixões,  vehiculos  de  conducção  c  tudo  o  roais 
que  for  relativo  ao  serviço  dos  enterros  ,   regulado  nas  Ta- 
beliãs annexas  a   este  Regulamento ,  salva  a  disposição  dos 
SS  2/  e  3.'  do  Art.  5/  do  Decreto  N."  583  de  5  de  Se- 
tembro de  1850,  ficando  declarado  que  na  excepção  do  § 
3.*  do  mesmo  Artigo  devem  entender-se  comprehendidos  so- 
mente os  vehiculos  de  conducção  que  consistirem  em  car- 
ruagens,   carros,    ou  seges,  empregadas  eíTectivam^nle  no 
uso  pessoal  de  seus  proprietários ;  e  na  classe  dos  demais 
objectos  do  serviço  fúnebre  nâo  serão  contemplados  os  cai- 
xões, nem  armações  de  urnas  ou^eças,  ou  outro  qualquer  ob- 
jecto que  possa  conhecer-se  que   foi  preparado  premedita- 
damente para  o  serviço  dos  enterros. 

Os  que  contravierem  ao  disposto  neste  Artigo  incorrerão 
na  multa  de  100  a  200^000,  e  perderão  os  objectos  for- 
necidos, tudo  em  favor  da  Empresa  Funerária. 

Art.  104.  As  Administrações  a  quem  competir  a  di- 
recção dos  Cemitérios  particulares,  se  concederem  terrenos 
para  sepultura  de  pessoas  que  não  possão  ser  enterradas  nos 
ditos  Cemitérios,  ou  para  deposito  dos  restos  mortaes  das 
i>eferidas  pessoas ,  pagarão  em  benefício  da  Empresa  Funerá- 
ria a  multa  de  200.tl>000,  além  da  quontia  qnc  tiverem 
recebido  por  somelhantcs  concessões. 
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Todas  as  multas  determinadas  neste  Capitulo ,  serão  im- 
postas peio  Chefe  de  Policia,  com  recurso  administrativo  mas 
sem  suspensão  para  o  Ministro  dó  Império. 

Àtí.  105.  Continua  em  vigor  a  Tabeliã  annexa  ao  De- 
creto N.*  901  de  16  de  Janeiro  de  1852,  que  regula  a  ta- 
xa dos  caixões  dos  cadáveres  das  pessoas  de  crenças  diver- 
sas das  da  Religião  do  Estado. 

Ari.  106.  Fica  revogado  e  substituido  por  este  o  Re- 
gulamento approvado  pelo  Decreto  N.°  796  de  ilt  de  Ju- 
nho de  1851,  continuando  em  vigor  somente,  na  parte  re- 
lativa á  transmissão  dos  sepulturas  concedidas  até  a  data  da 
publicação  do  presente  Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1855. 
Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


Hifl 

r'     ^KSI 

'-,..  i-j  ^ 

^'vm 

'  *  ^^E9C 

^Kl 

•X '.  •• 

*  ««' 

■"  ■'  *  *  * 

■•••1    4^jj 

1           *       i"      1          I 

■•■  :tí 

V  '  V 

■r-r 

*    í.  . 

ti 

1     •* 

TTABníM 

DAS 

Taxas  das  sepultaras ,  armaeSes  ^  eaiiLiles  e 

veUculos  de  eondueçUo  na  Cidade  do  Rio 

de  Janeiro  e  seus  subúrbios* 

Tabeliã  N/  !. 

TAXA    DAS  SEPULTURAS. 


Sepulturas  em  mUas. 

Sendo  possoa  livre 

Sendo  escravo  de  pessoa  nSo  indigente 

Sepulturas  razas  par  tempo  de  5  annos. 

Para  pessoa  maior  de  7  annos. 

Sendo  conduzida  em  vehiculo  da  1/  Qasse  ou  da  1.* 

Ordem  da  2.*  Classe 

Da^.»  e  3.»  Ordem  da  2/  Classe 

Da  4.*  idem 

Da  5/  idem • 

Da  6.*  idem 

• 

Para  criança  menor  de  7  annos. 

Sendo  conduzida  em  vebiculo  da  1.^  Classe  ou  da  1.* 

Ordem  da  2.*  Qasse , . , 

Da  2/  e  3.*  Ordem  da  2/  Classe 

Da  A.*  idem 

Da  5.*  idem 

Da  6."  idem , 

Sepulturas  em  carneiros. 


Grátis. 
2^000 


SOòOOO 

20;)000 

15)000 

8>000 

6)000 


25^000 

15^000 

lOMMK) 

6j»000 

4)000 


Sendo  pessoa  maior  de  7  annos  e  por  tempo  de 
5  annos SOiiiOOO 


(Ii3) 

Sendo   pessoa  menor  de  7  annos,   pelo  mesmo 
tempo eO^jfOOO 

SepuUurití  perpetuas. 

Terreno   ate  JOO  palmos  quadrados  >  por  palmo 

quadrado 8;y000 

Dito  de  101  a  200  palmos  quadrados  >  idem 10^000 

Dito  de  201  a  300  palmos  quadrados,  idem....  li/yOOO 

Dito  de  301  a'400  palmos  quadrados ,  idem. . .  •  12^000 

Sepulturas  por  40  wanos. 

À  terça  parte  do  custo  das  sepulturas  perpetuas,  ou  scjão 
concedidas  pela  primeira  vez,  ou  renovadas  pelo  mesmo  es- 
paço de  tempo;  sendo  porém  renovadas  por  20  annos  pa- 
garâo  a  6.'  parle. 

Sepulturas  par  20  annos. 

A  5."  parte  do  custo  das  sepulturas  perpetuas,  pela  1.^ 
vez. 

E  peias  renovações  pelo  mesmo  espaço  a  6.^  parte  do 
dUo  custo. 

Tabeliã  X.^  2. 


1/  CLASSE  • 

ORDEM   ÚNICA. 

ADULTOS. 

Sala  mortuária. 

AtmaçSo  dos  vãos  tnteriores  das  portas  e  janellas 
com  portadas  de  veludo  preto ,  guarnecidas  de 
galão  e  ^Atinjas  de  ouro  entrefioo,  e  sanefas  cor- 
respondentes :   cada  portada 8^000 

Altar  cora  Espaldar,  de  seda  preta  de  ouro  entre- 
fino^   frontal  do  mesmo  guarnecido  de  gaUo  e 


(<14) 

franjas  eotrefinas ,  e  banqueta  correspondente 
com  todos  os  seus  pertences,  não  sendo  menos 
de  seis  casficaes  com  vellas  novus  de  libra....  3G>OOI) 
Eça  de  taltia  dourada  e  almofadas  de  veludo  pre- 
to com  bordados  finos,  seis  tocheiros,  e  estes 
cada  hum  com  três  arandelas  douradas  em  fúrma 
de  candelabro  com  tochas  novas iOlOM 

Caixões. 

N.»  1. 

CaÍi3o  de  madeira  coberto  de  seda  preta  bordada 
de  ouro  fmo,  forrado  de  setim  branco  superior, 
guarnecido  de  duas  ordens  de  gulSo  de  ouro 
fino  de  22  a  2i  linhas  de  largura,  com  seis 
argolas  de  metal  lavradas  e  cadeado  dourado 
entregue  em  casa  do  íinado,  sendo  até  60  po- 
legadas    ASfljOOO 

Por  polegada  de  excesso CiOOO 

CaíiSo  de  madeira  coberto  de  veludo  preto  forrado 
de  setim  branco  com  duas  ordens  de  galão  en- 
treGno  de  ouro  de  32  a  36  linhas  de  largura, 
com  seis  argolas  douradas,  e  cadeado  também 
dourado,   entregue   em   casa  do  finado,   sendo 

alé   CO  polegadas aOOsOOO 

Por  polegada  de  excesso 6jO0ft 

Habito  de  qualquer  ordem  com  capa  de  lila  ou 
alpaca- SjOOO 

Vestir   o  Corpo ÔsOOO 

Vehieuhí. 

Carro  de  columnas  com  estrado  ricamente  doura- 
do, o  tejadilho  pela  parte  interna  coberto  de  ve- 
ludo preto  com  huma  cruz  de  ouro ,  almofada 
coberta  com  panno  preto  com  franjas  e  galão 
de  ouro,  puxado  a  quatro  cavallos  rica  e  cor- 
respondentemente ajaezados  e  cobertos  de  luto  , 
com  cocheiro  vestido  de  veludo  preto ,  e  com 
chapéo  redondo  de  pello 18O.)OO0 

Carruagem  de  vidro  para  estado,  puxada  a  quatro 
animaes  com  mantas  pretas  agaloadas ,  com  co- 
cheiro correspondentemente  vestido ÍJfiaOOl 


r 
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Coupé  para  o  Parocho  e  Sachrístdo  a  dous  anímaes.     24.)000 
Seis  criados  a  cavai  lo ,  fardados  como   o  cocheiro 
do  carro  servindo  de  estribeiros  ao  lado  do  carro 
e  com  obrigação  de  ajudar  a  collocar  o  caixão 
no  carro  e  a  descel-o  no  Cemitério ^O^OOO 

DONZELLAS. 

Sala  martuania. 

Armação  dos  vãos ,  Altar ,  Eça,  &c. ,  idênticas 
ás  dos  Adultos,  e  pelos  preços  ahi  estabeleci- 
dos cora  a  única  diSerença  de  ser  a  côr  roxa 
em  lugar  de  preta. 

Caixões, 

N/  1. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  seda  roxa  de  ouro 
fino ,  forrado  de  setim  branco  superior ,  guar- 
necido de  duas  ordens  de  galão  de  ouro  fino  • 
de  22  a  2i  linhas  de  largura,  com . seis  argo- 
las de  metal  lavrado  e  cadeado  dourado,  entregue 
em  casa  da  finada ,  sendo  até  60  polegadas  . .  Ji80,)000 
Por   polegada  de  excesso 6.)000 

.N/  2.  . 

Caixão  de  madeira  coberto  de  veludo  roxo ,  forra- 
do por  dentro  de  setim  branco  e  guarneci4o* 
de  duas  ordens  de  galão  entrefino  de  32  a  36 
linhas  de  largura,  com  seis  argolas  de  metal, 
e  cadeado  dourado ,  entregue  em  casa  da  fina- 
da, sendo    até  60  polegadas 200^090 

Por  polegada  de  excesso 3^000 

Vestuário . 

N.^  1. 

Tónica  e  a  competente  capa  de  setim  superior, 
barras  de  veludo  guarnecidas  com  galão  fino 
de  2ã  a  24  linhas  de  largura  e  rendas  da  mesma 


qualidade,  Beado  de  !<ossa  Senhora  da  Concei- 
ção ,  Carmo  e  outras,  com  as  competentes  capas , 
entregue  na  casa  da  finada,  sendo  até  60  po- 
legadas   aOOiOOO 

Por  polegada  de  excesso 'Í0fi 

N.'  2. 

;ual  ao  N."  1  cora  gaarniçSo,    porém,   de  galão 
e  rendas  eatreSnas ,  seado  até  60  polegadas  . .     TOjOOO 
Por  polegada  de  excesso SaOOO 

Vekicuhs. 

s  mesmos  dos  Adultos,  e  pelos  preços  ahí  men- 
cionados. 

AWJOS. 

Sala  mortuária. 

nnaçlD  de  vãos,  Altar,  e  Eça  idênticas  ás  dos 
Adultos ,  e  pelos  preços  ahi  mencionados  com 
a  differença  de  ser  a  cAr  carmezim. 

Caixões. 

X'  i. 

aiíSo  de  madeira  coberto  de  veludo  carmezim 
guarnecido  com  doas  ordens  de  galão  de  ouro 
fino  de  18  a  SI  linhas  de'  lai^ura  e  Torrado  de 
setim  branco  superior  com  quatro  argolas,  gar- 
ras ,   e   cadeado   entregue    em   casa  do  finado , 

sendo  até  30  polegadas 160^000 

Por  polegada  de  escasso 5^000 

oita  de  damasco  carmezim  bordada  a  matiz  com 
franjas   de  ouro :  alugnel SdOOO 

N.'  2. 

aixAo  de  madeira  coberto  de  veludo  encarnado 
ou  carmezim,  e  forrado  de  setim  branco,  guar- 
necido com  duas  ordens  de  galQo  entreãno  da 


( in ) 

IS  a  21  liahas  de  largura,  com  qualro  argolas  , 
garras,   e  cadeado  dourado»  entregue  em  casa 

do  finado ,   seodo  alé  30  polegadas 90^000 

Por  polegada  de  excesso 2^500 

Colxa,  a  do  n.*  1 8^000 

Vestuário. 

N.«  1. 

Tónica  de  selim  superior ,  capa  de  veludo  forrada 
de  selim,  barras  de  veludo  guarnecidas  de  galão 
de  ouro   Ono  com   palma,   capeila  e  penteado    ' 

correspondente,  sendo  até  trinta  polegadas 112^^000 

Por  |)olegada  de  excesso 3,11000 

Vestir  o  Corpo 6^000 

N.*»  2. 

Igual  ao  do  N."*  1  com  o  galão  e  renda  entreíina, 

sendo  alé  30  polegadas 70^000 

Por  polegada  de  excesso 2^000 

feslir  o  Corpo * 6,^000 

Vehiculos. 

Carruagem  de  vidro  puxada  a  quatro  cavallos 
correspondentemente  ajaezados  e  cobertos  de 
gala,  e  tudo  o  mais  em  relação  com  o  coche 
de  adultos 100^000 

Coupé  para  o  Parocho  e  Saçhrislão,  a  dous  antmaes.    20^000 
criados  fardados  correspondentemente  em  re- 
iaçilo  aos  de  adultos '. HOnOOO 


^^^l. 


Tabeliã  N."  3. 
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2/  CLASSE. 


1/  ORDEM. 

i  .^3  ADULTOS. 

5a/a  mortuária. 


Armação  dos  vãos  interiores  das  portas  e  janellas 
com  portadas  de  damasco  preto  e  sanefas  cor- 
respondentes ,  tudo  guarnecido  de  galão  entre- 
fino  :  cada  portada 4í000 

Altar  com  frontal  de  veludo  preto  e  espaldar  de 
Ihama,  pernas  e  sanefas  de  veludo  corresponden- 
tes, tudo  guarnecido  de  galão  de  ouro  entrefino, 
Crucifixo  e  seis  castiçaes  prateados  com  vellas 
novas  de  meia  libra 2S>000 

Eça  dourada  com  almofada  de  veludo  preto,  e  seis 

tocheiros  também  dourados  com  tochas  novas. .     28M)00 

Caixão. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  veludilho  prelo,  for* 
rado  de  selim  branco  e  guarnecido  com  duas  or- 
dens de  galão  entrefino  vulgar  de  36  a  40  linhas 
de  largura  com  seis  argolas  douradas,  posto  em 

casa  do  finado OOáíOOO 

Habito  de  lila  ou  alpaca  de  qualquer  Ordem ....       8^000 
Vestir  o  Corpo 6ji000 

Vehicuhs, 

Coche  com  columnas  douradas,  com  sanefas  e  co- 
cheiro fardado  de  preto,  puxado   a  quatro  ca- 

vallos  ricamente  ajaezados 80f>000 

O  mesmo  coche  puxado  a  quatro  bestas 70^000 

Carruagem  de  luto  puxada  a  quatro  bestas 24„>000 

Carro  para  o  Parocho  e  Sachrisldo,  puxado  a  duas 
bestas. , 16i>000 


(  119) 

Cineo  criados  fardados ,  hum  no  assento  da  almo' 
fada  com  o  cocheiro ,  e  quatro  a  cavallo  para 
acompanharem ,  e  ajudarem  a  coliocar  o  caiião 
00  carro  e  a  descel-o  no  Cemitério 25.^000 

DONZELLAS. 

Sala  mortuária. 

Armação  de  vãos,  Altar«  e  Eça,  idênticas  á  dos 
Adultos  com  a  única  differença  de  ser  a  cor  roxa 
em  lugar  de  preta. 

Caixão. 

Gaiião  de  madeira  coberto  de  setim  roxo  de  pri- 
meira qualidade,  forrado  de  setim  branco  e 
guarnecido  com  duas  ordens  de  galão  entrefino 
vulgar  de  27  a  30  linhas  de  largura  com  seis 
argolas  douradas,  posto  na  casa  da  finada....     85^000 

Vestuário. 

Vestido  de  filó  branco  de  algodão  bordado  de  pri- 
meira qualidade ,  véo  da  mesma  fazenda  orna*' 
do  de  renda  entrefina,  palma  e  capella  corres- 
pondente, e  cinta  de  seda  larga  de  fita 36.>U00 

VeMculos. 

Os  mesmos  de  Adultos,  e  pelos  preços  ahi  men- 
cionados. 

ANJOS. 

Sala  mortuária. 

Armação  de  vãos,  Altar,  e  Eça,  idênticas  a  dos 
Adultos  pelos  preços  ahi  mencionados ,  com  a 
dííTerença  de  ser  a  còr  carmezim. 

Caixão. 

Caiido  de  madeira  ^  coberto  de  veludilho  ou  setim 
carmezim  de  primeira  qualidade^  forrado  de  se^ 
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Um  branco,   guarnecido   com  duns   ordens    de 
gal3o  entrefino  vnlgor  de  18  a    20  linhas  de  ! 

largura,    com    quiitro    gnrras,  e  quatro  argolas 
e  cadeado  dourado ,  posto  em  casa   do  nnado.      52^000 
''iOha  de  damasco  cormezim  com  franja  de  ouro; 
alugud 0)000 

Vestuário. 

i)c  S.  Joflo  Kvangelistn,  Conceição,  Carmo,  S. 
José  ou  outros  semelhantes,  com  túnica  de  setim 
branco  de  boa  quaiiilade,  capn  de  veludilho, 
guarnecida  de  galão  eiitrcfino  de  18  a  20  linhas 
de  largura,  e  renda, 'palma,  capella,  e  pentea- 
do e  o  mais  que  he  do  estylo 4ãl000 

Vestir  o  Corpo ÒjWM 

Vekiculox. 

[Carruagem  com  cocheiro  fardado  de  gala  e  os 
animaes  ricamente  ajaezados. 

Sendo  puxada  a  /i  cavallos GOjOOO 

a  4  bestas ■-..      50jOOO 

Carro  para  o  Parocho  e  Sacliristâo,  puxado  a  duas 

bestas 16j000 

Cinco  criados  fardados  de  gala ,  sendo  quatro  a 
cavallo ,    e  hum  na  almofada   com  o  cocheiro.     25)000 

2.'  ORDEM. 

ABCLTOS. 

Saía   mortuária. 

ArmacSo  de  v9os  interiores  das  portas  e  janellas 
com  portadas  de  belbutina  preta  guarnecidas 
de  galão  entreflno  vulgar,  e  sanefas  correspon- 
dentes '.  cada  port|ida 4j000 

Altar  de  frontal  de  belbutina  preta  com  espaldar 
de  Ihama ,  pernas  e  sanefas  correspondentes 
guarnecidas  de  galão  entrefino  vulgar ,  CruciQxo 
e  quatro  castícaeg  prateados  com  velas  de  meia 
libra  principiadas  a  servir SOaOOO 
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Vesluario. 

Vestido  de  filó  braaco  de  algodão  liso  de  pri- 
meira qualidade,  véo  da  mesma  fazenda,  guar- 
necido com  renda  entrefina  vulgar,  palma, 
capella  correspondente  e  cinto  de  fita  larga 
de  seda 2fiiiMB 

Vehieulas. 

Os  mesmos  de  Adultos  e  pelos  prefos  ahi  men- 
cionados. 

ANIOS. 


Armação  dos  vãos.  Altar,  e  Eça  idênticas  a  de 
Adultos  e  pelos  preços  ahi  mencionados,  com 
a  differença  de  ser  a  c6r  carmezim. 

Caixão. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  setim  carmezim  ou 
encarnado,  forrado  de  tafetá  branco,  guarneci- 
do com  huma  ordem  de  galSo  entreQoo  vulgar 
de  18  a  21  linbas  de  largura ,  com  quatro 
ai^olas  douradas ,   posto  na  casa  do  liaado  . . .      3^^ 

Colxa  de  damasco  carmezim :   de  aluguel i>)00( 

Vestuário, 

O  mesmo  que  o  da   1.'  ordem,    sendo  porem  o 

gaUo ,  da  lalara  de  12  a  14  linhas  de  largura.      269QQ 
Vestir  o  Corpo 6íOC 

VekictUos. 

Carruagem  puxada  a  4  bestas  ricamente  ajaezodas.  36j0i 

2arro  para  o  Parocho  e  SachríslAo  puxado  a  2  bestas.  12!iOi 
]inco  criados  competentemente  fardados  como  os 

da  t.*  ordem 35sO 


í  i24) 
Caiaxio. 

[3o  de  madeira  coberto  de  belbutína  ou  de 
afetá  roxo,  forrado  de  morim  branco,  e  guar- 
lecido  com  huma  ordem  de  gálio  palheta  supe- 
ior  de  18  a  20  linhas  de  largura ,  com  sei» 
rgolas    de  meta)  amarello,  posto    na  casa   da 


tido  de  escorcia  branca  da  primeira  qualidade 
éo  da  mesma  fazenda  ornado  de  renda  entre- 
ína   vulgar,  palma   e  capella,  e  cinto  de  fita 


be ,  e  carro  para  o  Parocho ,  os  mesmos  de 
idaltos  e  pelos  mesmos  preços. 

AKJOS.  , 

Sala  mortuário. 

laçfio    de  vãos,    AUar,    e    Eça,    como   «   de 
kdultos  e  pelos  preços  ahj  mencionados ,   com 
differença  de  ser  a  cor  carmezim. 

Caixão. 

lio  de  madeira  coberto  de  tafetá  carmezim 
u  encarnado  de  boa  qualidade ,  e  forrado  de 
letim  branco  e  guarnecido  «om  hutna  ordem 
e  galSo  palheta  superior  de  18  a  20  linhas, 
om   quatro    argolas  de  metal  amarello,  posto 

m  casa  do  flnado 2ÍíOO( 

:a  d«  damasco  carmezim  como  a  da  2.*  ordem.        4j00l 

Vestuário. 

lesmo  da  1.'  ordem,  de  tafetá  guarnecido  de 

alão  palheta  de  15  a  18  linhas  de  largura..       2&M 

ir  o  Corpo ftjOO 


( »») 

CaueSo. 

Ao  de  madeira  coberto  de  metini  roxo  forrado 
e  morim  branco  e  guarnecido  de  galfio  palheta 
e  16  a  18  linhas  com  seis  ai^las  de  metal 
marello,  entregue  na  casa  do  armador ITjOOO 

Vestuário. 

tido  de  escorcia  brauca  pouco  inferior  ao  da 

.*  ordem ,   véo  da  mesma   qualidade    ornado 

e  renda  entrefina  vulgar  ,  palma  e  capella  . . .     ISlOOO 

«ndo   habito  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do 

armo ,  ConceiçSo  ou  Dores ,  com  capa &)000 

Vànaão. 

"O  e  sege  para  o  Parocho  os  mesmos  de  Adul- 
)s  e  pdíos  preços  ahi  mencionados. 


lacXo  de  vao) ,  Altar ,  e  Eça ,  idênticas  ás  ám 
dultos ,  pelos  preços  ahi  mencionados  com  a 
ifferença  de  ser  a  cAr  carmezim. 

Caixão. 

nesmo  que  o  de  donzella ,  porem  de  cor  car- 

lerim  entregue  em  caia  do  armador 17jO00 

Vetlúario. 

lesmo  que  o  das  outras  ordens^  lendo  porem 

fozenda  de  algodSo 16>000 

;ir   o  Corpo ajOOO 

Vekiaiioi. 

o   de   columnai    pií^do    de    encarnado   com 

risos  amarellos 13MKM 

c  para  o  Parocho  c  o  SachrislSo CMW 
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Vestuarto, 

Carmo,   da   Conceição,   Dores  ou  de  menino  do 

Coro,  guarnecida  de  renda  n.""  2  e  -3 lOMMX) 

Vestir  o  Corpo 2^t)00 

Vehiculo. 

Sege  de  duas  rodas,  do  padr&o  ultimamente  adop- 
tado        74«00 

6/  ORDEM. 

ADULTOS. 

Caixão. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  metim  ou  baeta 
preta,  forrado  de  branco  por  dentro,  guarne- 
cido com  hum  friso  estreito  de  galão  palheta , 
ou  de  lã  amarella ,  e  quatro  argolas  pretas , 
entregue   em  casa  do  armador 8^000 

Habito  de  baeta SíOOO 

Vehiculo. 
O  mesmo  da  5.^  ordem IjíSOQ 

DONZELLAS. 

Caixão. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  panninho  roxo,  for- 
rado de  branco  por  dentro,  guarnecido  com 
hum  friso  estreito  de  galão  palheta  ordinário , 
ou   de  lã  amarella  com  quatro  argolas  pretas.       8^t)00 

Vehiculo. 

Sege  de    duas -rodas,  como  a  da  5.^  ordem...        7,^000 
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l.""    Armação  de  Salas  mortuárias  e  Altar...     5  por*/» 

2.*    Eças  e  tocheiros 20      » 

3.*    Caixões  das  1."  e  2/   Classes   e   os  das 

três  primeiras  ordens 5      v 

4.*    Vestir  os  Corpos. .  .^ 20      » 

5.*    Yehículos  de  coDducçãe 20      » 

3.^  Fícão  sujeitos  ao  pagamento  de  10  por  7o  dos  ve- 
hiculos  os  enterros  das  pessoas  que  residindo  na  Fieguezia 
da  Lagoa ,  se  *forem  sepultar  no  Cemitério  de  S.  Francisco 
Xavier ,  bem  como  das  que  morando  na  Freguezia  do  Enge- 
nho Velho  forem  os  corpos  conduzidos  para  o  Cemitério  de 
S.  João  Baptista. 

4.*  Os  sub-empresarios  da  1.*  Classe  e  os  das  três  pri- 
meiras ordens  da  2.*  Classe  serão  obrigados ,  o  mais  tardar 
quatro  horas  antes  daquella  para  que  o  enterro  ehtiver  des- 
tinado, a  apromptar  e  pôr  em  casa  dos  finados  as  arma- 
ções das  Salas  mortuárias,  eças  com  tocheiros,  caixões  e 
vestimentas,  ficando  os  infractores  sujeitos  á  multa  imposta 
em  seus  contractos. 

5.^  Os  Vehicuios  de  eonducção  se  deverão  achar  á  porta 
do  finado  á  hora  fixada  para  o  enterro,  e  se  exceder  a 
vinte  minutos  fica  o  sub-empresario  sujeito  a  huma  multa 
de  15  por  cento.  Os  mesmos  vehicuios  ndo  poderão  espe- 
rar mais  de  meia  hora  á  porta  da  casa  d'uiide  sahir  o 
enterro  ,  salvo  no  caso  de  encommendação  solemne ,  e  então 
poderão  ser  ahi  demorados  outra  meia  hora :  por  todo  o 
tempo  que  exceder ,  se  pagarão*  cinco  por  cento  na  razão 
de  cada  meia  hora. 

6.^  O  preço  estabelecido  para  os  vehicuios  se  entende 
ser  para  a  conducção  do  cadáver  da  casa  do  finado  para 
o  Cemitério  a  que  se  destinar,  setido  a  encommendação 
feita  em  casa  dos  finados ;  quando  porém  a  encommendação 
deva  ser  feita  em  Igreja,  ou  Capella,  para  onde  deva  ser 
conduzido  o  cadáver  para  d'ahi  ser  levado  ao  Cemitério ,  o 
dito  preço  será  augmentado  com  10  por  cento  mais ,  livres 
de  outra  qualquer  porcentagem,  ainda  mesmo  que  os  ve- 
hicuios bajâo  de  demurar-se  á  poria  das  Igrejas  c  Capellat 
mais  de  meia  hora. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1855. 
fjuiz  Pedreira  do  ConUo  Ferraz, 


\f  ;»•>* 
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DECRETO  N."  1.559—  de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Augmenia  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de 

Santa  Cruz,  e  marca  o  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa 

de  Canindé  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Elevar  á  sessenta  mil  réis  o  vencimento 
do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Santa  Cruz,  e  Marcar  ao 
Carcereiro  da  Cadèa  da  Vitla  de  Canindé,  ambas  da  Pro- 
víncia do  Ceará  o  vencimento  annual  de  cem  mil  réi!«,  na 
conformidade  da  Lei  de  treze  de  Dezembro  de  mil  oito-- 
centos  quarenta  e  hum.  Artigo  oitavo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
oistro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Valacio  do  Bio  de 
Janeiro  em  vinte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Impeirio. 

m 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  d«  Ara^!0. 


MGRETO  N.°  1.560^  de  21  de  Fevereiro  de  18ã5. 

JQd  nova  organisação  á  GíÂorãa  Naoioíwl  dos  Municifios  d(^ 
Curitiba,  São  José  dos.  Pinhões  ^  e  Príncipe  da  Provtnci^ 

do  Paraná. 

Attendendo  á  Proposta  do  Pfesidepte.  da  Proviuçta  do 
Paraná ,   Hei  por  bem  Decretar   o  seguinte. 

Artt  1.^  Fipa  creado  nos  Municípios  de  Curitiba,  Sfio 
José  dos  Pinhaes,  e  Príncipe  da  Província  do  Paraná, 
lium  Commando  Superior  das  Guardas  Nacionaes,  o  qual 
comprehenderá  no  Municipio  da  Cidade  de  Curitiba  hum 
Corpo  de  Cavallaría  de  quatro  Esquadrões,  com  a  desig- 
Daçfio  de  1/,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro  Com- 
panhias, com  a  designação  de  l.""  do  serviço  activo,  huma 
Companhia,  e  huma  secção  de  Companhia  avulsa  da  re- 
serva, ambas  com  a  designação  de  1/,  huma  Companhia 


(  l»3) 

e  bum^  secçSo  da  CQmpanl^ia  a^ul^d  d^  Cavai  loriíi  coo»  a 
designação  de  1.^  Da  Freguezia  de  Iguassú,  huma  Com- 
panhia, e  hama  secção  de  Corapanlua  avulsa  de  lafaotaria 
com  a  designaçUa  de  1/  do  serviço  aclivo»,  na  Freguezia 
de  Votaverava,  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  avulso  com  a 
designação  de  i."",  huma  secção  de  Companhia  da  mesma 
arma  com  a  designação  de  2/,  huma  secçfto  de  Compa- 
nhia avulsa  da  reserva  com  a  designação  de  3.*  da  Fre- 
guezia de  Campo-largo,  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  coin 
a  designação  de  2."",  hunoa  secção  de  Companhia  da  mesma 
arma»  com  a  designação  de  3/,  e  huma  secção  de  Com^ 
panhia  avulsa  do  Infantaria,  com  a  designação  de  3^^*  dq 
serviço  da  reserva  na  Freguezia  da  Palmeira;  no  de  Sã<) 
José  dos  Pinhaes,  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  douí^Eçr 
quadroes  com   a  designação  de  2  ^,  huma  secção  de  Com-»  ^ 

Íanhia  da  mesma  arma,  conn  a  designação  de  4.%  e  hun^  ' 
ompanhia  avulsa  de  Infantaria,  com  a  designação  de  2/ 
do  serviço  da  reserva;  e  no  do  Príncipe  hum  Corpo  di€i 
Cavallaria  de  deus  Esquadrões  com  a  designação  de  S.""  q 
huma  Companhia ,  e  huma  Siecção  de  Companhia  avulsa ,, 
da  meâma  arma,  esla  com  a  designação  de  5/ ,  e  aquel)fl( 
com  9  de  2.* ,  e  huma  Cumpanhia  avulsa  de  Infantaria  f, 
com  a  designação  de  3.*  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*'  Os  Batalhões,  e  ma^is  Corpos  terãa  as  suasi 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcadps  pelo  Presi- 
dente da  Província,  na  conforn^iidade  da  Lei. 

José  ThQmaz  Nafcuco  de  Araujo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro^  e  Secretario  d'£.stado  dos  Negócios  da  JusU^a  ,  assinou 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  d^ 
Janeiro  em  vinte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitc^centos 
cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  llpdepeQdâUQia ç (i^ 
Império. 

Com  a  Hul^rica  4e  Sua  Mag^ade  a  Iq|ipera4or. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO   N.*  1.561  ~  de  21    Fevereiro   de  1855. 

Dá  nom  organiscíçSo  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
dd  Castro  e  Guarapuava^   da  Província  do  Paraná. 

AttendeDdo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Paraná «  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."*  Fica  creado  nos  Miinicipios  de  Castro  é 
Guarapuava,  da  Província  do  Paraná ,  hum  Conimando  Sn* 
perior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprebenderá  no 
Município  de  Castro  hum  Corpo  de  Cavallaria  de  dous  Es- 
quadrões, com  a  designação  de  i."",  huma  Compnnhín  da 
mesma  arma  com  a  designação  de  terceira  na  Freguezia 
de  Jaguarahíva  ,  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  com  a  desig- 
nação de  S.""  y  e  huma  secção  de  Companhia  da  referida 
arma  com  a  designação  de  6.' ,  na  Freguezia  da  Ponia 
grossa,  huma  Companhia  avulsa,  tumbem  de  Cavallaria 
com  a  designação  de  4.* ,  na  Freguezia  de  Tibagy ,  huma 
Companhia  de  Infantaria  da  reserva  com  a  designnção  de 
ò.*",  na  Freguezia  de  Ponta  grosjfa,  e  huma  secção  de 
Companhia  da  mesma  arma ,  com  a  designação  de  9.* ,  na 
Freguezia  da  Cidade,  e  no  de  Guarapuava  hum  Esquadrão  de 
Cavallaria ,  com  a  designação  de  4."" ,  duas  secções  de 
Companhia  da  mesma  arma,  com  as  designações  de  7/ 
e  8.*,  sendo  esta  na  povoação  de  Palmas,  e  huma  secção 
de  Companhia  da  reserva ,  com  a  designnção  de  10/ 

Art.  2^  Os  Batalhões,  e  mais  Corpos  terão  as  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presi^- 
dente  da  Província. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  etecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Imgerio. 

Ck)m    a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.*  1.562—  de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional   dos  Municipios 
de  Paranaguá,   Guàratubay   Morreles  e  Antonina  da 

Provinda  do  Paraná, 

Attendondo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Paraná  :  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  crcado  nos  Munici|dos  de  Paranaguá , 
Guaratuba,  Morretes,e  Antonina  da  Província  do  Paraná,  hum 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  com- 
prehenderá  no  Município  de  Paranaguá  huma  secção  de  Ba- 
taltiao  de  Artilharia,  de  dnas  companhias  com  a  designa- 
ção de  1."*,  dois  Batalhões  de  Infantaria  de  seis  companhias 
cada  hum,  com  as  designações  -  de  2.°  e  3.**  do  serviço  acti- 
vo, sendo  este  formado  das  praças  alistadas  na  Freguezía 
de  Guaraqueçaba,  e  aqnelle  das  qualificadas  na  Freguezía 
dn  Cidade,  hnma  companhia  avulsa  da  reserva  com  a  de- 
signação de  4.*,  e  2  secções  de  companhias  do  mesmo  ser- 
viço, com  a  designação  de  4/  e  5.* ,  no  de  Guaratuba  , 
huma  secçõo  de  Batalhão  de  Infantaria  de  duas  conipanhias, 
com  a  designação  de  1.*  do  seruço  activo,  e  huma  secção 
de  companhia  avulsa  com  a  designação  de  6^  do  serviço  da 
reserva;  no  de  Morretes  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  qua- 
tro Companhias,  com  a  designação  de  /i.°  do  serviço  activo, 
e  huma  secção  de  Companhia  da  reserva  com  a  designação 
de  7.*;  e  no  de  Antonina  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
quatro  Companhias,  com  a  designação  de  ò.""  do  serviço  acti- 
vo, e  huma  secç&o  de  Companhia  da  reserva  com  a  desig- 
nação de  8/ 

Art.  2.''  Os  Batalhões,  e  mais  Corpos  terão  as  suas 
paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presiden- 
ie  da  Província,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro 6  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  ex-.cutar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  o  do  Im- 
pério. • 

Com  a    Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo, 


(130) 

l.""    Ármaçlío  de  Salas  mortuárias  e  Altar...     5porV» 

2.*    Eças  e  tocheiros 20      » 

3.*    Caixões  das  1.*  e  2.*  Classes  e   os  das 

três  primeiras  ordens 5      » 

4.^    Vestir  os  Corpos. . .  >. 20      » 

&.•    Yehículos  de  conducção 20      »  . 

3.*  Ficdo  sujeitos  ao  pagamento  de  10  por  Vo  dos  ve- 
hiculos  os  enterros  das  pessoas  que  residindo  na  Fieguezia 
da  Lagoa ,  se  *forem  sepultar  no  Cemitério  de  S.  Francisco 
Xavier ,  bem  como  das  que  morando  na  Freguezia  do  Enge- 
nho Velho  forem  os  corpos  conduzidos  para  o  Cemitério  de 
S.  João  Baptista. 

4.*  Os  sub-empresnrios  da  1.*  Classe  e  os  das  três  pri- 
meiras ordens  da  2.*  Classe  serdo  obrigados ,  o  mais  tardar 
quatro  horas  antes  daquella  para  que  o  enterro  estiver  des- 
tinado, a  apromptar  e  pAr  em  casa  dos  iinados  as  arma- 
ções das  Salas  mortuárias,  eças  com  tocheiros,  caixões  e 
vestimentas,  ficando  os  infractores  sujeitos  á  multa  imposta 
em  seus  contractos. 

5.*  Os  Vehiculos  de  conducção  se  deverão  achar  á  porta 
do  finado  á  hora  fixada  para  o  enterro,  e  se  exceder  a 
vinte  minutos  fica  o  sub-empresario  sujeito  a  huma  multa 
de  15  por  cento.  Os  mesmos  veiuculos  não  poderão  espe- 
rar mais  de  meia  hora  á  porta  da  casa  d'oiide  sahir  o 
enterro ,  salvo  no  caso  de  encommendação  solemne ,  e  então 
poderão  ser  ahi  demorados  outra  meia  hora :  por  todo  o 
tempo  que  exceder,  se  pagarão*  cinco  por  cento  na  razão 
de  cada  meia  hora. 

6.*  O  preço  estabelecido  para  os  vehiculos  se  entende 
ser  para  a  conducção  tio  cadáver  da  casa  do  finado  para 
o  Cemitério  a  que  se  destinar,  sendo  a  encommendação 
feita  em  casa  dos  finados ;  quando  porém  a  encommendação 
deva  ser  feita  em  Igreja,  ou  Capella,  para  onde  deva  ser 
condazido  o  cadáver  para  d'ahí  ser  levado  ao  Cemitério ,  o 
dito  preço  será  augroentado  com  10  por  cento  mais ,  livres 
de  outra  qualquer  porcentagem,  ainda  mesmo  que  os  ve- 
hiculos bajâo  de  demorar-se  á  poria  das  Igrejas  c  Capellas 
mais  de  meia  hora. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1855. 
Jmíz  Pedreira  do  Coniio  Ferraz, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇAO  16.  • 

|||^BI^IHHHHIÍIHiHHBíiHIIHÍIIIlHI^^^H^^IIIilHiHllHH^IHÍ^^BHIHHi^lHHBHHIiHIDBBBB9BH^I^^I^^HHHft 

DECRETO  N.*»  1.558  — de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Declara  que  na  disposição  do  $  7."  do  Artigo  1.*  do  De- 
creio  rf.""  870  de  22  de  Novembro  de  1851  está  com" 
prehendida  a  attribuiçào  das  Thesourarias  imporem  as 
multas  de  que  trata  o  Artigo  36  da  Lei  n.*"  628  de  17 
de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Usando  da  autorisaçao  conferida  ao  Governo  pela  Lei 
ã  n.*  563  de  4  de  Julho  de  1850:  Hei  por  bem,  Declarar, 
que  na  disposição  do  §7.**  do  Artigo  1  .**  do  Decreto  n.*"  870 
de  22  de  Novembro  de  1851  ,  se  ncha  comprehendida  a 
atiríbuíçdo  das  Thesourarias  de  Fazenda  imporem  as  multas 
de  que  trata  o  Artigo  36  da  Lei  n.""  628  de  17  de  Se- 
tembro de  1851  ,  ficando  ás  partes  o  direito  de  recurso 
para  o   Tribunal  do  Thesouro. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado »  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  ^JMinistro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fnzenda,  e  Presiden- 
te do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  fíiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  cinco ,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 


(130) 

1.*    Armação  de  Salas  mortuárias  e  Altar...     5porV» 

2.*    Eças  e  tocheíros 20      » 

3.*    Caixões   das  1/  e  2.*  Ciasses   e   os  das 

três  primeiras  ordens 5      )> 

4.^    Vestir  os  Corpos. ..  >. 20      » 

&.*    Yehículos  de  conducçSe 20      »  . 

3.*  Ficdo  sujeitos  ao  pagamento  de  10  por  Vo  dos  ve- 
hiculos  os  enterros  das  pessoas  que  residindo  na  Fieguezía 
da  Lagoa ,  se  *forem  sepultar  no  Cemitério  de  S.  Francisco 
Xavier ,  bem  como  das  que  morando  na  Freguezia  do  Enge- 
nho Velho  forem  os  corpos  conduzidos  para  o  Cemitério  de 
S.  JoUo  Baptista. 

4.'  Os  sub-empresarios  da  1.*  Classe  e  os  das  três  pri- 
meiras ordens  da  2.*  Classe  serdo  obrigados ,  o  mais  tardar 
quatro  horas  antes  daquella  para  que  o  enterro  estiver  des- 
tinado, a  apromptar  e  pAr  em  casa  dos  iinados  as  arma- 
ções das  Salas  mortuárias,  eças  com  tocheíros,  caixões  e 
vestimentas,  ficando  os  infractores  sujeitos  á  multa  imposta 
em  seus  contractos. 

5.*  Os  Vehiculos  de  conducção  se  deverão  achar  á  porta 
do  finado  á  hora  fixada  para  o  enterro,  e  se  exceder  a 
vinte  minutos  fica  o  sub-empresario  sujeito  a  huma  multa 
de  15  por  cento.  Os  mesmos  vehiculos  nâo  poderão  es^pe- 
rar  mais  de  meia  hora  á  porta  da  casa  d'oiide  sahir  o 
enterro ,  salvo  no  caso  de  encommendação  solemne ,  e  então 
poderão  ser  ahi  demorados  outra  meia  hora :  por  todo  o 
tempo  que  exceder ,  se  pagarão*  cinco  por  cento  na  razão 
de  cada  meia  hora. 

6.*  O  preço  estabelecido  para  os  vehiculos  se  entende 
ser  para  a  conducção  do  cadáver  da  casa  do  finado  para 
o  Cemitério  a  que  se  destinar,  sendo  a  encommendação 
feita  em  casa  dos  finados ;  quando  porém  a  encommendação 
deva  ser  feita  em  Igreja,  ou  Capella,  para  onde  deva  ser 
conduzido  o  cadáver  para  d'ahi  ser  levado  ao  Cemitério ,  o 
dito  preço  será  augmentado  com  10  por  cento  mais ,  livres 
de  outra  qualquer  porcentagem,  ainda  mesmo  que  os  ve- 
hiculos bajâo  de  demorar-se  á  poria  das  Igrejas  c  Capellas 
mais  de  meia  hora. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1855. 
Jmíz  Pedreira  do  Couiío  Ferraz. 


j 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  16.* 

|||^BI^IHHHHIÍIHiHHBíiHIIHÍIIIlHI^^^H^^IIIilHiHllHH^IHÍ^^BHIHHi^lHHBHHIiHIDBBBB9BH^I^^I^^HHHft 

DECRETO  N.*»  1.558  — de  21   de  Fevereiro  de  1855. 

Declara  que  na  disposição  do  $  7.*"  do  Artigo  1.*  do  De- 
creto iV.**    870  de   22  de  Novembro  de  1851   está  com- 
prehendida  a    attribuição  das    Thesoiirarias    imporem  as 
multas  de  que   trata  o  Artigo  36  da  Lei  n."*  628  de  17 
de  Setembro  do  mesmo  anno. 

Usando  da  autorisação  conferida  ao  Governo  pela  Lei 
ã  D.*  563  de  4  de  Julho  de  1850:  Hei  por  bem,  Declarar, 
que  na  disposição  do  §7."  do  Artigo  1.**  do  Decreto  n."*  870 
de  22  de  Novembro  de  1851  ,  se  ncha  comprehendída  a 
atiribuíção  das  Thcsourarias  de  Fazenda  imporem  as  multas 
de  que  trata  o  Artigo  36  da  Lei  n.""  628  de  17  de  Se- 
tembro de  1851  ,  ficando  ás  partes  o  direito  de  recurso 
para  o   Tribunal   do  Thesouro. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  ,JMinistro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  c  Presiden- 
te do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  f:)ça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  cinco,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 


(130) 

l.""    ÁrmaçSo  de  Salas  mortuárias  e  Altar...     5porVo 

2.*    Eças  e  tocheíros 20      » 

3.*    Caixões  das  1.'  e  2.*  Classes  e  os  das 

três  primeiras  ordens 5      )> 

4.*    Vestir  os  Corpos. .  .>. 20      » 

&.•    yehiculos  de  conducçâo 20      » 

3.*  Ficdo  sujeitos  ao  pagamento  de  10  por  7o  dos  ve- 
hiculos  os  enterros  das  pessoas  que  residindo  na  Freguezía 
da  Lagoa ,  se  *forem  sepultar  no  Cemitério  de  S.  Francisco 
Xavier ,  bem  como  das  que  morando  na  Freguezía  do  Enge- 
nho Velho  forem  os  corpos  conduzidos  para  o  Cemitério  de 
S.  Jodo  Baptista. 

4.*  Os  sub*empresnr!os  da  1/  Classe  e  os  das  três  pri- 
meiras ordens  da  2/  Classe  serdo  obrigados ,  o  mais  tardar 
quatro  horas  antes  daquella  para  que  o  enterro  estiver  des- 
tinado, a  apromptar  e  pAr  em  casa  dos  iinados  as  arma- 
ções das  Salas  mortuárias,  eças  com  tocheíros,  caixões  e 
vestimentas,  ficando  os  infractores  sujeitos  á  multa  imposta 
em  seus  contractos. 

5.*  Os  Vehiculos  de  conducçdo  se  deverão  achar  á  porta 
do  finado  á  hora  fixada  para  o  enterro,  e  se  exceder  a 
vinte  minutos  fica  o  sub-empresorio  sujeito  a  huma  multa 
de  15  por  cento.  Os  mesmos  vehiculos  nâo  poderão  espe- 
rar mais  de  meia  hora  á  porta  da  casa  d'oiide  sahir  o 
enterro ,  salvo  no  caso  de  encommendaçdo  solemne ,  e  então 
poderão  ser  ahi  demorados  outra  meia  hora :  por  todo  o 
tempo  que  exceder ,  se  pagarão*  cinco  por  cento  na  razão 
de  cada  meia  hora. 

.  6.*  O  preço  cslitbelecido  para  os  vehiculos  se  entende 
ser  para  a  conducção  do  cadáver  da  casa  do  finado  para 
o  Cemitério  a  que  se  destinar,  sendo  a  encommendação 
feita  em  casa  dos  finados ;  quando  porém  a  encommendação 
deva  ser  feita  em  Igreja,  ou  Capella,  para  onde  deva  ser 
conduzido  o  cadáver  para  d'ahi  ser  levado  ao  Cemitério ,  o 
dito  preço  será  augmentado  com  10  por  cento  mais ,  livres 
de  outra  qualquer  porcentagem,  ainda  mesmo  que  os  ve- 
hiculos bajâo  de  demorar-se  á  poria  das  Igrejas  c  Capellas 
mais  de  meia  hora. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Fevereiro  de  1855. 
Jmíz  Pedreira  do  Conilo  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  16.* 

|||^BI^IHHHHIÍIHiHHBíiHIIHÍIIIlHI^^^H^^IIIilHiHllHH^IHÍ^^BHIHHi^lHHBHHIiHIDBBBB9BH^I^^I^^HHHft 

DECRETO  N,*^  1.558  — de  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Declara  quê  na  disposição  do  $  7.**  do  Artigo  1.®  do  De- 
creto  iV.'  870  de  22  de  Novembro  de  1851  está  com-- 
prehendida  a  attribuição  das  Thesourarias  imporem  as 
multas  de  que  trata  o  Artigo  36  da  Lei  n."*  628  de  17 
de  Setembro  do  wssmo  anno. 

Usando  da  autorísaçdo  conferida  ao  Governo  pela  Lei 
í  D.*  563  de  4-  de  Julho  de  1850:  Hei  por  bem,  Declarar, 
que  na  disposição  do  §7."*  do  Artigo  1.**  do  Decreto  n."*  870 
de  22  de  Novembro  de  1851  ,  se  ncha  comprehendida  a 
atiribuíçâo  das  Thesourarias  de  Fazenda  imporem  as  multas 
de  que  trata  o  Artigo  36  da  Lei  n."*  628  de  17  de  Se- 
*  tembro  de  1851  ,  fícaniio    ás  partes   o  direito  de  recurso 

para  o   Tribunal  do  Thesouro. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado »  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  ,JWinlstro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  c  Presiden- 
te do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  fiiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.        .^ 

Marquez  de  Paraná. 


» 
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Caixão. 

Caixfio  de  madeira  coberto  de  belbulioa  ou  de 
tafetá  roxo,  forrado  de  morim  branco»  e  guar- 
necido com  huma  ordem  de  galão  palheta  supe- 
rior de  18  a  20  linhas  de  largura,  com  seis 
argolas  de  metal  amarello,  posto  na  casa  da 
finada 30*000 

Vestuário. 

Testido  de  escorcia  branca  da  primeira  qualidade 
véo  da  mesma  fazenda  ornado  de  renda  entre- 
fina  vulgar,  palma  e  capella,  e  cinto  de  fita 
larga 1 4^000 

Vehiculos. 

Ck>che,  e  carro  para  o  Parocho,  os  mesmos  de 
Adultos  e  pelos  mesmos  preços. 

Amos.  ^ 

Sala  moriíuiria. 

Armação  de  vãos.  Altar,  e  Eça,  como  o  de 
Adultos  e  pelos  preços  ahi  mencionados ,  com 
a  differença  de  ser  a  xor  carmezim. 

Caixão. 

Caixão  de  madeira  coberto  de  tafetá  carmezhn 
ou  encarnado  de  boa  qualidade,  e  forrado  de 
metim  branco  e  guarnecido  com  huma  ordem 
de  galão  palheta  superior  de  18  a  20  linhas, 
com  quatro  argolas  de  metal  amarello,  posto 
em  casa  do  finado ^i>000 

Colxa  de  damasco  carmezim  como  a  da  2.*  ordem.       4*000 

Vesiuaria. 

O  mesmo  da  1.*  ordem,  de  tafetá  guarnecido  de 

galão  palheta  de  15  a  18  linhas  de  largura..      2^*000 
Vestir  o  Corpo 5*000 


(125) 

Vehiculos. 

Carruagem  inferior  á  da  2/  ordem  puxada  a  duas 

besítas 20^000 

Carro  para  o  Parocho  e  Sachristfio « . .      12^000 

4/  ORDEM. 

ADULTOS. 

Sala  mortuária. 

Armação   de  vSos  interiores  de  portas   e  janellas 
com   portadas   de  baeta  preta ,  guarnecidas  de . 
galfto  palheta ,  cada  portada 2^000 

Altar  y  Espaldar  e  frontal  correspondente  com 
Crucifixo  e  quatro  castiçaes  com  velas  em 
meio  uso 12^000 

Eça  preta  guarnecida  com  galfio  palheta,  com  quatro 
tocheiros  pintados  de  preto  e  frisos  amarellos, 
com  tochas  em  meio  uso '  12^000 

Catxão, 

Caixão  de  madeira  coberto  de  metim  preto,  forra- 
do de  morim  branco,  guarnecido  de  gaUo  pa-. 
Iheta  de  16  a  18  linhas  de  largura,  com  seis 
argolas  pretas,  entregue  em  casa  do  armador.     17;y000 

Habito  de  lila  ordinária  sem  capa 5^000 

Vestir  o  Corpo 4^000 

Vehiculos. 

Carro  de  columnas  pintado   de  preto   com  frisos 

amarellos  puxado  a  dous  animaes 13;y000 

Sege  para  o  Parocho  e  o  Sachristfio. 6^000 

DONZELLÂS. 

Sala  mortuária. 

Armação  de  vãos.  Altar,  e  Eça,  indenticas  a  de 
Adultos  pelos  preços  ahi  mencionados,  com  as 
differenças  de  ser  a  c6r  roxa. 


( i«  ) 

Art.  8.*  Os  accionistas  que  tiverem  menos  de  cinco 
acções  poderão  assistir  ás  discussões»  mas  não  tomarão  par^ 
te  nas  deliberações.  Os  accionistas  habilitados  para  votar  po- 
derão por  procuração  delegar  seus  poderes  a  qualquer  ou- 
tro accionista ,  este  porém ;  mesmo  accumulando  poderes » 
bSo  poderá  ter  mais  de  dez  votos. 

Art.  9."*  Será  constituída  a  Assembléa  dos  accionistas 
logo  que  se  achem  representados  hum  terço  das  acções  da 
Companhia;  não  se  verificando  o  numero  prescripto,  se  fará 
nova  convocação,  e  no  dia  e  hora  designada  poder-se-ha 
deliberar  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas  reu- 
nidos. 

:  Art.  10."*  O  Presidente  do  Conselho  de  Direcção  diri- 
girá os  trabalhos  da  Assembléa  dos  accionistas ;  o*  Secreta^^ 
rio  do  referido  Conselho  lavrará  as  actas ;  e  as  decisões  se 
tomarfto  pela  maioria  de  votos  presentes. 

Art.  11.''  A  Assembléa  dos  accionistas  elegerá  por  huma 
só  lista,  e  á  maioria  de  votos,  hum  Conselho  de  Direcção 
composto  de  três  de  seus  Membros ,  o  qual  nomeará  huni 
Gerente  para  a  Companhia ,  que  no  seu  entender  reúna  to* 
das  as  qualidades  necessárias  para  tal  fim. 

Art.  12.*  O  mais  votado  dos  três  Membros  será  o  Pre-* 
sidente,  que  accumulará  as  funcções  de  Caixa  da  Compa- 
nhia, e  o  knenos  votado  será  o  Secretario. 

Art.  13.^  O  Consdho,  como  fiscal,  tomará  contas  ao 
Gerente  sempre  que  lhe  aprouver. 

Art.  14.*  O  Conselho  poderá  suspender ,  e  mesmo  de* 
mittir  o  Gerente  quando  julgar,  á  unanimidade  de  votos, 
que  nfio  deve  continuar  a  exercer  tal  cargo. 

Art.  15.*  Só  accionistas  de  vinte  acções  pelo  menos  se- 
rão eleitos  Membros  do  Conselho  de  Direcção ;  suas  funcções 
durarão  três  annos,  mas  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  16.*  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  o 
julgar  necessário  a  bem  dos  interesses  da  Companhia ,  e 
Iodas  as  vezes  que  o  Gerente  carecer  de  ouvir  o  seu  parecer. 

Art.  17.*  São  attribuiç^es  do  Conselho: 
1.''  Resolver  sobre  à  celebração  e  refiSrma  de  contratos, 
construcções  de  pontes ,  exploração  de  qualquer  linha  de 
navegação ,  acquisição  de  barcos  ou  de  outra  qualquer  pro- 
priedade, alienação  dos  objectos  impróprios  para  uso  da 
Ciompanhia;  e  a  respeito  de  quaesquer  medidas  que  devio 
ser  propostas  á  Assembléa  dos  accionistas. 
2.*    Convocar  a  reunião  da  Assembléa  dos  accionistas. 
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S.*  Presfar  a  sua  opinião  em  qnalquer  negocio  propos- 
to pelo  Gerente. 

4.*'  Estipular  os  dividendos  e  o  finido  de  reserva  semes- 
tralmente,  confoniie  o  Art.  32.. 

Art.   íS.*»    No  impedimento  de  qualquer   dos  Membros 

do  Conselho,  em  occasiao  de  ser  reunido  para  funccionar, 

será  convidado  para  supprir  a  ialla  o  immediato  em  votO!*. 

Art.  19.°     Sáo  attríbuições  do  Caixa,  olèm  dns  que  lhe 

compelem  como  Presidente  : 

1.*  Dirigir  a  escripturaçdo  d«  Companhia,  rujo'archivo 
estará  sob  suo  guarda. 

2.''  Receber  os  dinheiros  da  Companhia,  que  deverHo 
ser-lhe  entregues  peto  Gerente. 

3.*  Dar  a  premio  nos  bancos  as  quantias  que  n5o  forem 
precisas  para  as  despezas.  correntes,  c  o  fundo  de  reserva. 

4.'*    Subscrever  os  termos  das  transferencias  de  acções. 

5.''  Pegar  as  contas  e  despezas  da  Companhia  ,  depois  de 
conferidas  |»elo  Guarda  livros  e  rubricadas  pelo  Gerente. 

Art  20,°  O  Caixa  será  responsável  pelos  valores  que 
tiver  cm  seu  poder.  . 

Art.  21.**    Sáo  attribuições  do  Gerente: 

1.°  A  gerência  c  a  administração  de  lodos  os  negócios 
e  operações  da  Companhia,  com  poderei  para  obrar  como 
melhor  enten^^er  em  beneficio  delia ,  salvo  os  que  forem  da 
competência  do  Conselho  de  Direcção. 

2.''    T.evar  a  cfieíto  as  deliberações  do  £onsclho. 

3.*  Assignar  os  contractos  e  coriXíspondcnciils,  guardada 
a  disposição  do  §  1.*  do  Art.  17,* 

4."  Nomear  e  demiltir  os  empregados,  e  marc^r-lhes  os 
vencimentos. 

5."*  Fazer  regulamentos  adequados  \i  boa  administração 
e  liscali^çao  da  Companhia,  e  prover  da  melhor  forma  aos 
seus  interesses. 

Art,  22.'  Poderá  o  Gerente  assistir  ás  reuniões  do  Con- 
«*<ho  de  Direcção,  para  que  for  convidado,  porÍMU  cm  ne- 
nhum caso  fará  parte  do  mesmo  Conselho. 

Art.  23.  •  O  Gerente  apresentará  á  Assembléa  dos  accio- 
nistas na  sessão  ordinária  de  cada  anno  o  balanço  da  recei- 
ta e  despcza  ,  fechado  no  f^  do  anr.o  social  anterior,  acom- 
panhado de  hum  relatório  sobro  o  estado  da  Companhia. 

Art.  21.*  No  impedimento  do  Gerénle  servirá  intcrina- 
meiíle  hum  dos  empregados  por  clle  designado,  sob  sua 
responsabilidade. 
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Ari.  25.''  lie  privativa  aUribuição  da  Assemblóa  dos 
accionistas : 

1/    Alterar  os  Estatutos. 

S.""    Determinar  o  augnieiito  do. fundo  da  Companhia. 

S."*    Eleger^  nas  épocas  marcadas,  o  Consellio  de  Direcção. 

A*    Tomar  annualmcnte  conhecimento  da  administração 
da  Companhia. 

5.""    Nomear  commissòes  de  exame  quando  as  julgar  ne- 
cessárias. 

Art.  2G.''  Haverá  huma  sessão  ordinária  da  Assembléa 
dos  accionistas  no  decurso  do  mez  de  Janeiro  de  cada  anno , 
G  extraordinárias  quando  forem  convocadas  pelo  Conselho  de 
Direcção  y  ou  a  pedido  de  accionistas  que  representem  hum 
terço  das  acções  da  Companhia.  Nas  sessões  extraordinárias 
só  se  tratará  do  objecto  da  sua  convocação. 

Art.  27.'»  As  convocações  serão  feitas  por  Ires  vezes 
nos  jornaes  mais  lidos  ^  e  com  antecipação  conveniente. 

CAPITULO  ni. 

Disposições  Geraes. 

Art.  28.*  O-  Gerente  perceberá  huma  quota  de  por* 
contagem  sobre  o  rendimento  bruto  da  Coiupanhia,  que 
será  estipulada  pelo  Conselho  de  Direcção. 

Art.  29."  Q  Caixa  terá  hum  honorário ,  que  será  fixa- 
do pela  Assembléa  dos  accionistas  nas  épocas  em  que  for 
feita  a  eleição  do  Conselho,  e  antes  de  se  conhecer  o  re- 
sultado do  escrutinio. 

Art.  30.*  As  despezas  de  escríptorio  e  expediente  serão 
feitas  á  custa  da  Companhia,  que  deverá  ter  humGuarda-livros. 

Art.  3t.*  Á  eleição  do  Conselho  de  Dirccçõo  se  fará 
de  três  cm  trcs  annos,  contando-se  a  primeira  época  de 
Janeiro  corrente. 

Art.  32. ""  Dos  lucros  liquidos  que  apresentarem  os  ba- 
lanços semestraes ,  que  serão  fechados  no  fim  dos  mezes  de 
Junho  e  Dezembro  de  cada  anno,  se  deduzirá  o  dividendo 
a  arbítrio  do  ConsellK)  de  Direcção^  segundb  o  Art.  17.* 
§  il.*';  não  excedendo  porém  a  12  por  */•  ào  actual  valor 
do  material  da  Companhia,  emquànto  o  fundo  de  reserva 
não  for  equivalente *á  oitava  parte  desse  valor,  que  he  de 
cincoenta  contos  de  réis. 

Art.  33.*    Pelo  fallecimento  de  qualquer  accionista  pas- 
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sa  para  os  sous  herdeiros,  nâo  só  o  direito  ás  acções  e'  lu- 
cros respectivos ,  como  lambem  o  direito  de  votara  gillir- 
dadas  as  dispos^içoes  dos  Arls.  7.*  e  8.*  do  Cap    2."" 

Art.  34.*  Os  accionistas  não  s3o  responsáveis  além  do 
valor  de  suas  -acções ,  que  já  se  acha  reah'sQdo. 

Ari.  35/  As  Companhias  reunidas  obrígdo-se  ao  fiel 
cumprimento  de  seus  contractos ,  quer  com  os  Governos  Ge- 
ral e  Provincial ,  quer  com  os  particulares. 

Art.  36.*  Em  qualquer  occasido  que  se  resolver  a  dis- 
solução da  Companhia,  será  ella  cffectuada  segundo  as  dis- 
posições do  Código  Commercial. 

.Art.  37.*  Ètes  Estatuto^,  depois  de 'Japprovados,  só 
poderão  ser  alterados  por  decisão  da  maioria  absoluta  da  Assem- 
bléa  dos  accionistas. 

CAPITULO  IV. 

Disposições  Transitórias, 

Art.  38.*  Logo  que  for  veriGcado  o  balanço ,  as  res- 
pectivas Directorías  de  ambas  as  Companhias  farão  a  pro- 
rata  dos  lucros  ou  prejuízos,  quê  resultarem,  pelos  seus 
respectivos  accionistas,  de  maneira  que  o  actual  valor  do 
material  cora  que  cada  huma  das  Companhias  concorro 
para  a  fusão ,  fique  isento  de  todo  te  qualquer  ónus  para  as 
Companhias  reunidas. 

Art.  89.*  Para  realisar-se  a  fusôo  das  duas  Compa- 
nhias de  Nicterohy  e  Inbomerim  proceder-se-ha  conforme  as 
condições  seguintes: 

1.*    A  Compaahia  de  Nicteroby   entrará  para  a  Compa- 
nhia  Nicterohy  e  Inhoinerim   com  todo   seu  material,   no 
valor  de  duzentos  cineoenta  contos  de  réis,  avaliados  pelo 
modo  seguinte : 
Barcas:  Santa  Cruz...  50.000$^ 

a        S.  Domingo». .  Sò.OOO-;?) 

«        Nicterohy 3i  .000335 

«        Ponta  da  Areia  30.000® 

«        Restauração...   14.000© 

163.000Í?) 

Pontes  c  utensílios 50.000-7í> 

22  pretos  (não  incluindo  hum  fugido).  27.000© 

2  Caldeiras  de   sobresalente 7.000© 

15  acções  da  Companhia 3.000© 

—  250.000© 
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2  *    A  Compaiiliía  de  Inhomerim  cntiarár  ígnarf- 
mente  ôom  todo'  seu  materiul  no  valor  de  ceulo  c 
cincoenta  contosr  de  réis  pela  fórma  seguinte : 
Barcas;  S.  Clemeiac.  60.000-7P 

«         Petrópolis 32(KK)ííy 

«        Botafogo 1 2.000  r' 

«(  '      Inhomerim  com 

o  novo  casco.  27.000-3) 

13  í. 000» 

12  pretos.. li.OOOíD 

Pontes. 7.000^ 

150.000  ^í 
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Art.  íO.'  Approvados  que  se/ôo  os  presentes  Esta- 
tutos por  cada  liuma  das  Companhias  separadamente  , 
haverá  Imma  reunião  dos  accionistas  de  amT)as,  sob  a  presi- 
dência do  Pròsrdente  da  Companhia  de  nicterohy,  on  de  Inho- 
merim, á  fim  de  eleger-se  o  Conselho  de  DirecrSo ,  que  tem 
de  funccionar  até  o  ultimo  de  Dezembro  de  1857 ;  compu- 
tando-se  os  votos  pela  fórma  estabelecida  nestes  Estatutos , 
segundo  o  qual  cada  dulis  acções  da  Companhia  de  Inhome- 
rim representará  três  acções  da   nova  Companhia. 

Art.  /fl."*  ô  primeiro  cuidado  do  (conselho  de  Direcção 
será  solicitar  a  approvoçOo  do  Governo  Imperial  para  estes 
Estatutos,  que  serão  registrados  no  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  42*  As  direcções  das  duas  Companhias  prestarão 
contas  aos  9cus  respectivos  accionistas  do  resultado  da  liqur- 
daçõo  até  a  dala  era  que  os  presentes  Estatutos  forem  ap^ 
provados  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  43.*  I>ogo  que  estes  Estatutos  obtiverem  a  appro- 
vaçâo  do  Governo  Imperial,  as  duas  Companhias  funcciona- 
rao  em  commum,  c  o  Conselho  de  Direcção  procederá  á 
substituição  geral  das  acções,  segundo  as  bases  aqui  esta- 
belecidas. 

Rio  de  Janeiro  27  de  Janeiro  de  1855.  —  Jerónimo 
José  Teixeira  Jtmior  —  António  Alves  da  Silva  Pinto  Jsnior 
—  A.  Lehcricy, 
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DECRETO  N.«  1.565  — de  21   do  Fevereiro  de  1855. 

Approva  os  Eslalulos   da  Sociedade  Eslaíislica   do  Brasil 

estabelecida  msla  Córle. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Mesa  inlerioa  da  So* 
€icdadc  Estatística  do  Brasil  estabelecida  nesta  Còrle ,  e  de 
GoaforiDidadc  com  a  Minha  Irumediaia  Resolução  de  17  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  rios  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'£stado »  exarado  em  Consulta  de 
25  de  Janeiro  ultimo:  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  orgar 
nisados  para  a  referida  Sociedade  ,  õs  quaes  com   este  baixfio. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja~ 
neiro  em  vinte  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco  ;  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 

m 

Esíatutos   da  Sociedade   Eslalistica  do  Brasil^  fundada 

sob   a  Imimdiaia  Protecção  de  Sua  Magestade 

o  Imperador  o  Senhor  Dom,  Pedro  Segundo . 

CAPITULO  I.  ' 

Dos  fms  da  Sociedade, 

Àrt.  l."*  A.  Sociedade  Estatística  do  Brasil  tem  por 
objecto  colher,  systematisar  e  publicar  os  factos  que  devem 
constituir  a  estatística  geral  do  Império. 

Art.  2.*  Para  este  fim  estabelecerá  nas  Províncias  cir- 
ciilos  fliiaes  ou  correspondentes ;  promoverá  o  ensino  da 
economia  politica  c  da  estatística ;  e  publicará  trimestral- 
mente huma  revista. 

Art  3.**  Logo  que  a  Sociedade  tenha  organisodo  tra- 
balhos syslematicos  acerca  da  estatística  geral  do  Império , 
ou  de  algum  de  seus  ramos,  deverá  publical-os  cm  vo- 
lumes especiacs. 
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CAPITULO   II. 

Da  organisaçào  da  Sociedade. 

Art.  &.''  A  Sociedade  se  comporá  de  Membros  ^eiTe- 
ctívos  9  honorários  e  correspondentes.  O  titulo  de  Membro 
honorário  só  deve  ser  conferido  como  huma  grande  distinc* 
ção :  o  de  Membro  effectivo ,  depois  de  organisadas  as  Sec*- 
ções »  será  precedido  de  algum  trabalho  estotístico  do  can- 
didato :  o  de  Membro  coi^respondcnte  será  concedido  ás  pes- 
soas nfio  residentes  r.a  Corte,  que  se  interessarem  pelos 
trabalhos  estatísticos. 

Art.  5.**  Os  Principes  da  Família  Imperial,  que  se 
dignarem  de  pertencer  á  Sociedade ,  são  considerados  Pre<^ 
sidentes  Honorários. 

Também  o  poderão  ser  os  Chefes  das  Nações  Estran- 
geiras. 

Art.  O.*"  A  Sociedade  elegerá  annualmente :  hum  Pre- 
sidente ,  dous  Yice-Presidcntes  ( hum  primeiro  e  outro  se- 
gundo ) ,  dous  Secretários  (  hum  geral  e  outro  adjunto )  c 
hum  Thesoureiro. 

Art.  7.*  Dividir-se-ha ,  por  emquanto ,  a  Sociedade  em 
treze  Secções ,  a  saber :  de  território ;  de  população ;  de  co- 
lonisação;  de  instrucção  publica;  de  agricultura;  de  indus- 
tria; de  commercio;  de  navegação ;  de  rendas  publicas;  de 
justiça;  de  força  militar;  de  administração  publica;  de  es- 
tatística comparada. 

Art.  8.'  A  designação  dos  Membros,  que  devem  ser 
inscriptos  em  cada  huma  das  Secções,  será  feita  peio  Pre- 
sidente da  Sociedade,  tendo  em  attenção  as  habilitações 
especiaes  dos  Sócios »  c  os  desejos  por  elles  manifestados, 
consultando  para  esse  fim ,  sempre  que  for  possível ,  áquelles 
que  se  acharem  ausentes. 

Art.  9/  Cada  huma  dessas  Secções  terá  hum  Pre-* 
sidcnte  e  hum  Secretario ,  eleitos  annualn^nte  pelos  Mem- 
bros respectivos. 

Art.  10.  As  Sc(^ões  so  podem  subdividir  em  com- 
missõcs  especiaes  para  facilidadíe  do  trabalho. 
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CAPITULO   III. 

Da  Directo  da  Sociedade. 

ArU  11.  A  Direcção  da  Sociedade  compelirá  a  hum 
Conselho,  composto  dos  Funcionários  do  Art.  G."",  e  dos 
Presidentes  e  Secretários  das  Secções.  A  Presidência  do  Con- 
selho competirá  ao  Presidente  da  Sociedade. 

Art.  12.  O  Conselho  funccionará  ordinariamente  huma 
vez  por  meZy  devendo  estar  reunidos  pelo  menos  dez  Mem- 
bros. 

Art.  13.     Ao  Conselho  compele: 

§  1  /  A  Direcção  da  Sociedade ,  dando  inslrucções  para 
se  preencher  o  (im  de  sua  creação ,  resolvendo  as  duvidas 
das  Secções  apresentadas  por  intermédio  de  seus  Presidentes , 
distribuindo  por  ellas  os  trabalhos  >  e  diseutindo-os  a  final , 
quando  das  Secções  voltarem  preparados. 

§2.**  A  concessão  dos  títulos  de  Membros  eOectivos  ou 
correspondentes,  sob  propostas  das  Secções. 

§  3."^  A  approvaçâo  para  Sócios  honorários  de  sábios 
distínctos ,  ou  de  indivíduos ,  que  tenbão  feito  serviços  re- 
levantes á  Sociedade. 

§  4.*  O  governo  económico  9  a  autorisaçlHo  de  quaesquer 
despezas  necessárias,   ea  tomada  de  contas  ao  Thesoureiro. 

§  5.*  A  nomeação  de  quaesquer  empregados ,  sob  pro- 
posta da  mesa,  dando-lhes  regimento  ou  instrucções  sobre 
seus  deveres. 

Art.  14.  Compele  também  ao  Conselho  organisar  a» 
questões  de  concurso  aos  prémios  que  se  fundarem ,  e  jul- 
gar as  memorias  ou  traballios  desse  mesmo  concurso. 

CAPITULO  IV. 

Da$  Seaçôts. 

Art.  15«  As  Secções  trabalharão  em  conferencia ,  todas 
as  vezes  que  o  julgarem  necessário,  e  pelo  menos  duaa 
vezes  mensalmente ,  a  fim  de  tratarem  do  estudo  e  discus- 
são das  respectivas  matérias;  da  preparação  dos  trabalhos 
estatísticos,  que  tem  de  ser  presentes  ao  Conselho;  e  de 
qualquer  assumpto  sobre  que  tenhâo  de  representar- lhe  para 
o  andamento  daquelles  trabalhos. 

Art.   16.     Quando   houver   matéria   que    interesse   ao 
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mesmo  (empo  a  duas  ou  mais  Secções,  cslas  se  reunirão 
para  discutirem  em  commum.  IVcsidirá  nestas  occasiòcs  o 
mais  velho  dos  respcclivos  Presidentes. 

Art.  17.  As  Secções  devem  proceder  á  eleição  de  seus 
IVcsidentes  e  Secretários  na  ultima  conferencia  do  mcz  de 
Novembro. 

Art.  IR.  O  Fcgímento  interno  das  Secções  será  dado 
pelo  Conselho  Director. 

CAPrrtJLO  V. 

Dax  Assembieas  Gpraês, 

Ali.  19.     As  AssemMéas   Gemes  só  terfto    lugar,  or- 
dinariamente» nos  primeiros  dias  de  Dezembro,  e  poderão 
durar  até  três  dias  consecutivos  ou  iiiterpoladametite. 
Art.  20.     Nessas  Assembieas  se  procederá: 

§  !.•  Ao  exame  das  decisões  do  Conselho  sobre  a  au- 
torisação  de  despezas.  Este  exame  será  feito  á  vista  de  hum 
relatório,  c  do  balanço  apresentado   pelo  Conselho. 

§  2.""  A  adopção  por  acK-lamaÇilo  dos  Membros  honorá- 
rios ,    approvados   pelo  Conselho. 

§  S."  A  adopçAo  de  quaesqucr  medidas,  que  nâo  esti- 
verem na  alçada  do  Conselho. 

§  4.*    A  eleição  c  installação  dos  novos  funccionarios. 
Ari.  2i .     Para  se  abrirem  as  Sessões  da  Assembléa  Ge-* 
ral,    devem   estar  presentes,  pelo  menos,   vinte    c  quatro 
Membros. 

Art.  22.  Além  das  Assembieas  Gcraes  ordinárias  e  ex- 
traordinárias, liaierá  homa  Sessfio  solemnc  annuai  no  dia 
anniversario  da  inauguração  da  Sociedade. 

Art.  23.  Nesta  Sessão  o  Secretario  geral  lerá  o  re- 
latório dos  trabalhos  da  Sociedade  durante  o  ultimo  anno, 
terminando  pela  analyse  dos  menK)rías  apresentadas  no  con- 
curso aos  prémios,  com  a  declaração  das  que  forão  pre- 
feridas, e  dos  nomes  de  seus  autores.  Em  seguida  o  Pre- 
sidente da  Sociedtde  conferirá  os  prémios ,  c  mandará  ler  e 
distribuir  os  novos  programmas.  No  fim  da  Sessão  o  Se- 
cretario geral  proclamará  os  nomes  dos  Membros  honorários, 
«adoptados  na  ultima  Asscmbléa. 
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CAPITULO   VI. 

Das  obrigações  e  direitos  dos  Sócios. 

Art.  2A.  Os  Membros  efFectivos  ficão  sujeílos  á  hama 
contrtboição  semestral  de  cinco  mil  réis.  No  acto  de  sua 
inscrípçâo,  como  Membros ,  pagarfio  huma  jóia  de  dez  mil  réis. 

Art.  25.  Estas  quantias  e  quaesquer  outras,  que  a 
Sociedade  puder  alcançar  por  suas  publicações ,  por  donativos 
particulares,  ou  por  Decretações  dos  Poderes  do  Estado  ,  ser- 
virão para  occorrer  ás  despezas  do  expediente ,  do  pagamento 
dos  empregados V  dos  prémios  que  se  fundarem^  da  compra 
de  livros ,  e  da  impressão  das  revistas  e  mais  obras. 

Art.  26.  Qualquer  Membro  poderá  assistir  ás  Sessões 
do  Conselho;  propor  ahi  e  discutir,  sem  voto,  o  que  jul- 
gar conveniente  para  desempenho  do  fim  da  Sociedade;  ler 
na  biblíotheca  respectiva ,  e  consultar  as  actas  e  os  manus- 
criptos  Dão  reservados. 

Art.  27.  Todos  os  Membros  da  Sociedade  tem  direito 
a  receberem  hum  exemplar  de  qualquer  publicação  feita 
por  ordem  delia. 

CAPITULO  vn. 

Disposições  Geraes, 

Art.  28.  A  Sociedade  trabalhará  desde  quinze  de  Março 
até  quinze  de  Dezembro.  O  tempo  que  medeia  entre  aquel- 
las  duas  datas  será  considerado  de  ferias. 

Art.  29.  Os  nomeados  para  o  primeiro  Conselho  de  Direc- 
ção servirão  até  Dezembro  de  mil  oitocentos  ctncoenta  e  cinco. 

Art  30.  Qualquer  reforma  nas  disposições  destes  Es- 
tatutos será  iniciada  no  Conselho  e  ( depois  de  approvada  ] 
submettida  á  consideração  dé  huma  Assembléa  Geral  e  ex* 
traordinaria . 

Art.  31.  Os  presentes  Estatutos,  assim  como  qualquer 
reforma  ou  alteraçOo ,  que  houver  de  ser  adoptada  pela  So- 
ciedade ,  subirão  á  presença  do  Governo  Imperial ,  de  quem 
se  solicitará  a  approvaçao,  antes  de  se  imprimirem  e  dis- 
tribuírem. 

Rio  de  Janeiro  28  de  Dezembro  de  1854.  — Marquez 
de  Mont-alegre,  Presidente.  — Bernardo  Augusto  Nascentes 
d*Azambuja,  l.''  Secretario. — Joaquim  António  d'Azevedo» 
2."  Secretario. 
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DECRETO  N/  1.566— de  2i  de  Fevereiro  de  1855. 

Aulorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Eslaíutos  da  Corív- 
panhia  denominada — Associação  Colonial  do  Rio  Novo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  o  Conselho  Fiscal  da 
Companhia,  que  se  pretende  estabelecer  nesta  Corte  sob  o 
titulo  de —  Associação  Colonial  do  Rio  Novo — ;  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  17  do  corrente 
mez ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  dTstado ,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Janeiro 
ultimo:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  referida 
Companhia ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este 
baixâo.  Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedr-eira  do  Couito  Ferraz. 

Estatutos  da  AssoeiaçlEo  Colonial  do  RioiWovo. 

CAPITULO  L 
Da  organisação  da  Associação. 

Art.  l.*"  Fica  estabelecida  a  primeira  associação  colonial 
de  agricultura  nas  margens  do  Rio  Novo,  da  Província 
do  Espirito  Santo,  em  terrenos  daquella  localidade,  adqui- 
ridos por  compra  feita  á  Caetano  Dias  da  Silva ,  fundador  da 
mesma  associação. 

Art,  2.**  A  Associação  se  denominará  —  Associação  Colo- 
nial do  Rio  Novo ;  — -  o  seu  fundo  he  de  quinhentos  contos  de 
réis ,  representado  por  duas  mil  e  quinhentas  acções  de  du- 
zentos mil  réis  cada  huroa ,  transferíveis  de  huns  á  outros 
possuidores,  precedendo  as  formalidades  designadas  no  Ar- 
tigo 22:  este  fundo  poderá  ser  augmentado,  quando  em 
Assembléa  Geral  dos  aecionisfas  se  julgar  conveniente. 
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ArL  3 ""  A  Associação  ColoDial  agricola  do  Rio  Novo 
tem  por  6m: 

§  l.""  Promover  os  seus  interesses,  estabelecendo  a  cul- 
tura de  café ,  e  outras  accessorías  nos  terrenos ,  de  que  trata 
o  Artigo  1.**,  e  outros  que  venha  a  possuir. 

$2."*  Importar  famílias  estrangeiras  para  habitar  os  mes- 
mos terrenos,  divididos  em  prazos  de  quarenta  mil  braças 
quadradas  para  cada  família,  as  quaes  famílias  e  as  nacio- 
naes,  que  forem  úteis,  e  se  quizerem  engajar,  como  as  es- 
trangeiras ,  ficarão  proprietárias  de  taes  prazos ,  mediante  favo  - 
raveis  condições  que  se  estipularem. 

Art  4.  "^    A  Associação  Colonial  agrícola  do  Rio  Novo  lerá  : 

§  l.""    Hum  Director. 

§  2.''    Hum  Procurador  Commissario. 

$  3."*  Hum  Conselho  Fiscal  composto  de  hum  Presidente, 
hum  Vice-Presidente  e  hum  Secretario :  estes  três  emprega- 
dos formarão  a  Mesa  da  Assembléa  Geral 

§  à.""  Haverá  também  três  supplentes  para  substituírem 
os  Membros  do  Conselho  Fiscal  em  seus  impedimentos. 

CAPITULO  11. 

Do  Director  e  Procurador  Commissario. 

Art.  5.*'  A  residência  do  Director  será  no  estabelecimen- 
to colonial ,  e  a  sua  eleição  será  sempre  feita  em  Assembléa 
Geral  dos  accionistas,  mas  na  actualidade  he  reconhecido 
Director  o  accionista  Caetano  Dias  da  Silva ,  por  ser  funda- 
dor desta  primeira  empreza  da  colonisação  no  snl  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo.  A  sua  exoneração ,  assim  como  a 
dos  que  lhe  succederem ,  só  poderá  ter  lugar  em  Assembléa 
Geral  dos  accionistas  com  o  numero  de  votos ,  que  repre- 
sentem dous  terços ,  pelo  menos ,  das  acções  emiltidas  nessa 
occasião. 

Art.  6.*    Ao  Director  compete: 

S  l.""  Representar  na  localidade  e  na  Corte  a  Associação 
Colonial  do  Rio  Movo. 

$  S.""  Assignar  convenientemente  a  eseriptura  de  venda 
das  propriedades  que  cede  á  Associação. 

§  3.^  Nomear  os  <^mpregados  necessários  ao  bom  andamen- 
to da  empreza,  e  márcar-lhes  os  ordenados  que  hão  de  ven- 
cer por  conta  da  Associação. 

$  L""    Fazer  a  acquisição  de  colonos  nacionaes  e  estran- 
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geiros  9  como  for  possiyel ,  por  todos  os  meios  á  seu  alcance, 
por  si  e  por  intermédio  do  Procurador  Commissario  y  á  pro- 
porção que  forem  ficando  promptos  os  prazos ,  de  que  tra- 
ta o   §  2.«  do  Art.  3.^ 

S  5.*  Fazer  o  costeio  annual  do  estabelecimento  colonial , 
mandando  os  pedidos  necessários  ao  Procurador  Commissario. 

§  6.""  Engijar  ou  contractar  os  precisos  trabalhadores , 
nacionaes  ou  estrangeiros,  como  for  possivel ,  para  coadjuvarem 
nos  serviços  do  estabelecimento  as  forças  escravas  da  Associa- 
ção, quanto  ao  prompto  preparo  dos  prazos,  de  que  trata 
o  S  2.^  do  Ari.   3/ 

S  7.**  Promover  todas  as  culturas  simultâneas ,  que  for- 
necerão productos  e  rendimentos  accessorios,  e  a  extracção 
de  madeiras ;  e  isto  sem  prejudicar  a  cultura  de  café ,  úni- 
ca adoptada  como  principal  do  estabelecimento. 

$  S.*"  Propor  á  Assembléa  Geral  dos  accionistas ,  por  in- 
termédio do  seu  Presidente ,  todas  as  medidas  e  providen- 
cias que  Julgar  úteis  á  empreza  colonial. 

§  9.*"  Apresentar  annualmente  em  relatório  o  estado  da 
Associação  e  o  balanço  justificado  da  receita  e  despeza ;  assim 
como  o  fundo  social,  a  massa  dividenda  e  a  de  reserva. 

§  10.  Dirigir  e 'administrar ,  como  entender,  toda  a 
empreza  colonial  e  as  dependências  que  vier  a  possuir. 

Art.  7.**  O  Director  Caetano  Dias  da  Silva  dirigirá  e  ad- 
ministrará gratuitamente  toda  a  empreza  colonial  e  dependên- 
cias que  veaha  á  possuir,  em  quanto  não  houver  hum  lu- 
cro superior  a  seis  por  cento  ao  anno  do  capital  desembolsado : 
logo ,  porém ,  que  haja  renda  superior  áquelie  juro ,  lhe 
pertencerão  quinze  por  cento  da  renda  excedente  no  acto 
de  cada  dividendo  aos  accionistas. 

Art.  S.""  O  mesmo  .Director,  Caetano  Dias  da  Silva, 
em  attenção  a  ser  fundador  da  Associação ,  aos  serviços 
que  se  propõe  a  prestar  gratuitamente ,  na  forma  do  Arti- 
go antecedente,  aos  serviços  gratuitos  de  sua  família  no 
que  toca  a  arranjos  domésticos,  ao  sacrificio  de  residir  com 
sua  família  no  estabelecimento,  ocide  falião  todos  os  có- 
modos da  vida,  e  ao  grande  trabalho  que  necessariamente 
ha  de  ter  para  crear  hum  estabelecimento  de  tanta  magni- 
tude, he  considerado  Director  permanente;  mas  no  caso 
de  soa  exoneração,  ser-lhe-ha  paga  a  quantia  de  seis  con- 
toa  de  réts ,  por  cada  anno  que  tiver  servido  sem  venci- 
mento, correspondente  á  esta  quantia:  no  caso,  porém 
de   alguma  somma  haver   produzido  em  seu  favor   a   por- 
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centagem  de  quinze  por  cento ,  de  que  trata  o  Artigo  an- 
tecedente, só  se  lhe  pagará  a  importância  qoe  faltar  para 
completar  os  ditos  seis  contos  de  réis :  o  mesmo  se  prati- 
cará em  favor  de  seus  herdeiros  no  caso  de  seu  fallecí* 
mento. 

Art.  9.*    Compete  ao  Procurador  Commissarío : 

§1.*'  Receber  todos  os  géneros  do  estabelecimento  co- 
lonial, remettidos  pelo  Director  ou  seus  encarregados,  e 
fazer  venda  delles  pelos  melhores  preços  que  puder  alcan- 
çar, enviando-lhe  conta  de  venda. 

§  2"^  Remetter  ao  Director  e  a  seus  encarregados , 
por  elle  competentemente  autorisados,  o  que  constar  de 
seus  pedidos. 

§  3.*"  Concorrer  com  sua  iufluencia  commercial  no  Paiz 
e  no  estrangeiro  para  acquisiçdo  de  colonos  úteis  ao 
estabelecimento  colonial,  firmando  com  os  mesmos  colo- 
nos, ou  introductores  destes,  quaesquer  contractos,  ou- 
vindo e  seguindo  sempre  as  ordens  do  Director  a  tal 
respeito. 

§  4.*"  Representar  o  Director,  por  si  e  por  seus 
substabelecidos  9  em  quaesquer  pendências  judiciaes,  a  que 
elle  Director  tenha  de  assistir  por  c5ota  e  cm  nome 
da    Ai^sociaçao. 

§  b^  Dirigir  avisos  aos  accionistas,  quer  pelos  jor-* 
naes  públicos,  quer  por  cartas  individuaes,  para  que  se 
reundo  no  dia  que  lhe  for  indicado  pelo  Secretario  da 
Assembléa   Geral. 

§  6.*  Fazer  a  transferencia  das  acções  em  livros  com- 
petentes sempre  que  se  lhe  apresentarem,  como  dis- 
põem os    Artigos  22  e   23. 

§  7.^  Assistir  ás  reuniões  do  Conselho  Fiscal  sem- 
pre que  para  ellos  for  convidado:  o  mesmo  praticará 
para   com    a   Assembléa    Geral  dos  accionistas. 

§  8.'  Mandar  escrever  ou  escrever  i;lle  mesmo  a  cor- 
respondência que  ndo  for  reservada  do  Conselho  Fiscal, 
e  as  Actas  da  Assembléa  Geral  dos  accionistas,  em  li- 
vros destinados  a  taes  escripturaçoes ,  submcttendo-os  de- 
pois á  assignatura  da  Mesa  na  forma  do  Artigo  30."* 

§  9.""  Ter  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  livros, 
quaesquer  títulos  e  documentos  pertencentes  á  Associação : 
de  taes  livros,  títulos  e  documentos  assígnará  carga  em 
livro  competente  á  cargo  do  Secretario  da  Assembléa  Ge- 
ral dos  accionistas  e  Conselho  Fiscal. 
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§  10.    Executar  com   precisão  todas  as  ordens    do  bl- 
rector ,  que  tenderem  a  negócios  da  Associação. 

Art.  10.  O  Procurador  Commissario  será  da  nomeação 
do  Director,  devendo  tal  nomeação  recahír  em  accionista 
commerciante  bem  conceituado:  a  sua  exoneração  terá  lu- 
gar por  acto  do  mesmo  Director »  que  a  communicará  ao 
Presidente  do  Conselho  Fiscal ,  assim  como  a  nova  nomea- 
ção que    fizer  de  outro  Pocurador  Commissario. 

Art.  11.  O  Procurador  Commissario  recolherá  a  qual- 
quer dos  Bancos,  ou  Casas  Bancarias  estabelecidas  nesta 
Corte,  que  mereça  confiança  e  que  der  maior  juro,  todos 
os  fundos  coloniaes  que  apurar ,  abrindo  título  de  debito 
e  credito  entre  os  mesmos  Bancos  ou  Casas  Bancarias, 
para  estar  sempre  em  dia  com  o  fundo  existente. 

Art.  12.  O  Procurador  Commissario  terá  escriptura* 
ção  especial  da  Associação,  em  livros  também  espe- 
ciaes ,  abertos ,  numerados ,  rubricados  e  encerrados  compe- 
tentemente, de  forma  que  passe  de  huns  á  outros  procu- 
radores. Elie  será  diligente  e  prompto  em  apresentar  esses 
livros  ao  Conselho  Fiscal,  como  dispõe  o  Art.  15,  para 
que  o  mesmo  Conselho  exerça  a  fiscalisação  que  julgar 
necessária,  e  satistará  o  mesmo  Conselho  com  todas  as 
explicações  que  delle  exigir.  Por  todos  os  serviços  que  o 
mesmo  Procurador  Commissario  prestar  á  Associação  terá 
cinco  por  cento  do  rendimento  pnveniente  da  venda  de 
géneros  coloniaes  da  Associação;  e  pela  acquisição  de  colo- 
nos terá  a  mesma  vantagem ,  que  perceberem  outras  casas 
commerciaes. 

CAPITULO  m. 

Do  Conselho  Fiscal. 

Art.  13.  Ao  Conselho  Fiscal  fica  pertencendo: 
§  1.^  Solicitar  do  Governo  Imperial  a  approvação  dos 
presentes  estatutos,  e  todos  os  favores  e  isenções  tenden- 
tes a  promover  o  bom  resultado  desta  primeira  empreza 
colonial  na  Província  do  Espirito  Santo;  obrando  de  accor- 
do  com  o  Director. 

§  2.®    Solicitar  do  mesmo  modo  do  Governo  e  Assem- 
bléa  Provincial  do  Espirito  Santo  quaesquer  favores  e  isen- 
ções,   que  julgar  vantajosos  á   Associação;   obrando  igual- 
mente de  accordo  com  o  Director. 
§  3."*    Celebrar  com  o  Director  o  contracto  de  compra  e 
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venda  das  propriedades  que  o  mesmo  Director  cede  á  As- 
sociação, estabelecendo  nesse  acto  a  fórma  do  seu  embolso, 
de  accordo  com  o  disposto  nos  Arts.  27  e  28  destes  esta- 
tutos. 

§  4."  Deliberar  como  julgar  conveniente  sobre  tudo  que 
lhe  for  proposto  pelo  Director,  recorrendo  á  Assembléa 
Geral  dos  Accionistas  sempre  que  se  não  julgar  habilitado 
para  resolver  definitivamente. 

§  õ.""  Auxiliar  o  Director  por  todos  os  meios  a  seu 
alcance  para  que  a  Associação  Colonial  Agrícola  do  Rio 
Novo  caminhe  á  sua  prosperidade. 

Art.  íi.  O  Conselho  Fiscal,  além  das  attríbuiç^es 
do  Artigo  antecedente,  tem  o  direito  de  vigiar  sobre  todos 
os  interesses  da  Associação,  e  por  conseguinte  sobre  a  con- 
ducta  do  Director.  A'  vista  desta  importante  attribuição , 
quando  o  mesmo  Conselho  entender  que  o  procedimento  do 
Director  be  em  opposiçUo  aos  interesses  da  Associação 
Colonial  Agrícola  do  Rio  Novo,  poderá  fazer-lhe  sentir 
em  reservado  o  que  julgar  conveniente;  e  se  o  Director 
com  sua  resposta  e  explicações  não  satisfizer  o  mesmo  Con- 
selho, e  os  motivos  do  reparo  deste  continuarem,  poderá 
então  convocar  a  Assembléa  Gerai  dos  accionistas,  para 
que  resolva  sobre  o  caso ,  como  entender :  quando  se  dè 
semelhante  occurrencia,  poderá  ser  exonerado  o  Director  de 
conformidade  com  o  Art.  5.*  dos  presentes  Estatutos.  No 
caso  de  descobrir-se  falta  de  deveres  no  Procurador  Com* 
missario,  poderá  o  Conselho  Fiscal  inteirar  delia  o  Director 
para  que  proTídencie ,  como  for  justo ,  e  á  bem  dos  inte- 
resses da  Associação  Colonial  Agrícola  do  Rio  Novo. 

Art.  15.  O  Conselho  Fiscal,  sempre  que  julgar  con- 
veniente, poderá  inteirar-se  do  estado  do  estabelecimento 
colonial ,  visitando-o  e  da  Associação  em  geral ,  examinando 
a  escripturação ,  que  á  respeito  deve  existir  em  poder  do 
Procurador  Commissario,  o  qual,  em  virtude  do  que  dis- 
põe o  Art.  12.  lhe  franqueará  a  mesma  escrípturaçdo » 
e  lhe  dará,  além  das  notas  que  delia  exigir,  as  explica* 
coes  que  desejar. 

Art.  16.  Por  intermédio  do  Conselho  Fiscal  chegarão 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  dos  accionistas  todas 
as  communicações  e  correspondências  do  Director  da  Associa* 
çâo  Colonial  do  Rio  Novo.  O  Conselho  Fiscal  será  eleito  na 
primeira  reunião  dos  accionistas  em  Assembléa  Geral ,  come- 
çará a  funccionar  desde  logo,  e  servirá  por  quatro  annos; 
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sendo  o  mais  votado  Presidente ,  o  segundo  Vice-Presidenlc 
e  o  terceiro  Secrelario. 

Em  acto  successivo  se  procederá  á  eleiçõo  do  três  snp- 
plentes ,  para  substituírem  os  Membros  do  Conselho  Fiscal 
em  seus  impedimentos. 

Art.  17.     Ao  Presidente  do  Conselho  Fiscal  compete : 

§  1  ."^  Presidir  o  mesmo  Conselho  em  seus  trabalhos  or« 
dinarios  e  extraordinários ,  que  terfto  lugar  sempre  que  jul- 
gar  conveniente  á  Associação. 

§  2.*  Convocar  e  presidir  a  Assembléa  Geral  dos  accio- 
nistas em  Janeiro  de  cada  anno ,  para  ser-lhe  presente  pelo 
Director  o  estado  do  estabelecimento  Colonial  e  Associação 
em  geral ;  e  o  balanço  justiflcado  da  receita  e  despeza  an- 
nua ,   como  dispõe  o  §  9.*  do  Art.  6/ 

§  3.^  Convocar  e  presidir  a  mesma  Assembléa  sempre 
que  occorrerem  negócios ,  que  só  por  ella  devdo  ser  deci- 
didos, e  algumas  das  circunstancias   previstas  no  Art.   14. 

§  4."*  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  todos  os  livros 
da  AssociaçAo  á  cargo  do  Procurador  Commissnrio ,  Secreta- 
rio e  Director,  quando  esta  diligencia  ou  formalidade  não 
pertença  á  outra  autoridade,  de  conformidade  com  as  Leis 
em  vigor. 

Art.  18.  Ao  Vice-Presidente  ficfio  competindo  todas  as 
attribuições  do  Presidente,  que  as  exercerá  em  seus  im- 
pedimentos. 

Art.  19.    Ao  Secretario  compete: 

§  1.**  Previnir  por  carta  ou  verbalmente  o  Procurador 
Commissarío  para  fazer  os  avisos  competentes  aos  accionistas, 
a  fim  de  reunirem*se  no  dia  que  pelo  Presidente  lhe  for 
designado. 

§  2  "*  Lavrar  as  actas  e  registrar  a  correspondência  re- 
servada do  Conselho  Fiscal  e  Assembléa  Geral  em  livros  para 
isso  destinados. 

§  3.°  Redigir  as  actas  que  não  forem  reservadas,  para 
que  o  Procurador  as  faça  lançar  no  livro  competente,  como 
dispõe  o  §  8.*^  do  Art.  9.' 

S  4.*  Ter  a  seu  cargo  e  em  boa  guarda  os  livros  da 
Associação. 
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CAPITULO  IV. 

Dos   Sócios    e  dos  seus  direitos, 

Art  20.  lie  accionista  da  Associação  Colonial  Ãgricola 
do  l\io  Novo  qualquer  individuo,  corporação  ou  associação 
nacional  ou  estrangeira ,  que  possua  hunia  ou  mais  acções 
quer  tc:iha  concorrido  para  a  installaçáo  da  Associação , 
quer  as  houvesse  adquirido  por  ccssSo  feita  postcriornacnle 
á  mesma  instaliação. 

Art  21.  Tem  direito  a  hum  voto  lodo  o  accionista 
que  poíisuir  cinco  acções ,  mas  nenhum  individuo  poderá 
ter  mais  de  vinte  votos,  qualquer  que  hoja  o  numero  de 
acções  que  possua.  Só  podem  ser  Membros  do  Conselho 
V\'ic\\\  c  Supplcntes ,  Director  e  Procurador  Commissario , 
os  accionistas  que  podem  votar ;  mas  o  accionista  que  não 
pode  volar ,  por  ter  menos  de  cinco  acções ,  tefn  o  direi- 
to de  ser  convocado  para  a  Assemblóa  Geral  dos  accio- 
nistas ,  e  de  tomar  parte  nas  discussões. 

Art.  22.  As  acções  transfercm-sc  por  endosso,  dalaíjp 
e  nssignado  pelo  cedente ,  mas  esta  transferencia  se  notará 
no  livro  competente,  que  a  Associação  deverá  ter  á  cargo 
do  Procurador  Commissario :  sem  a  transferencia  ser  notada 
no  referido  livro,  neidmma  acção  com  o  simples  ei»dosso 
poderá   concorror   á  dividendos. 

CAPITULO    V. 

Dos  fundos  sociaes,  reservas,  balanços  c  dicidendos. 

Art.  23.  O  fundo  social  permanente  e  real  consiale 
no  valor  das  propriedades  da  Associação  em  geral ,  au- 
gmcnlado  cada  anno  com  o  valor  das  benileitorias  encra- 
vadas, que  serão  avaliadas  annualmente,  para  figurarem 
no  respectivo   balanço. 

Art.  24.     O    fundo    de   reserva   cnn>ister 

$  i.°  Nas  quantia:^»  por  chamar  de  cada  acção,  das 
duA<    mil    c    quinhentas   que   represenlão  o    fundo    social. 

,§  2."  Nas  quantias  destinadas  ao  costeio  do  estabele- 
cimento, que  (içarem  depositadas  nos  Bancos  ou  casas 
bancarias,  na  forma  disposta  pelo  Ari.  11.°  destes  Ksla- 
Cotos. 

Art.  25.     As  massas  dividendas  consistirão  no  cumulo 
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de  Iodas  os  rendas  do  estabelecimeiito ,  reservadas  as  q«an- 
tias  necessárias  para  costeio  do  mesmo  cstabelecimenlo :  de 
taes  massas  todos  os  amios  no  mez  de  Janeiro  se  foríío  divi- 
dendos pelos  accionistas. 

CAPITULO  VI. 

Dúposiçõcs  geraes. 

Alt.  26.  As  primeiras  qualro  entradas  pnra  a  caixa 
da  Associação  serSo  de  12  e  meio  por  cenio ,  on  vinlc  e 
cinco  mil  réis  por  cada  acção;  sendo  a  primeira  na  época 
da  sua  installaçSo ,  ou  na  data  em  que  se  íirmar  a  escri- 
ptura  de  acquisiçUo  das  propriedades,  de  que  tratAo  os  Arts. 
1.°  §  2.°  do  Ari.  6.",  §  3.**  do  Art.  Vi\  a  segunda  seis 
mczes  depois  da  primeira  ;  a  terceira  seis  mezcs  depois  da 
segunda ;  a  quarta  seis  mezes  depois  da  terceira :  o  fundo 
restante  será  chamado  na  mesma  j)roporç5o,  em  valor  e 
tempo,  ou  em  menos  quantias,  segundo  forem  as  necessi- 
dades do  estabelecimento. 

Art.  27.  Da  total  importância  da  primeira  chamada 
se  deduzirá  o  importe  da  siza  c  mais  dcspezas  preliminares, 
e  a  somma  orçada  para  costeio  do  estabelecimento  colonial 
durante  o  anno  á  correr,  a  juizo  do  Director,  e  a  quan- 
tia que  restar  será  applicada  ao  primeiro  pagamento  das 
propriedades  cedidas  á  Associação  pelo  seu  fundad«ír. 

Art.  28.  Da  total  importância  da  segunda  chamada 
SC  deduzirá  o  importe  de  alguma  despeza  extraordinária, 
que  tiver  sobrevindo ,  c  a  restante  quantia  será  applicada 
para  segundo  pagamento  das  propriedades :  o  mesmo  se  fará 
com  a  terceira  c  qiiarta  chamadas ,  para  completar  o  pap;a- 
mento  de  duzentos  contos  de  réis,  porque  cede  á  Associa- 
ção o  seu  fundador  as  propriedades,  de  que  se  trata  no 
Artigo  1.**  listes  fundos  serão  arrecadados  nas  épocas  desi- 
gnadas pelo  ^Procurador  Commissario,  o  qual  procederá  á 
respeito  das  sommas  destinadas  ao  costeio  do  estabelecimen- 
to, c  outras  que  sobrarem  do  pagamento  das  propriedades , 
como  (iispôe  o  Art.  !!.•  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  29.  O  accioni.^ta,  que  havendo  feito  huma  ou 
mais  entradas,  deixar  de  concorrer  ás  subsequentes,  e  sendo 
novamente  avisado  a  não  realisar  no  prazo  de  trinta  dias, 
perderá  em  fíivor  da  Associação  o  direito  ás  quantias  com 
qUc   tiver   contribuído ,    e  ficará    riscado    de  accionista :   se 


\ 
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porém  qtiizcr  fuzcr  novas  entradas  ígiiaes  ás  verificadas 
por  outros  accionistas ,  correspondentes  és  acções  que  tiver, 
ficará  reliabilítado  accionista  e  com  direito  aos  dividendos 
que  tiverem  lugar  d*alii  por  diante. 

Art.  30.  Para  haver  sessão  em  Assembléa  Geral  dos 
accionistas  serão  bastantes  tantos  accionistas,  quantos  repre- 
sentem metade  das  acções  emittidas  e  mais  huma ;  mas  se 
convocados  liuma  vez  se  não  reunirem,  terão  lugar  as  de- 
liberações na  reui!Íâo  seguinte  com  o  numero  que  compa- 
recer, devendo  as  actas  selr  assignadas  pelos  Membros  da 
Mesa :  para  que  nenhum  accionista  possa  allegar  Ignorân- 
cia desta  disposição ,  será  inserido  este  Artigo  nos  annun- 
cios  c  avij»06  que  se  fizerem. 

Art.  31.  Se  o  Director  falleccr  ou  se  escusar,  proce- 
der-se-ha  á  eleição  de  quem  o  substitua :  e  sendo  por  mor- 
te do  actual ,  se  praticará  o  que  dispõe  o  final  do  Artigo 
8,*  dos  presentes  Estatutos.  No  caso  porém  de  ausência  tem- 
porária do  Director  por  auaiquer  circunstancia,  elle,  sob  .sua 
responsabilidade ,  deixara  á  testa  dos  trabalhos  coloniaes  quem 
h^alraente  o  represento  e  execute  suas  ordens. 

Art.  32.  Âs  acções  serão  assignadas  pelo  Presidente 
e  Secretario  do  Conselho  Fiscal. 

Art.  33.  Dos  productos  do  Estabelecimento  Colonial 
ulilisará  o  Director  os  necessários  para  manter-se  e  a  sua 
famíh'n. 

Art.  3í.  Serão  substituídos  por  trabalhadores  livres 
todos  os  escravos  que  pertencerem  á  Associação  Colonial 
Agrícola  do  Rio  Novo;  e  esta  substituição  se  começará  logo 
que  seja  pos^^ivel:  em  tal  caso  o  producto  dos  escravos  sub- 
stituídos será  considerado  como  parto  da  massa  dividenda 
do  anno  em  que  se  fizer  a  substituição. 

Art.  35.  A  Associação  Colbníal  Agrícola  do  llio  Novo 
liquidar-se-ha  no  fim  de  trinta  annos,  se  antes  não  for 
dissolvida:  a  sua  dissolução  antecipada  só  poderá  ter  lugar 
nos  casos  marcados  no  Artigo  295  do  Código  Commercial ; 
ella  poderá  continu.ir  além  dos  trinta  annos ,  se  assim  re- 
solver a  Assembléa  Geral  dos  accionistas  com  a  approvação 
do  Governo. 

Art.  8ô.  Nenhum  accionista  he  responsável  por  valor 
superior  ao  das  acções  que  possuir ;  satisfeito  tal  valor  fi- 
cOo  findos  os  seus  compromisssos. 

Art.  37.  Todos  os  géneros  do  estabelecimento  serão 
exportados   para  este  mercado  do  Rio  de  Janeiro,   para  se- 
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rem  vendúlos  á  diligencia  do  Procurador  Commissarío  por 
conta  do  Associaçilo  Colonial  Agricolii  do  llio  Novo ;  n)ns  se 
alguns  de  toes  géneros  tiverem  oRertas  no  estabelecimento 
pelo  Commercío  visinho  ntais  vantajosas  ou  com  a  mc^ma 
vantagem  dos  desta  praça  importadora»  o  Director  os  pode- 
rá vender  por  conta  da  Associação :  também  fíca  «lutorísa- 
do  á  vender  no  estabelecimento  e  a  permutar»  como  for 
mais  conveniente,  os  productos  que  houver,  sempre  que 
a  clle  rccorrSo  os  habitantes  visinhos  carecidos ;  c  de  tudo 
dará  conta  i\  Assembléa  Geral  dos  accionistas  nas  suas  reu* 
níòes  annuacs. 

Ari.  38.  Os  livros  necessários  ao  Procurador  Commis- 
sarío ,  ao  Secretario  do  Conselho  Fiscal  c  ao  Director »  serão 
fornecidos  pela  caixa  da  Associação. 

Art.  39.  Nos  casos  omissos  nos  presentes  Estatutos, 
providenciará  o  Conselho  Fiscal  sob  proposla  do  Director, 
c  vigorará  o  que  se  resolver,  até  que  dessa  matéria  se  tra- 
te em  Asscmbléa  Geral  dos  accionistas. 

Art.  40.  Os  presentes  Estatutos  podcrSo  ser  modifí- 
cados  quando  a  Assembléa  Geral  dos  accionistas  o  julgar  con- 
veniente. Para  ser  tomada  cm  consideração  qualquer  maio- 
ria, que  tenda  a  reformar  os  Estatutos,  he  necessário  pro- 
posta do  Director,  on  indicação  do  Conselho  Fiscal:  tam- 
bém huma  indicação  de  accionistas,  assignados  na  mesma 
indicação,  em  numero  que  constitua  hum  terço  da  Asso- 
ciação, obriga  a  considerar-sc  a  modificação  em  Assembléa 
Geral. 

Art.  41.  Ficarão  approvados  os  presentes  Estatutos  da 
Associação  Colonial  Agrícola  do  Rio  Novo ,  logo  que  elles  se 
achem  assignados  por  hum  numero  de  accionistas  que  re- 
presente duas  mil   acções. 

Art.  42.  Apezar  do  disposto  no  Artigo  34. ,  a  Asso- 
ciação nôo  fica  inhibida  de  fazer  alguma  acquisição  de  es- 
cravos, quando,  para  mais  prompto  desenvolvimento  do  es- 
tabelecimento,  o  Director  o  julgue  necessário. 

Rio  de  Janeiro  31  de  Outubro  de  185i.  —  Felippe  Jo- 
sé Pereira  Leal ,  Presidente.  —  Luiz  Manoel  Bastos ,  Vicc- 
Presidentc.  —  João  José  dos  Reis ,  Secretario. 
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DECRETO    N/  1.567  — íIc  21  de  Fevereiro  de  1855. 

Atilorisa  a  Adininlslração  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
desta  CArte  para  fundar ,  mediante  hum  novo  empréstimo , 
a  divida  que  conlrahio  para  occorrer  ás  dcspezas  extra- 
ordinárias que  teve  de  fazer  com  a  fundação  e  adminis- 
tração dos  cemitérios ,  serviço  dos  enterros ,  e  crea^ão  de 
enfermarias  para  tratamento  e  soccorro  da  pobreza, 

Altendendo  á  representação  que  Me  dirigío  o  Provedor 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Corte,  ponderando  a 
economia  c  vantagens  que  rcsuUnríjo  para  esle  pio  Estabe- 
lecimento, SC  fundar-sc,  mediante  hum  novo  empréstimo, 
a  divida  que  conlrahira  para  occorer  ás  dcspezas  extraordi- 
nárias, que  teve  de  fazer  com  a  fundação  e  admnislração 
dos  Cemitérios  desta  Còrle,  serviço  dos  enterros,  e  crea- 
ç5o  du  enfermarias  para  tratamento  c  soccorro  da  pobre- 
za,  cm  virtude  do  Decreto  N/  8W  de  18  de  Outubro  de 
1851  :  Uei  por  bem  Àulorisar  a  Administração  da  dita  Santa 
Casa  para  clTectuar  a  medida  por  ella  proposta ,  remindo 
o  actual  por  Imm  novo  empréstimo  até  a  importância  do 
quatrocentos  e  cincocnta  contos  de  réis,  realisado  por  emis- 
são de  Apólices  que  vcnção  o  juro  de  seis  por  cento  ao 
anno,  e  tenhdo  a  amortisação  annual  de  hum  por  cento, 
pelo  menos,  do  capital  primilivo,  devendo  hypothecar  ás 
obrigações  do  mesmo  empréstimo ,  não  só  os  rendimentos 
da  Emprcza  funerária,  como  os  dos  prédios  que  a  Santa 
Casa  possue,  se  aquelles  não  forem  sullicientes.  Luiz  Pe- 
dreira do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d' Fitado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenlia 
entendido  c  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  quatro  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,   trigésimo   quarto    da   Independência   c  do  Império- 

Cx)m  a  Pubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do    Couíto  Ferraz. 
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DECUETO  N,"  1.508  de  'l'v  do  Fcvireiro    de  í85o 

Approva   o   Reffulamntto    complementar    dos    Estatutos    das 
Faculdades  de  D'     '       '     ' 
3.°  do  Art.  21  do 


Faculdades  de  Direito  do  Império,  para  a  execução  do  § 

Decreto  N.""  1.38G  de  28  de  Abril  de  185i. 


Hei  por  bem  Approvar  o  Rej^ulamento  complementar  dos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Direito  do  Império,  para  a  execu- 
ção do  §  3."  do  Art.  21  do  Decreto  i\.°  1.38(5  de  28  de  Abril 
de  185'i,  o  qual  com  este  baixa  assignado  por  Luiz  Pedreira  do 
Coutto  Ferraz ,  do  ^leu  Conselho ,  Ministro  c  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  do  Iif^perio ,  que  assim  o  tenlia  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cinc(H^nta  c  cinco,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  ImpiTio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz, 


Itegulaniento  comiileiíientar  tlom  KHiaiuioH 
dasi  Faculdaileiíi  de  Direito,  expedhio  na  eou- 
foi*iitidade  do  §  3.**  do  Ari.  ISt  dt»  lleereto 
ri.»  1.380  de  «S  de  Abril  de  1851. 


CAPITULO  I. 

Dos  exam?s  preparatórios. 

Art.  1."  Nas  opoclias  marcadas  no  Art.  5o  dos  Estatutos 
lerão  logar  os  exames  prei>aralorios,  s<írvindo  de  examinadores 
em  cada  matéria  o  Profiíssor  da  respectiva  Cadeira  c  seu  substi- 
tuto ,  e  na  falta  de  qualquer  dclles  quem  o  Director  designar. 

Art.  2.**  O  Estudante  (juo  (juizer  inscrever-sc  para  estes 
exames,  deverá  requerel-o  ao  Director  da  Faculdade,  datando 
c  assignando  o  rc<picriniento ,  c  juntando  certidão,  ou  outro 
documento ,  do  qual  conste  ter  estudado  a  matéria  sobre  que 
tiver  de  versar  o  exame. 

Art.  3.**  O  Director  irá  despachando  os  requerimentos  , 
á  proporção  que  os  for  recebendo,  e  mandará  pelo  Secretario 
formar  buma^relação  dos  Estudant.es  que  forem  admittidos,  s(»gun- 
do  as  datas  dos  despachos. 

Quando  os  despac^lios  forem  da  mesma  data ,  seguir-sc-ha 
na  collocarão  dos  nomes  a  ordem  alphabetica ;  salva  em  ambos 
os  casos  a  preferencia  declarada  nu  2.^  parte  do  Ait.  55  dos 
Estatutos. 
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Art.  4.**  Huma  copia  desta  relação  será  afixada  nos  geraes 
e  na  porta  da  Secretaria,  com  a  designação  dos  dias  em  que 
terão  logar  os  exames. 

Art.  5.**  Nos  dias  designados,  o  Presidente  do  exame 
chamará  os  Kstudantes  pela  ordem  em  que  seus  nomes  estive- 
rem collocados. 

Art.  6.*  Os  Estudantes  que  não  comparecerem  á  chamada 
ficarão  para  o  fim  de  todos  os  exames ,  sendo  os  seus  nomes 
oícriptos    em  huma  lista  supplemcntar. 

Art.  ?.•  Os  exames  serão  feitos  sobre  pontos  tirados  á 
sorte  pelo  primeiro  Estudante  de  cada  turma. 

Para  este  fim  cada  hum  dos  Professores  das  aulas  prepara- 
tórias entregará  na  Secretaria,  até  o  ultimo  dia  do  mez  de  Outu- 
bro, o  numero  de  pontos  que  for  marcado  pelo  Director ,  deven- 
do organisal-os  dentre   as  matérias  das  respectivas  Cadeiras. 

Art.  8.®  Estes  pontos ,  depois  de  examinados  e  approvados 
pelo  Director,  com  modificações  ou  sem  ellas ,  serão  numerados 
e  escriptos  em  Livro  próprio  pelo  Secretario  que  lançará  os 
números  correspondentes  em  huma  urna ,  cuja  chave  ficará  em 
seu  poder. 

Art.  9."  Os  exames  de  Latim,  Franccz  e  Inglez  constarão 
da  versão  escrípta  para  Portuguez  de  hum  trecho  do  prosa  e 
de  outro  do  verso,  dictados  ao  examinando,  segundo  o  ponto 
que  houver  tirado. 

Ser3o  os  Estudantes  examinados  também  na  leitura  e  na 
analyse  grammatícal  de  parte  do  ponto  de  prosa  ,  e  ria  medição 
de  versos,  se  o  exame  for  de  Latim. 

Art.  10.  O  exame  de  Rhetorica  e  Poética  consistirá  na 
analyse  escripta  de  hum  trecho  latino  de  prosador  e  na  de  outro 
de  algum  poetii ,  e  alòm  disto  em  perguntas  sobre  os  principies 
geraes  desta  arte. 

Art.  11.  No  exame  de  Historia  c  Geagraphia  os  Exami- 
nandos farão  a  exposição  por  escripto  de  hum  período  histó- 
rico, e  da  geographia  do  Paiz,  ou  Paizes  de  que  se  tratar, 
com  referencia  especialmente  ao  logar ,  ou  togares  em  que  os 
factos  se  tenhão  passado. 

Serão  também  perguntados  sobre  os  factos  que  tenhão 
relação  mais  immedíata  com  aquelle  periodo  c  sobre  os  prin- 
cipaes  pontos  de  Geographia  em  geral. 

Art.  12.  O  exame  de  Philosophia  consistirá  em  disserta- 
ções escriptas  sobre  alguma  das  questões  importantes  da  sciencia, 
devendo  os  Examinadores  argumentar  sobre  o  objecto  de  taes 
dissertações. 

Art.  13.  No  exame  de  Arithmetica  e  Geometria  terá  logar 
o  desenvolvimento  theorico  e  pratiôo  das  operaç<5es  arithmeticas, 
e  a  demonstração  por  escripto  de  huma ,  ou  mais  proposiç4$es 
geométricas. 

Responderão  alôm  disto  os  Examinandos  ás  questões  que 
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tiverem  ligação   com  os  respectivos  pontos ,  c  qiie  lhes  foroiii 
dirigidas  pelos  Examinadores. 

Art.  14.  Os  exames  serão  feitos  sem  auxilio  al^'um  externo, 
excepto  os  de  Linguas,  nos  quaes  se  pod<Tao  ministrar  aos 
Examinandos  somente  os  livros  que  contiverem  os  pontos  dados 
para  traducçáo ,  e  os  respectivos  diccionarios. 

.\rt.  15.  Óualíiuer  dos  exames  preparatórios  poderá  ser 
feito  por  turmas ,  que  não  oxcodão  ao  numero  de  12. 

Art.  16.  Tirado  o  ponto  e  entregue  ao  Presidente  dos 
exames ,  cada  Examinando  irá  sentar-se  junto  de  huma  mesa 
separada  das  dos  outros ,  e  hum  dos  Examinadoras  lerá  o  dito 
ponto  cm  voz  alta  para  que  aquelles  o  escrevâo  ao  mesmo 
tempo ,  havendo  para  isso  sobre  cada  mesa  os  necessários 
preparos. 

Art.  17.  Escriplo  o  ponto  pelos  Examinandos ,  o  Presi- 
dente o  mandará  ler  por  cada  hum  delles,  distincta  c  separa- 
damente, para  verificar  a  exactidão  das  copias. 

Art.  18.  Os  pontos  que  forem  saliindo  no  sorteio  serão 
guardados  á  parte ,  e  só  tornarão  a  entrar  na  urna  quando 
os  restantes  íicarcm  reduzidos  a  três ,  repetindo-se  huma  c 
outra  cousa  tantas  vezes  quantas  for  de  mister. 

Art.  10.  Os  Examinandos  terão  para  a  prova  escripta  do 
seu  ponto  o  prazo  de  duas  iioras,  marcadas  por  ampulheta ,  as 
quaes  principiarão  a  correr  do  momento  em  que  o  [íonto  for 
conferido  na  forma  do  Art.  17. 

Art.  20.  Os  exames  serão  julgados  por  huma  Comniissão 
composta  dos  Examinadores,  do  Presidente  de  que  trata  o  Art. 
56  dos  Estatutos ,  de  luun  (]ommissario  nomeado  pelo  Presi- 
dente da  Província,  e  de  hum  dos  Lentes  da  Faculdade  de- 
signado pelo  Director. 

O  Presidente  da  Provincia ,  em  taos  nomeações  preferirá , 
se:npre  que  for  possi\rl ,  os  Lentes  da  Fa<*uldade. 

Art.  21.  O  Presidente  da  Connni.ssão  providenciará  de 
modo  que  se  corte  completametitc  toda  a  communicavão  dos 
Examinandos  entre  si  e  com  qualquer  dos  assistentes,  em  quanto 
aquelles  não  entre.u:arem    o  seu  trabalho. 

Art.  22.  Nenhum  dos  Exansinjindos  í)odcrá  retirar-se  da 
sala,  sob  pretexto  aigun» ,  sem  obter  licenva  do  Presidente  da 
(^.ommissão ,  que  nesse  caso  o  fará  acompanhar  por  pessoa  de 
sua  confiança. 

Succedendo  que  algum  pratique  o  contrario,  o  Presidente 
notará  essa  circumstancia  no  verso  do  respectivo  requerimento, 
e ,  datando  a  deríaração  que  fizer ,  a  assignará  de  rubrica  com 
os  Membros  da  Commissáo. 

Art.  23.  Findo  o  tempo  marcado  para  o  exame  escriplo 
íiirá  o  Prcsidento  sinal,  pelo  loque  de  huma  campainha,  e  os 
Examinandos  apresentarão  as  respectivas  provas  no  estado  em 
que  se  acharem ,  assignando  cada  hum  o  seu  nome  logo  em 
seguida  da  ultiina  linlia  que  tiver  escriuto. 
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Estas  provas  sorão  rubricadas  no  alto  do  cada  meia  folha 
pelo  Prosidenlc  da  (A)minissão ,  e  depois  distribuidas  com 
igualdade  pelos  Examinadores. 

Art.  24.  No  dia  immediato,  ou  no  mesmo  se  for  possível, 
reunida  a  Commissão  na  sala  dos  exames ,  e  antes  de  outro 
qualquer  trabalho,  apresentarfio  os  Examinadores  as  provas 
que  lhes  tiverem  sido  distribuidas ,  notando  em  cada  huma 
os  erros  commettidos ,  e  declarando  por  escripto  qual  a  sua 
opinião  acerca  do  merecimento  de  cada  prova. 

Art.  25.  Os  Membros  da  Commissão ,  examinando  todas 
as  provas  e  combinando-as  com  os  apontamentos  tomados  sobre 
os  exames  oraes,  pronunciarão  o  seu  Juizo  acerca  de  cada 
estudante,  à  medida  que  for  lido  o  seu  nome  pelo  Presidente , 
votando  por  escrutínio  secreto ,  segundo  o  methodo  adoptado 
no  Artigo  6k. 

Art.  26.  O  Presidente ,  á  proporção  que  findar  a  vota- 
ção sobre  cada  Examinando,  verificará  com  os  outros  Mem- 
bros da  Commissão  o  resultado ,  e  escreverá  no  verso  do  res- 
pectivo requerimento  —  Approvado  plenamente'—^  Approvado 
simplesmente — ,  ou — Reprovado — ,  conforme  o  escrutinio,  e 
datando  o  que  escrever  assignará  de  rubrica  com  os  ditos  Mem- 
bros. 

Art.  27.  Os  requerimentos  dos  Estudantes ,  que  tiverem 
a  nota  declarada  na  parte  2."  do  Art.  22,  ou  alguma  das 
indicadas  no  Artigo  antecedente ,  serSo  romettidos  á  Secretaria 
para  se  lavrarem  em  os  competentes  livros  os  termos  de  appro- 
vaçSo,  ou  do  reprovação. . 

Com  elles  serão  também  rcmettidas  as  provas  escriptas 
dos  exames,  depois  de  rubricadas  pelo  Presidente,  asquaes, 
cQcorporadas  nas  requerimentos,  serão  archivadas  na  Secreta- 
ria por  hum  anno. 

Art.  28.  O  Estudante  que  for  reprovado ,  ou  que  —  ten- 
do-sc  retirado  do  exame  antes  de  acabar  a  sua  prova  —  não 
justificar  perante  o  Director  que  o  fez  por  moléstia  superve- 
niente, não  será  admittido  ao  mesmo  exame  senão  em  huma 
das  épocas  fixadas  pelo  Art.  55  dos  Estatutos,  que  se  seguir 
immediatamente. 

Art.  29.  Terminados  os  exames ,  fará  o  Director  orga- 
nisar  pelo  Secretario  a  lista  dos  alumnos  approvados  em  cada 
matéria ,  com  as  notas  da  approvaçâo ,  a  fim  de  ser  enviada 
cora  outra  dos  reprovados  á  Secretaria  dEstado  dos  Negócios 
do  Império,  remettendo  na  mesma  occasiâo  copia  de  ambas 
aos  Directores  das  outras  Faculdades  e  ao  Inspector  Coral  de 
Instrucção  primaria  e  secundaria   do  município  da  Côrle. 

Art.  30.  Com  as  certidões  de  approvaçâo  cm  todos  os  pre- 
paratórios, serão  os  alumnos  admittidos  á  matricula ,  com  tanto 
que  nâo  haja  mediado  mais  do  que  o  espaço  de  dous  annos 
^ntrc  o  primeiro  e  o  ultimo  exame  que  tiverem  feito. 
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Art.  31.  Se  só  comparecerem  quatro  Membros  da  Com- 
missão,  e  nSo  for  possível  substituir  logo  o  que  faltar,  poderá, 
não  obstante,  haver  o  exame. 

Se  a  falta  forèm  for  de  algum  dos  Examinadores,  será  este 
substituído  por  hum  dos  outros  Membros  da  Commissão,  ou  por 
quem  o  Director  designar. 

Se  faltar  mais  de  hum  Membro  da  Commissão,  o  Di- 
rector providenciará  para  que  seja  remediada  a  sua  falta. 

No  caso  de  serem  só  quatro  os  votantes,  se  houver  empate 
no  julgamento,  importará  isto  simples  approvação. 

Art.  32.  Nos  exames  de  preparatórios  adoptar-sc-hão  os 
mesmos  livros  approvados  para  os  exames  geraes  da  Capital 
do  Império. 

CAPITULO  II. 
Das  matriculas. 

Art.  33.  As  matriculas  serão  annunciadas  por  Editaes  afi- 
xados nos  logares  mais  frequentados  da  Faculdade ,  e  publica- 
dos pela  imprensa  oito  dias  antes  das  epoclias  determinadas 
nos  Estatutos. 

Art.  34.  Só  serão  admittidos  á  1.'  matricula  os  Estu- 
dantes que  se  apresentarem  com  despacho  do  Director,  o  qual 
só  o  concederá  —  no  primeiro  anno  áquelles  que  perante  elic 
tiverem  satisfeito,  por  meio  de  requerimento,  ás  condições  exi- 
gidas no  Art.  60  dos  Estatutos ;  —  e  nos  seguintes  aos  que  ti- 
verem preenchido  pelo  mesmo  modo  as  do  Artigo  61. 

Art.  33.  O  Secretario ,  logo  que  lhe  for  apresentado  des- 
pacho do  Director  mandando  matricular  algum  Estudante, 
abrirá  termo  de  matricula  no  respectivo  livro ,  fazendo  men- 
ção do  seu  nome,  pães,  naturalidade,  idade  c documentx)s  exi- 
gidos ,  e  o  assignará  com  o  matriculado,  ou  seu  procurador , 
no  caso  do  Art.  63  dos  Estatutos ,  e  depois  archivará  o  reque- 
rimento com  os  documentos. 

Art.  36.  Os  termos  de  matricula  serão  lavrados  succesiva- 
mente  e  sem  que  fiquem  linhas  em  branco  de  permeio  entre 
elles. 

Art.  37.  Se  dous,  ou  mais  Estudantes  se  apresentarem 
simultaneamente,  com  despacho  do  Director  de  data  igual  para 
se  matricularem  no  mesmo  anno,  guardar-se-ha  na  sua  matri- 
cula a  precedência  determinada  pela  ordem  alphabetica  de  seus 
nomes. 

Art.  38.  Finda  a  primeira  matricula,  o  Secretario  fará 
huma  lista  geral  dos  matriculados  cm  todos  os  annos,  com 
declaração  de  sua  filiação  c  naturalidade,  c  a  fará  imprimir 
sem  demora,  para  ser  distribuída  pelos  Lentes. 

Também  mandará    imprim-ir  com    antecedência    caderno- 
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tas  parciaes,  contendo  o  numero  ^e  paginas  que  parecer 
sufficiente,  no  alto  das  quaes  escreverá  os  nomes  dos  ma- 
triculados, precedidos  dos  números  que  lhes  corresponderem 
segundo  a  matricula,  e  ficando  em  branco  o  resto  de  cada 
pagina  para  que,  dividido  pelos  dias  de  cada  mez  do  anno 
lectivo,  possa  servir  de  assentamento  das  faltas  c  notas  relativas 
ás  lições,  sabbatinas  e  moralidade. 

As  cadernetas  acima  referidas  serão  distribuídas  pelos  Len- 
tes ,  Bedéis  e  Contínuos. 

Art.  39.  No  dia  determinado  pelos  Estatutos  para  se  fe- 
xarem  as  matriculas  escreverá  o  Secretario  —  em  «eguida  ao 
ultimo  termo  —  o  do  encerramento,  e  o  assignarà  com  o  Dire- 
ctor. 

Art.  40.  No  mez  do  Outubro  se  procederá  á  segunda  ma- 
tricula, na  conformidade  do  Art.  65  dos  Estatutos,  proce- 
dendo os  annuncios  determinados  no  Art.  33  do  presente  Re- 
gulamento, e  fazendo-se  o  competente  termo,  o  qual  tam« 
bem  só  poderá  ser  assignado  por  procurador  com  despacho 
do  Director,  justificadas  as  circumstancias  do  Art.  63  dos  mes- 
mos Estatutos. 

Art.  41.  As  matriculas  serão  lançadas  em  livros  espe- 
ciaes  para  cada  anno ,  com  termos  de  abertura  e  de  encerra- 
mento lavrados  pelo  Secretario  e  assignados  pelo  Director. 

Os  lançamentos  serão  feitos  na  margem  esquerda  do  les^ 
pectivo  livro  ,  ficando  em  branco  a  margem  direita  para  lan- 
çar-se  a  2.»  matricula,  e  qualquer  observação  que  possa  occorrer. 


CAPITULO  IIL 

Dm  habilitações  para  os  actos  dos  differentes  annos  da  Facul- 
dade y  dos  pontos  para  ellesj  e  da  designação  dos  Lentes  para 

cada  anno. 

Art.  42.  Para  o  assentamento  das  faltas  dos  Estudantes,  na 
forma  prescripta  no  Art.  111  dos  Estatutos,  os  Bedéis  ou  Contí- 
nuos a  quem  pertencer  este  serviço  farão  mensalmente  huma 
caderneta,  com  tantas  paginas  em  branco  quantos  forem  os 
dias  lectivos  do  mez-;  e  —  depois  de  annunciarem  em  voz  alta 
os  nomes  dos  Estudantes  ausentes  —  lançarão  na  pagina  do 
dia  os  números  dos  que  faltarem ,  e  entregarão  no  fim  da  lição 
a  dita  cardeneta  ao  respectivo  Lente,  para  ser  examinada, 
corrigida  e  rubricada.  Depois  disso  passarão  as  notas  das  fal- 
tas para  a  caderneta  impressa. 

Art.  43.  Os  referidos  empregados  nada  mais  escreverão  na 
primeira  caderneta  do  que  o  seguinte:  no  alto  da  pagina,  o 
dia  e  o  mez,  e  logo  abaixo,  em  nova  linha  cc  Faltarão  á  pri- 
meira chamada  os  números  6,  14,  25,  36  e  42»  (isto  he,  os 
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números  dos  que  faltando j.  Depois  cscrererá  cm  nova  linha 
«Faltarão  á  ultima  chamada  os  números  14  e  36,    &c.» 

O  Lente y  antes  de  rubricar  a  dita  caderneta,  porá  hum 
signa!  no   fim  do  ultimo  numero. 

Art.  44.  Encerradas  as  aulas  e  reunida  a  Congregação 
no  dia  22  d«3  Outubro,  ou  no  anterior,  se  aquetle  for  Do- 
mingo ou  feriado ,  para  o  (im  determinado  no  Art.  73  dos  Es- 
tatutos, o  Secretario  apresentará  huma  lista  das  faltas  dos  Es- 
tudantes em  cada  hum  dos  annos,  organisada  na  forma  prescripta 
nos  Aits.  131   e  133  dos  «ítados  Estatutos. 

Apresentará ,  além  disto ,  outra  lista  dos  que  tiverem  dei- 
xado de  exhibir  conhecimento  do  pagamento  da  taxa,  ou  de 
assignar  o  termo  do  encerramento  da  2.'  matricula. 

Art.  45.  Em  presença  das  referidas  listas,  e  conferida  a 
primeira  com  as  dos  Lentes  e  Bedéis,  a  Congregação  decidirá 
quaes  dos  Estudantes  aproveitarão  o  anno ,  e  estão  nos  termos 
de  serem  admittldos  a  acto. 

Os  actos  far-se-hão  pela  ordem  das  matrículas,  sendo  pro- 
hibidas  as  trocas  de  Jogares  entre  os  Estudantes. 

Art.  46.  Concluídos  os  trabalhos  determinados  nos  Arti- 
gos antecedentes,  a  Congregação  designará  a  ordem  dos  annos 
para  os  actos  e  os  Examinadores ,  tendo  em  atlenção  o  que 
dispõe  a  ultima  parte  do  Art.  73  dos  fetatutos. 

Art.  47.  Designados  os  Examinadores,  cada  hum  dos 
Lentes  das  Cadeiras  da  Faculdade  apresentará  o  sujeitará  á 
approvação  da  Congregação  os  pontos  cm  que  devão  ser  exa- 
minados os  seus  alumnos. 

Os  pontos  para  as  dissertações ,  de  que  trata  a  2.*  parte 
do  Art.  75  dos  Estatutos ,  serão  apresentados  pelos  Lentes  das 
Cadeiras  dos  três  últimos  annos. 

Art.  48.  Os  pontos  deverão  recahir  sobre  as  matérias  ex- 
plicadas durante  o  anno,  e  ser  dispostos  de  modo  que ,  tanto 
quanto  for  possível,  huns  não  offereção  maiores  diíliculdades 
do  que  outros. 

Depois  de  approvados  serão  numerados  e  registrados  em 
livros  especiaes  pelo  Secretario,  o  qual  além  disto  fará  cédulas 
inteiranoente  iguaes,  contendo  números  correspondentes  á  or- 
dem em  que  se  acharem  inscriptos  no  dito  livro. 

Estas  cédulas  serão  fexadas  por  ello  dentro  de  huma  urna, 
cuja  chave  ficará  em  seu  poder. 

Art.  49.  O  Secretario  organisará,  pela  ordem  dos  annos 
e  antiguidade  das  matriculas ,  huma  lista  geral  dos  Estudan- 
tes hatbilitados  para  acto. 

Essa  lista  será  afixada  na  porta  da  sala  em  que  se  hão 
de  tirar  os  pontos,  c  delia  constarão  os  dias  em  que  cada 
Estudante  deve  fazer  acto. 

Art.  50.  Os  pontos  serão  tirados  á  sorte,  sob  a  presi- 
dência de  hum  dos  Lentes  examinadores ,  que  alternarão  entre 
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si  este  serviço,  24  horas  antes  da  designada  para  começarem 
os  actos ,  lavrando-se  disto  termo  no  Livro  a  que  se  refere  o 
Artigo  seguinte: 

Os  Estudantes  do  3.^,  4.°  e  5.**  anno,  além  do  ponto  do 
exame ,  tirarão  outro  para  dissertação ,  que  será  feita  em  lín- 
gua vulgar ,  e  cuja  doutrina  defenderão ,  sendo  sobre  cila  ar- 
guidos pelo  Presidente  do  acto. 

Art.  51.  Haverá  hum  livro  especial  para  os  registros  dos 
pontos  tirados  á  sorte  em  cada  hum  dos  annos,  no  qual  o 
Secretario  escreverá,  na  occasião  do  sorteio,  pela  ordem  das 
datas  e  separadamente ,  o  nome  do  Estudante  e  o  ponto  que 
lhe  tiver  tocado,  do  qual  lhe  dará  huma  copia  por  ello  assig- 
nada. 

O  Lente  que  presidir  a  este  acto  rubricará  os  registros , 
e  o  Secretario  communicará  immediatamente  os  pontos  aos 
Examinadores. 

Art.  52.  O  Estudante  que  não  comparecer  para  tirar  pon- 
to quando  lhe  competir,  na  forma  prescripta  no  Art.  50, 
ficará  para  depois  de  todos  os  do  seu  anno ;  e  será  admit- 
tido,  nu  sua  vaga ,  o  que  na  lista  dos  habilitados  se  seguir 
ao  ultimo  dos  do  dia,  se  se  achar  presente. 

Art.  53.  O  Estudante  habilitado  para  acto,  achando-sc 
impossibilitado  de  o  elTectuar  antes  das  ferias ,  será  admittido 
a  fazel-o  depois  delias,  e  antes  do  encerramento  da  l.""  matri- 
cula, se  assim  o  resolver  a  Congregação,  perante  a  qual  justi- 
ficará previamente  o  motivo  que  o  inhibio  de  fazer  o  dito 
acto  em  tempo  competente. 

Art.  54.  O  Estudante  que,  depois  de  tirado  o  ponto, 
não  comparecer,  julgar-se-ha  como  se  tivesse  perdido  o  anno, 
excepto  se  justifícar  perante  a  Congregação  superveniencia  de 
moléstia  grave,  e  for  por  ella  attendido ,  mandando-o  admit- 
tir  a  tirar  novo  ponto  e  fazer  acto  depois  de  todos  os  do  seu 
anno ,  ou  na  epocha  declarada  no  Artigo  antecedente. 

A  justificação  deverá  ser  dada  antes  de  encerrados  os  tra- 
balhos do  anno,  ou ,  ao  mais  tardar,  até  8  de  Março  do  anno 
seguinte. 

Art.  55.  Verificando-se  alguma  das  hypotheses  dos  Arti- 
gos anteriores,  o  Secretario  fará  menção  delia  no  livro  dos 
pontos,  á  margem  do  respectivo  termo,  ou  em  seguimento 
delle. 

Em  qualquer  das  referidas  hypotheses ,  bem  como  na  do 
Art.  66,  serão  Examinadores  os  mesmos  Lentes  que  o  terião 
sido  se  o  exame  tivesse  logar  na  occasião  competente,  excepto 
se  se  acharem  impedidos. 


(  174  ) 
CAPITULO  IV. 

Da  forma  dos  actos  e  das  votações, 

Art.  56.  Finda  a  segunda  matricula ,  e  terminados  os 
trabalhos  prescriptos  no  Capitulo  antecedente »  começarão  os 
actos,  presidindo-os  alternadamente  os  Lentes  Cathedraticos  nos 
respectivos  annos,  ou  os  Substitutos  que  tiverem  feito  suas 
vezes,  si  nenhum  daquelles  achar-se  presente. 

Art.  57.  £m  todos  os  actos  começará  a  argumentação  pelo 
Lente  mais  moderno;  examinando  o  Presidente,  nos  actos  de 
cada  hum  dos  três  últimos  annos ,  depois  de  todos  os  outros. 
Nos  assentos,  porém,  o  Presidente  precede  aos  Lentes  mais 
antigos ,  c  estes  aos  mais  modernos. 

Art.  58.  No  primeiro  e  segundo  anno  serão  dois  os  exa- 
minadores, competindo  somente  ao  Presidente  manter  a  ordem 
e  fazer  observar  os  Estatutos  e  o  presente  Regulamento. 

Os  actos  destes  dous  annos  serão  feitos  por  turmas  de 
quatro  Estudantes,  cada  hum  dos  quaes,  todavia,  deve  tirar 
ponto  distincto. 

Os  Estudantes  de  cada  turma  serão  examinados  por  es- 
paço de  duas  horas  e  quarenta  minutos,  tocando  a  cada  exa- 
minador vinte  minutos.  Nos  outros  annos  os  actos  serão  feitos 
singularmente. 

Art.  59.  No  3.'  e  4.*  anno  serão  três  os  Examinadores, 
e  quatro  no  5.°  anno ;  argumentando  sempre  o  Presidente  na 
dissertação,  a  qual  será  lida  dentro  dos  últimos  20  minutos. 

Nestes  annos  caberá  a  cada  hum  dos  Examinadores  tam- 
bém o  espaço  de  vinte  minutos. 

Art.  60.  Se  hum  dos  Examinadores  deixar  de  concor- 
rer a  qualquer  acto,  o  Director  nomeará  e  fará  chamar  im- 
mediatamente  outro  que  esteja  desimpedido,  para  substituil-o. 
Não  o  havendo,  ou  faltando  tempo  para  ser  chamado,  argu- 
mentarão 05  restantes. 

Se  faltarem,  porém,  dous  ou  mais,  e  não  se  puder  supprir  a 
sua  falta,  então  o  Estudante ,  ou  Estudantes  que  por  essa  causa 
não  fizerão  o  seu  acto  quando  lhes  competia,  serão  admittidos 
a  tirar  novo  ponto ,  logo  que  para  esse  ílm  se  apresentem  na 
Secretaria,  sem  todavia  se  augmentar  por  isso  o  numero  dos 
Examinandos  do  dia. 

Art.  61.  Terminados  os  actos  de  cada  dia,  o  Secretario 
irá  á  sala  respectiva,  levando  comsigo  o  livro  dos  termos ;  e,  a 
portas  fechadas,  os  examinadores  votarão  por  escrutínio  secre- 
to, com  espheras  brancas  e  pretas,  sendo-lhes  presentes  nessa 
occasião  as  notas  dos  Lentes  do  anno  a  respeito  dos  Estudan- 
tes examinados. 

Recolhidos  os  votos  em  huma  urna,  será  esta  aberta  pelo 
Presidente  do  acto,  para  veriíicar-se  o  seu  resultado. 
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Feito  isto,  o  Secretario  lavrará  immodiatamente  o  termo  da 
dccisào,  o  qual  será  as$ignado  pelo  Presidente  e  pelos  Exami- 
nadores. 

Art.  62.  Nos  exames  por  turmas,  proceder-se-ha  á  vo- 
tação separadamente  a  respeito  de  cada  hum  dos  Estudantes 
que  as  compuzerem. 

Art.  63.  Nentium  Examinador  deixará  de  votar.  Nao  ser- 
virá de  examinador  o  lente  que  for  parente  do  estudante  em 
linha  ascendente  ou  descendente,  ou  em  linha  transversal  até 
o  s<>gundo  gráo. 

Art.  64.  A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras 
brancas,  approvão. 

A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras  pretas,  re- 
provao. 

O  empate  torna  simples  a  approvaçSo. 

Quando  todavia  o  aiumno  for  approvado  por  unanimidade 
de  votos  no  primeiro  escrutínio,  será  este  repetido  e  confe- 
rir-se-ha  a  nota  de — approvado  plenamente — ao  aiumno  que 
obtiver  a  totalidade  de  espheras  brancas ,  e  a  de  —  approvado 
simpiesmenie — ao  que  tiver  huma  ou  mais  espheras  pretas. 

Art.  65.  Os  actos  serão  feitos  com  inteira  publicidade. 
Os  espectadores  se  conservarão  em  silencio  e  com  o  devido 
respeito. 

Art.  66.  O  Estudante  que,  tendo  principiado  o  seu  acto, 
se  retirar  sem  o  concluir,  considerar-se-ha  reprovado,  salvo 
o  caso  de  moléstia  justificada  perante  os  Examinadores ,  até 
o  dia  do  encerramento  dos  trabalhos  da  Faculdade  no  anno  em 
que  se  der  tal  occurrencia. 

Nesta  hypothese,  a  Congregação  o  mandará  admittir  a 
tirar  novo  ponto  e  a  outro  exame  no  fím  de  todos  os  actos 
da  Faculdade,  ou,  se  a  moléstia  se  prolongar,  no  anno  seguinte, 
do  dia  1.*^  ao  dia  15  de  Março. 

Se  o  facto  tiver  logar  em  acto  do  mez  de  Março,  só  será 
recebida  a  justificação  se  for  apresentada  a  temiK)  de  poder  o 
Estudante  tirar  novo  ponto  e  ser  examinado  até  o  dia  15  do 
mesmo  mez. 

CAPITULO  V. 

Da  defesa  das  theses  para  o  Gráo  de  Doutor, 

Art.  67.    O  Bacharel    que    obtiver  approvação  plena  no 
acto  do  5."  anno ,  c  quizer  obter  o  gráo  de  Doutor ,  reque- 
rerá ao  Director  que  o  mande  inscrever  para  defender  theses. 
Para  este  fim ,  instruirá  o  seu  requerimento: 
!.•    Com  a  carta  de  Bacharel,    ou  com  a  publica  forma 
desta ,  justificando  a  impossibilidade  da  apresentação  do  ori- 
ginal. 


(  176) 

2.°    Com  folha  corrida  no  lugar  do  seu  domicilio. 

Art.  68.  O  requerimento  para  a  inscrip^ão  será  entregue 
ao  Secretario,  e  este  passará  recibo  delle  ao  portador,  de- 
clarando o  nome  do  pretendente ,  os  documentos  apresentados 
e  o  dia  e.hora  em  que  forão  entregues. 

Art.  09.  Para  a  inscríp^ão  de  que  se  trata ,  e  para  a 
escripturação  de  tudo  o  que  diz  respeito  a  doutoramentos , 
haverá  hum  livro  especial  rubricado  pelo  Director. 

Art.  70.  Feita  a  inscripçâo ,  o  Director  marcará  o  dia  e 
a  hora  cm  que  se  hade  reunir  a  Congregação ,  a  fim  de 
designar  quando  deva  ter  lugar  a  apresentação  das  theses  e 
nomear  a  Commissáo  que  as  tem  de  examinar  e  approvar,  a 
qual  será  composta  de  três  Lentes. 

Art.  71.  A  Commissão  deverá,  no  prazo  de  trcs  dias, 
contados  do  recebimento  das  theses,  interpor  e  remetter  o 
seu  parecer  por  escripto  ao  Director,  a  fim  de  que  este  o 
faça  constar  ao  Doutorando. 

Art.  72.  Se  o  Doutorando  não  se  conformar  com  o  juizo 
da  Commissáo  poderá  recorrer  por  meio  de  requerimento  ao 
Director.  Este  immediatamente  convidará  os  dous  Lentes  mais 
antigos  entre  os  que  não  tiverem  feito  parte  da  1."  Commissáo , 
e  com  elles  tomará  conhecimento  do  recurso ,  resolvendo  a 
questão  definitivamente ,  e  communicando  logo  ao  Doutorando 
a   deliberação   para  ser  observada  sem  mais  recurso. 

Art.  73.  Recebidas  as  theses  pelo  Secretario ,  e  commu- 
nicado  por  elle  immediatamente  o  seu  recebimento  ao  Dire- 
ctor ,  será  convocada  a  Congregação  para  proceder-se  em  sessão 
publica  ao  sorteio  dos  Lentes    que  devem  nellas  argumentar. 

Para  o  referido  sorteio  basta  a  presença  de  mais  de 
quatro  Cathedraticos  e  de  mais  de  três  Substitutos ;  mas  se, 
depois  de  sorteados  os  quatro  Cathedraticos  e  os  três  Substi- 
tutos, exigidos  no  Art.  85  dos  Estatutos,  ainda  sobrarem  dous 
ou  mais  Lentes  em  cada  huma  das  classes ,  será  tirado  á  sorte 
mais  hum  Cathodratico  e  hum  Substituto,  para  supprirem, 
aquelle  a  falta  que  se  possa  dar  de  hum  dos  Cathedraticos, 
e  este  á  de  hum  dos  Substitutos  primeiramente  sorteados. 

Art.  74.  Para  o  sorteio  determinado  no  Artigo  antece- 
dente o  Secretario  apresentará  tantas  cédulas  quantos  forem 
os  Lentes  presentes,  e  —  escrevendo  cm  humas  os  nomes  dos 
Cathedraticos  e  em  outras  os  dos  Substitutos  —  as  passará  ao 
Director  que,  lançando  aquellas  em  huma  urna  e  estas  em 
outra    procederá    ao  sorteio. 

Art.  75.  A])provadas  as  theses  serão  estos  impressas  a 
expensas  do  Doutorando  e  entregues  16  exemplares  ao  Secretario. 

O  frontespicio  deve  conter  simplesmente  o  seu  objecto 
e  fim ,  e  o  nome  do  autor. 

Art.  76.  Se  as  theses,  depois  de  impressas,  não  con^bi- 
narem  em  doutrina  com   o  original  approvado,  o  Directoi'  não 
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ronsenlirà  que  sejão   defrendidas   e  mandará  intimar    o  seti 
Aothor  para  rerormal-as,  reimprimindo-as  ú  sua  custa. 

Se  as  alterações  forem  notareis,  de  modo  que  indiquem  ma 
fé,  o  Director  levará  objecto  ao  conhecimento  da  Congregação , 
a  qual  alêm  do  que  fica  disposto  poderá  resolver  que  o  Douto- 
rando seja  reprehcndido  pelo  mesmo  Director  perante  cila,  ou 
adiar  a  defesa  das  theses  pelo  prazo  de  3  mezcs  a  hum  aimo, 
conforme  a  natureza  e  gravidade  das  alterações. 

Art.  77.  Se  forem  dous  ou  mais  os  Doutorandos,  logo  que 
se  concluir  o  soitcio  dos  Lentes  para  argumentarem  ao  primeiro, 
procoder-se-ha  ao  sorteio  para  o  segundo,  pelo  modo  determi- 
nado nos  artigo»  antecedentes,  e  assim  por  diante. 

Art.  78.  Concluidos  os  trabalhos  determinados  nos  arti- 
gos anteriores,  o  Director,  fazendo  immediatamente  passar 
edital  em  que  se  declare  o  dia  em  que  cada  candidato  h6 
de  defender  as  suas  theses,  o  o  em  que  ha  de  apresentar-se 
para  tirar  o  ponto  da  dissertação,  o  mandará  logo  afixar  no 
lugar  do  costume   e  publicar  pela  imprensa. 

Feito  isto,  se  procederá  á  distribuição  das  theses  por  todos 
os  Lentes  tirados  á  sorte,  na  forma  do  Art.  73. 

Art.  79.  A  defesa  das  theses  terá  logar  no  oitavo  dia 
depois  do  sorteio  dos  Examinadores,  ou  no  immediato,  se 
aquelle  for  feriado. 

O  candidato  deverá  comparecer  na  Secretaria  da  Faculdade 
três  dias  antes  do  em  que  tiver  de  defender  as  suas  theses, 
ás  oito  horas  da  manhã ,  para  o  fim  de  tirar  o  {)onto  dai 
dissertação  na  presença  do  Secretario ,  e  sob  a  presidência  do 
Lente  mais  antigo  que  terá  de  arguir  sobre  cila. 

O  ponto  será  tirado  d*entrc  os  que,  em  numero  cor- 
respondente ao  das  matérias  que  se  ensinão  na  Faculdade,. 
tiverem  sido  apresentados  pelos  respectivos  Lentes,  na  con- 
formidade  do  Art.  83  dos  Estatutos. 

A  dissertação  será  lida  pelo  Doutorando,  na  primeira 
hora  do  dia  marcado  para  a  defesa  das  theses,  e  entregue 
logo  ao  Presidente  do  acto. 

Será  além  disto  impressa,  á  custa  do  mesmo  Doutorando,  no 
caso  de  ter  sido  approvada ;  e  distribuída  por  todos  os  Lentes, 
antes  da  dia  da  coliaçâo  do  gráo. 

Art.  80.  No  dia  determinado  para  a  defesa  das  theses, 
os  Lentes  que  estiverem  em  cfTectivo  exercício,  e  os  jubi- 
lados presentes ,  precedidos  do  Director,  se  dirigirão  ás  nove 
horas  da  manhã  á  sala  dos  actos  grandes,  com  as  insígnias 
do  seu  gráo,  e  subindo  ao  Doutoral  o  Director  tomará  o 
primmro  assento  do  lado  direito  da  cadeira  presidencial ,  que 
será  occupada  pelo  Lente  mais  antigo  d* entre  os  sete  primei- 
ramente sorteados  para  esse  acto ,  seguindo-se  os  outros  Lentes 
ao  Director ,  e  guardando-se  a  disposiçSo  do  Artigo  57,  quanta 
á  precedência. 
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Ari.  81.  Logo  aue  os  Lentes  tiverem  tomado  assanto 
no  Doutoral  ^  o  candidato  do  dia  será  introduzido  na  sala 
pelo  Porteiro ;  e  recebido  pelo  Secretario  á  porta  deUa ,  este 
o  acompanhará  ao  logair  que  lhe  he  reservado  ao  lado  direito 
da  mesma  sala ,  e  perto  do  Doutoral,  onde  estará  huma  mesa 
decentemente  ornada:  irá  depois  sentar-se  no  lado  opposto. 
Junto  de  outra  mesa ,  sobre  a  qual  haverá  huma  ampulheta 
de  meia  hora  para  regular  o  tempo  dos  argumentos  de  cada 
Examinador. 

Art.  82.  Acabada  a  defesa  das  tiieses  e  a  da  dissertação , 
sahirão  da  sala  os  Doutorandos  o  os  assistentes ,  e,  fechadas 
as  portas,  os  Examinadores  c  o  Presidente  do  acto  proce- 
derão á  votação  por  escrutinio  secreto ,  cujo  resultado  o  Se- 
cretario lançará  no  respectivo  livro  por  termo ,  que  será  assi- 
gnado   pelos  Examinadorei  e  polo  Presidente. 

Na  votação  seguir-se-ha  o  systema  prescripto  no  Art.  64. 

Na  declaração  do  resultado  final ,  o  Secretario  usará  sem- 
pre de  huma  destas  formulas:  —  Approvado  plenamente  —  Ap- 
provado  pai^  tantos  votos  ,  em  primeiro  ou  em  segundo  escnt- 
tinto ^^  Reprovado — ,  conforme  for  o  numero  e  a  qualidade  dos 
votos. 

Art.  83.  No  dia  seguinte  ao  da  defesa  das  theses  do  pri- 
meiro Doutorando ,  ou  ao  immediato  se  aquelle  for  feriado, 
será  arguido  e  julgado  o  segundo,  se  o  houver,  e  assim  por 
•diante  até  o  ultimo,  observando-se  a  respeito  de  cada  hum  as 
formalidades  acima  declaradas. 

Art.  84.  No  caso  de  não  serem  as  theses  approvadas 
pela  Commissão,  não  será  o  Doutorando  admittido  a  acto, 
sem    que   apresente    novas    theses   que  mereçao  approvação. 

Nenhuma  these  será  approvada  contendo  doutrinas  con- 
trarias ao  systema  do  Governo  do  Paiz ,  ou  á  moral  publica. 

Art.  85.  O  Doutorando  que  for  approvado  deverá,  antes 
de  receber  o  gráo,  entregar  na  Secretaria  da  Faculdade  50 
exemplares  impressos  das  suas  theses ,  e  outros  tantos  da  dis- 
sertação. 

Art.  86.  O  Director  remctterá  ao  Governo  pelo  menos 
quatro  exemplares  das  ditas  theses  e  dissertações ,  e  á  outra 
Faculdade  de  Direito  hum  numero  suíliciente  para  que  possão 
ser  distribuídas  poç  todos  os  Lentes ,  e  fiquem  alguns  exempla- 
res archivados  oa  respectiva  Bibliotheca. 

CAPITULO  VL 

i>#  Formulário  para  a  collaçao  do  gráo  de  Bacharel, 

Art.  87.  Publicada  na  Secretaria  da  Faculdado  a  relação 
<dos  que  tiverem  de  tomar  o  gráo  do  Bacharel  na  forma  do 
Art.  92  dos  Estatutos,  comparecerão  elles  no  dic^  immediato, 
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06  10  liaras  da  manhã,  na  sala  destinada  para  a  coIlaçSo  do 
gráo,  na  qual  scrâo  admittidos  pelo  Secretario,  que  fará  a  cha- 
mada de  lodos  declarando  os  nomes  dos  qui3  se  achal*em  pre« 
s«ntes. 

Alt.  88*  Este  ado  será  presidido  pelo  lente  mais  antigo 
do  5."*  anno,  ao  qual  compete  conferir  tí  gráo  nà  presença 
dos  Lentes  examinadores  revestidos  das  insígúias  doutoraes  e 
do  Secretario,  que  lavrará  o  competente  termo ,  o  quAl  será 
assignado  pelos  ditos  Lentes. 

Ari.  89.  Feita  ã  chamada,  o  graduando  mais  antigo, 
acompanhado  do  Secretario ,  pedirá  ao  Presidente  do  acto ,  em 
seu  nome  e  no  dos  outros  graduandos,  o  gráo  de  Bacharel. 

Em  seguida  o  Secretario  lhe  apresentará  o  Livro  dòs  San- 
tos Evangelhos,  sobre  o  qual  prestará ,  de  Joelhos  e  em  voz 
alta ,  o  juramento  constante  da  formula  anncxa  a  este  Regu- 
lamento. 

Cada  hum  dos  outros ,  pel£<  oi*dem  dos  actos  do  anno ,  se 
aproximará  da  mesa  em  que  estiver  o  referido  Livro,  e  re- 
petirá de  joelhos  á  seguinte   formula  —  Assim  o  juro.  — 

Art.  90.  Prestado  o  juramento,  o  Presidente  do  acto 
chamará  os  graduandos  e  lhes  conferirá  o  gráo  pondo  sobre 
a  cabeça  do  primeiro  a  borla  da  Faculdade ,  e  usando  da  se- 
guinte formula — Em  virtude  da  autoridade  que  me  concedem 
os  Estatutos  desta  Faculdade,  confiro  ao  Sr.  F.  o  gráo  de  Ba- 
charel em  Direito — :  chamará  depois  o  2.**  e  os  que  se  lhe 
seguirem  até  o  ultimo ,  e ,  colíocando  a  borla  sobre  a  cabeça 
de  cada  hum  delies,  dirá  —  e  ao  Sr.  F.  ífcc. 

Art.  91.  Feita  a  collaçâo  do  gráo,  hum  doíí  giraduandos , 
que  houver  sido  escolhido  por  seus  companheiros,  recitará 
hum  discurso  anaíogo  áo  objecto,  o  qual  deverá  ter  sido  por 
elle  previamente  apresentado  ao  Presidente  do  acto,  que  só 
consentirá  na  sua  leitura  se  nada  tiver  de  inconveniente. 

A  este  discurso  responderá  o  Presidente  do  acto,  em  huma 
breve  allocuçao  também  análoga  ao  objecto  do  dia,  c  dará 
por  terminada  a  ceremonia. 

Art.  93í.  Será  permittido  aòs  graduandos  mandarem,  a 
expensas  suas,  ornar  a  sala  dos  gráos  o  collocar  bandas  de 
musica  nas  immediaeôes  da  ttiesma  sala. 

Art.  93.  Dnraníe  o  juramento  e  a  collaçâo  do  gráo ,  os 
Lentes  e  «fpectadbres  conservar-se-hào  de  pé  e  guardarão  o 
maior  silencio. 

Art.  9i.  A  falia  de  comparecftnento  no  dta  designado 
para  «  collaçâo  do  gráo  fará  perdei*  a  antiguidade  do  gra- 
duando, excepto  se  tiver  sido  proveniente  de  acommettimCnto 
de  moteslla ,  justiOcado  perante  a  Congregação. 
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CAPITULO  VII. 

Do  Formulário  para  a  coUaçào  do  gráo  de  Doutor. 

Art.  95.  Os  distinctivos  do  gráo  de  Doutor  sSo  o  anncl, 
o  capdlo  e  a  borla. 

Art.  96.  O  anncl  será  de  ouro  e  de  pedra  cneamada  no 
centro,  como  até  agora. 

O  capello  constará  do  figurino  que  for  expedido  por  Aviso 
da  Secretaria  d'£$tado  dos  Negócios  do  Império. 

Art.  97.  Na  collaçâo  do  gráo  de  Doutor  obscrvar-se-hfto 
as  seguintes  formalidades. 

Art.  98.^  Designado  o  dia  pelo  Director  a?isar-se-ha  disto 
Á  Congregação  e  aos  Doutorandos, — e  se  for  possível — se  ex- 
pedirão cartas  de  convite  aos  Doutores  que  constar  existirem 
na  Capital ,  aos  Chefes  de  Repartições  e  pessoas  gradas ,  para 
que  compareçáo  a  esta  solemnidade. 

Art.  99.  O  Doutorando  escolherá  hum  Lente  para  ser- 
vir-lhe  de  Padrinho ,  o  qual  o  acompanhará  em  todos  os  actos 
desde  a  sua  chegada. 

Art.  100.  Ao  chegar  á  porta  principal  será  o  Doutorando 
recebido  pelo  Porteiro,  Bedéis  e  Continues  que  o  acompanha- 
rão até  huma  sala ,  onde  esperará  pela  hora  marcada  para  a 
collaçâo  do  gráo. 

Art.  101.  A'  hora  designada  dirigir*se-hão  a  esta  sala  o 
Director  e  todos  os  Lentes,  precedidos  do  Porteiro,  Bedéis, 
Contínuos,  Secretario  e  mais  empregados  da  Faculdade.  O 
Doutorando  os  virá  encontrar  á  porta  e  ahi  reunidos  segui- 
rão, para  a  sala  dos  gráos. 

Esta  sala  deverá  estar  decentemente  ornada. 

Nella  haverá,  no  logar  que  for  mais  conveniente,  huma 
mesa  com  assento  de  espaldar ,  para  o  Presidente  do  acto ,  e 
roui  duas  cadeiras  do  lado  esquerdo ,  sendo  huma  para  o  Dou- 
UíivUido  e  outra  para  o  Padrinho,  que  lhe  dará  sempre  a  direita. 

Os  Doutores  das  Faculdades  do  Império,  das  Academias 
e  Universidades  estrangeiras  que  comparecerem  com  as  respe- 
ctivas insígnias,  tomarão  assento  promiscuamente  logo  abai- 
xo do  Lente  Substituto  mais  moderno,  se  entre  elles  não 
houver  algum  ou  alguns  que  sejão  Lentes  de  qualquer  das 
Faculdades:  estes  os  precederão  sempre,  guardando  entre  si 
a  ordem  da  respectiva  antiguidade. 

Na  mesma  sala,  além  dos  bancos  ou  cadeiras  geraes  para 
os  Estudantes  e  espectadores,  haverá  assentos  especiaes  para  os 
convidados. 

Art.  102.  Tendo  todos  tomado  assento ,  fará  o  Secretario 
a  leitura  do  termo  de  approvação:  em  seguida  o  Doutorando 
recitará  hum  disaurso  análogo  á  solemnidade  do  dia,  e  o  termi" 
nará  pedindo  o  gráo  que  lhe  deve  ser  conferido. 
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Bfite  discurso  será  previamente  apresentado  ao  Director,  e 
a  sua  leitura  só  poderá  ter  logar  depois  de  approvado  por  elíe, 
por  nâo  conter  doutrina  contraria  á  Constituição  ou  á  moral  e 
á  disciplina  da  Faculdade. 

Alt.  103.  Findo  o  discurso,  o  Padrinho  do  Doutorando  o 
levará  pela  mão  e  o  apresentará  ao  ^Director. 

Este  •  depois  de  deferir-lho  o  juramento  constante  da  for- 
mula annexa  a  este  Regulamento  ,  lhe  ornará  o  dedo  com  o 
annel  competente  e  lhe  conferirá  o  gráo,  pondo-lhe  a  borla 
sobre  a  cabe^  e  revestindo-o  do  capello. 

\  formula  da  oollação  do  gráo  de  Doutor  será  a  mesma 
que  a  do  gráo  de  Bacharel ,  com  diflercnça  do  nome  do  gráo. 

Art.  104.  Em  seguida  o  Doutorando  abraçará  o  Director 
e  lodos  08  Tentes,  e  irò  sentar-sc  logo  abaixo  do  Lente  mais 
moderno.  O  padrinho  dirígir-lhe-ha  hum  discurso  congratu- 
lando-se  com  elle  pelo  resultado  feliz  de  seus  esforços,  e 
mostrando-lhe  a  importância  do  gráo  que  acaba  de  receber 
c  o  uso  que  na  sociedade  devo  fazer  de  suas  letras. 

Art.  105.  Concluído  este  discurso,  o  Director  declarará 
íinda  a  ceremonia  e  o  novo  Doutor  será  acompanhado  até 
a  porta  do  edifício  da  Faculdade  pelo  mesmo  préstito  com 
que  tiver  ido  da  sala  de  espera  para  a  dos  gráos. 

Art.  106.  De  todo  este  acto  se  lavrará  hum  termo ,  que 
será  assignado  pelo  Director ,  pelo  Presidente  do  Acto  e  pelo 
padrinho,  c  subscripto  pelo  Secretario. 

Art.  107.  Repiques  de  sinos,  quando  os  houver  na  Fa- 
culdade, annunciaráõ  a  chegada  dos  Doutores,  o  seu  trajecto 
para  a  sala  dos  gráos  e  a  sua  retirada. 

Será  permittido  aos  Doutorandos  mandarem  collocar,  a 
expensas  suas,  bandas  de  mnzica  na  sala  dos  gráos  e  em  suas 
imediações. 

Art.  108.  Se  concorrer  mais  de  hum  Doutorando  no  mes- 
ma dia  f  serão  todos  recebidos  pela  mesma  maneira  que  o  pri- 
meiro na  sala  de  espera,  á  proporção  que  forem  chegando ,  e 
d-abi  irão  juntamente  para  a  sala    dos  gráos. 

Art.  109.  Neste  caso  o  discurso  de  que  trata  o  Art.  102 
será  recitado  peio  Doutorando  que  para  este  fim  for  nomeado 
pelos  outros ,  o  qual  pedirá  o  gráo  para  todos  os  graduandos. 

O  juramento  será  deferido  em  primeiro  logar  ao  mais  an- 
tigo, que  o  prestará  por  extenso ,  dizendo  os  outros  simples- 
mente— Assim  o  juro — como  se  manda  praticar  na  collação  do 
H^ào  de  Bacharel,  e  o  gráo  de  Doutor  será  conferido  succes- 
sivamente  a  cada  hum  deites  pela  ordem  da  antiguidade  da 
átíiessk  das  theses. 

Art.  110.  Dada  a  hypothese  dos  Artigos  antecedentes, 
proferirá  o  discurso  de  que  falia  o  Art.  104  o  padrinho  que 
for  escolhido  pelos  Doutorandos. 

He  applicavel  a  estes  a  disposição  do  Art.  94. 
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CAPITUiX)  VIII. 

Dos  Concursos  para  o  provimento  dos  logares  de 

Lentes  Suhstilutoê. 


Da  inscripçào  para  o  caneurso  e  fonnalidade» , 
que  o  devem  acompanhar. 

Art.  111.  Haverá  na  Secretaria  da  Faculdade  hum  livro 
especial  para  a  inscrípçdo  dos  concurrentes  aos  logares  vagos 
de  Lentes  Substitutos. 

Neste  livro  o  Secretario  lavrani  para  cada  concurso  hum 
termo  de  abertura,  e  outro  de  encerramento  no  tempo  próprio, 
os  quaes  serão  assignados  pelo  Director. 

Art.  112.  Sempre  que  se  houver  de  preencher  algum  lo- 
ffar  de  Substituto,  mandará  o  Director,  assim  que  tiver  conhe- 
cimento da  vaga,  annunciar  concurso  por  edítaes,  que  serão 
aí].\ados  nos  lugares  do  estylo,  e  publicados  rx>mo  determina  o 
Art.  36  dos  Estatutas ,  declarando  o  dia  em  que  se  houver  de 
abrir  a  inscripçào  c  o  prazo  para  o  seu  encerramento. 

Art.  113.  O  prazo  da  abertura  ao  encerramento  será  de 
seis  mezcs  contados  da  data  em  que  se  fiser  o  annuncio  para  o 
concurso,  devendo  o  Director,  immediatamcnte  que  se  der 
qualquer  vaga ,  communical-a  ao  Governo  e  á  (iOngrcgaçâo. 

Art.  114.  Se  o  referido  prazo  expirar  durante  as  feriaa, 
conservar-se-ha  aberla  a  inscripçào  nos  três  primeiros  dias  úteis 
que  se  seguirem  ao  termo  delias,  procedendo-se  ao  encerramento 
no  terceiro  ás  duas  horas  da  tarde. 

Art.  115.  O  Candidato  que  quizer  inscrever-se ,  irá  á 
Secretaria  assignar  o  seu  nome  no  livro  acima  indicado,  e 
entregar  os  documentos  especificados  no  Art.  37  dos  Estatutos , 
a  íiin  de  serem  presentes  ao  Director. 

Na  incáina  occasiào  poderá  o  Candidato  entregar  quaes- 
quer  documentos  que  julgar  convenientes ,  ou  como  titulos  de 
habilitação ,  ou  como  prova  de  serviços  prestados  ao  Estado , 
á  humanidade ,  ou  á  sciencia ,  passando-lho  o  Secretario  hum 
recibo,  no  qual  declare  o  numero  e  a  naturesa  de  taes  docu- 
mentos. 

Art  116.  A  inscripção  poder-se-ha  fazer  por  procurador , 
se  o  Candidato  se  achar  a  mais  de  vinto  léguas  de  distaneia 
do  logar  da  Faculdade ,  ou  se  tiver  jusio  impedimento. 

Art.  117.  Se  o  Director  duvidar  da  validade  de  algum 
documento  essencial ,  convocará  immediatamente  a  Congregação 
para  deliberar  a  semelhante  respeito ,  como  prescreve  a  parto 
final  do  Ari.  37  dos  Estatutos. 

Ari.  íiS,    A  deliberarão  du  Congregação  será  sem  demora 
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trandmiUida  pelo  Secretario  a  todos  os  Candidatos,  e  publicada 
pela  imprensa. 

Art.  119.  Os  cditaes,  de  que  trata  o  Art.  112,  serão 
repetidos  otn  cada  hum  dos  últimos  oito  dias  do  praso  da 
inscripção. 

Art.  120.  No  dia  fixado  para  o  encerramento  da: ins- 
cripção ,  reunir-se-ha  a  Congregação  ás  duas  horas  da  tarde , 
e,  lidos  logo  depois  os  nomes  dos  Candidatos  c  aprcsent^idos 
pelo  Secretario  os  documentos  respectivos ,  decidirá  por  maioria 
de  votos,  em  escrutinio  secreto,  se  estão  no  caso  do  Art.  37 
dos  Estatutos. 

Nesta  occasião  lavrará  o  Secretario  o  termo  do  encerramento, 
o  qual  será  logo  assignado  pelo  Director. 

Art.  121.  O  Director  fará  extrahir  pelo  Secretario  duas 
listas  dos  Candidatos  habilitados  pela  Congregação,  huma  das 
quacs  mandará  publicar,  e  a  outra  remetterá  ao  Governo  com 
a  exposição  do  que  tiver  occorrido  durante  o  processo  das 
habilitações. 

Art.  122.  Findo  o  prazo  das  inscripções,  nos  termos  do 
Artigo  36  dos  Estatutos,  nenhum  Candidato  será  mais  admittido. 

Art.  123.  Havendo  mais  de  huma  vaga,  repetir-se-hão  os 
annuncios  para  novas  inscrjpcôes,  fíndos  três  mezcs  da  data 
da  abertura  do  concurso  anterior. 

Art.  12&.  Se,  terminado  o  segundo  prazo,  ninguém  se 
houver  inscripto ,  proceder-se-ha  na  conformidade  do  Art.  46 
dos  Estatutos. 


Dm  theses  e  da  dissertação, 

Art.  125.    Reconhecidas  as  habilitações  dos  Candidatos, 
cada  Lente  Cathedratico  e  Substituto  que  estiver  regendo  alguma 
aula  apresentará  na  mesma  sessão  da  Congregação,  em  que  isto^ 
tiver  logar,  nove  pontos  pelo  menos  sobre  cada  matéria  da  res-' 
pectiva  Cadeira. 

Art.  126.  A  Congregação  nomeará  em  seguida  huma 
Com  missão  de  três  Lentes  Cathedraticos  edous  Substitutos  para 
escolher  y  d*  entre  os  pontos  apresentados ,  ciiH^o  sobre  cada 
matéria ,  e  formular  os  que  deverião  apresentar  os  Professores 
que  não  tiverem  comparecido  á  sessão. 

Art.  127.  No  dia  seguinte  a  Commissao  submetterá  á 
Cengregação  os  pontos  que  houver  escolhido ;  e ,  approvados 
ou  sobstliuido^  por  esta ,  o  Director  marcará  dia  para  a  apre- 
sentação das  theses,  com  o  prazo  de  hum  mez. 

Art.  128.  Immediatamente  o  Secretario  ofíiciará  aos  Can- 
didatos, reraettendo-lhes  copia  da  lista  dos  pontos,  e  declarando* 
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lhes  o  dia  em  que  devem  entregar  as  theses  impressas,  em 
numero  pelo  menos  de  100  exemplares. 

Estas  theses  constarão  de  três  proposições  d'entrc  os  pontos 
approvados  sobre  cada  materii»  das  Cadeiras  da  Faculdade ,  e  de 
huma  dissertação  acerca  de  hum  ponto  qualquer ,  á  escolha 
do  Candidato ,  d*entre  os  que  tiverem  sido  adoptados  pela  Con- 
gregação. 

Art.  129.  No  dia  fixado,  o  Secretario  lavrará  hum  termo , 
que  t)  Director  assignará ,  declarando  quaes  os  Candidatos  que 
entregarão  suas  theses. 

Art.  130.  Serão  excluídos  do  concurso  os  que  constar  do 
termo  do  Artigo  antecedente  não  as  lerem  entregado  no  dia 
marcado,    salvo  o  disposto  no  Art.   48  dos  Estatutos. 

Art.  131.  Logo  depois  de  lavrado  o  termo  do  Art.  129, 
o  Secretario  entregará  a  todos  os  Candidatos  as  theses  dos  seus 
competidores,  e  remetterá  hum  exemplar  a  cada  Lente. 

Ofliciará  igualmente  aos  Candidatos  participando,  com  ante- 
cedência pelo  menos  de  48  horas,  o  dia,  logar  e  hora  em 
que  deva  eflectuar  cada  huma  das  provas  por  que  teve  de 
passar. 

Art.  132.  Oito  dias  depois  da  apresentação  das  theses,  terá 
logar  a  sua  defesa. 

Art.  133.  No  caso  de  só  haver  hum  Candidato ,  será  este 
arguido  por  5  Lentes ,  pela  ordem  de  sua  antiguidade,  argumen- 
tando cada  hum  por  espaço  de  meia  hora,  marcada  por 
ampulheta. 

Art.  134.  Sc  forem  dous  os  Concurrentes,  arguir-se-hão 
estes  reciprocamente  por  espaço  de  duas  horas ,  tocando  huma 
hora  a  cada  hum.  Se  forem  trcs,  será  o  prazo  de  meia  hora 
para  cada  Candidato. 

Art.  135.    Se  o  numero  dos  Concurrentes  for  maior  de 

três ,    será    o  concurso  prorogado  durante  os  dias  seguintes , 

observando-se  a  regra  estabelecida  no  artigo  antecedente,  de 

modo  que  nenhum  dos  Candidatos  seja  obrigado  a  arguir  ou  a 

^defender  a  sua  these  por  mais  de  duas  horas  e  meia. 

Art.  136.  Se  o  numero  de  Candidatos  exceder  de  seis, 
serão  sorteados  5  para  a  arguição  do  cada  these. 

Para  isso  o  Secretario,  sob  a  inspecção  do  Director, 
lançará  os  nomes  dos  concurrentes  em  huma  urna,  da  qual 
o  dcfendente  extrahirá  cinco. 

Art%  137.  As  sessões  de  arguição  e  defesa  das  theses  nunca 
poderão  durar  mais  de  cinco  horas,  não  se  comprehendendo 
os  períodos  dte  descanço  que  a  Congregação  julgar  necessários. 

Art.  138.  Quer  a  defesa,  quer  a  arguição  serão  sempre 
feitas  segundo  a  ordem  da  inscripção  dos  Candidatos  e  'em 
presença  da  Congregação. 
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SeeeSo  III. 

Da  prova  eseripta. 


Ârt.  139.  Dous  dias  depoic  da  defesa  das  theses,  reunida 
a  Congregação ,  seguir-se-ha  na  organisação  dos  pontos  pana 
a  prova  escripta  o  mesmo  processo  que  para  as  theses,  com 
as  seguintes  alterações: 

1.*  Os  pontos  só  serão  dados  pelos  Lentes  Cathedraticos 
e  pelos  Substitutos  que  estiverem  roendo  Cadeira. 

2.*  Serão  formulados  em  nocnero  de  30  pela  Commissfio 
de  que  trata  o  Art.  1^6,  no  mesmo  dia  da  Sessão  daCongrega- 
çãOt  a  qual  votará  sobre  todos  englirfbadamente ,  e  com  especiali- 
dade sobre  qualquer  substituição  proposta. 

Art.  140,  Numerados  pelo  Director  os  pontos  approvados , 
escreverá  o  Secretario  os  números  correspondentes  em  pequenas 
tiras  do  mesmo  papel ,  iguaes  em  tamanho  e  forma ,  as  quaes , 
depois  de  dobradas  9  serão  lançadas  em  huma  urna. 

Art.  141.  Lançará  em  seguida  os  nomes  dos  Lentes  que 
se  acharem  presentes  em  outra  urna,  da  qual  o  Lente  mais 
antigo  extrahirú  oito ,  que  se  irão  escrevendo  á  proporção  que 
forem  tirados. 

Art.  i4ã.  Serfk>  logo  depois  admittidos  os  Candidatos: 
o  primeiro  na  ordem  da  inscripção  extrahirá  hum  numero  da 
urna  dos  pontos,  e,  lido  pelo  Director  em  voz  alta  o  ponto 
correspondente,  o  Secretario  dará  huma  copia  delle  a  cada 
Candidato. 

Art.  143«  Recolher-se-hão  immediatamente  os  Concurren- 
les  a  huma  sala  onde  haverá  a  Legislação  do  Paiz ,  e  terão 
o  prazo  de  quatro  horas  para  dissertarem  sobre  o  ponto  dado , 
deixando  em  cada  meia  folha  de  papel  huma  pagina  em  branco. 

Art.  144.  A  cada  hora  desse  trabalho  assistirão  dous  Len- 
tes, dos  oito  sorteados  t  na  ordem  em  que  estiverem  seus 
nomes,  segundo  o  Art.  141,  a  fim  de  fazerem  <AserTar  o 
«ilencio  necessário  e  evitar  que  qualquer  dos  eoneurrentes  sir* 
va-se  de  livro  ou  papel  que  lhe  possa  ser  de  adjutorio,  ou 
lenha  eommunicaçfto  eom  quem  quer  que  seja. 

Art.  145.  Terminado  o  prazo  das  quatro  horas,  serão 
todas  as  folhas  da  composição  de  cada  hum  rubricadas  no 
verso  pelos  dous  Lentes  que  tiverem  assistido  ao  trabalho  da 
ultima  hora,  e  pelos  outros  Candidatos. 

Art.  146.  Fechada  e  lacrada  eada  huma  das  eomposiçOes , 
e  escripto  no  envoltório  o  nome  do  sen  autor,  serão  todas 
encerradas  em  uma  detros  chaves,  huma  das  quaes  será  guar* 
dada  pelo  Director,  e  as  outras  duas  pelos  dous  Lentes  a  qué 
se  refere  o  Artigo  antecedente. 
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Art.  147.  A  urna  s^á  também  cerrada  com  o  Sello  da 
Faculdade  y  impresso  em  lacre  sobre  huma  tira  de  papel  ru- 
bricada pelo  Director  e  pelos  dous   referidos  Lentes. 


lieeçfto  IV, 


Da  prova  oral, 

Art.  148.  Dous  dias  depois  da  prova  escripta  reunir- 
se-ha  a  Congregação ,  e  seguir--se-ha  para  a  prova  oral  o  mes- 
mo processo  indicado  nos  Arts.  125,  126,  127  e  128. 

Art.  149.  A  prelecção  terá  logar,  em  plena  publicidade, 
24  horas  depois  de  tirado  o  ponto,  dando-se  aos  Candidatos 
o  espaço  de  meia  hora  para  fazel-a,  guardada  a  ordem  da 
inscripç8o,  e  não  podendo  os  que  se  seguirem  ouvir  a  expo- 
sição dos  precedentes. 

Art.  150.  No  caso  de  haver  mais  de  quatro  Candidatos, 
a  lição  far-se-ha  em  duas ,  ou  mais  turmas ,  que  tirarão  pon- 
tos diversos. 

Art.  151.  A  divisão  das  turmas  se  fará  por  sorte  no 
dia,    em  que  a  primeira  houver  de  tirar  ponto. 

Art.  152.  A  turma  designada  pela  sorte  para  segundo  lo- 
gar,  tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  primeira,  seguin- 
do-se  em  tudo  as  mesmas  disposições  e  havendo  para  ella 
novos  pontos  organisados  na  conformidade  do  Art.  125, 


lieeçllo  V. 

Do  julgamento. 

Art.  153.  Concluída  a  ultima  prova ,  reunir-se-ha  a  Con- 
gregação no  primeiro  dia  útil.  Em  sua  presença  abrir-se-ha 
a  uma  das  composições  escriptas,  e  recebendo  cada  Candi- 
dato a  que  lhe  pertence,  a  lerá  em  voz  alta,  observando- 
se  a  ordem  da  inscripção. 

Art.  154.  O  Candidato  que  nessa  ordem  se  seguir  ao 
que  estiver  lendo,  velará  sobre  a  fidelidade  da  leitura,  físca- 
lisando  o  primeiro  inscripto  a  do  ultimo. 

Art.  155.  Finda  a  leitura,  retirar-se-hão  os  Candidatos 
e  expectadores ,  e  terá  logar  a  votação  do  modo  seguinte. 

Art.  156.  Distribuir-se-hão  pelos  Lentes  huma  porção  de 
cédulas  em  branco  e  tantas  series  de  três  cédulas  impressas 
quantos  forem  os  Candidatos,  contendo  cada  huma  destas  series 
o  nome  de  hum  delles,  e  devendo  ser  humas  e  outras  de 
igual  tamanho  e  do  mesmo  papel. 
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Àrt.  157.  Feito  isto^  passar-sc-ha  á  votação  de  pre- 
ferencia sobre  aquelie  que  deva  occupar  o  primeiro  logar 
na  lista  que  tem  de  ser  apresentada  ao  Governo »  lançando 
cada  Lente  na  urna  o  nome  do  Candidato  que  julgar  neste 
caso,  ou  huma  cédula  em  branco,  se  a  nenhum  considerar 
habilitado. 

Ârt.  158.  Se  houver  maioria  absoluta  de  cédulas  brancas, 
entcnder-se-ha  que  nenhum  dos  concurrentes  está  habilitado, 
e  dar-se-ha  por  terminada  a  votação. 

Art.  159.  No  caso  contrario  será  coUocado  no  respectivo 
lugar  aquello  que  obtiver  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  160.  Sc  nenhum  dos  Candidatos  reunir  essa  maio- 
ria ,  correrá  o  escrutínio  secreto  sobre  os  três  mais  votados ; 
e  se  ainda  assim  ndo  se  der  maioria  absoluta  proccder-se-ha  a 
terc4>iro  escrutínio,  somente  sobre  aquelles  que  no  segundo  hou- 
verem obtido  pelo  menos  a  terça  parte  dos  votos. 

Se  na  terceira  votação  ainda  não  apparccer  maioria  abso- 
luta, ficará  entendido  que  nenhum  dos  Candidatos  está  habi- 
litado,   salvo  o  caso  previsto  no  Art.   162. 

Art.  161.  Designado  o  concurrente  a  quem  compita  o 
primeiro  logar  na  lista ,  seguir-se-ha  o  mesmo  processo  para 
a  designação  dos  que   devem  occupar  o  segundo  e  o  terceiro. 

Art.  162.  No  caso  de  empate  de  dous  Candidatos ,  por 
haver  cada  hum  obtido  metade  do  numero  de  votos ,  passarão 
ambos  por  novo  escrutínio ,  e  será  incluído  na  lista  aquelie 
que  obtiver  maioria. 

Se  esta,  porém,  não  se  der  ainda  no  novo  escrutínio, 
serão  os  nomes  de  ambos  collocados  no  respectivo  logar  da 
dita  lista. 

Art.  163.  Finda  a  votação,  o  Secretario  lavrará  em  acto 
successivo  hum  termo  referindo  todas  as  circumstancias  occor- 
ridas. 

Art.  W*.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  Congregação 
para  assignar  o  ofílcio  de  apresentação  dos  Candidatos. 

Art.  165.  Este  ollicio  será  acompanhado  de  copia  authen- 
tica  das  actas  do  processo  do  concurso ,  das  provas  escríptas, 
e  além  disto  de  huma  informação  particular  do  Director  sobre 
todas  as  circumstancias  occorridas,  com  especial  menção  da  ma- 
neira por  que  se  houverão  os  concurrentes  durante  as  pro- 
vas ,  de  sua  reputação  lítteraria,  de  quaesquer  títulos  de  habi- 
litação que  tenhão  apresentado ,  e  dos  serviços  que  por  ven- 
tura hajão  prestado  ás  Sciencias ,  ou  ás  Letras ,  á  Humanidade,, 
ou  ao  Estado. 


ÍÍ8S) 

CAPITULO  IX. 

Dte  fármaf  soiewmidoftes  e  duração  âa$  Sessães  da  Congregação^ 

Artv  160.  A  contocação  dos  Lente»  para  as  Sessões  da 
Congregação  será  feita  poi-  oífícío  do  Director  ^  com  antece- 
dência f  pelo  menos ,  de  24  horas ,  salvo»  o»  casos  que  não 
admittdo  demora. 

Neste  ofBeio  se  cammunicará  o  fim  principal  da  reunião, 
iftíando  ndo  houver  inconveniente. 

Atém  dislo,  sempre  que  fôr  possível,  o  Director  declarará 
antes  de  terminarem  os  trabalhos  da  Congregação  o  dia  e  hora 
e!m  que  deverá  ter  logar  a  próxima  Sesslio* 

Art.  167.  No  dia  e  hora  designados ,  o»  Lente»  se  apre- 
sentarão na  sala  destinada  para  as  Sessões^ 

Se  acontecer  que  ate  meia  hora  depois  da  mareada  não  se 
ache  presente  a  maioria  do»  que  estiverem  em  effeetivo  exercício, 
o  Director  mandará  o  Secretario  lavrar  huma  acta ,  que  será 
«ssignada  por  ellc  e  pelos  Lentes  presentes ,  contendo  os  no* 
mes  dos  que,  tendo  sido  avisados,  faltarem  com  justa  causa, 
ou  semr  ella^ 

^Art.  168.  Se  antes  de  as»ignada  a  acrta ,  ou  ainda  depois, 
mpletar-se  o  numero  legal ,  proceder-se-ha  na  conformidade 
ga.Ailigo seguinte,  sempre  que  o  objecto  for  urgente,  ou  o 
do-ector  julgar  conveniente  que  so  celebre  a  Sessão  nesse  mcs- 

nov  dia-       ^     ^ 

^  Art.  160.  Reunida  a  maioria  dos  Lenlesem  cfíectivo  exer- 
cício, tomará  assento  o  Director,  na  cabeccMra  da  mesa  e  em 
cadeira  de  espaldar ,  e  os  outros  Lente»  na  ordem  seguinte : 

O  Cathedratieo  mai»  antigo  occupará  a  extremidade  do 
lado  direito  próxima  ao  Director;  o  seu  immediato  em  anti- 
guidade  a  extremidade  do  lado  esquerdo ;  e  assim  por  diante 
até  o  mais  moderno  dos  Cathedratieo». 

Seguir-se-hão  os  substitutos ,  conforme  as  respectivas  anti- 
guidades. 

O  Secretario  sentar^se^ha  na  outra  cabeceira  da  mesa. 

Art 4  170.  Em  ffcguida  o  Director  fará  tomar  nota  do» 
Lentes  que  não  tivei*em  comparecido,  e  declarará  aberta  a 
Kessão. 

Art.  171.  Feito  isto,  procederá  o  Secretario  á  leitura  da 
acta  da  ultima  Sessão ,  a  qual ,  depois  de  discutida  e  appro- 
Vada  com  emendas  ou  sem  ellas ,  será  assignada  pelo  Director 
e  pelos  Lentes  presentes. 

Dahi^  passará  o  Director  a  exp4r  cm  resumo  o  objecto 
da  reunião ,  e,  pondo-o  em  discussão ,  dará  a  palavra  aos 
Lentes  pela  ordem  em  que  a  pedirem. 

No  caso  de  contor  o  objecto   partem  dístinctas,    poderá 
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qualquer  Lente  requerer  que  cada  uma  seja  discutida  e  votada 
separadamente. 

Art.  172.  Durante  a  discussão  nenhum  Lente  poderá  falar 
mais  de  dua»  vezes  sobre  cada  matéria ,  salvo  se  tiver  por  fim 
requerer  que  se  mantenha  a  ordem  dos  trabalhos ,  ou  dar  algu** 
ma  explicação. 

No  primeiro  caso  limitar-se-ha  a  reclamar  em  poucas  pa- 
lavras o  cumprimento  dos  Estatutos,  Regulamentos  e  Instruc* 
ções,  ou  a  propor  e  desenvolver  alguma  questão  de  ordem, 
sem  discutir  a  principal ;  c  no  segundo  aos  termos  razoáveis 
de  uma  explicação. 

Art.  173.  Finda  a  discussão  de  cada  objecto,  o  Director 
o  porá  á  votação ,  na  forma  do  Art.  18  dos  Estatutos ,  prin- 
cipiando pelo  Lente  substituto  mais  moderno. 

Art.  174.  Nas  questões  em  que  for  particularmente  inte- 
ressado algum  Lente ,  poderá  este  assistir  á  discussão  e  nella 
tomar  parte ;  abster-se-ha ,  porôm ,  de  votar ,  devendo  nessa 
occasião  retirar-se  da  sala. 

Art.  175.    Nas  discussões ,  assim  como  em  todos  os  actos 
da  Congregação  c  da  Faculdade,    os  Lentes  procederão  com  a 
maior  urbanidadc  e  consideração ,    não   só  para  com   o  Di- 
rector ,  que  por  sua  parte  será  o  primeiro  a  dar  o  exemplo.' 
no  comprimento  de  taes  deveres,  mas  também  para  com  os  sei^ 
coliegas,  individual  e  collectivamente.  }P 

O  Director  chamará  á  ordem  o  Lente  que  se  afastar  de 
preceito,  e  se  o  não  puder  conter,   depois   de  adverti-lo    . 
duas  vezes,   lhe  declarará  que  se  deve  retirar  da  sala,   e  "^' 
ultimo  caso  levantará   a  Sessão ,    dando    de   tudo  conta  Ci?* 
cumstanciada  ao  Governo. 

Art.  176.  Cada  Sessão  poderá  durar  até  duas  horas,  salvo 
se  a  Congregação  resolver  prorogal-a. 

Art.  177.  Esgotado  o  objecto  principal  da  Sessão,  cada 
Lente  terá  o  direito  de  propor ,  se  restar  tempo  para  isso ,  o 
que  lhe  parecer  interessante  á  boa  execução  dos  Estatutos  e 
das  ordens  do  Governo,  ao  desempenho  do  serviço  da  Facul- 
dade ,  ao  progresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino ,  e  á  reforma 
ou  repressão  de  abusos  introduzidos  ou  praticados  por  algum 
dos  Lentes,  Empregados,  ou  Estudantes. 

Art.  178.  Se  alguma  das  questões  propostas  não  puder 
ser  decidida  na  mesma  Sessão ,  por  falta  de  tempo ,  ficará 
addiada ;  marcando  neste  caso  a  Congregação  o  dia  em  que  a 
discussão  deva  continuar ,  e  avisando-se  para  isso  os  Lentes 
em  effectivo  exercício  que  não  estiverão  presentes. 

Art.  179.  O  Secretario  deverá  lançar  por  extenso  na  acta 
de  cada  Sessão  as  indicações  propostas  c  o  resultado  das  vo- 
tações ,  e  por  extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  pa- 
peis submettidos  ao  conhecimento  da  Congregação ,  e  bera  as- 
sim as  deliberações  tomadas  por  ella ,  as  quaes  serão  além  disso 
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iranscriptas  cm  forma  de  despacho  nos  próprios  requerimentos, 
para  serem  archivados ,  ou  restituídos  ás  partes,  segundo  o  seu 
objecto. 

Não  obstante  esta  disposição ,  poderá  a  Congregação  man- 
dar inserir  por  extenso  os  papeis  que ,  por  sua  importância  ^ 
entender  que  estão  no  caso  de  ficarem  assim  registrados. 

Art.  180.  Para  evitar  a  interrupção  das  aulas ,  exames  c 
outros  actos  académicos,  deverão  as  Sessões  da  Congregação 
ter  logar  á  tarde ,  e  mesmo  à  noite. 

£xceptuão-se  os  casos  extraordinários ,  que  não  admittão 
demora. 

Nesta  hypothesc,  o  serviço  da  Congregação  preferirá  a 
qualquer  outro  da  Faculdade. 

CAPITULO  X. 

Da  correspondcncia  e  da  posse  do  Director,  dos  Lentes  e  mais 

Empregados, 

Art.  181.  A  correspondência  entre  o  Director  e  os  Lentes 
será  feita  por  meio  de  oílicios ;  a  daquelle  para  com  os  Pro- 
fessores de  preparatórios  e  Empregados,  por  Portarias. 

Art.  182.  As  communicaçOes  c  avisos  entre  o  Director  e 
os  Funccionarios  acima  declarados  far-se-ha  sempre  por  escripto. 

Art.  183.  O  Director  tomará  posse  e  prestará  juramento 
do  seu  cargo  perante  a  Congregação. 

Logo  que  tiver  apresentado  ao  Presidente  da  Província  o 
titulo  de  sua  nomeação  o  remetterá  por  oífício  ao  Director  em 
exercício,  o  qual  convocará  a  Congregação  para  o  primeiro 
dia  útil,  e  participará  ao  nomeado  a  hora  em  que  deverá  com- 
patocer  para  tomar  posse,  e  ser-lhe  deferido  juramento. 

No  dia  e  hora  indicados,  recebido  o  novo  Director  á  poita 
do  edifício  pelo  Secretario  e  mais  Empregados ,  e  á  porta  da 
sala  das  Sessões  da  Congregação  pelo  Director  em  exercício  e 
Lentes  presentes,  tomará  assento  á  direita  do  Presidente  da 
Congregação,  e  —  lido  o  Titulo  Imperial  pelo  Secretario  —  pre- 
stará juramento,  do  que  se  lavrará  termo,  o  que  será  assignado 
por  elle  e  pelos  Lentes  presentes. 

Tomara  logo  depois  o  logar  que  lhe  competir,  e  dar- 
se-ha  por  terminado  o  acto  da  posse  que  será  communicado 
ao  Governo  e  ao  Presidente  da  Província. 

Art.  184.  Os  Lentas  prestarão  juramento  nas  mãos  do  Di- 
rector, em  sessão  da  Congregação  que  será  convocada  para 
este  fim ,   em  dia  e  hora  designados  pelo  Director. 

Art.  185.  Si  não  poder  reunir-se ,  em  qualquer  dos  casos 
dos  artigos  antecedentes,  a  maioria  da  Congregação ,  veriflcar- 
se-ha  não  obstante  a  prestação  do  juramento  c  a  posse  com 
os  Lentes  presentes ,  qualquer  que  seja  o  seu  numero. 
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Disto  se  fará  menção  na  acta  e  se  dará  parte  ao  Governo. 

O  Lente  nomeado  será  recebido  á  porta  do  edifício  pelo 
Porteiro,  Bedéis  e  Contínuos,  e  na  da  sala  das  Sessões  da 
Congregação  pelo  Secretario. 

Prestado  o  juramento,  e  lavrado  o  termo  que  será  assignado 
pelo  Director  e  pelo  novo  Lente,  irá  este  tomar  assento  na 
Mesa  da  Congregação,  no  logar  que  lhe  pertencer. 

Art.  186.  Os  Professores  de  preparatórios  e  os  outros 
Empregados  da  Faculdade  prestarão  juramento  e  toméfrão  posse 
perante  o  Director ,  do  que  se  lavrará  termo  que  seiá  assignado 
pelo  nomeado. 

CAPITULO  XI. 


Dos  Empregados  da  Faculdade, 


Seeçfio  I« 


Do  Secretario  e  do  Official  da  Secretaria, 

Art.  187.  A  Secretaria  será  dirigida  pelo  Secretario,  de 
conformidade  com  os  Estatutos  e  Regulamentos  da  Faculdade, 
e  debaixo  da  immediata  inspecção  e  das  ordens  do  Director. 
Nella  haverá  tudo  o  que  for  necessário  para  o  prompto  desempen- 
ho do  serviço  que  lhe  he  próprio. 

Art.  188.  A  Secretaria  estará  aberta  desde  3  de  Fevereiro , 
em  todos  os  dias  que  não  forem  feriados ,  desde  o  começo  até  o 
fim  dos  trabalhos,  e  nas  quintas  feiras,  em  que  não  houver  aula , 
das  9  da  manhã  ás  2  da  tarde. 

Exceptua-se  quando  houver  objecto  urgente ,  caso  em  que  o 
Director  poderá  prorogar  o  serviço  pelo  tempo  que  for  necessário. 

Art.  180.  A  Secretaria  continuará  em  eflfectivo  serviço, 
ainda  depois  de  encerrado  o  anno  lectivo ,  emquanto  assim  for 
preciso  para  que  a  sua  cscripturação  fique  toda  em  dia. 

Art.  190.  A  hum  dos  lados  da  porta  da  Secretaria  haverá 
huma  caixa  própria  para  se  lançarem  nella  os  requerimentos. 

A  sua  chave  estará  em  poder  do  Secretario ,  que  a  mandará 
abrir  huma  vez  por  dia. 

No  tempo  dos  exames  e  matriculas,  porém  ^  será  aberta 
pelo  menos  três  vezes  em  cada  dia. 

(^  requerimentos  despachados  serão  entregues  aos  interessa- 
dos á  porta  da  Secretaria ,  salvo  quando  pela  natureza  do  seu 
objecto  deverem  ficar  archivados. 

Art.  191.  No  outro  lado  da  porta  haverá  huma  taboa 
pendente  da  parede ,  na  qual  se  hão  de  affixar  os  Editaes. 
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Excepkuão-se  os  casos  especiaes  em  que  o  Director  julgue 
conveniente  designar  outro  logar. 

Art.  192.  O  serviço  da  Secretaria  deve  estar  sempre  em 
dia ,  sendo  registrados  em  livros  para  isso  destinados  todos 
os  Avisos  e  Ordens  Imperiaes  ^  os  OíBcios  dirigidos  ao  Director , 
c  os  deste  a  quaesquer  Autoridades  >  ou  particulares. 

Para  aguarda  e  conservação  dos  Avisos  e  Ordens  do  Governo, 
oflBcios ,  petições ,  documentos,  memorias,  livros ,  sellos  e  mais 
objectos  pertencentes  á  Secretaria  haverá  nesta  as  estantes  e  ar- 
mários necessários. 

O  Director  só  terá  em  seu  poder  hum  livro  de  registro 
para  sua  lembrança  e  governo. 

Art.  193.  Não  será  permittido  o  ingresso  na  Secretaria 
aos  alumnos,  nem  a  pessoas  extranhas,  senão  em  caso  de 
necessidade,  com  permissão  do  Secretario. 

Art.  194.  Ficão  a  cargo  do  Secretario,  além  do  serviço 
interno ,  e  cscripturaçâo  própria  da  Secretaria ,  a  guarda , 
conser>'ação  e  arrecadação  de  todos  os  moveis  e  mais  objectos 
a  ella  pertencentes. 

Art.  195.  O  Secretario  fará  e  copiará  em  livro  para  isso 
destinado,  sob  titulos  dístinctos,  o  inventario  de  todos  os 
objectos  da  Secretaria,  do  uso  e  serviço  das  aulas,  exames 
preparatórios ,  actos  académicos  e  concursos ,  e  em  geral  de  tudo 
quanto  for  destinado  ao  serviço  da  Faculdade,  exceptuando 
somente  o  que  pertence  á  Bibliotheca. 

Art.  196.  Os  moveis  e  mais  objectos  que  estiverem  fóra 
da  Secretaria  e  da  Bibliotheca ,  ficão  a  cargo  do  Porteiro ,  o 
qual  dará  ao  Secretario  huma  relação  delles  para  a  organisação 
do  inventario. 

Art.  197.  Compete  ao  Secretario  exercer  a  policia  dentro 
da  Secretaria,  fazendo  sahir  os  que  perturbarem  o  silencio, 
e  dando  parte  ao  Director  dos  acontecimentos  que  tiverem  logar 
dentro  do  edificio  da  Faculdade. 

Art.  198.  O  Secretario  será  auxiliado  no  desempenho  de 
suas  obrigações  pelo  Offlcial  da  Secretaria ,  incumbirá  o  asseio 
da  sala  e  de  suas  dependências  aos  Bedéis,  Contínuos  e  Senren* 
tes,  os  quaes  lhe  são  subordinados  e  devem  executar  as  suas 
ordens ,  que  todavia  serão  dadas  com  attenção  á  natureza  e 
qualidade  do  objecto  e  á  cathegoria  do  emprego  de  cada  hum. 

Art.  199.  Todas  as  funcções  e  encargos  que  pertencem 
ao  Secretario ,  passarão  para  o  Oflicial ,  quando  este  o  substituir 
nos  seus  impedimentos  e  faltas. 

Art.  200.  Na  Secretaria  haverá  os  livros  constantes  da 
Tabeliã  annexa  a  este  Regulamento  sob  n.®  1 ,  para  os  fins 
nella  declarados.  He  além  disto  permittido  á  Congregado  crear, 
sobre  proposta  do  Director,  os  que  a  necessidade  exigir. 

Art.  201.  A  cobrança  dos  emolumentos,  a  que  se  refere 
o  Art.  149  dos  Estatutos,  será  regulada  pela  Tabeliã  n.''  2. 
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Art  202.  As  certidões  passadas  na  Secretaria  só  cònterSa 
o  que   tiver  sido  requerido.  » 

Art.  203.  Quando  algum  Estudante  quizer  tirar  os  ori- 
ginaes  de  Cartas  de  Bacharel  em  Letras,  ou  de  titulos  de 
approvaçâo  obtidos  nos  exames  geraes  da  Capital  do  Império,  ou 
outros  documentos  essenciaes,  annexos  aos  requerimentos  de 
matricula»  podel-o-ha  fazer,  deixando  certidão  no  archivo  da 
Secretaria  pela  qual  pagará  os  emolumentos  taxados  na  Tabeliã 
respectiva. 

Da  BibUotkeeá »  Èihliotheêariú ,  Ajudante  e  Porteira* 

Art.  204.  A  Bibliotheda  da  Faculdade  será  regida  ^  debaixo 
da  immediata  inspecção  do  Dircctof^  pelo  Bibliotliecario ,  a 
quem  incumbe^  alem  dos  devefes  qUe  em  geral  lhe  impõem 
os  Estatutos  e  de  outros  éspeciaes  abaixo  declarados  ^  velar  in-^ 
ccssantemente  sobre  o  bom  arranjo ,  classifidação  ^  conservação  e 
guarda  das  obras  de  que  ella  se  compõem^  e  exercer  a  pdKia 
em  seu  recinto  ^  mantendo  o  silencio  necessário  pára  não  serem 
perturbadas  as  pessoas  que,  decentemente  vestidas,  Torém  ali 
instruir-se^ 

Art.  205;  Pertence  também  ao  Biblioihedarío  determinar 
a  escrípturação  e  o  trabalho  interno  da  Bibliotheca ,  que  per-^ 
tencer  ao  seu  Ajudante ,  dando^lhe  as  necessárias  instnicções* 

Art  206.  A  Bibliotheca  estará  aberta  desde  as  9  horas 
da  manha  ate  as  2  da  tarde,  e  deâde  as  5  até  as  7  da 
tarde  de  todos  os  dias  áo  anno^  exceptuados  os  domingos  e 
dias  santos  de  guarda ,  os  de  festa  e  luto  nacional ,  quinta 
feira  de  Endoenças,  sexta  feira  da  Paixão,  e  os  que  decorrem 
de  20  de  Dezembro  até  o  dia  de  lleis< 

Art.  207.  Haverá  na  Bibliotheca  o  niimero  de  mesad 
e  assentos  necessários  para  domtnodidade  das  pessoas  que  a 
frequentarem ,  no  intuito  de  se  instruírem  por  meio  da  leitura 
e  copiarem  o  que  lhes  aprouver,  para  o  que  se  lhes  minis- 
trará também  tinta  o  pennas,  se  o  pedirem. 

Para  estes  fins  e  para  as  mais  necesafidadcs  do  serviço 
indicada»  pelo  Bibliothecario  e  reconhecidas  pelo  Dire<?tor, 
ou  pela  Congregação  dará  o  mesmo  director  as  providencias 
precisas^ 

Art.  208.  O  Bibliotheeario  oiiganidará  ^m  perda  de  tem- 
po o  catalogo  dos  livros,  impressos ,  manuscriptos  e  mappa^ 
que  houver  na  Bibliotheca,  dividindo-os  em  classes ,  segundo 
for  o  ramo  da  sciencia ,  disciplina ,  arte ,  ou  matéria  de  cada 
hum,  6  incluindo  em  cada  classe  todas  as  obras,  que  \hc 
pertencerem* 
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Ari.  209.  O  catalogo  dos  livros  será  lançado  cm  livro 
para  isso  destinado ,  numerado  e  rubricado  pelo  Director ,  por 
ordem  numérica  relativamente  ás  obras.  Descrever-se-ha  de- 
baixo do  mesmo  numero  cada  exemplar  da  obra ,  de  que  hou- 
ver mais  de  hum,  declarando-se  a  edição  e  o  numero  de 
volumes  de  que  se  compõe  cada  obra,  ou  cada  exemplar 
delia,  se  lhe  falta  algum  volume,  e  qual  elle  seja,  se  he 
encadernada ,  meio-encadernada ,  ou  em  brochura ,  o  qual  seu 
estado. 

Art.  210.  Os  livros,  depois  de  feito  o  catalogo,  serão 
collocados  em  estantes  por  sua  ordem  numérica,  havendo 
cm  cada  obra  hum  pequeno  rotulo ,  ou  cartão  indicativo  do 
numero   que  ella  tem  no  dito  catalogo. 

Art.  211.  Em  quanto  durarem  os  trabalhos  da  organisa- 
ção  do  catalogo  e  do  arranjo  dos  livros ,  o  Director  —  se  for 
necessária  esta  providencia — designará  alternadamente  algum 
dos  Lentes  da  Faculdade  que  estiver  desoccnpado ,  para  auxiliar 
o  Bibliothecarío  com  suas  luzes  e  conselho. 

Art.  212.  O  Bibliothecario ,  logo  que  tiver  terminada  a 
escripturaçSo  do  catalogo ,  remetterá  huma  copia  delle  ao  Di- 
rector ,  o  qual  a  apresentará  a  Congregação  na  primeira  Sessão , 
e  a  fará  imprimir  em  tantos  exemplares  quantos  forem  necessá- 
rios a  fim  de  serem  enviados  ao  Governo  e  distribuídos  pelos 
Lentes  de  ambas  as  Faculdades  devendo  ficar  alguns  archivados 
na  Bibliotheca   e  na  Secretaria. 

Art.  213.  A  Congregação  nomeará  huma  Commissão» 
composta  de  dous  Lentes  Cathedraticos  e  de  hum  Substituto , 
para  formar,  á  vista  do  catalogo  impresso,  huma  lista  dos 
livros  próprios  das  sciencias  da  Faculdade,  que,  por  não 
existirem  ainda  na  Bibliotheca ,  devão  ser  comprados  de  pre- 
ferencia. ' 

Art.  21ÍÍI'.  Approvada  a  lista  de  que  falia  o  Artigo  antece- 
dente ,  pela  Congregação ,  com  os  additamentos ,  diminuições 
e  substituições  que  julgar  convenientes ,  o  Director  a  remetterá 
ao  Governo,  com  hum  ou  mais  exemplares  do  catalogo  impresso, 
para  resolver  a  compra  de  livros  constantes  da  mesma  lista, 
segundo  a  autorisação  que  tiver  do  Poder  Legislativo. 

Art.  215.  Impresso  e  distribuído  o  catalogo  pelos  Lentes , 
o  Director  nomeará  huma  commissão  composta  de  hum  Cathe- 
dratico  e  dous  Substitutos,  para  o  conferir  com  os  antigos 
que  houver  na  Bibliotheca ,  ou  na  Secretaria ,  e  com  quaes- 
quer  documentos  que  lhe  digão  respeito, a  flm  de  conhecer-se 
o  numero  de  obras  extraviadas  c  em  que  tempo ,  organisando 
depois  huma    lista  destas,  segundo  o  que  achar. 

A  mesma  Commissão  conferirá  também  o  catalogo  impresso 
com  as  obras  depositadas  nas  estantes  da  Bibliotheca. 

Art.  216.  O  Bibliotliccario  organisará  de  quatro  em  quatro 
annos  hum    novo   catalogo,    accrescentando   ao  ultimo,   nas 
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classes  c  logares  competentes ,  as  obras  que  a  Bibliotheca  tiver 
adquirido  nesse  período. 

Este  novo  catalogo  será  lançado  no  mesmo  livro  em  quo 
foi  o  ultimo,  e  remettido  por  copia  ao  Director ,  para  proceder 
e  fazer  proceder  nos  termos  dos  Artigos  209  e  seguintes. 

Art.  217.  Além  do  livro  declarado  no  Art.  209  haverá 
na  Bibliotheca  mais  quatro ,  a  saber :  hum  para  o  registro 
da  correspondência  do  Bibliothecarío  com  o  Director ,  ou  com 
outras  Autoridades ,  ou  particulares ;  outro  em  que  se  lance , 
por  ordem  das  datas ,  a  entrada  das  novas  obras  que  a  Bi- 
bliotheca adquirir  durante  o  período  da  duração  do  catalogo 
de  que  trata  o  Artigo  antecedente ;  o  terceiro  para  os  assentos 
e  notas  necessárias  a  respeito  da  entrega  e  restituição  dos 
livros  que  o  Director  mandar  oflicialmente  que  se  renietta 
para  a  sala  dos  exames ,  ou  dos  actos ,  ou  para  a  Secretaria 
da  Faculdade,  ou  que  se  entreguem  a  algum  Lente,  ou  pro- 
fessor, passando  recibo,  ou. ao  estudante,  que  por  seu  ta- 
lento e  applicação  merecer  que  algum  dos  seus  Lentes  o  re- 
commende  oíficialmente  ao  Director  para  lhe  ser  concedido 
esse  empréstimo ,  de  que  também  passará  recibo ;  e  o  quarto 
para  o  inventario  dos  moveis  e  objectos  da  Bibliotheca ,  exce- 
ptuados os  que  forem  comprehendidos  no  catalogo  dos  livros. 

Art.  218.  No  fim  década  anno  o  Bibliothecarío  remcttcrá 
ao  Director  huma  lista  das  obras  que  a  Bibliotheca  houver 
durante  elle  recebido,  e  huma  relação  circumstanciada  das 
que  deverem  ser  encadernadas.  A  lista  se  ajuntará  ao  catalogo 
impresso  archivado  na  Secretaria,  o  a  relação  será  levada  ao 
conhecimento  da  Congregação  para  decidir  definitivamente  se 
devem  ser  encadernadas  taes  obras,  podendo  mandar  previa- 
mente hum  ou  dous  dos  seus  membros  examinal-as. 

Art.  219.  Nenhum  livro,  folheto,  impresso,  manuscripto, 
ou  mappa,  que  pertencer  á  Bibliotheca,  sahirá  para  fora  delia 
senão  por  ordem  cscripta  do  Director ,  nos  termos  e  com  as 
clausulas  do  Art.  217. 

A  autoriação  concedida  no  citado  Art.  217  não  compre« 
hende  por  forma  alguma  os  manuscriptos  e  livros  raros.  Qual- 
quer destes  livros  ou  manuscriptos  terá  no  pripcipio  da  1.* 
pagina  a  nota — não  sabe. 

Art.  ^0.  He  prohibido  tirar  livro  das  estantes  e  revolver 
06  folhetos ,  impressos ,  manuscriptos  e  mais  papeis  pertencen« 
tos  á  Bibliotheca. 

Quem  os  pretender  consultar  deverá  dirigir-se  ao  Biblio- 
ihecario,  ou  ao  Ajudante,  e  entregar-lhe  hum  bilhete  assigna- 
do  por  seu  punho,  em  que  declare  o  nome  do  autor  da  obra, 
ou  o  seu  objecto,  e  os  números  dos  volumes  de  que  precisar, 
os  quaes,  finda  a  consulta,  serão  novamente  p<xstos  no  seu 
logar ,  6  restituído  o  bilhete  a  quem  o  deo. 

Ârt.  221.    Os  livros,  folhetos,  impressos,  manuscriptos 


á 
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e  mappas  da  Bibliotheca ,  serão  marcados  com  o  sello  da 
Faculdade. 

Art.  222.  Ao  Porteiro  da  Facaldade  he  tambcm  incum^ 
bido  o  asseio  da  Bil^liothoca  e  dos  seus  moveis, 

Art.  223,  O  Ajudante  auxiliará  o  Bibliothecarío  em  todos 
OH  9eus  Reveres  e  funoçOes,  e  o  substituirá  cfp  suas  faltas, 
ou  impedimentos, 

fif^oçao  ui% 


Do  Porteiro y  Bedéis^   Contínuos  e  Serventes. 

Art.  224.  O  Porteiro  terá  as  chaves  do  edifício  da  Facul- 
dade ,  e  as  de  suas  diflerentes  divisOes »  que  lhe  forem  confia-* 
das  pelo  Director.  Tanto  ello  como  os  serventes  deverão  com- 
parecer no  mesmo  edifício ,  para  cuidarem  do  asseio  das  aulas 
e  mais  partes  da  casa  e  dos  seus  moveis ,  huma  hora  antes 
da  que  tiver  sido  marcada  para  começo  do  serviço  da  Faculdade. 

Art.  225.  Terá  a  s^u  cargo  o  relógio  da  Faculdade  e  tudo 
o  que  for  conoernentc  ao  asseio  das  aulas,  á  guarda  e  con- 
servação do  odifíoio  em  goraU  assim  como  de  todos  os  moveis  e 
objectos  que  noUe  houver ,  exceptuados  os  da  Secretaria  e  da 
Bibliotheca.  Para  esse  fim  os  serventes  lhe  são  subordinados 
e  obrigados  a  fa^er  o  que  lhes  determinar. 

Art.  226,  Também  lhe  pertence  o  fornecimento  das  cou- 
sas necessárias  para  a  execução  desse  serviço ,  como  vassou-^ 
ras,  ospanadores,  &c.»  a  provisão  d'agua  potável  c  dos  vasos 
neoessarios  para  o  deposito  delia  cm  logar  apropriado  para  o 
uso  geral,  e  em  legares  i*eservados  para  uso  do  Pirector, 
Lentes  o  Empregados, 

No  fim  de  cada  mez  dará  ao  Director  a  oonta  do  quo 
despender  com  esses  objectos  para  y  depois  de  approvada  por 
elle,  ser-lhe  paga  na  Thesouraria  Geral  da  Província. 

Art.  227.  O  Porteiro  encarregará  semanalmente  a  hum 
dos  Continues  da  guarda  da  porta  principal  do  edifício ,  do  re- 
cebimento y  guarda  c  eqtrega  de  chapeou  dç  sol  e  bengalas 
dos  Estudantes, 

Art.  228,  O  Porteiro,  assim  como  qualquer  empregado 
da  Faculdade,  que  vir  algum  Estudante  escrever,  desenhar  ou 
pintar  qualquer  oldecto  nas  paredes  ou  portas  do  edifício,  ou 
em  algum  movei,  n^anohal-os ,  ou  damnifícal^os  de  propósito, 
o  ^[Mjrticipará  circumstanciadamente  ao  Director  para  proceder 
como  f<Mr  conveniente,  ou  reprehendendo  o  Estudante,  ou  im^ 
pondo^lhe  a  p«na  de  prisão  por  hum  até  oito  dias ,  segundo 
for  o  caso;  e  se  este  for  tão  grave  que  mereça  maior  pena, 
Icvando-o  ao  conhecimento  da  Congregação,  a  qual  poderá 
impor  até  vinte  dias  de  prisão. 
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Art.  239.  No  primeiro  dia  dos  exercícios  das  aulas ,  os 
Bedéis,  e  no  impedimento  dosles  os  Contínuos  que  forem  de- 
signados pelo  Director,  logo  que  os  Lentes  subirem  ás  suas 
Cadeiras ,  assignarão  aos  Estudantes  os  logarcs  que  lhes  ficio 
pertencendo  individualmente ,  regulando-se  pela  respectiva 
caderneta  e  pelos  números  correspondentes  aos  que  devem 
haver  nos  bancos ;  marcando  huma  falta  aos  que  não  estiverem 
presentes. 

Nos  outros  dias  lectivos  irão  á  hora  designada  pelos  Esta- 
tutos fazer  a  chamada ,  e  marcar  as  faltas  dos  ausentes. 

Art.  230.  O  Lente  dispensará  tacs  faltas  áquelles  que 
comparecerem  dentro  do  primeiro  quarto  de  hora,  para  o 
que  o  Bedel  se  apresentará  de  novo  nesse  momento,  c  fará 
A  chamada  dos  que  faltarão  no  principio  da  hora. 

Quatro  dispensas,  porém,  desta  natureza,  seja  qual  for  o 
motivo,  equivalerão  a  huma  falta. 

Art.  231.  Os  referidos  empregados  apparecerão  frequen- 
tes vezes  á  porta  das  aulas,  para  testemunharem  e  certificarem, 
de  ordem  do  respectivo  Lente,  os  acontecimentos  notáveis  que 
tiverem  logar  dentro  delias,  ou  em  parte  tão  visinha  que 
perturbem  o  silencio.  Farão  além  disto  todo  o  serviço  que 
occorrer,  e  lhes  for  determinado  pelo  Director,  por  algum 
dos  Lentes,  pelo  Secretario,  ou  pelo  Porteiro. 

Art.  232.  Além  dos  dous  Bedéis  e  dous  Serventes,  ha- 
verá cinco  Contínuos .   incluído  o  das  aulas  preparatórias. 

O  numero  de  serventes  poderá  ser  alterado  com  permissão 
do  Governo  quando  o  exijão  as  necessidades  do  serviço,  e  se- 
rão «justados  pelo  Director  mediante  os  salários  que  o  Gover- 
no marcar. 

Ar(.  233.  Nos  impedimentos  temporários  do  Porteiro,  o 
Director  nomeará  hum  dos  Bedéis,  e  na  falta  destes  hum 
Continuo ,  para  substituir  aquellc  Empregado. 

CAPITULO  XIL 

Da  policia  académica. 

Art.  234.  Sc  algum  Lente  nos  actos  da  Faculdade  deixar 
do  cumprir  o  {receito  do  Art.  165  deste  Regulamento  ser-lhe- 
hão  applicadas  as  penas  dos  Arts.  109  e  110  dos  Estatutos. 

Nos  casos  dos  Artigos  antecedentes ,  a  Congregação  deverá 
ouvir  o  Lente  que  responderá  por  escrípto,  no  prazo  de  oito 
dias,  á  accttsação  que  lhe  for  feita;  e,  depois  de  ouvir  a  huma 
Cominissão  de  três  de  seus  membros,  deliberará  como  for  justo. 

Art.  235.  Dentro  do  edifício  da  Faculdade  não  he  permit- 
tido  ter  o  chapeo  na  cabeça. 

NãO;  lie  igualmente  permittido  fumar,  nem  riscar  ou  escre- 
ver nas  paredes. 


(  id8) 

Os  Bedéis  e  Contínuos  advertirão  cm  termos  urbanos  aos 
que  infringirem  a  disposição  do  Artigo ,  e  se  nao  forem  at- 
tendidos,  tomarão  nota  do  facto,  e  o  communicarão  ao  Dire- 
ctor para  providenciar. 

Art.  236.  Ninguém  poderá  entrar  no  edifício  da  Faculda- 
de com  armas  de  qualquer  natureza,  c  somente  serão  toleradas 
as  bengalas,  precedendo  permissão  do  Director,  por  motivo  de 
enfermidade. 

Art.  237.     Os  que  transitarem  pelos  Geraes ,  ainda  mes-  . 
mo  no  intervallo  das  aulas,  o  farão  sem  que  perturbem  o  si- 
lencio. 

Art,  238.  O  Porteiro,  Bedéis  e  Contínuos  velarão  na 
manutenção  da  ordem  dentro  do  edifício  da  Faculdade,  pro- 
curando advertir  com  civilidade    aos  que  a  pertubarem. 

Se  suas  advertências  não  forem  bastantes,  tomarão  os 
nomes  dos  pertubadores,  e  darão  parte  do  occorrido  immedía- 
tamente  ao  Director,  e  em  sua  ausência  a  qualquer  Lente ,  ou 
ao  Secretario ,  a  fím  de  empregar  os  meios  convenientes  para 
o  restabelecimento  da  ordem ,  observando  o  disposto  no  Art. 
118.  e  seguintes  dos  Estatutos. 

CAPITULO  XIIL 
Dos  exercidos  práticos  das  aulas, 

Art.  239.  As  prelecções  dos  Lentes  serão  dadas  sobre 
compêndios  certos  e  determinados,  compostos  pelos  mesmos 
Lentes  ou  adoptados  d* entre  os  que  ja  correm  impressos; 
precedendo  em  todo  o  caso  approvação  da  Congregação,  a  qual 
poderá  dar  preferencia  a  outros,  se  assim  o  entender  conve- 
nirate  ao  aproveitamento  dos  alumnos. 

A  escolha  dos  compêndios  será  communicada  ao  Governo, 
e  dependerá  de  sua  approvação  diffinitiva. 

Art.  240.  Nas  prelecções  darão  os  Lentes  todas  as  ex- 
plicações que  forem  necessárias  aos  alumnos,  tanto  para  mais 
fácil  coroprehensão  da  matéria  de  que  tratarem ,  como  para  o 
seu  desenvolvimento ,  para  a  correcção  de  qualquer  doutrina 
errónea ,  ou  menos  conforme  aos  progressos  da  sciencia,  e  para 
o  conhecimento  dos  diíTerentes  systemas  que  possão  haver  so- 
bre o  assumpto. 

Art.  241.  Quando  os  Estudantes  não  comprehenderem 
algum  ponto,  poderão  propor  as  duvidas  que  lhes  occor- 
rerem  ao  Lente,  verbalmente  ou  por  escrípto  dentro  da  aula, 
ou  em  casa  do  mesmo  Lente,  pedindo-lhe  para  isso  permissão 
previamente. 

O  Lente  explicará  o  objecto,  resolvendo  as  duvidas  no 
mesmo  dia  ou  no  seguinte,  salvo  se  preferir  guardar  a  reso- 
lução delias  para  a  primeira  sabbatina. 
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Ari.  243.  Os  CathedraticoS'—' quando  impedidos— habiti^ 
iarSo  06  Substitutos  com  os  csclarecimentoe  necessários  sobre  a 
marcha  do  ensino  da  respectiva  Cadeira. 

Art.  243.  O  Lente  da  cada  cadeira  dará  annualmente 
aos  seus  discípulos  dous  pontos  escolhidos,  d' entre  as  mais  im^ 
portantes  doutrinas  que  lhes  houver  explicado,  para  disserta- 
ções por  escripto  em  língua  vulgar,  as  quaes  serão  feitas  e 
entr^es  no  prazo  de  mez  e  meio. 

Estas  dissertações,  depois  de  examinadas  pelos  respectivos 
Lentes,  serão  rcmettidas  por  clles  até  o  fim  do  anno  lectivo 
ao  Secretario ,  que  as  archivará  por  ordem  dos  annos. 

Art.  244.  O  Estudante  que  não  entregar  a  sua  disserta- 
ção no  prazo  marcado  no  Artigo  antecedente,  sem  justa  causa, 
a  juizo  do  respectivo  Lente,  será  considerado  como  tendo  dado 
10  íaltas. 

Cada  Lente  Cathedratico  apresentará  á  Congregação ,  nó 
1.^  dia  útil  do  mez  do  Março,  para  ser  por  ella  approvado , 
o  programma  do  ensino  da  sua  Cadeira. 

Este  programma,  depois  de  adoptado,  com  modificações 
ou  sem  ellas ,  não  poderá  ser  alterado  senão  por  deliberação  da 
Congregação. 

Art.  24S.  O  Director  deverá  remetter  ao  Ministério  do 
Império  alé  o  dia  8  de  Abril  huma  copia  dos  programmas  ado- 
ptados para  as  diversas  aulas ,  e  dará  parte  de  qualquer  mo- 
dificação que  nos  mesmos  se  fizer. 

Art.  246.  Os  programmas  approvados  em  hum  anno  po- 
derão servir  para  os  annos  seguintes ,  se  a  Congregação,  por 
si  ou  por  proposta  dos  respectivos  Lentes,  não  julgar  necessário 
alteral-os. 

CAPITULO  XIV. 

Disposições  geraes. 

Art.  247.  As  disposições  do  Art.  95  dos  Estatutos  não 
comprehcndem ,  para  o  desconto  das  gratificações ,  os  Lentes 
cujas  faltas  forem  provenientes  de  serviço  publico  gratuito  e 
obrigatório  por  Lei,  nem  os  que,  tendo  vindo  á  Faculdade  para 
exercerem  qualquer  acto ,  o  não  puderem  fazer  por  causa  que 
lhes  não  seja  pessoal. 

Art.  248.  As  disposições  do  citado  Artigo  95 ,  as  dos  Ar- 
tigos 96 ,  97  e  98 ,  supprimidas ,  menos  quanto  ao  Secretario , 
as  palavras  — as  sessões  das  Congregações — c  as  dos  Artigos  99, 
100  e  101  são  applicaveis  ao  Secretario,  Bibliothecario  e  mais 
Empregados  da  Faculdade. 

Art.  249.  Haverá  para  a  verificação  das  faltas  destes  Em- 
proados hum  livro  de  ponto  que  estará  cm  poder  do  Secretario, 
e  no  qual  serão  notados  os  que  não  comparecerem  á  hora, 
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ou  se  rotirarem  sem  licença  antes  de  fíndaretn  os  traballio^. 
As  faltas  do  Secretario  serão  fiscalisadas  immediatamente  pelo 
Director. 

No  edifício  da  Faculdade  haverá  hum  rcl(^o  dei  torre  oa 
do  parede,  para  regular  as  horas  do  serviço  das  aula». 

Haverá  além  disto  huma  sineta  maior  e  outra  mais  pequena 
para  os  signaes  do  começo  e  íim  das  aulas. 

Estes  signacs  serão  repetidos  em  quanto  durarem  os  tra-* 
balhos  das  aulas  de  preparatórios ,  embora  tenhSo  cessado  09 
das  aulas  da  Faculdade. 

Todas  as  horas  serão  marcadas  por  seis  badaladas  da  sineta 
maior,  e  os  quartos  por  huma,  duas,  ou  três  badaladas  da  menor. 

Art.  250.  No  ediílcio  da  Faculdade,  além  da»  salas  para 
as  aulas  e  das  divisões  necessárias  para  a  Secretaria  e  para  a 
Bibliotheca  f  para  os  trabalhos  da  Congregação ,  para  descanço 
dos  Lentes ,  e  para  prisão  dos  alumnos ,  haverá  huma  sala  pro-* 
pria  para  a  Collação  dos  gráos  e  mais  actos  solenmes. 

Art.  281.  O  Porteiro  deverá  marcar  as  faltas  do  Secre- 
tario, Bibliothecario  o  seu  Ajudante,  do  OÍIicial  da  Secreta- 
ria ,  dos  Bedéis  c  Contínuos. 

Art.  252.  O  Director  communicará  taes  faltas  á  Congre- 
gaçfto  mensal. 

Art.  253.  Reputar-se^ha  falta  a  entrada  depois  da  hora 
competente ,  ou  a  sabida  antes  delia. 

Esta  disposição  não  se  entende  com  o  Secretario ,  que  for 
Lente ,  na  hypothese  do  Artigo  153  dos  Estatutos. 

Art.  254.  Os  Lentes  Cathedraticos  e  Substitutos,  nos  actos 
solemnes  da  Faculdade ,  usarão ,  além  da  Beca  dos  Desembar- 
gadores ,  das  insígnias  doutoraes. 

Art.  255.     São  actos  solemnes  da  Faculdade ; 
1.*    As   visitas  de  Sua  Magestade  o   Imperador,    oíficial- 
mente  annuncíadas  á  Faculdade. 
2.''    A  collação  dos  graós  de  Doutor  e  de  Bacharel. 
3.^    A  posse  do  Director  e  dos  Lentes. 
4.*    A  collação  de  prémios 

Art.  256.  Si  se  der  no  edifício  da  Faculdade  qualquer 
occurrencia  que  ex^ja  immediata  providencia,  deverá  esta 
ser  tomada  a  bem  da  manutenção  da  ordem  pelo  Lente  ou 
Substituto  que  se  achar  presente  segundo  sua  antiguidade,  e 
na  falta  delles  pelo  Sc«;retario,  mandando-se  porém  logo  aviso 
ao  Director  para  comparecer. 

Art.  257.  Os  Lentes— ou  qualquer  pessoa — ^que  compu^ 
serem  compêndios  ou  obras  para  uso  das  aulas  e  os  que  melhor 
traduzirem  os  publicados  em  língua  estrangeira,  na  conformi- 
dade do  Art.  72  dos  Estatutos,  tem  ai.*  impressão  á  custa  dos 
cofres  públicos,  e  além  disso  privilegio  exclusivo  por  10  annos 
e  hum  premio  até  dous  contos  de  réis,  a  juizo  do  Governo, 
conforme  o  meiiccimento  da  obra. 


\ 
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o  priyilegio  não  inhibe  a  adopçSo  e  venda ,  com  permiá* 
Áo  do  Governo,  de  ttielhores  compêndios  que  por  ventara  ap^ 
pareçam. 

Art.  358.  As  solemnidades  com  que  devem  ser  conferidos 
prémios  aos  alumnos  que  mais  se  destinguirem,  sua  qualidade , 
a  maneira  eascircumstancias  em  que  poderão  ser  concedidos^ 
dependerão  de  instrucçôes  especiaes,  que  serão  expedidas  quando 
^  der  execução  ao  que  a  tal  respeito  dispOe  o  Art.  163  dos 
Estatutos. 

Art.  259.  O  Director  fará  tirar  copias  da  memoria  histó- 
rico académica ,  de  que  trata  o  Art.  163  dos  Estatutos ,  a  fim 
de  remette-las  ao  Governo  e  á  outra  Faculdade  de  Direito. 

Mandará  outro  sim  imprimir  ^  para  ser  distribuída  pelos 
Lentes  de  amlias  as  Faculdades ,  e  por  quem  o  Governo  deter- 
minar ,  a  referida  memoria ,  depois  de  approvada  pela  Con- 
gregação. 

Art.  260.  O  Director ,  o  Secretario ,  bibliothecario  e  seu 
Ajudante ,  e  o  CMBcial  da  Secretaria  usarão  do  vestuário  cons- 
tante  do  íigurhio   que  for  approvado  por  Decreto. 

Art.  261.  O  Porteiro ,  Bedéis  e  Contínuos  usarão  da  ve&* 
timenta  de  que  usSo  os  Porteiros  e  Contínuos  das  Relações. 

Art.  262.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Fevereiro  de  1855* 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferras. 


J0S 
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Tabeliã  n.°  4 


em  qae  lie  declarSo  om  livroii  de  escriptnra- 

çfto>    que  devem  haver  na  Secretaria  da 

Faculdade  >  destinado/i    ao/i  fln/i  abaixo 

indicados. 


l.""  para  as  actas  da  Congregação. 

2.*  para  os  termos  de  juramento  e  posse  do  Director,  Lentes 

e  mais  Empregados. 
3.''  para  o  registro  dos  Diplomas  dos  mesmos  Empregados. 
4.**  para  o  registro  dos  Avisos  do  Governo  Imperial. 
5.**  para  o  registro  dos  offlcios  do  Governo  Provincial. 
6.**  para  o  registro  dos  Editaes  do  Director. 
T.*  para  o  registro  das  Portarias  do  mesmo  e  da  sua  con'es- 

pondencia  com  os  Empregados. 
8.**  para  os  termos  de  exame  em  cada  preparatório. 
9."  para  os  termos  de  abertura  de  matriouias  em  cada  anno. 

10.  para  os  termos  de  encerramento  de  matriculas  cm  cada 

anno. 

11.  para  os  termos  de  matriculas  nas  aulas  de  preparatórios. 

12.  para  os  termos  de  sorteio  de  pontos  em  cada  anno. 

13.  para  os  termos  de  actos  em  cada  anno. 

14.  para  o  registro  das  Cartas  de  Bacharéis. 

15.  para  o  registro  das  Cartas  de  Doutores. 

16.  para  o  registro  das  theses  para  Doutoramentos. 

17.  para  os  concursos  das  aulas  da  Faculdade. 

18.  para  o  registro  de  pontos  para  as  theses. 

19.  para  os  termos  de  defesas  de  theses. 

20.  para  termos  de  concurso  ás  Cadeiras  de  preparatórios. 

21 .  para  a  correspondência  do  Director  com  o  Governo  Imperial . 

22.  para  »  »       com  o  Governo  Provin- 

cial. 

23.  para  »  »        com  o  Inspector  da  The- 

souraria. 

24.  para  »  »        com  os  Lentes  da  Fa- 

culdade. 

25.  para  »  »        com  os  Professores  de 

preparatórios. 

26.  para  »  »        com  os  Empregados  do 

diversas  Repartições. 

27.  para  inscripçSo  para  defesa  de  theses,  e  termos  que  lhes 

dizem  respeito. 
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28.  para  inscrípção  para  €0001^*50$  ás  substituições  da  Facul- 

dade. 

29.  para  termos  de  admoestações  e  outras  pennas  impostas  aos 

Estudantes. 

30.  para  termos  de  admoestações  e  suspensões  a  Empregados 

da  Faculdade. 

31.  para  apontamentos  das  faltas  dos  Lentes  da  Faculdade» 

32.  para  apontamentos  das  faltas  dos  Professores  de  prepara- 

tórios. 

33.  para  apontamentos  das  faltas  dos  Empregados. 

34.  para  registro  das  memorias  historico-academicas. 

35.  para  copia  dos  catálogos  das  obras  da  Bibliotheca. 

36.  para  correspondência  do  Bibliothecarío  com  o  Director. 

37.  para  memoria  das  obras  adquiridas  depois  da  factura  do 

ultimo  catalogo. 

38.  para  memoria  das  obras  emprestadas. 

39.  para  inventario  de  tudo  que  pertence  á  Faculdade  em  ge- 

ral, exceptuada  a  Bibliotheca. 
kO.    para  registro  de  inventario  dos  moveis. 

41.  para  registro  dos  livros   e  papeis,    que   pela  Secretaria 

são  entregues   á  Bibliotheca. 

42.  para  lançamento  do  inventano  do  Archivo. 

43.  para  lançamento  de  despezas  de  expediente. 

44.  para  Diário. 

45.  para  registro  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  Geral. 

46.  para        »  »  »  pelo  Governo  Provin- 

cial. 

47.  para  registro  de  Diplomas  de  todos  os  Empregados. 

48.  para  registro  de  termos  de  juramentos  e  graus. 


s 
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Tabeliã  n;  2 


em  que  se  flx.fto  os  emoliuneiitoii,  que  se  de- 
wem  pa^ar  na  (Secretaria  da  IFaenldade* 


Por  certidão  de  exame  preparatório #500 

D        de  acto  de  cada  anno  da  Faculdade ^500 

»       de  exame  para  doutoramento 2;|^000 

»        de  exame  cm  concurso  ás  Cadeiras  de  pre- 
paratórios  29000 

»        de  exame  cm  concurso  ás  substituições  da 

Faculdade 3»000 

Por  factura  de  Carta  de  Bacharel  Formado 3$000 

Por  factura  de  Carta  de  Doutor 4*000 

Por  certidão  de  qualquer  objecto ,    pela  1/  pagina....  1;^000 

Por  cada  pagina  que  se  seguir #500 

P<Mr  titulo  de  colação  de  premio. 1^000 


\ 
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Formulas  para  os  joramentos  a  qne  se  refere 

este  Regnlamenlo. 


Do  Director* 


Juro  aos  Santos  Evangelhos  ser  fiel  ao  Imperador ,  obser- 
Tar  e  fazer  observar  a  Constituição  e  as  Leis,  os  Estatutos 
e  Regulamento  desta  Faculdade  cumprindo  quanto  em  mim 
couber ,  as  funcções  de  Director  da  mesma  Faculdade.  Assim 
Deos  me  Ajude. 

Dos  Lientefii. 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  ser  fiel  ao  Imperador,  guar- 
dar a  Constituição  e  as  Leis,  os  Estatutos  e  Regulamento 
desta  Faculdade,  e  exercer  as  funcções  de  Lente  com  todo  o 
zelo  e  dedicação ,  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnos  que 
forem  confiados  aos  meus  cuidados.  Assim  Deos  me  Ajude. 


Do  Secretario^  Bibliothecario  e  mate  Empre- 
gados* 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  cumprir  fiel  e  religiosamente 

as  obrigações  do  cargo  de desta  Faculdade.  Assim  Deos 

me  Ajude. 


Para  o  gnrau  de  Bacharel* 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  defender  a  Constituição  do 
Império,  e  que  no  serviço  das  minhas  lettras,  cijyo  emprego 
me  concede  o  grau  que  vou  receber,  não  me  deixarei  guiar 
senão  pelos  prineipios  da  justiça  e  da  honra,  procurando  con- 
correr sempre  para  a  felicidade  do  Brasil ,  quanto  couber  em 
minhas  forçias.   Assim  Deos  me  Ajude. 


Para  o  gnrau  de  Doutor* 


Reitero  o  juramento  que  prestei,  quando  mo  foi  conferido 
o  grau  de  Bacharel,  de  deflènder  a  Constituição,  &c.  (o  mais 
como  no  juramento  do  grau  de  Bacharel). 
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Modelo  de  €artas  de  Bacharel. 


No  alto,  — Em  Nome,  c  sob  os  Auspícios  dò  Muito  Alto 
e  Muito  Poderoso  Príncipe  o  Sr.  D. . . .  (O  nome  do  Imperador} 
Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil. 

Mais  abaixo, — Faculdade  de  Direito  da  Cidade  de. . . . 

No  Corpo  da  Carta. — Eu  F. . . .  (o  nome  do  Director  e  seus 
Titulos)  Director  da  Faculdade 

Tendo  presente  o  Termo  de  aptidão  ao  grau  de  Bacharel , 
obtido  pelo  Sr.  F. . . .  filho  de  ... .  nascido  em .... ,  e  de  lhe 

haver  sido  conferido  o  dito  grau  no  dia....  de....   de 

pelo  Presidente  e  Lentes  que  o  examinarão  e  approvárão  (a 
qualidade  de  approvação) ;  e  em  consequência  da  Autoridade 
que  me  he  dada  pelos  Estatutos  que  regem  esta  Faculdade,  e 
do  que  nelles  me  he  ordenado,  mandei  passar  ao  dito  Senhor 
F. . . .  esta  carta  de  Bacharel  em  sciencias  sociaes  e  jurídicas, 
para  que  com  ella  goze  de  todos  os  direitos  e  prcrogativas 
attribuidas  pelas  Leis  do  Império.  S.  Paulo  (ou  Recife) .... 
de ... .  de. . . . 


CO 


o 

'O 


ig  (Sello  pendente)  O  Director  da  Faculdade. 

(Assignalura) 
O  Presidente  do  Acto. 

09 

•g  (Assignatura) 

O  Secretario  da  Faculdade. 
(Assignatura) 


Nas  cartas  de  Doutor  —  usar-se-ha  da  mesma  Fórmula — 
com  as  seguintes  alterações  —  depois  do  lugar  do  nascimento 
—  diga-se  —  Bacharel  em  sciencias  sociaes  Jurídicas  por  esta 
Faculdade   (ou  por  aquella  em   que  tiver  tomado  o  grau  de 
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Bacharel  — ;  em  lugar  das  palavras  que  o  examinarão  c 
approvárao  diga-se  o  lhes  haver  sido  conferido  o  dito  grau 
no  dia....  de....  de.».,  depois  de  ter  deíTendido  theses,  e 
sido  approvado  unanimemente ,  ou  por  maioria  de  votos ,  ( de- 
clarando-se  nas  costas  da  carta  o  numero  de  votos  que  appro- 
várao, e  se  em  primeiro  ou  segundo  escrutinio. 

A  palavra  Bacharel  mude-se  para  Doutor. 

Ambas  as  cartas  devem  ser  selladas  com  o  scllo  grande 
da  Faculdade. 


(208) 

COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO   18.* 

DECRETO  N.^  1.569  — de  3  de  Março  de  1855. 

Approva  o  Regimento  de  (mstas  judiciarias  mandado  orga^ 
nisar  pela  Lei  n.""  GOí  de  3  de  Julho  de  1851. 

Hei  por  bem ,  em  virtude  do  Art  102  §  12  da  Cons- 
tituição ^  e  para  execução  do  §  1.*  do  Art.  1.®  da  Lei  n.^ 
60&  de  3  de  Julho  de  1851 »  approvar  o  Regimento  de 
custas  judiciarias  que  com  este  baixa  ^  assignado  por  José 
Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho^  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  do»  Negócios  da  Justiça ,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Regimento  das  eustas  Jadieiarias  a  que  se 
refere  o  Deereto  n*""  1.&4IO  da  data  deste* 

PARTE  ■• 

Dos  Magistrados. 

TITULO  I. 

Emolum^entos  dos  Juizes  de  í.^  Instancia  no  eivei. 

CAPITULO   I. 

Dos  Juizes  de  Paz. 

Art  l."*  Das  causas  que  couberem  na  sua  alçada  5 
e  das  mais  de  que  lhes  compete  conhecer  e  julgar ,  terão 
de  cada  sentença  final 1^000 

Art.  2.*  Em  tudo  o  mais  terão  os  mesmos  emolu- 
mentos que  forem  marcados  para  os  Juizes  Municipaes 
e  Juizes  do  Givel. 


\ 


(  ã09  ) 

CAPITULO   II. 

Dos  JuizeÈ  Municipaes  e  Juizes  do  cit)eL 

Art.  S."*  Das  sentenças  proferidas  sobre  o  ponto  prin- 
cipal da  causa  ,  quer  seja  ordinária  ,  summaria  ou  exe- 
cutiva 9  e  sobre  excepções  peremptórias ,  receberão  os 
emolumentos   pela  maneira  seguinte: 

Nas   causas   cujo   valor  não  exceder   da    quantia    de 

5005Í) 1575000 

Desla  quantia  a  l.OOOíSD. . .  • 2^000 

De  1.000^   a   2.000.'g) 3í5:)000 

De   2.0003D  a  ii.0005t) 4^000 

E  duhí  para  cima 5^000 

Se  pelo  julgamento  da  excepção  peremptória  não  findar 
o  processo^  uâo  haverá  repetição  destes  emolumentos  no 
julgamento  final ,  e  os  autos  se  farão  conclusos  com  o  pre- 
paro feito  para  a  e\ce|)ção  peremptória. 

Art.  A."*  Das  sentenças  definitivas  proferidas  sobre 
embargos  de  terceiro,  senhor  e  possuidor^  ou  prejudicado, 
e  sobre  artigos  de  preferencia  ou  rateio ,  terão  os  mesmos 
emolumentos  marcados  no  Artigo  antecedente,  regulando -se 
a  respeito  daqueltas  pelo  valor  dado  ao  objecto  a  respeito 
do  qual  se  tiverem  opposto  os  embargos  ,  e  quanto  a  estas 
pelo  liquido  recolhido  a  deposito  ou  valor  do  objecto  adjudi- 
cado sobre  o  qual  se  tiver  disputado  a  preferencia  ou  rateio. 
Art.  õ."^  Das  que  forem  proferidns  sobre  embargos 
oppostos  á  sentença  ou  á  sua  execução  (  qualquer  que 
seja  a  natureza  delles  ) ,  sobre  Artigos  de  liquidação^  ou 
liquidação  por  árbitros,  terão  a  metade  dos  emolumentos 
Ba  mesma  ordem  c  porporção  marcada  para  as  sentenças 
delinitivas. 

Art.  G.**  Quando  houver  roconvenção,  o  pedido  desta 
SC  juntará  ao  da  accòo  para  se  calcularem  os  ditos  emolu- 
mentos, porôin,  havendo  no  processo  assistentes^  ou  oppoen- 
tes,   não  haverá  accrescímo  algum   de  emolumentos. 

Ari.  7.*  Das  sentenças  proferidas  sobre  excepções 
dilatórias,  justificações  incidentes  ou  preparatórias^  artigos 
deaitentado,  do  habilitação  e  outros  incidentes^  tanto  ua 
acção  como    na  execução ,  qualquer  que  seja    o  valor  c 

iKitureza    da    causa l^XDOOO 

Art.  8.'     Das  sentenças  sobre  justificações  para  embar- 
go ou  sequestro,   c  mandado    de  detenção 2,^000 
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E  (Ia  scnicnça  final  sobre  a  subsistência  ou  insubsistên- 
cia do  embargo,  sequestro  ou  detenção 9  terão  a  mesma 
quantia  ,  qualquer  que  seja  o  valor  da  causa. 

Art.  9.°  Das  sentenças  sobre  quaesquer  outras  justifi- 
cações ,  das  que  se  tiverem  de  proferir  em  processos  em 
que  não  houver  designação  de  valor,  das  que  julgarem 
desistência  ou  composições  amigáveis ,  fianças ,  protes- 
tos ,  contra-protcstos ,  e  das  que  homologarem  qualquer 
acto 1^000 

Arr.  10.  Das  sentenças  de  condemnação  de  preceito, 
qualquer  que  seja  a  quantia  confessada 1^000 

Art.  11.  Das  sentenças  de  absolvição  da  instancia  e 
das  que  se  proferirem  na  acção  de  juramento  d'alma , 
qualquer  que  soja  o  pedido 500 

Art.  12.  Das  partilhas  judicialmente  feitas,  perce- 
berão ,   alé  l.OOOíJ) 2^000 

Até  S.OOOffl) A®000 

Alé  C.OOOíT) 6Í3!)000 

Alé  lO.OOOÍÍ) 83Í000 

E  dahi  para  cima  ,  qualquer  que  seja  a  importância 
do  monte  mõr  nunca  mais  de 10^000 

E  o  mesmo  terão  da  sobrepartilha ,  assim  como  da 
conta   ou  calculo ,   quando  houver  hum  só  herdeiro. 

Se  porém  a  partilha  ou  sobrepartilha  for  amigável , 
levarão  a  metade  dos  ditos  emolumentos. 

E  da  emenda  da  partilha  ou  sobrepartilha  nada  per* 
ccberão. 

Art.  13.  A  estes  emolumentos  somente  terão  dinpito 
aqucllcs  Juizes  perante  quem  se  houver  feito  a  partilha  ou 
sobrepartilha  judicial ;  aquelles  que  somente  a  julgarem 
perceberão 1^000 

Art.  IA.  Dos  mandados  de  preceito,  ou  outros  quaes- 
quer mandados  c  simplices  precatórios 200 

Art.  15.  Das  cartas  precatórias,  qualquer  que  seja 
o  fim  a  que  cilas  se   dirigirem 500 

Art.  16.     Dos  editaes  e  alvarás  de  cdictos....     300 

Art.  17.  De  qualquer  juramento  que  deferirem^  por 
pessoa 200 

Porém  ao  inventariante  para  principio  do  inventa- 
rio      15Í  000 

Art.  18.  Das  inquirições  de  testemunhas  ou  infor- 
mantes, e  dos  depoimentos  das  partes^  terão  por  cada 
depoimento • AOO 
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Porém  nada  perceberão  pelo  juramenlo  que  lhes  clefe- 
rirem. 

Art  19.  De  qualquer  exauie  que  perante  elles  se  fizer 
Bos  seus   auditórios 2f^000 

Art.  20.  Das  cartas  de  perfilhação  e  legitimação,  ou 
adopcãOy   6  de    insinuação  de  doação A^OOO 

E  das  proTisões  de  opere  demotiendo  e  outras  quaes- 
qoer.. SíJjOOO 

Art.  21.  Dos  livros,  cuja  abertura  ,  encerrauieuto  9 
naineração  e  rubrica  lhes  competir^  terão  por  cada  fo- 
lha       80 

Exceptuão-se  os  livros  dos  Escrivães  que  perante  elles 
servirem,  dos  quaes  nada  perceberão. 

Art.  22.  Do  sello  das  sentenças ,  cartas ,  alvarás  c 
provisões  nos  lugares  onde   não  ha  Ghanccilaria. . .     300 

Art.  23.  De  cada  objecto  ou  lote  arrematado ,  quer 
seja  movei j  semovente,  ou  de  raiz: 

Até  ôOíS) 200 

Até  100^ âOO 

Até  500Í& 1^000 

Até  1.000^ 25?)000 

Até  2.000© 3®000 

Até  â.OOOíD 4JÍ)000 

Dahi  para  cima 5^000 

No  caso  de  adjudicação  terão  o  mesmo  y  calculando-se 
sobre  a  avaliação  delia. 

Art.  2A.     De  cada  vestoria   ou  diligencia  a  qne  forem 

dentro  da  Cidade  ou  Villa,  não  sendo  ex-oflicio. .     5^000 

Sendo  fora  da  Cidade  ou  Villa,  ou  no  mar. .     8^000 

E  além   disto    os  emolumentos  que  lhes  competirem 

pelos  actos  que  praticarem,  e  dando-se  condução  fornecida 

pela  parte  que  tiver    interesse  no  andamento    da  causa. 

Art.  2õ.     Se  a  diligencia  for  em   distancia  que  não 

exceda  de  duas  léguas  do  lugar  da  residência  dos  Juízes « 

Dão  terão  cousa  alguma  a  título  de  caminho;  se  exceder, 

vencerão  caminho  á  razão  dei©  por  cada  légua  na  ida, 

e  outro  tanto  na  volta. 

Art.  26.  Se  a  diligencia  não  se  puder  finalisar  em 
bum  dia,  trabalhando-se  até  o  pôr  do  sol,  levarão  por  estada 

de  cada  dia 8©000 

Art.  27.  Se  sahirem  de  suas  residências  para  mais 
de  huma  diligencia ,  o  caminho  se  contará  successivamente 
de  hum  ponto  a  outro  pelo  estrada  mais  curta. 
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Alt.  28.  Sc  por  qualquer  caus«i ,  qnc  não  sejn  por 
facto  ou  omissão  do  Juiz  ou  do  Escrivão,  se  não  eíTcctuar  a 
diligencia ,  depois  de  terem  estes  sahido  de  suas  casas ,  Ten- 
cerâo  os  emolumentos  na  forma  do  Art.  2&,  como  se  ^ 
diligencia  se  tivesse    eflectuado. 

Art.  29.  Quando  o  Juiz  se  transportar  ao  mesmo 
lugar  para  praticar  mais  de  hum  acto  ou  diligencia  relati- 
vos a  diversas  cansas  ou  pessoas .  as  custas  do  caminho 
serão  entre  ellas  rateiadas^  e  as  de  —  estada — se  dividi- 
rão também  pelas  ditas  pessoas  em  proporção  da  demora 
do  acto  ou  diligencia  respectiva. 

CAPITULO  III. 

Dos  Juizes  de  orphãos  e  ausentes. 

Art.  30.     Da   assignatura   das  cartas  de   cmaocípação 

OQ  supplemento  de  idade 2^000 

Provisões  de  tutella SJTOOO 

Alvará  de  supprimento  de  licença  para  casamento  ou 

de  autorísação  para    esse  fim A^OOO 

Ditos  de  autorisação  de  qualquer  outro  objecto    1^000 

Do  julgamento  das  contas  de  tutella 2^000 

Art.  31.  Como  Juizes  de  ausentes^  nas  arrematações 
dos  bens  de  que  tem  porcentagem ,  somente  receberão 
por  ametade  os  emolumentos  marcadas  para  os  Juizes 
Municipaes;  e  nas  arrecadações  que  como  taes  forem  fazer 
não  vencerão  mais  do  que  bum  dia  de  estada ,  além  do 
caminho. 

Art.  32.  Aos  Juízes  de  orphãos  nunca  se  poderá 
contar  maior  estada  que  de  três  dias,  qualquer  que  soja 
o  excesso  desse  numero  de  dias  que  gastem  em  cada  inveo* 
tario  fora  de  suas  residências.  Em  tado  se  regularão 
pelo  que  vai  marcado  para  os  Juizes  Municipaes  no  Capí- 
tulo 2.* 

CAPITULO  IV. 

Dos  Juizes  dos  feitos  da  fascnda. 

Art.  33.  Em  todos  os  actos  que  praticarem,  em  razão 
de  seus  empregos,  c  sentenças  que  proferirem,  terão  os 
mesmos  emolumentos  marcados  para  os  Juizes  Municipaes 
c  do  Civel ,  porem  aqucllcs  Juízes  que  perceberem  porccn* 
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tagcns   ou  commissOcs   da  Fazcndií)  publica  receberão  por 
ametade  os  emolumentos  das  arrcmíi tacões. 

CAPITULO  V. 

Dos  Provedores  de  capetlas  e  resíduos. 

Art.  3A.     Da  abertura  e   cumpra-sc  dos  test«imentas 

e  codicillos 4^000 

Art  35.     Da  tomada  das  conta»  de  cnpellas: 

Até  2()0©000 lí&OOO 

Até  AOOíT^OOO 2:^000 

Até  i.ooo^TOOO íírooo 

Até  2.000C000 aarooo 

£  dahi  para  cima ti^OOO 

Art  30.  Do  julgamento  das  coutas  do  testamen- 
to      2^^000 

Além  de  1  7o  <'o  resíduo  »  nos  casos  em  xfue  o  houTer. 

£m  tudo  o  luaís  se  regutarâo  pelo  que  vai  marcado 
para  os  Juízes  Municipaes;  porém  nas  arrematações  dos 
bens  do  evento,  de  que  tem  porcentagem,  receberão  ametadc 
dos  emolumentos. 

CAPiTUÍ.0  VI. 

Dos  Juizes  de  direito. 

Art  37.  Das  decisões  sobre  aggravos  de  petição  ou 
instrumento 2©00O 

Dos  julgamentos  das  appellaçoes  de  que  trata  a  Lei 
de  11  de  Outubro  de  1837 3^5^000 

Art.  33.  De  tomarem  contas  aos  tutores  e  testamen- 
teivos»  o  mesmo  que  está  marcado  para  os  Juizes  de 
orpbãos  e  Provedores  de  capellas  e  residuos  na  tomada 
dessas  contas. 

De  reverem  as  contas  já  tomadas >  nada  levarão. 
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TITULO  II. 

Dos  emolumentos  na  parte  criminal  e  policial, 

CAPITULO  I. 

Dos  Juizes  de  paz ,  Delegados  e  Subdelegados  de  policia  e 

Juizes  Municipaes. 

Art.  30.  De  as^rietirem  á  formação  do  corpo  de  delicio 
directo  ou  qualquer  outro  exame 2^000 

A  qualquer  busca,  não  sendo  ex-oflicio. . .     A^SDOOO 

Art.  40.  De  qualquer  juramento  que  deferirem ,  por 
cada  pessoa 200 

Sendo  porém  ao  queixoso  ou  denunciante,  por  cada 
hum 500 

Art.  Ai.  Dos  interrogatórios  dos  réos  e  inquirições 
de  testemunhas  levarão  de  cada  hum õOO 

Nada  porém  terão  pelo  juramento,  nem  pela  acareação, 
quando  houver. 

Art.  &2.     Dos  julgamentos  de  fiança 2^000 

Ditos  das  suspeições 2^000 

Ditos  nos  crimes  cuja  decisão  final  lhes  com- 
pele      2aí000 

Art  A3.  Da  pronuncia,  ou  improcedência  da  queixa  , 
ou  denuncia ,   ou  procedimento  ex-oflicio 2^000 

Da  sustentação  ou  revogação  dessas  decisões ,  o  mesmo. 

Art.  AA.  Das  sentenças  que  obrigarem  ou  não  a  termo 
de  bem  viver  ou  segurança ,  de  cada  hum  dos  obrigados  ou 
não  obrigados i$)000 

De  toda  e  qualquer  decisão  que  ponha  termo  ao 
processo ,  ou  sobre  prescrípção  ou  julgando  a  acção  perem- 
pta 255^0  00 

Da  que  somente  julgar  o  lançamento ,  tendo  de  con- 
tinuar a  accusação  por  parte  da  Justiça.......   IjJ^OOO 

Art.  A6.  Do  julgamento  da  graça  de  perdão,  mo« 
dificação  ou  commutação  de  pena: 

Em  crimes   afiançáveis A^OOO 

Em  crimes  inaQançaveis 8$)000 

De  quaesquer  mandados   ou  guias • 200 

E  dos  Editaes  ou  Alvarás  quaesquer 300 
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CAPITULO   II. 

Dos  Chefes  de  Policia. 

Art  A6.  Quando  por  si  exercerem  as  atlribuiçOcs 
que  competem  aos  Delegados ,  Subdelegados  e  Juizes  Mu- 
uicípacs,  terão  os  mesmos  emolumeutos  marcados  para 
estes  no  Capitulo  antecedeote. 

CAPITCLO  III. 

Dos  Juizes  de  Direito* 

Art.  &7.     Das  Sentenças  proferidas  sobre  recursos  que 

para  elles  se  tenhão  interposto * 3^000 

Ditas  sobre  Apellações A^OOO 

Art.  A8.    Do  juramento  deferido  aos  Jurados ,  de  cada 

Jurado 200 

Dos  quesitos  feitos  ao  jury 2f^000 

Edas  Sentenças  proferidas  sobre  decisões  do  jury  &^000 
Art.  &9.  Das  Sentenças  e  actos  que  praticarem  nos 
processos  de  responsabilidade ,  nos  de  que  trata  a  Lei 
de  2  de  Julho  de  1850,  e  em*  todos  os  mais  casos  não 
especificados  neste  Capitulo ,  terão  os  mesmos  emolumentos 
marcados  para  os  Juizes  Municipaes  no  Capítulo  I.  deste 
titulo. 

CAPITULO  lY. 

Dos  Auditores  de  Marinha. 

Art  50.  Nos  Processos  cujo  conhecimento  e  decisão 
final  lhes  compete ,  perceberão  os  mesmos  emolumentos 
marcados  para  os  Juizes  Municipaes  e  de  Direito  nos  crimes 
cuja  decisão  iinal  lhes  compete. 

E  quanto  ás  arrematações ,  de  que  tem  porcentagem  > 
receberão  ametade  dos  emolumentos  do  Art.  23. 

CAPITULO  T. 

Disposições  geraes. 

Art.  51.  Quando  a  Municipalidade  for  condemnada 
nas  custas^  somente  pagará  ametade  destes  emolumentos;  a 


/ 
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outra  nmetacle  perderão  os  Juíkcs,  Escrivães  c  mais  Em- 
pregados que  os  livereui  vcucído. 

TITULO  III. 

Dm  Relações. 

CAPITULO   1. 

Das  Cansas  Civcis, 

Art.  52.  O  preparo  das  Causas  Civeis  que  tiverem 
de  subir  á  conclusão  do  Tribunal  se  regulará  da  maneira 
seguinte: 

Nas  Causas  até  o  valor  de  õOO.JÍOOO SJJ&âOa 

Até  i.oooíDOoo fiarsoo 

Alé    2.000^000 731^200 

Até  â.OOO.TDOOO 9^^600 

Até  COOOJDOOO. . .  • 123r000 

Alé  8.0003D000  e  dahi  para   cima lôJííOOO 

Art.  53.  Depois  de  julgadas  as  Causas,  sendo  os  accor* 
dâos  embargados,  ametade  destas  quantias ,  quer  seja  hum 
ou  UKiis  embargantes  ao  mesmo  accordão. 

Aru  &&«     Dos  aggravos  de  instrumento  e  dias  de  appa* 

recer^  qualquer  qsft  seja  o  valor  da  Causa 4^800 

Art  55.  Dos  de  Petição  ,  Cartas  testemunháveis ,  Cou- 
flictos  de  jurisdicção,  Artigos  de  habilitação  e  de  sus- 
peições   2^400 

Art.  56.  Da  assignatura  da  ordem  citatoria  e  de  in- 
quirição   l^JTOOO 

De  qualquer  juramento  que  deferirem 300 

E  o  mesmo  dos  mandados. 

Art.  57.  Das  prorogações  de  tempo  para  inventa- 
rio    12©80a 

E  dos  recursos  de  qualiíicação 6v!*^000 

CAPITULO   II. 

Das   Cansas  Crimes. 

ArL  58.  De  cada  Processo  de  Apelhição  crime,  qual- 
quer que  seja • 4^800 

E  a  mesma  quantia  dos  Recursos. 
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Art.  59.  Nos  Processos  de  responsnbilidade  cobrar- 
s«-)ião  em  dobro  os  emolumentos,  que  tem  os  Juizes  de 
Direito  nos  Processos ,  cujo  conhecimento  e  decisão  íinal 
IJies  compele. 

CAPITUrX)   Ilí. 

Disposialo  gerai. 

Art.  GO.  Estes  emolumentos  serão  cobrados  e  rcr 
partidos  pcLi  mesma  maneira  até  aqui  praticada. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Presidentes  das  Relações. 

Art.  Gi.     Dag  distribuições  dos  Processos 300 

De  qualquer  juramento ,  o  mesmo. 
£  bem  assim  das   Cartas,   Sentenças,  c  todo  c  qual- 
quer papel  que  transitar  pela  Chancellaria. 

Art.  02.     Das  licenças  que  lhes  compete  conceder.  1^ 
Das  Ordens  de  soltura ,   o  mesmo. 

E  das  Provisões  para  Solicitadores 55^000 

E  dos  Advogados  não  formados 8^000 


Dos  Advogados,  Solicitadores ,  Curadores    c  Promotores. 

TITULO  ÚNICO. 

CAPITULO   I. 

Dos  Adrògados, 

Art.  63.  Aos  Advogados  contar-se-ha  polas  petições 
de  conciliação,   qualquer  que  seja  a  Causa 2^000 

Ditas  para  principio  de  acção  em  que  se  não  dá 
Libdio. /ií?000 

Ditas  para  embargo  ou  arresto,  mandado  de  detenção^ 
seqnestro ,  embargo  de  obra  nova AfJÍ^OOO 
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Dita  offerecida  por  embargos âíjÇiOOO 

Dita  servindo  de  Libello  nas  acçCes  ordinárias.  S^OOO 
Dita    para    corpo     de    delicio     ou    qualquer    outro 

exame 2^000 

Dita  de  queixa  ou   denuncia õ^OOO 

Todas  as  mais  Petições,  tanto  no  Givel  como  no  Cri- 
me  lííOOO 

Art.  6A.  Libellos  tanto  no  Civel  como  no  Crime, 
embargos  de  terceiro,  senhor  e  possuidor,  ou  terceiro 
prejudicado.  Artigos  de  preferencia    ou  rateio,    de  cada 

hum  destes  articulados 10^000 

Contrariedades  a  estes  Artigos  nâo  sendo  por  simples 
negação  j  o  mesmo. 

Keplicas  e  treplicas ,   não  sendo  por  simples  negação , 

cada  huma 455000 

Art.  65.  Embargos  oppostos  ás  notificações,  ás  as- 
signações  de  dez  dias  e  a  qualquer  acção  summaria  ou 
executiva ,  ou  a  qualquer  procedimento  que  se  conteste  por 

esse  meio lOíJ^OOO 

As  contrariedades  a  respeito  delles,  o  mesmo. 

E  as  replicas  e  treplicas,  de  cada  huma A^OOO 

ArL  66.     Artigos    de  acções  summarias. . . .   6-^000 
Contestações  aos  mesmos^  outro  tanto. 
Art.   67.   Excepções  dilatórias  ou  peremptórias.  8^000 
Contrariedade  ás  mesmas ,  outro   tanto. 

Replicas  e  treplicas ,   cada  huma A^OOO 

Art.  6S.  Contrariedades,  replicas  e  treplicas  por  ne- 
gação   e  qualquer  requerimento  nos  autos 2-X&000 

Respostas  nos  autos  sobre  qualquer  exigência  ou  re- 
querimento     Ai^OOO 

Quesitos  para  qualquer  exame  ou  vestoria A^OOO 

Art.  69.     Artigos  de  habilitação ,  de  altentado  e  outros 

incidentes  nas  causas ijS^OOO 

Art.  70.  Embargos  oppostos  ás  scnteuças  ou  na  exe- 
cução, de  qualquer  natureza  que  sejão 8^000 

Impugnação  e  sustentação  de  cada  hum  destes  arrazoa- 
dos,  o  mesmo. 

Minuta  de  aggravo  de  petição  ,  ou  instrumento.  6  j})000 
Art.  71.     Razões  iinaes  sobre   o  ponto  principal  da 
causa,  e  sobre  todos  os  Artigos  que  tiverem  procedimen- 
to  ordinário;    de  appellação  ou  de  revista  Givel,   tendo 

havido  disputa 20^5^000 

Tendo  corrido    á   revelia 8íJ)000 
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Art  72.  Ditas  nas  Causas  sumniarias,  ou  sobre  ar- 
tigos incideotcs  das  ordinárias  ou  summarias  tendo  havido 
disputa 1255^000 

A'  revelia 45^000 

Art  73.  Razões  de  recurso  de  appellação  ou  de  re- 
vista crime 20r7?)O0O 

Art  7i.  Da  inquirição  e  reinquiriçao  de  testemu- 
nhas no  Civel ,  por  cada  testemunha i^OOO 

De  assistirem  a  qualquer  acto  judicial  que  não  seja 
o  de  inquirição  de  testemunhas  ^  sendo  dentro  da  Cidade 
ou  Vílla 8ÍÍ5000 

Sendo  fora »  o  triplo  do  que  tem  os  juizes. 

Art.  75.  Da  accusação  ou  defesa  nos  processos 
policiaes,  e  ^w^  cabem  na  alçada  dos  respectivos  Juí- 
zes  20^000 

Art.  76.     Da  accusação  ou  defesa  perante  o 
jury 40^000 

O  mesmo  sendo  perante  a  Relação  ou  Supremo  Tri- 
bunal • 

Art.  77.  Pelo  arbitramento  da  íianca  ou  da  mul- 
ta  .* 2^000 

Avaliação  da  causa  para  appellação  ou  pagamento 
dos  2  V, 13í)000 

Oflicjos  como  Curadores  in  litem  dos  menores^  ou 
pessoas  miseráveis,  o  mesmo  que  vai  marcado  para  os 
Curadores  geraes. 

CAPnxito  II. 

Dos  Solicitadores. 

Art.  78.  De  cada  Causa  que  agenciarem  no  Juizo 
da  1.^  instancia,  por  mez 4^000 

Descontar-se-ha  porém  toda  a  interrupção  que  a 
Cama  tiver  em  seu  andainento ,  que  exceda  de  oito  dias. 

E  das  appellaçOes  e  revistas  até  o  1  .^  accordão .  10^000 

E  outro  tanto  até  cada  bum  dos  outros  aceordãos^ 
incliisive  o  de  revista. 

Art.  79.  De  cada  citaição  que  aecusarem ,  ou  reque^ 
rimento  e  lançamento  que  fizerem  em  audiência ....  500 

Da  inquirição  e  reinqatrição  de  testemitnlias,.  por 
cada  huma  2^00 

E  de  assistirem  a  qualquer  acto  judicial  fora  da  Ci- 
dade ou  Villa,  o  mesmo  que  vai  marca-lo  para  os  EscrivãeSr 
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CAPITULO  m. 

Dos  Guradores  gcraes  dos  orpliâos. 

Art.  80.  Respostas  cm  pelições  das  partes^  por  biiina 
só  vez * • l^OOO 

Ditas  eiu  autos,  o  mesmo,  rcpetindo-se  todas  as  vezes 
que  iiies  compelir  oQjciar ,  segundo  os  termofs  do  processo ; 
pòrèm  se  sobre  os  mesmos  termos  do  processo  tiverem 
de  dizer  mais  de  huma   vez,   Dada   mais  vencerão. 

Oíficios  sobre  declarações  de  inventario  depois  de  en- 
cerrado, e  sobre  contas  de  tutores,  curadores,  por  huma 
só  vez  na  1.*   instancia 3Í5DOOO 

Art.  81.  Nos  mais  actos  que  praticarem  como  Ad* 
vogados  legítimos  dos  menores  e  pessoas  miseráveis,  se 
estes  forem  vencedores ,  o  mesmo  que  se  conta  aos  Advo- 
gados^  e  Ibes  será  satisfeito   peias  partes  vencidas. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Promotores  fiscaes  de  Capeltas  e  liesiduos* 

Art.  82.     Respostas  em  requerimentos  de  par- 
tes     1^5^000 

OQicios  ou  promoções  nos  autos,  por  buma  só 
vez 2^000 

Sendo  porém  sobre  contas  de  testamenteiros  e  ad- 
roistradorcs  de  Capellas,  por  buma  só  vez 3^000 

CAPITULO  v. 

Dos  Solicitadores  dos  residuos. 

Art.  88.  Das  citações  c  lançamentos  que  fizerem, 
ou  accusarem  em  audiência ,  o  mesmo  que  se  marcou  para 
os  Procuradores  judíciaes. 

Pelas  notificações  que  promoverem  contra  os  testa- 
menteiros que  y  depois  de  notificados^  mostrarem  ter  cum- 
prido em  tempo  o  testamento Af^^GOO 

E  não  tendo  cumprido,    2    '/^  por  "/o   do  resíduo. 


\ 
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CAPITULO   VI. 

Dos  Promotores   publkos. 

Art.  84.  Pelas  rcsposlas  uos  anlos  sobre  requerimen- 
tos cie  íiauças í'/!^^^^ 

Pelo  libello  de  accusação 3./ÍíOOO 

Razões  de  recurso,  appellação  ou  revista. .. .  AJDOOO 
Respostas  nos  autos  sobre  desistência    da  accusação , 
prescripção  ou  perempção  da  acção,  o  mesmo. 

Art.  85.     Da    snsieiUacão    da    accusação    perante    o 

jury \ *. 63D000 

Dita  cm  quahjuer  outro  juizo âJDOOO 

E  de  assistir  á  formação  da  culpa  ou  qualquer  outro 
acto   do  processo    que    exija  a  sua    presença^    o  mesmo. 

PJiRTE  III. 

TITULO   I. 
Dos  TaOellúlcs, 

CAPITULO    I. 

Dos  Tabeltiilcs  de  notas. 

Art.  80.  Das  escripturas  que  fizerem  nos  livros  de 
notas  perceberão  por  cada  huma : 

Até  1:000.JD 4^^)000 

De  1:000^  a  2:000^ 6^000 

E  dahi  para  cima  mais  1^  sobre  cada  conto  de  réis 
não  excedendo  porem  a  10^^. 

De  cada  escripto  que  lançarem  em  suas  notas  ou  re- 
gistros, não  excedendo  de  AO  linbas  de  25  letras  humas 
por  outras ,  levarão 1  ^000 

Art.  87.  Das  procurações  feitas  no  livro  das  notas, 
e  inclusive  o  primeiro  traslado A j^OOO 

Sendo  a  procuração  feita  fora  das  notas ,  levarão  de 
cada  outorganter IfTpOOO 

Exceptuão-se  as  de  marido  e  mulher,  irmãos  e  co- 
herdeiros,    para  o  inventario  ou  herança  commuui,  uni- 
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versidadc,  cabido^  conselho,  irmandade »  confraria ,  socie- 
dade commerciai,  scíeotífica  ou  artística,  que  pagarão 
como  liuui  só  outorgante. 

De  cada  substabelecimento  ou  outorga  em  procuração 
já  feita ,  perceberão  do  mesmo  modo  de  cada  outorgante 
com  as  excepções  supra  declaradas. • 500 

Art.  88.  De  cada  testamento  ou  codicillo  que  fizerem 
no  livro  de  notas 5©000 

E  da  appovação  de  cada  testamento  ou  codi- 
cillo   4Í65000 

Dos  reconhecimentos  terão  por  cada  firma. ••..  160 

Art  89.  Dos  exames  que  fizerem  em  livros,  docu- 
mentos ou  firmas  para  verificação  de  falsidade  ou  de  qual- 
quer outro  facto,  ainda  que  seja  fora  do  cartório. . .  A^^OOO 

Art.  90.  Dos  instrumentos  que  derem  de  posse  que 
se  tenha    tomado AJfcOOO 

E  das  certidões  que  derem  de  seus  livros  de  notas 
ou  registros ,  assim  como  das  publicas-fórmas  que  tirarem , 
perceberão  o  mesmo  que  vai  marcado  para  os  Escrivães 
do  eivei  pelas  certidões  e  traslados  ^  com  o  mesmo  nume- 
ro de  letras  e  linhas. 

Art.  91.  Do  ponto  de  liuma  letra  de  cambio  ou  da 
terra ,  escripto  á  ordem ,  ou  nota  promissória  cujo  pro- 
testo lhes  for  requerido 320 

Dos  instrumentos  de  protesto  de  cada  hum  destes  titu- 
les ,    inclusive  o  registro 1 ÍJOOO 

De  cada  intimação  que  fizerem  para  o  aceite  ou  paga- 
mento desditos  titules 5  bem  como  de  cada  notificação  de 
protesto^  o  mesmo  que  tem  os  Escrivães  do  eivei  pelas  citações. 

E  terão  metade  pela  certidão  de  não  iotimação  e  não 
notificação  nos  casos  acima. 

E  quando  a  notificação  ou  intimação  for  feita  pehi  im- 
prensa f  perceberão  mais  as  despesas  que  fizerem  com  a  im- 
pressão dos  edítaes. 

ArL  02«  De  cada  instrumento  fora  das  notas  que 
Ibes  for  requerido >  além  dos  acima  mencionados.  I*2ír000 

Art.  93.  Das  buscas  nos  livros  de  notas  ou  regts« 
tros ,  o  mesmo  que  tem  os  Escrivães  do  eivei  pelas  buscas 
nos  livros  de  seus  cartórios;  assim  como  também  terão 
o  mesmo  caminho  e  estada  marcada  para  estes  ^  quando 
forem  exercer  os  actos  de  seu  oíDcío  fora  de  seus  cartórios. 

E  pelos  actos  que  lhes  be  permíttido  praticar  de  noite  e 
foFem  para  eUes  chamados  oa  requeridos  terão  mais.  10^000 
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CAPITOr.O  11. 

Dos  TabelUães  do  registro  das  hypothtcas. 

Art.  94.     Do   registro    de   cada  huma  escriptura    de 

Iiypoilieca SííOOO 

Da   averbação 1^500 

De  cada  certidão  negativa  «... 1  jj^500 

De  quaesquer  outras  certidões  e  das  buscas,  o  mes* 
mo  que  tem  os  Tabeliiâes  de  notas. 

TITULO  IL 

Dos  Escrivães  de  í.^  e  2.*  instancia ^  Secretários  e  Con- 

tinuos  das   Iteíações. 

CAPITULO   I. 

Dos  Escrivães  de  í.^  instancia  no  eivei. 

Art.  95.  Das  citações  ou  notificações  que  fizerem  era 
audiência  terão  por  cada  pessoa  citada  ou  notificada.  300 

Sendo  a  citação  ou  notificação  por  carta...  1^000 

E  sendo  pessoalmente  feita,  a  mesma  quantia,  além 
do  caminho  c  estada  que  se  marcar  para  as  diligencias 
fora  de  seus  cartórios. 

Art.  96.     Da  autoação  feita  no  cartório 300 

E  da  que  se  fizer  cm  virtude  de  accusaçâo  em  au- 
diência    500 

Art.  97.  Dos  mandados  que  passarem  para  citação 
ou  notificação,  e  alvarás  de  vénia 200 

Ditos  de  penhora,  embargo,  sequestro,  prisão  ou 
detenção ,  demolição ,  remoção  ^  entrega  de  bens ,  deposi- 
to, manutenção^  arrolamento,  levantamento,  ou  outro 
qualquer,  á  excepção  dos  de  citação  e  condemnação  de 
preceito 500 

Dos  de  condemnação  de  preceito  o  mesmo  que  vai 
marcado  para  os  traslados ,  devendo  ter  a  mesma  forma 
de  escrípta  destes. 

Do  precatório  de  levantamento  ou  de  vénia...  600 

Art.  98.  Das  procurações  e  substabelecimentos  apud- 
acta  perceberão  de  cada  constituinte,  observando-se  as 
mesmas  excepções  feitas  a  respeito  das  procurações  pas- 
sadas pelos  Tabelliãcs 500 
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Ari.  90.  Dos  termos  de  requerimento  de  audiência 
que ,  lavrarem  nos  anlos 300 

Dos  de  vista ^  data,  juntada,  conclusão,  remessa, 
recebimento ,    perceborão ,  de  cada  hum 200 

Dos  de  publicação  dos  despachos  e  sentenças  decla- 
rando se  estiverão  ou  não  presentes  as  partes  ou  seus 
procuradores ,  de  cada    hum 600 

Dos  de  juramento ,  ainda  que  seja  deferido  a  huma 
ou  mais  pessoas 300 

An.  100.  De  cada  termo  de  protesto,  contra-proteslo, 
preferencia  ou  rateio ,  appellação ,  aggravo ,  de  estar  pelo 
julgado,  desistências,  composições,  íianças,  quitações,  e 
outro  qualquer  que  no  Cartório  seja  assiguado õOO 

E  isto  se  entende  quer  seja  huma  ou  mais  partes  que 
intervenhão  ou  assignem  o  termo. 

An.  40!.  Dos  lermos  de  pregões  de  bens  que  tem 
de   andar  em  praça ,  nada  levarão. 

An.  102.  Das  provisões  de  opere  demolicndo  e  das 
que  passarem  para  o  cxercicio  de  qualquer  oíFicio.   2^A00 

Das  cartas  de  legitimação^  perfilhação,  ou  adopção,  e  das 
de  insinuação  de  doação Af^^OOO 

Art.  103.  Da  rubrica  que  lizerem  em  autos,  livro ^ 
documento  ou  papel,  a  requerimento  de  parte,  e  despacho 
que  assim  o  determine,   perceberão  de  cada   huma...  CO 

Art.  lOA.  De  ca<la  guia  que  passarem  nos  autos  ou 
fora  delles  para  pagamento  dos  impostos  ou  para  de- 
pósitos    200 

Das  certidões  que  passarem  nos  autos  do  dcscntra* 
nharaento  de  papeis  ou  outras  semelhantes,  c  das  infor- 
mações que  derem  em  requerimento  a  pedido  das  partes , 
de    cada   huma 400 

Nada  por<^m  receberão  das  informações  determinadas 
pelos  Juizes,  e  daquellas  que  deverem  dar  em  razão  de  seus 
olficios  ou  para  evitarem  a  responsabilidade. 

Art.  105.  Do  auto  de  penhora,  embargo,  sequestro, 
prisão  ou  detenção,  ou  de  qualquer  outro  que  lavrarem 
na  Cidade  ou  Villa 2^^000 

Do  de  iuventario  ,  do  de  partilha  ,  levarão  o  mesmo 
de  cada  hum,  inclusive  os  juramentos  que  nellc  se  hou- 
verem deferido. 

Dos  de  vestoria,  exame,  posse  e  arrolamento.  Af^OOO 

An.  106.  Por  escrever  o  inquérito  de  cada  huma 
testemunha  produzida  em  juizo  c  depoimentos  de  par- 
tes   ■ 1^000 
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Havendo  repergunta  ou  reinquirição 500 

Não  receberão  quantia  alguma  a  titulo  de  estada, 
quando  a  inquirição  se  fizer  cm  casa  do  Juiz  oa  no  au* 
ditorio. 

Art.  107.  Das  buscas  dos  papeis,  processos  findos 
ou  parados  que  existirem  em  seus  Cartórios  até  seis  me- 
zes^   nada    receberão;  passados  estes  até  hum  anno.  ÔOO 

Deste  a   dous    annos 1<I7)000 

E  até  ires 3^000 

E  nada  mais  até  completar  trinta  annos,  depois  dos 
quaes  perceberão  o  que  convencionarem  com  a  parte  que 
laes  processos  ou  papeis  procurar. 

fi  das  buscas  dos  livros  que  por  Lei  são  obrigados  a 
terem  em  seus  Cartórios,  perceberão  metade  do  que  lhes 
iica  marcado  para  os  processos  e  papeis. 

Art.  lOS.  Em  todos  e  quaesquer  actos  de  seas  oífi- 
cios  que  tiverem  de  praticar  fora  de  seus  Cartórios,  ^  excep- 
ção dos  de  audiência,  de  praça  feita  á  porta  do  Juiz, 
ou  de  seu  auditório  costumado,  dos  termos  de  juramen- 
to e  das  diligencias  a  que  por  Lei  são  obrigados  ex-ofli- 
cio ,  perceberão,  além  do  que  por  taes  actos  lhes  fica  marca- 
do ,  por  meio  dia   de  estada 3^000 

E  pelo  dia  inteiro 6^7)000 

Euiende-se  por  meio  dia  o  serviço  não  menor  de  quatro 
horas,  e  dia  iuteiro  o  de  oito;  porém  ainda  mesmo  que 
o  serviço  não  complete  as  quatro  horas ,  sempre  se  conta- 
rá meio  dia  de  estada. 

Art.  109.  Quando  a  diligencia  exceder  de  duas  legoas 
dos  auditórios  dos  seus  respectivos  Juizes,  terão  mais,  a 
titulo  de  caminho ,  o  mesmo  que  estes  tem,  observando-sc 
tudo  o  mais  que  está  determinado  a  respeito  destes. 

Art.  110.  Quando  a  diligencia  se  não  eOectuar  por 
facto  que  não  seja  do  Escrivão  ou  do  Juiz,  tendo  aqueile 
sabido  de  seu  Cartório ,  vencerá  a  estada  como  se  a  dili- 
gencia se  tivesse  effectuado  em  meio  di.t. 

Art.  111.  Sempre  que  for  necessário,  se  dará  aos  Es- 
crivães e  mais  empregados  da  diligencia  as  couducçôes  ne- 
cessárias,  o  que  será  ministrado  pela  parte  que  a  tiver  re- 
querido, ou  que  for  interessada  no  andamento  da  causa; 
e  se  juntará  a  conta  aos  autos  pelos  preços  ordinários  pa- 
ra se  contar  a   final. 

Art.  112.  Dos  termos  de  arrematação,  quer  sejão  os 
bens  moveis ,  semoventes ,  ou  de  raiz ,  perceberão  dos  ar- 
rematantes: 
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Até  o  valor  de  hOOitt) 1^56000 

Até  o  valor  de  IsOOO^ 2^000 

E  dahi  para  eima  mais  1^  sobre  eada  eooto  de  réis, 
DUDca  porém  excedendo  de « . . . .  6^000 

E  se  a  arrematação  não  for  feita  no  lugar  do  costume^ 
vencerão  mais  a  estada ,  que  será  paga  pela  parle  que  a  re- 
querer. 

Art.  113.  Dos  traslados  que  tirarem  dos  processos  no 
todo  ou  cm  parte ,  das  cartas  testemunháveis ,  citatorias  ^  de 
penhora  5  embargo ,  sequestro  ^  inquirição ,  rogatória,  e  de 
outras  quaesquer  que  passarem  em  deprecada ,  das  cartas  de 
edictos  e  editaes  de  praça ,  e  de  todos  os  mais  inslrumen- 
tos  que  extrahirem  dos  autos,  perceberão  seis  réis  por 
cada  Unha  ou  regra  que  não  contenha  menos  de  trinta 
letras  cada  huma. 

Art.  11  &.  Das  sentenças  que  eitrabirem  dos  proces- 
sos ordinários  ou  summarios  e  dos  inventários»  bem  como 
das  cartas  de  arrematação,  perceberão  oito  réis  por  cada 
regra,  contendo  não  menos  de  trinta  letras  humas  por 
outras. 

Art.  115.  Da  escripta  do  lançamento  das  partilhas 
e  sobreparlilhas ,  das  diligencias  {)ara  medição,  aviventa*- 
ção  de  marcos  e  limites,  perceberão  dez  réis  por  cada 
linha  contendo  não  menos  de  trinta  letras,  além  do  que 
pela  estada  e  caminho  lhes  pertencer. 

Art.  116.  Das  certidões  que  passarem  dos  livros,  ou 
autos  e  papeis,  a  pedido  das  parles,  doze  réis  por  cada 
linha  que  não  tenha  menos  de  trinta  letras. 

Art.  117.  A'  excepção  das  certidões ,  todas  as  mais 
peças  referidas  nos  artigos  antecedentes  deverão  ter  trinta 
c  três  linhas  ou  regras  escriptas  em  cada  pagina,  menos 
a  primeira  e  a  ultima. 

Os  Escrivães  que  se  afastarem  deste  formato  na  escri- 
pta, augmentando  ou  diminuindo  o  numero  das  linhas  e 
das  letras,  perderão  a  metade  da  raza  que  lhes  competi- 
ria pela  escripta  regularmente  feita. 

Art.  118.    As  sentenças  que  se  extrahirem  dos  pro- 
cessos ordinários  deverão  conle^: 
§  1.^    A  autoação. 
§  2."*    A  petição  inicial. 

3.^    A  fé  de  citação. 

A.*    A  conciliação. 
§  5.*    O  libello. 
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%  8.*    Contrariedade^ 

^  7.*    Replica  e  treplica. 

^  8.*  A  sefiteaça  e  docamentos  em  qae  ella  se  Fundar. 
Sendo  estas  sentenças  embargadas ,  a  sobre-sentença 
conterá  os  embargos »  e  a  sentença  de  desprezo  dos  mes- 
mos cora  os  documentos  a  que  cila  se  referir,  se  forem 
diversos  daquelles  já  transcriptos  na  sentença.  E  se  tive- 
nm  sido  recebidos,  conterá  mais  a  contestado, 

Art.  119.     A  sentença  de  embargo  de  terceiro ,  senhor, 
possuidor,  ou  prejudicado,  conterá: 

$  t.*    O  ;aulo  da  penhora* 

$  2.«    Os  embargos  de  terceiro. 

^  3.*    A  sentença  e  documentos  em  que  se  Tundar. 
Art.  120.    A  sentença  de  artigos  de  preferencia  deverá 
conter : 

§  1.*    Conhecimento  do  deposito, 

^  2.<*    Auto  de  penhora. 

^3.*    Petições  e  citação, 

^  i.*    Artigos, 

§  5.«    Contestação. 

§  O."*    Sentença  e  documentos  em  que  ella  se  fundar, 
Art.  121.     Se  a  sentença   for   em  causa  summaria  , 
conterá: 

§  1.^    A  autoação. 

§  2.*    A  petição  inicial  e  citação. 

§  3.*    A  conciliação. 

§  &.*    A  contestação. 

%  5.*    A  sentença  e  documentos  em  que  se  ella  fundar. 
Quanto  ás  sobre-sentenças ,  se  procederá  como  se  de- 
termina no  Art.   118. 

Art.  122.     Em    qualquer   caso,    havendo    habilitação 
incidente,  a  carta  de  sentença  deverá  também  conter: 

S  l»"*    Artigos  de  habilitação. 

§  2.*    Contestação. 

§  3.*    Sentença  com  os  documentos  em  que  se  fundar. 
Art.  123.     As  sentenças  de  formal  de  partilhas  conterão: 

Si.*    Antoação. 

§  2.*    Petição  e  auto  de  inventario. 

^  3.*    Declaração  de  herdeiros. 

§  i.^    Collação  de   herdeiro  a  favor  de  quem  se  passar 
o  formal. 

§  5.*    Despacho  de  deliberação  da  partilha. 

§  6.*    Citação  dos   herdeiros    para  verem   proceder  a 
partilhas. 
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§  7.°    Aulo  c  calculo  da  partilha  e  pagamciUo  rcspcclivo. 
§  8.°    Sentença  que  a  julgar. 

Art.  12A.     As  cartas  de  arrematação  conterão: 
§  1.^     Autoação. 
^2/    Sentença  exequenda. 
§  3.*    Penhora. 
%  b.^     Avaliação. 

§  5.'    Declaração  do  numero  de  pregões  e  praças  que 
correrão. 
§  6.°     Auto  de  arrematação. 

5  7.'    Conhecimento    do    pagamento    dos   Direitos    Na- 
cionaes. 
§  8.'    Quitação  ou  deposito. 

Art.  125.  As  cartas  de  adjudicação.  Mm  das  pe- 
ças referidas ,  conterão : 

1.*     Certidão  de  não  haver  lançador. 
2.«     Sentença. 

Art.  126.  Os  instrumentos  de  dia  deapparcccr 
conterão:  petição  inicial  da  causa ,  sentença  appellada, 
termo  de  appellação ,  despacho  do  seu  recebimento,  e 
mais  termos  relativos  á  expedição  da  appellação ,  sendo 
o   seu  formato  o  mesmo  dos  instrumentos  em   geral. 

Art.  127.  As  cartas  executórias  deverão  conter:  n 
autoação  ,  sentença  exequenda  ,  petição  c  despacho  que 
a  ordena ,  tendo  o  formato  das  precatórias. 

CAPITULO    11. 

Dos  Escrivães  da  provedoria. 

Art  128.  Além  do  resíduo  e  porcentagem  dos  hens 
do  evento  de  hum  por  cento  ^  terão  do  registro  dos  tes- 
tamentos c  termos  que  neiies  se  lavrão^  por  cada  lauda 
dos  ditos  testamentos  e  termos COO 

Art.  129.  Do  auto  de  approvação  e  reprovação  de 
contas  de   capellas  que  se  lavrão  nos  livros 2r]^õ00 

Art.  130.  Dos  reconhecimentos  que  em  razão  de 
seus  ofljcios  fazem  nos  papeis  o  documentos  das  comas 
de  testamentárias  e  capellas^  perceberão  o  mesmo  que  se 
marcou  para  os  Tabeliiães. 

Em  todas  as  mais  diligencias ,  autos  e  termos  que 
em  razão  de  seus  oflicios  íizerem ,  receberão  o  mesmo  que 
se  marcou  aos  Escrivães  no  eivei. 


\ 
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CAPITULO    III. 

Dos  Escricães  do  Jiiizo  dos  feilos  da  fazenda. 

Art.  131.  Os  Escrivães  do  Juízo  dos  feitos  da  fazenda 
regula r-se-hão  na  percepção  de  seus  salários  por  tudo 
quanto  está  determinado  no  Capitulo  1.**,  para  os  Escri- 
vães de  1.*  instancia  no  eivei. 

CAPITULO    IV. 

Dos  Escrivães  de  orphãos  e  ausentes, 

Art.  132.  Das  cartas  de  emancipação  ou  de  supple- 
mento   de   idade ' 3^000 

Das  provisões  de  tutella  ,  alvarás  do  autorisação  para 
casamento  ou  desupprímcnto  de  licença  para  esse  (im .  2<J/!^000 

Art.   133.     De  cada  termo   de  tutella S^ICiOOO 

Dito  de  entrada  de  qualquer  quantia  ou  objecto  pre» 
cioso  para  o  cofre,  e  de  que  darão  conhecimento  á  parte.  500 

E  dos  de  sahida   ou   levantamento ,   outro  tanto. 

Art.  13â.  Da  diligencia  de  tirada  de  orphão  ou  me- 
nor da  casa  de  seu  pae  ou  tutor  para  casamento.  20pJS)000 

E  alôm  disto  o  caminho  que  vencerem  conforme  a 
distancia. 

Em  tudo  o  mais 9  quer  como  Escrivães  de  orphãos,  quer 
como  de  ausentes,  regular-se-hão  pelo  que  se  marcou  para  os 
Escrivães  no  cível. 

CAPITULO    V. 

Dos  Escricães  de  \.^  instancia  que  servem  no  crime 
e  perante  as  Autoridades  policiaes, 

Art.  13Õ.  Do  juramento  de  queixa  ou  denuncia,  ou 
de  qualquer  outro  que  perante  o  Juiz  escrevem  ,  ainda  que 
deferido  a    mais    de    huma   pessoa liJfíOOO 

Art.  136.  Do  auto  de  qualiíicação ,  perguntas  ^  ac- 
cQsação,  corpo  de  deUcto,  sanidade  edc  outro  qualquer, 
perceberão  por  cada  hum 2^000 

Art.  137.  Do  lançamento  no  rol  dos  culpados,  e 
reeommendação  na  cadêa ,  nada  levarão. 

Art.  138.  De  responderem  ás  folhas  corridas,  por 
cada  pes9oa  nellas  designadas,  não  sendo  cx-officio. . .  100 


Â 
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Art.  139.  Dos  termos  de  fianças  lavrados  nos  livros 
competentes,  para  os  réos  se  livrarem  soltos  ,  perceberão 
o  mesmo  que  tem  os  Tabellíães  de  notas  peias  escripturas 
que  lavrâo  nos  livros. 

Art.  íhO.  Das  inquirições  de  testemunhas  e  todos 
os  mais  actos  que  praticarem  em  razão  de  seus  oflicios, 
perceberão  o  mesmo  que  se  marcou  para  os  Escrivães  no  eivei. 

Art  lAl.  As  sentenças  deverão  ter  o  mesmo  formato 
que  as  sentenças  eiveis ,  e  nellas  se  transcreverá  a  autoa- 
çãOy  petição  ou  oflicio  inicial ,  juramento,  corpo  de 
delícto ,  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia ,  sus- 
tentação ou  revogação  da  pronuncia  ,  libello,  contrariedade, 
sentença  e  documentos  a  que  ella  se  referir. 

Art.  1A2.  As  que  se  tiver  de  extrahir  dos  proces- 
sos policiaes ,  conterão  a  autoação ,  petição  ou  oificio 
inicial,  juramento,  sentença,  documentos  em  que  ella 
se  fundar,  a  interposição  da  appellação  (havendo-a)  e  a 
sentença. 

Art.  1A3.  Nas  de  recurso  se  transcreverá  a  petição 
de  recurso ,  sentença  e  documentos  a  que   ella  se  referir. 

£  nas  de  infracção  de  postura ,  além  das  peças  do 
artigo  antecedente,  o  auto  de  infracção. 

CAPITULO   VI. 

Dos  Escrivães  da  auditoria  da  Marinlia, 

Art.  liA.  Os  Escrivães  da  auditoria  de  Marinha ,  nos 
actos  de  seus  officios,  se  regularão  pelo  que  está  determi- 
nado para  os  Escrivães  de  1.*  instancia  no  civcl  ou  no 
crime,  conforme  no  caso  couber. 

CAPITULO    VIL 

Dos  Escrivães  dos  Juizes  de  paz. 

Art.  1A5.  De  cada  termo  de  conciliação  cffectua- 
da 2Í5!)000 

E  alôm  disto  o  que  lhes  pertencer  pela  certidão  que 
passarem. 

Da  declaração  de  não  conciliados 1^500 

Art.  Ii0«  Pelos  mais  actos  que  praticarem  no  eivei 
ou  no  crime ,  receberão  o  mesmo  que  está  marcado  para 
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OS  Escrivães  de  1.^  instancia  no  eivei  e  no  crime  ^  e  os 
que  praticarem  como  Tabelliãcs  de  notas  o  que  se  marcou 
para  estes. 

CAPITULO  VIU. 

Dos  Escrivães  do  Jury  e  das  correições. 

Art  1&7.  Da  leitura  do  processo  do  Jury,  formação 
e  escripta  da   acta A^OOO 

£m  tudo  o  mais  se  regularão  pelo  que  se  marcou  aos 
Escrivães  de  1.*  instancia  no  civel  e  no  crime»  porém  não 
se  contará  estada  pelos  actos  que  praticarem  no  Tribunal 
do  Jury. 

CAWTULO  IX. 

Dos  Escrivães  de  appe ilações. 

Art.  l&S.     Da  autoação  perceberão 200 

£  das  vistas  para  a  revisão  da  numeração  das  folhas 
dos  autos»  década   folha 10 

Em  tudo  o  mais  se  regularão  pelo  que  se  marcou  para 
os  Escrivães  do  civel  e  do  crime. 

Art.  1Â9.  As  sentenças  que  se  extrahirem  das  causas 
ordinárias  ou  summarias ,  eiveis  ou  crimes »  além  das  peças 
já  designadas  para  os  processos  de  1.*  instancia  ,  conterão 
mais  a  interposição  da  appeUação,  accordão  final»  os  do- 
cumentos a  que  elle  se  referir »  não  sendo  os  mesmos  cm 
que  se  fundou  a  sentença  appellada. 

£  as  sobre-sen tenças  serão  extrahidas  com  as  mesma» 
peças  já  designadas  nas  da  1/  Instancia. 

Art  150.  Nas  de  revista^  sendo  esta  negada»  a  sen- 
tença deverá  conter  a  interposição  da  revista»  accordão 
do  Supremo  Tribunal.  Concedida  a  revista »  e  confirmada 
a  sentença  recorrida  pela  Relação  revisora »  se  já  se  houver 
citrahido  sentença  antes  da  revista»  deverá  conter  somente 
a  interposição  de  revista »  o  accordão  que  a  coacedeo  e  o 
da  Relação  revisora»  com  os  documentos  cm  que  elle  se 
fundar»  se  forem  diversos  daquelles  já  exarados  na  sen- 
tença extrahída.  Não  se  tendo  extrahido  sentença»  ou  tendo 
esta  sido  reformada  pela  Relação  revisora»  conterá  além 
das  peças  marcadas  para    a  extracção   das  sentenças  de 
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appellaçdo^  a  interposição  de  revista,  sentença  do  Su- 
premo Tribunal ,  e  o  accordão  da  Relação  revisora ,  com 
os  documentos  em  que  se  fundar,  se  forem  diversos  da- 
quelles  em  que  se  fundou  o  accordão  em  gráo  de  appellação. 
An.  151.  Nas  Sentenças  de  deserção  da  appellação 
c  aggravos  de  instrumento,  alòm  dos  instrumentos  apre- 
sentados á  ilelação,  conterão  mais^  as  primeiras»  o  re- 
querimento de  audiência,  certidão  do  Secretario,  e  o 
accordão^  e  as  segundas,  alôm  do  instrumento >  o  ac- 
cordão. 

CAPITULO    X. 

Dos  Escrivães  da  Chance/lar  ia, 

Art.  152.  Das  verbas  que  lançarem  nas  sentenças  e 
mais  papeis  que  transitão  pela  Cbancellaría,  perceberão 
de  cada   buma hOO 

Das  que  fizerem  pela  apresentação  dos  embargos  á 
Chancellaria .' 200 

Art.  153.  Das  certidões  que  passarem  e  das  buscas 
receberão  o  mesmo  que  se  marcou  i)ara  os  Escrivães  de 
1.*  lustancia  no   CiveL 

Capitulo  xi. 

Dos  Secretários  das  Relações. 

Art.  15ã.  Da  apresentação,  distribuição  c  couta  do 
preparo  que  lançarem  nos  Processos  que  subirem  ao  Tri- 
bunal da  Relação  por    appellação  ou   por  qualquer  outro 

recurso,  perceberão    por  todos  estes  actos líTOOO 

E  da  conta   do  preparo  para  os  embargos 300 

Art.  155,     Das  Provisões  que  passarem  para  Advogados 

não  formados â®000 

Ditas   para   os  Solicitadores,  e  outras  quaesquer  para 

exercicio  de  oílicios 2^li00 

E  pelos  registros  de  humas  e  outras 1 '2^600 

Art.    156.     Da   ordem  de  Ilabeas  Corpus,.,    1^000 

E  dos   Alvarás    de   soltura 500 

Dos  juramentos,  exames  ,  certidões  e  buscas  ,  o  mesmo 
que  lem  os  Escrivães  de  1.'  Instancia  no  Civel. 
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CAPITULO  XII, 

Dos  Contínuos  das  Relações. 

Art  157.  De  correr  a  folha  e  certidões  que  nellas 
passarem • 2^000 

Do  registro  dos  mandados  coDtra  os  Advogados.  300 

Art.  158.  Da  carga  que  laação  das  braçagens  do  livro 
respectivo  e  autos,  perceberá  aquelle  que  serve  de  Es-- 
crivão ., 160 

E  o  que  serve    de  Thesoureíro,  o  mesmo. 

TITULO  III. 

Dos  Distribuidores,    Contadores,    Ofíiciaes    de   Justiça, 
Porteiros  e  outros  Empregados  do  Foro, 

CAPITULO   I. 

Dos  Distribuidores. 

Art.  159.  De  toda  e  qualquer  distribuição  feita  em 
audiência • v AOO 

Dita  feita  em  seus  cartórios  ^  qualquer  que  seja  o 
objecto 800 

Das  certidões  que  passarem  e  das  buscas  de  livros 
perceberão  o  mesmo  que  tem  os  Escrivães  de  1.*  Insiancia 
no  Givel. 

CAPITULO  TI. 

Dos  Contadores. 

Art.  160.     De  contar  o  principal  e  custas  em  huma 

Causa  ordinária 3^000 

E  tendo  somente  custas  a  contar. 2^000 

Das  Causas  summarias,  principal  e  custas. ..  1^500 

Custas  stoente  a  contar • .  1  jS^OOO 

De  qualquer    incidente,    seja    a  causa    ordinária    ou 

summaria  * 1{S6000 

Art.  161.     De  contar  juros ,  prémios  ou  rendimentos , 

de  cada  anno 300 

£  não  chegando  a  anno 200 

Dos  rateios  que  fizerem ,  por  cada  pessoa  por  quem 

tenbão    de  ratear  terão •  .  •  .  500 
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De  coDtar  o  rendiíncfito  que  tiver  cada  hum  dos  or- 
phãos ,  qualquer  que  seja  o  numero  e  valor  dos  bens » 
terão   por   cada  anno 500 

Art.  162.  De  contar  as  cuslas  nos  autos  de  inven- 
tario e  ratear   pelos  herdeiros 3^000 

Da  conta  ou  calculo  que  fizerem  nos  ditos  autos , 
quando  houver  hum  s6  herdeiro: 

Até  2,0005!DOOO 225000 

E  dahi  para  cima  mais  1  j!DOOO  sobre  cada  conto »  nunca 
porfim  excedendo  de. .  . 10^000 

Da  liquidação  nas  arrecadações  do  Juizo  de  ausen- 
tes    SíJ^OOO 

CAPrruLO  III. 

Dm  Officiaes  de  Justiça. 

ArL  163.  Das  citações  ou  iutiroações  que  fizerem 
dentro  da  Cidade  ou  Villa»  terão  por  cada  pessoa  ci- 
tada   l^pBOO 

Porém  se  tiverem  de  ser  citados  mais  de  dous  litis- 
consortes moradores  dentro  da  Cidade  ou  Villa ,  de  cada 
htun • líKOOO 

Da  certidão  qve  passarem  de  não  achada  e  occultação 
para  ter  lugar  a  citação  com  hora  certa 600 

Da  coBtra«-fé    que  passarem 1^000 

An.  16&.  Do  auto  de  penhora,  embargo,  seques- 
tro, deposito y  levantamento,  arrombamento,  prisão,  ou 
outro  qualquer,  perceberá  cada  bum  dos  Officiaes.  3^000 

E  além  disto  o  que  lhes  couber  pelas  citações  que 
fizerem. 

E  do  auto  de  diligencia  não  effectuada 500 

Art  166.  Das  citações  e  mais  diligencias  que  pra- 
ticarem fora  da  Cidade  ou  Villa ,  cujos  lugares  declararão 
naa  certidões  e  autos  que  passarem ,  além  do  que  lhes 
está  marcado  nos  Artigos  antecedentes  quando  a  ida,  es- 
tada e  volta  não  exija  espaço  maior  de  cinco  horas.  i^OOO 

Exigindo  maior  espaço ,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  horas 6{S)000 

Art.  166.  Aos  Officiaes  de  Justiça  também  se  dará 
conducção  quando  a  distancia  o  exija,  e  isso  declararão 
nas  certidões  para  se  contar  a  final,  e  carregar  á  parte 
vencida.   . 
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CAPITULO    IV. 

Do  Porteiro  da  Chance  liaria. 

Art  167.  De  cada  seateoça,  carta  oa  papel  <fii€  tran- 
sitar Ba  Cbancellarja .  , « SOO 

Do  recebimenlo  da  petição  para  enhargos •  200 

Do  recebimento  dos  embargos  e  remessa  dos  hib»- 
mos 300 

CAPITULO  V. 

Do  Porteiro  dos  Auditorioi. 

Art.  168.  Década  citação  que  fizerem  em  audiência, 
de  que   passarem  certidão &00 

Art  169.  Perceberá  meio  por  cesto  sobre  o  vidor 
dos  objectos  arrematados ,  guardada  a  regra  do  Art.  Í7h. 
Quando  por  não  baver  arrematantes  tiver  lugar  a  adjudi- 
cação com  abatimento ,  o  meio  por  cento  será  calculado  pelo 
valor  da  adjudicação. 

Art.  170.     Dos  pregões  nas  posses  levarão..  8^000 

CAPrruLo  VI. 
Dos  Avaliadores. 

Art  171.  De  avaliarem  huma  casa  térrea  com  mtão 
OQ  sem  elle  ,  perceberá  cada  bom  dos  Avaliadores.  •  i(S)€00 

Sendo  de  sobrado  com  hnm  ou  mais  andares ,  com  loja 
ou  cocheira • 6^2)000 

Quando  a  aivsatiação  for  de  parte  das  bemfeitorías  destes 
prédios^  ametade  destas  quantias. 

Do  rendimento  on  alugnel  do  prédio  oo  reparo  do 
que   elle  necessite ,    cada  bom.  • 'SjS^tOf 

Art  172.  De  cada  escravo  que  avaliarem  até  dez 
inclusive ,  perceberá  cada  binn  dos  Avaliadores  por  cada 
escravo ' 1^000 

Excedendo  o  dito  numero  >  por  cada  bum  escravo 
mais., 600 

Excedendo  de  oem^  nada  mais. 

Art.  178.  Dos  beM  novéis  e  «atros  seni0ivenies> 
l^ses ,  e  bemfeijtorias  de  prédios  rústicos ,  percehetíi  cada 
Avaliador aíí)00O 
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Art.  17&.  Das  canoas ^  botes »  saveiros^  lanchas  e 
as  mais  embarcações  miúdas  de  vela  ou  remos  que  na- 
vegarem dentro  dos  Portos ,  perceberá  cada  hum  2^000 

Das  embarcações  de  alto  bordo  e  seus  pertences^  e 
de  todas  as  mais  que  fazem  o  commercio  de  barra  fora , 
cada  hum 6^^000 

Art.  17&.  De  prata ^  ouro,  brilhantes  e  jóias  pre- 
ciosasy  receberão  ambos  os  Avaliadores ,  até  cincoenta  contos 
do  valor  dado ,  meio  por  cento,  e  dahi  para  cima  nada  mais. 

E  o  mesmo  se  observará  a  respeito  dos  relógios. 

Art.  176.  Quando  tenhão  os  mesmos  Avaliadores  de 
fazer  nova  avaliação  por  defeito  da  primeira,  nada  re- 
ceberão ;  e  a  isto  poderão  ser  compellidos  com  as  penas 
de  desobediência. 

Art.  177.  Aos  Avaliadores  se  dará  conducção  se  a 
distancia  o  exigir,  e  terão  elles  direito  aos  mesmos  emo» 
lumentos  de  caminho  e  estada,  e  nos  mesmos  casos  em 
que  aos  Escrivães  do  Cível  compete. 

CAPrruLo  vn. 

Dos  Partidore9. 

Art.  178.  De  cada  partilha  ou  sobrepartílha  perceberá 
cada  hum  delles : 

Até  1.000355000 S^DOOO 

Dahi  para  cima  mais  2^000  sobre  cada  1.000^  que 
accrescer  até  10.000^,  e  do  que  exceder  de  lO.OOOJT) 
mais  1^000  sobre  cada  1.000^  até  20*000^ ,  e  nada  mais 
dàbi  para  cima,  vindo  a  ser  o  maior  salário  para  cada 
bum SO^OOO 

Havendo  rateio,  iguaes  quantias  até  10.000^  da  som- 
ma  a  rateiar. 

De  10.000^  a  20.000^,  mais  500  réis  sobre  cada 
1.000^  >  e  dahi  para  cima  nada  mais. 

GÀPrnjLo  vm. 
Das  Peritos. 

Art.  179.  Dos  exames ,  restorias  e  corpos  de  delicto 
que  não  dependerem  de  exame  medico  ou  cirúrgico ,  cada 
hum  dos  Peritos A^OOO 
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Dos  corpos  de  delicto,  exames  de  sanidade ,  ou  qual- 
quer outro  exame  medico  ou  cirúrgico^  cada  hum  dos 
Peritos 6JC5O0O 

Pelo  exame  cadavérico  pbysico  ou  chimico  9  para  cada 
hum  dos  Peritos 30.!r000 

Art.  180.  Pelo  arbitramento  de  fiança^  multa  ou  li- 
quidação do  valor  do  objecto  sobre  o  qual  se  tiver  de  de- 
terminar a  multa ,  para  cada  hum 2^000 

TITULO  IV. 

CAPITULO  I. 

Dos  recursos. 

Art.  ISl.  Da  exigência  ou  percepção  de  salários  in- 
devidos  ou  excessivos  por  parte  dos  escrivães  e  roais  em* 
pregados  e  officiaes,  poderão  as  partes  recorrer  para  os 
respectivos  juizes  por  huma  simples  petição ,  e  estes ,  ou- 
vindo o  escrivão  ou  o  oíBcial  de  quem  a  parte  se  queixar , 
decidirão  sem  mais  formalidade  nem  recurso  algum. 

E  dos  empregados  das  relações^  para  os  respectivos 
presidentes,  do  mesmo  modo. 

Art  182.  Dos  emolumentos  e  assignaturas  dos  juizes 
de  direito  do  eivei  e  crime ,  dos  feitos  da  fazenda ,  prove- 
dores,  auditores  de  marinha  e  chefes  de  policia,  poderá 
a  parte  que  se  julgar  lesada  recorrer  para  os  presidentes 
das  relações  do  districto. 

£  das  outras  autoridades  judiciarias  e  poIiciaes>  para 
os  juizes  de  direito. 

Art.  183.  Os  juizes  que  levarem  por  seus  actos  sa- 
lários indevidos  ou  excessivos  serão  responsabilisados  cri- 
minalmente,  e  além  disto  condemnados  pelos  juízes  ou  pre- 
sidentes dos  tribunaes  para  os  quaes  a  parte  recorrer  na 
forma  do  Artigo  antecedente ,  a  restituir  em  tresdobro  o 
que  de  mais  levarão. 

Os  escrivães,  tabellifies,  e  demais  officiaes  dos  juizes 
e  tribunaes ,  que  exigirem  ou  receberem  custas  excessivas 
ou  indevidas ,  ou  por  causa  delias  demorarem  a  expedição 
dos  autos ,  termos  ou  traslados  (  Art.  18A ) ,  serão  condem- 
nados pelos  respectivos  juizes  ou  pelos  presidentes  dos 
tribunaes  nas  penas  disciplinares  seguintes  : 

Prisão  até  cinco  dias. 

Suspensão  até  trinta  dias. 
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Restituição  em   tresdobro  do  que  demais    receberão. 
Estas  penas  são  independentes  da  responsabilidade  cri- 
minal^ que^  não  obstante  ellas,  pôde  ter  lugar. 

CAPITULO   II, 

Disposições  geraes. 

Art.  18A.  Os  salários  marcados  no  presente  regimento 
serão  pagos  logo  que  sejâo  concluídos  os  actos  respe- 
ctivos ,  e  os  escrivães  e  mais  officiaes  cotarão  á  margem  a 
sua  importância  ,  declarando  de  quem  os  houverão  e  rubri- 
cando a  cota ,  a  flm  de  que  na  contagem  dos  autos  seja  ella 
debitada   ou  creditada  a  quem  de  direito  for. 

Ksta  disposição  não  compreheude  quaesquer  autos ,  ter- 
mos,  traslados,  diligencias  ex-ofBcio,  ou  em  cuja  expe- 
dição forem  interessados  os  orpbãos ,  pessoas  indigentes »  a 
ju$tiça  publica,  fazenda  nacional,  provincial  ou  municipal, 
a  provedoria  de  capellas  e  resíduos,  e  os  ausentes. 

Art.  1S5,  Os  advogados,  que  se  não  conformarem  con 
as  taxas  marcadas  neste  regimento  para  os  seus  trabalhos, 
poderão  requerer  arbitramento  por  meio  de  louvados  no- 
meados por  ambas  as  partes. 

Art.  186.  Contínuão  em  seu  viger  as  attribuições  dos 
chancelleres  sobre  o  excesso  de  escripta  das  sentenças ,  cartas 
e  mais  papeis  que  transitão  pela  chancellaria. 

Art.  187.  Ficão  revogadas  todas  as  Leis  e  disposi- 
ções em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1866. 

José  T/H>maz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.*»  1.570  — de  3  de  Março  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á   Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Serinhaetn ,   Rio  Formoso ,  e  Barreiros  da 

Provinda  de  Pernambuco. 

Áttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  de 
Pemambaco ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.**  Fica  creado  nos  Municípios  de  Serinhaem, 
Rio  Formoso ,  e  Barreiros  da  Província  de  Pernambuco,  bum 
Cominando  Superior  de  Guardas  Macionaes ,  o  qual  compre- 
lienderá  no  Nunícipio  de  Seriobaem  dois  Batalhões  de  In- 
fantaria de  seis  Gmnpanhías  cada  bum,  e  huma  Companbia 
avulsa  da  reserva;  n»  do  Rio  Formoso  hum  Esquadrfio  de  Ca- 
váHaria,  hum  Batalhão  de  Artilharia  de  seis  Compandias,  e 
hum  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo  de  seis  Com- 
panhias y  e  huma  Secção  de  Batalhão  da  reserva  de  duas  Com- 
panbias;  e  no  de  Barreiros  dois  Batalhões  de  Infantaria  do 
serviço  activo  de  oito  Companhiiis  cada  hum ,  e  huma  sec- 
çio  de  Batalhão  da  reserva  de  duas  Companhias. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pela  Presidente  da  Província  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Bfi- 
nistro  e  Secretario  d'Estsdo  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  ásk.  Rio  de  Ja* 
neiro  em  trea  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
ca, trigésimo  quarta  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


X 
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DECRETO  N/  1.571  —  de  3  de  Março  de  1855. 

Concede  hum  credito  supplementar  de  2:650^000  á  verba 
a  Empregados  em  disponibilidade  n  do  §  3  do  Arligoi."* 
da  Lei  N.""  7Í9  de  ík  de  Setembro  de  1853  no  corrente 
anno  financeiro  de  1854  —  55. 

Attendendo  a  insufficieDcia  do  credito  votado  pelo  Pa- 
ragrapho  terceiro  do  Artigo  quarto  da  Lei  do  Orçamento  vi- 
gente numero  setecentos  e  dezenove  de  vinte  e  oito  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três  para  pagamen- 
to dos  vencimentos  dos  Empregados  em  disponibilidade  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  no  corrente  anno  finan- 
ceiro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  qnatro  a  mil  oitocen- 
tos e  'cincoenta  e  cinco ,  e  á  urgente  necessidade  de  satis- 
fazer taes  vencimentos ,  Hei  por  bem  y  Tendo  Ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros  na  forma  do  Paragrapho  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  no- 
ve de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta »  Conceder  hum 
credito  supplementar  á  mencionada  verba  de  dois  contos  seis- 
centos e  cincoenta  mil  réis ,  devendo  este  credito  supplemen- 
tar ser  opportunamente  incluído  na  proposta  que  houver  de 
ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser  definitivamente 
approvado. 

O  Visconde  dé  Abaete»  do  Meu  Conselho  e  do  d'Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
três  de  Março  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco ,  tri- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  loiperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Visconde  de  Abaete. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

tOMO   18.  PAUTE  2/  SECÇÃO   19. 
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DECRETO    N.*»  1.572  — de   7  de  Março  de   1855. 

ihclara  confu)  se  devem  regular  os  Presidentes  dos  Tribunaes 

e  Juizes,  para  a  suspensão  correccional  dos  Escrivães 

ou  Taòelliães ,  que  perante  elles  servem. 

Hei  por  bem  ^  Usando  da  attribuiçdo  ((ue  Ate  confere 
o  Artigo  cento  c  dois  paragrapho  doze  da  Constituição,  Ten- 
do ouvido  a  Secçdo  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado ,  De- 
cretar, que  os  Presidentes  dos  Tribunaes  e  Juizes,  pelo  que 
respeita  á  suspensão  correccional  dos  Escrivães  ou  Tabeiliães, 
que  perante  elles  servem ,  se  regulem ,  quanto  ao  tempo , 
forma ,  e  casos  delia ,  pelas  disposições  do  Decreto  numero 
oitocentos  e  trinta  e  quatro  de  dois  de  Outubro  de  mil  oi- 
centos  cincoenta  e  hum ,  Artigo  cincoenta  >  paragrapho  tcr^ 
ceiro ,  e  Artigos  seguintes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro  em  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  cinco^ 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Gijm  a    Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Tkomaz  Nabuco  de  Araújo. 


tia  Seeeito  de  «lusticii  do  Conselho 
d'  Ktslttao ,  a  que  se  ■•cfere  o  Deercto  n.° 
l.&9!8  de  9  do  Março  de  tS»&. 

Senhor.  — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial ,  por  Aviso 
de  8  do  corrente ,  remetter  á  Secção  de  Justiça  do  Conse- 
lho d'Estado  o  OíTicío  do  Presidente  da  Província  da  Bahia^ 
datado  de  11  do  mez  antecedente,  sob  n.""  576 ,   cobrindo 
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»  do  Jmt  de  Direito  da  Comarca  de  Itapieurú ,  em  que  coO'* 
sultou  se  o  Juiz  Municipal  e  de  Orpliaos  do  Termo  do  mes- 
mo nome  tem  a  faculdade  de  suspender ,  por  seis  mezes, 
o  Escrivão  de  Orphaos  que  com  elle  serve»  bem  como, 
por  copia ,  a  resposta  que ,  de  accordo  com  o  parecer  do 
Presideute  interino  da  RelaçlSo  respectiva ,  dera  o  mesmo  Pre- 
sidente da  Bahiu.  ao  Juiz  da  Direito »  a  fim  de  que  a  re- 
ferida SecçSo  consulte  com  seu  parecer  sobre  semelhante 
objecto. 

A  Consulta  que  ao  Presidente  da  Provincia  fez  o  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Itapieurú ,  lie  a  seguinte. 

«  Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Vou  submetter  ao  conhecimento 
((  e  decisão  do  V.  Ei.  hum  acto  que  acaba  de  praticar  o 
K  Dr.  Francisco  Maria  de  Almeida,  Juiz  Municipal  e  d'Or- 
«  pfaftoe  deste  Termo ,  suspendendo  por  hnma  simples  Por- 
«  taria ,  e  pelo  longo  espaço  de  seis  mezes ,  ao  Escrivão  de 
«  Orphãos ,  Hygino  Ferreira  da  Costa,  fundaodo-se  o  mes- 
«  mo  Magistrado  na  Ord.  do  L.*"  1.*  Tit.  20,  que  concerne 
«  especialmente  ao  Escrivão  da  Chanceliaria  da  extincta  Casa 
«  da  Supplicação,  he  obsoleta,  e  caducou  inteiramente  com 
«  a  extincção  desse  Tribunal  no  Brasil ;  e  desejando  por  ou- 
a  tro  lado  que  em  taes  matérias  não  percão  os  Juizes  a 
«  força  moral  que  devem  exercer  para  com  os  seus  Escri- 
a  vâes,  e  mais  Officiaes  que  perante  elics  servem,  deixei 
«c  por  isso  de,  por  emquanto,  acceitar  a  queixa  que  o  re- 
n  ferido  Escrivão  deo  perante  mim  do  excesso  e  violência 
(i  com  elle  praticada  pelo  mencionado  Juiz ,  preferindo  an- 
ii  tes  para  melhor  disciplina  do  Foro  desta  Comarca,  que 
(c  hum  tal  negocio  venha  decidido  por  V.  Ex.,  cuja  sabedo- 
c(  ria  e  superior  Autoridade  por  certo  imprimirão  nelle  o 
«  preciso  sello  da  imparcial  justiça.  Permitia  V.  Ex.  que 
«  eu  emitta  aqui  a  minha  humilde  opinião  á  respeito  da 
«(  referida  suspensão ,  que ,  segundo  me  parece ,  contém  em 
<(  si  hum  verdadeiro  excesso  e  abuso  de  Autoridade  da  parte 
f<  do  Dr.  Juiz  Municipal  deste  Termo.  Não  serei  cu  quem 
<í  conteste  o  direito  que  tem  qualquer  Juiz  de  suspender 
«  correccionalroente  os  seus  Escrivães,  em  certos  e  deter- 
«  minados  casos  ;  mas  entendo  que  huma  suspensão  por  seis 
«  mezes,  fundada  no  §  46  da  Ord.  L  ^  1.°  Tit.  79,  con- 
u  tra  hum  simples  Escrivão  de  Orphâos ,  que  não  hc  Ta- 
«  bellíão,  perde  o  caracter  da  pòna  correccional,  e  se  re- 
c(  veste  do  de  huma  sentença  criminal ,  que  núo  pode  ser 
«  dada  senão  prcccdenio  processo,  e  audiência  do  condem- 
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«  nada.  Entendida  a  Ord.  citada  por  outra  forma ,  entfto  de 
«  nada  valem  nem  a  nossa  GonsUtuiçdo  Politica,  nem  a 
«  Legislação  Criminal  em  vigor.  Como  privar  y  Exm.  Sr. , 
«  por  espaço  de  seis  mezes  a  ham  Empregado,  com  Pro*- 
«  visão  vitalícia  dada  por  Saa  Magestade  Imperial ,  dos  emo- 
«  lamentos  do  seu  officio  de  Escrivão  ?  Nao  será  isso  huma 
«  grave  pena  imposta  á  titulo  de  correcção,  quando  a  me- 
«c  recel-a ,  devia  o  Escrivão  ser  processado  convenientemente 
«  na  fófma  da  Lei  ?  Assim  o  entendo  eu ,  contra  o  parecer 
tf  do  mencionado  Juiz  Municipal,  e  para  evitar  conflictos 
«  he  que  tenho  a  honra  de  pedir  a  Y.  Ei.  os  precisos  es- 
«  clarecímentos ,  tanto  mais  que  qualquer  resolução  minha 
«  tendente  a  refreiar  o  caracter  arbitrário  de  tal  Magistra- 
«  do  he  logo  acoimada  de  despotismo  c  vingança  de  minha 
«  parte;  —  palavras  que  elle  profere  por  toda  a  parte  pe- 
«  rante  os  povos  de  minha  jurisdicção ,  não  contente  de  as 
«  repetir  muitas  vezes  em  Oíficios  seus,  que  me  dirige.  — 
«  Como  Juiz  superior  da  Comarca ,  se  muito  desejo  manter 
«  a  disciplina  do  Foro  ,  e  a  obediência  dos  subalternos  ás 
«  ordens  legaes  dos  superiores,  não  he  somenos  o  meu  de« 
«r  ver  de  propugnar  pela  innocéncia  contra  a  oppressão  e 
«  arbítrio ,  quando  felizmente  possuímos  Leis  quo  não  de^ 
«c  vem  servir  rie  mero  capricho  a  seus  executores.  Por  tão 
<K  justa  razão  aguardo  de  V.  Ex.  a  prompta  decisão,  como 
«  costuma,  de  hum  negocio  que  affecta  aos  direitos  sa- 
«  grados  de  hum  seu  governado.  —  Deos  Guarde  a  V.  Ex. 
«  —  Itepicará,  20  de  Outubro  de  1854.  — Illm.  eEx.  Sr. 
«  Presidente  da  Província.  —  O  Jui2  de  Direito  da  Comarca. 
«(  João  António  de  Sampaio  Yianna.  »  — A  esta  Consulta 
deo  o  Presidente  esta  solução.  —  «Em  resposta  ao  OiBcio 
«  de  20  de  Outubro  passado ,  em  que  Vm.  consulta  se  os 
«  Juizes  de  Orphãos  podem  ou  não  suspender  os  respectivos 
«  Escrivães  pelo  tempo  de  seis  mezes ,  como  praticara  o  Juiz 
«  de  Orphãos  do  Termo  de  Itapicurú  dessa  Comarca  com 
<x  o  Escrivão  Hygino  Ferreira  da  Costa ,  tenho  a  dizer-lhe, 
a  de  accordo  com  o  Presidente  da  Relação ,  que  não  ha- 
«  vendo  Lei  alguma  que  haja  revogado  a  Ord.  do  L.^  1.*" 
<t  Tit.  79  §  46 ,  que  dá  huma  tal  attribuição  aos  Juizes, 
«  antes  estando  em  sen  inteiro  vigÀr,como  se  deprehende 
«  da  segunda  parte  do  Artigo  310  do  Código  Criminal ,  não 
«  se  pôde  negar  aos  Juizes  de  Orphãos  e  Municipaes  essa 
«  faculdade  que  lhes  he  própria.  Entretanto  vendo-se  da 
«  Portaria  da  suspensão  contra  o  supracitado  Escrivão,  que 
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«  o  suspende  para  ser  responsabilisodo ,  c  ndo  sendo  jiislo 
«  que  alguém  soiTra  duas  penas  pela  mesma  falia,  deverá 
«  o  Juiz  limilar-se  á  imposição  da  pena  correccional ,  ou 
«  instaurar  logo  o  compclento  processo  de  responsabilidade. 
<c  Cumpre  outrosim  observar  que  a  faculdade  dadu  aos  Jui* 
a  zes  pela  citada  Ord.  nao  he  hum  direito  discricionário, 
«  que  no  seu  uso  não  encontre  limite  sendo  a  vontade  dos 
«  Juizes;  ao  contrario  as  faltas  puniveis  devem  ser  espcci- 
a  ficadas  para  fundamento  do  acto  e  emenda  do  culpado. — 
«  Deos  Guarde  a  Vm.  —  Palácio  do  Governo  da  Bahia ,  9  de 
a  Dezembro  de  1854.  —  João  Maurício  Wanderlcy. —  Sr. 
a  I)r.  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Itapicurú.  «^—Ouvi- 
do o  Desembargador  Procurador  da  Coroa ,  deo  o  seguinte 
parecer.  —  <c  Encontro  neste  negocio  huma  serie  de  actos , 
(c  a  que  ndo  posso  dar  a  minha  approvação ,  porque  os 
«  r-eputo  iliegaes.  —  Q  Juiz  de  Direito  proponente ,  segun- 
«  do  confessa  íçigenuameute  em  sua  representação  ao  Prcsi- 
c(  dente  da  Província ,  não  quiz  acccilar  por  ewqnanío  a 
«  queixa  do  Escrivão  contra.o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
«  pelo  haver  suspenso,  para,  segundo  diz,  não  fazer  per* 
a  der  o  mesmo  Juiz  Municipal  a  sua  força  moral ,  quando 
«  o  seu  imperioso  dever  era  proceder  nossa  queixa  imme* 
u  diatamente  como  a  Lei  manda ,  e  pronunciar  sobre  cila , 
<i.  segundo  entendesse  de  Direito ,  dando  os  recursos .  que 
«  se  interpusessem ,  para  que  nos  respectivos  Tribunaes  de 
((  Jusilç^  se  determinasse  o  que  fosse  justo ,  interpretando- 
<<  se  as  Leis ,  conforme  as  regras  de  julgar ,  e  a  competen- 
«  cia  dos  mesmos  Tribunaes.  —  Ueceiou  tirar  a  força  mo- 
«  ral  ao  Juiz  dos  Orphãos,  sacrificando  a  força  Politica  dns 
a  Leis  ,  que  a  perdem ,  logo  que  o  executor  he  o  primei- 
V.  ro  a  suspendei-as  por  motivos  de  conveniência,  e  alten- 
<(  çõcs  de  qualquer  natureza.  —  Preferio  consultar  o  Prcsi- 
v  dente  da  Provineia:  outro  erro  indispensável,  porque  os 
((  Presidentes  não  são  assessores  dos  Juizes,  nem  podem 
a  dispensal-os  de  seus  deveres ,  sob  sua  responsabilidade. — 
a  O  Presidente  que  nenhuma  ingerência  podia  ter  neste  caso 
«  occorrente ,  sujeito  exclusivamente  ao  Foro  Judicial ,  em 
«  lugar  de  repellir,  como  devia,  similhante  proposta,  e 
«  advertir  o  Juiz ,  para  desempenhar  n  sua  ohng«içjío,  en- 
«  tendeo  que  devia  ouvir  o  Presidente  da  Uoiação ,  ficando 
«  entretanto  suspenso  o  E«<crívão ,  e  suspensa  a  queixa. — 
«  il  Presidente  da  Relação  entcndeo ,  que  o  cspcric  estava 
V  coinprchendida  no    Aiiif;o  310  do  (iodi^^o  (iríminal,   por 
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«  virtude  do  qual  vigorava  o  §  46  da  Ord.  Lív.  1/  Tít.  79, 
«  c  que  o  Juiz  Municipal  usara  de  indcscupavel  direito,  fuN 
«  minando  a  suspensão  de  seis  mezes ,  sem  appellaçUo  nem 
a  aggravo.  Fez-^so  ,  portanto,  Juiz,  sem  competência,  julgan- 
cr  do  sobro  a  premissa ,  que  não  parecia  liquida  ao  Juiz  de 
«  Direito ,  e  que  dera  lugar  a  addiar-se  por  emquanto  a 
«  acceitaçdo da  queixa,  por  causada  força  moral  do  Juiz  que- 
«  rellado.  —  Tudo  isto  passou,  sem  que  se  julgasse  dever 
o  ouvir*se  o  Juiz  querellaiio^  nem  saber-sc,  que  suspen- 
<c  sao  fora  essa ,  qual  o  seu  fundamento ,  quaes  as  cau- 
«  sas :  pelo  menos  nada  disso  consla  dos  papeis  jun- 
«  tos. —  O  Prosidenle  da  Província,  que,  segundo  se  co- 
<(  lhe  da  sua  decisão,  pAde  obter  huma  certidão  da  Porta* 
(c  ria  da  suspensão,  revelia  ainda  huma  circunstancia  no- 
«  tavel ,  e  lie ,  que  nessa  Portaria  se  declara ,  ser  o  Es- 
«  crívâo  suspenso  para  ser  responsabilisado  competentemente; 
(í  e  por  cumulo  ás  já  apontadas  irregularidades  resolve,  em 
«  conformidade  com  o  Presidente  da  Kelaçâo  ,  quanto  á  prc- 
«  missa ;  advertindo  por  accrescimo  ao  Juiz  de  Direito ,  que 
«  o  Juiz  Municipal  devia  escolher  de  duas  huma ,  ou  11- 
«  mitar-so  á  suspensão,  como  pena  correccional,  ou  instau- 
«  rar  logo  processo  de  responsabilidade,  porque  o  Escrivão 
c(  não  pôde  sujeitar-se  a  duas  penas  pelos  mesmos  delictos. — 
a  Assim  ao  que  parece  terminou  o  negocicío  da  queixa  do 
«  Escrivão.  —  Por  este  relatório ,  que  reputo  exacto,  á  vis- 
«  ta  dos  documentos  juntos ,  resolverá  o  Governo  Imperial 
a  sobre  os  factos  occorridos  como  julgar  em  sua  sabedoria 
«  e  justiça.  —  Se  me  cumpre  interpor  parecer  sobre  a  dis- 
te putada  premissa ,  direi  francamente  ,  que  estando  a  es- 
«  pecie  da  Ord.  citada  comprehendida  na  il limitada  dis- 
te posição  do  Arligo  129,  §0.**,  e  Artigo  154doCodi- 
a  go  Criminal ,  não  posso  descobrir  motivo  algum  piou- 
<c  sivel ,  para  que  se  considere  subsistente  o  citado  §  4G 
«  do  L  •*  l."»  Tit.  79  da  Ord. ;  sendo  para  mim  inadmissi- 
«  vel ,  por  injurídica ,  a  razão  ,  á  que  recorre  o  Presidente 
«  da  Relação,  fundada  na  necessidade  do  —  Jus  cogondi. — 
a  Nem  considero  haver  similhanle  necessidade  á  vista  dos 
«  Artigos  citados ,  e  de  outros  do  mesmo  Código ,  nem, 
«  quando  houvesse ,  seria  isso  fundamento  legítimo,  para 
«  dar-sc  por  vigorosa  huma  disposiçiio  caduca  c  revogada.»-^ 
A  Secção  conforma-se  com  o  parecer  do  Desembarga- 
dor Procurador  da  Coroa ,  (endo  porém  de  accresccnlar  al- 
gumas obt»ervaçòes. 
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O  Código  Criminal  do  Império,  publicado  em  princí- 
pios de  Janeiro  de  1831  nullificou  toda  a  Legislação  Penal 
anterior,  com  as  únicas  e  poucas  excepções  que  fez,  e  dis- 
pôz  110  Artigo  310  o  seguinte — «Todas  as  acções  ou  omis- 
sões ,  que ,  sendo  criminosas  por  Leis  anteriores,  nâo  sõo 
como  taes  consideradas  no  presente  Código ,  nfio  sujeitarão  a 
pena  alguma  que  já  esteja  imposta  por  sentença  que  se  te- 
nha tornado  irrevogável  ou  de  que  se  nflo  conceda  revista.» — 
Exceptuando-se : —  As  acções  ou  omissões  nSo  declaradas  nes- 
te Código,  e  que  não  são  puramente  criminaes,  ás  quoes  pe- 
los Regimentos  das  Autoridades  e  Leis  sobre  o  processo, 
esteja  imposta  alguma  multa,  ou  outra  pena ,  por  falta  do 
cumprimento  de  algum  dever  ou  obrigação. — He  portanto  evi- 
dente que  todas  aquellas  acções  e  omissões,  ás  quaes  o  Có- 
digo Penal  impõe  penas,  não  podem  ser  punidos  pelos  Juizes, 
ainda  quando  se  trate  de  OITiciaes  de  seus  Juízos,  com  penas 
discricionárias,  por  bem  da  Ord.  do  Liv.  1.'  Tit.  79  §  46. 
Dos  papeis  presentes  á  Secção  não  se  collige  quaes  fossem  as 
acções  ou  omissões  que  derão  lugar  á  suspensão  do  Escri- 
vão dos  Orphâos  pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  de  Ita- 
picurú  ,  pelo  tempo  de  seis  mezes.  —  Se  a  acçHo  ou  omissão, 
de  que  foi  arguido  o  Escrivão  está  comprehendida  no  Có- 
digo penal,  exorbitou  manifestamente  o  Juiz  Municipal,  por 
quanto  o  mesmo  facto  não  pôde  estar  sujeito  a  duas  penas, 
huma  declarada  na  Lei ,  e  outra  arbitraria ,  que  pode  ser 
maior  que  aquella.  —  Em  todo  o  caso  o  Juiz  Municipal  exor- 
bitou, impondo  a  suspensão  por  seis  mezes. —  O  Código 
Criminal  em  quasí  todos  os  casos  de  falta  de  exacção  no  cum- 
primento dos  deveres,  impõe  a  pena  de  suspensão ,  de  hum  a 
nove  mezes ,  de  hum  a  três  annos ,  de  hum  a  três  mezes, 
de  quinze  dias  a  três  mezes ,  &  c.  — He  por  tanto  evidente  que 
o  Código  Penal  considera  criminosa  a  acção  ou  omissão,  a 
qual  cabe,  no  mínimo,  a  pena  de  quinze  dias  de  suspensão — . 
Seria  hum  contrasenso  dar  ás  Autoridades  Judiciarias,  em 
virtude  de  huma  Legislaç^ão  de  1603 ,  que  o  Código  Penal 
refundio  em  si ,  a  faculdade  de  íropòr  por  factos  não  qua- 
liBcados  na  Lei,  penas  maiores,  salvo  porém  o  caso  em  que 
alguma  Lei  ou  Regulamento  especial,  especialmente  a  impo- 
nha.—  A  Secção  entende  que  a  facnidade  dada  pela  Ord. 
do  Liv.  !.*•  Tit.  79  §46,  se  deve  entender  restricta  e  mo- 
dificada peio  Código  Penal ,  dando-se  somente  á  respeito  de 
acções  e  omissões  que  não  forem  puramente  criminaes,  e 
nao  podendo  os  Juizes  impor  senão  huma  suspensão  por  tem* 
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po  menor  que  o  mínimo»  que  o  Cociígo  Penal  impõe  geral- 
mente nos  casos  de  responsabilidade  ,  salvos  unicamente 
aquelles  casos,  em  que  huma  I^í  ou  Regulamento  especial 
auioríse  especialmente  a  fazer  o  contrario.  —  Vossa  Mages- 
tade  Imperial ,  porém ,  Mandará  o  que  for  mais  acertado. 
Sala  das  Conferencias  da  Secção  de  Justiça  do  Conse-^ 
lho  d'  Estado   em  29  de  Janeiro  de  1835. 

Visconde  de  Urugay. 

Visconde  de  Maranguape< 

Marquez  d' Abrantes. 

Sendo  o  acto  de  suspensão ,  como  das  informações  cons- 
ta»  decretado  com  a  clauznia — de  responsabilidade  — ,  á  du- 
vida suscitada  nâo  he  applicavel  a  Ordenação  Livro  l.^^Tit. 
79  §  46,  que  se  refere  á  suspensão  correccional»  senão  a 
Ordenação  L.^  1.**  Tít.  100  §1.%  que  regulava  a  suspensão 
preventiva»  ou  nos  casos  de  responsabilidade  ;  obrou  irregu- 
larmente o  Juiz  de  Orphõos,  visto  como  esta  Ordenação  está 
revogada  pela  Legislação  posterior,  segundo  a  qual  a  suspen- 
são preventiva»  anterior  á  pronuncia»  ou  nos  casos  de  res- 
ponsabilidade» só  pôde  ser  decretada  pelo  Governo  Imperial» 
ou  pelos  Presidentes  nas  Províncias,  salvas  as  excepções  ex-^ 
pressas  nos  Leis. 

Gomo  parece  á  Secção ,  quanto  á  Ordenação  L.""  l.""  Tit. 
100  §1.%  ou  suspensão  correccional,  regulando^e  os  Juizes 
poio  que  respeita  ao  tempo  c  forma  delia  pelo  Decreto  834 
de  2  de  Outubro  de  1851»  .4rtigo  50  §3.%  e  Artigos  se^ 
guintes. —  Paço    24  de  Fevereiro  de  1855. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Tlwmaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.**  1.573  — de  7    de  Março  de  1855. 

Eleva  o  numero  dos  Corretores  de  fundos  públicos,  e  de  mer- 
cadorias da   Praça  da   Capital  do   Império. 

Hei  por  bem,  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Commcr- 
cío  da  Capílal  do  Iniperio ,   Decretar  ,  que  o  numero  dos 
Corretores    de  fundos  públicos  da  Praça  da  Capital  do  Im- 
pério fiqile  elevado  a  (juatorze^  e  o  dos  Corretores  de  mer 
cadorias  a  doze. 

José  Thomaz  Mabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
co, trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo . 


DECRETO  N/  1.574— de  7   de  Março  de  1855. 

Declara  que  das  decisões  sobre  matéria  de  competência  da- 
das em  qualquer  Juizo,  ainda  que  as  causas  caibão  na 
alçada  ,  ha  aggravo  de  petição  ou  instrumento,  e  marca 
a  formado  processo  e  superiores,  que  delles  devem  conhecer. 

Hei  por  bem.  Usando  da  attribuiçao,  que  Mc  confere 
o  Artigo  cento  c  dois  paragrapho  doze  da  Constituição,  Ten- 
do ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d*  Estado  so- 
bre a  representaç4io  do  Presidente  da  Relação  da  Clôrte ,  De- 
cretar ,  que  nas  decisões  sobre  matéria  de  competência,  pro- 
feridas pelos  Juizes  de  Paz,  ou  por  quacsquer  outros  Juizes, 
ainda  que  as  causas  caibdo  na  alçada,  haja  aggravo  de  pe- 
tição ou  instrumento,  sendo  a  forma  do  processo  e  superio- 
res que  delles  devem  conhecer,  os  mesmos  estabelecidos  pe- 
lo Decreto  numero  cento  e  quarenta  c  três  de  quinze  de  Mar- 
ço de  mil  oitocentos  quarenta  e  dois. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da    Justiça,  assim 
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o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
co,  trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joêé  Thomaz  Nàbueo  de  Araújo. 
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COLLFXÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BR.VSIL. 

1855. 

TOMO   18.  *   PAKTE  2.'  SECÇÃO  20.» 


DECRETO  N.«  1.575— de  10  de  Março  de  1855. 

Confirma  a  deliberação  da  Mesa  e  Junta  da  Santa  Casa  da 

Misericórdia  da  Corte,  elevando  a  oitenta  o  numero  das 

Orphãs   do  Recolhimento  da  mesma  Santa  Casa. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Provedor  da  San- 
ta Casa  da  Misericórdia  desta  Corte :  Hei  por  bem  confirmar 
a  deliberação  que  tomou  a  Mesa  e  Junta  da  mesma  Santa 
Casa  cm  sessões  de  25  de  Julho  de  1852,  e29  de  Maio  de 
185/i ,  pela  qual  foi  elevado  a  oitenta  o  numero  das  Orphãs 
do  respectivo  Recolhimento ,  por  se  terem  veriflcado  as  con- 
dições prescriptas  no  Art.  AH  dos  Estatutos  reformados  do 
dito  Recolhimento  y  confirmados  por  Decreto  de  27  de  Outubro 
de  1842. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho » 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 


\ 
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DECRETO  N/  1.576  — dè  10  de  Março  de  fc855. 

Releva  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  desia  Corte  da  obri- 
gação de  manter  em  tempos  ordinários  dum  das  três 
Enfermarias^  de  que  trata  o  §  3  •  do  Art,  !.•  do  De- 
creto n.**  583  de  5  de  Setembro  de  1850. 

Em  conformidade  da  autorisaçfio  conferida  no  §  2." 
do  Art.  !.•  do  Decreto  n.*»  775  de  2  de  Setembro  de  l85/i. 
Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  l."*  Emquanto  não  for  amortlsada  e  totalmente 
extincta  a  divida  contrabida  pela  Santa  Casa  da  Misericor* 
dia  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  a  fundação  dos 
Cemitérios  públicos ,  qnc  lhe  foi  commettida  pelo  Decreto 
n."*  843  de  18  de  Outubro  de  1851,  fica  a  mesma  Santa 
Casa  relevada ,  em  tempos  ordinários ,  da  obrigação  de 
estabelecer  e  manter  duas  das  três  Enfermarias,  de  quo 
i.-^tão  as  condições  í.*  e  5^  do  citado  Decreto;  devendo 
com  tudo  conservar  huma  Enfermaria  provisória,  que  con- 
tenho pelo  menos  trinta  leitos,  em  qualquer  das  localida- 
des designadas  nas  referidas  condições ,  que  for  escolhida 
de  accordo  com  o  Governo. 

Art.  2.^  Em  tempo  de  epidemia,  ainda  que  a  refe- 
rida divida  nSo  esteja  amortisada ,  será  a  Santa  Casa  obri- 
gada a  restabelecer  e  manter  as  duas  Enfermarias  provisó- 
rias de  que  he  relevada  em  tempos  ordinários. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco»  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Imporia 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedrtira  do  Coutto  Ferraz. 


(  252) 
DECRETO  N.«  l.STT  —  de  10  de  Março  de  1855. 

Autorisa  a  incorporação  da  Companhia  anónima  denominada 
— Empreza  Municipal — estabelecida  nesta  Carte  para  levar 
a  effetto  a  constmcçào  de  hum  Mercado  na  Praça  da  Har- 
monia ,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Lazaro  José  Gonçalves 
Júnior,  na  qualidade  de  Gerente  da  Companhia  organisada  nesta 
Gôrte  para  levar  a  effeito  a  construcção  de  hum  Mercado  na 
Praça  da  Harmonia:  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  Resolução  de  3  do  corrente  mez,  tomada  sob  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*£í»tado,  exa- 
rado em  Consulta  de  15  de  Fevereiro  próximo' passado :  Hei 
por  bem  Âutorisar  a  incorporação  da  sobredita  Companhia , 
o  Approvar  òs  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixão  assi- 
gnados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  .Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luix  Pedreira  do   Coutto  Ferraz. 

Wiaásktatom  da  Entpresa  Miuiieipal« 

Da  organisação  da  Companhia;   do  seu  fundo  capital;  e  dos 

direitos  dos  accionistas. 

Art.  1/  A  Companhia  organisada  nesta  C^rte  para  o 
estabelecimento  de  hum  Mercado  na  Praça  da  Harmonia ,  será 
denominada  —  Empreza  Municipal  —  e  durará  pelo  tempo  de 
vinte  annos  marcado  no  contracto  celebrado  entre  o  Emprezario 
e  a  III."*  Camará  Municipal ,  autorisada  pelo  Governo  Impe- 
rial em  Portaria  de  7  de  Novembro  de  1854.  Gozará  durante 
o  mesmo  prazo  do  exclusivo  que  lhe  garante  o  dito  contracto. 

Art.  2.°    O  prazo  do  duração  da  Companhia  poderá  ser 

Írorogado  por  mais  tempo ,  mediante  approvação  do  Governo 
mperial ,  se  assim  convier  aos  accionistas ,  e  se  lhes  for  con- 
cedida a  renovação  do  exclusivo,  ou  mesmo  sem  este,  se  for 
resolvida  a  continuação  da  empreza  por  meio  da  arrematação 
contractada  com  a  111."*  Camará  Municipal  nos  termos  da  con- 
dição 16  do  referido  contracto. 

Art.  3.^  A  Companhia  tem  por  objecto  o  cumprimento 
das  condições  do  mesmo  contracto,  e  obríga-se  a  prccnchel-as 
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acceitandOy  como  acceita,  os  encargos,  as  obrigações  e  os 
favores  estipulados  com  o  £mprezarío. 

Art.  4.*"  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  duzentos 
contos  do  réis  divididos  em  mil  acçOes  de  duzentos  mil  réis 
cada  huma,  preço  porque  oEmprezario  cede  e  transfere  á 
Companhia  todos  os  direitos  e  favores  que  lhes  forão  concedi- 
dos com  os  encargos  respectivos,  incluindo  todas  as  obras  que 
se  tem  de  construir  na  Praça  da  Harmonia ,  na  forma  estipu- 
lada com  a  111."*  Camará  Municipal ,  bem  como  os  contractos 
feitos  e  que  se  houverem  de  fazer  para  usufruir  os  rendimen- 
ioSy  e  finalmente  todos  os  trabalhos  complementares:  obrigan- 
do-se  o  mesmo  Emprezario  a  entregar  á  Companhia  todas  as 
obras ,  promptas  para  começar  o  serviço ,  até  o  dia  marcado 
para  a  sua  conclusão. 

Art.  S.'*  A  importância  das  acçOes  será  realisada  por 
chamadas  nos  prazos  que  forem  designados  pela  Directoria  da 
Companhia ;  e  as  quantias  entradas  serão  recolhidas  a  hum 
dos  Bancos  da  Corte  em  conta  corrente   com    a   Companhia. 

O  accionista  que  deixar  de  fazer  as  respectivas  entradas 
nos  tempos  marcados ,  deixará  de  ser  considerado  como  tal , 
e  perderá  em  benefício  da  Companhia  as  prestações  que  hou- 
ver realisado, 

Art.  6.*"  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  nominal 
das  acções  que  possuírem.  Sdo  reputadas  accionistas  as  pessoas 
que  se  tem  inscrlpto  no  projecto  de  Estatutos  apresentado  pelo 
Emprezario. 

Art.  7.®  As  acções  poderSo  ser  negociadas  ou  por  qual- 
quer modo  transferidas  a  arbitrio  das  partes,  comtanto  que 
a  transferencia  seja  registrada  nos  livros  da  Companhia.  A  trans- 
ferencia não  confere  direito  de  votar  ao  novo  accionista  senão 
trinta  dias  depois  do  averbamento  nos  ditos  livros ,  excepto 
no  caso  em  que  ella  tiver  lugar  por  eífeito  de  successâo  he- 
reditária, porque  então  passará  logo  ao  novo  possuidor  o  exer- 
cicío  de  todos  os  direitos  de  accionista. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  8.'  A  Assembléa  Geral  he  a  reunião  dos  accionis- 
tas; e  se  julgará  constituída  achando-se  presentes  accionistas 
que  representem  hum  terço  do  capital  da  Companhia. 

Art.  O.""  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
cinco  acções  até  o  numero  de  cinco  votos,  máximo  que  po- 
derá representar  cada  accionista  por  si,  ou  juntamente  como 
procurador  do  outrem. 

Art.  10.  A  Assembléa  Geral  se  reunirá  ordinariamente 
huma  vez  em  cada  anno,  até  o  ultimo  dia  do  mez  de  Janeiro, 
por  convite  da  Directoria:  e  extraordinariamente  sempre  que 
for  por  esta  convocada.  Na  reunião  ordinária  será  apresentado 


(  254  ) 

o  relatório  annual  da  administração,  c  o  balanço  geral  que 
deve  demonstrar  com  a  maior  clareza  o  estado  da  Companhia. 

Art.  11.  Na  reunião  ordinária  de  cada  anno  será  nomea- 
da por  escrutínio  secrelo  d'entre  os  accionistas  huma  commis- 
são  de  exame  para  verificar  a  exactidão  do  balanço  ;  a  esta 
commissUo  ser<1o  promptamente  ministrados  pela  Directoria  to- 
dos os  esclarecimentos  que  lurem  exigidos.  Organisado  que  seja 
pela  commissdo  o  seu  parecer  sobre  o  balanço»  dará  ella  parte 
á  Directoria,  que  convocará  sem  demora  a  Assembléa  Geral 
para  a  leitura  e  discussão  do  mesmo  parecer. 

Alt.  12.  O  Presidente  da  Directoria,  e  no  seu  impedi- 
mento o  Secretario,  dirigirá  os  traballios  da  Assembléa  Geral, 
e  nomeará  os  escrutadores  para  a  votação. 

Da  Administraçào. 

Art.  13.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  três  Membros  eleitos  em  Assembléa  Geral  á  maioria 
relativa  dos  votos  presentes.  O  Emprezario  fará  part«  da  Di- 
rectoria na  qualidade  de  Gerente  da  Companhia. 

Art.  14.     Os  Membros  da  Directoria  escolherão  d'enlre  si 
o  seu  Presidente  e  Secretario,  e  o  Caixa  da  Companhia.  A  J)i- 
rectoria ,  huma  vez  eleita,  durará  por  quatro  annos»  poden- 
do os  seus  Membros  ser  reeleitos. 
Art.  15.    Compete  á  Directoria: 

§  1.*"  Fazer  as  chamadas  dos  accionistas  para  as  entradas; 
e  entregar  ao  Emprezario  por  prestações  a  importância  por 
que  este  cede  á  Companhia  a  empreza,  na  forma  do  Art.  4." 
destes  Estatutos. 

Al.*  destas  prestaçOes  será  de  vinte  e  cinco  contos  de 
réis  realisavel  logo  que  se  verifique  a  primeira  entrada:  e  as 
outras  de  dez  contos  de  réis  mensalmente  até  completar  a 
quantia  de  cento  e  oitenta  contos  de  réis,  sendo-lhe  entregue 
o  restante  para  prefazer  duzentos  contos  de  réis,  logo  que 
forem  concluidas  as  obras  a  que  o  mesmo  Emprezario  se  obri- 
ga, com  o  juro  que  tiverem  vencido. 

§  2^  Autorisar  despezas  de  conservação ,  seguro  contra  o 
fogo,  e  outras  que  forem  necessárias,  e  por  intermédio  do 
Gerente  arrecadar  os  rendimentos  da  Companhia ,  os  quaes 
serão  logo  depositados  em  hum  dos  Bancos  da  Corte;  e  fi- 
nalmente autorisar  o  pagamento  dos  dividendos. 
Art.  16.    Ao  Gerente  compete: 

§  1 ."  Todos  os  poderes  administrativos  da  Companhia ,  re- 
presentando-a  perante  o  Governo  e  em  juizo. 

§  2.°  Nomear  os  empregados  da  Companhia ,  demittil-os 
quando  julgar  conveniente,  c  marcar-lhes  os  ordenados  e  gra- 
tificações que  deverem  vencer,  com  approvaçáo  da  Directoria. 

§  3.°    Vigiar  em  que  coteja  sempre  em  dia  a  escripturação, 
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a  qual  começará  logo  que  o  Emprezario  fizer  entrega  á  Com- 
panhia de  todas  as  obras»  na  lórma  do  citado  Art.  k.*" 

%  4.®    Expedir  os  regulamentos   para    o  bom   dcsempenlio 
do  serviço. 

Alt.  17.  A  Directoria  arbitrará  o  honorário  que  deve 
perceber  o  Gerente  pela  sua  administração,  quando  se  não 
veriílíiue  o  disposto  no  Art.  21  destes  Estatutos. 

Do  dividendo  e  do  fundo  de  reserva. 

Art.  i8.  Emquanto  não  se  concluírem  as  obras  do  que 
trata  o  Art.  4..%  e  n<1o  começar  o  serviço  do  mercado,  as  acções 
subscriptas  vencerão  o  juro  annual  de  seis  por  cento  corres- 
pondente ás  entradas  realisadas ;  o  este  juro  será  pago  pelo 
Emprezario  no  fim  de  cada  semestre. 

Art.  19.  Logo  que  se  promptificarcm  e  forem  entregues 
á  Companhia  as  obras  do  mercado  na  forma  do  citado  Art.  4.** 
cessará  a  obrigação  de  juro  pelo  Emprezario ,  e  perceberão  des- 
de então  os  accionistas  o  lucro  que  lhes  couber  na  emproza. 

Art.  20.  Dos  lucros  liquidos  da  empreza  serão  deduzidos 
annualmente  vinte  por  cento  para  fimdo  de  resei*va,  o  qual 
será  applicado  á  amortização  das  acções.  A  importância  desta 
dedução  será  depositada  em  hum  dos  Itancos  da  Corte  a  juros 
compostos,  ou  empregada  em  apólices  da  Divida  l^blica  até  que 
se  complete  o  fundo  capital  da  Companhia,  cessando  então  a 
mesma  deducção. 

Art.  21.  Quando  os  lucros  liquidos  da  Companhia,  depois 
de  deduzida  a  porcentagem  para  fundo  de  reserva  excederem 
de  dez  por  cento  annualmente,  pertencerá  metade  do  excesso 
ao  Emprezario  cm  compensação  da  cessão  e  traspasse  do  ex- 
clusivo e  dos  direitos  que  faz  á  Companhia. 

Art.  22.  Durante  a  ausência  ou  impedimento  do  Gerente 
serão  as  suas  funcçOes  exercidas  por  pessoa  por  elle  constituída 
com  procuração  especial,  continuando  porém  o  Gerente  a  ser 
responsável  á  Companhia.  Se  a  ausência  ou  impedimento  tiver 
de  durar  por  mais  de  hum  anno ,  será  a  nomeação  do  procu- 
rador sujeita  â  approvação  da  Assembléa  Geral,  que  votará 
sem  discussão. 

Art.  23.  Por  morte  do  Gerente,  ou  pedindo  elle  a  sua 
exoneração,  a  Assembléa  Geral  se  reunirá  para  nomear  novo 
Gerente  á  maioria  relativa  dos  votos  presentes.  O  Emprezario 
depois  de  exonerado ,  e  os  seus  herdeiros  por  sua  morte » 
perceberão  metade  do  beneficio  marcado  ao  mtsmo  Empreza- 
rio no  Art.  21. 

O  Gerente  poderá  ser  demillido  por  votação  da  Assembléa 
Geral,  que  represente  a  maioria  absoluta  das  acções  dos  accio- 
nistas presentes. 

Art.  24.    Em  virtude  de  Resolução  da  Assembléa  Geral , 
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poderá  a  Companhia  elevar  o  seu  fundo  capital,  se  lhe  con- 
vier empretiendcr  novas  obras  ou  fazer  novos  conlractos.  As 
deliberac^òos  que  forem  tomadas  a  este  respeito  íicSio  depen- 
dentes de  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art  25.  Os  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  alterados 
com  prévia  autorisaçdo  do  Governo  Imperial,  por  votaçfio  de 
accionistas  que  representem  mais  de  metade  do  fundo  capital» 
devendo  as  alterações ,  que  se  adoptarem »  ser  sujeitas  á  appro- 
vação definitiva  do  mesmo  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1855. 

Imíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.578—  de  10  de  Março  de  1835. 

Crea  duas  Colónias  militares  na  Provinda  de  Matto  Grosso. 

Hei  por  bem  crear  duas  Colónias  militares  na  Província  de 
Matto  Grosso ,  sendo  huma  no  ponto  onde  termina  a  nav^açâo 
do  rio  Brilhante,  nas  abas  da  serra  de  Maracajii,  e  outra  onde 
começa  a  navegação  do  rio  Anhoac,  regendo-se  as  mesmas  Co- 
lónias pelo  Regulamento  que  opportunamentc  lhes  será  dado. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da 
Independedcia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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GOLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.»  SECÇÃO  21.' 


DECRETO  N.-  1.579  — de   14  de  Março  de   1855.    . 

Crea  hum  dislincUvo  para  as  pessoas  que  se  tornarem  no- 
laveis  por  serviços  extraordinários  prestados  á  humanida- 
de, e  manda  cunhar,  para  o  referido  fim ,  duas  classes  de 
medalhas, 

Attendendo  á  conveniência  de  crear-se  no  Iinpcrío 
hum  distintivo  que  sirva  de  demonstração  aulhentica  do 
Hea  Imperial  Agrado  pai^a  com  as  pessoas  que  se  torna- 
rem notáveis  por  serviços  extraordinários  prestados  á  hu- 
manidade >  já  por  occasião  de  naufrágios  e  riscos  marí- 
timos, já  em  casos  de  incêndios,  de  peste,  ou  de  qual- 
quer  calamidade;  e  que,  pondo  patente  aos  olhos  de  to-* 
dos  o  galardão  de  actos  tão  meritórios ,  recommende  seus 
autores  á  estima  publica:  Hei  por  bem  Mandar  cunhar 
para  o  referido  fim  as  medalhas ,  que  constão  do  dese- 
nho, annexo  ás  Instrucçdes  que  com  este  baíxão,  assigna- 
das,  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Ini* 
perio^  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Março  de  mil 
oitocentos  cíncoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Jnstrueções  á  que  se  refere    o  De&reio  desta  data. 

Art.  1.*  As  medalhas  de  distincção  serão  de  1.*  e 
de  2.*  classe. 

As  de  1.^  classe  serão  de  ouro,  e  s6  se  concederão 
ás  pessoas  que  em  qualquer    das  emergências  declaradas 
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no  Decreto  desta  data  se  distinguirem  por  soccorros  ex- 
traordinários ^  e  de  subido  va!or,  ott  por  serviços  pcs- 
soaes  prestados  com  risco  de  vida. 

As  de  2/  classe  serão  de  prata ,  e  se  conferirão  áquel- 
les  que  houverem  mostrado  dedicação  não  commum  pela 
humanidade «  e  prestado  serviços  tão  importantes  que  se 
facão  dignos  de  buma  especial  consideração. 

Art.  2."*  As  medalhas  serão  cunhadas  na  conformi- 
dade do  desenho  junto  tendo  em  frente  a  Efigie  do  Im- 
perador ,  com  a  inscripção  —  D.  Pedro  2.*  Imperador  do 
Brasil  — »  e  no  reverso  o  seguinte  distíco  —  Ama  o  pro* 
ximo  como  ati  mesmo  — »  a  era  do  anno  em  que  forem 
concedidas «  e  a  data  do  serviço  prestado. 

Art.  3."*  Serão  conferidas  por  Decreto ,  e  fornecidas 
gratuitamente  pelo  Governo. 

Art  A.*"  Devem  ser  coUocadas  no  lado  direito  do 
peito  t  pendentes  da  casa  da  farda  ou  casaca «  como  os 
hábitos  de  qualquer  das  Ordens  ^  e  se  descriminarão  pela 
còr  da  fita.  A  saber: 

A  fita  de  côr  verde*mar  para  os  soccorros  ou  servi- 
ços que  forem  feitos  em  casos  de  naufrágios^  incêndios 
no  mar  ,  ou  outros  riscos  marítimos. 

A  de  còr  de  fogo  para  os  ministrados  por  occasião 
de   incêndios  occorridos  em  terra. 

A  de  còr  amarella  para  os  outros  soccorros  ou  serviços 
humanitários  prestados  em  terra. 

Art.  5.*  O  mesmo  individuo  poderá  obter  e  trazer 
mais  da  huma  medalha,  conforme  o  género  de  serviços 
que  prestar  em  qualquer  das  hypotheses  do  Artigo  ante-- 
cedente. 

Art.  6.*  Com  a  medalha  será  entregue  bum  Diploma 
assígnado  pelo  Imperador,  no  qual  se  declararão  o  acto 
praticado ,  e  as  principaes  circunstancias  de  que  tiver  sido 
revestido. 

Art.  7.*  O  que  obtiver  qualquer  medalha  poderá 
delia  usar  como  se  fosse  venera  de  alguma  das  ordens 
do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1&  de  Março  de  1855. 

Luiz  Pedreira  do  CoiUto  Ferraz. 


\ 
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COLLECÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  22.* 

DECRETO  N.'  1.580  — de  21  do  Març^  de  1855. 

Approva  quatro  projectos  de  Estatutos  para  a  creaçào  de 
Caixas  filiaes  ao  Banco  do  Brasil  nas  Cidades  da  Bahia » 
Becifey  Sáo  Luiz  do  Maranhão^  e  Belém  no  Pará;  e  bem 
assim  dous  outros  modificando  a  organisação  das  Caixas 
filiaes  do  exiincto  Banco  do  Brasil,  estabelecidas  nas  Ci- 
dades do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  São  Paulo ,  e  converti- 
das em  filiaes  do  actual  Banco, 

Usando  da  autorisação  conferida  ao  Governo  no  §  1.^  do 
Art.  l.*"  da  Lei  n.^  683  de  5  de  Julho  de  1853 :  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  as  Minhas  Imperíaes  Resoluções  de  17 
do  corrente,  tomadas  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  d'£stado ,  Approvar  os  quatro  projectos  de  Esta- 
tutos ,  que  com  este  baixao ,  creando  Caixas  filiaes  do  Banco 
do  Brasil  na  Cidade  da  Bahia ,  Capital  da  Província  do  mes- 
mo nome ,  na  do  Recife ,  Capital  da  Província  de  Pernambu* 
CO ,  na  de  S.  Luiz  ^  Capital  da  Província  do  Maranhão ,  e 
na  do  Belém »  Capital  da  Província  do  Pará ;  e  bem  assim  os 
dous  projectos  de  Estatutos,  que  com  este  também  baixão , 
modificando  a  organisação  das  Caixas  filiaes  do  extincto  Banco 
do  Brasil,  estabelecidas  nas  Cidades  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro 
do  Sul,  e  de  S.  Paulo,  convertidas  em  íllíaes  do  actual  Banco 
do  BrasiL 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d*Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná, 


y 
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Banco  entender  necessárias ,  não  devendo  entrar  cm  circulação 
na  Província  sem  que  sejão  também  assignadas  por  hum  ou 
mais  Directores  da  Caixa  filial. 

Art.  10.  A  Caixa  terá  hum  corre  de  depósitos  voluntários 
para  títulos  de  credito»  pedras  preciosas,  moeda,  Jóias»  c 
ouro  ou  prata  em  barras,  dos  quacs  receberá  hum  premio  na 
proporção  do  valor  dos  objectos  depositados.  Este  valor  será 
estimado  pela  parte  de  accordo  com  a  Directoria  da  Caixa,  a 
qual  dará  recibo  dos  depósitos,  designando  a  natureza  e  o  va- 
lor dos  objectos  depositados,  o  nome  e  residência  do  deposí- 
tador,  a  data  em  que  o  deposito  fdr  feito,  e  o  numero  do 
registro  da  inscripção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos  não 
serão  transferíveis  por  via  de  endosso. 

Art.  11 .  Não  sorão  descontadas  as  letras  e  outros  títulos  que 
forem  assignadas  por  qualquer  dos  Directores  ({ue  estiver  de 
serviço  como  membro  da  commissão  de  desconto,  ou  que  só 
tiverem  íirmas  de  Directores. 

Art.  12.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.*  do  Art. 
3.°  a  Caixa  receberá,  além  do  penhor,  letras  a  prazos  que 
não  excedão  de  quatro  mezes,  as  quaes  poderão  ser  assignadas 
unicamente  pelo  mutuário. 

Art.  13.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhor não  fór  paga  no  seu  vencimento,  poderá  a  Caixa  proceder 
ò  venda  do  penhor  cm  leilão  mercantil  na  presença  de  hum 
dos  membros  da  Directoria ,  e  precedendo  annuncios  públicos 
por  três  dias  consecutivos;  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  di- 
reito de  resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever» 
c  asdespezas  que  tiver  occasionado.  Verificada  a  venda  e  liqui- 
dada a  divida  com  todas  as  dcspezas,  juros  c  a  commissão  de 
1  1/2  ''/o ,  será  o  saldo »  se  o  houver ,  entregue  a  quem  de 
direito   fdr. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica ou  acções  de  companhias ,  o  mutuário  deverá  transferil-as 
previamente  á  Caixa. 

Art.  15.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  ne- 
gociáveis no  commercio ,  ou  em  ouro ,  prata ,  e  outras  mer- 
cadorias, a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escripto  do  deve- 
dor, autorísando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o 
penhor,  se  a  divida  não  fdr  paga  no  seu   vencimento. 

Art.  16.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 
por  hum  ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  17.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor  : 
1."    De    ouro    ou   praia,   com    abatimento    de    10  */o  do 
valor  verificado  por  contraste  ou  por  peritos  nomeados  pela  Di- 
rectoria. 

â.*"    De  títulos  da  Divida  Publica,  com  abatimento  de  10 "/» 
ao  menoi  do  valor  do  mercado. 
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3.®  De  leti^as  a  prazo  maior  de  quatro  mezes ,  com  abati- 
mento nunca  menor  de  10  7o»  c  de  outros  titules  commer- 
eiaes  e  mercadorias ,  com  abatimento  de  23  7o  ao  menos  do 
seu  valor. 

4.*"  De  diamantes,  com  abatimento  de  507o  pelo  menos 
do  valor  que  lhes  fór  dado  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 

S."*  De  acções  de  companhias,  com  abatimento  nunca  me- 
nor de  hum  terço  do  valor  realísado ,  ou  do  preço  do  mer- 
cado,  quando  este  fôr  inferior  áquelle  valor. 


CAPITULO  II. 


Da  admini$tração  da  Caixa. 

Art.  18.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  sete  membros,  nomeados  annualmente  pela  Di- 
rectoria do  Banco,  que  d' entre  elles  designarão  Presidente  o 
Vice-Presidente.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vico-Presidente , 
fará  suas  vezes  o  Director  que  se  lhe  seguir  na  lista  destes, 
organisada   pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  19.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também  annual- 
mente cinco  supplentes  para,  pela  ordem  em  que  nominal-^ 
mente  forem  coliocados ,  substituírem  os  Directores  em  seus  im- 
pedimentos ou  faltas. 

Art.  20.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  40  acções  do 
Banco  do  Brasil ,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  du- 
rarem suas  respectivas  funcções. 

Art.  21.    Compete  á  Directoria  da  Caixa: 

l.""    Deliberar  sobre  a  emissão  e  annuUaçSo  das  notas. 

S.**  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  empre- 
gadas em  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.*  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  di- 
nheiro que  se  receber  a  Juro,  e  o  máximo  dos  prazos  i)or  que 
se  farão  os  mesmos  descontos;  observando  todavia  o  dispos- 
to no  final  do  §  1.*  do  Art.  3.* 

4.®  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderáõ  ser  admit- 
tidas  a  descoúto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser  des- 
contada sob  a  garantia  de  cada  huma ,  de  conformidade  com 
os  limites  prescríptos  pela  Directoria  do  Banco. 

S.**    Dirigir  o  fiscalisar  todas  as  operações  da  Caixa  ^ 

6.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  nâo  forem  de 
nomeação  da  Directoria  do  Banco,  podendo  comtudo  suspen- 
der a  estes,  dando  immediatamente  conta  dos  motivos  porque 
assim  procedeo ,  para  que  á  vista  delles  resolva  a  Directoria 
do  Banco  o  que  Julgar  conveniente. 
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7."  Propor  â  Directoria  do  Banco  as  alterações  oa  modi- 
ficações que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

8.""  Organisar  o  Regulamento  interno  c  executal-o  proTiso- 
riamente,  emquanto  não  fór  approvado  pela  Directoria  do 
Banco. 

d.""  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  da  Oaixa, 
c  o  balanço  que  semestralmente  deverá  ser  remettido  â  Di- 
rectoria do  Banco. 

Art.  22.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos  ca- 
da semana,  e  poderá  deliberar  estando  presentes  cinco  de  seus 
membros,  excepto  sobre  as  operações  indicadas  no  Art.  Z."* 
^  8.^ ,  e  nos  casos  que  forem  especificados  pela  Directoria  do 
Banco ,  nos  quaes  será  necessária  a  presença  de  todos  os  mem- 
bros da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  23.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  dos 
votos  presentes;  e  quando  houver  empate  sobre  a  resolução 
de  qualquer  negocio ,  será  este  adiado,  e  discutido  de  novo  na 
Sessão  seguinte;  e  se  ainda  nesta  houver  empate,  terá  o  Pre- 
sidente o  voto  de  qualidade. 

Art.  24.  Além  das  outras  commissões  que  forem  designa- 
das no  Regulamento  interno,  haverá  effectivamente  em  serviço 
huma  commissão  de  descontos ,  composta  de  dous  Directores , 
encarregada  de  examinar  os  titules  apresentados  a  desconto,  ve- 
rificar se  satisfazem  as  condiçõ<?s  exigidas  por  estes  Estatutos, 
e  se  offerecem  a  necessária  garantia.  Os  Directores  alternarão 
neste  serviço,  conforme  a  ordem  em  que  forem  designados  pela 
sua  nomeação,  de  modo  que  nenhum  Director  sirva  na  dita 
commissão  mais  do  15  dias  consecutivos.  Se  sobre  algum  ob- 
jecto os  dous  membros  de  serviço  não  puderem  concordar,  o 
Presidente  da  Caixa  o  decidirá,  conformando-se  com  a  opinião 
de  hum  delles. 

Art.  25.  A  Caixa  publicará  ao  menos  de  15  em  15  dias 
o  preço  de  seus  descontos,  e  do  juro  do  dinheiro  que  hou- 
ver do  receber  a  premio. 

Art.  26.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria: 

1  ^  Enviar  semestralmente  á  Directoria  do  Banco  o  Relato* 
rio  e  balanço  de  que  trata  o  §  9.*"  do  Art.  21. 

2.**  Presidir  as  commissões  ordinárias^  a  cujos  trabalhos  en- 
tender que  deve  assistir. 

3.*"  Presidir  as  Sessões  da  Directoria,  ser  org&o  delia ,  exa- 
minar 6  inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  de  serviço 
da  Caixa ,  e  fazer  executar  fielmente  estes  Estatutos,  o  Regi- 
mento interno,  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco,  as  de- 
cisões da  Directoria  da  Caixa,  devendo  todavia  suspender  a 
execução  das  desta  e  da  commissão  de  descontos  quando  as 
julgar  contrarias  a  estes  Estatutos ,  dando  immediatamento 
conta  á  Directoria  do  Banco ,  para  que  ella  decida  se  devem 
ou  não  ser  executadas. 
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i.*    PropAí  ã  Directoria  todas  as  medidas  (fue  julírar  van- 
tajosas aos  interesses  da  Caixa. 

ò.""    Convocar  extraordinariamente  a  Directoria ,  quando  en* 
tender  conveniente. 

Art.  27.  He  dever  do  Presidente  comparecer  diariamen* 
te  na  Caixa ,  e  no  exercício  das  attribuições  que  Itie  são  con- 
feridas conformar-se  ás  instrucções  da  Directoria  do  Banco. 

Art.  28.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  Actas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
decisões  que  tomar. 

Art.  29.  A  Directoria  do  Banco,  ouvida  a  da  Caixa,  fi- 
xará o  numero  e  qualidade  dos  empregados  desta  e  seus  ven- 
cimentos, partícula risando  quaes  os  que  devem  ser  nomeados 
por  huma  e  outra  das  Dírectorías,  bem  como  as  fianças  que 
tiverem  de  prestar,  e  o  modo  de  realisal-as. 

Art.  30.  Os  Directores  terflo  em  compensação  do  seu  tra- 
balho huma  commissão  de  3  */«  do  lucro  liquido  da  Caixa , 
depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva  ^  de  conformidade  com 
os  Estatutos  do  Banco.  Ao  Presidente  da  Directoria  da  Caixa, 
além  da  commissão  que  lhe  pertencer  como  Director,  arbitra- 
rá a  Directoria  do  Banco  huma  gratiflcação ,  que  nos  impe- 
dimentos do  Presidente  competirá  ao  Vice-Presidente ,  ou  a 
quem  suas  vezes  fizer ,  excepto  se  o  impedimento  não  exceder 
a  15  dias,  ou  fór  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  31.  A  Directoria  da  Caixa  remetterá  á  do  Banco, 
conforme  o  nnodelo  que  esta  indicar ,  hum  balanço  que  mos- 
tre as  operações  realisadas ,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do 
estabelecimento  no  ultimo  dia  de  cada  mez.  Copia  deste  ba- 
lanço será  remettida  ao  Ministro  da  Fazenda  pela  Directoria 
do  Banco. 

An.  32.  A  Directoria  da  Caixa  deve,  sob  sua  im mediata 
responsabilidade,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  instruc- 
ções e  ordens  da  Directoria  do  Banco  ,  em  tudo  que  disser  res- 
peito á  execurâo  destes  Estatutos ,  do  Regulamento  interno  e 
de  quaesquer  disposições  que  adoptar ,  e  communicar-lhe  para 
melhor  ordem  do  expediente  e  funcções  da  Caixa. 


CAPITULO  III. 


Disposirões  geraes. 

Art.  33.  No  ultimo  dia  dos  mczes  de  Maio  e  Novembro 
SC  procederá  a  balanço  geral  e  circumstanciado  da  Caixa ,  e 
com  o  Relatório  da  sua  Directoria  será  immediatamente  re- 
mettido  á  do  Banco. 
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ArL  34.  A  Caixa  terá  huma  casa  forte  com  a  necessária 
segurança  conjtra  os  riscos  de  fogo ,  roubo  e  quaesquer  outros 
acontecimentos  que  a  possSo  prejudicar, 

Art.  35.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possâo  suscitar  no  meneio 
dos  negócios  da  Caixa. 

Art.  36.  Os  bens  moTeis,  semovente»  ou  de  raiz,  que  a 
Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possivel. 

Art.  37.  A  Directoria  do  Banco,  sempre  que  julgue  con- 
veniente, e  ao  menos  huma  vez  cada  anno,  e  pelo  meio  que 
entender  melhor,  fará  inspeccionar  e  examinar  o  estado  da 
Caixa. 

Art.  38.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fazer  extensivas 
á  Caixa  fílial,  no  todo  ou  em  parte,  quaesquer  concessões  que 
forem  competentemente  outorgadas  ao   Banco. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e 
ser  demandada ,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração  co- 
mo mandataria  da  Directoria  do  Banco,  que  lhe  concede  para 
isso  plenos  poderes ,  e  sem  reserva  alguma ,  mesmo  os  em 
causa  própria. 

Art.  &>0.  As  acções  que  forem  distribuídas  poroccasíão  da 
organisação  desta  Caixa  somente  serão  transferidas  por  acto  lan- 
çado no  registro  delia  com  a  assignatura  do  proprietário,  ou 
do  seu  legitimo  procurador.  O  seu  dividendo  semestral,  que 
será  o  mesmo  que  fizer  o  Baneo  a  todos  os  seus  accionistas , 
será  pago  na  mesma  Caixa. 

Art.  41.  Os  accionistas  locaes  tèm  assento  nas  Assembléas 
Geraes  do  Banco,  podendo-se  fazer  representar  por  procurador 
na  forma  dos  Estatutos  do  mesmo. 

Art.  42.  A  dissolução  da  Caixa ,  a  mudança  de  sua  sédot 
e  a  cessação  da  localisação  das  acções ,  só  poderão  ser  resol- 
vidas por  deliberação  da  Directoria  do  Banco ,  estando  pre- 
sentes todos  os  seus  Membros,  devendo  d' entre  elles  haver  pelo 
menos  10  votos  concordes  em  favor  de  tal  resolução. 

Art.  43.  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  se'  julgar  con- 
veniente ,  estabelecer  com  as  necessárias  garantias  huma  ou  mais 
agencias  da  Caixa  filial ,  nos  lugares  em  que  melhor  servirem 
ás  necessidades  commerciaes  da  Província  :  esta  deliberação 
porém  não  terá  lugar  senão  de  conformidade  com  o  disposto 
no  Artigo  antecedente. 
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CAPITULO  IV. 

Disposições    transitórias. 

Art.  &4.  Serão  distribuídas  aos  accionistas  do  Banco  Com- 
mercial  da  Bahia  10.000  acções  do  Banco  do  Brasil,  no  caso 
de  querer  aquelleconverter-se  em  Caixa  filial  deste. 

Art.  45.  A  importância  das  acções  será  paga  em  pres- 
tações ,  como  resolver  a  Directoria  do  Banco ,  de  conformidade 
com  seus  Estatutos ,  podendo  a  primeira  ser  igual  á  impor- 
tância já  realisada  das  acções  distribuidas  no  Rio  de  Janeiro. 
Se  porém  a  incorporação  do  capital  se  fizer  por  menores  par- 
celías ,  só  nessa  razão  entrarão  os  accionistas  locaes  na  par- 
tilha dos  dividendos. 

Art.  46.  Distribuídas  as  acções  e  realisada  a  primeira  pres- 
tação, entrará  em  operações  a  Caixa  filial,  cessando  imme- 
diatamente  as  do  Banco  Commercial  da  Bahia,  que  se  conside- 
rará extincto ,  entrando  em  liquidação  por  conta  de  seus  ac- 
cionistas ,  a  qual  será  dirigida  de  modo  que  dentro  de  hum 
anno  da  installação  da  Caixa  esteja  concluída,  salvo  os  direi- 
tos de  terceiros,  cujos  contractos  lhes  garantão  maior  prazo; 
não  podendo  porém  ser  este  augmentado  desde  que  a  Caixa 
entrar  em  operações. 

Art.  47.  A  Caixa  filial  poderá,  mediante  a  necessária  con- 
venção ,  encarregar-se  como  mandataria  da  liquidação  do  ex-* 
lincto  Banco  Commercial  da  Bahia,  não  cobrando  commis- 
são  alguma  pelo  seu  trabalho. 

Sala  das  Sessões  em  32  de  Fevereiro  de  1855. — No  im- 
pedimento do  Conselheiro  Presidente,  Francisco  Xavier  Pe- 
reira.—  José  Carlos  Mayrinh,  Secretario  da  Directoria. 
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Estatutoíi  da  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil 
da  Cidade  do  Recife ,  Capiial  da  Proviíicia 
de  Pernambuco,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.*"  fl«580  de  !Bfl  de  Marco  corrente. 


CAPITULO  L 


Da  Caixa  filial  e  suas  operações. 


Ari.  1."  Fica  creada  na  Cidade  do  Recife,  Capital  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco,  huina  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil , 
que  se  regerá  por  estes  Estatutos. 

Art.  2."*  O  fundo  capital  da  Caixa  será  fornecido  pelo 
Banco,  quando  e  como  entender  conveniente  a  Directoria  deste, 
que  poderá  augmental-^  ou  diminuil-o,  segundo  as  necessidades 
e  conveniências  da  circulação. 

Art.  3.°    As  operações  que  a  Caixa  poderá  fazer  são : 

l.""  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros  titules 
commerciaes  â  ordem  e  com  prazo  determinado ,  garantidos  por 
duas  assignaturas  ao  menos  de  pessoas  notoriamente  abonadas, 
residentes  no  lugar  em  que  se  fizer  o  desconto ;  e  bem  assim 
escriptos  das  Alfandegas  e  letras  das  Thesourarias  Geral  e  Pro- 
vincial. Como  excepção  de  regra ,  poderá  huma  só  das  men- 
cionadas assignaturas  ser  de  pessoa  residente  no  lugar  do  des^ 
conto,  mas  a  importância  dos  titulos  assim  descontados  nunca 
excederá  a  decima  parte  do  fundo  effèctivo  da  Caixa.  Não  se 
farão  descontos  a  prazo  maior  de  4  mezes ,  salvo  durante  os  4 
primeiros  annos ,  nos  quaes  poderão  ser  admittidas  a  desconto 
letras  até  o  prazo  de  6  mezes,  comtanto  que  a  sua  impor- 
tância total  não  exceda  a  terça  parte  do  fundo  eíTectivo  da  Caixa, 
máximo  que  irá  diminuindo  na  razão  de  25  °/o  annualmente , 
a  contar  do  dia  em  que  a  Caixa  entrar  em  operações. 

2.°  £ncarregar-se  por  commissão  da  compra  e  venda  deme- 
t<ies  preciosos,  de  Apólices  da  Divida  Publica  e  de  quaesquer 
outros  titulos  de  valores,  e  da  cobrança  de  dividendos,  letras 
e  de  outros  titulos  a  prazo  fixo. 

3.°  Beceber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  forem 
entregues  por  particulares  ou  estabelecimentos  públicos ,  e  pagar 
as  quantias  de  que  estos  dispuzerem,  até  a  importância  do  que 
houver  recebido. 

4."*  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas  correntes 
ou  passando  letras ,  mo  podendo  o  prazo  em  nenhum  dos  dous 
cãsos  SIM*  menor  de  60  dias. 

o."    Comprar  c  vender  por  conta  própria  mclacs  preciosos. 
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6.°  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro ,  prata  e  dia- 
mantesy  de  Apólices  da  Divida  Publica,  de  acções  de  companhia 
acreditadas  que  tenhdo  cotação  real ,  e  na  proporção  da  impor- 
tância realisada,  de  titules  particulares  que  representem  legitimas 
transacçiles  commerciaes,  e  de  mercadorias  não  sujeitas  á  corrup- 
ção, depositadas  nas  Allandegas  ou  armazéns  alfandegados.  A 
Caixa  não  poderá  emprestar  sobre  penhor  de  acções  do  Banco 
do  Brasil. 

7.°  Fazer  movimentos  de  fundos  de  humas  para  outras  praças 
do  Império. 

8."*  EfTectuar  operações  de  câmbios  para  importar  metaes 
preciosos  ou  impedir  a  exportação  delles. 

9.*  Emittir  notas ,  isto  he ,  bilhetes  não  inferiores  a  10;í^000 
pagáveis  á  vista  e  ao  portador. 

Art.  4.^  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  sempre  que  o 
julgar  conveniente,  suspender  ou  restringir  alguma  das  operações 
mencionadas  no  Artigo  antecedente. 

Art.  5.*  £m  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto,  poderá 
a  Directoria  da  Caixa  fazer  ou  emprchender  outras  operações 
além  das  que  são  designadas  nestes  Estatutos. 

Are.  6.*  As  notas  emittidas  pela  Caixa  terão  privilegio  ex- 
clusivo de  serem  recebidas  em  pagamento  nas  Repartições  Publi- 
cas da  Província. 

Art.  1."  A  emissão  de  que  trata  o  Art.  3."*,  §  9.^,  he 
limitada  pelas  regras  seguintes : 

1.^  Salva  a  disposição  do  Art.  8.**,  a  emissão  da  Caixa  não 
pôde  elevar->se  a  mais  do  duplo  do  fundo  disponível ,  isto  he , 
a  mais  do  duplo  dos  valores  que  a  Caixa  tiver  efTectivamente 
em  cofre ,  representados  por  moeda  corrente ,  ou  barras  de  ouro 
de  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal ,  verificado  por  contraste 
ou  perito  nomeado  pela  Directoria.  £xceptua-se  o  dinheiro 
recebido  a  premio ,  o  qual  não  faz  parte  do  fundo  disponível. 

2.'  A  emissão  também  não  pôde  exceder  á  importância  dos 
descontos  feitos  na  forma  do  Art.  3.%  §  1.%  e  dos  empréstimos 
sobre  penhores  de  ouro ,  de  prata  e  de  títulos  particulares  que 
representem  legitimas  transacções  commerciaes. 

Art.  8.°  Alôm  do  limite  marcado  no  Artigo  antecedente , 
ou  do  que  fôr  estipulado  cm  virtude  da  disposição  do  Art.  17 
dos  Estatutos  do  Banco,  poderá  a  Caixa  fazer  qualquer  emissão 
addicíonal  trocando  notas  por  moeda  corrente,  ou  ouro  em 
barra  do  toque  de  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal,  comtanto 
que  conserve  em  caixa,  não  só  o  fundo  disponível  correspondente 
àquelle  limite,  mas  ainda  a  moeda  ou  barras  de  ouro  que 
receber  em  troco  da  emissão  addicional. 

Art.  9."*  As  notas  que  a  Caixa  emittir  terão  dous  talões, 
hum  dos  quaes  ficará  no  Banco,  e  serão  por  este  fornecidas 
com  as  assignaturas  e  particularidades  que  a  Directoria  do  Banco 
entender   necessárias,   não  devendo  entrar  cm  circulação  na 
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Província  sem  que  sejão  também  assignadas  por  hum  ou  mais 
Directores  da  Caixa  filial. 

Alt.  10.  A  Caixa  terá  hum  cofre  de  depósitos  voluntários 
para  títulos  de  credito,  pedras  preciosas,  moeda,  jóias  e  ouro 
ou  prata  em  barras,  dos  quaes  receberá  hum  premio  na  pro- 
porção do  valor  dos  objectos  depositados.  Este  valor  será  esti- 
mado peia  parte,  de  accordo  com  a  Directoria  da  Caixa ,  a  qual 
dará  recibo  dos  depósitos,  designando  a  natureza  e  o  valor  dos 
objectos  depositados,  o  nome  e  residência  do  depositador,  a 
data  em  que  o  deposito  fôr  feito ,  e  o  numero  do  registro  da 
inscripção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos  não  serão  transferí- 
veis pôr  via  do  endosso. 

Art.  11.  Não  ser&o  descontadas  as  letras  e  outros  títulos 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  serviço  como  membro  da  Commiss&o  de  descontos,  ou  que 
só  tiverem  firmas  de  Directores. 

Art.  12.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  {§  6.**  do  Art. 
3."*  a  Caixa  receberá,  além  do  penhor,  letras  a  prazos  que  não 
excedâo  de  4  mezes,  as  quaes  poderão  ser  assignadas  unicamente 
pelo  mutuário. 

Art.  13.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  penhor 
não  fór  paga  no  seu  vencimento ,  poderá  a  Caixa  proceder  á 
venda  do  penhor  em  leilão  mercantil,  na  presença  de  hum  dos 
membros  da  Directoria ,  e  precedendo  annuncios  públicos  por 
três  dias  consecutivos ;  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  direito 
de  rcsgatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever  e 
as  despezas  que  tiver  occasionado.  Verificada  a  venda  e  liquidada 
a  divida  com  todas  as  despezas ,  juros  e  a  commissão  de  1  '/• 
7o,  será  o  saldo ,  se  o  houver ,  entregue  a  quem  de  direito  fôr. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica ,  ou  acções  de  companhias ,  o  mutuário  deverá  transfeiil-as 
previamente  á  Caixa. 

Art.  15.  Sc  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  nego- 
ciáveis nocommercio,  ou  em  ouro,  prata,  e outras  mercadorias, 
a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escrípto  do  devedor  autori- 
sando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o  penhor,  se  a 
divida  não  fór  paga  no  seu  vencimentos. 

Art.  16,  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 
por  hum  ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  17.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 
l.""    De  ouro  ou  prata,  com  abatimento  de  10  7o  do  valor 
verificado  por  contraste  ou  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 
2.^    De  titulos  da  Divida  Pià)lÍGa ,  com  abatimento  de  10  7o 
ao  menos  do  valor  do  mercado. 

3.*"  De  letras  a  prazo  maior  de  h  mezes,  com  abatimento 
nunca  menor  de  10  Vo;  e  de  outros  titulos  commerciaes  e 
mercadorias ,  com  abatimento  de  25  7o  ao  menos  do  seu  valor. 
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4."  De  diamantes,  com  abatimento  de  50  ""/o  pelo  menos  do 
Yalor  que  fòr  dado  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 

5.°  De  acções  de  companhias,  com  abalímento  nunca  menor 
de  7i  do  valor  realisado,  ou  do  preço  do  mercado  quando  este 
fòr  inferior  âqaelle  yalor. 


CAPITULO  II. 


Da  adminislração   da  Caixa. 

Art.  18.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  7  membros  nomeados  annualmente  pela  Directoria 
do  Banco ,  que  d' entre  elles  designará  o  Presidente  e  Vice- Presi- 
dente. Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Prcsidente  fará  suas 
vezes  o  Director  qne  se  Ibe  seguir  na  lista  destes,  organisada 
pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  19.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também  annual- 
mente cinco  supplentes  para ,  pela  ordem  em  que  nominalmente 
forem  collocados ,  substituírem  os  Directores  em  seus  impedi- 
mentos ou  faltas. 

Art.  âO.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar  em 
eiercicio  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  quarenta  acções  do 
Banco  do  Brasil ,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  durarem 
suas  respectivas  funcções. 

Art.  21.    Compete  á  Directoria  da  Caixa: 

l."*    Deliberar  sobre  a  emissdo  e  annullação  das  notas. 

2.®  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  empre^ 
gadas  em  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.*"  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  dinheiro 
que  se  receber  a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  porque  se  farão 
os  mesmos  descontos ;  observando  todavia  o  disposto  no  final 
do  S  1.°  do  Art.  3.« 

4."  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderSo  ser  admittldas 
a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser  descontada 
sob  a  garantia  de  cada  huma »  de  conformidade  com  os  limites 
prescriptos  pela  Directoria  do  Banco. 

S.*"    Dirigir  e  fiscaiisar  todas  as  operações  da  Caixa. 

6."*  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  não  forem  de  no- 
meação da  Directoria  do  Banco,  podendo  comtudo  suspender 
a  estos,  dando  immcdiatamente  conta  dos  motivos  por  que  assim 
procodeo,  para  que,  á  vista  delles,  resolva  a  Directoria  do  Banco 
o  que  julgar  conveniente. 

7.''  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  modifica- 
ções que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

S.""  Organisar  o  Regulamento  interno  e  executal-o  provisória^ 
mente  emquanto  não  fõr  approvado  pela  Directoria  do  Banco. 
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9/  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  da  Caixsk  ♦ 
e  o  Balanço  que  semestralmente  deverá  ser  rcmettido  á  Direcloria 
do  Banco. 

Art.  22.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos  cada 
semana,  e  poderá  deliberar  estando  presentes  cinco  de  seus  mem- 
bros ,  excepto  sobre  as  operações  indicadas  no  Art.  3.*",  ^  H,"", 
e  nos  casos  que  forem  especiflcados  pela  Directoria  do  Banco , 
nos  quaes  será  necessária  a  presença  de  todos  os  membros  da 
Directoria   da  Caixa. 

Art.  23.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  dos 
votos  presentes ,  e  quando  houver  empate  sobre  a  resolução  de 
qualquer  negocio,  será  este  adiado,  e  discutido  de  novo  na  Sessão 
seguinte ;  e  se  ainda  nesta  houver  empate ,  terá  o  Presidente  o 
voto  de  qualidade. 

Art.  24.  Aiêm  das  outras  commissões  que  forem  designa- 
das  no  Regulamento  interno ,  haverá  effectivamente  em  serviço 
huma  commissão  de  descontos ,  composta  de  dous  Directores , 
encarregada  de  examinar  os  titulos  apresentados  a  desconto, 
verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por  estes  Estatutos , 
e  se  oíferecem  a  necessária  garantia.  Os  Directores  alternarão 
neste  serviço  conforme  a  ordem  em  que  forem  designados  pela 
sua  nomeação ,  de  modo  que  nenhum  Director  sirva  na  dita 
Commissão  mais  de  15  dias  consecutivos.  Se  sobre  algum 
objecto  os  dous  membros  de  serviço  não  puderem  concor- 
dar, o  Presidente  da  Caixa  o  decidirá  conformando-se  com  a 
opinião   de  hum  delles. 

Art.  25.  A  Caixa  publicará,  ao  menos  de  15  em  15  dias, 
o  preço  de  seus  descontos,  e  do  juro  do  dinheiro  que  houver 
de  receber  a  premio. 

Art.  26.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria : 

1."*  Enviar  semestralmente  á  Directoria  do  Banco  o  Relatório 
e  Balanço  de  que  trata  o  §  9."*  do  Art.  21. 

2.*"  Presidir  as  commissões  ordinárias»  a  cujos  trabalhos  enten- 
der que  deve  assistir. 

3.^  Presidir  as  Sessões  da  Directoria ,  ser  órgão  delia ,  exami- 
nar e  inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  de  serviço  da 
Caixa  ,  e  fazer  executar  fielmente  estes  Estatutos,  o  Regimento 
interno ,  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco ,  as  decisões  da 
Directoria  da  Caixa  ,  devendo  todavia  suspender  a  execução  das 
desta  e  da  commissão  de  descontos  quando  as  julgar  contrarias 
a  estes  Estatutos ,  dando  immediatamente  conta  á  Directoria  do 
Banco,  para  que  ella  decida  se  devem  ou  não  ser  executadas. 

4.^  Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  vantajosas 
aos  interesses  da  Caixa. 

5.^  Convocar  extraordinaiiamente  a  Directoria  quando  enten- 
der conveniente. 

Art.  27.    He  dever  do  Presidente  comparecer  diariamente 
na  Caixa»  e  no  exercício  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
»nformar-se  ás  instrucções  da  Directoria  do  Banco. 
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Art.  28.  A  Dircctorta  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  Actas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
decisões  que  tomar. 

Art.  29.  A  Directoria  do  Banco,  ouvida  a  da  Caixa  y  fixará 
o  numero  e  qualidade  dos  empregados  desta  e  Feus  vencimentos , 
particularisando  quaes  os  que  devem  ser  nomeados  por  huma 
c  outra  das  Directorias ;  bem  como  as  fianças  que  tiverem  de 
prestar  e  o  modo  de  realisal-as. 

Art.  30.  Os  Directores  tei*ão,  em  compensação  do  seu 
trabalho,  huma  commissdo  de  3  ^/o  do  lucro  líquido  da  Caixa, 
depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva ,  de  conformidade  com  os 
Estatutos  do  Banco.  Ao  Presidente  da  Directoria  da  Caixa ,  além 
da  commiasiío  que  lhe  pertencer  como  Director ,  arbitrará  a 
Directoria  do  Banco  huma  gratificação ,  que  nos  impedimentos 
do  Presidente  competirá  ao  Vice-Presidente ,  ou  a  quem  suas 
vezes  íuer,  excepto  se  o  impedimento  não  exceder  a  IS  dias, 
ou  fór  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  31.  A  Directoria  da  Caixa  remetterá  á  do  Banco, 
conforme  o  modelo  que  esta  indicar,  hum  Balanço  que  mostre 
as  operações  realisadas  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  esta- 
belecimento no  ultimo  dia  de  cada  mez.  Copia  deste  Balanço 
será  remettida  ao  Ministro  da  Fazenda,  pela  Directoria  do 
Banco. 

Art.  32.  A  Directoria  da  Caixa  deve,  sob  sua  immediata 
responsabilidade ,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  instrucções 
c  ordens  da  Directoria  do  Banco  em  tudo  que  disser  respeito  á/ 
execução  destes  Estatutos,  do  Regulamento  interno  e  de  quaes- 
quer  disposições  que  adoptar,  e  communicar-lhe  para  melhor 
ordem  do  expediente  c  func(?ões  da  Caixa. 


CAPITULO  III. 

Disposições  geraes. 

Art.  33.  No  ultimo  dia  dos  mezes  de  Maio  e  Novembro 
se  procederá  a  balanço  geral  e  eircumstanciado  da  Caixa,  e 
com  o  Relatório  da  sua  Directoria  será  imraediatamente  remelti- 
do  á  do  Banco. 

Art.  34.  A  Caixa  terá  huma  casa  forte  com  a  necessária 
segurança  contra  todos  os  riscos  de  fogo ,  roubo ,  e  quaesquer 
outros  acontecimentos  que  a  possão  prejudicar. 

Art.  35.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio  dos 
negócios  da  Caixa. 

Art.  36.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que  a  Caixa 
houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou  judiciaes, 
serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 
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Art.  37.  A  Directoria  do  Banco,  sempre  que  julpie  conve- 
niente, e  ao  menos  huma  vez  em  cada  anno ,  o  pelo  meio  que 
entender  melhor,  fará  inspeccionar  c  examinar  o  estado  da 
Caixa. 

Art.  38.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fazer  extensiva  á 
Caixa  filial,  no  todo  ou  em  parte,  quaesquer  concessões  que  forem 
competentemente  outorgadas  ao  Banco. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e 
ser  demandada ,  o  para  exercer  livre  e  geral  administração 
como  mandataria  da  Directoria  do  Banco ,  que  lho  concede  pârm 
isso  plenos  poderes ,  e  sem  reserva  alguma,  mesmo  os  em  eausa 
propiia. 

Art.  40.  As  a<^Oes  que  forem  distribuídas  por  occasiâa  da 
organisação  desta  Caixa  somente  s^rão  transferidas  por  acto  lança- 
do no  registro  delia  com  a  assignatura  do  proprietário,  ou  do 
seu  legitimo  procurador.  O  seu  dividendo  semestral ,  que  será 
o  mesmo  que  fizer  o  Banco  a  todos  os  seu#  accionistas,  será 
pago  na  mesma  Caixa. 

Art.  41.  Os  accionistas  locaes  tèm  assento  nas  Asscmblèas 
Geraes  do  Banco,  podendo-se  fazer  representar  por  procurador, 
na  forma  dos  Estatutos  do  mesmo. 

Art.  42.  A  dissolução  da  Caixa ,  a  mudança  de  sua  sede , 
e  a  cessação  da  local isaçiio  das  acções,  só  poderão  ser  resolvidas 
por  deliberação  da  Directoria  do  Banco ,  estando  presentes  todos 
os  seus  Membros ,  devendo  d* entre  elles  haver  pelo  menos  dez 
votos  concordes  em  favor  de  tal  resolução. 

Art.  43.  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  se  julgar  conve- 
niente,  estabelecer  com  as  necessárias  garantias  huma  ou  mais 
Agencias  da  Caixa  filial ,  nos  lugares  em  que  melhor  servirem 
ás  necessidades  commerciaes  da  Província;  esta  deliberação 
porém  não  terá  lugar  senão  de  conformidade  com  o  dispostono 
Artigo  antecedente. 

CAPITULO  IV. 


Disposições  transitórias. 

Art.  44.  Serão  distribuídas  aos  accionistas  do  Banco  de 
Pernambuco  lO.CKK)  acções  do  Banco  do  Brasil ,  no  caso  de 
querer  aquelle  oonverter-se  em  Caixa  filial  deste. 

Art.  45.  A  importância  das  acções  será  paga  em  presta* 
coes,  como  resolver  a  Directoria  do  Banco,  de  conformidade 
com  seus  Estatutos,  podendo  a  primeira  s(*r  igual  á  importância 
já  realisada  das  acções  distribuídas  no  Rio  de  Janeiro.  Se  porém 
a  incorporação  do  capital  se  fizer  por  menores  parcellas,  só 
nessa  razão  entrarão  os  accionistas  loc^ies  na  partilha  dos  diví« 
dcndos. 
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Art.  46*  Distribuidas  as  acções  e  rcalisada  a  primeira  prés-* 
laçfto,  entrará  em  operações  a  Caixa  fliiai ,  cessando  immediata- 
mente  as  do  Banco  de  Pernambuco ,  que  se  considerará  extincto , 
entrando  em  liquidação  por  conta  de  seus  accionistas ,  a  qual 
será  dirigida  de  modo  que  dentro  de  hum  arino  da  installação 
da  Caixa  esteja  concluída,  salvo  os  direitos  do  terceiros,  cujos 
contractos  lhes  garantâo  maior  prazo ;  não  podendo  porém  ser 
este  augmentado  desde  que  a  Caixa  entrar  em  operações. 

Art.  47.  A  Caixa  fliial  poderá ,  mediante  a  necessária  con- 
Tençâo,  encarregar-se  como  mandataria  da  liquidação  do  extincto 
Banco  de  Pernambuco  ^  não  cobrando  commissio  alguma  pelo 
seu  trabalho. 

Sala  das  Sessões ,  em  22  de  Fevereiro  de  1855.  —  No  impe- 
dimento do  Conselheiro  Presidente ,  Francisco  Xavier  Pereira. 
—  José  Carlos  JfayWni ,  Secretario  da  Directoria. 
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EmtBtntmm  da  Caixa  lllial  do  Banco  do  Brasil 
na  Cidade  de  S.  IjUÍz,  Capital  da  Provineia 
do  Haranlifto,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.*'  1.580  de  9±  de  Março  corrente. 


CAPITULO  I. 


Da  Caixa  filial  e  sufis  operações* 


'  Art.  l.**  Fica  creada  na  Cidade  de  S.  Luiz,  Capitai  da 
Província  do  Maranhão ,  hunaa  Caixa  filial  do  Banco  do  Bra- 
sil ,  que  se  regerá   por  estes  Estatutos. 

An.  2.''  O  fundo  capital  da  Caixa  será  fornecido  pelo 
Banco,  quando  e  como  entender  conveniente  a  Directoria  dcslc, 
que  poderá  augmentai-o  ou  diminuii-o,  segundo  as  necessi- 
dades e  conveniências  da  circulação. 

Art.  3,"*    As  operações  que  a  Caixa  poderá  fazer  são : 

1.*"  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros  títulos  com- 
mercíaes  á  ordem  e  com  prazo  determinado,  garantidos  por 
duas  assignaturas  ao  menos  de  pessoas  notoriamente  abona- 
das ,  residentes  no  lugar  em  que  se  fizer  o  desconto ;  e  bem 
assim  escriptos  das  Alfandegas  e  letras  das  Thcsourarias  geral 
e  provincial.  Como  excepção  de  regra  poderá  huma  só  das  men- 
cionadas assignaturas  ser  de  pessoa  residente  no  lugar  do  des- 
conto, mas  a  importância  dos  títulos  assim  descontados  nunca 
excederá  a  decima  parte  do  fundo  cífectívo  da  Caixa.  Não  se 
farão  descontos  a  prazo  maior  de  4  mezes,  salvo  durante  os  qua- 
tro primeiros  annos,  nos  quaes  f:oderão  ser  admittidas  a  des- 
conto letras  até  o  prazo  de  seis  mezes,  comtanto  que  a  sua 
importância  total  não  exceda  a  terça  parle  do  fundo  effectivo 
da  Caixa,  máximo  que  irá  diminuindo  na  razão  de  25 ''/o  an- 
nualmente,  a  contar  do  dia  em  que  a  Caixa  entrar  em  operações. 

2,°  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos ,  de  Apólices  da  Divida  Publica,  c  de  quaes- 
quer  outros  títulos  de  valores,  e  da  cobrança  de  dividendos , 
leiras  e  de  outros  títulos  a  prazo  fixo. 

3.°  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  fOrem 
entregues  por  particulares  ou  estabelecimentos  públicos ,  e  pa- 
gar as  quantias  de  que  estes  dispuzerem,  até  a  importância  do 
que  houver  recebido. 

4.**  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas  correntes 
ou  passando  letras,  não  podendo  o  prazo,  em  nenhum  dos 
dous  casos,  ser  menor  de  60  dias. 

5.**    Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  preciosos. 
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6."  Fazer  eniprcslimos  sobre  penhor  do  ouro,  prata  c  dia- 
mantes, de  Apólices  da  Divida  Publica,  de  acôcs  de  compa- 
ntiias  acreditadas  que  tcnhão  cotação  real  e  na  proporção  da 
impoilancia  rcalisada,  de  tiiulos  particulares  que  representem 
legitimas  transacções  commercíacs ,  e  de  mercadorias  não  su- 
jeitas á  corrupção,  depositadas  nas  Alfandegas  ou  Armazéns  al- 
fandegados. A  Caixa  não  poderá  emprestar  sobro  penhor  de 
acções  do  Banco  do  Brasil. 

7.*'  Fazer  movimentos  de  fundos  de  humas  para  outras  pra- 
ças do  Império. 

8."  fiffectuar  operações  de  cambio  para  importar  metaes  pre- 
ciosos ou  impedir  a  exportação  delles. 

9.**  Emittir  notas ,  isto  he ,  bilhetes  não  inferiores  a  dez 
mil  réis ,  pagáveis  á  vista  e  ao  portador. 

Art.  4.**  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  sempre  que  o 
julgar  conveniente,  suspender  ou  restringir  alguma  das  ope- 
rações mencionadas  no  Artigo   antecedente. 

Art.  5.°  Em  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto,  po- 
derá a  Directoria  da  Caixa  fazer  ou  emprehcnder  outras  ope- 
rações além  das  que  são  designadas  nestes  Estatutos. 

Ari.  6.°  As  nolas  emittidas  pela  Caixa  lerão  privilegio  ex- 
clusivo de  serem  recebidas  em  pagamento  nas  repartições  pu- 
blicas da  Provinda. 

Art.  7.''  A  emissão  de  que  trata  o  Artigo  3.°,  §  9.%  he 
limitada  pelas  seguintes  regras: 

1.*  Salva  a  disposição  do  Art.  8.*^ ,  a  emissão  da  Caixa 
não  pôde  clevar-se  a  mais  do  duplo  do  fundo  disponível ,  isto 
he ,  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  a  Caixa  tiver  eifectiva- 
inente  em  cofre ,  representados  por  moeda  corrente ,  ou  barras 
de  ouro  do  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal ,  verificado 
por  contraste  ou  perito  nomeado  pela  Dircctoiia.  £xceptua-sc 
o  dinheiro  recebido  a  premio,  o  qual  não  faz  parte  do  fun- 
do disponível. 

2  ■  A  emissão  lambem  não  pode  exceder  á  importância  dos 
descontos  feitos  na  forma  do  Art.  d."*,  §  1."*,  e  dos  emprésti- 
mos sobre  penhores  de  ouro,  de  prata  e  de  titulos  particu- 
lares que  representem  legitimas  transacções  commerciaes. 

Art.  S.""  Além  do  limite  marcado  no  Artigo  antecedente, 
ou  do  que  fór  estipulado  em  virtude  da  disposição  do  Art. 
17  dos  Estatutos  do  Banco,  poderá  a  Caixa  fazer  qualquer 
enHSsão  addieíonal  trocando  notas  por  moeda  corrente  ou  ouro 
em  barra  do  toque  de  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal , 
comtanto  que  conserve  em  caixa  não  só  o  fundo  disponível 
correspondente  áqaelle  limite,  mas  ainda  a  moeda  ou  barras  do 
ouro  que  recdber  em  troco  da  emissão   addiciona). 

Ari.  9.®  As  notas  que  a  Caixa  emittir  terão  dous  talões, 
hum  dos  quaes  ficará  no  Banco,  e  serão  por  este  fornecidas 
com  as  assignaturas  e  particularliiades  que  a  Directoria  do  Ban- 
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CO  entender  necessárias ,  não  devendo  entrar  cm  circulação  na 
Província,  sem  que  scjdo  também  assignadas  por  hum  oú  mais 
IMrectores  da  Caixa  íllial. 

Art.  10.  A  Caixa  terá  hum  cofre  de  depósitos  voluntários 
para  títulos  de  credito,  pedras  preciosas ,  moeda,  jóias,  e 
ouro  ou  prata  em  barras ,  dos  quaes  receberá  hum  premio  na 
proporção  do  valor  dos  objectos  depositados.  Este  valor  será 
estimado  pí^la  parte  de  accordo  com  a  Directoria  da  Caixa ,  a 
qual  dará  recibo  dos  depósitos  ,  designando  a  natureza  e  valor 
dos  objectos  depositados ,  o  nome  e  residência  do  deposítador, 
a  data  em  que  o  deposito  fôr  feito ,  e  o  numero  do  registro  da 
inscripçâo  dos  mesmos  objectos.  Tacs  recibos  não  serão  transfe- 
riveis  por  via  de  endosso. 

Art.  11.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  títulos 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  serviço  como  membro  da  comnii.ssão  de  descontos ,  ou  que 
só  tiverem  íirmas  de  Directores. 

Art.  12.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.^  do  Art. 
3.*  a  Caixa  receberá,  além  do  penhor,  letras  a  prazos  que  não 
excedão  de  4  mezes ,  as  quaes  poderão  ser  assignadas  unicamente 
pelo  mutuário. 

Art.  13.  Sc  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhor não  fôr  paga  no  seu  vencimento ,  poderá  a  Caixa  proceder 
á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil  na  presença  de  hum  dos 
membros  da  Directoria ,  e  precedendo  annuncios  públicos  por 
três  dias  consecutivos;  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  direito  de 
resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever  e  as  des- 
pezas  que  tiver  occasionado.  Veriflcada  a  venda  e  liquidada  a 
divida  com  todas  as  despezas,  juros  e  a  commissão  de  1  1/2  7*9 
será  o  saldo ,  se  o  houver,  entregue  a  quem  de  direito  fòr. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica ou  acções  de  com[:anhias,  o  mutuário  deverá  transferil-as 
previamente  á  Caixa. 

Art.  15.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  ne- 
gociáveis no  commercio ,  ou  em  ouro ,  prata  e  outras  mer- 
cadorias, a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escripto  do  devedor, 
autorisando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o  penhor, 
se  a  dívida  não  íôr  paga  no  seu  vencimento. 

Art.  16.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 
por  hum  ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  Dire- 
ctoria. 

Art    17.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 

1  .**    De  ouro  ou  prata ,  com  abatimento  de  10  Vo  do  valor 

verificado  por  contraste  ou  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 

2.^"    De  títulos  da  Divida  Publica,  com  abatimento  de  10  7o 

ao  menos  do  valor  do  mercado. 

3.*"    De  letras  a  prazo  maior  de  4  mezes,  com    abatimento 
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nunca  menor  de  10  % ;  e  de  outros  títulos  commerciaes  e  de 
líiercadorías,  com  abatimento  de  25%  ao  menos  do  seu  valor. 

i.""  De  diamantes,  com  abatimento  de  507o  pelo  menos  do 
valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 

5.^  De  acções  de  companliias,  com  abatimento  nunca  menor 
de  hum  terço  do  valor  realisado,  ou  do  preço  do  mercado  quando 
este  fór  inferior  áquelle  valor. 


CAPITULO  II. 


Da  administração  da  Caixa, 

Art.  18.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  cinco  membros  nomeados  annualmente  pela  Directoria 
do  Banco,  que  d' entre  ellcs  designará  o  Presidente  e  Vice-Presi- 
dente.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presidente,  fará  suas 
vezes  o  Director  que  se  lhe  seguir  na  lista  destes,  organisada 
pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  19.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também  annual- 
mente dous  supplcntes  para,  pela  ordem  em  que  nominalmen- 
te forem  collocados,  substituírem  os  Directores  em  seus  impe- 
dimentos ou  faltas. 

Art.  20.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  trinta  acções  do 
Banco  do  Brasil,  as  quaes  scrâo  inalienáveis  emquanto  dura- 
rem suas  respectivas  funcções. 

Art.  21.    Compete  á  Directoria   da  Caixa: 

1."^    Deliberar  sobre  a  emissão  e  annullaçâo  das  notas. 

2.®  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  empre- 
gadas cm  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.^  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  di- 
nheiro que  se  receber  a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  por  que 
se  farão  os  mesmos  descontos ,  observando  todavia  o  disposto 
no  iinal  do  §  1.''  do  Art.  d."" 

4.*"  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto ,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser  des- 
contada sob  a  garantia  de  cada  huma  ,  de  conformidade  com 
os  limites  prescriptos  pela  Directoria  do  Banco. 

5.*^    Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operações  da  Caixa. 

6.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  não  forem  de  no- 
meação da  Directoria  do  Banco ,  podendo  comtudo  suspender 
a  estes,  dando  immediatameute  conta  dos  motivos  por  que  assim 
proccdeo,  para  que  á  vista  dellcs  resolva  a  Directoria  do  Ban- 
co o  que  julgar  conveniente. 

7.**  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  modifi- 
cações que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 
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8.°  Organisar  o  Regulamenlo  interno  o  exccutal-o  proviso- 
riamente emquanto  não  for  approvado  pela  Directoria  do 
Banco. 

d»'*  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  da  Caixa, 
o.  o  balanço  que  semestralmente  deverá  ser  rcmettido  á  Dire- 
ctoria do  Banco. 

Art*  22.  A  Directoria  reimir-se-ha  huma  vez  ao  menos 
cada  semana,  e  poderá  deliberar  estando  presentes  ires  dos  seus 
membros,  excepto  sobre  as  operações  indicadas  no  Art.  3.** 
J§  8.",  e  nos  casos  que  forem  especificados  pela  Directoria  do 
Banco,  nos  quaes  será  necessária  a  presença  de  todos  os  mem- 
bros da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  23.  As  deliberações  serSo  tomadas  por  maioria  dos  votos 
presentes,  e  quando  hoiívcr  empate  sobre  a  resoluçfio  de  qual- 
quer negocio,  será  este  adiado,  e  discutido  de  novo  na  Sessão 
seguinte;  e  se  ainda  nesta  houver  empate,  terá  o  Presiden- 
te o  voto  de  qualidade. 

Art.  24.  Alôm  das  outras  commissões  que  forem  desi- 
gnadas no  Regulamento  interno,  haverá  eíTectivamente  em  ser- 
viço huma  commissâo  de  descontos,  composta  de  dous  Dircs 
ctores,  encarregada  de  examinar  os  titulos  apresentados  a  des- 
conto, verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por  estes  Es- 
tatutos, e  se  oíTerecema  necessária  garantia.  Os  Directores  al- 
ternarão neste  serviço,  conforme  a  ordem  em  que  forem  designa- 
dos pela  sua  nomeação,  de  modo  que  nenhum  Director  sirva  na 
dita  commissão  mais  de  15  dias  consecutivos.  Se  sobre  algum 
objecto  os  membros  de  serviço  não  puderem  concoixiar ,  o 
Presidente  da  Caixa  o  decidirá  conformando-se  com  a  opinião 
de  hum  delles. 

Art.  25.  A  Caixa  publicará ,  ao  menos  de  15  em  15  dias, 
o  preço  de  seus  descontos  e  do  juro  do  dinheiro  que  houver 
de  receber  a  premio. 

Ari.  26.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria. 

l.*"  Enviar  semestralmente  á  Directoria  do  Banco  o  Relató- 
rio e  balanço  de  que  trata  o  ^  9.*"  do  Art.  21. 

2.°  Presidir  as  commissões  ordinárias,  a  cujos  trabalhos  en- 
tender que  deve  assistir. 

3.**  Presidir  as  sessões  da  Directoria,  ser  orgSo  delia,  exa- 
minar e  inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  de  serviço  da 
Caixa ,  e  fazer  executar  íielmente  estes  Estatutos,  o  Regimento 
interno,  as  instrucçOes  da  Directoria  do  Banco,  as  decisões 
da  Directoria  da  Caixa;  devendo  todavia  suspender  a  execu- 
ção das  desta  e  da  commissão  de  descontos  quando  as  julgar 
contrarias  a  estes  Estatutos,  dando  im  mediata  mente  conta  á 
Diretctoria  do  Banco ,  para  que  ella  decida  se  devem  ou  não 
ser  executadas. 

4.**  Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  van- 
tajosas aos  interesses  da  Caixa. 
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S.""    Convocar  extraordluariamento  a  Directoria  quando  en- 
tender conveniente. 

Ari.  27.  He  dever  do  Presidente  comparecer  diariamente 
na  Caixa,  e  no  exercício  das  attribuições  que  lhe  são  conre- 
ridas  couformar-se  ás  instrueções  da  Directoria  do  Banco. 

Art.  28.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  actas »  nas  quaos  serão  consignadas  todas  as 
decisões  qtio  tomar. 

Art.  29.  A  Directoria  do  Banco ,  ouvida  a  da  Caixa , 
fixará  o  numero  e  qualidade  dos  Empregados  desta  e  seus  ven- 
cimentos, particularisando  quaes  os  que  devem  ser  nomeados 
)>or  hunia  c  outra  das  Directorias ;  bem  como  as  fianças  que 
tiverem  de  prestar,  eo  modo  de   realisal-as. 

Art.  30.  Os  Directores  terão  em  compensarão  do  seu  tra- 
balko  huma  commtssão  de  4  7o  do  lucro  liquido  da  Caixn,< 
de[X>is  de  deduzido  o  fundo  de  reserva ,  de  conformidade  com 
os  Iilstatutos  do  Banco.  Ao  Presidenle  da  Directoría  da  Caixa , 
alôm  da  commlssSo  que  lhe  pertencer  como  Director ,  arbitrará 
a  Directoría  do  Banco  huma  gratificação  ,  que  nos  impedimentos 
do  Presidenle  competirá  ao  Vico^Presidente ,  ou  a  quem  suas 
vezes  fizer,  excepto  se  o  impedildcnto  não  exceder  a  15  dias 
ou   for  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  31.  A  Direcloria  da  Caixa  remetterà  â  do  Banco,  con- 
forme o  modelo  que  esta  indicar,  hum  balanço  que  mostre 
as  operarões  realisadas  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  esta- 
belecimento no  ullin)o  dia  de  cada  mez.  Copia  deste  balanço  será 
remettida  ao  Ministro  da  Fazenda  pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  32.  A  Directoria  da  Caixa  deve ,  sob  sua  immedíata 
rosf)onsabilidade  ,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  instruc^^ôes 
e  ordens  da  Directoría  do  Banco  em  tudo  que  disser  respeito 
á  e\eeu<;3o  destes  Estatutos,  do  Regulamento  interno,  e  de  quaes- 
quer  disposições  que  adoptar  e  comm única r-lhe  para  melhor  or- 
dem do  expediente  e  funcções  da  Caixa. 


CAPITULO  m. 


Disposições   geraes. 


Art.  33.  No  uHimo  dia  dos  mezcs  de  Maio  e  Novembro 
se  procederá  a  balanço  geral  e  circumstanciado  da  Caixa,  e  com 
o  Relatório  da  sua  Directoria  será  im mediatamente  remetfido  k 
do  Banco. 

Art.  34.  A  Caixa  terá  huma  casa  forte  com  a  necessária 
segurança  contra  os  riscos  de  fogo ,  roubo  e  quacsquer  outros 
acontecimentos  que  a  possão  preiíudicar. 
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Art.  33.  A  Directoria  procarará  sempre  ultimar  por  melo 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio  dos 
negócios  da  Caixa. 

Art.  36.  Os  bens  moveis^  semoventes  ou  de  raiz,  que  a 
Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou  ju- 
diciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possivel. 

Art.  37.  A  Directoria  do  Banco ,  sempre  que  julgue  con- 
veniente ,  e  ao  menos  huma  vez  em  cada  anno ,  e  pelo  meio 
que  entender  melhor »  fará  inspeccionar  e  examinar  o  estado 
da  Caixa. 

Art.  38.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fazer  extensiva  á 
Caixa  filial ,  no  todo  ou  em  parte ,  quaesquer  concessões  que 
forem  competentemente  outorgadas  ao  Banco. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e  ser 
demandada ,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração  como 
mandataria  da  Directoria  do  Banco,  que  lhe  concede  para  isso 
plenos  poderes,  sem  reserva  alguma,  mesmo  os  em  causa  própria. 
Art.  40.  As  acções  que  forem  distribuídas  por  oecasião  da 
organisação  desta  Caixa  somente  secSo  transferidas  por  acto  lan- 
çado no  registro  delia ,  com  a  assignatura  do  proprietário ,  ou 
do  seu  legitimo  procurador.  O  seu  dividendo  semestral ,  que 
será  o  mesmo  que  fizer  o  Banco  a  todos  os  seus  accionistas ,  será 
pago  na  mesma  Caixa. 

Art.  41.  Os  accionistas  locaes  têm  assento  nas  Assem- 
bléas  Geraes  do  Banco,  podendo-se  fazer  representar  por  pro- 
curador na  forma  dos  Estatutos  do  mesmo. 

Art.  42.  A  dissolução  da  Caixa ,  a  mudança  de  sua  sede, 
e  a  cessação  da  localisação  das  acções ,  só  poderão  ser  resol- 
vidas por  deliberação  da  Directoria  do  Banco,  estando  presentes 
todos  os  seus  membros ,  devendo  d' entre  elles  haver  pelo  menos 
dez  votos  concordes  em  favor  de  tal  resolução. 

Art.  43.  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  se  Julgar  con- 
veniente ,  estabelecer  com  as  necessárias  garantias  huma  ou 
mais  agencias  da  Caixa  filial  nos  lugares  em  que  melhor  servi- 
rem ás  necessidades  comracrciaes  da  Província;  esta  deliberação 
porém  não  terá  lu^ar  senão  do  conformidade  com  o  disposto  no 
Arflgo  antecedente. 

CAPITULO  IV. 

DUposiçõti  transitórias, 

Art.  44.  Serão  distribuídas  aos  accionistas  da  Caixa  filial 
do  Maranhão  2.000  acções  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  45.  A  importância  das  acções  será  paga  em  prestações, 
como  resolver  a  Directoria  do  Banco,  de  conformidade  com  seus 
Estatutos,  podendo  a  primeira  ser  Igual  á  importância  Já  rea- 
lisada  das  acções  distribuídas  no  Bio  de  Janeiro.  Se  porém  a 
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incorporaçSo  do  capital  se  ílzer  por  menores  parcellas ,  só  nessa 
razão  entrarão  os  accionistas  locaes  na  partilha  dos  dividendos. 

An.  46.  Distribuídas  as  acções  e  realisada  a  primeira  pres- 
tação, entrará  em  operações  a  Caixa  filial »  cessando  immedia- 
tamente  as  do  Banco  do  Maranhão ,  que  se  considerará  axtin- 
cto ,  entrando  em  liquidação  por  conta  de  seus  accionistas »  a 
qual  será  dirigida  de  modo  que  dentro  de  hum  anno  de  ins- 
lallação  da  Caixa  esteja  concluída,  salvo  os  direitos  de  tercei- 
ros, cujos  contractos  lhes  garantão  maior  prazo;  não  podendo  po- 
rém ser  esto  augmentado  desde  que  a  Caixa  entrar  em  operações. 

Art.  47.  A  Caixa  fliial  poderá,  mediante  a  necessária  con- 
venção, encarrcgar-se  como  mandataria  da  liquidação  do  extin- 
cto  Banco  do  Maranhão,  não  cobrando  commissão  alguma  pelo 
seu  trabalho. 

Saia  das  Sessões  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  em  22 
de  Fevereiro  de  1855.  —  No  impedimento  do  Conselheiro  Pre- 
sidente, Francisco  Xavier  Pereira. — José  Carlos  Jlí aí r^nfc,  Se- 
cretario da  Directoria. 
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EmiainU^n  da  Cmxa  filial  do  Baticô  do  Brasil 
na  Cidade  de  Belém ,  Capital  da  Proviíicia 
tio  Pará,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.^'' 
Í..&80  de  91   de  Março  corrente. 

CAPITULO  I. 


Da  Caixa  filial  e  suas  opcraçòcs. 


Alt.  !.•  Fica  creada  ha  Cidade  de  Bclrm  ,  CapiUiI  da 
Província  do  Pará ,  huma  Caixa  filial  do  Bunco  do  Biasil . 
que  se  regerá  por  estes  Estatutos. 

Art.  2.*  O  fundo  capital  da  Caixa  será  fornecido  pelo 
Banco ,  quando  e  como  entender  conveniente  a  Directoria 
deste,  que  poderá  augmental-o  ou  dimínuil-o,  í*egundo  as 
necessidades  e  conveniências  da  circulação. 

Art.  S.**  As  operações  que  a  Caixa  poderá  fazcM*  sao: 
!.•  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e  outros  títulos 
commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  determinado ,  garantidos 
por  duas  assignaturas  ao  menos  de  pessoas  notoriamente  abo- 
nadas ,  residentes  no  lugar  em  que  se  fizer  o  desconto ;  e 
bem  assim  escriptos  das  Alfandegas  e  letras  das  Thesourarias 
geral  e  provincial.  Conio  excepção  de  regra,  poderá  huma 
só  das  mencionadas  assignaturas  ser  de  pessoa  residente  no 
lugar  do  desconto,  mas  a  importância  dos  tilulos  assim  des- 
contados nunca  excederá  á  decima  parte  do  fundo  eíRícti- 
vo  da  Caixa.  Não  se  farão  descontos  a  prazo  maior  de  qua- 
tro mezes,  salvo  durante  os  quatro  primeiros  annos,  nos  quaes 
poderão  ser  admittidas  a  desconto  letras  até  o  prazo  de  seis 
mezes,  comtanto  que  a  sua  importância  total  não  exceda  a 
terça  parte  do  fundo  eíTectivo  da  Caixa ,  máximo  que  irà  di- 
minuindo na  razão  de  25  7o  annualmente ,  a  contar  do  dia 
em  que  a  Caixa  entrar  em  operações. 

2.®  Encarregar-se  por  commíssão  da  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos,  de  Apólices  da  Divida  Publica  e  de  quaes- 
quer  outros  titules  de  valores,  e  da  cobrança  de  dividendos, 
letras,  e  de  outros  titules  a  prazo  fixo. 

S."*  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  forem 
entregues  por  particulares  ou  estabelecimentos  públicos ,  e 
pagar  as  quantias  de  que  estes  dispuzerem,  até  a  importância 
do  que  houver  recebido. 

4.*  Tomar  dinheiro  ^  premio  por  meio  de  contas  corren- 
tes ou  passando  letras,  não  podendo  o  prazo  em  nenhum 
dos  dous  casos  ser  menor   de  €0  dias. 
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5.<*    Comprar  e  vondcr  por  conta  pfopiia  mctaos  preciosos. 

6.°  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata  e  dia- 
mantes, de  Apólices  da  Divida  Publica,  de  acções  de  com- 
panhias acreditadas  que  tenhõo  cotaçílo  real ,  e  na  propor- 
çilo  da  importância  realisada;  de  titulos  particulares  que  re- 
presentem legiiimas  transacções  commerciaes,  e  de  mercado- 
rias não  sujeitas  á  corrupção,  depositadas  nas  Alfandegas  oii 
armazéns  alfandegados.  A  Caixa  ndo  poderá  emprestar  sobro 
penhor  de  acções  do  Banco  do  Brasil. 

T.""  Fazer  movimentos  de  fundos  de  liumns  para  outras 
praças    do  Império. 

8.°  EíTectuar  operações  de  câmbios  para  importar  mclaes 
preciosos  ou  impedir  a  exportação  delles. 

O."*  Emitlír  notas  ^  isto  he,  blliictes  nAo  inferiores  a  ÍQ^ 
pagáveis  á  vista  e  ao  portador. 

Art.  4."  A  Directoria  do  Banco  poderá,  sempre  que  o 
julgar  conveniente,  suspender  ou  restringir  alguma  das  ope- 
rações mencionadas  no  Artigo  antecedente. 

An.  S.**  Em  nenhum  caso ,  e  sob  nenhum  pretexto,  po- 
derá a  Directoria  da  Caixa  fazer  ou  emprehender  outras  ope- 
rações além  das  que  sdo  designadas  nestes  Estatutos. 

Art.  6  "*  As  notas  emittidas  pela  Caixa  filial  terão  o  pii* 
^ilegio  exclusivo  de  serem  recebidas  em  pagamento  nas  Re- 
paiUções  Publicas  da  Província. 

Art.  7."  A  emissão  de  que  trata  o  Art.  3.**  §  9.**  hé 
limitada  pelas  regras  seguintes  : 

1.*  Salva  a  disposição  do  Art.  8.",  a  emissão  da  Caixa  não 
]  óde  elevar-se  a  mais  do  duplo  do  fundo  disponível ,  isto  he, 
a  mais  do  duplo  dos  valores  que  a  Caixa  tiver  elTeclivamente 
em  cofre,  representados  por  moeda  corrente,  ou  barras  de 
ouro  de  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal ,  verificado  por 
contraste  ou  perito  nomeado  pela  Directoria.  Exceptua-se  o 
dinheiro  recebido  a  premio,  o  qual  não  faz  parte  do  flindo 
disponivch 

2.*  A  emissão  também  não  pôde  exceder  a  impoilancia 
dos  descontos  feitos  na  forma  do  Art.  3.*  §  1.*,  e  dos  em- 
préstimos sobro  penhores  de  ouro,  de  prata,  e  de  titulos  par- 
ticulares que  representem  legitimas  transacções  commerciaes. 
Art.  8.*  Além  do  limite  marcado  no  Artigo  anteceden- 
te, ou  do  que  fõr  estipulado  em  virtude  da  disposição  do 
Art.  17  dos  Estatutos  do  Banco,  poderá  a  Caixa  fazer  qual- 
quer emissão  addieioDai  trocando  notas  por  moeda  corrente , 
ou  ouro  em  barra  do  toque  de  22  quilates  avaliado  pe- 
lo prqço  legal ,  comtanto  que  conserve  em  Caixa ,  não  só  o 
fundo  disponível  correspondente  áquelle  limite ,  mas  ainda  a 
moeda  ou  barras  de  ouro  que  receber  em  troco  da  emissão 
addicionai. 

Art  9.°    As  notas   que    a  Caixa  emittir  terão   dous  ta-' 
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Iões,  hum  dos  quaes  ficará  no  Banco,  o  serão  por  este  for- 
necidas com  as  assignaturas  c  particularidades  que  a  Di- 
rectoria do  Banco  entender  necessárias,  não  devendo  entrar 
em  circulação  na  Província ,  sem  que  sejão  também  assignadas 
por  hum  ou  mais  Directores  da  Caixa  filial. 

Árt.  10.  A  Caixa  terá  hum  cofre  de  depósitos  voluntá- 
rios para  títulos  de  credito,  pedras  preciosas,  moeda,  jóias, 
c  ouro  ou  prata  em  barras,  dos  quaes  receberá  hum  premio 
na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados.  Esto  valor 
será  estimado  pela  parte  de  accordo  com  a  Directoria  da 
Caixa,  a  qual  dará  recibo  dos  depósitos  designando  a  natureza 
e  o  valor  dos  objectos  depositados,  o  nome  e  residência  do 
depositador,  a  data  em  que  o  deposito  fôr  feito,  e  o  numero 
do  registro  da  inscripção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos 
não  serão  transferíveis  por  via  de  endosso. 

Art.  11.  Não  serão  descontadas  as  letras  c  outros  titules 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  serviço  como  membro  da  commissão  de  descontos,  ou 
que  só  tiverem  firmas  de  Directores. 

Art.  12.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.^  do  Art. 
3.**  a  Caixa  recebera,  além  do  penhor,  letras  a  prazos  que 
não  excedão  de  h  mezes,  as  quaes  poderão  ser  assignadas 
unicamente  pelo  mutuário. 

Art.  13.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhor não  fór  paga  no  seu  vencimento ,  poderá  a  Caixa  pro- 
ceder á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantíl,  na  presença 
de  hum  dos  membros  da  Directoria ,  e  precedendo  aunun- 
cios  públicos  por  três  dias  consecutivos;  mas  o  dono  do  pe- 
nhor terá  o  direito  de  resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pa- 
gando o  que  dever  e  as  despezas  que  tiver  occasionado.  Ve- 
rificada a  venda  e  liquidada  a  divida  com  todas  as  despezas, 
juros  e  a  commissão  de  1  1/2  Vo*  será  o  saldo,  se  o  houver, 
entregue  a  quem  de  direito  for. 

Art.  li.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida 
Publica ,  ou  acções  de  companhias ,  o  mutuário  deverá  trans- 
ferii-as  previamente  á  Caixa. 

Art.  15.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  ne- 
gociáveis no  commercio ,  ou  em  ouro ,  prata ,  e  outras  mer- 
cadorias, a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escripto  do  de- 
vedor autorísando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o 
penhor,  se  a  divida  não  fôr  paga  no  seu  vencimento. 

Art.  16.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 
por  hum  ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  Dire- 
ctoria. 

Art.  17.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 
!.•    De    ouro    eu    prata,    com    abatimento   de   10*/<»^o 
valor  verificado  por  contraste  ou  peritos  nomeados  pela  Dire- 
ctoria. 
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ã.**  De  tiialos  da  Divida  Publica,  com  abatimento  de  10  ""/^ 
ao  meuos  do  valor  do  mercado. 

S.*"  De  letras  a  prazo  maior  de  qnatro  mezes,  com  abati- 
mento nunca  menor  de  10  ""/o ,  e  de  outros  títulos  commer- 
ciaes  e  de  mercadorias ,  com  abatimento  de  25  ""/o  ao  menos 
do  seu  valor. 

4.*^  De  diamantes,  com  abatimento  de  50%  P^Io  menos 
do  valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos  nomeados  pela  Dire- 
ctoria. 

5.*  De  acções  de  companhias,  com  abatimento  nunca  me- 
nor de  hum  terço  do  valor  realisado ,  ou  do  proço  do  mer- 
cado quando  este  í5r  inferior  áqucllc  valor. 


CAPITULO  11. 


Da  alminUtraçào  da  Caixa. 

Art.  18.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  cinco  membros ,  nomeados  annualmente  pela  Di- 
rectoria do  Banco ,  que  d*entre  elles  designará  o  Presidente  e 
Yice-Presidente.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presídente  , 
fará  suas  vezes  o  Director  que  se  lhe  seguir  na  lista  destes, 
organisada  pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  19.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também  an- 
nualmente dous  supplentes  para ,  pela  ordem  em  que  nomi- 
nalmente forem  collocados ,  substituírem  os  Directores  em  seus 
impedimentos  ou  faltas. 

Art.  ãO.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  30  acçOes  do 
Banco  do  Brasil,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  du- 
rarem suas  respectivas  funcçOes. 

Art.  21.    Compete  á  Directoria  da  Caixa : 

1  ."*    Deliberar  sobre  a  emissão  e  annuUaçâo  das  notas. 

2."  Rxar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  empre- 
gadas em  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.*  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  di- 
nheiro que  se  receber  a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  por  que 
se  farão  os  mesmos  descontos ;  observando  todavia  o  disposto 
no  final  do  $  l.""  do  Art.  S."" 

4.*  Orgapísar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser 
descontada  sob  a  garantia  de  cada  huma ,  de  conformidade 
com  os  limites  prescríptos  pela  Directoria    do   Banco. 

5.*    Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operaçOes  da  Caixa. 

6.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  não  forem  de 
nomeação  da    Directoria  do  Banco,   podendo    comtudo   sus- 
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Ides,  hum  dos  quaes  ficará  no  Banco,  o  scrao  por  este  for- 
necidas com  as  assignaturas  e  particularidades  que  a  Di- 
rectoria do  Banco  entender  necessárias,  não  devendo  entrar 
em  circulação  na  Província ,  sem  que  sejâo  também  assignadas 
por  hum  ou  mais  Directores  da  Caixa  flUal. 

Árt.  10.  A  Caixa  terá  hum  cofre  de  deijositos  voluntá- 
rios para  títulos  de  crediío,  pedras  preciosas,  moeda.  Jóias, 
e  ouro  ou  prata  em  barras,  dos  quaes  receberÀ  hum  premio 
na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados.  Este  valor 
será  estimado  pela  parte  de  accordo  com  a  Directoria  da 
Caixa,  a  qual  dará  recibo  dos  depósitos  designando  a  natureza 
e  o  valor  dos  objectos  depositados,  o  nome  e  residência  do 
deposilador,  a  data  em  que  o  deposito  fôr  feito,  e  o  numero 
do  registro  da  inseri pção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos 
não  serão  transferíveis  por  via  de  endosso. 

Art.  11.  Não  serão  descontadas  as  letras  c  outros  titulos 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  serviço  como  membro  da  commissão  de  descontos,  ou 
que  só  tiverem  firmas  de  Direciores. 

Art.  12.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.®  do  Art. 
d."*  a  Caixa  receberá,  alôm  do  penhor,  letras  a  prazos  que 
não  excedâo  de  h  mczes,  as  quaes  poderão  ser  assignadas 
unicamente  pelo  mutuário. 

Art.  13.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhor não  fór  paga  no  seu  vencimento ,  poderá  a  Caixa  pro- 
ceder á  venda  do  penhor  cm  leilão  mercantil,  na  presença 
de  hum  dos  membros  da  Directoria ,  e  precedendo  aunun- 
cios  públicos  por  três  dias  consecuUvos;  mas  o  dono  do  pe- 
nhor terá  o  direito  de  resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pa- 
gando o  que  dever  e  as  despezas  que  tiver  occasionado.  Ve- 
rificada a  venda  c  liquidada  a  divida  com  todas  as  despezas, 
juros  e  a  commissão  de  1  t/2  Vo»  será  o  saldo,  se  o  houver, 
entregue  a  quem  de  direito  for. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida 
Publica ,  ou  acções  de  companhias ,  o  mutuário  deverá  trans- 
ferii-as  previamente  á  Caixa. 

Art.  15.  Se  o  penhor  consistir  em  pa{>eis  de  credito  ne- 
gociáveis no  commercio ,  ou  em  ouro ,  prata ,  e  outras  mer- 
cadorias, a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escripto  do  de- 
vedor autorísando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o 
penhor,  se  a  divida  não  fôr  paga  no  seu  vencimento. 

Art.  16.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 
por  hum  ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  Dire- 
ctoria. 

An.  17.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 
1.'    De    ouro    eu    prata,    com    abatimento   de   10 "/o   do 
valor  veriflcado  por  contraste  ou  peritos  nomeados  pela  Dire- 
ctoria. 
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ã.^  De  títulos  da  Divida  Publica,  com  abatimento  de  10  ""/o 
ao  menos  do  valor  do  mercado. 

3.*"  De  letras  a  prazo  maior  de  quatro  mezes,  com  abati- 
mento nunca  menor  de  10  °lo ,  e  de  outros  títulos  commer- 
ciaes  e  de  mercadorias ,  com  abatimento  de  2o  ^'/o  ao  menos 
do  seu  valor. 

4.^  De  diamantes,  com  abatimento  de  50 70  peio  menos 
do  valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos  nomeados  pela  Dire- 
ctoria. 

5.*  De  acções  de  companhias,  com  abatimento  nunca  me- 
nor de  hum  terço  do  valor  realisado ,  ou  do  preço  do  mer- 
cado quando  este  fôr  inferior  áquclle  valor. 


CAPITULO  11. 


Da  alministração  da  Caixa. 

Alt.  18.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  cinco  membros ,  nomeados  annualmente  pela  Di- 
rectoria do  Banco ,  que  d*entre  elles  designará  o  Presidente  e 
Vice- Presidente.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presidente  , 
fará  suas  vezes  o  Director  qu(3  se  lhe  seguir  na  lista  destes, 
organisada  pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  19.  A  Directorid  do  Banco  nomeará  também  an- 
nualmente dous  supplentes  para ,  pela  ordem  em  que  nomi- 
nalmente fOrem  collocados ,  substituírem  os  Directores  em  seus 
impedimentos  ou  faltas. 

Art.  ãO.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  30  acçOes  do 
Banco  do  Brasil,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  du- 
rarem suas  respectivas  funcçOes. 

Art.  21.    Compete  á  Directoria  da  Caixa: 
1.^    Deliberar  sobre  a  emissão  e  annullação  das  notas. 
2.**    Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  empre- 
gadas em  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.*  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  di- 
nheiro que  se  receber  a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos  por  que 
se  farão  os  mesmos  descontos ;  observando  todavia  o  disposto 
no  ílnal  do  §  !.•  do  Art.  3.'» 

^  4.'  Orgaoisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser 
descontada  sob  a  garantia  de  cada  huma ,  de  conformidade 
com  os  limites  prescriptos  pela  Directoria  do  Banco. 
5.*  Dirigir  e  físcalisar  todas  as  operações  da  Caixa. 
6.»  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  não  forem  de 
nomeação  da    Directoria  do  Banco,   rodendo    comtudo   sus- 


(290) 

CAPITDLO  III. 

Disposições  geraes. 

Art.  33.  No  ultimo  dia  dos  mczes  de  Maio  e  Novembro 
se  procederá  a  balanço  geral  e  circumstanciado  da  Caixa,  e  com 
o  Relatório  da  sua  Directoria  será  immediatamente  remetiido 
á  do  Banco. 

Art.  34.  A  Caixa  terá  huma  casa  forte  com  a  necessária 
segurança  contra  todos  os  riscos  de  fogo ,  roubo ,  e  quaesquer 
outros  acontecimentos  que  a  possão  prejudicar. 

Art.  35.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio 
dos  negócios  da  Caixa. 

Art.  36.  Os  bens  moveis ,  semoventes  ou  de  raiz,  que  a 
Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou  ju- 
diciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  37.  A  Directoria  do  Banco ,  sempre  que  julgue  con- 
veniente ,  e  ao  menos  huma  vez  em  cada  anno ,  e  pelo  meio 
que  entender  melhor ,  fará  inspeccionar  e  examinar  o  estado 
da  Caixa. 

Art.  38.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fazer  extensivas  á 
Caixa  filial  no  todo  ou  em  parte  quaesquer  concessões  que  fô- 
rem  competentemente  outorgadas  ao  Banco. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e  ser 
demandada ,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração  como 
mandataria  da  Directoria  do  Banco ,  que  lhe  concede  para  isso 
plenos  poderes ,  sem  reserva  alguma ,  mesmo  os  em  causa  pró- 
pria. 

Art.  40.  As  acções  que  forem  distribuídas  por  occasião  da 
organisação  desta  Caixa  somente  serão  transferidas  por  acto  lan- 
çado no  registro  delia  com  a  assignatura  do  proprietário ,  ou  de 
seu  ligitimo  procurador.  O  seu  dividendo  semestral ,  que  será 
o  mesmo  que  fizer  o  Banco  a  todos  os  seus  accionistas ,  será 
pago  na  mesma  Caixa. 

Art.  41.  Os  accionistas  locaes  tém  assento  nas  Assembléas 
Geraes  do  Banco ,  podendo-se  fazer  representar  por  procura- 
dor na  forma  dos  Estatutos  do  mesmo. 

Art.  42.  A  dissolução  da  Caixa ,  a  mudança  de  sua  sede , 
e  a  cessação  da  localisação  das  acções ,  só  poderão  ser  resolvidas 
por  deliberação  da  Directoria  do  Banco ,  estando  presentes  todos 
os  seus  membros ,  devendo  d'entre  elles  haver  p«lo  menos  dez 
votos  concordes  em  favor  de  tal  resolução. 

Art.  43.  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  se  julgar  conve- 
niente ,  estabelecer  com  as  necessárias  garantias  huma  ou  mais 
agencias  da  Caixa  filial,  nos  lugares  em  que  puderem  melhor 
servir  ás  necessidades  commerciacs  da  Província ;  esta  delibe- 
ração porém  n  ão  terá  lugar  senão  de  conformidade  com  o  dis- 
opsto  no  Art.  antecedente. 
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CAPITULO  IV. 

Disposições  transitórias, 

Art.  44.  Serão  distribuídas  aos  accionistas  da  Caixa  filial 
do  Pará  20.000  acções  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  45.  A  importância  das  acções  será  paga  em  prestações 
como  resolver  a  Directoria  do  Banco ,  de  conformidade  com 
seus  Estatutos ,  podendo  a  primeira  ser  igual  á  importância  já 
realisada  das  acções  distribuídas  no  Rio  de  Janeiro.  Se  porém 
a  incorporação  do  capital  se  âzer  por  menores  parcellas,  só  nessa 
razão  entrarão  os  accionistas  locaes  na  partilha  dos  dividendos. 

Art.  46.  Distribuídas  as  acções  e  realisada  a  primeira  pres- 
tação ,  entrará  em  operações  a  Caixa  filial ,  cessando  immâia- 
tamente  as  do  Banco  do  Pará,  que  se  considerará  extincto 
entrando  em  liquidação  por  conta  de  seus  accionistas,  a  qual 
será  dirigida  de  modo  que  dentro  de  hum  anno  da  installação  da 
Caixa  esteja  concluída ,  salvo  os  direitos  de  terceiros,  cujos  con- 
tractos lhes  garantão  maior  prazo;  não  podendo  porém  ser 
este  augmentado  desde  que  a  Caixa  entrar  em  operações.     . 

Art.  47.  A  Caixa  filial  poderá ,  mediante  a  necessaiia  con- 
venção ,  encarregar-se  como  mandataria  da  liquidação  do  ex- 
tincto Banco  do  Pará ,  não  cobrando  commissão  alguma  pelo 
seu  trabalho. 

Sala  das  Sessões  em  22  de  Fevereiro  de  1855.  —  Na 
impedimento  do  Conselheiro  Presidente ,  Francisco  Xavier  Pe^ 
reira.  —  José  Carlos  Mayrinh ,  Secretario  da  Directoria. 


^^ 


(29S) 

Estatutos  modificando aorganisaçilo  «la  Caixa 
Aliai  do  cx.tlncto  Banco  do  Brasil  estabe- 
lecida na  Cidade  do  Rio  Grande  de  SI.  Pedro 
do  Sínl ,  e  convertida  em  filial  do  aetnal 
Banco  do  mesmo  nome. 


CAPITIXO  I. 
Da  Caixa  filial  e  suai  operações. 


An.  1 ,"  A  Caixa  Tilíal  do  cxlínclo  Banco  do  Brasil  es- 
tabelecida na  Cidade  do  liío  tirandc  do  S.  Podro  do  Sul ,  e 
convertida  em  filial  do  Banco  actual  do  mesmo  nome,  se  re- 
gerá pelos  seguintes  Esiatulos. 

An.  2."  O  llindo  capilal  da  Caixa  será  romcrido  [iclo 
Itanco ,  quando  o  como  entender  conveniente  a  Directoria  deste , 
que  [>óderLi  augmental-o  ou  diminuil-o ,  segundo  as  necessidades 
e  coiiTenicncias  da  ctrculaçiio. 

An.  3.°  As  operações  que  a  Caixa  poderã  fazer  são: 
1.°  Desconlar  letras  de  cambio,  da  leira,  e  oulros  títulos 
commcrciaes  a  ordem  e  com  prazo  determinado  ,  garantidos 
por  duas  assígnaluras  ao  menos  de  pessoas  noloriampiile  abo- 
nadas, residentes  no  lugar  em  que  se  flier  o  desconto ;  e  bew 
assim  escríptos  das  Alfandegas  e  letras  das  Tliesourarias  ge- 
ral c  provincial.  Coma  excepção  de  regra,  poderá  huma  só 
das  mencionadas  assignaLuras  ser  de  pessoa  residente  no  lugar 
do  desconto,  mas  a  importância  dos  títulos  assim  descontados 
nunca  excederá  á  decima  parle  do  Tundo  eITcciivo  da  Caixa. 
Não  se  ranl»  descontos  a  prazo  maior  de  4  mezes,  salvo  du- 
rante os  f[uairo  primeiros  annos ,  nos  <iuaes  f-oderSo  ser  ad- 
mittidas  a  desconto  letras  ate  o  prazo  de  O  mezes,  comtanto 
que  a  sua  imponancia  total  não  exceda  á  terça  parte  do  fundo 
elTeciivo  da  Caíva ,  máximo  que  iní  diminuindo  na  razSo  de 
25  7o  annualniente,  a  contar  do  dia  cm  que  a  Caixa  entrar 
em  operações. 

2.»    Encarregar-se   por  commissao  da  compra  c  venda  de 
mclacs  preciosos ,  de  Apólices  da  Divida  Publica,  e  de  quaesquer 
'e  valores ,  e  da  cobrança  de  dividendos ,  letras, 
>  a  prazo  ÍIxo. 

em  conta  corrente  as  sommas  ([ue  llie  fdrem 
particulares ,  ou  estabelecimentos  públicos ,  c 
ias  de  4|ite  estes  dispuzcrem,  aié  á  importância 
recebido, 
linheiro  a  premio  por  meto  de  contas  correntes. 
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ou  passando   leiras,  não  podendo    o  prazo   em  nenhum  dos 
doas  cazos  ser  menor  de  60  dias. 

b.°  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  pre- 
ciosos. 

6."*  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata»  e 
diamantes ,  de  Apólices  da  Divida  Publica ,  de  acções  de  com- 
panhias acreditadas  que  lenhão  cotação  real  c  na  proporção 
da  importância  realisada,  de  tilulos  particulares  que  repre- 
sentem legitimas  transacções  commercíaes ,  e  de  mercadorias 
não  sujeitas  á  corrupção »  depositadas  nas  Alfandegas  ou 
armazéns  alfandegados.  A  Caixa  não  poderá  emprestar  sobre 
penhor  d?,  acções  do  Banco  do  Brasil. 

7.*"  Fazer  movimentos  de  fundos  de  humas  para  outras 
praças  do  Império. 

S.**  Eflectuar  operações  de  câmbios  para  importar  metaes 
preciosos  ou  impedir  a  exportação  delles. 

9.*^  Emittir  notas,  isto  he,  bilhetes  não  inferiores  a  lOiQ), 
pagáveis  à  vista  e  ao  portador. 

Ari.  i.*"  A  Directoria  do  Banco  poderá,  sempre  que  o 
julgar  conveniente ,  suspender  òu  restringir  alguma  das  opera- 
ções mencionadas  no  Artigo  antecedente. 

Art.  S.*"  Em  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  pretexto, 
poderá  a  Directoria  da  Caixa  fazer  ou  emprchender  outras 
operações ,  além  das  que  são  designadas   nestes  Estatutos. 

Art.  é.""  As  notas  emittidas  pela  Caixa  terão  o  privilegio 
exclusivo  de  serem  recebidas  em  pagamento  nas  Repartições 
Publicas  da  Província. 

Art.  7.<»  A  emissão  de  que  trata  o  Art.  3.**  §  9.*  he 
limitada  pelas  regras  seguintes: 

1.*  Salva  a  disposição  do  Ariigo  8.*,  a  emissão  da  Caixa 
não  pôde  elevar-se  a  mais  do  duplo  do  fundo  di^nivel , 
isto  he ,  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  a  Caixa  tiver  efle- 
ctivamente  em  cofre,  representados  por  moeda  corrente  ou 
barras  de  ouro  de  22  quilates ,  avaliado  pelo  preço  legal , 
verificado  por  contraste  ou  perito  nomeado  pela  Directoria. 
Exceptua-se  o  dinheiro  recebido  a  premio,  o  qual  não  faz 
parte  do  fundo  disponível. 

2.*  A  emissão  também  não  pode  exceder  á  importância 
dos  descontos  feitos  na  forma  do  Art.  3.*  §  1«° »  ©  dos  em- 
préstimos sobre  penhores  de  ouro,  de  prata  e  de  tiluios  par- 
ticulares ,  que  representem  legítimas  transacções  commerciaes» 
Art.  8.*"  Além  do  limite  marcado  no  Artigo  antecedente, 
ou  do  que  fOr  estipulado  em  virtude  da  disposição  do  Art. 
17  dos  Estatutos  do  Banoo,  poderá  a  Caixa  fa^er  qualquer 
emissão  addicional  trocando  notas  por  moeda  corrente,  ou 
ouro  em  barra  do  toque  de  22  quilates,  avaliado  pelo  preço 
legal ,  comlanto  que  conserve  em  Caixa ,  não  só  o  fundo 
disponível  oorrespondente  áquelle  limite,  mas  ainda  a  moeda 
ou  barras  de  ouro  que  recear  em  troco  da  emissão  addicional. 
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Ari.  9.**  As  notas  que  a  Caixa  cmcttir  terão  doas  ta- 
lões ,  hum  dos  quaes  ficará  no  Banco ,  e  serão  por  esle  for- 
necidas com  as  assignaturas  e  particularidades  que  a  Directoria 
do  Banco  entender  necessárias,  não  devendo  entrar  em  circulação 
na  ProYincia  sem  que  sejão  também  assignadas  por  hum  ou 
mais  Directores  da  Caixa  filial. 

Art.  10.  A  Caixa  terÃ  hum  cofre  de  depósitos  voluntá- 
rios para  títulos  de  credito ,  pedras  preciosas ,  moeda ,  jóias , 
e  ouro  ou  prata  em  barras ,  dos  quaes  receberá  hum  premio 
na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados.  Este  valor  será 
estimado  pela  parte  de  accordo  com  a  Directoria  da  Caixa ,  a 
qual  dará  recibo  dos  depósitos ,  designando  a  natureza  e  o 
valor  dos  objectos  depositados,  o  nome  e  residência  do  de- 
positador ,  a  data  em  que  o  deposito  fôr  feito ,  e  o  numero 
do  registro  da  inscripção  dos  mesmos  objectos.  Taes  recibos 
não  serão  transferidos  por  via  de  endosso. 

Art.  11.  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  titulos 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver 
de  serviço  como  membro  da  commissão  de  descontos,  ou  que 
só  tiverem  firmas  de  Directores. 

Art.  12.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.**  do  Art. 
3.*"  a  Caixa  receberá,  aiêm  do  penhor,  letras  a  prazos  que  não 
excedão  de  quatro  mezes,  as  quaes  poderão  ser  assignadas  uni- 
camente pelo  mutuário. 

Art.  13.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhor não  fòr  paga  no  seu  vencimento ,  poderá  a  Caixa  proceder 
à  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil ,  na  presença  de  hum 
dos  membros  da  Directoria,  e  precedendo  annuncios  públicos 
por  três  dias  consecutivos ;  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  di- 
reito de  resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever 
e  as  despezas  que  tiver  occaísionado.  Verificada  a  venda ,  e  li* 
quidada  a  divida  com  todas  as  despezas ,  juros ,  e  a  commissão 
dei  7,  Vo»  será  o  saldo,  se  o  houver,  entregue  a  quem  do 
direito  fOr. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica ou  acções  de  companhias ,  o  mutuário  deverá  tranferil-as 
previamente  á  Caixa. 

Art.  15.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  ne- 
gociáveis no  commercio ,  ou  em  ouro ,  prata ,  e  outras  merca- 
dorias, a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escripto  do  devedor , 
autorisando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o  penhor, 
se  a  divida  não  fõr  paga  no  seu  vencimento. 

Art.  16.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 
por  ham  ou  mais  corretores  ou  peritos  designados  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  17.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor : 
l*""    De  ouro  ou  prata  >  com  abatimento  de  10  Vo  ^^  ^^^^ 
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yeriíicado  por  contraste ,  ou  por  peritos  nomeados  pela  Dire- 
ctoria. 

2,"*  De  títulos  da  Divida  Publiea ,  com  abatimento  de  10  % 
ao  menos  do  yalor  do  mercado. 

S.""  De  letras  aprazo  maio/  de  quatro  mezes,  com  abati- 
mento nunca  menor  de  10 ''/o,  ede  outros  títulos  commerciaes 
e  mercadorias ,  com  abatimento  de  25  7o  ao  menos  do  seu 
valor. 

4.*  De  diamantes  9  com  abatimento  de  50  ^o  pelo  menos 
do  valor  que  lhes  fór  dado  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 

5."*  De  acções  de  companhias,  com  abatimento  nunca  menor 
de  hum  terço  do  valor  realisado,  ou  do  preço  do  mercado 
quando  este  fór  inferior  Ãquelle  valor. 


CAPITULO  II. 


Da  administração  da    Caixa. 


Ârt.  18.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  cinco  membros,  nomeados  annualmente  pela 
Directoria  do  Banco,  que  d'entre  elles  designará  o  Presidente  e 
Vice -Presidente.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presídente , 
fará  suas  vezes  o  Director  que  se  lhe  seguir  na  lista  destes, 
annualmente  organisada  pela  Directoria  do  Banco. 

Art.  19.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também  an- 
nualmente cinco  supplentes  para,  pela  ordem  em  que  nominal- 
mente forem  collocados  substituírem  os  Directores  em  seus 
impedimentos  ou  faltas. 

Art.  20.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício ,  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  trinta  acções 
do  Banco  do  Brasil ,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  du- 
rarem suas  respectivas  funcçôes. 

Art.  21.    Compete  á  Directoria  da  Caixa: 
l.""    Deliberar  sobre   a  emissão  e  annullação  das  notas. 
2.**    Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem    ser  em- 
pregadas em  descontos ,  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

3.*  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  di- 
nheiro que  se  receber  a  Juro ,  e  o  máximo  dos  prazos  por 
que  se  farão  os  mesmos  descontos ,  observando  todavia  o  dis- 
posto no  final  do  §  1.*  do  Art.  3.* 

4.*    Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto,  e   o  máximo    da  quantia  que  poderá  ser 
descontada    sob  a  garantia    de  cada  huma ,   de  conformidade 
com  os  limites  prescriptos  pela  Directoria  do  Banco. 
S.^"    Dirigir  e  físcalisar  todas  as  operações  da  Caixa. 
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6:^  Nomear  e  demiuir  os  empregados  que  n5o  forem  do 
nomeação  da  Directoria  do  Banco ,  podendo  comtudo  suspen^ 
der  a  êsles »  dando  immediatamente  conta  dos  motivos  por 
que  assim  procedeo ,  para  que  ã  vista  delles  resolva  a  Di- 
rectoria do  Banco  o  que  julgar  conveniente. 

7."  Propor  á  Direcloria  do  Banco  as  alterações  ou  modifica- 
ções que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

8."^  Organisar  o  Regulamento  interno  de  accordo  com  estes 
Estatutos,  e  executal-o  provisoriamente  emquanto  não  fòr 
approvado  pela  Directoria  do  Banco. 

9.*  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  da  Caixa , 
e  o  balanço  que  semestralmente  deverá  ser  remettido  á  Di- 
rectoria do  Banco. 

Art.  22.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos 
cada  semana ,  e  poderá  deliberar  estando  presentes  três  de  seus 
membros ,  salvo  nos  casos  que  forem  especificados  pela  Di- 
rectoria do  Banco ,  nos  quaes  será  necessária  a  presença  de 
todos  os  membros  da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  23.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos  presentes ;  e  quando  houver  empate  «obre  a  resolução 
de  qualquer  negocio ,  será  este  adiado,  e  discutido  de  novo 
na  Sessão  seguinte ;  e  se  ainda  nesta  houver  empate ,  terá  o 
Presidente  o  voto  de  qualidade. 

Art.  24.  Além  das  outras  commissões  que  forem  desi- 
gnadas no  Regulamento  interno,  haverá  efTeclivamente  em  ser- 
viço huma  commissão  do  descontos,  composta  de  dous  Di- 
rectores, encarregada  de  examinar  os  titulos  apresentados  a 
desconto,  verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por 
€stes  Estatutos ,  e  se  ofierecem  a  necessária  garantia.  Os  Di- 
rectores alternarão  neste  serviço,  conforme  a  ordem  em  que 
forem  designados  pela  sua  nomeação  ,  de  modo  que  nenhum 
Director  sirva  na  dita  commissão  mais  de  15  dias  consecutivos. 
Se  sobre  algum  objecto  os  membros  de  serviço  não  puderem 
concordar,  o  Presidente  da  Caixa  o  decidirá  conformando-se 
com  a  opinião  de  hum  delles. 

Art.  25.  A  Caixa  publicará  ao  menos  de  15  em  15  dias 
o  preço  de  seus  descontos ,  e  do  juro  do  dinheiro  que  houver 
de  receber  a  premio. 

Art.  26.    Compete  ao  Presidente  da  Direcloria: 

1."*  Enviar  semestralmente  â  Directoria  do  Banco  o  rela- 
tório e  balanço  de  que  trata  o  §  O.""  do  Art.  21. 

2.**  Presidir  as  commissões  ordinárias,  a  cujos  trabalhos 
entender  que  deve  assistir. 

3.*"  Presidir  as  sessões  da  Directoria,  ser  órgão  delia,  exa- 
minar e  inspeccionar  as  operações  c  outros  ramos  de  serviço 
da  Caixa ,  e  fazer  executar  fielmente  estes  Estatutos ,  o  Regi* 
mente  interno ,  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco ,  as  de- 
cisões da  Directoria  da  Caixa ,   devendo  todavia  suspender  a 
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execução  das  desta  e  da  coitimissaio  de  dcsconlos  quando  as 
julgar  contrarias  a  estes  Estatutos,  dando  immediatamenle 
conta  á  Directoria  do  Banco ,  para  que  eila  decida  se  devem 
ou  não  ser  executadas. 

k.""    Propor  â  Directoria  todas  as  medidas  qiie  Julgar  vanta- 
josas aos  interesses  da  Caixa. 

õ."*    Convocar   extraordinariamente    a   Directoria,     quando 
entender  conveniente. 

Art.  27.  He  dever  do  Presidente  comparecer  diariamente 
na  Caixa ,  e  no  exercício  das  attribuições  que  lhe  são  con- 
feridas Gonformar-se  ás  instrucções  da  Directoria  do  Banco. 

An,  2S8.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  Actas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  tó 
decisões  que  tomar. 

Art.  29.  A  Directoria  do  Banco,  ouvida  a  da  Caixa, 
fixará  o  numero  e  qualidade  dos  empregados  desta  e  seus 
vencimentos ,  particularisando  quaes  os  que  devem  ser  nomeados 
por  huma  e  outra  das  Directorías ,  bem  como  as  âanças  que 
tiverem  de  prestar,  e  à  satisfação  de  quem. 

Art.  30.  Os  Directores  terão,  em  contpensação  do  seu 
trabalho ,  huma  commissão  de  4  ""/o  do  lucro  liquido  da  Caixa, 
depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva ,  de  conformidade  com 
os  Estatutos  do  Banco.  Ao  Presidente  da  Directoria  da  Caixa, 
alèm  da  commissão  que  lhe  pertencer  como  Director,  arbi- 
trará a  Directoria  do  Banco  huma  gratificação ,  que  nos  im- 
pedimentos do  Presidente  competirá  ao  Vice-Presidente ,  ou  a 
quem  suas  vezes  fizer,  excepto  se  o  impedimento  não  exceder 
a  15  dias  ou  fór  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  31.  A  Directoria  da  Caixa  remettcrá  á  do  Banco, 
conforme  o  modelo  que  esta  indicar  ,  hum  balanço  que  mostre 
as  operações  realisadas,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do 
estabelecimento  no  ultimo  dia  de  cada  mez.  Copia  deste  ba<^ 
lanço  será  remettida  ao  Ministro  da  Fazenda  pela  Directoria 
do  Banco. 

Art.  32.  A  Directoria  da  Caixa  deve»  sob  sua  immediata 
responsabilidade ,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  instruc- 
ções e  ordens  da  Directoria  do  Banco,  em  tudo  que  disser 
respeito  á  execução  destes  Estatutos ,  do  Regulamento  interno 
o  de  quaesquer  disposições  que  adoptar,  e  communicar-lhe 
para  melhor  ordem  do  expediente  c  funcções  da  Caixa. 
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6:^  Nomear  e  detniuir  os  empregados  que  não  forem  do 
nomeação  da  Directoria  do  Banco ,  podendo  comtudo  suspen-^ 
der  a  êsles ,  dando  immediatamente  conta  dos  motivos  por 
que  assim  procedeo ,  para  que  à  vista  deilcs  resolva  a  Di- 
rectoria do  Banco  o  que  julgar  conveniente. 

7.°  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  modifica- 
ções que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

8."  Organisar  o  Regulamento  interno  de  accordo  com  estes 
Estatutos,  e  executal-o  provisoriamente  emquanto  não  fur 
approvado  peia  Directoria  do  Banco. 

9.*  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  da  Caixa, 
e  o  balanço  que  semestralmente  deverá  ser  rcmettido  á  Di- 
rectoria do  Banco. 

Art.  22.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos 
cada  semana ,  e  poderá  deliberar  estando  presentes  três  de  seus 
membros ,  salvo  nos  casos  que  forem  especificados  pela  Di- 
rectoria do  Banco ,  nos  quaes  será  necessária  a  presença  de 
todos  os  membros  da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  23.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos  presentes;  e  quando  houver  empate  «obre  a  resolução 
de  qualquer  negocio ,  será  este  adiado,  e  discutido  de  novo 
na  Sessão  seguinte ;  e  se  ainda  nesta  houver  empate ,  terá  o 
Presidente  o  voto  de  qualidade. 

Art.  24.  Além  das  outras  commissões  que  forem  desi- 
gnadas no  Regulamento  interno,  haverá  eITeelivamente  em  ser- 
viço huma  commissão  de  descontos,  composta  de  dous  Di- 
rectores, encarregada  de  examinar  os  titulos  apresentados  a 
desconto,  verificar  se  satisfazem  as  condiç4>es  exigidas  por 
estes  Estatutos ,  e  se  ofTerecem  a  necessária  garantia.  Os  Di- 
rectores alternarão  neste  serviço,  conforme  a  ordem  em  que 
forem  designados  pela  sua  nomeação  ,  de  modo  que  nenhum 
Director  sirva  na  dita  commissão  mais  de  15  dias  consecutivos. 
Se  sobre  algum  objecto  os  membros  de  serviço  não  puderem 
concordar,  o  Presidente  da  Caixa  o  decidirá  conformando-se 
com  a  opinião  de  hum  delles. 

Art.  25.  A  Caixa  publicará  ao  menos  de  15  em  15  dias 
o  preço  de  seus  descontos ,  e  do  juro  do  dinheiro  que  houver 
de  receber  a  premio. 

Art.  26.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria; 

1.*  Enviar  semestralmente  à  Directoria  do  Banco  o  rela- 
tório e  balanço  de  que  trata  o  §  O.**  do  Art.  21. 

2.^  Presidir  as  commissões  ordinárias,  a  cujos  trabalhos 
fintender  que  deve  assistir. 

3.^  Presidir  as  sessões  da  Directoria,  ser  órgão  delia,  exa- 
minar e  inspeccionar  as  operações  c  outros  ramos  de  serviço 
da  Caixa,  e  fazer  executar  fielmente  estes  Estatutos,  o  Regi* 
mente  interno ,  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco ,  as  de- 
cisões da  Directoria  da  Caixa ,   devendo  todavia  suspender  a 
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execução  das  desla  e  da  cominissão  de  descontos  quando  as 
julgar  contrarias  a  estes  Estatutos,  dando  immediatainente 
conta  á  Directoria  do  Banco ,  para  que  ella  decida  se  devem 
ou  não  ser  executadas. 

k."*    Propor  à  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  vanta- 
josas aos  interesses  da  Caixa. 

5."    Convocar   extraordinariamente    a   Directoria»     quando 
entender  conveniente. 

Art.  27.  Ue  dever  do  Presidente  comparecer  diariamente 
na  Caixa ,  e  no  exercido  das  attribuições  que  lhe  são  con* 
feridas  conformar-se  ás  instrucções  da  Directoria  do  Banco. 

Art.  28.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  Actas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  a& 
decisões  que  tomar. 

Art.  29.  A  Directoria  do  Banco,  ouvida  a  da  Caixa, 
fixará  o  numero  e  qualidade  dos  empregados  desta  o  seus 
vencimentos ,  particularisando  quaes  os  que  devem  ser  nomeados 
por  huma  e  outra  das  Directorias ,  bem  como  as  fianças  que 
tiverem  de  prestar,  e  á  satisfação  de  quem. 

Art.  30.  Os  Directores  terão,  em  compensação  do  seu 
trabalho  ,  huma  commissão  de  4  7o  ào  lucro  liquido  da  Caixa, 
depois  do  deduzido  o  fundo  de  reserva ,  de  conformidade  com 
os  Estatutos  do  Banco.  Ao  Presidente  da  Directoria  da  Caixa, 
além  da  commissão  que  lhe  pertencer  como  Director,  arbi- 
trará a  Directoria  do  Banco  huma  gratificação ,  que  nos  im- 
pedimentos do  Presidente  competirá  ao  Vicc-Presidentc ,  ou  a 
quem  suas  vezes  fizer,  excepto  se  o  impedimento  não  exceder 
a  15  dias  ou  fór  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  31.  A  Directoria  da  Caixa  rcmcttorá  á  do  Banco , 
conforme  o  modelo  que  esta  indicar ,  hum  balanço  que  mostre 
as  operações  realisadas,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do 
estabelecimento  no  ultimo  dia  de  cada  mez.  Copia  deste  ba<^ 
lanço  será  remcttida  ao  Ministro  da  Fazenda  peia  Directoiia 
do  Banco. 

Art.  32.  A  Directoria  da  Caixa  deve ,  sob  sua  immediata 
responsabilidade ,  cumprír  e  fazer  cumprir  todas  as  instruc- 
ções e  ordens  da  Directoria  do  Banco,  em  tudo  que  disser 
respeito  á  execução  destes  Estatutos ,  do  Regulamento  interno 
e  de  quaesquer  disposições  que  adoptar,  e  communicar-lhe 
para  melhor  ordem  do  expediente  c  funcçõcs  da  Caixa. 
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CAPITULO  111. 

Disposições  geraes. 

Art.  33.  No  ultimo  dia  dos  mezes  de  Maio  c  Novembro 
96  procederá  a  balanço  gerai  e  circunstanciado  da  Caixa ,  que 
eom  o  Relatório  da  Directoria  será  immediatamente  remeltido 
á  do  Banco. 

Art.  34.  A  Caixa  terá  huma  casa  forte  com  a  neces- 
sária segurança  contra  os  riscos  de  fogo,  roubo  e  quaesquer 
outros  acontecimentos  que  a  possão  prejudicar. 

Art.  35.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio 
dos  negócios  da  Caixa. 

Art.  36.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que  a 
Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes,  serfio  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  37.  A  Directoria  do  Banco ,  sempre  que  julgue  con- 
veniente ,  e  impreterivelmente  huma  vez  em  cada  anno,  e  pelo 
meio  que  entender  melhor»  fará  inspeccionar  e  examinar  o 
estado  da  Caixa. 

Art.  38.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fazer  extensivas  á 
Caixa  filial,  no  todo  ou  em  parte,  quaesquer  concessões  que  fo- 
rem competentemente  outorgadas  ao  Banco. 

Art.  39.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e 
ser  demandada,  c  para  exercer  livre  e  geral  administração 
como  mandataria  da  Directoria  do  Banco ,  que  lhe  concede  para 
isso  plenos  poderes  ,  sem  reserva  alguma ,  mesmo  os  em  causa 
própria. 

Art.  kO.  As  acções  que  furem  distribuídas  por  occasiâo 
da  reorganisaçSo  desta  Caixa  somente  serão  transferidas  por 
acto  lançado  no  registro  delia  com  a  assignatura  do  proprietário, 
ou  do  seu  legitimo  procurador.  O  seu  dividendo  semestral ,  que 
será  o  mesmo  que  fizer  o  Banco  a  todos  os  seus  accionistas , 
será  pago  na  mesma  Caixa. 

Art.  41.  Os  accionistas  locaes  tèm  assento  nas  Assembléas 
Geraes  do  Banco,  podcndo-so  fazer  representar  por  procurador 
na  forma  dos  fittatulos  do  mesmo. 

Art.  42.  A  dissolução  da  Caixa,  a  mudança  de  sua  sede 
e  a  cessação  da  localisação  das  acções ,  só  poderão  ser  resol- 
vidas por  deliberação  da  Directoria  do  Banco ,  estando  presentes 
todos  os  seus  membros ,  devendo  d'entre  elles  haver  pelo 
menos  10  votos  concordes  em  favor  de  tal  resolução. 

Art.  43.  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  se  julgar  con- 
veniente, estabelecer  com  as  necessárias  garantias  huma  ou 
mais  agencias  da  Caixa  filial,  nos  lugares  em  que  puderem 
melhor  servir  ás  necessidades  commerciaes  da  Província :  esta 
deliberação  porém  não  terá  lugar  senão  de  conformidade  com 
Q  disposto  no  Artigo  antecedente. 
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CAPITULO  IV. 

Disposições  transitórias. 


Art.  hh.  SerSo  distribuídas  aos  accionistas  da  €aixa  filial 
do  Rio  Grande  3.500  acçdíes  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  45.  A  importância  das  acções  será  paga  em  prestações 
eomo  resolver  a  Directoria  do  Banco,  do  conformidade  com 
seus  Estatutos ,  podendo  a  primeira  ser  igual  á  importância 
já  realisada  das  acções  distríbuidas  no  Rio  de  Janeiro.  Se 
porém  a  incorporação  do  capital  se  fizer  por  menores  parcellas , 
8Ó  nessa  razio  entrarão  os  accionistas  locaes  na  partilha  dos 
dividendos. 

Art.  46.  Distribuídas  as  acções  e  realisada  a  primeira 
prestação ,  continuará  em  operações  a  Caixa  reoi^ganisada ,  ces- 
sando immediatamente  as  da  actual,  que  se  considerará  ex- 
tinctâ  9  entrando  em  liquidação  por  conta  dos  nella  Interessa- 
dos, de  conformidade  com  as  instrucçõcs  que  para  tal  fim 
expedir  a  IMrectoría  do  Banco. 

Sala  das  Sessões ,  em  23  de  Fevereiro  de  18S5.  —  No  im- 
pedimento do  Conselheiro  Presidente,  Frmncisco  Xavier  Pe- 
reira. —  José  Carlos  Mayrink,  Secretario  da  Directoria. 
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Estotaioií  niodlflcando  a  or^ani^açSo  tia  Caii^a 
fllial  do  antigo  BaniM»  do  Brasil  estabele- 
cida na  Cidade  ile  S«  Paulo,  e  convertida 
em  fllial  do  actual  Banco  do  mesmo  nome. 


CAPITULO  I. 


Da  Caixa  filial  e  suas  operações. 


An.  l.«  A  Caixa  filial  do  extincto  Banco  do  Brasil,  crcada 
na  Cidade  de  S.  Paulo,  e  convertida  em  filial  do  Banco  actua! 
do  mesmo  nome ,  so  regerá  pelos  seguintes  Estatutos. 

Art.  2.*  O  fundo  capital  da  Caixa  será  fornecido  pelo 
Banco,  quando  e  como  entender  conTcnicntc  a  Directoria 
deste,  que  poderá  augmental-o  ou  diminuil-o,  segundo  as  ne- 
cessidades e  conveniências  da  circulação. 

Art.  3.°    As  operações  que  a  Caixa  poderá  fazer  s5o: 

1.*  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros  títulos 
commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  determinado  ,  garantidos 
por  duas  assignaturas  ao  menos,  de  pessoas  notoriamente  abona- 
das, residentes  no  lugar  em  que  se  fizer  o  desconto;  c  bem  assim 
escriptos  das  Alfandegas  e  letras  das  Thesourarias  geral  e  pro- 
vincial. Como  excepção  de  regra  poderá  liuma  só  das  mencio- 
nadas assignaturas  ser  de  pessoa  residente  no  lugar  do  des- 
conto ,  mas  a  importância  dos  títulos  assim  descontados  nun- 
ca excederá  a  decima  parte  do  fundo  effectivo  da  Caixa.  Não 
se  farão  descontos  a  prazo  maior  de  4  roezes,  salvo  durante 
os  quatro  primeiros  annos,  nos  quaes  poderão  ser  admittidas 
a  desconto  letras  até  o  prazo  dê  seis  mezes,  comtanto  que  a 
sua  importância  total  não  exceda  á  terça  parle  do  fundo  effe- 
ctivo  da  Caixa  y  máximo  que  irá  diminuindo  na  razão  de  257o 
annualmente,  a  contar  do  dia  em  que  a  Caixa  entrar  em  ope- 
rações. 

2.*"  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  e  venda  do 
metaes  preciosos ,  de  Apólices  da  Divida  Publica ,  c  de  quaesquer 
outros  titulos  de  valores ,  c  da  cobrança  de  dividendos  ,  letras 
e  de  outros  titulos  a  prazo  fixo. 

3.°  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  forem 
entregues  por  particulares  ou  estabelecimentos  públicos,  o 
pagar  as  quantias  de  que  estes  dispuzerem,  até  a  importância 
do  que  houver  recebido. 

4."  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas  correntes 
ou  passando  letras,  não  podendo  o  prazo ,  em  nenhum  áo^ 
dous  casos  ,  ser  menor  de  60  dias. 
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8.*    Comprar  c  vender  por  conta  própria  nietaes  preciosos. 

6.*  Fazer  empréstimos  sobro  penhor  de  ouro,  prata  e  dia- 
mantes, de  Apólices  da  Divida  Publica,  de  acções  de  com- 
panliias  acreditadas  que  tenhão  cotação  real  e  na  proporção 
da  importância  realísada,  de  títulos  particulares  que  repre- 
sentem legitimas  transacções  commerciaes,  e  de  mercadorias 
não  sujeitas  á  corrupção,  depositadas  nas  Alfadegas  ou  ar- 
mazéns alfandegiados.  A  Caixa  não  poderá  emprestar  sobre 
penhor  de  acções  do  Banco  do  Brasil. 

T.""  Fazer  movimentos  de  fundos  de  humas  para  outras 
praças  do  Império. 

8.**  Effectuar  operações  de  câmbios  para  importar  metaes 
preciosos  ou  impedir  a  exportação  delles. 

9.**  Eroittir  notas,  isto  he,  bilhetes  não  inferiores  a  dez 
mil  réis,  pagáveis  á  vista,  na  Caixa  filiai  ou  no  Banco,  a 
arbítrio  do  portador. 

Art.  4.<*  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  sempre  que  o 
julgar  conveniente ,  suspender  ou  restringir  alguma  das  ope- 
rações mencionadas  na  Artigo  antecedente. 

Art.  5.^  Em  nenhum  caso ,  o  sob  nenhum  pretexto , 
poderá  a  Caixa  fazer  ou  emprehender  outras  operações  além 
das  que  são  designadas  nestes  Estatutos. 

Art.  6.""  As  notas  emittidas  pela  Caixa  íllial  terão  o  pri- 
vilegio exclusivo  de  serem  recebidas  em  pagamento  nas  Re- 
partições Publicas  da  Província. 

Art.  7.^  A  emissão  da  Caixa  será  limitada  pelas  seguintes 
regras : 

1."  Salva  a  disposição  do  Art.  8.**,  a  emissão  não  pôde  ele- 
var-sc  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  o  Banco  tiver  effecti- 
vamente  em  seus  cofres ,  ou  nos  da  Caixa ,  em  moeda  corren- 
te, ou  barras  de  ouro  de  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal 
quando  possa  ter  lugar  o  competente  ensaio.  Exceptua-se  o 
dinheiro  recebido  a  premio,  o  qual  não  faz  parte  do  fundo 
disponivel. 

2."  A  emissão  também  não  pôde  exceder  á  importância 
dos  descontos  feitos  na  forma  do  Art.  3.*"  §  1 .® ,  e  dos  em- 
préstimos sobre  penhores  de  ouro ,  de  prata  e  de  litulos  par- 
ticulares que  representem  legitimas  trasacções  commerciaes. 

Art.  S.""  Além  do  limite  marcado  na  Artigo  antecedente, 
ou  do  que  for  estipulado  em  virtude  da  disposição  do  Art.  17 
dos  Estatutos  do  Banco ,  poderá  a  Caixa  fazer  qualquer  emissão 
addicional  trocando  notas  por  moeda  corrente ,  ouro  em  barra 
do  toque  de  22  quilates  avaliado  pelo  preço  legal,  ou  notas 
do  Banco ,  comtanto  que  se  conserve  nos  cofres  do  Banco  ou 
no  da  Caixa ,  além  do  fundo  disponivel  equivalente  áquelle 
limite ,  as  espécies  correspondentes  ao  dito  troco. 

Art.  9.*^  Todas  as  notas  emittidas  pela  Caixa  tei^o  dous 
talões ,  hum  dos  quaes  ficará  no  Banco ,  e  serão  por  este  for- 
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necidas  com  as  assignaturas  o  particularidades  qae  a  sua  Di- 
rectoria entender  necessárias ,  não  devendo  enti*ar  em  circulação 
na  Província  sem  que  sejfio  também  assignadas  pox  dous 
Directores  da  Caixa  filiai. 

Art.  10.  As  notas  do  Banco  trocadas  pela  Caixa  sei^o 
immediatamente  escrípturadas,  com  designação  de  seus  nu* 
meros,  series,  valores,  assignaturas,  &c. ,  e  guardadas  em 
cofí^e  especial  até  que  sejâo  postas  de  novo  em  circulação  pelo 
processo  inverso  do  da  sua  entrada,  ou  reclamadas  pelo  Banco; 
devendo  porém  a  Directoria  da  Caixa ,  por  todos  os  correios , 
enviar  á  do  Banco  huma  demonstração  circumstanciada  do 
movimento  e  estado  desta  operação. 

Art.  11.  A  Caixa  terá  hum  cofre  de  depósitos  voluntários 
para  títulos  do  credito »  pedras  preciosas ,  moeda ,  Jóias ,  ouro 
ou  prata  em  barras ,  dos  quaes  receberá  hum  premio  na  pro- 
porão do  valor  dos  objectos  depositados.  Este  valor  será  es- 
timado pela  parte  do  accordo  com  a  Directoria  da  Caixa ,  cujo 
Thesoureiro  dará  recibo  dos  depósitos  ,  nos  quaes  designará  a 
natureza  e  valor  dos  objectos  depositados,  o  nome  e  residência 
do  depositador ,  a  data  em  que  o  deposito  fôr  feito ,  c  o  nu- 
mero do  registro  da  inscrípção  dos  mesmos  objectos.  Taes 
recibos  não  serão  transferíveis  por  via  de  endosso. 

Art.  12.  Não  serão  descontadas  as  leiras  e  outros  títulos 
que  só  tiverem  firmas  de  Directores. 

Art.  13.  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  6.*"  do  Art. 
3."^  1  Caixa  receberá,  além  do  penhor,  letras  a  prazos  que 
não  excedão  a  4  mezes ,  as  quaes  poderão  ser  assignadas  uni* 
camenie  pelo  mutuário. 

Art.  14.  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhor não  lOr  paga  no  seu  vencimeoto ,  poderá  a  Caixa  proce- 
der á  venda  do  penhor  em  leilão  mercantil,  na  presença  de  hum 
dos  membros  da  Directoria,  e  precedendo  annuncios  públicos  por 
três  dias  consecutivos;  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  direi- 
to de  resgatal-o  até  começar  o  leilão,  pagando  o  que  dever  e 
Hs  despezas  que  houver  occasionado.  Verificada  a  venda  e 
liquidada  a  divida  com  todas  as  despezas ,  Juros  e  comíBissão 
de  1  7t  ^/o  >  será  o  saldo ,  se  o  houver ,  entregue  a  quem  de 
direito  fôr. 

Art.  15.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida 
Publica  ou  acç0es  de  companhias ,  o  mutuário  deverá  tran»- 
feril-as  previamente  á  Caixa. 

Art  16.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  credito  ne- 
gociáveis nocommercío,  ou  em  ouro,  prata  e  outras  merca- 
dorias ,  a  Caixa  exigirá  consentimento  por  escripto  do  devedor 
autorisando  a  mesma  Caixa  para  negociar  ou  alhear  o  penhor» 
se  a  divida  não  fòt  paga  no  seu  vencimento. 

Art.  Í7«  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  feitos  pela  Caixa  serão  previamente  avaliadas 


\ 


(  303  ) 

Eor  hum  ou    mais    corretores    ou    peritos    designados  pela 
directoria. 

Art.  18.    A  Caixa  só  poderá  emprestar  sobre  penhor : 

1."^  Be  ouro  on  prata,  com  abatimento  de  10  7o  do  Taior 
verificado  por  contraste  ou  por  perito  nomeado  pela  Directoria^ 

2.^  Do  títulos  da  Divida  Publica,  com  abatimento  de  10  % 
ao  menos  do  valor  do  mercado. 

3.*  De  letras  a  prazo  maior  do  quatro  roezes ,  com  abati- 
mento nunca  menor  de  10  7o ;  e  de  outros  titulos  commerciaes 
e  do  mercadorias,  com  abatimento  de  25  7o  ao  menos  do  seu 
valor. 

k."*  De  diamantes ,  com  abatimento  do  50  7o  pelo  menos  do 
valor  que  lhes  fôr  dado  por  peritos  nomeados  pela  Directoria. 

5.*  De  acções  de  companhias ,  com  abatimento  nunca  me- 
nor de  hum  terço  do  valor  realisado,  ou  do  preço  do  mercado 
quando  este  fOr  inferior  áqueile  valor. 


CAPITULO  II. 


Da  adminittraçào  da  Caixa, 


Art.  19.  A  Caixa  será  administrada  por  huma  Directoria 
composta  de  cinco  membros  nomeados  annualmente  pela  Dire- 
ctoria do  Banco ,  que  d'entre  elles  designará  o  Presidente  e 
Více-Presidente.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presidente 
fará  suas  vezes  o  Director  quo  se  lhe  seguir  na  lista  destes,  an- 
nualmente oi^anisada  pela  Directoria  dp  Banco. 

Art.  20.  A  Directoria  do  Banco  nomeará  também  annual- 
mente cinco  supplentes  para ,  pela  ordem  em  que  nominal- 
mente forem  collocados,  substituírem  os  Directores  em  seus 
impedimentos  ou  faltas. 

Art.  21.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  trinta  acções  do 
Banco  do  Brasil ,  as  quaes  serdo  inalienáveis  emquanto  durarem 
suas  respectivas  funcç^s. 

Art.  22.    Compete  á  Directoria  da  Caixa : 

1."^    Deliberar  sobre  a  emissão  e  annuUaçSo  das  notas. 

2.*  Fixar  semanalmente  as  quantia»  que  podem  ser  empre- 
gadas em  descontos  e  empréstimos  sobro  penhores. 

3.*  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  dinheiro 
quando  houver  de  recebel-o  a  juro,  e  o  máximo  dos  prazos 
por  que  se  fttrão  os  mesmos  descontos,  dentro  do  limite  fixado 
no  final  do  S  *'•  do  Art.  3.« 

kJ*  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto ,    e  o  máximo  do  credito  de  cada  huma ,  de 
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conformidade  com  os  limites  postos  pela  Directoria  do  Banco. 
ò.'*  Dirigir  e  liscalisar  todas  as  operações  da  Caixa. 
6.'  Nomear  e  demitlir  os  empregados  que  nào  forem  de 
nomeação  da  Directoria  do  Banco ,  podendo  comtudo  suspcRder 
a  estes,  dando  immediatamente  conta  dos  motivos  por  que  assim 
procedeo,  para  que  á  vista  delles ,  resolva  a  Directoria  do  Banco 
o  que  julgar  conveniente. 

-  7.°  Propor  ú  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  modifi- 
cações que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 

8.°  Organisar  o  Regimento  interno  de  accordo  com  estes  Es- 
tatutos ,  e  executal-o  provisoriamente  emquanto  não  fôr  appio- 
vado  pela  Directoria  do  Banco. 

.  9.*"  Enviar  mensalmente  á  Directoria  do  Banco  hum  resumo 
das  operações  e  balancete  da  Caixa ,  e  no  fim  de  cada  semestre 
copia  authentica  do  balanço  geral  acompanhada  de  hum  Relató- 
rio circumstanciado ,  bem  como  da  lista  da  responsabilidade  dos 
devedores  da  Caixa. 

Art.  23.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos 
cada  semana ,  e  poderá  deliberar  estando  presentes  três  de  seus 
membros ,  salvo  nos  casos  que  forem  especificados  pela  Dire- 
ctoria do  Banco,  nos  quaes  será  necessária  a  presença  de  todos 
os  membros  da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  24.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos  presentes ,  e  quando  houver  empate  sobre  a  resolução  de 
qualquer  negocio ,  será  este  adiado,  e  discutido  na  Sessão  se- 
guinte ;  e  se  ainda  nesta  houver  empate ,  terá  o  Presidente  o 
voto  de  qualidade. 

Art.  25.  Além  das  outras  commissões  que  forem  desi- 
gnadas no  Regulamento  interno ,  haverá  huma  commissão  de 
descontos,  composta  de  dous  Directores,  encarregada  de  exa- 
minar os  titulos  apresentados  a  desconto ,  verificar,  se  satisfazem 
as  condições  exigidas  por  estes  Estatutos ,  e  se  offerecem  a  ne- 
cessária garantia.  Os  Directores  alternarão  neste  serviço  con- 
forme a  ordem  em  que  forem  designados  pela  sua  nomeação, 
de  modo  que  nenhum  Director  sirva  na  dita  commissão  mais 
de  15  dias  consecutivos.  Se  sobre  algum  objecto  os  dous  Dire- 
ctores de  serviço  não  puderem  concordar,  o  Presidente  da  Di- 
rectoria da  Caixa  o  decidirá  conformando-se  com  a  opinião  de 
hum  delles. 

Art.  26.  A  Caixa  publicará  em  seu  escriptorio ,  e  em  pe- 
riódicos, se  os  houver >  ao  menos  de  15  em  15  dias,  o  preço 
de  seus  descontos  e  o  juro  do  dinheiro  que  houver  de  receber 
a  premio. 

Art.  27.  Os  Directores  terão ,  em  retribuição  de  seu  tra- 
balho ,  huma  commissão  que  será  opportunamente  fixada  pela 
Directoria  do  Banco.  Ao  Presidente  da  Directoria,  alôm  da  com- 
missão que  lhe  pertencer  como  Director ,  arbitrará  a  Directoria 
do  Banco  huma  gratificação,  que  nos  impedimentos  do  Presidente 
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tompetirá  ao  Yioe-Presídente ,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer ,  cx* 
tG^to  SC  o  impedimento  não  exceder  a  15  dias ,  ou  fôr  por 
motivo  de  moléstia. 

Art.  28.  Compete  ao  Presidente  da  Directoria. 
l.""  Presidir  as  sessões  da  Directoria ,  ser  órgão  delia ,  cxa-^ 
minar  e  inspeccionar  as  operações  c  outros  ramos  de  serviço  da 
Caixa,  e  fazer  executar  fielmente  estes  Estatutos,  o  Regimento 
interno  ^  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco,  as  decisões  da 
Directoria  da  Caixa ;  devendo  todavia  suspender  a  execução  das 
desta  e  da  commissão  de  descontos,  quando  as Juigar contrarias 
a  estes  Estatutos ,  dando  immediatamente  conta  á  Directoria  do 
Banco ,  para  que  ella  decida  se  devem  ou  não  ser  executadas. 
^^  Presidir  as  commissões  ordinárias,  a  cujos  trabalhos  en- 
tender qUe  deVe  assistir. 

B.""    Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  vanta- 
josas aos  interesses  da  Caixa. 

4.*"    Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quando  en- 
tender conveniente. 

Art.  29.  He  dever  do  Presidente  comparecer  diariamente 
tia  Caixa ,  e  no  exercício  das  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
conformaf-se  ás  instrucções  da  Directoria  do  Banco. 

Art.  30.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  actas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
decisões  que  tomar. 

Art.  31.  A  Directoria  do  Baiico ,  ouvida  a  da  Caixa ,  fixará 
o  numero  c  qualidade  dos  empregados  desta  c  seus  vencimentos, 
particularisando  quaes  os  que  devem  ser  nomeados  por  huma  e 
outra  Directoria»  bem  como  as  fianças  que  tiverem  de  prestar , 
e  á  fialisAção  de  quem. 

Art.  32.  Os  membros  da  Directoria  c  todos  os  empre- 
gados da  Caixa  são  responsáveis  pelos  abusos  que  praticarem  no 
i3xercicio  de  suas  fUncções» 


CAPltOLO  III. 

Disposições  geraes, 

Art.  33.  No  ultimo  dia  dos  mezes  de  Maio  e  Novembro  sé 
procederá  a  balanço  geral  da  Caixa,  que  com  o  Relatório  da 
Directoria  será  immediatamente  remettido  á  Directoria  do 
Banco. 

Art.  34.  A  Caixa  terá  hiima  casa  forte  com  a  necessária 
segurança  contra  os  riscos  de  fogo,  roubo ,  equaesquer  outros 
acontecimentos  que  a  possão  prejudicar. 

Art.  35.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meid 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  meneio  doá 
negócios  da  Caixa* 
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Art.  36.  Os  beits  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que  a 
Caixa  houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou  Ju- 
diciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possivfU 

Art.  37.  A  Directoria  do  Banco,  sempre  que  julgue  con- 
veniente ,  e  impreterivelmente  huma  vez  em  cada  anno ,  e  pelo 
meio  que  entender  melhor ,  fará  inspeccionar  e  examinar  o  es- 
tado da  Caixa. 

Art.  38.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fazer  extensivas  á 
Caixa  filial ,  no  todo  ou  em  parte ,  quaesquer  concessões  que 
forem  competentemente  outorgadas  ao  Banco. 

Art.  39.  A  dissolução  da  Caixa ,  a  mudança  de  sua  sede , 
o  a  cessação  da  localisação  das  acções,  só  poderão  ser  resolvidas 
por  deliberação  da  Directoria  do  Banco «  estando  presentes  todos 
os  seus  membros ,  devendo  d'entre  elles  haver  pelo  menos  dez 
votos  concordes  em  favor  de  tal  resolução. 

Art.  40.  Serão  debitadas  á  Caixa  filial ,  com  a  necessária 
distincção ,  todas  as  notas  que  lhe  forem  remettidas ,  devendo 
haver  a  tal  respeito  escripturação  especial ,  da  qual  conste  me- 
thodicamente  o  movimento  circumstanciado  da  emissão,  sub- 
stituição ou  annuUação  de  taes  notas ,  de  conformidade  com  as 
participações  da  Directoria  da  Caixa. 

Art.  41.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e 
ser  demandada ,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração  e 
plenos  poderes ,  nos  quaes  devem ,  sem  reserva  alguma ,  con- 
siderar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos » mesmo  os  poderes 
em  causa  própria. 

Art.  42.  A  Directoria  da  Caixa  fliial  deve ,  sob  sua  imme- 
diata  responsabilidade ,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  ins- 
trucções  e  ordens  da  Directoria  do  Banco  em  tudo  que  disser 
respeito  á  execução  destes  Estatutos ,  do  Regimento  interno ,  e 
de  quaesquer  disposições  que  adoptar,  e  communicar-lhe  para 
melhor  ordem  do  expediente  e  fúncções  da  Caixa. 

Art.  43.  A  Directoria  do  Banco  poderá ,  se  julgar  conve- 
niente, estabelecer,  com  as  necessárias  garantias,  huma  ou 
mais  agencias  da  Caixa  filial  nos  lugares  em  que  puderem  melhor 
servir  ás  necessidades  commerciaes  da  Província ;  esta  deliberação 
porém  não  terá  lugar  senão  de  conformidade  com  o  disposto  no 
Art.  39. 

Art.  44.  As  acções  que  forem  distribuídas  por  occasião  da 
reorganisação  desta  Caixa  somente  serão  transferidas  por  acto 
lançado  no  registro  delia ,  com  a  assignatura  do  proprietário , 
ou  do  seu  legitimo  procurador.  O  seu  dividendo  semestral ,  que 
será  o  mesmo  que  fizer  o  Banco  a  todos  os  seus  accionistas» 
será  pago  na  mesma  Caixa. 

Art.  45.  Os  accionistas  locaes  têm  assento  nas  Assembléas 
Geraes  do  Banco,  podendo-se  fazer  representar  por  procurador 
na  forma  dos  Estatutos  do  mesmo. 


(3(W  ) 
CAPITULO  IV. 

Disposições  transitórias. 


Art.  46.  Serão  distribuídas  2.500  acções  do  Banco  do 
Brasil  aos  accionistas  da  Caixa  fílial  creada  na  Cidade  de  S.  Paulo 
pelo  extincto  Banco  do  mesmo  nome. 

Art.  47.  O  valor  das  acções  distribuídas  será  pago  em 
prestações ,  como  resolver  a  Directoria  do  Banco  ,  de  confor- 
midade com  os  Estatutos  deste  ^  devendo  a  primeira  ser  em 
moeda  corrente  e  igual  áimportanciajárealisada  das  acções  distri* 
buídas  no  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  Sessões  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil  em  15 
de  Fevereiro  de  1855.  —  No  impedimento  do  Conselheiro  Pre- 
sidente, Francisco  Xavier  Pereira.  — José  Carlos  Mayrink, 
Secretario  da  Directoria. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  P.\RTE  2."  SECÇÃO  23.* 

DECRETO  N."  1.581—  de  2  de  Abril  de  1855. 

vlHioma  o  Banco  do  Brasil  a  elevar  a  sua  emissão  até  aa 

triplo  do  fundo  disponiveL 

Attendendo  á  representação  que  Me  fez  a  Directoria 
do  Baoco  do  Brasil ,  e  Usando  da  faculdade  concedida  ao 
Governo  pelo  Artigo  1.*  §  7.'  da  Lei  n/  683  de  5  de  Ju- 
lho de  1853 :  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha 
Imperial  Resolução  de  31  do  mez  próximo  passado ,  toma- 
da sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Es- 
tado «   Decretar : 

Art.  1/  O  Banco  do  Brasil  Oca  autorísado  &  elevar 
a  sua  emissão  até  ao  triplo  do  fundo  disponível. 

Art.  S.""  Esta  autorísação  só  deixará  por  espaço  de 
hum  anno,  a  contar  da  data  do  presente  Decreto;  mas 
o  Governo  poderá  cassal-a ,  mesmo  antes  de  terminar  o 
dito  prazo,  se  assim  julgar  conveniente. 

O  Marquez  de  Paraná»  Conselheiro  d'Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten-* 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doua 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésima 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uarqaez  de  Param., 
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DECRETO  N.«  1.582  —  de  2  de  Abril  de  1855. 

Manda  que  sejão  matriculados  nas  Capitanias  das  Portos 
todos  os  Calafates  e  Carpinteiros  de  embarcações,  qtM 
effectivamente  exercerem  essas  profissões. 

Hei  por  bem,  em  conrormidade  da  Lei  numero  tre- 
isentos  cíncoenta  e  oito,  de  quatorze  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  cinco,  e  da  Minha  Imperial  Resolu- 
ção de  dezesete  deste  mez  tomada  sobre  Consulta  das  Sec« 
ções  dos  Negócios  da  Guerra  e  Marinha,  e  dos  da  Justiça  do 
Meu  Conselho  d'Estado,  Determinar  o  seguinte: 

Art.  1."*  Todos  os  Calafates  e  Carpinteiros  de  embar- 
cações, que  effectivamente  exercerem  essas  profissões,  se- 
rão matriculados  nas  Capitanias  dos  Portos ,  e  igualados  ás 
outras  classes  comprehendidas  na  mesma  matricula  em  con- 
formidade do  Regulamento  respectivo,  que  baixou  com  o 
Decreto  numero  quatrocentos  quarenta  e  sete  de  dezenove 
de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis, 

Art  2.*^  Os  proprietários  de  estaleiros  ,  ou  offlcinas  de 
construcçdo  naval,  não  poderão  admittirem  seus  estabeleci- 
mentos operários  dos  sobreditos  ofiicios ,  que  não  estejdo  ma-< 
triculados  nas  Capitanias. 

Art.  S.""  O  Artigo  sessenta  e  cinco  do  citado  Regula^ 
mento  das  Capitanias  fica  substituído  pelas  disposições  do  pre- 
sente Decreto. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Minis* 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  tn-* 
gesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N.'  1.583— de  2  de  Abril  de  1855. 

Crea  kuma  Mesa  de  Rendas  na  Villa  de  Antonina ,  da  Pro- 

vinda  do  Paraná. 

Usando  da  autorisaçdo  concedida  pelo  Art  46  da  Lei 
n.""  514  de  28  de  Outubro  de  1848:  Hei  por  bem,  de 
conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  31  de 
Março  ultimo  j  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  d'Es(ado ,   Decretar  t 

Art.  l.""  Fica  creada  huma  Mesa  de  Rendas  na  Yilla 
de  Antonina,  da  Província   do  Paraná. 

Art.  2.''  Esta  Repartição  Bca  habilitada  não  só  para 
o  despacho  de  importação  dos  productos  nacionaes  e  es- 
trangeiros ,  que  já  tenhâo  pago  os  respectivos  direitos ,  co- 
mo ainda  para  o  de  exportação  dos  productos  nacionaes 
para  dentro  ou  fora  do  Império. 

Art.  3  ""  A  mesma  Repartição  poderá  igualmente  ad- 
míttir  a  despacho  os  navios  estrangeiros  que  vierem  carre- 
gados de  sal ,  ou  de  charque ;  com  tanto  que  taes  navios 
dêem  entrada  na  Alfandega  de  Paranaguá,  fazendo  visar 
pelo  respectivo  Inspector  os  seus  manifestos,  e  recebendo 
cada  hum  delles  a  seu  bordo,  hum  Empregado  da  mesma 
Alfandega,  que  acompanhe  o  navio  até  á  Villa  de  Antonina. 

Art.  Ã.""  Os  Empregados  da  Mesa  de  Rendas  ora  creada 
vencerão  a  porcentagem  que  lhes  arbitrar  o  Presidente  da 
Província  respectiva ,  em  conformidade  do  Art.  9.^  do  Re- 
gulamento de  30  de  Maio  de  1836. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 


\ 
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DECRETO  N.'»  1.584  — de  2  de  Abril  de  1855. 

Aulorisa  a  hicorporagão  e  approva  os  Estatutos  da  compa" 
nhia  —  Associação  Central  de  Colonisação. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  o  Bacharel  Bernardo 
Augusto  Nascentes  de  Azambuja^  e  de  conformidade  com 
a  Minha  Immediaia  Resoluçdo  de  30  de  Março  ultimo,  to-* 
mada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d' Estado  exarado  em  Consulta  de  15  de  Fevereiro 
antecedente :  Hei  por  bem  Autorlsar  a  íncorporaçAo  da  Com^ 
panhia  que  o  Supplícante  pretende  organisar  nesta  Corte, 
debaixo  do  titulo  de  —  Associação  Central  de  Colonisação — , 
e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  que  com  este  baixão. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meo  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos  da  Associaçfto  Central  de   Coloni^ 
saefto  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro* 


TITULO  I. 


Da  Associação f  seus  fins,   e  operações, 

Art.  1 ."  Fundar-sc-ha  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Companhia  denominada  —  Associação  Central  4p  Co- 
lonisação— ,  composta  de  Accionistas  nacionacs  e  estran- 
geiros. 

Art.  2.*  Terá  á  sua  frente  hum  Presidente,  e  hum 
Vice-Presidente,  que  substituirá  áquelle  na  sua  falta  o  im- 
pedimento, sendo  ambos  eleitos  em  Assembléa  Geral.  Ser- 
virá de  Secretario  Geral  o  mesmo  da  Directoria. 


d 
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Art.  3.*"    Esta  Associação  terá    por  fim   a  iinporlaçiío 
de  emigrantes  morigerados,  agricultores  e  industriosos ,  que! 
espontânea  ou  subsidiadamente  queiído  vir  para  o  Império^ 
Art.  L""    Suas  operações  serão  as  seguintes: 

§  1.®  Promover  e  auiiliar  a  emigração,  convidando, 
engajando,  transportando,  e  tratando  de  estabelecer  os  co- 
lonos, e  encarregando-se  da  encommenda  dos  que  tiverem 
de  vir  por  conta  do  Governo ,  companhias ,  ou  partícu-^ 
lares,   mediante  contractos. 

§  2.**  Abrir  correspondência  com  negociantes  fios  paizes 
estrangeiros,  e  com  as  companhias  e  sociedades  de  emi- 
gração e  colonisação  ahi  estabelecidas;  e  entender-se  com 
os  proprietários,  negociantes  ou  qnaesquer  habitantes  do 
Império,    acerca  dos  objectos  indicados  no  ^  antecedente. 

§  3.*"  Ter  á  bem  dos  interesses  da  Colonisaçâo  Agentes 
nos  differentes  paizes,  donde  convenha  attrahir  a  emigra-^ 
çSo ,  e  bem  assim  em  qualquer  ponto  do  Império ,  dando 
á  huns  e  outros  as  ínstrucções  convenientes ,  segundo  a  na- 
tureza das  respectivas  commis.sões. 

%  hJ"  Solicitar  do  Governo  Imperial  as  necessárias  pro^ 
Videncias  para  que  taes  agentes  sejão  coadjuvados  pelos  £m^ 
pregados  Diplomáticos  e  Consulares  Brasileiros,  ou  pelas 
Autoridades  do  Paiz,  á  bem  do  bom  desempenho  de  seus 
mandatos. 

§  5.**  Procurar  mediante  o  auxilio  do  mesmo  Governo 
conceituar  a  emigração  para  o  Brasil ,  e  combater  as  hos- 
tilidades e  08  obstáculos  que   injustamente   possa  soffrer. 

§  6.*  Comprar  ou  aforar  terras  devolutas  ou  outras, 
pertencentes  ao  domínio  publico  e  particular,  para  colo- 
nisal-as ,  distribuindo-as  a  colonos  por  meio  de  arrendamento, 
aforamento  ou  venda,  e  mesmo  a  qualquer  outra  pessoa, 
com  a  condição  de  cm  prazo  determinado  povoal-as  com 
gente  livre  na  razão  de  huma  familia  ao  menos  por  cada 
lote  de  250  mil  braças  quadradas. 

Proceder  da  mesma  sorte  á  respeito  das  terras,    que 
adquirir  por  concessão 

S  J.*  Estabelecer  navegação  para  o  transporte  dos  co- 
lonos dos  portos  de  partida  até  o  desembarque  definitivo 
nos  lugares  de  seu  destino,  comprando,  cncommendando 
e  fretando ,  no  todo  ou  em  parte ,  embarcações  que  possão 
melhor  preencher  esse  fim. 

%  %^  Ter  em  lugar  aprdpriado  para  o  desembarque 
dos  colonos  accommodaçoes  precisas,  onde  scjão  recebidos 
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i  sua  chegada,  c  tratados  convenientemente  em  quanto 
não  acharem  destino ,  dando-lhes  casa  c  comida  por  preço 
razoável ,  aconselhando-K>s  ,  dirigindo-os ,  e  promovendo  , 
ou  facilitando  o  seu  prompto  emprego  no  paíz  por  todos 
os  meios  que  estiverem  ao  seu  alcance. 

§  9.""  Fazer  adiantamentos  de  despezas  que  solicitarem 
os  proprietários  ou  colonos ,  áquelles  para  a  introducçao 
de  colonos ,  e  a  estes  para  o  seu  estabelecimento. 

§  1 0.  Fazer  quaesquer  outras  operações ,  que  convierem 
ao  bom  êxito  da  instituição ,  e  que  não  se  afastem  de  seus 
fins. 

§  11.  £ntender-se  com  a  Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dustria Nacional  acerca  de  tudo  quanto  possa  interessar  aos 
fins  de  huma  e  outra  associação. 

§  12.  Coadjuvar  o  Governo ,  como  intermediaria  ou 
empresaria  na  execução  de  alguns  objectos  indicados  nos 
Arts.  12  e  18  da  Lei  n.*  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

§  13.  Crear  finalmente  Associações  fiiiaes  de  coloni- 
sacão  nas  diversas  Províncias  do  Império,  onde  possão  ser 
convenientes,  e  entender-se  com  as  que  já  existem,  ou 
possão  estabelecer-se  por  si  para  fins  idênticos. 

Art.  5.®    A  colonisação  se  fará  em  regra  por  famílias, 
e  especialmente  de  agricultores. 

Na  importação  dos  colonos  se  observará  o  que  for  dis- 
posto pelos  Regulamentos  administrativos  e  policiaes. 


TITiLO  11. 


Do  Capital  da  Associação  e  sua  organisação. 

Art.  6.°  A  Associasão  será  organisada  com  o  capital 
de  mil  contos  de  réis,  representados  por  dez  mil  acções  de 
cem  mil  réis  cada  huma :  este  capital  poderá  ser  augmen- 
tado  por  deliberação  dos  Accionistas  em  Assembiéa  Geral , 
e  mediante  approvação  do  Governo. 

Art.  7.**  As  acções  serão  realisadas  em  cinco  presta- 
ções iguaes,  e  nos  prazos  annunciados  com  a  necessária 
antecedência. 

Art.  8.*"  O  accionista ,  que  não  for  pontual  nas  suas 
entradas ,  perderá ,  em  beneficio  da  Associação ,  as  quantias 
que  já  tiver  pago ,  além  do  direito  á  acção  subscripta ,  sat- 


(  314  ) 

vo  se  justiflcar  impedimento  legitimo  dentro  de  seis  mezes, 
em  cujo  caso  pagará  o  juro  da  Lei  pelo  tempo  da  demora. 

Art.  O.""  As  acções  constarão  dos  registros  da  Asso- 
ciaçfto ;  e ,  depois  de  realisada  a  primeira  prestação ;  podem 
ser  transferidas  na  conformidade  do  Art.  297  do  Código  Com- 
merciai. 

Art.  10.  O  fiindo  social  será  unicamente  «pplicado  aos 
fins  da  IiLstltuição. 

As  quantias,  que  n3o  tiverem  a pplicaçfio  immodiata, 
serão  empregadas  em  qualquer  dos  Bancos  existentes  nesta 
Còrle. 

TITILO  III. 


Dos  meios  auxiliares  da  Associação. 


Art.  11.  Em  auxilio  de  suas  operações  haverá  a  Asso- 
ciação os  seguintes  interesses. 

§  1.*  O  preço  das  passagens  dos  colonos  ou  emigrantes 
transportados  em  navios  seus ,  ou  por  cila  fretados »  inclu- 
sive as  comedorias,  tratamento  a  bordo  e  frete  das  car- 
gas, instrumentos  e  bagagens,  conforme  a  lotação  corres- 
pondente a  cada   indivíduo  maior  de  dous  annos. 

§  2.''  O  producto  dos  arrendamentos,  aforamentos  e  ven- 
das de  terras  que  distribuir  na  conformidade  do  disposto 
no  §  6.'»  do  Art.  4.» 

§  S.""  Uuma  commissão  por  deposito,  agencia  e  offere- 
cimento  de  trabalhos  e  soccorros,  paga  por  cada  emigrante 
espontâneo  que  procurar  a  sua  protecção  e  intermédio , 
aièm  das  que  perceber  pelos  engajamentos  dejcolonos  que 
fizer-  por  conta  do  Governo ,  de  Companhias  ou  particulares. 

%  Ji.''  Hum  interesse  módico,  que  não  exceda  o  juro 
da  Lei,  sobre  as  quantias  que  adiantar  aos  colonos,  me- 
diante garantias  convenientes,  até  que  seja  por  estes  em- 
beiçada ,  ou  por  quem  os  engajar. 

$  5^  Hum  interesse  igual  pelos  adiantamentos  que  fizer 
aos  proprietários  e  fazendeiros  engajadores  para  despczas  de 
viagem ,  inclusive  as  de  embarque  e  desembarque ,  e  outras 
feitas  com  os  colonos  até  chegarem  aos  seus  destinos,  ou 
serem  entregues  á  quem  os  tiver  eocommendado. 
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S  6.*»  Quaesquer  outros  interesses  e  vantagens  prove- 
nientes de  suas  operações ,  e  que  se  conformem  com  os  fins 
da   instituição. 

Art.  12.  Os  preços  das  passagens,  dos  fretes  das  car- 
gas, e  mais  objectos  indicados  no  §  l.""  do  Artigo  ante- 
cedente, e  os  de  alojamento ,  e  tratamento  nos  depósitos  e 
nas  hospedarias  da  Associação  ,  ou  por  ella  protegidas  ,  cons* 
tarão  de  tabeliãs  razoáveis.  O  premio  das  commissões ,  que 
perceí)er  nllo  excederá  de  seis  por  cento  sobre  o  importe 
das  dospeza»  feitas ,  e  o  das  quantias ,  que  fornecer  por 
adiantamento,  n&o  será  moior  do  que  o  juro  da  Lei. 

Art.  13.  Além  dos  lucros  acima  mencionados ,  haverá 
a  Associação  os  auxilios   que  lhe  provierem : 

§1.°  Das  subvenções  qu€  o  Governo  houver  de  dar-lhe 
em  beneficio  da  emigração,  e  desenvolvimento  da  colo- 
nisaçfio  no  paiz. 

$  2.''  De  quaesquer  favores  e  isenções  de  direitos  que 
lhes  forem  outorgados  pelos  Poderes  do  Estado. 

S  S.""  Da  concessão  de  terras  devolutas ,  ou  outras , 
pertencentes  ao  domínio  publico ,  que  vier  a  obter  do  Governo 
para  alguns  dos  fins  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850, 
ou  que  for  competentemente  decretada  á  bem  da  colonisaç^ão. 


miio  VI. 


Do  fundo  de  reserva,  e  dividendo. 

Art.  14.  No  fim  de  cada  semestre  se  publicara  o  ba- 
lanço da  Associação ,  com  as  explicações  necessárias ,  para 
se  fazer  conhecer  o  capital  fixo  e  circulante. 

Art.  i5.  Do  rendimento  liquido  se  deduzirão  cinco 
por  cento  para  iundo  de  reserva,  e  o  restante  será  divi- 
dido pelos  Accionistas  na  razão  de  suas  acções.  Aquella 
quota  poderá  ser  augn^eqtada  por  deliberação  da  Assembléa 
Geral. 

ChejSandQ  a  reserva  a  prefazer  huma  somma  oorresh 
póndente  á  metade  do  capital  da  Associação ,  poderá  cessar 
^  deducQão  de  qualquer  quota. 
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TITtlO  V. 

Da  duração  y  dissolução  ^  e  liquidação  da  Associação. 

Àrt.  16.  A  Associação  durará  dez  annos :  pôde  porém 
$et  prorogada  a  sua  duraçdo  por  deliberação  da  Asserobléa 
Geral  dos  Accionistas ,  e  com  approvaçdo  do  Governo. 

Art.  17.  Em  qualquer  tempo  >  porém ,  poderá  a  Assem- 
bléa  Geral  resolver  a  dissolução,  huma  vez  que  se  veri- 
flquem  as  hypotheses  dos  §§  2.''  e  3.*"  do  Artigo  295 
do  Código  Commercial ,  e  entdo  se  deliberará  sobre  as  bases 
da  liquidação  flnal  da  Associação. 

Art.  18.  Decretada  a  dissolução,  o  saldo  liquidado 
será  distribuído  pelos   accionistas  na  razão  de  suas  acções. 

Art.  19.  Nenhum  accionista  em  qualquer  tempo,  ou 
em  qualquer  caso ,  será  responsável  por  quantia  excedente 
ao  valor  de  suas  acções,  em  conformidade  do  disposto  no 
Artigo  298  do  Código  Commercial. 


TITllO  VI. 

Da  Assembléa  Geral. 

Art.  20.  A  Associação  será  representada  pela  reunião 
dos  accionistas  em  assembléa  geral ,  que  se  entenderá 
constituída  achando-se  presentes  o  Presidente ,  ou  o  Yice- 
Presidente ,  o  Secretario ,  ou  seu  substituto ,  e  hum  numero 
de  accionistas  representando  a  quarta  parte  pelo  menos  do 
numero  das  acções ,  que  tiverem  sido  registradas  com  antece- 
dência de  dous  mezes  ou  mais  ao  dia  da  reunião ,  salvo  o  caso 
de  transferencia  por  herança  ou  legado. 

Art.  21.  Se  com  os  accionistas  presentes  não  se  achar 
preenchida  a  mencionada  quarta  parte,  ficará  a  reunião 
addiada  para  outro  dia,  que  será  marcado  com  intervallo 
de  oito  a  quinze  dias. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente duas  vezes  por  anno,  sendo  huma  delias  no  anní- 
versario  da  installação  definitiva  da  Associação.  Restas  reu- 
niões serão  apresentados  os  relatórios  do  estado  da  Asso- 
ciação e  de  todos  os  seus  trabalhos,  comprehendendo  a 
receita  e  despeza  social. 
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Art.  23.  Poderá  também  reunir-se  extraordinariamente 
quando  for  convocada  pelo  Presidente ,  ou  deliberado  pela 
Directoria  reunida  ao  Conselho ,  ou  quando  for  exigido  por 
accionistas  que  representem  hum  oitavo  do  capital  effectivo. 
Nestas  reuniões  só  se  tratará  do  objecto  para  que  for  feita 
a  convocação. 

Art.  Úi.  As  reuniões,  quer  ordinárias  quer  extraor- 
dinárias ,  serão  precedidas  de  annuncios  repetidos ,  e  feitos 
pela  Directoria   com  antecedência  pelo  menos   de  seis  dias. 

Art  25.  Na  assembléa  geral  o  accionista  possuidor 
de  cinco  a  dez  acções ,  legalmente  escriptas ,  terá  direito 
á  hum  voto ,  e  mais  hum  por  cada  dez  acções  até  o  nu- 
mero de  cem,  e  d'ahi  por  diante  mais  outro  voto  por 
cada  cincoenta  que  accrescer  até  o  computo  de  trezentas 
acções. 

Artv  26.  O  accionista,  impedido  de  comparecer, 
poderá  votar  por  procuração  passada  a  outro  accionista  ,  não 
podendo  neste  caso  o  procurador  representar  por  si  e  sen 
constituinte  maior  numero  de  votos  do  que  o  de  quatorze 
na  mesma  razão  acima. 


TITULO  \ll. 


Da  Administração. 

Art.  27.  A  Administração  da  Associação  será  confiada 
á  huma  Directoria ,  composta  de  cinco  membros ,  possui- 
dores cada  hum  de  dez  acções  pelo  menos ,  a  saber : 
hum  Director,  hum  Secretario,  hum  Procurador,  e  dous 
Adjuntos,  podendo  estes  ser  estrangeiros.  Servirá  por  dous 
annos  a  Directoria ,  e  seus  membros  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  28.  A  Directoria  funcionará  estando  presentes  três 
membros  pelo  monos:  deliberará  sobre  todos  os  objectos 
tendentes  aos  fins  e  interesses  da  Associação:  dirigirá  e 
inspeccionará    toda  a  correspondência    e  operações  sociaes. 

Art.  29.  Haverá  hum  Conselho  Administrativo ,  com- 
posto dos  membros  da  Directoria ,  e  de  quinze  Conselheiros 
nacionaes  e  estrangeiros,  possuidores  pelo  menos  de  cinco 
acções ,  nomeados  como  aquella  por  dous  annos ,  e  também 
reelegíveis.  O  Conselho  funccionará  estando  presente  a 
maioria  da  seus  membros. 
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Art.  30.  Este  Conselho  representará  a  assembléa  geral 
nas  deliberações  que  tomar  sobre  os  seguintes  objectos ,  que 
iicão  sendo  de  sua  competência. 

§  l.*"  Sobre  contractos  ou  ajustes  de  compra  e  aforamento 
de  terras  ao  Governo  e  a  particulares;  o  sobre  compra  e 
cncommenda  de  embarcações. 

§  2.°  Sobre  adiantamentos  de  quantias  a  proprietários, 
ou  colonos ,  quando  excederem  de  quatro  contos  de  réis  aos 
primeiros  y  c  quatrocentos  mil  réis  aos  segundos. 

§  3.*"  Sobre  creação  e  estabelecimento  de  colónias  c 
depósitos  de  colonos. 

§  4.°  Sobre  arbitramento  de  ordenados,  gratificações, 
ou  porcentagens  dos  Commissarios ,  Agentes  emais  empre- 
gados. 

§  5.^  Sobre  quaesquer  despezas  extraordinárias ,  discuss(k> 
de  Estatutos,  approvaçdo  de  Regulamentos,  e  qu^aesqucr 
outros  objectos  que  lhe  forem  posteriormente  incumbidos 
pela   assembléa  geral. 

Art  31.  As  attribuições  administrativas,  nSo  enu- 
meradas no  Artigo  antecedente  e  seus  §§ ,  pertencem  á 
Directoria. 

Art.  32.  Tanto  o  Conselho  como  a  Directoria  pres- 
tarão contas  á  assembléa  geral  nas  suas  reuniões  ordinárias 
semestraes. 

Art.  33.  Fica  sempre  dependente  de  deliberação  da 
Assembléa  Geral  ,  e  approvaçdo  do  Governo ,  tudo  quanto 
disser  respeito  á  reforma,  ou  alteração  dos  Estatutos  da 
Associação. 

Fica  também  pertencendo  á  mesma  assembléa  geral 
qualquer  deliberação  e  resolução  sobre  venda  de  terras  ou 
prédios,  conversão  de  fundos,  e  o  mais  que  se  acha  ex- 
pressamente declarado  nos  presentes  Estatutos. 

Art.  34.  Sempre  que  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente 
comparecerem  aos  trabalhos  da  Directoria ,  ou  do  Conselho 
terão   assento  á  direita  do  Director. 
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TITULO  Iflll. 

Disposições  Geraes. 

Art.  35.  Iiistallada  a  Associação,  a  Directoria,  que 
for  nomeada  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  ,  repre- 
sentará aqs  Poderes  do  Estado  sobre  todos  as  medidas  que 
forem  necessárias  á  bem  da  emigração  e  colonisaçdo  no 
paiz. 

Art.  36.  A  Directoria  poderá  demandar  e  ser  deman- 
dada, assim  como  passar  as  procurações  que  forem  de 
mister. 

Art.  37.  Exercerá  as  suas  funcçdes  de  conformidade 
com  as  vistas  e  prescripçòes  do  Presidente  da  Associação, 
ao  qual  informará  mensalmente  acerca  dos  negócios  que 
tiverem  lugar. 

Art.  38.  O  Presidente ,  como  representante  em  chefe 
da  Associação ,  e  na  sua  falta  ou  impedimento  o  Vice- 
Presidente,  assignará  juntamente  com  a  Directoria  as  re- 
presentações ,  propostas ,  e  outros  papeis  que  tenhfto  de  ser 
enderessados  aos  Poderes  do   Estado. 

Art.  39.  O  mesmo  Presidente  poderá  suspender  qual- 
quer deliberação  da  Directoria  ou  do  Conselho ,  dando  parte 
á  assembléa  geral  no  prazo  mais  curto,  para  esta  resolver 
definitivamente ;  e  representar  á  mesma  assembléa  sobre  a 
necessidade  de  substituir  algum  dos  Directores,  euja  gestão 
seja  prejudicial  aos  interesses  da  Associação.  Mesto  caso  o 
nomeado,  para  substituir  o  que  for  dispensado ,  exercerá  as 
funcções  respectivas  com  os  outros  Directores  pelo  tempo 
que  a  estes  faltar. 

Art.  40.  Logo  que  se  acharem  inscriptas  duas  mil  e 
quinhentas  acções  poderá  a  Directoria  annunciar  a  chamada 
da  primeira  prestação,  a  fim  de  começarem  as  operações  da 
Associação. 

Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1855. — Bernardo 
Augusto  Nascentes  de  Azambuja. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL- 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇ.lO  24.* 

DECRETO  N."  1.585— de  4  de  Abril  de  1855. 

Approva  o  Platw  dos  unifoqpes  do  Batalhão  de  Engenheiros. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Plano  dos  uniformes  do  Ba- 
talhão de  Engenheiros ,  que  com  este  baixa  assignado  por 
Pedro  d' Alcântara  Bellegarde,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Guerra »  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da 
Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 


Plano  dos  uniformes  do  BatalhlEo   de  Enge- 
nheiros a  que  se  refere  o  Deereto 

desta  data« 


Uniforme  dos  Officiaes. 


Os  Capitães  usarão  o  segundo  uniforme  do  Corpo  de 
Engenheiros,  com  o  bonet  estabelecido  para  as  praças  de 
prety  porém  guarnecido  na  parte  inferior  de  hum  galão 
de  ouro  de  cinco  linhas  de  largura ,  e  os  OÍTicíaes  em  com- 
missfio  no  dito  Batalhão  o  segundo  uniforme  dos  Corpos  ou 
Armas  a  que  pertencerem ,  com  o  bonet  já  designado. 


(  321  ) 

Uniforme  das  praças  de  pret. 

SOBRE-CASAGA. 

De  panno,  igual  em  dímeDSÕes  ás  de  que  usâo  as 
praças  dos  Carpos  do  Exercito,  com  botões  amarelios  liso» 
convexos,    golla  e  pestanas  dos  canhões  pretas. 

BONET. 

De  panno,  da  cor  e  qualidade  do  da  sobre^casaca ,  de 
forma  cónica,  pala  horísontal  com  virolas ;  listra  de  panno 
preto  e  avivado  de  branco,  tendo  por  divisa  hum  castello 
de  metal  amarello  collocado  sobre  a  listra  sem  a  exceder. 

PLATINA. 

De  panno  preto,  avivada  de  branco,  com  a  chamada 
palmatória  de  lã  branca. 

CALÇA. 

De  panno  azul  lisa  e  branca  da  forma  ordinária. 

POLAINA. 

De  panno  preto,  abotoada  por  cinco  botões  de  osso 
da  mesma  cor. 

Para  o  trabalho  e  serviço  do  Quartel  a  sobre-casaca 
será  substituída  por  huma  camisola  de  algodão  transado 
azul,  dispensando-se  a  gravata  e  polainas. 

ARMAMENTO  E  CORREAME. 

O  armamento  das  praças  de  pret  constará  de  clavina, 
cinturão  com  cartuxeira  de  couro  preto,  correia  com  esco- 
vinha e  agulheta ,  e  terçado  recto  reforçado. 

EQUIPAMENTO. 

o  estabelecido  para  os  Corpos  de  Caçadores  do  Exercito. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  A  de  Abril  de  1855.  — 
Pedro  d' Alcântara  Bellegarde. 


0 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  25.  * 

DECRETO  N.*  1.586  —  11  de  de  Abril  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios  de 
Caravellas ,  Viçosa  y  Porto  Alegre  y  Alcobaça  y  e  Prado 

da  Provinda  da  Bahia, 

Aitendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviatía  da 
Bahia,    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  creado  DOS  Municípios  de  Caravellas ,  Vi- 
çosa ,  e  Porto  Alegre  da  Província  da  Bahia  y  hum  Batalhão 
de  Infantaria  de  oito  companhias ,  com  a  designação  de 
oitenta  e  oito  do  serviço  activo,  e  outro  da  reserva,  de 
quatro  companhias ,  com  a  designação  de  decimo ;  e  nos 
Municipios  de  Alcobaça,  e  Prado  da  mesma  Província,  hum 
Batalhão  de  Infantaria ,  de  quatro  companhias,  com  a  de- 
signação de  oitenta  e  nove  do  serviço  activo,  e  huma  Sec- 
ção de  Companhia  da  Reserva. 

Art.  2.""  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província, 
na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  onEe  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  26.* 
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DECRETO  N.'»  1.587— de  14  de  Abril  de  1855. 

Dá  TMva  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

de  Belmonte ,  Santa  Cruz  ,  Porto  Seguro ,  Trancoso^  e 

Villa  Verde  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia;  Hei  por  bem  Decretar  o  segainte: 

Art.  l."*  Picão  creado6  nos  Municípios  de  Belmonte 
da  Província  da  Bahia,  huma  SecçSo  de  Batalhão  de  3 
Companhias,  com  a  numeração  de  2.*"  do  serviço  activo; 
no  de  Santa  Cruz  huma  Companhia ,  e  huma  Secção  de 
Companhia  avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo,  e  no  de 
Porto  Seguro,  Trancoso,  e  Villa  Verde,  huma  Secção  de 
Batalhão  de  três  Companhias,  n.*  3.°  do  serviço  activo. 
As  praças  qualificadas  na  reserva  nos  dois  primeiros  Muni 
cipios  ficarão  addídas  aos  respectivos  Corpos  do  serviço 
activo. 

Art.  2."*  Os  Batalhões ,  Secções  de  Batalhões ,  e  Com- 
panhias avulsas ,  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhe 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provi  ncia,  na  conformi- 
dade da  Lei. 

José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos  ciocoenta 
e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N/  1.588  — de  U  de  Abril  de  1855. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda    Nacional   do  Município 
de  Canavieiras  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da 
Bahia ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Município  de  Canavieiras  da 
Província  da  Bahia ,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  quatro 
Companhias ,    com   a  numeração  de  91   do  serviço  activo. 

Art.  2.""  O  Presidente  da  Provincia  marcará  a  parada 
do   Batalhão  novamente  creado,    na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.589  — de  14  de  Abril  de  1855. 

Dá  nova  organisaçào    á   Guarda  Nacional   do  Municipio 
do   Conde  da  Provincia  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  creado  no  Municipio  do  Conde  da  Pro- 
vincia da  Bahia  hum  Batalhão  avulso  de  Infantaria  de  8 
Companhias,  de  n."  90  do  serviço  activo,  e  huma  Compa- 
nhia avulsa  da  Reserva. 

Art.  2.°  O  Batalhão  novamente  creado  terá  a  sua  pa- 
rada no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro    e   Secretario  d'Estado  dos  Negócios    da    Justiça , 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

DECRETO  N."  1.590  — de  U  de  Abril  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 
de  Pilào  Arcado,  Sento  Sé,    e  Joaseiro  da  Provincia 

da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.**  Fica  creado  nos  Municipios  do  Pilão  Arcado, 
Sento  Sé ,  e  Joaseiro  da  Província  da  Bahia ,  bum  Gommando 
Superior  de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  no 
Município  de  Pilão  Arcado  2  Batalhões  de  Infantaria  de  8 
Companhias  cada  hum ,  com  a  numeração  de  84  e  85  do 
serviço  activo,  huma  Companhia  avulsa  de  Cavallaria,  com 
a  numeração  de  2.",  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  2 
Companhias,  com  a  numeração  de  9.*  do  serviço  da  re- 
serva; no  de  Sento  Sé,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  8 
Companhias ,  com  a  numeração  de  86  do  serviço  activo , 
ficando  addídos  ao  mesmo  Batalhão  as  praças  da  reserva 
qualificadas  no  respectivo  Municipio ;  e  no  de  Joaseiro , 
hum  Batalhão  de  Infantaria  de  6  Companhias ,  com  a 
numeração  de  87  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de 
Companhia  da  Reserva. 

Art.  2.''  Os  Batalhões  terão  as  suas  paradas  nos  lu- 
gares que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente ,  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N  M. 591 -de  14  de  Abril  de  1835. 

Manda   observar   as  Instrucções  por  que  deve   ser   feilo   o 
alistamento  de  voluntários    e  de  recrutas  para  o 

serviço  da  Armada. 

Sendo  conveniente  collígir  e  completar  as  providencias 
que  por  vários  Avisos ,  e  em  difTerentes  épocas ,  se  tem  cxpe- ' 
dido  para  a  acquisição  de  Marinhagem,  e  de  praças  de  pret 
da  Armada,  harmonisando-as  com  as  novíssimas  disposições 
relativas  a  tão  importante  objecto:  Hei  por  bem  Ordenar  que 
se  observem  as  Instrucções,  que  com  este  baixão,  assignadas 
por  José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. 

InstrBCçftes  para  o  alistamento  de  voluntários  e  de  recrntas 

para  o  serviço  da  Armada. 

Art.  1.°  O  Governo  fixará  annuaimente  o  numero  de  vo* 
luntaríos  e  recrutas  com  que  cada  Província  deve  contribuir 
para  manter-se  o  eflectivo  da  Força  Naval  que  o  Poder  Legisla- 
tivo houver  decretado ,  attendendo-se  nessa  distribuição  á  popu- 
lação e  mais  circumstancias  de  cada  Província. 

Art.  2.**  As  ordens  mandando  proceder  á  leva  de  gente 
para  o  serviço  da  Armada  serSo  expedidas  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  aos  Presidentes  das  Províncias, 
á  Capitania  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  aos  Com- 
mandantes  das  Estações  Navacs,  e  a  quem  mais  convier,  nos 
primeiros  dias  do  mez  de  Janeiro,  e  extraordinariamente  sempre 
que  o  serviço  publico  o  exigir. 

Art.  S.""  O  alistamento  de  voluntários  se  fará  por  intermé- 
dio das  Capitanias,  c  dos  Commaudantes  das  Estações  Navacs, 
nos  portos  e  districtos  do  litoral  ate  onde  puderem  effectivamente 
estender  a  sua  acção,  e  por  intermédio  das  Autoridades  que  os 
Presidentes  das  Províncias  julgarem  mais  convenientes,  em  todos 
os  outros  lugares. 

Art.  k.""  Os  Capitães  dos  Portos  incumbirão  o  sobredito 
alistamento  a  hum  ou  mais  Offlciaes  dos  que  estiverem  debaixo 
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de  suas  ordens ,  eos  Commandantes  dasEstaçOes  Navaes  darão  a 
mesma  incumbência  aos  Commandantes  dos  Navios  pertencentes 
á  Força  do  seu  Commando. 

Art.  ò.*"  Os  Commandantes  dos  Navios  soltos  poderão 
alistar  voluntários,  quando  lhes  seja  urgente,  para  complemento 
das  guarnições  respectivas ,  recorrendo  para  esse  fim ,  sempre 
que  for  possível,  aos  Capitães  dos  Portos,  e  onde  os  não  hou- 
ver, aos  Presidentes  das  Províncias,  ou  ás  Autoridades  por  estes 
encarregadas  do  alistamento  para  a  Armada. 

Art.  6.°  O  recrutamento  será  feito  por  intermédio  das 
Capitanias ,  nos  portos  e  mais  lugares  onde  estas  Estações  pu- 
derem eflQcazmcnte  desempenhar  a  dita  commissão ,  e  por  in- 
termédio das  Autoridades  e  Agentes  que  o  Governo  no  Muni- 
cípio da  Corte  e  os  Presidentes  nas  Províncias  designarem , 
em  todos  os  outros  lufares. 

Art.  7.^  Cada  hum  dos  OíEcíaes  que  pelos  Capitães  dos 
Portos  forem  incumbidos  do  alistamento  de  voluntários  per- 
ceberá por  este  serviço  especial  huma  gratificação,  na  razão  de 
dous  mil  réis  por  cada  praça  idónea  que  coniractar. 

Os  mesmos  Officiaes  terão  a  seu  cargo  o  serviço  do  recru- 
tamento que  SC  fizer  pelas  Capitanias ,  e  por  isso  perceberão 
huma  gratificação  abonada  como  a  primeira,  e  que  não  ex- 
cederá de  cinco  mil  réis  por  cada  recruta  que  eíTectivamento 
alistarem. 

Art.  8.°  Os  indivíduos  que  se  propuzerem  a  alistar  vo- 
luntários e  forem  disso  incumbidos  ^òlos  Presidentes  das  Pro- 
víncias, Capitães  dos  Portos,  ou  Commandantes  das  Estações 
Navaes,  segundo  o  disposto  no  art.  d."",  receberão  por  cada 
praça  idónea  que  apresentarem  quatro  mil  réis,  se  esta  for 
Estrangeiro,  e  cinco  mil  réis,  se  for  Nacional.  Esta  gratifica- 
ção não  he  eitensiva  aos  Officiaes  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  9.*  Os  Officiaes  ou  Agentes  que  pelo  Governo  na 
CArte ,  e  pelos  Presidentes  nas  Províncias ,  forem  encarregados 
de  auxiliar  o  recrutamento  para  a  Armada ,  perceberão  a  mesma 
gratificação  marcada  na  ultima  parte  do  artigo  T."",  ou  aquellas 
gratificações  que  o  Governo  e  os  Presidentes  das  Provindas 
julgarem  mais  convenientes. 

Art.  10.  Os  Capitães  dos  Portos  e  mais  Autoridades  en- 
carregadas do  alistamento  de  voluntaiios  publicarão  annuncíos 
pelos  quaes  convidem  não  só  os  indivíduos  que  queírão  servir  na 
qualidade  de  voluntários,  como  também  os  que  pretenderem, 
mediante  a  competente  gratificação ,  agenciar  o  referido  alis- 
tamento. 

Art.  11.  Os  annuncíos  para  o  alistamento  de  voluntários 
deverão  expressar  as  gratificações  e  prémios  que  se  offerecerem, 
tanto  aos  alistadores,  como  aos  alistados,  os  prazos  por  que 
estes  se  podem   contractar,  o  tempo  que  deverão  servir  para 
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obter  escusa  do  serviço  militar,  aquelle  a  que  flcão  sujeitos  se 
forem  recrutados,  os  soldos  que  perceberão  n'hum  e  n'outro 
caso ,  e  as  outras  vantagens  que  as  Leis  concederem ,  como  são 
o  soccorro  do  Âsylo  de  Inválidos ,  o  augmento  successivo  de  ven- 
cimentos, c  a  reforma  ou  isenção  do  serviço  activo,  com  soldo 
inteiro  ou  proporcional ,  segundo  tiverem  praça  na  Marinha- 
gem, ou  nos  Corpos  de  Marinha. 

Art.  12.    Distinguir~se-hão  seis  Classes  de  voluntários: 

l.""  Dos  individues  que  quizerem  servir  na  Marinhagem 
sem  tempo  determinado ; 

2/  Dos  que  se  quizerem  contractar  para  servir  na  Mari- 
nhagem por  tempo  determinado ; 

3.^  Dos  que  se  prestarem  a  servir  na  Marinhagem  os  prazos 
estabelecidos  no  artigo  3.°  do  Decreto  N.°  1.466  de  25  de  Ou- 
tubro do  185í^ ,  e  que  escusão  o  Nacional  do  serviço  militar ; 

4.*  Dos  que  quizerem  ter  praça  no  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros ; 

5.*    Dos  que  se  destinarem  para  o  Batalhão  Naval; 

6."    Dos  Aprendizes  Marinheiros. 
Art.  13.    Os  voluntários  das  diíTerentes  Classes  definidas  no 
artigo  antecedente  deverão  ter  os  requisitos  seguintes: 

1.^  Classe.— Os  que  se  alistarem  para  a  Marinhagem  sem 
tempo  determinado  devem  ser  fortes ,  sãos,  acostumados  á  vida 
domar,  ou  pelo  menos  capazes  de  servir  na  praça  de  Grumete. 

2.*  Classe. — Os  que  se  contractarem  por  prazos  determina- 
dos, de  hum  a  três  annos,  devem  ser  fortes,  sãos,  e  acostumados 
á  vida  do  mar. 

3.»  Classe.— Os  que  se  contractarem  para  servir  na  Mari- 
nhagem o  prazo  de  seis  ou  de  oito  annos,  em  conformidade 
do  art.  3.°  do  Decreto  N,°  1.466  de  25  de  Outubro,  devem 
ter  os  requisitos  dos  da  2.""  Ciasse,  excepto  a  pratica  da  vida 
marítima,  que  poderá  ser  dispensada  com  a  clausula  que 
adiante  (art.  16]  se  expressa. 

4.*  Ciasse.— Os  alistados  para  o  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros devem  ser  Cidadãos  Brasileiros ,  de  18  a  35  annos  de 
idade,  ou  ate  40,  sendo  homens  do  mar;  fortes,  sãos,  e  ca- 
pazes de  todo  o  serviço. 

5."  Classe.-— Os  alistados  para  o  Batalhão  Naval  devem  ter 
18  ate  45  annos  de  idade,  e  os  outros  requisitos  da  4.'  Classe. 

Todavia  poder-sc-ha  admittir  alguns  Estrangeiros  mediante 
previa  autorisação  do  Governo. 

6.*  Classe. — Os  Aprendizes  Marinheiros  devem  ser  Cidadãos 
Brasileiros,  del6  a  17  annos  de  idade,  de  constituição  robusta 
e  apropriada  á  vida  do  mar. 

Poder-se-ha  também  admittir  menores  de  10  annos ,  quo 
tenhão  sufficíente  desenvolvimento  physico  para  os  exercícios  do 
aprendizado. 

Art.  14.    Os  voluntários  da  1.*  Classe  perceberão  os  soldos 
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concedidos  pelo  art.  l.**  do  Decreto  N.*  1.466  de  25  de  Ou- 
tubro ,  mas  nada  receberão  a  titulo  de  pi*eroio  ou  gratificação. 

Ser-lhes-ha  declarado,  e  expressado  nos  seus  assentamentos, 
que  nâo  obterão  guia  de  desembarque  sem  prevenir  ao  Com- 
mandante  respectivo  dous  mezes  antes,  salvo  se  nisso  não 
houver  inconveniente  para  o  serviço,  porque  entflo  seiiio  imme- 
diatamente  attendidos. 

Huma  resalva,  que  lhes  deverá  sor  entregue  com  a  guia 
de  desembarque,  declarará  que  a  contar  dessa  data  os  sobre- 
ditos voluntários,  se  forem  Nacionaes,  ficão  isentos  do  recru- 
tamento por  hum  anno,'oa  por  tempo  igual  ao  que  tive- 
rem servido  nos  Navios  do  Estado,  se  este  prazo  for  menor; 
salvo,  porém,  o  caso  de  circumstancias  extraordinárias,  du- 
rante as  quaes  ficará  suspensa  a  isenção. 

Art.  15.    Os  da  3«*  Classe  receberão  os  prémios  seguintes : 

Se  forem  Grumetes:  dex,  vinte  edous,  ou  tiinta  e  quatro 
mil  réis,  segundo  se  contractarem  por  hum,  dous,  ou  três 
annos. 

Se  forem  Marinheiros:  vinte,  quarenta e cinco,  ou  setenta 
mil  réis,  segimdo  o  prazo  do  seu  contracto  for  de  hum,  dous, 
ou  Ires  annos* 

Além  do  premio  receberão  mais  os  referidos  voluntários, 
se  directamente  se  apresentarem,  a  gratificação  de  quatro  mil 
réis,  sendo  Estrangeiros,  e  a  de  cinco  mil  réis,  sendo  Na- 
cionaes. 

Esta  gratificação ,  porém ,  não  se  abonará  repetidamente  ao 
mesmo  individuo  por  cada  novo  contracto  successivo  que  fizer, 
se  este  for  de  prazo  menor  de  três  annos. 

Art.  16.  Os  da  d.""  Classe  receberão  mais  huma  quarta 
parte  do  maior  premio  que  poderíão  obter  contractando-se 
como  os  da  ^^  Classe,  na  praça  de  Grumete,  ou  de  Marinheiro, 
que  lhes  competir,  e  a  mesma  gratificação,  apresentando-se 
directamente. 

Exceptuão-se  os  que  não  forem  homens  do  mar,  e  tive- 
rem mais  de  40  annos  de  idade ,  os  quaes  poderão  alistar-se 
com  as  condições  dos  da  3.*  Classe»  mas  sem  augmento  de 
premio. 

Art.  17.  Os  da  4/  Classe  receberão  como  premio  cem 
mil  réis,  se  forem  Marinheiros,  e  sessenta  mil  réis,  se  forem 
Grumetes. 

Art.  18.  Os  da  5.*  Classe  receberão  o  pi*emio  de  cento  e 
ciocoenta  mil  réis,  se  não  forem  maiores  do  40  annos,  c  o 
de  cem  mil  réis,  se  tivwem  mais  daqaella  idade. 

Art.  19.  O  premio  dos  voluntários  menores,  destinados  para 
as  Companhias  do  Aprendizes  Marinheiros,  será  de  cem  mil  réis, 
e  se  abonará  aos  pães,  tutores  ou  quem  suas  vezos  fizer. 

Art.  20.  Os  prémios  de  que  tratão  os  artigos  antecedentes 
serão  pagos  pela  maneira  seguinte : 
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%  t."*  Os  dos  voluntários  da  2.'  Classe,  se  o  alistamento 
for  por  hum  anno ,  lhes  serão  pagos  integralmente  no  acto  de  as- 
sentarem praça ;  se  por  dois  ou  três  annos ,  receberão  em  três 
prestações  iguaes,  sendo  a  primeira  paga  como  no  primeiro 
caso ,  a  segunda  quando  vencida  metade  do  prazo  do  contracto, 
e  a  terceira  findo  o  dito  prazo. 

§  2.**  Os  voluntários  da  3.*^  Classe  receberão  huma  terça  parte 
do  premio  respectivo  logo  que  tenhão  assentado  praça,  outra 
terça  parte  no  fim  do  primeiro  anno  de  serviço,  c  a  restante 
findo  o  prazo  do  seu  alistamento. 

§  3.""  Os  prémios  dos  Imperiaes  Marinheiros  e  os  das  praças 
do  Batalhão  Naval  serão  abonados  como  os  dos  voluntários  da 
3,*  Classe. 

§  b.*"  Os  prémios  devidos  pelo  alistamento  de  menores  para 
as  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros  serão  pagos  integral- 
mente ,    logo  que  se  verifique  a  entrega  dos  ditos  menores. 

Art.  21.  As  gratificações  que  competem  aos  voluntários 
que  directamente  se  alistarem  no  serviço  da  Armada  serão  pagas 
oonjunctamente  com  a  primeira  prestação  do  premio  respe- 
ctivo. 

Art.  22.  Os  Presidentes  das  Províncias  poderão  autorisar, 
quando  entendão  conveniente,  que  aos  voluntários  julgados  idó- 
neos ,  e  que  tenhão  de  ser  remettídos  para  a  Corte ,  se  adiante 
por  conta  das  gratificações  e prémios  que  lhes  possão  competir, 
até  a  impoitancia  da  primeira  prestação  que  receberião  se  fossem 
classificados  na  praça  de  Grumete. 

Art.  23.  Não  se  levará  em  conta  aos  voluntários  da  2.* 
Classe  o  lempo  que  passarem  como  doenles  nos  Hospitaes. 

Art.  24.  O  tempo  de  prisão  em  virtude  de  sentença  não 
será  contado  para  o  preenchimento  dos  prazos  de  alistamento 
dos  voluntários,  qualquer  que  seja  a  classe  a  que  pertenção. 
E  o  desertor  sofTrerá  além  disso  a  perda  das  vantagens  do 
premio  e  do  tempo  de  seniço  anterior. 

Art.  25.  As  reclamações  que  occorrerem ,  por  ser  re- 
crutado qualquer  Estrangeiro,  ou  alistar-se  como  voluntário 
algum  cidadão  Brasileiro  ou  Estrangeiro,  que  esteja  obrigado 
por  contracto  anterior,  serão  decididas  em  conformidade  dos 
paragraphos  seguintes. 

§  l."*  Se  reconhecer-se  que  algum  recruta  he  Estrangeiro, 
ou  for  como  tal  reclamado  competentemente ,  será  com  a 
maior  brevidade  possível  eliminado  do  alistamento  da  Armada. 
§  2.''  Keclamando-se  contra  o  alistamento  de  qualquer  re- 
cruta ou  voluntário  Nacional,  sob  o  fundamento  de  estar  con- 
tractado  para  servir  em  Navio  Nacional ,  ou  Estrangeiro ,  será 
elle  despedido,  ou  pagar-se-ha  a  quem  competir  o  que  nos  termos 
do  sguste  respectivo  dever  o  mesmo  alistado,  descontando-se 
esta  despeza  no  seu  vencimento  futuro.  Não  terá ,  i  orem , 
lugar  a  dita  reclamação ,  ou  somente  será  attcndida  mediante 
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huma  igual  indemnisaçâo ,  se  o  presupposto  ajuste  tiver  sido 
feito  sem  a  intervenção  de  alguma  Capitania ,  Consulado ,  ou 
outra  Autoridade  do   Império   para  isso  competente. 

§  3.''  Se  der-se  reclamação  idêntica  à  do  paragrapho  an- 
tecedente a  respeito  de  algum  voluntário  Estrangeiro,  proce- 
der-se-ha  semelhantemente;  a  saber:  se  o  individuo  houver 
sido  alistado  sem  conhecimento  do  Cônsul,  ou  Vice-Consul  de 
sua  Nação,  será  eliminado,  ou  remir-se-ha  pela  forma  acima 
indicada  o  empenho  do  seu  contracto  anterior,  se  assim  mais 
convier,  e  a  parte  interessada  annuir;  no  caso,  porém,  de 
que  o  alistamento  se  tenha  feito  com  o  consentimento  do 
sobredito  Agente  Consular,  não  será  attendida  a  reclamação, 
ou  somente  o  poderá  ser  pagando  a  parte  interessada  o  que 
dever  o  alistado. 

§  4.'  Os  Presidentes  das  Províncias  não  deverão  resolver 
definitivamente  as  reclamações  especificadas  nos  paragraphos 
antecedentes ,  excepto  se  tratar-se  de  algum  caso  urgente ,  ou 
de  individuo  recentemente  alistado. 

Art.  26.    São  sujeitos  ao  recrutamento  para  a  Armada : 

§  1.°  Todos  os  Cidadãos  Brasileiros  de  18  a  35  annos  de 
idade,  que  não  tiverem  a  seu  favor  algumas  das  excepções 
designadas  nas  Instrucções  de  10  de  Julho  de  1822 ,  em  con- 
formidade da  Carta  de  Lei  de  6  de  Outubro  de  1835. 

§  S.""  Todos  os  Cidadãos  Brasileiros  que ,  em  conformi- 
dade do  Capitulo  2.'' ,  Titulo  4.'' ,  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n."*  447  de  19  de  Maio  de  1846  ,  devem  ser 
matriculados  nas  Capitanias  dos  Portos  ,  ainda  que  se  te- 
nhão  alistado  na  Guarda  Nacional ,  da  qual  são  isentos  , 
bem  como  dos  mais  ónus  civis  ,  em  virtude  do  mesmo  Re- 
gulamento ,  e  da  Lei  n.''602  de  19  de  Setembro  de  1850. 
Art.  27.  Os  Capitães  dos  Portos,  e  quacsquer  outras  Au- 
toridades que  forem  incumbidas  de  recrutar  entre  a  gente  do 
mar,  recrutarão  com  preferencia  os  que  se  tenhão  mostrado 
remissos  no  cumprimento  dos  deveres  que  lhes  marca  o  Re- 
gulamento das  Capitanias. 

Exceptuarão ,  sempre  que  as  circumstancias  o  permittirem, 
os  indivíduos  das  classes  seguintes ,  e  na  ordem  em  que  vão 
designados : 

l."*    Os  casados   ou  viúvos  com  filhas  ou  filhos  menores  ; 

2.**  Os  filhos  de  viuva  ou  viuvo ,  cuja  subsistência  esteja  a 
seu  cargo; 

3.*    Os  irmãos  que  sustentarem  irmãos  menores; 

4.''  Os  menores  de  18  annos  que  estiverem  effectiya- 
mente  empregados  como  praticantes  em  navios  mercantes  Na- 
cionaes ; 

5.'    Os  Calafates  e  Carpinteiros; 

6.**  Os  patrões  ou  arraes  eíTectivos  de  barcos  Nacionaes 
que  se  empregarem  em  conduzir  mantimentos  ou  na  pesca. 
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Art.  28.  Não  serSo  recrutados  durante  a  sua  isenção 
temporária,  salvo  o  caso  de  circumstancias  extraordinárias, 
os  indivíduos  que  tiverem  servido  a  bordo  dos  Navios  do  Es- 
tado sem  tempo  determinado,  ou  centractados  por  prazos 
do  hum  a  três  annos,  em  conformidade  do  art,  7.°  do  De- 
creto n.°  1.466  de  25  de  Outubro  de  1854,  e  do  art.  ík 
das  presentes  Instrucções. 

Art.  29.  Também  não  serão  recrutados  os  indivíduos  a 
quem  o  Governo  tenha  concedido  ou  venha  a  conceder  essa 
isenção  em   virtude  de  aútorisaçâo  legislativa. 

Art.  30.  Os  Presidentes  das  Províncias  farão  inspeccio- 
nar de  saudc  a  todos  os  voluntários  e  recrutas,  por  hum 
ou  mais  Facultativos,  que  deverão  ser  da  Armada,  se  os 
houver.  A  inspecção  tem  por  fim  verificar  se  os  ditos  indi- 
víduos possuem  as  qualidades  exigidas  no  artigo  13,  e  se 
estão  ou  não  vaccinados.  Os  que  se  acharem  neste  ultimo 
caso,  e  forem  idóneos,  deverão  ser  vaccinados  antes  da 
sua  remessa  para  a  Corte,  sempre  que  isso  se  possa  fazer 
sem  demora. 

Art.  31.  No  porto  que  servir  de  centro  á  Estação  Naval 
respectiva ,  as  sobreditas  inspecções  de  saúde  serão  feitas  a 
bordo  do  Navio,  ou  quartel  da  Marinha,  que  for  destinado 
para  deposito  dos  voluntários  c  dos  recrutas. 

Art.  32.  Os  Presidentes  das  Províncias  vigiarão  que  as 
Autoridades  locaes  não  recrutem  «em  contractcm  indivíduos 
incapazes  do   serviço  para  que  forem  destinados. 

Dispensarão  os  voluntários  que  não  forem  julgados  idóneos, 
e  bem  assim  os  recrutas  que  se  acharem  no  mesmo  caso, 
ou  tcnhão  provado  isenção  legal  a  seu  favor,  proporcionan- 
do-lhes  os  meios  indispensáveis  para  o  seu  transporte,  ou 
viagem  de  volta  para  os  lugares  d'onde  tiverem  vindo,  ou 
para  outros  a  pedido  seu ,  se  esta  concessão  for  possível  sem 
maior  despeza. 

Art.  33.  Todos  os  indivíduos  alistados  no  Município  da 
Cdrte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  serão  remettidos  á  Capi- 
tania respectiva,  a  qual  os  remetterá  logo,  se  forem  voluntá- 
rios que  queirão  servir  como  avulsos ,  para  bordo  do  Navio  que 
servir  de  Deposito  da  Marinhagem,  á  disposição  do  Comman- 
dante  da  Estação  Naval ,  e  se  forem  recrutas  ou  voluntários 
pertencentes  aos  Corpos  de  Marinha,  para  a  Fortaleza  do 
vílfegaignon ,  á  disposição  do  Commandante  Geral  do  Corpo 
de  Impcriaes  Marinheiros. 

Arfc«  34.  Nas  outras  Províncias  proceder-se-ha  seme- 
lhantemente, sendo  todos  os  voluntários  c  recrutas  remet- 
tidos às  Capitanias  respectivas,  onde  as  houver,  depositados 
abordo  de  hum  Navio  de  Guerra,  ou  Quartel  da  Marinha, 
e  na  falta  deste,  nos  lugares  que  forem  designados  pelos 
Presidentes,  para  dahi  seguirem  na  primeira  occasião  op[;or- 
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tuna  para  a  Corte ,  onde  serão  entregues  na  Fortaleza 
de  Villegaignon  ao  Comniandante  Geral  do  Corpo  de  Im- 
periaes  Marinheiros. 

Art.  35.  Os  Encarregados  do  alistamento  de  voluntários 
e  do  recrutamento  remetterâo  os  individuos  que  apurarem  acom^ 
panhados  deVelfições  assignadas,  nas  quaes  declarem  o  nome, 
idade,  naturalidade,  lugar  da  residência ,  estado  e  profissão  de 
cada  hum  d^elles,  os  destinos  e  mais  condições  dos  contractos 
dos  voluntários,  tudo  conforme  o  modelo  N.""  1. 

Estas  relações  serão  dirigidas  por  duas  vias  ás  Autoridades 
encarregadas  de  receber  os  alistados  na  Capital,  ou  em  qualquer 
outro  lugar  da  Província. 

Art.  36.  Além  da  relação  prescripta  no  artigo  antece- 
dente dar-se-ha  huma  outra  ao  oonductor  dos  alistados,  con- 
tendo a  filiação  e  signaes  destes,  conforme  o  modelo  N.""  2, 
a  fim  de  que  possão  requisitar  á  Autoiidade  policial  do  lugar 
a  prisão  dos  que  se  evadirem  durante   a  viagem. 

Art.  37.  Os  Presidentes  das  Províncias,  em  conformidade 
do  artigo  3i^,  remetterâo  para  a  Corte,  na  primeira  occasião 
que  se  lhes  offerecer,  os  voluntários  e  recrutas  que  tiverem 
apurado,  com  duas  relações  como  as  que  são  prescriptas  nos 
artigos  35  e  36 ,  para  o  que  exigirão  das  Autoridades  á  quem 
competir,  que  lhes  sejão  remettidas  iguaes  relações. 

Art.  33.  Não  serão  remettidos  para  a  Corte,  e  sim  para 
bordo  do  Navio  Chefe  da  Estação  respectiva ,  os  voluntários 
pertencentes  á  Marinhagem  que  forem  precisos  para  comple- 
mento das  guarnições  dos  Navios  da  dita  Estação,  ou  mesmo 
alguns  recrutas  que  não  tenháo  as  qualidades  exigidas  para 
as  praças  do  Corpo  d«  Imperiaes  Marinheiros  e  do  Batalhão 
Naval. 

Art.  39.  A  Capitania  do  Porto  da  Corte  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro  enviará  no  fim  de  cada  semana,  á  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  huma  relação  de 
todos  os  voluntários  e  recrutas  que  na  dita  semana  houver 
remettido  ao  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros, e  ao  Commandante  da  Estação  Naval  respectiva ,  os 
quaes  enviarão  igualmente  a  relação  dos  individuos  que  hou- 
verem recebido,  com  as  individualidades  designadas  no  artigo 
35 ,  declarando  por  quem  lhe  forão  remettidos ,  em  que  dia , 
e  o  destino  que  tiverão. 

Art.  40.  O  Commandante  Geral  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros  remetterá  sem  demora  para  bordo  do  Deposito  Geral 
da  Marinhagem  os  voluntários  que  tenha  recebido ,  o  não  S(*jão 
destinados  aos  Corpos  de  Marinha ,  e  procederá  a  respeito  dos 
outros  voluntários  e  dos  recrutas  na  forma  do  Regulamento 
do  Corpo  de  5  de  Junho  de  1845,  e  das  InstrucçOes  annexas 
ao  Decreto    n.*  914  de  11  de   Fevereiro   de  1852. 

Art.  41.    O  mesmo  Commandante   e  o  da  Estação  Naval 
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do  Rio  de  Jmicíro  rctnetterilo  á  Capitania  do  Porto  os  volun- 
tários desta  procedência  que  nas  inspecções  de  saúde  dos  seus  i-espe- 
ctivos  Depósitos  forem  julgados  incapazes,  afim  de  que  a  mesma 
Capitania  lhes  dè  o  conveniente  destino.  £  darão  parte  destas 
occorrencias   ao  Quartel  General  da  Marinha.      ^ 

Conservarão  os  voluntários  vindos  das  Províncias,  e  todos 
os  recrutas,  qualquer  que  seja  a  sua  procedência,  quo  se 
acharem  no  mesmo  caso,  participando-o ,  por  intermédio  do 
Quartel  General ,  á  Secretaria  d'  Estado ,  que  resolverá  sobre  o 
seu  destino  ulterior. 

Os  Commandantes  das  outras  Estações  Navaes  faraó 
o  mesmo  com  os  voluntários  e  recrutas  inúteis  que  lhes  forem 
remettidos  para  complemento  das  guarnições  respectivas ,  con- 
servando ,  porém  ,  os  ditos  recrutas  até  ulterior  decisão  do  Pre- 
sidente da  Província. 

Art.  42.  Apurados  os  indivíduos  idóneos  nos  Depósitos  á 
que  forem  destinados ,  segundo  os  artigos  33  e  seguintes ,  pro- 
ceder-se-ha  ao  seu  exame ,  classificação  e  assentamento  de  praça , 
nos  termos  prescriptos  pelos  Decretos  n.**"  1.465  e  1.466  de 
25  de  Outubro  de  1854. 

Art.  43.  Abonar-se-ha  assim  aos  voluntários  como  aos 
recrutas,  desde  o  dia  em  que  forem  recebidos,  ou  presos, 
até  serem  remettidos  para  a  Corte,  ou  entregues  em  algum 
Deposito  Naval ,  huma  ração  de  etape  igual  á  das  Praças 
de  pret  de  primeira  Linha ,  fornecida  pela  forma  que  o  Pre- 
sidente da  Província  determinar  :  na  viagem  por  terra  para 
o  Deposito  Naval  da  Corte  continuarão  a  perceber  a  mesma 
etape ;  e  no  transporte  por  mar ,  o  que  for  ajustado  para  o 
seu  sustento ,  sendo  o  navio  mercante ,  ou  a  ração  que  so 
abona  ás  praças  da  Arm  ada ,   se  vierem  em  Navios  do  Estado. 

Art.  44.  As  escoltas  que  acompanharem  os  alistados  por 
terra  perceberão  os  vencimentos  de  soldo  e  etape  correspondentes 
ás  suas  praças ,  sendo  as  de  Guardas  Nacionaes  abonadas,  como 
se  fossem  de  1.*  Linha,  desde  o  dia  em  que  sahirem  de  suas  casas 
até  áquelleemque  deverem  regressar  a  ellas ,  fazendo-se  a  conta 
para  a  volta  á  razão  de  4  léguas  por  dia ,  á  vista  das  competentes 
guias. 

Art.  45.  Os  Presidentes  das  Províncias  mandarão  adiantar 
aos  alistados,  e  ás  escoltas  que  os  acompanharem,  os  soldos  e 
etapes  acima  marcados,  por  todo  o  tempo  da  sua  marcha  por 
terra  até  á  entrega  dos  mesmos  alistados  em  conformidade  do 
art.  43 ,  e  mais  os  dias  de  demora  no  lugar  ou  lugares  d'onde 
forem  remettidos. 

Os  soldos  e  etapes  correspondentes  ao  temponecessario  para 
o  regresso  das  mesmas  escoltas  serão  também  adiantados,  fazen- 
do-se a  conta  como  fica  dito  no  artigo  antecedente. 

Art.  46.  Asdespezas  que  em  conformidade  das  presentes 
instrucções  se  fizerem  com  a  aequísição  de  voluntários  e  de  re- 
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crutas  serão  panças ,  ao  Município  da  Córtc ,  pela  Intendência  da 
Marinha  ,  nas  Capitães  das  Províncias,  pelas  Thesourarias  da  Fa- 
zenda,  e  nos  mais  lugares,  pelas Collectorias  ou  Mesas  de  Diver- 
sas Rendas,  segundo  as  ordens  que  para  esse  íim  lhes  forem  ex- 
pedidas pelo  Presidente  da  Província. 

Ârt.  47.  A's  Capitanias  da  Corte,  Bahia,  Pernambuco» 
Maranhão  e  Pará ,  e  às  mais  onde  o  Governo  julgar  conveniente , 
bem  como  aos  Commandantcs  das  Estações  Navaes ,  se  fornecerá 
mensalmente  a  quantia  que  for  necessária  para  as  despezas  do 
alistamento  de  voluntários  e  de  recrutas  a  seu  cargo. 

A  referida  quantia  para  a  Capitania  da  Corte  e  Estação 
Naval  do  Rio  de  Janeiro  será  fixada  pela  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  e  para  as  outras  Capitanias  e  Estações 
Navaes,  pelos  Presidentes  respectivos,  por  conta  dos  créditos 
que  para  esse  íim  lhes  forem  marcados. 

Art.  48.  Todas  as  contas  de  despeza  deverão  ser  competen- 
temente legalisadas ;  a  saber :  as  que  forem  relativas  ao  paga- 
mento de  rações  ou  etapes  aos  voluntários  ou  recrutas,  com 
as  competentes  relações  e  guias  que  os  acompanharem,  nas 
quaes  deverá  declarar-se  os  nomes  dos  ditos  indivíduos ,  os  lu- 
gares d'onde  marchão ,  e  aquelie  para  onde  são  remettídos , 
averbando-se  nas  mesmas  guias  todos  os  fornecimentos  que  se 
lhes  fizerem:  as  que  provierem  de  adiantamentos  feitos  aos 
voluntários  por  conta  das  gratificações  e  prémios  com  as  ordens 
e  os  competentes  recibos :  as  contas  de  soldos  e  etapes  das 
escoltas ,  com  as  guias  dos  Corpos  a  que  pertencerem ,  ou  da 
Autoridade  do  quem  receberem  os  recrutas  e  voluntários, 
averbando-se  nas  mesmas  guias  todos  os  vencimentos  que  se 
lhes  abonarem:  asgratiGcações,  finalmente ,  dos  empregados  no 
alistamento ,  com  recibos  por  elles  assignados ,  nos  quaes  se  de- 
clare o  numero  de  alistados  que  entregarão ,  e  que  deverá  con- 
ferir com  as  relações  mencionadas  no  Art.  35. 

Art.  49.  Os  Capitães  dos  Portos  e  os  Commandantes  das 
Estações  Navaes  terão  uma  escripturação  especial,  feita  pelos 
respectivos  Secretários  eOfficiaes  do  Fazenda,  da  receita  e  des- 
peza relativas  ao  alistamento  de  voluntários  o  de  recrutas  que 
se  fizer  pelo  seu  intermédio,  e  os  respectivos  Encarregados 
prestarão  contas  todos  os  mezes  das  quantias  recebidas ,  na  forma 
das  Leis  de  Fazenda  da  Marinha. 

Art.  50.  Os  Commandantes  de  Navios  soltos,  quando 
alistarem  directamente  voluntários  para  as  suas  guarnições,  em 
virtude  do  art.  5.^,  satisfarão  os  respectivos  prémios  e  gratificações 
com  os  fundos  que  para  esse  fim  requisitarem  á  Thesouraria 
da  Fazenda  da  Província  em  que  se  acharem,  em  conformidade 
do  Regulamento  de  8  de  Janeiro  de  1838  c  do  Aviso  de  28 
de  Novembro  de  1840. 

Art.  51.  Os  voluntários  e  os  recrutas  remettidos  para  as 
Capitães,  ou  quaesfiuor  outros  pontos  das  Províncias,  o   destas 
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para  a  Corte,  rect^berfio  logo,  se  o  carecerem,  algumas  peças 
de  fardamento,  que  não  excederão  de  huma  jaqueta  de  panno 
azul ,  duas  calças  e  duas  camizas  de  brim ,  hum  bonet  es- 
cossez,  ou  chapéo  de  palha,  e  huma  manta  de  algodão, 
fornecidos  pelo  meio  que  os  Presidentes  das  Províncias  deter- 
minarem ,  tendo  muito  em  vista  que  se  não  abuse  desta  au- 
torisação. 

Art.  52.  Haverá  o  maior  cuidado  na  remessa  dos  alistados , 
conciliando-sc  toda  a  economia  possível  com  a  sua  segurança, 
asseio,    commodos  e  boa  alimentação. 

Para  o  transporte  por  mar  serio  preferidos  os  Navios  do 
Estado,    o  na  falta  destes,   os  Paquetes   de  Vapor  Nacionaes. 

Art.  53.  Todos  os  que  occultarem  algum  individuo  sujeito 
ao  recrutamento,  ou  protegerem  a  sua  fuga,  ou  impedirem  por 
alguma  forma  que  sejão  recrutados,  ou  forem  causa  de  que 
depois  de  recrutados  sejSo  tirados  do  poder  dos  conductores, 
serão  punidos  em  conformidade  do  art.  2.''  da  Lei  n.®  54  de 
G  Outubro  de  1835,  com  prisão  de  hum  a  3  mezes,  e  multa 
de  100  a  2001^  rs. ,  além  das  outras  penas  criminaes  a  que 
possão  estar  sujeitos. 

Art.  54.  Todas  as  Autoridades  Civis  e  Militares  são  obri- 
gadas a  prestar  o  auxilio  que  estiver  ao  seu  alcance  e  lhes 
for  requisitado  pelo&  encarregados  do  alistamento. 

Art.  55.  Só  o  Governo  poderá  autorisar,  quando  o  jul- 
gue conveniente,  o  com  a  necessária  restrícção,  o  alistamento 
de  voluntários  Nacionaes  sob  a  condição  de  servirem ,  parte  ou 
todo  o  tempo  dos  seus  contractos»  em  huma  determinada  Pro- 
víncia ou  Estação  Naval. 

Art.  56.  Os  Presidentes  das  Províncias,  os  Capitães  dos 
Portos  e  os  Commandantes  das  Estações  Navaes  informarão 
todos  os  annos,  até  ao  ultimo  do  mez  de  Janeiro,  á  Secretaria 
d'  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  sobre  o  efTeito  que  tenhão 
tido  as  presentes  InstrucçOes,  e  as  alterações  que  a  experiência 
for  indicando  como  convenientes. 

Ârt.  57. '  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  cm  con* 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Abril  de  1855. — 
Jo$i  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇAO  27.* 
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DECRETO  N.*^  1.592  —  de   IT  de  Abril   de  1855. 

Revogando  o  Decreto  iV."  1.239  de  30  de  Setembro  de 
1853,  quereduzio  a  11.800í!rOOOagt/^nííadelA.3004t)000 
fixada  pelo  Decreto  iV.°  954  de  6  de  Abril  de  1852, 
para  despezas  de  Bepresentaçào  do  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Pleniipoiendario  em  Portugal. 

Hei  por  bem  revogar  o  Decreto  numero  mil  duzentos 
e  trinta  e  nove  de  trinta  de  Setembro  demii  oitocentos  cincoenta 
e  ires,  que  reduzio  a  onze  contos  e  oitocentos  mil  réis  ao 
cambio  de  vinte  sete  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis ,  a 
quantia  de  quatorze  contos  e  trezentos  mil  réis  fixada  pelo 
Decreto  numero  novecentos  cincoenta  e  quatro  de  seis  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  doos,  para  despezas  de 
Representação  do  Enviado  Extrafòrdinario  e  Ministro  Pleni- 
potenciário em  Portugal ,  e  Restabelecer  a  mesma  quantia 
de  quatorze  contos  e  trezentos  mil  réis  ao  sobredito  cambio, 
que  foi  fixada  pelo  referido  Decreto  numero  novecentos 
cincoenta  e  quatro  para  despezas  de  Representação  do  men- 
cionado Enviado. 

O  Visconde  de  Abaete ,  do  Meu  Conselho  e  do  d'  Es- 
tado, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  expedindo 
os  Despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deze- 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigC' 
símo  quarto  da  Independência   e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Abaete. 


.j.. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2/  SECÇÃO.   28.* 

DECRETO  N.*  1.593— de  18  de  Abril  de  1855. 

Autorísa  a  incorporação  eapprova  os  Estatutos  para  a  Com- 
panhia projectada  sob  a  denominação  de  —  Companhia  de 

Óleos  Vegetaes. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereo  o  Conselheiro  Eustá- 
quio Adolfo  de  Mello  Mattos ,  e  de  conrormldadc  com  a  Mi- 
nha immcdiata  Resolução  de  14  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho d' Estado  9  exarado  em  consulta  de  22  de  Março  ultímo: 
Hci  por  bera  Autorisar  a  incorporação  da  Companhia  que  o 
supplícante  pretende  organisar  nesta  Cidade  sob  a  denomi- 
nação de  —  Companhia  de  Óleos  Vegctaes — ,  para  tomar  por 
empresa  a  Fabrica  de  Óleos  Vegetaes  que  o  mesmo  suppti- 
cante  possue  na  dita  Cidade,  e  Approvar  os  Estatutos  for- 
mulados para  a  referida  Companhia  que  com  este  baíxão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  c- 
cínco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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Estatutos   da    Companhia   anónima    denomi- 
nada—  de  Óleos  Vesetaes  — • 


Art.  1.®  Fica  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, sob  a  denominação  de — Companhia  de  Óleos  Vege- 
taes — y  a  Companhia  anónima  que  com  esse  titulo  se 
encarrega  de  fabricar  em  grande  escala  toda  e  qualquer 
espécie  de  olcos  extrahidos  de  substancias  yegetaes ,  assim 
para  luzes  e  pintura ,  como  para  usos  cibarios ,  medicinaes 
e  outros. 

Art.  2.*  O  abaixo  assignado  cede  e  transfere  á  dita 
Companhia  todo  o  seu  direito  de  acção  á  Fabrica  de  Óleos 
Yegetaes  que  actualmente  possue  em  Botafogo ,  com  todos 
os  seus  pertences ,  mechanismos ,  processos ,  aperfeiçoa- 
mentos e  privilegio,  no  valor  de  oitenta  contos  de  réis, 
que  lhe  serão  pagos  em  dinheiro  ou  acções,  conforme  se 
estipular  entre  elle  e  a  Companhia. 

Art*  3.*  A  Companhia  durará  quinze  annos,  coutados 
do  dia  em  que  principiarem  os  seus  trabalhos,  podendo 
esse  prazo  ser  prorogado  a  aprazimento  da  Assembléa  Geral 
dos  accionistas.  • 

Art.  4.*^  Durante  os  quinze  annos  especificados  no  Art. 
3.',  a  Companhia  terá  direito  ao  pleno  goso  do  terreno 
onde  hoje  existe  a  Fabrica  e  do  respectivo  edificio,  sem 
nenhum  ónus ;  e  findo  esse  prazo  tratará  com  o  actual 
proprietário,  ou  seus  herdeiros,  sobre  a  compra  ou  arren- 
damento do  mesmo  local  e  ediGcios  para  a  continuação  da 
empresa ,  a  dever  ella  continuar ,  e  o  proprietário  ou  seus 
herdeiros  serão  obrigados  a  annuir  a  qualquer  das  duas 
proposições. 

Art.  S.**  O  fundo  da  Companhia  será  de  trezentos 
contos  de  réis,  representados  por  mil  e  quinhentas  acções 
de  duzentos  mil  réis  cada  huma. 

Art.  6."  Huma  acção  basta  para  dar  ao  seu  possuidor 
a  qualidade  de  accionista. 

Art.  ?.•  Os  accionistas  respondem  somente  pelo  valor 
fiomínal  de  suas  acções. 

Art.  8."  As  acções  poderão  ser  negociadas  ou  trans- 
feridas a  arbítrio  dos  accionistas,  com  tanto  que  a  trans- 
ferencia seja  devidamente  regir^lrada  nos  livros  da  Com- 
panhia. 
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Art.  9/  Dentro  de  quinze  dias  contados  da  data  da 
primeira  reunião  da  Assembléa  Geral  dos  accionistas,  serão 
estes  obrigados  a  entrar  com  a  quantia  de  cincoenta  mil 
réis  por  cada  huma  das  acções  que  possuírem ;  e  segundo 
as  necessidades  da  Companhia ,  entrarão  depois  com  o  resto 
da  importância  das  mesmas  acções  em  prestações ,  cujo  va- 
lor bem  como  o  prazo  da  sua  reatisação,  serão  Gxadas 
pela  Assembléa  Geral  dos  accionistas. 

Art.  10.  O  accionista  que  deixar  de  fazer  alguma 
entrada  no  tempo  marcado,  perderá  o  direito  ás  acções  que 
tiver,  salvos  os  casos  de  força  maior. 

Art.  11.  Julgar-sc-ha  constituída  a  Companhia  logo 
que  se  achem  subscriptos  três  quartos  das  suas  acções. 

Art.  12.  A  Companhia  será  representada  por  huma 
Directoria  composta  de  três  accionistas  eleitos  na  primeira 
reunião  da  Assembléa  Geral  por  maioria  absoluta  de  votos 
dos  accionistas  presentes.  O  Director  que  reunir  maior  nu- 
mero de  votos  será  o  Presidente  da  Directoria  e  da  Com- 
panhia. 

Art.  13.  A  Fabrica  será  administrada  por  hum  ge- 
rente ,  sócio  possuidor  pelo  menos  de  20  acções ,  c  no- 
meado também  pela  Assembléa  Geral.  O  gerente  de  nada 
disporá  sem  autorisação  da  Directoria. 

Art.  14.  Haverá  hum  caixa ,  escolhida  igualmente 
pela  Assembléa  Geral  para  receber  e  pagar  por  conta  da 
Companhia. 

Art.  15.  A  Directoria  nomeará  todos  os  empregados 
da  Fabrica,  e  organisará  o  seu  regulamento  interno,  que 
será  sujeito  á  approvação  da  Assembléa  Geral. 

Art.  16.  A  Directoria  exercerá  suas  funcções  por  três 
annos,   e  poderá  ser  reeleita. 

Art.  17.  O  Presidente  da  Companhia  convocará  a  As- 
sembléa Geral  sempre  que  o  julgar  conveniente  aos  inte- 
resses da*  Companhia,  c  deverá  faze-lo  impreterivelmente 
no  fim  de  cada  semestre  para  apresentação  de  contas. 

Art.  18.  A  Assembléa  Geral  dos  accionistas  será  con- 
vocada por  annuncios  publicados  nas  folhas  diárias,  com 
três  dias  pelo  menos  de  antecipação. 

Art.  19.  A  Assembléa  Geral  dos  accionistas  poderá 
deliberar,  estando  presentes  accionistas  que  representem 
metade  das  acções  emitlidas,  e  quando  não  se  reúna  esse 
numero,  se  fará  nova  convocação,  declarando-sc  que  na 
seguinte  reunião  qualquer  numero  de  accionistas  presentes 
constituirão  Assembléa  Geral. 
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Art.  20.  A  Assembléa  Geral  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente da  Companhia,  o  qual  em  cada  sessão  nomeará 
hum  Secretario  d'entre  os  accionistas  para  redigir  a  acta» 
e  verificar  as  votações. 

Art.  21.  Os  votos  em  Assembléa  Geral  serão  contados 
na  razão  de  hum  por  cada  cinco  acções,  e  para  votar  e 
ser  votado  he  indispensável  que  o  accionista  possua,  quando 
menos,  cinco  acções. 

Art  22.  Os  accionistas  podem  ser  representados  em 
Assembléa  Geral  por  mandatários  especíaes ,  com  tanto  que 
estes  sejão  também  accionistas. 

Art.  23.  Os  dividendos  da  Companhia  se  farão  de  seis 
em  seis  mezes. 

Art.  2i.  Dos  lucros  liquides  da  Companhia  se  tirará 
10  por  7o  para  fundo  de  reserva ,  cuja  applicação  dependerá 
da  Assembléa  Geral. 

Art.  25.  Desses  mesmos  lucros  h'quidos ,  depois  de 
deduzido  o  fundo  de  reserva,  se  tirará  huma  porcentagem 
para  as  gratificações  dos  Directores  e  do  gerente;  para  os 
vencimentos  dos  empregados,  salários  de  operários  e  des- 
pezas  de  escriptorio ,  devendo  o  quantum  e  a  distribuição 
dessa  porcentagem  ser  feita  pela  Directoria,  e  approvada 
pela  Assembléa  Geral. 

Art.  26.  Das  decisões  da  Directoria  em  casos  não 
previstos  nestes  Estatutos,  haverá  recurso  para  a  Assembléa 
Geral  dos  accionistas. 

Rio  de  Janeiro    6  de  Março  de  1855. 

Eustáquio  Adolpho  de  Melh  Uattos. 
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GOLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.'  SECÇÃO  29.* 

DECRETO  N.»  1.594  —de  21    de  Abril  de  1855. 

Dissolve  o  G.""  Batalliào  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional 
do  Município  da  Corte  y  eorganisa  hum  Batalhão  de 
Infantaria  dos  Guardas  qualificados  nas  Freguezias  de 
Santo  António ,  Engenho  Veílio ,  e  Inhaúma  do  mesino 
Municipio. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  Art.  &."*  da  Lei 
D."*  602  de  19  de  Setembro  de  1850,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  dissolvido  o  6.*  Batalhão  de  Infanta- 
ria da  Gaarda  Nacional  do  Município  da  Corte ,  organisado 
por  Decreto  n."*  805  de  15  de  Julho  de  1851. 

Art.  2.®  Fica  organisado  nas  Freguezias  de  Santo 
António ,  Engenho  Velho ,  e  Inhaúma  do  mesmo  Município , 
hum  Batalhão  de  Infantaria  de  8  companhias  com  a  de- 
signação de  sexto. 

Este  Batalhão  terá  a  sua  parada  na  primeira  das  re- 
feridas Freguezias. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  hum  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco ,    trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLIECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

PARTE  2.*  SECÇÃO    30.* 

DECRETO  N/  1.595  — de  28  de  Abril  de  1855. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Companhia 
que  se  pretende  fundar  na  Província  de  São  Pauto  sob  a 
denominação  de  —  Companhia  Auxiliadora  do  Commercio  e 
Agricultura, 

Attendendo  ao  que  Me  requerÊrSo  Hermenegildo  António 
Ferreira  e  outros ,  residentes  nas  Villas  de  SOo  Sebastião  e 
Bella  da  Princoza  da  Provinda  de  São  Paulo ,  e  de  conformi- 
dade com  a  Minha  immcdiata  Resolução  de  14  do  corrente 
mez ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado ,  exarado  cm  GonsnUa  de  28  de  Março 
ultimo:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  Com- 
panhia que  os  Supplícantes  pretendem  estabelecer  nas  dilas 
Villas  sob  «denominação  de — Companhia  Auxiliadora  do  Com- 
mercio c  Agricultura,  —  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos, 
que  com  este  baixao.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mãgestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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Estatutos  da  Sociedade  Auxiliadora  do  Commercio  e  Agri- 
cultura. 


Art.  l.**  A  Sociedade  Auxiliadora  do  Comroercio  e  Agri- 
cultura tem  por  fim  empregar-se  exclusivamente  no  commercio 
marítimo  dos  dous  Municípios  da  Yilla  de  Sfio  Sebastião  e 
Yilla  Bella  da  Princeza ,  estabelecendo  as  embarcações  necessá- 
rias para  transporte  de  géneros  e  mercadorias,  e  productos 
agrícolas  entre  estes  portos  e  o  do  Rio  de  Janeiro ,  ou  qualquer 
outro,  cuja  administração  será  entregue  a  hum  Gerente  de 
confiança  e  nomeação  do  sócio  que  for  escolhido  pela  Assem- 
bléa  Geral  dos  accionistas  para  Inspector  e  Caixa  da  Sociedade , 
que  tenha  a  necessária  capacidade  e  habilitações  para  bem 
servir  y  e  entenda  alguma  cousa  de  escrípturaçclo  mercantil , 
ficando  debaixo  das  vistas  e  inspecção  immediata  do  Inspector , 
ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  2.*"  O  capital  para  esta  Sociedade  he  de  60  contos 
de  róis  9  divididos  em  240  acções  de  250^000,  que  será 
applicado  á  compra  de  embarcações»  escravos,  canoas,  casas 
para  armazéns,  e  o  mais  que  for  de  mister;  estando  tudo 
entregue  ao  Inspector  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  e  ao 
Gerente,  e  sob  suas  responsabilidades. 

Art.  d.""  Podem  ser  sócios  nacionaes  c  estrangeiros, 
os  quaes  terão  parte  nos  lucros  ou  perdas,  conforme  o  numero 
<las  acções  de  que  forem  proprietário. 

Art.  4.°  Os  sócios  receberão  huma  apólice  relativa  a 
cada  huma  acção  assignada  pelo  Caixa,  e  só  poderão 
transferi-las  comparecendo  primeiro  no  cscriptorío  da  Socie- 
dade o  possuidor  da  acção  ou  acções,  e  a  pessoa  a  quem 
houver  de  ser  transferida ,  para  boa  regularidade  da  escriptura- 
ção ,  sob  pena  de  nullidade  de  qualquer  acto  de  transferencia , 
ou  hypotheca  que  se  eifectue  sem  preceder  as  formalidades 
acima  prcscríptas. 

Art.  ò.""  O  Inspector  e  Caixa  da  Sociedade  he  o  compe- 
tente para  assignar  toda  a  correspondência ,  e  os  títulos  de 
compras  e  vendas  que  se  fizerem  da  Sociedade.  Também 
poderá  dar  commissão  ao  Gerente  para  este  fim ,  e  nomear 
procuradores  especiaes  quando  houver  de  effectuar  alguma 
compra  ou  venda  fora  dos  dous  Municípios. 

Art.  6."^  A  associação  durará  quatro  annos  consecutivos, 
findos  os  quaes  reunir-se-hão  os  sócios  para  de  commum  accor- 
do  resolverem  se  cila  deve  ou  não  continuar  por  igual  tempo. 


\ 
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O  Inspector  fará  a  convocação  da  Assembléa  Geral  trinta 
dias  antes  de  findar-se  o  quatriennio. 

Art  7/  Serão  demonstrados  no  fim  de  cada  anno  social 
os  lucros .  e  nestas  occasiòes  serão  francos  os  livros  aos  sócios 
para  qualquer  e\ame»  bem  como  a  caka.  Far-se-ha  também 
o  dividendo  dos  lucros,  se  assim  o  resolver  a  Assembléa  Geral, 
que  será  convocada  na  forma  do  Artigo  antecedente. 

Art.  8."*  O  capital  nSo  poderá  ser  retirado  senão  depois 
de  haver  expirado  o  prazo  porque  he  formada  a  associação , 
ou  porque  for  prorogada ,  e  soa  respectiva   liquidação. 

Art.  9."*  As  despezas  que  se  fizerem  annualmente  com 
a  manutenção  desta  empreza  serão  todas  por  conta  da  Socie- 
dade. O  Inspector,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  vencerá 
annualmente  huma  gratificação  de  600$^000,  e  marcará  ao 
Gerente  hum  salário  correspondente  ao  seu  trabalho.  Tam- 
bem  nomeará  hum  ou  taiais  caiteiros  que  forem  necessá- 
rios ,  de  accordo  com  o  Gerente ,  aos  quaes  marcará  salários. 

Art.  10.  Além  do  armazém  que  deverá  ser  estabelecido 
em  São  Sebastião ,  onde  será  o  escriptorio  da  Sociedade  e  o 
centro  das  suas  operações ,  haverá  mais  nos  pontos  de  Caragua- 
taiuba  e  Villa  Beila,  em  tempo  conveniente,  outros  arma- 
zéns sujeitos  ao  da  Yilla  de  São  Sebastião ,  os  quaes  ser- 
virão de  deposito  das  cargas  que  se  destinarem  ás  embar- 
cações da  Sociedade.  Estabelecido  o  armazém  em  Villa  Bclla, 
haverá  hum  barco  que  ahi  fará  o  seu  carregamento  e  descarga 
em  linha  direita  com  o  Rio  de  Janeiro ,  ou  qualquer  ou- 
tro ponto. 

Art.  11.  As  cargas  serão  embarcadas  á  vez,  não  ha- 
vendo por  maneira  alguma  preferencias ,  ainda  mesmo  sen- 
do de  sócios,  sob  pena  de  ser  despedido  o  Gerente,  ou 
caixeiros ,  no  caso  de  contravenção. 

Art.  12.  Em  geral  todos  os  sócios  e  empregados  são 
obrigados  a  cumprir  e  executar  os  presentes  Artigos ,  os  quaes 
approvados  competentemente ,  e  nomeados  seus  empregados , 
entrará  a  Sociedade  em  suas  operações ,  e  será  matriculada 
no  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  13.  He  expressamente  vedado  aos  sócios  em- 
barcarem suas  cargas  em  outras  embarcações  que  não  forem 
as  da  Sociedade ,  por  isso  que  todos  devem  concorrer  para  o 
augmento  e  prosperidade  delia  e  procurar  seus  interesses ,  sal- 
vo os  casos  extraordinários  e  não  previstos. 

Art.  14.  Além  das  épocas  marcadas  para  a  reunião 
da  Assembléa  Geral ,  será  ella  convocada  sempre  que  occorrer 
circunstancias  extraordinárias  não  previstas  nos  Estatutos. 


Ari.  15.  O  sócio  que  contravier  ao  disposto  no  Art. 
13  pagará  a  pena  convencional  de  204^000  por  cada  vez » 
e  alèm  disso  todo  aquelle  prejuízo  que  com  essa  falta  de 
cumprimento  tiver  dado  á  Companhia. 

Art.  16.  He  livre  aos  Sócios  pagarem  com  escravos 
o  importe  de  suas  acções ,  ou  com  quaesquer  outros  bens 
de  que  a  Sociedade  necessite»  dando-se  porém  a  cada  hum 
escravo  o  valor  somente  de  hum  conto  de  réis  a  juizo  do 
Inspector )  osquaes  serão  reputados  como  propriedade  e  fun- 
dos da  Sociedade »  podendo ,  em  qualquer  tempo  em  que 
deixarem  de  ser  sócios,  receber  taes  escravos  pelo  mesmo 
preço  taxado  de  hum  conto  de  réis ,  salvo  se  houverem  ad- 
quirido algum  defeito ,  ou  moléstias ,  que  os  tornem  de  me- 
nos valor;  e  nesse  caso  serdo  avaliados  a  juizo  da  Sociedade , 
e  receberão  pelo  preço  que  for  arbitrado »  se  o  quizerem. 

Art.  17.  Serdo  francas  aos  sócios  e  ás  pessoas  de  suas 
familias,  passagens  gratuitamente,  e  só  pagarão  as  despezas 
feitas  com  comedorias. 

Art.  18.  Será  nomeado  d'entre  os  sócios  em  Assem- 
bléa  Geral  hum  Substituto  do  Inspector,  que  vencerá  a  mes- 
ma gratificação  marcada  no  Art.  9.**  quando  em  exercício, 
nas  faltas  e  impedimentos  deste ;  ficando  a  seu  cargo  toda  a 
responsabilidade, 

Villa  de  Sao  Sebastião  7  de  Outubro  de  1854.  —  Herme- 
negildo António  Ferreira.  —  Hygino  Manoel  de  SanfAnna.  — 
José  Anastácio  de  Sousa.  —  António  Carlos  Nunes.  —  iManoel 
Joaquim  Pereira.  —  Francisco  de  Paula  Martins.  —  António 
Henriques  da  Silva. 
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COLLECCÃO  DAS    LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2."  SECÇÃO   31." 
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DECRETO   N.«   1.596  —  de  30  de    Abril  de  1855. 

Abrindo   ao  Slinisíerio  da  Fazenda    hum  credilo    supple- 
menlar  de  521.200^000  para  as  despezas  do  exercício 

de  185/1—1855. 

Não  sendo  suíTicieDte  para  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  no  exercício  corrente  de  1854 — 1855,  o  credito  da 
Lei  iN.°  719  do  28  de  Setembro  de  1853,  augmentado 
com  o  supplementar  que  Monrlei  abrir  pelo  Decreto  N."" 
1.555  de  17  de  Fevereiro  do  corrente  anno :  Hei  por  bem, 
em  conformidade  da  Lei  N.*"  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  mais  o 
de  521.2007X^000  nas  rubricas  constantes  da  Tabeliã  an- 
nexa ,  o  qual  será  levado  em  tempo  competente  ao  co- 
nhecimento da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  tri- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magcstade   o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 
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Tabeliã   a  que   se  refere    •  Deereto    desta 

dota ,  auterisand»  o  credito  aiqipleineniar 

para  •  exercício  de  flSd-á — fl8&&. 


S  õ.o    Pensionistas  do  Estaao 20.000^000 

§  e."    Aposentados 40.000 J2)000 

S  11.   Alfandegas lOO.OOO-rOOO 

%  12.    Consulados 2f7.200jr000 

$  13.    Uecebedorias 13.000^000 

14.    Mesas  de  Rendas  e  Collcctorias .  120.000.7rOOO 

17.    Typographia  Nacional  51  .OOOjrOOO 

§28.   Obras 140.000írOOO 

§30.    Eventuaes 10.000 JTOOO 

Rs.  521.200;!))  000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  30  de  Abril  de  1855.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO     18.  PARTE    2.*  SECÇÃO  32 

DECRETO  N.-  1.597  — do  !.•  de  Maio  de  1855. 

Dá  Regulamento  para  os  Tribunaes  do  Commercio, 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  Art.  1.*"  da  Lei  n/ 799 
de  16  de  Setembro  doanno  pretérito.  Decretar  o  seguinte: 

Timo  I. 

Da  jurisdicção  CommerciaL 
CAPITULO  ÚNICO. 
Disposições  geraes. 

Art.  1  .*"  A  jurisdicção  Gommercíal  voluntária ,  ou  con- 
tenciosa y  e  administrativa  comprehende  á  todos  os  Commer- 
ciantes  matriculados  ou  não   matriculados. 

Art.  2.''  Somente  aos  Commerciaiites  matriculados  com- 
pete a  protecção  que  o  Código  liberalisa  a  favor  do  Com- 
roercio  (Art.  4.''  do  Código  do  Commercio). 

Esta  protecção  consiste  nas  prerogativas  estabelecidas  pelos 
Arts.  21 ,  22,  309,  310 ,  825 ,  898  do  Código  do  Commercio» 
14  o  15  do  Titulo  único  do  mesmo  Código,  Art.  3.''  §  1.** 
321,  e  3í3  S  3.-  do  Regulamento  737  de  1850,  (Art.  28 
da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850). 

Art.  3.'*  He  creado  hum  Tribunal  de  Commercio  na 
Capital  da  Província  do  Maranhão,  ficando  snpprimida  a  Junta 
do  Commercio  estabelecida  pelo  Regulamento  N.°  738  de 
25  de  Novembro  de  1850  (Lei  N.°  79i)  de  16  de  Setembro  de 
1854  Art.  2.*»]. 


(  350  ) 

TlTllO  II. 

Da  jurisdicção  administrativa. 

CAPITULO  I. 

Des  Tribunaes  do  C&mmerdo  como  Tribunaes  admi- 

nislrativos. 

Art.  4.'  Os  Tribunaes  do  Commcrcio  na  parte  admi- 
nistrativa continuarão  a  reger-se  quanto  á  sua  competência , 
ordem,  e  forma  do  seu  despacho  pelo  Titulo  único  do  Có- 
digo do  Commercio.  e  Tit.  1  .**  do  Regulamento  N/  738  de 
25  de  Novembro  de  1850 ,  cujas  disposições  ficâo  em  vigor 
em  tudo  que  nao  for  expressamente  derogado  por  este  Re- 
gulamento. 

Art.  5.*'  A  jurisdicção  administrativa  dos  mesmos  Tri- 
bunaes será  exercida  somente  na  respectiva  Provinda  (Art.  1 ." 
Titulo  único  do  Código  do  Commercio]. 

Art.  6.°  Todavia  será  extensiva  ao  mesmo  districto  da 
Relação  a  jurisdicção  dos  Tribunaes  do  Commercio  nos  casos 
seguintes : 

§  1.*  Quanto  á  matricula  dos  Commerciantcs ,  Correto- 
res ,  Agentes  de  leilão ,  Trapicheiros ,  c  Administradores  de 
Armazéns  de  Depósitos,  e  a  expedição  de  seus  titulos. 

§  3.'    Qiianto  á  concessão  ou  denegação  de  Moratórias. 

%  3.*    Quanto  á  rehabilitação  dos  fallidos. 

§  4.**    Quanto  ao  registro  das  Sociedades  Commcrcíaes. 

§  5.*  Quanto  á  organisação  de  huma  Tabeliã  Gxando  o 
máximo  e  mínimo  da  commissão  que  os  Juizes  do  Commer- 
cio podem  conceder  aos  Curadores  Físcaes,  Depositários,  c 
Administradores  da  massa  fallida  (Art.  839  do  Código  do  Com- 
mercio). 

§  6.°  Quanto  á  demissão  dos  Correctores  e  demais  Agentes 
auxiliares  do  Commercio. 

Art.  7.®  Considerão-se  como  exclusivamente  pertencen- 
tes á  jurisdição  administrativa  os  casos  de  que  trata  o  Ar- 
tigo antecedente. 

Art.  8."    Das  decisões  dos  Tribunaes  do  Commercio : 

1  .*    Concedendo  Moratórias  ou  a  rehabilitação  do  fallido. 

â.'*  Prohibindo  ou  annullando  o  registro  dos  contractos 
de  Sociedades  Commerciacs. 

3.'  Multando,  suspendendo  ou  demiltindo  os  Correto- 
res, e  demais  Agentes  auxiliares  do  Commercio, 
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4.''  Multando  os  Administradores  de  Trapiches  Alfandega- 
dos; e  Capitães  de  Narios  (Art.  18  $$  S.""  e  12  do  Regu- 
lamento 738  de  1850) : 

Ha  recurso»  sem  efieito  suspensivo,  para  o  Conselho 
d'Estado. 

CAPITULO  n. 

Do  Presidente  e  Fitcal  do  Tribunal  do  Commercio  na 

parte  administrativa. 

Art.  9."*  Compete  ao  Presidente  do  Tribunal  do  Com- 
mercio »  além  das  attribuiçdes  que  actualmente  lhe  pertencem 
(Art.  30  do  Regulamento  N.*  738  de  25  de  Novembro  de 
1850). 

$  1  ."*  Advertir  e  reprehender  aos  Empregados  do  Tribu- 
nal quando  faltarem  ao  seu  dever. 

2.*  Suspende-los  por  quinze  dias  até  dois  mezes. 
3.®  Promover  a  responsabilidade  dos  mesmos  Empre- 
gados quando  fôr  caso  delia. 

A  substituição  do  Presidente  he  regulada  pelo  Art.  51 . 

Art.  10.  Ao  Fiscal  compete  requerer  ao  Tribunal  a 
prohibiçâo  ou  annulaçfio  do  Registro  dos  contractos  de  Socie- 
dades nuUos  por  falta  de  solemnidades  substanciaes,  e 
interpor  os  recursos  estabelecidos  no  Art.  8.''  §§  l.%e2.'' 

Este  recurso  nfio  eiclue  o  das  partes  e  deve  ser  in- 
terposto em  dez  dias. 

CAPITULO  m. 

Dos    Conservadores  do  Commercio  nas  Provincias   em  que 

nao  ha  Tribunaes  do  Çomm/erdo. 

Art.  11.  Nas  referidas  Provindas  haver&o  Conserva- 
dores do  Commercio  que  nas  Capitães  marítimas  serfio  os 
Inspectores  da  Alfandega  e  Administradores  de  Mesas  de 
Rendas,  e  nas  outras  Capitães  os  Inspectores  de  Thesou- 
rarias. 

Ficao  supprimidas  as  Juntas  de  Commercio. 

Art.  12.  Compete  aos  Conservadores  do  Commercio 
nas  Capitães  Marítimas: 

%  l.""  O  registro  das  Embarcações  Brasileiras  destinadas 
á  oavegaç.do  do  alto  mar.  (Decreto  N."^  864  de  17  de 
Novembi^o  de  1851,  e  n.' 930  de  10  de  Março  de  1852}. 
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§  2.*  A  rubrica  dos  Livros  dos  Commercianies ,  e  Agen- 
tes aiiuliarcs  do  Commercio.  (Decreto  n.""  930  de  10  de 
Março  de  1852). 

S  3."*  O  rogistro  dos  docamentos  que  os  Commerciantes 
sSo  obrigados  a  inscrever  no  registro  Publico  do  Com- 
mercio, salva  a  disposição  do  Art.  6."  §  5/  (Decreto  N.*  930 
de  10  de  Março  de  1852). 

S  4.''  As  altribuições  que  o  Art.  18  §§  2.%  3.%  Jí.%  9.% 
10,  11  ,  e  13  do  Regulamento  N.*  738  de  25  de  Novem- 
bro de  1850  confere  aos  Tribunaes  do  Commercio. 

§5/*  Multar ,  e  suspender  com  recurso  para  o  Tribunal 
do  Commercio  do  Deslricto  respectivo  os  Correctores ,  e 
Agentes  auxiliares  do  Commercio.  (Art.  18  do  Decreto  N.**  738 
de  1850    §   6.%   Decretos  n.°'806,  858,  863  de  1851. 

§  O.""  Propor  ao  Tribunal  do  Commercio  respectivo  a 
demissão  ou  destituição  dos  referidos  Agentes  auxiliares  do 
Commercio. 

§  7.**  Multar  com  recui*so  para  os  mesmos  Tribunaes 
os  Trapicheiros ,  Armadores,  e  Capitães  de  Navios  (Decretos 
n.*»  862,    e  879,  de  1851 ,  e  916  de  1852). 

Art.  13.  Competem  aos  Conservadores  do  Commercio  das 
Províncias  ndo  marítimas  as  attríbuições  referidas  no  Artigo 
antecedente  §§  2.%  3.%  5.",  e  Q,\ 

Art.  l/l.  Para  o  expediente  da  Conservatória  do  Com- 
mercio serão  nomeados  pelos  Inspectores  das  Alfandegas 
Administradores  de  Mesas  de  Rendas  e  Inspectores  de  The- 
sourarias  hum  Oílicial  e  hum  Archivista  d'entre  os  Empre- 
gados respectivos,  aos  quaes  são  applicaveis  as  disposições 
dos  Arts.  44  e  45  do  Regulamento  N.  738  de  25  de  No- 
vembro de  1850. 

Art.  15.  Os  Conservadores  do  Commercio  nas  Pro- 
vincias  marítimas  terão  os  seguintes  livros. 

§  1.*    Do    registro  das  Kmbarcaçòes.  (Art.  12  §  1,"). 

§  2.*  Do  registro  Publico  dos  documentos.  (Art.  12 
S  3.") 

§  3.*    Da  CiOrrespondencia. 

^  4.''    Dos  Emolumentos. 
Art.  16.     Além  dos   Livros  mencionados  no  Artigo  an- 
tecedente haverão  os  que  forem  convenientes  e  pelo  Governo 
approvados. 

Art.  17.  Os  Conservadores  do  Commercio  das  Provín- 
cias nSo  marítimas  terSo  somente  os  dois  Livros  seguintes. 

SI.**    Do   registro  Publico  dos  documentos.  (Art.    13). 
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§  2."    Da  Correspontlencia. 

Art.  18.  Sao  applicaveis  aos  Consenradores  do  Com- 
mercío  as  disposições  do  Art.  73  do  Regulamento  N.*"  738 
de  25  de  Novembro  de  1850. 

tuhi«  ih. 

Da  jurisdicção  contenciosa  e  voluntária. 

CAPITL7.0  I. 
Dos  Juizes  de  1.*  Instancia. 

Art.  19.  A  jurisdicção  dos  Juizes  especiaes  do  Com- 
mercio  he  extensiva  somente  á  Comarca  das  Capitães  em 
que  elles  forem  creados  e  terSo  alçada  até  500^000. 

Nos  Termos  das  outras  Comarcas  esta  jurisdicção  será 
exercida  pelos  Juizes  do  Civil  ou  Municipaes.  (Art.  6.*"  do 
Regulamento  N.*  737  de  25  de  Novembro  de   1850). 

Art  20.  Ficáo  creados  Juízes  especiaes  do  Commercio 
na  Capital  do  Império  e  nas  Províncias  da  Bahia ,  Pernam- 
buco e  Maranhão.  (Lei  N.*  799  de  16  de  Setembro  de 
185/1,   Art.  2.»). 

Art.  2t.  Os  Juízes  de  Direitos  especiaes  do  Commer- 
cio serão  substituídos  nos  seus  impedimentos  pelos  Juizes 
de  Direito  da  Comarca  da  Capital,  e  pelo  da  1.*  vara 
aonde  houver  mais  de  hum,  e  pelo  da  2."  na  falta  deste. 

Art.  ^.  Os  Juizes  de  Direito  especiaes  do  Commercio 
vencerão  o  mesmo  ordenado  e  gratificação  dos  demais  Juizes 
de  Direito ,  e  terão  os  emolumentos  que  competem  aos  Juizes 
Municipaes. 

SECÇÃO    1.' 

Da  jurisdicção  voluntária. 

Art.  23.  Os  Juizes  de  Direito  especiaes  do  Commer- 
cio, e  os  demais  Juizes  al6m  da  jurisdicção  voluntária  que 
actualmente  exercem  (Artigos  21  e  22  do  Regulamento  M.* 
737  de  25  de  Novembro  de  1850)  terSo  as  attribuições 
que  competem  ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  , 
e  aos  mesmos  Tribunaes  nas  causas  de  fallencia  salva  a 
disposição  do  Art.  ô.'»  §§  2.%  3.%  e  5." 
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SECÇÃO    2." 

Da  jurisdicção  contenciosa. 

Art.  24.  Aos  mesmos  Juizes  (Artigo  19)  compete  em 
1.*  Instancia  o  julgamento  das  causas  commerciaes  entre 
as  quaes  se  comprehendem  as  de  fallencia. 

CAPITULO  II. 

Dos  Tribunaes  do  Commercio  como  Tribnnaes 

de  Z*  Instancia. 

SECÇÃO    1/ 

Composição  dos  Tribunaes. 

Art.  25.  O  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Im- 
perio  para  funccionar  como  Tribunal  de  2/  Instancia  he 
composto : 

!••    Do  Presidente. 

2.'    Do  Fiscal. 
%  S.""    Dos  seis  Deputados  Commerciantes. 
§  4.^    De  três  Desembargadores  Adjunctos  designadas  pelo 
Governo  d'entre  os  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  que  nella 
tenhSo  exercido. 

Art.  26.    Os  Tribunaes  do  Commercio  da  Bahia,  Per- 
nambuco f  e  Maranhão  para  o  mesmo  fim  serdo  compostos : 
§1/    Do  Presidente. 

2.*    Do  Fiscal. 

3."*    De  quatro  Deputados  Commerciantes. 

i.'*    De  dois  Desembargadores  Adjuntos. 

Art.  27.  Os  Presidentes  dos  Tribunaes  e  os  Adjunctos 
deitSo  o  effectivo  exercício  da  Relação»  vencendo  o  mesmo 
ordenado,  e  gratificações. 

Art.  28.  No  caso  previsto  pelo  Art.  83  do  Regula- 
mento de  3  de  Janeiro  de  1833  antes  de  serem  chama- 
dos os  Juizes  de  Direito  para  o  julgamento  de  algum  feito ; 
o  Presidente  da  RelaçAo  convocará  o  Adjuncto  ou  Adjunctos 
que  forem  precisos  para  completar  o  numero. 


s 
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SECÇÃO    2/ 

Das  Conferencias  e  Audiências. 

Art.  29.  As  conferencias  para  julgamento  das  cansas 
commerciaes  terão  lugar  nos  mesmos  dias  em  que  actual- 
mente os  Tribunaes  fazem  as  suas  Sessões  e  logo  depois 
que  estas  se  findarem. 

As  conferencias  durarão  até  as  três  horas  da  tarde, 
se  for  preciso. 

Art.  30.  Os  Adjunctos  tomarão  assento  na  mesma  mesa, 
i  direita  e  esquerda  do  Presidente  por  sua  antiguidade. 

Art.  3i.  Findas  as  conferencias  terão  lugar  as  Audien^ 
c\à9 ,  feitas  cada  semana  e  alternativamente  por  hum  dos 
Adjunctos. 

SECÇÃO    3.* 

Da  competência  dos  Tribunaes  do  Commercio, 

Art.  32.  Compete  aos  Tribunaes  do  Gommercio  em 
2.^  Instancia  o  julgamento  das  appellações  interpostas  das 
sentenças  proferidas  pelos  Juizes  de  Direito  especiaes  e  de^ 
mais  Juizes  do  Gommercio  (Art.    19.) 

Art  33.  O  Destricto  da  jurisdicção  dos  Tribunaes  do 
Gommercio  em  2."  Instancia  he  o  mesmo  das  Relações. 

SECÇÃO  4.' 

Do  julgamento, 

Art.  34.  As  causas  commerciaes  serão  julgadas  por 
4  Juizes  dos  quaes  dois  seroo  Desembargadores  e  dois  De«* 
patados  Commerciantes. 

Entre  os  Desembargadores  que  podem  ser  Juizes  se 
eomprehende  o  Fiscal. 

Art.  35.  No  caso  de  empate  ou  seja  a  questão  prejo* 
dicial,  incidente  ou  principal  a  decisão  compete  ao  Presi^ 
dente ,  que  terá  voto  de  desempate. 

Art.  36.  O  Relator  será  sempre  hum  dos  Desembar- 
gadores a  quem  por  distribuição  couber  este  encargo.  O  outro 
Desembargador  será  o  immediato  ao  Relator.  Os  dois  Deputados 
Gommerciantes  que  devem  julgar  a  causa  serão  sorteados  no 
acto  do  julgamento. 
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Art.  37.  Se  algum  dos  Deputados  Commcrcíanies  for 
suspeito  ou  impedido  na  causa ,  será  substituido  por  outro 
sorteado. 

Art.  38.  No  caso  de  suspeição  ou  impedimento  do 
Relator  proceder-se-ha  á  outra  distribuição :  o  Desembargador 
immediato  será  substituido  pelo  que  se  lhe  seguir»  e  se 
todos  forem  suspeitos  ou  impedidos  o  Presidente  do  Tribunal 
deprecará  ao  da  Relação  que  nomeie  hum  Desembargador 
para  substitui-los. 

Art.  39.  Interposta,  recebida  e  seguida  a  appeUaç<!o 
o  Secretario  do  Tribunal  lavrará  Termo  de  recebimento 
c  a  apresentará  ao  Presidente  que  por  seu  despacho  mandará 
dar  vista  ás  partes  para  arrazoarem  concedendo  o  prazo  im- 
prorogavel  de  dez  dias  a  cada  huma  seja  ella  singular  ou 
collectiva. 

Art.  40.  Findos  os  Termos  e  independentemente  de 
despacho ,  ou  solicitação  das  partes  o  Escrivão  cobrará  os 
Autos  com  allegações  ou  sem  elias ,  para  proceder-se  á  distri- 
buição do  Relator. 

Art.  41.  O  Relator  antes  de  tudo  examinará  se  o  feito 
está  nos  termos  de  ser  proposto »  e  por  seu  despacho  ordenará 
as  deligencias  precisas  como  pagamento  de  direitos ,  nomeação 
e  audiência  do  Curador,  inquirições,  etames  ou  vestorias. 

Art.  42.  Também  compete  ao  Relatou  processar  e  julgar 
as  habilitações  que  sobrevierem. 

Art.  &3.  Estando  a  causa  em  termos  de  ser  proposta 
o  Relator  a  entregará  em  conferencia  ao  Desembargador  im- 
mediato em  antiguidade  com  Relatório  escripto ,  em  o  qual 
não  revelará  seu  voto. 

Art.  /i4.  O  Desembargador  immediato  tendo  examinado 
o  processo  o  apresentará  ao  Presidente  que  marcará  o  julga- 
mento para  a  mesma  conferencia  ou  para  seguinte. 

Art.  45.  Sorteados  os  dous  Deputados  Commerciantes, 
Relatado  o  feito  e  discutido  pelos  quatro  Juizes  decidir-se-ha 
a  causa  á  pluralidade  de  votos  e  conforme  o  vencimento  o 
Relator  na  mesma  conferencia  ou  na  seguinte  lavrará  o  Ac- 
cordfto  que  por  elles  será  assígnado.  Todavia  será  addiado 
o  julgamento  para  conferencia  seguinte  se  algum  dos  Depu- 
tais commerciantes    pedir  este  espaço  para  ver  os  autos. 

Art.  46.  Proferida  a  Sentença ,  publicada  em  Audiên- 
cia, sendo  passados  cinco  dias,  será  extrahida  do  Processa 
se  o  vencedor  a  exigir. 

Art.  il>  A  Sentença  será  assignada  pelo  Relator  e  tam- 
bém pelo  Presidente  se  tiver  havido  desempate. 


> 
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Art.  48.  Nos  Embargos  opposlos  ao  Accordao  se  pro- 
certerá  como  dispõem  o  Regulamento  n.*  737  de  1850  Arts. 
662,   663  e  66i. 

Art.  49.  Para  o  julgamento  de  Embargos  nfio  haverá 
nova   distribuição. 

SECÇÃO  5." 

Do   Presidente  do   Tribunal  do  Commercio  como  Tribunal 

de  2.^  Instancia. 

Art.  50.  Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  na 
parte  judiciaria  compete: 

§  1.*  Dirigir  os  trabalhos,  manterá  ordem  na  discus- 
são e  fazer  executar  as  Leis  e  Regulamentos  Commerciaes. 

$  2."*    Distribuir  pelos  Adjunctos  as  appellações. 

;J$  3."*  Decidir  os  aggravos  de  petição  e  instrumento , 
assim  como  as  Cartas  testemunháveis. 

§  4.**  Ter  o  Sello  do  Tribunal  para  fazer  sellar  as  sen- 
tenças extrahidas  dos  Accordaos. 

§  5."*  Expedir  em  seu  nome  e  com  sua  assignatura  as 
Portarias  ou  Ordens  tendentes  á  execução  das  decisões  do 
Tribunal. 

§  7.''    Julgar  as  suspeições  de  sua  competência. 

Art.  51.  O  Presidente  será  substituído  pelo  Vice-Presi- 
dente  c  em  falta  deste  pelo  Desembargador  mais  antigo  que 
nSo  for  o  Fiscal. 

Art.  52.  Quando  algum  dos  Adjunctos  exercer  a  Pre- 
sidência por  mais  de  duas  conferencias,  será  substituído 
como  Relator  passando  os  Feitos  a  outro  Âdjuncto. 

SECÇÃO  6.* 

Do  Secretario    e   demais   Ofp^ciaes   e  Empregados  dos 
Juízos  e  Tribunaes  do   Commercio. 

Art.  53.  As  funcções  do  Secretario  do  Tribunal  ( Arts. 
76  e  77  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833)  serão 
exercidas  pelo  Ofljcial-maior  da  Secretaria  do  Tribunal,  o 
qual  vencerá  a  titulo  de  gratificação  metade  do  ordenado 
que  percebem  ou  vierem  a  perceber  os  Secretários  das  Re- 
lações, entrando  porém  os  emolumentos  para  a  caixa  res- 
pectiva. 

Art.  54.     A  Secretaria  também  será  a  mesma  havendo 
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nella  porém    os  Livros  precisos  para  a  distribuição  em   os 
quaes   se  attenderá   as  diversas  espécies    ou  objectos  delia. 

O  modo  da  distribuição  nos  respectivos  Livros ,  e  da 
entrega  dos  autos  aos  Adjunctos,  Juizes,  Advogados»  e 
Fiscaes  será  o  mesmo  usado  nas  Relações. 

Art.  53.  Em  cada  hum  dos  Tribunaes  do  Commercio 
para  o  exercício  da  respectiva  jurisdicção  além  dos  Empre- 
gados existentes  que  serão  communs  na  parte  judiciaria  e 
administrativa ,  haverá : 

l.""    Dous  Escrivães  de  Appeliações     Aggravos; 

2."*    Dous  Contínuos; 
§  3.**    Dous  OÍIiciaes  de  Justiça. 

Art.  56.  Os  Gontinuos  e  OÍIiciaes  de  Justiça  terfio  as 
mesmas  funcções  que  aos  dus  Relações  incumbe  o  Regu- 
lamento  respectivo  e  serão  nomeados  pelos  Presidentes. 

Elles  servirão  também  na  parte  administrativa  compe- 
tindo aos  OHiciaes  de  Justiça  as  diligencias  que  hoje  estão 
incumbidas  ao  Porteiro. 

Art.  57.  Os  Gontinuos  vencerão  480'J!C)000  de  ordena- 
do ;  e  os  Officiaes  de  Justiça  240^000. 

Além  dos  ditos  ordenados  vencerão  os  mesmos  emolu- 
mentos que  competem ,  ou  competirem  aos  Empregados  das 
Relações. 

Art.  58.  Os  Contadores  e  Distribuidores  do  geral  serão 
também  dos  Tribunaes  e  Juízos  do  Commercio. 

Art.  59.  O  Juiz  especial  do  Commercio  da  Capital  do 
Império  terá  dous  Escrivães  ,  e  os  das  outras  Províncias 
hum  só,  os  quaes  serão  nomeados  sendo  possível  d'entre 
os  actuaes.  Estes  Escrivães  serão  também  Tabelliães  pri- 
vativos do  Protesto  das  Letras  de  cambio ,  da  terra ,  e  de 
todos  os  Titulos  que  o  exigem. 

CAPITULO  II. 

Do    Processo. 

SECÇ.10   I. 

Do  Processo  Commereial  em  í.^  Instancia. 

Art.  60.  As  causas  commerciaes  continuarão  a  ser 
processadas  pela  forma  estabelecida  no  Regulamento  N.*"  737 
4e  25  de  Novembro  de  1850. 
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Art.  61.  Oá  recursos  necessários  da  pronuncia  ou  não 
prontiitcia  no  caso  de  quebras  serão  interpostos  para  os  Jui- 
zes de  Direito  do  Crime,  sendo  proferidos  pelos  Juizes  Mu- 
DÍcipaes  e  para  as  Relações  quando  forem  dos  Juízes  de 
Direito  especiacs. 

Dos  despachos  dos  Juizes  de  Direito  do  Crime  quando 
substituírem  os  Juizes  de  Direito  Especiacs  ndo  haverá  recurso. 

Art.  62.  O  processo  das  quebras  nfio  será  mais  divi- 
dido em  duas  partes ,  poròm  seguido  conforme  a  ordem  chro-* 
noiogica  dos  actos,  e  successão  delles  estabelecida  pelo  Código 
Gommercial ,  salvo  se  esses  actos  poderem  ser  simultâneos 
e  devâo  correr  cm  separado. 

Art.  63.  Podem  ser  simultâneos  com  outros  actos , 
começando  todavia  nos  termos  Icgaes : 

§1.''  O  balanço  (  Art.  817  do  Código)  e  a  averiguação 
das  causas  da  fallencia  ( Art.  818]  sendo  porém  essenciaes 
hum  c  outro  para  a  qualificação  da  quebra  e  pronuncia 
do  fallido. 

§  2.°    A   avaliaç-âo ,   c  venda  dos  bens  logo    depois  do 
Inventario   e   sem   prejuiso   ou  interrupção    dos    actos    de 
que  trata   o  §  1.° 
§  3.°    Os  embargos  do  fallido. 
^  4.*    Os   actos  de   arrecadação  e  administração. 
§  5.'    Os  Incidentes  ou  emergentes  dos  quaes  não  depen- 
dão  os  actos  seguintes ,   ou  definitivos. 

Concluídos  estes  actos  o  Juiz  mandará  reunir  ao  processo 
por  sua  ordem  os  que  forem  essenciaes  ficando  os  outros 
appensos. 

Art.  6i.  Os  Juizes  de  Direito  especiacs  e  os  demais 
Juizes  de  Commercio  exercerão  conjunctamenle  as  funcções 
de   Juizes  Commissarios ,    que  fícão  supprimidos. 

Art.  65.  Podem  todavia  os  Tribunaes  do  Commercio  e 
os  Juizes  de  Direito  especiaea  commetter  aos  Juizes  Municipaes 
as  diligencias  necessárias  com  excepção  do  julgameoto 
definitivo  ou  interlocutorio. 

Art.  66.  He  licito  ao  fallido  em  vez  de  embargar 
usar    do  aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

O  aggravo  porém  não  suspenderá  a  apposiç^o  de  sellos. 

Art.  67.  As  funcções  que  no  Processo  de  quebrai 
competido  ao  Desembargador  Fiscal  ante  o  Tribunal  do  Com^ 
mareio  serão  exercidas  pelo  Promotor  Publico. 

Art.  68.  A  nomeação  do  Curador  Fiscal  não  impede 
a  qualquer  credor  de  requerer  ou  promover  o  que  for 
a  bem  da  massa  fallida. 
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He  licito  lambem  ao  Promotor  Publico  intervir,  reque- 
rer e  promover  perante  o  Juízo  Gommercial  todos  os  actod 
do  processo  depois  da  abertura  até  a  (]uaUficaçdo  da  que* 
bra,  e  pronuncia  do  fallído  quando  o  mesmo  processa 
for  abandonado  pelos  credores  por  transação  ou  pobreza  da 
massa  fallida. 

Art.  69.  As  providencias  do  Decreto  N.**  1.368  de 
18  de  Abril  de  1854 ,  Art.  l."",  são  extensivas  aos  casos 
dos  Arts.  870  e  900  do  Código  Gommercial. 

Art  70.  Não  querendo  o  Credor  nomeado  acceifar 
a  nomeação  de  Curador  Fiscal  ^  Depositário  ou  qualquer 
encargo  ou  incumbência  legal  o  Juiz  poderá  nomear  para 
substitui-lo  algum  que  não  seja  credor. 

Assim  por  igual  procederá  o  Juiz  quando  entre  o» 
credores  não  bouver  pessoa  idónea  para  Curador  Fiscal. 

SECÇÃO   2.* 

Do  Processo  em  2.*    Insiancia, 

Art.  71.  O  Processo  das  causas  commercraes  cm  2.* 
Instancia  será  regulado  pelas  disposições  deste  Regulamenta 
e  do  Regulamento  N.°  737  e  738  de  1850,  e,  nos  casos 
omissos^  pelo  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833. 

SECÇÃO  3.* 

Dos  Aggravoã, 

Art.  72.  Os  aggravos  de  petição  e  iirstr amentos  terfla 
lugar : 

§  1.^  Nos  casos  marcados  no  Regulamento  N.""  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  Artigos  &U ,  e  669. 

S  2/  Das  decisões  proferidas  no  processo  de  quebras  que 
não  forem  expressamente  casos  de  appellação  (  Código  da 
Commercio  Artigos  851  e  860.  ) 

§  3.*^    No  caso  do  Art.  66  deste  Regulamenta. 

^  4.^  Nos  casos  de  imcompetencia  de  Juiz  ou  prisãa 
por  elle  decretada  ainda  que  a  causa  caiba  na  alçada. 

Art.  73.  Para  os  Presidentes  dos  Tribunaes  do  Com^ 
mercio  são  admissíveis  os  aggravos  de  petição  dos  despachos* 
dos  Juizes  de  Direito  especiaes  e  demais  Juizes  Gommerciae» 
até  5  legoas ,  e  os  de  Instrumento  até  20  legoasr 
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Art.  74.  Fora  das  20  legoas  das  Capitães  em  que  ha 
Tribunaes  do  Commercio  os  aggravos  de  petição  serão  inter- 
postos para  os  Juízes  «de  Direito  das  respectivas  Comarcas , 
sendo  de  petição  até  5  legoas  e  de  instrumento  além  dessa 
distancia. 

Art.  75.  Todavia  os  aggravos  que  versarem  sobre  com- 
petência do  Juízo  por  não  ser  a  causa  commercial  qualquer 
que  seja  a  distancia  e  a  jurisdicção  serão  interpostos  para 
os  Presidentes  do  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  76.  Os  aggravos  de  que  trata  o  Art.  72  §  2.** 
podem  ser  tomados  em  separado  sem  prejuízo  do  processo  se  ao 
Juiz  parecerem  fúteis  e  tendentes  a  embaraçar  o  curso  da 
causa. 

Art.  77.  O  que  nesta  Secção  está  disposto  quanto 
aos  aggravos  he  applicavel  ás  Cartas  testemunháveis. 

SECÇÃO  4.' 

Doj  suspeições. 

Art.  78.  Das  suspeições  postas  ao  Juizes  especiaes  do 
Commercio ,  Deputados  Commerciantes  e  Escrivães  dos  Tri- 
bunaes conhecem   os  Presidentes  delles. 

Art.  79.  Das  suspeições  postas  aos  Juizes  do  Commer- 
cio e  aos  respectivos  Escrivães  conhecem  os  Juizes  de  Direito 
especiaes. 

Art.  80.  Das  suspeições  postas  aos  Desembargadores 
Adjunctos  conhece  o  Tribunal ;  aquellas  porém  que  se  puze- 
rem  aos  Presidentes  do  Tribunal  serão  decididas  pela  Relação 
do  Destricto. 

Art.  81 .  Quanto  ao  processo  das  suspeições  seguir-se- 
ha  o  que  está  disposto  no  Regulamento  n.**  737  de  25  de 
Novembro  de  1850. 

SECÇAO   5.* 

Das  Revistas. 

Art.  82.  Excedendo  a  5.000  ;(!> 000  a  quantia  princi- 
pal pedida  na  acç>ão  terá  lugar  a  revista  que  continua  a 
ser  processada  e  julgada  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
pelo  modo  até  agora  praticado  e  nos  termos  dos  Arts.  666 
e  667  do  Regulamento  n.""  737. 

Art.  83.    Concedida  a  revista  dos  Accordãos  proferidos 
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pelos  Tribunacs  do  Commercio  da  Bahia,  Pernambuco  o 
Maranhão  será  a  causa  julgada  pelo  da  Corte,  e  sendo  o 
Accordáo  proferido  pelo  Tribunal  do.  Commercio  da  Corto 
será  a  Revista  julgada  por  aquelle  que  for  designado. 

Art.  8i.  As  cansas  de  revista  serão  julgadas  por  seis 
Juízes  sendo  três  Deputados  Commerciantes ,  c  três  Desembar- 
gadores dos  quacs  hum  será  o  Relator ,  c  os  dois  Revisores. 

Art.  85.  Fallecendo  alguma  das  partes  depois  do  terem 
3ubído  os  Autos  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  só  depois 
de  concedida  a  revista  terá  lugar  a  habilitação  na  Execuçdo. 

SECÇ-lO   6/ 

Disposições  diversas, 

Art.  86.  Os  processos  commcrciaes  pendentes  nas  di« 
versas  varas  das  Capitães  aonde  funcionarem  os  Tribunacs 
do  Commercio  serão  rcmettidos  no  estado  em  que  se  acha- 
rem aos  Juizes  cspeciaes,  c  ao  Cartório  do  respectivo  Es- 
crivão, ou  por  distribuição  a  hum  delles  aonde  houver 
mais  que  hum. 

Art.  87.  Os  processos  julgados  pelos  Tribunaes  como 
Árbitros ,  e  que  penderem  de  appellação  interposta  para  a 
Relação  serão  cm  tempo  remeltidos  para  estas  quando  já 
nflo  tenhão  sido  apresentados  para  serem  julgados  em  2.* 
Instancia. 

Art  88.  As  appellaçõcs  pendentes  por  Embargos  serão 
decididas  pelas  Relações  para  as  quaes  serão  remettidos 
também  os  Embargos  oppostos  á  execução  (  Art.  583  do  Re- 
gulamento n.^  737 j. 

Art.  89.  As  appellações  que  não  tiverem  Accordão 
decisivo  no  dia  em  que  os  Tribunaes  do  Commercio  come« 
çarem  a  funccionar  em  2.''  Instancia  serão  remettidas  aos 
mesmos  Tribunaes. 

Art.  90.  As  revistas  decididas  e  as  que  o  forem  em 
processos  decididos  serão  julgadas  pelas  Relações  que  forem 
designadas. 

Art.  91.  Nas  causas  intentadas  antes  da  Lei  n."  799 
e  julgadas  pelas  Relações  podem  as  partes  interpor  a  revista 
ainda  que  a  questão  delia  seja  menor  de  5.000 Í^OOO  com 
tanto  que  seja  maior  de  2.000^000. 

Art.  92.  Os  Tribunaes  do  Commercio  da  Capital  do  Im- 
pério,   e  os  da  Bahia  c  Pernambuco  começarão  a  funccio- 
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níir  cm  2.*  Instancia  no  1.*  de  Julho,  e  o  do  Maranhíío, 
oito  dias  depois  de  eíTectuada  a  eleição  dos  respectivos  De- 
putados. 

Art.  93.  Se  o  Commerciante  n3o  fiir  matriculado  e 
constar  em  Juízo  por  notoriedade,  ou  inquirição  que  o 
Tundo  mercantil  com  que  a  casa  fallida  commerciava  não 
excedia  de  IO.OOOÍÍ>  ,  o  Juiz  Commercial  procedendo  de 
plano ,  verbal  e  summariamente  ordenará  logo,  e  sem  depen- 
dência da  apposiçdo  de  sellos,  o  Inventario ,  avaliação  ,  venda, 
e  deposito  dos  bens  ou  de  seu  preço :  outro  sim  suc- 
cessiva  ou  semelhantemente  se  fdr  possível,  fará  as  ínquíriçòes, 
interrogatórios,  exame,  e  averiguações  necessárias,  qualificando 
a  final  a  quebra  e  pronunciando    o  Réo ,  ou  absolvendo-o. 

Pronunciado  o  Réo  seguir-se-ha  o  concurso  das  pre- 
ferencias com  cuja  decisão,  salvos  os  recursos  legaes,  se 
terminará  a  causa. 

Art.  94.  A  venda  dos  bens,  ou  o  concurso  de  pre- 
ferencia podem  ser  sobr'estados ,  ou  suspensos  se  os  cre- 
dores concedendo  concordata  ao  devedor  requererem  ao  Juiz 
que  os  bens  sejão  entregues  ao  mesmo  devedor  ou  algum 
Administrador  que  elles  nomearem. 

Art.  95.  A'  vista  do  requerimento  dos  Credores,  o 
Juiz  procedendo  ao  exame,  inquirições,  interrogatórios, 
e  averiguações  necessárias  para  a  instrucção  do  processo , 
quaKficaçdo  da  quebra  e  pronuncia  do  devedor ,  satisfará  ao 
Requerimento  dos  credores  se  não  houver  duvida  sobre  sua 
qualidade. 

A  entrega  dos  bens  se  não  fará  sem  que  sejão  inven- 
tariados, e  avaliados. 

Art.  96.  Os  emolumentos  dos  Juizes  e  Tribunaes  do 
Commercio  e  as  custas  dos  Processos  respectivos  serão  pro- 
visoriamente as  mesmas  que  se  percebem  no  Civel  pelo 
Decreto  N.°  1.569  de  3  de  Março  do  corrente. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  o  1."  de  Maio  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e 
cino) ,  trigésimo   quarto  da  Independência    e   do  Ilnperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabxico  de  Araújo. 


á^ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.»  SECÇAtí  33.' 

mÊÊÊÊÊÊÊÊimamaÊÊÊÊÊÊi^KmÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊiÊÊaÊmasÊÊÊ^^mmÊíÊÊÊÊÊÊmÊÊÊÊÊÊmmmiímÊmÊÊÊÊÊtà 

DECRETO  N.»  1.598  — de  9  de  Maio  de  1855. 

Ordena  que  a  execução  do  contracto  celebrado  pelo  Ministro 
Brasileiro  em  Londres ,  para  a  factura  de  huma  parte  do 
caminho  ds  ferro  autorisado  pelo  Decreto  n.**  6il  de  26 
de  Junlu)  de  1852,  sqa  commettida  a  kuma  Companhia 
organisada  nesta  Corte. 

Havendo  o  Ministro  do  Brasil  em  Londres  contractado 
com  Edward  Price  a  constriicç^o,  por  conta  do  Thesouro 
Nacional ,  de  parte  do  caminho  de  ferro ,  qoe  pelo  Decreto 
n."*  641  de  26  de  Junlio  de  1852  o  Governo  foi  autorisado 
a  conceder  á  huma  ou  mais  Companhias ;  e  não  devendo  a 
despeza  que  se  tem  de  Tazer  cora  a  execução  do  referido 
contracto  continuar  a  recahir  sobre  o  Thesouro  Nacional , 
Hei  por  bem  ordenar: 

l."*  Que  as  concessões  autorisadas  pelo  mencionado  De- 
creto n.*"  641 9  sejão  feitas  directamente  a  huma  Companhia 
oi^anísada  nesta  Corte ,  com  o  6m  de  as  obter  nos  termos 
do  contracto  annexo. 

2.*"  Que  para  a  organisação  da  dita  companhia  sejão  emitti- 
das ,  desde  já ,  sessenta  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma;  ficando  reservadas  cento  e  trinta  mil  para  serem  emítti- 
das  pela  mesma  Companhia  opportunamente ,  onde  e  como 
convier  á  execução  do  contracto. 

S."*  Que  a  distribuição  das  referidas  sessenta  mil  acções 
seja  commettida  a  huma  Commissfio  de  cinco  Membros ,  que 
acceite  e  organise  a  subscripç^o  das  ditas  acções ,  de  confor- 
midade com  as  Instrucções  que  com  este  baixdo,  assignado 
pelo  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

4.^  Que  pelo  facto  da  subscripção  se  reputem  approvados 
pelos  accionistas  subscriptores  não  só  o  contracto  a  celebrar 
com  o  Governo,  cujo  teor  he  publicado ,  mas  também  os 
Estatutos  que  devem  reger  a  Companhia. 

5.""  Que  a  Directoria  da  Companhia,  logo  que  for  eleita, 
se  repute  autorisada  a  assigoar  o  referido  contracto  em  forma 
obrigatória. 
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Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mínis" 
tro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
teoha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco  ^  tri- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Luiz  Pedreira    do  Coutlo  Ferraz. 


Insitrueçjtcii     a    que    fie    refere    0    Ileereto 

desta  data^ 

Art.  1/  A  Commissdo  encarregada  da  distribuição  da» 
60.000  acções  da  estrada  de  ferro  de  D^  Pedro  2.'' ^  que 
derem  ser  emittidas  para  começo  da  execução  da  dita  estrada  y 
logo  que  for  nomeada,  annunciará  pelos  Jornaes,  com  a 
antecedência  de  20  dias  ^  o  lugar  de  sua  reunido  e  o  dia 
em  que  ha  de  começar  a  receber  os  pedidos  de  acções. 

Art^  2.*"  Os  pedidos  ser&o  feitos  em  carta  fechada ,  assi" 
gnada  pela  própria  pessoa  que  pretender  obter  acções ,  ou  por 
seu  bastante  Procurador ,  e  serão  recebidos  durante  três  dia» 
consecutivos  desde  as  dez  horas  da  manha  até  as  duas  da 
tarde. 

Art.  3,"  A  Commissdo  fará  intimar  por  carta  ao  Agente 
ou  Agentes  de  Edward  Price  nesta  Corte  a  abertura  da 
subscripção  das  referidas  acções ,  e  exigirá  que  declarem  por 
escrípto,  dentro  do  prazo  aberto  para  a  sabscripçdo^  se  o 
dito  Price  pretende  ou  não  receber  em  acções  a  terça  parte 
do  pagamento  das  sommas  que  lhe  forem  devidas  pelo  con- 
tracto celebrado  em  Londres  em  9  de  Fevereira  do  eorrente 
annoy  na  forma  que  lhe  está  garantida  pela  clausula  2/ 

Art.  4."*  No  caso  de  declaração  aílirmativa ,  a  Commíssão 
reservará  até  8.297  acções  para  o  dito  Edward  Price ,  que 
ficará  obrigado  a  recebe-las  ao  par,  e  por  conta  da  terça 
parte  dos  pagamentos  que  lhe  forem  devidos  na  forma  do 
dito  contracto. 

Art.  5/  No  caso  de  declaração  negativa  a  Commissão 
reservará  todavia  889  acções  equivalentes  a  £  20.000 ,  que 
Edward  Price  está  obrigado  a  receber  na  época  da  sua  emissão  ^ 
nos  termos  do  dito  contracto 
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Art.  ô."*  Feitas  as  reservas  que  forem  devidas,  e  findos 
os  trcs  dias  marcados  para  o  recebimento  dos  pedidos  de 
acções,  a  Commissâo  examinara  se  os  pedidos  excedem  ou 
não  ao  numero  das  acçòes,  a  distribuir. 

Art.  7.**  No  caso  de  ndo  exce<lerem  ,  attenderá  a  todos 
os  pedidos,  publicando  logo  alista  nominal  dos  subscriptores , 
e  do  numero  de  acções  dadas. 

Art.  8.°  No  caso  de  serem  os  pedidos  superiores  ao 
numero  de  acções  a  distribuir ,  a  Commissâo  escolherá  d'entre 
os  subscriptores  aquelles  que  deverem  ser  preferidos ,  c  poderá 
reduzir  o  numero  das  acções  pedidas  como  julgar  conveniente , 
com  tanto  que  nenhum  asbignante  possa  ter  mais  de  cem 
acções. 

Art.  9.°  Serão  preferidos  até  n  quinta  parte  das  acções 
o  distribuir  os  fazendeiros  da  Província  do  Rio  de  Janeiro , 
e  no  restante  os  capitalistas,  os  proprietários ,  os  negociantes, 
e  quaesquer  outras  pessoas  que  no  juizo  da  Commissfio  preten- 
dão   as  referidas  acções ,  para  as  conservarem  como  renda. 

Art.  10.  A  Commissão  entender-se-ha  com  o  Banco  Rural 
para  o  recebimento  da  primeira  chamada  em  conta  corrente, 
e  fazendo  publicar  pelos  jornaes  a  lista  dos  subscriptores  pre- 
feridos, com  a  declaração  do  numero  de  acções  com  que 
forão  comteroplados ,  intimará  os  ditos  subscriptores  para 
que  dentro  de  8  dias  depositem  no  referido  Banco  dez  por 
cento  da  importância  de  suas  acções ,  sob  pena  de  serem  as 
mesmas  acç^ões  distribuídas  á  outros  pertendentes. 

Art.  11.  O  Thesoureiro  do  Banco  dará  recibo  das  som- 
mas  recolhidas  com  declaraçilo  do  numero  de  acções  a  que 
correspondem. 

Art.  12.  Findo  o  recebimento  ,  a  Commissfio  convocará 
os  accionistas  para  se  reunirem  em  dia  e  lugar  determinado, 
a  fim  de  procederem  á  eleição  da  Directoria  da  Companhia 
da  estrada  de  ferro  de  Pedro  2.**,  servindo  neste  acto  de 
Presidente  o  da  Commissão,  e  de  Secretários  os  outros  Membros 
delia. 

Art.  13.  Os  accionistas  no  acto  da  votação  apresentarão 
o  recibo  da  quota  paga  por  conta  de  suas  acções ,  sem  o  que 
nfio  serão  admittidos  a  votar. 

Os  votos  serão  tomados  e  contados  na  forma  regulada  nos 
Estatutos  organisados  pelo  Governo,  e  que  pelo  facto  da 
subscripção  se  entendo  approvados  pelos  accionistas,  ficando 
salvo  á  Companhia  o  direito  de  propor  as  modificações  quo 
se  julguem  convenientes. 
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Art.  14.  Os  ditos  recibos  nio  serfio  transferireis ,  nem 
mesmo  as  acções  depois  de  emittidas ,  em  quanto  não  estiver 
realisada  a  segunda  chamada. 

Art.  15.  Feita  a  eleição  da  Directoria ,  entender-se-ha 
ella  com  o  Ministro  do  Império  para  a  assignatura  do  contracto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1855.  — * 
Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.599  — de  9  de  Maio  de  18S5. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  da  Entrada  de  ferro 

de  D.  Pedro  H. 

Atlcndendo  ao  disposto  no  §  10  do  Art.  1.°  do  Deci*eto 
n.«  641  de  26  de  Junho  de  1852:  Hei  por  bem  Autorisar  a 
incorporação  de  huma  Companhia  para  a  construcçao  da  estra- 
da de  ferro  de  que  tratra  o  referido  Decrelo ,  a  qual  se  deno- 
minará—  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. — 
e  se  regerá  pelos  Estatutos  que  com  este  baixão  assignados 
pelo  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faç^  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo  quailo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 
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KmtaiuioM  da  Companhia  da  estrada  do  ferro 

de  b.  Pedro  II. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia. 

Àrt.  l.<^  Fica  creada  huma  Companhia  ou  Sociedade  ano- 
nyina,  que  se  denominará  —  Companhia  da  estrada  de  ferro 
de  J).  Pedro  II. — e  que  terá  por  fim  fazer  construir  a  dita 
estrada  de  ferro  pela  forma  e  tempo  marcado  no  respectivo 
Contracto  com  o  Governo  Imperial ,  e  bem  assim  quaesquer 
ramificações  que  forem  convenientes  para  chamarem  a  con- 
currencia  á  linha  principal. 

Art.  2.°  O  Contracto  para  a  construcção  da  referida  estra- 
da de  ferro  de  D.  Pedro  II »  tal  qual  for  publicado ,  faz  parte 
dos  presentes  Estatutos ;  e  ambos  eniendem-^se  acccitos  e  ap- 
provados  por  todos  os  que  subscreverem  acções  da  dita  Com- 
panhia, e  que  em  qualquer  tempo  forem  delias  possuidores. 

Art.  S.""  A  direcçdo  geral  da  Companhia  será  nesta  Corte 
e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  poderá  porém  ter  agencias  em 
Londres  e  outras  praças  da  Europa  ou  da  America,  em 
que  convenha.  Estas  agencias  serão  munidas  dos  poderes  que 
liies  forem  conferidos  pela  direcção  geral  para  o  manejo  de 
quaes([uer  operações  financeiras  da» Companhia. 

Art.  k.""  A  Companhia  existirá  de  direito  na  data  em  que 
forem  subscriptas  as  sessenta  mii  acções ;  que  se  hão  de  dis- 
tribuir nesta  Corte.  Sua  duração  será  pelos  noventa  annos, 
que  tem  de  durar  o  privilegio  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
salvo  o  caso  de  desapropriação  na  forma  do  Contracto.  Findo 
os  noventa  annos ,  contados  na  forma  do  mesmo  Contracto , 
a  Companliia  poderá  vender  a  propriedade  da  estrada,  que 
lhe  fica  garantida  sem  privilegio,  e  liquidar-«o  ou  prorogar 
a  sua  duraçiio  por  prazo  determinado  como  convier  e  for  de- 
liberado pela  Assembléa  Geral  dos  Accionistas. 

CAPITULO  11. 

Do  Capitai  da  Companhia ,  direitos  e  deveres  dos  Accionistas. 

Art.  5.^  O  capital  da  Companhia  será  de  trinta  e  oito 
mil  contos  de  réis ,  divididos  em  acções  de  duzentos  mil  réis 
cada  huma,  ou  o  seu  equivalente  em  dinheiro  esterlino,  ao 
cambio  de  27  pence  por  mil  réis. 

Art.  6.''  Este  capital  poderá  ser  augmentado  por  votação 
da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas,  se  o  augmento  for  ne- 
cessário para  a  construcção  de  toda  linha  contratada.  Qual- 
quer augmenlo  porém  não  gosará  da  garantia  de  juros. 
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Ari.  7."  Serão  desde  já  distribnidas  nc8la  Còrtc  sessenta 
mil  acções.  Dez  por  cento  das  ditas  acções  serão  pagos  im  me- 
diatamente, na  forma  das  Instnicções  do  Governo.  As  oiitnis 
chamadas  serão  feitas  segundo  as  necessidades  da  Companhia  , 
na  razão  do  valor  estimado  das  despezas  que  tiver  de  fazer 
com  a  secção  da  estrada  já  contratada,  ou  com  outras  que 
haja  de  contratar  ou  mandar  construir. 

A  Directoria  antes  de  fazer  qualquer  chamada  devera  de- 
monstrar ao  Governo  a  necessidade  delia;  e  hum  prazo  de 
15  dias  pelo  menos  será  estabelecido  para  cada  huma,  o 
annunciado  pelas  folhas  diárias  de  maior  circulação. 

Art.  8.**  As  cento  e  trinta  mil  acções  que  ficão  por  dis- 
tribuir, e  que  completSo  o  capital  de  trinta  o  oito  mii  con- 
tos ,  poderão  ser  emittidas  no  Império  ou  fora  delle ,  nos  lu- 
gares em  que  a  Companhia  tiver  agencias ,  se  assim  resolver 
a  Directoria ,  com  approvaçHo  do  Governo. 

An.  9."  A  emmissJío  de  tacs  acções  não  poderá  effectuar-se 
senSo  quando,  pelo  progresso  das  obras  da  estrada  contra- 
tada, se  torne  nec^essario  maior  capital  do  que  o  represen- 
tado pelas  acções  distribuídas  nesta  Corte. 

Art.  10.  As  referidas  acções  serão  emittidas  simultanea- 
mente ou  por  partes. 

Sou  capital  será  realisado  no  todo  no  acto  da  emissão, 
ou  por  chamadas,  conforme  for  regulado  pela  Directoria,  de 
accordo  e  com  approvaçlío  do  Governo. 

Art.  11.  Se  pela  baixa  do  juro  no  Império  ou  fora  dello 
as  acções  que  houverem  de  ser  emittidas  poderem  ser  ven- 
didas com  premio,  a  quantia  que  assim  se  obtiver  formará 
parte  do  capital  da  Companhia,  e  será  descontada  no  capi- 
tal dos  trinta  o  oito  mil  contos  que  teem  juros  garantidos; 
salvo  o  caso  de  haver  a  Companhia  despendido  eíTectivamente, 
bona  fíde^  na  constnicçao  das  Unhas  principaes  da  estrada 
contratada,  todo  o  dito  capital  e  além  delle  quantia  igual 
ou  superior  ao  premio  obtido.  Se  es  despezas  da  Companhia 
excederem  o  capital  lixado  em  menor  somma  do  que  a  obtida 
pelo  premio  na  venda  das  acções ,  será  a  Companhia  idemni- 
sada  desse  excesso  pelo  producto  do  dito  premio,  e  o  res- 
tante diminuído   na  importância  do  capital  fixado. 

Art.  lâ.  A  falta  de  pontualidade  na  realisação  das  quo- 
tas chamadas  nos  prazos  estabelecidos  pela  Directoria  será  pu- 
nida com  a  exclusão  do  Accionista  impontual,  que  perderá 
em  beneficio  da  Companhia  as  entradas  anteriormente  veri* 
ficadas,  salvos  os  casos  justificados  á  satisfação  da  Directoria, 
que  poderá  mandar  receber  posteriormente  as  entradas  impon- 
tuaes,  exigindo  nestes  casos  hum  juro  pela  mora  nunca  menor 
de  8  por  cento  durante  o  periodo  em  que  occorra  a  impon- 
tualidade. 

Fica  entendido  que  a  Dírccloila  (cm  o  direito  pleno  de 


/ 


(370j 

declarar  cm  comiiiisso  as  acções  sobre  que  wcorra  ímpontua- 
lídade  ^  devendo  publicar  que  ficao  nullas  e  de  nenhum  efleito 
semelhantes  acçOes  y  e  eITectuar  a  emissão  da  outras  que  as 
<  substituão. 

Ârt.  13.  As  acções  serão  ao  portador ,  podendo  porém  a 
direcção  ou  as  ngiMiclas  da  Companhia  declarar  no  irerso  o 
nome  do  possuidor,  qnando  o  exija. 

Art.  li,  A  transferenda  rcalisa-se  por  qualquer  modo 
válido  em  direiio,  quer  pátrio,  quer  lambem  estranho,  nos 
lugares  em  que  a  Companhia  tonha  agencias.  Emqnanto  po- 
rém não  esti>'er  recolhido  o  capital  intx^gral  das  acções  emit- 
fidas,  nSo  poderá  o  accionista  transferir  o  seu  direito  por 
simples  transinissna  com  endosso. 

Art.  15.  Tanto  no  escriptorio  da  direcçHo  da  Compa- 
nhia nesta  Cõrle,  c^mo  em  cada  Cidade  onde  a  Companhia 
tenha  agencia,  haverá  hum  registro  nominal  dos  ix>ssuido- 
res  de  acções  nas  respciiivas  localidades,  sendo  abi  avcr> 
badas  as  transferencias  por  acto  lançado  em  livro  compe- 
tente; tsta  em  quanto  não  estiver  realtsada  o  valor  das 
acções  emittidas,  e  nilo  pagas  integralmente  no  acto  daemissáo. 

Art.  10.  Nenhuma  dessas  acções  ]K>derá  sin*  transferida 
senão  depois  de  realisadas  duas  prestações  ou  diamadas. 

Art.  17.  A  taxa  e  mais  despezas  pela  transferencia  de 
huma  acção  nílo  ev cederá  em  caso  algum  a  ntil  réis,  ou  o 
seu  equivalente  cm  dinheiro  esterlino.  A  Directoria  ix^uiará 
esta  despeza. 

Alt.  18.  No  caso  de  extravio  de  huma  ou  mais  acções 
da  Companhia ,  a  Directoria  precedendo  os  competentes  an- 
]iuncio&,  e  outras  cautelas  Icgaes,  que  inutilisem  completa- 
mente os  títulos  perdidos r  as  substituirá  por  outros,  que 
serão  entregues  a  quem  de  dh^eito  for. 

Art.  19.  Cada  acçáo  he  indivisível  eni  nílação  ã  Com- 
panhia ,  que  não  reconhece  nenhunia  subdivisão  de  huma  s6 
acção  ^  devendo  ser  a  mesma  representada  jjeranhi  a  Com- 
panhia por  huma  iinica  pessoa,  embora  seja  propriedade  de 
diversos,  oonjpetindo  ao  legitimo  possuidor  década  acção  os 
direitos  e  obiigaçOes  que  llic  são  inherenles. 

Art.  20.  Os  cnedorcs  ou  herdeiros  dos  Accionistas  nflo 
podenlo  sob  pretexto  ai^um  embargar  a  í)ropiiedade,  ou  quaes- 
quer  objectos  peilencentes  á  Conàpanhia  ,  senrlo-lhes  porem 
livre  o  direito,  que  Hies  competir  sobre  os  tiUilos  ou  acções 
da  Companhia  que  XK)ssu1r  qualquer  Accionista. 

Alt.  2í.  A  direcção  da  Companhia  nesta  O^rtc  e  as  agen- 
cias farão  acompanhar  de  huma  gnia  qualquer  numero  de 
acções  que  tenha  de  ser  remettido  para  ser  negíKMado  em  outro 
local  onde  haja  agencias ,  ou  vico-versa  dessa  localidade  para 
esta  Corte,  a  fim  de  serom  logo  averbadas  taes  acções,  e 
lerem  a  devida  circulação  cm  qualquer  das  respectivas  loca- 
lidades,  sob  as  garantias  consignadas  nestes  Estatutos. 
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CAPITULO  III 

I 

Da  (idministração  da  Companhia. 

Art.  22.  A  direcção  c  gerência  dos  negócios  da  Ooiitpa- 
nliia  estará  a  cargo  e  sob  a  resf)onsabil'idade  de  hiinia  di- 
rectoria  composta  de   hum   Presidente  e  cinco  Directores. 

Art.  23.  O  Presidente  será  livremente  nomeado  e  demit- 
tido  pelo  Governo  Imperial,  devendo  com  tudo  wm*  Accio- 
nista de  cjncoenta  acções  pelo  menos.  Os  cinco  Directores 
serSo  eleitos  pela  Assembléa  geral  dos  Accionistas ,  e  de  entre 
elles  designará  o  (ioverno  o  Vice-Presidente. 

Art.  24.  Em  regra  ,  os  Directores  serão  eleitos  por  cinco 
annos;  os  primeiros  nomeados  porém  funcionarão  pelo  tempo 
que  a  sorte  designar.  Em  cada  reunião  annual  da  Assembléa 
dos  Accioniotas  se  procederá  á  eleição  de  hum  Director,  desig- 
nando a  sorte  os  que  devem  ser  substituídos  nos  primeiros 
quatro  annos,  e  depois  a  antiguidade. 

Os  BirecXore»  que  sahirem  podem  sempre  ser  re-cleitos. 
Para  a  eleição  exige  se  maioria  absoluta  dos  votos  representa- 
dos. 

Art.  25.  Os  Directores  deverão  possuir  pelo  menos  cem 
acções  da  Companhia  ,  e  em  quanto  exercerem  este  cargo  laes 
acções  não  serão  transferíveis,  nem  por  qualquer  forma  aliená- 
veis. No  caso  de  nflo  serem  satisfeitas  pontualmente  quacsqucr 
das  entradas  exigidas  relativamente  a  estas  acções,  cessa  por 
esse  simples  facto  de  ter  parte  alguma  na  direcção  da  Com- 
panhia o  Director  impontual. 

Art.  26.  A  Directoria  nao  pode  funccionar  sem  que  este- 
jão  presentes  três  Directores. 

Art.  27.  Nenhuma  pessoa  que  exerça  qualquer  emprego 
de  confiança  da  Companhia ,  ou  seja  interessado  directa  ou 
indircclamente  em  algum  Contrato  com  ella,  poderá  ser  Di- 
rector: a  acceitação  de  qualquer  desses  empregos,  ou  a  acqui- 
sição  de  interesse  em  algum  Contrato,  imporia  a  perda  do  lu- 
gar de  Director. 

Art.  28.  A  Directoria  tem  plenos  poderes  administrativos 
em  relação  a  todos  os  negócios  da  Companhia ,  incluindo  mes- 
mo os  poderes  cm  causa  própria  ,  podendo  delegar  nas  agencias 
a  parte  de  taes  poderes  que  julgar  conveniente  a  bem  dos  in- 
teresses da  Companhia ,  e  revoga-los  á  sua  vontade. 

Art.  2í).  A  Directoria,  no  exercício  dos  plenos  poderes 
que  lhe  sHo  wnfcridos ,  deverá : 

l.*'  Fonnular  o  Regulamento  por  que  devetn  reger-se  os  Em- 
pregados  da  (Companhia,  bem  como  diS[)or  tudo  (fuanto  for 
de  mister  para  a  conslrucção  c  costeio  da  estrada  o  suas  dci)en- 
dcucius. 
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2.*'  Fazer  os  Contratos  parciaos  ou  goracs ,  em  referoncia 
a  qualquer  socção  para  a  promptificaçao  da  estrada  de  ferro 
c  suas  dopendancias ,  precedendo  orçamento  da  obra  a  reali- 
zar em  qualquer  caso  9  e  procurando  cumprir  o  mais  exacta- 
mente que  for  possível  o  Contrato  com  o  Governo  Imperial. 
ÍL**  Fazer  a  acquisição  de  tudo  qnanto  possa  interessar  á 
Empreza,  incluindo  bens  moveis  ou  de  raiz;  bem  como 
vende-los,  ou  por  qualquer  forma  aliena-los,  quanto  convenha 
aos  interesses  da  Companhia. 

4.°  Fazer  com  o  Governo,  com  outras  Companhias,  ou 
com  quaesquer  terceiras  pessoas ,  os  contratos  e  arranjos  que 
possa  considerar  úteis  aos  interesses  da  companhia  para  por 
em  actividade  I   e  augmentar  o  trafico  da   linha  férrea. 

5.°  Nomear  e  demittir  livremente  todos  os  Empregados  que 
julgar  necessários  c  desnecessário  ao  bom  desempenho  dos  tra- 
balhos e  encargos  da  Companhia,  marcar-lhes  os  ordenados, 
e   defínir-ihes  os  respectivos  deveres. 

6.°  Prescrever  o  mcthodo  da  cscriptarçao  da  Companhia» 
c  íiscalisar  tudo  quanto  tiver  referencia  á  mesma,  para  que 
seja  conservada  quanto  for  possivel  em  dia,  e  com  a  maior 
clareza. 

7.**  Finalmente  decidir  todas  questões ,  dirigir  e  regular 
todos  os  nejiocios  da  Companhia,  com  exepçAo  dos  actos  re- 
servados á  Assembléa  Geral ,  e  constantemente  no  cumprimen- 
to dos  devíTes  de  todos   os  seus  agentes  e  empregados. 

Art.  30.  A  Directoria  regulará  o  modo  de  suas  dcris('es, 
e  reunir-se-ha  sempre  que  o  exijão  os  interesses  da  Compa- 
nhia. Em  todo  caso  haverá  reunião  ordinária  da  Direoloria 
huma  vez  cada  semana. 

Art.  31.  O  voto  da  maioria  decide  as  questões:  no  caso 
porem  de  empate ,  terá  o  Presidente  também  o  voto  de  qua- 
lidade. 

Art.  32.  As  actas  serão  registradas  em  livro  competente, 
e  assignadas  pelo  Presidente   do  dia. 

Art.  33.  O  Contrato  com  o  Governo  Imperial  será  as- 
signado  por  toda  a  Directoria,  e  os  outros  Contratos,  que 
tiverem  de  ligar  a  Companhia ,  deverão  ser  assignados  pelo 
Presidente  da  Directoria ,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer ,  sal- 
vos os  actos  praticados  por  delegação  da  Directoria,  que  o 
serSo  por  quem  estiver  munido  dos  necessários  poderes. 

Art.  3Í.  No  caso  de  falleccr  ou  demittir-so  algum  Dire- 
ctor ,  a  Directoria  escolherá  dentre  os  accionistas  que  pude- 
rem ser  votados  para  esse  cargo,  quem  o  deva  substituir  até 
a  primeira  reunião  da  Assembléa  Geral  dos  accionistas,  em 
que  será  eleito  o  mesmo  ou  outro  individuo,  que  servirá  pelo 
mesmo  tempo  que  devera  servir  o  substituído. 

Art.  3o.  A  Directoria  no  Uio  de  .íaneiro  poderá  nomear 
agentes  financeiros  da  Companhia  em  Londres ,    ou  cm  qual- 
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quer  outra  praça  da  Kuropa  ou  da  America  em  que  <;onve- 
nlia,  a  quem  delegará  os  podei^»s  que  íor  de  mister  confe- 
rir-lhes  para  representarem  a  direcção  da  Companhia  nesses 
Paizcs. 

Art.  3tí.  Noslogarcs  onde  houver  agencias,  eonde  houver 
accionistas  que  representem  5  por  cenlo  das  acções  emittidasy 
reunir-se-hào  os  mesmos  accionistas ,  logo  que  se  dô  essa  hypo- 
these,  para  nomearem  huma  Commissão  do  três  Membros, 
que  se  entenderá  directamente  com  a  agencia  a  respeito  dos 
negócios  da  Companhia.  Esta  Commissào  não  vencerá  esti- 
pendio algum  ,  e  reunir-se-ha,  sempre  que  julgue  conveniente, 
para  representar  sobre  quaesquer  assumptos  que  affectem  os 
interesses  dos   accionistas  locaes,    ou   da  Empresa  em  geral. 

Art.  37.  As  agencias  convocarão  os  accionistas  residentes 
no  Paiz  em  que  ellas  íunccionarem ,  para  lhes  apresentar  o 
relatório  da  Directoria  eo  balanço  geral  da  Companhia,  que 
lhes  serão  remettídos   opportunamente. 

Art.  *SS.  As  gratiGcações  dos  Directores  serão  marcadas 
na  primeira  reunião  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas,  e 
alteradas  segundo  as  circumstancias ,  logo  depois  da  conclu- 
são de  cada  secção  da  linha  férrea.  A  gratificação  do  Presi- 
dente corresponderá  ao  duplo  da  quantia  que  se  arbitrar  a 
cada  Director. 

CAPITULO  IV. 


Da  Assemblía  geral  dos  Accionisías^ 


Art.  39.  A  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  se  reunirá 
huma  vez  em  cada  semestre,  para  lhe  ser  presente  o  balanço 
das  contas  e  o  relatório  da  Directoria.  O  balanço  conterá 
huma  demonstração  fiel  e  detalhada  do  estado  da  Companhia, 
assim  no  que  toca  ao  capital ,  como  em  referencia  a  todos  os 
itens  que  o  representem ;  o  debito  e  credito  da  Companhia , 
a  demonstração  da  conta  de  ganhos  e  perdas;  e  finalmente 
todas  as  explicações  que  possão  orientar  os  Accionistas. 

Art.  40.  O  balanço  será  submettido  a  huma  commissão 
especial ,  sempre  que  assim  requeira  qualquer  Accionista.  Po- 
derá além  disso  algum  Accionista  examinar  por  si  os  livros 
da  Companhia,  quer  no  Rio  de  Janeiro,  quer  nas  localidades 
em  que  haja  agencias. 

Art.  41.  A  Assembléa  Geral  será  convocada  pela  Dire- 
ctoria por  meio  de  annuncios  nas  folhas  de  maior  circulação, 
feitas  com    antecedência  de  i5  dias  pelo  menos. 

Art.  42.  A  Assembléa  Geral  se  julgará  constituída  estan- 
do presentes  Accionistas  que  representem  hum  quinto  das  acções 
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cm  cípculação  no  Rio  de  Janeiro;  quando  porém  deixem  de 
comparecer  Accionistas  que  representem  esse  numero  de 
acçOos,  a  Directoria  fará  nova  convocação  com  as  mesmas 
formalidade  da  antecedente ,  e  com  a  declaração  de  que  qual- 
quer numero  de  Accionistas  presente  constituirá  a  Assembléa 
Geral  nessa  segunda  reunião ;  o  que  effectivamente  terá  lugar. 

Art.  43.  A  Assembléa  Geral  será  presidida  pelo  Presi- 
dente da  Companhia  ou  por  quem  suas  vezes  fizer ;  os  Di- 
rectores formarão  a  mesa  da  Assembléa  Geral,  servindo  de 
Secretario  o  que  for  designado  pelo  Presidente. 

Art.  44.  A  Assembléa  Geral ,  convocada  e  constituída  re- 
gularmente, representa  a  totalidade  dos  Accionistas. 

Art.  45.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  1  por 
cinco  acções  até  o  numero  de  20  votos ,  máximo  que  poderá 
representar  hum  Accionista  por  si,  ou  como  procurador  de 
outro. 

Art.  46.  Os  Accionistas  ausentes  poderão  ser  representa- 
dos por  seus  procuradores,  que  deverão  ser  também  Accio- 
nistas da  Companhia,  para  poderem  votar  na  Assembléa 
Geral. 

Art.  47.  Os  Accionistas  para  terem  voto  deverão  ter  seus 
nomes  registrados  no  livro  competente  como  taes  trinta  dias 
antes  da  convocação.  Sendo  permittida  a  transferencia  das  acçOes 
por  simples  transmissão  depois  de  pago  integralmente  o  ca- 
pital das  acções  emittidas ,  só  terão  direito  de  votar  os  Accio- 
nistas que  depositarem  suas  acções  no  cscriptorio  da  Com- 
panhia quinze  dias  antes  da  reunião ,  entregando-se-Ihes  huma 
cautela  de  deposito. 

Art.  48.  Nenhum  Accionista  terá  o  voto  como  represen- 
tante de  acções  cujas  entradas  não  tenhão  sido  feitas  conforme 
forem  exigidas. 

Art.  49.    A'  Assembléa  Geral  compete : 
l.""    Deliberar  sobre  qualquer  proposta  feita  pela  Directoria, 
ou  por  qualquer  Accionista. 

2.°    Nomear  hum  ou  mais  Delegados  especiaes  para  exami- 
narem os  Negócios  da  Companhia ,  sempre  que  o  julgar  con- 
veniente. 
3.*"    Escolher  os  Directores ,  na  forma  do  Art.  24. 
4.°    Autorisar  a  Directoria  para  contrahir  empréstimos  e  fi- 
xar o  modo  e  condições  dos  mesmos. 

5.''  Resolver,  sobre  proposta  da  Directoria,  ou  de  algum 
Accionista  acerca  da  continuação  da  linha  férrea  além  dos  limi- 
tes fixados  nos  contratos  celebrados  com  o  Governo ,  bem  como 
a  constnicção  de  ramaes ,  canaes ,  estradas  ordinárias ,  e  explo- 
rações de  minas. 
G.°  Resolver  modificações  nos  presentes  Estatutos. 
7.°  Deliberar  sobre  a  renuncia  da  garantia  de  juros  por 
parte  do  Governo. 
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S.""  Decidir  sobre  o  augmcnto  do  capital  da  Companhia 
alòin  da  quantia  sobre  que  o  Governo  garante  o  máximo  do 
juro. 

O.**  Resolver  sobre  a  dissolução  da  Companhia ,  sua  incor- 
poração a  outras ,  venda  ou  cessão  de  parte  de  sua  linha. 

Art.  50.  As  decisOes  em  Assemblèa  Geral  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  representados ,  porém  as  decisões,  de 
que  tratão  os  §§  5.%  6.%  7.%  S.""  e  Q.""  do  Artigo  anteceden- 
te sò  poderão  ser  tomadas  cm  Assemblèa  Geral ,  cxprossamen- 
Ic  convocadas  para  semelhantes  fins  o  por  dous  terços  pelo 
menos  dos  votos  representados. 

Art.  51.  A  convocação  da  Assemblèa  Geral  extraordina- 
riamente sorÃ  feita  com  as  mesmas  formalidades  da  ordina* 
ria  todas  as  vezes  que  a  directoria  o  Julgue  conveniente  a 
bem  dos  interesses  da  Companhia. 

Art.  52.  A  Directoria  convocará  também  huma  Assem- 
blèa Geral  extraordinária ,  quando  lhe  fôr  requerida  para  hum 
fim  designado  por  accionistas  que  representem  huma  decima 
parto  do  fundo  social. 

Art.  53.  Nas  reuniões  extraordinárias  nSo  será  permil- 
tida  discussão  sobre  ol\jecto  algum  estranho  ao  da  convocação. 

Art.  &i.  Todas  as  resoluções  votadas  em  Assemblèa  Geiral, 
de  conformidade  com  os  presentes  estatutos  c  com  o  contracto 
que  for  celebrado  com  o  Governo  Imperial ,  ligarão  a  com- 
panhia collectiva  e  individualmente  sem  reserva  c  sem  di- 
reito de  appello. 

CAPITOLO  V. 


Doê  juroê  das  acções,  dos  lucros ,   dividendos  e  ^  laxas 

de  transito. 


Art.  53.  Durante  a  construcçao  da  linha  férrea  os  accio- 
nistas receberão  Juros  á  razão  de  7  por  cento  ao  anno  do 
capital  que  forem"  desembolsando. 

Art.  56.  Promptiílcada  a  linha  férrea,  no  todo  ou  em 
parte ,  serão  fixadas  pela  Companhia ,  de  accordo  com  o  Go- 
verno, as  taxas  do  transito.  Se  os  lucros  liquides  da  Com* 
pauhia  não  se  elevarem  a  7  por  cento  ao  anno ,  será  a  diffe- 
rença  preenchida  pela  garontia  prestada  pelo  Governo  Impe- 
rial e  pela  Província  do  Rio  de  Janeiro,  na  razão  em  que 
tocar  a  cada  hum,  de  sorte  que  o  dividendo  aos  accionistas 
nunca  sorá  inferior  a  7  por  cento  ao  anno. 

Art.  57.  Logo  que  os  lucros  líquidos  excederem  de  8  por 
cento  ao  anno,  terá  o  Thesouro  Nacional  e  provincial  par- 
tilha na  metade  do  excesso  pela  forma  dcsignoi^a  no  contracto. 
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Arf.  58.  Logo  que  os  lucros  líquidos  da  Companhia  exce- 
derem do  12  por  cento  ao  anno,  as  taxas  sobre  o  transito 
deverão  ser  modificadas  pela -Companhia ,  de  accordo  como 
Governo ,  devendo  começar  qualquer  diminuição  no  preço  do 
transito  pelos  géneros  destinados  á  alimentação  publica ;  e  em 
quanto  ao  preço  das  passagens,  deve  a  diminuição  começar 
pelos  passageiros  de  2."  classe. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Maio  de  1855.— 
Lhíx  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Contracto  para  a  constriicçlio,  ouso  e  custeio 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II* 


Art.  1."*  Sua  Magestadc  o  Imperador,  em  execuçJIo  da 
Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  concede  â  companhia  que  se 
organisar  nesta  Gôrlc,  em  conformidade  das  Instrucções  que 
bailarão  com  o  Decreto  N.®  1.598  de  9  do  corrente,  privi- 
legio exclusivo  por  espaço  de  90  annos ,  a  contar  da  data  deste 
contracto,  para  construir,  usar  e  custear  huma  estrada  do 
ferro  que  se  denominará  de — D.  Pedro  II. — debaixo  das 
seguintes  clausulas: 

Art.  2.**  A  estrada  de  ferro  partirá  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro ,  no  ponto  que  for  defínitivamente  adoptado  pelo 
Governo ,  passará  pelos  municípios  da  Corte  e  Iguassú ,  trans- 
porá a  serra  do  mar  no  lugar  mais  conveniente,  e  no  espaço 
que  medeia  entre  a  mesma  serra  e  o  rio  Parahyba,  dividíf- 
se-ha  em  dous  ramacs ,  hum  dos  quaes  se  dirigirá  á  povoa- 
çno  da  Cachoeira  na  Provincia  de  S.  Paulo ,  e  outro  ao  Porto 
Novo  do  Cunha  nos  limites  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 
com  a  de  Minas  (icraes. 

Art.  d.""  Durante  os  90  annos  deste  contracto  não  serSo 
feitas  pelo  Governo  concessões  para  construcçao  de  estradas  do 
ferro  dentro  de  5  lopuas  de  18  ao  gráo  de  cada  lado  da  estrada 
de  ferro  que  se  construir  cm  virtude  deste  contracto ,  excepto 
se  a  companhia   nisso  concordar. 

Art.  k.**  A  prohibiçAo  da  clausula  antecedente  nio  impe* 
dirá  a  construcçao  do  outras  estradas  de  feiTo,  que,  posto  co- 
mecem do  mesmo  ponto,  tenhdo  todavia  direcção  diíferente, 
ás  quaes  será  permittido  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha 
da  esti'ada  de  ferro  deste  contracto ,  comtanto  que  dentro  da 
zona  privilegiada  nenhuma  outra  companhia  de  estrada  de 
ferro  possa  carregar  ou  descarregar  géneros  ou  passageiros, 
rccel>crido  frete  ou  passagem. 

O  Goveriío  terá  o  direito  de  decidir  se  as  estradas  de  ferro 
que  tenhao  para  o  futuro  de  ser  concedidas  poderão  usar  da 
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primeira  ou  dos  outras  estacões  da  linha  deste  contraclo;  so 
porém  a  companhia  julgar  que  tal  uso  hc  prejudicial  a  sous 
interesses,  poderá  recorrer  aojuizo  arbitral  pela  maneira  esta- 
belecida no  Art.  34. 

.  Alt.  5.^  Se  o.  Governo  julgar  conveniente  prolongar  as 
duas  linhas  deste  contracto  além  dos  limites  nelle  marcados, 
ou  construir  outras  novas,  será  a  companhia  preferida  para 
estas  empresas  em  igualdade  de  condições  a  qu(ilquer  com- 
panhia ou  pessoas  que  se  proponhâo  toma-las,  salvo  o  di- 
reito concedido  para  este  mesmo  fim  á  companhia  União  e 
Industria. 

An.  G.®  .No  caso  de  serem  as  empresas  do  artigo  ante- 
cedente dadas  a  outra  companhia ,  por  ter  ella  oíTerecido  me- 
lhores condições,  a  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D. PedrolI 
não  poderá  oppor-so  á  juncção  das  novas  estradas  e  ramili- 
cações  is  suas  linhas. 

Neste  caso  terá  o  Governo  o  direito  de  regular  a  iM)licia 
do  serviço  e  a  taxa  das  tariliis  que  as  novas  linhas  devem 
pagar  i  referida  companhia  D.  Pedro  II. 

Por  seu  lado  esta  companhia  adquirirá  igual  direito  com 
igual  ODUS  ao  uso  das  novas  linhas  que  so  vierem  juntar  á  da 
sua  estrada. 

.  Nenhuma  das  companhias  poderá  receber  passageiros  e 
mercadorias  nas  linhas  que  lhes  nSo  pertencerem,  salvo  por 
nmtuo  consentimento,  ficando  somente  estabelecido  o  direito 
de  transito.  Quaesquer  questões  que  possão  suscitar-se  a  este 
respeito  serSo  decididas  por  árbitros,  pela  forma  estabelecida 
no  Art.  54. 

Art.  7.'  A  Companhia  terá  o  direito  de  construir  raml- 
ftcações  de  ferro,  de  madeira  ou  de  qualquer  material  con- 
veniente, assim  como  abrir  canaes  c  esti*adas  ordinárias  para 
chamar  concurrencia  á  linha  principal;  m1o  gosará  porém 
por  estas  ramiíicações ,  canaes,  &c. ,  de  privilegio  algum, 
nem  da  garantia  de  juro.  Os  únicos  favores  que  para  este  fim 
lhe  são  concedidos  são  os  que  vão  marcados  no  art.  10. 

Todas  as  despezas  destas  ramificações,  quer  no  principio 
feitas  para  a  sua  construcção,  quer  ix)Sleriormcnte  empregadas 
no  seu  custeio,  devem  ser  lançadas  em  contas  inteiramente 
distinctas  das  da  estrada  de  ferro,  que  faz  o  objecto  deste 
Contracto. 

Art.  8.°  A  companhia  terá  o  direito  de  dcsappropriar , 
na  forma  da  respectiva  Lei,  os  terrenos,  edifícios  ou  outros 
domínios  particulares  que  possão  ser  necessários  para  o  leito 
da  estrada  de  ferro ,  c  para  as  suas  estações ,  armazéns  e  mais 
obras. 

Na  avaliação  dos  terrenos  e  propriedades  que  forem  de- 
sappropriados,*  o  augmento  do  valor  produzido  pela  estrada  de 
forro  nâo  será  levado  em  couta. 
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A  companhia  não  íicarà  sujeita  á  desapropriação  de  nc^ 
nhuin  dos  terrenos  que,  segundo  este  contracto,  tiver  pre- 
viamente dcsappropriado  ou  adquirido. 

Art.  9.°  O  Governo  concederá  gratuitamente  á  compa- 
nhia ,  para  os  fins  do  artigo  antecedente ,  as  terras  nacionaes 
devolutas,  cssim  como  as  incluídas  em  sesmarias  o  posses, 
salvas  as  indemnisavões  que  forem  de  direito. 

As  desap,  ropriaçôes  que  se  tornarem  nessessarlas  no  ter- 
ritório da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  serão  reguladas  pela 
respectiva  Lei  provincial. 

Art.  10.  O  Governo  também  concederá  gratuitamente  á 
companhia  o  uso  das  madeiras  e  outros  materiaes  oiistentes 
nas  terras  publicas  de  que  dia  lossa  precisar  para  a  con- 
strucçâo  da  estrada  de  ferro;  ndo  terá  porém  a  companhia 
o  direito  de  vender  ou  dispor  de  taes  madeiras  ou  materiaes 
sem  o  consentimento  do  Governo.  Vinte  por  cento  do  pro- 
ducto  bruto  obtido  icli  venda  destes  objectos  serão  levados 
ao  credito  do  capital.  Os  favores  desta  clausula  estendem-se 
ás  linhas  transversaes ,  estradas  ordinárias ,  canaes,  &c. ,  que 
possão  ser  construídos  pela  companhia. 

Art.  11.  Dentro  do  prazo  marcado  para  conclusão  das 
obras  deste  contracto ,  e  dos  dez  annos  subsequentes »  os  tri- 
lhos de  ferro,  machinas,  materiaes  para  a  construcção  de 
depósitos ,  de  casas  e  de  oíficinas ,  os  instrumentos  e  quaes- 
quer  objectos  destinados  para  a  sua  construcção ,  serão  isentos 
de  direito  do  importarão. 

A  mesma  isenção'  será  concedida  aos  wagons ,  locomo- 
tivas e  outros  materiaes  nescessarios  para  sua  construcção* 
Todo  o  carvão  de  pedra  e  coke  precisos  pam  o  serviço  da 
estrada  de  ferro  e  suas  ofllcinas  gosarão  da  mesma  isenção 
pelo  tempo  de  33  antios.  O  goso  destes  favores  será  sujeito 
a  regulamentos  Oscaes»  que  o  Governo  poderá  estabelecer  para 
prevenir  abusos.  Organisar-se-ha  huma  conta  dos  valores  assim 
obtidos  do  Thesouro  Nacional,  que  tenhão  de  ser  rostituidos 
pela  Companhia  ao  Governo  nos  casos  adiante  declarados. 

Art.  12.  lie  expressamente  prohibido  á  companhia  pos- 
suir ou  empregar  escravos  nas  obras  que  tem  de  fazer.  So- 
mente pessoas  livres  poderão  ser  empregadas  nas  obras,  na 
conservação  e  reparo  das  estradas  de  ferro,  e  em  todo  o  ser- 
viço a  ellas  concernente.  Kelalivamente  porém  á  1.' secção  da 
estrada  de  ferro  guardar-sc-ha  o  disposto  no  art.  4.*  do  con- 
tracto celebrado  em  Londres  aos  O  do  Fevereiro  do  corrente 
anno  com  Edward  Price. 

Art.  13.  Se  as  pessoas  empregadas  pela  companhia  na 
construcção ,  conservação  e  custeio  da  estrada  de  ferro  forem 
nacionaes ,  ficarão  isentas  do  recrutamento ,  assim  como  dis- 
pensadas do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional;  se  forem 
estrangeiras,  gosarao  de  todas  as  vantagens  que  são  i'or  lei 
concedidas  aos  colonos  uleis  e  industriosos. 
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So  os  iiidividuos  cujos  nomes  estiverem  incliiidos  om  homa 
lista  entregue  somesiralmcnte  ao  rioverno,  e  devidamente 
authenticada  pelo  administrador  ou  agente  da  companhia  i 
serão  isentos  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  e  do  re- 
crutamento. 

Passados  os  primeiros  seis  mezes ,  os  indivíduos  que  ndo 
tiverem  sido  enòctívamenle  empregados  |jela  companhia  du* 
rante  três  mezes  nAo  poderão  ser  incluídos  na  referida  lista. 

Art.  14.  Se  a  companhia  for  convencida  de  algum  abuso 
voluntário  das  duas  precedentes  clausulas ,  tomará  d«lla  co- 
nhecimento no  prazo  de  hum  mez  á  secção  do  Conselho 
d* Estado  dos  Negócios  dolmpt^rio,  e  poderá  Impor-lhe  liuma 
multa  até  a  quantia  do  dous  contos  de  réis. 

No  caso  de  reincidência  a  multa  poderá  ser  triplicada. 

Art.  15.  A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  em 
toda  a  extensão  da  estrada  de  ferro  hum  telegrapho  eléctrico, 
que  terá  o  numero  de  fios ,  machinus  e  apparelhos  sufllcientes 
para  estar  hum  sempre  prompto  ao  serviço  do  Governo.  A 
Indemnísaçâo  a  pagar  aos  empregados  da  companhia  pelo 
serviço  prestado  neste  caso  ao  (loverno  será  posteriormente 
fixada  por  este,  de  accordo  com  a  companhia. 

Art.  16.  O  Governo  garante  á  Companhia,  durante  o 
prazo  de  33  annos,  a  contar  da  data  em  que  for  assignado 
e«te  contracto,  o  juro  de  5  por  **/»  ao  anno,  pagável  de  6 
em  6  mezes  nesta  cidade  sobre  o  capital  gasto  bofia  fide  na 
estrada  de  ferro,  ate  o  máximo  declarado  no  art.  18  ;$  6.\ 

He  além  disto  garantido  á  mesma  companhia  por  igual 
numero  de  annos,  e  com  iguaes  condições,  o  juro  demais 
S  por  conto  que  a  ProYincia  do  Rio  de  Janeiro  pela  Lei  Pro- 
vincial n.*  714  de  18  de  Outubro  de  1854  poz  á  disposição 
do  Governo  para  a  realisação  da  mesma  estrada. 

Este  Juro  será  pago  pela  Thesouraría  da  referida  Provín- 
cia ,  e  somente  debaixo  da  responsabilidade  desta ,  sobre  o 
capHal  que  for  efTectivamente  despendido  com  a  construcçfto 
da  estrada  de  ferro  no  município  da  Corte ,  e  na  mesma  Pro- 
víncia, dentro  dos  seus  limiles  com  as  de  Minas  Geraes  c 
8.  Paulo  atè  o  máximo  declarado  no  ^  Q."*  do  art.  18.  O  juro 
de  5  por  cento  por  parte  do  Governo  e  o  de  ã  por  cento 
por  parte  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  correm  desde  o  dia 
em  que  se  verificar  qualquer  entrada  de  fundos  ou  chamada 
sobre  a  quantia  que  efTectivamente  entrar  para  o  cofre  da 
companhia. 

Esta  com  tudo  não  poderá  fazer  chamadas  senão  á  pro- 
por(io  que  os  trabalhos  da  estrada  o  exigirem,  e  s6 depois 
de  ter  provado  perante  o  Governo  a  sua  necessidade. 

Art.  17.  Se  a  companhia  em  qualquer  tempo  julgar  con- 
veniente renunciar  a  garantia  do  juro,  podc-lo-ha  fazer,  in- 
demnisaudo  ao  Governo  geral   e  o  da   Província  do  Rio  de 
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laneiro  de  quaesquer  desembolsos   que  ambos  tonhâo    feito 
por  conta  da  mesma  garantia. 

Neste  caso  cessão  a  ingerência  que  o  Governo  tem  sobre 
08  negócios  da  companhia  e  a  parle  de  lucros  que  lhe  com- 
pete na  conformidade  do  Art.  23;  salvo  porém  o  direito  que 
lhe  fica  de  regular  a  tarifa  de  transportes  pelo  art.  38  >  di- 
reito que  subsistirá,  bera  como  o  de  manter  a  policia  e  se- 
gurança da  oBtrada. 

Art.  18.  O  capital  da  companhia,  que  tem  garantia  de 
juro ,  compõe-se  das  seguintes  verbas : 

1.*  O  dinheiro  despendido  em  levantar  plantas  e  planos , 
cm  fazer  orçamentos ,  annuncios,  impressões  de  livros,  mappas 
c  gazetas ,  portes  de  cartas  e  despezas  de  viagens  necessárias 
para  principiarem   os  trabalhos. 

2.*  As  sommas  despendidas  com  quaesquer  indcmnisaçõos 
devidas,  com  acquisiçíJes  de  terrenos,  e  indcmnisações  aos 
proprietários,  ou  outros  prejudicados,  e  com  acção  ou  acquí- 
sição  de  todas  as  obras  permanentes  e  fixas  necessárias  a  scti 
uso,  como  estações,  armazéns,  telheiros,  depósitos,  oílicinas, 
casas  de  machinas,  escriptoríos ,  casas,  reservatórios  de  agua, 
bombas,  encanamentos,  plataformas,  viradores,  passadeiras, 
ponteiros,  signaes,  linhas  telegraphicas ,  e  todas  as  outras 
cousas  commummcnte  consideráveis  como  constituindo  e  per- 
tencendo ás  obras  permanentes  de  huma  estrada  de  ferro. 

Entrão  também  nesta  verba  todas  as  machinas  de  mera 
applJcaçSo  e  utilidade  local ,  que  sejão  necessárias  pára  os 
trabalhos  de  planos  inclinados ,  como  machinas  fixas  de  qual- 
quer forma,  calabres,  tambores,   waggons-íreios,    &c. ,    &c. 

3.*  O  custo  da  primeira  e  completa  andaina  de  machinas, 
locomotivas,  waggons,  carretões  para  mercadorias  na  propor- 
ção de  huma  locomotiva  para  duas  milhas  inglezas,  e  de  1 
waggon  de  primeira  classe ,  2  de  segunda ,  e  2  de  terceira , 
e  12  carretões  para  mercadorias  ou  gado  para  três  milhas ,  e 
o  de  todo  o  machinismo  volante ,  que  sempre  se  considera 
como  formando  parte  do  capital:  a  renovação,  porém,  augmento 
e  reparo  do  machinismo  volante  serão  considerados  como  des- 
pezas regulares,  que  deverão  ser  lançadas  nas  contas  cor- 
rentes annuaes  da  receita  e  despeza,  e  nunca  addicionados 
ao  capital. 

&.^  As  despezas  de  administração  durante  os  trabalhos  de 
cada  secção,  e  antes  de  sua  abertura  ao  publico,  não  exce- 
dendo a  2[  por  cento  do  custo  da inesma  secção,,  serão  tam- 
bém annexas  ao  capital ;  mas  as  que  se  fizerem  depois  da 
abertura  da  secção  ao  publico  pertencerão  â  conta  corrente 
annual  da  receita  e  despeza. 

Nenhuma  outra  despeza,  alôm  das  que  fícão  mencionadas, 
será  considerada  como  parte  do  capital  que  tem  garantia  de 
juro. 


N 
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5.'  Outrosim  nas  contas  annuaes  ou  semestraes  de  receita 
e  despeza  nenhum  dispêndio  será  contado  senão  o  do  custeio 
e  conservação  da  estrada. 

Se  a  companhia  soflVer  algum  prejuízo  por  destruição 
de  trabalhos  emprchendidos  debaixo  de  sua  própria  respon- 
sabilidade,  por  perda  nas  ramificações,  canaes,  minas  ou 
outros  trabalhos  que  não  gozâo  da  garantia  de  Juro,  porpa* 
gamento  de  multas,  custas  de  arbitramento,  ou  por  fallí mento 
de  pessoas  que  tenhâo  transacções  com  a  companhia,  taes 
prejuízos  não  serão  contados,  a  íim  de  se  considerarem  dlr 
minuidos  os  dividendos. 

6.*  Fica  expressamente  declarado  que  tanto  a  garantia  do 
Governo  como  a  da  Província  do  Rio,  não  se  extende  em 
hjpothese  alguma  além  da  quantia  de  trinta  e  oito  mil  contos 
(38.000.000$),  descontando-se  deste  capital ,  quanto  á  referida 
Província ,  tudo  quanto  se  despender  na  estrada  de  ferro  fora 
de  seus  limites,  com  as  do  Minas  Geraes  e  de  S.  Paulo;  de 
maneira  que  ella  não  venha  a  pagar  o  juro  de  2  por  cento 
senão  sobre  a  quantia  que  for  realmente  gasta  na  construcção 
da  estrada  de  feiTO  no  município  da  Corte,  e  dentro  de 
seus  limites  com   as  mencionadas  Províncias. 

Art.  19.  Não  obstante  o  máximo  do  capital  fixado  no 
Artigo  antecedente,  se  a  somma  que  se  despender  na  con- 
strucção da  estrada  de  ferro  for  menor  do  que  o  dito  ma-^ 
ximo,  os  Governos  Geral  e  Provincial  não  garantem  seus  res- 
pectivos Juros  senão  sobre  a  quantia  que  for  realmente  des- 
pendida. 

Se  em  qualquer  lempo  as  acções  que  houver  de  emíltir 
a  companhia  forem  vendidas  acima  do  par,  a  quantia  que 
se  obtiver  será  descontada  no  capital  fixado ,  salvo  o  caso  de 
haver  a  companhia  despendido  aflectivamente  bona  fide  na 
consUrucção  da  estrada  contractada  todo  o  dito  capital  e  além 
delle  quantia  igual  ou  superior  ao  premio  obtido.  Se  as  des- 
pezas  da  companhia  excederem  ao  capital  fixado  em  menor 
somma  do  que  a  obtida  pelo  premio  na  venda  das  acções, 
será  a  companhia  indemnisada  desse  excesso  pelo  producto  do 
premio ,  e  o  restante  será  diminuído  na  importância  do  ca- 
pital fixado. 

Art.  20.  Se  em  qualquer  tempo  a  companhia  precisar  de 
maior  capital  do  que  o  máximo  marcado  no  art.  18,  pode-^ 
lo-ha  procurar  por  qualquer  meio  que  julgue  conveniente  por 
sua  conta  e  risco,  e  debaixo  de  sua  única  garantia;  salva  a 
disposição  do    artigo  precedente. 

Art.  21.  Tanto  as  despezas  annuaes  e  semestraes ,  como 
as  que  constituírem  o  capital  que  tem  garantia  de  juro ,  de- 
verão ser  despezas  realmente  e  bona  fide  feitas ,  devidamente 
provadas  ao  Governo,  do  modo  e  nas  épocas  que  elle  deter- 
minar. O  Governo  terá  o  direito  de  mandar  fazer  os  exames 
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que  Julgar  necessários  para  assegurar  os  meios  mais  adaptados 
e  eiTicaxcs  de  levar  a  eíTeito  a  estrada  do  ferro  e  suas  obras, 
com  a  maior  economia ,  tanto  na  construcçâo  como  na  admi- 
nistração e  custeio. 

Art.  22.  Se  cm  qualquer  tempo,  depois  do  completa  e 
aberta  toda  a  linha  da  estrada  de  ferro,  seu  andamento  for 
interrompido  por  sois  mezes  em  alguma  secção,  por  qual- 
quer, causa  que  o  Governo  julgue  que  a  companhia  podia  ter 
evitado ,  a  garantia  e  pagamento  do  juro  por  toda  a  linha 
GcssarSio,  e  só  recomeçarão  quando  a  linha  inteira  for  de 
novo  posta  em  andamento. 

Se  antes  da  abertura  de  toda  a  linha  alguma  secçlio  já 
aberta  ao  publico  vier  a  fechar-se  por  qualquer  causa  que  o 
Governo  julgue  que  a  companhia  |»odia  ter  evitado ,  o  Juro 
que  se  pagar  por  essa  secção  cessará ,  e  delle  flcará  exone- 
rado o  Governo ,  não  só  pelos  seis  mozes  em  que  ella  esti- 
ver fechada,  como  por  cada  hum  dos  seis  mezes  seguintes, 
cm  quanto  ella  assim  continuar. 

Art.  23.  Quando  os  dividendos  da  companhia  excederem 
a  8  por  cento,  o  excesso  de  taes  dividendos  se  dividirá 
igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia ,  sendo  a  parto 
destinada  áquelle  huma  compensação  pela  responsabilidade  a 
que  so  submette  pela  garantia  de  Juro.  Da  parte  que  per- 
tencer ao  Governo  será  diMluzida  huma  quota  proporcional 
para  a   Província   do  Kío  de  Janeiro. 

Esta  divisão  de  interesses  entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia só  terá  lugar  durante  o  tempo  em  que  subsiste  a  ga- 
rantia de  juro. 

Art.  24.  Sc  a  Companhia  descobrir  na  linha  de  seu  pri* 
vilcgio  algumas  minas  de  carvão ,  cal ,  ferro ,  chumbo ,  cobre, 
ouro,  prata  e  quacsquer  outros  metaes ,  e  se  sobre  ellas  não 
houver  algum  direito  previamente  adquirido  por  alguém , 
deverá  communica-lo  immedialamente  ao  Governo  para  que 
lhe  sejão  marcadas  as  datas  de  terras  e  estipuladas  as  condi- 
ções de  sua  exploração. 

Outrosim ,  se  a  companhia  desejar  obter  alguma  conces- 
são ou  compra  de  terras  incultas  para  remunerar  os  operários 
que  empregar,  ou  para  alguma  empresa  agrícola,  dirigir-se-ha 
ao  Governo  para  obte-las  nos  termos  mais  favoráveis  pcr- 
mittidos  por  Lei  ou  Regulamentos  do  Governo. 

Companhias  separadas  se  formarão  para  o  fím  de  explo- 
rar taes  minas  ou  cultivar  taes  terras ,  a  fim  de  que  os  inte- 
resses dos  accionistas  da  estrada  de  ferro  c  as  contas  dos 
dividendos  sejão  inteiramente  distinctos  dos  das  empresas  de 
mineração  ou  agricultura.  Estas  companhias  pagarão  os  mes- 
mos direitos  que  pagão  os  particulares. 

Art.  25.  A  estrada  de  ferro  e  suas  obras  não  impedirão 
cm  tempo  algum  o  livre  transito  das  estradas  actuaes ,  e  por 
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outras  que   para  o  futuro  venhSo  a  ser  abertas  para  a  con- 
veniência do  Publico. 

He  expressamente  prohibído  á  companhia  impor  encargo, 
imposto  ou  taxa  de  qualquer  natureza  que  seja' pelo  cruza- 
mento de  outra  estrada  ou  caminho  de  qualquer  qualidade, 
por  baixo  por  cima  ou  ao  nivel  da  estrada  deste  contrato. 

Nestes  cruzamentos  todas  as  obras  necessárias  serão  con- 
struídas, conservadas  e  reparadas  á  custa  da  companhia ,  salvo 
se  a  construcçáo  de  taes  obras  for  exigida  pelo  Governo  dc> 
pois  de  concluída  a  estrada  de  ferro,  porque  neste  caso  as 
despezas  com  cilas  feitas  serão   pagas    pelo  mesmo  Governo. 

Art.  26.  No  caso  de  precisar  o  Governo  de  parte  das 
pontes,  túneis,  aterrados  ou  outras  obras  da  companhia, 
deverá  declara-lo  antes  de  contratadas  as  obras,  para  qu« 
])ossão  ser  feitas ,  de  maneira  que  satisfação  o  fim  que  o  mes- 
mo Governo  tiver  em  vista.  Estas  obras  porém  deverão  ser 
combinadas  de  sorte  que  não  embaracem  o  andamento  da 
estrada  de  ferro.  A  companhia  será  plenamente  indemnisada 
do  que  despender  com  ellas. 

Art.  27.  As  malas  do  correio  e  seus  guardas,  assim  como 
quaesquer  quantias  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro 
Nacional,  serão  transportadas  gratuitamente  pelos  carros  da 
companhia ,  porém  ao  cuidado  e  por  conta  e  risco  do  Go- 
verno. As  sommas  assim  remettidas  serão  selladas  em  caixas. 
Pelo  transporte  de  todos  os  mais  objectos  pertencentes  ao 
Governo  pagará  este  20%  menos  do  que  pagar  o  publico 
por  objectos  semelhantes. 

Art.  28.  Para  o  serviço  do  correio  huma  divisão  parti- 
cular será  feita  em  hum  dos  waggons  de  passageiros  de  2.* 
classe,  com  espaço  para  três  homens  e  com  as  necessárias 
accommodações  para  receber  as  malas  e  dispo-las  de  maneira 
que  o  seiTiço  se  facilite. 

Se  o  Governo  exigir  para  este  serviço  maior  espaço  do 
que  o  de  hum  waggon  que  possa  accommodar  seis  pessoas , 
a  companhia  fornece-lo-ha  mediante  huma  indemnisação 
por  parte  do  Governo :  no  caso  contrario  o  Governo  empre- 
gará carros  seus. 

Nas  estações  ou  perto  delias  terá  o  Governo  o  direito  áe 
fazer  as  obras  necessárias  para  o  serviço  da  entrega  das  malas, 
aos  vehiculos  ou  pessoas  que  as  tem  de  levar  aos  diffcrentes 
lugares. 

Dous  passageiros  em  serviço  do  Governo  terão  também 
passagem  grátis  todos  os  dias  nos  waggons  da  classe  corres- 
pondente á  sua  posição  social ,  sendo  a  bagagem  de  cada  hum 
livre  até  o  peso  de  três  arrobas,  não  comprehendidos  os  in- 
strumentos necessários  para  preenchimento  de  suas  obrigações. 

Art.  29.  Se  o  Governo  tiver  de  mandar  tropas  para  algu-^ 
roa  parte ,   e  quizer  utilisar-se  da  estrada  de  ferro ,  a.  com« 
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panhía  será  obrigada  a  pôr  immcdiatainenle  á  sua  disposição, 
por  metade  dos  preços  da  tarifa  estabelecida,  todos  os  meios 
de  transportes  quo  possuir.  Pôde  o  (íoverno,  não  obstante, 
empregar  para  este  transporte  vehiculos  seus  que  forem  apro- 
priados ao  serviço  da  estrada  de  ferro.  Neste  ultimo  caso  o 
Governo  pagará  a  quarta   parte   da  tarifa  estabelecida. 

Art.  30.  A  Companhia  transportará  gratuitamente  em 
qualquer  tempo  e  para  qualquer  direcção  em  waggonsdal.* 
classe  as  irmãs  de  charidado.  Outrosim ,  nos  primeiros  cinco 
annos  transportará  também  gratuitamente,  da  co^ta  para  o 
interior,  e  annualmente,  mil  e  quinhentos  colonos  que  tiverem 
concessões  de  terras  e  forem  enviados  por  conta  e  ordem  do 
Governo,    sendo  a   companhia  avisada  com  antecedência. 

An.  31.  Os  colonos  que  forem  remeltidos  por  contas  dos 
particulares,  a  fim  de  serem  empregados  no  serviço  da  la- 
voura, e  que  se  apresentarem  munidos  de  huma  guia  da 
Repaitição  (íeral  das  Terras  Publicas,  pagarão  metade  dos  pre* 
ços  que  forem  fixados  para  os  passageiros  da  3.*  classe. 

Art.  32.  A  Companhia  transportará  os  presos  e  seus  res* 
pectivos  guardas  em  c^irros  pertencentes  ao  Governo ,  com  a 
necessária  segurança,  e  receberá  por  este  serviço  a  metade 
do  preço  pago  pdo  publico  por  carros  de  2.*  ciasse. 

Não  obstante  esta  disposição,  a  companhia  deverá  ter  pelo 
menos  hum  carro  próprio  para  a  conducção  dos  ditos  presos, 
e  os  transportará  pelo  mencionado  preço  sempre  que  o  re- 
quisitar a  autoridade. 

Art.  33.  No  fim  dos  90  annos  deste  contrato  cessa  o 
privilegio  concedido  à  companhia ;  esta  porém  conservará  a 
plenitude  de  seus  direitos  sobre  a  estrada  de  ferro  e  seus 
pertences ,  podendo  usar  dcUa  ,  c  costea-la  como  bem  lhe 
aprouver,  salvo  sempre  o  direito  de  desappropriação,  que  com- 
pete ao  Governo    pelo  artigo    seguinte. 

An.  34.  Se  o  Governo  julgar  conveniente  effecluar  a 
desappropriação  da  estrada  de  ferro,  com  todas  as  suas  rami- 
ficações, pode-lo-ha  fazer  debaito  das  seguintes  condições: 

1.^  A  desappropriação  não  terá  lugar  antes  de  30  annos 
depois  da  abertura  de  toda  a  linha,  excepto  por  especial 
accordo  entre  o    Governo  e  a  companhia. 

Passado  este  periodo  terá  o  Governo  o  direito  de  desap- 
propria-la  em  qualquer  tempo  que  o  julgue  conveniente. 

2.'  O  preço  da  desappropriação  será  regulado  pelo  termo 
médio  do  rendimento  liquido  dos  últimos  cinco  annos. 

3."  A  companhia  receberá  do  Governo  huma  somma  em 
fundos  públicos  que  áè  igual  rendimento. 

Ari.  35.  Se  depois  de  haver  adquirido  a  propriedade  da 
estrada  do  ferroe  suas  ramificações,  decidir  o  Governo  arren- 
dar sua  administração  e  exploração,  em  igualdado  de  condi- 
ções será  a  Companhia  preferida. 
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Ari.  36.  Durante  o  seu  privilegio  a  Companhia  rece" 
bera  pelo  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  o  preço  quo 
for  marcado  peio  Governo ,  de  accordo  com  ella ,  em  huma 
tarifa  que  poderá  ser  revista  na  forma  do  art.  38. 

Na  primeira  tarifa  que  se  fizer  adoptar-se-hâo  as  seguin-i 
tes  bases: 

1.*  Para  os  géneros  de  producçíio  do  paiz  destinados  á. 
exportação ,  taes  como  café ,  assucaf  y  algodôo ,  ftimo ,  couros^ 
e  outros  semelliantes ,  20  réis  por  arroba  em  légua  de  três 
mil  braças ;  e  para  os  de  alimentação  de  consumo  geral ,  taes 
como  feijão,  milho,  arroz ,  farinha,  queijos,  batatas,  farinha 
de  trigo ,  toucinho ,  carne ,  peixe  salgado ,  sal  e  outros  con- 
siderados géneros  de  primeira  necessidade,  15  rèís  pelo  mes- 
mo peso  e  distancia. 

2.^^  Para  os  géneros  de  importação  não  comprehendidos 
na  classe  antecedente  o  máximo  do  preço  será  de  30  réis  pelo 
mesmo  peso  e  distancia. 

3.^  Poderão  ser  sujeitos  a  huma  tarifa  mais  elevada  do  que 
a  das  bases  1.*  e  2.^^,  quer  sejão  de  exportação,  quer  d« 
importação,  os  objectos  que,  em  consequência  do  seu  grande 
volume,  e  pouco  peso,  são  de  desvantajosa  conducção,  taes 
como  mobilia,  caixas  com  chapeos,  e  outros  semelhantes, 
podendo  nestes  casos  o  preço  do  transporte  elevar-so  até  o 
dobro  do  das  respectivas  classes. 

4.*  Dependerão  de  huma  tarifa  ainda  mais  elevada  do  que 
a  precedente  os  artigos  de  conducção  perigosa ,  taes  como  a 
pólvora ,  e  os  de  maior  responsabilidade  para  a  companhia 
cm  consequência  de  sua  fragilidade ,  taes  como  pianos,  louça, 
vidros,  di[C. ,  ou  os  de  grande  valor  e  pequeno  peso,  taes 
como  ouro,  prata,  jóias,    &c. 

5.*  Haverá  huma  tarifa  especial  para  os  animaes  vivos  de 
qualquer  natureza  que  sejão. 

6.^^  Haverá  também  huma  tarifa  especial  para  asmadeiras^ 
e  outros  objectos  de  grande  peso  e  dimensão. 

7/  O  máximo  de  preço  de  transporte  para  os  passageiros 
da  l.""  classe  será  de  600  réis  por  légua  de  três  mil  braças,, 
para  os  da  2.*  classe  400  réis ,  o  para  os  da  3.*  200  réis. 

8.^  A  companhia  fará  três  divisões  de  assentos  ou  lugares 
para  os  passageiros  com  as  necessárias  accommodações ,  e 
com   a  designação  de  1.*,  2."  e  3.*  ciasses  de  viajantes. 

A  forma  dos  waggons  adoptada  em  Inglaterra  e  nos  Esta- 
dos-Unidos  será  tomada  como  modelo ,  com  as  alterações  que 
o  clima  c  outras  considerações  o  exigirem.  Tudo  quanto  for 
relativo  á  bagagem  e  preços  será  regulado  com  a  maior  cla- 
reza e  precisão. 

Fixar-se-ha  hum  preço  proporcionalmente  mais  elevado* 
para  as  viagens  pequenas  do  que  para  as  mais  longas.  Far- 
se-ha  hum  abatimento  nos  preços  para  as  pessoas  que  viaja- 
rem regularmente  entre  certos  pontos. 
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9.^  Os  coiiibois  especiaes  e  extraordinários  para  o  seniço 
de  particulares ,  assim  como  os  vaggons  separados  para  fami- 
lias,  sociedades  ou  grupos  de  passageiros,  serão  sujeitos  a 
diiferentes  regras  especiaes ,  as  quaes ,  depois  de  fixadas ,  serão 
applicadas  a  todos. 

10.  As  listas  dos  preços  autorisados  serão  impressas  e  expostas 
em  hum  lugar  proemioentc  e  accessível  de  cada  estação.  As 
horas  da  partida  e  chegada  de  cada  comboi  serão  declaradas 
nas  ditas  listas. 

11.  Os  preços  serão  os  mesmos  para  todos,  exceptuando-se 
os  privilégios  concedidos  neste  contracto  ao  Governo  para  o 
serviço  publico. 

13*  Èstabclecer-se-hão  diminuições  e  isenções  de  preços  a 
favor  das  crianças  menores  de  12  annos  e  dos  menores  de  3. 

13.  Quando  os  dividendos  da  Companhia  montarem  a  10 
por  cento  o  Governo  terá  o  direito  de  exigir  os  combois  de 
meio  preço  para  os  passageiros  da  3.*  classe,  como  existem 
nas  estradas  do  ferro  ínglezas,  sob  a  denominação  de  com- 
bois do  Governo. 

14.  Para  as  mercadorias  que  tiverem  de  percorrer  huma 
distancia  do  mais  do  20  léguas  pela  estrada  de  ferro  se  re- 
duzira o  preço  de  transporte  por  cada  légua  que  exceder 
deste  numero  a  metade  do  preço  fixado  para  as  ditas  20  léguas. 

13.  A  velocidade  dos  combois,  a  qualidade  dos  waggons 
das  trcs  classes,  quaesqucr  penas  que  se  tiverem  de  im- 
por ,  e  as  providencias  necessárias  a  fim  de  assegurar  ao  pu- 
blico a  regularidade  do  serviço  por  parto  da  companhia,  e  a 
esta  o  pagamento  das  passagens  e  fretes  a  que  tem  direito, 
formarão  o  objecto  de  Rcgulamantos  policiaes  organisados 
pelo  Governo,  de  accordo  com  a  companhia. 

16.  A  Companhia  fornecerá  ao  Governo  todos  aquelles  da- 
dos estatísticos  que  eile  exigir  do  trafico  que  houver  ]jela  li- 
nha, das  sommas  recebidas  por  diversos  titulos,  das  distan- 
cias percorridas,  Hic ,  <!^c. 

Art.  37.  Nenhuma  despoza  de  armazenagem  será  exigi- 
da pela  companhia  pelos  objectos  entregues  nos  seus  depó- 
sitos, por  qualquer  demora  na  expedição  deites,  que  não 
tiver  sido  exigida  por  seu  dono,  seja  qual  for  o  motivo,  ain- 
da justificável. 

A  companhia  não  cobrará  despoza  alguma  addicional  por 
carregar  ou  descarregar,  por  armazenagem  ou  deposito  dos 
objectos,  se  esta  despeza  não  estiver  expressamente  mencio- 
nada na  tabeliã  dos  preços  de  transporte.  A  companhia  será 
obrigada  a  transportar  nos  seus  combois  todos  os  objectos 
que  forem  trazidos  ás  suas  estações;  e  as  regras  para  a  or-r 
dem,  de  preferencia,  se  forom  necessárias  outras  aU>m  da 
prioridade  de  sua  entrega  nas  estiições,  sev^o  estabelecidas 
com  clareza  na  dita  tabeliã,  c  serão  as  mesmas  para  todos,. 
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á  excepção  dos  casos  de  preferencia  a  favor  do  Governo ,  a 
bem  do  serviço  publico. 

Art.  38.  Quando  os  dividendos  da  Companhia  tiverem 
sido  maiores  de  12  por  cento  em  dous  annos  consecutivos » 
terá  o  Governo  o  direito  de  exigir  delia  reducção  tal  na  ta- 
rifa dos  transportes  que  faça  entrar  os  referidos  dividendos 
dentro  do  limite  máximo  de  12  por  cento. 

Se  em  qualquer  tempo  os  dividendos  forem  menores  de 
7  por  cento,  poderão  ser  reformadas  as  tarifas,  a  ílm  de  se 
fazerem  as  alterações  necessárias  para  se  obterem  maiores 
dividendos. 

Art.  39.  O  Governo  dará  k  companhia,  por  intermé- 
dio das  autoridades,  toda  a  protecção  compatível  com  as  Leis , 
a  fim  de  que  ella  não  encontre  embaraço  em  receber  o  preço 
estabelecido  na  tabeliã  dos  transimrtes.  Outrosim  providen- 
ciará por  meio  de  regulamentos  especiaes  sobre  a  segurança 
dos  viajantes,  e  dos  guardas  e  empregados  que  a  Companhia 
tenha  de  estabelecer  para  velarem  na  observação  de  seus  re- 
gulamentos, e  manterem  a  policia  da  estrada  de  ferro. 

Art.  40.  He  permíttido  á  companhia,  para  manter  seus 
regulamentos,  e  conservar  a  ordem  nas  estações  e  na  linha 
da  estrada  de  ferro,  ter  à  sua  custa  hum  certo  e  limitado 
numero  de  guardas,  que  podem  andar  armados:  estes  guar- 
das porém  ficarão  sigeitos  á  inspecção  das  autoridades  locaos, 
c  deverão  ser  cidadSos  brazilciros. 

Ari.  41.  Nos  regulamentos  que  o  Governo  deve  promul- 
gar, em  conformidade  do  §  14  do  art.  l.""  da  lei  de  26  do 
Junho  de  1852,  se  estabelecerão  regras  policiaes  para  segu- 
rança da  estrada  de  ferro,  e  seu  custeio  regular,  a  fim  de 
prevenir  qualquer  perigo  que  possa  ser  causado  por  estranhos, 
ou  mesmo  pela   companhia. 

Nestes  regulamentos  o  Governo  imporá  as  penas  e  multas 
para  que  está  autorisado.  E  se  estas  forem  julgadas  insuifí- 
cientes ,  solicitará  maiores  do  Cor|)o  Legislativo. 

Art.  42.  A  estrada  de  ferro  será  cm  toda  a  sua  extensão 
de  huma  linha  singela,  o  que  não  exclue  o  etabeleci mento  das 
linhas  de  esperar  e  desencontro,  net^ssarias  para  seu  eíTectivo 
serviço.  Dever-se-ha  todavia  obter  terreno  suíliciente  para  as 
obras  de  huma  linha  dobrada  para  o  tronco  principal  da  estra^ 
da,  que  principia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  vai  até  o 
ponto  em  que  se  divide  em  dous  ramaes.  Certas  obras,  como, 
I>or  exemplo,  pontes  sobre  grandes  rios,  viaductos,  aterra- 
dos, éic.j  serão  desde  o  principio  construídas  com  suíliciente  lar- 
gura para  a  linha  dobrada,  se  for  calculado  que  isto  he  mais  eco- 
nómico em  razão  de  vir  a  ser  necessária  huma  linha  dobrada. 

A  largura  da  estrada  entre  hum  o  outro  trilho;  a  distan- 
cia entre  as  faces  contíguas  dos  trilhos  onde  houver  linha  do« 
brada ;   a  largura  entre  ps  pegões  e  pilares  em  lodos  os  túneis 
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e  pontos;  o  que  diz  respeito  á  construéção  de  aterrados, 
boeiros,  communicações  subterrâneas,  cortes  ou  excavaçOcs  ;  e 
bem  assim  tudo  o  que  for  concernente  ao  peso  dos  trilhos, 
e  a  maneira  de  serem  assentados ,  e  outras  condições  para  se- 
gurança e  perfeição  das  obras  da  estrada  de  ferro ,  serão  de- 
signadas nos  planos  c  plantas  que  tem  de  ser  approvados  pelo 
Governo. 

O  terreno  occupado  pela  estrada  e  suas  obras  será  se- 
parado das  terras  adjacentes  por  meio  de  cercas  feitas  à  custa 
da  companhia. 

Durante  o  andamento  da  construcção  da  estrada  todas 
as  obras  temporárias  que  possão  ser  exigidas ,  quer  para  con- 
veniência do  publico,  quer  para  a  de  indivíduos,  cuja  pro- 
priedade seja  oíTendida,  devem  ser  feitas  à  satisfação  do  Go- 
verno. 

Haverá  accommodações  apropriadas  y  guardas-estradas ; 
signaes,  &c. ,  em  todos  os  pontos  em  quo  caminhos  ordiná- 
rios atravessarem  a  estrada  de  ferro  na  sua  superfíce;  e  em 
regra  geral  nenhum  caminho  passará  por  cima  ou  por  baixo 
da  estrada  de  ferro  senão  quando  dahi  resultar  maior  econo- 
mia do  que  se  atravessasse  a  dita  estrada  na  superfície. 

An.  43.  A  companhia  apresentará  ao  Governo ,  no  pra- 
zo de  14  mczes  da  data  da  assignatura  deste  contracto,  hum 
plano  e  secção  pelo  centro  da  estrada  ( a  principiar  do  ponto 
cm  que  termina  a  secção  contraclada  com  Edward  Price  até 
as  extremidades  dos  dous  ramaes  da  estrada  deste  contracto) , 
marcada  sob  a  mesma  base  longitudinal ,  a  saber  1/10,000. 
A  escala  vertical  da  secção  será  de  1/1,200.  A  largura  do 
plano  não  será  menor  de  400  jardas  de  cada  lado  do  centro 
da  linha. 

Tudo  será  acompanhado  do  orçamento  do  custo  da  linha, 
e  das  obras  necessárias. 

O  Governo  decidirá  dentro  de  75  dias  se  admitte  ou  não 
estes  planos  e  orçamentos.  Se  os  não  admíttir ,  e  a  compa- 
nhia sujeitar-se  á  sua  decisão  quanto  á  insufliciencia  de  seus 
planos,  e  não  quizer  apresentar  outros  que  o  satisfação,  o 
Governo  pagar>lhe-ha  todas  as  despezas  que  ella  tiver  feito 
para  obter  taes  planos,  medições  e  orçamentos.  Os  planos, 
medições  e  orçamentos  ficarão  pertencendo  ao  Governo,  e  o 
contracto  do  prolongamento  da  estrada  depois  da  1.""  secção 
será  considerado  nullo  e  de  nenhum  vigor  em  quaesquer  dos 
seus  eífeitos. 

Se  no  fim  dos  75  dias  o  Governo  não  tiver  apresentado 
objecção  aos  planos  c  orçamentos,  serão  estes  considerados 
como  approvados  e  admittidos,  e  a  companhia  terá  o  direito 
de  obrar  como  se  tal  approvação  tivesse  sido  dada  expressamente; 
tendo-sc  sempre  em  vista  a  disposição  do  art.  18  do  ^  6.° 

Art.  4i.    Se  a  companhia    não  quizer  sujeitar-se  á  deci- 
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sSo  do  Governo  quanto  à  insuíliciencia  de  seus  planos  e  orça- 
mentos ,  recorrér-se-ha  ao  juizo  arbitral ,  para  esle  decidir  o 
ponto  da  discordância  entre  ambas  as  partes.  Cada  huma  delias 
nomeará  para  este  fim  hum  engenheiro. 

Se  os  dous  assim  nomeados  não  concordarem ,  cada  huma 
das  partes  nomeará  mais  hum  engenheiro,  e  d' entre  os  dous 
aquelle  que  for  escolhido  pela  sorte  decidirá  a  questão. 

Este  mesmo  juiz  arbitrai  servirá  para  os  casos  em  que 
o  Governo  não  ache  adequadas  e  sufíicientes  as  obras  construídas 
pela  companhia,  salvo  quanto  á  1/  secção,  porque  para  essa 
regerá  o  juizo  arbitral  estabelecido  pelo  contracto  celebradp 
em  Londres  com  Edward  Price. 

Art.  45.  Dentro  do  prazo  de  8  mezes  da  data  em  que  a 
approvacSo  do  Governo  aos  planos  e  orçamento  referidos  no 
art.  43  for  intimada  â  Companhia,  ou  da  data  em  que  findarem 
sem  objecção  por  parte  do  Governo  os  75  dias  na  outra  hy- 
pothese  do  mesmo  artigo ,  depositará  ella  nas  mãos  do  Gover- 
no huma  planta  do  terreno  de  toda  a  linha  da  estrada  de 
ferro  deste  contracto,  menos  a  1.*  secção. 

A  largura  desta  planta  sení  de  100  jardas  de  cada  lado 
da  linha  central  da  estrada  de  ferro;  e  os  viradores,  suas 
posições  eextençâo,  linhas  de  esperar  e  desencontro ,  estações, 
lugares  de  carga  e  descarga,  &c.,  serão  notados  correctamente 
na  planta,  assim  como  huma  secção  pela  linha  central  da 
estrada  de  forro  com  secções  iransversaes  a  cada  espaço  de 
100  pés,  todas  projectadas  em  huma  escala  de  1/3,000,  e 
escala  vertical  de  1/600  sobre  o  mesmo  plano  horizontal, 
acompanhada  de  huma  tabeliã  das  graduações  o  inclinações,  e 
de  copias  dos  desenhos  das  obras  que  o  Governo  exigir. 

Art.  46.  Se  dentro  de  dous  mezes  depois  da  entrega  ao 
Governo  da  planta  do  artigo  antecedente  elle  não  apresentar 
objecções,  a  companhia  considerará  approvados  seus  planos 
e  procederá  immediatamente  â  coustrucçSo  das  obras;  porém 
não  poderá  desviar-se  dos  ditos  planos  sem  permissão  do 
Governo. 

No  caso  de  que  o  Governo  opponha  alguma  objecção  á 
planta  e  planos  apresentados  pela  companhia,  decidir-se-ha 
a  questão  pela  maneira  estabelecida    no  art.  44. 

Art.  47.  Nem  a  approvação  dada  pelo  Governo  a  quaes- 
qaer  planos  entregues  ou  indicados  pela  companhia,  nem  a 
decisão  dos  árbitros  no  caso  de  discordância  entre  o  Governo 
e  a  companhia,  poderão  em  caso  algum  exonera-la  de  sua 
responsabilidade  quanto  á  insufílciencia  de  quaesquer  das 
obras  construídas  conforme  este  contracto.  Qualquer  alteração 
que  possa  ser  necessária  em  alguma  das  obras  depois  de  con- 
cluídas, será  feita  por  conta  da  mesma  Companhia,  e  seu 
custo  não  será  considerado  como  parte  do  capital  que  tem 
garaniia  de  juro.   Se   porôm  alguma  rcconstrucção  ou  reedi- 
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ficaçao  for  considerada  pelo  Governo  ou  pelos  árbitros  do 
art.  54  como  tendo  sido  causada,  não  por  insuíliciencia  da 
obra,  mas  por  casos  de  forra  maior,  como  inundarOes,  fu- 
racões, terremotos,  que  não  podião  ser  prevenidos  peia  com- 
panhia, a  despeza  feita  em  tal  caso  com  a  reconstrucção  ou 
reedifícação  das  obras  damniflcadas  será  addicionada  ao  capital 
garantido. 

Ai*t.  48.  No  caso  de  querer  o  Governo  que  alguns  de 
seus  engenheiros  sejão  instruidos  no  que  he  relativo  á  estrada 
de  ferro,  a  companhia  lhes  dará  franca  entrada  em  todas  as 
obras  da  cmpreza. 

Art.  49.  Toda  a  linha  da  estrada  de  ferro  que  faz  obje- 
cto deste  contracto  será  dividida  em  quatro  secções,  as  quaes 
serão  classificadas,  construídas  e  terminadas  da  maneira  se- 
guinte : 

A  1.^  secção  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  até  o  ponto 
em  que  termina  a  parte  da  estrada  contratada  com  Edward 
Price,  será  concluída  no  prazo  estipulado  no  respectivo  con- 
tracto. 

A  2.',  do  ponto  em  que  termina  a  antecedente  até  aquclle 
em  que  se  dividirem  os  ramaes ,  depois  de  transposta  a  serra 
do  mar  e  alcançada  a  margem  do  rio  Parahyba  na  direcção 
da  Província  de  Minas  Geraes,  será  concluída  no  prazo  de 
três  annos  contados  do  dia  9  de  Agosto  de  1857  em  diante. 

A  3.\  do  ponto  em  que  termina  a  2.'  secção  até  o  Porto 
Novo  do  Cunha ,  será  concluída  no  prazo  de  4  annos  con- 
tados do  dia  9  de  Agosto  de  1860  em  diante ;  devendo  ser 
subdividida  em  duas  partes  íguacs,  cada  huma  das  quaes  fi- 
cará concluída  no  espaço  de  2  annos. 

A  4.",  do  ponto  em  que  se  dividirem  os  dous  ramaes 
até  a  Cachoeira  na  Província  de  S.  Paulo,  onde  o  Rio  Pa- 
rahyba começa  a  ser  navegável,  será  concluída  no  espaço  de 
6  annos,  contados  também  de  9  de  Agosto  de  1860  em  diante. 
Esta  secção  será  subdividida  em  3  parte?  iguae^,  cada  huma 
das  quaes  se  construirá  no  espaço  de  2  annos. 

Art.  50.  Se  qualquer  das'  secções  e  cada  huma  de 
suas  subdivisões  não  estiverem  coucluidas  dentro  dos  prazos 
marcados  no  artigo  antecedente,  poderá  a  companhia  ser 
multada,  quanto  á  1.^  secção,  na  quantia  estipulada  no  con- 
tracto celebrado  com  Edward  Price;  e  quanto  ás  outras  e  suas 
subdivisões,  na  somma  de  10.0009  a  20.000#  por  cada  huma. 

Novos  prazos,  que  não  eicedão  de  huma  terça  parte  dos 
primeiros,  serão  marcados  pelo  Governo;  e  se  findo  elles  a 
secção  ou  secções  não  estiverem  acabadas,  a  multa  será  ele- 
vada ao  dobro,   e  assim  por  diante. 

Os  períodos  marcados  para  a  conclusão  das  secções  não 
serão  alterados  em  consequência  da  demora  occorrida  èm  algu* 
mas  delias. 
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Art.  51.  A  companhia  pode  perder  seu  privilegio ,  aga^ 
rantia  do  juro,  ou  ser  multada  nos  seguintes  casos : 

j."  Se  os  planos  referidos  dos  Arts.  43  e  45  não  forem 
apresentados  ao  Governo  no  prazo  marcado,  a  companhia 
será   multada  na  quantia  de  4.000$. 

Hum  novo  prazo  de  não  menos  de  5  mezes  será  marcado, 
e  se  na  expiração  delle  não  forem  os  ditos  planos  apresen- 
tados, caducará  este  contrato,  e  a  companhia  perderá  o  pri- 
vilegio,  e  todos  os  favores  que  por  elle  lhe  são  concedidos. 

2.''  Se  no  fim  de  três  annos ,  contados  da  data  deste 
contrato,  a  companhia  se  declarar  ou  for  declarada  pelos 
árbitros  do  Art.  54  incapaz  de  rcalisar  a  empreza,  por  ter 
encontrado  difficuldades  em  levantar  o  dinheiro  necessário  , 
em  achar  pessoas  habilitadas  para  contratarem  e  executarem 
as  obras,  ou  por  qualquer  outra  razão,  perderá  este  privile- 
gio, sem  que  lhe  sejão  restituídas  as  multas  em  que  tiver 
incorrido. 

d.**  Se  toda  a  linha  não  estiver  acabada  e  aberta  ao  pu- 
blico dentro  do  prazo  marcado  no  Ai1;.  49,  será  a  companhia 
multada  na  quantia  de  30.0009. 

Hum  novo  prazo  para  conclusão  dos  trabalhos  será  mar^ 
cado  pelo  Governo,  em  conformidade  com  a  decisão  dos  árbi- 
tros do  Art.  54,  no  caso  de  desintelligencia.  Se  no  Om  deste 
novo  termo  os  trabalhos  não  estiverem  acabados,  perderá  a 
companhia  o  privilegio,  isenções  e  favores  que  lhe  garante 
este  contrato. 

4.*"  Se  depois  de  toda  a  linha  ter  sido  aberta  ao  publico 
a  companhia  em  qualquer  tempo  for  declarada  incapaz  de 
continuar  seus  trabalhos ,  ou  se  os  tiver  parados  por  mais  de 
8  mezes  consecutivos,  ou  se  interromper  a  circulação  por  mais 
de  12  mezes,    perderá  seu  privilegio. 

Art.  52.  £m  todos  os  casos  da  caducidade  de  seu  pri- 
vilegio a  companhia  conservará  a  plenitude  de  seus  direitos 
sobre  todas  as  obras  que  tiver  feito  e  sobre  a  propriedade  que 
houver  adquirido ;  porém  o  valor  de  todas  as  terras  publicas, 
madeiras  ou  outros  materiaes  que  lhe  tiverem  sido  gratuita- 
mente cedidos  pelo  Governo,  c  o  total  de  todos  os  direitos 
de  importação  não  pagos,  serão  restituidos  ao  Governo;  e 
este  terá  o  direito,  se  o  julgar  conveniente ,  de  desappropriar 
a  linha  e  toda  outra  propriedade  da  companhia,  segundo  a 
Lei  de  desappropríação  da  propriedade  particular  por  utilidade 
publica. 

Art.  53.  Se  a  estrada  de  ferro  e  todos  os  seus  pertences 
Dão  se  acharem  em  estado  satisfactorio  de  conservação,  o  Go- 
verno ordenará  á  companhia  o  cumprimento  do  seu  dever. 
Havendo  a  este  respeito  divergência  entre  o  Governo  e  a  com- 
panhia, se  decidirá  a  questão  pela  maneira  prescripta  no 
Ari.  44. 
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Art.  54.  Se  alguma  discordância  houyer  entre  o  Governo 
c  a  companhia  a  respeito  de  seus  direitos ,  e  deveres ,  c  seu^ 
respectivos  interesses ,  a  questão  será  definitivamente  decidida 
por  trcs  árbitros,  hum  dos  quaes  será  nomeado  pelo  Governo, 
outro  pela  companhia ,  e  o  terceiro  por  accordo  de  ambas  as 
partes.  No  caso  de  que  não  seja  possivel  obter  esie  accordo  ^ 
o  terceiro  arbitro  será  nomeado  da  maneira  seguinte:  o  Go- 
verno apresentará  â  companhia  Ires  nomes  escolhidos  d'entre 
os  Conselheiros  dEstado,  e  a  companhia  proporá  três  outros 
nomes;  juntos  estes  seis  nomes,  hum  será  escolhido  por 
sorte,  e  designará  o  3.°  arbitro. 

Art.  55.  Quando  houver  qualquer  desintelligencia  entre 
o  Governo  e  a  companhia ,  para  a  decisão  da  qual  seja  ne- 
cessário o  juizo  arbitral,  qualquer  das  partes  dará  aviso  á 
outra  dessa  necessidade  e  do  nome  do  arbitro  escolhido.  Se 
dentro  de  30  dias  da  data  do  aviso ,  a  outra  parte  deixar  de 
nomear  o  seu  arbitro  e  de  intimar  sua  nomeação  á  primeira, 
o  ponto  em  questão  será  considerado  como  concedido  e  aban- 
donado pela  parte  assim  em  falta. 

Ari.  56.  Em  todos  os  casos  em  que  se  tenha  de  recorrer 
âo  juizo  arbitra],  a  parte  contra  a  qual  os  árbitros  decidirem 
pagará  todas  as  custas. 

Nos  casos  em  que  possa  ser  duvidoso  para  que  lado  pende 
a  decisão  dos  árbitros  será  deixado  a  esles  o  direito  de  de- 
cidir quem  pagará  as  custas. 

Art.  57.  Se  alguma  alteração  para  o  futuro  vier  a  fazer-se 
na  organisação  dos  Ministérios  ou  no  Conselho  d* Estado,  todos 
os  direitos,  faculdades  e  altribuiçõcs,  ora  perlencentos  por  este 
contrato  ao  Ministério  do  Império  e  á  respectiva  secção  do 
Conselho  d*Eslado,  deverão  pertencer  ao  Ministério  ou  secção 
do  mesmo  conselho  que  for  encarregado  das  obras  publicas, 
estradas,  canaes,  vias  férreas,  &c. 

Art.  58.  Fica  entendido  que,  no  interesse  do  Governo, 
assim  como  no  da  companhia ,  esta  terá  o  direito ,  sujeito 
á  approvação  do  Governo,  de  substituir  qualquer  modo  de 
tracção  ou  impulso  que  possa  ser  inventado  ou  descoberto  és 
locomotivas  actualmente  empregadas,  e  que  offereça  ao  me- 
nos iguaes  vantagens  de  segurança ,  regularidade,  velocidade  e 
economia. 

Art.  59.  A  companhia  na  parte  relativa  á  1."  secção  da 
estrada  de  ferro  contratada  em  Londres  com  Edward  Price 
tomará  a  seu  cargo,  e  sob  sua  immediata  responsabilidade, 
todas  as  obrigações  contrahidas  pelo  Governo  por  virtude  do 
respectivo  contrato,  assim  como  lhe  ficão  pertencendo  todos 
os  direitos  que  pelo  mesmo  contrato  competem  ao  Governo. 

Art.  60.  A  companhia  fica  obrigada  a  satisfazer  todas 
as  indemnisações  de  terrenos,  e  quaesquer  outras  que  possão 
ser  devidas,  nos  prazos  c  pela  forma  que  for  convencionada. 
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Âit.  61.    Deverá  outrosim  satisfazer  ao  Governo  todas  as 

soDinias  que  este  tiver  despendido  para  rculisação  do  contrato 
celebrado  com  Edward  Price,  assim  como  se  obrigará  por 
todas  as  multas  estipuladas  no  mesmo  contrato. 

Art.  62.  Ás  penas  de  perda  de  privilegio  e  garantia  de 
juro  não  poderão  ser  impostas  senão  por  Decreto  expedido  era 
virtude  de  resolução  de  consulta  da  secção  dos  Negócios  dO' 
Império  do  Conselho  d' Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  185S,  — 
Luiz  Pedreira  do  Couíío  Ferraz, 
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COLLECCiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PxVRTE   2/  SECÇÃO  34- ' 

DECRETO  N.*»  1.600 --do  10  de  Maio  de  1855 

Manda  executar  a  Tabeliã  que  regula  as  laxas  que  se  devem 
cobrar  na  conformidade  do  Artigo  132  do  11'gulamento 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria ,  annexo  ao  Decreto 
n.*  1.331  il  de  17  de  Fevereiro  deíSòi. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  que  dispõe  o  Artigo  132 
do  Regulameoto  annexo  ao  Decreto  n.""  1.331  A  ,  de  17  de 
Fevereiro  de  1854,  Approvar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Tabeliã  proposta  pelo  Conselheiro  d'Estado  Inspector  da  In- 
strucção Primaria  e  Secundaria  do  Municipio  da  Corte,  regu- 
lando as  taxas  que  devem  ser  cobradas  nos  casos  declarados 
no  referido  Artigo ,  a  qual  com  este  baixa  assígnada  por  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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Tabeliã  das  taxas  que  se  hSo  de  cobrar  nos 
casos  do  Artigo  ISS  do  Regulamento  da 
■nstrucçdo  Primaria  e  Secundaria  a  que  se 
refere  o  Decreto  desta  data* 


Por  matricula  em  cada  anno  nas  aulas  publicas  de 

Instrucçâo  secundaria 24$000 

Esta  disposição  comprehende  as  aulas,  para  cuja 
matrícula  se  concedem  dentro  do  anno  dous  perío- 
dos de  admissão,  devendo  por  tanto  ser  paga  a 
taxa  integralmente,  ou  a  matricula  se  efleitue  no 
1.*  ou  no  2.*'  periodo. 
Por  licença  para  a  abertura  de  escola ,  ou  aula  de 

Instrucçdo  primaria  e  secundaria 25^600 

Pela  renovação  da  licença  em  cada  anno 12$800 

Por  licença  para  abrir  collegio 51  ji)200 

Pela  renovação  delia  em  cada  anno 25^600 

De  emolumentos  por  cada  titulo  de  capacidade 
para  o  ensino  de  qualquer  ramo  de  Instrucçâo 

secundaria 20j^000 

Se  o  titulo  for  para  o  ensino  prímario 10^000 

Por  passagem  de  novos  títulos  que  forem  requeridos .       6  ^  000 
Por  cada  certidão  de  exame  para  Professor  publico.     10^000 
Pelo  registro  de  cada  titulo  de  nomeação  de  Pro- 
fessor publico 10^000 

Pelas  certidões ,  que  as  partes  requererem  y  o 
mesmo  que  se  paga  nas  Secretarias  d'£stado. 

Buscas,  idem. 
Pelo  registro  de  cada  licença  sem  vencimento  até 

hum  mez 1  jtOOO 

Cada  mez lít>000 

Pelo  registro  de  licença  com  vencimentos  até  hum 

mez 2^000 

Por  cada  mez 2ít>000 

Por  aviso  de  dispensa  de  provas  de  capacidade  nos 
casos  2.'',  S.""  e  4."*  do  Artigo  101  do  Regula- 
mento da  Instrucçâo  primaria  e  secundaria  de 

17   de  Fevereiro  de  1854 2031^000 

Se  for  para  a  primaria lOftOOO 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1855.  —- 
luis  pereira  do  CouUo  Ferraz. 
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DECRETO  N.*»  1601— de  10  de  Maio  de  1855. 

Manda  executar  as  lastr acções  para  os  exames  de  que  trata 
o  Art,  112  do  Regulamento  da  ínstrucçào  primaria  e  «c- 
cundaria,  annexo  ao  Decreto  iV.*  1.331  Ay  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854. 

Conformando-me  com  o  que  propoz  o  Conselheiro  d'Estado 
Inspector  da  Instnicção  primaria  e  secundaria  do  Município 
da  Corte,  e  com  o  parecer  do  respectivo  Conselho  Director: 
Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  executar  as  InstrucçOes  que 
se  devem  observar  nos  exames  de  que  trata  o  Art.  112  do 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.**  1.331  A,  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854-,  c  que  com  este  baixão  assignadas  por  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Iniitrucçlles  a  que  se  refere  o  Decreto  desto  da-» 
ta  para  os  eiiLames  de  que  trata  •  Art.  fllS  da 
Iteignlaniento  annexo  ao  Decreto  n.^^fl.SSt  A 
de  19  de  Fevereiro  de  1854. 


Art.  1.**  Do  dia  1.^  a  15  de  Novembro  década  anno  estará 
aberta  na  Secretaria  da  Instnicção  primaria  c  secundaria  a 
inscripção  para  os  alumnos  das  escolas  publicas  e  dos  collegios 
particulares ,  que  pretenderem  fazer  exame  das  matérias  que 
são  requeridas  como  preparatórios  para  admissão  nos  Cursos 
dos  estudos  superiores. 

Art.  2.**  Para  ser  inscripto  deverá  o  pretendente  reque- 
re-lo ao  Inspector  Geral,  apresentando  certidão  de  idade,  e 
do  haver  estudado  as  matérias  em  que  quizer  ser  examinado. 

Art.  3.^  Organisada  na  respectiva  Secretaria  a  lista  dos 
inscriptos  á  vista  dos  despachos  do  Inspector  Geral ,  serão  an- 
nunciados  os  dias  do  exame. 

Art.  4.'»    O  Conselho  Director  preparará  nesse  prazo  hum 

programma  de  pontos  que  deverão  ser  extrahidos ,  a  saber : 

.^  1."*    Para  os  exames  de  latim ,  dos  autores  claasioos  mais 

diíQceis^  que  o  examinando  deverá  VQrter  para  |[>ortuguez«  \ 


%> 


\ 
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§  2."  Para  os  de  francez  e  de  inglez ,  dos  autores  de  me- 
lhor nota ,  e  comprehenderão  igualmente  trechos  de  prozado- 
res  nacionaes ,  que  o  examinando  deverá  verter  para  a  lingua 
de  que  fizer  exame. 

S  3.*  Para  o  exame  de  rethorica  e  philosophia  os  pontos 
indicarão  os  assumptos  das  respectivas  disciplinas ,  que  os  exa- 
minandos devem  expor. 

§  4.**  Os  pontos  de  historia  e  de  geographia  indicarão  pe- 
ríodos históricos  importantes,  que  os  examinandos  desenvol- 
verão com  os  promenores  geographicos  que  nelles  tiverem  ca- 
bimento. 

J§  S.**  Os  pontos  cm  fim  de  mathematicas  elementares  exi- 
girão a  demonstração  de  theoremas  ou  de  problemas  geomé- 
tricos ,   e  operações  arithmeticas  e  algébricas. 

Art.  5.''  A  commissão  de  exames  será  composta  do  In- 
spector Geral  como  presidente ,  de  dous  examinadores ,  e  hum 
commissario,  nomeado  pelo  Governo,  e  de  hum  dos  mem- 
bros do  Conselho  Director  designado  pelo  presidente. 

§  1.**  Nos  dias  marcados  pelo  Inspector  Geral  e  publicados 
com  antecedência  de  três  dias  ao  menos ,  reunir-se-ha  no  lu- 
gar e  á  hora  que  forem  designados  pelo  mesmo  Inspector  Ge- 
ral, a  commissSo  de  exames  com  o  Secretario  da  Inspectoria 
Geral  e  os  examinadores. 

§  2.*  Communicado  o  ponto ,  que  deve  ser  tirado  por  hum 
dos  examinandos ,  a  lodos  os  outros  da  respectiva  turma  com 
a  maior  publicidade,  tomará  cada  examinando  assento  junto 
de  huma  mesa,  em  que  haverá  papel,  pennas,  tinta  e  diccio- 
narios. 

<§  3.*  He  prohibido  aos  examinandos  trazer  de  casa  cadernos,, 
papel  ou  livros ,  e  bem  assim  terem  qualquer  communicação 
entre  si ,  devendo  dirigir-se  aos  examinadores  em  alguma  du- 
vida que  tenhão  sobre  a  exactidão  do  texto  que  houverem 
cscripto. 

Jl  4.*  Sc  algum  examinando  perlurbar  a  ordem  ou  pro- 
er  menos  dignamente,  será  advertido  pelo  Presidente  do 
exame ,  e  se  presistir  nessa  falta ,  será  expulso  da  sala ,  e  não 
poderá  mais  fazer  exame. 

§  S.''  Nenhum  examinando  se  retirará  da  sala  sob  pre- 
texto algum ,  sem  obter  licença  do  Presidente  da  commissão , 
que  nesse  caso  o  fará  acompanhar  por  pessoa  de  sua  con- 
fianç.a. 

S5  6.**  O  preparo  das  provas  poderá  durar  até  duas  horas. 
No  fim  desse  tempo  serão  ellas  entregues  no  estado  cm  que  se 
acharem. 

S  7.**  Quando  o  numero  dos  examinandos  exceder  á  capa- 
cidade da  sala ,  o  Presidente  da  commissão  de  exames  dividirá 
os  inscriptos  cm  turmas.  Cada  turma  fará  exame  em  hum 
dia  com  as  mesmas  formalidades,  e  o  ponto,  que  houver 
sahido  a  huma  turma,    não  st^rá  mais  recolhido  á  urna. 
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Art.  G.**  Findo  o  tempo  marcado  para  o  exame  por  escri- 
pto,  apresentarão  os  examinandos  as  respectivas  provas  no  estado 
em  que  se  acharem  ,  assignando  cada  hum  o  seu  nome  logo 
em  seguida  da  ultima  linha  que  tiver  escripto. 

Estas  provas  serão  rubricadas  no  alto  de  cada  meia  folha 
pelo  Presidente  da  commissão,  e  depois  distribuídas  com  igual- 
dade pelos  examinadores. 

Art.  7.°  Além  da  prova  escripta  haverá  huma  prova  oral, 
que  nos  exames  de  línguas  versará  sobre  leitura,  e  sobre 
grammatica ;  e  se  for  de  lingua  latina  sobre  a  medição  de 
versos :  nos  de  historia  c  de  geographia  sobre  os  princípios  e 
noções  geraes  de  geographia  astronómica  e  terrestres;  e  nos 
das  outras  disciplinas  sobre  os  príncipios  geraes  que  tiverem 
relação  com  o  ponto  que  tocar  ao  examinando. 

Art.  8.°  No  dia  immediato  reunida  a  Commissão  na  sala 
dos  exames,  e  ant(^  de  outro  qualquer  trabalho,  apresen- 
tarão os  examinadores  as  provas  que  lhe  tiverem  sido  distri- 
buídas, notando  em  cada  uma  por  escripto  os  erros  que  o 
respectivo  examinando  houver  commettído ,  e  declarando  tam- 
bém por  escripto  qual  a  sua  opinião  acerca  do  merecimento 
de  cada  prova. 

Art.  9.°  Os  membros  da  commissão,  examinando  todas 
as  provas,  e  combinando-as  com  os  apontamentos  tomados 
sobre  os  exames  oraes  do  dia  anterior,  pronuncirão  o  seu  juízo 
sobre  cada  alumno  á  medida  que  for  lido  o  seu  nome  pelo 
Presidente,  votando  por  escrutínio  secreto,  e  por  espheras 
brancas  c  pretas. 

A  totalidade  ou  o  maior  numero  de  espheras  brancas  ap- 
provão ;  a  totalidade  ou  o  maior  numero  de  espheras  pretas 
reprováo. 

Quando  todavia  a  commissão  tiver  approvado  o  exami- 
nando por  unanimidade  devotos,  repetir-se-ha  o  escrutínio, 
e  nesse  caso  conferir-se-ha  a  nota  de  approvado  com  distincçdo 
ao  examinando  que  obtiver  a  totalidade  de  espheras  brancas. 

Ari.  10.  Sc  só  compacerem  quatro  membros  da  commissão 
e  não  for  possível  substituir  logo  o  que  faltar,  poderá  não 
obstante  haver  o  exame.  Se  a  falta  for  de  algum  dos  exami- 
nadores, será  ella  prehcnchida  por  hum  dos  outros  membros 
da  commissão ,  ou  por  quem  o  Inspector  Geral  designar. 

No  caso  de  serem  só  quatro  os  votantes ,  se  houver  empate 
no  julgamento,   importará  isto  simples  approvação. 

Art.  li.  Findos  todos  os  exames,  a  commissão  escolherá 
por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  d'entre 
todos  os  examinandos  approvados  unanimemente  em  cada  huma 
das  matérias  que  são  requeridas  como  preparatórios  para  ad- 
missão nos  Cursos  jurídicos ,  os  nove  mais  distinctos.  Aos  três 
primeiros  na  ordem  da  votação  será  conferido  algum  dos  se- 
guintes prémios  á  escolha  do  examinando. 
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l.""    Isenção  dos  direitos  de  matricula   nas  Faculdades  de 
estudo  superiores,  ou 

2.^    A  mesma  isençSo  dos  direitos  de  matrícula  no  Collegio 

de  Pedro  If.  para  tomar  o  gráo  de  Bacharel,   ou  finalmente 

S,'*    Preferencia  de  admissão  no  dito  Collegio  como  repetidor. 

Aos  três  seguintes  será  concedido  também  à  sua  escolha: 
l.""    Isenção  dos  direitos  de  matricula   no  Collegio  de  Pe- 
dro II 9  ou 
2."*    Preferencia  de  admissão  no  dito  Collegio  como  repetidor. 

Aos  ires  ultimes  preferencia  de  admissão  no  Collegio  de 
Pedro  II.  coroo  repetidor. 

Sc  houver  empate  entre  dous  ou  mais  examinandos^  a 
sorte  marcará  a  preferencia. 

Art.  12.  O  Inspector  Geral  dará  conta  ao  Ministro  do 
Império  do  processo  c  resultado  dos  exames,  remettondo-lhe 
a  lista  dos  approvados  com  a  declaração  de  suas  idades,  e 
dos  collegios  e  aulas  cm  que  tiverem  aprendido ,  e  bem  assim 
dos  reprovados,  e  dos  que  se  inscreverem  c  não  compare- 
cerem. 

Será  publicada  logo  depois  huma  lista  contendo  os  nomes 
de  todos  os  que  tiverem  sido  premiados,  e  dos  approvados 
com  a  declaração  do  gráo  de  approvação. 

Art.  13.  Com  a  certidão  de  haver  obtido  a  nota  de  ap- 
provado  no  exame  de  todas  as  matérias  respectivas  dentro  do 
espaço  de  hum  anno,  será  o  examinando  admittido  á  matrí- 
cula \  independente  de  novos  exames ,  nas  Faculdades  de  estu- 
dos superiores  que  quizerem  frequentar. 

Art.  14.  Dentro  do  prazo  de  três  annos  contados  da 
publicação  destas  InstrucçOes,  poderá  o  Ministro  do  Império 
permittir  que  sejão  oraes  os  exames  de  philosophia  e  de  re- 
thorica,  de  que  tratão  as  mesmas  InstrucçOes. 

Neste  caso  são  applicaveis  as  disposições  das  Instrucções 
de  24  de  Dezembro  ultimo,  na  parte  em  que  se  referem  a 
taes  exames,  asquaes  devem  ser  rigorosamente  observadas  nos 
referídos  exames. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1855. — 
Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

. 1855. 

TOMO   iS.  PARTE  2.'  SEf^O  35/ 

DECRETO  N.<*  1.602  — de  U  de  Maio  de  1855. 

Físca  provisoriamifUê  ú  máximo  do  éapiíal  da  Etnpreza  da 

Estrada  de  ferro  da  Bahia,  eontractada  por  Jooh 

quim  Francisco   Alces  Itrancp  Muniz  ItarMo. 

Ilavendo-Mc  representado  Joaquim  Francisco  Alvo$  Bran- 
co Múniz  Barreto,  concessionário  da  Estrada  de  ferro  da 
Província  da  Rahia ,  sobre  a  necessidade  de  (ixar-se  provi- 
ftoriamento  o  tnaximo  do  capitai ,  sobre  o  qual  deva  ser 
garantido  pelo  Governo  Imperial  o  juro  de  cinco  por  7o 
em  virtude  da  condiçflo  2J.'  do  Decreto  N.»  1.299  de  19 
de  Dezembro  de  1853,  visto  scr-lhe  impraticável  formar 
sem  essa  fixação  huma  Companliia  na  Inglaterra ,  c  obter 
a  assignatura  das  acções  constitutivas  do  seu  capital;  Âtten- 
dendo  ás  informações  prestadas  sobro  este  objecto^  e  Con* 
formaddo-ftfe  nesta  parte  com  o  poreeer  da  Sêcçflo  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
Consulta  de  13  de  Abril  próximo  findo,  Hei  por  bem  orde- 
nar o  seguinte : 

Art.  1 ."  Fica  provisoriamente  fitado ,  para  a  garan- 
tia do  juro  de  cinco  por  cento ,  cm  hum  milhão  e  oito- 
centas mil  libras  eslerh*nas  o  máximo  do  capital  para  a 
construcçao  das  primeiras  vinte  léguas  da  estrada  de  ferro 
da  Provincia  da  Bahia ,  a  que  se  refere  o  Discreto  N.*  1 .299 
de  19  de  Dezembro  de  1853,  e  da  qual  he  concessionário 
Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muníz  Barreto. 

Art.  2."  Não  obstante  a  fixação  do  máximo  do  capi- 
tal do  Artigo  antecedente,  se  a  somma,  definitivamente  des- 
pendida na  construcçao  das  referidas  vinte  léguas  da  es- 
trada e  seus  pertences,  for  menor  do  que  a  designada  no 
dito  Artigo,  o  Governo  não  garantirá  juro  senão  até  essa 
quantia.  Se  porém  a  dita  somma  for  maior  do  que  a  fixa- 
da ,  de  1.800:000  libras  esterlinas,  neste  caso  o  excesso 
não  gozará  da  garantia  de  juro. 
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Art.  3."*  A  Ck>fnpantiia  fica  obrigada  d  apresentar  â 
approvaçOe  do  Governo  todas  as  plantas  e  orçamentos  ne- 
cessários ,  com  08  convenientes  esclarecimentos ,  antes  de 
começar  as  obras. 

Art.  4.*  Fica  revogado  o  Decreto  do  It  de  Março 
de  1854,  e  marcados  á  companhia  o  prazo  de  hum  anno 
contado  desta  data,  para  a  apresentação  dos  ditos  planos 
e  orçameotos,  e  para  o  começa  dos  irabalbos  da  construq^âo 
da  estrada  de  ferro,  e  o  de  doze  annos  pqra  9  cqucI^^ío 
d«  t^da  a  parte  da  me^ma  eiHrada  eompreheodída  na» 
primeiras  vinte  (e^niip  •  sob  /i$  peoa«  impostas  na  eofidiçAo 
5.*  do  Decreto  N.**  1.299  de  19  de  Dezembro  de  1853, 
o  qaal  continha  em  vigor,  excepto  na  parte  alterada  por 
este  Decreto. 

Art.  5."  A  Companhia  nfto  poderá  emittir  acções, 
nem  promessas  de  acções,  emquanto  seus  Estatutos  nao 
forem  approvados  pelo  Governo. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fdrra^c,  do  IHleu  Concelho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorzc  de  Maio  4e  mii  oitocentos  cincoen- 
ta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Goa  a  Rubrica  áe  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz, 
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DECRETO  N.*  1603— de  14  de  Maio  de  1855. 

Dà  novos  Eiíatutos  à  Acadtmia  das  Belias  Aries. 

Usando  da  autorísaçfio  concedida  pelo  Decreto  N."*  805  de 
23  Setembro  de  1854:  Hei  por  bem  que  na  Academia  das 
Belias  Alies  se  observem  os  Estatuos  que  com  este  baiião  assi- 
gnados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CauKo  Ferraz. 


Estaf  utos  da  Academia  das  Belias  Artes^ 

11TIJLO  I. 

Do  Corpo  Académico. 

Ari.  1.*"  A  Academia  tem  por  fim  o  ensino  theorico  c 
pratico  das  Belias  Artes»  e  a  sua  propagação  e  aperfeiçoa- 
mento. 

Este  ensino  será  dado  por  professores  nomeados  pelo  Go- 
yerno  Imperial  sobre  propc^  do  Corpo  Académico. 

Art.  2.*  Os  professores  formarão  duas  classes  distinctas ; 
a  dos  eíTectivos ,  e  a  dos  honorários. 

A  reunião  destas  duas  classes,  presidida  pelo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  ou  pelo  Director 
da  Academia,  constituirá  o  Corpo  Académico. 

TITUIiOn. 

Do  plano  dos  Estudos. 

Art.  Z."*  O  Curso  de  Estudos  será  dividido  em  5  SccçCes : 
a  saber : 

Architectura. 

Escultura. 

Pintura. 
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Sciencias  accessorias. 

Musica. 
Alt.  4.*    As  Secções  serão  compostas  pela  maneira  seguinte: 
A  de  Architectura  comprehenderá  as  cadeiras  de 

Desenho  Geométrico ; 

Desenho  de  Ornatos ; 

Architectura  Civil ; 
A  de  escultura  abrangerá  as  cadeiras  de 

Escultura  de  Ornatos ; 

Gravura  de  medalhas  e  pedras  preciosas ; 

Estatuária ; 
A  de  pintura  se  comporá  das  cadeiras  de 

Desenho  figurado ; 

Paisagem ,  flores  e  animaes ; 

Pintura  histórica; 
A  de  Sciencias  accessorias  terá  as  cadeiras  de 

Mathematicas  applicadas; 

Anatomia  e  Phisiologia  das  paixões ; 

Historia  das  Artes,  Èsthetica  e  Archeologia. 
A  de  Musica  será  formada  de  todas  as  cadeiras ,   que  exis- 
Icm ,  e  das  que  se  crearem  no  respectivo  Conservatório. 

Art.  5.^  Cada  Secçfio  formará  huma  Commissâo  da  Aca- 
demia ,  composta  dos  respectivos  Professores ,  sendo  cada  huma 
das  matérias t  em  que  se  achdo  divididas,  ensinadas  por  hum 
professor  especial. 

TITULO  in. 

Do$  Empregados. 

Art.  6.*  Além  de  hum  Director ,  e  dos  professores  acima 
declarados ,  haverá  na  Academia  hum  Secretario ,  hum  Conser- 
vador da  Pinacotheca ,  hum  Porteiro ,  e  hum  Guarda. 

Art.  T.""  O  Director  será  nomeado  por  Decreto  Imperial , 
o  Conservador ,  o  Secretario  e  os  Professoros  effectivos  e  hono- 
rários ,  serão  nomeados  pela  mesma  forma  y  mas  sobre  propôs* 
ta  do  Corpo  Académico. 

O  Porteiro  e  o  Guarda  se-lo-hão  por  Portaria  do  Ministro  e 
Secretario  d'E8tado  dos  Negócios  do  Império ,  precedendo  pro* 
posta  do  Director  da  Academia. 

Art.  8.**  Além  dos  Professores  ellèctivos  e  honorários ,  que 
são  membros  natos  da  Academia ,  esta  terá  mais  â  classes  de  só- 
cios, com  a  denominação  de — Membros  honorários  e  Membros 
correspondentes* 

Huns  e  outros  serão  escolhidos  pelo  Corpo  Académico  com 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  9.^  O  Director  e  os  Professores  efièctivos  ou  honorá- 
rios ,  o  Secretario ,  e  o  Conservador ,  prestarão  no  dia ,  em  que 
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tomarem  posse ,  o  juramento  constante  da  formula  que  Tor  de- 
signada pelo  (loverno. 

Os  outros  empregados  prestarão  o  juramento  do  cstylo. 

TITIILO  IV. 

Dos  trabalhos  Académicos. 

Ari.  10.  A  Academia  das  Ikllas  Artes  no  desempenho  do 
fím  de  sua  instituição,  e  no  intuito  de  promover  o  progresso  das 
Artes  no  Brasil ,  de  combater  os  erros  introduzidos  em  matéria 
de  gosto,  de  dar  a  todos  os  artefactos  da  industria  nacional  a  con- 
veniente perfeição,  e  em.íim  no  de  auxiliar  o  Governo  em  tão 
importante  objecto ,  empregará  na  proporção  dos  recursos  que 
tiver  os  seguintes  meios : 

1."    O  ensino  theorico  e  pratico  das  matérias  declaradas  no 
art.  4.'» 

2."    Conoirsos  puUioos  c  particularos ; 

S."*    Exposições  publicas ; 

4.*    Prémios  aos  mdborcs  trabalbos  artísticos : 

3.°    Viagens  de  seus  alumnos  mais  destinctos  á  Europa  a  fim 
de  ae  aperfeiçoarem; 

6.^    Appli^açao  das  matérias  que  formão  o  plano  de  seu  en- 
sino á  industria  nacional ; 

7.'    Huma  Bibliotheca  especial  ao  objecto  de  sua  instiluiçUo ; 

8.®    Sessões  publicais  ^..em  cfue  se  teiSo  escriptos  sobre  as  ar- 
tes,  e  .se  discutào  matérias  concernentes  ao  seu  proj^resso ; 

9.®    Publicação  de  hum  periódico  constando  de  texto  c  estam- 
pas apropriadas ; 

Art.  11.  O  ensino  theorico  c  pratico  será  dado  nas  horas 
que  foneui  designadas  em  huaia  tabPilla  organisada  pdo  Corpo 
Académico  e  approvada  pelo  (roverno  no  inez  de  Fcvoreiro  de 
cada  aano. 

Os  Professores  não  podem  dimiouirotetnpo  do  ensino  nem 
prolonga-lo  por  mais  4e  moia  bona  além  do  prazo  que  for  mar- 
cado na  dita  tabeliã  para  cada  aula. 

Art.  12.  Os  Cursos  académicos  começarão  no  1.*"  dta  útil 
do  fnflz  de  l^iarço ,  e  fiodOirão  no  uUimo  de  Outubro. 

£xceptuão-se  as  aulas  de  Maihematieas  e  de  Anatomia^  que 
devenão  continiiar ,  por  ordem  do  Director ,  aié  o  dia  lo  de  No- 
venbro,  se  assim  for  neoessario. 

Art.  13.  A  Academia  duranti^  o  tempo  lectivo  estará  aber^ 
ta  todos  os  dias  que  não  forem  de  guarda ,  de  festa ,  oá  de  luta 
nacional  dedarado  pek)  <iOTemo ,  e  excepto  is  seguudas  feiras , 
que  serão  dias  feriados,  quando  ofto  houwer  outro  na  âemaoaf 
os  dias  de  entrudo  âic  qu»ta  leira  de  cinza «  qbs  4a  Scttiana  San- 
ta e  os  da  Paschoa  até  segunda  feira  inclusive. 
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TITIM.O  V. 

Do  ensino  c  programma  das  aulas, 

SECÇÃO   I. 

Da  aula  do  modelo  vivo. 

Art  14.  Ab^ni  das  aulas  especificadas  no  Art.  4.'  haverá 
mais  huiiia  denominada  a  Aula  do  mod^k)  vivo ,  a  qual  será 
regida  em  cada  semana  por  hum  Professor  elTcctivo  ou  hono- 
rário segundo  as  instrucções ,  que  forem  expedidas  pelo  Corpo 
AcademieOi 

Art.  15.  A  escolha  dos  modelos  vivos  para  esta  aula  será 
feita  pelos  Professores  das  8ccçôos  de  Pintara ,  e  Escultura  ^  que 
os  deverão  procurar  em  todas  as  variedudeí)  da  espécie  huma-^ 
na  9  a  fim  de  quo  os  artistas  os  possfio  estudar  e  fielmente  re- 
presentar em  suas  composições. 

Art-  16.  Ao  Professor  que  estiver  de  semana  nesta  aula  coin- 
pete  :  exercer  a  policia  e  a  vigilância  necessária  á  ordem  c  íe- 
gularidade  dos  respectivos  trabalhos. 

Art.  17.  Só  serão  noUa  admittidos  os  alumnos  que  por  suas 
habilitações  forem  designados  pelo  Corpo  Académico  no  prin- 
cipio do  anno ,  os  professores ,  c  os  artistas  que  obtiverem  do 
Director  licença  especial  para  ahi  se  exercitarem. 

SECÇÃO  u. 

Do  desenho  geométrico  e  industrial, 

Alt.  18.  A  atila  de  desenho  geométrico  será  dividida  em 
duas  series :  a  1  .^  complementar  da  cadeira  de  mathefnaticas 
constará  do  desenho  linear :  a  2.*  de  applicaç<5es  especiaes  do 
mesmo  desenho  á  industria  conforme  a  profissão  ou  destino  dos 
alumnos. 

Art.  19*  Todos  os  alumnos  são  obrigados  a  frequentar  o 
ensino  da  1.*  serie  antes  de  passarem  para  o  estudo  do  qual- 
quer outro  ramo  artístico. 

Os  trabalhos  desta  serie  durarão  hum  anno  lectivo ,  du- 
rante o  qu^i  o  respectivo  professor  ensinará  aos  alumuos  o 
desenho  do  figuras  geométricas ,  o  das  tn?9  ordefis  gregas  e  a 
theorla  das  sombras. 

O  aiumno  cpic  dentro  do  anno  nâo  se  achar  habilitado 
n^ta  matvria  continuará  a  frequentar  a  mesma  aula  no  anno 
seguinte. 
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SECÇÃO  lil. 

Do  Desenho  de  ornatos. 

Art.  20.  Na  aula  de  desenho  de  ornatos,  dever-se-ha 
ensinar  toda  a  $orte  de  ornatos  e  architectonicos  e  industriaes. 

SECÇÃO.   lY. 

Pa  Archiiectura  civil. 

Ari.  21.  O  Professor  da  aula  de  Archiiectura  civil  expli- 
cará a  seus  alumnos  tudo  quanto  for  relativo  ao  caracter  e 
composição  dos  edifícios ,  á  eurythmia,  á  construcçHo,  distri- 
buição ,   e  orçamentos  dos  mesmos. 

Art.  32.  Nenhum  alumno  poderá  matricular-se  nesta  aula 
sem  que  tenha  sido  approvado  na  de  Mathematicas,  c  frequen- 
tado satisfacioriamente ,  ao  menos  por  hum  anno,  as  aulas  de 
desenho  geométrico  e  de  ornatos. 

SECÇÃO  V. 

Da  Escultura  de  ornatos. 


Art.  23.  Nesta  aula  se  ensinará  a  escultura  de  ioda  a  sorte 
de  ornatos  tanto  architectonicos  como  industriaes. 

Art.  24.  A  Arte  cerâmica  no  que  he  relativo  ao  estudo 
das  formas  e  ornamentos  dos  vasos,  também  será  ensinada 
nesta  aula ,  bem  como  a  Arte  de  modelar  e  esculpir  plantas  e 
animaes. 

Art.  25.  O  Professor  desta  cadeira  procurará  por  si,  e 
por  conselhos  de  pessoas  habilitadas,  melhorar  entre  nós  a  dita 
Arte,  não  só  no  tacanie  á  beileza,  arranjo,  e  elegância  das 
formas,  como  no  que  he  concernente  ao  ensaio  das  melhores 
argillas ,  e  dos  methodos  mais  aperfeiçoados  de  pintar  e  vidrar 
vasos. 

Para  o  bom  preenchimento  da  2.*  parte  deste  Artigo  o  Di- 
rector mandará  fornecer  tudo  quanto  for  necessário. 

Ari.  26.  Aos  alumnos  mais  adiantados  o  Professor  fará  tra-^ 
balhar  em  madeira ,  granito ,  mármore ,  e  outros  mat^riaes  que 
julgar  convenientes  ao  exercício ,  e  progresso  da  respectiva  in- 
dustria. 


r 
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SECÇÃO  VI. 

Da  Gravura  de  medalhas  e  de  pedras  preciosas. 

Alt.  27.  O  Professor  da  Cadeira  de  Gravura  de  niedalhas 
e  de  pedras  preciosas ,  além  dos  estudos  e  exercicios  próprios 
d*esia  arte  fará  com  que  seus  alumnos  desenhem  em  ponto  maior 
os  modelos  que  lhes  apresentar ,  assim  como  se  exercitem  por 
meio  do  desenho  na  composição  de  grupos  e  allegorías. 

Os  alumnos  durante  estes  exercicios  se  applicarão  sempre  a 
trabalhos  metallicos ,  e  de  pedras. 

Art.  28.  Só  poderdo  ser  matriculados  n^esta  aula  os  alumnos 
que  tiverem  sido  approvados  na  de  Mathematicas  applicadas ,  e 
frequentado  as  de  Desenho  geométrico ,  e  figurado ,  tendo  ad- 
quirido na  ultima  pleno  conhecimento  das  fó]'nias ,  c  do  claro 
escuro. 

SECÇÃO   VII. 

Da  Estatuária. 

Art.  29.  A  Estatuária  será  ensinada  conforme  os  bons 
princípios  da  escola  clássica  >  e  segundo  a  praticai  recommendada 
aos  escultores  e  gravadores  nos  Arts.  26  e  27 ,  assim  como  os 
prescriptos  aos  pintores  históricos  nos  Arts.  36  e  37.  Só  poderão 
ser  matriculados  Q'esta  aula  os  alumnos  habilitados  na  confor- 
midade do  Art.  28. 

SECÇÃO  VIU 

Do  Desenho  figurado. 

Art.  30.  O  ensino  do  Desenho  figurado  será  dividido  em 
duas  series ,  a  de  copias  de  estampas ,  e  de  copias  do  natural , 
ou  estudo  do  claro  escuro. 

Art.  3i.  O  Professor  desta  cadeira  deverá  empregar  todo 
o  seu  zelo  e  esforços  a  fim  de  que  seus  alumnos  se  aperfeiçoem 
na  arte  de  bem  contornar ,  e  na  de  exprimir  com  perfeição  as  for- 
mas por  meio  da  luz. 

Art.  32.  O  ensino  desta  matéria  nSo  tem  tempo  limitado , 
ficando  dependente  da  aptidão  e  aproveitamento  dos  alumnos  a 
sua  passagem  para  as  outras  aulas ,  que  será  determinada  pelo 
Corpo  Académico. 

Art.  33.  A  matrícula  de  qualquer  alumno  nesta  aula  de- 
pende essencialmente  de  previa  approvação  na  de  Mathematicas 
applicadas,  e  de  frequência  com  aproveitamento  na  de  De- 
senho geométrico. 
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SECÇÃO   IX. 

Da  aula  de  paisagem,  flores  e  animaes, 

Art.  34.  O  Professor  de  Paisagem  ensinará  o  desenho  da 
sua  cadeira,  e  Gca  obrigado  a  ir  com  os  seus  alumnos  mais  adian- 
tados estudar  a  natureza,  c  fazer-lhes  á  vista  delia  as  expli- 
cações que  forem  convenientes. 

Art.  35.  Os  alumnos  que  pretenderem  matricular-se  nesta 
aula  deverão  mostrar  qu6  forão  approvados  em  Mathcmaticas 
applicadas ,  e  que  frequentarão  com  proveito  a  aula  de  Desenho 
geométrico. 

SECÇÃO  X. 

Da  Pintura  histórica. 

Art.  36.  O  Professor  da  caídeira  de  Pintura  histórica  terá 
especial  cuidado  em  aperfeiçoar  os  seus  alumnos  na  arte  de 
modelar  as  formas,  nas  regras  de  compor  e  grupar,  e  nos 
conhecimentos  necessários  para  bem  illuminarem  os   objectos. 

Para  este  fim  ihrá  com  que  pintem  grupos  de  bustos, 
e  estatuas  antigas,  c  se  exercitem  na  aula  do  Modelo  vivo,  e  no 
estudo  da  anatomia  e  physiologia  dos  pintores. 

Art.  37.  Aos  alumnos  mais  adiantados  adestrará  na  com- 
posiCilo  de  objectos  históricos ,  preferindo  sempre  os  nacionaes » 
ou  religiosos. 

Art.  38.  Ninguém  será  matriculado  nesta  aula  sem  ter  si- 
do approvado  no  curso  de  Mathematicas  applicadas,  e  frequenta- 
do com  proveito  o  do  Desenho  geométrico ,  e  o  do  figurado. 

SECÇÃO   XI. 

Das   Mathematicas  applicadas, 

Art.  39.  Para  qualquer  alumno  poder  ser  admittido  na  aula 
de  Mathematicas  applicadas  he  indispensável  que  saiba  ler,  escre- 
ver e  contar  as  quatro  espécies  de  números  inteiros. 

Para  verificar-se  esta  circunstancia  serão  todos  os  annos 
nomeados  dous  examinadores  pelo  Director  da  Academia ,  que 
os  presiderá ,  e  com  ellos  votará. 

Art.  40.  O  Professor  desta  Cadeira  ensinará  todos  os  ele- 
mentos indispensáveis  ao  Artista ,  e  no  correr  do  seu  curso  irá 
fazendo  as  devidas  applicações. 

Art.  41.  Logo  que  tiver  ensinado  a  Stereonomia,  os  obri- 
gará a  exercidos  práticos  e  graphicos ;  assim  como  ao  levanta- 
mento de  plantas  e  nivelamento  de  terrenos  quando  explicar 
Trignometria  e  a  iguaes  exercícios  no  ensino  da  perspectiva. 
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Taes  exerclos  deverão  acompanhar  o  anno  lectivo  até  o  fím. 

Art.  43.  Os  exames  da  aula  de  Mathematicas  começ4|'ão 
logo  que  ella  se  encerre :  servirá  do  examinador  o  respectivo 
Professor ,  e  serão  julgados  por  elle,  e  por  mais  dous  Professores 
eflectivos  ou  honorários  nomeados  pelo  Director. 


SBCÇÃO   XII. 


Da  Anatomia  e  Phy etologia  da$  paixões. 

Art.  43.  O  curso  de  Anatomia  dividir-se-ha  em  thcorico  e 
pratico. 

Os  alumnos  desta  aula ,  sob  a  inspecção  do  respectivo  Pro- 
fessor ,  desenharão  e  esculpirão  ossos  e  músculos ,  exercitar-se- 
hâo  em  desenhar  o  modelo  vivo  e  descrevel-o  anatomicamente 
a  fím  de  conhecerem  perfeitamente  o  arcabouço  humano ,  e  seu 
revestimento. 

Art.  44.  Nesta  aula  deverão  haver  concursos  especiaes  de 
myoJogia  e  esteologia,  assim  como  hum  estudo  assíduo  sobre 
os  caracteres  exteriores  de  todas  as  modificações  da  espécie  hu- 
mana ,  conforme  for  declarado  no  respectivo  prógramina  for- 
mulado segundo  o  disposto  no  Art.  102. 


SECÇÃO  XIII. 

Da  Historia  das  Bellas  Artes — Esthetica  e  Archeologpa. 

Art.  45.  Este  curso  além  da  exposição  oral  que  deve  fa^er 
o  Professor  dos  faotos  e  das  theorias  que  lhe  são  próprios  con- 
stará também  de  demonstrações  graphicas  e  plásticas  já  em  pe- 
dra, já  por  via  de  modelos,  de  sorte  que  os  alumnos  com- 
prehendão  com  a  conveniente  perfeição  o  objecto  da  Cadeira. 

Art.  46.  Nenhum  alumno  poderá  ser  admittido  a  este 
curso  y  sem  que  tenha  três  annos  completos  de  estudos  na  Aca- 
demia. 

SEGÇXO  XXV 

Perspecíii9a  e  tbeoria  ias  sombras. 

Ari.  4T.  No  curso  de  perspectiva ,  e  de  theoria  das  som- 
bras haverão  concursos  entre  os  alumnos  de  Mathematicas  e 
Desenho  geométrico ,  com  o  fim  de  resolverem  problemas  va- 
riados, que  girvão  de  exercitalros  e  de  apurar  o  seu  desen- 
volvimento nas  respectivas  matérias. 
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Todos  os  discípulos  da  Academia ,  sem  excepção ,  concor- 
rerão ires  vezes  por  anno  a  estes  concursos  nos  quaes  se  irão 
augmentando  as  diíficuldades  á  proporção  do  seu  tempo  na 
Academia,  e  de  seu  aproveitamento. 

Art.  48.  Aos  Professores  de  Mathematicas  applicadas,  e 
das  secções  de  Pintura  e  Architectura  compete  a  direcção  destes 
concursos. 

SECÇÃO  XV. 

Da  Musica. 

Art.  49.  O  Director  e  Professores  do  Conservatório  de 
Musica  formarão  a  secção  ou  commissdo  de  Musica. 

Reger-se-hão  todavia  por  suas  instrucçôes  cspeciaes,  não 
ficando  sujeitos  aos  Regulamentos  da  Academia  sendo  nas  dis- 
posições geraes  a  todas  as  artes. 

Art  50.  O  ensino  e  os  concursos  em  Musica  se  farSo  no 
edifício  do  Conservatório ,  onde  serão  dirigidos  e  julgados  pelos 
respectivos  Professores 

Art.  51.  As  outras  commissões  ou  secções  não  terão  voto 
nas  matérias  desta  secção ,  assim  como  os  Professores  do  Con- 
servatório não  o  terão  nos  objectos  do  ensino  artístico  da  Aca- 
demia. 

Exceptuão-se  somente  os  casos  em  que  o  corpo  Académico 
representar  as  Relias  Artes  em  geral,  e  como  tal  tiver  de  di- 
rigir-se  aos  altos  poderes  do  Estado. 

Exceptua-se  também  a  collação  dos  prémios ,  que  será  feita 
na  Academia  em  sessão  publica,  formando  o  Conservatório  a 
secção  de  Musica. 

Art.  52.  Para  que  tenha  lugar  a  colação  dos  prémios ,  o 
Director  do  Conservatório,  depois  do  julgamento  dos  premiandos 
officiará  ao  Director  da  Academia  para  que  mande  apromptar 
as  medalhas,  e  se  designe  o  dia  para  a  distribuição  dos  pré- 
mios. 

Art.  53.  As  composições  originaes,  que  tiverem  dado  lu- 
gar a  estes  prémios ,  ou  os  authographos  dos  mesmos ,  ficarão 
em  deposito  na  Ribliotheca  da  Academia. 


TITIJEiO  VI. 

Dos  Concursos  pubHcos  e  particulares. 

Art.  54.    Todos  os  Artistas  podem  tomar  parte  nos  con- 
cursos  da  Academia,  ainda  mesmo  que  não  sejão  filhos  delia. 
Exceptua-se : 
l.""    Os  que  tiverem  mais  de  30  annos  de  idade ; 
2.''    Os  que  tiverem  feito^  seus  estudos  fora  do  Império ; 
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3.^    Os  estrangeiros  que  não  forem  filhos  da  Academia; 
4.*    Os  Membros  do  Corpo  Académico. 

Art.  55.  Para  a  admissão  a  estes  concursos  basta  que  o 
candidato  dirija  huma  petíçSo  ao  Director. 

Para  os  concursos  públicos  porém  he  indispensável  a  ins- 
cripçâOy  a  qual  se  obterá  por  meio  de  requerimento  ao  Di- 
rector ,  e  por  deliberação  do  Corpo  Académico. 

Art.  56.  As  vagas  de  Professores  da  Academia  serão  preen-- 
chidas  por  concurso ,  sempre  que  o  Corpo  Académico  não  jul- 
gue mais  conveniente  apresentar  ao  Governo  Imperial  algum 
Professor  honorário  de  mérito  transcendente. 

Art.  57.  As  sobreditas  vagas  poderão  concorrer  e  ser  para 
ellas  propostos  pelo  Corpo  Académico  os  estrangeiros ;  mas  só 
serão  nomeados  por  contracto  com  o  Governo  Imperial. 

Quando  se  queirão  naturaiisar  Cidadãos  Brrsiieiros  terão 
direito  á  sua  jubilação,  contando  o  seu  tempo  de  serviço  do 
dia  em  que  depois  de  Professores  fizerem  suas  declarações  pe- 
rante a  Illustríssima  Camará  Municipal. 

Art.  58.  £m  todas  as  matérias  do  ensino  Académico  have- 
rá concursos  qwe  se  denominarão  —  Particulares  —  no  fim  de 
cada  trimestre. 

No  fim  do  anno  terão  lugar  outros  com  a  denominação  de 
concursos  públicos  para  os  prémios  de  1.*^  ordem. 

Art.  59  Nos  concursos  públicos  os  trabalhos  deverão  ser 
mais  importantes ,  e  serão  exhibidos  ao  publico  por  mais  de 
hum  dia. 

^  Nos  particulares  que  não  passarem  de  hum  meio  de  emu- 
lação entre  os  alumnos ,  serão  os  trabalhos  expostos  nas  aulas 
para  serem  julgados  pelo  Corpo  Académico. 

Art.  60.  O  Corpo  Académico  não  ultimará  o  seu  juizo 
acerca  de  qualquer  concurso»  sem  que  a  Commissão  a  que 
pertencer  a  matéria,  tenha  apresentado  sobre  elle  o  seu  parecer 
por  escrípto. 

Este  parecer  será  discutido  pelo  mesmo  Corpo  e  só  depois 
de  approvado  por  elle  produzirá  seus  efTeitos. 

Art.  61  Os  concursos  públicos  principiarão  no  dia  5  de 
Novembro ,  e  findarão  no  tempo  que  for  marcado. 

Os  concursos  para  os  prémios  serão  regulados  por  Instruc- 
çôes  especiaes  do  Corpo  Académico,  precedendo  approvação 
do  Governo. 

TITULO  VII. 

Das  Exposições  publicas. 

Art.  62.  As  Exposições  publicas  serão  feitas  no  salão  da 
Pinacotheca ,  e  reguladas  da  maneira  seguinte : 

No  fim  de  cada  anno  escolar  haverá  huma  Exposição  pu- 
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blica  dos  trabalhos  de  todas  as  classes  da  Academia ,  a  qual 
durará  ires  dias,  findos  os  quacs  se  fará  a  distribuição  dos 
prémios. 

No  dia  da  distribuição ,  o  Conservatório  de  Musica  execu- 
tará composições  vocaes  e  instrumentaes,  entrando  nestas  as  obras 
que  forem  premiadas. 

De  dous  em  dous  annos ,  a  contar  do  anno  de  1856 ,  se 
fará  huma  Exposição  geral  publica  de  todos  os  trabalhos  artís- 
ticos feitos  na  Capital  do  Império  e  nas  Províncias. 

Estas  Exposições  durarão  15  dias,  e  serão  solemnisadas 
também  com  a  presença  do  Conservatório,  que  de  três  em 
três  dias  executará  as  composições  que  escolher ,  tendo  sempre 
preferencia  a  dos  mestres  nacionaes. 

Art.  63.  Todos  os  artistas  nacionaes  e  estrangeiros  terão 
direito  de  expor  suas  obras  na  Academia ,  assim  como  os  cu- 
riosos amantes  das  artes;  huma  vez  que  sejão  acceitas  pelo  Jury 
Académico. 

Art.  64.  O  Jury  Académico  será  composto  das  Commissôes 
cujas  matérias  de  ensino  estiverem  mais  em  relação  com  os 
trabalhos  apresentados. 

Á  este  Jury  compete  o  acceitar  ou  recusar  qualquer  obra 
oflerecida  á  Exposição. 

Art.  65.  O  Director  presidirá  o  referido  Jury ,  e  nelle  vo- 
tará somente  em  caso  de  empate. 

Hum  dos  Membros  de  cada  commissão  servirá  de  relator 
conforme  a  maior  relação  que  houver  entre  a  obra  exposta  e 
a  matéria  que  professar  e  dará  em  tempo  o  seu  trabalho  ao 
Secretario,  para  que  este  possa  coordenar  no  catalogo  geral  da  Ex- 
posição. 

Art.  66.  Os  iM*emios  conferidos  aos  que  expuzerem  suas 
obras  serão  dados  em  presença  do  Corpo  Acadenoico  no  ultimo 
dia  da  Exposição. 

Art.  67.  Todos  os  artefactos  industriaes ,  que  tiverem  hum 
cunho  artístico,  e  se  acharem  em  relação  com  alguma  das 
matérias  do  ensino,  serão  recebidos  e  coUocados  separadamente. 


TITUliO  VIII. 


Dos  prémios. 

Art.  68.  Os  prémios  conferidos  pela  Academia  serão  de 
1.*,  2.*  e  3.*  ordem. 

O  de  1.*  ordem  será  dado  ao  alumno  brasileiro  mais  dis- 
tincto  da  Academia,  e  constará  de  huma  Pensão  anniial  na 
Europa  pelo  tempo  que  lhe  for  designado  na  conformidade  do 
Art.  74. 
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Os  de  2.*  ordem  serão  conferidos  aos  artistas  que  mais  se 
distinguirem  nas  Exposições  publicas,  ou  áquelles  a  quem  a 
Academia  julgar  dignos  destas  distincções  por  seus  trabalhos 
artísticos. 

Nestes  trabalhos  se  comprehendem  monumentos,  decora- 
ções de  edifícios,  estatuas  nas  praças  publicas,  medalhas,  sce- 
narios,  e  em  fím  qualquer  objecto  d' arte,  qúe  não  podendo 
ser  exposto  na  Academia  deva  não  obstante  ser  premiado  por 
seu  merecimento  transcendente. 

Os  de  3.*^  ordem  serão  distribuidos  pelos  alumnos  durante 
o  anno  escolar  nos  concursos  de  emulação,  e  nas  Exposições 
flnaes. 

Art.  69.  O  alumno  que  dentro  de  hum  ánno  se  não  uti- 
lisar  do  Premio,  de  l.*"  ordem  sem  motivo  justificado ,  perderá 
o  direito  á  Pensão  do  Estado,  e  não  poderá  obtel-a  segunda 
vez  na  mesma  arte. 

Art.  70.  Os  prémios  de  2."  ordem  poderão  ser  conferidos 
por  muitas  vezes  ao  mesmo  individuo,  e  constarão  de  meda- 
lhas especiaes  ou  distinctivos  que  o  Corpo  Académico  solici- 
tará do  Governo  Imperial. 

Art.  71.  Os  de  3.*  ordem  constarão  de  medalhas  de  ouro 
e  prata  similhantes  as  que  até  agora  tem  sido  conferidas. 

As  medalhas  de  ouro  só  serão  dadas  no  fim  do  anno,  e  as 
de  prata  durante  o  anno  nos  concursos  trimensaes. 

Art.  72.  O  alumno  que  obtiver  a  primeira  medalha  em 
huma  classe  de  estudos ,  ou  matéria  de  concurso ,  não  a  po- 
derá ter  2.*  vez  pelo  mesmo  motivo. 

TITULO  IX. 

Dos  Pensionistas  do  Estado, 

Art.  73.  Os  concursos  para  premio  de  1.*  Ordem  só  se 
farão  depois  da  Exposição  annual,  de  que  trata  o  Art.  62  e  de- 
pois de  fechada  a  Academia. 

Esta  disposição  só  terá  vigor ,  em  quanto  não  houver  no 
edificio  os  commodos  próprios  para  esta  sorte  de  concursos. 

Art.  74.  De  três  em  três  annos  partirá  hum  pensionista 
o  qual  ficará  seis  annos  na  Europa  se  for  Pintor  Histórico , 
Esculptor ,  ou  Architecto ,   e  quatro  se  for  Gravador  ou  Pai- 


Art.  75.  Os  Pensionistas  seguirão  as  instrucções  que  lhe 
forem  expedidas  pelo  Corpo  Académico ,  depois  de  approvadas 
pelo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
e  as  recommendações  do  mesmo  Corpo ,  e  deverão  correspon- 
dcr-se  com  o  Director  frequentemente  sobre  o  estado  de  seus 
trabalhos ,  c  a  maneira  porque  forem  desempenhando  as  ditas 
instrucções. 
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TirULO  X. 

Do  ensino  indusiriaL 

Art.  76.  As  aulas  de  Mathematicas  applicadas,  de  Dese- 
nho geométrico,'  de  Escultura  de  Ornatos  c  de  Desenho  de 
Ornatos,  que  fazem  parte  do  ensino  Académico,  tem  por  fím 
também  auxiliar  os  progressos  das  Artes  e  da  industria  Na- 
cional. 

Art.  77.  Haverá  sempre  nestas  três  ultimas  aulas  duas 
espécies  de  alumnos:  os  Artistas  e  os  Artifíces,  os  que  se  de- 
dição  ás  Bellas  Artes,  e  os  que  professão  as  Artes  mechanicas. 
Os  aluumnos  desta  segunda  espécie  terão  hum  livro  próprio  de 
matricula ,  no  qual  se  declarará  a  proíissão  que  seguem ,  para 
que  os  Professores  o  saibão  e  possão  dirigir  os  seus  estudos 
convenientemente. 

Art.  78.  Estes  alumnos  deverão  ser  apresentados  por  hum 
mestre  approvado  pela  Academia,  o  qual  certificará  o  ramo  da 
arte   a  que  se  dedicão. 

Os  alumnos  de  fora  da  Capital  serão  apresentados  pela  Ca- 
mará Municipal  ou  pela  autoridade  principal  do  lugar ,  em  que 
habitarem,  juntando  ao  seu  requerimento  certidão  de  baptismo. 

Art.  79.  Os  alumnos  desta  ordem  que  forem  approvados 
em  Mathematicas,  e  julgados  suflScientemente  habilitados  no 
desenho  geométrico ,  obterão  hum  attestado  do  Corpo  Aca- 
démico. 

Se  a  estes  estudos  theoricos  juntarem  hum  exame  pratico 
de  sua  Arte  ou  Oflíicio,  perante  huma  Junta  de  mestres,  no- 
meada pelo  referido  Corpo ,  poderão  alcançar  o  diploma  de 
mestres. 

Hum  Regulamento  especial  será  feito  para  esta  ordem  de 
alumnos ,  no  qual  se  marcará  a  maneira  de  proceder-se  a  estes 
exames  práticos  fora  da  Academia. 

Art.  80.  O  Corpo  Académico  nomeará  tantas  commissões 
compostas  de  mestres  práticos  de  oíTicios  de  reconhecida  perí- 
cia quantas  julgar  necessárias  para  o  bom  desempenho  das 
disposições  anteriores. 

TmJLO  XI. 

Da  Bibliotheca. 

Art.  81.    A  Bibliotheca  da  Academia  estará  aberta  e  fran- 
ca todos  os  dias  úteis  das  8  da  manhã  ás  2  horas ,  e  das  | 
4  ás  6  da  tarde ,  c  nella  poderão  estudar : 

Os  Membros  da  Academia. 

Os  alumnos. 


k 
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£  as  pessoaâ  que  obtivcrom  licença  do  Director* 

Art.  82.  Ninguém  poderá  levar  comsigo  obra  alguma  sem 
licença  do  Director^  Esta  licença  nunca  excederá  do  prazo  de 
vinte  dias ,  e  jamais  comprehenderá  as  obras  raras  e  preciosas* 

Art.  83.  A  pessoa  que  extraviar  qualquer  livro,  ou  o 
transmittir  sem  autorisaçflo  a  outra  pessoa  perderá  para  sempre 
o  direito  de  obter  a  licença  do  Artigo  antecedente,  além  de 
ser  obrigado  a  indemnisar  o  valor  da  obra. 

Para  a  boa  ordem  do  serviço ,  além  do  Catalogo ,  haverá 
hum  livro  de  recibos ,  onde  os  professores  escreverão  de  pro'^ 
prio  punho  as  obras  que  levão  para  as  suas  aulas ,  e  onde  se 
notarão  as  que  forem  restituídas. 

Haverá  além  disto  outro  livro ,  para  os  recibos  das  pes- 
soas que  obtiverem  a  licença  do  Art.  81. 

Art.  84.  He  expressamente  prohibida  a  transfoleaçfio^nsst 
estampas  dos  livros. 

O  individua  que  tal  praticar,  nunca  mais  poderá  entrar 
na  Bibliòtheca  da  Academia. 


VÍT1JI.O  \SÍ. 


Das  Sessões  do  Corpo  Académico. 


Art.  85.  As  Sessões  do  Corpo  Académico  serão  publicas 
e  particulares. 

Nas  Sessões  publicas  deverão  comparecer  todos  os  Mem- 
bros da  Casa,  presididos  pelo  Ministro  do  Império  ou  pelo 
Director. 

Néllas  tomarfio  assento  promiscuamente  os  Professores  cíTe^ 
ctivos  e  honorários,  e  os  Membros  honorários  e  correspon- 
dentes. 

Para  haver  Sessão  particular  basta  a  presença  de  mais  de 
metade  dos  Professores  em  effectivo  serviço. 

Art.  86.  Durante  o  anno  haverá  quatro  Sessões  publicas, 
e  tantas  particulares  quantas  o  Corpo  Académico  ou  o  Director 
julgarem  necessárias. 

Nas  Sessões  publicas  se  farão  a  distribuição  dos  prémios 
e  leituras  de  memorias  e  discussões  sobre  objectos  artísticos, 
que  sejão  interessantes. 

Nas  sessões  particulares  se  occupará   o  Corpo  Académico; 

De  tudo  quanto  for  a  bem  do  ensino  e  progresso  das 
Bellas-Artes ; 

Das  representações  que  tenha  de  dirigir  aos  altos  poderes 
do  Estado  a  bem  do  progresso  das  artes  e  dos  melhoramentos 
da  Academia ; 
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Da  organisação  dos  programinas  das  aulas; 

Do  julgamento  dos  Concursos ; 

Das  propostas  para  as  nomeações  dos  Professores  eíTectivos 
e  honorários; 

Das  nomeações  dos  Membros  correspondentes  e  honorários; 

Das  emendas ,  alterações  e  additamentos  que  a  experiência 
aconselhar  nestes  Estatutos  ou  nos  Regulamentos ,  e  praticas 
da  Academia ; 

Das  modificações  que  so  tornarem  necessárias  nos  pro- 
grammas  das  aulas ; 

Da  moralidade  dos  membros  do  mesmo  Corpo  em  ques- 
tões artísticas; 

Das  cartas  de  habilitaç&o  aos  professores  de  Desenho  e 
Pintura ,  que  ensinSo  fora  da  Academia ,  e  que  des^arem  este 
documento  de  sua  capacidade. 

Art.  87.  O  Corpo  Académico  se  constituirá  em  tribunal 
interno  da  Academia  todas  as  vezes  que  hum  dos  seus  mem- 
bros o  requerer  por  escrípto  ao  Director  ou  que  este  por  si 
ou  de  ordem  superior  o  convocar  para  o  dito  fim. 

Neste  tribunal  se  discutirão  e  julgarão  as  faltas  dos  pro- 
fessores e  as  causas  internas  que  possão  destruir  a  harmonia 
do  Corpo  Académico,  o  seu  explendor,  c  o  respeito  que  deve 
merecer  da  sociedade,  para  se  providenciar  sobre  o  caso, 
como  for  acertado. 

Art.  88.  As  representações ,  ou  queixas ,  depois  de  apre- 
sentadas e  lidas ,  não  serão  discutidas ,  mas  logo  entregues  ao 
aocusado  para  que  este  responda  por  escripto  o  que  tiver  de 
aUegar  em  sua  própria  defesa. 

Feito  isto,  o  Director  nomeará  huma Commissão  para  to- 
mar conhecimento  do  (acto ,  o  dar  o  seu  parecer ,  o  qual  po- 
derá ser  contrariado  pelo  accusado  se  quizer. 

Do  contrario  passará  a  ser  votado  sem  discussão  alguma. 

Art.  89.  O  accusado  poderá  recorrer  ao  Govenio  Impe- 
rial, no  caso  de  se  não  conformar  com  a  decisão  do  Corpo 
Académico. 

Todo  este  processo  será  reservado ,  devendo  os  professores 
guardar  segredo  a  respeito  das  votações  académicas  antes  de 
publicadas. 

Art.  90.  Nenhum  membro  da  Academia  poderá  usar  de 
palavras  aifrontosas  nas  discussões  e  leituras  académicas ,  nem 
de  phrases  que  se  possão  julgar  offensivas  para  com  qualquer 
de  seus  collegas. 

O  que  infrigir  este  preceito  será  immediatamente  chamado 
á  ordem  pelo  Director ;  se  insistir,  este  o  fará  sahir  da  sessão; 
e  se  recalcitrar ,  o  suspenderá  do  exercício  c  ordenado  pelo 
espaço  de  hum  mez,  contado  do  dia  immcdiato  ao  da  sessão 
em  que  o  facto  acontecer ,  fazendo-se  do  que  oecorrer  expreça 
menção  na  acta.  A  suspensão  só  pi*oduzirá  seus  effcitos  depois 
de  approvada  pelo  Governo. 
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Art.  91.  Haverá  todos  os  annos  hama  sessão  particular 
do  Corpo  Académico  15  dias  antes  do  marcado  para  a  abertura 
das  aulas ,  tendo  por  fim  distribuir  as  horas  das  lições ,  Te«- 
ríficar  a  presença  dos  professores ,  e  designar  as  pessoas  que 
devão  reger  as  cadeiras  cujos  professores  se  acharem  impedidos. 

Art.  92.  Os  professores  em  cfTectívidade  sfto  obrigados  a 
comparecer  em  todas  as  sessões  do  Corpo  académico »  e  serão 
multados  na  perda  do  ordenado  de  hum  dia  por  cada  yez  que 
faltarem  sem  motivo  Justificado. 

Art.  93.  Esta  pena  será  imposta  peio  Director  no  fim  da 
Sessfio  em  que  a  falta  se  der,  fazendo-se  disto  menção  na  res- 
pectiva acta. 

Art.  94.  Nos  objectos  em  que  se  tratar  de  causas  e  inte- 
resses individuaes  a  votação  será  por  escrutínio  secreto. 


TITIJJLO  %m. 


Do  Pessoal. 

CAPITULO  I. 
Do  Director. 

Art.  95.    Ao  Director  compete: 

l."*  Observar  e  fòoer  observar  os  Estatutos ,  Regulamentos^ 
Instrucções  ou  ordens  concernentes  ao  serviço  da  Academia. 

2.^  Inq>eccionar  o  ensino  das  Bellas  Artesfiscalisando»o  me- 
thodo  adoptado  pelos  Professores»  e  evitando  que  se  desviem 
dos  programmas  approvados. 

3."*  Convocar  o  Corpo  Académico ,  designar  os  dias  e  horas 
das  sessões y  presidi-las,   e  regular  seus  trabalhos.. 

4.''  Representar  a  Academia  em  todos  os  actos  públicos  e 
solemnes. 

5.*  Assignar  com  os  Professores  presentes»  as  actas  das  ses- 
sões do  Corpo  Académico,  assignar  também  a  correspondên- 
cia olBciai^  assim  oomo  todos  os  ternos  lavrados  em  nome 
ou  por  deliberação  do  mesmmo  corpo,  ou  em  virtude  destes 
Estatutos,  ou  por  ordem  do  Governo. 

G."*  Fazer  organisar  pelo  Secretario ,.  fiscaBsar  e  assignar  ag 
folhas  dos  vencimentos  dos  professores  e  empregados ,  o  as 
de  quaesquer  depezas  do  estabelecimento ,  bem  assim  o  orçar- 
mento  annual  que  devem  propor  ao  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Impcrio. 

I.""  Dar  ao  Ministro  do  Imeprio  de  3  em  3  mezes  conta 
circumstonciada   do  que  de  mais  notável  tiver  occorrido  na 


/ 
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Academia,  c  da  maneira  porque  os  professoiv^  eèihpregados 
cumprem  os  seus  deveres ,  enviando  por  essa  occasião  a  re-» 
lação  das  faltas  que  os  mesmos  tiverem  dado. 

8.*  Propor  ao  Governo  todas  as  medidas  ou  providencias 
de  que  a  academia  carecer,  ou  que  forem  de  reconhecida  vanta- 
gem para  as  artes. 

9.^  Despachar  os  requerimentos  dos  alumnos  que  preten- 
derem matricular^se. 

10.  Inspeccionar  e  regular  o  serviço  do  Secretario  e  do 
Bibliothccarío ,  determinar  o  seniço  interno  da  Academia  e 
providenciar  sobro  tudo  que  for  necessário  para  sua  regula- 
ridade. 

H.  Exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício,  procedendo 
do  modo  prescripto  nestes  Estatutos  contra  os  que  pertubarem 
a  ordem ,  c  empregar  a  maior  vigilância  na  manutenção  dos 
bons  costumes. 

12.  Adn)ocstar  os  professores  e  empregados  que  se  desli- 
sarem  dos  seus  deveres ,  providenciando  na  forma  destes  Esta- 
tutos sobre  os  casos  mais  graves  e  trazendo-os  logo  ao  co- 
nhecimento do  Governo,  bem  como  as  faltas,  em  que  reinci- 
direm depois  de  advertidos. 

13.  Reprehender  os  empregados,  que  mal  procederem,  e 
suspende-los  até  8  dias,  dando  também  logo  parte  disto  aò 
Governo  circumstanciadamcnte ,  a  íim  de  que  resolva  o  que 
entender  mais  acertado. 

ík.  Providenciar  sobre  qualquer  occurrencia,  que  nãó  admitia 
demora. 

15.  Designar  e  convocar  os  professores  honorários  que  de- 
vem substituir  os  effectivos. 

16.  Velar  na  conservação ,  asseio ,  c  melhoramento  do  cdi- 
ficio,  e  do  material  da  Academia. 

17.  Corresponder-se  directamente  com  todas  as  Faculdades 
e  Estabelecimentos  litterarios  do  Brasil ,  e  com  as  Academias 
estrangeiras. 

18.  Assignar  os  diplomas  que  forem  conferidos  pela  Acade- 
mia. 

19.  Remetter  annualmente  ao  Governo  hum  relatório  cir- 
cumstanciado  de  todos  os  trabalhos  do  anno,  com  a  noticia 
do  aproveitamento  dos  alumnos  e  regularidade  do  seu  pro- 
cedimento. 

Art.  96.  No  impedimento  ou  ausência  do  Director  fará 
suas  vezes  hum  Vice-Director  nomeado  por  Decreto ,  e  na  falta 
deste  o  Professor  mais  antigo. 

Art.  97.  O  Director  poderá  exigir  dos  Professores  todas 
as  informações  de  que  carecer,  devendo  estes  satisfaze-las 
promptamente,  bem  como  prestar-se  aos  trabalhos  académicos 
de  que  ofi  incumbir  o  mesmo  Director. 
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CAPITULO  II. 

Do  Secretario, 

Art.  98.  Para  este  cargo  será  preferido  sempre  que  for 
possível  hum  dos  professores  eíTectivos  ou  honorários  mais 
habilitados  no  conhecimento  geral  das  Bellas  Artes  e  das  lin* 
guas  franccza  e  italiana  pelo  menos. 

Art.  99.    O  Secretario  tem  as  seguintes  obrigações : 

1.*  Escrever  e  registrar  toda  a  correspondência  e  expe- 
diente da  Academia. 

2.*    Redigir  e  ler  as  actas  das  SessOes  Académicas. 

3.*    Transmittir  pontualmente  as  ordens  do  Director. 

4.*  Inscrever  os  nomes  dos  alumnos  que  se  quizerem  ma- 
tricular abrindo  para  isso,  encerrando  e  assignando  os  res* 
pectivos  termos  em  livro  especial. 

5.*  Organisar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  Empregados, 
tendo  em  vista  a  lista  das  faltas  que  houver  organisado  con- 
forme o  disposto  no  §  12  deste  Artigo ;  çxtrahir  e  apresentar 
ao  Director  as  contas  das  despozas  do  Estabelecimento. 

6.*    Dirigir  o  Archivo,  e  cuidar  da  Bibliotheca. 

7.*    Auxiliar  o  Director ,  na  policia ,  e  asseio  da  casa. 

8.*    Fazer  o  catalogo  da  Exposição. 

9.^     Dar  certidão  do  que  lhe  for  determinado  por  despacho. 

10.  Organisar  o  catalogo  de  todas  as  obras  que  possuir  a 
Academia. 

11.  Notar  em  livro  especial  os  dias  das  faltas  dos  Profes- 
sores e  mais  empregados  a  qualquer  dos  serviços  da  Academia. 

12.  Organisar  á  vista  do  livro  de  que  trata  o  §  antece- 
dente a  lista  das  faltas  durante  o  mez,  c  apresental-a  ao  Di- 
rector no  1.^  dia  do  mez  seguinte. 

Art.  100.  Na  ausência  ou  impedimento  do  Secretario  fará 
suas  vezes  quem  o  Director  designar,  percebendo  quando  o 
impedimento  exceder  de  15  dias  huma  gratificação  Igual  a  áo 
cffcctivo. 

CAPITULO  IIL 

Dos  Professores  effecíivos. 

Art.  101.    Os  Professores  eflfectivos  devem: 
1."*    Comparecer  em  suas  aulas  a  hora  marcada,  e  nellas 
8C  conservarem  durante  o  tempo   designado  nos  respectivos 
programmas. 

2.'»  Manter  dentro  delias  o  silencio,  o  respeito  e  a  conve- 
niente disciplina,  admoestando  os  alumnos  pouco  applicado» 
ou  que  procederem  mal,  reprehendendo-os ,  se  o  caso  assim 
o  exigir,  écom   palavras  comedidas;   impondo-lhes  as  pena» 
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do  Capitulo  8.""  quando  incorrerem  nas  faltas  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  relativos  á  policia  das  aulas  e  frequência  dos 
alumnos. 

3.''  Prestar  o  devido  respeito  ao  Director  a  quem  são  su- 
bordinados como  Chefe  da  Academia. 

4."^  Participar  por  escripto  ao  Director  o  seu  impedimento 
sempre  que  faltarem,  salvo  quando  forem  accommettidos  de 
moléstia  repentina,  ou  tiverem  causa  inesperada,  eiç  que  a 
participação  pode  t«r  lugar  no  dia  seguinte. 

&."*  Observar  fielmente  os  programmas  a  que  se  refòre  o 
Artigo  seguinte,  e  as  disposições  dos  presentes  Estatutos,  e 
dos  Regulamentos,  Instrucções  ou  ordens  concernentes  á  Aca- 
demia na  parte  que  lhes  tocar. 

6.®  Guiar  os  seus  alumnos  por  maneira  conveniente  no 
estudo  do  bello,  excitando-lhes  a  emulação,  e  promovendo  o 
seu  adiantamento. 

Art.  102.  Cada  Professor  deverá  alôm  disto  formular  hum 
programma  circunstanciado  de  ensino  da  respectiva  Cadeira, 
declarando  o  methodo  que  terá  de  seguir,  e  a  maneira  por 
que  desempenhará  suas  fUncções. 

Este  programma  será  submettido  por  escripto  á  appro- 
vaçao  do  Corpo  Académico. 

Art.  103  O  programma  huma  vez  approvado  não  pode- 
rá ser  alterado  sem  que  preccdão  as  soguintes  formalidades : 

RcpresentaçUo  por  escripto  do  Professor  da  Cadeira. 

Parecer  favorável  da  Gommissão  ou  secção  respectiva. 

Approvação  do  Corpo  Académico. 

A  l.*^  formalidade  pode  ser  dispensada  quando  o  Dire- 
ctor por  si ,  ou  sob  representação  da  Gommissão  ou  secÇ'ão 
indicada  propuzer  a  alteração  ao  Corpo  Académico. 

Art.  104.  A  antiguidade  dos  Professores  actuacs  será 
contada  como  atè  agora  nas  classes  a  que  pertencem. 

Para  os  que  de  novo  forem  nomeados  regulará  a  data 
da  posse,  e  havendo  mais  de  huma  no  mesmo  dia,  a  data 
do  diploma. 

Em  igualdade  desta  data  prevalecerá  a  antiguidade  nas 
nincçôes  publicas,  que  atè  ali  houverem  exercido;  e  em  ul- 
timo caso  a  idade. 

Art.  105.  O  Professor  que  contar  25  annos  de  serviço 
effcctivo  poderá  ser  Jubilado  com  o  ordenado  por  inteiro. 

Aquelle  que  antes  desse  prazo  ficar  impossibilitado  de 
continuar  no  magistério  poderá  requerer  a  sua  jubilação  com 
o  ordenado  proporcional  ao  tempo  em  que  houver  efiectiva- 
mente  servido,  não  podendo  porém  gozar  deste  fovor  antes 
de  haver  ensinado  por  10  annos. 

Art.  106.    Para  o  tempo  de  efléctivo  serviço  serão  abo- 
nadas: 
S  l.*"    As  faltas  que  forem  dadas  por  serviço  publico  era 
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outros  empregos  ou  cominissões ,  com  tanto  que  dentro  dos 
25  annos,  não  comprehendSo  hum  espaço  maior  de  5. 

§  2,"*  As  faltas  por  moléstias  justificadas  pelo  modo  decla- 
rado nestes  Estatutos ,  não  excedendo  de  20  cm  cada  anno , 
ou  de  60  em  hum  triennio ,  salvo  se  a  moléstia  for  adquiri- 
da em  serviço  publico. 

§  3.**  As  que  procederem  de  suspensSo  judicial  ou  acadé- 
mica, quando  a  final  o  Professor  suspenso  seja  declarado 
innocente. 

Art.  107.  O  Professor  que  se  jubilar  aos  30  annos ,  ten- 
do servido  pelo  menos  25  elTectivamente  terá  além  do  orde- 
nado huma  gratifícaçlio  correspondente  á  metade  do  mesmo. 

Art.  108.  O  Professor  que  obtiver  permissão  do  Gover- 
no para  continuar  a  leccionar  depois  de  haver  completado  .25 
annos  de  effectivo  exercicio ,  terá  huma  gratifícação  do  400«}t) 
em  quanto  for  pelo  mesmo  Governo  conservado  no  magistério. 

Art.  109.  Os  Professores  só  terão  direito  ao  ordenado 
deixando  de  comparecer :  quando  faltarem  por  motivo  justi- 
ficado de  moléstia  não  lhes  sendo  abonadas  sem  essa  circum- 
stancia  mais  do  que  2  faltas  em  hum  mez;  quando  obtive- 
rem licença  com  ordenado,  a  qual  só  lhes  poderá  ser  con- 
cedida até  6  mezes  dentro  do  anno  com  ordenado  por  intei- 
ro, sendo  por  causa  de  enfermidade,  e  quando  as  faltas  fo- 
rem dadas  por  serviço  publico  gratuito  obrigatório  por  Lei. 

Art.  110  As  faltas  dos  Professores  durante  o  tempo  le- 
ctivo só  poderão  ser  justificadas  até  o  3.^  dia  depois  da  1.* 

Art.  111.  As  faltas  dos  Professores  ás  sessões  das  Con- 
gregações ,  e  quaesquer  actos  c  funcçõcs  da  Academia ,  a  que 
são  obrigados,  serão  contadas  como  as  que  derem  nas  Aulas. 

Art.  112.  Na  Secretaria  da  Academia  haverá  hum  livro 
em  que  o  Secretario  lançará  o  dia  de  serviço,  de  lições  ou  de 
exames,  no  qual  notará  as  faltas  dos  Professores,  e  os  nomes 
dos  que  comparecerem. 

Art.  113.  O  mesmo  Secretario  á  vista  deste  livro  e  das 
notas  que  hsga  tomado  sobre  quaesquer  actos  académicos ,  or- 
ganisará  a  lista  das  faltas  dadas  durante  o  mez  e  a  apresen- 
tará ao  Director  no  l."*  dia  do  mez  seguinte.  O  Director  abo- 
nará as  que  tiverem  em  seu  favor  condições  justiOcativas. 

Art.  114.  A  decisão  do  Director  sendo  desfavorável  será 
immediatamente  communicada  pelo  Secretario  ao  interessado 
e  este  dentro  de  3  dias  apresentará,  querendo,  a  sua  recla- 
mação ao  mesmo  Director,  que  a  poderá  attender ,  reforman- 
do a  decisão. 

Art.  115.  Se  porém  não  for  reformada  será  admittido 
dentro  de  3  dias  recurso  suspensivo  para  a  Congregação  do 
mez ,  e  desta  no  eíTeito  devolutivo  para  o  Ministro  e  Secreta- 
rio d*Estado  dos  Negócios  do  Império  no  prazo  de  outros  3 
dias  contados  da  data  em  que  teve  lugar  a  Sessão. 
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Art.  116.  Se  n8o  se  apresentar  reclamaçSo ,  ou  n3o  se 
interpuzer  recurso,  segundo  as  hypotheses  dos  artigos  antece- 
dentes ,  o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial 
para  serem  trazidas  oportunamente  ao  conhecimento  do  Go* 
yerno. 

Art.  117.  Os  Professores  ou  Substitutos  que  deixarem 
de  comparecer  para  exercer  as  respectivas  funcçôes  por  espa- 
ço de  3  mezes ,  sem  que  alleguem  perante  o  Director  mo^ 
tivo  que  justifique  a  ausência ,  incorrerão  nas  penas  do  Art. 
157  do  Código  Criminal. 

Se  a  ausência  exceder  de  6  mezes  reputar-se-ha  terem 
renunciado  ao  magistério,  e  os  seus  lugares  serfto  julgados 
vagos  pelo  Governo,  ouvida  a  Congregação  e  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'£stado« 

Art.  118.  O  Professor  nomeado  que  dentro  de  6  mezes 
não  comparecer  para  tomar  posse  sem  communicar  ao  Director 
a  razão  justificativa  da  sua  demora,  perderá  a  Cadeira  para 
a  qual  foi  nomeado,  sendo-lho  a  pena  imposta  pelo  Governo 
Imperial,  depois  de  ouvida  a  respectiva  Secção  do  Conselho 
dEstado. 

Art.  119.  Espirado  o  prazo,  na  primeira  hypotbese  do 
Art.  117  o  Director  convocará  a  Congregação,  a  qual  toman- 
do conhecimento  do  facto,  c  do  todas  as  suas  circumstancias 
decidirá  se  tem  lugar  ou  não  o  processo,  expondo  minucio- 
samente os  fundamentos  da  decisão  que  tomar. 

Se  for  affirmativa ,  o  Director  a  remetterá  por  copia  ex- 
trahida  da  acta  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem 
concernentes  ao  Promotor  Publico  para  intentar  a  accusação 
judicial  por  crime  do  responsabilidade,  e  dará  parte  ao  Go- 
verno assim  do  que  resoiveo  a  Congregação,  como  da  mar- 
cha e  resultado  do  processo,  quando  esto  tiver  lugar.  Na  se- 
gunda hypotbese  do  citado  Artigo  117  o  Director  dará  parte 
ao  Governo  do  occorrido,  a  fim  de  proceder-se  na  conformi- 
dade do  mesmo  Artigo. 

Art.  120.  Na  hypotbese  do  Art  119  verificada  a  demora 
da  posse,  c  dividida  pela  Congregação  a  procedência  ou  im- 
procedência da  justificação ,  se  tiver  havido ,  o  Director  par- 
tecipará  ao  Governo  o  que  occorrer  para  sua  final  decisão. 

CAPITULO  IV. 

Dos  Professores  honorários, 

Art.  121.  Os  Professores  honorários  serão  eleitos  pelo 
Corpo  Académico  sobre  proposta  do  Director,  ou  de  três 
membros  de  qualquer  das  Secções. 

As  propostas  serão  sempre  acompanhadas  de  huma  notí- 
cia sobre  os  trabalhos  artísticos ,  e  habilitações  dos  propostos. 
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Art.  122.  A  sua  cloiç3o  terá  lugar  por  maioria  absoluta 
rlc  votos,  mas  ainda  assim  não  tomarão  posse  os  eleitos  sem 
que  sejÃo  approvados  pelo  Governo. 

Art.  123.  Qualquer  Membro  do  Corpo  Académico  tem 
direito  de  exigir  hum  adiamento  até  30  dias  para  a  nomeação 
do  proposto ;  no  fun  deste  praio  porém  será  obrigado  a  mo- 
tivar na  !.■  Secção  as  razoes  que  o  levarão  a  isto;  e  se  assim 
não  praticar  será  estranhado  o  seu  procedimento  pelo  Corpo 
Académico,  e  lavrado  na  acta  o  seu  procedimento. 

Art.  12^.  O  Pensionista  que  completar  os  seus  estudos 
á  satisfação  do  Governo,  e  á  do  Corpo  Académico  por  vota*- 
çâo  deste,  será  eleito  Professor  honorário,  se  as  suas  habili- 
tações reunir  hum  procedimento  honroso  na  sociedade. 

An.  125.  Os  Professores  honorários  que  se  deslisarem 
de  seus  deveres  na  sociedade,  e  se  tornarem  por  seu  máo 
procedimento  moral  indignos  de  pertencerem  ao  Corpo  Acadé- 
mico podei^o  ser  demitlidos  pelo  Governo ,  seguindo-sc  para 
isto  o  processo  marcado  nos  Artigos  87 ,  88  e  89. 

Art.  126.  O  Professor  assim  excluído  por  Decreto  do 
Governo  entregará  o  seu  Diploma  ao  Secretario  no  prazo  que 
lhe  for  marcado  depois  de  intimado,  o  se  o  não  íizer  fíndo 
esse  prazo  o  Director  mandará  annunciar  nas  folhas  publicas 
a  sua  exclusão  da  Academia. 

Art,  127.  A*  posse  de  cada  Professor  honorário  procederá 
sempre  a  apresentação  de  huma  obra  sua  ao  Corpo  Académico 
a  qual  ficará  pertencendo  ao  Estabelecimento. 

São  isentos  desta  formalidade  somente  os  nomeados  para 
a  secção  de  Sciencias  accessorias,  que  tiverem  sido  ou  forem 
Lentes  de  qualquer  das  Faculdades,  Escolas  ou  Academias  de 
ensino  superior. 

Art.  128.  São  obrigados  a  reger  as  cadeiras  dos  eíTecti- 
vos  na  falta  ou  impedimento  destes,  quando  JR)rem  desígna'^ 
dos  pelo  Director. 

Aquelle  que  se  recusar  ao  ensino  nestas  circunstancias 
depois  de  designado  por  mais  de  duas  vezes  pelo  Director  sem 
justiíicar  impedimento  que  absolutamente  o  vede ,  será  consi*- 
derado  no  caso  de  ser  riscado  da  Academia ,  o  sujeito  por  isso 
íio  processo  instituído  nos  Artigos   87,  88  e  89. 


CAPITULO  V. 


Dos  Membros  correspondentes  e  honorários, 

i 

Art.  129.  A  classe  de  Membros  correspondentes  da  Aca-- 
demia  será  composta  de  artistas  iljustrados,  residentes  fora 
da  Capital  do  Império. 
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A  esfa  classe  ficarão  pertencendo  os  Professores  honorários 
qne  se  ausentarem ,  a^sim  conu)  gosarão  de  todas  as  lionras 
c  regalias  de  Professores  honorários  e  os  Membros  correspon- 
dentes qae  Yíereni  habitar  na  Corte. 

Art.  130.  A^  classe  de  Membros  honorários  da  Academia 
podem  pertencer  as  pessoas  destinctas  por  seu  merecimento 
Utterario  e  scientifico,  que  forem  amigas  e  protectoras  das 
Bellas  Artes,  e  as  que  por  suas  producçOes  tiverem  adquiri- 
dos hum  noroe  notável. 

Taes  Membros  serão  eleitos  por  proposta  do  Director  e 
por  votoçâ»  do  Corpo  Académico. 


CAPITULO  VI. 


Do  Restaurador  de  quadros  e  Conservador  da  Pinacoiheca. 


Art.  131.  O  Restaurador  de  quadros  e  Conservador  da 
Pinacolhcca  tem  por  dever: 

1.*    Reparar  e  iliuminar  os  painéis  que  se  deteriorarem. 

S.""  Fazer  manter  o  asseio  e  a  ordem  na  Pinacotheca ,  re- 
presentando ao  Director  contra  quaesquer  abusos  que  ahi  se 
commetterem. 

3.°  Impedir  absolutamente  a  deslocação  dos  painéis,  a  ap- 
plicação  sobre  elles  de  vernizes,  óleos ^  transparentes,  ou 
qualquer  outra  eousa  que  os  possa  damniflcar. 

4.''  Fazer  sahir  immediatamentõ  da  sala  ^  prohibindo  que 
tomem  a  nella  entrar  os  que  violarem  qualquer  dos  precei- 
tos acima  declarados,  os  que  procederem  mal  perturbando 
a  ordem,  e  recalcitrando  a  suas  observações. 

5.""  Observar  e  fazer  observar  as  ínstrucções  que  o  Director 
deve  expedir  para  o  melhor  desempenho  de  suas  obrigações. 
Art.  132.  A  Pinacotheca  deve  ser  conservada  sempre  no 
maior  asseio  possive]  e  será  franqueada  diariamente  a  qual- 
quer pessoa y  ainda  mesmo  estranha,  que  a  quizer  visitar. 


CAPITULO  VIL 


Do  Porteiro  e  do  Guarda. 

Art.  133.    O  Porteiro  he  obrigado : 
l.""    A  abrir  as  portas  do  edillcio  meia  hora  antes  da  desi« 
gnada  para  as  aulas ,  e  fechal-as  quando  terminarem   os  tra^ 
balhos. 

â.""    A  cuidar  no  asseio  de  todo  o  edifício,  dirigindo  e  in^ 
struindo  os  serventes  que  lhe  s$o  subordinados. 
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2^  A  prover  o  cdiHcio  de  tudo  quanto  for  necessário  se- 
gundo as  ordens  que  receber  do  Director  ou  do  Secretario. 

i.""  A  entregar  os  ofiicios  e  a  correspondência  do  Corpo 
Académico. 

5.**  A  vigiar  na  policia  do  estabelecimento,  dando  parte  ao 
Director  dos  abusos  que  dentro  dcUe  commettcrem  os  alum- 
nos  fora  das  auks. 

6.*  A  impedir  que  se  perturbe  o  silencio  no  vestíbulo  da 
Academia,  ou  nas  proximidades  das  aulas. 

7.*"  A  fazer  as  despezas  miúdas  da  Academia  segundo  as 
ordens  que  o  Director  ou  o  Secretario  lhe  transmittirem. 

8.*"  A  embaraçar  a  sabida  dt*.  qualquer  livro  ou  painel , 
ou  objecto  d' arte,  ou  movei  do  edifício  sem  ordem  por  es- 
«ripto,  que  lhe  será  entregue,  do  Director  ou  do  Secretario, 
execcplo  se  for  algum  trabalho  próprio  do  Professor  ou  alum- 
no  da  casa,  ou  de  pessoa  que  o  levar. 

Art.  134  O  Guarda ,  além  de  substituir  o  Porteiro  nos 
seus  impedimentos,  deve  diariamente: 

1.^  Acbar-se  na  Academia  meia  hora  antes  da  abertura  das 
aulas,  e  ahí  conservar-se  até  que  terminem  os  trabalhos  do 
dia. 

2.*'  Fazer  o  signal  do  começo  das  aulas,  e  a  chamada  dos 
alumnos  de  cada  huma  delias. 

3.  Marcar  as  faltas  destes  no  livro  do  ponto,  entregando 
a  cada  Professor  huma  nota  das  mesmas  faltas  no  li m  da  res- 
pectiva aula. 

4,'*  Receber  para  este  fim  do  Secretario,  e  cntrcgar-lho 
findos  05  trabalhos  de  cada  dia ,  o  dito  livro, 

5.^  Cumprir  fiel  e  prom piamente  todas  as  ordens  concer- 
nentes ao  serviço  que  lhe  forem  dadas  pelo  Director,  Secre- 
tario e  Professores  dentro  das  aulas,  e  pelo  Porteiro  no  que 
for  relativo  ao  asseio  e  conversação  do  edifício. 

Art.  135.  O  Guarda  deverá  marcar  o  ponto  com  a 
maior  exactidão,  sob  pena  de  immediata  suspensão,  e  de  de- 
missão na  reincidência ;  e  só  o  poderá  riscar  se  assim  o  orde- 
nar o  Professor  no  único  caso  de  comparecer  o  alumno  den- 
tro do  primeiro  quarto  de  hora ,  depois  da  designada  para  a 
abertura  da  respectiva  aula. 

Três  destas  dispensas,  porém,  que  o  alumno  obtiver  equi- 
valerão a  hum  ponto,  que  lhe  será  marcado. 


CAPITULO  VUI. 

Dos  Alumnos  e  sua  frequência  y  e  da  Policia  académica. 

Art.  136    A  Academia  terá  huma   só  classe  de  alumnos 
que  será  a  dos  matriculados  nos  Cursos  e  Mathematicas  appU- 
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Cadas  c  de  Desenlio  geométrico,    os  quaes  d'aln   proseguírao 
para  as  outras  aulas  segundo  o  seu  aproveitamento. 

A  estas  aulas  sâoadmittidas  quaesquer  pessoas  que  as  quri- 
rão  frequentar,  independente  da  matrícula,  com  tanto  que  se 
sujeitem  á  policia  e  disciplina  do  estabelecimento. 

Art.  137.  Nem  hum  alumno  poderá  mudar  de  aula  sem 
terminar  o  anno  em  que  se  tiver  matriculado. 

Art.  138.  Todos  os  alumnos  são  obrigados  a  respeitar 
o  Director,  Professores  c  mais  Empregados,  a  conservar  o 
maior  silencio  durante  as  aulas,  e  a  terem  a  maior  applicaçào 
c  assiduidade. 

Art.  139.  He-lhes  prohibido  fazerem  vozerias  e  passi»a- 
rem  em  grupos  dentro  da  Academia. 

Art.  l'*0.  O  que  deixar  de  cumprir  esta  reeommcndaçào^ 
provocar  desordem  com  seus  companheiros,  insultal-os,  e  faltar 
ao  respeito  a  seus  superiores,  incorrerá  nas  penas  declara- 
das em  diversos  artigos  deste  Capitulo. 

Art.  141.  As  matriculas  se  abrirão  no  dia  3  de  Feverei- 
ro, devendo  ter  lugar  os  exames  do  que  trata  o  Art.  49  oito 
dias  antes  da  abertura  das  aulas. 

Art.  142.  O  alumno  que  tiver  dez  pontos  no  1."  trimes- 
tre não  poderá  obter  certidão  de  frequência ,  e  o  que  chefiar 
a  vinte  pontos  sem  justificar  as  faltas,  será  riscado  da  ma- 
tricula por  ordem  do  Director,  e  o  seu  nome  publicado  em 
Edital  na  Academia.  As  faltas  serio  justificadas  perante  os  res- 
pectivos professores,  que  ficarão  autorisados  para  abona--las,  se 
acharem  fundadas  as  razões,  ou  documentos  apresentados. 

Art.  143.  Os  alumnos  pagarão  4®000  por  cada  anno  de 
matrícula,  que  serão  applicados  á  compra  do  livros  ou  qua- 
dros conforme  da  somma  total. 

Art.  144.  As  faltas  dos  alumnos  serão  lodos  os  dias  nota- 
das pelo  Guarda  ou  Porteiro  em  humo  caderneta,  que  no  fim 
de  cada  lição  será  examinada,  corrigida  e  rubricada  pelo  res- 
pectivo Professor  na  pagina  do  dia. 

Art.  145.  Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse  vindo 
á  aula,  o  alumno  que  comparecer  deois  do  1.**  quarto  de 
hora,  o  que  saliir  da  aula  sem  licença  do  Professor,  e  o  quu 
não  se  prestar  aos  trabalhos  que  lhe  foi*em  commettidos. 

Art.  146.  O  alumno  que  perturbar  o  silencio,  causar 
desordens  dentro  da  aula,  ou  nella  proceder  mal,  será  rcprc- 
hendido  pelo  Professor. 

Se  não  se  contiver  o  Professor  o  fará  immediatamenle 
sahir  da  sala,  ordenando  ao  Guarda  ou  Porteiro  que  lhe  mar- 
que huma  falta,  e  tome  nota  do  facto  na  sua  caderneta,  para 
ser  levado  ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  alumno  recusar  sahir,  ou  se  usar  de  palavras  des- 
respeitosas, o  Professor  fará  tomar  por  termo  isso  mesmo  pelo 
Guarda  ou  Porteiro,  e  dará  logo  parte  do  occorrido  ao  Director. 


\ 
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Se  o  Professor  ver  que  a  ordem  não  pode  ser  restabele- 
cida, suspenderá  a  lição,  mandando  pelo  Guarda  ou  Poiteiro 
tomar  os  nomes  dos  autores  da  desordem  para  o  fim  acima 
indicado. 

Art.  147.  O  Director  logo  que  tiver  notícia  do  facto, 
nas  duas  ultimas  hypotheses  do  Artigo  antecedente,  fará  vir 
á  sua  presença  o  culpado  ou  culpados ,  e  depois  de  ler  publi- 
camente a  parte  do  Professor,  e  o  termo  lavrado  pelo  Por- 
teiro ou  Guarda,  imporá  a  pena  de  prisão  correcciopal  dei 
a  8  dias. 

Art,  148.  A  prislío  correccional  terá  lugar,  logo  que  for 
possível ,  dentro  do  edifício  da  Academia  ,  o  em  lugar  conve- 
nientemente preparado ,  o  donde  nos  dias  de  irabaíhos  sahirá 
o  delinquente  para  assistir  ás  iirôes,  ou  pnra  ir  fazer,  acto, 
se  este  tiver  lugar  em  occasiâo  em  que  o  alumno  ainda  não 
tenha  preenchido  os  dias  de  prisão. 

Art.  149.  Sc  a  desordem  for  dentro  do  edifício,  porem 
fora  da  aula,  qualquer  Piofessor  ou  empregado  que  presente 
se  adiar,  procurará  conter  os  autores  em  seus  deveres. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  as  admoestações,  ou  se 
o  successo  for  do  natureza  gravo  ,  o  Professor  ou  empregado 
que  o  presenciar  deverá  immediatamcnte  communicar  o  facto 
ao  Director. 

Art.  150.  O  Director,  logo  que  receber  a  partecipaçâo , 
ou  ex-oíTicio ,  quando  por  outros  meios  tiver  noticia  do  facto 
tomará  delle  conhecimento ,  fazendo  comparecer  perante  si  o 
alumno  ou  alumnos  que  o  praticarão. 

O  comparecimento  terá  lugar  na  Secretaria. 

Art.  151.  Sc  depois  das  indagações  a  que  proceder,  o 
Director  achar  que  o  alumno  merece  maior  correcção  do  que 
huma  simples  advertência  feita  em  particular,  o  reprehende- 
rá  publicamente. 

Art.  152.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  Secre- 
taria, em  presença  do  dous  Professores,  e  dos  empregados, 
c  de  4  ou  6  alumnos  pelo  menos ;  ou  na  aula  a  que  o  alum- 
no pertencer,  presentes  o  Professor  e  os  outros  alumnos  da 
mesma,   que  so  conservarão  nos  respectivos  lugares. 

A  todo3  estes  actos  assistirá  o  Secretario,  e  de  todos 
dles ,  bem  como  dos  casos  referidos  no  Artigo ,  lavrará  hum 
termo  ,  que  será  presente  na  1.*  Sessão  da  Academia  ,  e  tran- 
scrípto  nas  informações  dadas  ao  Governo  sobre  o  procedi- 
mento dos  alumnos. 

Art.  153.  Se  o  Director  entender  que  qualquer  dos  de- 
lidos   marcados  nos  Artigos  antecedentes merece,  pelas 

circunstancias  que  o  acompanharão  mais  severa  punição  do 
que  a  do  Artigo  mandará  lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secre* 
tario,  com  as  razões  que  o  alumno  allegar  a  seu  favor,  e 
com  os  depoimentos  das  testemunhas  que  souberem  do  facto, 
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c  o  apresentará  ao  Corpo  Académico.  Este ,  depois  de  empre- 
gar os  meios  necessários  para  se  conhecer  a  verdade  o  con- 
demnará  á  prisão  até  40  dias,  e  a  perda  do  anão,  quando 
não  haja  pena  maior  imposta  por  estes  Estatutos. 

Art.  15'».  Sc  os  alumnos  combinarem  entre  si  para  ne- 
nhum delles  ir  á  aula»  a  cada  hum  dos  que  não  justifiquem  a 
ausência  será  imposta  a  pena  de  5  faltas,  e  os  cabeças  serão 
punidos  com  a  perda  do  anno. 

Art.  155.  Os  alumnos  que  arrancarem  editai  dentro  do 
ediíicio  da  Academia  ou  estragarem  quadros ,  transfolhearem 
as  estampas  ou  livros  da  Bibliotheca  ou  praticarem  acto  do 
injuria  dentro  ou  fora  do  edifício,  por  palavras,  por  es- 
cripto,  ou  por  qualquer  outro  modo  ao  Director,  ou  Pro- 
fessores serão  punidos  com  as  penas  de  prisão  de  hum  até 
três  mezes,  ou  com  a  de  perda  de  hum  até  dous  annos, 
conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  156.  Se  commetterem  dentro  do  ediíicio  da  Aca- 
demia actos  ofTensivos  da  moral  publica,  e  da  Religião 
do  Estado,  ou  se  em  qualquer  lugar,  ou  por  qualquer  mo- 
do que  seja  dirigirem  ameaças,  tentarem  aggressão,  ou  vias 
de  facto  contra  as  pessoas  indicadas  no  Artigo  antecedente, 
serão  punidas  com  o  dobro  das  penas  alli   declaradas. 

Se  effectuarem  as  ameaças,  ou  realísarem  as  tentativas 
serão  punidos  eom  a  exclusão  dos  estudos  da  Academia. 

As  penas  deste  Artigo  e  do  antecedente  não  excluem 
aquelias  em  que  incorrerem  os  delinquentes,  segundo  a  Le- 
gislação Geral. 

Art.  157.  As  penas  de  prisão  correccional  por  mais  de 
8  dias,  de  retenção  dos  diplomas,  de  suspensão  do  acto, 
de  perda  do  anno ,  o  de  exclusão  serão  impostas  pelo  Cor- 
po Académico,  do  qual  se  admittirá  nos  4  últimos  casos 
recurso  para  o  Governo ,  sendo  interposto  dentro  de  8  dias 
contados  da  intimação. 

O  recurso  terá  também  lugar  quando  a  pena  de  pri- 
são for  par  mais  de  2  mezes. 

O  recurso  será  suspensivo  nos  casos  de  perda  do  anno, 
ou  de  exclusão. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  serão  presentes  todos  os 
papeis  que  formarem  o  processo,  resolverá  por  Decreto  con- 
firmando, revogando  ou  niodiflcando  a  decisão,  depois  de  ou- 
vida a  Secção  respectiva  do  Conselho  d'£stado. 

Art.  158.  Todos  os  mezes  o  Porteiro  ou  Guarda  apre- 
sentará ao  Secretario  a  lista  das  faltas  commettidas  pelos 
alumnos  durante  o  mez  anterior:  o  Secretario  formará  hu- 
ma  lista  de  todas,  com  declaração  dos  dias  em  que  forão 
dadas,  e  a  transmittirá  ao  Corpo  Académico. 

Art.  159.  Nesta  serão  combinadas  com  a  lista  do 
Guarda  as  notas  dos  Professores,  que   declararão   as  faltas 
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que  houverem  abonado.  Sendo  tudo  considerado  pelo  Corpo 
Académico:  este  as  julgará,  podendo  ser  recebidas  as  justi-* 
ficaçôes  que  até  esse  momento  o  alumno  exhibir. 

'  Art.  Í60.  Terminando  o  julgamento  do  Corpo  Acadé- 
mico, o  Secretario  organisará  a  lista  das  faltas  commettidas 
durante  o  mez,  acrescentando  as  dos  mezes  anteriores,  e 
fazendo-a  acompanhar  das  notas  correspondentes  a  publicará 
por  edital. 

Art.  161.  O  julgamento  das  faltas  não  terá  lugar  se  não 
depois  que  o  alumno  comparecer:  as  que  forem  dadas  an- 
tes dessa  época  serão  lançadas  na  lista  com  a  observação  de 
continuação  da  ausência.  Se  o  alumno  perder  o  anno  far- 
se-ha  esta  observação  no  mez  em  que  isto  se  verificar ,  não 
sendo  mais  inscripto  na  lista. 

Art.  162.  Os  alumnos,  quando  as  faltas  procederem  do 
não  comparecimento  ás  aulas,  poderão  reclamar,  assim  con- 
tra a  nota  que  lhes  for  lançada  pelo  Professor ,  como  contra 
a  decisão  do  Corpo  Académico. 

As  reclamações  deverão  ser  apresentadas  dentro  de  3  dias 
contados  ou  da  nota  do  Professor,  ou  da  publicação  da  lista, 
ao  mesmo  Professor,  ou  ao  Director,  para  serem  presentes  ao 
Corpo  Académico.  No  caso  de  continuarem  as  faltas,  os  3  dias 
serão  contados  do  em  que  comparecerem. 

Art.  163.  As  reclamações  de  que  falia  o  Artigo  antece- 
dente não  serão  admittidas  senão  em  dous  casos:  l."*  se  o 
alumno  negar  as  faltas:  2.*  se  o  Julgamento  delias  for  dado 
na  sua  ausência. 

Art.  164.  Os  Professores  exercerão  a  policia  dentro  das 
respectivas  aulas,  e  deverão  auxiliar  o  Director  na  manuten- 
ção da  ordem  e  respeito  dentro  do  edifício  da  Academia. 


CAPITULO  IX. 


-    Disposições  Geracs. 

Art.  165.  Serão  respeitados  e  mantidos  na  Academia  os 
usos  até  agora  admittidos  bem  como  as  decisões  do  Corpo 
Académico,  que  não  forem  de  encontro  aos  presentes  Estatutos. 

Art.  166.  Os  actuaes  substitutos  das  Cadeiras  de  Pintura» 
Desenho  e  Anatomia  serão  conservados  como  adjuntos  das 
mesmas  Cadeiras.  Os  respectivos  lugares,  porém,  serão  extin- 
ctos  logo  que  vagarem,  na  forma  da  Lei. 

Art.  167.  Os  presentes  Estatutos  serão  desde  já  postos 
em  execução,  dependendo  porém  da  definitiva  approvação  do 
Poder  Legislativo  na  conformidade  do  Artigo  2.*'  do  Decreto 
n.-  805  de  23  de  Setembro  de  1854. 


/> 
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Art.  168.  Ertiquanlo  nao  forem  defiuitivamenle  approva- 
flos  o  Governo  poderá  fazer  em  alguma  ou  algumas  de  suas 
disposições  as  alterações  que  a  experiência  aconselhar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1855.  — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


mam 


DECRETO    N.*^  1.60i  de  14  de  Maio  de  1855. 

Separa  o  Termo  de  Mangaraliba  do  de  Angra  dos  Reis  ,  nu 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro ;  e  crea  nelle  hum  Juiz 
Municipal  f  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orplíàos. 

Hei  por  bera  separar  o  Termo  de  Mangaraliba  do  de 
Angra  dos  Reis,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro;  e  crear 
nelle  hum  Juiz  Municipal  e  de  Orphdos ,  (içando  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  do  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco  ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


s 
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COIXECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855, 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO   36.* 

DECRETO  N.«  t.605— de  19  de  Maio  de  1855. 

Altera  as  disposições  do  Decreto  numero  trezentos  e  cinco  de 
clottô  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três ,  relativas 
ás  dimensões  das  Bandeiras  de  signaes  dos  Navios  da 
Armada, 

liei  por  bem  que  as  Bandeiras  de  signaes  dos  Navios 
da  Armada  sejâo  feitas ,  em  conformidade  da  Nota ,  annexa 
ao  presente  Decreto,  e  assignada  por  José  Maria  da  Silva 
Paranhos ,  do  Meu  Goosellio ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
rios  Ncgotios  da  Marinha ;  ficando  nesta  parte  alteradas  as 
disposições  do  Decreto  numero  trezentos  e  cinco,  de  dous 
de  Juiiho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três.  O  mesmo  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da 
Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

José  Maria   da  Silva  Paranhos. 


IVolii,  a  que  me  refere  o  Decreto  desta  data, 
siobre  W9  dUneMimÕe»»  das  Bandeiras  de  si- 
fi^aem^  qite  se  devem  fornec^er  aos  Mawios  da 
Armada. 


Para  Náos ,  Fragatas  e  Corvetas. 

Bandeiras.  — Largura— seis  pannos — comprimento — igual 
n  largara  a  mais  bum  quinto  desta. 

Bandeiras  farpadas.  —  As  mesmas  dimensões  das  ban* 
deiras. 


{  432  ) 

Cornetas. — A  mesma  largura  das  bandeiras,  c  compri- 
mento igual  a  hum  e  meio  destas. 

Galhardetes.  —  Largura  —  três  pannos  —  comprimento — 
igual  a  dous  comprimentos  das  bandeiras. 

Para  Navios  de  tneíior  lóU. 

Bandeiras.  —  Largura  —  quatro  pannos — coraprimeiito — 
Igual  á  largura  e  mais  hum  quinto  desta. 

Bandeiras  farpadas. — As  mesmas  dimensões  das  bandeiras. 

Cornetas.  — A  mesma  largura  das  bandeiras  e  compri- 
mento igual  a  hum  e  meio  destas. 

Galhardetes.  — Largura — dous  pannos — comprimento — 
igual  a  dous  comprimentos   das  bandeiras. 

Observações, 

O  farpado   das  bandeiras  deve  principiar  do  meio. 

As  extremidades  da  tralha  dos  galhardetes  devem  estreitar 
para  a  ponta ,  de  modo  que  esta  fique  em  metade  daquella. 

A  largura  do  panno,  a  que  se  referem  as  dimensões 
acima  marcadas ,  deve  ser  de  vinte  polegadas ,  e  só  na  falta 
de  fliele  com  essa  dimensão  poderá  variar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Maio  de 
mil  oitocentos  ciucoenta  e  cinco. 

José  Maria  da  Silva  Paranhm* 


DECRETO    N.*»  1.607    de  19  de  Maio  de  1855. 

Dá  n<wa  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Munieipios  da 
Boa  Vista  9  Cabrobó,  e  Ouricury  da  Província  de 

Pernambuco, 

Attendendo  á  Proposta  éo  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  i.""    Fica  creado  no  Município  da  Boa  Viste»  Cabro- 
bó ,  e  Ouricury  da  Província  de  Pernambuco,  hum  Comman-  -il 

4o  Superior  de  Guardas  Nadonaes,  o  qual  comprabenderá  oo 
Município  da  Boa  Vista ,  1  Batalhão  de  Infantaria  do  sanifo 
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nctívo  ,  de  4  Companhias,  e  i  Companhia  avulsa  da  reserva , 
1)0  de  Cabrobó,  1  Bataliido  de  Iri<antaria  do  serviço  activo 
lie  6  Companhias,  e  1  Companhia  avulsa  da  resei-va;  e 
no  de  Ouricury  1  Corpo  de  Cavailaria  de  dous  Esquadrões» 
1  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço  activo  de  6  Companhias , 
e  1  Secçfio  de  Batalhão  da  reserva  de  3  Companhias. 

Art.  2.''  Os  Corpos  terdo  as  suas  panadas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na 
conformidade  da  Lei. 

José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
teflha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  tiezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.60Ô  de  19  de  Maio  de  1855. 

Extingue  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  da  3.*  Vara  eivei  do 

Municipio  da   Corte. 

Hei  por  bem  Usando  da  attribuiçdo ,  que  me  confere  o 
Artigo  cento  e  dons,  paragrapho  doze  da  GonstituiçAo  do 
Império,  e  em  conformidade  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  hum,  Dar  por  extinctoo  Lugar  de 
Juiz  de  Direito  da  terceira  Vara  cived  do  Municipio  da  Corte. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Já 
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SECRETO  N.«  1.609—  de  19  de  Maio  de  1855. 

Declara  de  8.*  Entrancia  os  lugares  de  Juizes  de  Diretio  Cq 
Commerdo    da  Capital   do  Império    e  das  Provindas 

da  Bahia  e  Pernambuco. 

Hei  por  bem  declarar  de  3.'  Entrancia  os  lugares  do 
Juizes  de  Direilo  especiaes  do  Commercio  ,  orçados  na  Capi- 
tal do  Império ,  c  nas  Províncias  da  Bahia  e  Temambuco. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d' Estadc  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  tri- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostaãd  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  ('$  Araújo 
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COLLECÇAO  DAS    LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SEGÇ.lO    37.* 

DECRETO  N.«  1. CIO— de  23  de  Maio  de  1855. 

Autorísa    a  incorporação  c  approva  os  Estatutos  da  Com- 

panhia  organisada  nesta  Corte  com  'o  titulo  de  «  Em- 

preza  Litteraria  Douê  de    Dezembro  ». 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Francisco  de  Paula 
Brito ,  e  de  conformidade  (iom  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa ,  Soberania  e  Fazenda  Nacional :  Hei  por  bem 
Autorísar  a  incorporação  c  Approvar  os  Estatutos  da  Companhia 
«  Empreza  Litteraria  Dous  de  Dezembro  » ,  que  com  este  baixão. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  três  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatuto»   da  Enpreza  E^iUeraria  Dons   de 

Dezembro. 


Art.  l.''  A  empreza  —  Dous  de  Dezembro — composta 
de  tvpographia  em  grande  escala,  litho^raphia,  estamparia, 
o  oíficina  de  encardcnaçâo,  passa  a  ser  de  huma  associaç«lo , 
rom  o  titulo  acima ,  cujo  capital  será  de  500:000;|^000  cm 
'2.500  ac>ções  de  2001^00  cada  huma. 

Art.  2.**  Esta  associação  tem  por  fim  e  principal  ob- 
jecto, desenvolver  a  arte  typographica  c  auxiliar  o  progresso 
das  lettras,  na  protecção  dada  aos  autores  por  meio  de  pre- 
mio ás  suas  obras ,  cjmpra  de  seus  manuscriptos ,  e  divul- 
gação nâo  só  disto,  como  de  todo  o  qualquer  impresso, 
por  preço^  moderados,  para  o  que  lhe  fica  reservado  o  fun- 
do   de   20:n  30#000,  cuja  applicaçào  será  feita  como   a  asso- 
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ciaçSo  julgar  conyeniente «  tanto  no  sen  interesse ,   como  no 
interesse  das  lettras,  e  dos   autores  ou  traduetores. 

Art.  3.°  Pela  cessão  plena  que  faz  o  actual  cmprezarío 
Franciso  de  Paula  Brito ,  de  todos  os  seus  estabelecimentos, 
e  propriedades  íicão-lhe  pertencendo  500  acções,  ficando 
igualmente  1.000  acções  em  caixa,  para  creação  de  qualquer 
jornal ,  que  a  associação  tente  fazer  apparecer ,  compra  de 
algttfli  estabel^cimoalo  que  lhe  convenha »  ou  reaiisaçfto  de 
qualquer  outra  cousa  semelhante. 

Art.  4.«  Dos  â00.000»000  (  1.000  acções  ;  que  a  as- 
sociação tem  de  realisar,  â0.000:iN)00  flcarão  reservados  para 
os  fins  dispostos  no  Art.  2.%  e  30.000;il^000  para  qualquer 
das  especulações  do  Art.  O.""»  podendo-se  passar  estes  fundos 
de  huma  para  outra  caixa,  segundo  convier  aos  interesses 
da  cmprcza. 

Art.  S.**  A  directoria  por  si ,  conjunctamenle  com  o 
administrador  Francisco  de  Paula  Brito ,  ou  este  por  si  só , 
requererão  aos  Poderes  do  Estado  o  auxilio  que  se  julgar 
conyeniente,  dando  para  isso  todas   as  razões  precisas. 

Art.  6."*  Pelo  auxilio,  que  foi  prestado  á  associação, 
fica  o  Governo  com  direito  a  mandar  fazer  nos  estabeleci- 
mentos  d'ella  toda  e  qualquer  obra  que  julgar  convenimile , 
sem  que  por  issso  pague  mais  do  que  os  preços  marcados 
pela  Typographia  Nacional ,  ou  outras  quaesquer  Repartições 
publicas  idênticas   ás  da   associação. 

Art.  7.°  A  gerência  de  lodos  os  negócios,  a  caixa ,  c  a 
respectiva  escripturação ,  ficarão  a  cargo  da  directoria,  que 
será  nomeada  na  forma  do  Art.  13,  a  qual  fará  a  escolha 
dos  empregados  precisos. 

Art.  8.°  O  actual  emprezario  será  o  administrador  da 
associação,  se  ella  assim  o  julgar  conveniente,  c  não  poderá 
fazer  parte  de  outra  qualquer ,  em  todo  o  tempo  que  o  for  da 
existente ,  vencendo  pelo  seu  trabalho  o  ordenado  de  .... 
por  anno  ou  a  porcentagem  de  . . .  por  o/*  deduzida  do  ren- 
dimento annual. 

Art.  O.**  Por  cada  nova  especulação ,  ou  novo  ramo  da 
empreza,  dos  que  tem  em  visia  o  administrador,  como  se- 
jão  fundição  de  typos,  fabrica  de  cartões,  de  cartas  de  jogar, 
impressão  de  livros  nacionaes ,  e  estrangeiros ,  venda  dos 
mesmos,  mandados  vir  da  Europa,  bem  como  da  legislação 
do  Paiz ,  por  ordem  do  Governo ,  e  algumas  outras ,  poderá 
a  directoria  arbitrar-lhe  hum  premio  ou  dar-lhe  huma  por- 
centagem ,  o  que  só  terá  logar  verificadas  as  vantagens  de 
qualquer  d*ellas. 

Art.  10.  No  caso  de  ter  o  administrador  de  fazer  hu- 
ma viagem  á  Europa,  deixará  quem  o  substitua,  com  o 
mesmo  vencimento  que  tinha,  e  então  poderá  a  directoria 
auxitial-o  com  alguma  quantia ,  visto  que  a  viagem  não  de- 
vo ter  logar  senão  em  benefício  da  associação. 
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Art.  li.  As  acçOrs  serão  transferi  reis  ao  portador,  como 
de  cofiiume,  c  o  pagamento  dos  dividendos  será  feito  em 
Janeiro  o  Julho  de  cada  hum  anno,  ou  quando  a  directoria 
julgar  conveniente. 

Art.  12.  As  chamadas  das  prestações  serão  feitas  quan- 
do SC  julgar  necessário ;  os  antigos  accionistas  de  400)^000 
ficarão  com  duas  acções  de  2009000,  e  os  de  100;(^000  entra- 
rão «MB  igual  quanto  para  que  obtanhlk)  huma  daa  novas, 
ou  receberão  o  valor  delias,  se  o  quizerem,  cessando,  em  to- 
do o  caso,  a  regalia  dos  impressos,  por  ser  o  dividendo  feito 
segundo  as  vantagens  da  nova  empreza. 

Art.  13.  A  directoria  durará  dous  annos,  e  poderá 
continuar,  no  fim  d'elles,  quando  seja  reeleita;  a  ordem 
dos  seus  membros ,  será  regulada  peias  votoções ,  como  hc 
de  costume.  A  admissão  e  demissão  do  caixa  e  empregados 
serão  feitas  livremente  por  ella ;  as  dos  chefes  de  oflicinas 
e  operários  pelo  administrador ,  á  sua  ordem  ou  C/Omo  for 
convencionado. 

Art.  14.  No  caso  de  morte  do  administrador,  ou  de 
qvalquer  inconveniente,  que  obste  a  marcha  da  associação,  a 
directoria  tomará  as  medidas  precisas  para  que  elia  continue, 
ott  cesse,  obsenrando-se  então  o  que  for  deliberado  em  assem- 
bléa  geral. 

Art.  15.  A  empreza  litteraria  durará  p<  lo  tempo  de 
vinte  annos,    a  conlar  da  data  de  sua  installarão. 

Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Abril  de  18o.">.  —  Francisco 
de  Paula  Brito. 
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COUECÇlO  DAS  LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.'  SECÇÃO    38/ 

DECRETO  N.'»  1.611-  de  3  de  Junho  da  1855. 

Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  Ordinária. 

Designando  expressamente  a  Constituição  do  Império  no 
pnragrapho  l.""  do  Artigo  102  o  dia  3  de  Junho  do  anno 
terceiro  de  cada  Legislatura  para  a  convocação  da  nova  As- 
sembléa Geral  ordinária :  Hei  por  bem  convocar  a  mesma 
Assembléa ,  procedendo-se  para  esse  fim  ás  eleições  dos  De- 
putados das  difTerentes  Províncias  na  forma  da  Lei  e  In- 
strucç^oes  que  as  regulflo.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz , 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


i 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE    2.*  SECÇÃO  39.* 

DECRETO  N.*»  1.613  — de  9  de  Junho  de  1855. 

Autoriêa  a  incorporaçSOy  e  apprava  os  Estatutos  provisórios 
da  Companhia  da  Estrada  de  Mangarattba, 

Aitendendo  ao  que  Me  requereo  o  Desembargador  Joa- 
quim José  Pacheco,  e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
mediata  Resolução  de  2  do  corrente  mez ,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secçdo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Estado, 
exarado  em  Consulta  de  26  de  Março  ullimo  >  Hei  por  bem 
Antorisar  a  incorporação ,  e  Approvar  os  Estatutos  provisó- 
rios da  Companhia  da  Estrada  de  Mangaratiba,  que  com 
este  baixão.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  noye  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  o  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

ISsAatutos   prowisorios» 

SECCÀO  I. 

tf 

Da   incorporação  da   Cofnpanhia. 

Art.  l.""  A  Companhia  da  Estrada  da  Mangaratiba  au- 
torisada  pela  Lei  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  de  25  de 
Outubro  de  185^,  e  pelo  contracto  com  o  Exm.  Presiden- 
te da  Provincia  de  26  de  Fevereiro  do  corrente  anno  de 
1855,  terá  o  fundo  capital  de  dous  mil  e  quatrocentos  con- 
tos, divididos  em  doze  mil  acções  de  200^000  cada  huma. 
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Eila  SC  considera  constituída  e  fanceionando ,  dependente  da 
approvnção  do  Governo  Imperial  logo  que  os  presentes  Estatutos 
sejflo  subscriptos  por  accionistas  que  representem  mais  de 
6   mil  acções. 

Art.  2.°  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  por 
chamadas  de  10  Vo>  a  primeira  entrada  terá  logar  logo  que 
se  verifique  a  hypothese  do  Artigo  antecedente  quanto  a 
subscripção  das  acções ;  as  outras  quando  forem  annunciadas 
com  precedência  pelo  menos  de  60  dias. 

Art.  3."  Os  accionistas  que  não  eíFectuarem  pontual- 
mente suas  entradas,  perderão  em  beneficio  da  Emprezaa 
quantia  que  ja  tiverem  pago  ,  6  o  Emprezario  disporá  em 
proveito  delia  das  respectivas  acções.  No  caso  porém  de  im- 
pedimento justificado  será  permittído  ao  accionista  impon- 
tual  verificar  as  entradas  devidas  pagando  demais  o  premio 
de  20  ""/o  pelo  tempo  da  demora. 

Art.  i.*  As  acções  poderão  ser  tomadas  ou  subscri- 
ptas  por  nncionaes,  estrangeiros ,  ou  corporações,  c  também 
transferidas  mediante  aeu  averbamento  no  Livro  respectivo , 
em  casa  do  Emprezario ,  e  no  Escriptorio  da  Companhia  nes- 
ta mesma  Corte ,  logo  que  este  seja  montado. 

Art.  5.**  Se  o  Emprezario  requerer  e  aceitar  as  acções 
que  o  Exm.  Governo  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  pro* 
mette  tomar  na  fórma  do  já  referido  Contracto,  os  direitos 
do  mesmo  Governo  como  accionista,  não  excederão  aos  de 
qualquer  outro,  salvos  além  da  inspecção  que  he  inheren- 
te  a  todo  o  Governo,  os  que  se  elle  resenou  em  o  dito 
Contracto. 

Art.  6."*  As  acções  deverão  ser  tomadas  da  presente 
data  até  o  ultimo  de  Maio  do  corrente  anno.  Findo  esse 
prazo  poderá  o  Emprezario  exigir,  em  beneficio  da  Com- 
panhia, além  do  valor  respectivo,  o  premio  que  possão  ter, 
ccdel-as,  ou  consultar  a  asscmblca  geral  dos  accionistas 
para  distribuiUas ,  ou  não ,  conforme  as  conveniências  da 
Associação. 

Ari.  7.*  Se  a  Companhia  rosolver  ,  nos  termos  do 
Contracto,  o  estabelecimento  de  carros  de  4  rodas,  tira- 
dos por  animaes  sobre  trilhos  de  ferro,  em  hnma  ou  mais 
secções  da  Estrada,  algum  outro  melhoramento  ou  em 
fim  se  por  qualquer  outro  motivo  for  de  mister  augmentar 
o  fundo  capital,  competirá  á  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas decidir  o  que  mais  convenha,  isto  he,  a  preferencia 
de  reforç.ar  o  valor  das   acções,   ou  de  emittir  novas. 
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Art.  8/  O  Emprezario ,  á  proporção  que  receber  a 
importância  das  chamadas ,  assim  como  a  renda  das  bar- 
reiras e  transportes ,  irá  entrando  com  ellas  para  o  Banco 
Nacional,  desta  Corte  ou  para  qualquer  dos  Bancos  que 
mais  vantagens  offereça,  e  convencionará  liuma  conta  cor- 
rente de  credito  com  juros  recíprocos  para  o  serviço  da 
Empreza. 

SECÇÃO  II. 

Da  Administração  provisória  da  Companhia. 

Art.  9/  A  Administração  provisória  da  Companhia  con- 
stará de  hum  Director  Presidente,  que  será  o  actual  Em- 
prezario Desemí)argador  Joaquim  José  Pacheco,  de  hiim 
Secretario  que  será  José  Bernardo  Brandão ,  o  qual  accu- 
mulará  a  substiíuiç/âo  da  Presidência  nos  impedimentos  mo- 
mentâneos, huma  vez  que  não  passem  de  /lO  dias;  e  do 
hum  Vice- Presidente,  que  será  o  Barão  da  Belia  Vista,  o 
qual  tomará  a  gerência  da  Companhia ,  desde  que  o  impe- 
dimento  do  Presidente  exceda  daquelle  prazo.  Esta  Directo- 
ria servirá  por  6  annos,  e  perceberá  pelo  trabalho  de  sua 
administração  5  por  cento  do  rendimento  liquido.  Ella  se 
considera  eleita  e  começa  a  funcáonar  logo  que  se  verifique 
a  bypothese  do  Art.  l.""  quanto  á  subscripção  das  acções. 

Art.  UK  ?ío  caso  de  morte  ou  demissão  voluntária 
do  Vice-Presidcnte,  ou  Secretario,  o  Emprezario  nomeará 
interinamenie  estes  Empregados ,  em  quanto  na  1.*  reunião 
da  assembléa  geral  que  se  seguir,  esta  os  não  nomear  de- 
flnitivamente.  No  caso  de  morte  do  Emprezario,  cu  demis- 
são voluntária,  a  assembléa  geral,  que  será  logo  reunida,, 
nomeará  quem  o  substitua. 

Art  11.  Durante  os  ditos  6  annos  o  Emprezario  Bíre^ 
ctor-Presidente  tem  plenos,  amplos  e  illimitados  poderes,  sem 
reserva  alguma.  EUe  he  autorisado  a  demandar,  e  ser  de- 
manilado,  em  nome  da  Companhia.  E  o  administrador  delia 
para  levar  a  effeito  a  Empresa  nos  termos  do  Contracto. 

Estabelecerá  de  accordo  coifi  o  Exm.  Presidente  da  Pro- 
vinda os  respectivos  Regulamentos :  nomeará  e  demittirá  os 
Empregados  necessários,  contractará  Engenheiros,  e  traba- 
lhadores, haverá  os  terrenos  precisos,  determinará  as  es- 
tações ,  o  mais  obras,  preCrirá  os  planos  mais  adequados , 
e  finalmente  adoptará  c  fará  ciecutar  todas  as  medidas  e 
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providencias  conveníciUes  para  o  bom  êxito  e  perfeição  da 
Empreza  nos  períodos  delia. 

Árt.  12.  Não  obstante  a  disposição  do  Artigo  antece- 
dente» o  Emprezarío  convocará  annualmente  a  Assembléa 
Geral  dos  Accionistas,  e  prestará  contas  não  só  do  anda- 
mento e  estado  dos  trabalhos ,  mas  também  de  toda  a 
saa  renda  e  despezas.  Suas  contas  serão  commettidas  a  hu- 
ma  Commissão  de  exame ,  composta  de  3  Accionistas  no- 
meados pela  dita  Assembléa  Geral ,  aos  quaes  serão  for- 
necidos todos  os  livros,  documentos  e  esclarecimentos  da 
Companhia,  que  queírão  consultar. 

Art.  13.  Seis  mezes  antes  de  flndarem-se  os  referidos 
6  annos,  o  Emprezarío  apresentará  á  Assembléa  Gera! 
dos  accionistas  o  projecto  dos  Estatutos  definitivos  da  Com- 
panhia, para  seu  regímen  e  administração  ordinária:  ella 
nomeará  huma  Commissão,  e  á  vista  do  seu  parecer  discuti- 
rá, modificará»  ou  approvará,  como  melhor  julgar  os  ditos 
Estatutos,  que  passarão  6  mezes  depois  a  reger  a  Compa- 
nhia, qualquer  que  seja  seu  Presidente. 

Art.  li.  Durante  a  actual  administração  provisória, 
observar-se-ha  o  seguinte  em  relação  á  Assembléa  Geral 
dos  accionistas. 

§  1  ."^  O  accionista  de  10  acções  terá  hum  voto ;  e  o  de 
20  dous,  e  assim  por  diante,  excluídos  aquelles,  a  que 
forem  feitas  transferencias  vinte  dias  antes  do  designado 
para  as  reuniões  geraes  da  Companhia.  Nenhum  accionista 
porém  terá  mais  de  quarenta  votos  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  ou  próprias,  ou  que  apresente  como 
procurador  de  outrem. 

S  2.''  Os  accionistas  podem  votar  por  procuração  pas- 
sada a  outros  accionistas;  neste  caso  far*se-ha  conta  do 
numero  de  acções  próprias  e  das  do  accionista  represen- 
tado, para  regular  por  sua  somma  o  numero  de  votos  nos 
termos  do  §   antecedente. 

§  S.""  Somente  os  accionistas  de  mal»  de  10  acções  po- 
derão ser  nomeados  Membros  da  Commissão  de  exame  de 
que  trata  o  Art.  12;  he  preciso  o  numero  de  50  pelo 
menos  para  o  cargo  de  Vice-Presidente ,  e  de  20  para  o 
de  Secretario. 

S  4.*  Pórma  numero  legal ,  para  tomar  resoluções  le- 
gitimas, aquelle  que  concorrer  á  convocação  da  Assembléa 
Geral  no  dia ,  hora  e  lugar  designado  por  annuncios  do  Pre- 
sidente,  huma  vez    que   elles  tenhão  sido  publicados  nos 
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Jornaes    da  Corte,   ao  menos    por  5  vezes ,    e  que  o  1.° 
annuncio  preceda  á  reunião  ao  menos  por  20  dias. 

Todavia  se  nao  se  reunirem  accionistas  que  represente 
mil  acções,  ficará  a  sessão  adiada  para  4  ou  8  dias  poste- 
riores ,  fazendo-se  novos  annuncios ,  e  então  será  legitima 
a  decisão,  qualquer  que  seja  o  numero  presente. 

§  5.*"    O  Presidente   dirige  os  trabalhos  e  mantém  a  or- 
dem nas  discussões. 

Elle  poderá  convocar  a  Assembléa  Geral ,  ou  os  maiores 
accionistas  existentes  na  Corte,  quando  precise  consultar  so- 
bre quaesquer  interesses  da  Companhia. 

Árt.  15.  A'  proporção  que  oEmprezario  for  cobrando 
a  taxa  das  barreiras  ou  transportes  das  diversas  secções  da 
Empreza,  irá  accumulando  os  respectivos  valores  no  Banco 
que  mais  vantagens  offereça  até  ter  hum  capital,  que  for- 
neça hum  dividendo  de  7  ^/o.  De  então  em  diante  se  fará  o 
dividendo  semestral  dos  ditos  rendimentos,  deduzidas  as 
despezas  do  costeio  das  Secções  concluídas,  embora  ainda 
não  estejão  preenchidas  as  entradas  das  acções  em  sua 
totalidade.  Grear-se-ha  hum  fundo  de  rezerva  na  forma 
do  Contracto. 

SECÇÃO  m. 


Da  cessão  do  privilegio  á  Companhia. 


Art.  16.  O  Emprezario  desde  que  declarar  a  Com- 
panhia encorporada ,  cede  e  traspassa-lhe  por  esse  mesmo 
facto  o  privilegio  da  Empreza,  e  todos  os  direitos  respecti- 
vos, nâo  só  já  adquiridos  como  os  que  de  mais  possa  ad- 
quirir ,  assim  do  Governo  Imperial ,  como  do  Provincial  do 
llio  de  Janeiro. 

Art.  17.  Além  das  12  mil  acções,  de  que  trata  o 
Art.  l.<»  se  emitlirá  mais  500  gratuitamente,  que  serão 
abonadas  ao  Emprezario,  como  indemnísação  da  cessão  do 
privilegio,  das  despezas  por  elle  feitas,  e  que  fizer  ale  o 
dia  da  incorporação  da  Companhia.  Posto  que  seja-lhc  abo- 
nado desde  já  o  valor  total  dessas  acções,  o  Emprezario 
não  terá  direito  quer  nos  dividendos,  quer  na  final  disso- 
lução da  Companhia ,  senão  á  quota  correspondente  c  pro- 
porcional das  de  mais  acções  da  mesma  Companhia. 
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Ârt.  18.  O  Emprezario  he  responsável  a  Companhia « 
se  por  manifesta  incúria ,  ou  culposa  violação  das  condi- 
ções da  Empreza,  causar  á  mesHia  Companhia  qualquer 
damno  em  sua  administração. 

Rio  de  Janeiro  26  de  Fev-ereiro  de  1855. — Joaquim 
José  Pacheco,  Presidente  Director. — José  Bernardo  Bran- 
dão y  Secretario. 


DECRETO  N.»  1.6U— de  9  de  Junho  de  1855. 

Apprava  os  Esiaiulos  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  da 
Èahia ,  desde  a  capiktl  da  mesma  Provinda  olé  o  Rio 

de  S.  Francisco, 

Tomando  em  consideração  o  que  me  representou  Joa- 
quim Francisco  Alves  Branco  Muniz  Barreto ,  a  quem  fui  ser- 
vido conceder  o  privilegio  da  construcçdo  da  estrada  de  ferro 
que,  partindo  de  qualquer  ponto  próximo  á  capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  vá  terminar  na  villa  do  Joazeiro  ou  em 
outro  lugar  da  margem  direita  do  Rio  de  S.  Francisco ,  que  se 
julgar  mais  conveniente,  por  meio  de  huma  companhia, 
pedíndo-Me  a  approvaçSo  dos  Estatutos  para  a  mesma  com- 
panhia :  Hei  por  bem  Approvar  os  referidos  Estatutos ,  que 
com  este  baixão,  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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K»tai«tes  da  Companhia  da  t^trada  de  ferro 
da  Provineia  da  Bahia  9   a  que  me  refere 

^  Deereio  desta  date. 

CAPITULO  L 

Da  CompanhicL 

Act.  1.*"  Fica  crcada  huma  Companhia  ou  Sociedade 
anonyma ,  que  se  denominará  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia 
até  o  rio  de  S.  Francisco — ,  com  o  fim  de  construir  huma 
estrada  de  ferro,  que  deverá  partir  de  qualquer  ponto  pró- 
ximo da  capital  da  referida  Provinda  até  a  villa  do  Joazei- 
ro  y  ou  outro  lugar  que  se  julgar  mais  conveniente  da  mar- 
gem direita  d'aquelle  rio  ,  com  as  condições  e  pelo  modo 
marcado  nos  Decretos  d.*  1  «299  de  19  de  Dezembro  de  1853, 
e  n.""  1.602  de  14  de  Maio  deste  anno,  e  concessão  addi- 
cional  outorgada  pelo  Governo  Provincial  da  Bahia,  sob  sua 
única  responsabilidade,  a  16  de  Maio  de  1854,  em  virtu- 
de da  Lei  Provincial  n.""  500  de  15  de  Maio  de  1854. 

Art.  2.*  O  contracto  celebrado  em  virtude  do  men- 
cionado Decreto  de  19  de  Dezembro  com  Joaquim  Francisco 
Alves  Branco  Muniz  Barreto,  e  a  Convenção  Provincial  de 
16  de  Maio  de  185/i,  bem  como  as  disposições  do  Decreto 
n.*  1.602  de  14  de  Maio  deste  anno,  fazem  parte  destes 
Estatutos,  e  entendem-se  approvados  e  aceitos  por  todos 
os  que  subscreverem  acções  da  dita  Companhia ,  e  cm  qual- 
quer tempo  forem  delias  possuidores,  passando  todos  os 
direitos ,  concessões  e  ónus  provenientes  dos  referidos  actos 
para  a  Companhia  a  que  se  referem  estes  Estatutos. 

Art  3.*"  A  direcção  geral  da  Companhia  será  na  Cidade 
de  Londres ;  poderá  porém  ter  agencias  no  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  e  quaesquer  pontos  do  Império  que  lhe  pareção  con- 
venientes para  o  manejo  de  quaesquer  operações  financeiras 
da  Companhia. 

Art.  &.''  A  organísação  definitiva  da  Companhia  terá 
lugar  desde  a  data  da  primeira  reunião  dos  Accionistas  em 
Londres  depois  da  approvação  destes  Estatutos  pelo  Governo 
Imperial :  esta  reunião  deverá  ser  communicada  ao  Minis- 
tro do  Brasil  em  Londres.  Sua  duração  será  pelos  noventa 
annos,  que  tem  de  durar  o  privilegio  da  estrada  de  ferro  da 
Bahia  ao  Rio  de  S.  Francisco,  salvo  o  caso  de  resgate  na 
forma  do  contracto. 
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Findos  os  noventa  annos  mencionados ,  a  Companhia  po^ 
dera  vender  a  propriedade  da  estrada,  que  lhe  fica  garanti- 
da sem  privilegio ,  e  liquidar-se  ou  prorogar  a  sua  duração 
por  prazo  determinado ,  como  convier,  e  for  deliberado  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

CAPITULO  II. 

Do  capital    da  Companhia  ^    e   dos   direitos  e  deveres  dos 

accionistas. 

Árt.  ò.'*  O  capital  da  Companhia ,  provisoriamente  fi- 
xado para  garantia  do  jure  em  i. 800, 000 £  para  as  pri- 
meiras vinte  legoas  de  estrada  de  ferro,  será  definitivamente 
marcado  para  a  mesma  garantia,  segundo  o  que  se  reco- 
nhecer ter  sido  effectivamente  despendido  até  aquella  som- 
ma  na  construcçâo  das  ditas  primeiras  vinte  legoas ;  ficando 
entendido  que  não  poderá  ser  emíttida  mais  do  que  a  som- 
ma  de  doze  mil  contos  de  réis,  ou  toda  em  acções,  ou 
parle  em  acções  e  parte  em  obrigações ,  até  que  a  dita  som- 
ma  seja  efiectivamente  despendida.  Quer  os  possuidores  de 
acções,  quer  os  de  obrigações  nfio  respondem  por  mais  do 
que  pelo  total  delias. 

Art.  6.°  O  capital  da  Companhia  poderá  ser  elevado 
por  votação  de  huma  assembléa  geral  extraordinária  dos 
accionistas,  segundo  as  necessidades  da  Companhia,  median- 
te a  emissão  de  novas  acções ,  títulos  ou  obrigações ,  assim 
como  o  modo  e  condições,  com  que  devem  ser  feitos  os 
pagamentos. 

Qualquer  elevação  porém  do  capital  não  gozará  da  ga- 
rautia  de  juros  em  tempo  algum ,  e  a  qualquer  titulo  que 
seja. 

Art.  7."  A  Junta  dos  Directores  determinará  a  quan- 
tia de  deposito  que  deve  ser  paga  de  cada  acção;  fixará 
também  o  tempo  e  quantias  de  cada  successiva  chamada, 
attendendendo  sempre  ao  pagamento  dos  respectivos  juros, 
e  ás  exigências  da  Companhia. 

As  chamadas  deverão  ser  feitas  por  annuncios  cora  an- 
tecipação nunca  menor  de  hum  mez,  publicados  por  duas 
vezes  difierentes,  pelo  menos,  em  duas  folhas  diárias  de 
Londres,  e  nas  folhas  odicíaes  da  Bahia  e  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  e  igualmente  em  huma  folha  de  cada  huma  destas 
duas  cidades  do  Brasil. 


^ 
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Aft.  8/  Se  as  chamadas  nSo  forem  satisfeitas  dentro 
de  28  (lias  depois  do  termo  Qxado ,  a  Junta  dos  Directores 
poderá  ou  declarar  privados  de  todos  os  sens  direitos  na 
Companhia  os  accionistas  que  se  acharem  em  falta  ^  ou  fazer 
realisar  o  pagamento  das  acções  pelos  meios  legaes ;  e  nedte 
caso  deverá  o  acciom'sta  remisso ,  além  do  principal ,  pagar 
juro  na  razdo    de  cinco  por  cento  ao  anno. 

A  perda  de  taes  acções  será  a  consequência  ímmediata 
da  decisão  da  ^unta  dos  Directores,  incerta  no  registro  de 
suas  actas,  de  pleno  direito,  e  senft  necessidade  de  outra 
alguma  formalidade. 

A  quantia  paga  sobre  as  acções,  assim  perdidas,  tornar- 
se-ha  propriedade  absoluta  da  Companhia  peio  mero  facto 
da  declaração  da  Junta. 

E  as  mesmas  acções  ficarão  nullas  e  de  nenhum  efleito 
nas  mSos  dos  que  as  tiverem,  e  poderAo  ser  substituídas 
por  novas  acções  emittidas  pela  Junta  dos  Directores. 

Art.  O.*"  As  acções  serão  ao  portador  ou  á  pessoa  no* 
meada  especialmente,  conforme  o  de<ejo  dos  accionistas; 
podendo  a  todo  o  tempo  converter-se  as  acções  ao  portadof 
em  acções  á  pessoa  nomeada  >  on  vice-versa« 

Art.  10.  Nenhuma  acçfio  será  transferível  antes  do  de** 
posito,  e  de  ter  sido  satisfeita  a  primeira  chamada.  Então, 
e  só  entfio  será  ella  transferível  por  documento  registrado 
nos  livros  da  Companhia,  se  designar  nome,  ou  por  sitiu* 
pies  ajuste  entre  partes,  se  for  ao  portador. 

Art.  11.  Ajunta  dos  Directores  estabelecerá  o  modo  , 
as  condições  e  emolnniientos  das  transferencias,  e  da  con-^ 
versão  das  acções  á  pessoa  nomeada  em  acções  ao  porta^ 
dor,  e  vice-^eraa ,  não  podendo  exceder  taes  emoluibentos 
á  quantia  de  dois  schillings  e  seis  pence. 

Art.  12.  No  caso  de  extravio  ou  perda  de  huma  ou 
mais  acções  da  companhia,  a  Juntados  Directores,  prece- 
dendo os  competentes  annuncios  e  outras  cautelas  legaes» 
que  inntilisem  completamente  os  títulos  perdidos,  as  sub- 
stitutirá  por  outras,  que  serão  entregues  a  quem  de  direi- 
to for. 

Art.  13.  Cada  acção  he  indívisirel  em  relação  á  Com-^ 
panhid ,  que  não  reconhecerá  nenhuma  subdivis&o  de  huma 
só  acção,  devendo  ser  a  mesma  representada  perante  a 
companhia  por  huma  única  pessoa ,  embora  seja  proprieda* 
de  de  diversas,  competindo  ao  legitimo  representante  áú 
cada  acÇ'ão  os  direitos  e  obrigações  que  lhe  são  inherentet. 
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Art.  14.  Os  credores  ou  herdeiros  dos  accionisfas  »  ou 
possuidores  de  obrigações ,  não  poderão  sob  pretexto  algum 
fazer  embargar  a  propriedade  ou  quaesquer  objectos  da  Com- 
panhia,  pem  intromet(er-se  por  maneira  alguma  na  sua 
administração,  devendo  limitar  o  exercido  dos  seus  direi- 
tos ao  conhecimento  das  entradas  nos  livros  da  Companhia, 
e  das  actas  da  Junta  dos  Directores. 

Art.  15.  Cada  acção  dá  direito  a  hum  juro  proporcio- 
nal nos  lucros  da  Companhia,  e  conserva  sempre  seus  direi- 
tos e  obrigações ,  qualquer  que  seja  a  pessoa  a  cujas  mho» 
tenha  passado. 

CAPITULO  III. 

Da  administração  da  Convpanhia. 

Art.  16.  A  Companhia  será  admiaistrada  por  huma 
Junta  de  Directores  residentes  em  Londres,  composta  de 
cinco  a  sete  Directores ,  os  quaes  na  primeira  organisaçdo 
^erfto  escolhidos  pelo  concessionário ,  ou  por  pessoa  por  elle 
autofisoda  d'entre  os  accionistas  mais  importantes  pelo  nu- 
mero de  acções  que  possuirem. 

Art.  17.  Estes  Directores,  ou  no  caso  die  sua  resigna- 
ção ,  os  que  forem  nonoeados  em  seu  lugar  pelos  Directo- 
res restantes,,  permanecerão  no  exercício  daquelles  cargos 
pelos  primeiros  três  nnnos,  contados  da  data  da  incorpora- 
ção da  Companhia.  Findo  esse  prazo,  na  primeira  reunião 
ordinária  dos  accionistas,  se  procederá  por  meio  da  sorte 
4  designação  de  dois  dos  Directores  que  devem  deixar  va- 
gos os  seus  lugares ,  e  proceder-se-ha  á  nova  nomeação , 
de  quem  os  deva  substituir,  podendo  todavia  ser  reeleitos 
os  exonerados  pela  sorte. 

Art.  18.  O  mesmo  processo  terá  lugar  todos  os  annos 
a  respeito  dos  primeiros  Directores  rcstaotes ,  e  quando  to« 
dos  elles  tiverem  sido  exonerados  pela  sorte ,  ou  reeleitos , 
a  sabida  annual  dos  Directores  continuará  a  se  fazer  pela 
ordem  da  sua  antiguidade  no  cargo,  podendo  sempre  ser 
reeleitos  os  que  por  e«t^  Artigo  devem  sahir. 

Art.  19.  Os  Diretores  devem  possuir  cada  hum  cem 
acções  pelo  menos,  que  ficarão  sob  a  guarda  da  Companhia» 
e  não  poderão  ser  transferidas  emquanto  elles  fizerem  par- 
te da  INreclofia,  devendo  notar-se  isso  mesmo  nos  lituios 
das  acÇiOes. 


N 
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No  caso  dô  que  òs  pagamentos  ou  entradas  devidas  sobre 
«ssas  acções  assim  depositadas  não  sejão  satisfeitos  dentro 
do  prazo  de  vinte  e  oito  dias ,  o  dono  de  taes  acções  per-^ 
dera  o  lugar  de  Direõtor  pela  simples  verificação  de  não 
pagamento  feito   pela  Junta  dos  Directores. 

Art.  20.  Os  veheimentos  dos  Directores,  incluindo  o 
Director  Brasileiro,  a  que  8e  refere  o  Decreto  n/  1.299  de 
19  de  Dezembro  de  18õ3,  não  excederão»  até  a  conclusãi^ 
das  primeiras  vinte  )egoa$  da  estrada  de  ferro ,  a  três  mil 
libras  sterlinas  por  dnno  ^  repartidas  entre  seus  membros , 
como  á  Directoria  aprouver. 

Art.  21.  O  Ministft)  Brasileiro  em  Londres,  quando 
não  puder  comparecer  ás  sessões  da  Directoria  e  trabalhou 
de  suas  commíssões ,  para  que  deve  ser  convidado  na  con- 
formidade da  condição  22  do  Decreto  n.^  1.299  de  10  dè 
Dezembro  de  1853,  poderá  nomear  qnem  faça  suas  vezes, 
comtanto  que  a  nomeação  recaia  em  pessoa  que  tenha  as 
tlualídades  necessárias  para  ser  Director  ordinário. 

Art  22.  A  Junta  não  poderá  deliberar  sem  a  pre- 
sença de  três  de  seus  Membros. 

A  Junta  elegerá  d'entre  os  seus  Membros  hum  Presi* 
dente  e  hum  Více-Prerfdewte. 

Depois  de  cada  nomeação  aitnual  de  Directores  p^ara  o 
seguinte  anno ,  fia  sua  primeira  reunião,  a  Junta  fará  novas 
eleições  para  aquelles  cargos. 

Art.  23.  Nenhuma  pessoa ,  que  exerça  cargo  ou  em- 
prego de  confiança  da  Companhia ,  ou  que  for  directa  ou 
indirectamente  interessada  em  qualquer  contracto  com  a 
Companhia,  poderá  ser  Director.  A  aceitação  dos  ditos  car- 
gos ou  empregos,  ou  a  ac((uis}ção  de  interesse  em  taes 
contractos  importão  a   perda  do  lugar  de  Director. 

Art.  24.  A  Janta  dos  Directores  tem  plenos  poderes 
adminislralivos  em  relação  a  todos  os  negócios  da  Companhia^ 
incluindo  mesmo  tod^  os  poderes  de  procurador  em  causa 
própria,  podendo  delegar  a  parte  de  taes  poderes  que  jul- 
gar conveniente  a  bem  dós  interesses  da  Companhia,  e  re-* 
vogal-os  á  sua  vontade ,  principalmente  pelo  que  diz  respeito 
aos  negócios  e  trabalhos  que  se  tem  de  fazer  na  Bahia,  e 
á  administração  de  seus  interesses  naquella  Província,  de^ 
vendo  os  delegados  observar  as  condições  e  restricções  que 
a  referida  Junta  lhes  deternniiiar. 

Art.  25.  A  Junta,  no  exercício  dos  plenos  podece»  quo 
lhe  são  confiados,  deverá : 
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i."  Celebrar  contractos  geraes  ou  parciaes,  quer  porá 
a  coastrucçao  e  serviço  da  estrada  de  ferro,  quer  para  o 
fornecimento  de  fundos  necessários  para  se  porem  em  acti- 
vidade os  trabalhos,  quer  seja  por  huroa  quantia  redonda, 
quer  pelas  orçadas  por  miúdo. 

3."*  Faier  e  reaiisar  quaesquer  ajustes,  contractos  ou  con* 
vençôes  para  fornecímenlo  de  materiaes,  comprd  de  terre- 
nos e  de  propriedade  immovel  de  qualquer  natureza ,  ac« 
quisiçfio  de  instrumentos,  machinas 9  trem,&c. 

3.''  Fazer  com  o  Governo,  com  outras Companliias,  es* 
tabelecimentos  ou  terceiras  pessoas,  os  contractos  e  arranjos 
que  possa  considerar  úteis  aos  interesses  da  Companhia,  para 
pór   em  actividade  e  augroentar  o  trafico  da  linha  férrea. 

4.^  Nomear  e  demittir  livremente  todos  os  empregados 
que  julgar  necessários  e  desnecessários  ao  bom  desempenho 
dos  trabalhos  e  encargos  da  Companhia ,  roarcar-lhes  os  or* 
denados,  e  dctinir-lhes  os  respectivos  deveres. 

5."*  Prescresver  o  roethodo  da  escripturaçâo  da  Compa- 
nhia ,  fiscalisar  tudo  quanto  tiver  referencia  á  mesma ,  para 
que  seja  conservada  quanto  for  possível  em  dia ,  c  com  a 
maior  clareza. 

6.*  Contractar,  precedendo  deeisdo  da  assembléa  geral, 
os  eBBiprestimoH  que  julgar  vantajosos  para  o  interesse  da 
Companhia,  ale  a  importância  da  totaUdado  das  prestações 
que  na  occasiâo  ainda  se  houverem  de  receber. 

7.*"    Determinar  o  en>prego  de  fundos  dispom*veís. 

8."*  Etfectuur  a  transferencia  da  propriedade  movei  oa 
immovel  que  se  tenha  tornado  inútil  para  os  fins  da  Com- 
paoliía . 

O.**  Finalmente  decidir  todas  as  questões,  e  regular  todos 
os  negócios  da  Companhia,  com  excepção  dos  actos  reser- 
vados á  assevkbléa  geral ;  representar  a  Companhia ,  e  obrar 
Ofla  ^eu  nome ;  e  velar  constantemente  no  cumprimento  doâ 
deveffes  de  todos   os  seus  abates  e  empregados. 

Art.  !26.  O  voto  da  maioria  decide  as  questôe^.  No 
caso  porôm  de  empate  terá  o  Presidente  também  o  de 
qualidade. 

Art.  27.  A  Junta  regulará  a  ordem,  o  legar  e  o  mo- 
da de  suas  decisões,  e  reunir*se-ha  sempre  que  o  exijâo  os 
interesses  da  Companhia. 

Art.  28.  As  actas  das  sessões  da  Junla  serão  registra-* 
das  em  hum  livro  competente ,  e  assignadas  pelo  Presidente 
do  dfa. 
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Art.  29.  Os  contractos  e  ajustes  de  natureza  obrigató- 
ria para  a  Companhia  deverão  ser  assígnados  pelo  Presidente, 
ou  em  seu  impedimento  pelo  Vice- Presidente »  ou  por  dous 
Membros  da  Junta  no  impedimento  de  ambos ,  salvo  os  actos 
praticados  por  delegação  da  Junta ,  que  o  serão  por  quem 
estiver  munido  dos  necessários  poderes. 

Art.  30.  No  caso  de  follecer  ou  demittir-se  algum 
Director,  a  Junta  escolherá  d'entrc  os  accionistas,  que  po- 
derem ser  votados  para  esse  cargo,  quem  o  deva  substituir. 

Se  isso  acontecer  durante  os  três  primeiros  annos,  o 
novo  Director  íicará  na  mesma  posição  do  substituído  até  o 
fim  dos  três  annos ;  mas  se  acontecer  depois  de  (indo  esse 
prazo ,  flcará  o  novo  Director  sujeito  á  eleição  dos  accionis- 
tas na  primeira  reunião  ordinária. 

Art«  31.  Os  accionistas  na  sua  primeira  reunião  geral 
ordinária  elegerão  dousFiscaes,  hum  dos  quaes  deverá  ser  sub- 
stituido  na  primeira  reunião  geral  de  cada  anno ,  quando  os 
accionistas  elegerem  hum  novo  Fiscal,  podendo  ser  reelei- 
to o  que  acabou  o  seu  tempo. 

Art.  32.  Os  Fiscaes  terão  pleno  poder  para  a  todo  o 
tempo  examinar  todas  as  contas ,  livros  de  escriptorio ,  e 
«iespezas  da  Companhia ,  para  vigiar  que  os  seus  livros  es- 
tejão  deviilaniente  escriptos ,  para  fiscalisar  a  despeza  ,  c  pa- 
ra se  maaterem  constantemente  informados  dos  negócios  da 
Companhia. 

Art.  33.  A  Junta  nomeará  hum  Superintendente ,  e  fi- 
xará seus  vencimentos  na  Bahia  ,  para  ahi  administrar  os  ne- 
gócios da  Companhia ,  representar  a  Junta ,  e  corresponder-se 
directa  mente  com  o  Governo  Imperial. 

£ste  Superintendente  poderá  a  lodo  o  tempo  ser  demit^ 
tido  pela  Junta ,  e  deverá  obedecer  e  executar  as  ordens  o 
iostrueçòes  da  mesma  Junta. 

Uemattefá  do  seis  em  seiâ  mezes  hum  relatório  á  Dí' 
rectoria  do  estado  das  obras ,  e^ de  todas  as  occurrencias  que 
dUscrem  respeito  á  Companhia. 

Communicará  com  as  autoridades  locaes  para  remover 
quaiqueur  dííQculdaitc »  e  para  solicitar  a  sua  cooperação  e 
intervenção  quando  for  necessário  para  facilitar  os  traballtos 
da  Companhia. 

Facilitará  aos  contractantes  estrangeiros  o  ajuste  de  tra- 
balhadores  nacionaes ,  e  os  meios  de  supprimeoto  dos  mate- 
riaes  necessários. 

Prcslará  cauçíío  sulBcienle,  a  juizo  da  Directoria,  pelos 
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dinheiros  que  por  ventura  possdo  estar  á  sua  disposição  por 
conta  da  Companhia. 

Finalmente  notiQcará  os  accionistas  residentes  no  Bra- 
sil na  devida  forma  pelos  jornaes  públicos ,  quando  e  como 
devão  ser  pagas  as  prestações  de  suas  acções. 

Art.  34.  O  Superintendente  não  contrahíiá  obrigação 
pessoal  alguma  pelas  co.venç^es  que  celebrar,  em  virtude 
do  seu  cargo,  por  conta  da  Companhia. 

Art.  35.  Todos  os  dinheiros  da  Companhia  arrecadados 
no  Brasil  serão  nos  praa&os  de  tempo  marcados  pela  Junta , 
segundo  a  conveniência  e  segurança  da  Companhia,  deposi- 
tados nos  cofres  da  Thesouraria  da  Bahia  ,  ou  em  hum  Ban- 
co» ou  estabelecimento  de  credito  que  se  julgar  ofierecer 
toda  a  segurança. 

Art.  36.  Os  accionistas  residentes  no  Brasil  terão  huma 
reunião  ordinária  na  Bahia  todos  os  annos ,  para  o  íim  de 
elegerem  d* entre  aquelles  que  possuirem  vinte  acções  huma 
Commissâo  de  três  membros  que  será  chamada  —  Commis- 
sáo  Brasileira. 

Esta  Commissâo  se  reunirá  todas  as  vezes  que  lhe  pa- 
recer necessário ,  e  averiguará  si  os  negócios  e  interesses  da 
Companhia  sâo  bem  administrados. 

Requisitará  qualquer  informação  sobre  esses  negócios 
do  Superintendente,  o  qual  será  obrigado  a  prestal-a. 

Lembrará  ao  mesmo  Superintendente  qualquer  idéa  ou 
plano  para  augmentar  o  rendimento  e  interesses  da  Compa- 
nhia, ou  para  reduzir  a  despeza. 

Examinará  se  os  livros  estão  regularmente  escriptos,  as 
contas  em  boa  ordem,  e  se  os  empregados  da  Companhia 
são  pontuaes,  e  fieis  na  execução  de  seus  deveres. 

C!orrespouder-*se^ha  com  a  Junta  em  Londres ,  e  lhe  da*- 
rá  qualquer  informação  que  julgar  necessária  sobre  aquelles 
objectos ;  porém  as  suas  communicaçoes  ordinárias  deverão 
ser  feitas  por  intermédio  do  Superintendente. 

Art.  37.  O  Superintendente  poderá  consultar  a  Con^ 
missão  Brasileira  quando  o  julgar  necessário,  e  principal- 
mente quando  eUe  tiver  de  suggerir  á  Junta  qualquer  pla- 
no relativo  á  continuação  da  via  férrea ,  construcção  da  ra- 
mificação da  linha,  canaes,  explorações  de  minas,  coloni- 
sação ,  ou  qualquer  outro  plano  tendente  a  augmentar  o  in- 
teresse da  Companhia. 

A  opinião  da  Commissâo  será  transmiUida  á  Junta  para 
sua  intellígencia. 
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ÁrL  38.  Os  accionistas  residentes  no  Brasil  elegerão 
lambem  hum  Fiscal  para  etecular  na  Bahia  os  mesmos  de- 
veres ,  e  gozar  dos  mesmos  direitos  dos  accionistas  de  Lon- 
dres. 

Art.  39.  Até  ficarem  completamente  feitas  as  obra» 
da  estrada  férrea ,  os  vencimentos  dos  Directores  e  dos  Mem- 
bros da  Commissdo  Brasileira  formarão  parte  da  somma  con- 
signada para  despezas  de  administração. 

Art.  W.  Além  dos  Fiseaes  y  de  que  tratão  os  Artigos 
precedentes,  cada  accionista  terá  o  direito  de  examinar  os 
livros  da  Companhia  ^  tanto  na  Bahia  como  em  Londres » 
nos  escríptorios  da  Companhia  >  e  na  presença  dos  respecti- 
vos empregados. 

CAPITULO  IV. 
Dds  As$mbléa$  Geraes. 

Art.  41.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  reu- 
nirá duas  vezes  por  anno  nos  mezes  de  Abril  e  Outubro,  pa- 
ra lhe  ser  presente  o  balanço  das  contas ,  e  o  relatório  da 
Junta. 

Para  esse  fim  dar-se-ha  balanço  quarenta  dias  antes  de 
cada  assembléa  geral  ordinária,  extrair-se-ha  huma  conta  exa- 
cta e  fiel,  demonstrativa  do  capital,  creditos^  e  bens  per- 
tencentes á  Companhia,  dos  seus  débitos,  lucros  ou.  per- 
das que  teiihâo  occorrido  no  decurso  do  semestre. 

Este  balanço  e  as  contas  sen»estraes  serão  submettidos 
aos  fiiiaes  viftte  e  hum  dias  antes  da  reunião  da  assembléa^ 
a  fim  de  que  sejão  por  elles  esamhiados. 

A  folha  do  balanço  e  as  contas,  assim  examinadas,  se-* 
rSo  assignadaís  pelo  Presidente  ou  Vice-Presidente ,  e  por  hum , 
ao  menos,  dos  três  Fiseaes,  ecircnlarfio  entre  os  accionis- 
tas sete  dias  antes  daquella  reunido.  A  approvaç^ão  da  folha* 
do  balanço  e  contas  constituirá  a  completa  quitação  da  Junta. 

Depois  de  approvada  a  conta  corrente  ou  folha  do  ba- 
lanço ,  remetter-se-ha  huma  copia  ao  Governo  do  Brasil ,  e 
outra  ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 

Art.  42.  O  balanço  e  coutas  serão  remetlídos  a  huma 
Commissão  especial  sempre  que  assim  o  resolva  o  assembléa 
geral  sobre  requerimento  de  qualquer  accionista, 

Art.  43.  A  assembléa  geral  será  convocada  pela  Jun- 
ta por  meio  de  annuncios  públicos,  insertos  duas  vezes  pelo 
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menos  nos  jornaes  indicados  no  Art.  7.*  A  primeira  inserção 
desses  annuncios  será  feita  com  vinte  dias  pelo  menos  de 
antecipação. 

Art.  4i.  A  assemblca  geral  se  julgará  constituída  e 
competente  para  deliberar ,  estando  presente  hum  numero  de 
accionistas  que  represente  pelo  menos  hnm  quinto  do  total 
das  acções. 

Quando  porém  deixem  de  comparecer  accionistas  que 
representem  esse  numero  de  acções,  a  Directoria  fará  nova 
convocação  com  as  mesmas  formalidades  da  antecedente,  e 
com  a  declaração  de  qoe  qualquer  numero  cie  accionistas  pre- 
sente constituirá  assembléa  geral  nessa  segunda  reunião ,  o 
que  eflectivamente  terá  lugar. 

Art.  45.  As  asserobléas  geraes  serão  presididas  pelo 
Presidente  da  Junta  dos  Directores»  ou  na  sua  falta  pelo 
Vice-Presidente ,  ou  na  falta  de  ambos  por  algum  outro  Mem- 
bro da  Directoria  designado  pela  Junta.  Os  outros  Membros 
da  Directoria  formarão  a  Mesa,  e  o  Secretario  designado 
pelo  Presidente  escreverá  a  acta  dos  trabalhos. 

Art.  46.  A  assembléa  geral,  convocada  e  constituída 
regularmente  pela  forma  prescrípta  acima ,  representa  a  tota- 
lidade dos  accionistas. 

Art.  47.  Os  votos  serSo  contado»  na  razão  de  hum  por 
cinco  acções  até  o  numero  de  vinte  votos »  máximo  que  po^ 
dera  representar  hum  acefonista  por  si  ou  como  procurador 
de  outros. 

Art.  48.  Qualquer  accionista  poderá  ser  representado 
por  procuração  dada  a  outro  accionista.  A  Junta  tomará  as 
medidas  necessárias  para  verificar  os  seus  direitos »  e  a  fim 
de  evitar  que  as  pessoas ,  que  houverem  transferido  as  suas 
acções,  continuem  a  exercer  os  direitos  de  accionista. 

Art.  49.  A  fira  de  ser  admittido  a  huma  assembléa 
geral,  deve  o  accionista  depositar  os  seus  títulos  ou  pro- 
curações, dez  dias  antes  pelo  menos,  em  mãos  do  Secreta-' 
rio ,  ou  de  quem  a  Junta  designar  para  esse  fim ,  do  que 
se  lhe  dará  recibo. 

Art.  50.  Nenhum  accionista  terá  direito  a  voto  por 
aquellas  acções  que  estiverem  atrazadas  no  pagamento  de  to^ 
das  ou  de  huma  parte  das  chamadas  feitas. 

Art.  51.     A'  assemfoféa  geral  compete: 
1.*    Deliberar  sobre  qualquer  proposta  feita  pela  Directo- 
ria ou  por  qualquer  accionista ; 
2,''    Nomear  hum  ou  mais  delegados  especiaes  para  exa^ 
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minarem  os  negócios  da  Companhia,  sempre  que  o  julgar 
conveniente  ; 

3."*  Escolher  os  Directores  e  os  Fiscaes  na  forma  dos  Arts. 
17  a  19  e31; 

4.*"  Autorisar  a  Directoria  para  contrahir  empréstimos ,  e 
fixar  o  modo  e  condições  dos  mesmos ; 

5.''  Resolver  sobre  proposta  da  Directoria  ou  de  algum 
accionista  sobre  a  continuação  da  linha  férrea ,  na  conformi- 
dade das  condições  42,  43  e  44  do  Decreto  n."*  1.299  de  19 
de  Dezembro  de  1853 ,  além  dos  limites  fiiados  nos  con- 
tractos celebrados  com  o  Governo ,  bem  como  a  construcçfio 
de  ramaes,  canaes,  estradas  ordinárias,  e  também  a  explo- 
ração de  minas ,  e  introducção  de  colonos  úteis  e  indus- 
triosos; 

6."*    Resolver  modificações  nos  presentes  Estatutos ; 

7."  Deliberar  sobre  a  renuncia  da  garantia  de  juros  por 
parte  do  Governo; 

8/  Decidir  sobre  o  augmento  do  capital  da  Companhia 
além  da  quantia  sobre  que  o  Governo  garante  o  máximo 
do  juro; 

9.""  Resolver  sobre  a  dissolução  da  Companhia,  sua  in- 
corporação a  outras ,  venda  ou  cessão  de  parte  de  sua  linha; 

10.  Marcar  a  remuneração  dos  Directores  e  Fiscaes ,  de- 
pois de  concluída  a  estrada  de  ferro; 

11.  Declarar  os  dividendos. 

Art.  52.  As  decisões  da  assembléa  geral  serão  toma- 
das dela  maioria  de  votos  representados;  porém  as  de  que 
tratão  os  §S  5.%  6.%  7.%  8.^  e  9.''  do  Artigo  antecedente  só 
poderão  ser  tomadas  em  assembléa  geral  expressamente  con- 
vocada para  semelhantes  fins ,  e  por  dous  terços  pelo  menos 
dos  votos  representados. 

Art.  53.  A  convocação  da  assembléa  geral  extraordi* 
nariamente  será  feita  com  as  mesmas  solemnidades  da  or- 
diharia  todas  as  vezes  que  a  Directoria  o  julgue  conve* 
nieote  a  bem  dos  interesses  da  Companhia. 

Art.  54.  A  Directoria  convocará  também  huma  as- 
sembléa geral  extraordinária ,  quando  lhe  for  requerida  pa- 
ra hum  fim  designado  em  termos  claros  e  precisos  por  ac- 
cionistas que  representem  huma  decima  pai^  do  fundo  so- 
cial. 

Art.  55.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  será  per- 
mittida  discussão  sobre  objecto  algum  extranho  ao  da  con- 
vocação. 
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Art.  56.  Todas  as  resoluções,  votadas  em  assembléa 
geral  de  conformidade  com  os  presentes  Estatutos,  e  com 
os  contractos  celebrados  com  o  Governo  Imperial^  ligarão  a 
Companhia  collectiva  e  individualmente  sem  reserva  e  sem 
direito  de  appello. 

Art.  57.  Durante  a  construcção  das  obras  da  linha, 
e  até  a  época  em  que  ella  for  posta  em  serviço  em  todo  o 
seu  cumprimento ,  os  accionistas  receberão  juros  na  razão  de 
cinco  por  cento  pelas  sommas  pagas  para  o  estabelecimen- 
to da  linha ;  e  este  juro  será  accrescentetdo  ao  capital  na  for- 
ma da  Convenção  desta  data  feita  com  o  Governo  Imperial. 

Art.  58.  £m  cada  assembléa  geral  ordinária ,  quan- 
do se  houver  de  propor  hum  dividendo ,  se  lhe  apresentará 
huma  nota  das  quantias  que  tem  de  ser  divididas ,  e  nessa 
reunião  será  o  dividendo  realisado. 

O  capital  da  Companhia  não  contribuirá  nunca  para  for- 
mar hum  dividendo ,  excepto  durante  a  construcçiío  da  linha 
férrea ,  como  se  acha  disposto  na  Convenção  celebrada  en- 
tre o  concessionário  e  o  Governo  Imperial. 

Não  se  pagará  dividendo  de  acção  alguma ,  se  a  respe- 
ctiva chamada  não  estiver  realísada. 

CAPITULO  V. 

Solução  de  duvidas  e  liquidação  de  negócios  da  Companhia, 

Art.  59.  Todas  as  duvidas,  que  se  suscitarem  entre 
os  Membros  da  Companhia  a  respeito  de  negócios  relativos 
a  ella,  serão  decididas  por  árbitros,  que  as  resolverão  ami- 
gavelmente ,  e  de  cuja  decisão  não  haverá  appellação. 

Cada  huma  das  partes  escolherá  hum  arbitro;  e  no 
caso  de  discordância  esses  árbitros  escolherão  hum  louvado. 
Se  as  nomeações  não  forem  feitas  nem  pelas  partes  nem  pe- 
los árbitros  dentro  do  prazo  de  quinze  dias  depois  de  notifi- 
cados para  isso,  serão  então  feitas  pelo  Presidente  da  Dire- 
ctoria. 

Art.  60.  Quando  tiver  findado  a  Companhia,  ou  no 
caso  de  sua  dissolução  em  qualquer  tempo ,  ou  por  qualquer 
causa  que  isso  venha  a  occorrer,  a  assembléa  geral  sobre 
proposta  da  Directoria  determinará  o  modo  que  deverá  ser 
adoptado  pai:a  a  liquidação  dos  negócios  da  Companhia. 

Art.  61.  Acabada  a  concessão,  os  fundos  provenientes 
da  liquidação   dos  negócios   da  Companhia,    ou  quaesquer 
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fundos  disponíveis  ou  dos  existentes  nas  mãos  do  Governo, 
conforme  as  clausulas  da  respectiva  concessão ,  serão  empre^ 
gados  antes  que  se  faça  divisão  alguma  entre  os  accionistas, 
na  satisfação  das  obrigações  que  a  Companhia  tenha  contrahido 
para  com  o  mesmo  Governo. 

Art.  62.  Estes  Estatutos  serão  assignados  por  todos  os 
Directores,  que  tem  de  servir  nos  três  primeiros  annos,  em 
presença  do  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil  em  Londres, 
e  desde  esse  acto  serão  obrigatórios ,  c  terão  pleno  vigor  pa- 
ra toda  a  Companhia 

Art.  63.  Todas  as  resoluções  das  assembléas  geraes  or- 
dinárias, e  extraordinárias,  bem  como  todas  as  da  Directoria, 
deverão  conformar-se  sempre  com  as  condições  e  estipulações 
do  privilegio  concedido  pelo  Governo  Imperial,  e  mais  actos 
emanados  da  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Junho  de  1855.  — 

Luiz  Pedreira  do   Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.*  1.615*- de  9  de  Junho  de  4855. 

Apnrova  a  convenção  feita  com  Joaquim  Francisco  Ahes 
branco  Muniz  Barreto^  concessionário  da  Estrada  de 
ferro ,  que  j^artindo  de  qualquer  ponto  próximo  á  Capitíú 
da  Provincia  da  Bahia  vá  terminar  na  Villa  do  Joazei^ 
rOy  ou  em  outro  lugar  mais  conveniente  do  Rio  de  5. 
Francisco,  sob  algimuis  das  condições  do.  Decreto  iV.* 
1.299  de  19  d4í  Dezembro  de  1853. 

Attendendo  á  representação  que  fé?  subir  á  Minha  Im- 
perial Presença  Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muniz  Bar- 
reto ,  a  quem  Fui  Servida  Conceder  privilegio  para  a  con- 
strucção  de  huma  Estrada  de  ferro  na  Provincia  da  Bahia , 
por  meio  de  hunut  Companhia,,  na  conformidade  do  Decre- 
to N.«  1.299  de  19  de  Dezembro  de  1853 ,.  sobre  a  ne- 
cessidade de  serem  transferidas  á  mesma  Companhia  os  di- 
reitos e  obrigações  daquelle  concessionário  com  as  altera- 
ções e  explicações  que  constão  da  convenção  accordada  entr& 
elle  e  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,    do  Meu  Conselho» 
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Hioistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  e 
que  com  este  baixa:  Hei  por  bem  Approvar  a  referida 
convenção,  e  Ordenar  que  fique  formando  parte  do  Contra- 
cto celebrado  com*  o  referido  concessioDario  em  19  de  De- 
zembro de  1853.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  assun 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigé- 
simo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Cauíto  Ferraz. 


CTonvençllo  a  qae  se  refere  o  Derreto  desta 

data. 


Art  1.*"  A  Companhia  organísada  em  Londres,  logo 
que  comecem  a  vigorar  os  Estatutos,  que  nesta  data  baixdo 
assignados»  pelo  modo  nelles  declarado,  gosará  de  todas 
as  concessões,  direitos,  privilégios,  vantagens  e  beneficíos 
declarados  no  Contracto  de  19  de  Uezembro  de  1853, 
celebrado  nesta  Corte  entre  o  Governo  Imperial  e  o  con- 
cessionário da  estrada  de  ferro  que  se  tem  de  fazer  na 
Província  da  Bahia,  e  no  Decreto  N.""  1.602  de  14  de 
Maio  deste  anno  e  nos  citados  Estatutos;  bem  como  fica- 
rá sujeita  a  todos  os  deveres,  responsabilidades  e  condições 
impostas  nos  referidos  actos. 

Art.  2  °  O  Capital  da  Companhia ,  que  tem  garantia 
de  juro  fixado  provisoriamente  pelo  citado  Decreto  de  14 
de  Maio ,  e  que  o  será  definitivamente ,  segundo  o  que  se 
declarou  no  mesmo  Decreto ,  compõe-se  das  seguintes  verbas. 

1.*  O  dinheiro  despendido  em  levantar  plantas  e  planos, 
em  fazer  orçamentos,  annuncios,  impressões  de  livros,  mappas 
e  gazetas,  portes  de  cartas,  copias  e  registros  de  contractos,  e 
despezas  de  viagem  necessárias  para  começarem  os  trabalhos. 

2.*  As  sommas  despendidas  com  acquisições  de  terrenos 
e  indemnisações  aos  proprietários  ou  outros  prejudicados, 
e  com  a  constnicç&o  ou  acquisiç&o  de  todas  as  obras  perma- 
nentes e  fixas,  necessárias  a  seu  uso  como  estações,  arma- 
zéns, telheiros,  depósitos,  ofiicinas,  casas  de  machinas, 
escriptoríos,  casas,  reservatórios  de  agua,  bombas,  encana- 
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menlos  ,  plataformas ,  viradores ,  passadeiras ,  ponteiros , 
signaes,  linhas  telegraphicas ,  e  todas  as  outras  cousas  com- 
mumente  consideradas  como  constituindo  e  pertencendo  ás 
obras  permanentes  de  huma  estrada  de  ferro.  Entrdo  tam- 
bém nesta  verba  todas  as  machinas  de  mera  applicaçdo  e 
utilidade  local,  que  sejâo  necessárias  para  os  trabalhos  de 
planos  inclinados,  como  machinas  fixas  de  qualquer  forma» 
calabres,   tambores,    carruagens,  freios,    &c. ,  &c. 

S.*  O  custo  do  primeiro  e  completo  lote  de  machinas 
locomotivas,  carruagens  de  passageiros,  carretões  para  mer- 
cadorias, na  proporção  de  huma  locomotiva  para  duas  mi- 
lhas inglezas,  e  de  huma  carruagem  de  1.''  classe,  duas 
de  2.*  e  duas  de  3.^,  e  de  doze  carretões  para  mercadorias 
ou  gado  para  três  milhas,  e  de  todo  o  machínismo  rolante, 
serão  coi. siderados  como  despezas  regulares,  que  dever&o 
ser  lançadas  nas  contas  correntes  annuaes  de  receita  e  des- 
peza ,  e  nunca  addicionarlas  ao  capital. 

4  ^  As  despezas  de  administração  durante  os  trabalhos 
de  cada  secção,  e  antes  de  sua  abertura  ao  publico,  não 
excedendo  de  dous  e  meio  por  cento  de  custo  da  mesma 
secção ,  seroo  também  annexas  ao  Capital ;  mas  as  que  se 
fizerem  depois  da  abertura  da  secção  ao  publico,  pertence- 
rão á  conta  corrente  annual  da  receita  e  despeza. 

5/  Será  pago  aos  accionistas,  e  addicionado  ao  Capi- 
tal ,  o  juro  na  razão  de  cinco  por  cento  ao  anno  das  quan- 
tias com  que  entrarem,  para  a  construcção  das  obras, 
antes  de  aberta  ao  publico  a  secção  a  que  forem  relativas, 
deduzido  porém  o  que  puder  ser  recebido  de  juro  sobre  o 
dinheiro  depositado. 

A  Companhia  com  tudo  não  poderá  fazer  chamadas  de 
entradas  senão  á  proporção  que  for  sendo  necessário  o  di- 
nheiro para  fazer  face  ás  despezas  dos  trabalhos  da  estrada. 
Nem  huma  outra  despeza  desta  ordem,  além  das  que 
lição  mencionadas,  será  considerada  como  parte  do  Capital 
que  tem  garantia  de  juro. 

6.*  Outrosim  nas  contas  annuaes  ou  semestraes  de  re- 
ceita e  despeza ,  nenhum  dispêndio  será  contado  senão  o 
do  costeio  e  conservação  da  estrada. 

Se  a  Companhia  soffrer  algum  prejuizo  por  destruição 
de  trabalhos  emprehendidos  debaixo  de  sua  própria  respon- 
sabilidade por  perdas  nas  ramificações,  canaes,  minas,  ou 
outros  trabalhos  que  não  gosem  de  garantia  de  juro,  por 
pagamento  de  multas,  custas  de  arbitramento,  ou  por  fal- 
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limeuto  de  pessoas  que  tenhão  transacções  com  a  Compa- 
nhia f  taes  prejuízos  não  serão  contados  a  fim  de  se  consi- 
derarem diminuídos  os  dividendos. 

7/  Fica  expressamente  declarado  que  tanto  a  garantia 
do  Governo,  como  a  da  Província  da  Bahia,  não  se  esten- 
dem em  hjpothese  alguma  al6m  da  quantia  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  de  14  de  Maio  deste  anno. 

Art.  3.*"  Se  a  qualquer  tempo ,  depois  de  completa  e 
aberta  toda  a  linha  da  estrada  de  ferro,  seu  transito  for 
interrompido  por  seis  mezes  em  qualquer  secção ,  por  qual- 
quer causa  que  não  seja  de  força  maior ,  superior  ás  forças 
da  Companhia,  como  a  guerra,  peste,  distúrbios  publicos^ 
e  outros  desta  ordem ,  que  serão  apreciados  pelo  Governo , 
a  garantia  e  pagamento  de  juros  por  toda  a  linha  cessa- 
rão e  só  recomeçarão  quando  a  linha  inteira  for  de  novo 
aberta  ao  transito. 

Se  antes  da  abertura  de  toda  a  linha ,  alguma  secção 
Já  aberta  ao  publico,  e  com  direito  de  receber  juro,  vier  a 
fechar-se  por  qualquer  causa  que  não  seja  algimia  das  mencio- 
nadas, o  juro  que  se  pagar  por  essa  secção  cessará,  e 
delle  ficará  exonerado  o  Governo,  não  só  pelos  seis  mezes 
em  que  ella  estiver  fechada,  como  por  cada  hum  dos  seis 
mezes  seguintes  em  quanto  ella  assim  continuar. 

Art.  4.^  A  linha  da  estrada  de  ferro  será  construída 
peio  modelo  mais  perfeito  das  estradas  de  ferro  da  Europa, 
guardando  espaços  lateraes  suílicientes  para  o  transito  que 
se  julga  haverá. 

Quanto  aos  pormenores  da  construcção,  direcção  da 
estrada,  segurança  e  vantagens  das  obras,  serão  marcadas 
posteriormente  pelo  Governo,  sobre  a  representação  dos  tra- 
balhos dos  engenheiros ,  com  a  planta  e  orçamento  respe- 
ctivos ,  e  sobre  hum  relatório  especial  e  circunstanciado  que 
o  Engenheiro  em  chefe  da  Companhia,  Charles  Yígnoles, 
fará  especificando  os  melhoramentos  e  systemas  modernos^ 
mais  approvados  para  taes  obras. 

A  apresentação  de  semelhantes  trabalhos  não  poderá 
exceder ,  no  máximo ,   o  prazo  de  hum  anno. 

Se  o  Governo  julgar  conveniente,  antes  de  resolver 
a  approvação  das  plantas  e  orçamentos  de  que  trata  o  De- 
creto de  14  de  Maio ,  mandar  examinar  por  Engenheiros 
seus  toda  a  linha  da  estrada,  ou  parte  delia,  serão  os 
Engenheiros  da  Companhia  obrigados  a  prestar-lhes  todos 
os  esclarecimentos  que  lhes  forem  exigidos. 


( Ml ) 

Se  dentro  de  três  mezes ,  depois  da  apresentação  dos 
planos,  o  Governo  nâo  puzer  objecção  alguma,  entender* 
se-hão  approvados,  e  poderão  ser  postos  em  execução  pela 
Companhia.  As  objecções  do  Governo  serão  resolvidas  de 
occordo  com  o  engenheiro  ou  engenheiros  da  Companhia 
chamados  para  esse  flm. 

Art.  5.''  Se  a  Companhia  não  quizer  sujeitar-se  á 
decisão  do  Governo  quanto  á  insutnciencia  dos  seus  planos 
e  orçamentos,  recorrer-se-ha  ao  juízo  arbitral,  para  este 
decidir  o  ponto  de  discordância  entre  ambas  as  partes,  em 
conformidade  da  regra  1  *  da  Condição  38  do  Contracto  de 
19  de  Dezembro  de  1853. 

Art  G.""  No  fim  do  prazo  de  noventa  annos,  constan- 
te do  Contracto  de  19  de  Dezembro  de  1853,  cessão  o 
privilegio  e  todos  os  favores  concedidos  á  Companhia;  esta 
porém  conservará  a  propriedade  sobre  a  estrada  de  ferro  e 
seus  pertences,  podendo  usar  delia  e  costea-la  como  bem 
lhe  aprouver ,  salvo  sempre  o  direito  de  desappropriação  que 
compete  ao  Governo ,  mas  precedendo  declaração  dessa  sua 
intenção  com  o  iiilervallo  de  dous  annos  antes  de  expirar 
o  privilegio. 

Art.  7."^  Se  a  Companhia  em  qualquer  tempo  julgar 
conveniente  renunciar  a  garantia  do  juro,  pode-lo-ha  fazer 
indemnísando  ao  Governo  Geral  e  ao  Provincial  da  Bahia 
de  quaesquer  desembolsos ,  que  ambos  tenbão  feito  por 
conta  da  mesma  garantia. 

Neste  caso  cessão  a  ingerência  que  o  Governo  tem 
sobre  os  negócios  da  Companhia ,  e  a  parte  de  lucros  que 
lhe  compete  na  conformidade  da  Condição  25  do  Decreto 
de  19  de  Dezembro  de  1853,  salvo  porém  o  direito  que 
lhe  fica  de  regular  a  tarifa  de  transportes  pela  Condição 
30  do  mesmo  Decreto ,  direito  que  subsistirá ,  bem  como 
o  de  manter  a  policia  e  segurança  da  estrada. 

Art.  8.*"  A  Companhia  terá  na  Bahia  hum  lugar  de- 
terminado onde  trate  de  seus  negócios,  e  para  o  qual  de- 
Yão  ser  remettidos  os  documentos  e  papeis  que  lhe  dis- 
serem respeito;  assim  como  hum  Superintendente  devida- 
mente autorisado  para  representa-la  perante  o  Governo  e 
Autoridades  em  tudo  o  que  for  relativo  aos  interesses  da 
mesma  Companhia. 

Art.  9.''  Os  Artigos  desta  Convenção  constituem  a  re- 
gra das  obrigaçõss  e  direitos  da  Companhia,  sempre  que 
contenhão  estipulações  dessimilhantes ,  similhantes  ou  quasi 
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similhantes  aos  Artigos  c  Clausulas  dos  Contractos  e  estipu- 
lações anteriores,  que  vigorarão  plena  e  absolutamente  eiu 
todos  os  seus  pontos  restantes. 

Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em   9  de  Junho  de  1855. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz, 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  00  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.»  SECÇÃO  40.* 

DECRETO  N.*  1.617  — de  13  de  Junho  de  1855. 

Áutorisa  a  incorporação    e  amrom  o$  E^iatuto9  da  Com" 

panhia  organisada  nesta    Corte  ^   para   tomar  a  it  a 

empreza  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro^ 

Attendeodo  ao  que  Me  representou  Luiz  AntQnio  fl^ 
TaiTO  de  Andrade,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme* 
diata  Resolução  de  treze  do  corrente  mez,  toaia4a  sobv^ 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conaeitap 
d'Estado9  eiarado  em  Consulta  de  trinta  de  Maio  ultimo; 
Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  e  Approvar  os  E^a^ 
tutos  da  Companhia  organisada  nesta  Corte,  para  tornai^ 
a  si  a  empreza  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  que  coni 
este  baixão.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Ciom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


(  iU  ) 

Estatutos  da  Empreasa  Typographiea  Macio^' 
nal  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro* 


CAPITULO   I. 


Da  organisação  e  duração  da  Companhia. 


Árt.  1  ."*  O  capital  da  Companhia  he  de  duzentos  con- 
tos de  réis  9  divididos  em  mil  acções  de  duzentos  mil  réis 
cada  huma. 

Art.  2.^  O  producto  de  quinhentas  acções  será  appli- 
cado  á  compra  do  direito  de  propriedade  sobre  o  Estabele- 
cimento tfpographico  e  jornal  Diário  do  Rio  de  Janeiro. 
O  producto  das  outras  quinhentas  acções  será  depositado  em 
hum  dos  Bancos  eiistentes  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
è  8Ó  poderá  ser  retirado : 

$  1.*  Para  a  compra  de  hum  prédio,  sito  em  huma 
das  ruas  de  maior  transito  e  commcrcío ,  que  oíTereça  to- 
das as  commodidades  precisas  para  o  Estabelecimento. 

$  2."^  Para  a  compra  de  material,  augmento  e  melho- 
ramento da  empreza. 

S  3."  Para  occorrer  a  qualquer  despeza  extraordinária 
justificada  nas  circunstancias. 

Art.  3.*  Haverá  hum  fundo  de  reserva  de  dez  por 
cento  annuaes  sobre  os  lucros  líquidos ,  que  será  igualmente 
depositado  em  hum  Baiico ,  ou  que  ficará  em  caixa ,  e  que 
será  applicado  também  a  melhoramentos  ou  á  satisfação 
das  despezas  correntes. 

Art.  /i.*  A  Companhia  funccionará  por  meio  da  Assem- 
bléa  Geral,  de  hum  Conselho  Fiscal  e  de  hum  Gerente  re- 
dactor responsável,  exercendo  cada  hum  as  attribuições  que 
lhe  competirem. 

Art.  5.*  A  duração  da  Companhia  será  de  vinte  an- 
noSy  poderá  porém  continuar  findo  esse  prazo,  se  assim 
se  decidir  em  Assembléa  Geral;  sua  liquidação  será  feita 
na  forma  determinada  pelo  Código  Commercial. 
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CAPITULO  II. 

Do  gerente  e  suas  allribuiçõcs. 

Art.  6.'    O  Gerente  e  Redactor  responsável  he  o  actual 
proprietário  Luiz  António  Navarro  de  Andrade. 

§  Único.  O  Gerente  he  permanente,  e  só  poderá  ser 
substituído  quando  se  provar  que  commetteo  falta  {[rave, 
que  comprometta  o  futuro  da  empreza. 

Art.  T.""    No  caso  de  substituição  compete  *á  Assembléa 
Geral  a  nomeação  do  novo   Gerente,   que  poderá  ser  tam- 
bém substituído  a  todo  o  tempo. 
Art.  8.'    Compete  ao  Gerente: 

§  l.""  Presidir  ás  reuniões  da  Assembléa  Geral,  salvo 
o  caso  de  tratar-se  de  sua   substituição. 

§  2.®    Dirigir  o  Jornal  e  o  Estabelecimento. 

S  3."*    JNomear  e  demittir  os  empregados. 

^  A.""    Fazer  todas  as  transacções  da  empreza. 

$  5."*    Zelar  e  ter  em  dia  a  escripturação. 

$  6/  Convocar  todos  os  annos  no  dia  onze  de  Março 
a  Assembléa  Geral,  e  mais  vezes  se  julgar  conveniente  aotf 
interesses  da  empreza. 

§  7.*  Apresentar  annualmente  bum  balanço  do  activo 
e  passivo  do  Estabelecimento. 

§8.*  Nomear  para  o  substituir  nos  seus  impedimeatos 
pessoa  de  sua  intima  confiança. 

Art.  9.""    O  Gerente  terá  buma  gratificação  de  dez  por 
eento  sobre  os  lucros  do  Estabelecimento. 


CAPITULO  m. 
Do  Conselho  Fiscal. 

Art.  10.  O  Conselho  Fiscal  será  composto  de  três 
accionistas  que  serão  nomeados  pela  Assembléa  Geral,  sob 
proposta  do  Gerente. 

Art.  11.  Fica  porém  á  Assembléa  Geral  o  direito  de 
votar  em  outros,  se  os  accionistas  offerecidos  pelo  Gerente 
não  mececerem  a  sua  confiança. 

Artt  12.    Ao  Conselho  Fiscal  compete: 
$  l.""    Fiscalizar  todos  os  actos  do  Gerente  e  iodas  as 
transacções  que  se  houver  feito. 
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S  2.*"    Examinar  mensalmente  o  estado  da  escriptmuçSo. 
S  3."*    Aconselhar  o  Gerente  para  o  bom  andamento  do 
Jornal. 

Art.  13.  O  Conselho  Fiscal  durará  hum  anno,  mas 
Ik>derá  ser  reeleito  pela  Assembléa  Geral,  6e  for  de  novo 
apresentado  pelo  Gerente. 

Art.  14.  O  Ck>nselho  Fiscal  será  ouvido  pelo  Gerente 
quando  tiver  este  de  levantar  dinheiro  do  Banco. 


CAPITULO  IV. 


Da  AssenMéa  Geral  dos  accionistas. 


Art.  15.  Para  funccíonar  a  Assembléa  Geral  he  pre- 
ciso representar  dous  terços  das  acções  vendidas. 

Art.  16.    A'  Assembléa  Geral  compete: 
$  i.^    Examinar    o  balanço    que  annualmente    lhe  for 
proposto  pelo  Gerente. 

S  2.*    Nomear  o  Gerente  quando  for  substituído ,  e  o  Con- 
selho Fiscal. 

Art.  17.  O  accionista  até  cinco  acções  terá  direito  a 
hum  voto,  o  de  dez  a  dous  votos,  e  assim  por  diante  até 
prefazer  dez  votos,   máximo  que  nfio  poderá  ser  excedido. 

Art.  18.  A  transferencia  das  acções  feitas  trinta  dias 
antes  da  reunido  da  Assembléa  Geral  nfio  dá  direito  ao 
accionista  a  votar. 

Art.  19.  O  accionista  que  não  poder  comparecer  á 
Assembléa  Geral,  |K>derá  dar  procuração  a  outro  Membro 
da  Sociedade. 

GAPrruLO  v. 


Disposições  Geraes. 

Art.  20.  As  reuniões  em  que  se  tratar  da  sufostltuíçSo 
do  Gerente  serio  presididas  pelo  Membro  mais  velho  do 
Conselho  Fiscal. 

Art.  21.    Os  accionistas   que  nto  realisarem  no  tempo 
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qae  for  marcado  as  entradas  que  forem  chamadas,  perde- 
r&o  o  direito  ás  acções  porque  se  houverem  inscrípto,  e 
mais  ás  entradas  que  se  houverem  realisado  já. 

Art.  22.  O  dividendo  das  acções  será  feito  de  seis 
em  seis  mezes. 

Rio  31  de  Março  de  1855.— Luiz  António  Navarro  de 
Andrade. 


f 
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COLLECÇlO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18,  PARTE  2/  SECÇÃO  Aí.* 

DECRETO  N.^  1.619— de  16  de  Junho  de  1855. 

Altera  a  divisão  dos  Dislrictos  areados  para  a  inspecção  do 

ensino  primário  e  secundário. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  o  Inspector  Geral 
interino  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município 
da  Gòrte ,  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselho  Di- 
rector; Hei  por  bem  que  a  divisão  dos  Districtos  para 
inspecção  do  ensino  primário  e  secundário ,  estabelecida  no 
Art.  l.""  do  Decreto  n.'  1.402  de  17  de  Junho  de  1854, 
seja  alterada  da  maneira  seguinte: 

Artigo  Único.  O  l.'*  Districto  comprehenderá  a  Fre- 
guezia  da  Gloria;  o  2.''  as  da  Candelária  e  S.  José;  o  3.^ 
a  de  Santa  Rita ;  o  4.""  a  do  Santíssimo  Sacramento ;  e  o 
5.*  as  de  Sanf  Anna,  e  S.  António. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
o  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  42.* 

DECRETO  N."*  1.620  — de  20   de  Junho  de  1855. 

Àpprava  os  Esíatutos  da  Companhia  Reformadora ,  argani$ada 
nesta  Corte ,  para  o  alargamento  da  rua  do  Cano ,  sua 
cAertura  até  o  largo  do  Paçoy  e  edificação  de  prédios  na 
mesma  rua» 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Companhia  Reforma- 
dora y  fundada  nesta  Corte ,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  19  do  corrente  mez,  Hei  por  bem  Appro- 
yar  os  Estatutos  que  com  este  baixão,  organisados  pela  dita  Com- 
panhia ,  para  o  alargamento  da  rua  do  Cano ,  sua  abertura  até 
o  Largo  do  Paço ,  e  edífícação  de  prédios  na  mesma  rua.  Luiz 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  Umha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Junho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   do  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luís  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


Estatutos  da  Companhia  Reformadora  a  que 

se  refere   o  Decreto    de   sua  approvaedo 

n/  ±M20  de  20  de  Junho    de  tS&à. 


CAPITLLO  L 

Da  Companhia, 

Art.  1."  Fica  incorporada  nesta  COrte  hunia  sociedade 
anonyma  que  se  denominará — Companhia  Reformadora, — cujo 
fim  primordial  será  o  da  abertura,  alargamento  o  nova  edificação 
dos  prédios  da  rua  do  Cano ,  cm  conformidade  do  que  dispõem 
os  Decretos  n.""  806  de  23  de  Setembro  de  1854,  c  n.""  1.563 
de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 
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Art  3.®  Se  convier  aos  interesses  'da  Companhia,  poderá 
ella  emprehender  e  realisar  nas  ruas  dos  Latoeiros»  Guarda 
Velha  até  chegar  ao  largo  da  Ajuda ,  as  obras  e  os  trabalhos 
de  que  trata  o  Art.  12  do  mencionado  Decreto  n.®  806 ,  assim 
como  encarregar-se  de  quacsquer  outros  melhoramentos  materiaes 
nesta  Corte »  sendo  isso  compatível  com  os  seus  interesses. 

Art.  3.**  O  capital  da  Companhia  será  de  doz  mil  contos 
de  réis ,  divididos  em  cincoenta  mil  acçOes  de  duzentos  mil  réis 
cada  huma.  Este  capital  poderá  ser  elevado  até  o  duplo ,  prece- 
dendo deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  approva- 
ção  do  Governo,  se  o  exigir  a  magnitude  e utilidade  de  melhora-- 
mentos  que  a  Companhia  emprehender. 

Art.  &.*  A  sua  duração  será  de  25  annos  contados  desde 
o  ultimo  dia  em  que  for  realísada  a  primeira  chamada  do  capital. 
Se  hum  anno  antes  da  expiração  do  prazo  acima  estipulado  a 
assembléa  geral  dos  accionistas  resolver  proroga-lo,  poderá 
i$so  ter  lugar  com  approvação  do  Governo,  se  a  medida  for 
approvada  por  votos  que  representem  dous  terços  do  capital 
.  ao  tempo  da  deliberação. 

Art.  5.^  Dentro  do  prazo  estipulado  no  Art.  4.**  para  a 
duração  da  Companhia,  ou  do  de  qualquer  prorogação  legalmente 
deliberada ,  não  poderá  ella  ser  dissolvida  senão  nos  casos  mar- 
cados no  Art.  295  do  Código  commercial. 

Art.  6.*"  Os  accionistas  só  respondem  na  forma  do  Art.  298 
do  Código  commercial  pelo  valor  de  suas  acções ,  que  podem 
ser  doadas ,  vendidas ,  hypothecadas ,  legadas ,  ou  por  qualquer 
forma  transferidas  na  conformidade  do  Art.  &7. 

Art.  7.*  Podem  ser  accionistas  da  Companhia  todos  os 
indivíduos,  nacionaes  ou  estrangeiros,  bem  como  quaesquer 
corporações ,  estabelecimentos  ou  associações. 


CAPITULO  IL 


Da  Assembléa  GtraL 

Art  8."*  A  assembléa  geral  compor-se-ha  dos  accionistas 
que  possuírem  dez  ou  mais  acções  averbadas  no  livro  das  trans- 
ferencias trinta  dias  antes  de  qualquer  reunião ,  salvo  as  trans- 
icrencias  por  heranças. 

Art.  9.®  As  reuniões  serão  convocadas  pela  Directoria  por 
annuncios  publicados  nas  folhas  diárias,  repetidos  oito  dias 
consecutivos,  com  declaração  de  seu  fím,  salvo  o  caso  especificado 
QO  Art.  20,  para  o  qual  bastarão  três  dias. 

Art.  10.  Haverá  annualmente  duas  sessões  ordinárias  nos 
mezes  de  Julho  e  Agosto:  a  1.*  para  apresentação  de  contas 
o  relatório  da  Directoria ;   a  2.*  para  sobre  elles  deliberar-^. 
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As  reuniões  extraordinarías  terão  lugar ,  ou  quando  a  Directoria 
julgar  conveniente ,  ou  quando  forem  exigidas  por  accionistas 
que  representem  hum  sexto  do  capital  da  Companhia  y  por  meio 
de  requerimento  endereçado  á  Directoria. 

Art.  11.  Serão  presididas  as  seksôes  pelo  Presidente  da 
Directoria^  o  qual  nomeará  dous  Secretários  d' entre  os  accionistas 
presentes  para  compor-se  a  mesa. 

Art.  12.    Compete  ao  Presidente: 
l.""    Abrir,  fechar,  e  suspender  as  sessões^ 
3  â.""    Manter  a  boa  ordem  e  a  regularidade  dos  trabalhos. 
^  S."*    Assiguar  os  actos  que  devão  ser  expedidos  em  nomo 
da  assembléa  geraK 

Art.  13.    Compete  aos  Secretários: 
§1.**    Fazer  a  chamada )  e  verificar  o  numero  dos  accionistas 
presentes. 

^  2.^    Contar  os  votos  de  cada  hum  na  proporção  de  suas 
acções,  e  fazer  a  apuração  das  votações. 
^  3.**    Redigir  as  actas ,  e  ler  o  expediente. 
§  4."^    Escrever  a  correspondência ,  que  será  assignada  pelo 
Presidente  e  1.*  Secretario. 

Art.  14.  A  ordem  da  votação  será  de  hum  voto  por  dez 
acções ;  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  dez  votos ,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  que  i^epresentar  por  si  ou 
como  procurador  de  outro. 

Art.  15.  Os  accionistas  que  possuirem  menos  de  dez  acções 
poderão  assistir  ás  reuniões  da  assembléa  geral,  e  discutir, 
mas  não  votarão,  nem  poderão  ser  votados  para  os  cargos  electivos 
da  Companhia. 

Art.  16.  Os  accionistas  que  não  puderem  comparecer  ás 
reuniões  da  assembléa  geral ,  poderão  dar  procuração  a  outros 
accionistas  para  os  representarem. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  não  se  julgará  coustítuida  sem 
que  os  accionistas  presentes  representem  por  si ,  e  como  procura- 
dores de  outros ,  hum  terço  das  acções  da  Companhia.  Para 
os  casos  previstos  nos  Arts.  3.**,  4."*  e  5.°  he  de  mister  que  se 
ache  representada  a  maioria  absoluta  das  acções ,  para  que  as 
deliberações  sejão  validas. 

Art.  18.    He   privativa  attribuição   da  assembléa    geral: 
l.""    Alterar  ou  reformar  os  Estatutos. 
$  2.^    Eleger  a  Directoria  e  os  três  membros  electivos  de  que 
%à  compõe  a  commíssão  de  contas. 

§  3.*"    Approvar  ou  reprovar  as  contas  e  relatórios  apresenta- 
dos pela  Directoria  e  commis-são  de  contas. 

§  4.**    Exercer  todos  os  actos  que  como  constitutivos  lhe  devão 
competir. 

Art.  19.  Sc  por  falta  de  numero  a  assembléa  geral  não 
puder  deliberar  no  dia  designado  para  a  reunião ,  se  fará  nova 
convocação  com  as  formalidades  do  Art.-O.*"  Nesta  reunião  serte 


^ 
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validas  as  dcliberaçôc^s  qualquer  que  seja  o  numero  de  accionistas 
presentes. 

Art.  20.  Sc  oito  dias  depois  de  entregue  o  requerimento 
indicado  no  finai  do  Art.  10 ,  a  Directoria  não  tiver  convocado 
a  assembléa  geral ,  pode-lo-hão  fazer  por  si  mesmos  os  reque- 
rentes, com  as  formalidades  prescríptas  no  fínal  do  Art.  9.*", 
devendo  além  disso  declarar  seus  nomes  y  e  o  numero  de  acções 
que  cada  hum  possue. 

An.  21.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  ierá  lugar  dis- 
cussão alguma  alheia  do  objecto  da  convocação ;  poder-se-hão 
porém  apresentar  quaesquer  indicações  para  serem  resolvidas  na 
primeira  reunião  ordinária  ou  extraordinária,  se  a  assembléa 
geral  resolver  que  para  isso  seja  convocada. 

Art.  22.  Nenhuma  proposição  que  tenda  a  modificar,  al- 
terar e  ampliar  as  disposições  destes  Estatutos,  ou  qualquer 
outra  que  não  tenha  sido  previamente  apoiada  por  hum  terço 
dos  accionistas  presentes ,  poderá  ser  votada  na  sessão  em  que 
for   apresentada. 

Art.  23.  Nenhum  accionista,  mesmo  paro  dar  explicações , 
poderá  fallar  por  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  objecto ; 
exceptuâo-se  os  membros  da  Directoria,  da  commissão  de  contas , 
ou  de  qualquer  outra,  especialmente  encarregada  de  algum 
trabalho  sobre  que  verse  a  discussão. 


CAPITULO  III. 


Da  Directoria, 

Art.  24.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  três  membros,  eleitos  pela  assembléa  geral  em 
escrutinio  secreto,  e  por  maioria  dos  votos  presentes. 

Art.  25.  A  primeira  eleição  verificar-se-ha  por  huma  lista 
de  seis  membros  sujeitos  á  maioria  absoluta  de  votos.  Os  três 
mais  votados  serão  Directores,  e  os  immediatos  em  votos  supplen- 
tes.  X  sorte  decidirá  no  caso  de  empate  entre  o  ultimo  Director 
e  o  primeiro  supplente,  e  bem  assim  entre  estes  para  se  estabelecer 
a  ordem  em  que  devem  ser  chamados. 

Art.  26.  Se  no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria 
absoluta  para  algum  ou  todos  os  seis  nomes,  proceder-se-ha 
íi  segundo  entre  os  candidatos  móis  votados  em  numero  duplo 
dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

Art.  27.  Para  ser  membro  da  Directoria  he  de  mister  ter- 
so pelo  menos  50  acções  da  Companhia,  não  podendo  entrar 
em  exercício  sem  as  ter  depositado  no  Banco  onde  a  Companhia 
tiver  aberto  conta  corrente ,  c  onde  subsistirão  inalienáveis  em- 
quanto  durarem  suas  (UncçOes. 
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Art.  28.  Hum  dos  Directores  será  subslítuido  annualmente, 
podendo  cointudo  ser  reeleito ,  sendo  a  substituição  feita  pelo 
menos  votado  eroquanto  existir  igual  antiguidade,  regulando 
esta  desde  que  estiver  estabelecida. 

Art.  20.  Os  três  supplentes  serão  eleitos  annualmente, 
regulando  sempre  a  maioria  absoluta ,  e  no  caso  de  empato  a 
sorte.  Poderão  também  ser  reeleitos: 

Art.  30.  Os  Directores  nomearão  annualmcnte  d*entre  si 
hum  que  sirva  de  Presidente ,  e  outro  de  Secretario ,  para  mc- 
Itior    ordem  dos  trabalhos. 

Art.  81.  A  Directoria  reunir-sc-ha  ordinariamente  huma 
vez  por  semana ,  para  deliberar  sobre  os  negócios  em  via  regular , 
e  extraordinariamente  sempre  que  for  de  mister.  Do  que  se 
deliberar,  o  Secretario  lavrará  em  livro  próprio  actas  circumstan- 
ciadas ,  que  serão  assignadas  por  todos  os  Membros  presentes. 

Art.  32.  A  Directoria  não  poderá  funccionar  sem  que  estejão 
presentes  todos  os  seus  membros. 

Art.  33.  Sempre  que  as  circumstanrias  exigirem,  e  ex- 
pressamente para  os  casos  de  fallecimento  c  resignação  de  lugar 
por  algum  dos  Directores,  será  chamado  para  o 'substituir  o 
respectivo  supplente. 

Art.  3i.  As  ordens,  ooirespondencias  e  resoluções  da  Di- 
rectoria serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario. 

Àrt.  35.  Compete  à  Directoria : 

1.**    Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operações  da  Companhia. 

2.*  Propor  á  assembléa  geral  as  alterações  ou  modificações 
n^tes  Estatutos,  requerendo,  depois  que  forem  aceitas  pela  assem- 
bléa geral  a  approvação  do  Governo ,  e  fazendo-as  a  fínal  regis- 
trar em  devido  tempo  no  registro  do  Tribunal  do  Commercio. 
§  3.*  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  da  Com- 
panhia ,  solicitando  dos  poderes  do  Estado  não  só  as  medidas 
que  julgar  necessárias  para  maior  segurança  das  operações  da 
companhia ,  como  os  privilégios  e  immunídades  a  que  possa 
ter  direito  pela  especialidade  de  seus  fins,  e  cuja  conveniência 
ou  necessidade  a  pratica  dos  negócios  lhe  for  suggerindo. 

%  i."  Organisar  o  relatório  das  0[)erações  e  estado  da  Com- 
panhia, e  o  Balanço  que  deve  ser  apresentado  annualmente 
á  assembléa  geral. 

S  5."  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  Companhia,  que 
poaerSo  ser  iodistinctamente  nacionaes  ou  estrangeiros. 

§  6."  Organisar  o  regimento  interno  de  accordo  com  os 
Estatutos,  tttabelecendo  o  modo  pratico  de  se  effectuarem  as 
operações ,  marcando  os  deveres  de  cada  empregado,  bem  como 
provisoriamente  os  ordenados  que  devão  perceber ,  e  as  fianças 
que  devem  prestar,  j&tc  regimento  não  ser&  considerado  perma- 
nente senão  depois  que  for  approvado  pela  assembléa  geral, 
a  quem  deverá  aipresentar  na  primeira  reunião  ordinária  que 
houver  lugar,  embora  sobre  elle  se  não  possa  logo  delLberíU*. 
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§  7."  Convocar  ritraordinariamente  a  assembléa  geral  nos 
casos  previstos  no  Art.  10. 

§  B.*"  Executar  c  fazer  executar  os  Estatutos  e  o  Regimen- 
to interno. 

CAPITULO  IV. 


Da  Commissão  de  Contas. 

Art.  36.  Haverá  huma  connmissão  de  contas  annualmen- 
te,  composta  de  cinco  membros,  dos  quaes  três  serão  cleitoii 
por  escrutinia  secreto  d'entre  o»  accionistas  de  50  ou  mais> 
acções ,  e  dous  obtidos  pela  sorte.  O  sorteamento  deverá  ter 
lugar  depois  da  eleição.  Em  ambos  os  casos  se  votarão  e 
sortearão  cinco  nomes,  para  que,  quando  baja  alguma  re- 
nuncia, se  possa  fazer  a  substituição  pelos  que  lhes  forem 
immediatos. 

Dada  absoluta  impossibilidade,  a  mesma  commissão  poderá 
Ainccionar  com  a  maioria  de  seus  membros ,  embora  não  se 
achem  nella  representados  ambos  os  elementos. 

Art.  37.     Compete  a  commissão  de  contas: 
§  l.""    Inspeccionar  todas  as  operações  da  Companhia.  Par- 
este   eíTeito  deverá  examinar   o  estado  da  escripturacão ,  re- 
gistros,  e  mais  livro»  e  documentos  da  mesma  Companhia. 
^  â.""    Dar  conta  á  assembléa  geral  dos  accionistas  da  ma- 
neira por  que  tiver  desempenhado  suas  fUncções,  declarando 
se  forão  executadas  fielmente  todas  as  disposições  dos  Estatu- 
tos e  do  Regimento  interno ,  e  principalmente  as  que  dizem 
respeito  a  movimentos  de  fundos,  á  arrecadação  de  dinheiros 
e  á  venda  e  compra  de  prédios,  terrenos,  ou  quaesquer  ou- 
tros bens  de  raiz  pertencentes  k  Companhia. 


CAPITULO  V. 


Das  operações. 

Art.  38.  As  operações  que  a  Companhia  pôde  fazer  são 
as  seguintes: 

§  1.®  Adquirir  por  compra  amigável  ou  desappropriação , 
segundo  o  processo  estabelecido  no  Regulamento  approvado  peio 
Decreto  n.^  1.563  de  24  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  todos 
os  prédios  e  terrenos  da  Rua  do  Cano. 

§  2."*  Haverá  também  a  si,  por  qualquer  dos  modos  acima 
mencionados,  a  parte  dos  terrenos  das  casas  ou  quintaes  das 
outras  ruas  que  lhe  ficão  proximamente  parallelas  ou  transver- 
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saes,  tanto  quanto  basto  para  que,  caso  isto    seja  convenien- 
te, se  possa  dar    ás  novas  edifíoaçôes   o  fundo  de  15  braças. 

S  3.*  Demolir  os  prédios  no  todo  ou  em  parte,  para  que 
a  rua  possa  ser  alargada  e  alinhada  em  toda  a  sua  extensão 
pela  largura  que  tem  a  dos  Ciganos,  observando  nas  novas 
ediflcações  os  prospectos  dados  pela  lilm."  Camará ,  e  appro- 
vados  pelo  Governo. 

§  4.*"  Abrir  a  Rua  do  Cano  desde  a  do  Carmo  até  o  Largo 
do  Paço,  com  as  mesmas  condições  do  paragrapho  antece- 
dente ^  e  em  conformidade  do  que  determina  o  Art.  27  do 
Regulamento  de  24  de  Fevereiro  deste  anno. 

§  5.°  Alugar  por  sua  conta  os  prédios  que  adquirir,  tanto 
no  estado  em  que  se  achão,  como  depois  de  reedificados. 

§  6.**  Vender  os  prédios  e  terrenos  que  adquirir,  quer  no 
estado  em  que  se  acharem  quer  depois  de  reedificados;  mas 
em  quiilquer  das  duas  hypotheses  a  venda  será  sempre  feita 
em  hasta  publica  e  a  quem  mais  der,  precedendo  todas  as 
formalidades  do  estylo,  e  toda  a  publicidade. 

§  7.**  Abrir  conta  corrente  com  qualquer  dos  Ranços  desta 
Cidade,  onde  possa  depositar  com  mais  vantagens  os  seus  ca- 
pitães ,  mediante  as  necessárias  garantias. 

§  8.*  Mandar  engajar  na  Europa  ou  em  outra  qualquer 
parte ,  operários  de  que  houver  necessidade ,  no  caso  em  que 
os  não  possa  encontrar  nesta  Corte. 

§  9.*"  Montar  os  estabelecimentos  auxiliares  de  que  carecer 
para  a  maior  rapidez  e  economia  das  construcções. 

Art.  39.  Logo  que  a  Companhia  delibere  tomar  efTecti- 
vãmente  os  encargos  de  que  trata  o  Artigo  12  do  Decreto  n.* 
806  de  23  de  Setembro  de  1854,  poderá  tombem  a  Directo- 
ria operar  como  fica  determinado  a  respeito  dos  prédios  e 
terrenos  da  Rua  do  Cano. 


CAPITULO  VL 


Dos  dividendos. 


Art,  40.  Dos  lucros  da  Companhia ,  provenientes  do  em- 
prego de  seus  capitees ,  em  qualquer  dos  objectos  em  que  lhe 
he  permittido  fazel-o,  se  procederá  a  dividendo  semestralmen- 
te nos  mezes  de  Janeiro  e  lulho  de  cada  anno»  depois  de 
deduzidas  as  depezas  de  administração,  4  7o  para  fundo  de 
reserva,  e  a  commissSo  dos  Directores. 

A  deducção  da  quota  para  fundo  de  reserva  cessará  logo 
que  o  mesmo  fundo  exceda  a  decima  parte  do  capitel  rea- 
lizado. 
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CAPITULO  VII. 

D(M  obrigações  e  vantagens  da  Companhia* 


Art.  &.I.    A  Companhia  he  obrigada: 

S  l*""  Ao  cumprimento  do  Artigo  1.''  destes  Estatutos  den- 
tro do  prazo  de  14  annos,  os  quaes,  segundo  o  que  deter- 
mina o  Artigo  2.»  do  Decreto  n.'  806  de  23  de  Setembro  de  1854, 
se  começarão  a  contar  6  mezes  depois  da  sua  approvação,  e 
peia  maneira  seguinte:  o  prazo  de  14  annos  será  dividido  em 
períodos,  a  saber:  o  1.""  de  6  annos,  o  2."^  o  o  3.**  de 
4  annos  cada  hum. 

No  !.•  Abiir-se-ha  a  Rua  do  Cano,  e  construir-se-hao 
os  quarteirões  que  medeiâo  entre  a  da  Quitanda  e  o  Largo 
do  Paço. 

No  2.®  Construir-se-hfto  os  quarteirões  que  medeifto  entre 
^  Rua  da  Quitanda  e  a  da  Valia. 

No  3,""  Os  que  medeião  entre  a  Rua  da  Valia  e  a  Praça  da 
Constituição. 

S  2.°  A  dosappropríar  completamente  áquelles  prédios  e  ter- 
renos de  que  trata  o  §  2.*  do  Artigo  38  nos  casos  em  que, 
segundo  a  opinião  dos  louvados,  a  desappropriação  de  parte 
trouxer   ruina  ou  inutilidade  dos  mesmos  prédios. 

§  3.°  A  depositar  no  Thesouro  Nacional  em  dinheiro  a 
quantia  de  50.000^00  para  satisfação  das  multas  em  que 
Incorrer,  e  garantia  das  condições  a  que  se  sujeita. 

Art.  42.    A  Companhia  gozará  das  seguintes  vantagens : 

S  1.*"  Ficará  isenta  dos  pagamentos  dos  foros  e  laudemios 
que  forem  devidos  á  lllm.*  Gamara  Municipal  durante  o  prazo 
de  vinte  annos. 

S  2.*  Ficará  igualmente  isenta ,  quer  do  pagamento  da 
sisa  á  Fazenda  Nacional  por  todas  as  compras,  dcsappropriações 
c  vendas  que  fizer,  quer  do  })agamento  da  decima  urbana 
pelo  mesmo  espaço  acima  de  vinte  annos. 


CAPITULO  vin. 


Disposições  geraes. 

Art.  48.  NSo  poderSo  ser  distribuídas  por  agora  mais 
do  que  vinte  e  cinco  mil  acções ,  ficando  aa  vinte  c  cinco 
mil  restantes,  parte  para  serem  distribuídas,  n&o  só  pelos 
proprietários  dos  prédios  e  terrenos  da  Rua  do  Cano,  como 
também  pelos  das  casas  c  terrenos  que  soffrerem  desappropria- 
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ção  nas  ruas  parallclas  oa  iransversaes,  caso  queirSo.inscre^ 
ver-se  como  accionistas  até  o  valor  de  suas  propriedades ,  como 
he  expressamente  determinado  na  Lei ,  e  parte  para  serem 
emittidas  quando  a  Directoria  julgar  conveniente ,  mas  nunca 
antes  de  se  achar  recolhido  todo  o  capital  das  duas  primeiras 
distribuições. 

Art.  44.  A  Companhia  será  installada  e  dará  princípio 
ás  suas  operações  logo  que  forem  approvados  estes  Estatutos , 
e  eleita  a  Directoria. 

Art.  45.  A  importância  das  acções  subscríptas  será  rea- 
lisada  cm  prestações  até  10  %»  segundo  o  exigirem  as  neces- 
sidades da  Companhia ,  sendo  as  chamadas  feitas  por  annun- 
cios  nas  folhas  de  maior  circulação,  com  precedência  de  15 
dias  pelo  menos. 

Art.  46.  Os  accionistas  que  nSo  efTecluarera  as  suas  en- 
tradas dentro  dos  prazos  marcados  pela  Directoria,  perderão 
todos  os  seus  direitos,  revertendo  em  beneficio  da  massa  as 
prestações  anteriormente  realisadas,  salvo  motivo  extraordiná- 
rio provado  perante  a  Directoria.  No  caso  em  que  sejfio  admitti- 
das  a  remir,  pagarão  pela  demora  hum  Juro  equivalente  ao  de  1 
por  Vo   niais  do  que  o  dos  descontos  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  47.  A  transferencia  das  acções  far-se-ha  somente  por 
termo  lançado  nos  livros  da  Companhia  com  assignatura  das 
partes  contractantcs. 

Art.  48.  Accumular-sc-ha  ao  fundo  de  resena  qualquer 
quantia  que  resultar  da  venda  de  acções  acima  do  par,  que 
se  vier  a  cmittir  de  futuro  para  se  completar  o  Aindo  real  da 
Companhia,  na  forma  do  Artigo  3.*",  entrando  porém  para  a 
massa  dos  lucros  da  Companhia  todo  o  juro  ou  interesse  que 
delle  resultar. 

Art.  49.  Os  membros  da  Directoria,  e  todos  os  empre- 
gados da  Companhia,  são  individualmente  responsáveis  pelos 
abusos  que  commetterem  no  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  50.  Os  Directores  terão,  em  compensação  do  seu 
trabalho,  cinco  por  cento  sobre  os  lucros  líquidos,  que  serão 
divididos  igualmente  por  entre  elles,  ou  pelos  supplentes  que 
os  substituírem  na  proporção  do  tempo  que  tiverem  servido. 

Art.  51.  Na  occasíãode  se  julgar  o  relatório  da  com- 
missão  de  contas  poderão  os  accionistas  exigir  os  esclareci- 
mentos que  quizerem,  e  mesmo  proceder  a  quaesquer  exames 
ou  averiguações  na  forma  do  disposto  no  Artigo  290  do  Códi- 
go Commercial. 

Art.  52.  Sendo  do  maior  interesse  e  credito  para  a  Com- 
panhia que  todas  as  suas  operações  se  consigão  sem  vexame 
nem  prejuízo  dos  proprietários,  cijgos  prédios  tiver  de  adquiiir 
a  Directoria,  empregará  os  maiores  esforços  para  terminar  sem- 
pre por  meios  amigáveis  toda  e  qualquer  contestação  que  se 
possa  suscitar,  e  só  deverá  soccorrer-se  do  auxilio  da  desap- 
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propriaçSo  que  lhe  faculta  a  Lei  quando  tenha  esgotado  todos 
os  meios  de  persuasão. 

Art.  53.  A  Directoria ,  de  accordo  com  os  dous  árbitros 
que  lhe  compete  nomear  em  virtude  do  Artigo  8.^  da  Lei, 
logo  que  tiver  entrado  em  exercicio ,  procederá ,  segundo  está 
determinado  nos  Artigos  17  e  18  do  Regulamento,  a  huraa 
avaliação  de  todos  os  prédios  e  terrenos  de  que  tem  de  apro- 
príar-se  para  dar  cumprimento  ás  suas  obrigações ,  e  essa 
avaliação  lhe  seiTirà  de  base  para  tratar  com  os  proprietaríos. 
No  caso  porém  em  que  tiver  de  appellar  para  a  desappropria- 
ção,  seguirá  então  as  instrucções  e  regras  marcadas  nos  Artigos 
17  e  18  do  citado  Regulamento. 

Art.  54.  Se  não  convier  aos  interesses  da  Companhia 
que  ella  se  constitua  edificadora  em  parte  ou  no  todo,  a 
que  he  obrigada  pelo  Artigo  1.^,  poderá  vender  os  prédios 
e  terrenos ,  no  estado  em  que  os  adquirir ,  a  novos  possui* 
dores ,  comlanto  que  fiquem  elies  obrigados  restríctamente 
aos  deveres  da  Companhia  em  toda  a  sua  plenitude»  visto 
como  também  devem  gozar  dos  favores  a  que  ella  tem  direi- 
to. (  Art.  11  da  Lei  ].  Neste  caso  e  em  qualquer  outro  em 
que  o  capital  não  possa  ser  todo  empregado  nas  operaçOes 
especiacs  da  Companhia,  a  Directoria  ouvindo  a  Assemblòa 
geral ,  lhe  dará  o  destino  que  por  esta  for  deliberado ,  mas 
nunca  delle  se  fará  rateio  aos  accionistas  emquanto  não  ex- 
pirar o  prazo  do  Artigo  4.® 

Art.  55.  A  Directoria  poderá  alugar  os  edifícios  e  arma- 
zéns necessários  à  Companhia;  e  quando  julgar  mais  vantajoso 
compral-os,  solicitará  para  isso  autorisação  da  assembléa  ge- 
ral, se  não  estiver  isto  comprehendido  dentro  dos  limites  das 
operações  da  Companhia. 

Art.  56.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e 
ser  demandada ,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração 
com  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma 
considerar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  o 
de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  57.  A  Directoria  fica  obrigada  dentro  do  prazo  de 
60  dias  contados  de  sua  eleição  a  entrar  para  o  Thesouro  Na- 
cional com  o  deposito  de  que  trata  o  §  3.*"  do  Art.  41. 

Art.  58.  Os  proprietários  a  quem  em  virtude  do  Art.  43 
destes  Estatutos  se  houver  de  distribuir  acções,  são  obrigados 
no  acto  do  recebimento  dos  titulos  a  fazer  todas  as  entradas 
que  se  acharem  realisadas  para  os  demais  accionistas,  a  fim 
de  que  todos  fiquem  em  pè  de  igualdade. 
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CAPITULO  IX. 

Disposições  transitórias. 


Alt.  59.  Logo  que  estes  ^Estatutos  forem  approvados,  a 
lllm.*  Camará  Municipal  convocará  os  accionistas  de  que  reza 
o  seu  Edital  de  â3  de  Abril  do  corrente  anno ,  para  se  cons* 
tituircm  em  asseinblca  geral  o  proceder  a  Domeaçdo  da  Dire- 
ctoria na  forma  do  que  dispõe  o  Artigo  24 ,  e  seguintes  que 
lhe  dizem  respeito ,  servindo  de  Presidente  o  da  111.""*  Cama- 
rá, o  de  Secretários  dous  accionistas  que  elle  designar. 

Concluída  esta  eleição  cessará  a  intervenção  da  Illm'.* 
Camará. 

Art.  60.  Se  algum  ou  alguns  dos  accionistas  da  primitiva 
distribuição  feita  pela  IH.'"*  Camará  forem  impontuaes  á  pri- 
meira chamada  de  dez  por  cento  a  que  são  obrigados^  pode- 
rão suas  acções  ser  novamente  distribuídas  pela  Directoria , 
como  for  conveniente^  guardando  sempre  o  disposto  uo  Art.  hS. 

Art.  Cl.  A  1.*  Directoria  não  será  substituída  senão  depois 
de  dotts  ánnos. 

Art  62.  Se  por  qualquer  motivo  dentro  do  prazo  marcado 
no  Art.  57  a  Directoria  da  Companhia  assim  Inslallada  não  der 
cumprimento  ao  §  3.*  do  Art,  41,  como  he  obrigada,  a  III."* 
Camará  procederá  immedíatamente  á  nova  convocação  no  prazo 
de  3  dias,  para  se  tomarem  providencias  e  nomear-se  nova 
Dircctoría. 

Art.  63.  Se  a  nova  convocação  feita  pela  111.""*  Camará 
não  se  veriílcar  por  falta  de  comparecimento  dos  accionistas, 
perderão  elles  o  direito  ás  suas  inscripções,  abrindo  a  UK"* 
Camará  nova  subscripção  com  o  pagamento  immediato  da 
primeira  entrada  de  10  por  Vo  como  determina  o  Artigo  45. 

Art.  64.  Se  o  Governo  Imperial  entender  que  para  ap- 
provação  dostcs  Estatutos  lhes  devo  fazer  alguma  alteração, 
fíca  a  commissão  que  os  formulou  perfeitamente  autorisada 
para  accei(al-a,  se  julgar  que  não  prejudica  com  isso*  os  in- 
teresses da  Companhia. 

Rio  de  Janeiro  em  2  de  lunho  de  1855  —  Dr.  Roberto 
Jorge  Uaddock  Loho, — Bernardo  Teixeira  de  Carvalho, — Jero- 
nyino  José  Teixeira  Júnior. 
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DECRETO  N.*  1.621  —  de  20  de  Junho  de  1855. 

Dá  nova  organisaçào  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios 

da  Cidade  de  Meia-Ponle^  e  Villas  de  Corumbá,  Tra- 

liiras,  e  5.  José  de  Tocantins  da  Provinda  de  Goyaz. 

Altendtíndo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Goyaz ,  Hei  por  l*ein  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.*"  Fica  creado  nos  Municipios  da  Cidade  de 
Meia-Pontc ,  é  Villas  de  Corumbá ,  Trahiras ,  e  S.  José  de 
Tocantins  da  Província  de  Goyaz ,  hum  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  comprchenderá ,  na  Cidade  de 
Meia-Ponte  hum  Batalhão  de  Infanteria  de  seis  Companhias 
com  a  designação  de  H."*  do  serviço  activo,  e  huma  Com- 
panhia avulsa  da  reserva  com  a  designação  de  sexta;  em 
Corumbá  hum  Esquadrão  de  Cavallaria  com  a  designação 
de  3.^,  hum  Bataihão  de  Inranlaría  de  seis  Companhias 
com  a  designação  de  15.*"  do  serviço  activo,  e  huma  Com- 
panhia avulsa  de  reserva  com  a  designação  de  7.*;  em 
Trahiras  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  de  duas 
Companhias  com  a  designação  de  2/  do  serviço  activo,  e 
huma  Secção  de  Companhia  da  reserva  com  a  designação 
de  6.';  e  cm  S.  José  de  Tocantins  huma  Secção  de  Bata- 
lhão de  Infantaria  de  duas  Companhias  com  a  designação 
de  3.*  do  serviço  activo ,  e  huma  Secção  de  Companhia 
da   reserva  com  a  designaçiSo  de  7.* 

Art.  2."*  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lagares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na 
conformidade   da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  ctncoen- 
ta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Conl  a  Rubrica  de  Sua  Mogestade  ©.Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


^ 
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DERGETO  N."  1.6^  — de  W  Junho  <lu  1855. 

Declara  d«  3.*  Enlrancia  o  lugar  de  Juiz    de  Direito 
especial  do  Commercio  da  Provinda  do  Maranhão. 

Hei  por  bera  Declarar  de  terceira  Enlrancia  o  lugar  de 
Juiz  de  Direito  especial  do  Commercio  da  Provinda  do 
Maranhão. 

José  Thoroaz  Nabuco  de  Araajo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negocio»  da  Justiço »  asr 
sim  o  tenha  entendido  e  faço  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Thatna^i  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  43.' 

DECRETO  N.«  1.623  — de  30  de  Junho  de  1855. 

Concede  aos  Lentes  das  Faculdades  de  Medicina  as  Honras 

de  Desembargador. 

Hei  por  bera  Concedef  aos  Lentes  das  Faculdades  de 
Medicina  desta  Corte»  e  da  Cidade  da  Bahia  as  Honras  de 
Desembargador  y  que  competem  aos  das  Faculdades  de  Di- 
reito. Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Junho  de  mil  oito  centos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  Couílo  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2."  SECÇÃO.   44." 

DECRETO  M/  1.624--  de  21  do  Julho  de  1856. 

Anlorísa  a  incorporação  e  approva  os  Eslatttíos  da  Com* 
panhia  —  União  Campista  e  Fidelista  — ,  que  tem  por 
fim  navegar  com  barcos  de  vapor  entre  o  porto  do  Itío 
de  Janeiro  e  o  da  Cidade  de   Campos. 

'  Àltendeiido  ao  que  Me  recfuereo  Guilherme  de  Oli- 
veira e  Silva ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immedia* 
ta  Resolução  de  dezoito  do  corrente  mcz,  tomada  sobre 
parecer  da  Secçfio  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'£stado,  exarado  em  Consulta  de  dezeseis  do  dito  mez: 
Hei  por  bem  Autorísar  a  incorporação  da  Companhia  — 
União  Campista  e  Fidelista  — ,  que  tem  por  fim  navegar 
com  barcos  de  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e 
o  da  Cidade  de  Cnmpos ,  e  approvar  os  respectivos  Estatu- 
tos, que  com  este  baixao,  assignados  por  Luiz  Pedreira 
do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'E$fado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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EslaitUos  da  Cmnpanhia  de  navegação  a  vapor  —  União 
Campista    e   Fidelisla  — ,   a  que  se  refere  o 

Decreto   desta  data, 

Art.  1.*  A  Companhia  se  denominará  —  União  Cam- 
pista e  Fidelista  — ,  para  a  navegação  por  vapor,  c  dura- 
rá por  vinte  annos  a  contar  do  dia  de  sua  installnção ,  e 
reunião  da  Assembléa  Geral;  podendo  ser  prorogada  se  os 
accionistas  assim  o  resolverem ,  e  mediante  autorisação  do 
Governo  Imperial. 

Art.  2.''  O  fim  da  Companhia  he  a  navegação  por 
barcos  de  vapor  entre  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro  e  a  Cida- 
de de  Campos,  que  se  fará  por  dous  barcos  de  força  ndo 
menor  de  noventa  cavallos ,  lotação  pelo  menos  de  dez  mil 
arrobas  de  carga ,  e  que  nllo  demandem  mais  de  nove  e 
meio  palmos  de  agua.  Estes  barcos  terão  igualmente  as  me- 
lhores acommodações  possíveis  para  o  transporte  de  passa- 
geiros. 

Art.  S.""  Alèm  dos  barcos  de  vapor,  terá  a  Companhúi 
mais  hum  trapiche  na  barra  da  Cidade  de  São  João  da  Bar- 
ra com  a  capacidade  precisa ,  e  mais  quatro  barcas  de  cai- 
xfto»  próprias  para  a  navegação  do  rio  Parahyba,  e  que 
carreguem  pelo  menos  duas  mil  e  oitocentas  arrobas. 

Art.  4.''  Também  he  fim  da  Companhia  todo  e  qual' 
quer  commercío  licito  que  se  possa  fazer  alèm  do  transpor- 
te de  cargas  e  passageiros»  e  que,  sem  embaraçar  aquelle 
fim  principal  da  Companhia,  lhe  possa  offerecor  vantagens 
como ,  eutre  outras ,  a  navegação  occasional  das  barcas  para 
outros  portos. 

Art.  5."*  O  capital  social  será  de  duzentos  e  cincocn- 
ta  contos  de  réis,  distribuído  em  quinhentas  acções,  de 
quinhentos  mil  réis  cada  huma ,  sendo  as  acções  transfe- 
ríveis por  termo  nos  livros  da  Companhia,  c  nunca  por 
endosso :  he  prohibido  escrever  nellas  outra  cousa  que  ndo 
s^a  a  declaração  das  entradas  realisadas  e  dividendos  pagos. 

Art.  6.*"  As  entradas  do  capital  scrfio  feitas  em  pres- 
tações nunca  maiores  de  vinte  por  cento ,  com  intervallos 
pelo  menos  de  dous  mczes ,  e  precedendo  annuncios  nos 
jornaes  com  antecedência  de  quinze  dias.  Os  accionistas  que 
ndo  fizerem  suas  entradas  em  tempo ,  perderão  em  bene- 
ficio da  Companhia  as  que  tiverem  realisado,  salvo  pro- 
vando dentro  de  seis  mezes  perante  o  Conselho  Director 
motivos  de  força  maior. 
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Arl.  7.°  Os  accionistas  qne  assim  provarem  motivos 
de  força ,  se  o  fizerem  dentro  de  hum  mez  do  ultimo  dia 
da  entrada,  poderão  ser  ainda  admittidos  a  fozel-a  com  os 
jaros  du  demora ;  porém  os  que  somente  derem  esta  pro- 
va depois  de  decorrido  o  mez,  só  lerfto  direito  á  restitui- 
ção de  suas  entradas  já  rcalisndas,  sendo  as  suas  acções, 
logo  que  findar  o  mez ,  ou  distribuídas  pelos  sócios ,  ou 
vendida!^  a  quem  mais  oflerecer ,  segundo  a  decisflo  do  Con- 
selho Director. 

Art  8/  Logo  que  estiverem  subscriptas  as  acções,  e 
assignud)s  os  presentes  Estatutos,  poderá  o  Gerente  in- 
corporador  dn  Companhia  annunciar  a  entrada  de  dez  por 
cento  do  capital ,  cuja  importância  fará  depositar  em  hum 
dos  Bancos  da  Corte. 

Art.  O.""  A  Companhia  terá  sua  sede  na  Cidade  de 
Campos ,  e  o  Gerente  na  Praça  do  Rio  de  Janeiro ,  e  será 
dirigida ,  além  de  pela  Assembléa  Geral  dos  accionistas ,  por 
hum  Conselho  de  Direcção,  e  hum  Gerente,  dos  quaes  as 
obrigações  vão  designadas  nos  lugares  competentes. 

Art.  10.  A  Assemblóa  Geral  he  a  reunião  dos  accio- 
nistas, a  qual  terá  lugar  na  Cidade  de  Campos  ordinaria- 
mente huma  vez  cada  anuo.  e  extraordinariamente  sempre 
que  o  convocar  o  Conselho  Director  por  deliberação  própria, 
ou  por  pedido  do  Gerente,  ou  de  numero  de  accionistas 
que  representem  hum  terço  do  capital  social. 

Art.  11.  As  decisões  da  Assembléa  Geral  serio  to- 
madas por  maioria  de  votos  dos  Membros  presentes,  e  por 
escrutínio  secreto :  salvos  os  casos  exceptuados  nestes  Esta- 
tutos; e  haverá  sessão  o  deliberação  legal  desde  que,  an- 
nunciada  a  reunião  pelos  jornaes,  tiver  passado  huma  hora 
depois  da  fixada,  e  estiverem  presentes  accionistas,  que 
representem  hum  terço  dos  votos  da  Companhia. 

Art.  12.  Tem  direito  a  tomar  parte  nas  deliberações , 
e  a  votar  na  Assembléa  Geral ,  os  accionistas  de  duas  e  mais 
acções ,  cabendo  ao  accionista  : 

de  duas       a  três  acções  hum  voto. 

<(  quatro    «  seis        «  dous      » 

«  sete        «  dez       a  três       » 

a  onze       «  quinze  «  quatro  » 

((  dezescis «  vinte     «  cinco     » 

De  vinte  e  huma  acções  em  diante  terá  o  accionista 
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mais  hum  voto  por  cada  cinco  acções  até  dez  votos,  que 
será  o  máximo  que  poderá  ter. 

Art.  i3.  Os  possuidores  de  huma  só  acção  poderio 
assistir  ás  deliberações  da  Assembléa  Geral,  e  estando  pre- 
sentes podor-se-hâo  uoir  a  outros  para  votar,  sendo  porém 
só  hum  o  que  vo(a. 

Art.  14.  He  permiltido  votar  por  procuração,  com 
tanto  que  o  procurador  seja  accionista.  Não  será  porém  ad- 
millido  votar  como  accionista  por  transferencia  de  acções, 
quando  esta  não  tenha  sido  feita  nos  livros  da  Companhia 
pelo  menos  quinze  dias  antes  da  reuniAo. 

Art.  15.     A  Assembléa  Geral    será  presidida  nas  suas 
reuniões  pelo  Presidente  do  Conscllu)  de  Dicecção,  e  servi- 
rá de  Secretario  o  mesmo  deste  Conselho. 
Art.  16.     Compete  a  Assembléa  Geral: 

§  1."  Conhecer  da  «suspensão  do  Gerente,  que  se  julga- 
rá  demittido  se  for  approvada  a  mesma  suspensão,  proce- 
dendO'Se  a  nova  nomeação. 

§  2.^  Eleger  o  Conselho  Director  por  maioria  absoluta 
dos  votos  presentes. 

§  3.''  Approvar  os  balanços  annuacs,  e  contas  da  ad- 
ministração. 

§  4."  Resolver  sobre  as  propostas  da  Directoria  ou  dos 
accionistas  para  reforma  dos  Estatutos,  e  em  geral  para 
beneficio  da  Companhia. 

§  5.**  Deliberar  sobre  a  continuação  da  Companhia  no 
fim  do  prazo  de  sua  duração ,  e  sobre  o  modo  de  sua 
liquidação,  quando  tenha  lugar  a  dissolução  ordinária,  ou 
a  que  he  autorisada  pelo  Artigo  295  do  Código  Commer- 
cial.  Também  lhe  compete  resolver  acerca  da  elevação  do 
seu  capital ,  o  qual  não  surtirá  eSeito  senão  depois  de  ap- 
provação  do  Governo  Imperial. 

Art.  17.  As  deliberações  do  §  5.*  do  Artigo  antece- 
dente serão  por  maioria  absoluta  dos  votos  da  Companhia, 
as  outras  pela  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Art.  18.  O  Conselho  de  Direcção  da  Companhia  será 
composto  de  cinco  accionistas ,  que  tenhão  pelo  menos  cada 
hum  oito  acções,  e  as  conservem  durante  sua  gestão,  os 
quaes  serão  eleitos  para  dous  annos,  podendo  ser  reeleitos. 
Art.  19.  O  Conselho  Director  será  presidido  pelo 
Membro  mais  votado,  c  servirá  de  Secretario  o  immediato 
em  votos.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  de  seus 
Membros,  será  chamado  o  immediato  em  votos,  de  sorte 
que  a  Directoria  funccione  sempre  com  o  numero  completo. 


^ 
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Art.  20.     Ao  Conselho  de  Direcçílo  compete : 

§  1.°  Nomear  o  Gerente  e  suspendel-o  quando  o  retco* 
nheça  inhabil ,  ou  malversor ,  e  esta  deliberação  terá  effeito 
por  maioria  dos  votos  do  Conselho. 

§  2."*  Físcalisar  a  Administração  da  Companhia ,  que  se- 
jõo  cumpridos  estes  Estatutos  >  e  que  o  Gerente  satisfaça 
com  zelo  as  suas  obrigações. 

§  d.""  Celebrar  os  contractos  para  a  compra  e  construc- 
ção  do  trapiche  e  barcos  de  vapor,  ou  autorisar  o  Gerente 
para  que  as  assigne  depois  de  sua  approvaçdo. 

§  4.""  Fixar  os  ordenados  dos  empregados ,  taxados  pelo 
Gerente,  e  o  contracto  com  este. 

§  5."  Dar  seu  parecer  em  qualquer  negocio  em  que 
seja  consultado  peio  Gerente. 

§  6.''  Convocar  a  Assembléa  Geral  dos  accionistas,  tan- 
to para  a  apresentação  do  balanço  annual ,  como  nos  mais 
casos  determinados  no  Artigo  10. 

§  7,'*  Apresentar  á  Assembléa  Geral  ordinária,  com 
hum  relatório  sobre  o  balanço  annual,  o  estado  da  Admi- 
nistração da  Companhia,  e  as  medidas  que  precisarem  de 
reforma  dos  Estatutos ,  sobre  a  qual  será  em  todos  os  casos 
ouvido  por  escripto. 

§  8.""  Examinar  as  contas  do  Gerente,  e  lh'as  tomar 
sempre  que  o  entender  conveniente ,  e  de  facto  lh'as  to- 
mará todos  os  três  mezes  sobre  o  balancete  trimestral , 
que  o  mesmo  Gerente  lhe  remetterá  do  Rio  de  Janeiro. 

§  O.""  Fixar  os  dividendos  semcstraes,  e  as  épocas  de 
seus  pagamentos. 

Art.  21.  O  Conselho  Director  se  reunirá  sempre  que 
julgar  necessário  a  bem  da  Companhia,  ou  a  pedido  do 
Gerente ,  e  em  todo  o  caso  todos  os  três  mezes  para  to- 
mar contas  a  este  na  forma  do  §  8."  do  Artigo  20. 

Art.  22.  Ao  Conselho  de  Direcção  compete  represen- 
tar a  Companhia  em  juizo ,  c  perante  o  Governo  Imperial ; 
mas  poderá  delegar  estes  poderes  no  Gerente  sempre  que 
o  entender  conveniente. 

Art.  23.  A  Administração  dos  negócios  da  Companhia 
he  entregue  a  hum  Gerente  nomeado  pelo  Conselho  Dire- 
ctor ,  na  forma  do  Artigo  20  §  1  ."^ ,  a  quem  são  ooncedídos 
todos  os  poderes  necessários  para  cumprimento  de  suas 
obrigações. 

Art.  24.  O  Gerente  deve  residir  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  tendo  na  de  Campos,  na  de  São  João  da  Barra 
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e  na  de  Sáo  Tidelís  os  empregados  que  forem  precisos ;  e 
deve  reuQÍr  em  si  as  qualiãcações  necessárias  para  iium 
perfeito  Administrador. 

Art.  25.     Ao  Gerente  compete: 

§1.''  Administrar  os  negócios  da  Companhia  com  os 
poderes  necessários  para  obrar  como  melhor  entender  em 
beneficio  da  mesma  Companhia. 

§  S.*"  Contractar  a  factura  de  trapiche ,  e  a  compra  ou 
construcçáo  dos  vapores  e  barcos,  ouvindo  o  parecer  do 
Conselho  Director. 

§  3.''  Comprar  ou  contractar  todo  o  mais  material  pre- 
ciso para  o  serviço  da  Companhia»  e  dirigir  o  seu  expediente. 

§  4.^  Receber  todos  os  dinheiros  pertencentes  á  Compa- 
nhia ,  e  fazer  os  pagamentos  devidos ,  pondo  em  deposito 
no  fim  dos  trimestres  em  algum  dos  Bancos  da  Corte  as  quan- 
tias que  excederem  as  necessidades  de  expediente  ordinário. 

§  5.**  Nomear  os  empregados,  e  demittil-os  quando 
julgar  que  não  desempenhão  seus  deveres,  e  flxar-lhes  or- 
denados, que  serão  sujeitos  á  approvação  do  Conselho  Dire- 
ctor, assim  como  o  augmento  de  que  precisem. 

Art.  26.  O  Gerente  deve  ser  accionista  da  Companhia 
e  conservar  durante  sua  gestão  pelo  menos  dez  acções; 
quando  porém  não  haja  na  praç^a  do  Rio  de  Janeiro  accio- 
nista que  seja  julgado  apto  para  a  gerência,  e  que  acceite, 
poderá  a  Directoria  nomear  pessoa  que  não  seja  accioni>ta, 
com  tanto  que  offereça  todas  as  garantias  desejáveis. 

Art.  27.  Será  obrigado  o  Gerente  a  apresentar  todos 
os  três  mezes  hum  balancete  á  Directoria,  e  annualmentc 
hum  balanço  fechado  no  fim  do  anno  anterior ,  o  qual  será 
acompanhado  de  hum  relatório  circunstanciado  sobre  os 
negócios  do  anno. 

Art.  28.  O  accionista  e  organísador  da  Companhia, 
Guilherme  da  Oliveira  e  Silva,  será  o  Gerente  da  me^ma 
até  a  navegação  de  ambos  os  vapores,  e  por  este  ser>iço 
receberá  a  porcentagem  de  três  por  cento  sobre  o  capital 
da  Companhia ,  fazendo  á  sua  custa  as  despczas  com  o 
expediente  até  a  navegação  dos  mesmos  vapores. 

Art.  29.  Principiada  a  navegação  dos  vapores,  terá  o 
Gerente  a  porcentagem  de  três  por  cento  sobre  os  fretes 
das  cargas  dos  vapores  até  a  reunião  da  Assembléa  Geral ; 
cm  seguimento  poderá  continuar  na  gerência  se  lhe  convier 
e  merecer  a  confiança  do  Conselho  Director. 

Art.  30.     O   (icrento. ,    alôm   dos  poderes  de   que   he 


V 


(  489  ) 

investido  por  estes  Estatutos ,  fica  mais  aulorisado  para  re- 
querer ao  Governo  Imperial  a  incorporação  legal  da  Com- 
panhia e  a  approvaçfio  destes  Estatutos,  e  approvados  que 
eslejâo,  e  em  registro  no  Tribunal  do  Commercio,  convo- 
cará a  Assembléa  Geral  para  a  instailaçiío  da  Companhia, 
e  nomeação  de  sua  Directoria. 

Art.  31.  Os  presentes  Estatutos,  estando  assígnados 
pelos  accionistas ,  e  approvados  pelo  Governo  Imperial ,  nSo 
poderão  ser  alterados  senão  por  deliberação  da  Assembléa 
Geral ,  e  ouvido  por  escripto  o  Conselho  Director ,  na  fórraa 
do  Artigo  16  §  4.%  e  Artigo  20  §  7  %  ficando  a  alteração 
que  se  fizer  dependente  da  approvação  do  mesmo  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21   de  Julho  de   1855. 

Luiz  Pedreira  do  Cotitto  Ferraz, 
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COLLECCiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  45.* 

DECRETO  N.°   1.625— de  31   de  Julho  de  1855. 

Marca  as  gratificações  que  devem  vencer  o  Reitor  e   Vice- 

Reitor  do   Collegio  de  Pedro  2.'' 

Hei  por  bem  Determinar  que  além  dos  ordenados  mor- 
cados  na  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  do  l.""  de  Março  de  1840 
para  o  Reitor  e  Vice-Reitor  do  Collegio  de  Pedro  Segun- 
do, vença  o  primeiro  a  gratificação  annual  de  bum  conto 
e  seiscentos  mil  réis,  e  o  segundo  a  de  quatrocentos  mil 
réis.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 


(  *9Í  ) 

COLLECÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2."  SECÇÃO  46.' 


DECRETO  N.^  1.626— de  2  de  Agosto  de  1855. 

Marca   os  dias  em  que  devem  ter  lugar  as  Sessões  ordinor 
rias  dos  Tribunaes  do  Cmnmercio. 

Hei  por  bem  que  as  Sessões  ordinárias  dos  Tribunaes 
do  Commercio  tenhâo  lugar  ás  quartas  feiras  e  sabbados 
de  cada  semana ,  quando  não  forem  dias  de  guarda  ou  fe- 
riados, e  sendo-O)  nos  dias  antecedentes  áquelles;  ficando 
nesta  parte  revogado  o  Artigo  primeiro  do  Decreto  numero 
setecentos  e  trinta  e  oito  de  ^inte  e  cinco  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


á 
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COT.LECÇÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2."  SECÇÃO    47.» 

DECRETO  N.»  1.627  — de  8  de  Agosto  de  1855. 

Organisa  effectwanienle  os  Corpos  Provisórios  de  guarfiiçào 
das  Provindas  do  Param  e  Parahyba, 

Hei  por  bem »  nos  termos  do  Artigo  sexto  da  Lei  nu- 
mero oitocentos  e  vinte  e  hum  de  quatorze  de  Julho  deste 
anno.  Determinar  que  facão  eOectivamente  parte  do  Plano 
de  Organisaçâo  do  Quadro  do  Exercito  os  Corpos  Provisó- 
rios de  guarnição  das  Províncias  do  Paraná  e  da  Parahyba, 
creados  por  Decreto  numero  mil  duzentos  oitenta  e  dous 
de  vinte  e  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,  e  mil  trezentos  quarenta  e  cinco  de  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro  em  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias, 


DECRETO  N.*  1.628  — de  8  de  Agosto  de  1855. 

Altera  os  Decretos  n."*  1.299   e  1.6Í5  de  19  de  Dezembro 
de  1853,  c  9  de  Junho  do  corrente  anno. 

Altendcndo  á  representaçlio  que  subio  á  Minha  Impe- 
rial presença  por  parte  de  Joaquim  Francisco  Alves  Branco 
Moniz  Barreto,    empresário  da  estrada  de  ferro  da  Província 
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dâ  Bahia,  pedindo  que  se  fixe  a  verdadeira  intelligencia 
das  palavras  da  condição  32/  numero  três,  do  Decreto 
n/  1.299  de  19  de  Dezembro  de  1858,  visto  que  das 
ditas  palavras  tem  resultado  duvidas  que  obstão  a  incorpo- 
1^  ração    da    companhia    que  se  obrigou  a   organisar  para  a 

constnicção  das  obras  e  custeio  da  rererida  estrada ;  e  bera 
assim  que  se  ailerem  para  o  mesmo  fim  algumas  das  con« 
dições  da  convenção  approvada  por  Decreto  de  9  de  Junho  deste 
anno,  n.^^l.Glõ:  Hei  por  bem  Approvar  e  Ordenar  que  se 
observem  as  alterações  dos  citados  Decretos,  as  quaes  com 
este  baixâo  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Pahicio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  íi   llubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


Aheraelleí«  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 

data. 


1.»  O  w.^  3.°  da  condição  32/  do  Decreto  N."  1.299 
de  19  de  Dezembro  de  1853  será  entendida  da  maneira 
seguinte : 

A  Compan1)ia  receberá  do  Governo  huma  somma  em 
fundos  públicos,  que  dê  igual  rendimento,  descontadas  qnaes- 
quer  quantias,  que,  dada  a  hypothese  do  resgate,  possa 
dever  em  virtude  da  Condição  25.*  do  citado  Decreto  de 
19  de  Dezembro  de  1853,  e  as  de  amortisaçOo  que  possa 
ter  recebido  por  consentimento  do  Governo,  ou  (lue  haja 
de  receber  na  occasiâo. 

2.'  Entre  as  despezas  preliminares,  que  pelo  §  l.°do 
art.  2.°  da  convenção  de  9  de  Junho  deste  anno,  são  con- 
sideradas como  formando  parte  do  capital  para  a  garantia 
do  juro,  comprehende-se  quaesquer  outras  despezas  que 
como  taes  possão  ser  consideradas  em  empresas  desta  natu- 
reza, ficando  porém  desde  já  entendido  que  com  taes  des- 
pezas preliminares  classificadas  no  dito  §  e  n'esta  alteração, 


(  494  ) 

não  poderá   a  companhia  despender  mais  do  que  5  ''/o  do 
capital  provisório  Gxado  para  a  garantia  do  juro. 

3/  No  art.  4.°  da  referida  convenção  de  9  de  Junho 
deste  anno  as  palavras — pelo  modelo  mais  perfeito — ,  que 
se  encontrão  no  dito  artigo,  iicclo  substituídas  por  estas 
—  pelo  modelo  das  boas  estradas  da  Europa — ;  continuando 
em  vigor  tudo    o  mais  que  se  dispõe  no  dito  artigo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  8  de  Agosto  de  1855. — 
Luiz  Pedreira  do  Couíto  Ferraz. 


N 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855.' 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO   48.* 

DECRKTO  N.»  1.629  —  de  11  de  Agosto  de  1855. 

Aitera  os  Dtcretos  n.*"'  1030  e  1245  de  7  de  Agosto  de  1852 

e  13  ée  Outubro  de  1853. 

Attendendo  á  reclamação  de  Alfredo  de  Hornay  o  Eduardo 
Momay  acerca  da  impossibilidade  de  se  construir  a  estrada 
de  ferro ,  de  que  são  empresários  na  Pioviacia  de  Pernambuco» 
com  a  quantia  de  oitocentas  setenta  e  cinco  mil  cento  e  vinte 
trcs  libras  sterlinas,  fixada  no  Decreto  n.*^  1245  de  13  de 
Outubro  de  1853;  Attendendo  igualmente  ás  razões  pelos  mes- 
mos produzidas  para  se  alterarem  outras  clausulas  do  refe-^ 
rido  Decreto  de  13  de  Outubro,  e  o  do  n.""  1030  de  7  do 
Agosto  de  1852;  e  Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado :  Hei  por  bem 
Approvar  as  alterações  aos  mesmos  Decretos ,  as  quaes  com 
pste  baitão,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz , 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
do  Iinpcrio.  O  mesmo  Ministro  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  onze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couíío  Ferrag^ 
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AlferaeSeíi  ^  a  qile  iM  reitere  e  Deereto  é^emUt 
date  9  pelas  ^uaeii  sfte  ntodifleadaii  alg;iiniasi 
eláusulaii  dos  Deeretoíi  n.''  1.030  de  9  de 
Ai^osto  de  tSftV,  e  n»*"  t.*4ft  de  13  de  Oute- 
bro  de  1853. 

Ari.  1."  O  capital  de  oitocentas  setenta  c  cinco  iriil  cento 
e  vinte  três  libras  stcrlinas,  fixado  no  Art.  11  n.**  1.*  do  De- 
creto n.*  í.^hò  de  13  de  Outubro  de  1853,  fica  elevado  a 
hum  milhão  e  duzentas  mil  libras  sterlii>as ,  com  as  condi- 
ções seguintes: 

1/  O  Governo  ndo  obriga  se  n3o  pela  quantia  de  um 
milhão  e  duzentas  mil  libras»  quiésquer  que  sejão  os  gastos 
que  se  façlio ,  os  quues ,  importando  em  maior  quantia , 
correrão  por  conta  da   Companhia. 

2.*  Se  os  gastos  nSo  excederem  á  quantia  de  oitocentas 
oiienta  e  cinco  mil  cento  vinte  e  Ire»  libras  sterlinas,  será 
mantida  a  disposição  do  Aii.  11  '^i*''  c  3."^  do  Decreto  de 
13  de  Outubro  dê  1853.  Se  porém  excederem  áquella  quan- 
tia, em  consequência  das  modificações  no  plano  traçado»  será 
observada»  quanto  ao  excesso  das  trezentas  e  vinte  quatro  mil 
oitocentas  setenta  c  nove  libras  stertinas»  e  dentro  deste  excesso 
somente,  a  clausula  da  condição  19  do  Decreto  n.""  1030  de 
7  de  Agosto  de  1852  ^  devendo  por  isso  correr  a  responsabi- 
lidade do  Governo  somente  alé  o  que  se  despender  eflèetiva- 
mente  dentro  doeste  excesso. 

3.^  Para  verificação  do  excesso  no»  termos  da  condição 
anterior,  serfio  observadas  as  disposições  das  eondiçOns  IfJ  c 
17  do  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1852. 

4.*^  Para  que  possa  aproveitar  á  Companhia  a  elevação  do 
capital,  he  indispensável:  1.*,  queaspon/es,  aterros,  eexca- 
vaçOes,  desde  a  Cidade  do  Recife  até  o  Cabo,  se  achem  intei- 
ramente concluidos  até  o  ultimo  dia  do  anno  de  1857:  2."*,  que 
a  metade  de  toda  a  linha  até  a  confiaencia  dos  rios  Una  e 
Pirnngi  seja  aberta  ao  serviço  publico  até  o  ultimo  dia  do 
anno  de  1860. 

Não  sendo  satisfeita  estas  condições  essenciaes»  a  Compa- 
nhia perderá  o  direito  a  todo  o  augmento  do  capital ,  conser- 
vando somente  o  que  Ora  primitivamente  marcado. 

Art.  2.»  O  S  3.»  do  Art.  25  do  Decreto  n.*»  1030  de  7 
de  Agosto  de  18^  será  entendido  do  modo  seguinte: 

A  Companhia  receberá  do  Governo  uma  somma  em  fundos 
públicos,  que  d6  igual  rendimento ,  descontadas  quaesquer 
quantias  que ,  dada  a  hypothese  do  resgate ,  possa  dever  em 
virtude  da  obrigação  que  lhe  he  imposta  pelo  §  1.''  do  Art.  15 
do  Decreto  n.""  1245  de  13  de  Outubro  de  1853,  o  as  de 
amortisação  que  tiver  recebido  por  consentimento  do  Governo, 
ou  que  haja  de  receber  na  oecasião. 
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Ârt.  3."*  A  Companhia  fica  afitorlsada  para,  na  construc- 
ção  da  estrada:  l.""  degvia-la  da  planla,  já  approvada,  huma 
milha  ingleza  para  cada  lado;  4.**  alterar  as  curvas,  huma  vez 
que  nâo  tenhâo  hum  raio  menor  de  hum  quarto  de  milha; 
3."*  modífícar  os  declives,  com  tanto  que  não  tcnhão  mais  de 
hum  em  oitenta,  não  excedendo  em  caso  algum  huma  exten- 
são de  duas  milhas  seguidas.  Se  outras  alterações  se  tornarem 
necessárias ,  se  ofoser\'ará  a  disposição  do  Art.  3."  do  Decreto 
n.^  1.2Í5  de  13  de  Outubro  de  1853. 

Art.  4.°  Os  trilhos  deverão  ser  dos  que  se  denominão — Dou- 
ble  Trails;  assentados  sobre  madeira,  sendo  o  seu  peso  de 
oitenta  libras  por  jarda.  A  bitola  entre  os  trilhos  deverá  ser 
de  cinco  pés  e  três  polegadas. 

Art.  5.*  Para  o  serviço  da  estrada  haverá  o  trem  seguinte: 
1.^  seis  locomotivas;  %**  quatro  carros  de  1.*  classe;  S.""  quatro 
carros  de  %^  classe  abertos  dos  lados,  cobertos  e  com  assen- 
tos; 4.**  dons  carros  mirtos,  adaptados  á  1.^  e  2.^  classe  âe  pas- 
sageiros ;  5.""  dous  carros  fechados  próprios  para  conducçã  o 
de  bagagens (t^ans) ;  6.^  cem  carros  (  Trucks)  fechados  dos  la- 
dos e  cobertos  para  conducção  dos  géneros;  7.^  vinte  carros 
(Trucks]  abertos  para  conducção  dos  géneros;  8.°  dez  carros 
(vans)  para  conducção  de  animaes. 

Art.  6."  A  faculdade ,  que  se  autorga  á  Companhia  pelo 
Art.  3."*  n.*  l.""  d'estas  alterações,  para  poder  desviar  a  estrada 
uma  milha  para  cada  lado ,  não  comprehende  o  ponto  da  par- 
tida na  cidade  do  Recife,  o  qual  deverá  ser  fixo  e  perma- 
nente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  18&S.  -«* 
Luiz  Pedreira  do  Couíto  Ferraz, 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  S£CÇÃO    49.' 


DECRETO  N.»  1.630  — de  16  de  Agosto  de  1855. 

Modifica  os  Aríifjos  59  e  60  do  Regulamenio,  mandado 
observar  por  Decreto  n/  447,  de  Í9  de  Maio  de  1846, 
a  respeito  das  matriculas  das  embarcações  de  cabotagem. 

Hei  por  bem  Modificar  os  Artigos  59  e  60  do  Regu- 
lameUtOy  mandado  observar  por  Decreto  n.**  447,  de  19 
de  Maio  de  1846,  c  Ordenar  que  d'ora  em  diante  a  ma- 
trícula das  tripolações  das  embarcações  de  coberta ,  empre- 
gadas na  navegação  dos  grandes  rios,  lagoas  e  pequena 
cabotagem ,  de  porto  a  porto ,  ou  de  uma  só  escala  dentro 
da  mesma  Província,  ao  longo  da  costa  sem  a  perder  de 
vista,  e  dos  Vapores,  inda  que  empregados  na  grande  ca- 
botagem ,  se  faça  de  seis  em  seis  mezes ;  sendo,  porem, 
os  Capitães  ou  Mestres  obrigados  a  participar  as  respectivas 
Capitanias  dos  Portos  quaesquer  alterações,  que  occorrâo 
no  pessoal,  para  serem  competentemente  averbadas;  e  fi- 
cando entendido  que  um  tal  favor  não  he  extensivo  ao 
caso  de  mudança  de  proprietários.  Capitães  ou  Mestres 
das  referidas  embarcações,  em  o  qual  continuarão  a  re- 
ger as  disposições  dos  dous  supracitados  Artigos. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseís  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  ifauricio  Wanderley, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE   2.*  SECÇÃO  50/     , 

DECRETO  N/  1.631  —de  18  de  Agosto  de  1855. 

Apprava  o  Regulamento  para  os  Conselhos  de  Inquirição  crea^ 
dos  pela  Lei  n.**  260  do  1."*  de  Dezembro  de  184^1. 

Hei  por  bem  approvar  o  Regulamento  para  os  Conselhos 
de  Inquirição  creados  pela  Lei  numero  duzentos  e  sessenta  do 
primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  quo 
com  este  baixa  assignados  pelo  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra^ 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincocnta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Indepeu-< 
dencia  e  do  Império. 

• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 

REGIIL.AHEI1TO. 

Approvado  pelo  Decreío  n.""  1.631  de  IS  de  Agosto  de  1855 
para  os  conselhos  de  itiquiriçào  creados  pela  Lei  n/  260 

do  1/  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  l.""  O  conselho  do  inquirição,  que,  nos  termos  do 
§  S."*  do  Art.  2.*"  da  Lei  n.<>  260  do  l.""  de  Dezembro  de  1841^ 
deve  tomar  conhecimento  do  máo  comportamento  habitual  do6 
oíliciaes  do  exercito  deílnido  no  Art.  166  do  Código  criminal  ,> 
conforme  o  §  2.*'  do  Art.  9.*"  da  Lei  n."*  648  de  18  de  Agoata 
de  1852 ,  será  composto  de  hum  Presidente ,  de  patente  pelo 
menos  igual  &  do  chefe  informante  do  máo  comportamento  do 
oíHcial  accusado ;  o  de  dous  vogaes  superiores  a  este  em  posto,, 
ou  em  antiguidade  no  mesmo  posto. 

O  mais  moderno  dos  vogaes  escreverá  os  termos  do  pro- 
cesso ;  e  o  mais  antigo  exercerá  as  Aincçõos  de  interrogante. 


(  500  ) 

Art.  2/  Os  ofllciaes  componentes  do  conselho  de  Inqui- 
rição nunca  serão  do  mesmo  corpo  do  accusado ;  qias  sim  de 
qaalquar  outro  corpo  do  quadro  do  exercito,  e  na  falta  abso- 
luta destes,  da  extincta  2.*  Unha  com  soldo,  da  Guarda  na- 
cional em  destacamento,  honorários  com  patente  ou  reforma- 
dos. 

Art.  3/  Nunca  se  procederá  a  conselho  de  inquiriçllo  sp- 
não  por  ordem  expressa  do  Ministério  da  Guerra  dirigida  á 
autoridade  superior  competente  da  provinda ,  ou  do  corpo  de 
exercito  de  operações  em  que  se  achar  o  official  accusado. 

Art.  4.°  O  conselho  de  inquirição  será  de  privativa  no- 
meação dos  commandantes  em  chefe  dos  corpos  de  exercito 
de  operações,  dos  commandantes  das  armas  e  dos  presidentes 
das  provindas  onde  não  houver  commando  d*armas. 

Art.  S.""  Logo  que  qualquer  das  autoridades  mencionadas 
no  Art.  4.*  receber  a  ordem  para  mandar  verificar  por  conselho 
de  inquirição  o  máo  comportamento  habitual  de  algum  ofilcial 
que  estiver  sob  sua  jurisdicção ,  o  communicará  ao  chefe  do 
corpo  do  official  accusado,  e  requisitará  a  fé  de  officios  deste 
oíficial,  cópias  authenticas  de  toidas  as  informações  semestraes 
de  conducta  de  que  constarem  as  indicações  e  juizos  sobre  o 
máo  comportamento  delle,  e  o  original  dê  todos  os  documentos 
que  corroborarem  essas  indicações  e  juizos  das  autoridades  infor- 
mantes. Fazendo  então  a  nomeação  do  conselho,  remettè-la- 
ha  com  todos  os  documentos  mencionados  ao  presidente  que 
nomear;  juntando  também  cópia  authentica  da  ordem  do  Go- 
Terno  para  se  proceder  ao  conselho,  c  aquelles  documentos 
que  pelo  mesmo  Governo  forem  remettidos  ou  existirem  na 
secretaria  respectiva ,  que  tenhão  connexão  com  os  pontos  de 
accusação. 

Art.  6.''  O  conselho  se  reunirá  sem  delonga ,  e  procederá 
aos  termos  preparatórios  do  processo  segundo  a  praxe  dos  con- 
selhos de  investigação  adoptada  no  exercito,  e  passará  logo 
á  inquirição  de  testemunhas  que  terão  sido  previamente  requi- 
sitadas á  autoridade  nomeante  do  conselho ,  em  numero  nunca 
menor  de  três,  nem  maior  de  cinco,  que  sejão  de  reconhe- 
cida probidade  e  isentas  de  suspeita. 

Art.  7.*"  Logo  que  o  conselho,  pelas  peças  do  processo 
e  pelo  depoimento  das  testemunhas,  se  Julgar  conveniente- 
mèa\»  habilitado  para  ajuizar  da  accusação,  o  respectivo  pre- 
sidente mandará  pelo  vogal  que  escrever  no  processo  organi, 
sar  hum  extracto  fiel  dos  pontos  e  circumstaneias  da  accusação, 
dos  documentos  que  a  corroborarem,  e  das  ordens  que  man- 
darão proceder  á  inquirição;  e  fará  intimar  tudo  ao  oílldal- 
accusado ,  prevenindo-o  de  que  deve  comparecer  perante  o  con- 
selho a  fim  de  ser  interrogado,  marcando-lhe  para  isso  dia 
e  hora  dentro  do  prazo  de  três  dias.  Este  relatório  será  escripto 
datado ,  e  assignado  pelo  official  que  o  organisar ;  e  o  accu- 
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sado  declarará  por  baixo  delle  que  fica  scicoic ,  datará  e  aAsl* 
gnará  esta  declaraç«lo.  O  retotorio  de  intimação  será  aiinexo 
ao  processo. 

Art.  8.°  Comparecendo  o  ofBcial  accusado,  será  interro- 
gado sobre  todos  os  pontos  da  aocusação  constantes  dos  dO'^ 
comentos  apresentados,  e  dos  depoimentos  das  testemunhas; 
pcrmittíndo-se-lhe  que  em  contestação  e  defesa  faça  verbal- 
mente as  observações  que  Julgar  convenientes,  as  quaes  se 
transcreverão  no  termo  de  interrogat<H'i09  ou  que  as  produza  por 
escripto ,  se  o  requerer ,  a  fim  de  serem  anuexas  ao  processo 
Juntamente  com  os  documentos  que  pretender  apresentar  como 
corroborantes  de  seu  arrazoado. 

Art.  9.*"  Findo  o  interrogatório  do  oflicial  accusado,  o 
conselho,  pesando  devidamente  as  razões  apresentadas  pró  e 
contra,  dará  sua  opinião  motivada,  se  Julga  ou  não  pro- 
vado o  máo  comportamento  habitual  do  accusado ,  declaran- 
do-o  em  relação  a  qual  ou  quaes  dos  motivos  mencionados 
no  Art.  166  do  Código  criminal ,  isto  h6:  l."",  incontinência 
publica  o  escandalosa;  2.%  vicio  de  Jogos  prohibidos ;  3.%  em-^ 
briaguez  repetida ,  e  4.^  ineptidão  uotoria  ou  desidia  habitual 
no  desempenho  de  suas  fancções. 

Art.  10.  Todas  as  sessões  do  conselho  de  inquirição  serilo 
secretas:  e  o  processo  nunca  correrá  á  revelia  do  accusado, 
salvo  quando  houver  da  parte  deste  formal  reluctaneia  noto- 
Hamentc  infundada  de  comparecer  perante  o  conselho ,  do  que 
se  fará  expressa  e  circumstanciada  menção  no  processo. 

Art.  11.  Depois  do  Conselho  proferii^  sua  opinião  noA 
termos  do  Art.  9.^ ,  a  qual  será  assiguada  por  todos  os  meoK- 
bros ,  o  respectivo  presidente  renetterá  o.  processo  á  autori'* 
dade  nomeante,  e  esta  o  fará  chegar,  pelos  tramitas  compe** 
tentes,  á  presença  do  Governo. 

Art.  12.  O  processo  será  remettido  da  Secretaria  d^Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  ao  conselho  supremo  militar  ^  para 
que  este  consulte ,  á  vista  das  provas  da  accusação  e  das  de- 
clarações o  documentos  do  ofilcial,  se  elle  está  ou  não  no 
caso  de  ser  reformado  por  máo  comportamento  habitual ,  se- 
gundo o  espirito  das  disposições  do  §  d.""  do  Art.  S.*"  da  Lei 
n.*  260  do  1.»  de  Dezembro  de  18*1. 

Art.  13.  Devolvido  o  processo  á  Secretaria  d'Estado  do» 
Negócios  da  Guerra  com  a  consulta  do  Conselho  Supremo  mi- 
litar ,  o  Governo ,  á  vista  delia  e  dos  mais  termos  substanciaes 
do  me^mo  processo,  resolverá  definitivamente  sobre  o  destino 
que  deve  ter  o  oífícial  accusado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  do  Agosto  de  1855.  •— 
Marquçz  de  Caxias. 


M 


\ 
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It^oritialario  para  •  proeenso  dos  eonsellHis  de 

in€|airfçao«. 

(Lugar  da  reunião  do  conselho.)  Anno  de . . . 


Processo  do  conselho  de  inquirição  feito  para  verificar  o 

máo  comportamento  habitual  de  que  he  accusado  o F  .  •  • . 

(posto ,  corpo  e  nome  do  official  accusada) 


Vermo  de  AittuaçSa* 


Aos.  •.•  dias  do  mez  de....  do  anno  de. ...  neste. ... 
(lugar  da  reunião),  tendo-se  reunido  em. . . .  (local  das  sessões) 
o  conselho  de  inquirição ,  nomeado  pelo. . . .  F.  • .  (tratamento^ 
nome ,  posto  e  emprego  da  autoridade  nomeante)  em  cumpri- 
mento do  Aviso  do  Ministério  da  guerra  de....  [data  do  avi- 
so), para  verificar  >  nos  t<ermos  do  Regulamento  que  baixou  ^ 
com  o  Decreto  n.*"  1.631  de  18  de  Agosto  de  1855,  o  máo 
comportamento  habitual  de  que  he  accusado  o.  • . .  F. . . .  (po«- 
to  j  corpo  e  nome  do  official  accusado) ;  sendo  o  mesmo  con* 
selho  composto  do. .  F. ., do. .  F. ., edo. .  F. . .  (postos^  corpos^ 
nomes  dos  membros  do  conselho);  a  este  conselho  forão  pre- 
sentes os  documentos  annexos ,  dos  quaes  consta  que  aquelle. . « 
{posto  do  accusado)  j  segundo  as  informações  do. . . .  F. . .  (pos- 
to e  nome  do  official  informante)  commandante  áo.  ...(desi^ 
gnação  do  corpo)  a  que  elle  pertence  (ou  está  addido)  tem-se 
entregado  a . . . .  (declarn^se  o  motivo  do  máo  comportamen- 
to habitual,  dos  designados  no  Art.  166  do  Código  Crimi- 
nal, de  que  o  official  è  adeusado),  £  porque  esta  falta,  se- 
gundo o  Art.  166  do  Código  Criminal  do  Império,  a  que  se 
tefere  o  §  2.*  do  Art.  9,"  da  Lei  n.«  648  de  18  de  Agosto 
de  1852, 'constitua  máo  comportamento  habitual  nos  oíBciaes 
do  exercito;  o  conselho  de  inquirição,  em  cumprimento  das 
ordens  citadas,  vai  passar  a  proceder  aos  necessários  exames, 
a  fim  de  verificar  a  existência  da  referida  falta:  c  para  constar 
se  lavrou  o  presente  termo  que  eu  o. ,,  ,Y . ..  (posto  e  nome) 
voífal  mais  moderno  o  escrevi  e  assianoi. 

P  1 

X.    ■    «   •    •  1 

{pos(o)  ^ 
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Adverleneia* 

Callocão-je    neste  lugar,   c  na    ordem  abaixo  indicada > 
os    seguintes  documentos: 

i^    OlHcio  da   autoridade    nomeante  do   conselho  ao  pre- 
sidente nomeado. 

â."*    Nomearão  do  conselho. 

3,"  Copia  do  aviso  do  ministério  da  guerra  que  mandou 
proceder  ao  conselho. 

4.''    Fé  do  oflicros  do  official  accusado. 

S.*"  Copias  das  informações  semestraes  de  conducta  rela- 
tivas á  accusaçio. 

6.°  Todos  os  documentos  origínaes  que  corroborarem  os 
pontos  da  aecusação ,  ou  que  Tôrem  fornecidos  pelo  comman- 
danto  informante ,  ou  peia  autoridade  nomeante  do  conselho. 

A  nomeação  do  conselho  será  nos  termos  seguintes : 

Presidência  [ou  commando  (í armas)  da   província    de (ou 

commando  em  chefe  do. . . .  ,  etc.) 

Para  o  conselho  de  inquirirão  que  em  cumprimento  do  avi- 
so do  Ministério  da  guerra  de....,  e  ordem  da  presidência 
da  província  de [qiAando  o  conselho  for  nomeado  pelo  com- 
mando d^ armas,)  tem  de  verificar  o  máo  comportamento  ha- 
bitual de  que  é  accusado  o....  F....  (posto ^  corpo  e  nome 
do  accusado) ;  nomeio  nos  termos  do  regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.*  1.631  de  18  deA|;osto  de  1855,  Art.  1.% 

Presidente 

■ 

O  Sr.  F (posto,  corpo  e  nome). 

Vogaes 

Os  Srs.  F {idem,) 

F.. . .  (  idem.) 

Os  quaes  organisárão   o  competente  processo,  de  accor^ 
da  com  as  disposições  do  citado  regulamento. 
(Lugar  da  residência  da  atUoridade  nomeante), . .  de.  .de. .  .18. . 

r » •  •  • 

(Dignidade.) 

* 

O  officío  da   autoridade  nomeante  do   conselho   para  a 
convocação  delle  aerá  nos  termos  seguintes: 


^ 
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111.'»* Sr 


Tendo  nesta  data  nomeado  a  V . . .  presidente  do  conselho 
do  inquirição  que,  em  cumprimento  do  aviso  do  Ministério 
da  guerra  de . . .  e  ordem  da  presidência  de ...  (^^  o  nomean- 
te for  commandaníe  d^armas) ,  tem  de  veriflcar  o  máo  com- 
portamento habituai  de  que  he  accusado  o. . .  F. . .  (posto ^  cor- 
po e  nome  do  accusado) ;  remctlo-lhe  a  nomeação  do  dito  con- 
selho ,  a  copia  do  citado  aviso ,  a  fé  de  olDcios  do  accusado , 
as  copias  das  informações  semestraes  de  condacta  relativas  á 
accusação  ;  e. . . .  [mencionão-se  os  mais  documentos  que  houte- 
rein  contra  a  conducta  do  accusado) ,  que  corroborão  a  mes- 
ma accusação;  e  ordeno  que  V...com  os  vogaes  nomeados 
formem  o  competente  processo  nos  termos  do  regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.°  1.631  de   18  de  Agosto  de  1855. 

Deos  guarde  a  V. . . .    [Lugar  da  residência). ...  de 

lO. ■ .  • 

(Dignidade.) 
111."°  Sr.  F.... 


[posto  f  corpo  e  nome  do 
presiden  íe  n orneado . ) 


No  mesmo  dia ,  mez ,  anno  e  lugar  no  termo  de  autua- 
ção declarados,  o  conselho  de  inquirição,  tendo  revisto  os 
documentos  de  folhas....  até  folhas....  que  estabelecem  a 
accusação  de. . .  .(motivo  da  accusação)  leito  ao. . .  .F . . . .  (pos- 
to ,  corpo  e  no$ne  do  official  accusado)^  depois  de  examina-los 
com  reflexão  e  madureza ,  concordou  unanimemente  na  neces- 
sidade de  ouvir  testemunhas  que  deponh&o  sobre  os  motivos 
da  accusação ,  para  melhor  orienta-lo  em  sua  opinião  defini- 
tiva :  e  estando  presentes  aquellas  que  forão  indicadas ,  pas- 
sou-se  á  inquirição  delias  pelo  modo  que  abaixo  se  segue. 
E  para  que  conste  o  referido  se  lavrou  o  presente  termo  que 
eu  o.  ..¥..  .(posto  e  nome),  vogal  mais  moderno,  o  escrevi, 
e  assignei. 

F* . .  • 

(posto. ) 


(5©5  ) 

}.*  Testemunha. 


F....  fnomtj  naturalidade,  idade,  estado  e profissão  da 
testemunha )  testemunha  juramentada  sobre  os  Santos  ETangc* 
lhos  pelo..  ..F. . . .  [posto  e  nome  do  official  interrogante ) 
que  exerce  neste  conselho  as  funcçOes  de  ínlerrogante ,  a  qual 
prometteo  dizer  a  verdade  que  soubesse  do  que  lhe  fosse 
perguntado ;  e  do  costume  nada  disse  ( ou  disse  que  era  tio , 
primo ,  cofnpadre  etc. ,  do  accusado. ) 

Sendo-lhe  perguntado  se  sabe  que  0....F....  (posto, 
corpo  e  nome  do  accusado )  he  avezado  a . . . .  (o  motivo  da 
accusaçâo)  como  consta  das  accusaçôes  que  lhe  forao  feitas 
nos  documentos  que  forão  lidos  a  ella  testemunha ,  respon- 
deo....  [o  depoimento  da  testemunha  com  todas  as  circum- 
stancias  que  ella  relatar.  ) 

£  nada  mais  disse :  e  sendo-lhe  lido  seu  depoimento  rati- 
ficou-o,  por  acha-lo  conforme,   e  assignou-o  com  o  dito.... 

(posto)  interrogante.   Eu  o F. ...   {posto  e   nome)  vogal 

mais  moderno  o  escrevi. 


(Appellido  do  interrogante)  (Nome  da  testemunha,) 

Seguem-se  analogamente 

2."  Testemunha. 
3.*  Testemunha. 

i\  Testemunha,   j  f^ge  forem  necessárias,)  (*) 
5.«  Testemunha.   ) 

No  mesmo  dia ,  mcz ,  anno  c  lugar  no  termo  da  autuação 
declarados ,  o  conselho  de  inquirição ,  depois  de  apreciar  de- 
vidamente o  depoimento  das  trcsfoi*  cinco)  testemunhas,  e 
de  confronta-lo  com  o  contexto  dos  documentos  comprobató- 
rios da  accusaçâo  de  mau  comportamento  habitual  feita  ao 

' (posto,  corpo  e  nome  do  accusado)  achou  que  sobre 

elle  pesa  responsabilidade  pela  culpa  de (o  motivo  especial 

da  accusaçâo):  e  por  isso  assentou  que  devia  fazer  notificar 


(")  Na  iuqairiçUo  das  testemunhas  o  interrogante  pede  fazer  as  perguntas 
que  forem  julgadas  convenientes  para  esclarecimento  da  matéria,  tis  quaes, 
bem  como  as  respostas,  serfio  transcriptas  nos  depoimentos,  tudo  por  extenso, 
do  mesmo  modo  que  todos  os  mais  termos  do  processo* 
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o  accusada  para  comparecer  perante  o  conselho  a  fim  de  ser 
interrogado,  e  apresentar  verbalmente  ou  por  escripto  as  razões 
que  julgar  conveniente  á  sua  defesa :  do  que  para  constar 
se  lavrou  o  presente  termo ,  que  vai  as^gnado  por  todos  os 
membros  do  conselho.  Eu  0....F....  (posto  e  nome)  vogal 
mais  moderno  o  escrevi. 

F»  •  • . 

(posto)  Presidente. 

F 

(posto)    VogaK 

£   •   .  .  • 

{posto)  VogaK 


Ad^ertfeneia* 

Neste  lugar  se  colloca  o  relatório  de  intimação  ao  accu- 
éado,  o  qual  será  escripto,  datado  e  assignado  pelo  ol^r 
ciai  que  escreve  no  processo,  e  será  pouco  mais  ou  menos  coa- 
cebido  nos  seguintes  termos : 

Relatório  âe  iiUímaçâo. 

O  conselho  de  inqulrivão,  composto  de  F...  { posta ^ 
corpo  e  nome)  como  presidente,  e  deF...,  e  F...  (postos ^ 
corpos  e  nomes)  como  vogae.^t^  nomeado  polo....F...  ( íra- 
tamcnto,  posto  ^  nome  e  emprego  da  autoridade  nomeante ), 
em  cumprimento  do  Aviso  do  Ministério  da  (iiierra  de.... 
( dfUa  do  Aviso )  para  veriíicar  o  máo  comportamento  habitual 
do.,..  Fe...  (posío^  corpo  e  nome  do  acciísado);  faz-lhc 
constar  que  seu  commandantc  o...,F.,.  (posto  t  nome  do 
official  informante)  nas  informações  de  conducta  relativas  a. . . 
( taen  e  taes  semestres  d$  tal  e  tal  anno )  informou  que  ellc  se 
tem  dado  a . . . .  (o  objecto  da  accusação  ) ;  e  que  esta  infor- 
mação hc  corroborada  por...  ( maneio  nào-se  ^  se  houverem  as 
parles ,  e/r. ,  rcladvas  ao  caso  com  declaração  das  autorida- 
des e  pessoas  que  as  dirigirão  j  e  daqueltas  a  quem  fora  o 
dirigiias):  e  juntamente  pelo  depoimento  de.,.,  (tantas) 
testemunhas    que  forao   inquiridas  sobie  a  mesma  accusaçào. 
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E  porque  o  conselho  se  ache  comcnciilo,  á  vista  das  cita- 
das informações,  documentos  e  depoimentos,  que  sobre. o  di- 
to.... F...  (posto  e  nome  do  accusado)  pesa  responsabilidadp 
pela  culpa  de  que  he  accusado;  noliíica-o  para  comparecer  im- 
preterivelmente, perante  o  mesmo  conselho »  no  dia  ...«de., 
és  «...horas  da....  para  ser  interrogado,  e  q)resentar  as  ra- 
zões que  tiver  em  sua  defesa,  verbalmente  ou  por  escripto; 
sob  pena  de  correr  o  processo  á  revelia  se  houver  de  sua  parte 
formal  relutância,  notoriamonte  infundada,  de  comparecer.  Sala 
das  sessões  do  conselho,  em....  (lugar  dá  reunião),  ..áe., . 
de  18... 

F... 

[posío]  Vogal  mais  moderno  do  conselho. 

Fico  scicnte.    ( Designação   do  lugar  J . . , .  de . . . .  de  18 . . . 

F...  {nome  do  accusado). 

[posto) 


Aos .  . .   dias  do   mez  de ....  do   anlio   do nesta  . . . 

{ lugar  da  reunião)  no ( hcal  das  sessões ) ,  tendo-se  reu- 
nido o  conselho  de  inquirição,  perante  elle  compareceo  o.. 
F . . .  (posto  e  nome  do  accusado  ) ,  accusado  de ... .  (o  ohfe- 
cto  da  aceusação ) ,  afim  de  ser  interrogado ,  e  produzir  sua 
defeza ;  do  qu«  para  constar ,  e  a  firo  de  proceder-se  ao  in- 
terrogatório,  se  lavrou  este  termo,  que  cu  o F . . .  [pos- 
to e  nome)  vogal  mais  moderno  escrevi  eassignei. 

F... 

{posto  ) 


Interrogatório  do  accusado. 


Foi  perguntado  ao  accusado  pelo . . . .  F  . . .  (posto  e  no- 
me) que  exerce  as  funcçõcs  de  interrogante ,  seu  nome,  pos- 
to, corpo,  naturalidade,  idade  e  estado. 

Respondeo  chamar-se  F...,  ser...  [posto)  do..«. 
(corpo)  y  ter  de  idade ....  annos ;  ser  natural  de ... ,  e . . . . 
(casado y  ou  solteiro  ou  viuvo). 


á0- 
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Fol-llie  mais  perguntado  se  havia  sido  notificado  para 
comparecer  porante  o  conselho  de  inquirição ;  se  havia  lido 
o  relatório   de  tntimacSo;  c  se  o  assignára. 

Hespondeo  qufl . .  - ,  cct. 

Sendo-ltic  lidas  as  informações  semestraes  de  conducta  a 
wu  Tispcito,  as  partes  sobre  elle  dadas,  c  os  depoimentos 
dns  testemunhas;  foi-llie  perguntado  o  que  linha  a  expAr 
i'in  derou  das  accusaçOes  que  lhe  erao    feitas. 

Kespondoo  ....  {iranserevem-se  circumslanciadamente  as 
rasôfi  qut  expender  o  accujado). 

Fol-lhe  lambem  perguntado  se  tinha  de  apresentar  por 
csrripto  algumas  considerações  em  sua  defesa,  e  documentos 
oní    npoio  delias. 

Kospondeo  que . . . ,   etc. 

Koí-lho  linalmente  perguntado  se  nada  mais  linha  que 
representar,  ou  expor  ao  conselho. 

IteNpondoo . . . ,  ctc. 

V.  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  allegan- 
do  ollc  outra  alguma  cousa,  dco-se  por  lindo  o  interrogató- 
rio, que  sondo  por  elle  lido,  c  achando-o  conforme,  assi- 
gnoií-n  eoiíi  o  olHcial  interrogauto.  Eu  o F . . .  ( poslo  e  no- 
me] vogal  niaU  moderno  o  escrevi. 

F . . .  F . . .  ( nome  do  accusado. ) 

[Appcllido  du  interrogante.)  [posto.) 

N.  B.  O  interrogante  pôde  fazer  ao  accusado  todas  as 
perguntas  que  fiVem  julgadas  indispensáveis  para  esclarceimcn- 
lo  do  conselho ;  o  tanto  estas  como  as  respostas  derem  ser 
oxnrudas  no  interrogatório  com  toda  clareia  e  precisão. 


Advertência. 


'j  lugar  a  dcfeza  por  escripto,  sí^uida  dos. 
|uc  o  accusado  apresentar. 


I.  mn,  anuo  c  lugar  do  intcrroftatorio 
hvn  que  foi  dado  por  lindo  o  mesmo  in- 

ívUlit  ntvbendo  do  dito  accussado  a  defe- 
.  ,     :.*mt»s)  documentos  que  cUc  apr&- 
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sentou  [se  hoaver  defeza  e  documentos) ^  fez  retira-lo  da  sa- 
la   das    sessões;  e  annexando   ao  processo  a  referida   defeza, 

e  documentos  que  vâo  de  folhas até  folhas . . . ,  passou  a 

tomar  em  consideração  as  razões  produzidas  peio  accusado 
cm  sua  defeza»  e  contrapondo-as  ás  provas  da  acçusação, 
julgou-se  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  para  de- 
cidir sobre  a  matéria  em  questão:  por  isso»  e  para  proferir 
sua  opinião ,  se  lavrou  o  presente  termo  que  eu  o  —  F . . , 
{posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assignei 

F 

Ml      •   •    • 

( posto. ) 
Opinião   do  conselho. 

Á  vista  das  informações  dadas  pelo....F..y  (posto  no- 
me do  offícial  informante )  commandante  do ( corpo )  so- 
bre a   conducta  do (posto)  do  mesmo  corpo  F...  (nome 

do  accusado),  nos  semestres  (taes  e  taes  de  tal  e  tal  anno); 
das  partes  contra  elle  dadas  por  F...9F...9  etc.  (nomes  e 
caíhegorias  dos  autores  das  partes),  a  F,..,  e  F...  etc. 
[nomes  e  cathegorias  das  autoridades  a  quem  farão  dirigi- 
das  as  partes);  e  dos  depoimentos  de,..,  (tantas)  testemu- 
nhas; o  conselho  de  inquirição  he  de  opinião  que  está  con- 
cludentemente provado   o  máo   comportamento   habitual    do 

dito  ,...¥,,.  (posto,   corpo    e  nome   do   accwado)  por 

(a  qualidade  da  culpa  provada);  não  obstante  as  razões  por 
elle  apresentadas  em  sua  defeza,  as  quaes  o  conselho  julga 
improcedentes ;  porque ....  ( declara-se  aqui  circunstanciada- 
mente o  fuíndiamento  da  proposição  de  improcedência).  Sala 
das  sessões ,  em ....  de ....  de  18 ..  • 

F... 

(posto )   presidente^ 

F.,. 

(posto)  vogal. 
I*  • .  • 
(posto)  vogal. 
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Foi-lhe  mais  perguntado  se  havia  sido  Notificado  para 
comparecer  perante  o  conselho  de  inquirição;  se  havia  lido 
o  relatório    de  intimaçSo;  e  se  o  assignára. 

Respondeo  que . . . ,  ect. 

Sendo-lhe  lidas  as  informações  semestraes  de  conducta  a 
seu  respeito 9  as  partes  sobre  elle  dadas,  e  os  depoimentos 
das  testemunhas;  foi-lhe  perguntado  o  que  tinha  a  expor 
em  defeza  das  accusações  que  lhe  erSo   feitas. 

Respondeo ....  ( transcrevem-se  circumstanciadameníe  as 
razões  que  expender  o  accusado), 

Foi-lhe  lambem  perguntado  se  tinha  de  apresentar  por 
escripto  algumas  consideraç/^es  em  sua  defesa,  e  documentos 
em   apoio  delias. 

Respondeo  que .  • . ,  etc. 

Foi-lhe  finalmente  perguntado  se  nada  mais  tinha  que 
representar,  ou  expor  ao  conselho. 

Respondeo . . . ,  etc. 

E  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  allegan- 
do  elle  outra  alguma  cousa,  deo-se  por  Undo  o  interrogató- 
rio, que  sendo  por  elle  lido,  e  achando-o  conforme,  assi- 
gnou-o  com  o  oíQcial interrogante.  Eu  o . . . .  F . . .  {posto  e  no- 
me)  vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F . . .  F . . .  ( nome  do  accusado, ) 

{Appellido  do  interrogante.)  {posto.) 

N.  B.  O  interrogante  pode  fazer  ao  accusado  todas  as 
perguntas  que  fdrem  Julgadas  indispensáveis  para  esclarecimen- 
to do  conselho;  e  tanto  estiis  como  as  respostas  devem  ser 
exaradas  no  interrogatório  com  toda  clareza  e  precisão. 


Advertência  • 


CoUoca-se  neste  lugar  a  defeza  por  escripto,  seguida  dos 
mais  documentos  que  o   accusado  apresentar. 


No  mesmo  dia,  mcz,  anno  e  lugar  do  interrogatório 
feito  ao  accusado ,  logo  que  foi  dado  por  findo  o  mesmo  in- 
terrogatório,  o  conselho  recebendo  do  dito  accussado  a  defe- 
za por  escripto,  c....   {tantos)  documentos  que  cUe  apre- 
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sentou  {se  hoaver  defeza  e  documentos] y  fez  retira-lo  da  sa- 
la   das    sessões;  o  annexando   ao  processo  a  referida   defeza, 

e  documentos  que  vão  de  folhas até  folhas . . . ,  passou  a 

tomar  cm  consideração  as  razões  produzidas  pelo  accusado 
em  sua  defeza,  e  contrapondo-as  ás  provas  da  accusaçao, 
julgou-so  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  para  de- 
cidir sobre  a  matéria  em  questão:  por  isso,  e  para  proferir 

sua  opinião ,  se  lavrou  o  presente  termo  que  eu   o F . . . 

(posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assignei 

F 

iposío.) 
Opinião   do  consefho. 

Á  vista  das  informações  dadas  pelo. . .  .F  . .,  (posto  no- 
me  do  official  informante )  commandante  do ( corpo  ]  so- 
bre a  conducta  do ... .  {posto )  do  mesmo  corpo  F . . .  ( nome 
do  accusado),  nos  semestres  (taes  e  taes  de  tal  e  tal  anno); 
das  partes  contra  elle  dadas  por  F...,F...9  etc.  {noines  e 
caihegorias  dos  autores  das  partes),  a  F...,  e  F...  etc. 
[nomes  e  cathegorias  das  autoridades  a  quem  farão  dirigi- 
das as  partes);  e  dos  depoimentos  de ...,  (tantas)  testemu- 
nhas; o  conselho  de  inquirição  he  de  opinião  que  está  con- 
cludentemente provado   o  máo   comportamento   habitual    do 

dito  . . , . F . . .  (posto,   corpo    e  nome   do   accusado)  por 

(a  qualidade  da  culpa  provada);  não  obstante  as  razões  por 
elle  apresentadas  em  sua  defeza,  as  quaes  o  conselho  julga 
improcedentes ;  porque . . . .  ( declara-se  aqui  circunstanciada- 
mente o  fun^Utmefito  da  proposição  de  improcedência).  Sala 
das  sessões ,  em ... .  de ....  de  18 . .  • 

F... 

(posto)   presidente. 

f  •  •  • 

(posto)  vogal. 

I*  • .  • 

(posto)  vogal. 


(  S06) 

Foi-lhe  mais  perguntado  se  havia  sido  Notificado  para 
comparecer  perante  o  conselho  de  inquirição;  se  havia  lido 
o  relatório    de  intimaçSo;  e  se  o  assignára. 

Respondeo  que . . . ,  ect. 

Scndo-lhe  lidas  as  informações  semestraes  de  conducta  a 
seu  respeito,  as  partes  sobre  elle  dadas,  e  os  depoimentos 
das  testemunhas;  foi-lhe  perguntado  o  que  tinha  a  expor 
em  defeza  das  accusaçôes  que  lhe  erSo   feitas. 

Uespondco ( transcrevem-se    circumstanciadameníe  as 

razões  que  expender  o  accusado). 

Foi-lhe  lambem  perguntado  se  tinha  de  apresentar  por 
escripto  algumas  considerações  em  sua  defesa,  e  documentos 
em   apoio  delias. 

Respondeo  que . . . ,  etc. 

Foi-lhe  finalmente  perguntado  se  nada  mais  tinha  que 
representar,  ou  expor  ao  conselho. 

Respondeo . . . ,  etc. 

E  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  allegan- 
do  elle  outra  alguma  cousa,  deo-se  por  lindo  o  interrogató- 
rio, que  sendo  por  elle  lido,  e  achando-o  conforme,  assi- 
gnou-o  com  o  oíBcíal  interrogante.  Eu  o . . . .  F . . .  {posto  c  no- 
me) vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F . . .  F . . .  ( nome  do  acctisado. ) 

{Appellido  do  interrogante,)  {posto,) 

N.  B.  O  interrogante  pode  fazer  ao  accusado  todas  as 
perguntas  que  forem  julgadas  indispensáveis  para  esclarecimen- 
to do  conselho;  e  tanto  estas  como  as  respostas  devem  ser 
exaradas  no  interrogatório  com  toda  clareza  c  pi'ccisáo. 


Advertência  • 


CoUoca-sc  neste  lugar  a  defeza  por  escripto,  seguida  dos^ 
mais  documentos  que  o   accusado  apresentar. 


No  mesmo  dia,  mcz,  anno  e  lugar  do  interrogatório 
feito  ao  accusado ,  logo  que  foi  dado  por  findo  o  mesmo  in- 
terrc^atorio ,  o  conselho  recebendo  do  dito  accussado  a  defe- 
za por  escripto ,  e . . . .   ( tantos )  documentos  que  elle  apre- 
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sentou  {se  houver  defeza  e  documentoi)^  fez  retira-lo  da  sa- 
Ja    das    sessões;  e  annexando   ao  processo   a  referida   defeza, 

e  documentos  que  vao  de  folhas até  folhas . . . ,  passou  a 

tomar  cm  consideração  as  razões  produzidas  pelo  accusado 
em  sua  defeza ,  e  contrapondo-as  ás  provas  da  acçusaçSo, 
julgou-sc  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  para  de- 
cidir sobre  a  matéria  em  questão:  por  isso,  e  para  proferir 
sua  opinião ,  se  lavrou  o  presente  termo  que  cu  o . . . .  F . . . 
lpo$to  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assignei 

F 

iposío.) 
Opinião   do  conselho. 


A  vista  das  informações  dadas  pelo....F..,  (posto  no- 
me do  official  informante )  commandante  do ( corpo  ]  so- 
bre a  conducta  do ... .  {posto )  do  mesmo  corpo  F . . .  ( nome 
do  accusado),  nos  semestres  [taes  e  íaes  de  tal  e  tal  anno); 
das  partes  contra  elle  dadas  por  F...,F...,  etc.  {nomes  e 
caihegorias  dos  autores  das  partes) ^  a  F...,  e  F...  etc. 
[notnes  e  cathegorias  das  autoridades  a  quem  forão  dirigi- 
das as  partes):  e  dos  depoimentos  ôe,,.^  {tantas)  testemu- 
nhas: o  conselho  de  inquirição  he  de  opinião  que  está  con- 
cludentemente provado   o  máo   comportamento   habitual    do 

dito  . . , . F . . .  {posto,   corpo    e  nome   do   accusado)  por 

(a  qualidade  da  culpa  provada);  não  obstante  as  razões  por 
elle  apresentadas  em  sua  defeza,  as  quaes  o  conselho  Julga 
improcedentes;  porque....  {declara-se  aqui  circunstanciada- 
mente o  fundamento  da  proposição  de  improcedência).  Sala 
das  sessões ,  em ... .  de ....  de  18 . . . 

F... 

{posto)   presidente. 

F... 

{posto)  vogal. 

I*  •  •  • 
{posto)  vogal. 
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Foi-lhc  mais  perguntado  se  liavia  sido  Notificado  para 
comparecer  perante  o  conselho  de  inquirição;  se  havia  lido 
o  relatório    de  intimação;  e  se  o  assignára. 

Respondeo  que . . . ,  ect. 

Sendo-lhc  lidas  as  informações  semestraes  de  conducta  a 
seu  respeito,  as  partes  sobre  elle  dadas,  e  os  depoimentos 
das  testemunhas;  foi-lhc  perguntado  o  que  tinha  a  expor 
em  defeza  das  accusaçôes  que  lhe  erão   feitas. 

Uespondco ....  ( transerevem-se  circutnsíanciadameníe  as 
razoes  que  expender  o  accusado), 

Foi-lhe  lambem  perguntado  se  tinlia  de  apresentar  por 
escripto  algumas  considerações  em  sua  defesa,  e  documentos 
em   apoio  delias. 

Respondeo  que. . . ,  etc. 

Foi-lhe  finalmente  perguntado  se  nada  mais  tinha  que 
representar,  ou  expdr  ao  conselho. 

Respondeo . . . ,  etc. 

E  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  allegan- 
do  cllc  outra  alguma  cousa,  deo-se  por  lindo  o  interrogató- 
rio, que  sendo  por  elle  lido,  e  achando-o  conforme,  assi- 
gnou-o  com  o  oflQcial  interrogante.  Eu  o . . . .  F . . .  {posto  e  no- 
me) vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F . . .  F . . .  ( nome  do  accusado. ) 

(Appellido  do  interrogante.)  {posto.) 

N.  B.  O  interrogante  pode  fazer  ao  accusado  todas  as 
perguntas  que  fdrem  julgadas  indispensáveis  para  esclarecimen- 
to do  conselho;  e  tanto  estas  como  as  respostas  derem  ser 
exaradas  no  interrogatório  com  toda  clareza  e  pi^ecisáo. 


Advertência  • 


Colloca-sc  neste  lugar  a  defeza  por  escripto,  seguida  dos^ 
mais  documentos  que  o   accusado  apresentar. 


No  mesmo  dia,  mcz,  anno  c  lugar  do  interrogatório 
feito  ao  accusado ,  logo  que  foi  dado  por  findo  o  mesmo  in- 
terrogatório,  o  conselho  recebendo  do  dito  accussado  a  defe- 
za por  escripto,  c....   [tantos)  documentos  que  cllc  apre- 
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sentou  {se  houver  defeza  e  documentos),  fez  retira-lo  da  sa- 
la   das   sessões;  c  annexando   ao  processo   a  referida  defeza, 

o  documentos  que  vao  de  folhas até  folhas . . . ,  passou  a 

tomar  em  consideração  as  razões  produzidas  pelo  accusado 
em  sua  defeza,  e  contrapondo-as  ás  provas  da  acçusação^ 
julgou-sc  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  para  de- 
cidir sobre  a  matéria  em  questão:  por  isso,  e  para  proferir 
sua  opinião ,  so  lavrou  o  presente  termo  que  cu  o  —  F . . . 
{po$to  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assignei 

F... 

{posío.} 
Opinião   do  conselho. 

Á  vista  das  informações  dadas  pelo . . . .  F  . . ,  (posto  no- 
me do  official  informante)  commandante  do....  (corpo)  so- 
bre a   conducta  do (posto)  do  mesmo  corpo  F. . .  {nome 

do  accusado),  nos  semestres  (toes  e  íaes  de  tal  e  tal  anno); 
das  partes  contra  elle  dadas  por  F...,F...,  etc.  {nomes  e 
caihegorias  dos  autores  das  parles),  a  F...,  e  F...  etc. 
[nomes  e  caihegorias  das  autoridades  a  quem  forão  dirigi- 
das as  partes):  e  dos  depoimentos  áe.,.,  (tantas)  testemu- 
nhas; o  conselho  de  inquirição  he  de  opinião  que  está  con- 
cludentemente provado   o  máo   comportamento   habitual    do 

dito  . . , . F . . .  (posto,   corpo    e  nome   do   accusado)  por 

(a  qualidade  da  culpa  provada);  não  obstante  as  razões  por 
elle  apresentadas  em  sua  defeza,  as  quaes  o  conselho  Julga 
improcedentes;  porque....  (declara-se  aqui  circunstanciada- 
mente o  fundamento  da  proposição  de  improcedência).  Sala 
das  sessões ,  em ... .  de ....  de  18 . .  • 

F... 

(posto)   presidente* 

F... 

(posto)  vogal. 

I*  •  •  • 
(posto)  vogal. 
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Foi-lhc  mais  perguntado  se  havia  sido  Notificado  para 
comparecer  perante  o  conselho  de  inquirição;  se  havia  lido 
o  relatório   de  intimaçSo;  e  se  o  assignáni. 

Respondeo  que . . . ,  ect. 

Sendo-lhc  lidas  as  informações  semestraes  de  conducta  a 
seu  respeito,  as  partes  sobre  elle  dadas,  e  os  depoimentos 
das  testemunhas;  foi-lhc  perguntado  o  que  tinha  a  expor 
em  defeza  das  accusaçOes  que  lhe  erSlo   feitas. 

Respondeo ....  ( transerevem-se  circumsíanciadameníe  as 
razões  que  expender  o  accusado). 

Foi-lhe  lambem  perguntado  se  tinlia  de  apresentar  por 
escripto  algumas  considerações  em  sua  defesa,  e  documentos 
em   apoio  delias. 

Respondeo  que . . . ,  etc. 

Foi-lhe  finalmente  perguntado  se  nada  mais  tinha  que 
representar,  ou  expAr  ao  conselho. 

Respondeo . . . ,  etc. 

E  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  allegan- 
do  elle  outra  alguma  cousa,  deo-se  por  iindo  o  interrogató- 
rio, que  sendo  por  elle  lido,  c  achando-o  conforme,  assi- 
gnou-o  com  o  oíDcíal  interrogantc.  Eu  o F . . .  ( posto  e  no- 
me) vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F . . .  F . . .  ( nome  do  accusado. ) 

(Appellido  do  inter roganíe.)  {posto.) 

N.  B.  O  interrogantc  pode  fazer  ao  accusado  todas  as 
perguntas  que  forem  julgadas  indispensáveis  para  esclarecimen- 
to do  conselho;  e  tanto  esttis  como  as  respostas  devem  ser 
exaradas  no  interrogatório  com  toda  clareza  e  pi-ccisáo. 


Advertência* 


CoUoca-se  neste  lugar  a  defoza  por  escripto,  seguida  dos. 
mais  documentos  que  o   accusado  apresentar. 


No  mesmo  dia,  mcz,  anno  c  lugar  do  intcrrogatoria 
feito  ao  accusado ,  logo  que  foi  dado  por  findo  o  mesmo  in- 
terrogatório,  o  conselho  recebendo  do  dito  accussado  a  defe- 
za por  escripto,  e....   [tantos)  documentos  que  cllc  apre- 
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sentou  (se  houver  defeza  e  documento$)^  fez  retira-lo  da  sa- 
la   das   sessões;  c  annexando   ao  processo  a  referida   defeza, 

o  documentos  que  vão  de  folhas até  folhas . . . ,  passou  a 

tomar  eui  consideração  as  razões  produzidas  pelo  accusado 
em  sua  defeza,  e  contrapondo-as  ás  provas  da  acçusação, 
julgou-sc  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  para  de- 
cidir sobre  a  matéria  em  questão:  por  isso,  e  para  proferir 
sua  opinião ,  so  lavrou  o  presente  termo  que  eu  o  —  F . . . 
(posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assignei 

F 

A      •   •    • 

(posto.) 
Opinião   do  conselho. 

A  vista  das  informações  dadas  pelo . . . .  F  . . ,  (posto  no- 
me do  officíal  informante )  commandante  do ( corpo )  so- 
bre a   conducta  do (posto)  do  mesmo  corpo  F. . .  (nome 

do  accusado),  nos  semestres  (taes  e  taes  de  tal  e  tal  anno); 
das  partes  contra  clle  dadas  por  F...,F...,  etc.  (nomes  e 
cathegorias  dos  autores  das  partes) ^  a  F...,  e  F...  etc. 
(nomes  e  cathegorias  das  autoridades  a  quem  forão  dirigi- 
das as  partes);  e  dos  depoimentos  àe ,..,  (tantas)  testemu- 
nhas; o  conselho  de  inquirição  he  de  opinião  que  está  con- 
cludentemente provado   o  máo   comportamento   habitual    do 

dito  . . , .  F . . .  (posto y   corpo    e  nome   do   accusado)  por 

(a  qualidade  da  culpa  provada);  não  obstante  as  razões  por 
elle  apresentadas  em  sua  defeza,  as  quaes  o  conselho  julga 
improcedentes;  porque....  (declara- se  aqui  circunstanciada- 
m/ente  o  fundamento  da  proposição  de  improcedência).  Sala 
das  sessões ,  em ....  de ....  de  18 ..  • 

F... 

(posto )   presidente. 

F... 

(posto)  vogal. 

(posto)  vogal. 
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Foi-lhe  mais  perguntado  se  havia  sido  Notificado  para 
comparecer  perante  o  conselho  de  inquirição;  se  havia  lido 
o  relatório    de  intimação;  e  se  o  assignárn. 

Respondeo  que . . . ,  ect. 

Scndo-lhe  lidas  as  informações  semestraes  de  conducta  a 
seu  respeito,  as  partes  sobre  elle  dadas,  e  os  depoimentos 
das  testemunhas;  foi-lhe  perguntado  o  que  tinha  a  cxpdr 
em  defeza  das  accusações  que  lhe  crSo   feitas. 

Respondeo ....  ( transcrevem-se  circumstanciadameníe  as 
razões  que  expender  o  accusado). 

Foi-lhe  lambem  perguntado  se  tinlia  de  apresentar  por 
escrípto  algumas  considerações  em  sua  defesa,  e  documentos 
em   apoio  delias. 

Respondeo  que. . . ,  etc. 

Foi-lhe  finalmente  perguntado  se  nada  mais  tinha  que 
representar,  ou  expor  ao  conselho. 

Respondeo . . . ,  etc. 

E  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  allegan- 
do  elle  outra  alguma  cousa,  deo-se  por  lindo  o  interrogató- 
rio, que  sendo  por  elle  lido,  e  achando-o  conforme,  assi- 
gnou-o  com  o  oflQcial interrogantc.  Eu  o . . . .  F . . .  {posto  c  no- 
me) vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F . . .  F . . .  ( nome  do  accusado. ) 

(AppeUido  do  interrogantc.)  {posto.) 

N.  B.  O  interrogante  pode  fazer  ao  accusado  todas  as 
perguntas  que  forem  julgadas  indispensáveis  para  esclarecimen- 
to do  conselho;  e  tanto  estas  como  as  respostas  devem  ser 
exaradas  no  interrogatório  com  toda  clareza  e  pixícisao. 


Advertência  • 


Colloca-se  neste  lugar  a  defeza  por  escripto,  seguida  dos^ 
mais  documentos  que  o   accusado  apresentar. 


No  mesmo  dia,  mcz,  anno  c  lugar  do  interrogatório 
feito  ao  accusado ,  logo  que  foi  dado  por  findo  o  mesmo  in- 
terrogatório,  o  conselho  recebendo  do  dito  accussado  a  defe- 
za por  escripto,  c....   [tantos)  documentos  que  elle  apre- 
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sentou  [se  houver  defeza  e  documentos)^  fez  retira-lo  da  sa- 
la   das   sessOes;  e  aniiexando   ao  processo  a  referida  defeza, 

o  documentos  que  vão  de  folhas até  foliias . . . ,  passou  a 

tomar  em  consideração  as  razões  produzidas  peio  accusado 
em  sua  defeza,  c  contrapondo-as  ás  provas  da  acçusaçao, 
julgou-so  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  para  de- 
cidir sobre  a  matéria  em  questão:  por  isso,  e  para  proferir 
sua  opinião ,  se  lavrou  o  presente  termo  que  eu  o . . . .  F . . . 
{posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assignei 

F,.. 

( posío. ) 

Opinião   do  conselho. 

Á  vista  das  informações  dadas  pelo . . . .  F  . . ,  (posto  no- 
me do  official  informante)  commandante  do (corpo)  so- 
bre a  conducta  do. . . .  (posto)  do  mesmo  corpo  F. . .  (nome 
do  accusado),  nos  semestres  (taes  e  íaes  de  tal  e  tal  anno); 
das  partes  contra  elie  dadas  por  F...9F...,  etc.  (nojnes  e 
cathegorias  dos  autores  das  partes) ,  a  F...,  e  F...  etc. 
(notnes  e  cathegorias  das  autoridades  a  quem  forão  dirigi- 
das as  partes);  e  dos  depoimentos  áe,.,,  (tantas)  testemu- 
nhas; o  conselho  de  inquirição  he  de  opinião  que  está  con- 
cludentemente provado   o  máo   comportamento   habitual    do 

dito  . . , .  F . . .  \posto ,   corpo    e  nome   do   accusado)  por 

(a  qualidade  da  culpa  provada);  não  obstante  as  razões  por 
elle  apresentadas  em  sua  defeza ,  as  quaes  o  conselho  julga 
improcedentes;  porque....  (declara-se  aqui  circunstanciada- 
mente o  fundamento  da  proposição  de  improcedência).  Sala 
das  sessões ,  em ... .  de ....  de  18 . .  • 

F... 

(posto)   presidente^ 

F... 

(posto)  vogal. 

I*  •  •  • 
(posto)  vogal. 
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Advertência* 

Se  depois  do  depoimento  das  testemunhas  o  conselho  en- 
tender qae  não  cstú  provado  o  máo  comportamento  habitual 
do  accttsado,  não  tem  que  ouvi-lo;  e  por  conseguinte  nd«» 
deve  formular  o  relatório  de  intimação.  Portanto ,  logo  depois 
do  depoimento  da  ultima  testemunha,  lavrará  o  termo 
que  está  nesse  lugar  no  formulário  até  ás  palavras  —  achou 
que  sobre  elle  — ,  e  o  concluirá  do  modo  seguinte: 

....  não  pesa  responsabilidade  pela  culpa  de (o  mo- 
tivo especial  da  accusaçào):  por  isso,  e  para  o  conselho 
prorerir  sua  opinião ,  se  lavrou  o  presente  termo  que  vai 
assignado  por  todos  os  membros  do  mesmo  conselho.  Eu  o . . 
F. . .  ( posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F 

( posto )   presidente. 

F... 

(posto)  vogal. 

F 

(posto)    vogal. 

Opinião  do  conselho» 

(Segue  08  mesmos  termos  do  formulário  até  a  palavra— 
opini&o — e  depois  contínua  deste  modo:) 

que  nSo  está  concludentemente  provado  o  máo  com- 
portamento habitual  do  dito . . . .  F  . . .  [posto ,  corpo  e  nome 
do  accnsado )  por . . .  ( o  objecto  da  accusaçào ) ;  porque .... 
(ãeclarorse  aqui  circunstanciadamente  a  raxão  pela  qnal  o 
conselho  julga  inefficazes  as  informações  e  partes  accusatorias 
para  constituírem  prova  de  máo  comportamento  habitual). 
Sala  das  sessões,  etc.  (como  no  formulário). 

Se  o  accusado  não  comparece  no  termo  marcado,  e  o 
conselho  reconhece  que  ha  da  parte  delle  formal  relutância , 
notoriamente  infundada  de  comparecer ;  depois  de  ajuntar-se 
ao  processo  o  relatório  de  intimação,  lavra-so  o  seguinte 
termo: 

Aos ....  dias  do  mez  de ....  do  anno  de ... .  nesta  .... 
(logar  da  reunião )f  no....  {local  das  sessões) ^  tendo-se 
reunido  o  conselho  de  inquirição ;  o  não  comparecendo  o  ac- 


\ 
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cusadO)  achando-se  findo  o  prazo  quo  lhe  foi  marcado,  rc- 
conhecendo-se  haver  da  parte  delle  formal  relutância  noto- 
riamente infundada  de  comparecer;  porque...,  {decíarão-se 
0$  motivos  pelos  que$  o  conselho  reconhece  haver  tia  pafte  do 
aecusado  formal  reluctancia^  notoriamente  infundada  de  com- 
parecer)', assentou  o  conselho  dever  progredir  nos  termos  do 
processo  á  revelia  do  aecusado,  de  accôrdo  com  o  disposto 
no  Art.  10  do  regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.°  1.631 
de  18  do  Agosto  de  1855:  pelo  que,  julgando-se  em  sua 
consciência  plenamente  habilitado  para,  sob  as  provas  apre- 
sentadas, proferir  sua  opiniHo  acerca  da  matéria  em  questão; 
lavrou-sc  o  presente  termo  que  eu  o  ....  F ... .  [poslo  c  no- 
wiíjj  vogal  mais  moderno  escrevi  c  assignei. 

F... 

[posto. } 


Opinião   do   conselho. 


(A  mesma  do  formulário,  excluindo-se  a  parte  desde  as 
palavras — n3o  obstante. ...  até  ao  fim ) .  Sala  das  sessões,  etc. 
{como  no  formulário). 


Se  o  conselho  acha  na  defeza ,  e  documento  do  aecusado 
provas  legaes  irrecusáveis  refutatorias  da  accusaçSo,  pelas 
quaes  considera  não  provado  o  máo  comportamento  habitual 
do  dito  aecusado,  profere  sua  opinião  segundo  os  mesmos 
termos  da  do  formulário  com  a  troca  das  proposições  afflr- 
mativas  por  negativas,  e  com  a  declaração  dos  motivos  por 
que  julga  procedentes  as  provas  da  defeza. 


Todas  as  folhas  cscriptas  do  processo  serão  numeradas 
desde  a  do  frontespicio  até  a  em  que  os  membros  do  conse- 
lho assignarem  a  respectiva  opinião. 


Findo  o  processo ,  será  remettido  á  autoridade  nomeante 
com  oíficio  do  presidente  delle ,  nos  termos  seguintes : 
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Ill."° ....  Sr. 


Passo  ás  mãos  áe  V ...  o  processo  do  conselho  de  inqui- 
rição feito  por  ordem  de  Y ...  de  ...  do  mez . . . ,  em  cum- 
primento do  aviso  do  Ministério  da  guerra  de para  veri- 
ficar o  máo  comportamento  habitual  de  que  he  accusado  o . . . 
F...  (posto 9  corpo  e  nome),  do  qual  conselho  fui  presi- 
dente. 

Deos  garde  a  V ...  ( Logar  da  reunião )  . . . .  de ...  18 . . 

111."*....  Sr.  F... 


[Dignidade  e  emprego  da  auto* 
dade  nomeante). 


F. . .  {o presidente), 
C  posto») 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PA&TE  2/  SEGÇiO  51/ 

DECRETO  N.o  1.632  de  29  de  Agosto  de  1855. 

Eleva  a  ires  Campanhias  a  Secção  de  Batalhão  de  Arti- 
Iharia  n.*"  1  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 

Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  elevada  a  três  Companhias  de  cento  e 
vinte  praças  cada  huma  a  Secção  de  Batalhão  de  Artilharia  n.* 
1  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  tri- 
gésimo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


/ 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

tOMO  18.  PARTE  2/  SECÇÃO  52/ 

DECRETO  N.^  1.633— do  !.•  de  Setembro  de  1855. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Sociedade 

anonyma  ,  que  tem  por  fim  fabricar  productos  chimicos^ 

€  refinar  assucar,  estabelecida  nesta  Corte. 

Altendendo  ao  que  Me  requereo  Vital  Lapeyre,  pro- 
prietário de  huma  fabrica  nesta  Corte ,  de  productos  chi- 
micos  e  refinaria  de  assucar,  sita  na  rua  de  Matacavallos 
n."*  19,  ede  conformidade  com  a  Minha  imraediata  Resolu- 
ção de  29  de  Agosto  ultimo,' tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exarado  em 
Consulta  de  22  de  Junho  antecedente :  Hei  por  bem  Autorisar 
a  incorporação  da  Sociedade  anonyma ,  que  o  Supplicante 
pretende  fundar  nesta  Cidade ,  para  tomar  por  empreza  a 
dita  fabrica;  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com 
este  baixão.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  primeiro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  c  .do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


\ 


^ 
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Estaliiíos  da  Sociedade  anonyma ,   que  tem  por  fm  fa- 
bricar productos  chimicos  e  refinar  assncar,  a  que 
se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art.  !.•  Fica  creada  huma  Sociedade  anonyma  entre 
todas  as  pessoas  que  adherirem  aos  presentes  Estatutos. 

Art.  2.'  A  Sociedade  tem  por  objecto  a  acquisiçâo  e 
exploração  de  huma  fabrica  de  productos  chimicos  e  de  re- 
finação de  assucar,  fundada  pelo  Sr.  Vital  Lapeyre,  o  qual 
se  obriga  a  receber  cm  acções  a  somma  total  do  que 
possue  no  estabelecimento,  segundo  o  inventario  da  casa, 
approvado  pela  Commissdo  Inspectora. 

A  Sociedade  denominar-se-ha  —  Fabrica  Imperial  de  pro- 
ductos chimicos  e  de  refinação  de  assucar ,  —  e  para  esse  fim 
solicitará  do  Governo  a  autorisaçfio  competente. 

Aft.  3.°  O  capital  social  fica  fixado  em  duzentos  e 
cincoenta  contos  de  réis ,  dividido  em  mil  acções  de  duzentos 
e  cincoenta  mil  róis  pagáveis  por  entradas  de  10  por  cento, 
e  com  aviso  anticipado  de  hum  mez.  Este  capital  poderá 
ser  augmentado  pela  adhesão  e  concurso  dos  accionistas. 
Sendo  cobertas  oitocentas  acções ,  a  Sociedade  fica  con- 
stituída. O  augmento  do  capital  depende  de  autorisaçao  do 
Governo. 

Art.  4.**  A  Sociedade  durará  por  dez  annos  contados 
do  dia  em  que  for  constituída  definitivamente,  e  poderá  ser 
prorogada  por  mais  dez  annos  por  huma  deliberação  da  As- 
scrabléa  Geral,   e  com  approvação  do  Governo. 

Art.  5."  Emquanto  durar  a  Sociedade  far-se-ha  todos 
os  seis  mezes  aos  accionistas  hum  pagamento  de  8  por  cento 
a  titulo  de  juro,  em  relação  á  importância  de  suas  entradas, 
e  quando  o  balanço  annual  apresentar  lucros  reaes  obtidos , 
serão  clles  distribuídos  na  ordem  seguinte: 

1.^    Ficarão  na  caixa  da  Sociedade  10  por  cento  dos  lucros 
reaes  para  formar  gradualmente  hum  fundo  de  reserva. 

2."*    O  restante  dos  lucros  será  distribuído  aos  Accionistas 
cm  relação  com  a  importância  das  suas  entradas. 

Art  6."  Se  no  fim  dos  dez  annos  a  Sociedade  não 
estiver  prorogada,  a  divisão  do  activo  terá  lugar  da  maneira 
seguinte:  os  fundos  em  caixa  no  momento  de  sua  cessação 
serão  immediatamente  distribuídos  entre  os  accionistas ;  e  o 
estabelecimento  com  todas  as  mercadorias,  material ,  cré- 
ditos ,  será  liquidado  pelo  modo  que  determinar  a  Assembléa 
dos  interessados  convocados  para  este  fim. 
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Art.  7.*  O  Sr.  Vital  Lapeyre,  na  qualidade  de  fun- 
dador da  empreza,  terá  direito  á  decima  parte  das  acções 
emittidas  e  por  emittir. 

Art  8."  O  Gerente  da  empreza  receberá  hum  ordenado 
mensal  de  250  5^000,  e  terá  direito  a  cinco  por  cento  dos 
lucros,  huma  vez  que  o  juro  de  6  por  cento  tenha  sido 
distribuído  aos  accionistas ;  o  Gerente  deverá  fornecer  huma 
caução  de  vinte  acções,  ou  huma  fiança  equivalente. 

Art.  9.'  Fícâo  approvados  e  aceitos  pela  Sociedade  os 
contractos  feitos  pelo  Sr.  Vital  Lapeyre  com  o  proprietário 
da  casa ,  assim  como  o  da  cessão  das  receitas  dos  productos 
chimicos  e  pharmaceuticos. 


Administração, 


Art.  IO."*  A  Sociedade  será  administrada  por  huma 
Commissão  de  Ires  membros  nomeados  pelos  accionistas  em 
Assembléa ,  c  por  hum  Gerente  nomeado  também  pelos  ac- 
cionistas. 

Art.  11."  O  Gerente  assigna  seu  nome  com  o  titulo  — 
Gerente  da  Fabrica  Imperial  de  productos  chimicos.  —  Os 
Directores  se  assignão ,  e  obrão  conforme  a  parte  que  lhes 
compete  na  administração. 

O  Gerente  será  nomeado  por  três  annos,  e  pôde  ser 
reeleito. 

Art.  12."  O  Gerente  tem  os  mais  amplos  poderes  para 
administrar  a  Sociedade  activa  e  passivamente ,  mas  não  deve 
tomar  nenhuma  determinação  grave,  que  comprometta  a 
Sociedade  sem  ser  para  isso  autorisado  pela  Commissão  Di- 
rectora. 

Art.  13.^  A  nomeação  dos  Agentes ,  o  estabelecimento 
dos  depósitos,  a  flxação  dos  créditos  a  conceder  aos  dro- 
guistas  e  pharmaceuticos ,  pertencerão  ao  Gerente  ,  que  dará 
conta  de  tudo  á  Commissão  Directora ,  a  Gm  de  que  esta 
modifique ,  ratifique  ou  rejeite ,  como  lhe  parecer  mais  util 
aos  interesses  da  Sociedade.  O  Gerente  deterá  conformar-se 
com  a  deliberação  que  for  tomada. 

Art.  lí."  A  fixação  desordenados  e  salário  dos  em- 
pregados e  dos  operários  do  estabelecimento  pertencerá  tam- 
bém ao  Gerente.  Os  gastos  da  casa  e  as  despezas  miúdas 
serão  fechadas  todos  os  mezes ,  e  o  Gerente  será  obrigado 
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a  justificar  o  emprego  dos  fundos  pertencentes  a  este  ca- 
pitulo. 

Art.  15.°  O  Gerente  e  a  Commissão  Directora  ficAo  ín^ 
cumbidos  de  confeccionar  hum  Regulamento  interno,  de- 
terminando  as  horas  do  trabalho  e  as  attribuições  dos  em- 
pregados ,  desde  os  interessados  até  o  ultimo.  O  mesmo  Ge* 
rente  fica  encarregado  de  sua  execuçdo ,  c  dará  todos  os 
mezes  á  Commissdo  Directora  hum  relatório  do  estado  in- 
terno do  estabelecimento. 


Da  Commissão  Directora. 


Árt.  16. "^  A  Commissão  Directora  será  composta  de  três 
Membros,  como  fica  dito  no  Art.  10,  e  se  reunirá  de  oito 
em  oito  dias.  Se  algum  dos  seus  membros  não  puder  com- 
parecer á  reunido ,  participará  ao  Gerente  sua  falta. 

Art.  17. "^  As  funcções  da  Commiss&o  Directora  serão 
gratuitas.  Porém  por  cada  sessão  que  seus  Membros  assistirem 
terão  hum  cartão  devinda,  ao  qual  a  Assembléa  Geral  mar- 
cará hum  valor. 

Art.  18. ""  A  Commissão  Directora  será  renovada  de  Ires 
em  três  annos ,  e  os  Membros  da  passada  poderão  ser  reeleitos. 
Dado  o  caso  de  ausência  de  hum  dos  Directores  por  mais 
de  três  mezes»  o  Gerente  fica  autorisado  para  reunir  os 
accionistas,  afim^  de  se  proceder  á  nomeação  de  outro. 
Art.  19.*    Á  Commissão  Directora  incumbe: 

í."*    Velar  em  que  os  Estatutos  sejáo  executados  pelo  Ge- 
rente. 

2^    Examinar    as  contas  do  Gerente  e  apresenta-las  á 
Assembléa  Geral. 

3.*    Defender  os  interesses  dos  accionistas  em  todas  as 
suas  contestações  com « o  Gerente. 

4.*    Velar  na  execução  das  condições  impostas  ao  Gerente. 

5.*    Convocar   extraordinariamente   a  Assembléa   quando 
julgar  necessário. 

A  Commissão  deve-se  abster  de  toda  a  interferência  na 
gestão  dos  negócios ,  e  conter-sc  dentro  dos  limites  traçados 
pelos  Artigos  acima ;  ella  designará  para  Thesoureíro  hum 
dos  Bancos  approvados  pelo  Governo. 
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Da  Assembléa  Geral 

Art  20."  A  Assembléa  Geral  he  composta  do  todos  03 
accionistas  portadores  de  acções,  e  se  reunirá  todos  os  seis 
mezes  na  casa  da  Sociedade,  em  virtude  de  hum  aviso 
transmittido  pelo  Gerente. 

Art.  21.*  A  convocaçSo  da  Assembléa  Geral  pôde  ler 
lugar  mais  vezes  por  aviso  do  Gerente ,  ou  da  CommissSo 
Directora;  mas  neste  caso  o  aviso  será  feito  dez  dias  antes 
nos  jornaes. 

Art.  22.*  A  Mesa  da  Assembléa  he  composta  de  três 
Membros,  hum  Presidente  cdous  Escrutadores  nomeados  pela 
Assembléa  Geral.  A  Mesa  escolhe  seu  Secretario. 

Art.  23.**  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
absoluta  dos  Membros  presentes.  Todo  accionista ,  portador 
de  huma  acç<lo  tem  voto  deliberativo,  e  os  que  tiverem 
mais  de  huma,  alòm  do  seu  voto  pessoal,  terão  mais  hum 
por  três  acções. 

As  deliberações  serão  lavradas  em  hum  livro  de  Actas , 
que  haverá  para  isso,  assignadas  pelo  Presidente,  Escrutadores 
e  Secretario ,  c  pelo  menos  por  dez  dos  Membros  presentes 
da  Assembléa. 

Art.  24.*  As  Assembléas  Geraes  semestraes  tem  por 
objecto : 

1  .**    Ouvir  o  relatório  do  Gerente  c  da  Commissâo  Directora 
sobre  o  resultado  das  contas  e  balanços  da  gerência. 

2.^    Ajustar  definitivamente  as  contas  e  os  dividendos   a 
distribuir. 
3.'    Prover  a  tudo  que  for  de  interesse  cummum. 

Art.  25.*  Toda  a  deliberação  tomada  pela  Assembléa, 
constituída  regularmente ,  he  obrigatória  para  os  ausentes  e 
para  os  dissidentes. 

Da  amortisação  das  acções- 

Art.  26.*  Todo  accionista  portador  de  mais  de  huma 
acção  poderá  exigir  da  Sociedade  o  pagamento  da  metade 
delias  em  productos  chimicos  e  pharmaceuticos  pelo  preço 
de  venda  vigente. 

Art.  27.*  O  pedido  do  reembolso  deverá  ser  feito  ao 
Gerente ,  que  de  accordo  com  a  Commissâo  Directora  fixará 
a  todo  o  pretendente  o  dia  em  que  puder  receber  as  mer- 
cadorias por  elle  designadas. 
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Art.  28  **  Esta  faculdade  fica  concedida  a  todo  accio- 
insta  portador  de  mais  de  huma  acção ,  pelo  prazo  de  hum 
anno.  Fiado  este  termo,  a  Sociedade  ficará  livre  de  o  pro- 
rogar,  consultando  se  para  esto  eflTeito  a  Assembléa  Geral. 


Inventários  e  contas. 


Art.  29. "*  Fica  incumbido  ao  Gerente  organisar  hum  ín- 
ventario  geral  do  activo  e  passivo ,  para  ser  apresentado  á 
Assembléa  Geral  que  será  convocada  para  esse  fim. 

O  inventario  e  as  contas  sociaes  organisadas  pelo  Gerente 
serão  remettidas  á  Commissâo  Directora  dez  dias  antes  da 
convocação  da  Assembléa  Geral ,  para  que  essa  Commissâo 
possa  examina-las  e  fazer  hum  relatório  á  Assembléa  Geral. 

A  Commissâo  Directora  deve  communicar  ao  Gerente  suas 
observações  sobre  as  contas  que  lhe  forão  submettidas,  a 
fim  de  que  elle  esclareça  as  duvidas  que  houverem  antes 
de  apresentar  seu  relatório. 

O  aoBO  social  começa  oo  l.^^de  Julho  de  cada  anno, 
e  finda  a  30  de  Junho  do  anno  seguinte. 


Liquidação. 


Art.  30.^  Naoccasião  da  dissolução  da  Sociedade,  de 
qiMilquer  maneira  que  ella  se  faça ,  a  liquidação  será  feita 
pelo  Gerente  Os  direitos  e  poderes  do  Gerente  como  liqui- 
dador serQo  os  mesmos  que  já  lhe  forão  conferidos  pelos  pre- 
sentes Estatutos.  Os  direitos  e  poderes  da  Assembléa  Geral  du- 
rante a  liquidação  serão  em  tudo  que  lhe  disser  respeito  os 
mesmos  que  no  curso  ordinário  da  Sociedade. 


Arbitramento. 


Art.  31.*  Se  i)0  curso  da  Sociedade,  ou  durante  a  li- 
quidação apparecerem  difficuldades  na  execução  dos  presentes 
Estatutos  entre  o  Gerente  e  a  Cotumiasfio  Directora,  elias 
serão  resolvidas  por  hum  Tribunal  arbitral,  composto  de  três 
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Membros ,  cuja  nomeação  será  feita  pelo  Tribunal  do  Com* 
mercio  do  Rio  de  Janeiro  ^  á  requisição  de  todos  ou  da  par- 
te mais  diligente.  Os  árbitros  decidirão  amigavelmente  e  cm 
ultimo  caso ,  e  não  se  poderá  appellar  de  sua  decisão  sob  ne^ 
nhum  pretexto. 

Art.  32.'*  Os  accionistas,  que  por  ventura  tiverem  re- 
clamações contra  o  Gerente,  devem  dirigir  suas  queixas  á 
Commissão  Directora,  que  decidirá  cm  sua  sabedoria  o  que 
lhe  parecer  mais  justo,  ou  appellará  para  a  Assembléa  Geral, 
segundo  o  direito  que  lhe  he  concedido  pelo  Art.  19  dos  pre- 
sentes Estatutos. 


Modificação  dos  Estatutos, 


Art.  33.  °  Se  a  experiência  fizer  reconhecer  a  necessi- 
dade de  huma  modificação,  nos  presentes  Estatutos ,  especial^ 
mente  se  se  reconhecer  que  he  preciso  augmentar  o  fundo 
social  fixado  no  Art.  S.'' ,  a  iniciativa  desta  modificação  per- 
tencerá ao  Gerente ,  que  deverá  todavia  consultar  a  opinião 
da  Commissão  Directora.  Não  se  poderá  resolver  nada  sobre 
a  adopção  desta  modificação  senão  em  Assembléa  Geral,  a 
qual  deverá  ser  convocada  na  fórma  ordinária:  as  deliberações 
só  poderão  ser  tomadas  por  três  quartos  dos  accionistas, 
representando  pelo  menos  a  metade  das  acções  emittidas,  e 
dependerão  da  approvação  do  Governo. 

Art.  34."  Todo  o  accionista  desde  já  reconhece  a  va- 
lidade das  modificações  realisadas.  O  termo  da  sessão  será  as- 
signado  por  todos  os  que  adherirem  ás  modificações,  e  nel- 
la  se  fará  menção  do  poder  conferido  ao  Gerente  para  realisar 
as  modificações  adoptadas  pela  reunião. 


Disposições  tíeraes. 


Art.  35."  A  Fabrica  Imperial  de  productós  chimicos  e 
pharmaceuticos  se  põe  debaixo  da  protecção  de  Sua  Mages- 
tade  o  Senhor  Dom  Pedro  II. «  Imperador  do  Brasil. 

Art.  36."  A  Fabrica  pôde  ser  desde  já  inspeccionada 
pela  Junta  de  Hygiene  Publica,  ou  por  qualquer  Commissão  de 
segurança  nomeada  pelo  Governo.  Confiada  no  futuro  da  em- 
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preza,  e  na  utilidade  que  pode  trazer  ao  paiz,  espera  que 
a  iniciativa  tomada  pelos  accionistas,  de  elevar  este  estabe- 
lecimento á  altura  das  necessidades  dopaiz,  será  comprehen- 
dida  pelos  Poderes  competentes,  e  que  lhe  será  concedida 
toda  protecção  que  não  esteja  em  opposiçdo  flagrante  com 
a  liberdade  do  commercio ,  reconhecida  hoje  por  todas  as  Le- 
gislações como  o  maior  elemento  da  prosperidade  publica. 

Rio  de  Janeiro   em  24  de  Abril  de  1855.  —Vital  La- 
peyre. 
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COLLECOÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.'  SECÇÃO  53." 

DECRETO  N.*>  1.634.— de  5  de  Setembro  de  1855. 

Estabelece    que  as  promoções  que  se  fizerem  para  preenchi- 
mento das  vagas  que  se  derem  dentro  de  hum  anno  nos 
corpos  e  armas  do  exercito  sejãa  com  hitma  mesma  data. 

Determinando  o  Art.  13  da  Lei  n.**  585  de  6  de  Setembro 
de  1850,  que  o  preenchimento  das  vagas  que  occorrerem  nos  cor- 
pos c  armas  de  que  se  compõe  o  exercito  nSo  seja  demorado 
por  mais  de  hum  anno;  e  occorrendo  que  de  serem  as  promo- 
ções para  esse  preenchimento  feitas  em  diflferentes  datas  resul- 
tão  prejuízos  ao  direito  de  precedências  de  Ofliciaes  de  alguns 
corpos  c  armas ,  que ,  sendo  mais  antigos  do  que  os  de  outros 
corpos  e  armas ,  são  promovidos  a  hum  mesmo  posto  posterior- 
mente a  estes  prejuizos  que  se  tornão  sensíveis  quando  esses 
Oíficiaes  concorrem  em  serviço  para  obviar  tanto  quanto  for 
possível  os  inconvenientes  resultantes  de  semelhante  pratica: 
Hei  por  bem  determinar  que  as  promoções  que  se  houverem 
de  fazer  para  preencher  as  vagas  que  se  derem  em  todos  os 
referidos  corpos  e  armas  sejão  com  huma  mesma  data ,  sob  a 
generalidade  estabelecida  no  Art.  2.°  da  citada  Lei. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  imiierador. 

Marquez  de  Caxias, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  MPERIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  54. • 

DECRETO  N.»  1.635  — de  12  de  Setembro  de  1855. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios 
de  Ilapelininga,  Tatuhy,  Apialiy,  Ilapeva,  e  Xiriríca 

da  Provinda  de  S.  Paulo 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  ProTincia  de  S. 
Pa^lo ,  HH  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.""  Fica  creado  nos  Municípios  de  ItapetioíUga ,  Ta- 
tuliy,  Apiahy,  Itapeva  eXiririca  da  ProTíncia  de S,  Paulo,  hum 
Cominando  Superior  de  Guardas  Nacionaes,  com  a  seguinte  or- 
ganisação : 

§  l.**  No  Município  da  Itapetininga ,  hum  Esquadrão  de 
Cavallaria ,  com  a  numeração  de  10 ,  hum  Batalhão  de  Infan- 
taria de  8  Companhias ,  com  a  numeração  de  34  do  serviço 
activo ,  e  huma  Secção  de  Batalhão  de  2  Companhias ,  com  a 
numeração  de  8."  do  serviço  da  reserva. 

§  2.°  No  Município  de  Tatuhy ,  huma  Secção  de  Batalhão 
de  2  Companhias ,  com  a  numeração  de  4.*  do  serviço  activo , 
huma  Companhia  avulsa  da  reserva ,  com  a  numeração  de  22, 
e  huma  Secção  de  Companhia  do  mesmo  serviço  oom  a  nume- 
ração de  11. 

§  3.**  No  Municipio  deApiahy,  huma  Seoção  de  Batalhão 
de  2  Companhias,  com  a  numeração  de  6.*  do  serviço  activo , 
o  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva  com  a  numeração 
de  12. 

S  4.*»  No  Municipio  da  Itapeva,  hum  Batalhão  de  Infanta- 
ria de  4  Companhias  com  a  numeração  de  35  do  serviço  acti- 
vo ,  e  huma  Secção  de  Companhia ,  com  a  numeração  de  13 
do  serviço  da  reserva. 

§  5.**  No  Munioipio  de  Xiiirica ,  huma  Secção  de  BatalMo 
de  2  Companhias ,  «om  a  numeração  de  7  do  serviço  activo  ,  e 
huma  Secção  de  Companhia  de' reserva,  com  a  numeração 
de  14. 

Art.  2.^  Os  Corpos  teiSo  as  suas  pai-adas  nos  lugares  que 
lhes  forom  mareados  pelo  Presidente  da  Província  na  confor* 
jnidade  da  Lei. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
doze  de  Setembro  de  mil  oiiocenlos  cincoenta  e  cinco ,  trigési- 
mo quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECETO  N.^  1.636  — de  12  de  Setembro  de  1855. 

Desliga  do  Commando  Superior  da  Comarca  de  S.  Fran- 
cisco da  Provinda  da  Bahia  y  a  Guarda  Nacional  dof 
Municipios  da  Villa  da  Barra,  e  Sanla  /ítía,  Chique 
Chique,  e  Campo  Largo,  e  crea  nelles  três  Commandos 
Superiores. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte, 

Art.  1.°  Fica  desligado  do  Commando  Superior  da  Co- 
marca de  S.  Francisco  da  Província  da  Bahia  a  (juarda  Nacio- 
nal dos  Municipios  da  Villa  da  Barra  e  Santa  Rita,  Chique  Chi- 
que ,  e  Campo  Largo. 

Art.  2.*  Nos  Municipios  da  Villa  da  Barra  e  Santa  Rita, 
Chique  Chique ,  e  Campo  Largo ,  fícao  creados  3  Commandos 
Superiores ,  com  a  seguinte  organisação. 

§  1.'  O  Commando  Superior  da  Villa  da  Barra  c  Santa  Ri- 
ta comprehenderá  1  Companhia  avulsa  de  Cavallaria,  com  a  de- 
signação de  3.' — 3  Batalhãos  de  Infantaria,  de  6  Companhias 
cada  hum ,  com  a  numeração  de  92 ,  93  e  94  do  serviço  activo; 
e  1  Secção  de  Batalhão  de  2  Companhias,  com  a  numeração 
de  12  do  serviço  da  reserva. 

§  2.**  O  Commando  Superior  de  Chique  Chique  será  com- 
posto de  huma  Companhia  avulsa  de  Cavallaria ,  com  a  nume- 
ração de  13 ;  2  Batalhões  de  Infantaria  de  8  Companhias  ca- 
da hum,  com  a  numeração  de  95  c  96  do  serviço  activo;  e  1 
Companhia  avulsa  da  reserva ,  com  a  numeração  de  4.^ ;  e  1 
Secção  de  Companhia  do  mesmo  serviço. 

§  3.*  O  Commando  Superior  de  Campo  Largo  comprehende- 
rá 1  Companhia  avulsa  de  Cavallaria ,  com  a  numeração  de  14» 
2  Batalhões  de  Infantaria  de  6  Companhias  cada  hum ,    com  a 
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numeração  de  97  e98  do  serviço  activo,  e  huma  Companhia 
da  reserva  com  a  numeração  de  5.* 

Ari.  3.°  Os  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Thoniaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho »  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
em  doze  de  Setembro  de  mi]  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aratijo^ 
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collecçãO  das  leis  do  impeuio  do  brasil. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.*  SECÇAO  Õ5.* 

DECRETO  N.°  1.637— de  15  de  Setembro  de  1855. 

Rearganisa  a  administração  do  Collegio  de  Santa  Theresa 
fundado  na  Cidade  de  Porto  Alegre^  extinguindo  a  Com- 
missão  creada  por  Decreto  de  2  de  Fevereiro  de  1846,  pa- 
ra servir  de  Conselho  Administrativo  do  mesmo  Collegio , 
e  creando  outra  Commissão. 

Attendendo  á  necessidade  de  ser  reorganisada  a  adminis- 
tração do  Colleíçio  de  Santa  Theresa,  que  por  Decreto  n.»  439 
de  2  de  Dezembro  de  1845,  Houve  por  bem  Fundar  na  Cida- 
de de  Porto  Alegre  para  educação  de  meninas  orphãs:  Hei 
por  bem  Extinguir  a  Commissão  creada  por  Decreto  de  2  de 
Fevereiro  de  1846,  para  servir  de  Conselho  Administrativo  do 
mesmo  Collegio,  e  crear  outra  Confmissão,  á  qual  ficará  per- 
tencendo todo  o  governo  económico  do  referido  Collegio ,  a  ad- 
ministração e  gerência  de  suas  obras,  podendo  contratai-^s,  e 
propor  ao  Meu  governo  os  meios  mais  convenientes  para  le- 
val-as  a  efleito,  sendo  outrosim  competente  para  arrecadar  as 
quantias  que  ainda  não  houverem  sido  recebidas,  procedentes 
da  subscripção  que  foi  promovida  na  Provincia  de  São  Pedro 
para  as  ditas  obras ;  e  bem  assim  nomear  para  membros  desta 
Commissão  os  cidadãos  Barão  de  Quaraim,  João  de  Freitas 
Travassos,  e  José  Dias  de  Sousa,  sendo  o  1.**  Presidente,  o  S.** 
Secretario,  e  o  3.^  Thosoureiro  da  respectiva  receita  e  despeza. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


\ 


(527) 


COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18*  PAttTB  2.*  SECÇÃO  56/ 

DECRETO  N/  1.038  de  19  de  Setembro  de  1886. 

Fixa  os  effeitos  das  licenças  sobre  as  antiguidades  dos  Ofji* 
does  e  praças  de  prei  do  Exercito. 

Convindo  fixar  de  huma  maneira  peremptória  os  ríTcitos 
necessários  das  licenças  que  se  concederem  aos  Oflieiaes  c  pra- 
ças de  pret  do  Exercito,  sobre  as  antiguidades  dos  mesmos 
Officiaes  c  praças:  Hei  por  bem  determinar  que  o  tempo  de 
duraçflo  de  taes  licenças  não  entre  em  computação:  1/,  pa- 
ra reformas:  2/,  para  obter  o  grau  deCavalieiro  da  Ordem  de 
São  Bento  de  Aviz:  3/«  para  baixa  do  serviço  por  fínaiigação 
de  tempo  marcado  em  Lei;  4/,  para  accosso  ao  posto  úeAU 
feres  ou  Segundo  Tenente:  5.%  no  tempo  de  serviço  deOíft- 
ciai  inferior  exigida  dos  cadetes  como  habilitação  necessária 
para  aquelle  accosso:  6/,  no  tempo  em  que  os  OiFiciaes  de- 
vem permanecer  em  hum  posto,  e  no  exercido  das  funcçOes 
cspociaes  dclle  para  poderem  ter  accesso  ao  posto  immcdiato : 
7.*  fínahnente ,  em  todos  os  prazos  limitados  que  as  Leis  vi- 
gentes exigirem  de  serviço  eflbctivo  como  habilitação  para  qual- 
quer fim.  Fica  porém  subentendido  que  a  subtração  do  tem- 
po de  licença  não  influe  de  modo  nenhum  na  col  locação  dos 
Officiaes,  e  praças  licenciadas,  segundo  suas  antiguidades  re- 
lativas tanto  de  praças  como  de  posto. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Consellio ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  aos  dezenove  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquet  de  Caxias* 
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COLLEGÇÃO  DiLS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.*  SEOÇ&O  57.* 

DECRETO  N.'  1.639— de  22  de  Setembro  de  1855. 

Declara  qué  d^ora  em  diante  sqão  TabelUãeê  privativos  do 
protesto  das  letras  de  cambio ,  terra ,  e  de  todos  os  títulos 

?ue  o  exigem ,  os  Escrivães  de  appellações  e  aggravos  dos 
Wbunaes  do  Commercio, 

Attendeodo  ás  representações  que  á  Minha  Imperial  Pre- 
sença flzerfio  subir  o  Tribunal  e  Praça  do  Commercio  da  Ca- 
pital do  Império,  Hei  por  bem  Derogar  a  segunda  parte 
do  Árt.  «59  do  Decreto  n/  1.597  do  l.*"  de  Maio  do  corrente 
anno ,  e  Declarar  que  do'ra  em  diante  sejdo  Tabellides  priva* 
tiTOS  do  protesto  das  letras  de  cambio ,  terra ,  e  de  todos  os 
títulos  que  o  exigem ,  os  Escrivães  de  appellações  e  aggra- 
vos dos  Tribunaes  do  Commercio. 

José  Thomaz  Mabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco  y  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Nagestade  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N 
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BECREIO  N.^  1.640  — de  22  de  Setembro  do  1855. 

Declara  dê  1.*  Enírancia  as  Comarcas  de  Tury-Assu  e  Ca^ 
roHna^  creadas  na  Promncia  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  Comarca» 
de  Tury-Assú  c  Carolina  creadas  pela  Lei  numero  trezentos  e 
setenta    da  Assemblèa  Legislativa  da  Província  do  Maranhão. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro o  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Impeiio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRFrO  N.*»  1.641  -  de  22  de  Setembro   de  1855. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  da  1  .*  Vara  Çivel  do  Mu- 

nicipio  da  Corte. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuiçSo »  que  Me  confere  o 
Artigo  cento  e  dous  paragrapho  doze  da  Constituição  do  Impé- 
rio ,  c  em  conformidade  da  Lei  do  ires  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  Dar  por  extincto  o  lugar  de 
Juiz   de  Direito  da  1.*  Vara  Civel  do  Município  da  Corte. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com-  a  Rubiica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


{  530) 

DECRETO  N.*»  1.642—  de  2â  de  Setembro  6e  1855 

Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  de  Pamahybay 
do  Jaguaf^,  de  Baependy  e  do  Indaiá,  creadas  na  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes;  denomina  de  Muriahé  a  Comarca 
da  Pomba  e  extingue  a  de  Três  Pontas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segointc : 

Artigo  1/  Ficâo  declaradas  de  primeira  Entrancia  as  Co- 
marcas do  Parnahyba ,  do  Jagnary ,  de  Baependy  e  do  Indaiá , 
creadas  pela  Lei  numero  setecentos  e  dezenove  da  Assembléa 
Legislativa  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Art.  2.'  A  Comarca  do  Pomba  passa  a  ser  denominada — 
Comarca  de  Muriahé. 

Art.  S.**  Fica  extincta  a  Comarca  de  Três  Pontas,  cujo  ter- 
ritório se  dividio  c  annexou  a  outras  Comarcas,  na  conformida- 
de da  citada  Lei  Provincial. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1.643  — de  22  de  Setembro  de  1855. 
Eleva  a  gratificação  annual  do  Chefe  de  Policia  da  Corte. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o  Ar- 
tigo vinte  e  hum  da  Lei  numero  setecentos  e  dezenove  de  vinlc 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ,  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  elevada  a  três  contos  e  seiscentos  mil  réis 
a  gratificação  annual  do  Chefe  de  Policia  do  Município  da 
Corte. 

Art.  2.^  Quando  esta  commissSo  for  desempenhada  por 
Desembargadores  de  alguma  das  Relações  do  Império^  nfio 
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perceberá  este  a  gratificação  da  Lei  numero  seiscentos  e  qua- 
renta e  sete  de  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
dous. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cioco  y  trigésimo  quarto  da  Independeacia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thamaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.»  1.6i4—  de  22  de  Setembro  de  1855. 

Desliga  do  Commando  Superior  da  Comarca  dn  Estancia 
da  Provinda  de  Sergipe y  a  Guarda  Nacional  dos  Municí- 
pios deS.  Luzia  y  e  Espirito  Santo  da  mesma  Provinda^ 
e  com  ella  crca  hum  outro  Commando  Superior. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de  Ser- 
gipe ,  Hei  por  bem  Decretar. 

Artigo  Único.  Fica  desligado  do  Commando  Superior  da 
Comarca  da  Estancia  da  Provinda  de  Sergipe,  a  Companhia 
avulsa  de  Cavallaria,  e  os  dous  Batalhões  dos  Municípios  de  Sania 
Luzia,  e  Espirito  Santo,  e  com  esta  força  fica  creado  hum  Com- 
mando Superior  nos  referidos  Municípios. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
co, trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO   58/ 

DECRETO  N.°  1.G45—  de  29  de  Setembro  de  1855. 

Declara  de  1,*  Entrancia  as  2.',  4.*,  e  6.*  Comarcas  area- 
das na  Provinda  da  Parahiba. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  segunda , 
quarta  e  sexta  Comarcas ,  creadas  por  Lei  da  Assembléa  Legis- 
lativa da  Província  da  Parahiba  de  seis  de  Julho  do  anno  pas- 
sado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
co, trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

.  José  Thomaz  Nahnco  de  Araújo. 


mom 


DECRETO   N.«  1.646—  de  29  de  Setembro  de  1855. 

Marca   o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadea  da  Villa  de 
S.  Fidelis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  marcar  ao  Carcereiro  da  Cadea  da  Villa  de 
S.  Fidelis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  o  vencimento  annual 
de  duzentos  e  cincoenta  mil  réis ,  na  conformidade  do  Artigo 
oitavo  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta ehum. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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tenha  entendido  e  laça  cxecatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Ncíbuco  de  Araújo 


DECRETO  N.*»  i.6W— de  29  de  Setembro  de  1855. 

Crea  na  Fregmzia  de  Santo  António  desta  Corte  huma  Es- 
cola do  l.*"  gráo  para  cada  hum  dos  sexos. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  Artigo  51  do  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  de  17  de  Fevereiro  de  1854 , 
Crear  na  Freguezia  de  Santo  António  desta  Corte  huma  Escola 
do  primeiro  gráo  para  cada  hum  dos  sexos. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  t  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DECRETO  N.°  1.648—  de  29  de  Setembro  de  1855. 

Crea  a  Repartição  especial  das  Terras  Publicas,  na  Provinda 

das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  creada  na  Província  das  Alagoas  a  Reparti- 
ção especial  das  Terras  Publicas,  de  que  trata  o  Artigo  6.*"  do 
R^^lamento  H^  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Art.  ã.""    A  Repartição  será  composta  de  hum  Delegado  do 
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Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  hum  Fiscal  que  será  o  da 
Thesouraria  da  Fazenda  (icral  da  referida  Provincia,  iium  Ofli- 
ciai  de  Secretaria,  hum  Anuinuense,  c  hum  Porteiro  Archi- 
vista. 

Art.  3.**  Estes  empregados  vencerão  annualmentc ,  o  De- 
legado hum  conto  e  seiscentos  mil  réis,  o  Fiscal  trezentos  mil 
réis;  o  Offlcial  hum  conto  de  réis;  o  Amanuense  seiscentos 
mil  réis ,  o  Porteiro  Archivista  seiscentos  mil  réis. 

Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  expedirá  as  instrucç^cs  necessárias ,  a  fím  de  que 
a  Repartição,  ora  creada,  comece  desde  logo  a  funccionar 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro c  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  t>AUTE  2/  SECÇÃO   59/ 


DECRETO  N/  1.649— de  6  de  Outubro  de  1835. 

Crea  Consellws   económicos   nos  Corpos  arregimentados  do 
Exercito,  e  approva  o  Regulamento  para  a  sua  gerência. 

Tendo-se  abolido  os  Conselhos  adininisiralivos  dos  Tundos 
de  fardamento,  crcados  pelo  Alvará  de  doze  de  Março  de 
mil  oitocentas  c  dez ,  sem  que  defínitivamente  se  providen- 
ciasse acerca  da  maneira  por  que  devem  ser  desempenhadas 
outras  funcçôes  administrativas ,  que  se  achavão  a  cargo  dos 
ditos  Conselhos ,  como  as  de  que  trata  o  Artigo  sexto  da 
Carta  de  Lei  de  vinte  c  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocen- 
tos e  trinta ,  Hei  por  bem  Mandar  crcar  nos  Corpos  arregi- 
mentados do  Exercito,  Conselhos  económicos,  a  que  servirá 
do  Regimento  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado 
pelo  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d*£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que  assim  o  tenha 
entendido,   o    faça  executar    com    os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  seis  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Cdocias. 
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REOlILiUfEMTO. 

Para  os  Conselhos  económicos    dos    Corpos   arregimentados 
do  Exercito,   a  que  se  refere  o  Decreto  desta   data. 


Art.  1.''  Em  cada  hum  dos  Corpos  arregimentados  das 
diversas  armas  do  Exercito ,  formados  de  duas  ou  mais  com- 
pani)iaSy  haverá  hum  Conselho  denominado  —  Económico  — 
composto  dos  respectivos  OíDciaes  superiores  eflectivos,  aggre- 
gados  ou  addídos,  que  estiverem  no  exercício  de  suas  func- 
çõos  ospeciaes,  e  dos  Commandantes  das  companhias. 

Art.  2.°  O  Major  ou  o  Mandante  do  corpo  será  o  Fis- 
cal do  Conselho,  e  hum  dos  Commandantes  de  companhia^ 
o  Thcsourciro.  O  Secretario  do  corpo  fará  toda  a  escriptura- 
çao  do  Conselho;  e  o  Quartcl-mestre  receberá  das  pessoas 
competentes,  os  dinheiros  pertencentes  á  gerência  do  mes- 
Hío  (]onsc»lho,  e  lhe  fera  entrega  delles  em  sessão.  Hum  su- 
ballerno  do  corpo,  effectivo,  aggregado,  ou  addido,  será  o 
Agenle  encarregado  das  compras  qne  o  Censclho  determinar, 
á   vista  das  amostras  que  forem  por  este  approvadas. 

Art.  3."  O  Thesoureiro  e  o  Agente  serão  eleitos  semes- 
tralnionte,  na  ultima  sessão  que  o  Conselho  celebrar  nos 
uiezos  de  Junho  e  Dezembro  de  cada  anno;  e  se-lo-h8o  tam- 
bém quando  os  que  estiverem  em  exercício  passarem  a 
desenip(^nhar  funcçOes  incompatíveis  com  as  daqaelles  em- 
pregos ;  quando  fallecerem ;  quando  tiverem  transferencia  de 
corpo;  quando  por  qualquer  eventualidade  de  moléstia  ou 
de  serviço,  o  Conselho  reconhecer  a  necessidade  da  substí- 
tniçlto;  e  finalmente  quando  decahircm  da  confiança  do 
Conselho. 

Art.  i.*  A  eleição  destes  dous  funccionarios  será  realisa- 
da  por  votos  da  maioria  de  todos  os  Membros  do  Conselho : 
no  caso  de  empate,  o  Presidente  decidirá.  Não  poderá  ter  lu- 
gar a  reeleição  dos  mesmos  indivíduos  para  taes  empregos , 
senão  passadas  dous  annos,  depois  de  findo  o  exercício  an- 
terior. 

Art.  5.*  Sc  o  Governo  julgar  convenicnle  á  regularida- 
de da  administração  militar,  e  ao  bem  do  serviço,  poderá 
ordenar  a  formaç^lo  de  Conselhos  económicos  nas  companhias 
fixas  do  quadro  do  Exercito.  Neste  caso  o  Commandante  da 
companhia  exercerá  Iodas  as  funcçOes  administrativas  do  Con- 
selho, á  excepção  das  de  Thesoureiro,  para  cujo  emprega 
nomeará  hum  dos  OíTiciaes  da  companhia,  eflectivo,  aggre- 
gado, ou  addido.  O  mesmo  praticará  a  respeito  dos  indiví- 
duos que  devem  exercer  as  funcçOes   de  Quartel-mestre ,  de 
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Agente ,  e  de  Sccrolario ,  podendo  a  nomeação  deste  recahir 
em  hum  Sargento  ou  Cadete  de  reconhecida  idoneidade. 

Art.  6.*  Sc  por  qualquer  motivo  de  serviço  militar,  des- 
tacar de  hum  corpo  para  fora  da  Provincia  onde  elle  estiver , 
ou  para  qualquer  ponto  da  mesma  Provincia  a  grande  distan- 
cia do  respectivo  Quartel ,  a  fim  d*ahi  permanecer  tempora- 
riamente, alguma  fracção  do  corpo,  correspondente  á  força  de 
huma,  ou  mais  companhias,  formar-se-ha  nessa  força  Conse- 
lho económico  provisório,  análogo  ao  do  Artigo  1.**  ou  ao 
do  5.°,  conforme  a  força  destacada;  e  esse  Conselho  cumpri- 
rá fíclmente  na  parte  que  lhe  forem  applicaveis  as  dis()osi- 
ções  do  presente   Uogulamento. 

Ao  Conselho  económico  competirá  a  gerência  e  íiscalisa- 
çao  da  receita  e  desi)eza  dos  dinheiros  provenientes  das  seguin- 
tes verbas:  1.",  rancho  gorai  das  praças;  2.°,  forragem  ,  fer- 
ragem, remonta  e  curativo  da  cavalhada  dos  corpos  monta- 
dos, e  venda  dos  cavallos  incapazes  do  serviço;  3.**,  manu- 
factura do  fardamento  das  praças  de  pret,  cuja  matéria  pri- 
ma for  recebida  dos  Arscnaos,  por  assim  mais  convir  ao  ser- 
viço, ou  for  comprada  pelo  Conselho  em  virtude  de  ordens 
do  (jovcrno;  i.',  concerto  de  instrumental  bellico;  5.*,  hospi- 
taes,  ou  enfermarias  a  cargo  dos  corpos;  6."*,  concerto  de  ar- 
mamento), correame,  e  equipamento;  7/,  economia  licita  de 
qualquer  es[>ecíalidade,  sem  prejuízo  dos  ílns  a  que  forem 
destinados  os  fundos  de  que  ellas  provierem;  e  assim  tam- 
bém todas  as  mais  quantias  que  por  ventura  tenhão  de  ser 
recebidas  pelo  corpo  para  qualquer  outro  (im  que  seju,  di- 
verso dos  mencionados  nos  seis  números  procedentes. 

Art.  8.°  Para  guardar  os  dinheiros  destinados  aos  Qns 
mencionados  no  Artigo  7.",  haverá  hum  cofre  com  três  fe- 
chaduras de  chaves  difTorcnles;  e  serão  clavicularios  o  Presi- 
dente do  Cons(ílho,  o  Fiscal,  e  o  Thesoureiro.  O  cofre  só  se 
abrirá  em  sessflo  regular  do  Conselho. 

Art.  9.**  As  sossOes  do  Conselho  terão  lugar  duas  vezes 
por  mez,  sendo  huma  do  1.*"  até  10,  e  outra  do  20  até  aos 
fim  do  mez.  Além  disso,  o  Conselho  poderá  reunir-se  extraor- 
dinariamente sob  convocaçlo  do  Presidente,  quando  algu- 
ma circunstancia  de  momento  o  exigir.  Nas  sessões  se  reco- 
lherão ao  cofre  os  fundos  da  receita,  e  se  tirarão  as  quantias 
necessárias  para  despezas;  procedendo-se  na  primeira  sessíío 
de  cada  mez  ao  exame  e  ajuste  das  contas  do  mez  anterior 
de  que  se  lavrará  huma  Acta  que  será  assignada  por  todos 
(Ki  Membros  do  Conselho.  As  deliberações  do  Conselho  serão 
sempre  tomadas  sob  o  voto  da  maioria  absoluta  do.s  Membros 
que  o  com:  õe. 

Art.  10.  As  Actas  das  sessões  do  Conselho  serão  lidas 
pelo  Major  fiscal  antes  de  assignadas,  a  fim  de  verificar-se 
se    o  que   esiá   relatado  nellas  concorda  com  o»  documentos 


(  538  ) 

do  receita   c  despeza,  eom  as  contas  correntes,  (í  com  as  de- 
liberações que  o  Couseltio  houver  tomado. 

Art.  11.  Sem  autorisução  prévia  do  Conselho,  ou  ordem 
positiva  do  respectivo  Presidente,  expedida  sob  sua  respon- 
sabilidade, em  casos  urgentes,  não  se  fará  despeza  dê  quantia 
nenhuma;  e  a  que  contrariamente  se  íízer,  náo  será  como 
tal   levada  em  conta. 

Art.  12.  Os  fundos  destinados  a  qualquer  das  especiali- 
dades mencionadas  no  Art.  T."*,  não  poderão  ser  destrahído» 
para  nenhuma  das  outras,  sem  imperiosa  necessidade  justiti- 
cada,  c  deliberação  do  Conselho. 

Os  fundos  das  economias  licitas,  e  diversas  quantias  rece- 
bidas, de  que  trata  o  n/  7  do  mesmo  Artigo,  serão  appll- 
cados  aquelles  objectos  de  arranjo  interno  do  corpo,  para  que 
não  houver  consignação  peculiar,  sob  Juizj,  e  deliberação 
do  Conselho;  e  também  aquelles  para  que  são  destinados 
os  fundos  dos  seis  números  anteriores,  no  mesmo  caso,  e 
com  as  mesmas  condições  acima  declaradas. 

Art.  13.  Para  a  contabilidade  administrativa  de  cada 
buma  das  especialidades  de  receita  a  que  se  refere  o  Art.  7.* 
haverá  hum  livro  em  que  se  lançarão  as  contas  correntes 
da  receita  e  despeza  privativas,  tanto  de  dinheiro,  como 
de  géneros.  As  Actas  das  sessões  do  Conselho  se  escreverão 
em  hum  só  livro  especial »  c  ncllas  se  lançará  por  extenso 
tudo  quanto  constar  em  algarismos  nos  das  contas  correu*- 
tes  das  diversas  especialidades;  e  assim  mais  as  deliberações 
que  o  Conselho  tomar  em  relação  aos  objectos  da  sua  admínis- 
traçíio.  Estes  livros,  e  assim  também  todos  os  documentos 
que  o  Conselho  tivor  de  archivar,  serão  rubricados  pelo 
respectivo  Fiscal. 

Art.  14.  Os  livros  de  Actas,  e  de  contas  correntes  do 
Conselho  serio  riscados,  c  escripturados  tanto  quanto  for 
possível,  conforme  o  systema  estabelecido  para  os  Conselhos 
administrativos ,  o  até  agora  seguido  jior  ellcs ;  c  da  mes- 
ma forma  o  será  o  regimen  lieculiar  dos  trabalhos,  e  a 
comprovação  da  receita  e   despeza. 

O  Presidente  porém  poderá  fazer  em  todo  o  systema  de 
escripturarão ,  c  de  provanças  as  modltlcações  que  julgar 
indispensáveis  e  convenientes  á  maior  clareza,  e  simplici- 
dade: pondo  em  pratica  laes  modificações,  até  que  o  Gover- 
no as  approve,  ou  estiibeleça  hum  systema  geral  para  ro- 
gularisar,  e  uniformar   tal  objecto   em  todos  os  corpos. 

Art.  15.  Os  Conselhos  económicos  provisórios,  logu 
<iuc  a  força  que  elles  administrarem  ,  se  recolher  ao  cor- 
po a  que  pertencer,  prestarão  contas  de  sua  gerência,  pe- 
rante o  Conselho  económico  geral  do  dito  corpo,  fazendo 
entrega  a  este  dos  fundos  que  existirem  em  cofre,  dos  li- 
vros, e  dos  documentos  resiKíctivos ,  llcando  depois  conside- 
rados dissolvidos. 


\ 
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Art.  16.  O  Qiiartci-mcslre  do  corpo,  além  das  incuni' 
bencias  do  Artigo  2.",  tc»rá  a  seu  car^o  os  jfcneros  do  far- 
damento manufacturados ,  e  por  manufacturar ,  rtM:obidos  do 
Arsenal;  e  os  que  por  determinação  do  Conselho  forem 
comprados  para  o  rancho  das  praças,  ou  para  outro  qual- 
quer   objecto    das   attribuições  do  mesmo  Conselho. 

Art.  17.  Nos  corpos  de  cavallaria  c  de  artilharia  a 
cavalio,  compostos  de  stMs,  ou  niais  companhias,  pode- 
rá haver  dous  Agentes,  se  o  resiuíctivo  Conselho  julgar 
indispensável.  Os  Agentes  dos  corpos  de  qualquer  arma  se- 
rão dispensados  de  todo  o  servido  de  escala,  durante  o 
semestre    em   que   estiverem    no  exercício  da  agencia. 

Art.  18.  Conforme  o  preço  corrente  no  mercado,  dos 
géneros  alimentícios,  os  fundos  existentes  em  caixa  destina- 
dos ao  rancho,  e  o  valor  semestral  das  etapes,  o  Conselho 
económico  determinará  o  numero  de  comidas  que  diaria- 
mente deve  ser  distribuído  ás  praças,  e  a  natureza  e  quan- 
tidade dos  géneros  de  que  se  deve  compor  cada  ração;  tendo 
sempre  em  vista  que  esses  géneros  sejão  de  boa  qualidade 
e  que  o  importe  das  comidas  diárias  nunca  seja  menor  do 
que  o  orçado  semestralmente  para  a  etapo  dos  corpos. 

Art.  19,  Qualquer  dos  Membros  do  Conselho  poderá  pro- 
por em  sessão,  as  medidas  que  julgar  convenientes,  a  bem 
da  maior  economia  dos  dinheiros  administrados,  e  a  beneiicio 
das  praças ;  tendo  sempre  em  vista  o  bem  do  serviço  militar, 
e  a  reputação  do  corpo  a  que  pertence. 

Art.  20.  Não  será  permittido  desconto  nenhum  no  soldo 
das  praças  de  pret  sob  o  pretexto  de  economias,  de  dons 
gratuitos,  ou  de  deíiciencia  de  fundos  do  cofre  da  adminis- 
tração económica  do  corpo ,  para  qualquer  objecto  da  gerên- 
cia do  Conselho. 

Art.  21.  Os  Membros  do  Conselho  serão  solidários  na 
res|)onsabilidade  dos  dinheiros  e  géneros  coníiados  á  sua  ad- 
ministração. 

Art.  22.  Nas  guias  das  praças  de  pret  que  forem  trans- 
feridas de  huns  para  outros  corpos,  se  mencionará  especiflca- 
damentc  o  numero  e  qualidade  das  peças  de  fardamento  que 
lhes  houverem  sido  abonadas  desde  que  assentarão  praça  até 
a  data  da  transferencia;  para,  â  vista  dessas  guias,  se  conhe- 
cer quaes  as  peças  que  se  devem  abonar  a  cada  huma  das 
ditas  praças  de  então  em  diante,  segundo  a  tabeliã  que  por 
determinaç41o  do  Governo,  regular  o  vencimento  de  fardamen- 
to em  tempo  de  paz. 

Art.  23.  As  [)raças  de  pret  que  forem  promovidas  a  Olll- 
cial  de  patente,  que  tiveren»  baixa,  que  forem  reformadas,  e 
excluídas  por  sentença ,  não  terão  direito  á  reclamação  de 
ajuste  de  contas ,  de  fardauiento ,  por  peças ,  cujo  tempo  de 
vencimento   não   se   tenha   completado,    quando   tiver    lugar 
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qualquer  daqucllas  eventualidades.  Os  herdeiros  das  praçns 
de  pret  que  fallecerem  não  (eráo  direito  ao  pagaiiienlo  de 
vencimentos  militares  que  taes  praças  deixarem  em  divida  , 
sendo  mostrando-se  devidamente  habilllados  na  forma  da 
Legislação  do  Império. 

Art.  2i.  Nos  títulos  de  divida  de  fardamento  que  se 
passarem  ás  praças  comprohendidas  no  Artigo  antecedente, 
se  mencionará  a  data  do  assentamento  de  praça,  a  de  todas 
as  circunstancias  que  alterarem  tempo  de  vencimento,  com 
declaraçHo  dessas  circunstancias;  o  numero  e  qualidade  das 
peças  de  fardamento  que  tiverem  recebido,  e  das  vencidas 
nào  recebidas,  para  serem  pagas  as  ditas  praças  do  impor- 
te  destas   peças,  segundo  o   valor  estabelecido. 

Art.  25.  Dentro  dos  dez  primeiros  dias  dos  mezes  de 
Janeiro  e  Jullio  de  cada  anno,  o  Presidente  do  Conselho  eco- 
nonuco  renicíterá  ao  (loverno,  pelos  tramites  estabelecidos, 
hum  relatório  circunstanciado  de  lodos  os  movimentos  dos 
fundos  da  respectiva  administração,  e  das  deliberações  que 
houver  tomado,  fazendo-o  acon)panhar  de  liuma  conta  c-or- 
rente,  da  qual  se  conheça  a  recííila  e  despeza  de  cada  espe- 
cialidade, e  o  estado  do  fundo  total  da  caixa  geral ,  tudo 
relativo  ao  semestre  findo. 

Palácio  do  Hio  de  Janeiro  cm  seis  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta   e  cinco. 

Marquez  de  Caxias, 
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COLLflCCÃO  DAS  LEIS  DO  IMDERIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    Í8.  PARTK  2/  SECÇ.lO   60.* 


mÊmÊsa 


DECRETO  N.°  1.650— de   10  de  Outubro  de  1855. 

Marca   o  ordenado    dos   Promotores    Pubticos    da    novas 
Comarcas  de  Tury-Assú^  e  Carolina  da  Provinda 

do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Marcar  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  (Comarca  de  Tury-Assú,  o 
o. de  hum  conto  de  réis  ao  da  Comarca  da  Carolina,  crea- 
das   na  Província  do  Maranhão. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Srcretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  do  Janei- 
ro em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magcstadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  NaJmeo  de  Araújo. 


DECRETO  N.^  1.651— de  10  de  Outubro  de  1855. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  2.',  A." 
e  6."  Comarcas  da  Província  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Marcar  o  ordenado  annual  de  seiscentos 
mil  réis  á  cada  hum  dos  Promotores  Públicos  das  segunda, 
quarta,  e  sexta  Comarcas,  creadas  na  Província  da  Para- 
hyba, 
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José  Thomaz  Nahnco  de  Aranjo,  do  Mou  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janei- 
ro em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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DECRETO  ^^  1.652— de  10  de  Outubro  de  1855. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos   das  novas 

Comarcas  do  Parnahyba^  do  Jaguary^  de  Baependyj 

e  do  Indaiáy  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Marcar  o  ordenado  annual  de  novecentos 
mil  réis  a  cada  hum  dos  Promotores  Públicos  das  Comarcas 
do  Parnahyba ,  Jaguary ,  Bacpendy ,  c  do  Indaiá ,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  execut^ir.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco^ 
trigésimo   quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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BECRETO  N.«  1.653  — de  10  de  Outubro  de  1855. 

Separa  o  Termo  do  Jardim  do  do  Crato,  na  Promncia 
do  Ceará;  e  crea  nelky  reunido  ao  de  Milagres,  hum 
Juiz  Municipal,  que  accumtdará  a$  funcções  de  Juiz  de 
Orphàos, 

Fica  separado  o  Termo  do  Jardim  do  do  Crato ,  na  Pro- 
víncia do  Ceará,  e  haverá  nos  Termos  reunidos  do  Jardim 
e  Milagres  hum  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Áraujo,  do  Meu  Conselho ,  Mi>* 
nistro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*»  1.654  — de  10  de  Outubro  de  1855. 

Separa  os  Termos  de  Santo  Amaro  e  Maroim  do  do  Ro- 
sário do  Catete,  na  Provineia  de  Sergipe,  e  crea  neUes 
hum  Juiz  Municipal,  que  accumulara  as  funcções  de 
Juiz   de   Orphàos. 

FicSo  separados  os  Termos  de  Santo  Amaro  e  Maroim 
do  do  Rosário  do  Catete,  na  Provineia  de  Sergipe,  e  ha- 
verá nelles  hum  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos,  revogadas  as 
disposições  em   contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,   trigésimo  quarto  da  Independência  o  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de   Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.°  1. 655 —  de  10  de  Outubro  de  1855. 

Reúne  aos  Termos  de  ítapictirú  e  Ignara  o  de  Anajatuba, 

na  Província  do  Maranhão. 

Hei  por  bem  Reunir  aos  Termos  de  Itapicurú  e  Iguarà 
o  de  Anajaíuba,  creado  pela  Lei  numero  trezentos  e  cincoen- 
ta  e  nove  de  vinte  e  dous  de  Julho  do  anno  pretérito  da 
Assembléa   Legislativa  da  Provinda  do  Maranhão. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e 
cinco,    trigésimo   quaito  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO     t8.  PARTE    2/  SECÇÃO  6í. 


DECRETO  N.*»  1.656— de   13   de  Outubro  de  Í855. 

Altera  o  lugar  designado  pelo  Decreto  iV."  1 .331  de  13  de 
Fevereiro  de  1854  para  sede  de  huma  colónia  militar. 

Hei  por  bem  Transferir  das  margens  do  Ribeirão  do 
Urucu  para  as  do  Ribeirão  das  Lages  em  frente  da  Lagoa  ^ 
que  existe  do  lado  direito  deste,  a  sede  da  colónia  militar 
creada  pelo  Decreto  N.*  1.331  de  13  de  Fevereiro  de  1855, 
revogadas  nesta  parte  as  disposições  do  mesmo  Decreto. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DEí:rETO  N.°  1.657— de  13  de  Outubro  de  1855. 

Equipara  o  Emprego  de  Ajudante  do  Procurador  Fiscal   do 
Tnesouro  Nacional  aos  de  Sub-Director  das  Rendas  Pu- 
blicas e  Contadores  do  m^smo  Thesouro, 

Usando  da  autorisação  concedida  pela  Lei  numero  563  de 
4  de  Julho  de  1  ^50 ,  Hei  por  bem  que  o  Ajudante  do  Procu- 
rador Fiscal  do  Thesouro  Nacional ,  tenha  não  só  vencimento 
igual  ao  de  Sub-Director  das  Rendas  Publicas  o  Contadores  do 
mesmo  Thesouro ,  com  o  mesmo  tratamento  que  lhes  he  con- 
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cedido  pelo  Art.    38   do  Decreto  736    de  20   de  Novembro 
de  1850. 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d^Estado ,  Senador  do 
Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JUarquez  de  Paraná. 


K. 


(  5*7  ) 
COLLECCÃO  DAS   LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

0 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.»  SECÇAO    62.» 

DECRETO  N.«  1.658— de  17  de  Outubro  de  1855. 

Faz  extemiva  a  gratificação  de  soldo  dobrado  nos  termos  do 
Artigo  4.**  da  Lei  iV.°  648  de  18  de  Agosto  de  1852  ás 
praças  do  Exercito  que  tendo  acabado  o  seu  tempo  de.  ser- 
viço neUe  continuão  sem  engajamento. 

Hei  por  bem  Determinar  que  as  praças  do  Exercito  ,  que 
tendo  acabado  o  seu  tempo  de  serviço  continuão  nas  fileiras 
sem  engajamento ,  por  falta  de  substitutos  que  precnchão  suas 
vagas,  se  faça  extensiva  a  gratificação  de  soldo  dobrado  nos 
termos  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  seiscentos  quarenta  e 
oito  de  dezoito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra  o  tenha  assim  en- 
tendido e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezesete  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPEBIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2."  SECÇiO    63,* 

DECRETO  N.*»  1.659  -de  20  de  Outubro  de  1855. 

Crea  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul  duas  Pagador  ias 
filiaes  da  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade  de  haver 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  duas  Pagadorias  filiaes 
da  Thesouraria^  de  Fazenda,  para  fazerem  os  pagamentos  das 
despczas  com  o  Exercito  e  Marinha ,  que  se  realisào  em  diver- 
sos pontos  da  mesma  Provincia ;  e  oulrosim  que  esse  serviço 
he  mal  desempenhado  pelas  duas  Pagadorias  que  forâo  alli 
provisoriamente  estabelecidas ,  e  estão  em  exercício :  Hei  por 
bem ,  Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pela  Lei  n.** 
563  de  4  de  Julho  de  1850 ,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1."  Ficão  creadas  na  Provincia  do  Rio  Grandi3  do  Sul 
duas  Pagadorias  fíliaes  da  Thesouraria  de  Fazenda,  as  quaes 
serão  encarregadas  dos  pagamentos  das  despezas  dos  Ministé- 
rios da  Guerra  e  Marinha ,  que  se  fazem  na  mesma  Provincia; 
devendo  huma  funccionar  na  Cidade  do  Rio  Grande ,  e  outra 
em  hum  ponto  central  da  Provincia ,  onde  a  dita  Thesouraria 
julgar  mais  conveniente  para  que  taes  pagamentos  sejaio  feitos 
sem  retardamento.  O  serviço  das  referidas  Pagadorias  será  fei- 
to de  conformidade  com  a  legislação  respectiva ,  e  instrucções 
que  forem  dadas  pela  mencionada  Thesouraria ,  e  approvadas 
pelo  Governo. 

Art.  2.**  Cada  hum  dos  Pagadores  das  ditas  Pagadorias 
perceberá  o  ordenado  annual  de  hum  conto  c  duzentos  mil 
réis,  e  além  disso  quatrocentos  mil  réis  para  quebras.  O  da 
Pagadoria  central  poderá  ter  hum  Fiel  de  sua  escolha  e  con- 
fiança, e  sob  sua  responsabilidade,  se  for  indispensável  para 
que  os  pagamentos  a  seu  cargo  se  cffcctucm  com  presteza.  Es- 
te Fiel  perceberá  o  ordenado  de  oitocentos  mil  réis  annuacs , 
e  será  nomeado  pelo  respectivo  Pagador ,  com  approvação  do 
Inspector  da  Thesouraria. 

Os  Pagadores  scráo  nomeados  por  Decreto  Imperial. 

Art.  S.""  Servirão  de  Escrivães  e  Ajudantes  das  referidas 
Pagadorias  Empregados  da  Thesouraria  de  Fazenda,  designa- 
dos pelo  Inspector,  que  os  deverá  tirar  da  4.**  Secç»^o  da  mes- 
ma Thesouraria ,  e  substituir   por   outros  sempre  que  assim 
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convier  ao  bem  do  serviço.  Aos  Empregados  nomeados  para 
esta  com  missão  marcará  o  Governo  huma  gratificação  alôm  do 
sen  ordenado. 

Art.  4.°  Os  Empregados  que  tiverem  de  fazer  pagamen- 
tos fora  dos  lugares  em  que  estiverem  estabelecidas  as  Paga- 
dorias  perceberão  huma  ajuda  de  custo  para  as  dospezas  de  seu 
transporte.  Aos  da  Thesouraria ,  que  forem  servir  nas  mesmas 
Pagadorias,  ou  forem  removidos  delias,  se  abonará  outra  aju- 
da de  custo.  Estas  ajudas  de  custo  e  a  gratificação  acima  men- 
cionada serOo  marcadas  pelo  Governo  em  tabeliã  permanente. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Outu- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 


►•♦•^ 


DECRETO  N/-  1.660  — de  20  de  Outubro  de  1855. 

Marca  os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  novas  Co^ 
marcas  da  Feira  de  SanfAnna^  e  de  Caeteté^  na 

ProvAicia  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Marcar  o  ordenado  annual  de  oitocentos 
mil  réis  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Feira  de  Santa 
Anna ,  o  o  de  novecentos  mil  réis  ao  da  Comarca  de  Caete- 
té,  creadas  na  Província  da  Bahia. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo    quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.°  1.661  — de  20  de  Outubro  de  1855. 

Crea  no  Termo  de  SanfAnna  do  Camisão  da  Provinda  da 

Bahia   o  Lugar  de  Juiz  Municipal ,  que   aocumulará 

as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Crear  no  Termo  de  SanfAnna  do  Cami- 
são da  Provinda  da  Babia  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
co ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.°  1.662  — de  20  de  Outubro  de  1855. 

Declara  de  í,"  Entrancia  as  Comarcas  da  Feira  de SanfAn-' 
nay  e  de  Caetetéy  creadas  na  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  Co- 
marcas da  Feira  de  SanfAnna,  e  de  Caeteté,  creadas  pela 
Lei  numero  quinhentos  cincoenta  e  dous  da  Assembléa  Le- 
gislativa da  Província  da  Bahia.      • 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  vinte  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quaito  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua  Magestade  o   Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco    de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASa* 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  64.* 

DECRETO  N/  1.663  — de  24  Outubro  de  1855. 

Declara  como  deve  ser  entendido  o  Ari.  3/  do  Decreto  n.* 

641 ,  de  10  Outubro  de  1849. 

Hei  por  bem  Declarar  que  o  Artigo  terceiro  do  Decreto 
numero  seiscentos  e  quarenta  e  um ,  de  dei  de  Outubro 
de  mii  oitocentos  e  quarenta  e  nove,  não  comprehende 
os  Membros  do  Conselho  Supremo  Militar ,  na  parte  em 
que  veda  ao  Gommandante  da  Academia  da  Marinha  exer-* 
cer  outro  cargo  e  accumular  mais  vencimentos. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Mínisiro^ 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco ,    trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império.: 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo9jo  Maurício  Wanderley. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

VâHO  18.  PARTE  2/  SECÇÃO  65.* 

DECRETO  N.«  1.664  — de  27   de  Outubro  de  1855.. 

Dá  Begulamcnto  para  execução   do  Decreto  iV.*^  816  de  10  de 
Julho  do  corrente  atino   sobre  desapropriações  para  cons- 
trucção  de  obras  e  serviços  das  Estradas  de  ferro  do  Brasil. 

Hei  por  bem  que,  na  execução  do  Dacreto  N.^  816  de 
10  de  Jalho  do  corrente  anno ,  que  autorisa  o  Goyerno  a  estabe- 
lecer o  processo  para  a  desapropriação  dos  prédios  e  terrenos 
qoe  forem  necessários  para  a  construcção  das  obras  e  mais 
serviços  pertencentes  á  Estrada  de  ferro  de  Dom  Pedro  Segundo» 
•  fcs*  outras  estradas  de  ferro  do  Brasil ,  o  a  marcar  as  regras 
para  a  indemnisação  dos  proprietários  dos  ditos  prédios  e  terras, 
se  observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa ,  assignado  por 
Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  esele  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Ind(^ndencia  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Regtilameiito  para  a  exeeuçilo  da  Lei  M.''  8ttt 
de  flO  de  Jínllio  do  eorrente  anuo. 


Ari.  1.*^  As  estradas  de  ferro,  autorisadas  por  Lei  e  Decreto 
do  Governo  Imperial  não  poderão  ser  executadas  pelos  Empresá- 
rios ou  Companhias,  á  quem  tiver  sido  incumbida  a  sua  execução, 
sem  que  tenhão  sido  approvadas  as  respectivas  plantas  por 
Decreto. 

Art.  2,^  Pela  approvação  das  plantas  por  Decreto  enten- 
der-se-hao  desapropriados ,  em'  Cwor  dos  Empresários  ou  Com- 
panhias incumbidas  da  construcção  das  Estradas  de  ferro,  todos 
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os  prédios  c  terrenos  comprehendidos ,  f otal  ou  pardatirvente  , 
nos  planos  e  plantas  das  respectivas  estradas,,  que  forem  necessá- 
rios para  a  sua  construcção »  estações »  serviço  e  mais  depon^ 
dencias. 

Nenhuma  Autoridade  judiciaria  ou  administrativa  poderá 
admiltir  reclamação  ou  contestação  contra  a  desapropriação 
resultante  da  approvação  das  plantas  por  Decreto. 

An.  S^  O  Empresário  ou  Companhia  incumbida  da  cons- 
trucçclo  da  estrada  de  forro  não  tomará  posse  dos  terrenos  e 
prédios  desapropriados ,  sem  que  preceda  á  respectiva  indem- 
nisacão. 

O  processo  de  indemnisação  será  promovido  pelos  Agentes 
do  Empresário  ou  Companhia  perante  os  Juizes  do  Civel ,  onde 
os  houver,  e,  na  falta  destes^  perante  os  Juizes  Municipaes 
dos  respectivos  Termos ,  no  caso  de  não  poderem  o  Empresário 
ou  os  Directores  da  Companhia  convencionar  amigavelmente  com 
05  proprietários,  ou  quando  estes  forem  menores  ou  interdictos» 
se  seus  tutores  ou  curadores  não  aceitarem  as  ofTertas. 

Art.  4.'*  Para  se  instaurar  o  processo  perante  o  Juií  do 
Civel  ou  Municipal ,  conforme  o  disposto  no  Artigo  antecedente, 
o  Empresário  ou  Agentes  da  Companhia  lhe  requererão  em 
separado  a  citação  de  cada  hum  dos  proprietários,  e  de  seu» 
tutores  ou  curadores,  no  caso  de  serem  menores,  para  efíeiío  de 
nomearem  dous  árbitros,  que  com  os  dous  nomeados  pelo  Empre-> 
sario  ou  Companhia,  e  com  o  designado  pelo  Governo ,  procedão 
i  avaliação  do  prédio  ou>  terreno  ,  sendo  que  não  queirão  aceitar 
a  quantia  que  o  Empresário  ou  Agentes  da  Companhia  deverão 
ofibrecer  para  essa  indemnisaçáo. 

O  requerimento  deverá  sor  instruído  com  os  seguintes 
documentos.  '' 

1."*    Copia  do  Decreto,  que  approvou  o  plano  das  obras. 
ã.*    Copia  da  planta  especial  do  terreno  ou  do  prédio. 
3.^    Attestado  de  hum  Engenheiro  designado  pelo  Governo  ^ 
certificando  ser  o  terreno  ou  prédio,  de  que  se  tratar,  compre- 
hendido  no  plano  approvado  por  Decreto  Imperial,  e  ser  exacta 
a  planta ,  que  delle  se  apresentar. 

4."*  Declaração  dos  dous  árbitros  que  nomearem  para  com 
os  do  proprietário  ,  c  o  designado  pelo  Governo ,  procederem 
á  avaliação  da  indemnisação ,  se  a  offerta  não  for  acccita. 

Se  se  tratar  de  indemnisação  de  prédio  uii>aoo ,  certidão 
da  decima  que  tiver  sido  paga  no  2.^  semestre  do  ultimo  anno 
fkianecíro ,  e  no  caso  de  não  se  ter  pago  decima  nesse  semes- 
tre ,  por  não  ser  devida ,  certidão  da  ultima  anterior ,  e  da 
primeira  posterior  que  se  houver  pago. 

A  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11.  fica 
dispensada  da  apresentação  do  documento,  de  que  trata  o 
numero  l."*  dos  processos  de  indemnisação  dos  prédios  e  ter- 
renos comprehendidos  na  l.""  Secção  da  referida  estrada  con- 
tratada  pelo  Governo  Imperial  com  Mr.  E.  Price. 
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Art.  5.*"  Os  proprietários  ou  seus  tutores  ou  curadores, 
i  quem  for  feita  a  citação,  serão  obrigados,  sob  pena  de  re- 
Yelia  y  a  declarar  deniro  de  cinco  dias ,  depois  da  citaçào  se 
aceitãOy  ou  não,  a  indemnisaçdo  ofTerecida;  e,  no  caso  de 
não  a  acceitarem ,  declararão  a  quantia  que  pretenderem  ,  e 
nomearão  logo  dous  árbitros  que  deverão  proceder  com  os  do 
Empresário  ou  Companhia  e  o  designado  pelo  Governo ,  á 
avaliação  da  indemnisação ,  se  o  Empresário  ou  Companhia 
não  se  conformar  com  o  pedido  feito  pelo  proprietário. 

Nos  rasos  de  revelia  o  Juiz  nomeará  os  árbitros  que  com- 
petiria ao  proprietário  nomear. 

Art.  6.^  Os  tutores  e  curadores  dos  proprietários,  que 
os  tiverem ,  serão  autorisados  por  simples  despacho  do  Juiz 
de  Orphãos  a  aceitar  as  ofTertas  da  indemnisação ,  que  acha- 
rem úteis  a  seus  tutellados  ou  curados. 

Art.  T.""  Se.  o  ofTerocimento  do  Empresário  ou  Compa- 
nhia, ou  pedido  do  proprietário  for  aceito,  recebida  por 
este  a  quantia ,  ou  depositada ,  se  recusar  ou  não  poder  re- 
eebel-a,  o  Juiz  do  Civel  ou  o  Municipal  mandará  passar  em 
favor  do  Empresário  ou  Companhia  mandado  de  posse,  que 
será  executado ,  sem  embargo  de  quaesquer  embargos ,  e  ser- 
virá de  titulo  ao  Empresário  ou  (>)mpanhla. 

Art.  8.^  Se  nem  o  oíTerecimento  do  Empresário  ou  Com- 
panhia, nem  o  pedido  do  propiietarío  for  aceito,  os  árbi- 
tros nomeados  se  reunirão  sob  a  presidência  do  Juiz  á  que 
se  refere  o  Art.  3.^  no  dia  e  hora  fixados  por  este,  e  em 
sua  presença  farão  a  avaliação  da  indemnisaçilo  devida,  ob- 
servadas as  regras  dos  Arts.  12  e  13. 

Ari.  9.*  Feita  a  avaliação  e  recebida  pelo  proprietário 
a  sua  importância ,  ou  depositada ,  se  recusar ,  ou  não  po- 
der recebel-a,  mandará  o  Juiz  passar  mandado  de  posse  na 
forma  do  Art.  7.<^,  se  as  indemnisaçôes  não  excederem  as  of- 
fertas  do  Empresário  ou  Companhia;  as  partes  que  as  tive- 
rem recusado  pagarão  as  custas  do  processo;  se  porém  forem 
superiores,  será  o  Empresário  ou  Companhia  condemnada  nas 
custas. 

Art.  10.  As  pessoas  que  forem  nomeadas  árbitros  pdo 
Empresário  ou  Companhia ,  ou  poios  proprietários ,  não  po- 
derão recusar  o  encargo,  salvo  sendo  empregados  públicos, 
ou  lendo  algum  impedimento  dos  declarados  no  Art.  8.^  do 
Decreto  n.^"  806. 

Art.  11.  Os  árbitros,  que  nao  forem  escuzos  pelo  Juiz, 
o  que  não  comparecerem  no  dia  fixado  á  avaliação  dos  pré- 
dios e  terrenos  desapropriados,  poderão  ser  compelUdos  a 
oumpiir  o  seu  dever  com  multa  até  50«tt)000,  e  prísão  até  8 
dias. 

As  multas  e  prisão  serão  ordenadas  pelo  Juiz  adminis- 
trativamente,  revertendo  as  multas  em  favor  da  respectiva 
Municipalidade* 
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Art.  12.  Para  proceder  á  avaliação  das  indemnisações  dos 
terrenos  que  não  forem  quintaes  das  casas  sujeitas  ao  pagamento 
da  decima  os  árbitros  observarão  as  seguintes  regras: 

1/  As  indemnisações  não  poderão  ser  em  caso  algum  in- 
feriores ás  oíTertas  do  Empresário  ou  Agentes  da  Companhia, 
nem  superiores  ás  exigências  dos  proprietários. 

â.*  Se  os  terrenos  ou  prédios ,  que  tiouverem  do  ser  desa*  -^ 
propríados  somente  em  parte,  ficarem  reduzidos  a  menos  de 
metade  de  sua  extensão,  ou  ficarem  privados  das  serventias 
necessárias  para  uso  e  gozo  dos  terrenos  e  prédios  não  com- 
prehendidos  na  desapropriação,  ou  ficarem  muito  desmereci- 
dos do  seu  valor  pela  privação  de  obras  e  bemfeitorías  impor- 
tantes ,  serão  desapropriados  e  indemnisados  no  seu  todo ,  se 
assim  requererem  os  seus  proprietários. 

3.*  Serão  fixadas  indemnisaç()es  em  favor  de  cada  huma 
das  partes,  que  as  reclamarem  sob  titulos  diflerentes. 

No  caso  de  uso-fructo,  porém,  huma  só  indemnisação  será 
fixada  em  attenção  ao  valor  total  da  propriedade,  e  o  uso-fru- 
ctuario  e  o  proprietário  exercerão  seos  direitos  sobre  a  quantia 
fixada. 

4.*  Os  árbitros  attenderão  á  localidade,  ao  tempo,  ao  va« 
lor  em  que  ficar  o  resto  da  propriedade ,  ao  damno  que  pro- 
vier da  desapropriação ,  e  á  quaesquer  outras  circunstancias 
que  influão  no  preço;  porém  as  construcçõcs,  plantações  e 
quaesquer  bemfeitorías  feitas  na  propriedade  depois  de  conhe- 
cido o  plano  das  obras,  e  com  o  fim  de  elevarem  a  indem- 
nisação ,  não  deverão  ser  attendidas. 

5.*  As  partes  ou  seus  procuradores  poderão  apresentar  suas 
observações  resumidamente,  e  os  árbitros  poderão  ouvir  os  pe- 
ritos que  julgarem  conveniente ,  fazer  vestorias  nos  lugares  ou 
deitar  para  este  fim  hum    ou  alguns  de   seus  Membros. 

Art.  13.  Para  a  avaliação  das  indemnisações  dos  prédios 
sujeitos  á  decima  serão  observadas  as  seguintes  regras : 

1.*  Nenhuma  indemnisação  podorá  ser  menor,  do  que  o 
yalor  de  20  annos  do  rendimento  do  prédio ,  devende  ser  cal- 
culado este  rendimento  pela  decima  que  houver  pago  no  ulti- 
mo semestre  immediato  á  aqnelle ,  em  que  houver  de  verifí- 
car-se  a  desapropriação ;  e  no  caso  de  não  ter  pago  decima 
neste  semestre ,  pela  certidão  da  que  pagou  no  semestre  an- 
terior. 

Se  não  houver  pago  decima  no  referido  semestre,  regu- 
lar-se-ha  o  preço  somente  pela  ultima  decima  paga ,  salvo  o 
caso  de  se  haverem  feito  no  prédio  obras  importantes  depois 
desse  pagamento. 

2.^  Nenhuma  indemnisação  será  elevada  á  maior  quantia  no 
que  importarem  os  ditos  20  aniios  de  rendimento  calculado  pela 
decima,  e  mais  11) o/"*  dessa  importância,  se  o  referido  prédio 
estiver  alugado ,  e  os  proprietaríos  forem  maiores ;  se  porém 
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forem  menores  ou  morarem  nos  prédios  que  tiverem  de  sfer  in- 
demnisados ,  ou  forem  corporações  de  mão  morta ,  ou  os  pré- 
dios estiverem  no  ultimo  caso  da  regra  l.*",  a  indemnisaçfto 
poderá  ser  elevada  ate  20^0  acima  dos  20  annos  de  rendi- 
mento calculado  pela  decima. 

Se  os  prédios  forem  de  corporações  que  nâo  paguem  decima , 
ou  pertencerem  ao  Estado ,  e  não  estiverem  comprehendidos  na 
disposição  da  2/  parle  do  §  1."  do  Art.  1.®  do  Decreto  de  26 
de  Junho  de  1852,  a  avaliação  se  fará,  no  l.*"  caso  sobre  a 
base  do  aluguel  do  prédio  com  a  porcentagem  devida ,  â  juí- 
zo dos  árbitros ,  nâo  excedendo  a  20  7o ;  e  no  2.'*  caso  será  a 
avaliaçiio  feita  por  estimativa ,  precedendo  informação  de  dous 
Engenheiros  e  de  dous  mestres  de  obras  designados  pelo  Juiz 
do  Cível. 

3."  A  indemnisação  dos  prédios ,  que  estiverem  situados  em 
localidades  não  sujeitas  ao  imposto  da  decima ,  será  feita  se- 
gundo a  avaliação ,  á  que  se  proceder  sobre  a  base  do  seu  alu- 
guel com  a  porcentagem  devida,  á  juizo  dos  árbitros,  não 
excedendo  a  20  */o. 

4.*'  A  indemnisação  daquelles,  áque  por  seu  destino  espe- 
cial não  poderem  ser  applicadas  as  regras  dos  %%  anteriores, 
será  feita  segundo  as  regras  estabelecidas  para  os  terrenos  no 
Ariigo  12. 

Art.  14.  Os  proprietários  dos  terrenos  e  prédios,  pelos 
quaes  devão  passar  as  Estradas  de  ferro  autorisadas  pelo  Corpo 
Legislativo  ,  e  concedidas  a  Empresários  ou  Companhias  pelo 
Governo  Imperial ,  não  poderão  impedir  que  esses  terrenos  ou 
prédios  sejão  examinados  e  percorridos  pelos  Engenheiros  en- 
carregados do  levantamento  dos  planos  e  plantas  das  Estradas. 
Os  Empresários  ou  Companhias  e  seus  Engenheiros  po- 
derão recorrer  ás  Autoridades  administrativas  ou  policiaes  no 
caso  de  recuza  dos  proprietários.  Fica  porém  entendido  que 
terão  os  ditos  proprietários  o  direito  de  serem  indemnisados 
do  valor  de  quaesquer  bemfeitorías,  que  tenhão  sido  destruí- 
das ou  damnificadas  por  esses  exames. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Outubro  de  1855. 

Líúz  Pedreira  do  Coutio  Ferraz. 


\ 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇAO   66." 


DECRETO  N.«  1.665  — de    3  de  Novembro  de  1855. 

Extingue  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Cidade 
do  Recife  y   da  Provinda  de  Pernambuco, 

Ilci  por  1)6111,  Usando  da  attribuição  que  Mo  confere  o 
Artigo  cento  e  dous,  paragrapho  doze  da  Constituição,  % 
em  conformidade  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  bum,  Dar  por  extincto  o  Lugar  de  Juiz 
de  Direito  do  Civel ,  da  Cidade  do  Recife ,  da  Provinda  de 
Pernartibuco. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  do  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência   e   do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECnETO  N.°  1.666  — de  3  de  Novembro  de  1855. 

Autorisa  a  Companhia  de  Illuminaçào  a  Gaz  a  augmentar 

novamente   o  seu  fundo  social. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Companhia  de  Illuminaçào  a  Gaz;  e  de  conformidade  com 
o  Art.  21  dos  Estatutos,  que  baixarão  com  o  Decreto  n."" 
1.179  de  25  de  Maio  de  1853:  Hei  por  bem  autorisar  a 
mesma  Companhia  para  nos  termos  da  deliberação  por  ella 
tomada  em  Assembléa  Gorai  de  seus  accionistas ,  augmentar 


^ 
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novamente  o  seu  fando  social ,  importante  em  mil  e  qui-- 
nhentos  contos  de  réis ,  com  a  quantia  de  seiscentos  contos 
de  réis  pela  emissão  de  mais  duas  mil  acções  de  trezentos 
mil  réis  cada  huma. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  (Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  três  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira   do  Coutto  Ferraz 


V 
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COLLECÇÃO  DAS  lETS  DO  TMPRRtO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2."  SECÇÃO  67/ 


DECRETO  N.»  1.667  — de  6  de  Novembro  de   1855. 

Autorua  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  da  Sociedor 
de  que  se  dínge  a  estabelecer  e  manter  htima  companhia 
dramática  no  theatro  de  São  Francisco,  ou  em  outro 
qualquer   desta  corte, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  orga- 
nísada  com  o  flm  de  estabelecer  e  manter  huma  compa- 
nhia dramática  no  theatro  de  Sao  Francisco  ou  em  outro 
qualquer  desta  Corte;  e  conformando-Mp  por  Minha  im- 
mediata  Resolução  de  cinco  de  Maio  do  corrente  anno  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse* 
lho  d'£stado  exarado  em  consulta  de  19  de  Abril  do  mes- 
mo anno:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  e  appro* 
var  os  Estatutos  da  dita  Sociedade  que  com  este  baixão. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Minis» 
tro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  «eis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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KmtHÍutom  fia  Sloetedade  clraniallea,  a  que  me 

rerere  o  Deeret#  n.''  fl.ttSV  de  •  de 

Movembro  de  1Í8&&. 


TITULO   I. 
Da  Sociedade, 

Árt.  l.""  A  Socíediide  ãenominada  —  Dramática  —  c 
domiciliaria  nesta  Corte,  tem  por  único  objecto  estabele- 
cer e  manter  huma  companhia  dramática  no  tfaeatro  de 
São  Francii^co,  ou  em  qualquer  outro  desta  Corte ,  pelo 
tempo  de  Ires  annos. 

Art.  2.''  O  fundo  desta  Sociedade  lio  de  vinte  contos 
de  réis,  divididos  em  duzentas  acções  de  cem  mil  réis 
cada  huma ,  e  realisar-se-ha  em  prestações  nSo  exceden- 
tes a  vinte  e  cinco  por  cento,  que  se  elTeiluarffo  trlmen- 
salmente,  precedendo  deliberação  do  Director  da  Socieda- 
de, e  sendo  esta » communicada  aos  accionistas  por  annun- 
cios  insertos  nos  jomaes,  ou  por  cartas  dirigidas  a  cada 
hum  delles  pelo  Director. 

Art.  3.*"  Esta  Sociedade,  logo  que  houver  passado 
huma  terça  parte  das  acções,  reputar-se-ha  constituida, 
mas  nao  podherá  sem  previa  approvaçfio  destes  Estatutos  c 
autorisaçfio  do  Governo  eiercer  acto  algum  tendente  á 
organisaçâo  da  companhia  dramática. 

Art.  4°  Os  accionistas  nfio  são  responsáveis  a  mais 
do  valor  de  suas  acções,  e  perceberão  o  juro  annual  de 
seis  por  cento  em  relação  ás  entradas  que  houverem  effçí- 
tnado. 

Art.  5."*  Além  deste  juro  goiarão  os  accionistas  do 
abatimento  de  vinte  por  cento  nos  preços  dos  camarotes, 
cadeiras  e  geraes  todas  as  vezes  que  occuparem  esses  lu- 
gares. 

Art.  ô.""  Qualquer  accionista  pôde  transferir  a  outro 
as  suas  acções,  mas  semelhante  transferencia  não  terá  lu- 
gar para  quem  não  for  accionista  sem  prévio  consentimen- 
to do  conselho,  o  qual  tem  direito  de  prolação  na  com- 
pra das  acções  para  ficarem  pertencendo  á  Sociedade. 

Art.  T."*  A  transferencia  das  acções  só  dá  direito  de 
votar  ao  novo  possuidor  trinta  dias  depois  de  averbada  no 
escriptorio   da  empreza. 
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Art.  S."*  Todo  o  aecionísta  be  sócio ;  todo  o  socto 
tem  direito  da  votar  pela  seguinte  forma :  o  accionista  de 
huma  a  quatro  acções  tem  tantos  votos  quantas  acções, 
o  accionista  de  mais  acções  tem  hum  voto  por  cada  duas 
acções. 

Art.  9.""  Acabado  o  prazo  dos  trcs  annos  da  duraçiio 
desta  Sociedade  poderá  ella  continuar,  precedendo  delibe- 
ração por  maioria  de  voto»  da  assembléa  geral,  e  obser- 
vando-sc  as  mesmas  formalidades  com  que  fora  constituída. 

Art.  10.  O  capital  da  mesma  Sociedade  poderá  ser 
elevado  a  quarenta  conto»  d)  réis,  e  para  esse  fim  emit- 
tír*se-ha  o  duplo  das  acções  declaradas  no  Art.  2.* 


TITULO  U. 


Da  Assembléa   Geral. 


Art.  11.  A  assembléa  geral  reunir-«e-ha  ordinária^ 
mente  huma  vez  por  anno,  e  citraordinariameote  a  con- 
vite do  Director,  ou  a  pedido  de  sócios  que  represen- 
tem bum  terç^  do  fundo  social,  quando  occorrdo  eir- 
cumafamcias  que  tornem  indispensável  a  sua  reunifto;  e 
julgar-se-ha  constituída  para  poder  deliberar,  estando  pre- 
sentes OQ  representados  por  procuração  passada  a  seus 
membros,  accíoniatas  que  poawifio  mais  de  vinte  e  ciuco 
acções 

Art.  12.     Compete  a  assembléa  geral  o  seguinte  : 

$  1."  Eleger  hum  conselho  de  três  membros  e  hum 
Direetol*. 

$  2."*  Resolver  os  casos  que  occorrerem,  e  que  o  Di- 
rector submetter  ao  co&he<nm6nto  ddla. 

S  3.""  Reformar  e  emendar  os  presentes  Estatutos^  sub-* 
meltoiMio  o  Director  ao  eonhecHnento  do  Governo,  para 
^r  «pprovada,  qualquer  emonda  ou  reforma  que  se  veri- 
Gcar. 


(  562) 
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Do  Conselho  e  do  Director, 


Ari.  13.  Ao  conselho  compete  fiscalisar  as  contas 
qac  deyerá  apresentar  annualmente  o  Director»  e  inter- 
por sobre  ellas  o  seu  parecer  para  ser  submetlldo  a  as-* 
sembléa  geral ,  a  fim  de  serem  ou  nao   approvadas. 

Art.  14.  Ao  Director,  a  cujo  cargo  pertence  a  admi* 
nistraçâo  geral  da  Sociedade ,  e  que ,  podendo  ser  reeleito 
deverá  eleger-se  annualmente ,  competem  as  attribuíçdes 
seguintes : 

S  l.""  Contractar  directamente  por  si  ou  por  seus  dele- 
gados os  artistas  que  julgar  necessários  para  a  companhia 
dramática »  os  quaes  poderão  ser  engajados  neste  Império 
ou  fora  delie. 

§  2.""  Nomear  e  demittir  os  empregados  do  theatro , 
e'  marcar-lhes  os  respectivos  ordenados. 

§  3.*  Arrecadar  a  receita,  regular  a  dcspeza,  e  deli- 
berar por  si  só,  como  julgar  conveniente,  em  tudo  o 
que  for  tendente  a  consecução  do  fim  da  mesma  soeie^ 
dade. 

§  4.*  Convocar  a  assembléa  geral  nos  casos  previistos 
no  Art.   11. 

S  5^  Requerer  quer  ao  Governo  quer  ás  Aoloridade» 
constituídas  o  que  for  a  bem  da  Sociedade. 


TÍTULO  IV. 


Disposições  perues. 

Art.  15.  A  Sociedade  dará  hum  beneficio  annual  a 
favor  do  Conservatório  Dramático  desta  C6rte,  e  com  o  fim 
de  ser  applicado  para  a  creação  de  huma  caixa  destinada, 
como  approver  ao  mesmo  Conservatório,  para  serem  re- 
munerados os  autores  de  qualquer  producçfio  dramática 
de    merecimento. 

Art.  16.  A  Sociedade  poderá,  quando  julgar  conve- 
niente ,   crear  huma  aula  de   ensino ,   e  decretar ,  com  o 
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lim  de  promover  o  adiantamento  dos  que  a  frequentarem 
huma  razoável  gratificação. 

Àrt.  17.  A  presidência  da  assembléa  geral  competirá 
ao  membro  mais  votado  do  conselho ,  servindo  o  imme- 
diato   em  votos   de  secretario. 

Rio  de  Janeiro  20  de  Março  de  1855.  — Joaquim  He- 
leodoro  Gomes  dos  Santos. 


DECRETO  N.^  1.668  — de  6  de  Novembro  de  1855. 

Crta  huma  Cauletra  de  primeiras  leiras  para  meninas  no  1.* 
Districlo  da  Freguezia  do  Engenlio  Vellw. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Conselheiro  d' Estado 
Inspector  Geral  da  lastrucção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 
cípio da  Corte ,  Hei  por  bem  crenr  huma  Cadeira  de  primeiras 
letras  para  meninas  no  1 ."  Distrícto  da  Freguezia  do  Engenho 
Velho.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império»  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco , 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPEUIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.""  SECÇÃO  68." 
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DECRETO  N.<>  1.669  — de  7  de  Novembro  de  185o. 

Auíôrisa  a  incorporação ,  c  approva  os  Esía fulos  da  Companhia 
de  seguros  de  vida ,  estabelecida  nesta  Corte  sob  a 
denominação  de —  Tranquillidade. 

Attcndendo  ao  que  Mc  requererão  Bernardo  de  Oliveira 
Mello,  e  Luiz  Carlos  Adolpho  de  Sousa;  e  de  couíbrmidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  24  de  Outubro  ultimo , 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d'£stado,  exarado  em  consulta  do  1.^  de  Setembro 
antecedente :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  o  Approvar 
os  Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  de  vida  estabelecida  nesta 
Corte  sob  a  denominação  de — Tranquillidadcyos  quaes  com  este 
baixão.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Eslado  dos  Negócios  do  Império ,  assin» 
o  tenha  entendido  e  faça  execular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco , 
tríg^imo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


J¥/  ÉSS9  ae  9  ae  JVavemêòra  ae  É9Sã. 


Art.  1.°  A  Companhia  Tranquillidade  se  destina  a  segurar 
cm  todo  o  Império  do  Brasil  contra  a  mortandade  de  escravos, 
desde  a  idade  de  dez  até  sessenta  annos. 

Art.  2.**  Esta  Companhia  he  huma  sociedade  anonyma , 
com  o  fundo  capital  de  seis  mil  contos  de  réis,  dividido  em  seis 
mil  acções  de  hum  conto  de  réis  cada  huma,  podendo  esse  fundo 
ser  augmentado  segundo  a  ailluencia  das  transacções  qu^^  se 
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apresentorem ,  emittindo  iliais  acções  por  deliberação  da  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  3.**  A  responsabilidade  dos  accíonísias  pelas  trans- 
acções da  companhia  limita-so  ao  valor  de  suas  respectivas 
acções. 

Art.  4.'  No  seguro  de  escravos  he  condição  essencial  estes 
serem  vaccinados,  c  a  companhia  só  deixarò  de  ser  respon- 
sável por  morte  proveniente  de  sevícias  ou  suicidio,  quando  este 
for  originado  por  acto  forçado  >  castigo  bárbaro  ou  tortura  por 
parte  do  segurado. 

Art.  5.°  O  valor  do  seguro  dos  escravos  eíTectuar-se-ha 
na  companhia ,  ou  no  lugar  do  domicilio  onde  se  acharem , 
pelos  médicos  da  companhia  de  accordo  com  os  gerentes  da 
mesma. 

Art.  6.''  A  natureza  da  morte  será  comprovada  pelo  attes- 
tado  do  medico  da  companhia  no  domicilio  do  fallecido,  e 
apresentados  no  mesmo  dia  á  companhia  ou  a  seus  gerentes. 

Art.  T."  Sendo  apresentados  em  regra  os  aitestados ,  dos 
quaes  consto  a  morte,  e  identidade  do  individuo  fallecido,  a 
companhia  pagarâ  logo,  depois  de  feita  a  apresentação  dos 
ditos  documentos,  e  da  respeciiva  apólice,  a  indemnisaçao  es- 
tipulada. 

Art.  S.''  Em  todo  o  caso  os  direitos  do  segurado  prescre- 
verão ,  se  não  os  fízer  valor  no  decurso  do  anno  mortuário  na 
confoi*mídade  dos  Arts.  G  e  7. 

Alt.  9.""  A  companhia  não  segura  por  mais  de  hum  anno, 
o  as  apoHces  deverão  ser  renovadas  no  fim  deste  prazo ;  porém 
o  premio  deverá  ser  pago  adiantado,  admittindo,  quando  este 
exceder  a  cem  mil  réis,  o  receber  letras  a  trcs  c  seis  mezes 
aceitas  pelo  segurado. 

Art.  10.  A  companhia  dará  principio  ás  suas  operações 
logo  que  forem  subscriptas  metade  de  suas  acções,  e  obtenha 
a  autorisaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  11.  Logo  que  a  companhia  estiver  legalmente  insti- 
tuída, a  Directoria  marcará  pelos  jornaes  da  Corte  o  prazo 
dentro  do  qual  os  accionistas  deverão  realisar  a  entrada  de 
dez  por  cento  do  valor  de  suas  respectivas  acções. 

£8te  prazo  será  improrogavel,  o  a  falta  dessa  entrada  no 
tempo  marcado  importará  a  exclusão  do  accionista  omisso,  e 
serão  consideradas  vagas  as  suas  acções,  que  serdo  distribuidas 
a  novo  ou  novos  pretendentes. 

Art.  12.  A  companhia  será  administrada  por  dous  ge- 
rentes ,  e  com  a  íiscalisaçfto  de  huma  Directoria  composta  de 
três  membros,  que  sorAo  annualmente  eleitos  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas  á  pluralidade  de  votos ,  sendo  substituídos 
no  caso  de  escusa,  ou  qualquer  impedimento  prolongado ,  pelo 
accionista  immedieto  em  votos. 

Art.   13.    Bernardo  de  Oliveira  Mello  e  Luiz  Carlos  Adol- 
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pho  de  Sousa ,  fundadores  e  inslaliaAorcs  da  companhia ,  íicão 
nomeados  seus  Gorcnles  e  poderão  ser  substituídos  no  caso  de 
malvcrsão  previsto  pelo  Código  Commercial ,  e  de  falta  e  omis- 
são no  cumprimento  de  seus  deveres ,  e  a  commissSo ,  que  lhes 
he  abonada  cm  remuneração  de  seus  serviços,  não  poderá  ser 
alterada. 

Art.  14.    Os  Directores  devem  ser  accionistas  pelo  menos 

de  dez  acções. 

Ari.  15.  A  Directoria  fica  autorisada  a  demandar  o  ser 
demandada  com  |lenos  e  positivos  |oderes,  comprehendídos 
e  outorgados  todos ,  mesmo  os  de  procurador  em  causa  pró- 
pria» sem  reserva  de  algum;  e  a  gerência  fica  autorisada  para 
exercer  livre  c  geral  administração  de  conformidade  com  o 
Art.  12. 

Art.  16.  As  apólices  de  seguro,  e  todos  os  mais  actos, 
serão  assignados  por  hum  director  e  hum  gerente  e  só  assim 
obrigarão  a  companhia.  Os  directores  e  gerentes  por>  suas 
assinaturas  só  contrahem  a  responsabilidade  que  na  qualidade 
de  accionistas  coiTcsponder  ao  numero  de  suas  acções,  e  aquella 
em  que  como  gestores  da  companhia  incorrerem  pela  execução 
do  mandato. 

Art.  17.  Os  gerentes  nomearão  os  empregados  que  jul- 
garem necessários,  arbitrando-lhes  salários,  devendo  pi^ceder 
em  hum  e  outro  caso  a  approvação  da  Directoria. 

Art.  18.  Os  gerentes ,  tendo  a  seu  cargo  todo  o  expe- 
diente da  companhia  e  da  escripturação,  perceberão  o  orde- 
nado de  quatro  contos  de  réis  cada  hum  tão  somente  no  pri- 
meiro anno  de  sua  gerência  t  e  dahi  em  diante  annualmentc 
perceberão  em  compensação  de  seus  trabalhos  huma  commissão 
de  hum  quarto  por  cento  sobre  a  importância  dos  riscos  to<- 
mados ,   a  qual  será  dividida  entre  eiles. 

Art.  19.  Todos  osannos,  a  começar  em  Janeiro  de  1856, 
a  Directoria  convocará  a  assembiéa  geral  para  apresentar  o 
balanço  o  o  relatório  do  anno  fmdo ,  e  eleger  a  que  a  deve 
substituir. 

Art.  20.  Compete  â  Directoria  convocar  a  assembéa  geral 
no  caso  previsto  no  artigo  anterior ,  e  em  todos  aquelles  que 
julgar  conveniente ,  ou  quando  lhe  for  requerida  em  i*eprcsen- 
tacão  assignada  por  accionistas  possuidores  pelo  menos  de  huma 
quarta  parte  das  acções. 

Art.  21.  Aassemblóa  geral  será  convocada  por  annuncios 
repetidos  três  díflerentes  vezes  nos  jornaes  commerciaes. 

Art.  22.  Convocada  a  assembiéa  geral,  chegados  o  dia 
e  hora  marcados,  ella  se  julgará  constituída  qualquer  que  seja 
o  numero  de  accionistas  presentes  o  representados  por  procu- 
ração ,  e  tomará  deliberações  á  pluralidade  de  votos ,  exceptuan- 
do-se  os  tendentes  ao  augmento  de  capital ,  e  á  decisão  de  que 
irata  o  artigo  s<'guínte,  que  só  poderão  ser  tomadas  em  as- 


\ 


(567) 

sembléa  geral  representada  ao  menos  por  mais  de  metpde  das 
acções. 

Art.  23.  Se  prcyuizos  absonrcrem  hum  terço  do  capital  e 
o  fundo  de  reserva ,  a  Directoria  convocará  a  assembléa  geral  y 
á  qual  apresentará  o  balanço  das  operaçOes  eITectuadas  ^  e  a 
companhia  será  ipso  facto  dissolvida,  e  liquidará  a  sua  res- 
ponsaltdade. 

Art.  3i.  A  Companhia  não  poderá  estender  os  seus  seguros 
além  do  duplo  do  capital  rcalisavel. 

Art.  3o.  Somente  os  accionistas  poderfio  ser  procuradores 
para  votarem  em  assembléa  geral.  Cada  cinco  acções  darão  direito 
a  hum  voto ,  mas  nenhum  accionista ,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções  que  represente  por  si  e  por  procuração ,  terá 
mais  de  cinco  votos. 

No  l.**  de  Janeiro  de  1856,  e  d*ahi  em  diante  de  seis  em 
seis  mezes,  se  formará  hum  balanço  e  conta  demonstrativa  dos 
trabalhos  da  companhia,  e  se  repartirão  os  lucros  Hquidos 
que  houver  rcservando-se  hum  quinto  delles  para  fundo  de  reserva 
c  seus  respectivos  juros. 

Art.  27.  A  duração  da  Companhia  he  limitada  a  trinta 
annos,  que  se  principiarão  a  contar  logo  que  se  ache  legalmente 
instituída,  podendo  este  prazo  ser  augmentado  por  deliberação 
da  assembléa  geral,  com  previa  autorisação  do  Governo  Im- 
perial. 

Art.  28.  Sc  por  qualquer  causa  a  entrada  de  dez  por 
cento  se  achar  desfalcada,  e  o  desfalque  não  for  preenchido 
X)elo  fundo  de  reserva»  a  Directoria  exigirá  dos  accionistas  a 
enlrada  immcdiata  da  quantia  que  for  precisa. 

O  accionista ,  que  dentro  de  trinta  dias  não  fizer  a  entrada 
reclamada,  deixará  de  fazer  parte  da  Companhia;  suas  acções 
poderão  ser  distribuídas  a  novo  ou  novos  pretendentes ,  e  pro- 
ceder-se*-ha  judicialmente  contra  o  ex-accionista  pela  quantia 
necessária  para  preencher  o  alcance  em  que  ficar. 

Art.  29.  A  transferencia  das  acções  em  quanto  se  não 
completar  o  seu  valor  nominal  pelo  fundo  de  reserva,  só  po- 
derá ser  eíTcctuada  com  consentimento  unanime  da  Directoria. 

Verificado  que  seja  o  inteiro  valor  das  acções ,  os  possui- 
àoites  as  poderão  transferir  od  tibitum, 

Art.  30.  A  contar  do  dia  da  morte  de  qualquer  accio- 
nista, os  seus  herdeiros  terão  direito  durante  dous  mezes  a 
apresentar  hum  novo  accionista  em  substituição  ao  fallecido ; 
porém  se  nessa  epocha  não  tiverem  feito  proposta  alguma  a 
respeito ,  ou  SC  as  pessoas  apresentadas  não  tiverem  sido  ad- 
mittidas,  as  acções  serão  vendidas  em  hasta  publica  por  conta 
dos  ditos  herdeiros. 

Art.  31.  No  caso  de  fallcncia  de  qualquer  accionista  as  suas 
acções  serão  consideradas  vagas ,  e  vendidas  por  conta  da  Com- 
panhia ,  e  se  entregará  aos  credores  unicamente  o  importe  das 
entradas  realisadas  c  o  fundo  de  reserva  correspondente. 
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Àrt.  32.  Os  fundos  da  Companhia  serão  depositados  em 
conta  corrente  de  juros  na  sociedade  bancaria  de  Mauá-Mac- 
Grcgor  &  C." »  ou  n*outra  qualquer  que  oíTereça  melhores  van- 
tagens. 

Art.  33.  Sendo  o  seguro  de  vida  reconhecido  por  todas 
as  Nações  da  Europa  e  pelos  Estados-Unidos  da  America 
do  Norte ,  como  hum  benefício  geral  para  a  humanidade ,  esta 
companhia  no  caso  que  não  vá  de  encontro  ás  Leis  que  regem 
o  Império,  se  destinará  a  tomar  o  mesmo  risco  sobre  pessoas 
livres  de  ambos  os  sexos  e  idades ,  para  o  que  nesta  hypoihese 
haverá  disposições  especiaes ,  que  ficâo  sujeitas  á  approvação 
Imperial. 

lUo  de  Janeiro  21  de  Julho  de  1855.  —  Bernardo  de  OU* 
veira  Mello. — Luiz  Carlos  Adolpho  de  Sousa. 


DECRETO  N.«  1.670— de  7  de  Novembro  de  1855. 

Separa  o  Teuno  de  liomfim  do  de  Qiieluz;  e  o  de  Caethé 
do  de  Santa  Barbara ;  e  crea  evi  cada  hum  delles ,  e  no 
de  Leopoldina ,  na  Província  de  Minas  Geraes ,  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçôes  de  fuiz 
de  Orpliàos. 

Hei  por  bem  Decretar  o   seguinte : 

Art.  l.""  Fica  separado  o  Termo  de  Bomfim  do  de  Que- 
luz, e  crcado  nelie  hum  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos. 

Art.  2."  Fica  separado  o  Termo  de  Caethé  do  de  San- 
ta Barbara,  e  crendo  nclle  linm  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Art.  3.°  Haverá  no  Termo  de  Leopoldina  hum  Juiz 
Municipal  e  de  Orphúos. 

Art.  4.''    FicAo  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ,  assim  o  te- 
nho entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  cinco» 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo, 
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DECRETO  N.^  1.671  —de  7  de  Novembro  de  185d. 


Define  quaes  são  as  armas  ^  cujo  levamenlo  comíilxie  aggra" 
vação  de  deserção  das  praças  de  j)ret  do  Exercito^  e  de- 
termina  que  os  réos  de  deserção  e  de  ausência ,  indemni- 
sem  as  peças  de  equipamento  e  fardatnenlo  não  vencido  que 
houverem  desencaminhado  por  occasião  da  perpelração  da- 
quelles  crimes. 


Querendo  obviar  os  inconvenientes  que  resultâo  do 
modo  por  que  se  tem  entendido  o  que  são  as  armas  ou  ar- 
mamento a  que  se  refere  o  Artigo  único  do  tit.  4.''  da 
ordenança  de  9  de  Abril  de  1805,  cujo  levamcnto  constí- 
tue  huma  das  circumstancias  aggravantes  da  deserção  das 
praças  de  pret  do  Exercito  classiflcadas  no  citado  Artigo;  que- 
rendo também  prevenir  os  damnos  que  os  réos  de  deserção 
e  de  ausência  causdo  á  Fazenda  Publica  pelo  descaminho  que 
dão ,  por  occasião  desses  crimes,  a  peças  de  seu  equipamen- 
to e  fardamento  não  vencido :  Hei  por  bem  determinar  :  1  ."* 
que  os  Conselhos ,  tanto  de  Disciplina ,  como  de  Guerra ,  dos 
réos  de  deserção  e  de  ausência  não  considerem  como  armas 
ou  armamento,  para  aggravação  da  deserção,  senão  a  es- 
pingarda, o  refle,  a  clavina,  a  pistola,  a  lança,  a  espada 
e  a  baioneta:  2.'' que  os  réos  de  deserção  e  de  ausência  que 
voltarem  a  seus  corpos,  capturados  ou  apresentados,  indem- 
nisem  á  Fazenda  Publica,  por  desconto  da  quinta  parte  do 
respectivo  soldo,  as  peças  de  seu  equipamento  e  fardamen- 
to não  vencido  que  houverem  desencaminhado  por  occasião 
do  crime;  calculando-se  a  quantia  índemnisavel  pelo  valor 
das  peças  desencaminhadas,  que  estava  legalmente  taxado 
na  epocha  da  perpelração  daquelles  crimes ;  e  entendendo-se 
que,  das  peças  de  fardamento  não  vencido,  os  ditos  réos  só 
indemnisarão  o  valor  proporcional  ao  tempo  que  nessa  epo- 
cha faltava  para  completar  o  do  vencimento  de  taes  peças  fi- 
xado por  Lei :  3.*"  que  as  peças  de  equipamento  e  farda- 
mento não  vencido,  pelas  quaes  devem  ser  responsabi- 
Hsados  os  réos  de  deserção  e  de  ausência,  sejão  somente 
aquellas  cujo  descaminho  for  verificado  pelo  conselho  de 
disciplina. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  en- 
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tendido,  e  &ça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro,  em  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco  ^  trigésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PAUTE  2/  SECÇÃO  ©9/ 

DECRETO  N.°  1.672— de  10  de  Novembro  de  1855. 

Desannexa  o  Termo  do  Desemboque  do  doAríixáf  na  Pro^ 

vincia  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  que ,  ficando  sem  eíTeito  o  Artigo  primei- 
ro do  Decreto  numero  novecentos  e  trinta  e  quatro  de  quin- 
ze de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous»  seja  de- 
sannexado  o  Termo  do  Desemboque ,  do  do  Araxá  na  Pro- 
viocia  de  Hinas  Geraes. 

JoséThomaz  Nabiico  de  Araújo,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cin- 
co, trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tlwmoi  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N/  1.673--  de  10  de  Novembro  de  1855. 

Crea  no  Termo  de  Canindéy  da  Provinda  do  Ceará,  o  Lu* 
gar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  fuúeções  de 

Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Haverá  no  Termo  de  Canindé ,  da  Província  do  Ceará , 
hum  Juiz  Municipal  e  de  Orphdos ,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secreta  rio*  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Falacio  do  Kio  de  Janei- 
ro em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  cin- 
co, trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  deAratgo. 


DECRETO  N.»  1.674  — de  10  de  Novembro  de  Í8S5. 

Àulorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  de  huma  Cam^ 

panhia  que  se  pretende  organisar  nesta  Corte,  com  a  deno^ 

minaçào  de  Fharol  Agrícola  e  Industrial* 

Attendcndo  ao  que  He  requereo  L.  Taizon,  e  de  conformi- 
dade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  31  do  mez  passado, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negocies  do  Império  do 
Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  23  de  Agosto  do 
corrente  anno :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  e  Ap- 
provar  os  Estatutos  que  com  este  baixao,  organisados  para  a 
Companhia  denominada  — Pharol  Agrícola  e  Industrial — ,  que 
se  pretende  estabelecer  nesta  Corte  para  o  fim  de  fundar  nas 
proximidades  da  mesma  Corte  huma  fazenda  normal  de  la- 
Toura,  creaçfto  de  animaes  e  fabrico  de  vários  productos. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Imí%  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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Titulo  I. 
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Art.  1.°  Fica  Tundada  nesta  Córtc  huma  Companhia  com 
o  titulo  de  Pharoi  Agrícola  e  Industrial  sob  os  auspícios  e  com 
o  concurso  da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional ,  o 
da  Illustrissima  Camará  Municipal,  sendo  empresário  ftindador 
L.  Taizon.    Sua  duração  será  de  vinte  annos. 

Art.  2.^  A  Companhia  tem  por  objecto  crear  hum  estabe- 
lecimento normal  nas  proximidades  desta  Cidade,  para  o  fim  de 
promover  o  seguinte : 

l.**  A  cultura  aperfeiçoada  e  applicada  aos  vegetaes  de  mais 
utilidade  e  proveito. 

2."  A  arte  dos  afolhamentos,  conservação,  melhoramento  e 
renovação  dos  pastos  naturaes,  creação  dos  prados  artiíiciaes,  e 
applicação  do  melhor  systema  de  irrigação. 

3."*  O  emprego  e  uso  dos  instrumentos  mais  apropriados  á 
agricultura. 

4."*  O  tratamento  das  diversas  espécies  de  animaes,  melho- 
ramento das  raças,  e  com  especialidade  a  boa  alimentação  e  nu- 
trição de  vaccas  de  leite,  e  do  gado  destinado  ao  corte. 

S.""  A  introducçâo  das  industrias  que  mais  se  ligáo  a  este 
ramo  de  agricultura,  taes  como  a  fabricação  do  que^o,  e  da 
manteiga,  e  a  extracção  do  álcool  contido  nas  raizes,  e  outros 
productos  destinados  á  alimentação  dos  animaes. 

6.*"  A  exploração  das  matos,  e  melhor  systema  de  derriba-los 
e  conserva-los. 

7.""    A  maneira  mais  conveniente  de  cultivar  as  montanhas. 

8.^  Finalmente  todos  os  mais  objectos  concernentes  ao  esta- 
belecimento de  que  se  trata,  e  indicados  em  geral  no  plano 
apresentado  pelo  empresário  á  Sociedade  Auxiliadora  da  Indus- 
tria Nacional,  empregando,  logo  que  seja  possível,  o  trabalho 
livre  no  estabelecimento. 
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Titnl*  II. 

Art.  3."  O  capital  da  Companbia  será  de  quatrocentos 
contes  de  réis  representados  por  duas  mil  acções  de  duzentos 
mil  reis  cada  luima,  as  quaes  serão  distribuídas  por  meio  de 
quatro  emissões  de  quinhentas  acções,  devendo  ter  logar  a  pri- 
meira para  a  instal4açdo  definitiva  da  Companhia. 

Ari.  4.'  O  empresário  fundador  tem  direito  a  trezentas 
acções  gratuitas,  rcservando-sc  para  este  fim  cem  acções  em 
eada  buma  das  três  primeiras  emissões  de  qninhentas  que  se 
fiUerem  na  forma  dita,  e  sendo-lhe  as  mesmas  entregues  na 
razão  de  vinte  por  anno,  em  reconhecimento  de  seus  esforços  c 
de  huma  permanente  e  boa  administração. 


TUulo  III. 


Hu^iioê  9  ^^Ê^0n^Ô0ê  ét^ã  meeimniBimê, 


Art.  5."  I^go  que  se  acharem  subscriptas  duzentas  acções 
começará  a  funccionar  a  Companhia. 

Nao  se  poderSo  fazer  chamadas  de  mais  de  hum  decimo  das 
acções,  e  sem  a  antecedência  pelo  menos  de  trinta  dias. 

Art.  6.°  As  acções  ddo  direito  aos  bens  de  raiz,  machinas 
e  instmmentos,  assim  como  a  todos  os  bens  moveis  e  semoventes 
que  forem  concedidos  á  Companhia,  ou  por  ella  adquiridos,  e 
finalmente  aos  lucros  verificados  pelo  inventario  annual. 

Art.  7.^  Todo  o  accionista,  que  deixar  de  fazer  a  sua 
primeira  entrada  até  a  epocha  marcada  sem  motivo  justificado, 
perderá  o  direito  ás  acções  com  que  houver  subscripto,  e  aCom- 
panhia  disporá  delias  como  lhe  aprouver ;  e  aquellc,  que  tiver 
feito  huma  ou  mais  entradas,  e  nâo  fizer  as  subsequentes,  rejei- 
tar-se-ha  ao  que  for  deliberado  pela  Assemblóa  geral  nos  termos 
do  Art.  289  do  Código  Commercial. 

As  acções  constarão  dos  registros  da  Companhia,  e  depois 
de  realisada  a  primeira  entrada  podem  ser  transferidas  na  con- 
formidade do  Art.  297  do  Código  Commercial. 

Art.  8."  Os  accionistas  n5o  são  responsáveis  pelos  pre- 
juízos ou  perdas  sociaes  se  nao  até  o  valor  de  suas  respcclivas 
acções  na  fóima  do  Art.  298  do  mesmo  Código.  i 
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Titulo  IV. 


Art.  O.**  A  direcção  e  gerência  da  Companhia  fica  perten* 
cendo  ao  empresário  fundador  por  todo  o  tempo  que  a  mesma 
durar,  debaixo  da  inspecção  e  com  o  accordo  do  conselho  fiscal 
administrativo.  Na  falta,  impedimento,  ou  morte  do  empre- 
sário será  o  mesmo  substituido  por  seu  filho,  se  alguma  incapa- 
cidade physica  ou  moral  o  nõo  impossibilitar  para  o  dito  fim. 

Art.  10.  Fica  sempre  reservado  á  Companhia  o  direito  de 
resolver,  sobre  proposta  do  conselho  fiscal,  acerca  da  necessi- 
dade de  dar  a  este  por  adjunto  hum  de  seus  membros,  ou  huma 
pessoa  habilitada  de  sua  confiança,  e  acerca  da  nomeação  de 
hum  outro  administrador  gerente,  quando  for  isso  evidente- 
mente reclamado  pelos  legítimos  e  vitaes  interesses  do  eslabele- 
cimento,  devendo  neste  caso  a  deliberação  ser  tomada  por  dois 
terços  dos  votos  correspondentes  ao  numero  total  das  acçOes 
inscriptas  legalmente,  contando-se  hum  voto  por  cada  cinco 
acções. 

Art.  11.  A  escripturação  e  contabilidade  da  Companhia 
serão  confiadas  a  hum  secretario  nomeado  pelo  conselho  fiscal 
de  accordo  com  o  director  gerente,  quando  não  possa  ou  não  con- 
venha ser  preenchido  esse  lugar  por  algum  dos  membros  do 
mesmo  conselho. 

Art.  lâ.  O  secretario  residirá  nesta  Cidade,  será  conve- 
nientemente retribuído,  formalisará  as  contas  da  Companhia, 
intercalando^s  com  as  que  receber  no  fim  de  cada  mez  do  lugar 
da  exploração. 

Compete  ao  mesmo  funccionario  formar  annualmente  hum 
inventario,  que  será  submettido  com  as  contas  geraes  á  conside- 
ração dos  accionistas  reunidos  em  Âssembléa  geral  no  anniver- 
sario  da  installação  da  Companhia. 


Tiialo  V. 


t^  éHv^ri^Ê/*  ^0W^n9^* 


Art.  13.  O  director  gerente  terá  a  seu  cargo  a  organisação 
tle  todo  o  pessoal  e  material,  dirigirá  todos  os  serviços  da  ex- 
ploração, empregando  nisso  todo  o  seu  zelo  e  tempo  com  a 
cooperação  de  sua  familia,  escolherá  os  empregados  do  estabele- 
cimento, e  os  substituirá  em  caso  de  necessidade,  ficando  porém 
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O  salário  destes  dependente  do  conselho,  de  accordo  com  o 
mesmo  director. 

Na  sessão  do  anniversario  da  installação  da  Companhia 
apresentará  elle  o  relatório  do  estado  do  estabelecimento  e  dos 
negócios  a  seu  cargo. 

Art.  14.  O  empresário  fundador,  ou  quem  exercer  as 
funcções  de  director  gerente,  nos  casos  e  na  forma  declarados 
no  Art.  9  destes  estatutos,  terá  pela  sua  gerência  hum  ordenada 
lixo. 


Titulo  VI. 


Mo  eoHSmiho  flsemi  mittnit^UtrmtifDOm 


Art.  15*  O  conselho  fiscal  administrativo  será  composto 
de  cinco  membros  eleitos  de  quatro  em  quatro  annos  em  Assem- 
bléa  geral,  á  excepção  dos  membros  do  primeiro  conselho  que 
serão  designados  pelo  empresário  d' entre  os  subscriptores  das 
primeiras  250  acções. 

Art.  16.     Compete  ao  conselho  : 

l."*  Velar  na  execução  das  decisões  tomadas  pela  Assembléa 
geral. 

2.**  Fiscalisar  e  superintender  todos  os  negócios  da  Com- 
panhia, e  especialmente  a  administração  e  trabalhos  do  estabele- 
cimento de  exploração  normal. 

3.*^    Ordenar  a  chamada  de  fundos. 

á.""  Fazer  escolha  de  hum  banco  com  o  qual  se  ponha  em 
relações,  e  abra  conta  corrente  a  respeito  dos  Aindos  sociaes  que 
ahi  forem  recolhidos  e  empregados 

5.°  Fazer  a  acquisição  de  todos  os  objectos  necessários  ao 
estabelecimento,  de  accordo  com  o  director  gerente. 

6.*^  Fiscalisar  e  examinar  tudo  que  disser  respeito  á  es- 
cripturação  e  contabilidade  a  cargo  do  secretario. 

Art.  17.  Dos  lucros  veriíicados  pelo  inventario  annual, 
de  que  trata  o  Art.  6,  se  deduzirão  três  por  cento  pelo  menos 
para  fundo  de  reserva,  o  qual  poderá  ser  elevado  até  prefazer 
a  quarta  parte  do  capital  da  Companhia ;  e  o  producto  liquido, 
que  restar,  feita  essa  deducção,  constituirá  o  monte  dividendo, 
que  se  distribuirá  por  todos  os  accionistas  na  proporção  de 
suas  acções. 
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Titulo  VII. 


Ari,  18.  Â  reunião  ordinária  da  Âssembléa  geral  será  no 
anniyersario  da  sua  installação,  e  além  desta  reunião  terão  lugar 
as  extraordinárias,  que  serão  convocadas  pelo  conselho  quando 
as  julgue  necessárias,  ou  quando  for  exigido  por  hum  numero 
de  accionistas,  representando  pelo  menos  a  quarta  parte  do 
fundo  capital. 

Art.  19.  Compete  á  Âssembléa  geral,  alem  do  que  está 
determinado  nestes  estatutos,  deliberar  sobre  a  prorogação  da 
duração  da  Companhia,  e  resolver,  findo  o  prazo  marcado  para 
esta  e  em  qualquer  tempo,  sobre  a  sua  dissolução  e  liquidação, 
quando  se  verifiquem  as  hypotheses  dos  §§  2.°  e  3.^  do  Art.  295 
do  Código  Commercial. 

Art.  20.  Depois  de  approvados  os  presentes  estatutos  pelo 
Governo  Imperial  não  poderão  ser  mais  alterados  senão  por 
votação  da  Âssembléa  geral  dos  accionistas  que  representem 
metade  dos  votos  effectivos,  ficando  qualquer  reforma  ou  al- 
teração ,  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos  dependente  da 
approvação  do  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro  19  de  Maio  de  1855.  —  L.  Taizon. 
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COLLECCÃO  DAS  LKIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PAKTE  2.*  SECÇÃO  70.* 

DECRETO  N.M. 675— de  14  de  Novembro    de   1855. 

Áutorisa  a  incorporação  e  approva  os  Esíatulos  da  Compa- 
nhia —  Esperança  Maranhense  do  Tabaco  ma»iu facturan- 
do— para  o  estabelecimento  de  huma  fabrica  de  tabaco 
na  Provinda  do  Maranhão. 

Àitendendo  ao  que  me  representarão  o  Director  da 
Companhia  organisada  na  Província  do  Maranhão,  sob  a  de- 
nominação de  —  Esperança  Maranhense  do  Tabaco  manufa- 
cturado —  para  o  8m  de  estabelecer  na  mesma  Provincia 
huma  fabrica  de  tabaco,  e  de  cooformidade  com  a  Minha 
immediala  Resolução  de  15  de  Setembro  ultimo  ,  tomada  sob 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarada  em  Consulta  de  23  de  Agosto  antecedente: 
Hei  por  bem  Autorísar  a  incorporação  da  sobredita  Compa- 
nhia ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos ,  que  com  este 
baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  ínípcrio, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lxiiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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EmimUÊtom  d»  CòmpAnhia —  E!i»|»erança  Mara» 
ukense  de  Tabaco  Hanufactiirado. 


TITULO  L 


Denominação,  fim,  organisação  e  governo   da  Companhia. 

Art.  !.•  A  associação  denominar-se-ha — Companhia 
Esperança  Maranhense  de  Tabaco  manufacturado. 

Art.  2/  Tem  por  fim  manufacturar  o  tabaco  por  to- 
das as  formas ,  á  que  se  prestar  este  género  e  convier  aos 
iiiteressados  da  companhia. 

Art.  3/  A  totalidade  dos  accionistas  nacionaes  ou  es* 
trangeiros  cotistitue  o   pessoal  da  companhia. 

Art.  4.°  O  seu  capital  será  de  sessenta  contos  de  réis 
dividido  em  três  mil  acções  de  vinte  mil  réis  cada  huma. 
§  1."  Destas  três  mil  acções  apenas  se  emittirfio  por 
emquanto  duas  mil ,  podendo  todavia  a  Direcção  elevar  esta 
emissão  até  duas  mil  e  quatrocentas ,  se  assim  o  exigirem 
os  interesses  da  companhia ,  do  que  dará  co^ta  á  Assembléa 
Geral  na  primeira  sessão  ordinária. 

§  2.°  A  venda  das  quatrocentas  acções,  facultada  á  Direc- 
ção no  paragrapho  antecedente»  será  effectuada  em  hasta 
publica  e  com  aviso  prévio  pelos  periódicos. 

§  S.""  As  acções  que  faltarem  para  completar  o  maiimo 
do  capitai,  ficarão  em  reser^va  e  serão  vendidas  quando  a 
Assembléa  Geral  assim  julgar  conveniente ,  de  conformidade 
com  o  Art.  21. 

Art.  5."  As  acções  serão  realtsadas  em  quatro  paga- 
mentos, na  razfio  de  cinco  mil  réis  por  cada  acção,  sendo 
o  l.""  na  conformida^le  do  Art.  54:  o  2."*  passados  quatro 
mezes :  o  3.°  oito,  e  o  4/  e  ultimo  doze ,  se  assim  for 
necessário,   com  convite  prévio  da  Direcção. 

Art.  6."*  Esta  (ompanhia  durará  viote  aniios  contados 
da  data  da  sua  iustallação ,  e  os  mais  que  convier,  obtido 
o   competente  consenso  do  Governo. 

Art.  7.''    O  regimen  e  governo  da  com^panhia  compete  : 
S  l.**    A  hum   Presidente. 
§  2.°    A  dous  Secretários. 

^  3.°    A  huma    Direcção  composta   de  cinco  noerobros. 
^  4."*    A  huma  commissão  fiscal    de  três  membros. 
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Ari.  8.°  A  eleição  destes  cargos  será  feita  annualmen- 
(e  em  sessão  ordinária  da  Assembléa  geral  dos  accionistas, 
e  á  pluralidade  de  votos. 

Art.  9.**  São  imcompaliveis  os  cargos  de  Presidente  da 
Associação ,   Directores  e  Membros  da  Commissão  fiscal. 

Art.    10.     O  accionista  estipendiado    pelo  exercício  de 
qualquer  emprego  da  companhia,   sobre  que  recahir  a  elei- 
ção para  qualquer  dos  cargos  mencionados  nos§Sl.%  a.**, 
3.^    e  4.°  do    Art.   7."  jamais  poderá  exercel-os    cumula- 
tivamente e  terá  por  isso  o  direito  de  opção. 


TITULO  II. 


Dos  accionistas. 

Art.   11.     São  considerados  accionistas    as  pessoas  que 
legalmente  possuírem  huma  ou  mais  acções,    quer    como 
possuidores  primitivos,   quer  como  concessionários. 
Art.   12.     Os  accionistas  tem  direito: 

§1.''  A  reunirem  se  annualmente  para  a  eleição  dos 
cargos  designados  nos  paragraphos  1."*,  2.**,  S.**  e  4.**  do  Art. 
7.**,  discussão  do  balanço  apresentado  pela  Direcção  e  do 
relatório  da  Commissão  fiscal. 

§  2.^  A  pedirem  convocação  extraordinária  da  Assem- 
bléa  Geral  por  meio  de  huma  representação  dirigida  ao  Pre- 
sidente da  Assembléa ,  e  assignada  por  tantos  accionistas 
quantos  forem  necessários  para  representarem  hum  terço 
do  capital  efl*ectivo  da  companhia. 

Art.    13.     Os  accionistas  são  obrigados : 

§  l.""  A  pagarem  a  importância  das  snas  acções  na  for- 
ma do  Art.  5.°. 

§  2.'*  A  observarem  religiosamente  as  disposições  destes 
Estatutos ,  e  dos  Regulamentos  que  se  fizerem  e  forem  pela 
Assembléa  geral  approvados. 

§  3.°  A  reunirem-se  extraordinariamente,  quando  para 
isso  forem  convocados  pelo  Presidente  da  associaçlio. 

Art.  l/l.  Os  accionistas  que  depois  de  verificarem  al- 
guma entrada ,  deixarem  de  pagar  as  que  faltarem ,  depois 
de  prévia  e  competentemente  avisados,  perderão  o  direito 
ás  quantias,  com  que  tiverem  entrado,  ficando  as  acções 
pertencendo  á  companhia. 
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§  l.**  Eíceptuâo-se  OS  casos  de  morte,  fullencia ,  ou  dô 
outro  qualquer  motivo  ponderoso ,  e  como  lai  julgado  pela 
Direcção,  a  qual  nestes  casos  passará  letras  á  doze  mezes 
pelas  entradas  cffectuadas,  sem  juros,  e  islo  quando  o  repre- 
sentante do  accionista  em  falia  se  recusar  a  prcenchel-as. 
Art.  15.  Os  accionistas  nSo  respondem  por  mais  do 
valor  nominal  das  suas  acções ,  porém  o  seu  capital  não 
poderá  ser  retirado  antes  da  dissolução  da  companhia. 

TITULO  III. 

Da  Assembléa  geral, 

Art.  16.  A  Assembléa  geral  lie  a  reunião  de  accio- 
nistas, que  representem  pelo  menos  hum  terço  do  capital 
effectivoda  companhia. 

Art.  17.  A  Assembléa  geral  só  se  poderá  reunir  com 
prévia  convocação  do  Presidente  da  Associação  por  meio  de 
annuncios  publicados    nos  principaes  jornaes    desta  cidade. 

Art.  IS.  Quando  porém  em  tempo  competente  não 
faça  o  Presidente  da  associação  a  convocação  da  Assembléa 
geral  para  a  celebração  da  sua  sessão  annual ,  poderá  hum 
terço  dos  accionislas  da  companhia  convocal-a,  mandando 
para  isso  publicar  os  avisos  de  que  trata  o  Artigo  antece- 
dente, designando  nelles  o  dia,  hora  e  lugar  da  reunião, 
a  qual  só  terá  lugar  oito  dias  depois  de  publicados  os  an- 
nuncios. Nesta  reunião  só  se  tratará  dos  objectos  de  que 
reza  o  §  1.**  do  Art.  12. 

Art.  19.  As  sessões  ordinárias  para  a  eleição  dos  diffe- 
rentes  cargos  designados  nos  paragraphos  l."",  2."",  3.°  e  4."^ 
do  Art.  T."",  e  para  julgamento  das  contas  e  relatório  da 
direcção,  sob  o  parecer  da  Commissão  fiscal  terão  lugar 
no  ultimo  Domingo  de  Fevereiro,  por  convocação  do  Presi- 
dente da  Assembléa  de  accordo  com  a  direcção  conforme 
o  Art.  42. 

§  Único.  Se  por  qualquer  motivo  não  puder  ter  lugar 
a  reunião  nesse  dia,  fará  disso  prévio  aviso  hum  dos  Se- 
cretários da  associação  por  meio  dos  periódicos ,  declarando 
o  dia  para  quando  fica  ella  transferida,  nunca  excedendo 
este  prazo  a  mais  de  quinze  dias. 

Art.  20.  Nos  avisos  que  se  fizerem  para  qualquer 
convocação  da  Assembléa  geral  declarar-se-ha  o  objecto  que 
se  tem   de  submetter  á  deliberação  da  mesma  Assembléa. 
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Art.  21.  A  dissolução  da  companliia ,  sua  prorogaçâo, 
reforma  de  Eslatutos  e  augmcnto  de  fundos,  só  poderá  ser 
por  deliberação  em  sessão  da  Assembléa  geral  por  tantos 
accionistas  quantos  representem  a  maioria  do  capital  effe- 
clivo  da  companhia. 

Art.  22.  Todas  as  votações  da  Assembléa  geral  «eráo 
feitas  por  escrutínio  secreto  e  á  pluralidade  relativa  de 
votos  f  não  podendo  accionista  algum  ter  mais  de  hum 
voto ,  quer  por  si ,  quer  como  procurador  de  outro. 

Art.  23.  Não  tem  direito  a  votar  os  accionistas  que 
possuírem  menos  de   cinco  acções. 

Art.  24.  Nenhum  accionista  poderá  votar  sem  que  te- 
nha três  mezcs  de  inscripção  na  companhia. 

Art.  25.  Qualquer  accionista  tem  direito  á  assistir  ás 
sessões  da  Assembléa  geral ,  tomar  parte  nas  discussões  e 
propor  qualquer  objecto  á  deliberação  da  Assembléa. 

Art.  26.  Os  accionistas  podem  nas  sessões  da  Assem- 
bléa ser  representados  pelos  seus  procuradores ,  munidos  das 
competentes  procurações  com  poderes  especiaes ,  ficando-lhes 
vedado  o  direito  de  elegibilidafie. 

Art.  27.  A  eleição  para  os  differentes  cargos  da  com- 
panhia poderá  recahir  em  qualquer  accionista  que  possuir 
pelo  menos  cinco  acções. 

Art.  28.  Os  dous  accionistas  immediatamente  menos 
votados  aos  dous  Secretários  servirão  de  escrutadores  nos 
casos  de  eleição,  e  na  falta  destes  os  que  se  lhes  seguirem, 
segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  29.  Os  empates  na  eleição  dos  cargos  da  com* 
panhia  serão  decididos  á  sorte. 

Art.  30.  Assiste  á  Assembléa  geral  o  direito  de  pres- 
tar ou  recusar  o  seu  apoio  ao  balanço  apresentado  pela 
direcção  nas  sessões  ordinárias  á  vista  do  relatório  da  Com- 
iniisão  fiscal. 

TITULO    IV. 


Do   Presidente  da  associação, 

Art.  31.     Ao  Presidente  da  associação  compete: 
i^    Abrir  e  dirigir  as  sessões  da  Assembléa  geral. 
^  S.""    Convocada   para  as  sessões  annoaes   no  mez  de 
Pevereiro    de  conformidade  com  os  Arts.  17 ,  19  e  30  des» 
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teg  Estatutos ,  e  extraordinariamente  quando  o  eiigirem  os 
interesses  da  companhia  sob  reclamação  da  direcçfio. 

§3.''    Manter  a  ordem  nas  discussões ,  encerrai-as  e  sus* 
pender  as  sessões ,  quando  se  tornarem  tumultuosas. 
§  4.*"    Assignar  a  correspondência  da   Assembléa  GeraK 
%  5."*    Rubricar  o  livro  das  actas  das  sessões  da  Assem- 
bléa. 

Art.  32.  No  caso  de  impedimento  prolongado  preen- 
cherá o  lugar  de  Presidente  t>  accionista  immediatamente 
menos  votado  para  este  cargo,  e assim  successivamente. 

TITULO  Y. 

Dos  Secretários. 

Art.  34.     Ao  primeiro  Secretario  compete: 
§1.''    Tomar    nas  sessões    da  Assembléa  Geral  o  lugar 
do  Presidente ,  auando  este  falte »  excepto   nos  casos  consi-^ 
gnados  no  Art.  ã2. 

§  2.''  Lavrar  as  actas  das  sessões  da  Assembléa  Geral 
dos  accionistas. 

Art.  3i.    Ao  segundo  Secretario  compete  : 
S  Único.     Fazer  as  vezes  de  primeiro  Secretario  >  quan- 
do este  falte»  ou  tome  o  lugar  de  Presidente. 

Art.  35.  Quando  o  segundo  Secretario  falte  ou  te^ 
nba  de  occupar  o  lugar  do  primeiro ,  servirá  em  seu  lu- 
gar o  accionista  que  lhe  for  immediatamente  menos  votado. 

TITULO  VI. 
Da  Direcção. 

Art.  36.     Compete  á  direcção : 

S  1  .*  O  Governo  e  immediata  administração  do  estabe- 
lecimento. 

§  2/  Eleger  d'eotre  os  seus  membros  hum  Presidente , 
hum  Secretario  e  hum  Thesoureiro. 

S  3.''  Nomear  livremente  todos  os  empregados  subven- 
cionados ,  designados  nestes  Estatutos ,  e  todos  os  mais  que 
forem  necessários  para  os  interesses  da  associação. 

S  4.''    Marcar  os  ordenados  á  cada  hum  delles. 

$  õ.""  Fazer  os  Regulamentos  necessários  para  o  bom  an« 
damento  e  regimen  do  estabelecimento. 


>íi 


(  584  ) 

§  G.""  Designar  os  dias  das  tuas  sessões,  que  deverio 
ser  pelo  menos ,  Imma  vei  por  semana. 

§  7.°  Promover  as  entradas  do  valor  das  acções  na 
conformidade  do  Art.  5.^ 

§  S.""    Assignar  as  apólices. 

%  9,"*  Contralar  a  compra  de  todos  os  bens  moveis, 
semoventes  e  de  raiz  para  o  trafico  do  fabrico. 

§  10.  Arrecadar  os  fundos  da  associação  e  mandar  fa- 
zer os  pagamentos  necessários ,  sendo  os  documentos  as^ 
signados  por  dous  directores  pelo  menos. 

§11.  Representar  a  associaçUo  em  todos  os  seus  actos 
com  DUtoriSiiçao  de  demandar  e  ser  demandada ,  e  de  obrar 
c  exercer  com  livre  e  geral  administração  plenos  e  posi- 
tivos poderes,  compreendidos  e  outorgados  todos  e  sem  re- 
serva jilguma,   mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

§  12.  Impetrar  dos  poderes  competentes  a  approvaç^o 
destes  Estatutos,  requerer  todos  os  privilégios,  que  poderem 
«er  concedidos  á  associação. 

§  13.  Apresentar  nas  reuniões  annuaes  da  Assembléa 
Geral  o  respectivo  balanço,  acompanhado  de  hum  relatório 
do  estado  dos  negócios  da  associaçAo. 

§  14.  Distribuir  annualme»te  aos  accionistas  os  dividen- 
dos que  lhes  competirem ,  com  excepção  do  próximo  que 
deverc"»  ser  feito  ila  conformidade  do  Art.  37. 

§  15.     Julgar  dos  casos  de  que  reta  o  Art.  14. 

Art.  37.  A  primeira  direcção  eleita  pelos  accionistas 
•funccionará  até  o  uHímo  dia  de  Fevereiro  de   1856. 

Ari.  38.  A  direcção  terá  hum  livro,  em  que  regisr 
trará  todas  as  suas  resoluções,  as  quaes,  para  que  tenlião 
validade,  deverão  ser  a^signadas  por  três  directores  concor- 
des  em  votos. 

Art.  39.  A  direcção  responde  á  associação  por  todos 
os  seus  actos. 

Art.  40.  No  impedimento  prolongado  de  qualquer  di- 
rector servirá  em  seu  lugar  o  accionista  immedíatamentc 
votado  para  a  direcção,  percebendo  a  gratificação  que  ao 
substiluto  competiria. 

Art.  41.  A  direcção  terá  de  gratificação  pelo  seu  tra- 
balho dex  por  cento  sobi*e  os  lucros  líquidos,  que  serão 
distribuidos  entre  todos  os  directores. 

Arti  42.  Fechado  o  balanço  annual,  convidará  a  di- 
recção i  (>ummi^são  Fiscal  para  examinai  o ,  dando  disso 
parle   ao  Presidente  da  associação. 
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Aft.  43.  A  direcçfio  poderá  recolher  em  qualquer  es- 
tabelecimento que  julgar  mais  seguro  o  excedente  das  quan- 
tias necessárias  para  as  despezas  ordinárias. 

Art.  44.  A  direcção  visitará  frequentemente  o  estabe- 
lecimento e  poderá  dividir  este  encargo  entre  os  seus  mem^ 
bros  da  maneira  que  julgar  mais  conveniente. 

Art.  45.  A  direcção  disporá  dos  productos  do  estabe- 
lecimento da  associação  dentro  e  fofa  dã  Provincia  do  modo 
que  julgar  mais  acertado. 


TITULO  VII. 
Da  Commissão  Fiscal. 

Art.  46.     A*  Commisslio  compete : 

§  1.*  O  exame  da  contabilidade,  logo  que  para  isso  for 
convidada  pela  direcção,  de  conformidade  com  o  Art.  42. 

$  2.*'  Eiaminar  o  estado  do  estabelecimento  e  ver  se 
vai  eile  ooRformê  cem   o  fltli  e  interesses  da  associação. 

§  3."*  Apresentar  na  sessão  annual  á  Assembléa  Geral 
bum  relatório  circunstanciado  do  juíko  que  formou  em  re- 
sultado dos  seus  trabalhos. 

Diiposições  Geraes, 

Art.  47.  Entre  os  empregados  estipendiados  haverá 
hum  gerente  que  redonda  á  direcção  por  todo  o  movimen- 
to interno  do  estabelecimento ,  compras,  vendas,  correspon^ 
detioías ,  e  escripturação  dos  livros  nas  épocas  marcadas. 

Art.  tô.  A  co^Upanliia  não  correrá  o  risco  a  (^aaos-^ 
quer  carr^ç>des  de  sua  conta  que  excTederenã  á  quinhentos 
mil  réis,  pêlo  que  a  direcção  as  fará  sogurar. 

Aft.  49.  O  iallètímento  de  qualquer  accionista  não 
obrigará  a  liquidar  a  companhia. 

Art.  50.  As  acções  podem  ser  por  qualquer  forma  ne- 
gociadas ou  legadas. 

Art.  51.  Logo  que  forem  approvados  os  presentes  Es- 
tatutos proceder-se-ha  ás  eleições  para  os  differentes  cargos 
da  associação. 

Art.  52.  Sendo  qualquer  accionista  dispensado  do  exer- 
cício de  qualquer  cargo,  para  que  tiver  sido  eleito,  servi- 
rá em  seu  lugar  o  que  lhe  for  immediato  em  votos. 
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Art.  53.  Km  todas  n%  questões  que  possãa  susctlar-se 
a  direcção  procurará  decídil-a»  por  meio  de  árbitros. 

Art.  54.  Logo  que  seja  eleita  a  direcção ,  fica  eilá  aa« 
torisada  a  começ-ar  as  operações  da  companhia,  reclaman- 
do dos  accionistas  o  pagamento  da  primeira  prestação  ádi9 

8uas  acções. 

Maranhão  20  de  Maio  de  1855.  —  Leonardo  Pinheiro 
da  Cunha  Carneiro,  Presidente.  —  José  Gonsalves  de  Jezus, 
l.""  Secretario.  —  João  Gregório  Alves  Silva ,  2.*  Secretrío. 


DBCRETO  N.*  1.676— de  14  de  Novembro  de  1855. 

Declara  quoês  os  Juizes  que  devem  servir  de  Adjuneios  nos 
casos  de  stíspeição  posta  ao  Juiz  dos  Orpkãos  da  Cárie. 

Hei  por  bem  Decretar,  que,  nos  casos  de  suspeição  postar 
ao  Juiz  dos  Orphãos  da  Corte ,  sirvão  de  Adjuncto ,  conforme 
a  Ordenação  Livro  quarto  Titulo  noventa  e  seis  paragrapho 
vinte  cinco ,  em  primeiro  lugar  o  Juiz  de  Direito  da  primeira 
Vara  criminal ,  e  em  segundo  lugar  o  Juiz  de  Direito  da  se- 
gunda Vara  crime. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatorze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
%  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  d6  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Aravjo. 
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DECRETO  N/  1.677  — de  14  de  Novembro  de  1855. 

Concede  a  Perrelier  e  Gouy  primhgio  exclusivo  por  dez  an^ 
nos  para  o  fabrico  e  venda  de  machinas  por  elles  inven- 
tadas e  aperfeiçoadas,  destinadas  aseccar  e  descascar  café. 

Attendendo  ao  que  Me  requcrêrSo  Perretier  e  Gouy, 
negociantes  estabelecidos  nesta  Cidade  >  e  de  conrormidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  31  de  Outubro  ulti- 
mo,  tomada  sobre  parecer  da  SecçOo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d*£stado  exarado  em  Consulta  de  8  de 
Abril  do  corrente  anno :  Hei  por  bem  conceder-lhes  privile- 
gio exclusivo  por  dez  annos  para  o  fabrico  e  venda  de  ma- 
chinas de  sua  invenção,  e  pelos  próprios supplicantes  aper- 
feiçoadas, as  quaes  tem  por  íim  seccar  e  descascar  café,  e 
são  conformes  aos  desenhos  e  descripçôes  que  aprcsentdo  e 
ficão  archivadas  no  Archivo  Publico  do  Império ;  e  do  dito 
privilegio  se  passará  aos  supplicantes  a  competente  Carta, 
com  a  qual  gozarão  de  todos  os  direitos  e  favores  concedi- 
dos pela  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830 ,  a  cujas  disposições 
ficáo  sujeitos.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco»  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2/  SECÇÃO  71.' 

DECRETO  N.'  1 .678  —  de  24  de  Sovembro  de  1855. 

Demnneõca  os  Termos  de  lUamanguape  do  do  Pilar ;  de 
Campina  Grande,  do  do  Brejo  de  Aréa;  e  do  Piancó, 
do  de  Soma  j  na  Provinda  daParakiba  do  Norte  ^  ecrea 
em  cada  hum  delles  o  Luaar  de  Juiz  Municipal  ^  queac- 
cumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphàos, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  l.""  Ficfio  desannexados  t  na  Província  da  Paflihi* 
bà  do  Norte ,  os  Termos  de  Mamangtiape  do  do  Pilai*,  de  Cam* 
pina  Grande,  do  do  Brejo  de  Arèa ;  e  do  Piancó ,  do  de 
Sousa. 

Ari.  2.''  Em  cada  hum  dos  referidos  Termos  haverá 
hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulurá  as  funcções  de  Juí2  de 
Orphdos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arattjo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenla  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mogestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DFXRETO  N.»  1.679— de  24  deNoVembro  de  1855. 

Declara  de  l.*  Entrancia  a  Comarca  de  S,  José  de Mipi^ 
búy  creadu  tia  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  declarar  de  primeira  Entrancia  a  Ck)marca 
de  S.  José  de  Mipibú ,  creada  pela  Lei  numero  trezentos  e 
sete  da  Assembléa  Legislativa  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 

José  Tbomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi-* 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Jofé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N."  1.680— de  24  de  Novembro  de  1855. 

Approva  08  Formulários  para  diversos  Processos 
êsUtbeleeidos  pela  Legislaçào  Militar. 

Hei  por  bem  approvar  os  Formulários  para  os  conselhos 
de  investigação,  de  inquirição  e  de  disciplina  especificados 
na  Relação  que  com  este  baixa  assígnada  peio  Marquez  de 
Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
Taça  executar  expedindo  os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo 
quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Ct)m  a  riibrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Cawias* 
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Relaçoú  dos  Formulários  para  os  diversos  Conselhos  de  in- 
vestigação, de  inquirição  e  de  disciplinay  a  que  se  refere 

o  Decreto  desta  data. 


Primeiro.    Para  os  Conselhos  de  investigação  de   actos 
criminosos  em  geral. 

Segundo.    Para  os  de  investigação  de  deserção  dos  Of- 
ficiaes  de  patente. 

Terceiro.    Para  os  de  inquirição  de  máo  comportamento 
e  inhabílidade  dos  OiBciaes  inferiores. 

Quarto.    Para  os  de  disciplina  ,  que  qualificfio  a  deserçlio 
das  praças  de  pret. 

Quinto.    Para  os  dfr  disciplina   que  julgão  as  praças 
dé  pret  por  ausências  menores  de  oito  dias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco. 

Marquez  de  Caxias. 


Formulário  para  o  processo  dos  eonsellios  do 

Investigação  que  devem  qualificar  a   de- 

sercfto  de  olBeiaes  de  patente. 


[Lugar  da  reunião  do  conselho).    Anno  de  18. . . 


Processo  do  conselho  de  investigação,   Teito  para  qua- 

liGcar  a  deserção  commettida  pelo ....  F {posto,  corpo 

e  tiome  do  official  desertado) . 
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TERMO  DE  AUTVACXO. 


Aos. . . .  dias  do  mez  de. . . .  do  anno  de. . . .  nesta. . . . 
[designação  do  lugar)  em  . . .  (local  das  sessões)  congregou-se 
o  conselho  de  investigação  nomeado  pelo F. . .  /  (tra- 
tamento, postOy  nome  e  dignidade  da  autoridade  nomeante) 
a  fim  de  qualificar  o  facto  de  haver  o . . .  •  F* . . .  (posto, 
corpo  e  nome  do  acctÂsado)  faltado  desde  o  dia. . . .  do  mez. . . 

ao  chamado  que  oflicíalmente  se  lhe  fez  para  o  fim  de 

(ou  —  por  ter  no  dia  anterior  concluído  a  licença  com  que 
se  achava),  como  consta  da  participação  do  seu  respectivo 
commandante  o  ...  F. . . .  (posto  e  nome  do  commandante), 
não  obstante  haver  sido  declarado  ausente  em  ordem  do  dia 

da  guarnição  sob  n."" de. . .  •  do  mez. . . . ,  e  chamado 

por  editaes  que  se  publicarão  nas  gazetas  (ou — que  forão 

aflixados  nos  lugares  públicos  desta ]  sendo  passado  já 

o  mez  (ou  —  os  dous  mezes  —  se  for  por  excesso  de  licença) 
de  espera  prescripto  pelo  Art.  1.'  da  Lei  de  26  de  Maio  de 
1835.  £  para  se  proseguir  nos  mais  termos  devidos  do 
competente  processo  se  lavrou  o  presente  que  eu  o. . . .  F. . . . 
(posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  escrevi  e  assigneí 


& . . .  • 


ADYERTEMCIAS. 


Neste  lugar  se  collocâo  os  documentos  abaixo  declarados 
na  mesma  ordem  da  designação. 

1  .^  OiBcio  da  autoridade  nomeante  do  conselho  ao  pre- 
sidente nomeado. 

2.*    Nomeação  do  conselho. 

3.*  Officio  do  commandante  do  corpo  do  accusado  á 
autoridade  nomeante  do  conselho  dando  parte  que  elle  não 
compareceo  no  dia....  do  mez....  para  o  fim  de...., 
ou  que  não  se  apresentou,  tendo  finalisado  no  dia  anterior 
a  licença  com  que  se  achava. 
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í."  Cópia  authenticada  da  ordem  do  dia  da  guarniçllo 
em  que  o  accusado  foi  declarado  ausente. 

S.*"  Cópia  authenticada  do  edital  que  chamou  o  ac- 
cusado a  comparecer,  e  que  foi  affixado  nos  lugares  públicos, 
acompanhada  dos  números  das  gazetas  em  que  foi  publicado, 
quando  isso  se  houver  feito. 


O  oiTicio  da  autoridade  nomeante  ao  presidente  do  con- 
selho pode  ser  nos  seguintes  termos  mais  ou  menos: 


IHm.°....  Sr, 


Nao  tendo  o. . . .    F (posto,  corpo,  e  nome  do  ac- 

casado)  comparecido  desde  o  dia. . .  ^  do  mez para  ob- 
jecto de  serviço  (mA — por  ter  finalisado  no  dia  anterior  a 
licença  com  que  se  achava — )como  me  participou  no  officio 

incluso  o F. . .  (poúo  e  nome)  commandante  do  mesmo. . . 

(corpo);  foi  por  isso  declarado  ausente  cm  ordem  do  dia 
desta  guarnição,  e  chamado  por  editaes  que  se  publicarão 
nas  gazetas  desta. . . .   (ou — que  forâo  aflixados  nos  lugares 

públicos  desta — )  conforme  consta  tudo  dos  documentos 

juntos;  e  porque  n3o  tenha  apparecido  até  ao  presente,  e  se 
Analisasse  hontem  o  mez  (ou — os  dous  mezes — )  de  espera 
marcado  no  Art.  l."*  da  Lei  de  26  de  Maio  de  1835;  tenho 
nomeado  a  V....  Presidente  do  Conselho  de  Investigação, 
que  nos  termos  do  Art.   4.'*  da  mesma  Lei  deve  verificar, 

e  qualificar  a  fhita  de  comparecimento  do  dito (posto); 

c  determino  que  V...  .  com  os  dous  vogaes  constantes  da 
nomeação  inclusa  procedâo  aos  termos  necessários  e  legaes 
para  aquelle  fim. 

Deos  Guarde  a  V. . . .   (Lugar) de de  18. . . 

F. 

(Dignidade). 
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Illm . .  •  •  Sr ... .  F  •  •  •  • 
(pasto f  e  nome  do  Presidenie  do  Conselho). 


A  nomeação  do  conselho  será  concebida  nos  seguintes 
tennos : 


(Designação  do  exercicio  da  autoridade  nomeante). 

Para  o  Conselho  de  Investigação  que  tem  de  verificar  e  qua- 
lificar, nos  termos  do  Art.  4.''  da  Lei  de  26  de  Maio  de  1835, 
a  falta  de  comparecimento  por  espaço  de  hum  mez  (ou  dous) 
que  tem  commettído  o. . . .  F. .  • .  (posto,  corpo  e  nome  do 
accusado),  nomeio 

Presidente. 

O  Sr.  F. .  • .  (posto  e  nome). 

Vogaes. 


Os  Srs. ? "  * '  ç»"  "  I (postoSf  e  nomes) 


Os  quaes  organisarfio  o  competente  processo  comprobatório 
da  verificação,  para  ter  os  effeitos  consequentes.  (Lugar.). .  • . 
de. ...  de  18.. . . 

F. 

(Dignidade). 

O  editai  de  chamamento  se  redigirá  nos  termos  seguintes^ 
pouco  mais  ou  menos: 

F. . . .  (nomey  conderaçôes^  posto  e  dignidade  da  auto- 
ridade.) 

Faço  saber  ao  Sr F (posto ,  corpo ,  e  nome  do 

accusado)  e  a  todos  aquelles  que  puderem  e  quizerem  fazer 


J0i 
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chegar  ao  seu  conhecimento,  que  não  tendo  elle  compare- 
cido no  dia do  mez....   sendo  chamado  para  serviço 

(ou — por  ter  Tmalísado  no  dia  anterior  a  licença  coro  que 
se  achava  — ] ,  foi  declarado  ausente  em  ordem  do  dia  desta 

guarnição  sob  n . . . .   de do  mez. . . . ,  e  he  chamado 

pelo  presente  edital  para  que  se  apresente  dentro  do  praso 
de  hum  mez  (ou  dous)  a  contar  da  data  deste,  sob  pena 
de  proceder-se  a  respeito  de  sua  falta  de  comparecimento , 
nos  termos  da  Lei  de  26  de  Maio  de  1835.  £  para  que  o 
referido  lhe  conste  (iz  lavrar  o  presente  edital,  que  assignei, 
e  fiz  sellar  com  o  sinete  das  armas  imperiaes,  e  que  será 

publicado  nas  gazetas  desta (<ni  —  e  que  será  ailixado 

nos  lugares  públicos  dcsía. . . . — )  (Lugar)  aos de.. . . 

de. . . .  de  18. . . . 

(Luij^r  do  Sello,) 

F.  .• 


O  edital  e  a  ordem  do  dia  devem  ter  a  data  do  dia 
em  qwe  se  começa  a  contar  a  ausência;  e  a  nomeação 
do  conselho,  e  oflicio  da  autoridade  nomeante,  e  os  mais 
termos  do  processo,  a  do  dia  immcdiato  ao  ultimo  do  praso 
de  espera.  Essas  peças  ofljciaes  são  da  competência,  e  devem 
partir  dos  commandantes  das  armas,  dos  commandantes  em 
chefe  de  corpo  de  exercito,  e  dos  presidentes  de  provinda 
onde  não  houver  commando  de  armas. 

A  autoridade  que  publicar  o  edital,  quando  este  for 
affixado  nos  lugares  públicos,  por  não  haver  gazetas,  fará 
lançar  por  baixo  da  copia,  que  deve  ser  presente  ao  con- 
selho de  disciplina,  a  seguinte  declaração. 

Pelo (commando   de  armas  da  província  de 

ou  presidência,  ou  etc.)  se  declara  que  o  edital  constante  da 

copia  acima,  foi  aíTixado  em (declarão-se  os  lugares  onde 

foi  o  edital  affixado).  Quartel  general ,  ou  etc,  aos. . .  de ... . 
de  18.. . . 

F 


•  • 


(posto)  ajudante  de  ordens.    • 

l']slí)  declararijo  leva  a  mesma  data  do  dia  immediato 
ao  ultimo  da  espera. 
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Quando  o  accusado  for  subalterno  ou  capitão^  o  pre- 
sidente do  conselho  será  official  superior,  e  sendo  o  accusado 
oíBcíal  superior,  o  presidente  será  ofiicial  general:  em  qual- 
quer dos  casos  os  vogaes  serão  superiores  ao  accusado  em  posto. 

No  mesmo  dia,  mez,  anno  e  lugar  no  termo  de  au- 
tuação declarados,  congregou-se  o  conselho  de  investigação 
para  inquirir  as  testemunhas  que  requisitou  a  fin  de  deporem 
sobre  a  falta  de  comparecimento  commettida  pelo . . . ,  F . . . 
(poslOj  corpOj  e  nome);  ai  quaes  estando  presentes,  passou-se 
a  proceder  á  inquirição  do  modo  que  abaixo  se  declara:  e 
para  constar  lavrou-«e  este  termo  que  eu  o ....  F ... .  vogal 
mais  moderno  escrevi  e  assignei. 

F 

Inquirição  de  testemunhas  comprobatórias  da  accusaçâo. 

1.*  Testemunha. 

F. . . .  (noíMy  naturalidade y  idade,  estado,  posto,  e  corpo, 
ou  profissão)  testemunha  juramentada  sobre  os  Santos  Evan- 
gelhos pelo F . . . .    (posto  e  nome  do  vogal  mais  antigo) 

que  exerce  as  funcções  de  interrogante,  a  qual  prometteu 
dizer  a  verdade  que  soubesse  a  respeito  do  que  lhe  fosse 
perguntado;  e  do  costume  nada  disse  [ou  disse  que  era  primo, 
tio,  compadre  etc,  do  accusado). 

Sendo-lhe  perguntado  pelo ....  (posto)  interrogante  se 
sabe  que  o.  . . .  F. . . .  (posto,  corpo  e  nome  do  accusado)  tem 
faltado  desde  o  dia. . . .  do  mez. ...  em  que  foi  chamado 
para  serviço  (ou  —  em  que  devia  apresentar-se  por  havcr-se 
hnalisado  a  licença  com  que  se  achava). 

Respondeu....  etc.  etc. 

Sendo-lhe  mais  perguntado  se  sabe  que  o  dito. . .  (posto) 
fora  declarado  ausente  em  ordem  do  dia  da  guarnição,  e  cha- 
mado por  editaes  que  forão  publicados  nos  números. . .  do. . . 
{a  gazeta)  que  aqui  se  imprime  (ou — que  forão  ailixados 
em. ...  — )  e  que  não  obstante  até  ao  presente  não  compa- 
recera. 

Rcsi)ondcu . . . .  etc.  ele. 
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(Fazem-se  todas  as  mais  perguntas  necessárias  para  es- 
claredmentOy  e  tanto  estas  como  as  respostas  serão  fiehfnfinte 
transcríptas), 

E  nada  mais  disse,  nem  lhe  foi  perguntado:  e  sendo-lhe 
lido  seu  depoimento,  ratíficou-o  por  acha-lo  conforme,  e  as- 

signou-o  com  o (posto)  interrogante.     Eu  o. .  • .  F. .  • . 

(posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escreri . 

F.  . . .  F (a  testemunha), 

(Appellido  do  interrogante).  (posto). 


2.*  Testemunha. 

3.*  Testemunha  (no  minimo). 

4.*  Testemunha. 

5.'  Testemunha  (no  máximo). 

No  mesmo  dia,  mez,  anno,  c  lugar  no  termo  de  au- 
tuação declarados,  o  conselho  de  investigação,  depois  de  con- 
cluir a  inquirição  das  testemunhas,  c  de  haver  confrontado 
os  depoimentos  destas  com  o  contexto  dos  documentos  com- 
probatórios da  ausência  illegal  do  accusado,  julgou-se  con- 
venientemente habilitado  para  pronunciar  sua  sentença;  o  que 
passa  a  fazer  pela  maneira  abaixo  mencionada;  e  para  constar 
se  lavrou  o  presente  termo  que  eu  o . . . .  F . . . .  (posto  e 
nome)  vogal  mais  moderno,  escrevi,  e  assignei. 

F.  •  •  • 


SENTENÇA. 

O  Conselho  de  Investigação  congregado  para  verificar,  e 
qualificar  a  falta  de  comparecimento  que  tem  commettida 
o....  F....  (posto j  corpo,  e  nome),  tendo  entrado  no  co- 
nhecimento peio  contexto  dos  documentos  de  folhas a 

folhas....  que  o  dito....  (posto)  sendo  chamado  para  o 
fim  de. . . .  (o  serviço  para  que  foi  chamado),  deixara  de  com- 
parecer (ou — nâo  fora  encontrado,   c  por  isso  não  compa- 


\ 
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recêra — )  desde  o  dia..-,   do  mez (ou — tendo-se  fi- 

nalisado  a  licença  com  que  se  achava,  não  se  apresentara 

no  dia do  mez — );  que  fora  por  isso  declarado 

ausente  em  ordem  do  dia  da  guarniçUio,  e  notificado  a  com- 
parecer, por  editaes  que  se  publicarão  nas  gazetas  desta . . . 

(ou — que  se  aflimâo  nos  lugares  públicos  desta — );  que 

já  se  tem  passado  o  mez  (ou — os  dous  mezes — de  espera 
concedido  pelo  Àrt.  1."  da  Lei  de  26  de  Maio  de  1835,  sem 
que  se  haja  apresentado;  e  finalmente  que  todas  as  men- 
cionadas circumstancias  fordo  comprovadas  pelos  depoimentos 
de  (tantas)  testemunhas:  decidio  por  unanimidade  (ou — por 
maioria—  de  votos  que  está   concludentemente   provada  a 

ausência  illegal  do  mencionado....  F (posto  e  nome) 

durante  hum  mez  (ou — dous  mezes — )  e  ojulgâo  por  isso, 
nos  termos  da  citada  Lei,  réo  de  deserçHo  simples.  Sala 
das  sessões  do  conselho  no (local)  aos ... .    de ... .   de 

lo. . . . 

(fosio)  presidente. 

r  .  .  .  . 

(posto)  vogal. 
F 

(posto)  vogal. 


ADVnaiTElVGIA. 


Todas  as  folhas  escríptas  do  processo  serão  numeradas 
desde  a  do*frontespicio  até  a  em  que  os  membros  do  con- 
selho assignarem  a  sentença. 

Quando  a  deserção  for  aggravada  por  qualquer  das  cir- 
cumstancias referidas  na  Lei  de  26  de  Maio  de  1835,  essas 
eircumstancias  se  mencionarão  convenientemente  nas  peças 


/ 
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olficiaes;  nos  termos  do  processo,  e  na  respectiva  sentença, 
na  qual  se  declarará  o  accusado  réo  de  deserção  aggravada 
por  tal  e  tal  motivo  especificadamente.  Se  houver  documentos 
que  digdo  respeito  á  aggravaçdo  da  deserção,  além  da  parte 
do  commandante  do  corpo  também  se  annexardo  ao  processo.  wf 

Se  as  testemunhas  nfio  souberem  escrever,  depois  das 
palavras  —  por  achal-o  conforme  —  se  accrescentará  no  de- 
poimento—  e  em  consequência  de  nâo  saber  escrever  as- 

signou  a  seu  rogo  F (uma  pessoa  convocada  ad  hoc)  com 

o....  F....  (posto)  interrogante.  Eu,  etc.,  etc.  (como  no 
formulário). 


Formulário  para  o  processo  dos  conselhos  de 
investlsaçSo  de  autos  criminosos  em  iterai. 


(Lugar  da  reunião  do  Conselho),  Anno  de  18... 


Processo  do  Conselho  de  investigação  feito  para  reconhecer 

e  legalisar  a  criminalidade  do  facto  de  haver [cita-se  em 

breve  resumo  o  facto  a  investigar  y  e  os  nomes  dos  que  nelle  con- 
correrão, quer  como  agentes  quer  como  pacientes). 


TERMO  DS  ACTUAÇÃO. 

(A) 

Aos dias  do  mez  de do  anno  de >  nesta 

(lugar  da  reunião),  no (local  das  sesssões)  tendo-se  con- 
gregado o  Conselho  de  investigação  composto  do F 

(posto  e  nome)  como  Presidente ,  e  do . . . .  F . . . .  (posto  e 
nome)  e F (posto  e  nome)  como  vogaes;  o  qual  Con- 
selho foi  nomeado  pelo....  F (tratamento ,  posto,  ntme 
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e  dignidade  da  autoridade  nomeante)  para  reconhecer  e  lega- 

Usar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (menciona-se  em 

resumo  o  facto  sobre  que  deve  versar  a  investigação ,  com  re- 
ferencia aos  pessoas  que  nelle  concorrerão,  quer  como  agentes, 
quer  como  pacientes) ,  como  tudo  consta  dos  documentos  que 
forão  presentes  ao  dito  Conselho  com  oHicío  do  mencionado 
....  F (tratamento  y  posto  e  dignidade  da  autoridade  no- 
meante) de (data  do  officio)  e  que  vâo  annexos  de  folhas 

até  folhas ;  o  referido  Conselho,  tomando  em  con- 
sideração o  contexto  daquelles  documentos,  passou  a  proceder 
aos  exames  convenientes  a  fim  de  desempenhar  conscienciosa- 
mente a  commissdo  de  que  foi  incumbido:  e  para  constar  se 

lavrou  o  presente  termo  que  eu  o F (posto  e  nome) 

vogal  mais  moderno  escrevi  c  assignci. 

F 

(posto). 


ADVKRTEUCIA. 


O  lugar  desta  folha  deve  ser  occu[)ado  pelos  documentos 
que  forem  presentes  ao  Conselho  peja  ordem  seguinte: 

1.°    Officio  da  autoridade  nomeante  ao  presidente  nomeado. 

2.**    Nomeação  do  Conselho. 

3.*  Todos  os  documentos  que  tem  conne\âo  com  o  facto 
que  se  trata  de  investigar. 


A  nomeação  do  Conselho  deve  ser  concebida  nos  seguintes 
termos  pouco  mais  ou  menos: 

Presidência  da  Província  de. . . .  .(ou  o  exercido  da  au- 
toridade nomeante).  « 

Para  o  Conselho  de  investigação  que  em  cumprimento  de 
ordem  desta  presidência ,  com  data  de  hoje  (ou  de  ordeni  da 
autoridade  tal  de  tal  data),  devo  reconhecer  e  legalisar  a  cri- 
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oíficiaes;  nos  termos  do  processo,  e  na  respectiva  sentença, 
na  qual  se  declarará  o  accusado  réo  de  deserção  aggravada 
por  tal  e  tal  motivo  especificadamente.  Se  houver  documentos 
que  digão  respeito  á  aggravaçdo  da  deserção,  além  da  parte 
do  commandante  do  corpo  também  se  annexarâo  ao  processo. 
Se  as  testemunhas  ndo  souberem  escrever,  depois  das 
palavras  —  por  achai-o  conforme  —  se  accrescentará  no  de- 
poimento—  e  em  consequência  de  não  saber  escrever  as- 
sígnou  a  seu  rogo  F . . . .  (uma  pessoa  convocada  ad  hoc)  com 
o....  F....  (posto)  interrogante.  Eu,  etc.,  etc.  (como  no 
formulário). 


Formulário  para  o  processo  dos  conselhos  de 
Íiivesl%açfto  de  autos  criminosos  em  iterai. 


[Lugar  da  reunião  do  Conselho),  Anno  de  18... 


Processo  do  Conselho  de  investigação  feito  para  reconhecer 

e  legalisar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (cita-se  em 

breve  resumo  o  facto  a  investigar  ^  e  os  nomes  dos  que  nelle  eon- 
correrão,  quer  como  agentes  quer  como  pacientes). 


TERMO  DE  AUTUAÇÃO. 

«• 

(A) 

Aos dias  do  mez  de do  anno  de »  nesta 

(lugar  da  reunião),  no [local  das  sesssôes)  tendo-se  con-* 

gregado  o  Conselho  de  investigação  composto  do F 

[posto  e  nome)  como  Presidente ,  e  do . . . .  F  • . . .  (posto  e 
nome)  e F (posto  e  nome)  como  vogaes ;  o  qual  Con- 
selho foi  nomeado  pelo....  F. ...  (tratamento,  pasto,  nome 
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e  dignidade  da  autoridade  nomeante)  para  reconhecer  e  lega^ 

Usar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (mencionasse  em 

resumo  o  facto  sobre  que  deve  versar  a  investigação,  com  re- 
ferencia  das  pessoas  qu£  nelle  concorrer  ao  y  quer  como  agentes  ^ 
quer  como  pacientes) ,  como  tudo  consta  dos  documentos  que 
iforâo  presentes  ao  dito  Conselho  com  oíTiclo  do  mencionado 
....  F (tratamento  y  posto  e  dignidade  da  autoridade  no- 
meante) de (data  do  officio)  e  que  vão  anneios  de  folhas 

até  folhas ;  o  referido  Conselho,  tomando  em  con- 
sideração o  contexto  daquclles  documentos,  passou  a  proceder 
aos  exames  convenientes  a  Ora  de  desempenhar  conscienciosa- 
mente a  commissâo  de  que  foi  incumbido:  e  para  constar  se 

lavrou  o  presente  termo  que  eu  o F (posto  e  nome) 

vogal  mais  moderno  escrevi  c  assignei. 


(posto). 


ADVERTEUCIA. 


O  lugar  desta  folha  deve  ser  occupado  pelos  documentos 
que  forem  presentes  ao  Conselho  peja  ordem  seguinte: 

1.°    Officio  da  autoridade  nomeante  ao  presidente  nomeado. 

2.°    Nomeação  do  Conselho. 

3.*  Todos  os  documentos  que  tom  connexâo  com  o  facto 
que  se  trata  de  investigar. 


A  nomeação  do  Conselho  deve  ser  concebida  nos  seguintes 
termos  pouco  mais  ou  menos: 

Presidência  da  Província  de (ou  o  exercício  da  au- 
toridade nomeante).                     • 

Para  o  Conselho  de  investigação  que  em  cumprimento  de 
ordem  desta  presidência ,  com  dala  de  hoje  (ou  de  ordem  da 
autoridade  lai  de  (ai  dala),  deve  reconhecer  e  iegalisar  a  cri- 
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oíliciaes;  nos  termos  do  processo,  e  na  respectiva  sentença, 
na  qual  se  declarará  o  accusado  réo  de  deserção  aggravada 
por  tal  e  tal  motivo  especificadamente.  Se  houver  documentos 
que  dígão  respeito  á  aggravaçdo  da  deserção,  alèm  da  parte 
do  commandante  do  corpo  também  se  annexarão  ao  processo. 
Se  as  testemunhas  não  souberem  escrever,  depois  das 
palavras  —  por  achal-o  conforme  —  se  accrescentará  no  de- 
poimento—  e  em  consequência  de  não  saber  escrever  as- 
signou  a  seu  rogo  F . . . .  (uma  pessoa  convocada  ad  hoc)  com 
o....  F....  (posto)  interrogante.  Eu,  etc.,  etc.  (como  no 
formulário). 


Formulário  para  o  processo  dos  eonselhos  de 
investiKaçfto  de  autos  criminosos  em  iterai. 


(Lugar  da  reunião  do  Conselho),  Anno  de  18.. . 


Processo  do  Conselho  de  investigação  feito  para  reconhecer 

e  legalisar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (eita-se  em 

breve  resumo  o  facto  a  investigar  j  $  os  nomes  dos  que  nelle  eon- 
correrão f  quer  como  agentes  quer  como  pacientes). 


TERMO  DE  AUTUAÇÃO. 

«• 

(A) 

Aos dias  do  mez  de do  anno  de »  nesta 

(lt$gar  da  reunião)  ^  no [local  das  sesssões)  tendo-se  con- 
gregado o  Conselho  de  investigação  composto  do F 

[posto  e  nome)  como  Presidente ,  edo F....  (posto  e 

nome)  e F (posto  e  nome)  como  vogaes ;  o  qual  Con- 
selho foi  nomeado  pelo....  F. ...  (tratamento y  pasto ,  ifi^^^fM 
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e  dignidade  da  autoridade  nomeante)  para  reconhecer  e  lega- 

Usar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (mencionasse  em 

resumo  o  facto  sobre  que  deve  versar  a  investigação ,  com  re- 
ferencia das  pessoas  que  nelle  concorrerão  j  quer  como  agentes  ^ 
quer  como  pacientes) ,  como  tudo  consta  dos  documentos  que 
forâo  presentes  ao  dito  Conselho  com  oíTicio  do  mencionado 

....  F (tratamento  y  posto  e  dignidade  da  autoridade  no- 

meante)  de (data  do  officio)  e  que  vâo  annexos  de  folhas 

até  folhas ;  o  referido  Conselho,  tomando  em  con- 
sideração o  contexto  daquelles  documentos,  passou  a  proceder 
aos  exames  convenientes  a  fim  de  desempenhar  conscienciosa- 
mente a  commissâo  de  que  foi  incumbido:  e  para  constar  se 

lavrou  o  presente  termo  que  eu  o F (posto  e  nome) 

vogal  mais  moderno  escrevi  c  assignei. 


(posto). 


ADVERTEIWCIA. 


O  lugar  desta  folha  deve  ser  occupado  pelos  documentos 
que  forem  presentes  ao  Conselho  pda  ordem  seguinte: 

1.°    OíBcio  da  autoridade  nomeante  ao  presidente  nomeado. 

2.°    Nomeação  do  Conselho. 

3.*  Todos  os  documentos  que  tem  connexâo  com  o  facto 
que  se  trata  de  investigar. 


A  nomeação  do  Conselho  deve  ser  concebida  nos  seguintes 
termos  pouco  mais  ou  menos: 

Presidência  da  Província  de. . . .  .(ou  o  exercido  da  au- 
toridade nomeante),  • 

Para  o  Conselho  de  investigação  que  em  cumprimento  de 
ordem  desta  presidência ,  com  data  de  hoje  (ou  de  ordem  da 
autoridade  taJ  de  tal  data)y  deve  reconhecer  e  legalisar  a  cri- 
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oíficiaes;  nos  termos  do  processo,  e  na  respectiva  sentença, 
na  qual  se  declarará  o  accusado  réo  de  deserção  aggravada 
por  tal  e  tal  motivo  especiScadamente.  Se  houver  documentos 
que  digão  respeito  á  aggravaçdo  da  deserção,  além  da  parte 
do  commandante  do  corpo  também  se  annexarão  ao  processo. 
Se  as  testemunhas  não  souberem  escrever^  depois  das 
palavras  —  por  achal-o  conforme  —  se  accrescentará  no  de- 
poimento—  e  cm  consequência  de  não  saber  escrever  as- 
signou  a  seu  rogo  P. . . .  (uma  pessoa  convocada  ad  hoc)  com 
o....  F....  (posto)  interrogante.  Eu,  etc,  etc.  (como  no 
formulário). 


Formulário  para  o  processa  dos  conselhos  de 
Íiivesl%açfto  de  autos  criminosos  em  y eral. 


(Lugar  da  reunião  do  Conselho).  Anno  de  18... 


Processo  do  Conselho  de  investigação  feito  para  reconhecer 

e  legalisar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (cita-se  em 

breve  resumo  o  facto  a  investigar  j  e  os  nomes  dos  que  nelle  con- 
correrão, quer  como  agentes  quer  como  pacientes). 


TERMO  DE  AUTUAÇÃO. 

«• 

(A) 

Aos dias  do  mez  de do  anno  de >  nesta 

(lugar  da  reunião),  no (local  das  sesssões)  tendo-se  con- 
gregado o  Conselho  de  investigação  composto  do F 

(posto  e  nome)  como  Presidente,  e  do....  F....  (pasto  e 
nome)  e F (posto  e  nome)  como  vogaes ;  o  qual  Con- 
selho foi  nomeado  pelo....  F. ...  (tratamento,  pasto,  n^nne 
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e  dignidade  da  autoridade  nomeante)  para  reconhecer  e  lega^ 

Usar  a  criminalidade  do  facto  de  haver (mencionasse  eni 

resumo  o  facto  sobre  que  deve  versar  a  investigação,  com  re- 
ferencia das  pessoas  que  nelle  concorrerão,  quer  como  agentes y 
quer  como  pacientes) ,  como  tudo  consta  dos  documentos  que 
forão  presentes  ao  dito  Conselho  com  oíTicio  do  mencionado 
....  F (tratamento,  posto  e  dignidade  da  autoridade  no- 
meante) de (data  do  officio)  e  que  vão  anneios  de  folhas 

até  folhas ;  o  referido  Conselho,  tomando  em  con- 
sideração o  contexto  daquelles  documentos,  passou  a  proceder 
aos  exames  convenientes  a  flm  de  desempenhar  conscienciosa- 
mente a  commissão  de  que  foi  incumbido:  e  para  constar  se 

lavrou  o  presente  termo  que  eu  o F (posto  e  nome) 

vogal  mais  moderno  escrevi  c  assignci. 


(posto). 


ADVKRTEUCIA. 


O  lugar  desta  folha  deve  ser  occupado  pelos  documentos 
que  forem  presentes  ao  Conselho  ptja  ordem  seguinte: 

1.°    Officio  da  autoridade  nomeante  ao  presidente  nomeado. 

S."*    Nomeação  do  Conselho. 

3.*  Todos  os  documentos  que  tem  conncxão  com  o  facto 
que  se  trata  de  investigar. 


A  nomeação  do  Conselho  deve  ser  concebida  nos  seguintes 
termos  pouco  mais  ou  menos: 

Presidência  da  Província  de (ou  o  exercido  da  au- 
toridade nomeante),                     • 

Para  o  Conselho  de  investigação  que  em  cumprimento  de 
ordem  desta  presidência ,  com  dala  de  hoje  (ou  de  ordem  da 
autoridade  tal  de  tal  dala) ,  deve  reconhecer  e  iegalisar  a  cri- 


ADVERTEUCIAfS. 


Se  o  conselho,  a  vista  do  interrogatório,  defeza,  e  teste- 
munhas do  indiciado ,  assenta  que  neste  não  recahe  culpabili* 
dade ,  lavra ,  depois  do  termo  (F)  o  mesmo  parecer  do  formu- 
lário até  as  palavras  —  ein  prova  de  seu  arrazoado  —  e  depois 
continua  do  seguinte  modo :  —  he  de  parecer  que  o  contexto 
dos  documentos  de  que  consta  o  facto  syndicado ,  e  os  depoi- 
mentos das  testemunhas  comprobatórios  delles  fordo  plenamente 
contrariados  pelas  contraprovas  produzidas  pelo  indiciado  em 
sua  defeza ;  e  que  portanto  sobre  este  não  recahe  culpabili- 
dade do  acto  de ... .  {declara-se  a  culpa  constante  do  facto 
syndicado)  porque. . . .  {mencionão^se  circunstanciadamente  as 
razões  provadas  que  o  conselho  assenta  íerenx  destruído  a  cul- 
pabilidade attribuida  ao  indiciado  pelos  documentos  que  orígft- 
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mentos  de  {tantas)  testemunhas  de  folhas ....  a  folhas . . . . : 
tendo  também  presentes  as  respostas  do  indiciado  em  seu  in- 
terrogatório de  folhas . . . . ;  as  considerações  que  elle  apre- 
sentou por  escripto  em  sua  defeza  de  folhas ....  a  folhas.  . . . ; 
e  os  depoimentos  de  folhas ....  a  folhas ....  das  {tantas)  tes- 
temunhas  que  produzio  em  prova  de  seu  arrazoado;  he  de  ^ 

parecer  que  o  facto  constante  dos  citados  documentos  está  con-  | 

cludentemente  provado ;  e  que  sobre  o  dito ....  F ... .  (posto  e 
nome  do  indiciado)  recahe  a  culpabilidade  do  acto  do  haver. . . , 
[menciona-se  a  culpa  restdtante  do  facto  syndicado  com  decla- 
ração das  circunstancias  aggravante^y  ou  attenuantes  que  forem 
provadas) :  não  parecendo  ao  mesmo  conselho  procedentes  as 
razões  que  o  culpado  exhíbio  em  sua  defeza ,  nem  os  depoi- 
mentos das  testemunhas  produzidas  em  apoio  delias ,  porque. . . 
{declara-se  o  motivo  da  improcede^ma  qualificada) .  Sala  das 
sessões  do  conselho  aos....   de....  de  18.... 

F 

iposlo)  Prcsidcnle. 

F 

posto)  Vogal. 
posto)  Vogal. 
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narão  o  processo,  e  pelas  testemunhas  que  depuzerão  em  apoio 
deites).  Sala  das  sessões .. .    &c.,  {como  no  formulário). 

Se  o  indiciado  não  comparecer  por  qualquer  motivo ;  logo 
depois  do  termo  (C)  lavra-se  o  termo  íF)  do  modo  seguinte: — . 
Aos ....  dias  do  mez  de ... .  &  c. ,  &  c. ,  nôo  tendo  compa- 
recido o  indiciado  perante  o  conselho  para  ser  interrogado, 
pela  razão  de ... .  {declare-se  o  motivo  do  mo  eomparecimenío 
do  indiciado) ;  o  mesmo  conselho  pesando  devidamente . .  &  c. 
(o  mais  como  no  mesmo  termo  (F).  Lavre-se  depois  o  pa- 
recer como  o  do  formulário,  supprimindo-se  as  partes  que  dizem 
respeito  ás  circunstancias  da  defeza. 

Se  o  conselho ,  á  vista  dos  documentos ,  e  dos  depoimentos 
das  testemunhas  inquiridas  para  comprovação  do  facto ,  assenta 
que  este  não  está  provado ,  ou  que  delle  não  resulta  culpabili- 
dade ao  indiciado,  lavra  o  termo  (C)  do  seguinte  modo: — 
No  mesmo  dia ,  mez ,  anno ,  &  c. ,  &  c. ,  {como  no  mesmo  termo) 
(C)  ate  as  palavras — testemunhas  inquiridas — e  depois  con- 
tinua como  o  termo  (F)  desde  as  palavras  —  julgou-se  con- 
venientemente—  ate  o  fim).  Em  seguida  lavra-se  o  parecer 
como  o  do  formulário  até  as  palavras  —  pelo  depoimento  de 
{tantas)  testemunhas  de  folhas. ...  até  folhas — e  no  pri- 
meiro caso  supposto  continua  deste  modo:  — he  de  parecer 
que  o  facto  constante  dos  citados  documentos  não  está  provado  ^ 

porque (declara-se  a  razão  em  que  o  conselho  se  funda 

para  assim  affirmar).  Sala  das  sessões..  ..  &c. ,  {comú  no 
formulário).  No  segundo  caso  supposto  continua-se  assim:  — 
he  de  parecer  que  comquanto  o  facto  constante  dos  citados 
documentos  esteja  em  sua  essência  concludentemente  provado 

todavia  delle  não  resulta  culpabilidade  ao  indiciado F . . . . 

[posto  e  nome)  porque. . . .  mencionão-se  circunstanciadamente 
as  razoes  fundamentadas  pelas  quaes  o  conselho  opina  pela  tn- 
culpabilidade  do  indiciado).  Sala  das  sessões. ...  &c. ,  {como 
no  formulário). 


Quando  se  tratar  do  termo  genérico — documentos — póde- 
sc  dar-lhes  a  denominação  especial  que  tiverem  segunda  a  ju- 
risprudência militar. 

As  folhas  cscriptas  do  processo  serão  todas  numeradas  desde 
a  do  frontispício  até  a  em  que  os  membros  do  conselho  assi- 
gnarem  o  parecer. 
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Todas  as  roais  variantes  qae  o  proeesso  apresentar  por  cir-^ 
cunstancias  peculiares  e  imprevistas,  serão  devidamente  consi- 
deradas ,  sem  todavia  alterar-se  a  forma  substancial  do  mesmo 
processo  marcada  no  formulário.  Comprehendem-se  nessas  va-- 
riantes  todas  as  diligencias  que  o  conselho  julgar  conveniente 
requisitar,  todas  as  outras  provas  que  lhe  parecer  necessário 
colligir;  cuja  necessidade  apresentarem  as  circunstancias  do  pro- 
seguimento  dos  termos  do  processo ,  convindo  que  para  a  ad- 
missão de  qualquer  particularidade  extraordinária  e  nâo  pre- 
vista ,  se  lavre  termo  no  estylo  dos  outros  que  o  processo  contém 
declarando  o  que  houver  occorrido. 

Se  a  investigação  versar  sobre  facto  de  homicidío ,  ofTensas 
physicas  e  outros  que  tomem  necessário  corpo  de  dclicto,  não 
se  prescindirá  dessa  peça,  a  qual  acompanhará  a  ordem  da 
convocação  do  conselho ,  para  o  que  a  autoridade  nomeante  rc- 
(luererá  sua  formação  com  a  conveniente  anticipaçdo,  e  em 
tempo  opportuno  a  competente  autoridade  civiL 

Se  o  indiciado  for  menor  de  31  annos ,  o  presidente  do 
conselho  nomear-lhe-ha  curador ,  se  o  nfio  tiver;  e  a  este  se 
prestará  juramento  por  occasiâo  do  termo  anterior  ao  inter- 
rogatório, ao  qual  depois  das  palavras —  como  abaixo  se  de- 
clara —  accrescentar-se-ha  —  e  porque  se  verificasse  ser  o  indi- 
ciado menor  de  21  annos,  o  presidente  do  conselho  nomeou 

para  seu  curador  a  F {posto  e  corpo ,  ou  emprego ,  e  nome) 

ao  qual  o (poêto)  ínterrogante  deferio  o  juramento  sobre  os 

Santos  Evangelhos,  enc^rregando-o  de  em  boa  c  sâ  consciência 
defender  o  indiciado,  e  requerer  o  que  for  a  bem  de  sua  justiça; 
o  que  elle  prometteu  cumprir,  sem  dolo  nem  malicía,  do  me- 
lhor modo  que  fosse  possível.  E  para  constar  se  lavrou  o 
presente  termo  que  assignárâo  o  . . .  (posto)  Ínterrogante  e 

o  curador  nomeado.     Eu  o F. . . .  {posto  e  nome)  vogal 

mais  moderno,  o  escrevi  e  assignei. 

F 

A  .  •  •  • 

F. . . .  F  . . .   (o  airador], 

'Appellido  do  Ínterrogante). 

O  curador  assigna  também  o  interrogatório  depois  do  indi- 
ciado, o  que  se  declarará  no  mesmo  interrogatório. 

Se  as  testemunhas ,  e  o  indiciado  não  souberem  escrever, 
se  accrescentará  no  depoimento ,  e  no  interrogatório ,  depois 
das  palavras  —  por  acha-lo  conforme  —  as  seguintes  —  e  em 
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consequência  de  mio  saber  escrever  assignou  a  seu  rogo  F. . . . 
{hwiia  pessoa  convocada  ad  hoc)  com  o .  . . .  [poslo)  iaterrogantc 
Eu,    &c. ,   &c. ,  {coma  no  formulário). 


Formulário  para  o  processo  dos  conselhos  de 
Ifiqulrlçllo  para  reconhecer-se  o  lrre;t;tilar 
comportamento  e  a  inhabilldade  de  offllciaes 
inferiores  dos  corpos. 


(Lugar  da  reunião  do  consellio).     Anno  de  18.  . . . 


Processo  do  conselho  de  inquirição  feito  a  Dm    de  re- 
conhecer-se a  incapacidade  para  o  desempenho  das  respectivas 
funcçòes  (ou  —  o  irregular  comportamentoj    de  que  he  ac- 
cusado  o . . . «  F . . . .  (posU>  e  nome)  da ... .  companhia  do .  • . 
(o  corpo). 


TERMO  DE  AUTUAÇÃO. 


Aos dias  do  mez  de do  anno  de. . . .  nesta. . . 

(o  lugar)  no  quartel  do ... .  (o  corpo)  congregou-se  o  con- 
selho de  inquirição  composto  do  major  F....,  do  capitão 
F. . . ,,  edo. . . .  (poslo)  ajudante  F. ..  .,  nomeado  pelo. . . 
F. .  • .  (tratamento^  posto  e  nome)  commandante  do  dito. . . 
(o  corpo)  a  Gm  de  reconhecer  a  incapacidade  para  o  exerdcío 
das  respectivas  funcções  (ou  —  o  irregular  comportamentoj 
de  que  he  accusado  o. . . .  F. .  • .  (praça  e  nome)  da.  • .  • 
companhia:  e  para  se  passar  a  proceder  aos  termos  legaes 
do  processo,  se  lavrou  o  presente  que  eu  o.  • . .  (posto)  aju- 
dante F . . . .  escrevi  e  assignei 

F«  • .  . 
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Neste  lugar  se  ajuntâo  os  documentos  seguintes: 

1."    Nomeação  do  conselho. 

2.°    Certidão  de  assentamento  do  accusado. 

3."  Todos  os  documentos  que  existirem  no  archivo, 
cópias  de  ordens  reglmentaes,  etc,  que  concorrâo  para  com- 
provar o  irregular  comportamento,  ou  a  inhabílidade  do  mesmo 
accusado. 


A  nomeação  do  conselho  deve  ser  concebida  nos  se- 
guintes termos  pouco  mais  ou  menos: 

(Designação  do  corpo). 

Tendo  o . . . .  F. . . .  [praça  e  nome)  da ... .  companhia 
do....  (corpo)  {]o  meu  commando  mostrado  notória  inca- 
pacidade para  o  desempenho  de  suas  funcçòes  especiaes  [ou 
—  manifestado  irregular  comportamento)  por  isso  que .... 
(recapitulão-se  os  motivos  patenteados  de  incapacidade  ow  de 
irregular  comporíamento)  como  tudo  consta  dos  documentos 
juntos;  e  cumprindo  que  sejôo  esses  factos  reconhecidos  pelo 
conselho  de  inquirição  a  que  se  refere  a  provisão  do  Con- 
selho Supremo  Militar  de  16  de  Agosto  de  1821,  afim  de 
proceder-se  com  o  dito ....  (praça)  nos  termos  da  citada 
provisão;  para  o  referido  conselho  nomeio 


Maior  F.  . . . 
Os  Srs.  ^Capitão  F 


( . . . .  (posk))  Ajudante  F. . . . 


Quartel  do. . . .  (corpo)  em. . .  •  (lugar)  aos. ...  de. . . . 
de  18. . . . 

(posto)  commandante. 

Na  falta  de  major  serve  o  mandante;  e  o  capitão  he  o 
mais  antigo  do  corpo  que  estiver  prompto,  á  excepção  do 
da  companhia  do  accusado. 
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No  mesmo  dia,  mez,  anno  e  lugar,  no  termo  de  au-* 
tuação  declarados,  o  conselho  de  inquirição,  tendo  exami- 
nado os  documentos  que  patenteido  a  incapacidade  [ou — o 
irregular  comportamento)  do  accusado,  requisitou  testemunhas 
para  deporem  sobre  os  pontos  da  accusaçâo;  as  quaes  tendo 
sido  apresentadas  passou-se  á  inquirição  delias,  como  abaixo 
vai  especiflcado:  e  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo 
que  eu  o. . ..    [posto)  ajudante  F  . . .    escrevi  e  assignei 

r  .  •  •  • 

Inquirição  das  te/stentunlias  comprovanteii 

da  aiHsusaçSo. 

1.*  Testemunha. 

F....  (nome,  naturalidade,  idade,  estado,  praça  com- 
panhia e  corpo)  testemunha  juramentada  sobre  os  Santos 
Evangelhos  pelo  capitão  F . . . .  que  exerce  as  funções  de  in- 
terrogante,  a  qual  prometteu  dizer  a  verdade  que  soubesse 
do  que  lhe  fosse  perguntado,  e  do  costume  nada  disse  [ou 
disse  que  era  primo,  tio,  compadre,  etc,  do  accusado) 

Scndo-lhe  perguntado. ...  etc.  (Fazem-se  todas  asper^ 
gvntas  necessárias  tendentes  a  verificar  os  pontos  de  (tccusaçãOy 
as  quaes,  assim  com>o  as  respostas,  serào  transcriptas  ctr- 
cumstanciadamente. 

E  nada  mais  disse  nem  lhe  foi  perguntado;  e  sendo-lhe 
lido  seu  depoimento,  ratificou  por  achal-o  conforme,  e  as- 
signou-o  com  o  capitão  interrogante.  Eu  o. .  • .  (posto)  aju- 
dante F o  escrevi . 

F. . . .  F. . . .  (a  testemunha). 

Appellido  do  interrogante). 

2.*  Testemunha. 

3.'  Testemunha  (no  minimo) 

4.*  Testemunha. 

5.*  Testemunha  (no  maxinu)) 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez,  anno  e  lugar,  no  termo 
de  autuação  declarados,  o  conselho  de  inquirição  fez  com- 
parecer o  accusado  a  fira  de  ser  interrogado  e  produzir  as 


1$ 
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raíoes  que  tiver  em  sua  defesa;  e  cITcctivamente  passou  a 
ínterrogal-o  peia  torrna  abaixo  mencionada;  do  que  para 
constar  lavrou-se  este  termo  que  eu  o . . . .  (posto)  ajudante 
F. . . .  escrevi  e  assígnei. 


Interrogalorio  feito  ao  accmado. 

Foi-lhe  perguntado  pelo  capitão  F. . . .  que  exerce  as 
funcções  de  interrogante ,  seu  nome,  naturalidade,  idade, 
estado,  praça,  companhia  e  corpo. 

Respondeu  cliamar-se  F . . . . ,  ser  natural  de ... .  ter  de 
idade. . .  •  annos,  ser. . . .  (solteiro,  casado  ou  viuvo)  e. . . . 
(praça)  da....   companhia  do  ...  (corpo), 

Foi-ihe  mais  perguntado  se  no  dia. . . .  de. ...  de  mil 
oitocentos  e. . . .  fora  preso  durante. . .  •  dias  por. . . .  (de- 
clara-se  a  culpa). 

Respodeu-se. . . .  ctc, 

{Fazem-se  pergunim  semelhantes  a  respeito  de  todas  as 
feitas  que  o  interrogado  houver  commetlido,  e  dos  castigos 
qfie  houver  so  ff  rido,  tudo  durante  o  tempo  que  he  official 
inferior;  e  assim  mais  sobre  os  pontos  em  que  elle  tem  mos-> 
trado  inhabilidade  no  desempenho  de  setis  deveres,  sobre  cujo 
objecto  versar  a  accusação;  e  todas  essas  perguntas,  bem  como 
€U  respostas  do  interrogado,  serão  fielmente  transcriptas  no 
'interrogatório). 

E  nada  mais  disse,  nem  lhe  foi  perguntado;  pelo  que 
foi  dado  por  findo  o  interrogatório,  que  sendo-lhe  Jido,  ra- 
tificou-o  por  achal-o  conforme,  e  assignou-o  com  o  capitão 
interrogante.    E  eu  o. . . .  {posto)  ajudante  o  escrevi. 

F. . .  .  F (o  interrogado) 

(Áppellido  do  interrogante).        (praça). 

No  mesmo  dia,  mez,  anno  c  lugar,  no  termo  de  au- 
tuação declarados,  o  conselho  de  inquirição,  tendo  ouvido 
o  accusado  sobre  os  factos  que  demonstrâo  seu  irregular  com- 
portamento (ou — sua  incapacidade   para  o  desempenho  das 
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funcções  do  respectivo  posto);  e  julgando-se  suíTicicntcmente 
habilitado  para  formar  seu  juízo,  passou  a  interpor  seu  pa^ 
recer  sobre  o  objecto  da  accusaçâo  pela  maneira  abaixo  men- 
cionadaj;  do  que  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo 
que  eu  o (posto)  ajudante  F....   escrevi  e  a?signei. 

F 


PARECER. 

O  conselho  de  inquirição,   tendo  entrado  no  conheci- 
mento ,  pelo  contexto   da  fé-de-officio  do ... .    F . . .   (praça 

e  nome)  da ... .  companhia  do (corpo) »  e  dos  mais  do-> 

cumentos  juntos  ao  presente  processo  de  folhas. . .  a  folhas. . . 
assim  como  pelos  depoimentos  de  (tantas)  testemunhas  que  se 
inquirirão,  que  o  dito  . .  •  (praça) ,  durante  o  tempo  que  he 
official  inferior,  fora  correccionalmento  castigado  (tantas)  vezes 
com ....  (as  qiuilidades  dos  castigos)  pelas  culpas  de ...  .  (as 
qualidades  das  culpas):  e  reconhecendo  que  taes  culpas  são 
offcnsivas  da  moralidade  e  da  disciplina  militar;  e  prejudi- 
ciaes  á  dignidade  e  ao  decoro  que  convém  a  hum  official 
inferior;  he  de  parecer  unanimemente  (ou —  por  maioria  de 

votos)    que  o  referido (praça)  he,  por  seu  comporta-^ 

mento  irregular^  incapaz  de  exercer  as  funcç^s  do  posto  que 
tem.  Sala  das  Sessões  do  conselho  do  quartel  do. . . .  (corpo) 
em. ...   (o  lugar)  aos. . .   de. . . .  de  18. . . . 

Major 
F 

X     ...    a 

Capitão 
F 

(posto)  ajudante. 


/ 
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Se  o  processo  he  feito  somente  por  inhabilídade  do  ac- 
cusado  para  o  desempenho  das  respectivas  funcções  esi)eciaes, 
o  parecer  do  conselho  será  nos  termos  seguintes: —  O  con- 
selho de  inquirição,  tendo  entrado  no  conhecimento,  pelo 
contexto  de.  ...  {mencionào-se  os  documentos  apresenlculos 
para  deínonstrarem  a  inhabilidade  do  a4:cusado)y  e  pelos  de- 
poimentos de  {tantas)  testemunhas  que  se  inquirirão,  que 
o. . . .  F. . . .  {praça  e  nonu)  da. ... .  companhia. . . .  (men- 
cionão-se  as  razões  expostas  nos  documentosy  que  constituem 
a  inhabilidade  attribuida  ao  accusado);  he  por  isso  de  pa- 
recer unanimemente  {ou  por  maioria  de  votos)  que  o  refe- 
rido ....  {praça)  não  est.i  nas  circumstancias  de  desempenhar 
convenientemente  as  funcções  do  posto  que  occupa,  visto 
faltarem-lhe  as  habilitações  indispensáveis  para  esse  effeíto. 
Sala  das  sessões,  etc.  ect.  (o  mais  como  no  Formulário). 

Todas  as  folhas  escriptas  do  processo  serão  numeradas 
desde  as  do  frontespicio  até  a  em  que  o  ultimo  vogal  as- 
signar  o  parecer. 

Se  as  testemunhas  não  souberem  escrever,  se  accres- 
centará  na  inquirição  depois  das  palavras  —  por  achal-o  con- 
forme —  as  seguintes  —  e  em  consequência  de  não  saber 
escrever,  assignou  a  seu  rogo  F. . .  .  {huma  pessoa  convo-- 
cada  ad-hoc)  com  o  capitão  interrogante.  Eu  etc.  etc.  {como 
no  Formulário, 


Formulário  para  o  procesiso  doei  consielhos  de 
disciplina  que  quaiiflcilo  a  deiierçfto  das 

praças  de  pret* 


{Lugar  da  reunião  do  Conselho)        Anno  de  18... 


Processo  do  Conselho  de  Disciplina  feito  para  qualificar 
a . . . .  {num^ero)  deserçilo  {simples,  ou  aggravada)  que  com-  i 

metteu  o. . . .  F. . . .  {praça  e  nome)  da. . . .  companhia  do. . .  ' 

{designação  do  corpo). 
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TERMO  DB  AVTVAÇle 


Aos. . . .  dias  do  mez  de. . .  .do  anno  de (a  mesma 

data  da  parte  aecusatoria)  nesta ....  {lugar  da  reunião  do 
Conselho)  no  quartel  do ... .  {designação  do  corpo)  congro 
gou-se  o  Conselho  de  Disciplina  nomeado  pelo. . .  F. . .  {tratar- 
mento^  posto,  e  nome)  commandante  do  dito ....  (corpo)  para 
qualiGcar  o  delicto  qne  commetteu  o....  F....  {praça  e 
nome)  da  . . .  companhia  do  mencionado ....  {corpo)  de 
haver  faltado  desde  o  dia ... .  do  mez , . ,.,  segundo  consta 
da  parte  accusatoria  a  folhas ....  dada  pelo ....  F . . . .  {posto 
e  nome)  commandante  da  citada  companhia:  e  para  se  pro- 
seguirem  nos  mais  termos  do  competente  processo  se  layroa 
o  presente,  que  eu  o . .  • .  F . . . .  vogal  mais  moderno  es* 
creviy  e  assignei 

r  •  •  •  • 


AD¥1»TENCIA. 

Neste  lugar  se  collocão  a  nomeação  do  conselho»  e  a 
parte  accusatoria  do  commandante  da  companhia.  A  no« 
meação  do  conselho  deve  ser  nos  seguintes  termos: 

{Designação  do  corpo). 

Para  o  Conselho  de  Disciplina  que  mando  proceder 
a  fim  de  qualificar  o  delicto  que  commetteu  o. . . .  F. . . . 
{praça  e  nome)  da. . . .  companhia  do. .  • .  {corpo)  do  meu 
commando  de  haver  faltado  desde  o  dia. . .  •  do  mez.  • . . , 
como  consta  da  parte  accusatoria  dada  pelo  commandante 
da  dita  companhia;  nomeio 


Major  F.... 
Oa  Qr«  JCapiíaoF.... 
^»^^'      ^Dito      P.-.. 

Dito      F 


/ 
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Com  os  qntes  se  organisará  o  competente  processo  sob 
minha  presidência,  como  prescreve  o  Art  2.**  do  titulo  3.' 
da  ordenança  de  9  de  Abril  de  1805. 

Quartel  do.. . .  {corpo)  em., • .  [lugar)  aos.  • .  de. . . . 
4e  18.... 

F 
(posto)  Commandante. 


N.  B.  Nos  corpos  cuja  organisaçUo  dá  três  ofTiciaes  su- 
periores, nomeido-^e  somente  mais  dous  capitães  para  serem 
cinco  membros  com  o  commandante. 

A  parte  accusatoria  deve  ser  concebida  nos  seguintes 
termos: 

{Designação  do  corpo)        {Designação  dn  companhia). 


Parte  accusatoria. 

O. . .  •  {praça)  n.**. . . .  da  companhia  do  meu  commando 
Fé ...  y  filho  de  F. . . .  natural  de. ...  /  que  nasceu  em. . . 
de ... .  de .... ;  cabellos . . . . ,  olhos. . . . ,  officio  de .... , 
estado. . . .,  e  que  assentou  praça  e  jurou  bandeiras  (volun- 
tariamente ou  obrigado)  a de. . . «   de. ... ;  tem  faltado 

desde  o  dia. . . .  do  mez. ...  até  a  data  desta,  tendo  pash 
sados  os  oito  dias  de  espera  (ou  trinta ,  S€  for  por  excesso 
de  licença)  marcados  no  artigo  único  do  titulo  primeiro  da 
Ordenança  de  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cinco.  Au- 

sentou-se  do  quartel  do {corpo.    De  seu  annamento  e 

equipamento  {ou  —  nada  fdta  —  {ou  não  forSo  encontradas 
no  quartel  as  seguintes  peç^s:  {mencÍ9não-se  as  peças  que 
faltão);  e  do  seu  fardamento  nilo  vencido  {ou,  nada  falta — 
nó)  nSo  forSo  achadas  no  quartel  as  peças  seguintes:  {mefi- 
cionão  as  peças  que  faltào  do  fardamento  não  vencido).  Com- 
metteu  anteriormente  {tantas)  deserções  {simples  ou  aggra- 
vadas)  como  consta  do  Livro  de  seus  assentamentos  no  res- 
pectivo Livro  Mestre  {ou  —  Do  respectivo  Livro  Mestre  nfto 
consta  que  houvesse  desertado  anteriormente — ).    £  para 
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que  o  referido  conste  ao  Conselho  de  Disciplina;  em  virtude 
do  disposto  no  artigo  único  do  titulo  quinto  da  citada  or« 
denança,  fiz  lavrar  a  presente  que  vai  por  mim  assignada. 

Quartel  do {corpo)  em. . . .   ÍMgfar)  aos. . . .  de.  . . 

de  18.... 

r  •  .  •  • 

(posto)  commandante  da  companhia. 
N.  B.   Todos  os  números  devem  ser  escriptos  por  extenso* 

Quando  se  diz — Ausentou-se  do  quartel  do . . .  (corpo)*-* 
deve  escrever-se  em  lugar  dessa  phrase  as  seguintes,  se  se 
derem  as  circumstancias:  —  Não  apresentou-«e  da  licença  con 
que  se  achava  —  Ausentou-se  estando  de  guarda  em...-^ 
Ausentou  estando  destacado  por  )tantos)  dias  {menos  de  cinco) 
era ... .  —  Ausentou-se  achando-se  o . . . .  (corpo)  em  maf  cha 
para — Ausentou-se  tendo  o. . . .  {corpo)  de  marchar  para.. . 
a. . . .  do  mez. . . .  {caso  seja  a  marcha  24  hor€ts  depois  da 
au9eneia) —  Ausentou-se  escalando  a  muralha ,  ou  estacada  da 
praça  de 

Os  nomes  das  três  testemunhas  a  que  se  refere  a  ad* 
ventencía  que  vai  no  fim  do  formulário,  se  lançarão  no  verso 
da  parte  accusatoria  pelo  modo  seguinte — Sfio  apresentadas 
para  deporem  no  conselho  de  disciplina,  as  praças  seguinte»: 

> 

*  O. . , .  F. . ,  •  {j^raca  e  nome). 
O,  . . .  F- .  ♦ .  {idem). 
O. . . .  F. . . .   (idem). 

Quartel  do....  {corpo)  no  mesmo  dia,  mez,  e  asm 
retro  declarado. 

F 
{posto)  commandante  da  companhia. 

No  mesmo  dia,  mez,  anno  e  lugar,  no  termo  de  au- 
tuação declarados,  o  conselho  de  disciplina  passou  a  inquirir 
as  testemunhas  apresentadas  para  comprovação  da  parte  accusa- 
toria ^  na  forma  abaixo  monctORaia,  do  que  para  constar  se- 
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lavrou  este  termo  que  eu  o. . .  •  F. . .  •  (posto  e  nome)  vogsd 
mais  moderno  escrevi  e  assignei 


In^uiriçfto  dam  tostomiiiihas  comprobatoriaai 

da  aoousaçfto* 

1.*  Testemunha. 

F. . . .  [nome^  naturalidade ,  idade  e  estado)  soldado  ou» 
etc.  da. . .  •  companhia  do. . . .  (corpo)  testemunha  juramen- 
tada sobre  os  Santos  Evangelhos  pelo F (posto  e  nome 

do  vogal  mais  graduado  do  Conselho)  ^  a  qual  prometteu  dizer 
a  verdade  que  soubesse  a  respeito  do  que  lhe  fosse  pergun- 
tado ;  e  do  costume  nada  disse  (ou  disse  que  era  primo^ 
tiOf  etc.  da  aceusado). 

Foi-lhe  perguntado  se  sabe  que  o F (praça 

€  nome)  faitára  (ou  não  se  apresentara  da  licença)  desde  o 
dia . .  • .  do  mez .... 

Respondeo  que  sabe,  porque (declarorse  a  ração). 

Foi-lhe  mais  perguntado  se  sabe  se  o  dito  soldado,  ou, 
etc.  levara  (taes  e  toes)  peças  do  seu  armamento,  equipamento 
6  fardamento  não  vencido,  por  isso  que  estando  em  poder 
delle  n&o  apparecem. 

Respondeo. .  •  &  c,  («a  a  testemunha  affirmar  que  sabe  h^. 
preciso  que  o  interrogante  pergunte,  e  ella  responda,  qual  a 
raxão  por  que  o  sabe). 

Foi  também  perguntado. ...  etc.  [interroga-se  a  teste- 
munha a  respeito  de  cada  huma  das  circumstancias  que  ag- 
graoao  a  deserção). 

£  nada  mais  disse,  nem  lhe  foi  perguntado;  e  sendo- 
lhe  lido  seu  depmmeirta,  ratificou-o  por  achai-o  conforme» 
e  assignou-o  com  o . . . .  (posto)  interrogante.  E  eu  o . 
vogal  mais  moderno  o  escrevi 


• » 


F....  F.,..  (a  testemunha). 

{Appéllido  do  interrogante)  (praça). 

2.*  Testemunha. 
3.*  Testemunha* 
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No  mesmo  dia»  mez,  anoo  e  lugar,  no  termo  da  au- 
tuação declarados»  o  conselho  de  disciplina,  havendo  encer- 
rado a  inquirição  das  testemunhas  comprobatórias  da  accu- 
saçfio,  e  achando-se  habilitado  para  pronunciar  sua  decisfio 
sobre  o  contexto  da  mesma  accusaçfio;  passa  a  fazel-o  pelo 
modo  abaixo  referido;  para  o  que  se  lavrou  o  presente  termo 

que  eu  o. . . .  F {posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o 

escrevi  e  assignei 

Deeisfto. 

O  conselho  de  disciplina  tendo  em  vista  a  parte  do.  • . 
F . . .  {posto  e  nome)  commandante  da . . .  companhia  do . . . 
{corpo)  accusado  o . . . .  F , . . .  {praça  e  nome)  da  mesma  com- 
panhia de  haver  faltado  desde  o  dia ... .  do  mez  . . . . ;  e  assim 
mais  os  depoimentos  das  três  testemunhas  inquiridas,  os  quaes 
comprovSo  a  mesma  parte;  decidio  unanimemente  {ou  —  por 
maioria  de  votos — )  qualificar,  como  qualifica,  desertor  o 
mesmo . . . ,  F . . . .  [praça^  e  nome)  por  haver  faltado  durante 

oito  [ou  trinta)  dias  consecutivos;  sua  deserção  a {nu- 

mero  ordinal  da  deserção)  por  ter  já  desertado  {tantas)  vezes 
{ou  —  por  nunca  ter  desertado  — )  anteriormente;  e  essa  de- 
serção simples  {ou  —  aggravada  pela  circumstancia  de ...  • 
etc.  etc.) 

Quartel  do. . . .  {corpo)  em. . .  •  {lugar)  aos. . .  de.  •  • 
de  18.... 

f  • .  •  • 

{posto)  commandante,  presidente. 

F.  •  •  • 

{posto)  vogal  interrogante. 

r  •  • .  • 

{posto  vogal. 

jp  •  «  *  • 
{posto)  vogal. 

F. .  •  • 
(posto)  vogal. 
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A  data  da  parte  accusatoría  he  do  9.°  (ou  31'')  dia  da  au- 
sência; e  do  mesmo  modo  a  dos  termos,  e  decisão  do  conselho 
de  disciplioa,  por  isso  que  o  processo  deve  ser  feito  no  dia  im- 
mediato  ao  ultimo  do  prazo  de  ausência  que  constitue  deserção. 

Todas  as  folhas  do  processo  serão  numeradas  desde  a 
do  frontispicio  até  a  em  que  os  membros  do  conselho  as- 
sígnarem  a  decisão. 

Para  veriflcar-se  que  as  peças  de  armamento,  equipa- 
mento e  fardamento  não  vencido,  pertencentes  ao  ausente, 
não  apparecem  no  quartel;  logo  que  se  reconhecer  a  ausência 
o  commandante  da  companhia,  e  na  falta  deste  o  oíTicial 
de  dia,  que  sempre  deve  haver  em  cada  huma,  ou  o  oíBcial 
inferior  que  a  sargentear,  chamando  três  praças  da  mesma, 
revistará  o  armamento,  e  tudo  o  mais  que  pertencer  ao  au- 
sente; e  fazend»^  huma  relação?  de  todos  os  objectos  de  ar- 
mamento, equipamento,  e  fardamento  não  vencido,  cuja  falta 
encontrar,  mencional-os-ha  na  primeira  participação  que  se 
der  da  ausência  no  respectivo  mappa  diário:  e  esses  objectos 
serão  os  únicos  cuja  falta  se  deve  relatar  na  parte  accusa- 
toría. O  mesmo  praticarão  os  commandantes  de  destacamento 
a  respeito  de  praças  que  do  mesmo  desertarem.  O  com- 
mandante do  corpo,  logo  que  receber  a  parte  accusatoría, 
verificará  se  as  faltas  nella  referidas  concordão  com  as  men- 
cionadas na  primeira  participação.  As  três  praças  que  assisti- 
rem á  verificação  das  faltas  do  armamento,  equipamento  e 
fardamento  do  ausente,  serão  as  testemunhas  que  devem 
depor  no  processo  do  conselho  de  disciplina. 

Quando  a  praça  tiver  desencaminhado  peças  de  equi- 
pamento, e  de  fardamento  não  vencido,  o  conselho  em  sua 
decisão,  depois  de  declarar  a  circumstancia  aggravante  da 
deserção,  ou  a  qualificação,  se  for  simples,  accrescentará — 
O  conselho  julga  também  que  o  accusado  desencaminhou  as 
seguintes  peças  de  equipamento,  e  de  fardamento  não  ven- 
cido; a  saber. . . .  {dedarão-se  as  peças).  Quartel,  etc.  {camo 
no  Formulário).  ^ 

Quando  as  testemunhas  não  souberem  escrever,  depois 
das  palavras  —  por  achal-o  conforme  — se  accrescentará — e 
em  consequência  de  não  saber  escrever  assignou  a  seu  rogo 
F....  {huma  pessoa  convocada  ad-hoc),  e  o....  (posto) 
interrogante  Eu  o. . . .  F. . . .  (posto  e  nome)  etc.  etc.  (como 
no  Formulário). 
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Formulário  para  o  processo  dos  CMinsellios  do 
desciplina  que  devem  Julg;ar  as  praças  que 
eommettem  ausências  maiores  de  ires  dias , 
e  menores  de  oito* 


{Lugar  da  reunião  do  Conselho).  —  Anno  de  18 


Processo  do  conselho  de  disciplina  feito  para  julgar  o. . . 
F. . . .  {praça  e  nome)  da. . . .  companhia  do. . . .  {corpo)  pelo 
delicto  que  commetteu  de  ausência  illegal  durante... .  {tantos) 
dias. 


TERMO  DE  AUTIJACÍO. 


Aos. . . .  dias  do  mez  de. .  • .  do  anno  de. . . .  nesta. . . . 

(lugar)  no  quartel  do {corpo)  congregou-se  o  conselho 

de  disciplina  nomeado  pelo....  F....   {tratamento y  posto 

e  nome)  commandante  do  dito {corpo)  para  julgar  o . . . 

F. . . .  (praça  e  nome)  da Companhia,  accusado  pelo. . . 

F {posto  e  nome)  commandante  da  mesma  companhia  de 

haver  feltado  desde  o  dia do  mez . . . . ,  apresentando-se 

(ou  —  sendo  capturado  — )  a. . . .  do  mez. . . , :  e  para  se  pro- 
segoir  nos  termos  legaes  do  processo,  se  lavrou  o  presente, 
que  eu  o ... .  F . . . .  (posto  e  nome)  vogal  mais  moderno 
escrevi  e  assignei. 


F 


•  •  • 


/^ 
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Ájuntão-se  neste  lugar  os  documentos  seguintes  ^  pela 
ordem  da  indicação: 

l.**    Nomeação  do  conselho. 

2.**    Parte  accusatorla  do  commandante  da  companhia. 

S.""    Fé  de  olficios  da  praça  accusada. 

A  nomeação  do  conselho  deve  ser  nos  termos  seguintes : 

{Designação  do  corpo). 

Para  o  conselho  de  disciplina  que  tem  de  julgar  o . . . . 
F . . . .  {praça  e  nome)  da . . . .  companhia  do  referido .... 
{corpo)  pelo  delicto  de  ausência  illegal  por. . . .  {tantos)  dias; 
do  qual  conselho  sou  presidente ,  em  virtude  do  Árt.  2.""  do 
Tit.  S.""  da  Ordenança  de  9  de  Abril  de  1805,  nomeio 

Vogaes. 

Major     F.  • . . 

us  &rs..   < Capitão  F..-. 
Capitão  F 

Quartel  do. . . .  [corpo)  em. . .  •  (lugar)  aos.  •  •  •  de.  •  •  • 
de  18. • . . 

F.  •  •  • 

(posto)  Commandante. 

Nos  corpos  y  cuja  organisação  dá  três  ofBciaes  superiores , 
como  todos  sao  membros  natos  do  conselho ,  nomeido--8e  so- 
mente mais  dous  capitães. 

A  parte  accusatoria  deve  ser  concebida  nos  seguintes  termos : 

{Designação  do  corpo).        (Designação  da  companhia). 

Parte  accusatoria. 

O (prdça)  n."" da  companhia  do  meu  commando 

F que  tem  faltado  desde  o  dia do  mez apresentou- 

se  voluntariamente  a (ou  —  foi  capturado  a . . . .  — ).    E 


"í 
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para  que  assim  conste  ao  Conselho  de  disciplina  que  deve  jul- 
ga-lo nos  termos  do  Art.  2.°  do  Tit.  3.^  da  Ordenança  de  9 
de  Abril  de  1805 ,  flz  lavrar  a  presente  que  assignei.  Quartel 
do —  (corpo)  em ('tigfar)  aos —  de —  de  18... 

F 

(posto)  Gommandante  da  companhia. 

No  verso  desta  participação  irão  os  nomes  das  testemunhas 
que  devem  depor  sobre  a  ausência  do  accusado ,  deste  modo : 

São  testemunhas  da  ausência  do  accusado  as  praças  se« 
guintes. 

....  F. . . .  > (praças  e  nomes). 


•  *•.      I;>... 


Lugar,  dia  e  éra  retro  declarados. 
F 

(poí/o)  Gommandante  da  companhia. 


No  mesmo  dia,  mez  e  anno,  no  termo  de  autuação  de- 
clarados,  achando-se  reunido  o  Conselho  de  disciplina,  e 

tomando  em  consideração  aparte  accusatoria  do....  F 

{praça  e  nome)  da companhia;  assentou  de  inquirir  as 

testemunhas  comprobatórias  delia,  a  Bm  de  verificar  o  delicto 
do  accusado;  o  que  passa  a  fazer  nos  termos  abaixo  men- 
cionados: e  para  constar  se  lavrou  o  presente  que  eu  o 

F. . . .  (jposto  enome)  vogal  mais  moderno  escrevi  e  assignei. 

F, , ,  * 


■nquiriçiio  das  testemnnhaíi  comprobatoriaii 

da  parte  accusatoria. 

!.■  Testemunha* 

F . .  • .  {nome,  ncUuralidadey  idade,  estado,  praça,  com- 
panhia  e  corpo)  testemunha  juramentada  sobre  os  Santos  Evan- 


^  ' 
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gdhos  pelo ....  F . . . .  (posto  e  nome  do  vogal  mais  graduado) 
que  exerce  as  funcções  do  interrogante,  a  qual  prometteo 
dizer  a  verdade  que  soubesse  do  que  lhe  fosse  perguntado, 
e  do  costuiíie  nada  disse  {ou  disse  ser  pnmo,  tio,  compadre 
J^c.  do  accíisado). 

Sendo-lhe  perguntado  se  sabe  que  o. . . .  F. . . .  {praça 
€  nome)  da.  . . .  companhia  faltara  por  espaço  de ... .  {tantos) 

dias  consecutivos  desde. ...   do  mez.  ...  até em  que 

se  apresentou  {ou  —  em  que  que  foi  capturado — \ 

Respondeo,    /kc. 

{Seguem-se  aquellas  mais  perguntas  qtte  forem  julgadas 
necessárias  á  eomprovoção  do  facio^  as  quaesy  bem  como  as 
respostas y  serão  transcriptas  no  processo). 

E  nada  mais  disse,  nem  lhe  foi  perguntado:  e  sendo-lhc 
lido  o  seu  depoimento,  ratificou-o  por  acha-lo  conforme,  e 
o  assignou  com  o....  F....  {posto)  inlerrogante.  E  eu 
o. .    .  F. . . .  {posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F. . . .  F. . . .  (a  testemunha) . 

(AppeUido  do  interroganie)  (praça) 

2.*  Testemunha. 

3.*  Testemunha. 

E  logo  no  mesmo  dia,  mez,  anno  e  lugar  no  termo  de 
autiiâção  declarados ,  o  Conselho  de  disciplina,  dando  por  finda 
a  tnquiriçUò  de  testemunhas  comprobatórias  da  accusaçfio, 
fez  comparecer  perante  elle  o  accusado  a  fim  de  interroga-lo, 
e  ouvir  a  sua  defesa  verbal,  o  que  teve  lugar  conforme  abaixo 
se  declara;  e  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo  que 
eu  o. . . .  F. . ..  (posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  es- 
crevi e  assignei. 

IiÉterrogatorio  do  aeeiisado« 

Foi-lhe  perguntado  pelo ....  [posto]  interrogante  seu 
nome,  naturalidade,  idade,  estado,  praça,  companhia  e  corpo. 

Bespondeo  chamar-se  F ,  ser  natural  de . . . . ,  ter . .  . 

aonos  de  idade,  ser. . . .  [solteiro y  casado  ou  viuvo) y  e  ter 
praça  de....  na....  conipanhia  do....  [corpo) 


\ 
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Foi-lhe  perguntado  se  tem  sido  pago  de  seu  soldo,  etape 
€  fardamento. 

Respondeo. . . . ,   &c. 

FoMhe  mais  perguntado  se  tem  lido,  ou  ouvido  ler  os 
artigos  de  guerra  e  as  novas  ordenanças. 

Respondeo . . . . ,   &  c. 

Foi-lhe  também  perguntado  se  sabe  porque  estápreso, 
e  vem  responder  ao  Conselho  de  disciplina. 

Respondeo. . .«,  &c. 

{Conlinudo-se  as  perguntas  que  forem  neeessariasy  entre 

as  quaes  as  de  quando^  e  porque  faltou^  anáando (tatHos) 

dias  ausente;  se  tem  alguma  cousa  que  allegar  em  sua  de-- 
fesay  se  tem  documentos  a  apreseniar,  e  testemunhas  a  pro- 
duzir. Todas  essas  pergurUas  e  respostas  serão  exaradas  n0 
processo. 

E  nada  mais  tendo  que  dizer  o  accusado,  nem  Ibe  sendo 
perguntado,  deo-se  por  findo  o  interrogatório,  que,  sendo-UiMÇ 
lido,  rati6cou-o  por  acha-lo  conforme  e  assignou-o  com  o . . . 
(posto)  interrogante.  £  eu  o ... .  F. . . .  (posio  e  nmne)  vogal 
mais  moderno  o  escrevi. 

F. .. .  (F. . . .  oaccusado,) 

(Appellido  do  interrogante)  [praça.) 

N.  B.  Se  o  accusado  tem  documentos  a  apresentar  em 
sua  defesa,  juntao-se  ao  processo  logo  depois  do  itòerrog^rÍQ; 
e  na  folha  seguinte  a  elles  lavra-se  o  termo  que  adiante  vai 
mencionado,  e  abaixo  deste  a  inquirição  das  testemunhas  de 
defesa,  havendo-as. 


No  mesoio  dia^  aano  e  higar,  90  termo  de  autuação  de- 
clarados, o  Conselho  de  disciplina,  fazendo  retirar  o  accussado, 
e  juntando  ao  processo....  mencionao-se  especificadamente 
os  'doeumeníos)  <queelle  apmaeiítofi  em  sua  éÔGesa,  passou  a 
inquirir  as  testemunhas  porelle  produzidas,  pelo  modo  que 
ahaiio  se  declara:  e  para  ^constar  se  lavrou  o  presente  termo 
que  ea  «. . . .  F. . .  {posto  e  Mme)  vogal  nais  moà»mo  escrevii 
e  asflígnei. 

F. . . . 
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Iiic|iiiriçâo    da,«  testeniunhas   de    defesa     do 

aeensado* 


1.*  Testemunha. 

F . . . .  {nome ,  naturalidade ,  idade ,  estado ,  profissão  e 
morada)  testemunha  juramentada  sobre  os  Santos  Evangelhos 

pelo F..,.   {posto  e  nome)  que  exerce  as  funcções  de 

interrogante ,  a  qual  prometteo  dizer  a  verdade  que  soubesse 
sobre  o  que  lhe  fosse  perguntado,  e  do  costume  nada  disse 
{ou  disse  que  era  tiOy  primo  y  compadre,  J^c,  do  accusado). 

Sendo-lhe  perguntado {os  pontos  capitães  e  circun^ 

stancias  essenciaes  da  defesa  do  accusado). 

Respondeo ,  &c. 

{Seguem^se  as  perguntas  que  o  Conselho  julgar  conveni- 
entes; e  tanto  estas  como  as  respostas  serào  escriptas  no  processo), 

E  nada  mais  disse,  nem  lhe  foi  perguntado;  e  sendo-lhc 
lido  seu  depoimento  ratifioou-o  por  acha-lo  conforme ,  e  as- 

signou-o  com  o {posto)  interrogante.     E  eu  o F  — 

{posto  e  noms)  vo^al  mais  moderno  o  escrevi. 


F F (a  testemunha) 


{Áppéllido  do  interrogante). 


2.*  Testemunha. 


{E  as  mais  que  o  accusado  apresentar). 


No  mesmo  dia ,  mez ,  anno  e  lugar ,  no  termo  de  autuação 
declarados,  o  Ck>nselho  de  disciplina ,  depois  de  avaliar  o  con- 
frontar as  provas  da  accusação  e  da  defesa  do  accusado ,  julgou^ 
se  sufficientemente  habilitado  para  proferir  sua  sentença;  e  a 

fim   de  o  fazer   se  lavrou  este  termo   que  eu  o F . . . , 

{posto  e  nçme)  yogal  mais  moderno  o  escrevi  e  assigpei, 

*  •  *  •  • 


\ 
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Sentença. 


O  Conselho  de  disciplina  á  vista  da  parte  do F 

{posto  e  nome)  commandante  da companhia  do (corpo) 

de  haver  o  —  F  —  {praça  e  nome)  da  mesma  companhia 

faltado  por  espaço  de {tantos)  dias  consecutivos ,  o  que 

foi  comprovado  pelos  depoimentos  de {tantas)  testemunhas ; 

e  á  vista  do  interrogatório ,  documentos  e  depoimentos  das  tes- 
temunhas do  accusado,  que  n&o  procedem  porque {declara- 

se  a  razão  da  improcedência);  julga  o  crime  de  ausência  illegal 
concludentemente  provado  e  o  accusado  delle  convencido :  por- 
tanto, nos  termos  do  Art.  1.^  (ou  do  Art.  2.*')  do  Tit.  2.°  da 
ordenança  de  9  de  Abril  de  1805,  o  condemna  a  hum  mez 

de  priscio  no {corpo)  indo  á  esquadra  de  ensino  duas  vezes 

por  dia  (ou  —  a —  dias  de  prisão,  dobro  dos  que  faltou, 
fazendo  da  mesma  prisão  o  serviço  que  lhe  competir,  e  indo 
á  esquadra  de  ensino  nos  dias  de  folga  huma  vez  por  dia). 

Sala  das  sessões  no  quartel  do {corpo)  em {lugar) 

aos ... ,  de de  mil  oitocentos 

F 

{posto)  Commandante,  presidente. 

F 

{posto)  vogal. 

F 

{posto)  vogal. 

F 

{posto)  vogal. 

F 

{posto)  vogal. 
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Adverleneia. 


Se  o  conselho  julga  as  razões  e  provas  do  accusado  va- 
liosas ,  lavra  a  sentença  até  ás  palavras  —  testemunhas  do  accu- 
sado—  e  depois  continua  deste  modo:  —  que  julga  legaese 
fidedignos;  absorve  o  dito  accusado  do  crime  de  ausência  illegal 
por  haver  elle  justificado  concludentemente  a  causa  dessa  au- 
sência.    Sala  das  sessões,  &c. ,  (como  no  formulário). 

Se  o  accusado  confessa  o  crime ,  e  nAo  se  defende  delle , 
o  Conselho ,  depois  do  interrogatório ,  lavra  o  termo  prepara- 
tório da  sentença  como  está  no  formulário  com  a  troca  da  pa- 
lavra— defesa — pela  de  —  interrogatório — ;  e  profere  a  sen- 
tença também  como  a  do  formulário,  supprimindo  o  que  se  re- 
fere á  defesa ,  mas  mencionando  o  que  teve  em  vista  o  inter- 
rogatório. 

Deve-se  tomar  em  consideração  as  mais  variantes  que  o 
curso  do  processo  apresentar,  mas  sem  afastar-se  dos  termos 
substanctaes  marcados  no  formulário. 

Todas  as  folhas  escriptas  do  processo  serão  numeradas  desde 
a  do  frontispício  até  a  em  que  o  ultimo  membro  do  GonselbQ 
assignar  a  sentença. 

Nos  termos  do  processo ,  e  na  parte  accusatoria ,  não  seroo 
admittidos  algarismos  nem  abbre viaturas. 

Quando  a  praça  tiver  desencaminhado  peças  de  armamento 
equipamento  e  fardamento  nao  vencido,  o  commandante  da 
companhia  o  mencionará  na  parle  accusatoria  depois  das  pala- 
vras— que  tem  faltado  desde  o  dia do  mez . . .  —  accrescen- 

tando  as  seguintes — havendodesencaminhado [declarSu>-se  as 

peças), — Neste  caso,  no  fim  da  sentença  o  Conselho  accrescentará 
—  O  Conselho  julga  também  que  o  accusado  desencaminhou  as 
seguintes  peças  de  armamento ,  equipamento  e  fardamento  não 

vencido ,  a  saber {declarão-se  as  peças).    Sala  das  sessões , 

&c. ,   &c.,  (como  no  formulário). 

Quando  as  testemunhas  e  o  accusado  nao  souberem  escre- 
ver, accrescentar-se-ha  no  depoimento  e  no  interrogatório  de- 
pois das  palavras — por  acha-lo  conforme — as  seguinte — e  em 
consequência  de  nflo  saber  escrever ,  assignou  a  seu  rogo  F .  . . 

{huma  pessoa  convocada  ad  hoc)  com  o (posto)  interro- 

gante.    Eu,  &c. ,  &c. ,  {como  no  formulário). 


\ 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.*  SECÇÃO.   72.* 

DECRETO  N."  1.681  —de  28  de  Novembro  de  1855. 

Estabelece  o  numero  de  Professores  adjuntos  que  devem  ter 

as  Escolas  Publicas  de  instrucçào  primaria  do  Município 

da  Côrte^  em  relação  a  sua  frequência. 

Attendcndo  ao  que  representou  o  Conselheiro  d'£stado 
Inspector  Geral  da  instrucçào  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
nicipio  da  Gôite,  ouvido  o  respectivo  Conselho  Director,  para 
a  execução  do  Artigo  34  do  Decreto  N/  1.331  A  de  17  de 
Fevereiro  do  anno  passado :  Hei  por  bem  estabelecer  que 
cada  Escola  Publica  de  instrucçào  primaria,  cuja  frequência 
effectiva  e  real  por  mais  de  hum  anno  exceder  de  50  alurn* 
Bos,  tenha  hum  Professor  adjunto;  dous  as  que  contarem 
roais  de  cem,  e  três  as  que  tiverem  numero  superior  a  150; 
havendo  mais  três  além  dus  que  forem  necessários  nesta  pro« 
porção.  Luiz  Pedreira  do  Ck>utto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coeota  e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.*»  1.682— de  28  de  Novembro  de  1855 


Altera  algumas   disposições  do   Regulamento  dos  Correios ^ 
que  baixou  com  o  Decreto  N^  399  de  21  de  Dezem- 
bro de  18U. 


Attendcndo  ao  que  Me  representou  o  Director  Geral  dos 
Correios,  e  Tendo  ouvido  a  Secçílo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d' Estado:  Hei  por  bera  Decretar  o  se- 
guinte. 

Art.  1  ."^  As  malas  que  tiverem  de  ser  remettídas ,  so- 
mente por  mar,  de  humas  para  outras  Administrações  de 
Correios ,  levarão  em  lugar  das  listas  nominaes  ,  de  que  trata 
o  Art.  9/i  do  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  184/i , 
simples  facturas ,  nas  quaes  se  declare ,  sob  cada  huma 
das  letras  do  aiphabeto ,  o  numero  de  cartas  e  mais  pa- 
peis dirigidos  a  pessoas ,  cujos  nomes  começarem  por  essa 
letra  e  a  sua  totalidade.  Estas  facturas  flcardo  registradas 
nos  cadernos  de  que  faz  menção  o  Art.  93  do  dito  Regu* 
lamento. 

Art.  2.''  As  disposições  do  Artigo  antecedente  sSo  tam- 
bém applicaveis  ás  malas  que  por  qualquer  das  ditas  Admi- 
nistrações tiverem  de  ser  remettidas  á  da  capital  da  Provín- 
cia do  Amazonas ,  e  ás  Agencias  das  Cidades  de  Santos  e 
Rio  Grande  do  Sul ,  e  vice- versa. 

Art.  3."*  No  lugar  do  destino  serão  contadas  todas  as 
cartas  e  mais  papeis  recebidos,  e  quando  falte  algum,  a 
respectiva  Administração  dará  disso  parte  á  que  tiver  feito 
a  remessa ,  indicando  a  letra  sob  a  qual  estiver  comprehendido 
na  factura.  Igual  participação  será  feita  quando  se  achar 
de  mais  alguma  carta  ou  qualquer  outro  papel. 

Art.  A.°  Na  remessa  e  recebimento  dos  oilicios,  autos, 
e  cartas  seguras ,  e  na  entrega  de  toda  a  correspondência , 
continuarão  a  ser  observadas  as  disposições  dos  Regulamentos 
em  vigor. 

.4rt.  5.°  Só  pagarão  porte  duplo  as  cartas  e  mais  papeis 
que  forem  levados  as  Administrações  c  Agencias  durante  a 
ultima  meia  hora  do  prazo,  de  que  trata  o  Art.  110  do 
referido  Regulamento  de  21  de  Dezembro. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e   Secretario  d^Estado   dos  Negócios   do   Império , 
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assim  o  lenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  oilo  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do 
Império. 

■ 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couito  Ferraz. 


DECRETO  N.*  1.683—  de  28  de  Noven^ro  de  1855. 

Ahre  ao  MinÍMierio  do  Império  hum  credito  extraordinário  de 
1 5.000<;{r(KM)  para  oceorrer  ás  de$pezas  com  o  Imperial  /fiir* 
tituto  dos  meninos  cegos  ^  no  exercido  de  1855  — 1856. 

Nfio  consignando  a  Lei  do  orçamento  vigente  quantia 
alguma  para  occonrer  á  despezo  com  o  Imperial  Instituto  dos 
meninos  cegos,  e  sendo  urgente  a  dita  despeza;  Hei  por 
bem,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  na  conformi- 
dade do  €  3.*  do  Artigo  L""  da  Lei  n.*"  580  de  9^  de  Setem- 
bro de  1858 ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império  a  despender  com  este'  objecto,  no 
actual  exercício,  a  quantia  de  15.000^000,  igual  a  que 
róra  ultimamente  decretada  para  o  próximo  futuro  exerci- 
do de  1856  —  1857;  devendo  este  credito  extraordinário 
ser  incluído  na  proposta,  que  opportunamento  será  apre- 
sentada ao  Corpo  Legislativo ,  a  fim  de  ter  definitiva  appro- 
vação. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferriu. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS   DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE  2/  SECÇÃO  73.' 


DECRETO  N.»  1.684— de  30  de  Novembro  de  1855. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Público  da  Comarca  de 
S.  José  de  Mipibúy  areada  na  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Fica  marcado  o  ordenado  annnal  de  quinhentos  mil  réis 
ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  S.  José  de  Mipibú, 
creada  por  Lei  da  Assembléa  Legislativa  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  BJo  de 
Janeiro  em  trinta  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco  y  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Th<ymaz  Nabuco  de  Arai^o. 


\ 


(  633  ; 

GOLLECCÃO  DÂS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2.*  SECÇÃO  74.* 

DECRETO  N.M.685— de  5  de  Dezembro  de  1855. 

Fixa  definitivamente  as  gratificações  que^  á  titulo  de  orde- 
nados,  percebem  oe  Empregados  da  Seer etária  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império. 

Conformando-Me  com  a  Consulta  do  Tribunal  do  Com* 
mercio  da  Capital  do  Império ,  datada  de  17  de  Novembro 
de  1853 ,  e  á  vista  do  Ârt.  28  do  Titulo  único  da  Lei  nu- 
mero 556  de  25  de  Junho  de  1850,  Hei  por  bem  Fixar 
deGnítivamente  as  gratiGcaçoes  que ,  á  titulo  ^e  ordenados , 
percebem  os  Empregados  da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal, 
conforme  a  Tabdla  que  com  este  baixa,  assignada  por  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco^ 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  mapedror. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Tabeliã  das  gratificações  que,  á  titulo  de  ordenados ^  sào 
fixadas  definitivamente  aos  Empregados  da  Secretaria  do 
Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império,  de  que 
trata  o  Decreto  N.^  1.685  desta  data. 

Official  Maior 2.400ít)00(r 

2      Escripturarios a  1.600ít>00O 

2      Amanuenses a  1.200;tt>000 

1       Amanuense  interprete 1 . 400íJ)00O 

1       Porteiro 1 .200ít>000 

1       Ajudante  do  mesmo 720ít^000' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1855.  — 
José  Thamaz  Nabuco  de  Araújo. 
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BECKETO  Pí/  í. 686 —  de  5  de  Dezembro  íc  1S55. 

Fixa  as  gratificações  que  devem  perceber  os  empregados  da 
Seeretaria  do  Tribunal  do  Commerdo  da  Província  do 

Maranhão. 

m 

CoBformando-Me  com  a  Coosulta  do  Tribiiaal  do  Com- 
mercio  da  Província  do  Maranhão ,  datada  de  31  de  Outubro 
próximo  passado»  e  á  vista  do  Art.  â8  do  Titulo  unico  da 
lei  n.*"  556  de  25  de  Junho  de  1850:  Hei  por  bem  Fixar 
aos  Empregados  da  Secretaria  do  mesmo  Tribunal  as  gratiS^ 
caç&es  constantes  da  Tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada 
por  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Men  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Dezembro  de  mM  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  cfuarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tkomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Tad^ella  das  gratificações  fixadas  aos  Empregada»  da  Secre^ 

taría  do  Tribunal  do  Commerdo  da  Provinda  do  Ma- 

rahão ,  de  que  trata  o  Decreto  N.""  1.686  desta  data. 

Official  Maior 1  .O00íí>000 

2      Escrípturaríoí a      800^000 

1      Amanuense 600^000 

1      Portei  ro 480^00C( 

1       Ajudante  do  mesmo 240i^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Sezembror  de  1855^-^ 
Jwé  Thomaz  Nabuco  de  Araujt^. 
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DECRETO  N."  1.6S7  de  5  de  Dezembro  de  1853. 

Autorisd  o  credito  supplementar  de  réis  204.1162^320,  pa- 
ra occorrer  ao  deficit  presumível  no  corrente  exercido  em 
diversas  rubricas  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa. 

Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
cm  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Art.  À>.°  da  Lei 
n.**  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  pela  Repartição  dos 
Negócios  da  Guerra  o  credito  supplementar  de  204.1 16»)$320 
para  occorrer  ao  deficit  presumível  no  presente  exercício  nas 
quantias  votadas  para  as  rubricas — Repartição  Ecciesiastica » 
e  diversas  despezas  e  eventuaes  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor, 
fazcndo-se  a  distribuição  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este 
baixa ,  e  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  compe- 
tente ao  conliecimento   do  Corpo  Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre* 
tario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  enten- 
dido, e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  í)ezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoen- 
ta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data^  que  autorisa  o 
credito  supplementar  de  204.116^320. 

Ari.  6.*  da  Lei  n.»  779  de  6  de  Setembro  de  1854. 

S  12.     Repartição  Ecciesiastica 4. 116*320 

§  20.    Diversas  despezas  e eventuaes 200.000*000 

204.116*320 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1S35. 

Marquez  de  Caxias, 


(  636  ) 


ra 


COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PARTE  2/  §ECÇÃO  75/ 

DECRETO  N/  1.688— de  12  de  Dezembro  de  1855. 

Autorisa  a  incorparação  e  approva  os  Estaiulm  da  companhia  de 
seguros  e  riscos  maritimos,  e  de  seguros  contra  o  fogo,  estabele- 
cida na  cidade  da  Bahia ,  sob  a  denominação  de  Providencia. 

Aitendendo  ao  que  Me  requereo  a  Mesa  d'Assembléa  gera! 
da  companhia  de  seguros  e  riscos  maritimos ,  e  de  seguros 
contra  o  fogo,  estabelecida  na  cidade  da  Bahia,  sob  a  denomi- 
nação de  —  Providencia,  e  tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  d*£stado :  Hei  por  bem  Autorisar 
a  incorporação  da  mesma  Companhia,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos,  que  com  este  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco, 
trigt^imo  quarto  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Kstutiilos  da  companhia  de  seguros  niariii- 
moii  e  contra'  o  ffog^o  denominada  Provi- 
dencia, a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  1*08S 
de  IV  de  Deaembro  de  18ft&. 

CAPITULO   I. 

Da  Companhia, 

Art.  l.**  A  Companhia  tem  por  titulo  commercial  «  Pro- 
videncia ».  Seu  fim  he  tomar  seguros  e  riscos  marítimos  e 
seguros  terrestres  contra  o  fogo.  Sua  existência  começará  logo 
que  os  presentes  Estatutos  forem  approvados  pelo  Governo  Im- 


^ 
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perial.  Será  administrada  por  três  Directores ;  e  suas  operações 
principiarão  logo  que  esteja  verifícada  a  subscrípçSo  legal  de 
mil  e  seiscentas  acções. 

Art.  S."*  O  fundo  total  da  Companhia  será  de  dois  mil  o 
quatrocentos  contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  hum  conto 
de  réis ,  que  terão  numeração  de  huma  a  duas  mil  e  quatro- 
centas ,  c  serão  passadas  cm  nome  dos  subscriptores.  Todavia 
a  Companhia  começará  a  trabalhar  só  com  mil  e  seiscentos 
contos  de  acções ;  as  restantes  serão  emittidas  quando  a  Assem- 
bléa  geral  julgar  conveniente  em  benefício  dos  accionistas  então 
existentes. 

Art.  3.*"  Crear-se-ha  immediatamente  hum  fundo  eíTectivo 
com  a  entrada  de  cinco  por  cento  de  cada  huma  acção,  para 
oc<;orrer  ao  pagamento  de  qualquer  sinistro ;  e  quando  por  acaso 
chegue  a  desfalcar-se  este  fundo  >  os  accionistas  serão  obrigados 
a  preenche-lo  quando  lhes  for  pedido  pela  Direcção. 

Este  pedido  será  feito  em  unidades  por  cento ,  e  satisfeito 
dentro  do  prazo  de  quinze  dias  improrogaveis  contados  da 
data  do  aviso. 

Art.  4.°  O  fundo  acima  estipulado  será  augmentado  com 
cinco  por  cento  dos  lucros  que  houver  de  dividir-se  pelos  ac- 
cionistas ,  para  os  livrar  quanto  seja  possível  de  novas  chamadas 
a  que  sejSo  obrigados,  para  conservar  effectivo  o  fundo  mar- 
cado no  Artigo  antecedente. 

Art  5.*  A  Companhia  principiará  suas  operações  pelos  se* 
guros  e  riscos  marítimos ,  e  só  poderá  tomar  seguros  terrestres 
contra  o  fogo  depois  que  o  regulamento  especial,  que  para 
isso  se  deve  organisar ,  for  adoptado  pela  Assembléa  geral ,  c 
approvado  pelo  Governo  Imperíal. 

Art.  6.^  A  Companhia  durará  por  espaço  de  vinte  annos, 
e  só  poderá  dissolver-se  nos  casos  expressos  no  Art.  293  do 
Código  Commercial.  A  dissolução  será  porem  obrígatoria  desde 
que  os  prejuízos  da  Companhia  absorvão  a  quinta  parte  doseu 
capital  realisavel,  salvo  se  este  for  inteirado  por  meio  de  novas 
subscripções  ou  entradas  dos  accionistas. 

Art.  7.*»  A  Companhia  poderá  do  fundo  ftíTectivo  dar  di- 
nheiro a  risco  marítimo,  concorrendo  com  suas  propostas 
quando  na  praça  houver  convites  para  semelhante  fim ,  com 
tanto  porem  que  o  empréstimo  sobre  cada  navio  e  sua  carga 
não  exceda  a  cincoenta  contos  de  róis,  e  o  total  das  quantias 
assim  emprestadas  não  vá  alòm  da  quinta  parte  do  capital  rea- 
lisavel. 

Art.  8.^  O  capital  dado  a  risco  será  sempre  considerado 
como  parte  integrante  do  fundo  effectivo ,  e  só  em  caso  de  perda 
se  fará  huma  chamada  pelos  accionistas  para  o  preencher ,  e  da 
mesma  forma  os  accionistas  entrarão  com  o  que  lhes  competir 
para  pagar  qualquer  sinistro  que  por  acaso  se  verifique  em 
quanto    pender  algum  contracto  de  risco. 
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Alt.  9.®  A  Companhia  nSo  toma  mais  de  cincoenta  contos 
de  réis  em  seguro  marítimo  por  navio  e  carga  em  cada  viagem, 
c  o  mesmo  se  observará  em  contractos  de  risco  e  seguro  con- 
tra o  fogo  y  salvo  sobre  géneros  alfandegados ,  a  respeito  dos 
quaes  poiderá  tomar  até  o  dobro. 

Art.  10.  Todo  o  expediente  da  Companhia  será  assignado 
ao  menos  por  dois  Directores  sob  a  responsabilidade  dos  três, 
usando  da  formula  «  pela  Companhia  Providencia  F.  F.  ». 
As  acçOes  porém  serão  assignadas  por  todos  os  três  membros 
da  primeira  Direcção. 

Art.  11.  A  administração  e  gerência  de  todas  as  trans- 
acções da  Companliia  compete  exclusivamente  aos  três  Direc- 
tores eleitos  conforme  o  Art.  43 ,  autorisados  por  procuração 
bastante  assignada  pelos  accionistas ,  lançada  em  notas  de  Ta- 
bellião  e  registrac^as  no  Tribunal  do  Commercio  com  os  pre- 
sentes Estatutos. 

CAPITULO    II. 


Dos  accioniêtas, 

Art.  12.  He  accionista  desta  Companhia  quem  possuir 
huma  ou  mais  acções ,  competentemente  averbadas  nos  livros 
da  Companhia ;  mas  ninguém  pôde  possuir  mais  de  quarenta 
acções,  e  em  todo  o  caso  carece  que  a  sua  idoneidade  seja  re- 
conhecida pela  Direcção  no  Conselho  consultivo  de  que  traia 
o  Capitulo  4.'' 

Art.  13.  Os  accionistas  são  somente  responsáveis  pelo  valor 
representativo  de  suas  acções ,  como  dispõe  o  Art.  298  do  Có- 
digo Commerciai. 

Art.  14.  Os  accionistas  são  obrigados  a  entregar  á  Di- 
recção os  cinco  por  cento  de  que  trata  o  Art.  3.®  logo  que 
a  mesma  o  exija ,  para  o  que  fará  os  avisos  competentes  mar- 
cando hum  prazo  que  não  exceda  de  15  dias ;  e  ficào  da  mesma 
forma  obrigados  a  fazer  as  entradas  que  lhes  forem  pedidas 
para  completar  o  fundo  efrcctivo  a  tempo  que  venha  a  sofTrer 
desfalque.  A  falta  de  pontual  cumprimento  de  qualquer  destas 
obrigações  he  motivo  para  ser  excluído  o  accionista ,  e  com  as 
suas  acções  se  procederá  da  forma  do  Art.  IS ,  ficando  o  ac- 
cionista excluído  responsável  pela  sua  parte  respectiva  em  todos 
os  riscos  tomados  desde  a  sua  admissão  até  a  data  da  exclusão, 
e  pelos  juros  da  mora  das  quantias  com  que  devia  entrar ,  o 
não  poderá  exigir  a  liquidação  de  sua  conta  em  quanto  pen- 
derem aquelles  riscos. 

Art.  15.  Os  accionistas  tem  direito  de  examinar  os  livros 
da  escripturação  da  Companhia  15  dias  antes  do  fecho  do  ba- 
lanço ,  sem  que  lhes  seja  permittido  tirar  copias  ou  extractos. 
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Art.  16.  Os  uccioQístas  podem  vender,  ceder,  e  doar  as 
$uas  acçOes  a  quem  lhes  convier ,  se  o  Conselho  consultivo  ap- 
provar  o  cessionário  proposto,  passando  a  cargo  deste  todos 
os  riscos  inherentes  ás  acções  transferidas.  A  cedência  far-se-h£^ 
por  averbamento  na  acção  pelo  guarda-livros  da  Companhia , 
e  lançada  pelo  mesmo  em  hum  livro  para  esse  fim  destinado. 
Art.  17.  O  accionista  perde  o  direito  do  sócio  aièm  dos 
casos  do  Art.   14  pelos  segumies: 

J$  1.°    Morte  natural  ou  civil. 

v^  ã.""    Fallencid  ou  mudança  de  fortuna  que  o  inhabilite  a 
responder  pelo  valor  de  suas  acções. 

à  3.**    Falta  de  cumprimento  das  obrigações  que  lhe  impõe 
os  presentes  Estatutos. 

Art.  18.  As  acções  do  accionista  excluído»  fallido,  ou 
morto  civilmente ,  reverterão  á  Companhia ,  c  serão  vendidas 
por  conta  de  quem  pertencer,  em  leilão  mercantil  na  presença 
da  Direcção  e  de  hum  corrector  do  numero.  Da  mesma  forma 
se  procederá  a  respeito  das  que  pertencerem  a  accionist-a  morto 
naturalmente ,  se  dentro  de  trinta  dias  seus  herdeiros  se  não 
habilitarem  perante  o  Conselho  consultivo.  Estes  leilões  terão 
lugar  oito  dias  depois  de  annunciados   nos  periódicos. 

Art.  19.  O  accionista  residente  fora  desta  cidade,  ou  que 
se  ausente ,  pôde  nomear  procurador  que  represente  em  todos 
os  seus  direitos  e  deveres,  menos  para  exercer  emprego  algum 
na  Companhia. 


Capitulo  ih. 


Da  direcção. 


Art.  i20.  Os  três  Directores,  a  quem  he  encarregada  a 
âclministração  da  Companhia,  devem  ser  accionistas  pelo  menos 
de  dez  acções ,  averbadas  nos  livros  delia  seis  mezes  ao  menos 
antes  de  sua  eleição ,  e  durante  o  tempo  de  sua  gerência  não 
as  poderão  alienar. 

Art.  21.  Os  Directores  serão  eleitos  annualmenie  em  As* 
sembléa  geral  dos  accionistas  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria 
relativa  de  votos,  e  na  mesma  occasião  e  pela  mesma  forma 
serão  eleitos  os  membros  da  mesa  da  Assembléa  geral  e  a  Com- 
missão  de  exame  de  contas. 

Art.  22,    A'  Direcção  compete: 

%  1.**    Contractar  e  estipular  com  os  segurados  o  preipio  do 

seguro  e  suas  condições  especiaes  quando  as  haja  independentes 

das  geraes  exaradas  na  apólice,  devendo  primeiramente  infor* 

mar-ye  com  o  maior  escrúpulo  do  estado  do  navio ,  perioia  du 
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seu  commandante ,  reputação  do  segurado ,  barras  c  portos  de 
onde  e  para  onde  navega,  c  fínalmente  aitcndcr  á  estação  cm 
que  faz  a  viagem ,  e  verificar  pelos  meios  que  possa  o  valor 
das  mercadorias  propostas  a  seguro. 

§  â.""  Pagar  aos  segurados  todas  as  perdas  que  se  verifi- 
carem conforme  a  estipulação  da  apólice. 

§  3.®  Proceder  ao  dividendo  dos  lucros  quando  os  houver, 
que  se  partirão  da  maneira  por  que  so  dividem  as  perdas. 

§  4.**  Fazer  o  rateio  das  perdas,  c  a  chamada  dos  accio- 
nistas quando  spja  necessário  para  preencher  o  fundo  eflectivo. 

§  5."*  Ter  a  escrípturação  em  dia  c  com  clareza ,  a  fim  de 
que  a  sua  verificação  esteja  ao  alcance  de  todos  os  accionistas. 

§  6.*  Ter  a  caixa  sempre  conferida,  e  o  dinheiro  depositado 
no  Banco  ou  em  outro  estabelecimento  em  conta  de  juros,  ou 
entrar  como  accionista  em  qualquer  estabelecimento  bancai, 
c  neste  caso ,  quando  haja  precisão  de  dinheiro,  poderá  tomar 
sobre  seus  conhecimentos. 

§  T.*»  Ter  hum  livro  onde  se  lancem  e  assignem  todas  as 
actas  de  suas  deliberações  e  as  do  Conselho  consuUivo. 

S  8.®  Admittir  e  despedir  os  empregados  do  que  precisar, 
arbitrar  e  pagar-lhes  os  ordenados,  dando  sempre  conta  á  As- 
semblca  geral. 

§  9.®  Finalmente  evitar,  quanto  seja  possível  pleitos  judi- 
ciaes,  empregando  todos  os  meios  que  a  prudência  esclarecida 
possa  suggerir  para  que  as  duvidas  sejão  decididas  por  ár- 
bitros. 

Art.  23.  A  Direcção  nomeará  agentes  de  reconhecido  cre- 
dito, a  quem  dará  procuração  para  represent^ir  a  Companhia 
nas  praças  commerciaes  onde  lhes  pareça  conveniente,  para 
promoverem  todos  os  interesses ,  e  darem  as  informações  e  es- 
clarecimentos de  utilidade  á  Companhia.  Estes  agentes  perce- 
berão três  por  cento  de  commissão  do  producto  de  quaesquer 
vendas  que  tenhão  a  fazer  de  objectos  seguros  na  Companhia 
em  caso  de  sinistro. 

Art.  24.  Os  Directores  convocarão  o  conseliio  consultivo 
quando  se  dêem  os  casos  de  cedência ,  herança  ou  venda  de 
acções  para  julgarem  da  idoneidade  dos  accionistas ,  bem  assim 
em  qualquer  caso ,  que  se  dè,  de  exclusão  de  algum  ou  alguns 
accionistas ,  e  fínalmente  em  todas  as  occasiões  em  que  se  dêem 
os  casos  previstos  nos  Arts.  35  e  36. 

Art.  25.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  Director 
por  mais  de  hum  mez ,  será  chamado  o  supplente  para  exercer 
o  lugar. 

Alt.  26.  Logo  que  se  tenha  realisado  qualquer  seguro,  a 
Direcção  entregará  ao  segurado  a  respectiva  apólice,  mediante 
o  pagamento  do  premio  do  seguro,  que  será  á  vista,  senão 
exceder  a  cincoenta  mil  réis ,  e  desta  quantia  para  cima  pas- 
sará o  segurado  letra  á  ordem  da  Direcção ,  nunca  a  prazo  maior 
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de  seis  mezes,  fazendo-a  garantir  quando  a  Direcção  o  julgue 
necessário^ 

Art.  27*  Os  Directores  são  responsáveis  in  solidun  para 
com  a  Companhia  por  iodos  os  actos  de  sua  administração » 
e  não  poderão  accumular  a  gerência  de  qualquer  outro  esta- 
belecimento da  mesma  espécie. 

Art.  28v  Os  Directores  vencerão  huma  commissão  de  três 
por  cento  dos  prémios  que  se  realisarem  depois  de  dedusídas 
as  despezas  da  Companhia ;  esta  commissão  será  dividida  entre 
eiles  em  partes  iguaes  e  o  supplente  chamado  na  falta  de  al- 
gum dos  Directores  vencerá  a  parte  correspondente  ao  tempo 
que  servir. 

Art.  29.  O  anno  administrativo  contar-se-ha  do  l.*' de  Ou- 
tubro ao  ultimo  de  Setembro  do  anno  seguinte ,  mas  a  primeira 
Direcção  servirá  até  Setembro  de  18^5 ,  seja  qual  for  a  epocha 
de  sua  eleição. 

Art.  30.  Nos  primeiros  dias  de  Outubro  a  Direcção  con* 
vidará  os  Membros  da  commissão  de  contas  para  proceder  ao 
exame  da  esciipturação  e  gerência  da  Companhia,  a  fim  de 
formularem  o  parecer  que  devem  apresentar  á  Assembléa  geral. 

ArU  31.  No  dia  15  de  Outubro  de  cada  anno  ou  no  im- 
mediato,  se  este  íor  impedido,  a  Direcção  apresentará  á  As- 
sembléa geral  o  relatório  e  contas  da  sua  gerência»  e  proporá 
quaesquer  medidas  que  julgar  conveniente  adoptarem-se  para 
se  discutirem  na  sessão  seguinte.  Finda  a  leitura  a  Commissão 
de  exame  apresentará  o  seu  parecer  propondo  o  dividendo  se 
o  houver ,  e  depois  de  julgado  se  procederá  ás  eleições  prés- 
criptas  no  Art.  43. 

Art.  32.  Os  novos  directores  tomarão  conta  da  admi- 
nistração da  companhia  dentro  de  três  dias  depois  da  eleição , 
e  havendo  verificado  os  fundos  e  livros  á  visia  do  balanço » 
darão  quitação  á  direcção  interina. 


CAPITULO  IV. 

Do  Conselho  consuUwo. 

Art.  33.  Haverá  hum  Conselho  consultivo  composto  d4 
Direcção  e  mais  seis  accionistas  eleitos  pela  fórma  seguinte : 

Art.  34.  £m  hum  dos  três  dias  immediatos  ao  da  posse 
da  Direcção  esta  se  reunirá  com  os  membros  da  mesa  da  As- 
sembléa geral 9  e  elegerão  seis  accionistas,  nos  quaes  reco- 
aheção  espirito  esclarecido  e  prudente;  estes  seis  accionistas 
juntos  com  a  Direcção  fazem  o  Conselho  consultiva 

Na  falta  ou  impedimento  de  algum  dos  Membros  eleitos 
para  o  Conselho »  a  Direcção  e  a  mesa  da  Assembléa  geral  el<s 
gerão  f  em  qualquer  dia  que  lhes  pareça  f  o  substituto» 
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Art.  35.  O  Conselho  consulUvo  se  reunirá  sempre  que  a 
Direcção  o  convocar ,  não  só  para  conlieccr  da  idoneidade  dos 
accionistas ,  como  para  a  auxiliar  em  qnaesquer  casos  graves 
que  os  Directores  por  si  só  nào  queirão  resolver,  podendo  o 
Conselho  convocar  a  Âssembléa  geral  quando  o  julgue  ne- 
cessário. 

Art.  36.  Compete  também  ao  Conselho  consullivo  co- 
nhecer das  faltas  dos  accionistas,  que  nâo  tenhão  cumprido 
com  as  obrigações  que  lhes  impõe  os  presentes  Estatutos , 
applicar-lhes  a  pena  de  exclusão  quando  tenha  lugar,  man- 
dando proceder  com  suas  acções  conforme  dispõe  o  Art.  Í8; 
ficando  porém  salvo  o  direito  ao  accionista  excluído  de  re- 
presentar á  Âssembléa  geral  contra  a  sua  exclusão,  se  a  julgar 
immerecida. 

Art.  37.  Os  nove  membros  do  Conselho  consultivo  esco- 
lherão d*  entre  si  hum  Presidente  e  hum  Secretario  para  as 
suas  sessões,  e  suas  deliberações  serão  tomadas  sempre  por 
maioria  de  votos  ,  de  que  lavrarão  e  assignarão  a  competente 
acta  no  livro  delias. 


CAPITLLO  V. 

Da  Âssembléa  geral.  ^ 

Att.  38.  He  membro  da  Âssembléa  geral  todo  o  accio- 
nistas que  possuir  huma  ou  mais  acções  averbadas  em  seu  nome 
seis  mezes  antes  da  reunião ,  mas  não  tem  voto  quem  tiver 
menos  de  cinco  acções ,  podendo  comtudo  ter  a  palavra  nas 
discussões. 

Art.  39.  A  Âssembléa  geral  constitue-se  com  quarenta  ac- 
cionistas presentes  com  voto,  e  caso  não  compareção  neste 
numero,  o  Presidente  fará  huma  convocação  para  três  dias 
depois,  e  os  que  comparecerem  constituem  Âssembléa  geral, 
e  podem  deliberar. 

Art.  40.  A  mesa  da  Âssembléa  geral  he  composta  de  hum 
Presidente  e  dois  Secretários,  que  serão  eleitos  annualmente 
quando  forem  eleitas  a  Directoria  e  Commissão  de  exame  tíe 
contas. 

§  Único.  São  aptos  para  membros  de  mesa ,  bem  como 
para  a  Commissão  de  contas  e  Conselho  consultivo,  todos  os 
accionistas,  com  excepção  dos  que  forem  empregados  da  Com- 
panhia. 

Art.  41.  Além  da  reunião  ordinária  de  IS  de  Outubro 
de  cada  anno  haverá  as  extraordinárias,  que  a  Direcção  em 
Conselho  consultivo  assente  convocar,  ou  quando  ao  Presidente 
seja  apresentado  requerimento  motivado  e  assignado  por  dez 
accionistas  com  voto. 
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Art.  42.  Nenhum  accionista  poderá  pedir  a  palavra  para 
fallar  sobre  qualquer  matéria  mais  do  que  duas  vezes  em  cada 
sessão,  exceptuando  os  Directores  e  membros  da  Commissão 
de  exame,  que  responderão  ás  intcrpellações  que  lhes  forem 
feitas. 

Art.  43.  Na  sessão  ordinária  de  15  de  Outubro  de  cada 
anno,  depois  de  lidos  e  approvados  o  relatório  da  Direcção  e 
parecer  da  Commissão  de  contas,  se  procederá  á  eleição  da 
mesa  da  Assembléa  geral ,  Direcção  e  Commissão  de  exame, 
por  chamada  nominal  dos  accionistas  feita  por  hum  dos  Se- 
cretários ;  cada  hum  dos  accionistas  com  voto  lançará  em  urnas 
especiaes  huma  cédula  com  três  nomes  de  accionistas  que  es- 
tejão  nas  circumstancias  exigidas  para  Directores ;  outra  cé- 
dula com  quatro  nomes  para  Presidente,  Vice-presidente,  e  dois 
Secretários,  e  outra  com  três  nomes  para  membros  da  Commissão 
de  exame  de  contas.  Feita  a  apuração,  os  que  obtiverem  maioria 
relativa  de  votos  serão  eleitos,  e  substitutos  os  immcdiatos  em 
votos. 

Art.  44.  Os  votos  dos  accionistas  serão  contados  pela  ma- 
neira seguinte:  o  accionista  que  possuir  dp  cinco  a  vinte  acções 
tem  hum  voto;  de  vinte  e  huma  a  quarenta  acções,  dois  votos; 
c  nenhum  pôde  ter  mais  do  que  este  numero  de  votos,  mesmo 
representando  por  procuração  o  accionista  ausente. 

Art.  45.  Todo  o  accionista  votante  deve  escrever  por  fora 
da  sua  cédula  os  votos  que  tem  correspondentes  ás  suas  acções, 
c  a  mostrará  ao  Secretario  para  conferir  com  a  lista  que  deve 
ter  presente  de  todos  os  accionistas  com  o  numero  á  margem 
das  acções  que  possuem. 

Art.  46.  Huma  lista,  igual  á  que  deve  estar  sobre  a  mesa, 
de  todos  os  accionistas  da  Companhia  com  o  numero  das  acções 
que  possuem ,  deve  a  Direcção  mandar  pôr  patente  na  sala 
das  reuniões  no  dia  da  eleição,  para  que  todos  os  accionistas 
conheção  quaes  os  habilitados  para  os  dlíTerentes  cargos  da 
Companhia. 

Art.  47.  Ao  Presidente  da  mesa  da  Assembléa  geral  com- 
pete convocar  a  reunião  da  mesma  Assembléa  ordinária  e  ex- 
traordinariamente,  manter  a  ordem  nas  discussões,  conceder 
a  palavra  aos  accionistas ,  observando  o  disposto  no  Art.  42. 

Art.  48.  Nas  Assembléas  geraes  extraordinárias  só  se  po- 
derá tratar  do  objecto  para  que  a  reunião  for  convocada. 

Art.  49.  A  Assembléa  geral  não  poderá  reformar  ou  al- 
terar os  presentes  Estatutos  em  nenhuma  das  reuniões  ordi- 
nárias ,  nas  quaes  com  tudo  poderão  ser  apresentadas  as  pro- 
postas para  se  discutirem  e  approvarem  em  reunião  extraor- 
dinária, mas  nenhuma  deliberação  será  tomada  sem  que  con- 
corrâo  os  votos  concordes  de  tantos  accionistas,  quantos  re- 
presentem mais  de  metade  do  capital  da  Companhia. 

Art.  50.    Depois  de  approvados  os  presentes  Estatutos , 
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proceder-se-ha  á  elei(;ão  da  mesa  da  Av^sambléa  geral,  i)irecçâo 
e  Commissâo  de  exame  de  contas ,  e  depois  á  eseolha  dos  seis 
membros  do  Conselho  consultivo.  A'  mesa  da  Âssembléa  geral 
compete  impetrar  do  Governo  Imperial  a  approvação  dos  pre- 
sentes Estatutos. 

Bahia  17  de  Fevereiro  de  1855. — Os  Directores,  José  Dias 
Teixeira  Santos. — E.  J.  Brochado.  —  Sérgio  Pereira  Silva. 


j 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PABTE  2.*  SECÇÃO  76.* 

DECRETO  1.689— de  15  de  Dezembro   de  1855. 

Crea  na  Provinda  de  Pernambuco  hum  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal ,  qíie  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orfhãos 

do  Termo  da  Escada. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  na  Província  de  Pernambuco 
hum  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulard  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphâos,  do  Termo  da  Escada. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco , 
trigrsimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  NV  1690— de  15  de  Dezembro  de  1855. 

Revoga  o  Artigo  7.^  dos  Estatutos  da  Academia  da  Marinka^ 
de  19  de  Fevereiro  de  1849 ,  na  parte  em  <fue  manda  que 
passe  a  ter  quartel  fora  da  Academia  o  Aspirante^  que  não 
obtiver  approvaçõo  plena. 

Hei  por  bem  Revogar  o  Artigo  sétimo  dos  Estatutos  da 
Academia  da  Marinha ,  mandados  observar  por  Decreto  numero 
quinhentos  e  oitenta  e  seis  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  nove ,  na  parte  somente  em  que  dispõe, 
que  o  Aspirante  á  Guarda  Marinha,  que  não  tiver  approvação 
plena  nas  matérias  dos  respectivos  ânuos,  passe  a  ter  quartel 
fóra  da  Academia.  João  Maurício  Wandcrley,  do  Meu  Conselho , 
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Ministro  e  Secrotario  d*Es(<ido  dos  Negócios  da  Marinlia , 
o  tenha  assim  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  ein  quinze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
ooenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderhy, 


\ 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   18.  PARTE  2.»  SECÇÃO  T7.» 

DECRETO  N.°  1.691  — de  19  de  Dezembro  de  1855. 

Crea  na  Província  de  Goyaz  diversos  lugares  de  Juizes  Mu- 
nicipaes,  que  aecummarâo  as  funeçocs  de  Juizes  dos 

Orphãos. 

Hei  por  bem  Crear  na  Província  de  Goyaz  os  lilíçarcs  de 
Juizes  Municipaes »  que  accumularSo  as  funcções  de  Jtiixes  de 
Orphãos ,  nos  seguintes  Termos. 

Art.  1."  No  Termo  da  Cidade  de  Meia  Ponte,  da  Comar- 
ca do  Rio  MaranhSo,  ao  qual  íicará  reunido  o  da  Villa  de 
Corumbá. 

Art.  2,*  No  Termo  de  Bomfím,  da  Comarca  de  Corum- 
bá, ao  qual  ficará  reunido  o  da  Villa  de  S.  Luzia. 

Art.  3.**  No  Termo  da  Natividade,  da  Comarca  do  Porto 
Imperial ,  ao  qual  ficará  reunido  o  da  Villa  do  Porto  impeiiaft. 

Art.  4.*»  No  Termo  da  Roa  Vista  do  Tocantins ,  da  Co- 
marca do  mesmo  nome. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezenove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cineoentae  cinco, 
trigésimo  quarto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPEMO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO  18.  PÀKTE  2/  SECÇÃO  78.' 

DECRETO  N."  1.692— de  23  de  Dezembro  de  1855. 


ÀUèra  o  $  1  .*"  do  Art.  3.*  dos  Estatutoê  da  Caixa  Oial  do 
Banco  do  Bragil  na  Cidade  do  fíio  Grande  do  yuL 


Tendo  em  consideração  o  qae  Me  representou  a  Directo* 
rta  do  Banco  do  Brasil:  Hei  por  bem  alterar  0$  l.""  do  Arti- 
go 3.®  dos  Estatutos  da  Caixa  filial  do  mesmo  Banco  na  Cida- 
de do  Rio  Grande  do  Sul,  approvados  pelo  Decreto  n.^  1.580 
de  21  de  Março  deste  anno ,  o  qual  fica  concebido  do  modo 
seguinte. 

Art.  3."*  A  Caixa  poderá  fazer  as  seguintes  operações: 
l.""  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra,  e  outros  tiiulõs 
commerciaes  á  ordem,  e  com  prazo  determinado,  garantidas 
por  duas  asignaturas  ao  menos  de  pessoas  notoriamente  abo* 
nadas  residentes  no  lugar  em  que  se  fízer  o  desconto,  ou  das 
quaes  huma  seja  residente  no  lugar  do  desconto ,  e  outra  na 
Cidade  de  Pelotas ,  ou  na  de  S.  José  do  Norte ,  e  bem  assim 
escríptos  das  Alfandegas,  c  letras  das  Thesourarias  Geral ,  e 
Provincial. 

Como  excepção  de  regra  poderá  hnma  só  das  menciona- 
das assigoaturas  ser  de  pessoa  residente  no  lugar  do  desconto, 
e  outra  de  fora  dos  lugares  acima  indicados,  mas  a  importân- 
cia dos  títulos  assim  descontados  nunca  excederá  á  decima  parte 
do  fundo  effectívo  da  Caixa.  Não  se  fbrão  descontos  a  prazo 
maior  de  quatro  mezes,  salvo  durante  os  quatro  primeiros 
annos,  nos  quaes  poderão  ser  admittidas  a  desconto  letras 
até  o  prazo  de  seis  mezes ,  com  tanto  que  a  sua  importância 
total  não  exceda  à  terça  parte  do  fundo  eflèctivo  da  Caixa , 
máximo  que  irá  diminuindo  na  razão  de  25  %  annualmente 
a  contar  do  dia  em  que  a  Caixa  entrar  em  operações. 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d*  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
crcíario    d* Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,    e  Presidente  do 


\ 
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TribuAal  áo^  Tbomiro  Naeíoatl,  asnn  o  tenlia  cfnfondrtfo  e 
faça  oxeeuáar.  Palack»  do  Rio  ée  laoelro  em  vínfe  dous  de 
Dezembro  da  mil  oitocentos  eincoeiíla  €  cincoí  trigiesiiiio  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Soa  liagestade  o  Imperador. 

Marquez  áe  Paraná. 


DECRETO  N/  1.693— de  22  de  Dezembro  de  KS&. 

Âutariia  a  incorporação  e  approva  08  EiícUutos  da  Compa- 
fihia  € Induiirial  Maranhense»^  para  o  fabrico  de  sabão  e 
velas  de  stearina,  e  purificação  de  óleos  e  outros  productos, 

Attendendò  ao  que  Me  requererão  os  Directores  da  Com- 
panhia «Industrial  Maranhense»,  que  se  pretende  fundar  na 
Província  do  Maranhão  para  o  fim  de  emprehender  o  fabrico  de 
sabão  e  Telas  de  stearina,  e  purificação  de  óleos  e  outros  pro- 
ductoSy  a  que  se  preste  huma  antiga  fabrica  de  sabão  e  velas 
outr*ora  estabelecida  na  capital  da  dita  Provincial ;  e  de  con- 
fonxiidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  15  do  cor- 
rente mezy  tomada  sobre  parecer  da  Secção  *  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  consulta  de  29  de 
Novembro  ultimo:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da 
dita  Companhia  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com 
este  baixão.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Minktro  e  Secretario  d*^tado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
era  vinte  dois  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrari. 


(650  ) 
•titoMae  «f  4y«ce  #0  Te  fere  o  JitoerefoM*^  1«II03 


Art.  1.**  A  Companhia  denominar-se-ha  «Companhia  In- 
dustrial Maranhense))  e  durará  pelo  tempo  de  dez  annos,  mas 
poderá,  so  conyier  aos  seus  interesses,  ser  prorogada  por  deli- 
beração  da  Assembléa  geral  dos  accionistas,  com  approvaçâo 
do  Governo. 

Art.  2.°  £11a  tem  por  objecto  a  fabricação  do  sabão  e  velas 
de  stearina,  e  a  purifícação  de  todos  os  productos  oleoginosos, 
ou  outros  quaesquer  a  que  se  prestar  a  fabrica. 

Art.  S."*  O  fundo  da  Companhia  será  de  sessenta  contos 
de  réis,  divididos  em  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  huma. 

Logo  que  se  tenhão  distribuído  cento  e  eincoenta  acções  se 
installará  a  Companhia,  ficando  as  acçOes  restantes  reservadas 
para  serem  vendidas  com  prévia  autorisação  e  deliberação  da 
Assembléa  geral  dos  accionistas  que  se  a  necessidade  o  os  inte- 
resses da  Companhia  o  exigirem. 

O  fundo  será  realisado  cm  quatro  pagamentos,  a  saber :  o 
l."*  trinta  dias  depois  de  approvados  estes  estatutos;  o  S.*"  a 
quatro  mezes ;  o  3.°  a  oito ;  e  o  4.^  e  ultimo  a  doze  mezes,  pre- 
cedendo avisos  da  Direcção  quinze  dias  antes. 

Art.  4.*  Os  accionistas,  que  deixarem  de  realisar  as  pres- 
tações nos  prazos  estipulados,  perderão  em  benefício  da  asso- 
ciação as  quantias  com  que  anteriormente  tiverem  entrado,  salvo 
os  casos  extraordinários  de  força  maior,  provados  perante  a  Di-- 
recção  no  prazo  de  dois  me^es,  em  cujo  caso  as  quantias  en- 
tradas constituirão  huma  ou  mais  acções,  que  ficarão  perten- 
cendo ao  accionista  em  falta,  ou  a  quem  o  representar. 

Os  accionistas  não  respondem  por  maior  valor  do  que  o 
nominal  das  acções  que  subscreverem. 

Art.  5.*"  As  acções  poderão  ser  negociadas,  ou  por  qual- 
quer modo  transferidas  a  arbítrio  das  partes,  com  tanto  que  a 
transferencia  seja  devidamente  registrada  nos  livros  da  Com- 
panhia. 

A  tnansfercncia  porem  não  confere  o  direito  de  votar  ao 
novo  acx^ionista  senão  trinta  dias  depois  do  averbamento,  ex- 
cepto o  caso  de  transmissão  por  successão  hereditária,  em  que 
90  novo  possuidor  compete  desdç  logo  o  exercício  de  todos  os 
ilireitos. 

Art.  6.*  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
recção composta  de  três  membros,  dos  quaes  o  mais  votado  será 
o  Presidente,  e  hum  dos  outros  o  Secretario,  eleitos  na  reunião 
ordinária  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  por  maioria  abso- 
luta de  votos.  Serão  substituídos  em  suas  faltas  ou  ausências 
prolongadas  pelos  accionistas  immediatos  em  votos  na  respectiva 
eleição,  e  segundo  a  ordem  da  sua  votação. 


(651  ) 

Ari.  7.*  A  Direcção  será  coadjuvada  pelos  empregados 
que  julgar  indispensáveis,  os  quaes  fica  autorisada  a  nomear,  e 
dar-lhe-ha  os  títulos  e  attribuições  que  apropriados  lhe  pare- 
cerem, marcando-lhes  os  ordenados,  que  submettcrá  á  appro- 
vaçao  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  na  sua  primeira  re- 
união. 

Art.  8.°  A  Dirccçfio  se  reunirá  ordinariamente  huma  vez 
por  semana  para  resolver  sobre  a  compra  das  matérias  primas, 
a  melhor  forma  da  sabida  e  venda  dos  productos  da  fabrica, 
ordenar  os  pagamentos,  e  prover  a  todos  os  casos  emergentes 
da  administração  que  tem  a  seu  cargo.  As  suas  resoluções  serão 
lançadas  no  livro  das  actas  das  suas  sessOes. 

Art.  9."  O  dinheiro  ou  fundos  disponíveis  da  Companhia 
serão  guardados  em  hum  coíVe  de  três  chaves,  das  quaes  cada 
Director  terá  huma ,  ou  serão  depositadas  em  algum  Banco  ou 
estabelecimento  de  credito  a  arbítrio  da  Direcção. 

Art.  10.  A  Direcção  representa,  a  associação  em  todos  os 
seus  negócios,  tanto  em  Juizo  como  fora  d*eUe.  Compete-lhe 
a  geral  administração  d*ella  com  plenos  e  illimitados  poderes , 
a  convocação  ordinária  da  Assembléa  geral  dos  accionistas ,  e  as 
extraordinárias  que  julgar  convenientes,  para  deliberação  das 
medidas  que  julgar  necessárias  a  bem  dos  interesses  da  mesma 
associação  (Art.  2.°) 
^  Art.  11.    Com  o  fim  de  levar  a  effeito  esta  empreza  a  di- 

f  recçâo  contractará  a  compra  por  escriptura  publica  da  fabrica 

de  sabão  e  velas  do  stearina  estabelecida  n*esta  cidade,  na 
rua  do  Pospontão,  entendendo-se  com  os  seus  actuaes  possui- 
dores, e  com  as  melhores  vantagens  para  a  associação. 

Art.  12.  A  Direcção  estabelecerá  n*esta  cidade  hum  de- 
posito para  a  venda  dos  productos  da  fabrica,  que  sirva  ao 
mesmo  tempo  de  escriptorio,  e  poderá  estabelecer  cm  outros 
quaesquor  locaesda  Província  ou  fora  d'ella  outros  depósitos, 
ou  mandar  vender  por  correspondentes  os  mesmos  productos, 
mediante  a  commissão  mais  commoda  que  puder  contractar; 
paas  não  exporá  a  risco  marítimo  externo ,  sem  segurar  maior 
quantia  do  que  a  de  quinhentos  mil  réis. 

Art.  13  A  direcção  apresentará  annualmente  no  dia  31 
de  Janeiro  á  assembléa  geral  dos  accionistas  o  seu  relatorío  c 
balanço  fechado  em  31  de  Dezembro  anterior,  podendo  o  mesmo 
balanço  ser  examinado  por  qualquer  accionista  á  vista  dos 
livros ,  e  em  todo  o  caso  o  será  por  huma  Commissão  de  três 
membros  eleita  pela  Assembléa  geral,  á  qual  serão  franqueados 
os  livros  e  tr>dos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos,  em 
ordem  a  que  esta  Commissão  possa  na  mesma  reunião  da  As- 
sembléa dar  o  seu  parecer  sobre  os  negócios  da  associação  e  ges- 
tão da  Direcção. 
'  Art.  li.    A  Direcção  ao  tempo  do  cada  balanço  fará  hum 

abatimentoftregular  pela  diminuição  do  valor  material  das  ma- 
chinas  e  utensis  pertencentes  á  fabrica. 
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Os  lucros  líquidos  até  o  fim  de  Dezembro  de  185S  con- 
slituirào  humftindo  de  resenra,  que  será  levado  á  conta  res- 
pectiva ao  tempo  de  cada  balanço ,  e  dos  que  posteriormente 
se  obtiverem  se  fará  dividindo  entre  os  accionistas  propor- 
cionalmente ao  numero  das  acções  que  cada  hum  possuir. 

Art.  15.  Os  membros  da  Direcção  incoi*porados  ou  cada 
hum  de  per  si  visitarão  o  estabelecimento  frequentemente,  e  ao 
menos  huma  vez  em  cada  semana. 

Art.  16.  A  Direcção  he  annual  e  será  eleita  nas  reanktes 
ordinárias  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  de  31  de  Janeiro, 
nas  subsequentes  eleições  só  hum  dos  seus  membros  pederá 
ser  reeleito,  não  podendo  recahir  a  eleição  sobre  os  outros  senio 
passados  dois  annos. 

Os  membros  da  Direcção  perceberão  a  gratificação  de  cinco 
por  cente  dos  lucros  líquidos  da  Oompanhia. 

Art.  17.  A  Assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os  ac- 
Gonistas,  cada  bum  dos  quaes  terá  hum  só  voto  qualquer  que 
seja  o  numero  de  acções  que  possuírem. 

Julgar-se-ha  constituída  estando  presentes  accionistas  que 
representem  metade  do  fundo  eíTectivo  da  associação.  Os  ac^ 
cionistas  ausentes  podem  ser  representados  por  procurador. 

Art>  18.  A  Assembléa  geral  dos  accionistas  será  presidida 
por  hum  Presidente,  e  terá  dois  Secretários,  todos  eleitos  á 
pluralidade  de  votos  na  sessão  ordinária  de  31  de  Janeiro. 

O  Presidente  dirige  os  trabalhos ,  e  nomeia  os  escrutadores. 
Os  Secretários  lavrão  as  actas,  fazem  a  leitura  d'ellas  e  de  todos 
Qs  papeis  que  forem  á  mesa ,  e  a  apuração  dos  votos  nas  elei- 
ções ,  cuja  leitura  será  feita  pelos  escrutadores. 

Art  19.  Na  sessão  ordinária  da  Assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas de  31  de  Janeiro ,  depois  da  leitura  do  relatório  da  Di- 
recção c  apresentação  do  balanço ,  e  de  ter  pronnunciado  o  seu 
juízo  acerca  d'olles  e  da  administração,  bem  como  do  relatório 
da  Commissão  de  exame  procedert  cila  á  eleição  da  Direcção 
da  mesa  d* Assembléa  c  da  Commissão  de  exame  que  devem 
servir  no  caso  seguinte;  lançando-se  na  acta  o  resultado  de 
todas  as  deliberações  e  da  eleição. 

Os  eleitos,  em  sua  ausência  ou  falta  prolongada ,  serão  sub- 
stituídos pelos  imniediatos  em  votos. 

Art.  30.  As  deliberações  para  mudança  ou  alteração  nestes 
Estatutos,  para  augmento  de  ftindos  ou  para  liquidar  a  asso- 
ciação, nos  casos  declarados  pelo  Código  Commercial,  antes 
do  tempo  da  duração  que  se  lhe  marca  senão  convier,  ou  fi- 
nalmente para  qualquer  outra  medida  que  seja  necessária  no 
interesse  da  associação ,  só  poderão  ser  tomadas  em  Assem- 
bléa geral  extraordinária  exiNfessamente  convocada  para  o  fim, 
em  a  qual  se  acha  representada  a  maioria  absoluta  do  ftindo 
social. 

Art.  21.    As   convQcefões   para   a  reunião  d# Assembléa 
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g&n\  eréinsriflt  e  psra  as  ettraordinarias,  designadas  no  Art.  30^ 
serão  sempre  feitas  pela  Direcção  com  aviso  prévio  pelo  menos 
de  oito  dias  (Art.  10). 

Art.  22.  A  Direcção ,  logo  depois  de  fechado  o  Balanço , 
convidará  a  Com  missão  de  exame  para  que  proceda  á  verifi- 
cação d'elle  em  presença  dos  livros  que  lhe  serão  franqueados 
e  iodos  o»  esclarecimentos  qoe  ells^  exigir  para  poder  apret 
sentar  o  seu  relatorio  â  Assembléa  geral  dos  accionistas  em  sua 
$Gsste  ordmaria  4e  SI  de  Janeiro  (Art.  13  e  i9). 

Art.  23.  O  fallecimento  de  qualquer  accionista  não  obriga 
a  GojnpBâhia  a  liquidar. 

Art.  24.  Todas  as  questões ,  de  qualquer  natureza  que  se 
suscitarem ,  serão  decididas  por  árbitros  sendo  posBível* 

Art.  25^  Incumbe  á  Direcção  fazer  registrar  estesí  Esta- 
tutos no  Tribunal  competente ,  e  pedir  ao  Governo  Imperial 
a  sua  approvação,  bem  como  isenção  de  quaesquer  direitos 
sobre  matérias  primas  importadas  para  a  fabrica. 

Art.  26  A  primeira  eleição  para  os  cargos  da  associação 
terá  logar  na  sessão  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  em 
que  forem  approvados  estes  Estatutos ,  sendo  possível. 

Maranhão  2  de  Setembro  de  1855. — António  Regoi  presi-» 
dente,  ^^  João  Gregório  Alves  Silva  ^  secretario. -^  A A/omo 
Joaquim  de  Lima. 


A 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

'™'®   ^^'  PARTE  2.»  SECÇÃO   79.* 


DECRETO  N.«  1694 -de  24  de  Dezembro  de  1855. 

Altera  algumas  ditposiçôeê  do  Regulamento  interno  do  Car- 
reto da  Corte,  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  639  de 

27  de  Setembro  de  1849.     . 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Director  Geral 
do  Correio ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Eslado :  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte. 

j     Á'['  **.í>». Empregados  da  Administração  do  Correio 

da   Corte  serio  divididos  em  quatro   Turmas ,    a  primeira 

será   encarregada   do   trabalho  da  importação,    a  segunda  V 

encarregada   da  exportação ,   a  terceira  da  Contadoria;  e  a 

quarta  da  Thesouraria. 

Art.  2.'  A  quarta  ou  Thesouraria  continuará  a  ser 
organisada  na  forma  do  Art.  7  do  Regulamento  de  27  de 
Setembro  de  1849, 

Art.  3.«    Esta  Turma  será  dividida  em  duas  Secções 
huma  das  quaes  servirá  de  manha  e  outra  de  tarde,  alterl 
nando-se  as  semanas. 

Art.  4.*    A  terceira  ou  Contadoria  constará  do  Con- 
tador,   que  será   o  seu   Chefe,    de  hum  segundo  Oflicial 
hum  Praticante ,  e  hum  Escripturario  addido  ' 

Art.  5.«  Os  mais  Empregados  formarão  hum  numero 
gual  a  primeira  e  segunda  Turmas,  cada  huma  das  quaes 
será  dividida  em  duas  Secções. 

Art.  6.'  Cada  huma  das  quatro  Secções  da  primeira 
e  segunda  Turmas  terá  hum  primeiro  Official ,  que  será  o 
seu   Chefe ,   e  hum  segundo  que  o  substituirá 

T„rJl'"f,I;\?TV^*'?*'  da  primeira  e  outra  da  segunda 
Turma  farSo  o  trabalho  da  manha,  e  huma  Secção  á&  nri-  i 

meira  e  outra  da  segunda  Turma  faraó  o  trabalho  da  tarde  ' 

Alternarão  as  semanas.  »»■'«=. 


S 


► 

h 


(  655  ) 

Art.  8/  Em  falta  do  Adminislrador ,  seu  Ajudante^ 
e  do  Contador,  fará  suas  vezes  o  primeiro  Oflicial  mais  an- 
tigo que  se  achar  presente. 

Art  9/  As  Secções  da  primeira  e  segunda  Turma  se 
coadjuvarão  mutuamente,  de  maneira  que  os  Empregados 
de  huma  servirão  em  outra  por  ordem  do  Administrador, 
ou  quem  suas  vezes  fizer,    quando   a  necessidade  o  exigir. 

Art.  10.  A  designação  dos  Empregados  que  devem  for- 
mar as  Turmas  ou  Secções  delias ,  pertence  ao  Administra- 
dor, que  os  poderá  passar  de  huma  para  outra  conforme 
julgar  conveniente. 

Art.  11.  Quando  em  huma  Secção  for  exigida  a  coadju- 
vação dos  Empregados  de  outra,  da  mesma  ou  de  outra 
Turma ,  será  o  trabalho  dirigido  pelo  Chefe  da  Secção  coa- 
djuvada. Quando  porém  acontecer  que  esteja  eHa  presidida 
pelo  segundo  Oílicíal ,  será  o  trabalho  dirigido  pelo  pri- 
meiro Odicial  Chefe  da  outra  SecçSo  da  mesma  Turma,  se 
estiver  presente. 

Art.  12.  Todas  as  vezes  que  a  affluencia  do  trabalho 
de  manhã  exigir  que  sejão  chamados  os  Empregados  da 
tarde ,  ou  vice-versa ,  serão  chamados  não  só  os  Chefes 
das  Secções,  como  ainda  será  avisado  o  Administrador >  ou 
em  seus  impedimentos  aquelle  que  suas  vezes  fizer. 

Art.  13.  As  horas  do  serviço  da  manhã  e  da  tarde 
continuão   a  ser  as  mesmas  marcadas  no  Regulamento. 

Art.  14.  O  Administrador,  e  em  seus  impedimentos 
quem  suas  vezes  fizer,  não  deixará  a  Administração  sem 
que  esteja  tomado  o  ponto  dos  Empregados  da  tarde ,  que 
rubricará. 

Art.  15.  Os  Chefes  das  Secções  da  tarde  antes  de 
sahir  lavrarão  a  acta  das  occurrencias  do  dia,  sendo-lhes 
para  isso  deixados  apontamentos  pelos  Chefes  das  Secções  da 
manhã. 

Art.  16.  Os  Chefes  das  Secções  da  manhã  entregarão 
aos  da  tarde  as  chaves  dos  armários  ou  gavetas  que  as 
tiverem:  os  da  tarde  as  deixarão  selladas  de  modo  que 
na  manhã  seguinte  se  possa  saber  se  delias  se  fez  ou 
não  uso. 

Art.  17.  Os  Chefes  das  Secções  perceberão  a  grati- 
ficação do  Art.  22  do  Regulamento  de  27  de  Setembro 
de  1849. 

Art  18.  Os  Chefes  de  Turma  continuarão  a  gozar 
da   faculdade   e  multarem    na    perda    dos    vencimentos  de 
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rh)tis  até  quatro  dias  os  Empregados  que  Taltarem  ao  cum- 
primento dos  seus  deveres,  na  forma  porque  se  acha  dis- 
posto no  §  2.''  do  Art.  20  do  Regulamento  de  27  de  Se- 
tembro de  18/i9;  competindo  aos  multados  o  recurso  para 
o  Administrador,  quando  entenderem  que  se  lhes  fez  injus- 
tiça. 

Art.  19.  Ficfio  revogados  o  Art.  10 ,  e  todos  os  mais 
do  Regulamento  de  27  de  Setembro  de  18/i9,  ou  quaes- 
quer  outras  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO.  N.M.695  — de  24  de  Dezembro  de  1855. 

Estabelece  no  pé  de  igual  força  iodos  os  sete  Batalhões  de 
Fuzileiros  do  Exercito ,  applicando  para  esse  fim  o  ati- 
gnxento  que  teve  a  do  i."*  dhs  ditos  Batalliões  pelo  Decreto 
n.°  1.074  de  30  de  Novembro  de  1852. 

Hei  por  bem  Determinar  que  cada  hum  dos  sete  Bata- 
Ihõos  de  Fuzileiros,  que  fazem  parte  da  Arma  de  Infantaria 
do  Exercito,  conservando  o  quadro  constitutivo  que  lhe  foi 
dado  pelo  plano  que  baixou  com  o  Decreto  numero  setecentos 
e  oitenta  e  dous  de  dezenove  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  hum,  seja  estabelecido  na  força  de  oitocentos  setenta 
c  oito  praças  de  pret ;  ficando  as  respectivas  primeiras  Compa- 
nhias com  noventa  soldados,  ceada  huma  das  outras  com 
oitenta  e  quatro.  Esse  accrescimo  da  força  será  deduzido  do 
augmento  que  teve  a  do  primeiro  dos  ditos  Batalhões  pelo 
Decreto  numero  mil  e  setenta  c  quatro  de  trinta  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  que  Hei  por  bem  de- 
rogado  nesta  parte. 


^ 
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O  Marquez  de  Caxias»,  do  j^leu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d*£$tado  dos  Negócios  da  (luerra»  o  lenha  assim  enten- 
dido, o  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imp^ador 

Marquez  de  Caxias. 


DECRETO  N.*  1.G96  de  2^  de  Dezembro  de  1855. 

Auíorisa  a  mcorporaçào  e  approva  os  estatutos  da  Socieiade 

j^ramatica  Franceza, 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  André  Pereira  Uma,  na 
(|ualidade  de  director  gerente  da  Sociedade  Dramática  Franceza , 
que  se  pretende  estabelecer  nesta  cidade  para  sustealar'  iiuinu 
companliía  franceza  de  vaudevilles^  pequenas  operas  cómicas  e 
comedias ,  e  outra  de  dansado  balets  e  outros  divertim(*ntos;  e 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  15  do 
corrente  me?.,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  consulta  de  28  de 
Novembro  antecedente :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação 
da  dita  sociedade,  e  approvar  os  respectivos  estatutos  que  com 
este  baixão.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Atínistro  e  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
a  tenha  eatendido  e  faça  executar.— Palaeio  do  Rio  de  Janeiro 
em  2^  de  Dezembro  de  1855  trigésimo  quarto  da  Independenda  e 
âo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiii  Pedreira  do   Couiío  Ferraz, 
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KmUtinU^m  da  lioeledade  Dramática  Franeeza 

a  que  »e  ■•efere  o  Decreto  u.""  JL.B9B  de  S4 

de  Dezembro  de  1.855* 

TITULO  I 

Da  Sociedade, 

Art.  1.°  A  sociedade  Icm  por  fim  sustentar  huma  compa- 
nhia franeeza  para  representações  de  vaudevilles,  pequenas  operas 
cómicas  e  comedias,  e  outras  com  as  figuras  necessárias  para 
preencher  os  intefvallos  com  daiisados,  dar  bailetes  c  diverti- 
mentos. 

Art.  2.**  O  capital  da  sociedade  he  de  cento  e  trinta  e  oito 
contos  de  reis,  divididos  em  mil  trezentas  e  oitenta  acções  de  cem 
mil  reis  cada  huma  (representadas  por  apólices)  realisaveis  meta- 
de cinco  dias  depois  de  incorporada  ella  e  feita  a  chamada  pelos 
jornaes  públicos,  e  a  outra  metade  em  prestações  de  dez  por  cento 
sobre  sua  totalidade  pagas  no  principio  de  cada  mez  seguinte ,  a 
contar  daquelle  em  que  chegarem  os  artistas  contractados. 

Art.  3.*"  Este  capital  servirá  para  o  custeio  das  companhias 
e  todafi  as  despezas  tanto  ordinárias  como  extraordinárias  da  em- 
preza  por  espaço  de  hum  anno^  que  he  o  da  duração  desta  Socie- 
dade a  datar  da  chegada  dos  artistas. 

Att.  i.""  O  accionista  que  dentro  dos  prazos  marcados  não 
entrar  com  a  prestação  exigida,  perderá  o  direito  á  acção  ou  ac- 
ções que  tiver  tomado  e  as  quantias  que  tiver  pago,  podendo  a 
direcção  passa-las  a  outrem. 

Art.  S.**  A  propriedade  das  acções  dá  a  seu  possuidor  o  di- 
reito a  hmn  camarote  ou  cadeira,  conforme  o  numero  dasaeçOes 
que  possuir,  pela  maneira  seguinte,  sem  mais  retribuição:  huma 
acção  a  huma  cadeira;  três  acções  a  hum  camarote  da  quarta  or- 
dem ;  cinco  acções  a  hum  camarote  da  terceira  ordem ;  sete  acções 
a  hum  camarote  da  segunda  ordem;  seis  acções  a  hum  camarote 
da  primeira  ordem. 

Art.  6.*  Todo  o  accionista  he  sócio;  mas  só  tem  direito  a 
votar  e  ser  votado  na  assembléa  geral  aquelle  sócio  que  possuir 
de  três  acções  inclusive  para  cima,  e  seus  votos  se  contarão 
pelo  numero  de  acções  que  pussuir,  sendo  illimitado  aquelle 
que  pôde  ter. 

Art.  7.**.  He  permittida  a  transferencia  da  acção  por  en- 
dosso regular  na  apólice  com  simples  participação  do  nome 
da  pessoa  a  quem  passa,  feita  a  direcção,  huma  vez  que  se 
tenhão  feito  o  se  facão  nessa  oceasião  todas  as  entradas,  antes 
do  que  he  nulla  a  transferencia,  e  a  acção  fica  á  disposição 
da  direcção  para  passa-la  a  outrem  na  forma  do  artigo  i.". 

Art.  8.**  Haverá  regularmente  dois  espetaculos  na  semana^ 
terças  e  sabbados,  excepto  caso  de  força  maior. 
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TITULO  II. 

Do  governo  da  Sociedade, 


Art.  1.**  A  administração  geral  da  sociedade  pertence  a 
hum  conselho  de  três  membros,  que  são  os  sócios  instituidores 
delia,  Dr.  António  José  de  Araújo,  André  Pereira  Lima,  e 
João  Ribeiro  de  Carvalho  Júnior. 

Ai*t.  2.''  Haverá  mais  huma  commissão  fiscal  de  cinco  mem- 
bros que  vigiará  o  exacto  cumprimento  dos  deveres  do  con- 
selho director  em  relação  aos  interesses  e  fins  da  sociedade, 
nomeada  em  assembléa  geral  da  incorporação  da  sociedade, 
e  durará  também  hum  anno. 


TITULO  III. 


Da  Asseinbléa  geraL 


Art.  1.°  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaiiamcnle  no 
acto  da  incorporação  da  sociedade  para  nomeação  da  com- 
missão fiscal,  e  no  fim  do  prazo  da  sociedade  para  a  pres- 
tação de  contas  e  deliberação  sobre  a  sua  continuação,  e 
extraordinariamente  sempre  que  o  conselho  director  ou  a 
commissão  fiscal,  ou  hum  numero  de  accionistas,  que  repre- 
sente o  terço  do  capital  da  sociedade  o  exigir. 

Art.  2.*"  A  assembléa  geral  da  incorporação  da  sociedade 
se  considerará  constituída  e  apta  para  deliberar,  estando 
presentes  por  si  ou  representadas  por  procuração  hum  nume- 
ro de  acções  correspondentes  a  hum  terço  das  acções  perten- 
centes aos  accionistas  que  podem  votar,  nas  outras  somente 
achundo-se  presente,  na  forma  acima  dita,  mais  de  metade. 


TrruLO  IV. 


Art.  1.*"  O  capital  da  sociedade  será  recoRiido  a  hum 
banco,  no  qual  se  abrirá  conta  corrente,  não  podendo  o 
thesoureiro  conservai  em  si  quantia  além  de  duzentos  mil 
reis    para  occorrer  a  pequenas  despezas  de  momento. 

Art.  2.°  Nenhum  accionista  responde  alem  dos  fundos  que 
representáo  suas  acções ,  mas  tem  direito ,  no  caso  de  haverem 
scildos  a  l'a>x)r,  a  receber  o  que  latcadamcntc  lhe  locar. 
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Ari.  3/  Os  bilhetes  de  camarotes  ou  cadeiras,  correspon- 
dentes ás  ac^^ões  que  ficarem  ou  estiverem  sem  dono,  ou 
porque  se  não  emittissem ,  ou  porque  revertessem  para  a 
sociedade  cm  virtude  do  disposto  no  artigo  4.*"  e  7.°  do  titulo 
1.**,  em  quanto  não  forem  emittidas,  serão  vendidas  por  con- 
ta da  empiYza  pelo  duplo  do  preço  pelo  qual  ficarião  aos 
accionistas. 

Art.  i,**  Esta  sociedade  será  regulada  pelas  formulas  mer- 
cantis ,  registrada  no  tribunal  do  commercio ,  com  escriptu- 
ração,  tudo  na  forma  das  leis  vigentes. 

Rio  de  Janeiro  25  de  Outubro  de  1855.— -4/i<íre  Pet-eira 
Lima, 


i 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18i4 

TOMO    18.  PARTE   2.'  SECÇÃO   80/ 

DECRETO  N.'  1.697— de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Declara  os  lugares  em  que  devem  ser  afeadas  as  Conserva- 
tórias do  Commercio  nas  Províncias  de  S  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  do  Paraná,  S.  Paulo,  e  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar ,  que  nas  Províncias  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul ,  do  Paraná ,  São  Paulo  e  Piauhy ,  a 
Conservatória  do  Commercio  seja  estabelecida  nos  seguintes 
lugares :  na  Cídado  do  Rio  Grande ,  quanto  á  primeira  Pro- 
vincia;  na  Cidade  de  Paranaguá,  quanto  á  segunda,  na  Ci- 
dade de  Santos ,  quanto  á  terceira;  e  na  Cidade  da  Parnahiba , 
quanto  á  quarta. 

Fica  nesta  parte  derogado  o  Artigo  onze  do  Decreto  nu- 
mero mil  quinhentos  noventa  e  sete  do  primeiro  de  Maio 
do  corrente  anno ,  que  estabelece  Conservatórias  nas  Capitães 
das  Províncias. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Àraujo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  eincoenta  e 
cinco,    trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


/ 
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DECRETO  N/  1.698 -de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Auíorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negocias  da 
Justiça  a  dispender ,  cmn,  a  Secretaria  d*  Estado, .  e  por 
contdi  do  exercido  de  1854 — 1855,  mais  a  quantia  de  fís, 
19.950^594. 

Não  sendo  suífíciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
primeiro  do  artigo  terceiro  da  Lei  numero  setecentos  e  deze- 
nove  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  três,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  paragrapbo  se- 
gundo do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta 
e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta , 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  Ministro 
e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  díspender , 
além  da  quantia  voUida ,  mais  a  de  dezcnove  contos  novecen- 
tos cincoenta  mil  quinhentos  noventa  e  quatro  réis;  do  que 
dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  futura  reu- 
nião ,  para  ser  definitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secrclario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,   trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica    de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.^  1.699  —  de  26  de  Dezembro  de  1835. 

Auíorisa  o  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  dispender  com  os  TelegraphoSy  e  por  conta  do 
exercido  de  1854—  1855,  mais  a  quantia  de  11.724'JÍ^164, 

Nao  sendo  suíTicicntc  a  quantia  votada  no  paragrapho 
sétimo,  do  artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  proximamente 
fínda,  para  as  despezas  com  os  Tclegraphos,  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  ouvido  o 
Conselho   de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro    e  Secretario   de 
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Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  dispender,  além  da  quan- 
tia votada ,  mais  a  do  onze  contos  setecentos  e  vinte  quatro 
mil  cento  sessenta  e  quatro  réis ;  do  que  dará  conta  ao  Cor- 
po Legislativo  na  sua  próxima  futura  reunião  para  ser  defi- 
nitivamente approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cineoenta  e 
cinco,  trigésimo  quai*to  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.^   1.700  — de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Auiorisa  o  Ministro  e  Secretario  dos  Negócios  da  Justiça  a 
dispender  com  a  Guarda  Nacional  y  e  por  conta  do  exerci» 
cio  de  1854— 1855,  mais  a  quantia  de  Rs.  17.506^580. 

NAo  sendo  sufliclente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
seis  do  artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  proximamente 
finda,  para  as  despezas  com  a  Guarda  Nacional,  Hei  por 
bem ,  de  conformidade  com  as  disposições  do  paragrapho 
segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  oi-. 
tenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
eoenta, e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar 
o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a 
dispender,  além  da  quantia  votada,  mais  a  de  dezesete  con- 
tos quinhentos  e  seis  mil  quinhentos  e  oitenta  réis,  do  que 
dará  conta  fto  Poder  Legislativo  na  sua  próxima  futura  reu- 
nião, para  ser  definitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cineoen- 
ta e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a    Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
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DECRETO  N.«  1.701—  de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  dispender  com  a  Capella  Imperial  e  Cathedral  do 
Rio  de  Janeiro,  e  por  conta  do  exercido  de  1854 — 1855, 
mais  a  quantia  de  Rs.  3.T73ír872. 

Não  sendo  sulTiciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
decimo  do  artigo  terceiro  da  Lei  numero  selecentos  e  deze- 
nove  de  vinle  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  trcs ,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  paragrapho 
segando  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oiten- 
ta e  nove,  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincocnta, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Jusliça  a  dispen- 
der>  além  da  quantia  votada ,  mais  a  de  três  contos  setecen- 
tos* setenta  e  três  mil  oitocentos  setenta  dous  réis :  do  que 
dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  futura  reu- 
nião, para  ser  definivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco ,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tlíomaz  Nabuço  de  Araújo. 


DECRETO  N.*  1702  — de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  ffEstado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  dispender ,  com  a  conducçào  e  sustento  de  p^esos^ 
e  por  conta  ao  exercido  de  1854 — 1855,  mais  a  quantia 
de  Rs.  3.977íí)460. 

Não  sendo  suíTiciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
dezeseis  dp  artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  proxima- 
mente fidda ,  para  as  despezas  com  a  conducçdo  e  sustento 
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de  presos.  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  as  disposições 
do  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quí* 
nhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos ecincoenta»  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  dispender ,  além  da  quantia  votada ,  mais  a  de 
três  contos  novecentos  setenta  e  sete  mil  quatrocentos  e  ses- 
senta réis ;  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua 
próxima  reunião  para  ser  deGnitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro, em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tlwinaz  Nabuco  de  Araújo, 


►«»^»«<*^ 


DECRETO  N.^  1.703— de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  dispender  com  a  Casa  de  Correcção ,  e  reparo  de 
Cadeasy  e  por  conta  do  exercido  de  1854 — 1855,  mais  a 
quantia  de  Rs.  71.460.Tr342. 

Não  sendo  suíTiciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
quinze  do  artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  proximamente 
finda,  para  as  despezas  com  a  Casa  de  Correcção  e  reparos 
de  cadeas,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  paragrapho 
segundo  do  artigo  quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oiten- 
ta e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoeiH 
ta ,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  J^ustiça,  a 
dispender,  além  da  quantia  votada,  mais  a  de  setenta  e 
hum  contos  quatrocentos  sessenta  mil  trezentos  quarenta  e 
dous  réis ;  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua 
próxima  futura  reunião,  para  ser  definitivamente  approvado. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo »  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRTO  N.«  1.70Í  — de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Auíorisa  o  Ministro  e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da 
Jtisttça  a  distender  com  as  Relações ,  e  por  conta  do  exer- 
cido de  185Í— 1855,  mais  a  quantia  cfe316.]|r836. 

Não  sendo  suíTiciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
terceiro  do  artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  proximamen- 
te flnda,  para  as  despezas  com  as  Relações,  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto 
da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  Autorísar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  dispender ,  além  da  quan- 
tia votada,  mais  a  de  trezentos  dezeseis  mil  oitocentos  trinta 
e  seis  réis ;  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua 
próxima  futura  reunião,  para  ser  definitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.«  1.705  — de  26  de  Dezembro  de  1855. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  f  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça hum  credito  supplementar  de  25 .  OOOíDOOO ,  para  oc- 
correr  ás  despezas  fw  exercido  de  1855 — 1856  coni  a  re- 
pressão do  trafico  de  Africanos. 

Não  sendo  suOiciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
treze  do  artigo  terceiro  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor  para 
as  despezas  com  a  repressão  do  traflco  de  Africanos ,  Hei  por 
bem  9  de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  do  artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  ouvido 
o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario 
d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  dispender,  alòm  da 
quantia  votada ,  mais  a  de  vinte  cinco  contos  de  réis ;  do 
que  dará  conta  ao  Corpo  Legislativo  na  sua  proiima  futura 
reunifio ,  para  ser  definitivamente  approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha*  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro era  vinte  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
cinco.»  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 


TOMO    18.  PARTE  2.»  SECÇÃO   81." 


DECRETO  N."  1.706  — de  29  de  Dezembro  de  1855. 

Orça  a  Receita  e  fixa  a  despeza  da  lllm.  Camará  do  Mu- 
nicípio da  Corte,  para  o  anno  Municipal  do  1 .°  de 
Janeiro  a  31   de  Dezembro  de  1856. 

Era  cumprimento  do  Art.  23  da  Lei  n.*  108  de  25 
de  Maio  de  ISAO:  Hei  por  bem  Ordenar  que  se  execute, 
pela  maneira  abaixo  declarada,  o  Orçamento  da  Receita 
e  fixação  da  Despeza  da  Gamara  do  Município  da  Corte 
para  o  anno  Municipal  do  l."*  de  Janeiro  a  31  de  Dezem- 
bro de   1856. 

CAPITULO  L 

Da  Receita. 

Art.  l.""  He  orçada  a  Receita  da  Camará  Municipal 
da  Corte  para  o  anno  a  que  este  Decreto  se  refere,  pro- 
veniente dos  objectos  constantes  dos  seguintes  paragraphos, 
na  quantia  de  quatrocentos  e  oitenta  e  dous  contos  seiscen- 
tos e  sessenta  e  quatro  mil  réis /i82.664$000 

§  1.°     Imposto  de  patente  sobre  o  con- 
sumo d'aguardente 71.000íl>000 

§  2.*"    Dito  sobre  a  importação  de  bebi- 
das espirituosas 30.000^1)000 

§  3.^    Dito  de  policia 20.000ít)000 

§  4.^    Novo  imposto  de  seges ,  carros  e 

carroças 26.000*000 

§  5.°    Licença  a  mascates 18.000íi)000 

§  6.^    Foros    de  armazéns 2.500*000 

7/    Ditos  de  tavernas 1.500*000 

8.°    Ditos  de  quitandas 60*000 


s 

9." 

.§ 

10. 

s; 

11. 

s; 

12. 

§ 

13. 

s 

14. 

s 

15. 

^ 

16. 

S  17. 

S  18. 

S  19. 
S  20. 
S  21. 
S22. 
S  23. 
S  24. 

§25. 
S26. 
S  27. 
S28. 

29. 

30. 
§31. 
§  32. 

§  33. 
§34. 

§  35. 
§36. 

§37. 
§38. 

§39. 
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Dilos  de  carros 200;tl>000 

Ditos  de  carroças 2.500^000 

Ditos  de  terrenos  da  Camará..  2.000^000 
Ditos    de    ditos    de   marinha    e 

mangues 3.000^1)000 

Arrendamentos    de   terrenos    de 

marinha 2.0004J)000 

Laudemios  de  terrenos  da  Ca- 
mará   18.000*000 

Ditos  de  ditos  de  marinhas 4  500 íj) 000 

Emolumentos  de  Alvarás  de  ca- 
sas de  negocio  e  outras  espé- 
cies..,   Ji6.000át>000 

Indcmnisação  por  medição  de  ter- 
renos de  marinhas 200^)000 

Arruações 1 .50051)000 

Juros  de  apohces 80/i  ^OQO 

Prémios  de  depósitos 700 ÍJ) 000 

Rendimento  de  talhos 300^000 

Dito  de  aferições 10.000*000 

Dito  da  Praça  do  Mercado 32.300*000 

Gratificação  de  vender  peixe  pela 

Cidade 350*000 

Dita  de   naturalisaçâo 600*000 

Gratificação  de  festividades  ...    .  700*000 

Producto  de  géneros  vendidos..  200*000 

Donativos 2.000*000 

Multas   policiaes 3.000*000 

Ditas  de  posturas 42. 000*000 

Restituições   e  reposições 1 .  000  *  000 

Cobrança  da  divida  activa,  in- 
clusive  foros  vencidos 15.000*000 

Rendimento  do  Matadouro 61 .000*000 

Dito  da  ponte  da  Praia  dos  Mi- 
neiros   A. 350*000 

Sobras 55  000*000 

Emissão  de  apólices  do  2.""  em- 
préstimo    * 

Indemnisaçâo  feita  pelo  Thesouro.  * 
Locação  de  terrenos   nas  Praças 

para  toldos  e  volantes 2.500*000 

Investiduras  de   terrenos  ganhos 

por  arruamento 1 .000*000 
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.  §  40.     Carimbos  de  carroças 500^000 

§  41 .  Com  a  matança  de  porcos  e  car- 
neiros    $ 

§  42.     Aluguel  de  próprios  Municipaes.  200^000 

§  ii3.     Gratificação  dos  Despachantes...  200^000 

CAPITULO  II. 

Da  Despeza. 

Art  ã.""  Fica  filiada  a  despeza  da  Camará  Municipal 
da  Corte  para  o  anno  a  que  este  Decreto  se  refere,  com 
os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  na  quan- 
tia de  quatrocentos  e  oitenta  e  dous  contos  seiscentos  e 
sessenta   e  quatro   mil  réis ii82.6644i>000 

!.•    Secretaria 12.240*000 

2.^    Contadoria 12. 320^000 

§  S.*"  Thesouraria,  Escrivão  da  recei- 
ta ,  Advogado  ,  Procurador  e 
Agente 9.966í>830 

§  4.*"    Fiscaes  e  Guardas  Municipaes  das 

Freguezias  da  Cidade 26. 840  *  000 

§  5.'    Directoria  de  obras 6 . 640 ^000 

§  6.'    Custeio  do  Matadouro 14.ii00Í)000 

§  T.""    Foros  de  terrenos  occupados  pela 

Camará 40*000 

§  8.'  Indemnisação  de  prédios  e  terre- 
nos para  abertura  e  alargamen- 
to de  ruas 20.000*000 

§  O.""  Calçadas  >  inclusive  o  producto 
das  verbas  especiaes  para  ellas 
segundo  os  Arts.  45  e  46  da 
Lei  n.»  628 100.000*000 

§  10.  Companhias  de  calceteiros  para  a 
conservação  das  calçadas  e  re- 
paro  dos  macadamisamentos .      25.000*000 

§11.  Aterros  e  conservação  de  estradas, 
sendo  10.000  * 000  para  o  ater- 
ro e  melhoramento  dos  Cam- 
pos de  São  Christovão  e  Ma- 
chado         34.000*000 

§  12.     Construcção  de  pontes 25.000*000 
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§  i3.  Limpeza  da  Cidade,  Inclusive  a 
gralificoçno  dos  Guardas  das 
pontes  de  despejo 28.0004J)000 

S  14.     Desmoronamentos 7.000^000 

%  15.     Muralhas 4.000^000 

^  16.     Alelhoramento    das    ladeiras    do 

Livramento  e  de  João  Homem      10. 000 ít^ 000 

§  17.  Gaes  e  reparos  dos  que  existem, 
inclusive  6.00041^000  para  con- 
clusão do  Qaes  de  Botafogo.,        8.000;tl>000 

§  18.     Reparo  dos  próprios  Municipaes 

e  compra  de  mobilía 2.500;t)>000 

§  19.  Plantio  de  arvoredo  e  conserva- 
ção dos  existentes 3  500^000 

§  20.     Factura  da  estrada  do  Matheus.        9.000^000 

$  21.     Obras  no  Matadouro 5.000^000 

%  22.     Pagamento  da  divida  passiva  da 

Camará 57.025^/i02 

§  23.     Juros  das  319  apólices,  resto  das 

600  do   !.*•  empréstimo 11 .606*700 

§  24.     Amortisaçao  do  1.°  empréstimo.       25.0004í>000 

S  25.     Juros    de  200   apólices    do   2.* 

empréstimo  a  7  por  cento..        7.000*000 

§  26.  Manutenção  dos  africanos,  inclu- 
sive o  vencimento  do  Admi- 
nistrador e  Guarda  na  impor- 
tância de  920*000 9.000*000 

§  27.  Custas  a  que  está  sujeito  o  co- 
fre  Municipal 2.000*000 

S  28.    Despezas  judiciaes 1 .200*000 

S  29.    Restituições  e  reposições 500*000 

§  30.    Impressão    de  actas ,    balanços , 

orçamentos,  &c 2.000*000 

§  31.  Despeza  facultativa  e  levantamen- 
to de  plantas 1.700*000 

S  32.     Eventuaes 2.185*068 
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Disposições  geraes. 

Art.  3.'  Ftcâo  em  vigor,  como  permanentes  quaes- 
quer  disposições  dos  Decretos  de  orçamento  anteriores,  que 
não  versarem  particnlamiente  sobre  a  fixação  da  Receita  e 
Despeza ,  e  nHo  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  era  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência 
e  do  .Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz, 


DECRETO  N.«  1.7G7  — de  29  de  Dezembro  de  lf55. 

Promulga   a  Convenção  celebrada  entre  o  Brasil  e  Portugal 
para  punir  e  reprimir  o  èrime    demotda  falsa. 

Tcndo-se  concluído  e  assígnado  em  Lisboa,  aos  12  dias 
do  uwi  de  Janeiro  do  corrente  anno  ,  com  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Fidelissinia ,  huma  Convenç&o  para  reprimir  e  pu- 
niro  crime  de  falsificação  de  moeda  e  papeis  de  credito  com 
curso  legal  nos  dous  Paizes,  quando  praticado  no  território  do 
outro ;  e  achando-sc  este  acto  mutuamente  ratificado,  depois 
de  approYado  pelos  Poderes  Legislativos  dos  dousPaizcs,  e  tro- 
cadas as  ratificações  aos  13  dias  do  mez  de  Outubro  próximo 
passado :  Hei  por  bem  Ordenar  que  a  dita  Convenção  seja  ob- 
servada e  cumprida  tão  inteiramente  comonella  se  contem. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  o 
Secretario  d*£slado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
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entendido  e  expeça  para  e$se  fim  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mcz  do  Dezembro 
do  anno  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo9Í  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Convenção  celebrada  entre  o  Brasil  e  Por- 
tugal para  preveneJEo  erepressâLo  doeriíbo 
de  faklflcaçfto  de  moeda  e  papeis  de  credi- 
to com  curso  legal  nos  dous  paises« 


Nós  o  Imperador  Constitucional  e  Derensor  Perpetuo  de 
Brasil ,  &c.  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  do 
approvação,  eonfirmarfio  o  ratificação  virem  que  aos  12  dias 
do  mez  de  Janeiro  dó  corrente  anno  foi  ajustada  e  assignada 
na  Cidade  de  Lisboa,  entre  Nós  e  S.  M.  £I-Rei  Regente  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  em  nome  de  S.  M.  £I-Rci  o  Sr.  D. 
Pedro  V. ,  pelos  respectivos  Plenipotenciários ,  huma  Conven- 
ção a  fim  de  se  prevenir  e  reprimir  o  crime  de  falsificação  de 
moeda  e  papeis  de  credito  com  curso  legal  nos  dous  paizes , 
quando  praticado  no  território  do  outro,  cujo  teor  ho  o  seguinte: 

SS.  MM.  o  Impíerador  do  Brasil  e  El-Rei  Regente  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves ,  em  nome  do  Rei,  attendcndo  nos  males 
incalculáveis  que  resultão  da  falsificação  da  moeda  e  papeis  de 
credito  com  curso  legal  em  cada  hum' dos  dous. Paizes,  quando 
praticada  no  territt>río  do  outro,  e  fora  conseguintemente  da 
acção  repressiva  da  Legislação  nacional ;  e  reconhecendo  outro- 
sim  a  necessidade  indeclinável  de  acautelar  por  meio  de  ne- 
cessário accordo  a  reproducç^o  e  frequência  de  tão  graves  cri- 
mes ,  os  quaes  pelos  seus  cffeitos  perniciosos  e  geraes  projudi- 
cão  em  commum  a  fortuna  publica  e  privada  dos  dous  Esta- 
dos ,  cujas  relações  commorciaes  e  interesses  mútuos ,  assim 
expostos  a  funestos  damnos,  reclamão  com  instancia  a 
applicacão  do  medidas  urgentes  e  eflicazes  que  afiancem  reci- 
procamente a  eflcctiva  repressão  de  taes  attentados,  e  assim 
também  a  segura  punição  de  seus  autores  e  complices :  por 
todos  estes  motivos  resolverão  celebrar  huma  Convenção  espe* 
ciai ,  c  para  este  fim  nomearão  seus  Plenipotenciários,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ao  Dr.  António  Pe- 
regrino Maciel  Monteiro ,  do  Seu  Conselho ,  Oflicial  da  Ordem 
Imperial  do  Cruzeiro,  tirã-Cruz  da  de  Chrísto  de  Portugal, 
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e  Siíti  Enviado  cxlraordinarío  e  Ministro  Plchlpotcnciario  junto 
de  Sua  Magcstade  Fidelíssima. 

E  Sua  Magcstade  El-Hei  Regente  de  Portugal  9a  Sr.  An-* 
tonío  Aluizio  Jcrvis  d'Athouguia,  Visconde  d^Athoguia,  Par 
do  Reino,  Commendador  da  antiga  e  muito  nobre  Ordem  da 
Torre  e  Espada  do  Valor ,  lealdade  c  Mérito ,  c  da  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Viila  Viçosa ,  Grâ-Cruz  da  Ordem 
dii  Legião  de  Honra  de  França,  de  S.  Maurício  e  S.  La/aro 
de  Sardenha,  e  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Commendador  da  Or- 
dem militar  de  S.  Fernando  de  Uespanha ,  Ministro  e  Secre- 
tario d* Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  c  doi^  da  Marinha 
e  UlLi^amar,  &c.,  &c.,  &c. 

Os  quaes  tendo  trocado  os  seus  Plenos  Poderes,  que  forâo 
achados  em  boa  c  devida  forma,  concordarão  nos  Artigos  se- 
guintes: 

Art.  !.•  Todo  aqocUo  qne  eommetter  em  territork)  Pòr- 
tuguez  alguns  dos  crimes  declarados  noCapitylo  6.*  Secção  !.• 
Arts.  200,  207,  20S,  209,  210  e  211  do  Código  Penal  Portu- 
gliez ,  promulgado  por  Dec-reto  de  10  de  Dezembro  de  1852, 
falsiflcando  moeda  mctaiiica  que  tenha  curso  legai  no  Império 
do  Brasil ,  passando  ou  introduzindo  moeda  assim  falsificada , 
ou  expondo-a  á  venda ,  será  punido  segundo  as  regras  e  com 
as  penas  estabelecidas  para  taes  erimes  nos  refei*ídos  Artigos 
relativos  á  falsífícaçao  de  moeda  metallica  porlugueza. 

Art.  2.<*  As  penas  impostas  no  Ari.  215  do  mesoíK)  Códi- 
go Penal  ao  que  falsificar  qualquer  titulo  ao  poi'tador  áuíori- 
sado  por  I^í,  e  ao  que  tlzer  uso  desse  titulo  íalsitlcado,  ou  o 
introduzir  no  território  Porlaguez,  são  extensivas  aos  falsiAca- 
dorci  de  papel  moeda ,  notas  de  Banco ,  bilhetes  do  Thesouro 
ou  quaesquer  outros  litulos  aulorisados  por  Lei  Brasileira  ■,  c 
assim  tan)bcm  aos  introductorcs  e  passadores  de  taes  títulos 
assim  falsificados. 

Art.  3.""  Reciprocamente  todo  aquclle  (fuc  no  território  do 
Brasil  commetter  a  respeito  da  moeda  que  tenha  curso  legal  em 
Portugal,  ou  de  titules  ao  portador,  autoi  isados  f)or  Lei  Por- 
lugueza, alguns  dos  crimes  enumerados  nos  Artigos  antecedentes 
da  presente  Convenção ,  será  punido  segundo  as  regras  e  com 
as  penas  que  as  Leis  do  Império  do  Brasil  estabelecem  para  a 
punição  desses  crimes  commctiidos  a  respeito  de  moeda  que  te- 
nha curso  legal  no  Brasil ,  c  dos  títulos  de  que  trata  o  Art.  2.*' 
desta  mesma  Convençiio  autorisados  por  Lei  Brasileira. 

Art.  4.®  Se  a  Legislação  penal  de  qualquer  dos  dous  Pai- 
zcs  for  no  futuro  alterada  em  relação  ás  disposições  dos  prece- 
dentes Artigos,  fica  entendido  que  os  crimes  a  que  se  referem 
as  mesmas  disposições  sei*ão  punidos  em  cada  hum  dos  ditos  Pai- 
zes  segundo  as  regras ,  e  com  as  penas  que  então  se  acharem 
decretadas. 

Art.  b,^    As  duas  altas  Partes  conlractantes  tomarão  cada 
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huma  por  si,  ou  á  requisição  dos  Agenies  Diplomáticos  otí  Con- 
sulares da  outra,  iodos  as  medidas  administrativas  que  forem 
tiGcessarias  para  obstai*  a  taes  crimes ,  como  se  acliSo  espccifí-^ 
cados  nos  seus  respectivos  Códigos;  e  bem  assim  para  perseguir, 
fazer  processar,  e  punir  os  criminosos,  quando  tenha  sido  im^- 
possivei  prevenir  a  porpctração  dos  mesmos  crimes« 

Ari  G."*  Além  dos  Agentes  do  Ministério  publico ,  conforme 
se  achra  cstotuido  na  Legístaçfto  dos  dous  Paizes,  sdo  competen- 
ies  para  acousar  os  crimes  acima  especificados ,  os  Cônsules  e 
Vice4]onsttl«s  da  narâo  euja  moeda  e  papeis  de  créditos  forem 
falsificados  no  icrritório  da  outra ;  e  assim  também  seus  Pro^ 
curadores  legalmente  constituídos. 

Art.  1.''  Sendo  a  intenção  das  duas  altas  Partes  contractanles 
imo  dar  nos  seus  reipcciivos  territoiios  asylo  aos  r«k>s  dos  crimes 
mencionados  na  presente  Convenrão  ,  concordâo  na  extradição 
dos  mesmos  r«os. 

1.**    Se  o  criminoso  pertencer  ao  Paiz  cujo  Governo  fizer  a 
rcclamnciio. 

2.*    Sc  o  crhniikoso  for  reclamado  pelo  Agente  Diplomático 
do  Paiz  em  que  tiver  sido  commettido  o  delicio. 

Art.  8.**  A  reclatnaçâo  6e  que  se  trata  deverá  ser  acompa- 
nhada da  senten7a  condemnaioria  em  original ,  ou  por  co()ia 
auihentíca,  ou  do  despacho  de  pronuncia,  segundo  as  formas 
pit^scriptas  pela  Legislarão  do  Governo  reclamanle. 

Poderá  comiudo  veiriticar^^se  a  piisfto  do  delinquente  recla^ 
mado  indepoodentemente  da  apresentação  da  sentença  ou  despa- 
cho de  pronuncia,  cm  viriude  de  huma  ordem  emanada  da 
Autoridade  comi  ct<^v>te,  ex|iedída  em  conformidade  éa  LegislaeHo 
respectiva,  com  a  destgnacAo  dos  factos  imputados ,  das  disposi- 
ções penaes  que  lhes  coriWpondão,  e  dos  signaes  pessoacs  dos 
réosy  a  fíin  de  facílitar*se  a  sua  btisca  c  captura* 

Mas  neste  caso  a  prisio  ou  detenção  não  poderá  subsistir 
alem  do  tempo  deotto  meses,  dentro  dos  quaes,  por  parte  do 
Governo  reclamante,  deverá  ser  apresentada  a  sentença  condem^ 
natoria  ou  o  despaclio  de  pronuncia  para  se  efiéotuar  a  éxii*adi(;ão. 
Na  faliu  de  tal  apresentação  scra  o  réo  posto  em  liberdade. 

Art.  9.°  Se  o  individuo 4)âja  entrega  se  reclamar  tiver  com- 
mettido algum  crime  no  paiz  aonde  se  tiver  refugiado ,  e  por 
clle  for  processado ,  a  sua  extradição  só  poderá  ter  lugar  depois 
de  haver  soíTrido  a  pena,  ou  haver  sido  abaoltido. 

An.  10.  Todos  os  objectos  apprehendidos  ao  rco  na  occa- 
sião  da  sua  prisão,  e  que  constituírem  os  instrumentos  do  crime, 
ou  quaesquer  outros  que  possão  concorrer  para  a  prova  delle, 
serfio  rcmettidos  ao  Governo  reclamanle  no  acto  da  entrega  do 
mesmo  réo. 

Art.  Jl.  Em  nenhum  caso  terá  lugar  a  extradição  do  de- 
linquente quando  pela  Legislação  do  Paiz  cm  que  scasylar  houver 
prescripto  a  acção  ou  a  pena  imposta  ao  ciime  de  que  for 
accusado. 
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Art.  12.  O  criminoso  entregue  cm  viiliidc  desta  Ccmvcnçao 
não  poderá  ser  Julgado  por  nenhum  crime  antciior  á  extradição, 
distincto  do  que  a  motivara ,  salvo  se  for  da  mesma  natureza, 

Art.  13.  As  despesas  provenientes  da  captura ,  prisão  e 
manutenção  dos  réos,  ouja  eilradicáo  for  eflectuada,  fkarão  a 
cargo  do*  Pais  em  que  ^es  se  houverem  asyiado ;  as  despezas 
de  transporte  correrão  por  conta  do  Governo  reclamante. 

Art.  14.  A  presente  Convenção  será  ratificada  depois  de 
ser  approvada  p^lo»  respectivos  Poderes  Legislativos,  e  $6  será 
executória  dez  dias  depois  da  sua  publicação  na  folha  Ollicial 
do  Governo  dos  dous  Paizes. 

Art.  15.  A  troca  das  ratificações  terá  lugar  nesta  Corte 
depois  da  Sancção  Legislativa  nos  dous  Paizes,  no  prazo  de  seis 
mezcs ,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  fó  do  que  Nós  Plenipotenciários  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  do  Brasil ,  e  de  Sua  Magestade  El-Rei  Re  gente  de 
Portugal  o  dos  Algarvea,  assignamos  a  presente  Convenção  e 
a  sellamos  com  o  Sello  das  nossas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  aos  12  dias  domez  de  Janeiro  de  1855. 

ÍL.  S.)  ÀMíonio  Peregrino  Maciel  Monteiro. 
(L.  S  )  Viêcande  de  Aihoguia* 

E  tendo  Já  sido  a  mesma  Convenção  approvada  pelas  Camarás 
Legislativas  deste  Império  na  parte  de  sua  competência  e  i)or 
Nós  Sanccionada  aos  14  dias  do  corrente  mez,  depois  de  bem 
considerado  e  examinado  tudo  quanto  nella  se  contém,  a  Ratifi- 
camos e  Confirmamos  assim  no  todo  como  em  cadf  hum  de 
seus  Artigos  e  Estipulações,  e  pela  presente  a  damos  por  firme 
c  valiosa  para  poder  produzir  os  seus  salutares  eíTeitos,  pro- 
mettendo  em  fé  e  palavra  Imperial  observa-^la  e  cumpri-la  invio- 
lavelmente,  e  fjze-la  pela  mesma  fbrma  cumprir  e  observar. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  presente 
Carta,  por  N6s  assígnada,  possada  com  o  Sello  grande  das  armas 
do  Império «  e  referendada  pelo  Meu  Ministro  c  Secretario 
d'£stado  abaixo  assignado. 

Dada  noPtelado  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincocuta  e  cinco. 

PEDRO,  Imperador,  com  Guarda. 

(L.  S.) 

Joêé  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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D£CR£TO  N.'  1708  —  ie  29  de  Dezembro  de  1865. 

Prescreve  a  forma  do  processo^  que  se  deve  seguir  na  par^ 
tilha  da  somma  eoneediéa  peia  Lei  fi."  834  de  Í6  de  Agosto 
do  corrente  anno,  como  mdemuisaçào  das  presas  das  guer^ 
ras  da  Independência  e  kie  da  Prata  aos  O/fieiaes  do  Cor- 
po da  Armada  ou  seus  herdeiros^  que  á  mesma  indemnisa-' 
çào  titerem  direito. 

Em  virtude  da  aittorisaçí&o  concedida  pelo  paragraptio  se^ 
gundo  do  Artigo  primeiro  da  Lei  numero  oitocentos  e  trinta 
e  quatro  de  dezeseis  do  Âgoalo  do  eorrente  anno^  Hei  por 
bem,  conformando-Me  eoro  o  parecer  das  Scoções  reunidas  de 
Guerra  e  Marinha,  e  de  Fazenda  do  Consolho  d'E8tado,  erolt-* 
tido  cm  Consulta  de  vinte  e  um  do  mez  próximo  pretérito, 
que  na  distribuição  da  quantia  de  seiscentos  e  vinte  quatro 
contos  de  réis,  votada  como  indemnisafão  das  presas  das  guer- 
ras da  Independência  e  Rio  da  Prata  aos  Officiaes  do  Corpo 
da  Arauida  ou  seus  herdeiro» ,  que  à  mesma  indemnisa^o  ti- 
verem  direito,  se  observe  o  Regulamento,  que  com  este  baixa  , 
assígnado  por  loâo  Mauiícèo  Wanderley,  do  Meo  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Eslado  dos  Negócios  da  Marinha,  que 
assim  o  tenha  entendido ,  e  Inça  executar  oom  os  despachos 
necessários.  Paiaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco ,  trigésimo  quarto 
da  Independência  e  da  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sm  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 
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Art.  t.«  Para  dislribuiçílo  da  somma  de  €24:0009000, 
votada  no  Aitigo  i.^  %  1.»  da  Lei  n.''  834  de  16  de  Agosto 
d*este  anno,  como  indemnisafão  das  presas  feitas  nas  guerras 
da  independência  e  Ria  da  Prata r  fica  creada  uma  Commissào 
de  tre»  Membros,  nomeados  pelo  Governo,  servindo  um  d^ettes 
de  Presidente,  e  outro  de  Secretario. 

Art.  2.*  Logo  que  esteja  installada  a  Commissão  con^ 
vidará,    por  editaes  pulriicados  nos  jomaes ,  a  que  todos  os 
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OíBciacs  da  Armada  ou  setis  herdeiros,  que  so  julgarem  com 
direito  á  indcmiiiação  supradita ,  apresentem  suas  reclamações 
documentadas  no  prazo  ae  ires  mezes ,  estando  no  Império , 
e  no  de  seis ,  estando  fora  ou  na  Província  de  Mato  Grosso. 
S  Único.  Serio  contemplados  na  classe  ú*9  OíDciaes  de 
Patente  os  indivíduos,  de  que  tratdo  o  Assento  do  Conselho 
do  Almirantado  de  âO  de  Novembro  do  1797 ,  e  os  Artigos 
de  declaração  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça  de  28 
de  Janeiro  de  1820,  addiciouados  ao  Termo  de  23  de  Maio 
do  1827 ,  approvados  pelo  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de 
10  de  Março  de  1828. 

Art.  3.^  As  reclamações  deveiHo  conter,  o  nome  do  recla- 
mante, a  graduação  em  que  sérvio ,  e  a  bordo  de  que  Navio, 
quaes  as  presas  a  que  se  julga  com  direito,  e  as  circums- 
tancias  cm  que  forâo  folias. 

As  roclamaçôes  por  presas  das  guerras  da  independência 
e  do  iUo  da  Prata ,  ainda  que  pertencentes  ao  mesmo  indi- 
viduo,  sorao  apresentadas  e  jtilgadas  separadamente. 

Art.  ^."^  Na  falta  de  documentos  officlaes  extrahidos  dos 
Livros  de  soecorros,  ordens  do  dia,  processos  de  presas, 
e  partcipações  oíOciaes,  a  Commissio  adnniUirá  quaesquer  outros 
equivalentes,  ou  que  lhe  pareçâo  procedentes,  podendo  ex-ofll- 
cío  tomar  o  testeiminho  das  pessoas ,  que  tiverem  razão  de 
saber  do  facto ,  e  proeeéer  a  quaesquer  exames  em  livros , 
processos    e  papeis ,   que  existão  nas  Uepartiçôes  Publicas. 

Art.  5.''  A  proporção  qua  for  apresentada  cada  uma 
reclamação,  será  resumidamente  publicada,  para  conhecimento 
dos  interessados,  e  estes  terão  direito  de  contestai -a ,  com  tanto 
que  o  facão  em  termo  breve ,  não  excedente  a  oito  dias  impro- 
rogáveis, 

Art.  6.^  Assim  que  forem  apresentadas  as  reclamações, 
irão  sendo  distribuídas  pelos  Membros  daCommissão,  exami- 
nadas e  julgada»  au£fanuirfan<Mte. 

Aquelle^  a  quom  a  reolatiiação  âMr  dMfMniiéa ,  fará  no 
pnisBO  do  três  dias  <>  sm  relatório  por  efcrípCo,  fue  se^á  Junto 
aa  pt^^eesso.  Diaeulíâo  e  votaíé»  t  Uifrar^ae^-lia  a  decislo ,  que 
aerá  aaslinada  por  loáos.  Sq  eigtun  declarar-se  vancido,  éarâ 
seu  voto  por  escripto. 

As  decisOes  serão  publicadas  pela  imprensa. 

Art.  7.*"  Limitar-se-ha  a  Commissão  a  julgar,  ou  não, 
provado  o  direito  dos  reclamantes  às  presas  feitas  pelo  Navio 
em  que  servirão,  deolarando-sc  o  numero  d*aquellas,  e  a  sua 
importância  provada  ou  presumida. 

Art.  8.°  Das  decis<lcs  da  Qammissão  haverá  reeurso  ex-oflS- 
cio  para  as  Secções  de  Guerra  e  Marinha ,  e  de  Fasenda  do 
Conselho  d*  Estado 

Art.  O.*"  Julgadas  em  segunda  instancia  todas  as  recla- 
mações, fará  a  Commissão  duas  relações  dos  Olllciaes  ou  seus 
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herdeiros  habilitados,  que  tiverem  direito  á  indemnisação  vo« 
tada,  por  presas   feitas  em  uma  e  outra  guerra,  declarando: 
1-°    O  nome  do  reclamante. 
2k*    O  posto  em  que  sérvio. 

3.^    As  presas  a  que  tem  direito,  segundo  as  disposições  dos 
Alvarás  de  7  de  Dezembro  de  1796,  e  9  de  Maio    de  1797. 

Art.  10k°  Serão  consideradas  como  boas  presas  na  guerra 
da  Indepeneia,  todas  as  que  forâo  feitas  pela  Esquadra  Imperial 
ou  Navios  soltos )  ainda  que  por  sentenciei  fossem  julgadas  más, 
de  accordo  com  o  quo  dispuzerão  as  Portarias  de  23  de  Fe- 
vereiro e  30    de  Julho  dé  iS^k, 

Na  guerra  do  Rio  da  Prata,  somente  aquellas,  que  tive- 
rão  sentença  condem natoria ,  inclusive  as  que  pela  Resolução 
de  18  de  Setembro  de  1837  forfio  julgadas  más  cm  recurso  de 
graça  especialíssima. 

Art.  11.°  Organisadas  e  publicadas  as  relações  mencio- 
nadas no  Art.  9.°  procederá  a  CommlssSo  á  distribuição  pelos 
interessados  das  quantias  votadas,  sendo  ã52.35l:j^656  appli- 
cados  á  indemnisação  das  presas  feitas  durante  a  guerra  da 
indepencia,  e  371.6489344  ás  do  Rio  da  Prata. 

A  parte,  que  a  cada  interessado  deverá  tocar,  será  regu 
lada  pelo  que  dispõe  os  Arts.  5.°  do  Alvará  de  7  de  Dezembro 
de  1796,  e  3.°  do  de  9  de  Maio  de  1797,  com  a  limitação 
prescripta  no  §  l.""  do  Art.  1.°  da  citada  Lei  de  16  de  Agosto: 
devendo  portanto  no  caso  presente,  a  divisão  da  quantia  que 
pertence  âs  presas  de  cada  guerra,  ser  feita  em  cinco  partes, 
em  vez  de  oito,  por  serem  excluídas  doesta  divisão  as  classes 
de  OíDciaes  marinheiros  e  equipagem. 

Art.  12."  Se  a  quantia  de  634.000:1^000  não  for  suíficiente 
para  pagamento  ioteg[Fal  das  reclamações,  fará  a  Commissão 
uma  distribuição  proporcional  na  razão  do  posto  de  cada  hum 
e  do  numero  das  presas ,  e  cij^a  captura  foi  julgado  com  di- 
reito. D*  esta  decisão  haverá  também  recurso  ex-oíRcio  para 
as  Sessões  de  Guerra  e  Marinha  ,  e  de  Fazenda  do  Conselho 
d^Estado,  nos  termos  do  Art.  8.° 

Art.  13.°  Se  reconhecer-se ,  que  algum  ou  alguns  dos 
interessados  receberão  por  conta  de  presas  qualquer  quantia , 
será  esta  deduzida  do  que  lhes  tocar,  e  a  differença  accres- 
cerá  à  quantia  total,  para  ser  dividida  por  todos  os  interessados. 

Art.  14.  No  caso  de  que  os  interessados ,  depois  de  julga- 
das as  reclamoçõcs ,  proponhão  receber  as  quantias  votadas  pa- 
ra as  distribuírem  amigavelmente  entre  si  passando  quitação , 
o  Governo  as  mandará  entregar,  cessando  por  esse  facto  os 
trabalhos  da  Commissão. 

Art.  15.°  Os  processos  serão  orchivados  na  Contadoria 
Geral  da  Marinha. 

Art.  16.°  A  Commissão  celebrará  duas  Sessões  por  sema- 
na, em  algum  dos  Edifícios  públicos,  para  esse  ílm  destinado; 
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logrando  acta  de  todas  ellas  y  com  declaração  dos  yotos  e  seos 
fundamentos  resumidos. 

Para  coadjuvação  de  seus  trabalhos  dessignará  o  Governo 
um  dos  Empregados  da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da 
Marinha. 

Art.  17. ""  Cada  Membro  da  Comniissão  vencerá  uma  gra- 
tificação mensal  de  cem  mil  réis,  e  na  falia  ou  impedimento 
de  algum  será  substituído  por  quem  o  Governo  designar. 

Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1855. 

João  Maurício  WandtrUy, 


DECRETO  N.<»  1.7C9  — de  29deDeaembro  de  1855. 

Approva  o  Regulamunio  para  a  Adminisíraçâo  Geral  da  Fa^ 

brica  de  Pólvora  da  EêirtUa. 

Hei  por  bem  ApprovaroRegslamento  para  a  Administração 
Geral  da  Fabrica  de  Pólvora  da  fistresUa ,  que  com  oste  baixa,  | 

assignado  pelo  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que  assim  o 
lenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  cineoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Inde- 
pendência e  do' Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias 
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Gerai  da  M^abrica  Ue  M^oti^ora 

da  M!l9ÍÈ^ei9a. 


TITULO  I. 

Da  Administriição    Geral   da   Fabrica,    seus    Empregadm 
e   respectivos  vencimeMos,  e  sua   Escripluraçãjo. 

CAPITULO  I. 

Do  Director, 

Art.  1.^  A  administração  da  Fabrica  de  Pólvora  será  con- 
fiada a  hum  Director  nomeado  pelo  Governo ,  e  tirado  da  Classe 
dos  Officiaes  militares  que  tiverem  os  necessários  oooheci- 
mentos  de  Mechanica  e  Cbimica  ,  ficando  immediatamentc  su- 
jeito ao  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  2.*^  O  Director  residirá  no  lagar  da  Fabrica  >  e  terá 
a  inspecção  de  toda  a  contabilidade  relativa  ao  Estabelecimento, 
e  a  de  todo  o  seu  manejo  pessoal  e  material. 

Art.  3."  O  Director  pod^  sus^nder  do  exercício  a  qual- 
quer dos  Empregados  de  nomeação  do  Governo  que  por  seu 
procedimento  torne  necessária  esta  medida,  dando  immediata- 
mentc parte  ao  mesmo  Groverno  dos  motivos  que  para  isso  teve. 

Art.  4.''  Poderá  igualmente  prender  á  sua  ordem ,  até  o 
praxo  de  oito  dias,  a  todos  os  6futros  Empregados ,  e  despedil-os 
se  assim  for  conveniente. 

Art.  Z^  Fará  entear  no  Cofre  Geral  da  Fabrica,  logo  de- 
pois de  recebida,  toda  e  qualquer  quantia  que  lhe  sirva  d& 
Receita,  e  nos  Depósitos  e  Armazéns  do  Almoxarifado,  todos  os 
productos  do  Estabelecimento ,  e  géneros  que  se  eomprareni , 
ou  forem  remettidos  de  outras  EstaçOes. 

Art.  6."*  No  principio  de  cada  trimestre  remettertf  á  So- 
eretaría  d'£stado  dos  Negodos  da  Gtierra  a  conta  da  Baeeáta  e 
Despeza  do  Estabelecimento  durante  o  trimestre  antecedente ,. 
acompanhada  da  exposição  dos  trabalhos  feitos  durante  aquelle 
tempo ,  tanto  a  respeito  da  manipulação  da  polvorç ,.  como  da 
construcçSo  de  ediflcios  indispensáveis. 

Art.  7.^  No  primeiro  dia  útil  de  cada  semestre  assistirá  á 
verificação  das  quantias  existentes  no  Cofre ,  e  as  confrontará 
com  o  saldo  do  respectivo  Livro  Caixa.    Semelhante  operação 
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}K)derá  ser  feita  om  qualquer  ouira  época  sempre  que  o  0í- 
rortor  tiver  suspeita  dn  se  haver  distrahido  dinheiro  do  mesmo 
Cofre. 

Art.  S.*'  No  pr^icipio  de  cada  anno  financeiro  mandará 
proceder  a  inventario  de  todos  os  Armazéns,  Depósitos,  e  Of- 
Hcinas  dependentes  da  Fabrica  de  Pólvora ;  e  ao  respectivo  ba- 
lanço de  escripturação. 

Art.  9."*  Com  o  Relatório  annual  da  Fabrica ,  remetterá 
mappas  circumstanciados,  á  vista  dos  quaes  com  facilidade  se 
conheça  o  movimento  dos  dinheiros  e  dos  géneros ,  e  os  saldos 
existentes.  Declarará  em  notas  a  razão  da  diflerença  que  f(>r 
encontrada  entre  o  que  constar  do  inventario  dos  gneros ,  e  da 
verificação  do  Cofre ,  e  o  que  mostrar  o  balanço  da  escriptu- 
ração ;  bem  como  as  providencias  que  houver  tomado  sobre 
taes  faltas. 

Art.  10.  O  enxofre,  salitre,  e  quaesquer  outras  maté- 
rias primas,  e  reagentes  chimicos;  as  machinas,  suas  peças  c 
aparelhos,  cujo  custo  exceder  a  duzentos  mil  réis,  serão,  pre- 
cedendo informação  do  Director,  compradas  por  maneira  seme- 
lhante aquella  por  que  se  fazem  os  fornecimentos  do  material 
do  Exercito.  A  verificação  porém  d^aquelles  artigos  se  fará  no 
acto  de  sua  entrada  nos  respectivos  Armazéns  da  Fabrica. 

Art.  11.  Quando  no  acto  da  verificação  se  reconhecer 
que  os  géneros  do  artigo  antecedente   são  de  má  qualidade ,  e  ^ 

impróprios  para  o  fim  a  que  se  destinão,  o  Ajudante  do  Director 
incumbido  de  assistir  á  entrada,  immediatamente  dará  parte 
d^isso  ao  mesmo  Director,  o  qual  depois  de  fazer  por  si ,  e  pelos 
respectivos  mestres  os  exames  precisos,  se  combinar  com  a  opi- 
nião do  Ajudante,  mandará  lavrar  os  necessaríos  termos,  con- 
servará cm  separado  os  ditos  géneros,  e  communicará  tudo  ao 
Governo  para  providenciar. 

Art.  lã.  Se  os  géneros  forem  porém  de  boa  qualidade, 
mas  se  se  reconhecer  falta  na  quantidade ,  depois  de  lavrado  o 
termo  do  artigo  antecedente,  o  Director  dará  parte  circumstan- 
ciada  de  tudo  ao  Governo,  podendo  apezard*isto  reunir  os  ge-r 
neros  entrados  com  os  semelhantes  que  ainda  existirem,  e  distri- 
buil-os  para  o  consumo. 

Art.  13.  As  despezas  relativas  á  compra  de  quaesquer  gé- 
neros, não  mencionados  no  Art.  10  para  o  consumo  da  Fabrica, 
serão  ordenadas  pelo  Director  que  fará  verificar  sua  boa  qualir 
dade  no  acto  da  entrada  para  os  Armazéns,  por  pessoas  idóneas. 
Nenhuma  compra  se  effecluará  em  grosso  sem  annuncios  prévios. 
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CAPITULO    II. 

Dos  Ajudantes  do  Director, 

Art.  14.  Haverá  dous  Ajudantes  ou  mais,  se  assim  o  exi- 
girem as  futuras  necessidades  do  serviço ,  tirados  da  Classe  dos 
Ofliciaes  Militares  mais  instruidos  nos  diíTerentes  trabalhos  do 
Estabelecimento ,  e  de  menor  graduação  que  o  Director,  a  quem 
serão  im mediatamente  subordinados.  Estes  Ajudantes  serão 
nomeados  pelo  Governo ;  e  hum  delies  será  exclusivamente  en- 
carregado do  fabrico  da  pólvora ,  e  seus  accessoríos. 

Art.  15.  Ao  Ajudante  encarregado  do  fabrico  da  pólvora 
cumpre : 

§  1.°  Ter  a  maior  vigilância  na  perfeição  do  fabrico  da  pól- 
vora, observando  e  fazendo  observar  nos  seus  diflerentes  pro- 
cessos as  InstrucçOes  de  5  de  Maio  do  corrente  anno. 

§  2.^  Velar  na  conservação  e  limpeza  dos  Officinas,  machi- 
nas,  açudes,  canaes,  &c.,  para  o  bom  desempenho  dos  traba- 
lhos a  seu  cargo. 

S  3.<*  Desenvolver  a  maior  vigilância  sobre  o  devido  em- 
prego das  matérias  primas  para  evitar  extravios;  bem  como 
sobre  a  maneira  por  que  desempenhão  os  operários  suas  func- 
ções,  a  fim  de  prevenir  qualquer  sinistro. 

§  4.^  Assignar  as  ferias  dos  operários  empregados  no  fabrico 
da  pólvora  e  seus  accessoríos;  as  guias  que  devem  acompanhar 
a  pólvora  que  for  remettida  ao  Almoxarifado ;  bem  como  todos 
os  pedidos  de  matérias  primas ,  ou  quaesquer  outros  géneros 
precisos  para  o  serviço  das  officinas  a  seu  cargo. 

Art.  16.  O  outro  Ajudante  será  o  órgão  do  Director,  e 
por  seu  intermédio  serão  transmittidas  as  ordens  doeste.  Cum- 
pre-lhe : 

§  l.*"  Assistir  ao  ponto  e  velar  na  pontual  execução  das  or- 
dens que  receber  para  expedir. 

§  2."^  Inspeccionar  as  obras  que  se  fizerem  no  Estabeleci- 
mento para  que  sejão  conformes  ás  plantas;  só  se  empreguem 
n*ellas  materiaes  de  boa  qualidade,  e  não  sejão  estes  extraviados. 

S  3.®  Publicar  as  ferias  de  todos  os  trabalhadores,  e  empre- 
gados que  não  pertenção  ao  fabrico  da  pólvora,  bem  como  todos 
os  pedidos  para  as  obras  e  mais  misteres,  o  que  tudo  fará  antes 
registrar  pelo  Apontador  em  livros  próprios  que  ficarão  a  seu 
cargo. 

§  ^^  Assistir  á  entrada  dos  géneros  nos  Armazéns  do  Almo- 
xarifado, e  verificar  a  sua  qualidade,  segundo  as  amostras  e  pe- 
didos feitos. 

§  S.**  Vigiar  que  os  empregados  subalternos  que  lhe  sáo 
immediatamente  sujeitos,  como  Apontador,  Feitores ,  Mes- 
tres, &c.  jcumprão  exactamente  seus  deveres. 
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§  6.*  Zelar  na  conservação  das  arvores  e  principalmente 
das  que  existirem  nos  lugares  em  que  possão  servir  de  defesa 
ás  offlcinas  contra  as  explosOes  e  das  que  influírem  nas  levadas 
ou  aguas  que  dão  movimento  ás  machinas,  e  fazendo  plantar 
outras  caso  sejão  necessárias 

Art.  17.  O  Ajudante  mais  graduado  substituirá  o  Director 
em  seus  impedimentos. 

Art.  18.  Haverá  hum  Ajudante  do  Encarregado  do  fabrico 
da  pólvora »  que  será  nomeado  pelo  Governo ,  e  immediatamente 
sijyeito  ao  dito  Encarregado,  cujas  ordens  executará  cingindo-se 
ás  Instrucçôes  de  5  de  Maio  de  1855 ,  onde  se  achão  marcadas 
suas  obrigações. 


CAPITULO  IIT. 


Dos  Empregados  de  Fazenda  e  sua  Escripturaçào. 


Art.  19.  Haverá  hum  Almoxarife ,  hum  Escrivão ,  hum 
Escripturario,  hum  Amanuense,  que  servirá  também  de  Por* 
teiro ,  numero  de  Fieis  c  Guardas  indispensáveis  aos  Armaxeos, 
e  hum  Agente  de  compras. 

Art.  20.  O  Almoxarife  responderá  pela  existência  c  boa 
arrecadação  dos  objectos  de  que  se  lhe  íizer  carga,  servirá 
também  de  Recebedor  e  Pagador  da  Fabrica ,  dirigindo-se  em 
conformidade  dos  Regulamentos  de  Fazenda  em  vigor,  e  nada 
entregará  ou  pagará  sem  ordem  por  escripto  do  Director,  a 
quem  será  sujeito. 

Art.  21.  Não  será  empossado  do  seu  emprego  sem  prestar 
fiança  idónea  do  duplo  de  seu  ordenado  annual. 

Art.  22.  O  Escrivão  lançará  no  Livro  de  contas  correntes 
todas  as  quantias  que  no  cofre  entrarem ,  ou  d'elle  «ahircm ,  e 
sob  seus  differentes  títulos ,  e  em  nutro  igual  livro  escripturará 
a  entrada  de  todos  os  genoros  recolhidos  aos  Armazéns  c  De- 
pósitos, segundo  as  guias  despachadas  que  os  tiverem  acom- 
panhado. Estas  gaias  conterão  o  recibo  assígnado  pelo  Fiel 
do  respectivo  Armazetti  ou  Eàeposito,  com  declaração  da  lolha 
do  Livro  em  que  se  fez  a  earga  dos  géneros  entrados.  A  des- 
carga será  feita  no  mesmo  Livro  de  contas  correntes  á  vista 
da  ordem  do  Director,  recibo  da  pessoa  autorisada  para  re- 
ceber os  géneros,  e  nota  da  folha  do  respectivo  Livro  do 
Armazém  ou  Deposito  em  que  se  der  a  sabida  legal  dos  géneros. 

Art.  23.  Lançará  no  principio  de  cada  mez,  em  hum 
Livro  Mappa  todas  as  entradas  e  sabidas  dos  géneros  no  roez 
antecedente,  a  fím  de  que  se  possa  íiscalisar  sua  existência,  c 
providenciar   a   respeito  do  abastecimento  dos  .4rmazens. 


' 
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Art.  24.  (JUimado  cada  trimestre ^  apresentará  ao  Dire-- 
ctor  a  conta  corrente  da  Receita  e  Depeza  do  cofre  durante  esse 
tempo,  acompanhada  da  relação  de  toda  a  divida  activa  e  pas- 
siva, e  de  hum  mappa  das  operações  do  Almoxarifado,  con^ 
tendo  a  existência  dos  géneros  no  principio  do  trimestre ,  suas 
enlradas  e  sahidas  e  o  que  fica  em  ser  no  fim  d'elle. 

Art.  25.  Findo  o  anno  financeiro  apresentará  ao  Director 
a  conta  corrente  da  Receita  e  Despeza  do  cofre  durante  o  mesmo 
anno ,  acompanhada  da  relação  da  divida  activa  e  passiva ,  e 
de  hum  mappa  contendo  a  existência  de  lodos  os  géneros  no 
principio  d'essc  mesmo  anno,  as  entradas  e  sahidas  durante 
elle,  e  o  que  ficou  existindo  no  fim. 

Art.  ^.  Fará  mais  a  escripturação  que  lhe  for  ordenada 
pelo  Director  relativa  á  simples  e  exacta  fiscaiisação  de  Fazenda, 
para  o  que  se  dirigirá  pelos  Regulamentos  e  pratica  estabele» 
cida  em  tal  escripturaçio. 

Art.  27.  O  Escrivão  será  substituído  em  suas  faltas  pelo 
Escripturarío,  o  qual  fará  e  registrará  toda  a  correspondecia  da 
Directoria. 

Art.  28.  O  Escripturario  será  substituído  em  suas  faltas 
pelo  Amanuense ,  o  quai  o  coadjuvará  e  ao  Escrivão  no  ex- 
pediente da  Repartição,  e  terá  a  seu  cargo  a  arrecadação,  as- 
seio e  guarda  dos  papeis,  livros  e  outros  objectos  pertencentes 
á  Directoria. 

Art.  29.  Os  Fieis  serão  particularmente  sujeitos  ao  Al- 
moxarife que  os  proporá  ao  Director ,  e  ficará  por  elles  res- 
ponsável. Deverão  estar  effectivamente  em  seus  respectivos 
Armazéns ,  ou  Depósitos ;  e  farão  em  livros  competentes  o  lan- 
çamento dos  géneros  que  entrarem  ou  sahirem  d' elles. 

Art.  30.  O  Almoxarife  será  snbstitnido  em  seus  hnpedi- 
Ki«ntos  pelo  Fiel  dos  Armaaens  no  local  da  Fabrica. 

Art.  31.  Os  Guardas  serão  inseparáveis  de  seus  respectivos 
Armazéns ,  sendo  siyeitos  aos  jFieis  que  os  proporão  ao  Almo- 
xarife para  este  os  submetter  á  approvação  do  Director. 

Art.  32.  O  Agente  de  compras  será  nomeado  pelo  Go- 
.vemo,  e  terá  a  seu  cargo  pesquisar  e  apresentar  as  amostras 
e  preços  correntes  dos  géneros  que  se  deverem  comiM'ar  em 
grosso.  Igualmente  fará  compras  por  miúdo,  não  exoedendo 
e  valor  de  cada  buma  d*ellas  á  quantia  de  duzentos  mil  réis^ 
para  o  que  receberá  do  Pagador  as  sommas  necessárias  á  vista 
das  ordens  que  para  esse  fim  receber.  Fica  prohibido  o  fa- 
zer-se  na  mesma  semana  despezas  que  excedão  a  cem  mil  réis, 
sem  precedência  de  annuncios,  e  na  forma  prescripta  no  Art.  10. 

Art.  33.  Haverá  hum  cofre  do  qual  serão  clavicularios  o 
mais  graduado  dos  Ajudantes  do  Director,  o  Almoxarife  e  o 
Escrivão ,  e  que  se  não  abrirá  sem  ordem  positiva  do  Director. 
N^elle  se  arrecadarão  todas  as  quantias  que  servirem  de  Re^ 
ceita  á  Fabrica ,  as  quaes ,  bem  como  todas  as  sahidas  serão  es- 
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cripturadas,  sem  claros,  emendas  ou  raspaduras,  pelo  Escrivão, 
em  presença  dos  outros  dous  clavicularios,  em  hum  livro  que 
existirá  deutro  do  mesmo  cofre.  Estes  clavicularios  serão  res- 
ponsáveis pelas  faltas  que  no  cofre  se  encontrarem. 

Art.  34.  No  principio  dos  mezes ,  e  quando  as  circums- 
tancias  exigirem  se  passará  do  cofre  geral  para  hum  pequeno 
cofre ,  de  que  será  claviculario  o  Almoxrrife  a  quantia  neces- 
sária para  as  compras  feitas  por  miúdo ,  não  ex(^endo  de  tre- 
zentos mil  réis  de  cada  vez.  Estas  compras  ou  despezas  que 
não  passarão  de  duzentos  mil  réis  cada  huma,  poderão  ser 
pagas  por  ordem  do  Director  no  momento  de  serem  feitas,  para 
o  que  o  Agente  receberá  do  Pagador  as  sommas  necessárias. 

Art.  35.  Os  artigos  de  Receita  do  livro  caixa  e  dos  livros 
de  Armazéns  ou  Depósitos  serão  assignados  sempre  pelo  Es- 
crivão, e  pelo  Almoxarife  ou  Fiel,  segundo  se  tratar  de  di- 
nheiro ou  de  géneros.  Os  artigos  porém  de  despeza  dos  ditos 
livros  serão  assignados  pelo  Escrivão ;  e  sempre  pela  parte  au- 
torisada  pelo  Director  para  receber  o  dinheiro  ou  géneros. 

Art.  36.  As  compras  que  excederem  a  duzentos  mil  réis 
serão  pagas  á  vista  de  conhecimentos  em  forma,  extrahidos  dos 
livros  da  Receita  dos  géneros  do  Almoxarifado. 


CAPITULO  IV. 


Dos  vencimentos  que  devem  ter  os  Empregados, 


Art.  37.    O  Director  haverá  de  ordenado  annual  2 .  600yOOO 
Art.  38.    O  Ajudante  encarregado  do  fabrico..  S.OOOVOOO 

Art.  39.     O  outro  Ajudante l.SOOllKHK) 

Art.  40.    O  Ajudante  do  encarregado  do  fabrico 

da  pólvora 1  .(KKMWOO 

Art.  41.    O   Almoxarife    haverá  de   ordenado 

annualmente 1 .6004KWO 

O  Escrivão 1.2009000 

O  Escripturario 1  .OOO^OOO 

O  Amanuense 800^000 

Cada  Fiel 600»000 

Cada  hum  dos  Guardas  vencerá  a  diária  de. . .  2^000 

Art.  42.  Todos  estes  vencimentos  ,  que  serão  pagos  men- 
salmente depois  de  vencidos,  ficão  dependendo  da  approvação 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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TITIXO  II. 

Das  Ofpcinas  e  seu  pessoal. 

CAPITULO  I. 

Da  classificação  das  Officinas. 

Art.  43.    Haverá  as  seguintes  OíTicinas: 
1."  Carbonisação. 
2.°  Refinação. 

3.*  Trituração,  Mixtao,  e  Compressão. 
4.'  Granulação,  Alisamento. 
5."  Deseccação. 
6.*  Peso,  e  Embarrilamonlo. 

Art.  44.    Haverá  mais  duas  OíTicinas  auxiliares  para  oc- 
correr  as  necessidades  do  Kstabelecimcnto. 
1."  Carpintaria ,  Tanoaria,  &c. 
2."  Ferraria,  Fundição,  e  Serralhnria,  &c. 

CAFrruLo  II. 

Do  pe^oal  das  0/ficinas. 


Art.  45.  Hum  destacamento  de  Artífices  composto  de 
«cincoenta  praças  commandado  por  hum  subalterno  fornecerá  o 
pessoal  preciso  para  o  fabrico  da  pólvora ,  escoltas  para  o  trans- 
porte da  mesma  ,  guarda  e  policia  do  Estabelecimento,  e  reparo 
das  machinas,  carros,  prédios,  e  encanamentos  &c., 

Art.  46.  Ellc  deverá  conter  pelo  menos  quatro  ferreiros, 
dous  serralheiros,  dous  f\inileiros ,  dois  fundidores,  dous  cor- 
reeiros, dous  tanoeiros,  dous  torneiros,  seis  carpinteiros,  dous 
segeiros,  ou  constructores  de  reparos,  e  seis  pedreiros. 

Art  47.  Vinte  e  duas  praças  d*estc  destacamento  depois 
de  dous  mezes  de  tirocínio  nos  differentcs  trabalhos  das  novas 
OíTicinas  serão  exclusivamente  destinadas  ao  fabrico  da  pólvora. 

Art.  48.  Alôm  dos  vencimentos  militares,  as  praças  do  des- 
tacamento perceberão  huma  diária  de  quinhentos  réis  a  dous 
mil  e  quinhentos  réis ,  marcada  pelo  Governo  sobre  proposta 
do  Director. 

Art.  49.  Nas  duas  OíBcinas  auxiliares  somente  se  farão  os 
concertos  urgentes ,  e  aquellas  obras  que  se  não  puderem  obter 
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com  promptidâo  e  a  preço  razoável  por  compra  ou  outro  con- 
trato. Na  primeira  d'essas  Oilicinas  haverá  hum  mestre,  e 
hum  ou  dous  contramestres ,  e  assim  também  na  segunda ,  e 
tantos  operários ,  livres  de  preferencia  sempre  que  for  possí- 
vel, quantos  forem  necessários  ao  serviço,  comprehendidos  4 
n'este  numero  os  do  destacamento  de  Artífices. 

Art.  50.  Os  pedreiros,  cavouqueiros,  e  canteiros  precisos 
seráo  unidos  á  l.""  Officina  auxiliar ;  eos  serralheiros,  latoeiros, 
e  funileiros,  á  2."  Seus  vencimentos  serào  diários  e  propor- 
cionados aos  seus  préstimos. 

Art.  51.  As  guias  dos  objectos  que  sahirem  de  cada 
huma  das  duas  ultimas  Offícinas  para  o  Almoxarifado ,  bem 
como  os  pedidos  a  elle  feitos  serão  assignados  pelos  respectivos 
mestres. 

Art.  52.  Todas  as  pessoas  empregadas  na  Fabrica  tem 
direito  á  aposentadoria,  com  todo  o  vencimento  que  perceberem 
ou  com  parte  d*elle,  conforme  as  circumstancias,  caso  se  inu- 
tilisem  por  algum  sinistro  occorrido  em  serviço  e  para  o  qual 
nSo  hsgão  concorrido. 

CAPITULO  III. 

Do  Apontador.  ' 

r 

Art.  53.    Haverá   hum  Apontador  que  fará  o  ponto  dos 

trabalhadores  ao  qual  não  admittirá  pessoa  alguma  sem  ordem 

do  Director.    Este  fará  as  ferias  e  os  registros  determinados  no 

Art.   16  §  3.**,  bem  como  o  do  ponto  logo  no  dia  immediato. 


TITUI.O  III. 

Da   administração  economia  do  Estabelecimento  em  geral. 

CAPITULO  I. 

Dos  trabalhadores,  plantio,   cultivo,  vigia  e  conservação  das 

matas. 

Art.  54.  Haverá  hum  Feitor,  e  o  numero  necessário  de 
operários,  sendo  estes  de  preferencia  livres  sempre  que  for  pos* 
sivel ,  para  o  plantio,  cultivo,  vigia  e  conservação  das  arvores 
próprias  para  o  c^u^vão  empregado  no  fabrico  da  pólvora,  e 
para  seu  corte  e  transporte  á  Oííicina ,  ou  ao  deposito  respe- 
ctivo ;  e  o  da  lenha  necessária  para  as  fornalhas,  caso  esta  não 
possa  ser  contractada;  regulando-se  estas  operações  pelas  Ins- 
trucçCes  de  5  de  Maio  de  1855. 
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Ârt.  55.  O  corte ,  nas  inalas  da  Fabrica  de  madeiras  de 
lei ,  seu  falquejo ,  e  conducçào  para  as  obras  será  sempre  feito 
por  contrato ,  e  isto  quando  não  fiquem  mais  baratas  as  ma- 
deiras que  se  puderem  obter  por  compra  no  mercado. 

Art.  56.  A  conducção  de  todos  os  géneros  produzidos 
pela  Fabrica ,  ou  para  seu  consumo ,  será  feita  por  contrato , 
c  somente  quando  este  se  não  possa  realisar,  ou  se  tornar 
muito  oneroso ,  poderá  ter  lugar  o  transporte  por  carros ,  e 
embarcações  do  Estabelecimento. 


CAPITCLO  11. 


Da  Enfermaria  e  seus  Empregados. 


Art.  57.  Haverá  huma  Enfermaria  proporcionada  ao  nu- 
mero de  trabalhadores  e  necessidades  do  Estabelecimento. 

Art.  58.  Haverá  hum  Facultativo  Medico-Cinirgico  que 
será  encarregado  do  regimen  económico  da  Enfermaria  ,  e  dis- 
pensatório dos  remédios ,  e  de  todos  os  mais  objectos  á  ella 
pertencentes.  Deverá  tísimbem  tratar  áquollcs  empregados 
que  as  circumstancias  exigirem  que  sejão  ahi  curados,  para 
o  que  precederá  ordem  do  Director ,  a  quem  fica  immediata- 
mcnte  sujeito ,  não  devendo  negar-se  ao  tratamento  daquelles 
que  se  acharem  enfermos  em  suas  casas.  Seu  vencimento  será 
contratado  pelo  Director  e  submettido  á  approvaçâo  do  Go- 
verno y  caso  haja  falta  de  Medico  Militar  para  o  desempenho 
deste  encargo. 

Art.  59.  Haverá  hum  Enfermeiro  c  hum  Ajudante  que 
faça  a  escripturação ,  hum  cozinheiro ,  e  os  serventes  neces- 
sários. 

Art.  60.  Os  pedidos  de  dietas  e  remédios ,  e  outros  ob- 
jectos relativos  á  Enfermaria  serão  rubricados  pelo  Director  e 
assignados  pelo  Medico. 


TITUL.O  IV. 


Do  Culto  Divino, 

Alt.  61.  Haverá  hum  Capellão  para  ministrar  aòs  en- 
fermos que  precisarem ,  os  soccorros  espirituaes.  Deverá  além 
disso  celebrar  o  Santo  Sacrifício  da  Missa  aos  Domingos ,  e  dias 
Santos  do  guarda,  presidir  a  todos  os  mais  actos  religiosos, 
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e  dar  na  escola  do  Estabelecimento  a  ihstrucçáo  primaria  aos 
filhos  dos  empregados  e  trabalhadores ,  correndo  a  despeza  de 
livros,  papel,  tinta,  &c.,  por  conta  da  receita  da  Fabrica. 
Seu  vencimento  será  contratado  o  approvado  pela  forma  es- 
tabelecida no  Art.  58  para  o  Facultativo ,  e  será  como  este 
immediatamente  sujeito  ao  Director;  sendo  só  contratado  no 
caso  de  haver  falta  de  Capellâo  Militar. 


TIVIILO  V. 

Disposições  Geraes. 

CAPITULO  LNICO. 

Art.  62.  O  Estabelecimento  sqrá  mantido  com  os  fundos 
que  o  Govenio  lhe  destinar. 

Art.  63.  A  receita  e  despeza  será  calculada  annualment<? 
entregando-sc  aquella  á  Fabrica  em  parcellas  mensaes  que  façào 
face  ao  que  tiver  sido  approvado. 

Art.  64.  Toda  a  pólvora  manipulada  na  Fabrica  será 
recolhida  ao  Deposito  de  Inhomerim  ,  ou  a  qualquer  outro  que 
for  designado.  Este  Deposito  será  sujeito  á  administração  do 
Arsenal  de  Guen'a ,  e  a  cargo  de  hum  empregado  nomeado 
pelo  Governo. 

Art.  65.    Toda  a  pólvora  retnettida  para  o  Deposito,  de 
que  trata  o  Artigo  antecedente  será  previamente   examinada 
pelo  Director  da  Fabrica  para  verificar  suas  qualidades,  e  prin- 
cipalmente a  fórmula  e  a  grandeza  dos  grãos,  sua  resistência 
á  pressão,   a  ausência  de  pó,  a  densidade  e  força   balística. 
De  todas  as  circumstancías    importantes  das  experiências  se 
fará  hum  termo ,   em  que  se  declare  sempre  a  época  do  fa- 
brico, a  espécie  de  pólvora,  se  de  guerra,  e  neste  caso  se  de 
canhão  ou  fuzil,  se  de  caça,   &c. ,    a  densidade,  alcances, 
estado  do  provete,  e  de  seus  granisos,   a  direcção  dos  tiros, 
e  a  do    vento,  e  as  circumstancías   atmospherícas.   O   termo 
será  remettido  por  copia  á  Commissão  de  melhoramento  do 
material  do  Exercito.  Os  barris  e  latas  levarão  notas  do  mez 
e  anno  em  que  se  fizerão  as  experiências,  e  da  qualidade  da 
pólvora,   pelas  iniciaes  C  —  F — FF,  segundo  for  para  canhão, 
fuzil,  ou  fina. 

Art.  66.  O  Encarregado  do  Deposito,  logo  que  receber  a 
pólvora,  extrahirá  de  hum  barril  tirado  ao  acaso  entre  seis, 
huma  porção  de  pólvora  que  não  exceda  a  quinze  onças,  e 
de  dez  latas  tomadas  também  ao  acaso  entre  dusentas,  cinco 
onças  de  pólvora   pouco  mais  mi   menos,  e  remetterá    estas 
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amostras  cm  latas  ou  garrafas  bem  seccas  e  fechadas  á  Com- 
missão  de  melhoramentos  do  material  do  Exercito  para  veri- 
ficar as  experiências  da  Fabrica. 

Art.  67.  Feitas  as  experiências  pela  Commissão  e  reco- 
nhccendo-se  ter  a  pólvora  as  qualidades  exigidas  para  o  uso 
da  guerra,  ou  da  caça,  e  a  força  balística  da  pólvora  de  canhão, 
tal  que  no  provete  morteiro  dô  pelo  menos  o  alcance  de  cento 
e  duas  braças,  como  o  da  pólvora  typo  franceza,  da  de  fuzil 
o  mesmo  numero  de  gráos  do  provete  de  Reignier  ou  do  Aus- 
tríaco, que  o  da  pólvora  typo  franceza,  e  o  mesmo  sobre  a 
pólvora  de  caça ,  a  Commissão  o  communicará  ao  Director  da 
Fabrica  para  ordenar  que  se  facão  notas  convenientes  nos  res- 
pectivos livros  da  Fabrica ,  ficando  de  então  em  diante  o  Es- 
tabelecimento desonerado  da  responsabilidade  que  lhe  poderia 
provir  pelo  máo  fabrico  da  pólvora  assim  experimentada. 

Art.  68.  Se  o  Director  da  Fabrica,  pelas  experiências 
determinadas  no  Art.  65  reconhecer  que  a  pólvora  não  tem 
as  qualidades  precisas  para  ser  empregada  nos  usos  da  guerra 
c  para  a  caça,  fará  effectiva  a  responsabilidade  dos  Empre- 
gados que  forem  culpados.  Estes  além  das  penas  de  repre- 
hensão,  suspensão,  prisão,  c  demissão,  segundo  a  gravidade 
e  circumstancias  das  faltas,  incorrerão  na  de  indemnisação  dos 
prejuizos  que  houverem  causado  á  Fazenda  Nacional. 

Art.  69.  Toda  a  escripturação  sobre  venda,  e  movimentos 
de  pólvora  nas  diíTerentes  Províncias  que  até  agoca  era  feita 
na  Fabrica  da  Pólvora ,  passa  para  o  Arsenal  de  Guerra ,  ou 
para  qualquer  outra  Estação  que  for  designada,  para  onde 
serão  remettidos  todos  os  livros,  e  mais  papeis  relativos. 

Art.  70.  Nenhum  Empregado  da  Fabrica  poderá  sahir 
delia  sem  licença  do  Director,  que  só  em  caso  de  necessi- 
dade a  dará  até  quatro  dias. 

Art.  71.  O  Director  proporá  ao  Governo  quaesquer  al- 
terações que  se  devão  fazer  neste  Regulamento,  segundo  as 
necessidades  pela  experiência  indicadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1855.  — 
Marquez  de  Caxias, 
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COIXECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    18.  PARTE    2.»  SECÇAO  82.» 

DECRETO  N.*»  1.710— de  31  de  Dezembro  de  1855. 

Declara  que  iias  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco  sejão 
dou9  os  Escrivães  especiaes  do  Juizo  de  l^  Instancia  do 

Commercio. 

Hei  por  bera  Decretar  que  nas  Províncias  da  Bahia  e 
Pernambuco  scjâo  dous  os  Escrivães  especiaes  do  Juízo  de 
1  ^  Instancia  do  Commercio ;  ficando  nesta  parte  derogado  o 
Art.  59  do  Decreto  n."*  1.597  do  1."  de  Maio  do  corrente 
anno 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.''  1.711  — de  31  de  Dezembro  de  1855. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  credito  supjfhmeniar 
de  279. 90 1^155)1 77  para  as  despezas  do  exercido  de 

1854—1855. 

Não  sendo  bastante  para  a  despcza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  exercício  de  1854  — 1855  o  credito  da  Lei  n.*  719 
de  28  de  Setembro  de  1853 ,  augmentado  com  os  supplemen- 
tares  que  Mandei  abrir  pelos  Decretos  n.®'  1.555  de  17  de  Fe- 
vereiro, e  1,596  de  30  de  Abril  do  corrente  anno:  Hei  por 


í 
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bem  ,  em  conformidade  do  §  2.*»  do  Art.  4.**  da  Lei  numero 
589  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros,  abrir  mais  o  de  279. 901^^177  nas  rubri- 
cas constantes  da  Tabeliã  annexa ,  o  qual  será  levado  em 
tempo  competente  ao  conhecimento  da  Ássemblóa  Geral  Le- 
gislativa. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'  Estado,  Senador  do 
Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta 
e  hum  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  cinco, 
trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,   que  autorisa  o 
credito  supplementar  de  279.901^125. 


Empregados  de  Repartições  exti netas...  4.000$000 

Thesouro  Nacional .' 37.200»000 

Thesourarias 16.000;^>000 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 25.000;W)00 

Consulados 6.000^^000 

Recebedorias 1 .00O^M)0O 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias 80.000»000 

Typographia  Nacional, 701»125 

Prémios  de  letras,  descontos  de  assigna- 

dos  das  Alfandegas,  &c 30.000*000 

§  25.    Juros    dos   empréstimos   do  cofre    dos 

orphâos 80.000»000 


279.901J»125 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1855.  — 
Marquez  de  Paraná, 
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DECRETO  N."  1.712  de  31  dn  Dezembro  de  1833. 

Autorisa    o  credito  supplemenlar  da   quantia    d«    Réis 
3.498.782.^412 para  o  exercido  de  1854—1855, 
na  forma  da  Tabeliã  que  com  elle  baixa. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
em  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar  pela  Repartição 
dos  Negócios  da  Guerra  o  credito  supplemenlar  da  quantia 
de  três  mil  quatrocentos  noventa  e  oito  contos  setecentos  oi- 
tenta e  dous  mil  quatrocentos  e  doze  réis,  em  que  monta 
a  differença  dos  ftindos  consignados  para  as  despezas  do  exer- 
cicio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  a  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  cinco  em  diversas  verbas  do  mesmo  exercício,  fa- 
zendo-se  a  distribuição  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  bai- 
xa, devendo  esta  medida  em  tempo  competente  ser  levada 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra  o  tenha  assim  en- 
tendido,  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqriez  de  Caxias. 

Tabeliã  distributiva  do  credito  supplemenlar  auiorisado  por 
Decreto  desta  data  para  o  exercido  de  1854 —  1855. 

Art.  6.»  da  Lei  N.°  719  de  28   de  Setembro  de  1853. 

§  1.*    Secretaria  d'Estado   e  Repartições 

annexas 9. 602^480 

§5.^    Escola  Militar,  e  observatório   as- 
tronómico   1  .a89íK)39l 

§7.*    Arsenaes  de  Guerra  e  Armazéns  de 

artigos   bellicos 650 .  110»280 

S  8.*»    Hospitaes 289.811»662 

§  9.°    Commando   de  Armas  e  inspecção 

dos  Corpos 5.785»004 

11.  Força  de  Linha 1. 640.987*628 

12.  Corpo  de  Saúde 27 .144*387 

13.  Repartição  Ecclesiastica 14 .920*'i05 
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§  14.  tiratificações,  forragens,  ctape,  aju- 
das de  custo  e  gratificações  di- 
versas   109.884*2815 

15.     Inválidos l,949»97o 

17.  Recrutamento  e  engajamento 157.535:^607 

18.  Fabrica  de  Pólvora 107 .  985^^221 

20.  Presidio  da  Ilha  de  Fernando 8.115#622 

21.  Obras  Militores 144 .  164;»996 

22.  Diversas  despezas  e  eventuaes ....  329 .  673;^827 

3.498.782*412 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco. 

Murque%  de  Caxias, 


DECRETO  N.^  1.713  — de  31  de  Dezembro  de  1855. 

Ãutorisa   o    credito  supplementar    de   2.096:331*237,    para 
as  despezas  do  Ministério  da  Marinha  no  exeirccio  de 

1854  — 1855. 

Não  sendo  sulficientes  as  quantias  votadas  no  Artigo  quinto 
da  Lei  numero  setecentos  e  dezenove  de  vinte  e  oito  de  Setembro 
do  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  três,  para  as  despezas  das  verbas 
Secretaria  d*Estado  —  ,  Corpo  da  Armada  e  Ciasses  annexas  — , 
Arsenaes  — ,  Navios  armados — ,  Transportes — ,  Hospitaes — , 
Pharóes — ,  Material — ,  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes — , 
« —  Exercícios  findos  —  do  Ministério  da  Marinha  no  excrcicro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro  a  mil  oitocentos  cincoenta 
o  cinco;  Hei  por  bem  ,  na  conformidade  do  paragrapho  segundo 
^o  Artigo  quarto  da  Lei  mimero  quinhentos  oitenta  e  nove 
de  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  credito  supplementar 
de  dous  mil  e  noventa  e  seis  contos  trezentos  e  trinta  e  hum  mit 
duzentos  e  trinta  c  sete  réis,  distribuído  pelas  mencionadas 
verbas,  s^undo  a  Tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  por 
João  Maurício  Wanderiey ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'£stado  dos  Negócios  da  Marinha;  devendo  deste  augmento 
dedespeza  dar-se  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo 
oiRportuno ,  para  ser  definitivamente  approvado.  O  mesmo  Minis- 


(696  ) 

tro  e  Secretario  d'£stado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  o  cinco ,  trigésimo  qaarto  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com'  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Mauricio  Wanderley, 

Tabeliã  das  quantias ,  para  as  ^verbas  abaixo 
designadas  y    A  que  se  refere  o  Decreto 

desta  data. 

«    1.°  Secretaria  d^Eslado i:019»091 

^    5.°  Corpo  da  Armada  e  Classes  annexas.  2:&>39;^llã 

^  11.»  Arscnaes 14:457»212 

§  13.»  Navios  armados 466:375»667 

§  14.»  Transportes 5:743»029 

§  16.«  Hospitaes 7:903*238 

§  17.»  Pharóes ll:463;í^760 

S  22.«  Material 1.303:55O»4O0 

§  2Í.''  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes.  279:3699630 

§  25.°  Exercícios  findos 4:010;»098 

Rs.   2.096:331*237 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1855. — 
Jofto  Mauricio  Wanderley, 


■ 
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índice  da  collecção  das  decisões  do 

GOVERNO  DO  lífPERIO  PO  BRASIL. 

TOMO  XVIII. 

1855. 


PAG. 


N/  1.  —IMPÉRIO.--  Aviso  de  5  de  Janeiro  de 
1855.  —  Instrucçôes  para  a  verificação 
da  capacidade  para  o  Magisterií) ,  e  Pro- 
vimento das  caaeiras  Publicas  de  Instruc- 
çào  Primaria  e  Secundaria. 1 

N.®  2.  — Em  8  de  Janeiro  de  1855. — ^Declara  as 
horas  em  que  se  deve  reunir  a  Congre- 
eaçáo  dos  Lentes  das  Faculdades  de  Me- 
dicina        6 

N/  3.  —FAZENDA.— Em  8  de  Janeiro  de  1855. 
Deve-se  observar  o  disposto  no  Decreto 
n.'  537  de  15  de  Maio  de  1850 ,  a  res- 
peito dos  Navios  que  trazem  Colonos. . .       7 

N/    4.    — Em  9  de  Janeiro  de  1855.—^  Augmento 

de  porcentagem  de  collectorias, f> 

N.*  5.  — Em  9  de  Janeiro  de  1855.— Extinccâo 
da  Mesa  de  Rendas  em  Cananéa ,  e  crea- 
ção  de  huma  Agencia  filial  da  Mesa  de 
Iguape , 8 

N.*  6.  —^Em  9  de  Janeiro  de  1855.  — Sobre  a 
arrecadação  dos  bens  do  falleçido  intes- 
tado  sem  ascendentes  e  descendentes ,  e 
que  tem  somente  por  herdeiros  alguns 
coUateraes  notoriamente  conhecidos .  • .      9 

N.*  7.  —GUERRA.— Aviso  de 9  de  Janeiro  de 
Í.855. — Permitte  que  os  Corpos  de  Ca- 
vallaria  de  Linha  existentes  na  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul  cpntinuem  a  usar 
de  esporas  de  ferro 10 
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N."  8.  —FAZENDA.-Em  10  de  Janeiro  de  1855, 
Contracto  com  o  Jornal  do  Commercio 
para  a  publicação  dos  actos  officiaes 10 

N/  9.  — Em  11  de  Janeiro  de  1855.— A  com- 
pra em  praça  de  hum  prédio  para  ser 
demolido  deve  pagar  siza 11 

N.^  10.  —MARINHA.— Aviso  de  11  de  Janeiro 
de  1855.  —  Organisa  provisoriamente  as 
Commissões  do  exame  do  Armamento  e 
das  Derrotas  dos  Navios  da  Armada,  e 
extingue  a  do  exame  de  madeiras  de 
construcçao  naval y^ 

N.^  11.  —  IMPEWO.—  Em  11  de  Janeiro  de 
1855. — Declara  que  o  privilegio  conce- 
dido a  huma  estrada  de  carros  de  San- 
tos a  São  João  do  Rio  Qaro ,  na  Pro- 
vinda de  São  Paulo ,  não  embaraça  que 
na  mesma  linha  ou  zona  os  Poderes 
Geraes  autorisem  a  construcçao  de  es- 
tradas de  ferro  ou  outras ,  não  se  enten- 
dendo com  estas  estradas  quaesquer  clau- 
sulas com  que  semelhante  privilegio  foi 
outorgado 13 

N.^  12.  —Em  11  de  Janeiro  de  1855.— Decla- 
ra que  a  Assembléa  Legislativa  da  Pro- 
vincia  do  Espirito  Santo  exorbitou  de 
suas  attribuiçôes  na  decretação  da  apo- 
sentadoria a  hum  Empregado  Provincial, 
e  na  declaração  de  hum  privilegio,  o 

3 uai  importa  execução  de  Lei  que  he 
a   competência  da    Administração   da 

Provincia 14 

N/  13.  —FAZENDA. —Em  12  de  Janeiro  de 
1855. — Aos  Provedores  deCapellas,  e 
não  aos  Juizes  de  Feitos ,  cabe  o  conhe- 
cimento das  questões  relativas  á  vacân- 
cia dos  vinculos  por  commisso  ,  ou 
por  falta  de  successão  regular  e  legi- 
tima  , 15 
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N.°  14.  —Em  12  de  Janeiro  de  1855.  — Não  sào 
sujeitos  a  Sello  ou  outros  direitos  as  hon- 
ras de  Grandeza  dos  Barões ,  que  as  ti- 
verem ,  quando  forem  promovidos  a  Vis- 
condes      16 

N.^  15.    —Em  12  de  Janeiro  de  1855.  — Siza 

nas  doações  in  solutum 17 

N.-  16.  —IMPÉRIO.- Eml3deJaneirodel855. 
Declara  ao  Presidente  da  Provincia  do 
Pará  que  não  houve  ofTensa  do  Acto  ad- 
dicional  em  ter  a  Assembléa  Provincial, 
sem  resolver  sobre  as  razões  em  que  o 
mesmo  Presidente  negou  a  sancção  a 
hum  projecto  de  Lei ,  reproduzido  a 
mesma  ideia  desse  projecto  em  outro  a 
que  elle  também  por  esse  motivo  neeou 
a  sancção,  visto  que  neste  segundo  ha- 
via modificação  do  primeiro ,  que  justa- 
mente deixou  de  ser  sanccionado 18 

N."  17.  — MARINHA.  —  Aviso  de  15  de  Janeiro 
de  1855. — Manda  observar  as  Inslruc- 
ções  por  que  devem  ser  feitos  os  exames 
para  a  classificação  e  accessos  das  pra- 
ças do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros.     19 

N."  18.  — Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1855. — 
Manda  observar  as  Instrucções  por  que 
devem  ser  feitos  os  exames  para  a  clas- 
sificação e  accessos  das  praças  da  Ma- 
rinhagem da  Armada ,  a  bordo  dos  Na- 
vios armados  e  Transportes  de  Guerra.    21 

N/  19.  —FAZENDA.  —  Em  16  de  Janeiro  de 
1855. — Sobre  Sellos  de  autos,  e  de  do- 
cumentos de  quitação  de  siza 23 

N.'  20.  —Em  16  de  Janeiro  de  1855.  —Ques- 
tões de  Sello  e  revalidação 24 

N.-  21.  —Em  18  de  Janeiro  de  1855.—  Os  Mili- 
tares fardados  podem  entrar  armados  nas 
Repartições  Pubhcas  em  acto  de  ser- 
viço . .  / 25 
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VI 

N.'  22.  —GUERRA.  — Circular  de  18  de  Janei- 
neiro  de  1855. — Veda  que  os  Cirur- 
giòes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito , 

tue  forem  de  patentes  subalternas,  usem 
e  borlas  dç  cano  tilo  nos  chapéos ;  e 
que  os  Capellàes  da  Repartição  Ecclesias- 
tica  usem»  só  por  esta  circunstancia» 
de  meias  encarnadas ...     26 

N.°  23.  —Circular  de  18  de  Janeiro  de  1855.  — 
Aos  Presidentes  das  Provincias  do  Ma- 
ranhão ,  Bahia ,  Goiaz  ,  Matto  Grosso  » 
Espirito  Santo ,  Santa  Catharina  e  Minas 
Geraes ,  declarando  o  premio  que  se  de- 
verá abonar  ás  praças  oas  Companhias  de 
Pedestres  voluntárias  e  engajadas 27 

N.^  24.  —Circular  de  19  de  Janeiro  de  1855.— 
Declara  que  nas  Provincias  em  que  nào 
ha  Commandos  de  Armas  não  ha  Audi- 
tores de  Guerra  parmanentes ,  que ,  nos 
casos  ordinários ,  devem  servir  de  Au- 
ditores de  Guerra ,  os  Capitães ,  como  se 
acha  determinado;  e  que  só  nos  cri- 
mes capitães  devem  servir  de  Auditores 
os  Juizes  de  Direito » 

N.^  25.  —Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.— 
Providencia  sobre  a  irregularidade  de  ter 
o  Escrivão  da  Botica  do  Hospital  Muni- 
cipal de  Permanentes  remettido  directa- 
mente ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Ma- 
noel do  Rego  Macedo  papeis ,  que  de- 
verão ser  enviados  á  Secretaria  d'Esta- 
do  por  intermédio  da  Presidência 28 

Pí.^  26.  —Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  —De- 
termina que  o  Commandante  das  Armas 
da  Corte  remetta  no  1  .*  de  cada  mez  á 
Secretaria  d' Estado  hum  mappa  dos  re- 
crutas apurados  da  mesma  Corte  ,  no 
mez  anterior 29 

N.°  27.   —Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.— 


N. 


VII 

Manda  que  ao  soldado  engajado  Manoel 
Joaquim  de  Miranda ,  á  quem  se  con- 
cedera baixa  por  incapaz  do  serviço ,  se 
nâo  desconte  da  gratificação  que  recebeo 
a  quantia  correspondente  ao  tempo  que 
lhe  faltava  para  completar  o  engajamen- 
to, visto  gue,  quando  se  engajara,  li- 
nha perfeita   saúde 29 

N."  28,  — Áviso  de  22  de  Janeiro  de  1855.  — 
Dispensa  o  Director  do  Arsenal  de  Guer- 
ra da  Corte  da  remessa  dos  mappas  se- 
manaes  da  enfermaria  dos  menores  ...     30 

N.«  29.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Janeiro  de 
1855,  ao  Presidente  da  Provincia  do  Pa- 
rá. — Decide  que  as  disposições  do  De- 
creto n.**  1.458  de  14  de  Outubro  de 
1854  só  dizem  respeito  á  pena  de  mor- 
te, sendo  que  nos  casos  de  penas  me- 
nos graves  incumbe  ás  partes  mstruir  os 
seus  requerimentos  com  os  documen- 
tos que  julguem  a  bem:  mas  que  são 
applicaveis  a  todos  os  casos  os  Artigos 
B.**  e  seguintes  do  mesmo  Decreto ,  so- 
bre a  forma  porque  nos  Tribunaes  e  Juí- 
zos se  devem  julgar  conformes  á  culpa 
os   perdões  ,   commutações  de  pena  e 

N.*  30,  —IMPÉRIO*.  —  Em  *  22  de  Janeiro*  *  dê 
1855^ — Crea  huma  Agencia  de  Correio 
na  Provincia  de  São  Paulo 32 

N.^  31.  —Em  22  de  Janeiro  de  1855,— Decla- 
ra que  m  Ajudante  da  Agencia  do  Cor- 
reio da  Cidade  de  Nicterohy  compete  o 
Vencimento  deste  lugar  desde  que  o  co- 
meçou a  servir  por  faílecimento  do  Agen- 
te..*      33 

N.^  32.  —Em  22  de  Janeiro  de  1855.— Declara 
ao  ftresidente  da  Provincia  do  Pará  que 
bem  proc€deo  mandando  reformar  huma 


vni 

eleição  de  Juizes  de  Paz ,  e  subsistir  a 
que  se  fizera  na  mesma  occasiào  para 
Vereadores ,  por  ser  isso  conforme  ás 
decisões  dadas  pelo  Governo  Imperial 
em  casos  idênticos iH 

N.»  33.  —FAZENDA.  —  Em  22  de  Janeiro  de 
1855.  — A  reducçào  do  juro  dos  emprés- 
timos dos  cofres  de  Orphàos,  deve-se  con- 
tar do  1/  de  Julho  de  1854 35 

N.»  34.  —Em  22  de  Janeiro  de  1855. —Pro- 
cesso que  se  deve  seguir  na  tomada  de 
contas  dos  CoUectores 3(i 

N.^  35.  —Em  23  de  Janeiro  de  1855.  —As  Em- 
barcações estrangeiras  arrematadas  em 
praça  estão  sujeitas  ao  pagamento  do 
imposto  de  15  por  Vo 37 

N.'  36.  —GUERRA.— Circular  de  23  de  Janeiro 
de  1855. — Ao  General  e  aos  Presidentes 
das  Provincias,  declarando  que  os  Cadetes 
e  Sargentos  podem  fazer  exame  pratico 
das  armas  á  que  pertencem,  sempre  que 
o  requererem,  ainda  que  não  tennão 
preenchido  todas  ou  quaesquer  das  con- 
dições que  o  constituem  candidatos  ao 
1.' posto  de  Official )> 

N.*  37.  —Circular  de  23  de  Janeiro  de  1855.— 
Aos  Presidentes  das  Provincias ,  ao  Ge- 
neral na  Corte  ,  ao  Commandante  da 
Divisão  Auxiliadora  em  Montevideo,  á 
Contadoria  Geral  da  Guerra,  e  á  Pa- 
gadoría  das  Tropas  da  Corte.  Declara 
qiie  as  praças  de  pret  promovidas  à  Offi- 
ciaes  não  tem  du*eito ,  desde  a  data  da 
promoção ,  ás  vantagens  de  voluntários 
ou  engajados 38 

N.**  38.  —Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1855.  — 
Declaia  que  os  Officiaes  promovidos  por 
antiguidade  anterior  á  data  do  Decreto 
tem  direito  ao  soldo  do  novo  posto  des- 


TX 

de  o  dia  em  que  começarem  a  conlar 
a  anliguidadd  delle v .     39 

N.»  39.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  24  de  Janeiro 
de  1855. —Ao  Presidente  da  Provinda 
do  Pará.  Approva  a  opinião  do  mes- 
mo Presidente,  constante  da  resposta 
que  dera  ao  Bispo  daquclla  Diocese ,  por 
occasião  de  haVer  a  Camará  Municipal 
da  Villa  de  Baião  requisitado  hum  Pa- 
dre para  exercer  as  funcções  do  Vigá- 
rio coUado ,  inhabilitado  ha  mais  de  dom 
annos. • )^ 

N.°  40.  —GUERRA,  —  Aviso  de  25  de  Janeiro 
de  1855.  -«-Explica  qual  he  o  uniforme 
do  7/  Batalhão  de  Infantaria. .......    42 

N.^  41.  —FAZENDA.  —Em  26  de  Janeiro  de 
1855.  —  Processo  que  se  deve  seguir  no 
exame  das  relações  dos  fornecedores 
das  diversas  Repartições  do  Estado ...       » 

N.^  42.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  27  de  Janeiro 
de  1855. —Ao  Juiz  de  Direito  da  1.* 
Vara  Criminal  do  Municipio  da  Corte  ^ 
decidindo  as  duvidas  por  elle  propostas 
sobre  a  intelligencia  do  disposto  em  vá- 
rios Artigos  do  Código  Criminal  e  do 
Código  do  Processo 44 

N.°  43.  —IMPÉRIO.  —  Em  27  de  Janeiro  de 
1855. — Crea  huma  Agencia  de  Correio 
na  Provincia  de  São  Paulo • .     45 

N."  44.  —Em  29  de  Janeiro  de  1855. —Submet- 
te  á  Assembléa  Geral  Legislativa ;  para 
que  resolva  como  julgar  mais  convenien- 
te, três  Resoluções  da  Assembléa  Legis* 
lativa  da  Provincia  do  Maranhão,  conce- 
dendo aposentadorias,  e  mandando  fe- 
char nos  domingos  e  dias  santos  as  olíi- 
cinas,  mercados,  casas  de  leilão,  arma- 
zéns, &c.  por  parecerem  exorbitantes  dos 
poderes  concedidos  pelo  Acto  addicional.     46 
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N."  45.  —  Em  29  de  Janeiro  de  1855.  —  Appro- 
va  as  decisões  do  Presidente  da  Provin- 
da do  Paraná,  não  só  em  considerar- 
se  incompetente  para  iulgar  de  inclu- 
sões e  exclusões  de  individuos  da  qua- 
lificação de  votantes  ,  como  também  em 
declarar  que  os  Juizes  de  Paz  no  exer- 
cicio  de  suas  funcções  eleitoraes  não  po- 
dem ser  ^assistidos  de  assessor  ...*....     H 

N.^  46.  —Em  29  de  Janeiro  de  1855.  —  Ap- 
prova  a  decisão  dada  pelo  Presidente 
da  Província  de  Matto  Grosso  de  poder 
presidir  ás  eleições  de  Juizes  de  Paz  e 
Vereadores,  na  qualidade  de  2."  Juiz 
de  Paz,  hum  Agente  do  Correio,  não 
obstante  ser  incompatível  a  accumula- 
ção  dos  dous  empregos •   - . . . .     48 

K.^  47.  —Em  29  de  Janeiro  de  1855.  — Decla- 
ra as  providencias  que  deve  tomar  a 
Junta  de  Qualificação  de  votantes  da  Pa- 
rochia  de  SanfAnna,  para  supprir  a 
falta  de  hum  Membro  aella,  e  da  re- 
messa das  listas  dos  quarteirões  de  hum 
districto  da  mesma  Parochia.  ..•••...     49 

N.^  48.  —Em  30  de  Janeiro  de  1855.  —Decla- 
ra ao  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina  que  bem  resolveo  declarando 
que  annualmente  devem  as  Camarás  Mu- 
nicipaes  remetter  aos  Presidentes  das 
Juntas  de  Qualificação  as  authenticas 
das  Actas  das  eleições  de  Eleitores  e 
Juizes  de  Paz ,  cuja  falta  porém  não  de- 
ve impedir  que  no  dia  marcado  pela  Lei 
se  faca  a  convocação  das  mesmas  Juntas.  .  50 

N.o  49.  —FAZENDA.  — Em  30  de  Janeiro  de 
1855. —  O  Administrador  da  Recebedo- 
ria não  deve  recusar  o  recebimento  de  hu- 
mameia  siza  e  multa,  visto  não  lhe  com- 
petir julgar  da  validade  dos  contractos. .     51 


N/  50.  —Em  31  de  Janeiro  de  1855.  — As  no- 
tas do  Banco  do  Brasil  não  podem  ser 
recebidas  nas  Thesoiu^arias  de  Fazenda.     52 

^  N.«   52.  —Em  31  de  Janeiro  de  1855.  —Remes- 

sa á  Mesa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro 
estabelecida  nesta  Corte  de  copia  dos  ma- 
nifestos, na  parte  relativa  aos  géneros 

de  procedência  nacional » 

N.°  52.  —IMPÉRIO.  —  Em  31  de  Janeiro  de 
1855. — Approva  a  decisão  do  Presiden- 
te da  Província  de  S.  Paulo ,  de  marcar 
novo  dia  para  a  convocação  do  Conse- 
lho Municipal  de  Recurso ,  que  não  se 
reunio  no  tempo  próprio  por  falta  do 
2."*  Vereador ,  Membro  do  Conselho,  e 
de  ordenar  que,  quando  se  repita  essa 
falta ,  seja  juramentado  e  chamado  hum 
dos  supplentes  de  Vereador  para  servir 

i.  aquelle  lugar 53 

N.^  53.  —JUSTIÇA. —  Aviso  do  1.°  de  Feverei- 
ro de  1855.  —  Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Maranhão.  Approva  a  decisão 
dada  por  aquelle  Presidente,  sobre  o 
Officio  do  Promotor  PubUco  da  Comar- 
ca do  Brejo  ,  da  mesma  Provinda,  con- 
sultando em  que  hypothese  se  devia 
applicar,  no  caso  de  homicídio,  o  minimo 
das  penas  do  Art.  192  do  Código  Criminal.  55 
N.*  54.  — Aviso  do  1.**  de  Fevereiro  de  1855. —Ao 
Bispo  Conde  Capellão-Mór.  Recommen- 
da  a  expedição  das  convenientes  ordens 
ao  Arcipreste  da  Provincia  do  Espirito 
Santo,  para  que  faça  com  que  o  Escri- 
vão respectivo  se  preste  a  passar  a»  Cer- 
tidões exi^das  pelo  Procurador  Fiscal  da 
Thesourana  da  mesma  Provincia,    dos 

^  óbitos  das  pessoas  devedoras  á  Fazenda 

Nacional,  como  lhe  cumpre ,  na  confor- 
midade da  Legislação  citada 57 


W.«  55.  r^  FAZENDA.—  Em  o  1,«  de  Fevereiro 
de  1855.  — Disjyensa  da  multa  por  faliu 
do  pagamepto  em  tempo  da  meia  siza 
pelii  compra  de  hupa  encrava ,  por  te? 
a  compradora  morrido  dentro  dos  trin^ 
ta  dias ,  em  que  o  imposto  era  devido , .     58 

N.**  56,  —Em  3  de  Fevereiro  de  1855.—  O  Juiza 
de  Orpb&os  tem  jurisdicção  para  decidir 
admimstrativamente ,  no  acto  da  arre^ 
cadação  das  heranças  iacentes ,  quaes  os 
objectos  e  bens  que  a  ellas  pertencem .      » 

íí.*  57.  -r-Era  6  de  Fevereiro  de  1855.^  Devo 
cessar  a  pratica  dos  Commandantes  dos. 
Vapores  aeclararera  nos  conhecimentos 
dos  dinheiros  pubUeos ,  que  conduzem  x 
que  ignorâo  o.  conteúdo ^ . .     59 

N.*  58.  —Em  7  de  Fevereiro  de  1855.  — As 
moedas  correntes  estrangeiras,  que  en^ 
trarem  para  os  Cofres  de  depósitos  pú- 
blicos ,  devem  ser  logo  vendidas  ou  eon^ 
vertidas  em  moeda  Nacional  •••..,...     60 

N.  59.  —Em 8  de  Fevereiro  de  1855.— Adis. 
posição  do  Art.  13  da  Lei  n.*  779  de  6 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado , 
deve  vigora?  do  l,"*  de  Julho  deste  anno.    6| 

^ '  60.  —Em  10  de  Fevereiro  de  1855.  —  As 
moedas  estrangeiras  encontradas  nos  es-> 
polios  dos  defuntos  ou  ausentes  devem 
ser  recoUúdas  aos  Qofres  dos  depósitos 
públicos ,  e  arrematadas  como  bens  mo-, 
veis  na  Juiza  de  ausentes. .,««.«....      » 

íí/ 6t  —Em  14  de  Fevereiro  de  1855.— Com- 
petência ds^  Thesourarias  de  Fazenda 
soí>re  as  Admimslrações  dos  Co^reios^    62 

«.'*  62.  —Em  U  de  Fevereiro  de  1855.—  Bem 
procedeo  a  CoUectoria  da  Capital  do  Pará 
multando  os  Membros  da  Camará  Mu- 
nicipal de  Muaná  por  terem  deferido  á 
hum  requerimento  de  licença  acompa- 
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nhado  de  conhecimentos  do  imposto  de 
lojas  sem  estarem  sellados 64 

N.*"  63,  --Em  15  de  Fevereiro  de  1855.— Per- 
mitte  que  seja  elevado  a  60  réis  por 
arroba  o  preço  da  armazenagem  dos  gé- 
neros depositados  nos  Trapiches  Alfan- 
degados da  Provincia  da  Bahia 65 

N/  64.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Fevereiro 
de  1855. — Ao  Juiz  de  Direito  da  1.* 
Vara  Criminal  da  Côrle :  declara  que  he 
legitima  a  pratica  seguida  pelo  Promotor 
Publico  de  interpor ,  nos  processos  em 
que  se  lhe  der  vista,  a  sua  opinião 
pela  pronuncia  ou  não  pronuncia  dos 
réos  processados 66 

n,^  65,  — Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1855, — 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro.  Decide ,  em  solução  ás  provi- 
dencias pedidas  pelo  2.**  Escrivão  do  Juizo 
dos  Grphãos  da  Cidade  de  Cabo  Frio,  na 
mesma  Provincia ,  que ,  posto  deva  ser 
mantida  a  pratica  de  serem  processa- 
dos no  mesmo  Cartório  os  Inventários 
dos  cônjuges  fallecidos,  he  todavia  cer- 
to que  o  segundo  Inventario  também  ca- 
rece de  distribuição,  para  o  effeito  de 
ser  indemnisado  o  outro  Escrivão ,  a 
quem  competiria  esse  Inventario 67 

H.°  66.  —FAZENDA.-^ Em  16  de  Fevereiro  de 
1855.  —  Os  Empregados  civis  da  Repar- 
tição de  Marinha  não  gosão  do  privi- 
legio de  dar  procuração  por  instrumen- 
to particular 6S 

N."  67.  —IMPÉRIO.  —  Em  16  de  Fevereiro  de 
1855,  —  Declara  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia da  Parahyba  que  não  foi  acer- 
tada a  providencia  que  tomou  contra 
huma  Camará  Municipal ,  que  não  fez 
i\   apuração  das  listas  dos  volantes  nas 
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Eleições  de  Juizes  de  Paz  e  Vereado^ 
res  por  duvidar  da  legalidade  das  mes- 
mas Eleições,  sendo  mais  legal  que  obri- 
gasse a  mesma  Gamara  ao  cumprimen- 
tQ  dos  seus  deveres  pelos  meios  auto- 
risados  na  Lei  e  Decisões  do  Governo.    69 

N.°  68,  —Em  17  de  Fevereiro  de  1855.— Appro- 
va  a  decisão  do  Presidente  da  Provin- 
cia  do  Piauhy  ,  de  declarar  nuUa  a 
qualificação  de  votantes  feita  por  huma 
Junta  composta  de  Eleitores  e  Supplen- 
tes,  cuja  eleição  não  tinha  ainda  sido 
approvada,  e  de  ordenar  que  se  reu- 
nisse nova  Junta  com  Eleitores  e  Sup- 
plentes  do  ultimo  quatriennio 7t 

ri.'  69.  —FAZENDA.-  Em  17  de  Fevereiro  de 
1855.  —  Em  quanto  não  estiver  gene- 
ralisado  o  uso  do  papel  sellado  em  to- 
do o  Império ,  não  pôde  ter  lugar  a 
disposição  do  Art.  8.^  ao  Decreto  n.**  895 
de  31  de  Dezembro  de  1851,  quanto 
aos  créditos,  &c. ,  passados  nos  luga- 
res onde  não  está  aamittido  o  uso  do 
referido  papel,  e  que  tenhão  de  pro- 
duzir o  seu  eÍTeilo  dentro  do  Munici- 
pio  da  Corte-..,. 7â 

jí.o  70.  —GUERRA.  —  Circular  de  17  de  Feve- 
reiro de  1855.  —  Aos  Presidentes  das 
Provincias  de  Santa  Catharina,  Goyaz» 
Matto  Grosso,  Minas,  Bahia,  e  Espirito 
Santo,  declarando,  para  obviar  duvi- 
das ,  quaes  os  vencimentos  que  compe- 
tem aos  Qfficiaes  das  Companhias  de  Pe- 
destres  • > 

N.'*  71.  —Circular  de  19  de  Fevereiro  de  1855. 
Recommenda  a  observância  das  Ordens 
a  respeito  dos  requerimentos  de  Offi- 
ciaes  e  praças  de  pret ,  que  tiverem  de 
subir  á  Secretarias  d' Estado 74 


i 


XV 

N.**  72.  —FAZENDA.  —  Em  20  de  Fevereiro  de 
1855.  — Arrecadação  dos  emolumentos 
pela  certidão  de  approvaçao  dos  exa- 
mes de  preparatórios  para  a  matricu- 
la nos  Cursos  superiores ,  e  bem  assim 
para  os  das  Escolas  de  Medicina 74 

N.**  73.  —Em  20  de  Fevereiro  de  1855.  — Auto- 
risa  a  ThesoUraria  da  Bahia  para  cobrar 
os  emolumentos  de  que  trata  o  Decreto 
n."  1.497  de  23  de  Dezembro  ultimo.     75 

N.«  IA.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  21  de  Feverei- 
ro de  1855. — Ao  Juiz  de  Direito  da 
1.'  Vara  Criminal  da  Corte.  Declara  que 
não  he  admissivel  o  recurso  interposto 
da  pronuncia  na  parte  em  que  se  clas- 
sifica o  delicto,  especificando-se  o  Artigo 
da  Lei,  em  qub  o  réo  he  julgado  incurso.     76 

N.^  75.  —Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1855. 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará.  Ap- 
prova  a  decisão  que  o  dito  Presidente 
dera ,  fundado  na  disposição  do  Aviso 
de  13  de  Julho  de  1843,  reconhecen- 
do legal  o  exercício  da  Vara  do  Juiz  de 
Paz  do  3.**  anno  do  2.^  Districto  da 
Capital  da  mesma  Provincia ,  tanto  no 
primeiro ,  mas  ainda  no  segundo  anno 
do  actual  quatriennio,  .*....- 77 

N/  76.  —GUERRA.— Circular  de  22  de  Feve- 
reiro de  1855.  — Aos  Presidentes  das 
Provindas.  Faz  extensiva  ás  mesmas  a 
Tabeliã  approvada  por  Aviso  de  6  de  Mar- 
ço de  1854  dos  ODJectos  que  se  devem 
Fornecer  ás  Escholas  Elementares  dos 
Corpos  de  Guarnição  da  Corte 78 

N,^  77,    —MARINHA.  —  Aviso  de  22  de  Feve- 
reiro de  1855. —  Manda  restituir  á  Com- 
panhia dos  Guardas  Marinhas  e  Aspiran- 
tes a  Guardas  Marinhas  a  Bandeira ,  que  . 
n' outro  tempo  lhe  fora  concedida » 
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N.^  78.  —Aviso  de  23  de  Fevereiro  de  1855.— 
Ordena  que  aos  Officiaes  da  Armada, 
quando  estiverem  interinamente  no  com- 
mando  de  algum  Navio  da  mesma  Ar- 
mada, se  abonem  as  comedorias  de  Com- 
mandante  durante  o  tempo,  em  que 
nelle  se  acharem 79 

N.°  79.  —IMPÉRIO.  — Em  27  de  Fevereiro  de 
1 855 .  —  Crea  huma  Agencia  de  Cor- 
reio na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. . .     80 

N.^  80.  —Em  27  de  Fevereiro  de  1855.— Crea 
duas  Agencias  de  Correio  na  Provincia 
da  Bahia » 

N.'^  81.  —FAZENDA.— Em  28  de  Fevereiro  de 
1855. — Sello  a  que  são  sujeitas  as  acções 
dos  Bancos  e  outras  Companhias 81 

N.°  82.  —  Em  o  l.'*  de  Março  de  1855.  —  Os 
livros  em  que  se  lanção  os  nascimentos» 
casamentos  e  óbitos  estão  sujeitos  ao 
Sello,  o  qual  deve  ser  pago  pelo  res- 
pectivo   Cura 83 

N."  83.  —Em  o  1."  de  Março  de  1855.  — Ap- 
prova  a  porcentagem  marcada  para  a 
Collectoria  de  S.  Fideles 84 

N.'  84.  —  Em  o  1.**  de  Março  de  1855.— Re- 
duz a  porcentagem  estabelecida  para  a 
venda  do  papel  com  o  Sello  propor- 
cional         » 

N.*  85.  —GUERRA.  — Circular  em  o  l.^de  Mar- 
ço de  1855.  —  Ao  Commante  das  Ar- 
mas da  Corte  e  aos  Presidentes  das  Pro- 
vincias. —  Declara  que  os  requerimentos 
dos  réos  militares  condemnados  á  pena 
ultima  implorando  a  Clemência  Imperial, 
deverão  ser  acompanhados  de  copia  au- 
thentica  dos   respectivos  processos ....     85 

N/  86.  —FAZENDA.— Em  3  de  Março  de  1855. 
Remessa  do  Decreto  n.**  1.5*58  de  21  de 
Fevereiro,  declarando   que   na  disposi* 
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çâo  do  §  7/  do  Art.  1.*^  do  de  n.«  870 
de  22  de  Novembro  de  1851 ,  está  com- 
prehendida  a  atlribuição  das  Thesoura- 
rias   imporem  as  multas,  de  que  trata 

o  Art.  36  da  Lei  n/  628 85 

N.*^  87.  —Em  7  de  Março  de  1855.— Sobre  a 
entrega  á  Illustrissima  Gamara  Munici- 

Sal  do  producto  do  imposto  sobre  bebi- 
as espirituosas  arrecadado  pela  Alfan- 
dega e  Recebedoria  do  Município 86 

N.^  88.  —IMPÉRIO.— Em  9  de  Março  de  1855. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo ,  declarando  compe- 
tir aos  Substitutos  da  Faculdade  de  Di- 
reito a  gratificação  que  lhes  marcão  os 
novos  Estatutos ,  embora  não  estejão  na 
regência  de  alguma  cadeira 87 

N/  89.  —FAZENDA.  —  Em 9  de  Março  de  1855. 
Os  requerimentos  dos  Empregados  de 
Fazenda  das  Províncias,  que  requererem 
licenças,  devem  ser  inmrmados  pelos 
Inspectores  das  Thesourarias  e  pelos  Pre- 
sidentes      88 

N.**  90.  —Em  10  de  Março  de  1855.  — Os  Ins- 
pectores das  Alfandegas  podem  permittir 
que  s^ão  visitadas ,  ainda  tendo  alguma 
carga  a  bordo ,  aquellas  embarcações  que 
necessitarem  para  sua  segurança  con- 
serva-la até  receberem  sumciente  lastro 
ou  nova  carga » 

N.^  91.  —GUERRA.— Circular  de  10  de  Março 
de  1855.  —  Manda  que  ás  praças  que 
forem  escusas  do  serviço ,  e  tiverem  di- 
reito á  prazos ,  se  passem  titulos ,  á  fim 
de  que  com  elles  possão  requerer  a  en- 
trega de  seus  prazos,  conforme  o  que 
í'  se  acha  estabelecido 89 

N.-  92.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  10  de  Março 
de  1855.  —  Xo  Presidente  do  Tribunal 


da  Uelaçao  (Ja  Côrlo ,  Declara  qae  a  im- 
posição de  penas  disciplinares  aos  Jui- 
^s  por  custas  excessivas  ou  indevidas 
nao  he  imperativa,  senão  huma  facul- 
dade; ^  que  os  Presidentes  dos  Tribunaes 
devem  exeercer  no  caso  de  culpa 90 

N.*  93.  —  Avião  de  10  de  Março  de  1855.  — 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro.  Declara  que  o  Guarda  Nacio- 
.  nal  nHo  deve  ser  chamado  a  serviço  em 
quanto  nfio  cumprir  a  pena  que  for- 
me imposta  pelo  respectivo  Comman- 
dante  pela  falta  que  tiver  commetlido ; 
e  que  só  aos  Conselhos  de  disciplina 
compele  a  imposição  de  pena  maior  de 
oito  dias  de  prisão, 91 

lí.*  9Í,  —Aviso  de  13  de  Março  de  1855.— 
Ao.  Presidente  da  RelaçAo  da  Corte.  De- 
clara que  em  execução  do  Art.  186  do 
Regimento  de  Custas,  os  Presidentes  das 
Relações  e^tão  autorisados  a  impor  aos 
Escrivães  que  praticarem  excesso  de  es- 
.  ,  çíipta  nas  Sentenças,  cartas  e  mais  pa- 
peis, que  transitão  pela  Chanoellaria ,  as 
?ena9  disciplinares  estabelecidas  no  Art. 
83  do  dito  Regimento 93 

N.^  95,  ~  Aviso  de  13  de  Março  de  1855.  — 
Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
Decida  a  duvida  suscitada  pelo  luiz  de 
, .  Direilp  da  Comarca  de  Itapieurú ,  sobre 
ter  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
Terifto  do  mesmo  nome  faculaiade  para 
suspender  por  6  mezeao  Escrivfto  de 
Orphôc^,  que  perante  elle  servia 94 

N.'  96.   —JUSTIÇA.-  Aviso  de  13  de  Março  de 
1855.  --T.  Ao  Presidente  da  Rdaçào  da 
.  Corte,  Dedara  que  a  disposição  do  Art. 
62  do  Regimento  de  Custas,  mandan- 
do quje  os  Ptesidentes  das  Rdações  per- 


ceb&o  mil  róis  pelas  licenças,  que  lhes 
compele  conceder ,  só  diz  respeito  ás  ex- 
pedidas por  Portarias.  .*..*..., 95 

N/  97.  —Aviso  de  14  de  Março  de  1855. — Áo 
Conselheiro  Presidente  da  Relação  da 
Corte,  Solvendo  a  duvida  por  elle  pro- 
posta a  respeito  de  hum  aggravo  de  pe- 
tição interposto  de  Despacho  de  Juiz  áe 
Paz ,  (jue  ordenou  prisão  por  custas ,  e 
do  qual  os  Juizes  do  Áccordão  deixarão 
de  tomar  conhecimento , 96 

N/  98.  —IMPÉRIO.— Era  15  de  Março  de  1855. 
Declara  os  Estudantes  matriculados  no 
1.**  anno  das  Faculdades  de  Medicina, 
que  ftMPào  reprovados ,  antes  da  execu- 
ção dos  novos  Estatutos,  ou  que  por 
qualquer  outro  motivo  tem  de  repetir  o 
mesmo  anno  depois  de  vigorarem  os  di- 
tos Estatutos,  não  estão  obrigados  a 
fazer  exame  dos  novos  preparatórios  que 
exigem  estes  Estatutos. ,,.,.♦     97 

N.*  99.  --  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  17  de  Março 
de  1855.  —  Ao  Presidente  da  Provín- 
cia de  São  Paulo.  Declara  que  não  se 
dá  incompatibilidade  em  selrem  exerci- 
dos simultaneamente  os  empregos  de 
Ajudante  do  Procurador  Fiscal  da  Fa- 
zenda e  Curador  Geral  dos  Orphãos ...     99 

N.o  100. —FAZENDA.— Em  24  de  Março  de 
1855 .  -^  Apresentação  de  certidão  de  vi- 
da dos  fíaaores  dos  diversos  responsá- 
veis á  Fazenda  Nacional  no  principio  de 
cada  semestre 100 

N.'*  101.  —  IMPÉRIO.  *-Em  28  de  Março  de 
1855.  —  Declara  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Bahia  que  as  Camarás  Muni- 
cipaes,  sendo  corporações  ineramente 
administrativas  não  pod^n  exercer  at- 
tribuições  contenciosas,  sendo  por  tanto 
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exorbitantes  as  de  que  trata  a  Gamara 
Municipal  de  Santo  Amaro  no  offlcio  a 
que  se  dá  a  solução 100 

N/  102.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Março  de 
1855.  —  Approva  a  porcentacem  mar- 
cada para  a  CoUectoria  creada  na  Ci- 
dade de  Sáo  Paulo 102 

N.'  103.  —JUSTIÇA,— Aviso  de  2  de  Abril  de 
1855.  — Ao  Presidente  da  Provincia  da 
Parahyba.  Approva  a  decisão  dada  por 
aquella  Presidência  ao  Juiz  Municipal 
do  Termo  de  Arêa  da  mesma  Provincia, 
de  que  só  o  Juiz  Municipal  eflfectivo  he 
competente  para  julgar  por  sentença  as 
justiíicações  de  qualcruer  natureza,  no 
eivei ,   crime  ou  orphãos 103 

N.«  104.  —FAZENDA.  —Circular  em  4  de  Abril 
de  1855. —  Os  livros  das  Alfandegas  de- 
vem continuar  abertos  até  o  encerra- 
mento do  exercicio 104 

N.'  105.  —Em  4  de  Abril  de  1855,  —Direitos 
que  devem  pagar  as  licenças  concedi- 
das a  orphãos  para  casamento 105 

N/  106.  —Em  4  de  Abril  de  1855.  —  Imposto 
que  devem  pagar  as  lojas  segundo  o 
seu  fundo 106 

N.*  107.  —IMPÉRIO.  —  Em  7  de  Abril  de  1855. 
Declara  ao  Presidente  da  Provincia  que 
a  construcção  de  estradas  que  compre- 
hendem  o  território  de  mais  de  huma 
Provincia  só  pôde  ser  concedida  pelo 
Governo  Geral,  sendo  sujeito  a  craves 
inconvenientes  na  pratica  a  iniciativa  de 
taes  constucções  tomada  pelas  Assembléas 
Legislativas  Provinciaes 107 

N/  108.  —FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1855. 
Direitos  que  devem  paear  os  militares 
pelas  graças  que  lhes  lorem  conferidas 
em  remuneração  de  serviços 108 


N.^  109.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  AbrU  de 
1855. — Decide  a  seguinte  duvida ,  apre- 
sentada pelo  Juiz  de  Direito  da  1.*  Va- 
ra Criminal  da  Corte:  —  se,  condemna- 
do  hum  réo  escravo  nos  Arts.  201  e 
257 ,  e  outros  do  Código  Criminal ,  e 
commutadas  em  açoites  as  penas  de  pri- 
são simples  ou  com  trabalho  na  forma 
do  Art.  60  do  mesmo  Código ,  as  mul- 
tas soffrerão  a  mesma  commutaç&o,  ou 
antes  deverão  ser  imjpostas  em  razão  de 
consistirem  em  dinheiro ,  e  serem  os  se- 
nhores de  réos  escravos  obrigados  á  sa- 
tisfação até  o  valor  destes  (Arts.  28  §  1." 
e  30  do  Código  Cruninal)? 110 

N.*  110.  —IMPÉRIO.  —  Em  16  de  Abril  de 
1855.  —  Approva  a  decisão  do  Presiden- 
te do  Pará,  de  declarar  á  Mesa  Paro- 
chial  da  Freguezia  da  Santíssima  Trin- 
dade ,  que  a  ella  compete  decidir  huma 
duvida  que  se  lhe  oíferecer  na  apuração 
dos  votos  em  eleição  de  Senador ,  bem 
como  outras  quaesquer  que  respeitem 
ao  processo  eleitoral  na  parte  que  lhe 
he  commettida,  fazendo  na  Acta  as  de- 
clarações que  forem  precisas 111 

N.-  111.  —  IMPÉRIO.  —  Em  16  de  Abril  de 
1855. — Submette  ao  conhecimento  do 
Poder  Legislativo  huma  Lei  da  Assembléa 
Legislativa  da  Província  de  Pernambuco, 

Sue  parece  ofTensiva  das  Leis  geraes  e 
o  Acto  Addicioiial  nos  artigos  em  que^ 
impõe  tributo  e  ónus  ás  casas  de  ven- 
da de  bilhetes  e  cautelas  de  loteria,  e 
supprime  a  agencia  encarregada  da  per- 
cepção do  imposto  de  algodão ,  conven- 
cionando com  a  Província  das  Alagoas, 
para  onde  este  género  se  exporta,  a 
indemnisaçâo  do  respectivo  imposto...  112 


XXII 

N.^  112.  —FAZENDA-  — Em  20  de  Abril  de 
1855. —  O  Sello  proporcional  das  acções 
dos  Bancos,  e  outras  Companhias  deve 
ser  cobrado  do  valor  nominal  a  contar 
de  28  de  Fevereiro 1 13 

N.«  113.  —Circular  em  23  de  Abril  de  1855.— 
Novo  modelo  para  a  estatística  financei- 
ra das  lojas Ui 

N.^  114.  —GUERRA.— Em  23  de  Abril  de  1855. 
Determina  que  a  Commissão  de  Promo- 
ções organise  o  Almanak  Militar » 

N.'  115.  —JUSTIÇA.— xiviso  de  27  de  Abril  de 
1855.  — ^* Resolve  as  seguintes  duvidas: 
1.*  sobre  a  legalidade  da  existência  dos 
Officiosde  Curadores  Geraes  dosOrphaos: 
2.*  sobre  nomeações  dos  Fabriqueiros 
das  Matrizes :  3.*  se  he  incompatível  que 
sirvâo  no  mesmo  Auditório  hum  Escri- 
vão, e  hum  Procurador  sendo  parentes: 
e  i/  sobre  guem  deve  ministrar  os  li- 
vros necessários  para  os  assentos  de  bap- 
tismo ,   casamentos  e  óbitos 115 

N.M16.  --Aviso  de  30  de  Abril  de  1855.— Ao 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
Approva  a  decisão  dada  por  aquellà  Pre- 
sidência acerca  dos  embaraços  que  en- 
contrara o  Juiz  Municipal  e  de  Orph&os 
do  Termo  da  Chapada,  da  mesma  Pro- 
^incia,  na  indagação  das  provas  do  pro- 
cesso crime  que  promovia  contra  o  réo 
Manoel  Vidal   de  Araújo 116 

N.'  117.  —Aviso  de  30  de  Abril  de  1855.- Ao 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
Approva  a  decisão  e  providencias  dadas 
por  aquella  Presidência,  para  sanar  as 
diííiculdades  que  se  encontravâo  nas  di- 
ligencias para  a  captura  dos  criminosos, 
por  faltas  de  signaes  caracterislicos  delles.  118 

N.-  118.  —FAZENDA.— Circulam.^  7  cm  30  de 


xxni 

Abril  de  1855. —  Instrucções  para  a  en- 
trega dos  dinheiros  de  orphãos,  e  au- 
sentes arrecadados  pelos  Collectores  e 
Administradores  de  Mesas  de  Rendas.. .  119 

N.«  119.  ^FAZENDA.—  Em  2  de  Maio  de  1855. 
Das  decisões  dos  Inspectores  das  Alfan- 
degas ,  sobre  questõeê  de  qualificação  de 
mercadorias,  so  nào  ha  recurso  para  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  quando  ellas  são  re- 
solvidas por  árbitros 123 

N.''  120  —Em  2  de  Maio  de  1855.  — As  Sen- 
tenças  confirmativas  de  apprehensões  po- 
dem ser  executadas  independente  de  ap- 
provaçao  do  Thesouro 124 

N.*  121.  ^GUERRA. --Dá Instrucções  para  o  fa- 
brico da  polvOTa ,  e  plantio  das  arvores, 
na  Fabrica  Nacional  da  Estrella » 

N.^  122.  ^Em  5  de  Maio  de  1855.— Determina 
que  os  alumnos  da  Escola  de  applicaolo 
quo  tem  vencimentos  de  Sargentos ,  se- 
jão  pagos  com  o  augmento  decretado 
pela  Lei  N.*  542  de  21  de  Maio  de  1850.  141 

N.'  123.  --Em  5  de  Maio  de  1855.— Determi- 
na que  seja  contractado  o  curativo  das 
.  praças  da  Companliia  de  Pedestres  do  Rio 
Doce •  •      » 

N.^  124.  —Em  5  de  Maio  de  1855.  — Declara 
que  os  alumnos  da  Escola  de  applica- 
ção  devem  ficar  addidos  ao  Batalnão  de 
Engenhei]  og,  por  cuja  folha  e  pret  se- 
rfto  pa&os ,  e  que  os  Alferes  alumnos 
aauartelados  na  dita  Escola  deverão  re- 
ceber addicional  e  etape 142 

N.*  125.  —FAZENDA.  — Em  7  de  Maio  do  1855. 
Não  se  deve  abonar  as  despegas  com  os 
traslado»  dos  Precatórios,  e  quaesquer 
instumentos  para  diligencias  a  favor  da 
Fazenda  Nacional,  que  se  extrahirem  de- 
pois de  satisfeitas  taes  diligencias 143 
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pjo  j2g  —Em  7  de  Maio  de  1855.  —  Nas  Ins- 
trucções  de  28  de  Abril  de  1851  não 
estão  comprehendidos  os  Precatórios  e 
outros  instrumentos  para  diligencias  a 
favor  da  Fazenda  Nacional ,  que  se  ex- 
trahirem  depois  de  satisfeitas  estas ;  e 

{)ara  cessar  a  pratica  de  se  tirarem  tras- 
ados  dos  ditos  Precatórios,  ^c. ,  dirigi- 
dos á  bem  da  mesma  Fazenda 143 

N.'*  Iâ7.  —  Em  9  de  Maio  de  1855. — Á  respon- 
sabilidade pelo  imposto  em  divida  só 
pôde  ter  lugar  quando  se  verificar  qual- 
quer das  hypotheses  estabelecidas  no  Art. 
18  do  Regulamento  de  12  de  Junho  de 
1845 145 

N/  128.  —  IMPÉRIO.  —Em  10  de  Maio  de  1855. 
Declara  que  os  exames  preparatórios  nas 
Faculdades  de  Medicina  somente  não  se 
podem  fazer    durante  o  tempo  lectivo .       ^ 

N."  129.  —MARINHA.— Aviso  de  11  de  Maio 
de  1855.  —  Declara  que  o  Presidio  da 
Ilha  das  Cobras  he  lugar  competente, 
para  os  réos  Militares  cumprirem  as  Sen- 
tenças, que  os  condemnarem  a  prisão 
com  trabalho 146 

N.o  130.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  14  de  Maio  de 
1855.  —  Ao  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal da  Relação  da  Côrle.  — Decide  , 
que  se  siga  como  regra  geral  o  estylo 
que  ultimamente  tem  adoptado  o  refe- 
rido Tribunal  por  occasião  de  desistir 
alguma  parte  da  appelação  ou  de  qual- 
quer outro  recurso  pendente 147 

N.*  131.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  20  de  Maio  de 
1855.  —  Ao  Provedor  de  Capellas  e  Re- 
siduos  da  Corte.  Decide  que  subsista, 
até  haver  providencia  Legislativa ,  a  pra- 
tica seguida  naquelle  Juizo,  relativamen- 
te á  não  admissão  do  respectivo  Solici- 
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lador  em  requerer  e  promover  as  cau- 
sas da  Provedoria  senão  de  accôrdo  c 
em  nome  do  Promotor  Fiscal 149 

N-  13à.  —IMPÉRIO.— Em  21  de  Maio  de  1855. 
Dedara  que  o$  Professores  que  ensinão 
a  francezes  em  lingua  franceza ,  nâo  sao 
obrigados  a  dar  as  provas  de  habilita- 
ção na  lingua  nacional 150 

N.*  133.  —FAZENDA.-- Em  21  de  Maio  de  1855. 
Augmenfo  de  porcentagem  para  a  Col- 
lectoria  de  Sorocaba » 

N.*  134.  —Em  22  de  Maio  de  1855.— Nas  Re- 
partições Fiscaes  daProvincia  de  S.  Pe- 
dro do  Sul,  só  se  devem  receber  as 
moedas  nacionaes,  e  Bilhetes  da  Caixa 
Filial  do  Banco  do  Brasil 151 

N.*  135.  —Em  23  de  Maio  de  1855.— Não 
se  devem  pagar  os  vencimentos  dos  Ma- 
gistrados, que  estiverem  fora  dos  dis- 
trictos  da  jurisdiccão  sem  licença » 

N.*  136.  —Em  23  de  Maio  de  1855.  —  A  extrac- 
ção dos  traslados  das  Cartas  Precató- 
rias, &c.,só  deve  ter  lugar  nos  casos  em 
que  a  Lei  expressamente  o  exija ,  ou  se 
tenha  verificado  sequestro ,  penhora,  &c.  152 

N/  137.  —  IJtPERlO.  —  Em  23  de  Maio  de 
1855.  —  Dá  instrucçòes  provisórias  para 
serem  observadas  no  empréstimo  de  li- 
vros da  Bibliotheca  Nacional 153 

N.^  138.  —GUERRA.—  Em  24  de  Maio  de 
1855  —  Dá  providencias  para  regular 
e  íiscalisar  a  despeza  da  iliuminação  a 
gaz  no  Arsenal  de  Guerra  daCôrie...   155 

N.»  139.  ---Em  24  de  Maio  de  1855.  — Dá  pro- 
videncias para  regular  e  fiscalisar  a  des- 
Seza  da  iliuminação  a  gaz  nos  Corpos 
a  Guarnição * . . .  156 

N.'*  140  —IMPÉRIO.  —  Em  29  de  Maio  de 
1855. —  Declara  que   pela  approvaçfto 
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de  huma  eleição  de  Eleitores  pela  Camará 
dos  Deputados,  ficào  approvados  os  actos 
da  Mesa  Parochial  respectiva ,  mesmo  na 
parte  da  imposição  de  multas  aos  vo- 
tantes que  não  comparecerão,  podendo 
porém  estes  recorrer  á  mesmas  Camarás 
se  entenderem  que  foi  injusta  a  impo- 
sição dessa  pena j  •....., .  1 57 

N.^  MI.  —FAZENDA.  —  Em  30  de  Maio  de 
1855.  — Reduza  porcentagem  da  Col- 
lectoria  da  Coritiba 159 

N/  142.  —IMPÉRIO.  —Em  4  de  /unho  de 
1 855 .  —  Crea  huma  Agencia  de  Correio 
na  Provincia  do  Rio  ae  Janeiro 161 

K.*  143.  —IMPÉRIO.— Em  5  de  Junho  de  1855. 
Marca  as  horas  das  Aulas  de  mathema- 
licas  applicadas  e  de  desenho  geométri- 
co da  Academia  das  Bellas  Artes ,  e  de- 
termina os  dias  em  que  os  professores 
de  outras  matérias ,  não  ensinadas  ainda, 
devem  comparecer  na  mesma  Academia.  162 

N.«  144.  —IMPÉRIO.  —Em  6  de  Junho  de 
1855 .  —  Approva  a  decisão  da  Presidên- 
cia da  Provincia  do  Paraná ,  de  que  de- 
ve reunir- se  hum  Conselho  Municipal  de 
Recurso ,  não  obstante  não  constar  que 
tenha  havido  reclamação  contra  a  qua- 
lificação dos  votantes 163 

N,"  145.  —  Em  8  de  Junho  de  1855.  —De- 
clara á  Presidência  da  Provincia  do 
Pará  que  a  hum  Membro  da  Commissão 
de  Hygiene  Publica  licenciado  compete 
o  vencmiento  que  lhe  he  marcado  na 
Lei 164 

N.*  146.  —FAZENDA.— Em  8  de  Junho  de  1855. 
Arrecadação  de  bens  de  orphãos,  e  de 
defuntos  e  ausentes,  ou  vagos » 

N.''  147.  —  IMPÉRIO.— Em  9  de  Junho  de  1855. 
Autorisa  a  transferencia  da  Administra- 
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çào  do  Correio  de  Sergipe  para  a  nova 
Capital ,  e  concede  gratiucações  aos  seus 
empregados 165 

N.'  148.  —JUSTIÇA,  —Aviso  de  11  de  Junho 
de  1855.* — Ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império.  Sol- 
ve varias  duvidas  apresentadas  por  aquel- 
le  Presidente,  relatlvamenle  ao  Decreto 
n."*  1.597  do  1/  de  Maio  próximo  pre- 
térito    106 

N/  149.  —FAZENDA.  —Em  12  de  Junho  de 
1855.  —  Comedorias  que  competem  aos 
Com  mandantes  interinos  dos  navios  do 
Estado 169 

N.^  150.  —Em  16  de  Junho  de  1855.  —  Os  li- 
vros  de  tombo  das  Irmandades ,  levados 
ao  Sello  ,  depois  de  rubricados  pelo  res- 
pectivo Juiz  estão  sujeitos  á  revalidação.      » 

N.«  151.  —Em  16  de  Junho  de  1855.— Reva- 
lidação de  Sello ,  e  multa  dos  pertences 
passados  nas  letras  e  créditos 171 

N.'  152.  —Em  16  de  Junho  de  1855.  — O  Juí- 
zo Administrativo  he  incompetente  para 
julgar  em  1/  instancia  hum  processo  de 
apprehensão 172 

N."  153.  —  Em  16  de  Junho  de  1855.—  Os  pro- 
cessos de  desapropriação  por  compra  e 
acquisição  de  berfs  de  raiz  para  estabe- 
lecimentos públicos  estão  isentos  do  paga* 
mento  de  Sello )> 

N/  154.  —IMPÉRIO. —  Em  18  de  Junho  de 
1855.  —  Concede  aos  Professores  subven- 
cionados pela  Imperial  Sociedade  Aman- 
te da  Instrucção ,  dispensa  das  provas  de 
capacidade ;  e  declara  (pie  os  novamen- 
te nomeados  estão  obrigados  a  dar  as 
mesmas  provas ,  quando  não  apresen- 
tem razão  para  a  dispensa 173 

N.^  155.  —IMPÉRIO.  — Em  19    de  Junho    de 
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1855.  —  Estabelece  as  regras  que  se  de- 
vem observar  nos  descontos  dos  venci- 
mentos aos  Lentes  de.  clinica  pelas  fal- 
tas que  commetterem  nas  visitas  e  lições, 
â  que  são  obrigados 174 

N.^  156.  —FAZENDA.  —Em  19  de  Junho  de 
1855. — Os  prazos  marcados  nas  Ordens 
que  concedem  o  despacho  livre  de  ma- 
térias primas  devem-se  contar  da  data  do 
recebimento  das  mesmas  Ordens  nas  Al- 
fandegas   175 

N.*^  157.  —Em  n  de  Junho  de  1855.  —  Paga- 
mento de  côngruas  aos  Vigários  Geraes 
e  Provisores  das  Sedes  Episcopaes » 

N.°  158.  —  Em  21  de  Junho  de  1855.  —  Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Provincia 
de  Minas  Geraes 176 

N.*^  159.  —FAZENDA.  —Em  22  de  Junho  de 
1855. — At  testados  de  frequência  dos  vac- 
cinadores  por  quem  devem  ser  passados.      ^ 

N.*  160.  —Em  23  de  Junho  de  1855.  — Os  ta- 
boleiros  em  que  se  vendem  fazendas  pe- 
las ruas  não  estão  sujeitos  a  imposto 
algum 177 

N.*  161.  —Em  23  de  Junho  de  1855.— Não  es- 
tâo  sujeitos  á  multa  os  escravos  entra- 
dos nas  Cidades  e  Villas ,  que  não  forem 
dados  á  matricalã  dentro  de  30  dias..  178 

^.^  162.  —  Em  23  de  Junho  de  1855.  —  Os  im- 
postos  sobre  as  lolerias  devem  ser  entre- 
gues directamente  pelos  Thesoureiros  del- 
ias nas  Thesourarias  de  Fazenda 179 

N.^  103.  —MARINHA.— Aviso  de  25  de  Junho 
de  1855. —  Dá  providencias  sobre  o  sup- 
primento  dos  rações  de  carne  verde  das 
dietas  n."*'  5  e  6,  mencionadas  no  Art. 
78  do  Regulamento,  que  baixou  com  o 
Decreto  n.*"  1.104  de  3  de  Janeiro  de 
1853,  para  os  Hospitaes  da  Armada. ...       » 
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N/  164.  —GUERRA.— Em  27  de  Junho  de  1855. 
Circular  aos  Presidentes  das  Provindas, 
ao  Commandante  das  Armas  da  Corte, 
e  ao  Commandante  da  Divisão  Auxilia- 
dora em  Montevideo.  Determina  que  os 
Corpos  do  Exercito  facão  exercício  em  to- 
dos os  dias  da  semana ;  que  seja  pon- 
tualmente executado  o  Regulamento  dos 
uniformes ,  e  o  que  estabeleceo  Escolas 
de  1."  Letras  nos  Corpos;  que  as  pra- 
ças seião  bem  alimentadas;  que  haja 
pontualidade  na  distribuição  do  fardamen- 
to, e  vigilância  no  curativo  e  tratamen- 
to das  mesmas  praças 180 

N.°  165.  —Em  27  de  Junho  de  1855.  — Manda 
dividir  em  duas  Brigadas  a  Divisão  Au- 
xiliadora com  Commandantes  designados 
pela  Secretaria  dTstado ;  e  declara  que 
estas  nomeações  não  podem  ser  alte- 
radas sem  previa  autorisação  do  Go- 
verno   182 

N.'  166.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  27  de  Junho  de 
1855. —  Ao  Vice  Presidente  da  Provinda 
daParahyba.  Approva  a  decisão  que  de- 
ra sobre  a  duvida  offerecida  pelo  Promo- 
tor publico  da  2.*  Comarca  da  mesma 
Provinda ,  declarando-lhe,  que  a  presen- 
ça do  réo  no  Districto  da  culpa,  para 
induzir  a  prescripçào  ,  deve  ser  sem  in- 
terrupção, e  curapridamente  pelo  tempo 
3ue  a  Lei  prescreve ,  —  que  ausentan- 
o-se  o  réo  antes  de  preencher  o  termo 
da  prescripçào ,  o  tempo  de  presença  se 
presume  como  ausência,  e  deve  ser  com- 
putado como  tal,  e  conforme  a  ausên- 
cia for  em  lugar  incerto  ou  sabido. ...  183 

N.'  167.  —FAZENDA.— Em  30  de  Junho  de 
1855.  —  Os  livros  de  que  trata  o.  Art. 
13  do  Código  do  Commercio  náo  dispen- 


XXX 

são  os  exigidos  pelos  Regulamentos  das 
Alfandegas  e  Consulados  para  a  escrip- 
turaçáo  dos  Trapiches  alfandegados 184 

N.^  168.  —FAZENDA.— Em  2  de  Julho  de  1855. 
O  estopim  deve  continuar  a  pagar  os 
direitos  de  30  7^ 185 

N.^  169.  —Em  2  de  Julho  de  1855.  — Aos  Es- 
crivàes  ,  que  não  percebem  vencimentos 
dos  cofres  públicos ,  não  he  permittido 
pagarem  em  prestações  os  direitos  de  suas 
nomeações 186 

N.^  170.  —  GUERRA. —Circular  de  3  de  Julho 
de  1855.  — Providencia  sobre  o  modo 
de  se  fazer  a  despeza  necessária  para  a 
celebração  das  Itfissas  nas  Capellas  das 
Fortalezas 187 

N.^  171.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  4  de  Julho  de 
1855. —  Ao  Ministério  da  Fazenda.  — De- 
cide duvidas  propostas  pelo  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria  da  Pro\incia  de 
Minas  Geraes  acerca  da  inlelligencia,  que 
se  deve  dar  aos  Artigos  165,  23  e  169 
do  Regimento  de  Custas y^ 

N.'  172.  —Aviso  de  5  de  Julho  de  1855.  — Ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
Decide  as  duvidas  suscitadas  pelos  Ta- 
belliães  e  Escrivães  do  Juizo  Municipal 
e  de  Orphãos  do  Termo  do  Sabarà,  da 
mesma  Provincia ,  acerca  da  intelligencia 
de  vários  Artigos  do  Regimento  de  Cus- 
tas ,  mandado  observar  pelo  Decreto  n.* 
1.569  de  3  de  Marco  do  corrente  anno.  189 

N.*  173.  —Aviso  de  5  de  Julho  de  1855.—  A' 
Presidência  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte. — Declara,  em  solução  a  dmida 
oflerocida  á  mesma  Presidência  pelo  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  do  Assú,  que, 
devendo  o  facto,  de  que  faz  menção  o 
referido  Juiz ,  ser  capitulddo  no  Art.  178 
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do  Código  Criminal ,  constituindo  por 
consequência  hum  crime  publico,  tem 
lugar  a  denuncia  delle,  e  procedimento 
ex-oíBcio 192 

N.M7.4.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  5  de  Julho  de 
1855.  —  Manda  fazer  algumas  alterações 
no  Regimento  de  signaes  dos  Navios  da 
Armada 193 

N.*^  175.  —FAZENDA.  —  Em  5  de  Julho  de 
1855.  —  Legislação  sobre  a  compra  por 
Súbditos  Brasileiros  de  navios  estrangei- 
ros de  potencia  belligerante 194 

N/  176.  —GUERRA.  — Aviso  Circular  de  9  de 
Julho  de  1855. — Declara  (jue  os  Juizes 
de  Direito  quando  exercerem  as  funcções 
de  Auditores  de  Guerra  sem  titulo  passa- 
do por  esta  Secretaria  d' Estado ,  devem 
perceber  na  proporção  do  tempo  durante 
o  aual  servirem,  fazendo-se  a  conta  a 
solao  simples  de  Capitão 196 

N.«  177.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  10  de  Julho  de 
1855 .  —  Ao  Ministério  da  Fazenda .  — 
Decide  a  duvida  oíferecida  pelos  Solici- 
tadores da  Fazenda  Geral  e  Provincial 
do  Maranhão ,  acerca  da  intelUgencia  que 
deve  ter  o  Art.  164  do  novissimo  Regi- 
mento de  Custas 197 

N.^  178.  —FAZENDA.  —Em  11  de  Julho  de 
1855. — A  carta  de  promessa  de  doa- 
ção de  huma  escrava  não  esta  sujeita  ao 
pagamento  de  direitos  e  Sello 198 

N/  179.  —  Em  11  de  Julho  de  1855.  —  Duvi- 
das sobre  o  novo  Regimento  de  Custas.  199 

N.^  180.  —Em  12  de  Julho  de  1855.  — A  taxa 
dos  juros  dos  empréstimos  do  cofre  de 
orphàos,  do  1.°  de  Julho  em  diante,  he 
de  5  7, 201 

N.*  181.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  12  de  Julho 
de  1855.  — A'  Vice-Presidencia  da  Pro- 
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vincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul.  — Declara  que  a  disposição  do  Avi- 
so do  Ministério  da  Fazenda,  n.**  31  de 
27  de  Fevereiro  de  1847,  acerca  do 
modo  de  ser  publicada  a  correspon- 
dência official ,  deve  ser  igualmente  ob- 
servada a  respeito  dos  negócios  perten- 
centes a  este  Alinisterio  da  Justiça 202 

N/  182.  —IMPÉRIO.— Em  12  de  Julho  de  1855. 
Declara  que  nas  honras  de  Desembar- 
gador, concedidas  aos  Lenles  das  Facul- 
dades de  Medicina,  se  comprehende  o 
tratamento  de  Senhoria 203 

N.*  183-  — FAZENDA.— Em  U  de  Julho  de  1855. 
Os  bens  penhorados  a  qualquer  casa  fal- 
Uda  continuão  em  poder  dos  depositários 
e  administradores » 

N.*  184.  —IMPÉRIO.— Em  16  de  Julho  de  1855. 
Crea  huma  Agencia  de  Correio  na  Pro- 
vuicia  do  Rio  de  Janeiro 20i 

N.'  185.  —Em  16  de  Julho  de  1855.— Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro 205 

N.'  186.  —GUERRA.— Em  16  de  Julho  de  1855. 
Ordena  ao  Presidente  de  Pernambuco, 
que  a  despeza  que  se  faz  com  agua  não 
seja  comprehenmda  na  quantia  estipu- 
lada para  huma  forragem w 

N.**  187,  —Em  16  de  Julho  de  1855.  —Decla- 
ra que  os  filhos  dos  Officiaes  da  Guar- 
da Nacional  devem  ser  reconhecidos  Ca- 
detes pela  forma  que  se  pratica  com  os 
dos  Olficiaes  do  Exercito 206 

N.'  188.  —Em  17  de  Julho  de  1855.— Declara 
ao  Vice-Presidente  do  Pará  que  deve  ter 
praça  no  Exercito  não  obstante  ser  filho 
único  de  viuva,  hum  Aprendiz  menor 
que  completara  18  annos » 

N.'  189.  -Em  17  de  Julho  de  1855.  — Decla- 
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ra  quaes  os  vencimentos  para  fardamen- 
to que  competem  aos  Guardas  Nacionaes 
em  destacamento  por  tempo  de  quatro 

mezes ,  ou  por  mais. .  • 207 

N.'  190.  —Em  17  de  Julho  de  1855.  — Declara 
que  a  despeza  feita  com  os  indivíduos 
recrutados  que  assentào  praça  nos  Cor- 

Eos  de  Policia  deve  ser  indemnisada  pe- 
)  Cofre  Provincial 208 

N.'»  191.  —GUERRA.— Em  17  de  Julho  de  1855. 
Circular  aos  Presidentes  e  aos  Comman- 
danles  das  Armas  da  Corte. —  Declara 
como  devem  as  Autoridades  civis  requi- 
sitar os  Officiaes  presos  á  sua  ordem  em 
Fortalezas  e  Quartéis ,  e  como  devem  as 
Autoridades  Militares  proceder  em  taes 
casos 209 

N.«  192.  -JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  Julho  de 
1855. —  Ao  Ministério  da  Marinha. —  De- 
cide a  duvida  offerecida  pelo  Capitão  do 
Porto  do  Pará,  sobre  a  mtelligencia  dos 
Arts.  496 ,  499  e  501  do  Código  Com- 
raercial 210 

N.'  193.  —GUERRA  —  Em  18  de  Julho  de  1855. 
A's  Thesourarías.  —  Declara  que  os  Offi- 
ciaes que  marchão  em  serviço  teem  di- 
reito a  addicional  e  etape 212 

N.«  194.  —IMPÉRIO.-  Em  18  de  Julho  de  1855. 
Crea  huma  Agencia  de  Correio  na  Pro- 
vinda da  Bahia » 

N.^  195.  —Em  18  de  Julho  de  1855. —Decla- 
ra como  se  deve  fazer  eíTectivo  o  paga- 
mento da  multa  imposta  em  favor  do 
cofre  da  lUustrissima  Camará  Municipal 
aos  conductores  de  cadáveres  que  infrin- 
girem as  disposições  do  Artigo  97  do  Re- 
gulamento dos  Cemitérios  Públicos...,  213 

N.'*  198.  —Em  19  de  Julho  de  1855.— Decla- 
ra   que  cidadãos   brasileiros  graduados 
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em  medicina  por  escolas  estrangeiras ,  e 
que  ao  Icmpo  da  execuçSo  dos  novos 
Estatutos  estavSo  habilitados  para  con- 
correr ás  cadeiras  de  Lentes ,  podem  da 
mesma  sorte  concorrer  aos  lugares  de 
oppositores  creados  pelos  novos  Estatu- 
tos, não  obstante  a  disposição  do  seu 
Artigo  66 21-4 

N."  197.  —FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de 
1855.  — A  cousa  achada  deve  ser  res- 
tituida  ao  dono ,  e  na  sua  falta ,  ser 
considerada  na  classe  dos  bens  vagos.  215 

N."  198. —Em  21  de  Julho  de  1855. -  Salário 
devido  pelo  auto  de  deposito,  na  con- 
formidade do  Art.  164  do  novo  Regi- 
mento de  custas 216 

N/  199.  —GUERRA.— Em  21  de  Julho  de  1855. 
Circular  aos  Presidentes ,  ao  General  e 
Pagadoria  na  Corte,  e  ao  Commandan- 
te  da  Divisão  Auxiliadora  em  Montevi- 
deo.—  Declara  que  as  praças  do  Exer- 
cito que ,  tendo  concluído  o  tempo ,  con- 
tinuào  a  servir  sem  engajamento,  de- 
vem perceber  soldo  dobrado 217 

N.^  200.  —FAZENDA.  —  Em  28  de  Julho  de 
1855.  —  Augmento  de  porcentagem  para 
a  CoUectoria  da  Villa  do  Triumpho. ...       » 

N.«  201.  —IMPÉRIO.— Em  24  de  Julho  efe  1855. 
Crea  huma  Agencia  de  Correio  na  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro 218 

N.'  202.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  24  de  Julho  do 
1855.  —Declara  que  o  Cidadão  que  acei- 
ta posto  na  Guarda  Nacional  renuncia 
tacitamente  o  emprego  de  Substituto  do 
Juiz  Municipal,  e  nâo  pôde  sem  nova 
nomeaçiio  exerce-lo,  ainda  que  seja  de- 
mittido  ou  reformado » 

N.^  203.  —  Aviso  de  24  de  Julho  de  1855.— De- 
clara que  o  OíTicial  da  Ordem  da  Rosa 
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náo   está  isento  de  prestar  serviço  na 
Guarda  Nacional  no  gráo  em  que  dever 

f>resta-lo ,  sem  embargo  das  honras  que 
he  confere  a  condecoração 219 

N.°  204.  —Aviso  de 25  de  Julho  de  1855.— Ao 
Ministério  da  Fazenda. —  Declara  acer- 
tada a  decisão  dada  pelo  Inspector  da 
Thesouraria  do  Ceará,  autorisaudo  somen- 
te a  despeza  de  hum  protesto  das  le- 
tras de  prestações,  concedidas  a  I).  The- 
reza  Francisca  de  Carvalho ,  porque ,  em- 
bora fossem  diversas  as  letras  apontadas, 
só  foi  tirado  hum  instrumento  do  pro- 
testo de  todas 220 

N.'  205.  —GUERRA.— Em  25  de  Julho  de  1855. 
Approva  algumas  providencias  dadas  pe- 
lo Presidente  da  Provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  sobre  a  Invernada  Nacional .  221 

N/  206.  —Em  25  de  Julho  de  1855.— Manda 
que  o  Batalhão  d' Engenheiros  fique  sob 
a  jurisdicçilo  e  inspecção  do  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte » 

N."  207.  —Em  25  de  Julho  de  1855.  — Declara 

quem  he  que  deve  dar  os  livros  que  per- 

tencem  aos  Majores  dos  Corpos  conforme 

a    Provisão  de   21    de    Novembro    de 
1849 222 

N.*  208.  —  Circular'  de  '25  'de  *  Julho  de  'mi[  ' 
Declara  ás  Thesourarias  da  Fazenda ,  em 
addi  lamento  á  Circular  de  18  do  corren- 
te que  os  OíBciaes  do  Exercito  sempro 
que  marcharem  em  serviço,  quer  na  Pro- 
víncia em  que  estão ,  quer  fora  delia , 
devem  receber  além  da  ajuda  de  cus- 
to, da  gratificação  addiccionale  etape, 
forragens  para  cavallos  e  bestas  de  na- 
gagem )^ 

N.'  209. —FAZENDA.—  Em  25  de  Julho  de 
1855. — Prazos   em   que  se  deve   reco- 
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Iher  ás  Thesourarias   a  renda  dos  Cor- 
reios  223 

N/  210.  —IMPÉRIO.  —  Em  26  de  Julho  de 
1855. —  Crea  huma  Agencia  de  Correio 
na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 224 

N/  211 .  —GUERRA.  —  Circular  de  30  do  Julho 
de  1855. — Manda  que  não  sejão  consi- 
derados desertores,  e  que  sejào  postas  em 
liberdade  as  praças  do  Exercito,  que  não 
lenliào  sido  processadas  por  falta  de  Con- 
selho de  disciplina,  e  se  achem  presos.  225 

N.'*  212.  —FAZENDA.  —Em  30  de  Julho  de 
1855.  — A  irmãa  do  Official  de  Marinha 
não  tem  direito  ao  respectivo  Monte  Pio, 
estando  vivos  os  pães .  * » 

N/  213.  —Em  31  de  Julho  de  1855.—  Quita- 
ções das  multas  impostas  a  empregados 
das  Cathedraes 227 

N.-  214.  —FAZENDA.— Em  o  1.*  de  Agosto  de 
1855.  — Irregularidades  do  Juiz  Muni- 
cipal de  Abrantes  na  arrecadação  e  ar- 
rematação dos  objectos  salvados  na  Bar- 
ca—  Francis,  — 229 

N.**  215.  —Em  o  1.;  de  Agosto  de  1855.—  Não  ca- 
be nas  attribuiçòes  do  Juizo  de  orphãos 
dispensar  o  pagamento  de  salários  de 
Afincanos 230 

N.'  216.  —GUERRA.— Aviso  de  3  de  Agosto  de 
1855.  — Declara ,  com  referencia  a  hum 
Ofíicio  da  Presidência  de  S.  Pedro,  que 
bem  decidira ,  fazendo  entrar  em  Conse- 
lho de  Guerra  hum  soldado  aue  resisti- 
ra a  huma  ordem  de  prisão  aada  mili- 
tarmente, e  ferira  a  num  seu  camara- 
da, por  serem  crimes  militares;  mas 
que  o  mesmo  réo  devia  responder  no 
furo  commum  por  outros  crimes  que  com- 
mettóra,  por  não  serem  militares 231 

N.«  217.  ^  FAZENDA.— Em  O  de  Agosto  de  1855. 


xx.xvu 

Declara  ser  zuarte,  e  náo  ganga ,  a  fazen- 
da sobre  que  se  moveo  duvida  na  Alfan- 
dega da  Bahia 232 

N.^  218. —Em  6  de  Agosto  de   1855.— Resolve 

huma  questão  sobre  custas  judiciarias  • .  233 

N.'  219. —JUSTIÇA.  — Aviso  de  6  de  Agosto  de 
1855. — A'  Presidência  do  Maranhão. — 
Decide  em  solução  á  duvida  oíTerecida 
pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Ca- 
xias, que  o  réo  pronunciado  em  qual- 
quer crime  não  pôde  ser  solto  por  Ha- 
beas-Corpus 234 

N.^  220.  —FAZENDA.— Em  7  de  Agosto  de  1855. 

Direitos  que  devem  pagar  as  dragonas.  235 

N.**  221.  —  Em  10  de  Agosto  de  1855.  — Mo  se 
deve  admittir  processos  de  habiUtaçào  pa- 
ra meio  soldo,  sem  a  apresentação  de 
certidão  negativa  do  Thesouro  Nacional.      » 

N.^  222.  —GUERRA.— Em  11  de  Agosto  de  1855. 
Declara  ao  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco ,  que  teem  di- 
reito á  casas  os  Oíliciaes  dos  Corpos  mo- 
veis, mas  não  os  de  Guarnição  lixa ....  236 

N.»  223.  —FAZENDA.— Em  13  deAgostode  1855. 
Manda  levantar  o  sequestro  dos  bens  da 
massa  faJlida  de  Deane  Youle  e  C,  de 
Pernambuco 237 

N  '  224.  —  Em  14  de  Agosto  de  1855.  —Inde- 
fere huma  representação  contra  a  pro- 
videncia fiscal  que  obriga  a  despacho  de 
exportação  alguns  géneros  que  transitào 
de  S.  José  do  Norte  para  a  Cidade  do 
Rio  Grande » 

N.'  225.  —GUERRA.— Em  14  de  Agosto  de  1855. 
Ao  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazen- 
da do  Maranhão. — Declara  qual  o  pre- 
mio que  se  deve  dar  pela  apprehensão 
dos  desertores 238 

N.°  220.  —Em  10  de  Agosto  de  1855.-AoPre- 
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sidente  do  Conselho  adminislralivo  para 
fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte. —  Declara  qíie  nas  propostas  de- 
vem os  concorrentes  declarar  que  as  fa- 
zendas são  iguaes  ás  amostras,  e  que 
possuem  a  quantidade  exigida  ,  ficando 
sujeitos  ás  penas  do  Regulamento ,  quan- 
do, mesmo  antes  da  entrada  do  géne- 
ro, facão  declarações  em  sentido  con- 
trario/.   * 239 

N.^  227.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  16  de  Agosto 
de  1855.  —  Ao  Ministério  da  Fazenda. 
Decide  as  duvidas  offerecidas  pelo  Pro- 
curador Fiscal  da  Provincia  do  Ceará, 
acerca  da  intelligencia  do  Art.  108  do 
Regimento  de  Custas,  relativamente  á 
estada  que  devem  ter  os  Escrivães  pelas 
citações  ou  intimações  que  fizerem  fora  de 
seus  Cartórios,  e  sobre  protestos  de  letras.       » 

N.°  228.  —GUERRA.— Em  17  de  Agosto  de  1855. 
Determina  que  sejão  glozados  os  venci- 
mentos alôm  do  meio  soldo  aos  Officiaes 
que  estiverem  com  licença  não  concedi- 
da por  esta  Secretaria  d'Éstado 241 

N.°  229.  —Em  17  de  Agosto  de  1855.—  Marca 
a  gratificação  especial  de  trinta  mil  réis 
mensaes  aos  Commandantes  dos  Distri- 
ctos  Militares  do  Baixo  Paraguay  e  Matto 
Grosso » 

N.^  230.  —ÍUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Agosto 
de  1855,*  ao  Vice  -  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Amazonas.  —  Declara  que  de- 
ve ser  mantido  com  regra  o  arbitrio 
que  por  vezes  tem  tomado  aquella  Pre- 
sidência de  mandar  que  a  força  de  que 
carecerem  os  Delegados  e  Subdelegados 
de  Policia  seja  requisitada  por  intermé- 
dio do  Chefe  de  Policia,  e  como  delia 
excepção  os  casos  urgentes  somente ...  242 
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N.o  231.  —Aviso  de  21  de  Agosto  de  1855.— Ao 
Juiz  de  Direito  interino  da  Comarca  de 
Angra  dos  Reis. — Dá  solução  ás  duvi- 
das offerecidas  pelo  mesmo  Juiz  de  Di- 
reito ,  acerca  de  huma  acção  arbitral  pa- 
ra liquidação  de  huma  Sociedade-agri- 
cola,  que  fora  proposta  no  Foro  da- 
quella  Cidade 243 

N.^  232. —FAZENDA.-- Em  21  de  Acosto  de 
1855.  — Os  Juizes  de  Direito  podem  pas- 
sar attestados  de  frequência  aos  Muni- 
cipaes  e  de  orphàos,  sempre  que  as 
Camarás  Municipaes,  por  abuso,  se  ne- 
garem a  faze-lo *. 244 

N.^233,  —Em  21  de  Agosto  de  1855.  — Re- 
solve duvidas  sobre  custas  judiciarias.  245 

N.^  234.  —  Em  21  de  Agosto  de  1855.— A  çra- 
liíicação  concedida  aos  Lentes  Substitu- 
tos da  Faculdade  de  Medicina  deve  ser- 
Ihes  abonada  sempre  que  estiverem  prom- 
ptos  para  o  serviço 246 

N.°  235.  —Em  21  de  Agosto  de  1855.— Duvi- 
das que  occorem  para  a  concessão  de 
hum  meio  soldo » 

N/  236.  —GUERRA.  —  Em  21  de  Agosto  de 
1855.  —  Manda  que  não  se  empreguem 
praças  do  Batalhão  de  Engenheiros  como 
remadores  dos  escaleres  da  Escola  de 
applicacào 248 

N.°  237.  —Em  21  de  Agosto  de  1855.— Deter- 
mina o  systema  a  seguir  para  forneci- 
mento do  Presidio  de  Fernando  de  No- 
ronha         » 

N.-  238.  —Em  21  de  Aosto  de  1855.— Declara 
que  aos  Officiaes  fora  do  serviço,  por 
terem  sido  julgados  incapazes,  se  não 
abone  etape  sem  expressa  ordem  da  Se- 
cretaria d^  Estado 249 

N.^  239.  -FAZENDA.  — Em  22   de  Agosto  de 
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1855.  ~  Confirma  a  apprehensâo  áe 
hum  cavallo,  isenta  delia  a  falua  que 
o  conduzia ,  e  declara  qual  a  multa  de- 
vida     250 

N.^  240.  —Era  22  de  Agosto  de  1855.  — As  no- 
meações dos  Escrivães  dos  Subdelegados 
pagiVo  5  7o  de  direitos 251 

j^.  241. —JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Agosto 
de  1855. —  A'  Presidência  da  Provincia 
de  Santa  Catbarina.  —  Solve  varias  du- 
vidas, propostas  pelo  respectivo  Chefe  de 
Policia,  relativamente  à  escripturação  dos 
livros  de  entradas  e  sabidas  de  Estran- 
ceiros,  mandada  observar  pela  Circular 
deste  Ministério  de  5  de  Março  do  cor- 
rente anno » 

N/  242.  —FAZENDA.  —  Em  23  de  Agosto  de 
1855.  —  Approva  a  porcentagem  de  Vi. 
>or  cento  concedida  ao  Admininistrador 
las  Capatazias  da  Alfandega  do  Ceará.  254 

N.*  243.  —  Em  24  de  Agosto  de  1855.—  A  no- 
meação de  árbitros  só  tem  lugar  nas  ques- 
tões sobre  quaUficaçfto  das  mercadorias.  255 

N.^  244.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  27  de  Aeosto 
de  1855.  — O  Vigário  encommendado  de 
Freguezia,  que  não  esteja  vago  de  di- 
reito, não  pôde  fazer  sua  por  inteiro 
a  côngrua,  mas  somente  a  parte  que 
lhe  competir 256 

N/  245.  —  Aviso  de  27  de  Agosto  de  1855.— Ao 
Vice-Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro.  —  Declara  quaes  os  crimes  de 
responsabilidade ,  quando  commettidos 
por  Funccionarios  Públicos 257 

N.-  246.  —FAZENDA.— Em  28  de  Agosto  de  1855. 
Attribuições  que  competem  aos  CoUecto- 
res  em  virtude  dos  Artigos  16  e  17  do 
Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842 258 

N.*  247.  —  Em  28  de  Agosto  de  1855.  —  Conflicto 
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enlre  o  Juiz  Municipal  e  o  Collector  de 
Campos  por  occasião  da  arrecadação  de 
hum  esDolio •...• •  ^59 

N.^  248.  —Em  30  de*  Agosto  de  1855.'  —  Man- 
da  executar  o  Regulamento  de  28  do  mes- 
mo mez ,  sobre  a  substituição  de  papel 
sellado  que  se  inutilisar 260 

N.'»  249.  —Em  31  de  Agosto  de  1855.  —  Dispo- 
sições sobre  a  arrecadação  de  bens  de 
defuntos  e  ausentes 261 

N.^  250.  —FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de 
1855.  —  Responde  que  os  Inspectores 
das  Alfandegas,  6  Administradores  dos 
Consulados  e  Mesas  de  Rendas  não  po- 
dem figurar  como  apprehensores  ou  de- 
nunciantes, para  haverem  o  producto  das 
apprehensões 263 

N.V251.— Em  6  de  Setembro  de  1855.  —  As 
porcentagens  de  dinheiros  arrecadados 
pertencem  ao  Fiscal  que  promoveo  a  ar- 
recadação   264 

N.^  252. —GUERRA.  — Aviso  de  10  de  Setem- 
bro de  1855.  —  A'  todas  as  Repcurtições 
dependentes  do  Ministério  da  Guerra, 
mandando  descontar  os  vencimentos  dos 
empregados ,  nos  dias  em  que  faltarem 
sem  causa  justificada 265 

N.^  253,  —Aviso  de  11  de  Setembro  de  1855. 
Determinando  que  sejão  admittidos  a 
exame  da  arma  até  Outubro  inclusive , 
os  militares  a  quem  deva  competir  acces- 
so ;  não  ficando  excluído  o  mez  de  Março 
para  os  exames  geraes 266 

N."  254. —Aviso  de  11  de  Setembro  de  1855. 
Declarando  que  a  concessão  de  soldo  do- 
brado ás  praças  do  Exercito  que  conti- 
nuõo  a  servir ,  sem  novo  engajamento , 
não  he  applicavel  ás  das  Companhias 
de  InvaUcfos 267 
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N.°  255.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Setembro  de 
1855.— Decide  que  para  a  nomeaçôo  dos 
OÍIiciaes  inferiores  da  Guarda  Nacional 
nem  a  Lei  e  Regulamentos  publicados  pa- 
ra sua  execução ,  nem  a  pratica  manda 
observar  a  ordem  gradual  do  accesso.. .  267 

N."  256.  —  A^dso  de  11  de  Setembro  de  1855. 
Declara  que  o  Chefe  de  Estado  Maior  da 
Guarda  Nacional  substilue  o  Comman- 
dante  Superior,  ainda  que  seja  Tenente 
Coronel  ^aduado  ou  mais  moderno  que 
os  Commandantes  dos  Corpos,  salvo 
quando  estes  forem  Coronéis 269 

N."  257.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de 
1855.  —  Como  deve  proceder  o  Consu- 
lado a  respeito  de  volumes  com  merca- 
dorias estrangeiras ,  que  se  achao  aban- 
donados na  ponte  auxiliar ,  e  já  forâo 
despachados  na  Alfandega 270 

N.^  258.  —  GUERRA.  -  Circular  de  12  de  Se- 
tembro  de  1855.  — Approva  as  Instruc- 
ções  para  a  escripturaçâo  dos  Livros  Mes- 
tres dos  Corpos 271 

N.'  259.  —  Aviso  de  14  do  Setembro  de  1855. 
Declarando  o  caso  em  que  os  deserto- 
res reconduzidos,  que  hajáo  extraviado 
objectos  da  Nação,  devem  soffrer  des- 
conto em  seus  vencimentos 276 

N.o  260.  —FAZENDA. —  Em  14  de  Setembro  de 
1855. —  Autorisação  para  os  Diocesanos 
ou  Vigários  Geraes  passarem  attestados 
de  frequência  aos  Parochos » 

N.'  261.  —Em  18  de  Setembro  de  1855.  — Não 
se  reconhece  a  divida  de  exercícios  fin- 
dos do  vencimento  de  hum  emprega- 
do aposentado ,  por  não  ter  ainda  sido 
declarado  pelo  Thesouro  qual  o  que  lhe 
compete ;  e  ordena-se  á  Thésouraria  do 
Piauhy  que  informe  sobre  a  sua  omissão.  277 


N.'  262.  —  Em  18  de  Setembro  de  1855.  —Im- 
posição de  multa  por  quebra  dos  sellos 
das  escotilhas  dos  navios 278 

N.o  2G3.  _  Em  18  de  Setembro  de  1855.  — Re- 
commenda  a  execução  da  Ordem  que 
prohibe  o  recebimento  de  moedas  es- 
trangeiras nas  Estações  Fiscaes 279 

N/  264.  — Em  18  de  Setembro  de  1855.  — Su- 
jeita somente  ao  minimo  da  multa  im- 
ix>sta  na  primeira  parte  do  Art.  4.**  do 
becreto  de  26  de  Abril  de  1854  ao 
Commandante  do  Paquete «  Avon »  por 
nao  ter  apresentado  em  tempo  o  mani- 
festo de  todos  os  portos  em  que  tocou.      » 

N/  265.  —  Em  18  de  Setembro  de  1855.— Con- 
firma huma  apprehensão  de  obras  de 
ouro ,  e  a  multa  de  50  ^o 280 

N/  266.  —Em  18  de  Setembro  de  1855-— Su- 
jeita ao  imposto  de  ancoragem  huma  Bar- 
ca ,  náo  obstante  a  allegaçáo  de  ler  tra- 
zido Colonos 281 

N.'  267.  —Em  19  de  Setembro  de  1855.— Con- 
firma a  decisão  que  sujeitou  a  despa- 
cho por  factura  os  vidros  coloridos ....       » 

N.*  268.  —Em  19  de  Setembro  de  1855.— O 
Tribunal  não  tomou  conhecimento  de 
hum  recurso  sobre  qualificação  de  mer- 
cadorias em  que  intervierào  árbitros ; 
e  declara  que  na  disposição  do  §3.' do 
Art.  7."  do  Decreto  n.*'  634  não  estão 
comprehendidos  os  frascos  com  con- 
servas  • 282 

N.^  269.  —Em  19  de  Setembro  de  1855.— Os 
manifestos  das  embarcações,  aue  não 
estiverem  revestidos  das  formalidades  le- 
gaes,  estão  sujeitos  ao  dispoto  no  Art.  8."* 
do  Decreto  de  26  de  Abril  de  1854. . .  283 

N.*  270.  —GUERFLÍ.— Circular  de  20  de  Setem- 
bro de  1855.— Ordenando  que  das  For- 
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talczas  não  se  facão  signaes  com  tiro 
de  bala  aos  navios  de  guerra  estrangei- 
ros, e  só  aos  mercantes  nos  cíisos  pre- 
vistos nas  ordens  em  vigor ,  e  depois  de 
esgotados  todos  os  outros  meios S8i 

N.^  271.  —Circular  de  21  de  Setembro  de  1855. 
Declara  que  os  Regulamentos  de  18  de 
Fevereiro  de  de  1763  e  21  de  Agosto 
de  1764  estabelecerão  regra  acerca  dos 
castigos  corporaes ;  e  que  os  desertores 
de  3.'  deserção  devem  ser  excluidos  do 
Exercito,  embora  tenhão  sido  condem- 
nados  a  prisão  por  tempo  menor  de 
seis  annos 285 

N.'  272.  —Aviso  de  21  de  Setembro  de  1855. 
Refere-se  á  Resolução  de  Consulta  de 
15  do  mesmo  mex ,  que  declara  que  as 
praças  de  pret  excluídas  em  virtude  de 
sentença,  não  tem  direito  a  vencimen- 
tos desde  a  data  da  mesma  sentença . .  286 

N.-  273. —JUSTIÇA.  — Aviso  de  21  de  Setem- 
bro de  1855 ,  á  Vice-Presidencia  da  Pro- 
vincia  do  Amazonas. — Declara  os  casos 
em  que  deve  ter  lugar  a  formação  do 
summario ,  por  occasiào  de  se  tratar  de 
arrombamento  feito  em  Cadéas  publicas 
por  algum  réo  que  nella  exista 287 

N."  274.  —Aviso  de  22  de  Setembro  de  1855,  á 
Presidência  do  Píauhy.  —  Declara  que 
á  vista  das  disposições  nos  Arts.  44  §  7.' 
e  10  do  Regulamento  de  2  de  Outubro 
de  1851 ,  devem  ser  inscriptos  no  Livro 
dos  Tombos  as  instituições  das  Capellas , 
vinculos ,  e  até  dos  ónus  e  encarços  fi- 
xos impostos  aos  morgados,  quer  ellas 
tenhão ,  quer  não  Templos  ou  Casas  de 
oração ,  quer  existão ,  quer  não  os  bens 
da  instituição 288 

N.^  275.  —GUERRA.—  Aviso  de  22  de  Setem- 
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bro  de  1855. — Communicando  a  Minas 
Geraes  a  Imperial  Resolução  de  15  do 
mesmo  mez ,  que  declara  que  os  milita- 
res, em  certas  circunstancias,  podem 
ser  presos  pelas  Autoridades  civis ,  inde- 
pendente de  requisição 289 

N.*  276.  —Circular  de  22  de  Setembro  de  1855. 
Publica  a  Imperial  Resolução  de  15  do 
mesmo  mez ,  que  prescreve  que  as  pra- 
ças excluídas  do  Exercito  em  virtude  de 
Sentença ,  devem  cumpri-la  no  lugar  de- 
signado na  mesma  Sentença  ,  e  no  caso 
omisso,  no  que  lhe  for  designado  pelo 
Commandante  das  Armas 290 

N.^  277.— Aviso  de  25  de  Setembro  de  1855. 
Manda  abonar  ao  Director  do  Hospital  Mi- 
litar da  Corte  forragens  para  duas  caval- 
gaduras ,  por  não  ter  casa  de  residência.  291 

N.^  278  —JUSTIÇA.— Aviso  de  2ti  de  Setembro 
de  1855  \  ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  de  Pernambuco. —  Decide  as 
duvidas  ofterecidas  pelo  mesmo  Presi- 
dente acerca  da  intelligencia  do  Art.  43 
do  Regulamento  n.'*  1.597  do  1/  de 
Maio  do  corrente  anno,  e  Ari.  232  do 
Regulamento  n.'  737 » 

N."  279.— FAZENDA.  — Em  28  de  Setembro  de 
1855. —  Os  Empregados  de  Fazenda  não 
podem  ausenlar-se  das  Repartições  sem 
permissão  do  Chefe 292 

N."  280.  —Em  29  de  Setembro  de  1855.  — Sollo 
que  deve  pagar  hum  testamento  inutili- 
sado,  e  aue  nenhum  eíTeito  produzio, 
mas  que  ne  apresentado  em  Juizo  por 
hum  ó."  como  documento  probatório. . .   293 

N/  281.  —Em  29  de  Setembro  de  1855.  —  Re- 
solve a  duvida  proposta  sobre  a  intel- 
ligencia do  Art.  184  do  novo  Regi- 
mento de  custas 294 
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N."  282.  — Em  29  de  Setembro  de  1855.  —  A 
multa  imposta  em  conformidade  dos 
Arts.  284  e  292  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  só  deve  comprehen- 
der  o  valor  da  mercadoria  apprehendi- 
da ,  e  não  o  do  bole  que  a  conduz. . .  295 

N.°  283.  — Em  29  de  Setembro  de   1855.— A 

lista  da  carga  do  navio ,  sem  as  forma-    • 
lidades  legaes,  não  pôde  ser  considera- 
da e  aceita  como  manifesto » 

N.^  284.  —GUERRA.— Circular  de  29  de  Setem- 
bro de  1855.  —  Ordenando  que  as  ta- 
rimbas dos  quartéis,  prisões,  &x.,  se- 
jào  substituidas  por  camas  de  madeira 
com  pés  de  ferro 296 

N.'  285.  —  Circular  de  29  de  Setembro  de  1855. 
Manda  pôr  em  execução  o  Regulamen- 
to approvado  por  Decreto  n.'  1.638  de 
18  de  Agosto  do  mesmo  anno,  para 
o  Conselho   de  Inquirição 297 

N'  286.  — JUSTIÇA. —Aviso  de  29  de  Setem- 
bro de  Í855,  á  Presidência  de  Matto 
Grosso.  —  Approva  o  Regulamento  man- 
dado publicar  pela  mesma  Presidência 
em  7  de  Julho  de  1853 ,  e  declara  que 
a  penalidade  estabelecida  no  Art.  11  do 
dito  Regulamento  deve  ser  substituida 
por  aquella  que  o  Art.  80  do  Regula- 
mento n.**  120  de  31  de  Janeiro  de 
1842  determina ,  com  excepção  do  facto 
de  ser  o  passaporte  falso 314 

N.*^  287.  —FAZENDA.— Em  o  1.*^  de  Outubro 
de  1855.  —  Recommenda  a  execução  da 
Circular  de  2  de  Novembro  de  1854 ,  a 
respeito  da  remessa  dos  balancetes  da 
da  despeza  do  Ministério  do  Império. .  319 

N.'  288.  —Em  o  l.^dc  Outubro  de  1855.— O 
desconto  de  metade  da  côngrua  de  hum 
Cónego ,  por  motivo  de  licença ,  não  de- 
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ve  reverter  para  a  Fabrica  da  Cathedral.  320 

N.o  289.  —GUERRA. —Circular  do  1.^  de  Ou- 
.  tubro  de  1855.  — Declara  que  as  aju- 

das de  custo  dos  Oíliciaes  que  seguem 
de  humas  para  outras  Províncias  devem 
ser  calculaaas  pelo  minimo,  abonando- 
se-lhes  as  vantagens  marcadas  nos  Avi- 
sos de  18  e  25  de  Julho  do  corrente.  321 

N.'  290.— Circular  do  l.'^  de  Outubro  de  1855. 
Declara  que  os  Oíficiacs,  que  seguem 
por  terra  de  humas  para  as  outras  Pro- 
víncias, com  passagem  do  Corpo  tem 
direito  a  juda  de  custo,  pelo  minimo 
e  mais  vantagens  de  que  trata  o  Aviso 
de  18  de  Julbo  do  mesmo  anno 322 

N  '^  291-  —JUSTIÇA.— -Aviso  de  3  de  Outubro 
de  1855  ,*  á  Presidência  da  Provincia  da 
Bahia. — Declara,  em  solução  á  duvidado 
Juiz  dos  Orphãos  daquella  Capital,  que, 
existindo  alli  Contraste  de  ouro  c  pra- 
ta, pôde  o  Juiz  nomeal-os  para  as  avalia- 
ções de  objectos  pertencentes  a  menores.  323 

N.'  292.  —Aviso  de  3  de  Outubro  de  1855,  á 
Vice-Presidencia  da  Provincia  do  Mara- 
nhão.—  Approva  a  solução  dada  pela 
referida  Presidência  á  durida  suscitada 
pela  Camará  Municipal  da  Yilla  de  Tu- 
ryassú ,  quando  lhe  declarou  que  o  Re- 
gimento ae  Custas  não  isentava  a  mes- 
ma Camará  do  pagamento  delias  nos  pro- 
cessos era  que  decahisse 324 

N.*293.  —Aviso  de  5  de  Outubro  de  1855,  ao 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
de  Pernambuco.  —  Determina  que  o  pra- 
zo para  a  prescripção  das  obrigações 
1  mercantis  contrahidas ,  e  direitos  adqui- 
*  ridos  anteriormente  á  publicação  do  Có- 
digo Commercial  se  conte  do  l.**  de  Ja- 
neiro de  1851 325 
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N«  294.  —FAZENDA. —  Em  5  de  Outubro  de 
1855. — Liquidações  de  dividas  das  ex- 
tinctas  caixas  dos  Corpos  do  Exercito . .  326 

N.o  295.— Era  5  de  Outubro  de  1855.  — Sello 
que  devem  pagar  as  Provisões  dos  Paro- 
chos  •••        ••'••      ••  •  3*^7 

N.^  296.  —  Em  h  de  Outubro  dê  1855.  —  As  deV- 
pezas  devem  ser  levadas  ao  exercicio 
em  que  se  realisarem  ,  embora  sejào  au- 
torisadas  por  hum  credito  especial...  328 

N.°  297.  —GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Outubro  de 
1855. — Declara  que  os  Auditores  de 
Guerra  gozào  de  graduação  de  Capi- 
tão sendo  considerados  oá  mais  mooer- 
nos  da  classe ,  e  aue  nos  actos  de  ser- 
viço devem  usar  do  uniforme  estabele- 
cido para  o  Estado  Maior  de  2/  classe.  329 

N.'  298.  — Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855.— De- 
clara que  nos  lugares  em  que  não  hou- 
verem Auditores  privados  devem  ser  no- 
meados para  essas  funções,  os  Juizes 
de  Direito  das  Comarcas ,  ou  Advogados 
para  os  Conselhos  de  Guerra  de  crimes 
capitães ,  e  d' entre  os  Capitães  os  mais 
idóneos ,  para  os  de  menos  importância.  330 

N.*  299.  —  Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855. 
Manda  proceder  a  Conselho  de  Investi- 
gação, sobre  o  facto  de  fuga  de  presos, 
para  que  os  Soldados  da  escolta  que  os 
guardava ,  possão  responder  ao  de  Guer- 
ra, por  ser  aquelle  o  da  formação  da 
culpa 331 

N.'^  300.  —Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855.  —De- 
clara que  aos  Commandantes  das  Armas 
nenhuma  ingerência  he  permiltida  nos 
Conselhos  de  Guerra,  á  excepção  do  caso 
de  conílicto  entre  o  Auditor  e  alguns 
Membros  do  Conselho,  para  que  não 
desappareça  a  sua  independência 332 
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N.*  301.  —Aviso  de  9  de  Oulubro  de  1855.— De- 
clara ,  que  a  simples  circunstancia  do  vo- 
luntário, ou  engajado  desertar  depois 
de  haver  recebido  o  premio ,  nao  aggra- 
va  a   desercfto 333 

N.^  302. -^  Aviso  de*  10  de  Outubro  de  1855. 
Declara  que  os  2."  Cadetes  na  occasiáo 
das  provancas  devem  apresentar  docu- 
mento de  obrigação  da  pensão  alimen- 
taria, que  está  estabelecida,  e  recom- 
menda  aos  Auditores  que  verifiquem 
que  tal  obrigação  não  seja  mera  forma- 
lidade   334 

N.o  303. —FAZENDA.— Em  10  de  Outubro  de 
1855.  —  Approva  as  medidas  tomadas 
provisoriamente  pela  Thesouraria  do  Pa- 
raná para  o  estabelecimento  da  Mesa 
de  Rendas  em  Antonina 335 

N.o  304.  —Em  10  de  Oulubro  de  1855.— Appro- 
va as  porcentagens  marcadas  para  a 
Collectona  da  Capital  do  Pará » 

N.«  305.  —Em  10  de  Outubro  de  1855.— A  des- 

§eza  com  hum  destacamento,  embora 
e  força  de  linha ,  empregado  em  servi- 
ço policial,  pertence  á  Administração 
Provincial 336 

N.^  306.  —Em  10  de  Outubro  1855.— Autorisa 
a  creacâo  de  huma  Mesa  de  Rendas  em 
Itajahy! 337 

N.^  307.— Em  11  de  Outubro  de  1855.  —  O 
pagamento  das  consignações  para  alu- 
gues de  casas ,  e  despezas  de  expedien- 
te dos  Professores  Públicos ,  passa  a  ser 
feito  por  meio  de  folhas  e  processadas 
no  Thesouro )► 

N.o  308.  —  Em  12  de  Outubro  de  1855.  —Appro- 
va a  creação  de  huma  CoUecloria  na 
povoação  dos  Kcos,  no  Piauhy 338 

n,'  309.  —MARINHA.— Aviso  de  12  de  Outubto 


de  1855.  Declara  que  as  praças  do 
Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  tem  di- 
reito á  percepção  dos  respectivos  soldos , 
quando  estiverem  cumprindo  sentença , 
huma  vez  que  esta  nâo  as  condemne  ao 
perdimenlo  dos  mesmos  soldos 338 

N.'^  310.  —  FAZENDA.  —  Em  13  de  Outubro  de 
1855.  —  Não  procedem  as  razões  apre- 
sentadas por  hum  CoUector  para  se  exi- 
mir da  cobrança  da  divida  activa 339 

N.^  311.  —Em  15  de  Outubro  de  1855.— Releva 
do  pagamento  de  Decima  hum  legado 
deixado  para  liberdade  de  huma  escrava,  340 

N.'  312.  —Em  15  de  Outubro  de  1855.  —  Ap- 
prova  ter-se  encarregado  o  Porteiro  da 
Alfandega  de  Ui^içuayana  da  adminis- 
tração das  Capatazias ,  com  a  commissão 

de  *1  por  Vo » 

N.*  313.  —GUERRA.  — Aviso  de  15  de  Outubro 
de  1855. —  Declara  que  os  Cirurgiões 
Militares,  não  tem  direito  a  vantagens 
especiaes,  pelo  serviço  de  inspecciona- 
rem recrutas 341 

N.*  314.  —Aviso  de  15  de  Outubro  de  1855. 
Declara  que  os  Directores  dos  Arsenaes 
de  Guerra  podem  preferir  os  vencimen- 
tos que  por  esse  lu^ar  lhes  competem» 
quando  sejão  superiores  aos  que  lhes 
.  cabem  como  Membros  dos  Conselhos  Ad- 
ministrativos de  fardamento > 

N.*  315.  —FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de 
1855.  —  Questão  de  revalidação  de  Sello 
de  huma  escriptura  de  hypotheca ,  e  res- 
ponsabilidade de  vários  TabeUiàes 342 

N.*  316.  —Em  20  de  Outubro  de  1855.  —  Os  pro- 
vimentos interinos  dos  OíBcios  de  Justiça 
estão  sujeitos  ao  pagamento  de  novos  (fi- 
reitos 343 

N.^  317.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  20  de  Outu- 
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bro  de  1855. — Approva  e  Manda  que 
se  observe ,  para  execução  do  paragrapho 
8.^  do  Artigo  S.**  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  N.**  1.331  A  de 
17  de  Fevereiro  de  1854,  o  Regimento 
Interno  para  as  Escolas  Publicas  de  Ins- 
trucção  primaria 344 

N.**  318.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Outubro 
de  1855  *  ao  Vice-Presidente  da  Provin- 
cia  do  Maranhão. — Decidindo  a  duvida 
oíferecida  pelo  Presidente  da  Relação  da 
mesma  Provincia  acerca  dos  motivos  de 
excusa  dos  Desembargadores  e  Juizes  de 
Direito 353 

N.*^  319.  —Aviso  de  23  de  Outubro  de  1855,  ao 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Provincia  de  Pernambuco .  —  Declara , 
em  solução  á  duvida  do  referido  Presi- 
dente, que  não  ha  recurso  de  aggravo 
de  petição  na  espécie  de  que  trata  o  Ar- 
tigo 42  do  Regulamento  n.^  1.597  do  I." 
de  Maio  do  corrente  anno 354 

N/  320.  —  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1855  , 
ao  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
Solve  a  duvida  apresentada  pelo  Presiden- 
te da  Provincia  de  Pernambuco,  declaran- 
do que  o  Regimento  de  Custas  n.**  1.569 
de  3  de  Março  do  corrente  anno,  deve 
aproveitar  aos  Secretários  das  Capitanias 
dos  Portos,  por  quanto  o  Regulamento 
de  19  de  Maio  de  1846  se  não  refere  ex- 
pressamente ao  Alvará  de  10  de  Outu- 
bro de  1754;  mas  aos  emolumentos 
qiie  competem  aos  Escrivães  do  ju- 
dicial   355 

N.o  321.  —FAZENDA.  —Em  23  de  Outubro  de 
1855.  —  Os  Empregados  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda  de  Pernambuco  não 
tem  direito  a  porcentagens  das  quantias 
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arrecadadas  da  massa  fallida  de  Deane 
Youle  e  C,  por  ter  a  mesma  Fazenda 
desistido  do  procedimento  intentado  con- 
tra a  dita  casa 356 

N.*^  322.  —  GUERRA.  ~  Circular  de  24  de  Ou- 
tubro de  1855.  —  A's  Thesourarias  de 
Fazenda,  declarando  os  vencimentos  que 
competem  aos  Officiaes  que  marchào  em 
serviço  de  humaspara  outras  Provindas, 
e  revogando  a  de  25  de  Julho  deste 
sanno  sobre  a  matéria » 

N/  323.  —JUSTIÇA.  —Em  24  de  Outubro  de 
1855.  —  Declara  que  devem  ser  punidos 
pelas  falias  que  commelterera  os  Guar- 
das Nacionaes,  que  ,  sendo  nomeados 
OÍTiciaes  inferiores ,  e  tendo  possibilidade 
de   se   fardarem   não  se   apresentarem 

Í)romptos  para  o  serviço  no  prazo ,  que 
hes  lor  marcado 357 

N.*  324.  —  Aviso  de  25  de  Outubro  de  1855,  á 
Vice-Presidencia  do  Rio  de  Janeiro. — De- 
clarando por  quem  deve  ser  fornecido 
o  papel  sellado  para  notificações,  pro- 
cessos ex-officio  e  outros  actos  judiciaes.  358 

N.^  325.  —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Outubro  de 
1855.  —  Questão  de  sisa  por  distrate 
feito  entre  o  comprador  e  o  vendedor.  360 

N.*  326.  —  Em  26  de  Outubro  de  1855.  —  Não 
convêm  autorisar  a  inspecção  do  Arsenal 
de  Marinha  do  Pará,  para  arrecadar  o 
Sello  fixo  dos  papeis  que  correm  perante 
ella 361 

N.*  327.  —Em  27  de  Outubro  de  1855.  —  Re- 
commenda  a  observância  da  Ordem  de 
9  de  Junho  de  1852,  acerca  dos  ma- 
uifestos  dos  Navios  de  Cabotagem » 

N.'»  328.— Em  27  de  Outubro  de  1855.— Não 
se  deve  applicar  o  produeto  dos  bens 
penhorados  ao  faUecido  Coronel  Narcizo 
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Ferreira  de  Oliveira,  ao  alcance  como 
Coronel  de  Legião ,  senão  depois  de  sal- 
dado o  alcance  em  que  fica  na  quali- 
dade de  CoUeclor 363 

N.°  329.  —GUERRA.  —  Circular  de  27  de  Outu- 
bro de  1855. — Recommendando  que  as 
gratificações  aos  Officiaes  do  Corpo  de 
Engenheiros  sejão  reguladas  pelas  Ins- 
trucçôes  de  10  de  Janeiro  de  1843 ,  re- 
preseutando  os  Presidentes  das  Provin- 
cias  ao  Governo,  quando  as  julgar  in- 
sufficienles  em  relação  ao  trabalho 36A 

N.°  330.  —MARINHA.  — Aviso  de  29  de  Outubro 
de  1855,  —  Altera  a  nota,  que  se  acha 
no  final  da  tabeliã  n.""  2,  annexa  ao  Re- 
gulamento mandado  observar  por  Decre- 
to n.**  411  A,  de  5  Junho  de  1845,  a 
respeito  das  camisas ,  que  se  devem  for- 
necer ás  praças  do  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros 365 

N.'  331.  —FAZENDA.  — Em  29  de  Outubro  de 
1855.  —  Manda  abonar  vencimento  a 
hum  Empregado  durante  o  intersticio 
que  houve  de  sua  demissão  á  reinte- 
gração   366 

N.*  332.  —  Em  30  de  Outubro  de  1855.  —Ven- 
cimento que  compete  aos  Procuradores 
dos  Feitos  da  Fazenda 367 

N.«  333.  —Em  31  de  Outubro  de  1855.— Não 
tem  effeito  suspensivo  os  recursos  inter- 
postos das  decisões  dos  Chefes  das  Esta- 
ções Fiscaes  que  arrecadão  o  Sello. ...      » 

N.*  334.  —  Em  31  de  Outubro  de  1855.  —Gé- 
neros do  paiz  que  estão  sujeitos  ao  im- 
posto de  expediente 368 

N.^  335.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  31  de  Outubro 
de  1855  *  ao  Presidente  do  Tribunal  do 
Commercio  desta  Corte. —  Decidindo  du- 
vidas sobre  a  cobrança  e  divisão  de  emo- 
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lamentos  entre  os  Juizes  de  Direito  de 
1/ instancia  e  os  Membros  do  Tribunal 
administrativo ,  e  outros 371 

N/  336.  —IMPÉRIO.  —  Portaria  de  31  de  Ou- 
tubro  de  1855.  — Dá  Instrucções  para 
execução  do  Titulo  7/  dos  Estatutos  da 
Academia  das  Bellas  Artes ,  que  trata 
dos  Pensionistas  do  Estado 372 

N.o  337,  _  FAZENDA.  —  Em  2  de  Novembro  de 
1855. — Vencimentos  que  competem  aos 
que  servem  de  Procuradores  Fiscaes  in- 
terinos ,  e  preferencia  que  se  deve  dar 
para  este  um  aos  Advogados,  e  pessoas 
não  empregadas  nas  Thesourarias 379 

N.*  338.  —GUERRA.  —Em  5  de  Novembro  de 
1855.  — Publica  a  Imperial  Resolução 
de  27  de  Outubro  do  mesmo  anno,  que 
manda ,  que  os  réos  excluídos  do  ser- 
viço militar,  por  força  da  sentença,  se- 
jão  processados  no  foro  commum ,  quan- 
do commettão  fuga 380 

N.-  339.  —FAZENDA.  —  Em  6  de  Novembro  de 
1855.  —  Direito  que  tem  os  Empregados 
das  Secretarias  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda a  concorrerem  aos  accessos  com 
os  demais  Empregados  da  Thesouraria.  381 

N/  340.  —Em  7  de  Novembro  de  1855.  — Con- 
fUcto  entre  hum  Empregado  da  Thesoura- 
ria e  o  Commandante  de  hum  Corpo  por 
occassiáo  de  passar-se  revista  de  mostra .  382 

N.^  341.  —  Em  7  de  Novembro  de  1855.  —  A' 

Thesouraria  sobre  a  mesma  occurrencia.  384 

N.^  342.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  7  de  Novem- 
bro de  1855.  —  Manda  observar  a  Im- 
perial Resolução  de  31  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  que  statue  que  a  ninguém 
se  conte  maior  antiguidade  de  praça , 
sem  proceder  requerimento  da  parte  e 
despacho  do  Governo  Imperial •  386 
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N.«  343.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  7  de  Novem- 
bro de  1855,  ao  Presidente  do  Tribu- 
nal da  Relação  da  Corte, — Deteimina 
que  os  advogados  dos  Juízos  e  Tribu- 
naes  da  mesma  Corte  só  prestem  hum 
juramento  geral ,  quando  tiverem  de  ser- 
vir como  Curadores  em  qualquer  causa 
de  menores ,  ou  de  pessoas  que  gosem 
de  iguaes  privilégios  para  que  forem  no- 
meados  387 

N/  3U.  —FAZENDA.  —  Em  8  de  Novembro  de 
1855.  —  Não  se  deve  permitlir  o  despa- 
cho livre  de  direitos  dos  instrumentos  im- 
portados para  a  musica  dos  Batalhãos 
da  Guarda  Nacional » 

N.o  345  _  Em  9  de  Novembro  de  1855.  —  Os 
objectos  vindos  para  a  Santa  Casa  da  Mi- 
sericórdia ,  e  outras  Irmandades  não  es- 
tão isentos  de  direitos 388 

N.^  346.  —  Em  9  de  Novembro  de  1855.  —Pe- 
nas em  que  incorrem  os  Empregados  que 
se  não  apresentão  depois  de  findas  as 
licpncas  S8Q 

N.'  347.  —guerra/— iriso' dêÒdeNow^^ 

de  1855,  —  Declara  que  quando  qual- 
quer Official  marchar  isoladamente  em 
serriço,  se  lhe  deve  abonar  forragem 
parahuma  besta  de  bagagem 390 

N.*  348.  —  Ariso  de  9  de  Novembro  de  1855. 
Declara,  em  conformidade  da  Imperial 
Resolução  de  20  de  Outubro  do  mesmo 
anno ,  que  os  filhos  dos  OíBciaes  hono- 
rários estão  nas  circunstancias  de  ser  re- 
conhecidos !.**•  e  2.**  Cadetes,  e  que  os 
ditos  Officiaes  tem  direito  á  Ordem  de 
Aviz ,  se  tiverem  pelo  menos  o  posto  de 
Capitão,  e  provarem  20  annos  de  ser- 
vicx)  militar  sem  nota 391 

N.o  349.  —Aviso  de  9  de  Novembro  de  1855. 
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Declarando  nos  termos  da  Imperial  Re- 
solução de  31  de  Outubro  ao  mesmo 
anno,  que  o  prejuízo  resultante  de  ven- 
cimentos adiantados  a  praças  que  falle- 
cerem  ou  desertarem,  deve  recahir  na 
Fazenda  Nacional 392 

N.*  350.  —Em  10  de  Novembro  de  1855.  —  Ins- 
trucções  para  a  installaçâo  das  Pagadorías 
creaàas  na  Provincia  de  S,  Pedro  do  Sul.  393 

N."  351.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  12  de  Novem- 
bro  de  1855,  ao  Juiz  de  Direito  da  1.* 
Vara  da  Corte. —  Regula  o  modo  da  sub- 
stituição da  Vara  commercial 395 

N.'  352.  —  FAZENDA.  —  Em  13  de  Novembro 
de  1855.  —  A  gratificação  concedida  aos 
Thesoureiros  para  quebras  faz  parte  de 
seus  vencimentos,  e  por  isso  não  deve 
ser  paga  quando  também  o  não  fôr  o 
respectivo  ordenado 396 

N.^  353.  — Em  13  de  Novembro  de  1855.—  Os 
Empregados  de  Fazenda  não  podem  ser- 
vir de  Escrivães  dos  Navios  de  Guerra . .  397 

N.*^  354.  —  Em  13  de  Novembro  de  1855.— Re- 
duz ao  minimum  a  multa  imposta  por 
falta  do  certificado  que  devia  acompannar 
o  Manifesto ,  em  cujo  caso  não  he  appli- 
vel  a  pena  do  Artigo  10  do  Decreto  de 
26  de  Abril  de  1854 398 

N.^  355.  —  Em  13  de  Novembro  de  1855.— As 
escripturas  de  hvpotheca ,  passadas  pe- 
los responsáveis  da  Fazenda  Publica ,  de- 
vem ser  lavradas  com  assistência  do  Pro- 
curador Fiscal 399 

N.^  356.  —Em  14  de  Novembro  de  1855.—  Os 
Juizes  Municipaes  não  estão  comprehen- 
didos  nas  disposições  do  Art.  40  da  Lei 
de  18  de  Setembro  de  1845 ,  e  por  isso 
não  podem  receber  seus  ordenados  sem 
a  posse  e  exercido  do  lugar ^ 


LVII 

N.*  357.  —Em  14  de  Novembro  de  1855.  —  So- 
bre a  nomeação  de  empregados  de  Fa- 
^f  zenda  para  assistirem  aos  inventários  nos 

Ârsenaes  e  nos  navios  de  guerra ,  e  pa- 
ra servirem  de  Escrivães  interinos  dos 
mesmos  navios iOl 

N.«  358.  —  GUERRA.— Aviso  de  14  de  Novem- 
bro de  1855.  — Declara  que  os  Offlciaes 
da  Guarda  Nacional  em  serviço  de  desta- 
camento ,  tem  direito  á  quinta  parte  do 
soldo  ,  que ,  ás  musicas  dos  Corpos  em 
taes  circunstancias  se  devem  abonar  os 
respectivos  soldos,  bem  como  80  réis  diá- 
rios para  fardamento  aos  Guardas  Nacio- 
naes ,  e  em  fim  que  os  Capitães  que  ser- 
virem de  Majores  só  devem  perceber  o 
soldo  de  seu  posto  e  as  gratificações  cor- 
respondentes aos  exercicios 402 

N/  359.  —Aviso  de  15  de  Novembro  de  1855. 
Manda  cumprir  a  Resolução  de  7  do 
mesmo  mez ,  que  manda  considerar  de- 
serção aggravada  unicamente  a  que  for 
revestida  das  circunstancias  previstas  no 
Art.  único.  Titulo  4.°  da  Ordenança  de 
9  de  Abril  de  1805 ;  ficando  sem  eífeito 
o  Art.  2.**  da  Portaria  de  28  de  Abril 
de  1823 404 

N-"  360.  —  Aviso  de  20  de  Novembro  de  1855. 
Communica  que  por  Imperial  Resolução 
de  14  do  mesmo  mez,  sobre  Consulta 
das  Secções  de  Guerra  e  Marinha ,  e  de 
Justiça  do  Conselho  d' Estado  se  explica 
como  deve  ser  considerada  a  tentativa 
de  soltar  recrutas,  e  o  facto  de  soltura 
plena  e  como  se  deve  applicar  a  estes 
^  lactos  a  Legislação  em  vigor 405 

N.'  361.  —  FAZENDA.  — Em  20  de  Novembro  de 
1855.  —  Póde-se  extrahir  publica-fórma 
de  hum  documento  sem  estar  sellado.  406 
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N/  362.  —Em  20  de  Novembro  de  1855. —O 
Empregado  que  tiver  pago  os  direitos  de 
^  lo  por  hum  anno  tem  direito  á  res- 
tituição da  parte  relativa  ao  tempo  que 
faltar  para  completal-o AOl 

pj  o  353  _Em  20  de  Novembro  de  1855.  — As 
contas  passadas  pelos  Negociantes  cm 
conformidade  do  Artigo  219  do  Código 
Commercial  estào  sujeitas  ao  Sello  pro- 
porcional   408 

N.'  364.  —  Em  20  de  Novembro  de  1855.  — So- 
bre o  aforamento  de  terrenos  pertencen- 
tes aos  índios  de  Mecejana » 

N.o  365.  —  Em  20  de  Novembro  de  1855.  — Não 
he  permittido  o  despacho  de  seis  pul- 
seiras de  prata  dourada ,  formadas  de 
chapas  á  imitação  de  moedas  circu- 
lantes    40Í) 

N.o  360.  —JUSTIÇA.  —Em  23  de  Novembro  de 
1855,  ao* Juiz  Municipal  da  1.*  Varada 
Corte. — Eleva  a  duzentos  e  quarenta  a 
diária  de  cento  e  sessenta ,  estabelecida 

Í)ara  as  comedorias  dos  escravos  reco- 
hidos  ao  Deposito  Geral  da  Corte 410 

N.*»  367.  —  Aviso  de  23  de  Novembro  de  1855, 
ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernam- 
buco. —  Declara  em  solução  á  duvida 
apresentada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Páo  d' Alho  da  dita  Pro>ância, 
que  ao  Escrivão  do  Juizo  de  Orphãos 
compete  escrever  em  Capellas  e  Resí- 
duos    411 

N/  368.  —GUERRA.  — Aviso  de  24  de  Novem- 
bro de  1855.  —  Resolvendo  algumas  du- 
vidas propostas  sobre  a  Provisão  de  6  de 
Março  de  1843,  que  trata  de  honras  e 

continências 412 

FAZENDA.  —  Em  27  de  Novembro  de 
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1855.  —  Sobre  o  Direito  dos  Carcereiros 
interinos  aos  respectivos  vencimentos. . .  413 

N/  370. —Em  28  de  Novembro  de  1855.— As 
Leis  fiscaes  nâo  permittem  a  navegação 
directa  de  Navios  com  Colonos  para  por- 
tos nào  habilitados  para  tal  fim 414 

N.'  371,— GUERRA..— Aviso  de  28  de  Novembro 
de  1855.  —  Declara  que  Vogaes  dos  Con- 
selhos económicos ,  são  só  os  Comman- 
dantes  de  Companhias,  e  que  os  Majores 
podem  fiscalisar  e  votar  nos  Corpos  de 
guarnição ...  415 

IV.o  372.  —  FAZENDA.  —Em  o  1/  de  Dezem^ 
bro  de  1855,  —  Multa  por  falta  de  au- 
thenticidade   de   manifesto 417 

N.*  373.— JUSTIÇA. —Aviso  do  1.°  de  Dezem- 
bro  de  1855,  ao  Presidente  da  Provin- 
cia  do  Ceará.  — Decide  a  duvida  do  Pro- 
motor Publico  da  Comarca  da  Capital, 
declarando-se-lhe  que  —  a  suspensão  im- 
posta pelas  Assembléas  Provinciaes  priva 
aos  réos  do  exercício  dos  seus  empregos , 
durante  ella ,  e  os  impede  de  outro  que 
nào  sejão  de  eleição  popular,  na  forma 
do  Art.  58  do  Código  Criminal 419 

]\.»  374.  —  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1855,  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
Decide  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz 
Municipal  e  de  Orphàos  do  termo  de 
Sabará,  sobre  o  modo  de  ser  excuta- 
dos  diversos  Artigos  do  novo  Regimento 
de  Custas 420 

N.'*  375.  —  Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1855,  ao 
Presidente  da  Província  da  Bahia.  — De- 
clara a  maneira  porque  deve  ser  execu- 
tado o  Art.  165  do  novo  Regimento  de 
Custas ,  na  parte  relativa  aos  Officiaes  de 
Justiça,  em  solução  á  duvida  proposta 
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Eelo  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Macau- 
as 421 

N/  376.  — Aviso  de  i  de  Dezembro  de  1855,  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes, 
Declara,  em  soulção  á  duvida  proposta 
pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Itanira , 
o  modo  porque  deve  ser  executado  o 
Art.  21  do  novo  Regimento  de  Custas, 
relativamente  ao  emolumento  que  com- 
pete ao  dito  Juiz  Municipal  por  folha 
dos  livros,  cuja  abertura,  encerramen- 
to ,  nuneracão  c  rubrica  lhe  he  devida.  422 

N."  377 •  —FAZENDA.  —Em  5  de  Dezembro 
de  1855. —  Sobre  o  recebimento  da  moe- 
da estrangeira  nas  Estações  Fiscaes 424 

N."»  378. —Em  5  de  Dezembro  de  1855.— So- 
bre a  incompatibilidade  do  lugar  de 
•  Inspector  da  Thesouraria  com  o  exer- 
cício de  Deputado  Provincial 425 

N.^  379.  —  Em  7  de  Dezembro  da  1855.  —  So- 
bre o  aforamento  de  hum  terreno  que 
se  allega  ser  de  Marinhas ,  e  competên- 
cia da  Camará  Municipal  para  conce- 
del-o 426 

N.^  380.— Em  11  de  Dezembro  de  1855.— Ven- 
cimentos que  competem  aos  Ajudantes 
Desenhistas  das  terras  publicas 428 

H.^  381.  —Em  11  de  Dezembro  de  1855.—  So- 
bre o  alcance  formado  a  hum  CoUector 
Selas  quantias  lançadas  e  não  cobra- 
as  dentro  do  exercido 429 

N.'  382.  —  Em  17  de  Dezembro  de  1855.  —  A  al- 
çada dos  Juizes  de  Ausentes  está  eleva- 
da a  200  5Í) ,  mas  não  devem  admittir 
justificações  por  divida  maior  de  100 3f) .  430 

N.«  383. —  Em  18  de  Dezembro  de  1855.  — Di- 
reitos que  deve  pagar  o  Empregado  de 
Fazenda  nomeado  para  outro  lugar  de 
igual    vencimento 431 
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N.o  3g4  _  juSTlÇi.  —  Aviso  de  18  Dezembro 
de  1855.— Declara  que  o  Decreto  n.* 
701  de  20  de  Setembro  de  1850  não 
alterou  o  Alvará  das  Faculdades  e  Pro- 
visão de  30  de  Agosto  de  1830 ,  e  que 
por  tanto  para  preenchimento  das  vasas 
de  Cónegos  prebendados,  deve  preceder 
concurso  entre  os  de  meia  prebenda.  432 

N.o  3g5^  _  IMPÉRIO.  —  Portaria  de  19  de  De- 
zembro de  1855. —  Manda  observar  pro- 
visoriamente as  Instrucções  praticas  or- 
ganisadas  pela  Repartição  Geral  das  Ter- 
ras Publicas  para  a  execução  dos  Artigos 
do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854 .  433 

N.*  386,  — FAZENDA. —  Em  19  de  Dezembro 
de  1855.  — Sello  que  devem  pagar  as 

letr  A  s  4^1 

N.'*  387.  —  Em  20  de  Dezembro  de  1855.  —  Os 
Ajttdantes  de  Ordens  da  Presidência  não 
têm  direito  á  gratificações  addicional 
e  de  exercicio 452 

N.»  388.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  21  de  Dezembro 
de  1855,  ao  Vice-Presidente  da  Provin- 
cia  de  S.  Paulo.  —  Declara  a  maneira 
porque  deve  proceder  o  Juiz  de  Or- 
phãos,  quando  no  acto  de  se  vender 
em  hasta  publica  hum  escravo  perten- 
cente a  vários  herdeiros  se  apresentar 
hum  licitante  a  oíferecer  o  preço  de 
sua  avaliação  para  liberlal-o 453 

N/  389. —FAZENDA. —  Em  22  de  Dezembro 
de  1855.  — Regras  para  a  substituição 
de  notas  dilaceradas 463 

N.«  390.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Dezem- 
bro de  1855.  —  Declara  que  os  Officiaes 
>  da  Guarda   Nacional  não  podem  servir 

I  nos  Conselhos  de  Guerra  e   Juntas  de 

Justiça ..       » 
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N.*  391.  —  Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1855. 
Determina  que  nos  Corpos  de  Cavalia- 
ria  e  Artilharia  a  cavalio  hajào  livros 

Srivativos  para  assentamento  de   praça 
os  respectivos    cavallos * .  464 

N.*  392.  — Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1855. 
Declara  que  o  periodo  de  7  annos  para 
vencimento  das  cavalgaduras  deve  ser 
contado  da  data  em  que  se  principia- 
rem a  abonar  as  respectivas  forragens.       » 

N.**  393.  —  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1855. 
Dispõe  que  as  inspecções  de  saúde, 
sejào  acompanhadas  das  fés  de  Officios 
das  praças  inspecionadas 465 

N.o  394. —Aviso  de  27  de  Dezembro  1855. 
Manda  pôr  em  execução  o  grande  uni- 
forme do  Corpo  de  Engenheiros 466 

N.°  395.  —  Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1855. 
Sobre  representação  do  Commandante 
Superior  interino  da  Guarda  Nacional 
da  Capital  da  Provincia  da  Bahia,  de  não 
lhe  ter  feito  continência  o  Commandante 
de  huma  Brigada  de  linha ,  declara  que 
este  por  cortezia  militar  devera  ter  dado 
a  voz  de  sentido  á  sua  passagem  pela 
frente    da  dita    Brigada » 

N."  396. —  JUSTIÇA.  — Aviso  de  27  de  Dezem- 
bro de  1855,  ao  Presidente  da  Provin- 
cia do  Maranhão.  —  Dá  solução  a  di- 
versas  duvidas  apresentadas  pelo  Pro- 
motor Publico  da  Comarca  de  Pastos 
Bons  da    dita  Provincia 467 

N.^  397.  —FAZENDA. —Em  27  de  Dezembro 
de  1855.  —  O  empregado  de  Fazenda 
destacado  na  qualidade  de  OíBcial  da 
Guarda  Nacional ,  e  recebendo  soldo  , 
não  pôde  accumular  o  ordenado 469 

N.^  398.— Em  27  de  Dezembro  de  1855.  —  Soldo 
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que    compele  aos  Tenentes    ajudantes 
de  Milícias 469 

N."  399.  —  Em  27  de  Dezembro  de  1855.  — De- 
claro que  huma  divida  nâo  está  pres- 
cripta ,  mas  que  se  nào  entregue  o  di- 
nheiro sem  que  se  apresente  a  depre- 
cada  legal,  e  sejão  pagos  os  devidos 
direitos  da  herança 470 

N."  400.  —  MARIlNHA.  — Aviso  de  27  de  Dezem- 
bro de  1855.  —  Declara  em  que  casos  os 
Commissarios ,  Escrivães  ,  Despenseiros , 
e  Encarregados  responsáveis  pelos  géne- 
ros e  dinheiros  da  Fazenda  ríacional  a 
bordo  dos  Navios  da  Armada  estão  su- 
jeitos á  jurisdiccâo  militar 471 

N."  401.  —  Em  28  de  Dezembro  de  1855.  —  Ven- 
cimento do  Auditor  de  Guerra  interino , 
do  tempo  em  que  o  proprietário  esteve 
com  assento  no  Corpo  Legislativo 473 

N.-  402.  — Em  29  de  Dezembro  de  1855.  — Os 
Oíficiaes  honorários  não  podem  passar 
procuração 474 

N.*  403.  —Em  29  de  Dezembro  de  1855.-  Quan- 
do os  Paquetes  Inglezes  chegarem  em 
Domingo  ou  dia  santo,  deve  abrir-se 
a  Alfandega  o  tempo  necessário  para 
a  sua  descarga  e  sabida » 

N.^  404.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  29  de  Dezem- 
bro de  1855  ,  ao  Presidente  da  Provin- 
cia  do  Ceará.  —  Declara  a  Camará  Mu- 
nicipal da  Capital  daquella  Provincia, 
em  solução  a  duvida  por  ella  proposta, 
que  o  novo  Regimento  de  Custas  ape- 
nas marcou  a  taxa  dos  salários  e  emo- 
lumentos ,  e  nada  innovou  sobre  a  obri- 
gação de  pagar ,  e  direitos  de  haver  cus- 
tas ,  conu)rme  eslava  disposto  e  regula- 
do na  Legislação  anterior 475 
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N.'  405.  —  iviso  de  29  de  Dezembro  de  1855, 
ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio 
da  Provinda  de  Pernambuco .  —  Decide 
a  duvida  apresentada  pelo  Presidente  da- 

Suelle  Tribunal ,  acerca  da  intelligencia 
os  Árts.  46  e48  do  Decreto  n."  1,597 
dol.*  de  Maio  de  1855 476 

N.*  406.— Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1855, 
ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina. — Declara  ao  Presidente  daquel- 
la  Provincia,  que  os  Juizes  de  Direito  não 
podem  nomear  Escrivães  interinos  dos 
Subdelegados  de  Policia ,  e  dos  Juizes  de 
Paz,  em  lugar  dos  que  forem  suspensos.  477 

N.**  407.  —Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1855, 
ao  Presidente  da  Provincia  do  Minas  Ge- 
raes.  —  Declara  áquelle  Presidente  a  ma- 
neira porque  devem  proceder  os  Juizes 
de  Direito ,  quando  lhes  forem  remetti- 
dos  autos  e  papeis  para  servirem  de  base 
a  algum  processo  de  responsabilidade, 
no  caso  de  se  provar  a  existência  do  cri- 
me   479 

N-*  408.  —FAZENDA.—  Em  31  de  Dezembro  de 
1855.  —  Os  Presidentes  nomeados  que 
residirem  na  mesma  Provincia  não  tem 
direito  a  ajuda  de  custo 481 

N.*  409.  —GUERRA.— Aviso  de  31  de  Dezem- 
bro de  1855.  — Dá  esclarecimentos  sobre 
a  intelligencia  da  Circular  de  25  de  Ju- 
lho de  1855 482 
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FAZENDA.  —  Em  12  de  Janeiro  de  1855.  — Sobre  incom- 
patibilidade de  diversos  cargos  das  Thesoura- 
rias  com  idênticos  da  administração  dos  ter- 
renos diamantinos 483 

Em  12  de  Janeiro  de  1855.  — AsThesou- 
rarias  devem  remetter  directamente  aos  Mi- 
nistérios as  liquidações  das  dividas  de  exer- 
cidos findoSé 484 

Em  12  de  Janeiro  de  1855» — Os  Inspectores 
das  Alfandegas  podem  impor  as  multas  de  que 
trata  o  Decreto  de  15  de  Maio  de  1850^ 
independente   de   communicação   oíBcial   da 

infracção  do  mesmo  Decreto » 

IMPÉRIO.  —Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. — Cir- 
cular aos  Presidentes  das  Províncias^  de  13 
de  Janeiro  de  1855. '^Declarando  quaes  os 
terrenos  sujeitos  ao  registro  nos  termos  do 
Art.  91  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  185* 48â 

Aviso  n.^  2  ao  Presidente  da  Província  do 
Paraná^  de  15  de  Janeiro  de  1855.  —  Man^ 
dando  preparar  hum  terreno^  em  que  possa 
ser  empregada  na  cultura  do  chá  huma 
porção  de  Chins,  que  se  mandarão  contractar.  486 

Aviso  0.^*2  80  Presidente  de  Minas  Geraes, 
de  17  de  Janeiro  de  1855.  —Resolvendo -algu- 
mas duvidas  do  Vigário  da  Lage  acerca  do 
registro  das  terras  possuídas 487 

Aviso  n.''  3  ao  Presidente  de  Minas  Geraes 
de  17  de  Janeiro  de  1855.  —  Resolvendo  du- 
vidas de  vários  Vigários  relativos  ao  registro 
das  terras  possuídas 489 

Aviso  n.®  1  ao  Ministro  Brasileiro  em  Lon- 
dres, de  19  de  Janeiro  de  18554 — Mandando 
contractar  a  importação  de  Chins i90 

Aviso  ao  Barão  de  Antonina^  em  22  de  Ja- 
neiro de  1855. — Conimunicando  a  nomea- 
ção do  Director  da  Colónia  Militar  do  Jatahy, 
e  approvando  a  diária  dos  operários  agríco- 
las da  mesma  Colónia J193 

Aviso  n.^  4  ao  Presidente  de  Minas  Ge^ 
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raes,  em  31  de  Janeiro  de  1855  —  Resol- 
vendo duvidas  do  Vigário  da  Campanha  a 
respeito  do  registro  das  terras  possuídas. . .  494 

FAZENDA.  —  Em  3  de  Fevereiro  de  1855.  —  Os  exacto- 
res  da  Fazenda  Publica,  e  mais  aGançados  no 
Thesouro  devem  apresentar  no  fim  de  cada 
semestre  certidão  de  vida  de  seus  fiadores,  àdò 

Em  6  de  Fevereiro  de  1855.  — Os  attesta- 
dos  de  frequência  dos  Empregados  do  Juizo 
dos  Feitos  devem  ser  passados  pelo  respectivo 
Juiz » 

IMPÉRIO.  —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  Aviso 
n."  1  ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas, 
em  8  de  Fevereiro  de  1855. — Approvando 
o  contracto  celebrado  com  o  Conde  de  Mon- 

travel ^96 

Aviso  n."  2  ao  Director  Geral  das  Terras 
Publicas,  em  8  de  Fevereiro  de  1855. —  Ap- 
provando o  contracto  celebrado  com  o  Major 

Caetano  Dias  da  Silva » 

Aviso  n."*  4  ao  Presidente  do  Maranhfto,  em 
14  de  Fevereiro  de  1855. — Approvando  as 
medidas  tomadas  para  conter  os  índios  selva- 
gens    497 

Aviso  n."*  6  ao  Presidente  do  Rio  Grande 
do  Sul,  em  14  de  Fevereiro  de  1855. — Re- 
mettcndo  copia  do  contracto  celebrado  com 
o  Conde   de  Montravel » 

FAZENDA.— Em  U  de  Fevereiro  de  1855.  — O  cargo 
de  Procurador  Fiscal  he  ínconfipativel  com  o 

de  Promotor  Publico 499 

Em  14  de  Fevereiro  de  1855.  —  Os  Juizes 
Municipaes  estão  comprehendídos  no  §  3.'' 
do  Art.   T.""  da  ordem  de  30  de  Março  de 

1849 » 

Em  15  de  Fevereiro  de  1855. —  Declara 
que  não  podem  tomar  parte  em  actos  de 
arrecadação  ou  dispêndio  de  dinheiros  públi- 
cos os  Empregados  que  tem  como  Fiscaes 
de  Fazenda  de  interpor  juizo  a  respeito  da 
moralidade   dos  mesmos  actos 500 

IMPÉRIO.  — Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso 
n.**?  ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  em 


.  » 


LXVll 

26  de  Fevereiro  de  1855.  — Participando  fl- 
earem  a  cargo  do  Ministério  do  Império  as 
doações  de  terras,  a  que  tem  direito  os  vo- 
luntários do  Exercito 501 

FAZENDA.— Em  o  !.•  de  Março  de  1855.  —Sobre  as 

fianças  dos  responsáveis  á  Fazenda  Publica.  502 

DIPERIO.  —Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. — 
Aviso  N."  8  de  5  de  Março  de  1855,  ao  Mi- 
nistério dos  Negócios  Estrangeiros  para  que 
os  jornaes  e  folhetos  relativos  á  colooisação 
e  dirigidos  ao  Dr.  Blumenau,  venhão  de 
Londres,  francos  de  porte,  na  mala  da  cor- 
respondência oBiclal 503 

Aviso  n.""  10  de  5  de  Março  de  1855,  ao 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  a  res- 
peito de  huma  linha  de  vapores  entre  Ham- 
burgo e  os  portos  do  Império 504 

Aviso  n.*  7  ao  Presidente  do  Paraná,  em  12 
de  Março  de  1855,  communicando  a  ida  do 
Inspector  das  medições,  e  dando  instrucções 
acerca  destas » 

FAZENDA.— Em  14  de  Março  de  1855.  —Os  supplentes 
dos  Juizes  Municipaes  não  tem  direito  ao 
vencimento  destes  quando  o  substituem....  506 

IMPÉRIO.  —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  — 
Aviso  n.*  6  ao  Presidente  de  Santa  Catha- 
rino,  em  15  de  Março  de  1855. — Mandando 
designar  ao  soldado  António  Corrêa  Picanço 
huma  data  de  terras 507 

FAZENDA.— Em  16  de  Março  de  1855.— Explica  as 
ordens  de  17  de  Junho  de  1848,  e  17  de 
Março  de  1851;  e  recommenda  a  execuç&o 
do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851 . .  508 

Em  19  de  Março  de  1855.— As  Capellas  nflo 
estão  comprehendidas  nos  estabelecimentos  de 
que  trata  o  Ari.  1.*  §  3.»  do  Decreto  de  28 
de  Agosto  de  1849 509 

IMtERlO.  —Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  — 
Aviso  n.""  8  ao  Presidente  de  Santa  Catha- 
rina,  em  20  de  Março  de  1855.  — Providen- 
ciando a  respeito  de  alguns  índios,  que  appa- 

recèrdo  na  Villa  de  Lages 509 

Aviso  n.^^Oao  Presidente  doPará^  em  22  de 


M 


Março  de  1855.  Apptovando  a  decisão  dada  a 
huma  consulta  do  Vigário  de  Santarém 51 1 

Aviso  a.*  7  ao  Presidente  do  Pará ,  em  2  de 
Abril  de  1855.  •*— Approvando  a  desannexaçdo 
dos  Oíficios  de  escrivão  e  almoxarife  da  co- 
lónia militar  de  Óbidos 512 

Aviso  q.*"  9  ao  Presidente  da  Provinda  de 
S.  Pedro,  em  14  de  Abril  de  1855.  —  Re- 
gulando a  medíçfio  das  terras  contractadas 
pelo  Conde  de  Montravel )» 

Aviso  n."*  3  ao  Director  Geral  interino  das 
Tenras  Publicas,  em  21  de  Abril  de  1855. 
Approvando   o   contracto   celebrado  com  o 
Dr,   Hermann  Blumenau 513 

Aviso  Q.^^i  ao  Director  Geral  interino  das 
Terras  Publicas ,  em  21  de  Abril  de  1855. 
Approvando  o  contracto  celebrado  com  Joáo 

Augusto  Stoeklin 514 

FAZENDA.— Em  23  de  Al>ril  de  1855.  *- Novo  modelo 

para  a  estatística  financeira  das  lojas >» 

Circular  n,"  8.  —  Manda  observar  as  dis- 
posições da  ordem  de  8  de  Julho  de  1853.  515 
IMPÉRIO,  ~  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  — 
Aviso  n,^  3  ao  Ministro  Brasileiro  em  Lon- 
dres ,  em  14  de  Maio  de  1855.  —  Sobre  a 
importação  de  Colonos  Chins,  e  proposta 
de  Monsieur  Forster » 

Aviso  n.""  10  ao  Presidente  do  Pará ,  em  5 
de  Junho  de  1855. — Sobre  duvidas  propostas 
pela  Vigário  da  Freguesia  de  Vis^  a  res* 
peito  do  registro  das  terras  possuídas.  ...  518 

Aviso  n.''8  ao  Presidente  de  Minas  Geraes, 
em  5  de  Junho  de  1855.  — A  respeito  de  du- 
vidas apresentadas  pelo  Vigário  de  Sfio  José  de 
Gorutuba  na  execuçllo  das  fnncções  que  lhe 
forfio  incumbidas  pelo  Capitulo  9.*  do  Decreto 
N.*  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854 » 

Em  8  de  Junho  de  1855. — Crea  huma 
Agencia  de  Correio  na  Província  de  Goyaz.  52A 

Aviso  n.*  11  ao  Presidente  do  Pará,  em  11 
de  Junho  de  1855.  —  Mandando  approvar  o 
que  foi  determinado  pelo  Presidente,  rela- 
tivamente ao  cumprimento  da  commissAo  de 
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que  eslá   incumbido  o  Inspector  Geral  das 

medições » 

FAZENDA.  —  Em  20  de  Junho  de  1855.  — Sobre  a 
presença  do  Procurador  da  Ulm.*  Gamara 
Municipal  na  medição  de  terrenos  de  mari- 
nhas   521 

Circular  de  23  de  Junho  de  1855. — As  re- 
clamações sobre  isençfio  de  impostos  de  lo- 
terias  devem  ser  feitas  pelos  Thesoureiros 
respectivos  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  com 

recurso  para  o  Tribunal  do  Thesouro 522 

IMPÉRIO. — Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. — 
Aviso  n.*"  5  ao  Director  Geral  interino  das 
Terras  Publicas,  em  25  de  Junho  de  1855. 
Approvando  o  contracto  celebrado  com  Leonce 
Aubé,  na  qualidade  de  procurador  de  Suas 
Altezas  Reaes  o  Príncipe  e  Princeza  de  Join- 
ville        » 

Aviso  n.*  6  ao  Director  Geral  interino  da 
Repartição  das  Terras  Publicas,  em 25  de 
Junho  de  1855.  Approvando  o  contracto  ce- 
lebrado com  J.  G.  Nage,  como  Procurador  da 
Sociedade  Colonísadora  de  1849  em  Ham- 
burgo, para  introducçâo  de  2.250  colonos  na 
Colónia  D.  Francisca  em  Santa  Catharina..  523 

Aviso  n.*"  4  ao  Presidente  da  Província  do 
Píauhy,  em  27  de  Junho  de  1855.  —  Sobre 
o  que  olBciou  o  Juiz  Municipal  do  Termo 
em  que  está  situada  a  nova  Poyoaçfio  de  San- 
ta Pbilomena,  á  respeito  da  posse  de  ter- 
renos devolutos  para  creaçfio  do  gado...*  523 

Aviso  n.""  12  ao  Presidente  do  Amazonas , 
em  27  de  Junho  de  1855.  — Autorisando  a 
Companhia  de  Nayegação  e  Commercio  do 
Amazonas  para  poder  medir  e  demarcar  os 
territórios  que  lhe  forSo  concedidos»  ficando 
porém  sujeita  a  apresentar  a  planta  descri- 

ptiva ,  &  c 525 

FAZENDA. —Em  7  de  Julho  de  1855.—  Eiplíca  as 
disposições  da  Ordem  de  30  de  Março  de 
1849  quanto  ás  procurações  para  levantar 
dinheiros  ou  outros  objectos  dos  depósitos.  526 

Em  7  de  Julho  de  1855. — Declara  como  se 
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âeve  proceder  para  a  cobrança  das  dividas 
dos  collectados  que  forem  declarados  em  fal- 
leiícia » 

IMPÉRIO.  —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  — 
Aviso  n.*"  14  ao  Presidente  do  Amazonas, 
em  24  de  Julho  de  1855.  —  Sobre  o  pa- 
gamento dos  vencimentos  dos  Empregados 
da  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas 

da  mesma  Provincia 527 

Aviso  n.*  9  ao  Presidente  de  Minas  Geraes, 
em  27  de  Julho  de  1855.  — Relativo  a  du- 
vida proposta  pelo  Vigário  da  Frcguezia  de 

Congonhas  de  Sabará 528 

Em  11  de  Agosto  de  1855.  —  Fixa  a  intel- 
ligencía  da  Tabeliã  que  baixou  com  o  De- 
creto n.*  1.600  de  10  de  Maio  do  corrente 
anno,  na  parte  relativa  ás  taxas  que  se  devem 
pagar  pelos  titulos  de  capacidade  para  o 
ensino  das  matérias  da  instrucçdo  secundaria  ; 
bem  como  pelas  dispensas    das   provas    de 

capacidade  para  o  diio  ensino 529 

Em  14  de  Agosto  de  1855.  —  Crea  huma 
Agencia  de  Correio  na  Bagagem  da  Provin- 
cia de  Minas  Geraes 530 

GUERRA.  —Circular  de  21  de  Agosto  de  1855.— 
Manda  vigorar  a  Tabeliã  que  flxa  o  preço 
da  matéria  prima  (termo  médio)  e  do  corte 
e  feitio  do  fardamento » 

IMPÉRIO.  — Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.— 
Aviso  n/  6  aos  Presidentes  das  Alagoas  e 
Pernambuco,  em  26  de  Agosto  de  1855. 
Sobre  a   conservação  das   matas  para  cons- 

tnicçfio  naval 531 

Em  30  de  Agosto  de  1855.  —  Approva 
a  creaçfio  de  Agencias  de  Correio  feita 
pela  Presidência  do  Amazonas,  na  Villa  de 
Manes  e  Freguezias  de  Borba  e  Serpa ....       » 

Em  30  de  Agosto  de  1855.  — Aos  Empre- 
gados das  Faculdades  de  Medicina  n&o  se  deve 
pagar  a  gratificaç4io ,  que  lhes  he  marcada , 
nos  dias  que  faltarem  ,  ainda  que  apresentem 
attestados  de  moléstia.  Os  respectivos  Secretá- 
rios não  estfio  sujeitos  ao  ponto ;  mas 
devem  justiflcar  as  faltas  que  derem.....    532 
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IMPÉRIO.  —Aviso  n.^  19  de  18  de  Setembro  de  1855.  — 
Ao  Presidente  de  S.  Pedro ,  a  respeito  da 
medição  e  demarcoção  dos  perímetros  das 
terras  concedidas  ao  Conde  de  Montravel . .  533 

Aviso  n.**  6  de  22  Setembro  de  1855. — 
Ao  Presidente  de  Goyaz,  approvando  a  mudan- 
ça dos  índios  da  Aldèa  de  Pedro  3.*^  do  Car* 
retão  para  a  margem   direita  do  rio  de  S. 

Patrício » 

Em  27  de  Setembro  de  1855.  —  Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de  S. 
Francisco  de  Paula  do  Municipio  de  Cantagalo.  534 

Aviso  n.M7dc29  de  Setembro  de  1855. 
no  Presidente  do  Paraná ,  Resolvendo  va- 
rias duvidas  propostas  por  alguns  Vigários 
acerca  do  registro  das  terras  possuidas ...       >> 

Aviso  n.'»  21  de  29  de  Selembro  de  1855 
ao  Presidente  de  São  Paulo.  —  Mondando 
declarar  ao  Presidente ,  pnra  fazer  constar 
a  Roberto  Landell,  que  lhe  será  vendida 
qualquer  área  de  terras  devolutas  não  maior 
de  A  territórios  ou  16  braças  quadradas..  535 

Em  2  de  Outubro  de  1855.  —  Os  can- 
didatos ás  cadeiras  publicas  de  instruc- 
ção  primaria  e  secundaria,  que  houverem 
obtido  titulo  de  capacidade  professional  para 
o  magistério  particular ,  estáo  habilitados  para 
entrarem  no  concurso  das- ditas  cadeiras  inde- 
pendentemente de  novo  exame 537 

Em  3  de  Outubro  de  1855.  —  A  2.*  par- 
te do  Art.  25  do  Regulamento  n."*  1.351  A 
de  17  de  Fevereiro  de  1854,  nas  palavras 
—  habilitarem  —  rcfere-se  somente  ás  pro- 
vas de  moralidade  de  que  tratão  os  Arts. 
14,    15  e   16  do  mesmo  Regulamento,    e 

nâo  ás  de  capacidadade  professional 537 

Em  3  de  Outubro  de  1855. — Os  substi- 
tutos das  escolas  de  instrucção  primaria  não 
podem  ser  providos  nas  cadeiras  que  vaga- 
rem, sem  que  previamente  sejão  approva- 
dos  em  concurso;  não  sendo  necessário  para 
serem  admittidos  a  este.  passarem  por  no- 
vo exame  de  capacidade  professional 538 


IMPÉRIO. —Repartição  Geral  das  Tefrás  Pubtos.— 
Aviso  n.'  7  de  4  de  Outubro  de  1855.— 
Ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  ap- 
provando  o  contracto  celebrado  com  o  Major 
Caetano  Dias  da  Silva 539 

Em  9  de  Outubro  de  1855. ^-Crea  huma 
Agencia  de  Correio  na  Preguezia  de  Santa 
Maria  Magdalena  do  Município  de  Cantagallo.       » 

Em  13  de  Outubro  de  1855.  — Aos  estu" 
dantes  do  l.""  anno  das  Faculdades  de  Direito 
que  se  matricularem  depois  de  15  de  Março^ 
se  devem  contar  as  faltas  que  derem  até  o 
dia  da  sua  matricula^  abonando- se- lhes  po^ 
rèm  as  mesmas  faltas » 

Aviso  de  15  de  Outubro  de  1855. — Ao 
Bardo  de  Mauá,  communicando  ter  sido  de- 
ferido o  requerimento  em  que  pede  a  en- 
trega de  20  territórios  de  4  léguas  quadra- 
das cada  hum 540 

Em  17  de  Outubro  de  1855. —  Para  o  tra- 
balho escrípto  dos  concurrentes  ás  cadeiras 
de  instrucçâo  primaria.  Autorisa  a  commis- 
sâo  de  exames  para  marcar  o  tempo  que 
for  necessário,  flcando  assim  alterada  a  dis- 
posição do  §  S.""  do  Art.  10  das  Instrucções 
de  5  de  Janeiro  deste  anno 541 

Aviso  n.'  89  de  23  de  Outubro  de  1855.  — 
Ao  Ministro  da  Fazenda^  sobre  a  presta- 
ção de  fiança  nos  contractos  para  venda  de 
terras ,  e  introducçáo  de  colonos » 

Aviso  n.^  25  de  23  de  Outubro  de  1855.— 
Ao  Presidente  do  Pará,  concedendo  territó- 
rios á  Companhia  de  Navegação  e  Commercio 
do  Amazonas  para  fundação  de  colónias. . .  5/i2 

Aviso  n.*  25  de  23  de  Outubro  de  1855. 
Ao  Presidente  do  Amazonas  ^  concedendo 
três  territórios  á  Companhia  Navegaçlío  e 
Commercio  do  Amazonas  nos  terrenos  devo^ 
lutos    do  Rio  Negro 543 

Em  24  de  Outubro  de  1855.  --Os  empre- 
gados da  Faculdade  de  Medicina  perdem  as 
suas  gratificações  nos  dias  que  faltarem  ao 
exercicio    dos  respectivos   empregos  >    aind» 
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mesmo  que  apresentem  attestado  de  molés- 
tia 9  excepto  unicamente  naquelles  em  que 
deixarem  de  comparecer  em  virtude  de  ser- 

'^  viço  publico  obrigatório  por  Lei 543 

IMPÉRIO.  —  Aviso  n.'  93  de  24  de  Outubro  de  1855. 
Remettendo  copia  do  Decreto  N.""  1.648  de 
29  de  Setembro  findo ,  creando  a  Repartição 
Especial  das  Terras  Publicas  na  Província 
de  Alagoas 544 

Aviso  n.'  10  de  27  de  Outubro  de  1855. 
Ao  Presidente  do  Rio  de  Janeiro  y  sobre  du- 
vidas apresentadas  pelo  Vigário  de  Santo 
António  de  Capivary »  acerca  do  registro  das 
Terras  possuídas » 

Aviso  n.'  13  de  27  de  Outubro  de  1855. 
Ao  Presidente  deS.  Paulo,  relativo  ao  terreno 
pedido  pela  Gamara  Municipal  da  Yilla  da 
Constituição  para  edificação  da  Casa  de  Mise- 
ricórdia    545 

Em  29  de  Outubro  de  1855.  —  Eleva  a 
600^000  a  gratificação  de  400;tt)000  mar- 
cada ao  Continuo  da  Inspectoría  Geral  da  Ins- 
trucção  Publica 546 

Em  29  de  Outubro  de  1855.  —  A  venda 
dos  objectos  que  sobrarem  de  obras  publicas 
ou  procederem  de  desmancho  das  ditas  obras, 
edifícios  públicos,  &c. ,  podem  ser  feitas 
independente  de  hasta  publica,  precedendo 
autorísação  do  Governo ,  sempre  que  o  valor 
de  taes  objectos  exceda  a  cem  mil  réis ,  fi- 
cando assim  modificado  o  §  14  do  Art.  5.* 
do  Regulamento  n.*  302  de  2  de  Junho  de 
1843 547 

Em  31  de  Outubro  de  1855. — Faz  esten- 
siva  aos  Lentes  Substitutos  das  Faculdades 
de  Medicina  a  disposição  do  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  9  de  Março  do  corrente  anno, 
relativo  ao  pagamento  de  suas  gratificações  547 

Aviso  n.^»  27  de  31  de  Outubro  de  1855. 
'  Ao  Presidente  de  S.  Pedro,  dando  as  ins- 

trucções  pelas  quaes  se  deve  conduzir  o  En- 
genheiro encarregado  da  medição  e  demar- 
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caç&o   das  terras  eootractadas  com  o  Conde 
de  Montravel 5i8 

FAZENDA.  —  Em  2  de  Novembro  de  1855. — Ás  letras 
em  caução  dos  direitos  de  consamo  devem 
ser  remettidas  á  Directoria  do  Contencioso 
quando  se  tiver  de  proceder  executivamente 
contra  os  responsáveis 551 

LMPERIO.— Em  10  de  Novembro  de  1855.  — Os  Pré- 
mios do  Coliegio  Pedro  2.*"  devem  ser  con- 
cedidos somente  a  alumnos  que  tenhfio  si- 
do approvados  com  distincçfio  cm  todas  as 
matérias  do  anno,  em  que  forem  examinados.      » 

Em  10  de  Novembro  de  1855. — Providen- 
cia sobre  o  provimento  provisório  dos  lugares 
de  Professores  adjuntos  de  instrucçdo  prima- 
ria   552 

Em  17  de  Novembro  de  1855.  — A  respeito 
das  licenças  que  se  concederem  aos  empre- 
gados subordinados  á  Repartição  do  Império 
se  devem  observar  as  disposições  do  Aviso 
n.'  120  de  26  de  Outubro  de  1846,  relativo 
aos  empregados  de  Fazenda 553 

FAZENDA.— Em  21  de  Novembro  de  1855.— Sobre  o 
modo  de  se  fazerem  effectivas  as  multas  dos 
Artigos  120  e  121,  e  outros  do  Regula- 
mento de  17  de  Fevereiro  de  1854 » 

IMPÉRIO.  —  Em  7  de  Dezembro  de  1855.  —  Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Yilla  de  Pas- 
sos da  Província  de  Minas  Geraes,  e  sup- 
prime  a  de  Cabo  Verde  na  mesma  Província..  555 

Em  10  de  Dezembro  de  1855.*-^Crea  Agen- 
cia de   Correio  nas  povoações  de  Gamella 

e  Coruripc  da  Província  das  Alagoas d 

Em  11  de  Dezembro  de  1855.-^rea  huma 
Agencia  de  Correio  na  Cidade  de  S.  Chrís- 
tovão  na  Provinda  de  Sergipe.. « •      » 

FAZENDA.— Em  17  de  Dezembro  de  1855.— A  res- 
peito da  alçada  dos  Juizes  de  Orphfios  para 
as  habilitações  e  reclamações  de  dividas  de 

heranças  jacentes 556 

Em  19  de  Dezembro  de  1855.  —  Sobre 
a  intelligencia  da  tabeliã  do  Artigo  1.*  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. . .  557 
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IMPÉRIO.  —Em  20  de  Dezembro  de  1855.  ~A  ma- 
tricula dos  facultativos  perante  a  Junta 
Central  de  Hygiene  Publica  e  Commissões 
Provinciaes  deve  comprehender  todos  os  que 
estdo  matriculados  nas  Camarás  Municipaes, 
nos  termos  da  Legislação  anterior  ao  Regu- 
lamento de  29  de  Setembro  de  1851,  o 
qual  só  regula  para  matricula  dos  que  se 
apresentarem  posteriormente  á  sua  data . . .  558 

Em  21  de  Dezembro  de  1855.  — A  disposi- 
ção do  Art.  14  das  Instrucções  provisórias  de 
24  de  Dezembro  de  1854,  relativas  ás  taxas 
ou  emolumentos  das  certidões  de  exames  de 
preparatórios  para  os  Cursos  superiores,  con- 
tinua em  vigor,  nâo  obstante  o  Decreto  de 

10  de  Maio   do  corrente  anno 559 

Em  24  de  Dezembro  de  1855.—  Crea  buma 
Agencia  de  Correio  na  Freguczia  de  Quis- 
samam ,   da  Província  do  Rio  de  Janeiro. .       » 

FAZENDA.  —  Em  27  de  Dezembro  de  1855.  —  As  ha- 
bilitações propostas  dentro  do  prazo  de  que 
trata  o  Artigo  32  da  Lei  de  17  de  Setem- 
bro de  1851  interrompem  a  prescripção . . .  560 

Em  27  de  Dezembro  de  1855. — Os  em- 
pregados de  Fazenda  destacados  em  qualidade 
de  OíBciaes  da  Guarda  Nacional ,  não  podem 
accumular  ao  soldo  o  ordenado  do  seu  em- 
prego  

IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Dezembro  de  1855.  —Altera 
o  pessoal  da  Agencia  do  Correio  da  Cidade 
de  Santos  da  Província  de  S.  Paulo » 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO   18   CADERNO   1.* 

N.*  1. —IMPÉRIO.  — Aviso  de  5  de  Janeiro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  o 
mandar  que  se  execute  as  Instrucçôes  que  abaixo  seguem , 
propostas  e  assignadas  pelo  Conselheiro  d'£stado  Iilspector 
Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município 
da  Corte ,  para  a  verificação  da  capacidade  para  o  magistério 
e  provimento    das   cadeiras   publicas  da   mesma  Instrucção. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1855.  -^ 
Luiz  Pedreira   do  Coutto  Ferraz. 


Instrucçôes  para   a  verificação    da  capacidade  para   o 

Magistério,  e  Provimento   das   cadeiras  publicai 

de  Instrucção  Primaria  e  Secundaria. 

CAPITULO  1. 

Dos  exames  para  a  verificação  da  capacidade  para  o  Magistério. 

Art.  1.''  Qualquer  pessoa  que,  na  forma  do  Regulamen-* 
to  de  17  de  Fevereiro  de  ISSíh,  pretender  provar  capacidade 
para  o  Magistério ,  deverá  dirigir-se  ao  Inspector  Geral  por 
meio  de  requerimento,  a  que  ajuntará  os  documentos  exigidos 
pelos  Arts.  13,  lA^  e  16  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  2.°  Se  os  documentos  de  que  trata  o  Artigo  ante- 
cedente ,  provarem  que  o  pretendente  tem  moralidade  e  maio- 
ridade legal,  o  Inspector  Geral  solicitará  do  Governo  a  no-> 
meação  de  dous  Examinadores,  e  com  elles  comporá  a  Gom- 
missão  de  exame  que  deve  verificar  suas  habilitações  para  o 
ensino. 

§  l.""  Se  o  examinando  pretender  habilitar-se  para  Profes- 
sor das  escolas  do  1."*  gráo  de  Instrucção  primaria ,  o  exame 
versará  sobre  as  seguintes  matérias. 

1."    Doutrina  Christã  e  Historia  Sagrada ; 
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2.»    Leitura  e  escripta; 
3.°    Graimnalica  portugueza; 
4."    Arithmctica ; 

5.<^    Systcma  de  posos  c  medidas  do  Império ; 
6.°    Systema  pratico  e  methodo  do  ensino. 
§  S.""    Na  habilitação  para  Professor  das  escolas  do  2.''  gráo^ 
será  o  candidato  também  examinado  sobre  as  Doutrinas ,  que, 
na  forma  do  Art.  49  do  Regulamento  supracitado ,  fizerem  ob- 
jecto da  cadeira  que  pretender. 

§  3.^    O  exame  de  latim  ou  de  qualquer  das  linguas  vivas, 
será  oral  e  por  escripto. 
O  exame  oral  versará: 
l.''    Sobre  a  leitura; 
2.**    Sobre  a  grammatica  ; 
3.*"    Quanto  ao  latim ,  sobre  a  medição  de  versos. 
A  prova  escripta  constará : 
1.^    Da  versão  para  o  portuguez ; 
%"*    Da  composição  na  iingua  de  que  se  tratar,  de  hum 
trecho  de  portuguez  dictado  ao  examinando. 

§4.*'  O  examo  de  grego  será  feito  como  o  de  latim ,  po- 
dendo todavia  ser  dispensada  a  composição  de  que  trata  o  pa- 
ragrapho  antecedente. 

§  o."*  O  exame  de  rbetorica  constará  da  composição  escri- 
pta de  hum  discurso  ou  de  huma  narração,  que  poderá  ser 
feita  em  latim ;  de  analyse  oral  de  hum  trecho  de  prosador  ou 
poeta,  devendo,  além  disto,  os  Examinadores  interrogar  o  can- 
didato sobre  os  princípios  rudimentaes  da  sciencia,  e  faze-lo 
traduzir  por  escripto  hum  trecho  latino,  designado  pelo  Ins- 
pector Geral. 

O  assumpto,  tanto  do  discurso  como  da  analyse,  será 
designado  na  forma  do  Art.  S."" 

^  G.""  O  exame  de  Historia  e  de  Geographia  consistirá  do 
desenvolvimento  escripto  e  na  exposição  oral  de  algum  dos 
mais  importantes  períodos  históricos,  seodo  o  pretendente  in- 
terrogado também  sobre  os  factos  que  tenhão  relação  com  os 
mesmos  períodos ;  sobre  a  posição  Geographica  do  paiz  ou 
paizes  do  que  se  tratar,  c  sobre  os  princípios  geraes  de  Geo« 
graphia  astronómica  e  terrestre. 

§  7.^  No  de  Philosopbia  exigir-se^ha  huma  dissertação  escri- 
pta ,  e  huma  prelecção  oral  sobre  algumas  das  questões  impor* 
tantes  da  sciencia,  devendo  os  Examinadores  arguir  o  exami- 
nando sobre  ambas  as  provas. 

S  S.""  No  de  sciencias  exactas,  bastará  a  prova  escripta, 
que  deverá  consistir  na  exposição  methodíca  de  alguma  partcf 
da  sciencia. 

§  Q.*"  O  tempo  para  a  prova  escripta  nunca  excederá  de 
quatro  horas. 

A  prova  oral  durará  huma  hora- 
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An.  3.*  A  prova  escripta  deverá  sempre  preceder  á 
oral,  e  concluída  esta»  a  Commissão  occupar-se-ha  immeâia- 
tamente  com  o  exame  da  primeira ,  sobre  a  qual  cada  hum 
dos  examinadores  justificará  seu  voto  por  escripto,  conce- 
dendo ou  negando  o  titulo   de  capacidade  requerido. 

Nessa  votação  e  para  Justifíca-la,  deverão  os  examina- 
dores attender  ao  merecimento  da  prova   oral. 

§  1.**  Se  concorrer  no  mesmo  dia  mai«  de  hum  examinan- 
do ,  deverá  a  prova  escripta  de  todos  elles  recahir  sabre  o 
mesmo  ponto. 

Art.  4.''  As  provas  escriptas  de  todos  os  exames  serfio 
remettidas  ao  Governo  com  a  partici[ação,  que  trimensalmente 
fará  o  Inspector  Geral,  dos  títulos  de  capacidade  que  forem 
conferidos,  revertendo  depois  as  ditas  provas  para  a  Secre-- 
tarla  da  Inspecção  Geral,  onde  serão  guardadas  por  espaço 
de  hum  anno. 

Art.  S.*"  O  assumpto  para  as  provas  dos  exames  será 
tirado  por  sorteio  d* entre  os  pontos  de  hum  progranima 
formulado  no  principio  de  cada  anno  pelo  Conselho  Director» 
o  qual  deverá  comprehender  todas  as  matérias  de  que  se  com- 
põe o  ensino  da  respectiva  cadeira. 

§  1.°  Esses  pontos  serão  lançados  em  huma  urna  donde 
devem  ser  extrahídos  no  mesmo  dia  do  exame. 

Art.  6.*^  Ninguém  poderá  estabelecer  e  dirigir  CoUegio 
de  Inslrucção  secundaria,  embora  não  leccione  nenhuma  das 
matérias  que  nelle  se  ensinarem ,  sem  ter  feito  exame  de 
latim,  francez  ou  inglez,  philosophia,  arithmetira  e  geogra- 
phia ;  e  outrosim  justificado  idade  maior  de  25  annos  e 
moralidade ,  na  forma  do  Art.  100  do  Decreto  de  17  de  Fe*- 
vereiro  de   1854. 

Das  provas  de  capacidade  poderão  ser  dispensados: 
l.""    Os  indivíduos   que  tiverem  sido  approvados  nos  éi^ii^ 
dos  superiores  pelas  Faculdades  do  Império:  os  que  forem 
ou  tiverem  sido  Prc^essores  publicos,  e  os  Bacharéis  em  le* 
trás  do  CoUegio  de  Pedro  II. 

2.''  Os  que  exhibirem  (tipiomas  de  Academias  estrangeiras 
competentemente  legalisados. 

3.*^  Os  nacionaes  e  estrangeiros  reconheeidarUieRte  habili*' 
tados ,  a  quem  o  Governo  conceda  dispensa ,  ouvidos  o  Ins<- 
peclor  Gerai  e  Conselho  Director. 

Art.  7.**  Nenhuma  senhora  poderá  ser  Directora  do  Coi- 
legio  de  meninas  sem  ter  feito  exame  de  leitura,  escripta*, 
arithmetica ,  geographia  c  de  língua  franceza  ou  ingleza , 
e  apresentado  demais  as  provas  de  moralidade  que  exig«  o 
já  citado  Art.  100. 

Art.  8.**  Ninguém  poderá  estabelecer  e  dirigir  Escola  de 
Instracção  primaria;,  embora  nio  leccione  as  matérias  cpí» 
nella  se  ensinarem  ,  sem  ter  feito  exame : 
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1>    De  Doutrina  Chrisla  e  Historia  Sagrada; 

2.''    Leitura  e  escripfa; 

S.*"    Grammatica  portugueza ; 

4."^    Arithinetíca ; 

5.*  Systema  de  pesos  e  medidas  do  Império ;  —  e  sem 
exhibir  as  provas  de  moralidade  exigidas  no  Art.  100  do 
Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  185'f. 

Art.  9.®  O  Inspector  Geral,  precedendo  parecer  do 
Conselho  Director ,  poderá : 

1.*  Dispensar  da  apresentação  de  provas  de  moralidade 
08  Directores  dos  actuacs  Coliegios  de  Instrucçdo  secundaria, 
que  forem  geralmente  conhecidos  e  gozarem  de' boa  reputação. 

2.*  Dispensar,  dadas  as  mesmas  circunstancias  de  apre- 
sentação de  provas  de  capacidade  e  moralidade ,  não  só  as 
senhoras  que  Já  estão  dirigindo  Coliegios  de  Instrucção  secun- 
daria ,  mas  também  as  pessoas  de  hum  c  outro  sexo  que  se 
achão  á   testa  de  Estabelecimentos     de  Instrucção  primai  ia. 

CAPITULO  II. 

Do  provimento  das  cadeiras  publicas. 

Art.  10.  Quando  vagar  ou  se  crear  qualquer  Cadeira 
Publica,  o  Inspector  Geral  o  fará  annunciar  pelos  Jornaes, 
marcando  o  prazo  de  30  dias  para  inscripção  e  processo  de 
habilitação  dos  candidatos. 

§  1.°  Findo  este  prazo,  será  da  mesma  forma  annunciado 
dia  para  o  exame  dos  concurrentes ,  ao  qual  serão  admittidos, 
tanto  os  candidatos  novamente  habilitados ,  como  os  que  já 
o  tiverem  sido  anteriormente. 

§  2.°  Quando  no  concurso  se  apresentar  só  hum  preten- 
dente, poderá  este  sem  novo  exame  ser  proposto  ao  Governo. 

§  3.*^  Quando  porém  comparecerem  dous  ou  mais ,  haverá 
sobre  a  matéria  ciyo  ensino  for  objecto  da  cadeira  que  tiver 
de  ser  preenchida ,  hum  trabalho  escripto  para  o  qual  será 
marcado  o  prazo  de  quatro  horas,  e  findo  elle,  os  concur- 
rentes argumentarão  huns  com  os  outros  sobre  os  pontos  que 
cada  arguente  escolher ,  concernentes  á  matéria  e  ao  methodo 
e  systema  do  ensino  respectivo. 

§  4.®  O  assumpto  do  trabalho  escripto  será  o  mesmo  para 
iodos  os  concurrentes  que  forem  examinados  em  cada  dia, 
e  designado  por  sorteio  d'entre  os  pontos  do  programma  de 
que  trata  o  Art.  5."* 

S  5.*  Os  nomes  dos  concurrentes  serão  lançados  em  huma 
urna,  donde  o  Secretario  os  irá  extrahindo.  O  primeiro  ar- 
guira por  espaço  de  meia  hora  o  segundo ,  este  o  terceiro ,  e 
assim  suGcessivamente  atè  o  ultimo  ^  que  deverá  arguir  o  pri- 
meiro. 
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Art.  11.  A  CommissSo  de  exames  compor-se-ha  das  pes- 
soas que  o  Governo  designar  sob  a  Presidência  do  Inspector 
Geral. 

Art.  12.  jNão  haverá  votação  sobro  a  argumentação  e  a 
prova  oral,  mas  a  Commissão  no  graduar  o  merecimento  dos 
concurrentes  pelo  exame  da  prova  escrípta  deverá  attender 
ao  merecimento  da  prova  oral. 

Art.  13.  As  decisões  da  Commissão  serão  dadas  e  jus- 
tificadas por  escripto  e  acompanharão  com  as  respectivas  pro- 
vas a  proposta  que  o  Inspector  Geral,  ouvido  o  Conselho  Di- 
rector, a  quem  serão  presentes  todos  os  documentos  do  exa- 
me, tiver  de  fazer  ao  Governo  na  forma  do  Art.  21  do  já 
citado  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  át  185i ;  feito  o  que 
reverterão  á  Secretaria  da  Inspecção  Geral,  onde  serão  archi- 
vadas  por  esp§ço  de  hum  anno. 

Art.  14.  Haverá  hum  livro  para  o  termo  dos  exames, 
contendo  unicamente  as  decisões  dos  Exaniinadores ,  e  outro 
reservado,  onde  serão  registrados  os  votos  justificados  de  que 
trata  o  Artigo  antecedente. 

Art.  15.  O  Conselho  Director  formulará  e  submetterá  á 
approvação  do  Governo ,  o  modelo  para  os  titules  de  capa- 
cidade para  o  Magistério  particular,  e  o  dos  que  devem  ser 
passados  aos  Professores  nomeados. 

Art.  16.  As  presentes  disposições  vigorarão  desde  já  para 
todas  as  Cadeiras  vagas  e  para  os  Collegios  e  mais  Estabeleci- 
mentos paiticulares  de  Instrucção  primaria  e  secundaria ,  íiudo 
o  prazo  marcado  para  se  regularisarem  na  conformidade  do 
Art.   111  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1855.  —  Visconde  de 
Itaborahy,  Inspector  G^ral  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria do  Município  da  Corte. 
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N.*  2.  —  Em   8  de  Janeiro  de  1855.  —  Declara  as 
horas  em  qae  se  deve  reunir  a  Congregação  dos  Len- 
tes das  Faculdades  de  Medicina, 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  8  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  recebimento  do 
OíBcio  de  V.  Ex. ,  datado  em  4  do  corrente  mez ,  no 
qual  expõe  que ,  costumando  ser  marcadas  para  as  reu- 
niões dessa  Faculdade  as  horas  das  aulas ,  resulta  desta 
complicação  a  impossibilidade  de  comparecerem  áquel- 
las  reuniões  os  Lentes  que  tem  de  leccionar  ao  mes- 
mo tempo,  e  consulta  qual  dos  dous  serviços  deve, 
em  tal  caso,  ser  preferido;  tenho  de  declarar  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução ,  que ,  sendo 
claro,  á  vista  das  disposições  do  Artigo  130  dos  no- 
vos Estatutos ,  que  baixarão  com  o  Decreto  numero 
1.387  de  28  de  Abril  deste  anuo,  que  exige  o  exer- 
cício da  Cadeira  como  condição  essencial  para  o  ven- 
cimento da  respectiva  gratificação,  e  do  Artigo  133, 
segundo  o  qual  as  faltas  ás  Sessões  da  Congregação 
devem  ser  contadas  como  as  que  forem  dadas  nas 
aulas ,  —  que  aquellas  Sessões  não  podem  ter  lugar  ás 
mesmas  horas  das  aulas .  porque  —  aliás  dar-se-ia 
ou  o  absurdo  de  se  exigir  o  cumprimento  de  duas 
obrigações  que  não  podem  ser  preenchidas  simulta- 
neamente, ou  o  inconveniente  ae  ser  huma  delias 
omittida:  resolveo  o  Governo  Imperial  recommendar 
que  para  as  reuniões  da  Congregação  se  marquem  d' ora 
em  diante  sempre  horas ,  que  se  não  comphquem  com 
as  das  aulas,  ou  sejão  logo  depois  que  estas  se  fe- 
charem ,  ou  á  tarde ,  como  mais  conveniente  parecer, 
salvo  caso  imprevisto,  e  de  tal  urgência  que  justifi- 
que huma  excepção  á  regra  estabelecida,  hypothese 
esta  em  que  por  sua  natureza  não  pôde  deixar  de  ser 
preferido  o  comparecimento  á  Sessão  extraordinária. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sr.  Director  da  Facul- 
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dade  de   Medicina  desta  Corte.  —  Liiiz  Pedreira   do 
Coutto  Ferraz, 

N.  B,  No  mesmo  sentido  se  expedio  Aviso  á  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia ,  bem  como  ás  de  Di- 
reito a  respeito  dos  Arts.  95  e  98  dos  respectivos 
Estatutos. 


N/  3.  — FAZENDA.— Era  8  de  Janeiro  de  1855.— 
Deve-se  observar  o  disposto  no  Decreto  n.*  537  de  15 
de  Maio  de  1850,  a  respeito  dos  Navios  que  trazem 
Colonos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  8  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Officio  de 
V.  Ex.  n.®  16  de  6  de  Dezembro  ultimo ,  relativo  ao 
occorrido  no  porto  de  S,  Francisco  com  o  navio  «  Flo- 
rentin  » ,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Gover- 
no não  prescinde  da  fiel  observância  do  que  foi  con- 
tractado  ,  e  se  acha  disposto  no  Decreto  n.''  537  de  15 
de  Maio  de  1850;  e  que  por  tanto  cumpre  á  Alfan- 
dega dessa  Província  reprimir  as  infracções  do  citado 
Decreto  pelo  modo  nelle  indicado;  devendo  em  taes 
casos  os  Commandantes  das  embarcações  usarem  dos 
recursos  ordinários ,  que  marcão  os  Regulamentos 
das  Alfandegas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


N.**  i.  —  Em  9  de  Janeiro  de  1855.  —  Augmento  de 

porcentagem  de  collectorioi* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  9  de  Janeiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,   Presidents  do  Tribunal 
de  Thesouro  Nacional,   declara  ao  Sr.  Inspector  da 
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Thesouraria  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  que 
em  virtude  do  exíguo  rendimento  da  Collectoria  da 
Villa  da  Cachoeira,  approva  o  augmento  de  porcen- 
tagem para  os  Empregados  daquella  Collectoria,  de 
que  deo  conta  em  OíBcío  n/  12  de  28  de  Junho  do 
anno  findo ;  e  outrosím  adverte-o  de  que  não  podia 
tomar  semelhante  deliberação  sem  prévia  autorisação 
do  Tribunal  do  Thesouro;  por  quanto  a  faculdade 
conferida  aos  Inspectores  dfas  Thesourarias  na  2/ 
parte  da  ordem  de  16  de  Dezembro  de  1850 ,  só  tem 
applícação  ás  Collectorías ,  em  que  se  derem  as  duas 
circunstancias  reunidas  de  acharem-se  distantes  das 
Capitães  mais  de  60  léguas,  e  de  apresentarem  exi- 
guidade de  rendas. —  Marquez  de  Paraná. 


N."  5.  —  Em  9  de  Janeiro  de  1855.  —  Extinção  da 

Mesa  de  Rendas  em  Cananéa ,   e  creação  de^  huma 

Agencia  filial  da  Mesa  de  Iguape. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  9  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  vista  das  razões  expos- 
tas pelo  Inspector  da  Thesouraria  dessa  Provincia  na 
representação  que  acompanhou  o  Gfficio  do  anteces- 
sor de  V.  Ex.  de  15  de  Março  do  anno  findo,  n.*  7  , 
approvo  a  medida  que  tomou  o  mesmo  Presidente 
de  extinguir  a  Mesa  de  Rendas  de  Cananéa ,  creando 
ahi  huma  Agencia  filial  da  Mesa  de  Iguape ,  segun-  | 

do  participou  no  citado  Officio.  Cumpre  entretanto 
advertir,  que  semelhante  deliberação  não  podia  ser 
executada  sem  previa  autorisação  do  Tribunal  do  The- 
souro; porquanto  a  faculdade  concedida  aos  Presi- 
dentes na  mtima  parte  do  Art.  6."*  do  Regulamento  «j 
de  30  de  Maio  de  1836  só  he  applicavel  á  primei- 
ra designação  dos  pontos,  em  que  se  hão  de  esta- 
belecer as  Mesas  de  Rendas  e  Agencias ,  e  huma  vez 
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approvada  pelo  dito  Tribunal  essa  designação,  ne^ 
nhuma  alleração  pôde  ser  feita  a  lai  respeito  ulterior^ 
mente,  sem  que  seja  precedida  de  ordem  sua.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  6. — Em  9  de  Janeiro  de  XHòò.-^Sobre  a  ar-^ 
recadação  dos  bens  do  fallecido  in testado  sein  ascendeu^ 
tcíi  e  descendentes ,  e  (fue  teia  sómnnte  por  herdeifot 
alguns  collateraes  notoriamente  conhecidos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa-*' 
zenda  em  9  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida  pro- 
posta em  seu  Officio  de  9  de  Agosto  do  anno  findo  ^ 
sob  n.*  27  ,  se  os  bens  do  fallecido  inlestado  sem  as- 
cendentes e  descendentes ,  e  que  tem  somente  por  her- 
deiros alguns  collateraes  notoriamente  conhecidos,  e 
todos  presentes,  estão  sujeitos  a  arrecadação  pelo  Juizo 
de  ausentes,  cabe-me  declarar  a  V  Ex.  que  o  Art*. 
!.•  do  Regulamento  de  27  de  Junho  de  1845,  esta- 
belecendo as  excepções  do  Art.  2.**  do  de  9  de  Maio 
de  1842,  ou  determinando  os  casos  em  que  não  deve 
ler  lugar  a  arrecadação  dos  bens  de  deíuntos  e  au^ 
sentes  pelo  Juizo  respectivo,  revogou  o  Art.  11  do 
citado  Kegulamento  de  1842  na  parte  que  exceptua- 
va o  caso  em  que  existião  collateraes  notoriamente 
conhecidos,  como  já  foi  declarado  pelos  Avisos  de 
12  de  Janeiro  e  14  de  Abril  de  1846 ,  23  de  No- 
vembro de  1853,  e  ultimamente  pela  Resolução  de 
Consulta  de  22  de  Abril  de  1854 ;  não  devendo  fazer 
duvida  o  Aviso  de  28  de  Junho  de  1845,  por  isso 
que  foi  expedido  com  o  fim  de  explicar  o  Regulamen- 
to de  9  de  Maio  de  1842,  ao  qual  expressamente, 
se  refere,  e  que  ainda  então  vigorava. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná.—-. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo, 
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»/  7.  —  GUERRA.  —  Avisa  de  9  de  Janeiro  de 
1855* — Permitis  que  o«  Corpos^  de  Cavallaria  de 
Linha  emtentes  na  Promncia  do  Rio  Grande  do  StU 
eontiniiem  a  uMr  de  esporas  de  ferro. 

Vim.  e  Exm.  Sr.  —  Permittindo  Sua  Magestade 
o  Imperador  que  os  Corpos  de  Cavallaria  ahi  exis- 
tentes continuem  a  usar  de  esporas  de  ferro ,  como 
V.  Ex.  propoz  em  seu  Officio  de  n.**  400  de  15  de 
Setembro  ultimo,  assim  o  declaro  a  V.  Ex. ,  em  res- 
posta ao  seu  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d*Alcantara  Belle- 
garde.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S;  Pedro  do  Sul. 


N/  8;  —FAZENDA.  —  Em  ia  de  Janeiro  de  1855.  — 
CanlTMto  com  o  Jornal  do  Commerdo  para  a  publi- 
cação dos  actos  ofíiciaes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Janeiro  de  1855. 

r 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  communica  aos  Srs.  Inspecto- 
res, das  Thesourarias  do  Império ,  para  seu  conhe- 
«itoento,  que  o  Governo  Imperial  resolveo  dar  por 
findo  o  contracto  que  tinha  com  o  Diário  do  Rio  de 
Janeiro  paira  a  publicação  dos  actos  officiaes »  passan* 
do  esta,  a  datar  do  l."*  do  corrente,  para  o  Jornal 
do  Co^mercio ,  a  cujos  editores  cumpre ,  em  virtude 
do  contracto  que  assignárão ,  remelter  hum  exemplar 
diário  da  dita  folha  a  cada  huma  das  referidas  The- 
sourarias. E  ordena  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  aue, 
para  facilitar  no  futuro  a  prompta  consulta  dos  oitos 
actos ,  facão  archivar  chroníologícamente  os  respectivos 
exemplares ,  e  os  mandem  encardenar  annual  ou  se- 
Baestralmente.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N.*  9.  —  Em  11  d€  Janeiro  de  1855.  —  A  compra  em 
praça  dê  hum  prédio  para  ser  demolido  deve  paçar  ma. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  11  de  Janeiro  de  1855. 

^£m  solução  á  duvida  proposta  pelo  CoUector  da 
Villa  de  Valença ,  em  Oflicio  de  16  ae  Dezembro  ulti- 
mo, sobre  ser  ou  não  sujeita  ao  pagamento  de  siza 
a  compra  em  praça  de  hum  prédio  para  ser  demo- 
lido ,  deverá  V.  s!  declarar-lbe'  que  o  comprador  do 
dito  prédio  não  pôde  ser  isento  do  referido  pagamento , 
por  isso  <|ue  o  imposto  he  devido  pelo  simples  facto 
de  acquisição ,  e  sem  dependência  de  quaesquer  cir- 
cumstancias  ulteriores. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N/  10.  —  M4RINHA.  —  Aviso  de  11  de  Janeiro  de- 
1855.  —  Organisa  proviso7'iam>etUe  as  Commimes   do 
exame  do  Armamento  e  das  Derrotas  dos  Navios  da  Ar- 
mada ,  e  extingue  a  do  exame  de  madeiras  de  eonstru-^ 
cção  naval. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negoôios  da  Ma- 
rinha em  11  de  Janeiro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Considerando  quB 
a  Commissão  do  exame  das  madeirais ,  que  entrão  para 
os  Depósitos  do  Almoxarifado  da  Corte  he  hoje  des- 
necessária ,  attento  ú  objecto  transitório  que  motivt>u 
a  sua  creação ,  e  que  as  Commissões  do  exame  do  Ar- 
mamento Naval  e  das  Derrotas  dos  Navios  da  Armada , 
como  se  achão  constituidas,  não  podem  prestar  todo 
o  auxilio  que  delias  deve  esperar  a  Administração  Su- 
prema ;  Houve  por  bem  Determinar  que  seja  extíncta  a 
primeira    das  referidas    Commissões,   e    reunidas  as 
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outras  duas  em  huma  só ,  com  o  mesmo  caracter  de 
provisória ,  e  a  denominação  de  —  Commissào  do  exame 
da  organisaçáo  do  pessoal  e  material  da  Armada — 
sendo  dividida  em  duas  Secções,  das  quaes  a  pri- 
meira terá  especialmente  a  seu  cargo  os  objectos  re- 
lativos ao  Armamento  Naval ,  e  a  segunda  o  exame 
das  Derrotas,  e  o  que  disser  respeito  ás  Capitanias 
dos  Portos  e  Estabelecimentos  de  Praticagem. 

O  Oííicial  da  Armada  mais  graduado  ou  antigo 
será  o  Presidente  da  nova  Commissào,  e  como  lai 
oómpete-lhe  distribuir  e  regular  os  trabalhos  das  duas 
Secções,  cujos  pareceres  serào  decididos  pela  maioria 
dos  Membros  de  huma  e  outra.  A  Commissào  se  reunirá 
para  esse  íim  duas  vezes  por  semana  em  dias  certos , 
e  extraordinariamente  sempre  que  o  Presidente  a  con- 
vocar. 

Na  falta  ou  impedimento  do  Presidente,  fará  as 
suas  vezes  o  seu  immediato  em  graduação  ou  antigui- 
dade. Hum  Oííicial  da  Armada ,  ou  outra  pessoa  q\\^ 
lenha  a  necessária  idoneidade,  ser>irá  de  Secretario 
dà  Commissào  e  suas  Secções. 

A  nova  Commissào  observará ,  a  respeito  dos  ob- 
jectos .  que  designadamente  sâo  incumbidos  ás  suas 
Secções,  as  Ordens  em  vigor  sobre  o  exame  do  Ar- 
mamento Naval  e  das  Derrotas  dos  Navios  do  Estado , 
quando  os  referidos  exames  se  achavào  a  cargo  das 
Commissões  especiaes  acima  mencionadas. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva 
Paranhos,  —  Sr.  Frederico  Marialh. 
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N/  11.  —  IMPÉRIO.  — Em  11  de  Janeiro  de  1855.  — 
Declara  que  o  privilegio  concedido  a  huma  estrada  de  car- 
ros de  Santos  a  São  João  do  Rio  Claro,  na  Provinda  de 
São  Paulo,  não  embaraça  que  nu  mesma  linha  ou  zona 
os  Poderes  Geraes  automem  a  construceão  de  estradas 
de  ferro  ou  outras ,  não  se  entendendo  com  estas  estra- 
das qiiaesquer  clausulas  com  que  semelluinte  primlegio 
foi  outorgado. 

3.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  11  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  á  Augusta  Presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  OíBcio  que  V.  Ex.  me 
dirigio  em  data  de  24  de  Agosto  do  anno  próximo 
passado  cobrindo  por  copia  a  Lei  Provincial  numero 
31  de  12  de  Maio  do  mesmo  anno,  pela  qual  heau- 
torisado  o  Presidente  dessa  Provincia  a  contractar  a 
construcçào  de  huma  linha  de  estrada  para  carros  da 
Cidade  de  Santos  á  Villa  de  São  João  do  Rio  Claro, 
estabelecendo  no  Artigo  7.*  que  se  alguma  Companhia 
no  prazo  do  privilegio  concedido  pela  mesma  Lei,  quizer 
construir  linnas  de  ferro  entre  os  mesmos  pontos  para 
carros  movidos  a  vapor ,  ou  outro  motor  mais  vanta- 
joso dentro  da  zona  designada  na  Lei ,  deverá  indem- 
nisar  a  Companhia  por  ella  autorisada  de  tudo  quan- 
to houver  despendido  com  a  construcçào  da  estrada, 
e  não  estiver  amortisado,  bem  como  dos  carros,  e 
mais  objectos  empregados  na  rodagem,  regulando-se 
a  indemnisaçào  daquella  pelo  aue  estiver  escripturado 
nos  livros  da  Companhia,  e  destes  por  arbitramento 
na  forma  da  Lei. 

Em  seguida  consulta  V.  Ex.  se  a  Assemblía  Pro- 
vincial pôde  impor  essa  obrigação  mesmo  a  qualquer 
Compannia  que  obtiver  dos  Poderes  Geraes  hum  pri- 
vilegio  para  a  construcçào  de  huma  Unha  férrea  na 
zona  por  onde  deve  passar  a  estrada  de  carro,  de 
que  trata  a  referida  Lei  Provincial. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção 
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dos  Negocies  do  Império  do  Conselho  d' Estado ,  e  €00- 
fòrmando-se  com  o  seu  parecer,  exarado  em  Consul- 
ta de  29  do  mez  passado,  Houve  por  bem  por  Sua 
immediata  Resolução  de  6  do  corrente ,  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  a  disposição  do  citado  Artigo 
nfto  comprehende,  e  nem  pôde  comprehender  as  es- 
tradas ,  que  forem  autorisadas  pelos  JPoderes  Geraes ; 
«stando  no  mesmo  caso  que  este  outros  artigos  da 
mesma  Lei ,  como  por  exemplo  o  Artigo  6.%  que  mar- 
ca a  zona  de  cinco  léguas  para  esta  estrada,  o  qual 
não  obriga  os  referidos  poderes,  quando  entenderem 
que  devem  decretar  a  construcçáo  de  outras,  ainda 
servidas  por  animaes ,  que  se  estendào  a  mais  de  huma 
Provincia.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  São  Paulo. 


N.*  12.  —  Em  11  de  Janeiro  de  1855.  —  Declara 
que  a  Assembléa  Legislativa  da  Provinda  do  EspirU9 
Santo  exorbitou  de  mm  atíribuições  na  decretação 
da  aposentadoria  a  hum  Empregado  Provincial ,  enade- 
ckração  de  hum  privilegio,  o  qual  importa  execução 
de  Lei  que  he  da  competência  da  Administraçáo  da 
Provinda, 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  JNego- 
ciòs  do  Império  em  11  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  Secção  dos  Negó- 
cios (fc  Império  do  Conselho  d' Estado  ,*  á  qual  forão 
remeitídos,  para  examinar,  os  actos  Legislativos  da 
Ássenibléa  da  Provincia  do  Espirito  Santo  promulga- 
dos na  Sessão  ordinária  de  1854 ,  sido  de  parecer  em 
Consijltfi  de  13  ^c  Dezembro  do  mesmo  anno:  1.'  que 
eráo  dignas  de  reparo  as  Ijeis  números  2  e  12  de  10 
6r^9  de  Julho,  autorisando  o  Presidente  da  Provin- 
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€ift  para  aposentar  dous  Empregados  Provinciaes,  pois 
que  versão  sobre  matéria,  a  cujo  respeito  he  duyiaosa 
a  competência  das  Ássembléas  Provinciaes :  2.*  a  de 
numero  17  declarando  que  Pedro  António  de  Azeredo, 
«omo  primeiro  emprehendedor  que  estabeleceo  typo- 
graphia  na  Capital  da  Provinda  ,  tem  direito  ao  pri- 
vilegio concediao  pela  Lei  Provincial  numero  6  de  1835, 
visto  como  neste  caso  exerceo  a  referida  Assembléa 
hum  acto  de  verdadeira  execução  de  Lei,  e  da  pri- 
vativa competência  da  Admimisíração  Provincial :  Sua 
Magestade  o  Imperador ,  Houve  por  bem  ordenar-me 
que  transmittisse  a  V.  Ex.  copias  da  dita  Consulta, 
e  daquelles  actos  Legislativos ,  a  fim  de  que ,  sendo 
presentes  á  Camará  dos  Srs.  Deputados,  quando  reu- 
nida, haja  o  Poder  Legislativo  de  resolver  sobre  o 
seu  objecto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  1.**  Secretario  da  Camará  dos  Srs.  De- 
putados. 


N.*  13.  —FAZENDA.  —Em  12  de  Janeiro  de  1855.  — 
Aos  Provedores  de  Capellas ,  e  não  a4)s  Juizes  de  Feitos, 
cabe  o  conhecimento  aos  questões  relaíiva  á  vacanda  dos 
vínculos  por  commis90 ,  ou  por  falta  de  suceessão  regu- 
lar  e  legitima. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Mandar  consultar  a  Secção  aos  Ne- 
gócios aa  Fazenda  do  Conselho  d'  Estado  sobre  o  Offi^ 
cio,  que  a  este  Ministério  dirigio  o  Juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda  dessa  Provincia  em  data  de  24  de  Ou- 
tubro ultimo,  a  respeito  da  providencia  requerida  de 
avocar-se  para  o  respectivo  Juízo  o  sequestro  dos  bens 
pertencentes  á  Capella  de  Santa  Barbara,  na  mesma 
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Capital,  que  aliás  se  acha  pendente  iioJuizo  da  Pro- 
veaoria,  em  virtude  do  procedimento  do  Juiz  de  Di- 
reito da  1.*  Vara  crime,  em  acto  de  correição. 

E  tendo  a  referida  Secção  sido  de  parecer  que 
em  vista  das  disposições  do  Alvará  de  14  de  Janeira 
de  1807,  e  da  Provisão  de  28  de  Agosto  de  1813, 
aos  Provedores  de  Capellas,  e  não  aos  Juizes  de  Fei- 
tos, cabe  o  conhecimento  das  questões  relativas  á 
vacância  dos  vínculos  e  Capellas  por  commisso,  ou 
por  falta  de  successáo  regular  e  legitima :  Conformou- 
se  o  mesmo  Augusto  Senhor  com  este  parecer  por  Sua 
immediata  Resolução  de  30  do  mez  findo.  O  que  a 
V.  Ex.  communico  para  seu  conhecimento ,  e  para 
que  o  faça  constar  ao  mencionado  Juiz  dos  Feitos  em 
resposta  ao  seu  citado  Oíficio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marauez  de  Paraná.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bania. 


N.*  U.  —  Em  12  de  Janeiro  de  1855.  —  Não  $ão 
mjeitos  a  sello  ou  outros  direitos  as  honras  de  Gran- 
deza des  Barões ,  qtAe  as  tiverem ,  quando  forem  pro- 
movidos a  Visconâ£S. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Janeiro  de  1855. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Municí- 
pio fique  na  intelligencia  de  que  não  deve  spr  exi- 
gido o  pagamento  do  imposto  do  sello  ou  de  outros 
direitos  pelas  honras  de  Grandeza  dos  Barões,  que  a 
tiverem,  quando  estes  forem  promovidos  a  Viscondes 
e  tenháo  já  pago  os  impostos  relativos  á  essas  honras,  — 
Marquez  de  Paraná. 
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N/  15,  —Em  12  de  Janeiro  de  1855.  —  Siza  na$ 

doaçõe$  in  solutum. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Janeiro  de  1855. 

Em  resDosta  ao  Officio  do  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  Nacionaes  da  Cidade  de  Paraty  de  8  de 
Outubro  de  1853,  n.""  5,  em  que  pede  esclarecimen- 
tos sobre  se»  nas  doações  ín  solutum»  sujeitas  á  siza , 
se  comprehendem  as  ({ue  hum  pae  faz  a  seus  filhos 
em  pagamento  de  legitima,  quando  por  fallecimento 
de  sua  mulher  lhe  he  lançada  a  meação  com  o  ónus 
de  pagar  a  seus  filhos  as  legitimas,  como  se  em  di- 
nheiro fossem  estas  feitas,  e  se  os  bens  sujeitos  á 
siza  lançados  ao  cônjuge  sobrevivente  com  o  referido 
ónus  devem  ou  não  paga-la,  cumpre  que  V.  S.  lhe 
declare  que  se  em  partilha  ao  meeiro,  cabeça  de 
casal,  ou  a  qualquer  tierdeiro  forem  adjudicados  bens 
de  raiz  de  valor  superior  á  importância  de  seus  qui- 
nhões, com  a  obrigação  de  tornar  aos  coherdeiros  o 
excesso  respectivo , vem  tal  caso  não  tem  lugar  a  co- 
brança da  siza,  por  isso  que  não  se  realisou  acto 
algum,  sobre  que  recaia  essa  taxa,  como  venda  ou 
troca»  conforme  o  mencionou  o  Alvará  de  14  de  De- 
zembro de  1775  §  9. 

Deos  Guarde  á  V.  S. —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N/  16.  —  IMPÉRIO.  —Em  13  de  Janeiro  de  1855.  — 
Declara  ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará  qíie  não  hou- 
ve offensa  do  Acto  addicional  em  ter  a  Assenibléa  Provin- 
cial ,  smn  resolver  sobre  as  razões  em  que  o  m^smo  Pre- 
sidente negou  a  sancção  a  kum  projectú  de  Lei ,  repro- 
duzido a  mesína  ideia  desse  projecto  em  outro  a  (fue 
elle  também  por  esse  motivo  negou  a  sancção,  visto 
qus  neste  segundo  havia  modificação  do  primeiro ,  que 
justamente  deixou  de  ser  sancáonado. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  13  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magesta- 
de  o  Imperador  o  OíBcio  de  V.  Ex.  datado  em  15  de 
Outubro  do  anno  findo ,  sob  numero  94 ,  no  qual  ex- 
pondo que,  depois  de  haver  V.  Ex.  negado  a  sancção 
a  hum  projecto  de  Lei,  que  tinha  por  fim  restaurar 
á  cathegoria  de  Villa  a  Povoação  de  Meleaço ,  crean- 
do-se  hum  novo  Municipio  com  a  divisão  ao  de  Breves, 
a  Assembléa  Provincial ,  sem  resolver  sobre  as  razões 
em  que  V.  Ex.  se  fundou,  apresentou  á  sancção  ou- 
tro projecto  contendo  a  mesma  ideia  capital  com  a 
modificação  ,  porém ,  de  se  deixar  neste  ao  arbitrio  da 
Presidência  a  designação  dos  respectivos  limites ;  par- 
ticipa V.  Ex.  que  também  a  este  negou  a  sancção , 
não  só  por  subsistirem  as  mesmas  razões  pelas  quaes 
não  sanccionou  o  1.",  como  por  entender  que  por 
este  modo  foi  violado  o  preceito  do  Artigo  15  do  Acto 
addicional,  e  sobre  a  regularidade  deste  seu  procedi- 
mento consulta  V.  Ex.  finalmente  o  Governo  Imperial. 
Tendo  sido  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'  Estado ,  Houve  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor por  bem ,  conformando-se  com  o  seu  parecer  exa- 
rado em  Consulta  de  21  do  mez  findo ,  Mandar  decla- 
rar a  V.  Ex.  que  com  justas  razões  negou  a  sancção 
ao  projecto  de  que  se  trata.  Pelo  que  respeita  porém  á 
questão  relativa  ao  procedimento  da  Assembléa  Provin- 
cial de  apresentar  á  sancção  outro  projecto  acerca  do 
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mesmo  objecto,  em  vez  de  resolver  sobre  as  razões 
expostas  por  Y.  £x.  c[uanto  ao  primeiro ,  n&o  se  pôde 
considerar  tal  procedimento  como  offensivo  á  disposi- 
ção do  citado  Artigo  do  Acto  addicional ,  visto  como , 
não  obstante  a  identidade  da  disposição  principal ,  con- 
tinha o  segundo  projecto  huma  modificação ,  que  o 
tornava  novo  e  aifferente  para  o  effeito  da  sancção 
nos  termos  do  mesmo  Acto  addicional.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Êx.  para  sua  intelligencia, 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Si.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N*  17.— MARINHA.— Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1855.— 
Manda  observar  as  fnstrucções  por  que  devem  ser  feitos  os 
exames  para  a  classificação  e  aecessos  das  praças  m  Corpo 
deimperiaes  Marinheiros. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Matinha  em 
15  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  eExm.  Sr.  — Sua  Magestade  O  Imperador  Houve 
por  bem  Ordenar  que  se  observem  as  Instnicções,  que  á 
este  acompanhao ,  assignadas  pelo  OflScial  Maior  desta  Secre^ 
taria  d'Estado,  e  qne  forao  propostas  a  V.  Ex.  pelo  Com- 
mandante  Geral  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros ,  para 
regular  os  efxames  de  que  dependem  a  classificação  e  ae- 
cessos das  praças  do  dito  Corpo ,  na  conformidade  dos  De^ 
cretos  n.^»*  411  A  e  \Mh  de  5  de  Junho  de  1845  e  25 
de  Outubro  de  1854,  e  do  Aviso  regulamentar  de  28  desfte 
mesmo  mez. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.*-*  José  Maria dé  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim. 
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hslnicf  des  pelas  quaes  se  devem  regalar  os  exames  para  a 
elassiGea(âo  e  aecessos  das  praças  do  Corpo  de  Imperíaes 
MãriDheiros ,  nào  s4  do  respectho  (hvarlel ,  como  a  bonfo 
dos  Navios  de  Guerra  da  Armada. 

Art.  1.*  0$  exames,  de  que  trata  o  Art  22  do  Re^ 
gulamento  annexo  ao  Decreto  Pi."*  411  A»  de  5  Junho  de 
1845y  para  a  classificação  dos  Imperíaes  Marinheiros  nas 
praças  que  devdo  competir-lhes ,  e  para  o  seu  regular  ac- 
cesso  nas  Companhias,  versarfio  sobre  todas  as  obras  e  mais 
serviços  da  arte  de  Marinheiro,  manejo  de  artilharia,  e  exer^ 
cicios  de  armas  brancas  e  de  fogo  portáteis ,  tanto  quanto 
for  necessário  para  as  diversas  occurrencias ,  que  se  podem 
dar  nos  ataques  e  defezas  navaes. 

Art.  2/  Dar-se-ho  a  principal  importância  á  arte  de 
Marinheiro ,  em  segundo  lugar  ás  manobras  c  fogo  de  arti- 
lharia ,  e  por  ultimo  aos  outros  misteres.  Nesta  conformidade 
serdo  os  ditos  exames  feitos  segundo  as  regras  que  abaixo 
se  prescrevem: 

§  1  ."^  O  exame  de  Griunete,  para  o  accesso  á  Marinheiro 
de  ^  *  Classe ,  versará  sobre  a  nomenclatura  de  todos  oa 
cabos  do  apparelho  dos  navios;  maneira  de  fazer  filaças, 
miaihar,  fazer  gaxetas ,  linha  de  mão,  rabichos,  fuzos,  pa- 
lombas  >  &  c. ,.  remar;  e  exercidos  de  artilharia  como  simples 
servente.  ^ 

§  2.*  O  de  Marinheiro  de  3/  Classe ,  para  o  accesso  á 
Classe  immediata,  comprehenderá  tudo  quanto  fica  acima 
designado ,  e  mais  o  seguinte :  envergar  e  desenvei^ar  panno» 
risar,  largar,  ferrar,  fazer  toda  e  qualquer  obra  de  Mari- 
nheiro, indicar  onde  labordo  ou  sao  fixos  os  cabos  do  ap^ 
parelho ;  todo  o  exercício  de  artilharia ,  e  de  armas  brancas 
e  de  fogo  portáteis,  usadas  a  bordo. 

S  S.""  O  de  Marinheiro  de  2.*  Classe  para  o  accesso  á 
Classe  immediata ,  além  do  conhecimento  de  tudo  quanto  se 
exige  das  duas  Ciasses  inferiores,  consistirá  mais  nas  ope- 
rações de  apparelhar,  e  desapparelhar  hum  navio;  de  im^ 
punir  huma  gavia  e  ferral-a  no  terço;  coser  panno,  prumar, 
abitar  huma  amarra  e  tomar-lhe  boca ;  cartear  os  rumos  da 
agulha,  e  governar  de  cana  e  de  roda. 

$  4."*  O  de  1.*  Classe,  para  passar  a  Cabo  de  Marinheiros 
versará  não  só  sobre  os  misteres  das  Classes  inferiores ,  como 
sobre  o  conhecimento  da  numeração  das  differentes  bandeiras 


(21) 

de  sígnaes ;  devendo  concorrer  na  pessoa  do  examinando  a 
precisa  agilidade  para  se  haver  sobre  huma  gávea  em  occasiSo 
de  máo  tempo. 

§  5."*  Os  exames  para  as  classificações  dos  indivíduos 
que  entrarem  para  o  Corpo  com  pratica  da  vida  do  mar, 
e  se  julgarem  com  mais  habilitações  que  as  de  Grumete , 
serão  feitos  segundo  as  mesmas  regras  prescriptas  para  os 
accessos ,  nfio  comprehendida  a  instrucçSo  militar ,  cujo  exame 
somente  será  exigido  seis  mezes  depois,  quando  já  os  alis- 
tados deverão  possui-la  no  gráo  que  corresponder  á  sua 
praça. 

Árt.  3.*  Terão  preferencia  nos  accessos  as  praças  que 
mais  se  distinguirem  por  seu  valor ,  disciplina  e  moralidade, 
e  differir-se-ha ,  se  for  conveniente,  a  promoção  daquellas 
que  n9o  possuírem  todas  ou  alguma  d'essas  notas. 

Secretaria  d'E8tado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  15  de 
Janeiro  de  1855.  —  Francisco  Xavier  Bomtempo. 


N."*  18. —  Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1855. — Manda  obser* 
var  as  Imtriicções  por  que  devem  ser  feitos  os  exames 
para  a  classificação  e  accessos  das  praças  da  Marinha^ 
getn  da  Armada,  a  bordo  dos  Navios  armados  e  Trans-- 
partes  de  Guerra. 

Rio  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha 
em  15  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  O  Imperador  Houve 
por  bem  Ordenar  que>  para  execuçfio  do  Art.  O.""  do  De- 
creto n."*  1.460  de  25  de  Ontubro  próximo  passado,  e  de 
conformidade  com  o  que  foi  disposto  a  esse  respeito  no 
Aviso  regulamentar  de  28  do  dito  mez^  se  observem  as 
Instrucções  propostas  pelo  Gommandante  Geral  do  Corpo 
deimperiaes  Marinheiros  ,  e  que  V.  Ex.  transmittío-me  com 
o  seu  parecer,  as  quaes  vão  annexas  ao  presente  Aviso ^ 
assígnadas  pelo  Official  Maior  desta  Secretaria  d'Estado. 

O  que  communico  a  V.  Ex. ,  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
Sr.  Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim. 
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Irutntccões  por  que  dev$m  ser  feitos  os  exames  para  a 
dtissificação  e  accessos  das  praças  de  Marinhagem  da 
Armada,  a  bordo  dos  Di avios  armados  e  Transportes  de 
Guerra. 

Art«  l."*  Os  exames  para  a  classificação  e  accessos 
doa  indmdoos,  que»  como  voluntários,  ou  recrutas,  ti^ 
Terem  praça  nas  Classes  da  Marinhagem  ,  versarão  sobre 
as  obras  e  mais  serviços  da  arte  de  Marinheiro ,  maneje 
de  artilharia  >  e  exercício  das  armas  brancas  e  de  fogo 
portáteis ,  tanto  quanto  for  necessário  para  as  diversas 
•ccurrencias,  que  se  podem  dar  nos  ataques  e  defezas  na- 
vaes^  considerando-^se  sempre  como  da  principal  impor- 
taticia    a  efte  de  INÍarinbeiro. 

Art.  2.''  Nos  referidos  exames  obserVar^se-hão  as 
regras  que   võo  indicadas  nos  paragrapbos  seguintes : 

S  l.""  O  exame  deGrumele,  para  promoção  a  Segundo 
Marinheiro ,  versará  sobre  a  nomenclatura  de  todos  os  cabos 
do  apparelho  dos  navios ;  factura  de  toda  c  qualquer  obra 
de  Marinheiro;  envergar  e  desenvergar  panno5  risar, 
largar  y  ferrar ;  indicar  onde  laborão  ou  são  íixos  todos  os 
cabos  do  apparelho;  remar;  e  exercicío  de  artilhciria  na 
qualidade  de  simples  servente. 

§  2.*"  O  de  Segundo  Marinheiro «  para  passar  a  Pri- 
meiro ,  além  do  que  precede ,  comprehenderá  mais  o  se- 
guinte: apparelhar  e  desapparelhar  hum  navio;  impunir 
buma  gávea  e  ferraUa  no  terço;  cozer  panno;  prumar; 
abitar  huma  amarra  e  tomar-lhe  bóça ;  cartear  os  rumos 
d^agulba ,  governar  de  cana  e  de  roda ;  exercício  de  arti- 
lharia como  primeiro  carregador  ^  e  de  armas  brancas  e 
de  fogo  portáteis,  quanto  he  de  uso  ensinár-se  a  bordo 
para  dar  ou  rcpellir  huma  abordagem. 

§  S.""  O  de  Primeiro  Marinheiro ,  para  passar  a  Mari- 
nheiro de  Classe  Superior ,  comprehenderá  não  só  os  mis- 
teres já  especificados ,  como  o  conhecimento  da  numeração 
das  differentes  bandeiras  de  signaes;  devendo  concorrer  na 
pessoa  do  examinando  a  precisa  agilidade  e  destreza  para 
se  haver  sobre  huma  gávea  em  occasiâo  de  máo  tempo. 

§  A.*  Os  exames  para  a  classificação  dos  volnniarios  > 
e  dos  recrutas,  que  já  tenbão  pratica  da  vida  do  mar, 
e  possão  por  isso  entrar  em  alguma  das  praças  superiores 
á  de  Grumete ,  serão  feitos  segundo  as  mesmas  regros  acima 
prescriptas,  com  excepção  dos  exercicios  relativos  á  artilha- 
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ria  e  ás  oulras  armas,  cojo  exame  somente  será  exigido 
seis  mezes  depois  ^  quando  já  os  alistados  deverão  ter-se 
habilitado  do  serviço  de  bordo. 

Art,  3.*  Ter-se-ba  em  consideração  para  os  accessos 
as  notas  de  comportamento ,  preferindo-sc  as  praças  que 
mais  se  tenhão  distinguido  por  seu  valor,  disciplina  e  mo-, 
ralidade  ,  e  deferindo-se ,  se  for  conveniente ,  a  promoção 
daquelias  a  quem  faltem  todos  ou  alguns  d'esses  requisitos. 

Secretaria  d^fistado  dos  Negócios  da  Marinliu ,  em  15 
de  Janeiro  de  1855.  —  Francisco  Xavier  Bomtempo. 


N.^  19.  —  FAZENDA. -^-. Em  16  de  Janeiro  de  1855.  -^ 
Sobre  $ellos  de  autos ,    e  de  documentos  de  quitação 

de  siza. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  16  de  Janeiro  de  1855. 

Em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Administra- 
dor da  Mesa  de  Rendas  de  Maricá  em  Officio  dirigido 
a  essa  Directoria  em  29  de  Novembro  de  1853,  se 
o  favor  concedido  pelo  Art.  4.**  do  Regulamento  das 
Correições  se  faz  extensivo  a  quaesquer  documentos , 
que  as  partes  interessadas  tem  de  ajuntar  aos  respe- 
ctivos autos,  ou  se  se  limita  aos  actos  promovidos  pelos 
Provedores ,  em  razão  de  seu  Officio ,  devendo  os  mes- 
mos documentos  serem  sellados  antes  de  juntos ;  é 
quando  não  seião,  se  ficão  os  Escrivães  sujeitos  ás 
penas  do  Regulamento  do  sello ;  deverá  V.  S.  decla- 
rar-lhe  que  o  Art.  A.""  do  Regulamento  de  2  de  Ou- 
tubro de  1853 ,  que  manda  averbar  o  sello  dos  autos 
da  Provedoria,  se  deve  entender  com  referencia  ao 
Aviso  expedido  por  este  Ministério  ao  da  Justiça  em 
12  de  Fevereiro  de  1849,  que  declarou  que  se  ob- 
servasse a  respeito  de  taes  autos  a  disposição  do  Art. 
15  8  12  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843;  compre- 
hendendo  por  tanto  a  isenção  do  citado  Art.  40 
somente  os  actos  praticados ,  e  os  documentos  oflfere- 
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eidos  pelos  Empregados  do  Juizo*  e  não  pelo  testa- 
menteiro ,  que  a  final  he  obrigado  a  pagar  o  imposto 
dos  ditos  actos  e  documentos ,  como  o  he ,  na  forma 
do  Art.  52  §  !.•  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850,  e  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1853,  o  particu- 
lar que  figura  nos  processos,  em  que  he  parte  a 
Justiça  ou  a  Fazenda  Nacional. 

£  quanto  á  ultima  parte  do  citado  Oíficio ,  deve- 
rá y.  S.  igualmente  responder  ao  referido  Administra- 
dor ,  que  curial  foi  a  decisão  que  deo  á  duvida  do 
Juiz  Municipal  do  respectivo  termo,  declarando  isen- 
tos do  sello  os  conhecimentos  de  quitações  de  siza, 
quando  se  tem  de  ajuntar  a  autos  ou  petições,  por 
estar  semelhante  intelligencia  de  accordo  com  o  Re- 
gulamento do  sello ,  e  Aviso  de  28  de  Julho  de  1845. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Abaete.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.*  20.  —  Em  16  de  Janeiro  de  1855.  —  Qu€%lòe$ 

de  Sêllo  e  revalidamo. 

<• 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  16  de  Janeiro  de  1855. 

Em  resposta  ao  OíHcio  n.""  10  do  Collector  das 
Rendas  Geraes  da  Yilla  de  Maricá  de  24  de  Outubro 
de  1853 ,  em  que  pede  esclarecimentos  sobre  se  estão 
sujeitas  ou  não  á  revalidação  os  autos  policiaes ,  em 
que  se  passara  certidão  de  intimação  da  sentença  não 
estando  pago  o  sello ;  bem  como  se  se  devem  também 
revalidar  os  que  forão,  antes  de  serem  sellados,  re- 
mettidos  ao  Contador  ou  ao  Juiz  de  Direito  em  cor- 
reição ;  e  finalmente  se  incorrem  na  mulla  respecti- 
va os  Escrivães  que  passarão  taes  certidões ;  e  se  deve 
ser  ella  imposta  pela  CoUectoria ,  ou  pelo  dito  Juiz  de 
Direito  em  Correição ;  cumpre  que  V.  S.  lhe  declare 
que  tendo  o  Tribunal  do  Tnesouro  resolvido  ( Av.  n/' 
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138  de  29  de  Maio  de  1852 )  ^ue  nos  autos  políciaes 
nenhum  acto  se  devia  admitlir  depois  da  sentença 
sem  estar  pago  o  sello,  íica  fora  de  duvida  que 
nas  hvpotheses  figuradas  no  seu  Oííicio ,  isto  he ,  de- 
pois de  escripta  a  certidão  de  intimação  da  sentença , 
e  da  remessa  dos  autos  para  o  Contador  ou  Juiz  de 
Direito  em  Correição ,  assim  como  em  outras  quaes- 
quer  hypotheses  não  figuradas ,  ficão  sujeitas  á  reva- 
lidação todas  as  folhas  dos  mesmos  autos ,  que  não 
tiverem  pago  antes  o  competente  sello ;  e  o  Escrivão 
que  taes  actos  tiver  praticado ,  fica  ipso  facto  incurso 
na  multa  do  Art.  87  §  6/  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850 ;  devendo  a  dita  multa  ser  imposta  ou 
julgada  pelo  CoUector  respectivo,  ou  Chefe  da  Repar- 
tição arrecadadora,  na  forma  dos  Arts.  91  e  92  do 
citado  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Visconde  de  Abaete. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.'  21.  —  Em  18  de  Janeiro  de  1855.  —Os  Mili- 
tares fardados  podem  entrar  armadm  nas  Reparti- 
ções Publicas  em  acto  de  serviço. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Officio  n/ 
32  de  3  de  Dezembro  de  1853,  com  que  V.  Ex, 
acompanhou  o  que  a  este  Ministério  dirigio  o  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  n."* 
86  de  25  de  Novembro  anterior ,  dando  conta  da  ques- 
tão suscitada  sobre  a  faculdade  de  entrarem  nas  Re- 
partições Publicas  os  militares  em  uniforme  com  o 
seu  respectivo  armamento :  cabe-me  dizer  a  V.  Ex. , 
para  seu  conhecimento,  e  para  que  o  faça  constar 
ao  referido  Inspector ,  que  embora  compita  aos  Chefes 
das  Thesourarias  de  Fazenda  o  regimen  interno  destas, 
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t  cottseguintemente  o  direito  de  vedar  que  no  recin- 
to ddlas  f^enetrem  pessoas  armadas ,  todavia  em  vista 
das  disposições  do  Código  Criminal ,  e  da  pratica  cons- 
tantemente seguida  nas  Repartições  da  Corte ,  taes  não 
podem  ser  considerados  os  Oífíciaes  Militares,  que  em 
acto  de  «erviço  assim  se  apresentão  de  uniforme. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Abaete. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.'  Í2.  —  GUERRA.  — Circular  de  18  de  Janeiro  de 
185S.  — Veda  que  os  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do 
ExercUo ,  que  forem  de  patentes  subalternas^  usem  de  bor^ 
las  de  canotão  nos  chapéos ;  e  que  os  Capelíães  da  Repar- 
tição Ecclesiastica  usem ,  só  por  esta  circunstancia ,  de 
meias  encarnadas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  18  de  Janeiro  de  1855. 

# 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Constando  que  os  Clirurgiões 
de  alguns  dos  Corpos  do  Exercito,  de  patrates  subalter- 
nas, usão  borlas  de  canotão  nos  chapeos ,  o  que  só  he 
permittido  aos  OíTiciaes  Superiores ,  e  bem  assim  que 
os  Capelíães  dos  mesmos  Corpos ,  sem  que  tenhao  dig- 
nidade alguma  Ecclesiastica ,  usão  de  meias  encarnadas : 
Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  recommendar  a 
V.  Ex.  que  faça  cessar  semelhantes  abusos,  se  por 
ventura  se  derem  nessa  Provincia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Pedro  d* Alcântara  fiello- 
^rd€.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
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N.'  23.  —  Circular  de  18  de  Janeiro  de  1855.  —  io$ 
Presidentes  das  Provindas  do  Maranhão,  Bakia^  GoiaZy 
Mallo  Grosso ,  Espirito  Santo,  Santa  Catharina  e  Minoê 
Geraes,  deckrando  o  premio  que  se  devem  abom^ 
ás  praças  das  Companhias  de  PedesWes  voluntários  e^ 
engajadas. 

Kio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  18  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  ordem  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  declaro  a  Y.  £i. ,  para  que  teaba  a 
devida  execução,  que  ás  praças  das  Compaiihias de 
Pedestres,  voluntárias,  e  engajadas,  só  se  deverá 
abonar  metade  do  premio  estabelecidoí  nas  diversas 
hypotheses   para  as  praças  dos  Corpos  do  Exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  a  Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidwite  da  Província  de ... , 


N.*  24.  —Circular  de  19  de  Janeiro  de  1855. — D«c/a- 
ra  que  nas  Províncias  em  que  não  ha  Commamdos 
de  Armas  nào  ha  Auditores  de  Guerra  permaneitíes^ 
quôf  nos  casos  ordíinarioe^  d-evem  servir  dei  Atditores 
de  Guerra ,  os  Capitães ,  como  se  acha  determinado ; 
e  que  só  nos  crimes  capitães  devem  serm  de  Auditiih 
res  os  Juizes  de  Difeito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  ordem  de  Sua  Maçestade 
o  Imperador  declaro  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  governo  que ,  tendo  sido  pela  Lei  n.*  514  de  28  de 
Outubro  de  1848,  Art.  6.'  §  9.*,  supprímidos  os  Au- 
ditores de  Guerra  nas  Provincias,  em  que  não  ha 
Commando  de  Armas ,  devem  nos  processos  ordinários 
funccionar  como  Auditores  os  Capitães  em  conformi- 
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5.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  —  Deter- 
ia que  o  Commandanlc  das  Armas  da  Cârle  remetia 
1."  de  cada  mez  á  Secretaria  d' Estado  hum  mappa 
recrutas  apurados  na  mesma  Côrle,  no  mez 
mor. 

tio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
1  i9  de  Janeiro  de  1855. 

llm.  8  Exm.  Sr.  —  Devendo  publicar-se   lodos 

zes  huma  noticia  dos  recrutas  apurados  na  Corte ; 

nina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  Y.  Ex.  no 

"  de  cada  mez  renietta  a  esta  Secretaria  d'Eslado 

pa  relativo  ao  mez  anterior  do  movimento  dos 

'3 ,  ficando  supprimido  o  que  acompanhava  o 

semanal  da  lorça  dos  Corpos  da  Guarnição. 

>s  Guarde  a  V.Ex.  Pedro  d' Alcântara  Belle- 

Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  —  Jlía»- 
ioklado  engajado  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
om  se  concedera  baixa  por  incapaz  do  serviço, 
<conle  da  grali^caçào  que  recebeo  a  quantia 
■nie  ao  tanpo  que  lhe  faltava  para  completar 

nlo,  viilo  que,  quando  se  engajara,  tinha 

'de. 

meiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
aneiro  de  1855. 

m.  Sr.  — Tendo  sido  presente  á  Sua 
erador  o  Officio  dessa  Presidem 
1  de  22  de  Setembro  do  anno  i 
lo  se  ao  soldado  do  Corpo  d 

Prnvinci      "  '   "  "        ) 
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dade  do  que  tem  disposto  a  legislação  militar ;  e  que , 
só  nos  crimes  capitães ,  em  que  não  podem  servir  Ca- 
pitães, sirvão  os  Juizes  de  Direito,  sendo  pagos  como 
determina  o  Decreto  de  21  de  Junho  de  1845.  E 
assim  V.  Ex.  fará  cumprir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  d* Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . . 


N.*  25.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855. — Provi- 
dencia sobre  a  irregularidade  de  ter  o  Escrivão  da  Bo- 
tica do  Hospital  Municipal  de  Permanentes  remettido 
directamente  ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Manoel  do 
Rego  Macedo  papeis ,  que  deverão  ser  enviados  á  Secre- 
taria d*Estado  por  intermédio  da  Presidência. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  o  Escrivão  da  Botica 
do  Hospital  Militar  dessa  Provincia  remettido  directa- 
mente ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Dr.  Manoel  do 
Rego  Macedo  papeis ,  que  deverão  vir  por  intermédio 
dessa  Presidência  á  esta  Secretaria  d'Estado,  cumpre 
que  V.  Ex.  o  advirta  para  que  não  commetta  mais 
semelhante  irregularidaae. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  —  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N."  26.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  —  Deter- 
mina  que  o  Commandante  das  Armas  da  Côrle  remetta 
no  1.**  de  cada  mez  á  Secretaria  d* Estado  hum  mappa 
dos  recrutas  apurados  na  mesma  Corte,  no  mez 
anterior. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Devendo  publicar-se  lodos 
os  mezes  huma  noticia  dos  recrutas  apurados  na  Corte ; 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex.  no 
dia  1.°  de  cada  mez  remetta  a  esta  Secretaria  dTstado 
o  mappa  relativo  ao  mez  anterior  do  movimento  dos 
recrutas,  ficando  snoprimido  o  que  acompanhava  o 
resumo  semanal  da  força  dos  Corpos  da  Guarnição. 

Deos  Guarde  a  V.*Ex.  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde. — Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.'*  27.— Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  — lían- 
da  que  ao  soldado  engajado  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
da j  d  quem  se  concedera  baixa  por  incapaz  do  serviço^ 
se  não  desconte  da  gratificação  que  recebeo  a  quantia 
correspondente  ao  tempo  que  lhe  faltava  para  completar 
o  engajamento y  visto  que,  quando  se  etigajara,  tinha 
perfeita  saúde. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  á  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  dessa  Presidência,  sob 
n.**  114,  e  datado  de  22  de  Setembro  do  anno  próximo 
findo,  consultando  se  ao  soldado  do  Corpo  ae  Guar- 
nição fixa  dessa  Provincia  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
da, que  se  engajara  com  a  gratificação  de  200^000 
para  servir  por  mais  seis  annos  no  Exercito ,  e  que 
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dade  do  que  tem  disposto  a  legislação  militar ;  e  que , 
só  nos  crimes  capitães,  em  (jue  nâo  podem  servir  Ca- 
pitães, sirvão  os  Juizes  de  Direito,  sendo  pagos  como 
determina  o  Decreto  de  21  de  Junho  de  1845.  E 
assim  V.  Ex.  fará  cumprir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . . 


N.*  25.  — Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855. — Provi- 
dencia sobre  a  irregularidade  de  ter  o  Escrivão  da  Bo- 
tica do  Hospital  Municipal  de  Permanentes  remettido 
directamente  ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Manoel  do 
Rego  Macedo  papeis ,  que  deverão  ser  enviados  á  Secre- 
taria d'Estado  por  intermédio  da  Presidência. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  o  Escrivão  da  Botica 
do  Hospital  Militar  dessa  Província  remettido  directa- 
mente ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Dr.  Manoel  do 
Rego  Macedo  papeis ,  que  deverão  vir  por  intermédio 
dessa  Presidência  á  esta  Secretaria  d' Estado,  cumpre 
que  V.  Ex.  o  advirta  para  que  não  commetta  mais 
semelhante  irregularidaae. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  —  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


\  : 
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N.'  26.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  —  Deter- 
mina que  o  Commandante  das  Armas  da  Côrle  remelta 
no  1.**  de  cada  mez  á  Secretaria  d*  Estado  hum  mappa 
dos  recrutas  apurados  na  mesma  Corte,  no  mez 
anterior. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Devendo  publicar-se  todos 
os  mezes  huma  noticia  dos  recrutas  apurados  na  Còrle ; 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex.  no 
dia  1.®  de  cada  mez  remetta  a  esta  Secretaria  d'Estado 
o  mappa  relativo  ao  mez  anterior  do  movimento  dos 
recrutas,  ficando  supprimido  o  que  acompanhava  o 
resumo  semanal  da  ibrça  dos  Corpos  da  Guarnição. 

Deos  Guarde  a  V.*Ex.  Pedro  d'Álcantara  Belle- 
garde. — Sr-  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.'27.— Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  — Man- 
da  que  ao  soldado  engajado  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
da ,  d  quem  se  concedera  baiíxa  por  incapaz  do  serviço, 
se  não  desconte  da  gratificação  que  recebeo  a  quantia 
correspondente  ao  tempo  que  lhe  faltava  para  completar 
o  engajamento,  visto  que,  quando  se  efigajara,  tinha 
perfáta  saúde. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  á  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  dessa  Presidência,  sob 
n."  114,  e  datado  de  22  de  Setembro  do  anno  próximo 
findo,  consultando  se  ao  soldado  do  Corpo  ae  Guar- 
nição fixa  dessa  Província  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
da, que  se  engajara  com  a  gratificação  de  200^000 
para  servir  por  mais  seis  annos  no  Exercito ,  e  que 


^^K^ 
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dade  do  que  lem  disposto  a  legislação  militar ;  e  que , 
só  nos  crimes  capitães,  em  que  não  podem  servir  Ca- 
pitães ,  sirvão  os  Juizes  de  Direito,  sendo  pagos  como 
determina  o  Decreto  de  21  de  Junho  de  1845.  E 
assim  V.  Ex.  fará  cumprir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . . 


N.*  25.  — Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855. — Provi- 
dencia sobre  a  irregularidade  de  ter  o  Escrivão  da  Bo- 
tica do  Hospital  Municipal  de  Permanentes  remettido 
directamente  ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Manoel  do 
Bego  Macedo  papeis ,  que  deverão  ser  enviados  á  Secre- 
taria d'Estado  por  intermédio  da  Presidência. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  o  Escrivão  da  Botica 
do  Hospital  Militar  dessa  Provincia  remettido  directa- 
mente ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada  Dr.  Manoel  do 
Rego  Macedo  papeis ,  que  deverão  vir  por  intermédio 
dessa  Presidência  á  esta  Secretaria  d'Estado,  cumpre 
que  V.  Ex.  o  advirta  para  que  não  commetta  mais 
semelhante  irregularidaae. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


(  21) ) 

N."  26.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  —  Deter- 
mina que  o  Commandante  das  Arma$  da  Côrle  remetta 
no  1.**  de  cada  mez  á  Secretaria  d' Estado  hum  mappa 
dos  recrutas  apurados  na  mesma  Corte,  no  mez 
anterior. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Devendo  publicar-se  lodos 
os  mezes  huma  noticia  dos  recrutas  apurados  na  Corte ; 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex.  no 
dia  1.*^  de  cada  mez  remetia  a  esta  Secretaria  dTslado 
o  mappa  relativo  ao  mez  anterior  do  movimento  dos 
recrutas,  ficando  supprimido  o  que  acompanhava  o 
resumo  semanal  da  lorça  dos  Corpos  da  Guarnição. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Pedro  d'Álcantara  Belle- 
garde. — Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


N.' 27. —Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1855.  — lían- 
da  que  ao  soldado  engajado  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
da ,  á  quem  se  concedera  baixa  por  incapaz  do  serviço^ 
se  não  desconte  da  gratificação  que  recebeo  a  quantia 
correspondente  ao  tempo  que  lhe  faltava  para  completar 
o  engajamento y  visto  que,  quando  se  efigajara,  tinha 
perfeita  saúde. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  á  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  dessa  Presidência,  sob 
n."  114,  e  datado  de  22  de  Setembro  do  aimo  próximo 
findo,  consultando  se  ao  soldado  do  Corpo  ae  Guar- 
nição fixa  dessa  Proyincia  Manoel  Joaquim  de  Miran- 
da, que  se  engajara  com  a  gratificação  de  200í5í>000 
para  servir  por  mais  seis  annos  no  Exercito,  e  que 
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Eor  incapaz  de  coalinuar  no  mesmo  serviço  obtivera 
aixa ,  se  deve  descontar  no  ajuste  de  contas  de  far- 
damentos que  não  recebeo  a  quantia  de  oitenta  e 
cinco  mil  e  setenta  réis ,  correspondente  ao  tempo  que 
deixou  de  servir  na  forma  do  contracto  que  com  eile 
foi  celebrado ,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  decla- 
rar a  V.  Ex.  que  não  se  deve  mandar  descontar  ao 
dito  soldado  a  referida  quantia,  visto  que  no  tempo 
de  seu  engajamento  gosava  de  perfeita  saúde :  fican- 
do assim  respondido  o  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde- — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geracs. 


N.*  28.  —Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1855.  ^Dispmsa 

o  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Córle  da  remessa 

dos  mappas  semanaes  da  enfermaria  dos  menores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  22  de  Janeiro  de  1855. 

Accuso  a  recepção  do  seu  Officio  n/  14  de  17 
do  corrente,  que  acompanhou  o  mappa  do  movi- 
mento da  enfermaria  dos  aprendizes  menores  do  Arse- 
nal de  Guerra  na  semana  decorrida  de  6  a  13  do 
corrente,  sobre  o  que  tenho  a  declarar  a  V,  S. ,  que 
fica  dispensado  de  remetter  taes  mappas ,  devendo  so- 
mente vir  o  mensal  como  se  tem  determinado. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Jerónimo  Francisco  Coelho. 


N 
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N.*  29,  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Janeiro  de 
1855  ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará. — Decide 
que  0$  dúposições  do  Decreto  fi.**  1.458  de  li  de  Ou- 
tubro de  1854  sò  dizem  respeito  d  pena  de  morte, 
sendo  que  nos  casos  de  penas  menos  graves  incmnbe 
ás  partes  instruir  os  seus  requerimentos  com  os  docu- 
mentos que  julgem  a  bem ;  mas  qus  são  applioaveis  a 
todos  os  casos  os  Artigos  &."*  e  seguintes  do  mesmo 
DecrHo ,  sobre  a  fórwÁi  por  que  nos  T^ibunaes  e  Juí- 
zos se  devem  julgar  conformes  a  culpa  os  perdões, 
commutaçòes  de  pena  e  amnistias. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça* 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Pondera  V.  Ex.  no  seu  Offi-- 
cio  n.°  131 ,  de  29  de  Dezembro  do  anno  próximo 
findo,  que,  em  presença  da  ultima  parte  do  relató- 
rio do  Juiz  de  Direito'  da  2.*  Vara  dessa  Capital, 
que  acompanhou  a  petição  do  réo  condemnado  José 
António  Machado,  .e  dos  termos  em  que  he  conce** 
bido  o  Art.  1/  do  Decreto  n.*  1458  de  14  de  Outu* 
bro  do  dito  anno ,  entendeo  dever  pedir  esclareci- 
mentos sobre  os  seguintes  quesitos: 

!-•  Se  os  Decretos  e  Avisos  até  hoje  expedidos 
acerca  das  peças  do  processo,  que  devem  mstruir 
os  recursos  de  Graça,  referindo-se  unicamente  aos 
casos  de  pena  capital,  devem  considerar-se  igualmen- 
te applicaveis  aos  recursos  de  penas  menos  graves; 
e  iiaando  não ,  quaes  as  peças  documentaes  que  nestes 
casos  se  devem  reputar  essenciaes  para  instrui-los. 

2.*  Se  a  taes  recursos  de  penas  menos  graves  he 
tombem  applicavel  o  disposto  no  Art.  1.°  do  citado 
Decreto ,  e  neste  caso ,  se  deverá  se-lo  sempre  que  o 
processo  respectivo  tenha  sido  submettido,   por  ap- 

!)elaçào,  ao  Tribunal   da    Relação,   mesmo  quando 
c(»mo  no  caso  do  réo  Machado )   o  recorrente  não 
br  o  appelante,    mas  sim  hum  dos  seus  co-réos, 
o  sendo  a  appelação  voluntária. 
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3/  Se  respondida  negativamente  a  segunda  parte 
do  quesito  precedente,  será  comtudo  applicavel  aos 
recursos,  de  que  se  trata,  o  Art.  1/  do  menciona- 
do Decreto,  quando  nos  casos  de  appelação  voluntária 
tiver  havido  appelação  ex-officio,  por  virtude  do  §  1/ 
do  Art.  i49  do  Regulamento  n.®  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Tendo  levado  ao  Conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  as  duvidas  por  V.  Ex.  offerecidas , 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Decidir, 
que  as  disposições  do  Decreto  n.**  1458  de  14  de 
Outubro  de  1854,  só  dizem  respeito  á  pena  de 
morte,  por  quanto  neste  caso  unicamente  o  recurso 
de  Graça  he  suspensivo  e  ex-officio,  sendo  que  nos 
de  penas  menos  graves  incumbe  ás  partes  mstruir 
os  seus  requerimentos  com  os  documentos  que  jul- 
guem a  bem,  e  quando  haja  algum  defeito  em  taes 
documentos  só  a  ellas  he  prejudicial:  que  são  porém 
applicaveis  a  todos  os  casos  os  Arts.  6.''  e  seguintes 
do  mesmo  Decreto  sobre  a  forma  porque  nos  Tribu- 
naes  e  Juizos  se  devem  julgar  conformes  á  culpa  os 
perdões,  commulações  e  amnistias.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligcncia,  e  em  resposta 
ao  seu  sobredito  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente   da  Provincia  do  Pará, 


N.^30.— IMPÉRIO.— Em  22  de  Janeiro  de  1855— Crca 

huma  Agencia  de  Correio  na  Provincia  de  São  Paulo. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  cm  22  de  Janeiro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  Attendendo  ao  que 
representou  a  Presidência  da  Provincia  de  São  Paulo 
em  Officio  de  18  de  Novembro  do  anno  passado ,  sob 
n."*  8í ,  o  ao  quo  V.  S.  informou  em  16  de  corrente: 
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Ha  por  bem  crear  huma  Agencia  de  Correio  na  Villa 
de  Xiririca  da  mesma  Pronncia.  O  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


]\.«  31  _  Em  22  de  Janeiro  de  1855.  ~  Dedara 
que  ao  Ajudante  da  Agencia  do  correio  da  Cidade  de 
iVicterohy  compete  o  vencimento  deste  lugar  èetde  que 
o  começou  a  He)^\r  por  faUeámenlo  do  Agente. 

•l.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império    em  22  de  Janeiro  de  1855. 

Em  resposta  ao  Ofíicio  dessa  Directoria  datado 
em  7  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  infor- 
mando sobre  o  req[uerimento  ,  que  o  acompanhou  ,  do 
Ajudante  da  Agencia  do  Correio  da  Cidaae  de  Nicte- 
rohy  Leandro  Francisco  Leal  Júnior,  em  que  pede 
se  lhe  mande  pagar  a  gratificação  que  compete  ao 
lugar  de  Agente  do  mesmo  Correio ,  desde  que  entrou 
em  eiiectivo  exercido  deste  lugar ,  por  faUecimento 
de  seu  proprietário ;  tenho  a  declarar  a  V.  S.  que,  em 
vista  nâo  só  da  terminante  disposição  do  Artigo  50 
do  Regulamento  de  2 1  de  Dezembro  de  1 844 ,  mas 
também  do  Aviso  de  27  de  Junho  de  1846  expedido 
a  essa  Directoria  Geral ,  e  pelo  qual  se  fixou  a  regra 
que  aos  Empregados  do  Correio,  que  exercerem  lugares 
vagos  ou  impedidos ,  se  devem  abonar  os  vencimentos 
que  a  estes  corresponderem ,  cessando  porém  os  que 

?>ercebiâo  pelos  empregos  de  que  forem  proprietários , 
òi  deferido  o  dito  requerimento  ,  e  neste  sentido  se 
expede  nesta  data  Aviso  ao  Ministério  da  Fazenda  a 
fim  de  ordenar  o  pagamento  pedido. 

Deos  Guarde  a  V.   S.  —  Luiz  Pedreira   do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 
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N."  32.  —  Em  S2  de  Janeiro  de  1855.  —  Declara 
ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará  qm  hmi  procedeo 
mandando  reformar  huma  eleição  de  Juizes  de  Paz, 
e  subsistir  a  que  se  fizera  na  mesrna  occasião  para  Ve- 
readores,  por  ser  isso  conforme  ás  decisões  dadas  pelo 
Governo  imperial  em  casos  idênticos. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Pse- 
gocios  do  Império  em  ti  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Jfages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  datado  em  12 
de  Outubro  ultimo  ,  participando  que ,  em  consequência 
da  Imperial  Resoluçfto  communicada  á  V.  Ex.  em 
Aviso  de  21  de  Junho  do  corrente  anno ,  pela  qual 
foi  approvada  a  deliberação  tomada  por  essa  Presidên- 
cia, ae  annuUar  as  eleições  feitas  para  Vereadores  c 
Juizes  de  Paz  em  Setembro  de  1852  na  Parochia 
da  Prainha  do  Municipio  de  Mont' alegre ,  e  como  se 
,  não  houvesse  ainda  procedido  a  novas  eleições,  con- 
tinuando por  isso  a  funccionar  os  Juizes  de  Paz  e 
Vereadores ,  que  linhão  sido  eleitos  para  o  quatrie- 
nio  findo,  mandou  V.  Ex.  fazer  nova  eleição  para 
Juizes  de  Paz ,  a  fim  de  servirem  durante  o  resto 
do  actual  quatrienio;  resolvendo  porém,  quanto  aos 
Vereadores ,  que  se  apurassem  os  votos  da  Parochia 
de  Monl' alegre ,  dados  na  occasião  da  referida  elei- 
ção ,  e  entrassem  logo  em  exercicio  os  que  fossem 
eleitos ,  segundo  esta  apuração ,  visto  como  conslitue 
a  mesma  Parochia  a  maioria  do  Municipio. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Ap- 
provar  nao  só  a  1.',  como  a  2.*  deliberação  de  V. 
Ex. ,  que  está  de  conformidade  com  a  decisão  do 
Governo  Imnerial ,  exarada  no  Aviso  de  21  de  Feve- 
reiro de  1851,  citado  por  V.  Ex.,  e  no  qual  se 
acha  firmada  a  regra ,  (jue ,  no  caso  de  não  poder 
eflfectuar-se  a  eleição  de  Vereadores  em  todas  as  Pa- 
rochias  de  hum  Municipio  no  dia  designado ,  ou  nos 
que  immediatamente  se  lhe  seguirem  ,  huma  vez  que 
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seja  em  acto  successivo,  sem  necessidade  de  nova 
convocação ,  e  anles  de  conhecer-se  o  voto  das  outras 
Parochias ,  deixarão  de  votar  essa  ou  essas  que  assim 
não  tiverem  concorrido  á  tempo ,  se  formarem  a  mi- 
noria do  Municipio ,  tendo-se  por  feita  a  eleição  com 
os  votos  das  que  constituirem  a  maioria.  O  que  com- 
munico  á  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.'  33.  —FAZENDA.  —Em  22  de  Janeiro  de  1855.  -^ 

A  reducção  do  juro  dos  empréstimos  dos  cofres  de  Or- 

phãos,  deve-se  contar  do  1."  de  Julho  de  1854. 

'Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  22  de  Janeiro  de  1855. 

O  Visconde  de  Abaete,  Presidente  interino  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Offi- 
cio  n.**  173  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  de  Santa  Calharina  de  28  de  De- 
zembro findo,  em  que  pede  esclarecimentos  acerca 
da  data  em  que  começa  a  ter  vigor  a  Lei  n.'  779 
de  6  de  Setembro  de  1854,  e  se  os  Juros  do  em- 
préstimo do  Cofre  dos  Orphãos  effectuado  antes  da 
publicação  delia ,  estão  sujeitos  a  reducção  prescripta 
no  Art.  13  da  mesma  Lei ,  declara-lhe  que  pelo  modo 
porque  está  redigido  o  Art.  13  da  sobredita  Lei,  a 
disposição  nelle  contida  só  deve  começar  a  ter  exe- 
cução do  1.*  de  Julho  de  1854  em  diante. 

N.  B.  Vide  a  este  respeito  a  ordem  de  8  de  Fe- 
vereiro n."*  13. 
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N/    34.  --  Em  22  de  Janeiro  de  1855.  —  Processo 
qae  se  deve  seguir  na  tomada  de  contas  dos 

Coilecíorcs. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  22  de  Janeiro  de  1855. 

O  Visconde  de  Abaete ,  Presidente  interino  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  Oífi- 
cio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  de  Minas  Geraes  de  7  de  Julho  do  anno 
passado,  em  que  consultava  se  a  tomada  de  contas 
dos  exactores  da  Fazenda  Publica  devia  continuar  a 
ser  feita  limitando-se  ao  exame  da  escripluraçfio  e 
contabilidade  dos  cadernos  de  Receita  e  Talões ,  ba- 
lancetes e  documentos  de  remessa ,  ou  se  devia  ficar 
paralisado  este  trabalho  alé  que  se  obtivessem  dos  Es- 
crivães e  Tabelliães  as  certidões  que  são  obrigados  a 
remetter  das  transacções  sujeitas  ao  pagamento  da  siza 
dõs  bens  de  raiz ,  empréstimo  do  Cofre  dos  orphàos , 
ausentes,  &  c. ,  communica-lhe  que  approva  a  resolu- 
ção que  tomou  relativamente  ao  processo  da  tomada 
das  contas  dos  Collectores ,  menos  na  parte  em  que 
dá  quitações  a  taes  exactores,  antes  de  fazerem-se 
os  exames  prescriptos  na  Legislação,  e  ordens  em 
vigor  para  se  verificar  se  se  debitarão  por  toda  a 
importância  do  imposto  de  siza  dos  bens  de  raiz,  que 
pagarão  os  Collectados,  bem  como  pelos  dinheiros  de 
Orphãos  e  ausentes  recebidos  dos  respectivos  Juízos: 
cumprindo  nesta  parte  observar-se  a  pratica  seguida 
no  Thesouro,  onde  só  se  dá  quitação  aos  Collectores 
depois  que  se  reconhece  estarem  completamente  de- 
sembaraçados com  a  Fazenda :  e  outrosim  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  he  misler  empregar  os  meios 
convenientes  para  activar  os  exaclores  da  referida 
Província  no  encerramento  do  exercicio ,  a  fim  de  que 
não  fique  por  arrecadar  grande  parte  da  renda  fixa 
como  se  deixa  ver  dos  relatórios  da  mencionada  Thesou- 
raria de  Fazenda.  —  Visconde  de  Abaete. 
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N/    35.  —   Em  23  de  Janeiro  de  1855.  —  As  Em- 
barcações estrangeiras  arrematadas  em  praçAi  estão 
sujeitas  ao  pagamento  do  imposto  de  15  por  **/„. 

Rio  de  Janeiro.  Jlinisterio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  Janeiro  de  1855. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do 
Consulado  da  Còrle ,  para  seu  conhecimento  e  execu- 
ção, e  em  resposta  ao  seu  Ofíicio  de  19  de  Julho 
do  anno  passado ,  com  o  qual  informou  o  requerimento 
de  Lourenço  Justiniano  Jardim,  arrematante  do  casco 
da  Fragata  Ingleza  —  Crescent  —  que ,  de  conformi- 
dade com  a  Imperial  Resolução  de  20  do  corrente, 
tomada  sobre  consulta  da  Secção  dos  Negócios  da 
Fazenda  do  Conselho  d' Estado,  deve  considerar-se 
em  seu  inteiro  visor  a  ordem  do  Thesouro  n.**  98 
de  30  de  Novembro  de  18-43,  no  que  loca  as  embar- 
cações estrangeiras ,  em  quanto  o  Corpo  Legislativo  não 
der  interpretação  authcntica  ao  Art.  51  §.  11  da 
Lei  de  15  de  Novembro  de  1831,  sendo  que  por 
conseguinte  está  o  referido  arrematante  sujeito  ao 
pagamento  do  respectivo  imposto  de  15  por  7o-  —  Vis- 
conde de  Abaete. 


N.o  36,  —  GUERRA.—  Circular  de  23  de  Janeiro  de 
1855.  —  Ao  General  e  aos  Presidentes  das  Provincias^ 
declarando  que  os  Cadetes  e  Sargentos  podem  fazer  exame 
pratico  dus  armas  á  qtie  pertencem ,  sempre  que  o  reque- 
rerem ,  ainda  que  não  tenhão  preenchidh  todas  ou  quaes- 
quer  das  conéiçòes  que  os  constituem  candidatos  ao 
1.**  posto  de  Official. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  23  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  entender- se  que  os 
Cadetes   e  Sargentos  do  Exercito  não  devem  ser  ad- 
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mittidos  á  exame  pratico  das  respectivas  armas  sem 
(jue  reunão  todas  as  outras  condições,  que  os  cons- 
tituem candidatos  ao  primeiro  posto  de  Oílicial  se- 
gundo o  Regulamento  de  31  de  Março  de  1851 ,  decla- 
ro á  V.  Ex.  para  sua  execução  que  cumpre  fazel-os 
passar  por  esse  exame  sempre  que  o  requererem ,  ainda 
que  não  tenhâo  preenchido  todas  ou  quaesquer  das 
mesmas  condições,  mas  no  mez  prescriplo  no  dito 
Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d'Alcantara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 


W.°  37.  —  Circular  de  23  de  Janeiro  de  1855.  —  Aos 
Presidentes  das  Promncias ,  ao  General  na  Côrle ,  ao 
Commandante  da  Divisão  Aimliadora  em  Motitevidéo, 
á  Contadoria  Geral  da  Guerra,  e  á  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte.  Declara  que  as  praças  de  prel  pro- 
movidas d  Officiaes  não  tem  direito,  desde  a  data  da 
promoção  j   ás  vantagens  de  voluntários  ou  engajados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  23  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  De  ordem  de  Sua  Magesladc 
o  Imperador,  declaro  á  V.  Ex.  que  as  praças  de  prel 
promovidas  á  OíBciaes  não  tem  direito  a  ser  indem- 
nisadas  das  vantagens  ou  prestações  de  voluntários 
ou  engajados  da  data  da  promoção  em  diante. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d'Alcantara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 
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N/  38.  —  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1855.  —  Declara 
que  os  Olficiaes  promomdos  com  antiguidade  anterior  á 
data  do  Decreto  tem  direito  ao  soldo  do  novo  posto 
desde  o  dia  em  que  começarem   a  contar  a  antigui- 
dade delle. 
» 
Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Janeiro  de  1855. 

Declaro  a  V.  S.  que ,  na  conformidade  da  Im- 
perial Resolução  de  2  de  Março  de  1827,  e  Provisão 
de  15  do  dito  mez  c  anno  os  Officiaes  que  tiverem 
deixado  de  ser  contemplados  em  promoção,  por  al- 
guma circunstancia,  quando  lhes  compita,  e  forem 
depois  promovidos  com  antiguidade  anterior  a  data 
do  Decreto ,  tem  direito  ao  soldo  do  novo  posto  des- 
de o  dia  em  que  começarem  à  contar  a  antiguidade 
delle.  E  assim  V.  S.  o  entenderá  sempre,  fazendo 
convenientemente  processar  os  pagamentos  de  soldos 
atrazados  que  forem  requeridos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Pedro  d'Alcantara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Contador  Geral  da  Guerra. 


N.'  39.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  24  de  Janeiro  de 
1855.  —  Ao  Presidente  da  Província  do  Pará.  Appro- 
va  a  opinião  do  mesmo  Presidente ,  constante  da  resposta 
aue  dera  ao  Bispo  daquella  Diocese ,  por  occasião  de 
mver  a  Camará  Municipal  da  Villa  ae  Baião  requi- 
sitado hum  Padre  para  exercer  as  funcçôes  do  Vigário 
Collado ,  inhabilitado  ha  mais  de  dou^  annos. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa ,   por  copia  inclusa ,    Houve   por 
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bem  Approvar  a  opinião  de  V.  Ex.»  constante  do 
seu  Oíficio  de  25  de  Outubro  do  anno  próximo  pas- 
sado ,  com  que  V.  Ex.  respondeo  ao  que  lhe  dirigio 
o  Bispo  dessa  Diocese ,  em  data  de  24  do  dito  mez ; 
por  quanto,  em  vez  de  considerar-se  como  quebra 
de  força  moral  do  dito  Prelado  o  procedimento  da 
Camâra  Municipal  da  Villa  de  Baião,  solicitando, 
por  intermédio  de  V.  Ex. ,  a  nomeação  de  hum  Padre, 
que  supprisse  a  falta  do  Vigário  Collado,  inhabi- 
litado  ha  mais  de  dous  annos,  ao  contrario  esse 
procedimento  he  muito  regular  a  administração  da 
Provincia,  que  deve  ter  conhecimento  das  necessida- 
des delia ,  para  providenciar  com  própria  autoridade 
ou  por  meio  de  requisição ,  não  sendo  o  caso  de  sua 
competência,  sendo  certo  que,  além  disto,  a  Cama- 
rá Municipal  he  huma  Autoridade  Civil,  sem  relação 
alguma  de  subordinação  e  jerarchia  com  a  Autori- 
dade Ecclesiastica. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 

Copia  do  Parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
dado  sobre  o  Officio  do  Presidente  da  Provincia  do 
Pará  de  3 1  de  Outubro  do  anno  próximo  findo ,  sob 
n.^  98,   ao  qual  se  refere  o  Aviso  desta  data. 

Parece-me  que  o  assumpto  não  motivava  tão 
seria  polemica ,  nem  vale  a  pena  da  perda  do  tempo 
que  com  esta  se  gastara.  Alé  quero  persuadir-me , 
que  a  leitura  do  OíDcio  de  31  de  Outubro,  que  com 
tanta  sabedoria  e  moderação  dirigira  o  Presidente 
ao  l{ev.  Prelado ,  bastaria  para  delucidar  o  ponto , 
e  dissipar  qualquer  idéa  antecipada ,  em  que  este 
laborasse.  Em  verdade  pretender  que  as  Autorida- 
des temporaes  neste  e  em  outros  casos  análogos  se 
dirijão  immediatamente  ao  Sólio  Episcopal,  nunca  por 
intermédio  do  Presidente  da  Provincia ;  reputar  ouen- 
sa  á  Mitra  o  desvio  dessa  pratica ;  suppor  em  fim  , 
que  dessa  figurada  contravenção  deve  necessariamente 
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provir  mingua  e  quebra  no  respeito  devido  à  Au- 
toridade Ecclesiastica ,  se  o  Presidente  da  Província 
consentir  na  continuação  delia,  são,  quanto  a  mim 
meras  apprehensões ,  idéas  puramente  fantásticas, 
porque  nenhum  fundamento  real  encontro ,  que  lhes 
possa  dar  origem,  nem  mante-las. 

As  Autoridades  Civis  em  taes  circumstancias ,  co- 
mo muito  bem  ponderou  o  Presidente,  podem  di- 
rigir-se  livremente,  ou  ás  Autoridades  Ecclesiasticas , 
ou  ás  Civis,  como  melhor  entenderem  a  bem  do 
Serviço  Publico;  nunca  porém  se  lhes  levará  a  mal, 
que  se  sirvâo  da  intervenção  dos  Presidentes  das  Pro- 
vincias;  antes  será  esse  hum  dos  meios  mais  segu- 
ros ,  para  procederem  com  acerto ,  e  para  pleno  co- 
nhecimento do  Chefe  civil  de  cada  liuraa  das  Pro- 
víncias ,  maxime  no  caso  especial  de  não  haver  quem. 
exerça  as  funcções  de  Parocho;  pois  os  Parochos 
também  desempenhâo  muitas  importantes  funcções 
na  ordem  temporal.  Nem  he  de  presumir ,  que  nesse 
procedimento  das  Autoridades  Civis  se  envolva  ani- 
mo deliberado  de  offender  e  desacatar  as  Autorida- 
des da  Igreja.  Eu,  pois,  nada  lenho  a  accrescentar 
ao  bem  deduzido  Officio  do  Presidente  da  Província 
acima  citado. 

Rio  de  Janeiro  12  de  Janeiro  de  1855.— F.  G. 
de  Campos. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  em 
24  de  Janeiro  de  1855. — Josino  do  Nascimento  e  Silva. 
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«/  AO.  —  GUERRA.  —Aviso  de  25  de  Janeiro  de 
1855.  —  Explica  qual  he  oímiforme  do  7.'  Batalhão 

de  Infantaria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  do  Janeiro  de  1855, 

Illm,  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimenlo ,  que  o  unifornae  do  7/  Batalhão  de 
Infantaria  he  o  que  pelo  Plano  approvado  pelo  De- 
creto n.**  1.029  de  7  de  Agosto  de  185â  foi  estabe- 
lecido para  0*8.^  da  mesma  arma,  mudandorse  apenas 
o  algarismo  nas  peças  de  metal. 

Deos  Guarde  a  *V.  Ex,  —  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.«  Al .  —  FAZENDA.  -^Em  26  de.  Janeiro  de  1855.  — 

Procetm  que  se  deve  sequir  no  exame   da$  relações 

dos  fornecedores  da$  diveii^tas  Repartições  do  Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zçnda  em  26  de  Janeiro  de  1855. 

O  Visconde  de  Abaete,  Presidente  interino  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  facão 
parle  do  Regimento  interno  do.  mesmio^  Tkesouro,  e 
sejão  ahi  observadas  as  seguintes  disposições : 

Art.  l.""  Todas  as  vezes  que  se  remetterem  ao 
Thesouro  relações  de  fornecedores  das  diversas  Repar- 
tições do  Estado ,  para  serem  pelo  mesmo  Thesouro 
pagas,  se  enviarão  a  2.'  Contadoria  os  Oflicios  ou  avi- 
sos de  remessa  de  taes  relações,  depois  de  terem 
despacho  de  pagamento,  e  ahi  se  conservarão,  para 
se  conferirem  com  ellas  os  conhecimentos  ou  contas 
apresentadas  pelos  mesmos  fornecedores,  á  propor- 
ção que  estes  forem  comparecendo;  verificanao-se  se 
estão  comprehendidos  nas  ditas  relações ,  e  bem  assim 
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se  combioão  as  quantias  mencionadas  nestas  com  as 
constantes  dos  referidos  conhecimentos  ou  contas. 

Art.  2.**  Verificadas  as  duas  circuroslancias  men- 
cionadas no  Artigo  antecedente,  e  cònseguintemente 
que  está  autorisado  o  pagamento  do  conhecimento  ou 
conta;  será  isso  declarado  pelos  dous  OÍRciaes  en- 
carregados de  examinar  previamente  a  exactidão  do 
calculo  aritbmetico  dos  aocumentos  desta  natureza, 
por  meio  da  seguinte  formula  por  ambos  assi^nada 
«  contemplado  na  Relação  remettida  com  o  ofBcio  ou 
Aviso  de  ♦ . . . ,  a  qual  se  mandou  pagar  por  despa- 
cho de  . . .  • ,  proferido  no  mesmo  Officio  ou  Aviso  » 
rubricando  depois  o  Contador  a  conta  ou  conhecimento. 

Art.  3.^  O  Pagador  da  2/  Pagadoria  pagará  o 
Conhecimento  ou  conta,  e  a  1.*  Contadoria  lhe  abo- 
nará na  tomada  da  sua  conta  mensal,  estando  o 
mesmo  Conhecimento  ou  conta  revestidos  da  solemni^ 
dade  acima  prescripta. 

Art.  4."  A  sobredita  relação ,  e  o  OíBcio  ou  Avi- 
so em  que  estiver  proferido  o  depacho  de  pagamen- 
to dos  credores  nefla  contemplados,  se  conservarão 
na  2/  Contadoria  para  os  exames  indicados  no  Art. 
1.^,  em  quanto  se  não  apresentarem  no  Thesouroos 
Conhecimentos  ou  contas  nella  contemplados :  logo  po- 
rém que  o  sejão ,  ou  se  tenha  encerrado  o  exercício 
a  que  pertencer  a  despeza,  a  dita  Contadoria  remet- 
terá  huma  e  outra  cousa  á  1.*  Contadoria,  onde  de- 
vem permanecer,  como  parle  integrante  dos  docu- 
mentos justificativos  da  despeza  do  Pagador  da  2/ 
Pagadoria.— Visconde  de  Abaete. 


^ 
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N.'  42.  —  JUSTIC4.  —  Aviso  de  27  de  Janeiro  de 
1855.  —  O  J uiz  de  Direito  da  1."  Iara  Criminal  do 
Municipio  da  Corte ,  decidindo  as  duvidas  por  ellc  pro- 
postas sobre  a  intelligencia  do  disposto  em  vários  Artigos 
do  Código  Criminal  e  do  Código  do  Processo. 

•3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1855. 

No  Officio  de  10  do  corrente  mez,  com  o  qual 
Vm.  remetteo  os  mappas,  que  lhe  forão  enviados 
pelo  Promotor  Publico  do  Municipio  da  Corte ,  man- 
dados organisar  por  Aviso  de  6  de  Novembro  do  anno 
próximo  pretérito,  propõe  Vm.  as  seguintes  duvidas. 

1.*  Se,  á  vista  do  Art.  331  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  ha  preterição  de  huma  formalidade 
substancial,  approvando  as  partes,  e  funccionando o 
mesmo  Jury  de  sentença  com  exclusão  de  hum  ou 
outro  Juiz  de  Facto,  recusado  pelas  mesmas  partes. 

2.*  Se  nos  lugares  em  que  na  Casa  de  Correcção 
he  afiançavel  a  tentativa  ou  complicidade  do  crime 
de  roubo ,  especificado  no  Art.  269  do  Código  Crimi- 
nal, attento  o  disposto  no  Art.  311  do  mesmo  Có- 
digo. 

3.*  Se,  ex-vi  do  Art.  7i  §  1.*"  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal ,  compete  ao  Promotor  Publico  de- 
nunciar as  tentativas  ou  complicidade  dos  crimes 
inafiancaveis ,  embora  admittâo  ellas  fiança. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  á  quem  forão  pre- 
sentes taes  duvidas ,  Houve  por  bem  Decidir ,  quan- 
to á  1/,  que  a  exclusão  de  hum  ou  outro  Juiz 
de  Facto,  destroe  a  identidade  do  Jury,  que,  con- 
forme o  Art,  331  do  Código  do  Processo,  deve 
ser  o  mesmo;  sendo  certo  que  as  expressões  do 
dito  Artigo  —  o  não  recusão  —  referem-se  á  todo 
o  Jury,  tal  qual  foi  composto  para  julgar  o  primeiro 
processo,  e  excluem  por  consequência  as  recusações 
mdividuaes ,  que  aliás  serião  desairosas :  que  não  se 
pôde  deixar  de  ter  como  substancial  huma  formali- 
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dade  que  versou  sobre  a  composição  do  Jury,  e  de 
cuja  preterição  resultou  que  a  causa  fosse  julgada 
por  diverso  Juiz,  e  não  por  aquelle  que,  conforme 
a  Lei,   devia  ser. 

Pelo  que  respeita  á  2.*  duvida,  que  ella  não 
procede  :  1.**  porque  as  fianças  se  devem  regular,  não 
pela  pena  da  tentativa  ou  cumplicidade,  senão  con- 
forme o  Art.  101 ,  pelo  máximo  da  pena  imposta  ao 
crime,  sendo  que  aliás  não  haveria  razão  para  que 
também  não  fossem  attendidas  pelo  Legislador  as 
circumstacias  attenuantes ,  a  fim  de  regular-se  a  fian- 
ça, no  caso  delias,  pelo  minimo  da  pena:  2." 
porque  a  disposição  do  Art.  311  não  se  refere  se- 
não á  execução,  que  he  local,  e  não  ás  fianças  e 
competência,  cujas  regras  são  geraes. 

E  quanto,  finalmente,  á  3.*  duvida,  que  ella 
se  acha  decidida  pelo  Aviso  n.*  268  de  13  de  No- 
vembro de  1851. 

O  que  communico  á  Vm.  para  sua  intelligencia 
e  em  resposta  ao  seu  citado  Officio. 

Deos  Guarde  á  Vm. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Criminal 
da  Corte. 


N.-  43.— IMPÉRIO.  —Em  27  de  Janeiro  de  1855.— 
Crea  huma  Agencia  de  Correio    7ia  Província   de 

São  Paulo. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Blinisterio  dos  Negó- 
cios do  Império,  em  27  de  Janeiro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que 
V.  S.  ponderou  em  Officio  de  23  do  corrente,  sob 
n.**  24:  Ha  por  bem  crear  huma  Agencia  de  Correio 
na  Freguezia  das  Brotas  ,  na  Provincia  de  São  Paulo. 
O    que  communico   a  V.   S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 
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N."  Ai.  -~  Em  29  de  Janeiro  de  1855.  —  Submette 
á  Assembléa  Geral  Legislativa ,  para  que  resolva  como 
julgar  mais  conveniente ,  três  Resoluções  da  Ásseínbléa 
Legislativa  da  Província  do  Maranhão ,  concedendo  apo- 
sentadorias, e  mandando  fechar  nm  domingos  e  dim  san- 
tos as  officinas,  mercados,  ca^as  de  leilãOy  armazenSy  &lc. 
por  parecerem  exorbitantes  dos  poderes  concedidos  pelo 
Acto  addicional. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  era  29  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d' Estado  sobre  os  actos 
legislativos  da  Assembléa  da  Pro\incia  do  Maranhão 
promulgados  em  185i ,  e  notando  a  mesma  Secção , 
em  Consulta  de  31  de  Dezembro  daíjuelle  anno ,  que 
merecem  reparo ,  por  sua  matéria ,  as  Resoluções 
n.**'  350,  352  e  353  ,  que  concederão  aposentadoria  a 
Joaquim  José  de  Moraes  Rego  ,  José  Maria  Barreto ,  e 
José  António  Falcão,  bem  como  a  de  n."*  358,  que 
determinou  que  nos  domingos  e  dias  santos  se  fe- 
chassem as  oílicinas  de  qualquer  espécie ,  mercados , 
casas  de  leilão,  armazéns,  &c. ,  com  excepção  das  bo- 
ticas ,  mercados  de  peixe  fresco ,  padarias ,  &c.  &c.: 
Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Orde- 
nar que  se  remettesse  a  V.  Ex.  copias  das  referidas 
Resoluções ,  a  fim  de  que ,  sendo  presentes  á  Camará 
dos  Senhores  Deputados ,  quando  reunida ,  haja  o 
Poder  Legislativo  de  resolver  sobre  este  objecto ,  como 
julgar  conveniente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.^ — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  1/  Secretario  da  Camará  dos  Senhores 
Deputados. 
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N.*'  d5.  — Em  29  de  Janeiro  de  1855.  —  Approva 
as  decisões  do  Presidente  da  Provinda  do  Paraná ,  não 
só  em  considerar-se  incompetente  para  julgai^  deinela^es 
e  exclmòes  de  individuos  da  qualificação  de  votanieSy 
como  também  em  declarar  que  os  Juizes  de  Paz  no 
exerciúio  de  funcções  eleitoraes  mo  podem  ser  assisti- 
dos de  assessor. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Mnisterio  dos  Negó- 
cios do  Império  em  29  de  Janeiro  de  1855. 

Iflm.  eExm.  Sr. — Levei  á  Augusta  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  que  V.  Ex.  me  di- 
rigio  em  dala  de  IO  de  Abril  do  anno  próximo  pas- 
sado ,  submettendo  ao  conhecimento  do  Governo  Im- 
perial a  decisão  dada  por  V.  Ex.  sobre  o  objecto  da 
representaeilo  que  fizerão  alguns  Cidadãos  da  Parochia 
de  S.  José  dos  Pinhaes  contra  o  Juiz  de  Paz  mais 
votado  da  mesma  Villa,  arguindo-o  de  irregularidades 
que  allegárão  terem  sido  praticadas  no  processo  da 
qualificação  dos  votantes  da  dita  Parochia. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandai? 
declarar  a  V.  Ex. : 

1.**  Que  bem  decidio  V.  Ex.  que  lhe  não  cabia 
tomar  em  consideração  as  areuiçôes  relativas  aos  fac- 
tos de  inclusão  ou  exclusão  de  certos  indivíduos  na 
respectiva  lista  de  quaMcação,  visto  como  o  damno 
resultante  das  decisões  da  Junta  a  este  respeito  podáa 
reparar-se  convenientemente,  no  caso  de  ser  real,  pe- 
los recursos,  que  a  Lei  Regulamentar  das  Eleições 
estabelece. 

â.**  Que  também  decidio  V.  Ex.  com  acerto,  de- 
clarando que,á  vista  do  Aviso  n.*  193  de  23  de 
Julho  de  1852,  no  qual  se  restabelecem  as  antigas 
disposições  de  direito,  que  permittiào  assessores,  só 
podendo  ter  applicaçào  actualmente  no  Foro  Civil , 
irregularmente  procedeo  o  referido  Juiz  Paz  ,  nomean- 
do hum  assessor  para  o  assistir  no  exercicio  de 
suas    funcções ,  como  Presidente  da  Junta  de  Quali- 
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íicaçâo  ,  pois  que  na  Lei  Regulamentar  das  Eleições 
se  achào  expressamente  estabelecidas  as  regras  rela- 
tivas a  todo  o  processo  da  qualificação ,  com  as  quaes 
não  he  compatível  o  acto  referido.  Ó  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coullo 
Ferraz. — Sr.  Presidente  daProvincia  do  Paraná. 


N."  16.  —Em  29  de  Janeiro  de  1855.  —Amrova 
a  decisão  dada  pelo  Presid&nle  da  Provirida  ae  Mai- 
lo  Grosso  de  poder  presidir  ás  eleições  de  Juizes  de 
Paz  e  Vereadores  ,  na  qualidade  de  %.*"  Juiz  de  Paz, 
hum  Agente  do  Correio  ,  não  obstante  ser  inconipaiivel 
a  accumularão  dos  dous  empregos. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  29  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm,  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  ,  que  V.  Ex.  me  dirigio, 
com  data  de  29  de  Outubro  de  1852 ,  e  no  qual 
me  participa  que  ,  achando-se  impedido  o  1  .'^  Juiz 
de  Paz  da  Parochia  de  SanfAnna  do  Paranahyba, 
estando  ausente  o  3.° ,  e  tendo-se  recusado  o  i.**  a 
assumir  a  presidência  da  Assembléa  Parochial  convo- 
cada para  a  eleiçAo  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores 
no  referido  anno ,  tomou  este  lugar  o  2.°  Juiz  de 
Paz  na  ordem  da  votação,  não  obstante  ser  Agente 
do  Correio;  e  que,  sendo  V.  Ex.  consultado  pelo  mes- 
mo Juiz  sobre  a  legalidade  deste  acto  ,  o  approvou , 
não  só  em  vista  da  doutrina  estabelecida  no  Aviso 
n.°  45  de  20  de  Março  de  18A8  ,  mas  também  por 
attender  a  impossibilidade  de  recorer-sc  á  providencia 
de  que  trata  o  Artigo  4.°  das  Instrucções  de  28  de 
Junho  de  1849,  em  razão  da  grande  distancia  em 
que  a  sede  da  referida  Parochia  se  acha  do  Distri- 
to de  Paz  jnais  visiuho. 
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E  o  Blesmo  augusto  Seuljor  Ha  por  bem  Man- 
dar declarar  a  V.  Ex.  que,  com  quando  o  referido 
eqiprego  seja  jncQmpalivel  qoíh  cargo  de  Juiz  de  Paz , 
segundo  o  iyjiso  i)/  li3  de  ^  de  Novembro  de  184C, 
todavia ,  á  v»sía  do  Aviso  citado  por  y.  JEjc. ,  e  da 
raz^k)  de  impossibilidade  de  se  necOirrer ,  nas  circuns- 
tancias expostas  ,  á  providencia  reqomn^endada  nas 
Xníitrucçòes ,  a  qjue  V.  E)í.  i^e  referio ,  fijca  apprpvada 
a  decido  de  V.  Ex.  jO  que  communvx)  a  V.  Ex.  pa- 
ra sua  intelligencia . 

Deos  iGuarde  a  V.flx.  — Luiz  Eedreii?!  do  Coullo 
Ferraz.—  Sr.  Presidep^te  da  Provifl.cia  de  Maíto  Grosso. 


N.'*  47.  —  Em  29  de  Janeiro  de  1855.  —  Declara 
as  providencias  que  deve  tomar  a  Junta  de  Qualificação 
de  votantes  da  Parochia  de  SaníAnna ,  para  supprir  a 
fojila  de  hum  Uemhíro  jdeiia ,  e  da  remessa  das  lidas  dos 
quçkrieif'õe?  {h  ImM  A^0^^iQ  M  Í'V«ÍW  Parpçhw. 

J."  §iecç^.  Alio  de  Jí^neiro.  Ministro  dos  Negó- 
cios do  Imiperio  Qn[i  0  .de  Janeiro  de  1855. 

fflpi  rçsposUi  4o  QíficiQ  de  Yd(i.,  datado  em  24 
do  corrente ,  comrauniqí^ndo  ter  suspendido  os  traba- 
lhos da  Junta  qualiíicadora  dessa  Parochia ,  em  razão : 
1 .°  de  ^^o  ,Jer  ÇQXflpareoido  o  Çid^dio  ^To^^quim  Justo 
da  Silva  VAUq  ,  nomeftd,o  para  sub§lituif  hum  dos  Mepi- 
bros  da  mesma  Junta,  impedido  por  moléstia:  S.*"  de 
lí^Q  havisreiin  si^lo  rjetna^id^s  pelo  Juiz  de  Paz  do  2." 
Uji^U-icto  da  di|4i  jPa^ochia  as  listas  parciaes  dos  res- 
pectivps  Q^aJflfiil;9€í5 ;  .4€)nUp  de  declarar  a  Vm.  para 
§Ba  ifttíílígQíiçia  id  execução : 

1/  Q^e  (^  Junta  cumpria,  na  fárma  do  Artigo  120 
§  5/  n.*  2  ^à  Jycz  JReguIamentar  da3  Eleições,  e  do 
Aviso  de  4  4e  Qulubro  de  1847,  impor  ao  dito  Ci- 
dadAp ,  ,qwe  s^o  nomefido  i^ào  comp^eceo,  a  mul- 
ta.  wtftbelecida  no  citado  §,  e  nome^  oulro  Cidadão 
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para  poencher  este  lugar,  nos  lermos  do  Artigo  29 
daqueila  Lei. 

2.''  0'ie  a  mesma  Junta  devia  ter  exigido  do  re- 
ferido Juiz  de  Paz  as  listas,  que  deixou  de  remelter, 
6 ,  no  caso  de  não  satisfazer  a  esta  requisição ,  mul- 
ial-o  na  forma  do  Artigo  126  §  6/  da  Lei,  e  recor- 
rer á  providencia  estabelecida  no  Aviso  de  27  de  Abril 
-do  1847  §  13.**,  de  chamar  os  Inspectores  dos  res- 
pectivos Quarteirões ,  a  fira  de  prestarem  as  informa- 
ções necessárias. 

S.*"  Que  logo  que  forem  tomadas  estas  providencias 
deverá  a  Junta  continuar  em  seus  trabalhos. 

•  Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coullo 
Ferraz.  —  Sr  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  de  SanfAnna. 


j\  "  48.  —  Em  30  de  Janeiro  de  1855.  —  Declara 
ao  Preúdente  da  Provineia  de  Santa  Cathanna  que 
bem  resolveo  declarando  que  annualmente  devem  as 
Camarás  Municipaes  rem^tter  aos  Presidentes  das 
Juntas  de  Qualipcação  as  authenticas  dm  Actas  das 
eleições  de  Eleitores  e  Juizes  de  Paz ,  cuja  falta  porém 
não  deve  impedir  que  no  dia  marcado  pela  Lei  se  faca  a 
convocação  das  mesmas  Juntas. 

1  .*  SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  30  de  Janeiro  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Olficio  de  V.Ex.  datado  em  23  de  Ja- 
neiro de  1852,  sob  n.**  3 ,  no  qual  participa  que ,  haven- 
do o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Parochia  da  Enseada  do  Brito  consultado  se  as  Gamaras 
Municipaes,  sâo  obrigadas,  em  vista  do  Art.  7."*  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  a  remetter  todos  os  annos , 
até  fim  do  mez  de  Novembro ,  as  copias  authenticas 
das  Act^s  das  eleições,  dos  Eleitores  e  dos  Juizes  de  Paz, 
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aos  Presideiiles  das  Juntas  de  Qualilicação ,  ou  se  pôde 
julgar-se  desnecessária  tal  remessa ,  tendo  sido  feita  no 
anno  anterior,  declarou  V.  Ex.  que  cumpria-lhe  pro- 
ceder daquelle  modo ,  mas  que  a  falta  ou  demora  em 
se  enviarem  as  ditas  copias  uào  impede  que  no  dia 
próprio  se  faça  a  convocação  determinada  na  Lei , 
como  he  expresso  nas  Instruccões  de  28-  de  Junho 
de  1849  §  6.^ 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandai 
declarar  a  Y.  Ex.  que  bem  resolvida  foi  por  V.  Ex. 
a  reíerida  duvida ,  de  conformidade  com  a  decisão 
já  dada  no  Ánso,  que  cita  de  15  de  Março  de  1848. 
O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento: 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.^  49.  —  FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1855.— 
O  Administrador  da  Recebedoria  não  deve  recusar  o  re- 
cebimento de  huma  meia  úza  e  multa ,  visto  não  llie  com- 
petir julgar  da  validade  dos  contractos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  30  de  Janeiro  de  1855. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Munici* 
pio  fique  na  intelligencia  de  que  não  deve  recusar 
o  recebimento  da  meia  siza  e  multa  da  escrava  de 
que  trata  a  reclamação  de  Joaquim  José  de  Sousa 
Filho,  por  não  vigorar  a  razão  que  allega  na  sua 
informação  de  25  do  corrente,  de  achar-se  a  dita  es- 
crava vendida  a  outrem,  que  já  havia  pago  a  mes- 
ma siza;  visto  como  não  compete  á  Recebedoria  jul- 
gar da  validade  dos  contractos ,  sobre  a  qual  he  livre  ás 
partes  usar  de  seu  direito  pelos  meios  competentes , 
como  já  foi  declarado  na  ordem  do  l.*"  de  Outubro 
de  1847.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N.°  50. —Em  31  de  Janeiro  de  1855.  — /<«  nulas 
do  báncú  do  Brasil  não  podem  ser  tecebidoji  nas  Thè- 
souráriaÉ  dé  Fazenda. 

Riò  de  Janíeiro.  Ministério  dos  Negócios  úa  Fa- 
zenda em  31  de  Janeiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
dòThesouro  Nacional,  era  resjwsla  ao  officio  ri.*  2 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Prorincia  deS. 
Paulo  de  11  do  coi-rente  mez,  em  que  participa  ler 
dado  em  Sessão  da  Junta  huma  solução  affirmativa 
á  bonsulta  dó  Thesoureiro  da  Fazenda*  sobre  serenl 
ou  não  âdmitlidás  nas  Estações  Publicas  dessa  Pro- 
vintia  ás  notas  do  Banco  do  Brasil ,  declara  que  se- 
melhante decisão  he  contraria  ao  disposto  no  Art. 
12  dos  Estatutos  do  mencionado  Banco  de  31  de 
Agosto  de  1853,  cjue  limitou  tal  recebimento  ás  Re- 
partições do  Município  da  Corte  e  Província  do  Rio  de 
Janeiro ,  permittindo  swlrménte  ein  cada  Pròvincta  o  das 
Notas  dà  Caixa  filial  que  nella  se  creár.  —  Marquez 
de  Paraná. 


N."  51.— Em  31  ée  Janeiro  de  1856.  — /^emc«o  á 
Mesa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  estabelecida  nesta 
Corte  de  copia  dos  manifestei  v  na  parte  rektliva  aos 
géneros  de  procedência  fiXLcionãL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  31  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  additamento  ao  Ayiso 
dcslc  Ministério  de  18  de  Julho  de  1838,  expedido 
á  riguisição  da  Presidência  dá  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  agora  recovada  em  officio  n.**  4  de  19  do 
corrente,  ordcbo  a  V.  Ex.  que  expeça  asoídcns  ne- 
cessárias á  Alfandega ,  Consulado  e  Mtísa  de  Rendas 
dessa  Provincia  para  que  remcttào  impreterivelmente 


V 
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á  Mesa  Pratincial  eslabelccida  na  Cõrlc «  om  vez  da 
duplicata  da  carta  de  guia,  c  despacho  dos  gcaeros 
de  procedência  nacional  ^  hoje  supprimidos  peio  Art^ 
ãâ  do  Regulamento  de  S6  de  Abril  de  1854 ,  huma 
copia  do  manifesto  Aa  parte  relativa  aos  sobreditos 
géneros  4  a  fitn  de  que  cm  vista  deste  documento» 
se  possa  alli  proceder  ás  conferencias  necessárias « 

Déos  Guarde  a  V»  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sfi  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

Semelhante  aos  de  Sergipe,  Espirito  Santo,  S. 
Paulo,  e Santa  Caiharinh. 


N,«  52,  — IMPEUIO.  —Em  31  de  Janeiro  de  1855.— 
Appi'ova  a  deci^  do  Presidente  da  Provimia  de  S.  Paw- 
Io,  de  marcar  novo  dia  para  a  convocação  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso,  que  não  se  reunio  no  tempo 
próprio  por  falta  do  2.°  Vereador ,  Membro  do  Conselho, 
e  de  ordenar  que,  quando  se  repita  essa  falta,  seja 
juramentado  e  chamado  hum  dos  supplentes  de  Vereadm^ 
para  servir  axpielle  lugar. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império    em  31  de  Janeiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  á  presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  OíTicio  dessa  Presidência 
datado  em  7  de  Maio  de  1852,  no  qual  participa 
que,  não  tendo  podido  reunir-se  o  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso  da  Yilla  de  Itapeva  da  Faxina  no 
dia  que  fora  designado ,  por  faltar  o  Vereador  imme- 
diato  em  votos  ao  Presidente  da  Camará  Municipal , 
o  qual,  na  forma  do  Artigo  34  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições ,  devia  fazer  parte  do  mesmo  Conselho , 
e  bem  assim  outro  Vereador  que  também  foi  convo- 
cado; decidio  a  mesma  Presidência,  sobre  consulta 
do  Presidente  da  referida  Camará ,  que  devia  ser  no- 
vamònle  convocado  o  Conselho  para  a  2/  Pomioga 
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(lo  mez  de  Junho,  sendo  chamado,  e juramentado 
se  fosse  preciso ,  no  caso  de  faltar  ou  escusar-se  o 
Vereador  mais  votado ,  qualquer  outro  que  mais 
próximo  se  achasse  e  mais  promptamente  podesse 
comparecer,  devendo  porém  ceder  o  lugar  logo  que 
se  apresentasse  qualquer  dos  mais  votados  que  igual- 
mente deveriào  ser  convocados. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  esta  decisfio  mereceo  a  Sua 
imperial  Approvaçâo ,  >isto  estar  de  accordo  com  as 
que  tem  sido  dadas  pelo  Governo  Imperial  sobre 
casos  análogos  em  diversos  Avisos ,  e  especialmente 
nos  de  6  de  Maio  de  18i8,  e  16  de  Janeiro  del8i9. 
O  que  communico  a  V.  Ex.    para  sua  intellieencia. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sáo  Paulo. 


ks* 
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^hflo  do  Deposito  e  Companhias 
xcepto  para  as  Companhias  Fixo 


ir— > Coronel,  Chefe  da  Reparti c4 
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COLLECCÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1855. 

TOHO   18   CAnERNO  â.' 


N.*  5y.  — JUSTIÇA. —Aviso  do  1.*  de  Fevereiro  de 
1855.  —  Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
Approva  a  decisão  dada  por  aquelle  Presidente,  so- 
bre o  Offido  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do 
Brejo  ,  da  mesma  Provinda  ,  consultando  cm  ^ue  by- 
pothese  se  devia  applicar^  no  caso  de  homicídio  «  o 
minimo  das  penas  do  Art.   192  do  Código  Criminal. 

3/  Secção.  AIÍ9Íslcrio  dos  Negócios  da  Justiçai. 
Rio  de  Janeiro  em  o  1."*  de  Fevereiro  de  1855.  * 

lUni.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  OfBcio  p.*'  184  de  21 
de  Dezembro  ultimo ,  no  qual  V.  Ex.  participa ,  que 
lendo  o  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Brejo  ,  des- 
sa Província ,  consultado  em  que  hypolhcse  se  devia 
applicar ,  no  caso  de  homicídio ,  o  núnimo  das  pe- 
nas do  Art.  192  do  Código  Criminal ,  visto  que  para 
se  dar  este  crime ,  era  indispensável  que  elte  fosse 
revestido  de  alguma  das  circunstancias  aggravantes, 
no  mesmo  artigo  apontadas  ,  as  ({uaes  obstavão  a  im- 
posição das  penas  no  çráo  minimo ,  embora  appare- 
cessem  circunstancias  de  natureza  attenuantes,  por 
quanto  o  concurso  destas  com  aquellas  fazião  ^ue  ti- 
vessem lugar  as  penas  do  médio ,  e  sem  as  circuns- 
tancias aggravantes ,  as  do  Art.  193  do  citado  Códi- 
go,  —  V.  Ex.  lhe  respondera»  que  o  minimo  das  pe- 
nas ,  no  dito  crime  de  homicidio ,  deGnido  no  Art.  192, 


(56) 

era  applicavel  nos  mesmos  casos  em  que  o  he  nos 
outros  crimes,  e  segundo  repas  idênticas;  cabendo 
ponderar  que  qualquer  das  circunstancias  nelle  men- 
cionadas, aggravando  o  homicídio,  e  cctnstituindo  huma 
espécie  que  era  punida  com  penas  mais  severas ,  co- 
mo se  yia  comparando  as  do  referido  Artigo  com 
as  do  Art.  193,  não  podia  influir  duplicadamente  na 
aggravação  do  delicto ,  quer  na  sua  espécie  ou  classi- 
ficação ,  quer  na  graduação  das  penas  impostas  a  es- 
ta espécie ,  da  mesma  maneira  que ,  no  caso  de  fur- 
to ,  a  circunstancia  de  arrombamento  ,  ou  violên- 
cia ,  constituia  o  crime  de  roubo ,  sem  que  se  po- 
desse  comtudo  entender  circunstancia  aggravante  do 
dito  crime :  por  conseauencia ,  que  na  espécie  de 
homicidio  do  Art.  192  ao  Código  Criminal ,  se  o  réo , 
pelas  circunstancias  attenuantes,  que  acompanharão 
o  delicto  ,  soíTre  as  penas  do  gráo  minimo  ,  são  estas, 
por  causa  da  circunstancia  aggravante  já  atlendida  na 
classificação ,  mais  grave  do  que  as  de  igual  gráo  do 
Art*  193 ,  ou  do  homicidio ,  qué  não  for  revestido 
de  nenhuma  das  circunstancias  declaradas  no  Art. 
192. 

E  Havendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Approvar  a  decisão  por  Y.  Ex.  dada  «assim  Ih' o 
communico  para  sua  intelligencia ,  e  para  o  fazer 
constar  ao  mencionado  Promotor  Publico. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo,  —Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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N.*  54.  — Aviso  do  i/  de  Fevereiro  de  1855.— 
Ao  Bispo  Conde  Capellão-Mór.  Reeommenda  a  expedi- 
ção das  convenientes  ordens  ao  Arcipreste  da  Pro- 
vinda do  Espirito  Santo ,  para  qiie  faça  com  que  o 
Escrivão  respectivo  se  preste  a  passar  as  Certidões  exi- 
gidas pelo  Procurador  Fiscal  aa  Tliesouraria  da  mes- 
ma Provinda  ,  dos  olntos  das  pessoas  devedoras  á  Fa- 
zenda Nacional  f  como  lhe  cumpre  ^  na  conformidade 
da  Legislação  dlada. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  o  l."  de  Fevereiro  de  1855. 

Exm.  e  Kev.  Sr.  —  Havendo  o  Procurador  Fis- 
cal da  Thesouraria  da  Provincia  do  Espirito  Santo  re- 
presentado á  Directoria  Geral  do  Contencioso  do  The- 
souro  Publico  Nacional  a  difficuldade  que  tem  encontra- 
do para  obter  Certidões  de  óbitos  de  pessoas  devedoras  á 
Fazenda  Nacional ,  por  isso  que  o  Escrivão  daquelle 
Àrcipreslado  se  nega  a  passa-las,  o  Governo  Impe- 
rial ha  por  bem  que  V.  Ex.  especa  as  convenientes 
ordens  ao  Arcipreste ,  para  que  faça  com  que  o  dito 
Escrivão  satisfaça  promptamente  a  exigência  do  refe- 
rido Procurador  Fiscal,  a  bem  dos  interesses  da  Fa- 
zenda Publica  ,  na  inteíligencia  de  que  os  §§  28  ,  29 , 
30  e  31  da  Ord.  L.*  1.*  Tit.  24,  generalisados 
sem  distincção  a  todos  os  Tabelliães  ou  Escrivães  do 
Judicial  pelo  §  15  do  Tit.  79  do  mesmo  Livro ,  além 
de  muitas  e  repetidas  disposições  de  Direito ,  que 
todas  se  achão  em  pleno  vigor*,  são ,  e  sempre  foráo 
applicadas  aos  Tabelliães  ou  Escrivães  do  Juizo  Eccle- 
siaslico ,  sem  reserva  alguma ;  e  que  no  caso  de  não 
dar  o  dito  Escrivão  cumprimento  a  semelhante  exi- 
gência ,  será  responsabilisado  ,  como  nesta  data  ^e  re- 
eommenda ao  Presidente  da  sobredita  Provincia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Bispo  Conde  Capellão-Mór. 
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N."  55.  —  FAZEiNDA.  —  Em  o  !.•»  de  Fevereiro  de 
1855.  —  Dispensa  da  mulla  por  falia  do  pagainenío 
em  tempo  da  meia  siza  pela  compra  de  huma  escra- 
va y  por  ter  a  compradora  morrido  dentro  dos  trin- 
ta diaSy  em  que  o  imposto  era  decido. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  o  !.*•  de  Fevereiro  de  1855» 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cípio fique  na  intelligencia  de  que  João  Bernardes 
Nogueira  da  Silva,  Curador  á  herança  de  Emeren- 
ciana  Maria  da  Conceição,  sobre  cujo  requerimento 
informou  em  officio  de  9  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado, foi  alliviado  do  pagamento  em  dobro  da  meia 
siza  pela  compra ,  c[ue  aquella  fallecida  fez  da  escra- 
va —  Caetana  — ,  visto  ter  a  dita  compradora  fallc- 
cído  dentro  dos  30  dias  em  que  o  pagamento  do 
imposto  era  devido.  —  Marquez  de  Paraná. 


N/  56.  —Em  3  de  Fevereiro  de  1855.  —  O  Juizo 
de  Orphãos  teni  jurisdicção  para  decidir  administra- 
tivamente y  no  acto  da  arrecadação  das  heranças  ja- 
centes, qtmcs  os  objectos  e  bens  qne  d  ellas  perten^ 
cem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  3  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
dó  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  ofBcio  n.""  36 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de  S. 
Paulo  de  ^  de  Abril  do  anno  passado ,  em  que  con- 
sulta se  deve  dar-se  cumprimento  á  Carta  Precató- 
ria expedida  pelo  Juizo  de  Orphãos  da  Capital  a  fa- 
vor de  Joaquim  Rodrigues  Goulart  na  qualidade  de 
2.°  Testamenteiro  de  D.  Umbellina  Cândida  Leite  Pen- 
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teiído,  rcquisítaado  a  entrega  de  vários  objcclos  de 
ouro,  e  da  quantia  de  2.09541)834,  existentes  na 
Thesouraria,  e  que  forão  envolvidos  na  arrecadação 
do  espolio  do  unado  Padre  Manoel  Joaauim  Leite 
Penteado ,  1 ."  Testamenteiro  da  mencionaaa  D.  Um- 
bellina,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  deve 
cumprir  a  referida  Carla  Precatória,  visto  como  o 
Juiz  de  Orphãos  tem  jurisdiccao  para  decidir  admi- 
nistrativamente no  acto  da  arrecadação  das  heranças 
jacentes  auaes  os  objectos  e  bens  que  a  ellas  perten- 
cem, e  itízer  separar,  e  entregar  a  seus  donos  os 
que  evidentemente  se  reconhecer  não  pertencerem  ás 
mesmas  heranças,  não  devendo  obrigar  as  partes  a 
vir  com  embargos  de  terceiro  senão  nos  casos  duvi- 
dosos, ou  quando  houver  contestação  do  Curador  e 
outros  interessados.  —Marquez  de  Paraná. 


N.*  õ7.  —Em  6  de  Fevereiro  de  1855.  —  Deve  cessar 
a  pratica  dos  Commarulantcs  dos  Vapores  declararem 
nos  couhecifnentos  dos  dinheiros  públicos ,  qtAC  condu-^ 
zeniy  que  ignorão  o  conteúdo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  6  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  ftresidenie  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  reconheoendo  os  inconvenien- 
tes resultantes  da  pratica  de  assignarem  os  Comman- 
dantes  dos  Vapores  da  Companhia  o  recebimento  dos 
dinheiros  públicos ,  que  lhes  são  entregues  para  con- 
duzirem de  huns  para  outros  portos  do  Império  com 
a  clausula  de  <í  isnoro  o  conteúdo  » ;  ordena  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  que  facão  cessar  seme- 
lhante pratica,  ficando  livre  aos  ditos  Commandanles 
contarem  ou  deixarem  de  contar  as  quantias  que  re- 
ceberem, comtanto  que  assignem  os  respectivos  re- 
cibos sem  aquella  clausula,  com  a  qual  pretendem 
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cximir-se  da  responsabilidade  do  conteúdo  nos  volu- 
mes ;  prevenindo -os  de  que  para  obviar  quaesquer  re- 
luctancias  da  parle  delles,  nesta  data  se  solicita  do 
Sr.  Ministro  do  Império  a  expedição  de  suas  ordens 
aos  Agentes  das  Companhias  para  que  facão  cumprir 

Eíla  sua  parte  esta  recommendaçâo  do  Governo.  — 
arquez  de  Paraná. 


N.**  58.  —  Em  7  de  Fevereiro  de  1855.  — As  moe- 
.  das  correntes  estrangeiras ,    que  entrarem  para  os  Co- 
fres de  depósitos  públicos,    devem  ser  logo  vendidas 
ou  convertidas  em  moeda  Nacional. 

Uio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que  na  disposição  do 
§  16  do  Art.  11  da  Lei  n.*  628  de  17  de  Setena- 
bro  de  1851 ,  se  não  comprehendem  as  moedas  cor- 
rentes estrangeiras ,  como  pesos ,  soberanos ,  &c. , 
que  entrarem  para  os  Cofres  de  depósitos  públicos ,  as 
quaes  não  devem  esperar  pelo  prazo  da  prescripção , 
mas  ser  desde  logo  vendidas ,  ou  convertidas  em  moe- 
da Nacional.  E  quando  aconteça  reclamar-se  a  entre- 
ga do  deposito  em  moedas  da  mesma  espécie ,  dever- 
se-ha  compra-las  no  mercado  para  satisfazer-se  a 
exigência.  —  Marquez  de  Paraná. 


^ 


(61) 

N.*  59.  —  Em  8  de  Fevereiro  de  1855.  —  A  disoo- 
siçáo  do  Art.  13  cfa  Lei  n.*  779  de  &  de  Setembro 
do  anuo  próximo  passado,  deve  vigorar  do  l.^  de 
Julho  deste  anno. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  8  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  de  Santa  Catharina  que  a 
época,  em  que  deve  começar  a  vigorara  disposição 
do  Art.  13  da  Lei  n.®  779  de  6  ae  Setembro  pró- 
ximo passado,  he  o  1.""  de  Julho  do  anno  corrente,  e 
não  do  findo,  como  por  engano  se  disse  na  ordem 
n/  6  de  22  de  Janeiro  ultimo.  —  Marquez  de  Paraná. 
(  Semelhante  ao  do  Maranhão.  ) 


N.*  60.  —  Em  10  de  Fevereiro  de  1855.  —  As  moe- 
das estrangeiras  encontrada»  nos  espólios  dos  defuntos 
ou  ausentes  devem  ser  recolhidas  aos  Cofres  dos  de- 
po$itos  públicos,  e  arrematadas  como  bens  moveis  no 
Juízo  de  aumentes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
em  resposta  ao  seu  ofBcio  n.*  567  de  24  de  Novem- 
bro ultimo,  que  acertada  he  a  intelligencia  que  dá 
ao  final  do  Art.  29  do  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842 ,  quando  entende  que  as  moedas  estrangeiras 
encontradas  nos  espólios  aos  defuntos  ou  ausentes 
devem  ser  recolhidas  aos  Cofres  de  depósitos  estabe- 
lecidos   nas  Thesourarias  com  os  mais  objectos   de 
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ouro  e  prata,  e  arrematadas  como  bens  moveis  no 
Juízo  de  Ausentes,  para  então  recolher-se  o  seu  pro- 
ducto  aos  ditos  Cofres;  devendo  portanto  reformar-se 
neste  sentido  a  deliberação  tomada  anteriormente  em 
Junta :  depois  de  recolhidas  aos  Cofres  de  deposito 
cumpre  que  se  observe  a  respeito  das  ditas  moedas 
o  disposto  na  Circular  n."  3  de  7  do  corrente  mez, 

3ue  manda  vende-las  immedialaraente ,  c  não  aguar- 
ar  os  5  annos  de  que  trata  o  §  16  do  A rt.   1 1  da 
Lei  n/  028  de  17  de  Setembro, — Marquez  de  Paraná . 


N.*  61.  —  Em   14  de  Fevereiro  de   1855.  —  Com- 
petência da$  Thesourarias  de  Fazenda  sobre  as  Ad- 

fninislra{.ões  dos  Correios, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  á  consulta  que 
lhe  faz  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de 
Minas  Geraes,  em  seu  Officio  de  14  de  Dezembro 
ultimo,  se  o  Administrador  dos  Correios  da  mesma 
Provincia,  pelo  facto  de  não  receber  da  Thesouraria 
os  dinheiros  para  as  despezas  das  Agencias  suas  su- 
bordinadas, os  quaes,  conforme  a  Ordem  do  The- 
souro n.'  198  de  25  de  Agosto  de  1853 ,  são  di- 
rectamente fornecidos  pelas  CoUectorias ,  he ,  não  obs- 
tante ,  responsável  pela  fiscalisação  desses  dinheiros , 
e  lhe  pertence  tomar  contas  ás  Agencias;  ou  se  he 
a  Thesouraria  quem  deve  encarregar-se  deste  traba- 
lho, ficando  o  Adnúnislrador  exonerado  da  respon- 
sabilidade pelo  extravio  dos  dinheiros  entregues  aos 
Agentes,  e  só  obrigado  a  prestar  contas  á  Thesoura- 
ria pelos  portes  das  cartas  e  seguros,  e  pelos  sellos 
que  delia  recebe  para  enviar  ás  Agencias :  tem  a  decla- 
rar ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  nenhum  fundamento 
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ha  para  a  duvida  que  propõe ;  por  quanto  a  ordem  aci- 
ma cilada  nada  mais  fez  do  que  facililar  os  meios 
de  supprimento  ás  Agencias,  nem  as  disposições  do 
§  a.*»  do  Art.  1.^  do  Decreto  n/  870  de  22 'de  No- 
vembro de  1851 ,  e  do  §  l.**  do  Art.  20  do  n.*>  736 
de  20  de  Novembro  de  1850,  que  impõe  ao  The- 
souro,  e  Thesourarias  a  obrigação  de  tomarem  as 
contas  de  todas  as  Repartições  por  onde  se  arreca- 
dão  e  dispendem  dinheiros  públicos,  alterarão  em 
cousa  alguma  a  legislação  porque  se  reguláo  as  Ad- 
ministrações dos  Correios;  devendo  por  tanto  o  Sr. 
Inspector  ter  em  consideração  o  seguinte:  1."  que 
a  ordem  n."*  198  de  25  de  Agosto  de  1853  não  exi- 
mio  os  Administradores  da  obrigação  de  fiscalisarem 
a  maneira  pela  qual  as  Agencias  despendem  as  quan- 
tias que  recebem  para  suas  despezas,  nem  os  exo- 
nerou da  responsabilidade  a  que  nesta  parte  são  su- 
jeitos; 2.'' que,  encerrado  deflnilivamentc  hum  exer- 
cício, compele  ás  Thesourarias  tomar  as  contas  da 
Administração  central  do  Correio  da  Provincia ,  e  tam- 
bém as  das  respectivas  Agencias :  3.*  que  na  tomada 
dessas  contas  ha  duas  responsabilidades  á  attender-se: 
a  do  Thesoureiro  ou  de  quem  desempenhar  as  funcções 
desse  lugar,  e  a  da  própria  Administração  e  suas 
Agencias:  4.**  que  as  contas  do  Thesoureiro  tomão-se 
como  as  de  qualquer  outro  funccionario  da  mesma 
classe ,  e  as  da  Administração  e  Agencias ,  como  Esta- 
ções encarregadas  de  arrecadar  e  dispender  dinheiros 
públicos ,  considerado  o  Administraaor  como  o  que 
autorisa  as  despezas ,  devando^-se  por  conseguinte  ve- 
rificar 9  se  as  despezas  feitas  forão  effectivamente  auto-^ 
risadas  pelo  Admmistrador  dentro  dos  créditos  aber- 
tos, ou  se  houve  excesso  dèlles;  se  toda  a  receita 
foi  competentemente  arrecadada  no  devido  tempo; 
se  as  quantidades  e  os  preços  dos  objectos  compra- 
dos para  o  expediente  da  Administração  e  Agencias 
são  razoáveis  ou  excessivos ;  e  finalmente  se  os  salá- 
rios pagos  e  todas  as  outras  despezas  feitas  pelo 
Administrador  e  Agentes  correspondem  ás  necessida- 


( fi* ) 

(les  do  serviço,  e  estão  era  proporção  coraasque-em 
iguaes  circunstancias  se  fazem  na  Província.  —  Marquez 
de  Paraná. 


N."  62.  —Em  14  de  Fevereiro  de  1855.  —  Bem 
procedeo  a  Collcctoria  da  Capital  do  Pará  multando 
os  Membros  da  Camará  Munmpal  de  Muand  por  terem 
deferido  á  hum  requerimento  d^  licença  acompanhado 
de  conhecimentos  do  imposto  de  lojas  sem  estarem  sei- 
lados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará,  em 
resposta  ao  seu  Officio  n.*  8  de  11  de  Janeiro  pró- 
ximo passado,  que  menos  curial  foi  a  deliberação 
tomada  em  Sessão  da  Junta  de  22  de  Dezembro  ulti- 
mo, de  que  dá  conta  no  referido  Oííicio:  1.**  porque 
a  Collectoria  da  Capital  procedeo  de  conformidade 
com  o  disposto  no  §  4.*  do  Art.  87  do  Decreto  de 
10  de  Julno  de  1850,  quando  multou  os  Membros 
da  Gamara  Municipal  de  Muaná  por  haverem  deferi- 
do huma  petição  de  licença  acompanhada  de  conhe- 
cimentos do  imposto  de  lojas  sem  estarem  sellados, 
sendo  positivo  que  taes  conhecimentos  devem  ser 
considerados  como  documentos  instructivos  da  petição , 
e  não  como  objectos  do  expediente  das  Camarás  Mu- 
nicipaes,  as  quaes,  pela  especialidade  de  suas  funcções, 
nada  tem  com  a  arrecadação  e  físcalisação  das  ren- 
das publicas:  S.**  porque  estando  marcados  nos 
§§  1."  e  2."  do  Art.  92  do  citado  Decreto  as  Auto- 
ridades para  quem  são  interpostos  os  recursos  das 
multas  mcorridas  por  infracção  do  mesmo  Regula- 
mento ,  cumpria  que  a  Thesouraria ,  em  vez  de  limi- 
tar-se  a  emittir  o  seu  parecer  sobre  huma  matéria. 
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que  era  de  sua  competência  decidir,  representasse 
ao  Presidente  da  Proyincia  sobre  a  illegalidade  da 
direcção  dada  ao  dito  recurso,  do  qual,  além  disso, 
se  não  podia  tomar  conhecimento  antes  aue  a  Ca- 
mará Municipal  entrasse  para  os  cofres  pumícos  com 
a  importância  da  multa ,  nos  termos  do  Art.  92  do 
mencionado  Decreto.  Cumpre,  por  tanto,  que  o  Sr. 
Inspector,  reformando  a  sua  deliberação  relativa  ao 
caso  vertente,  torne  effectiva  a  multa,  de  que  se  tra- 
ta ,  na  forma  da  Legislação  em  vigor.  —  Marquez  de 
Paraná. 


N.*  63.  — Em  15  de  Fevereiro  de  1855.  —  Permitte 
que  seja  elevado  a  60  réis  por  arroba  o  preço  da 
armazenagem  dos  géneros  depositados  nos  Trapiches 
Alfandegados  da  Provinda  da  Bahia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em   15  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tomando  em  consideração  a 
representação  dos  donos  dos  Trapiches  Alfandegados 
da  Provincia  da  Bahia,  em  que  expõe  ser  mui  di- 
minuto o  preço  de  55  réis  por  arroba ,  marcado  pela 
Thesouraria  para  a  armazenagem  dos  géneros  deposi- 
tados nos  ditos  Trapiches,  ordena  que  o  referido 
preço  seja  elevado  a  60  réis  por  arroba:  o  que  o 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  sobredita  Provincia 
fará  cumprir.  —  Marquez  de  Paraná. 
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^.•64.— JUSTIÇA.— Aviso  de  i5  de  Fevereiro  de 
1855,  —  Ao  Juiz  de  Direito  da  1  /  Vara  Criminal  da 
Corte  :  declara  que  he  legitima  a  pratica  seguida  pelo 
Promotor  Publico  de  interpor ,  nos  processos  em  que  se 
lhe  der  vista  ,  a  sua  opinião  pela  pronuncia  ou  não  pro- 
nuncia dos  róos  processados, 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1855. 

Representa  Vm.  no  seu  Officio  de  8  de  Dezem- 
bro ultimo  ,  com  o  qual  remetteo  os  mappas  orga- 
nisados  pelo  Promotor  Publico  deste  Município ,  em 
cumprimento  do  que  lhe  fora  ordenado,  não  julgar 
legitima  a  pratica  seguida  pelo  referido  Promotor, 
em  interpor  o  seu  parecer  quando  lhe  vão  com  vis- 
ta os  processos,  na  forma  do  §  2.*  do  Aviso  n.*" 
30  de  9  de  Março  de  1850 ,  opinando  pela  pro- 
nuncia ou  não  pronuncia  dos  réos  processados ,  en- 
tendendo porôm  Vm.  que  nestes  casos  deve  elle  li- 
mitar-se  ,  ou  á  oíliciar  que  taes  processos  se  achão 
nos  devidos  termos  para  serem  decididos ,  ou  á  re- 
querer as  diligencias  precisas  para  a  rectificação  dos 
mesmos  processos ,  e  emenda  das  faltas  que  indu- 
zirem nullidade,  para  que  se  dé  ao  facto  e  suas 
circunstanciai  todo  o  esclarecimento  necessário. 

Sua  Magestâde  o  Imperador ,  á  cuja  Presença 
levei  o  sobredito  Officio ,  Houve  por  bem  Decidir  , 
que  nenhuma  razão  se  dá  para  que  se  altere  a  ^ar 
tica  até  hoje  s^uida  de  interpor  o  Promotor  Pu- 
blico o  seu  parecer  t,  opinando  pela  pronuncia  ou 
não  pronuncia  dos  réos  processados;  sendo  cer- 
to que  nem  o  Art.  222  do  Regulamento  n.*  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842 ,  nem  as  decisões  do  Go- 
verno Imperial  de  9  de  Março  de  1850  ,  28  de  Se- 
tembro de  18-Í3,  e  16  de  Março  de  1852,  que 
determinarão  a  audiência  do  mesmo  Promotor ,  íi- 
zerão  a  limitação  que  Vm.  quer,  a  qual  poderifií 
pi^ejudicar  em  muitos  casos  á  Justiça  Publica ,   im- 
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pedindo  o  esclarecimento  da  verdade.  O  que  com- 
munico  á  Vm.  para  sua  intelligcncia ,  e  em  resposta 
ao  seu  citado  Oíficio. 

Deos  Guarde  á  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Criminal 
da  Corte. 


N.**  65.  —  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1855.  —  Ao 
Premleiíle  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.  Decide , 
em  .solução  á$  providencias  pedidas  pelo  2.°  Escrivão 

.  do  Juízo  dos  Orphãos  da  Cidade  ae  Cabo  Frio,  na 
niesma  Provinda »  que ,  posto  deva  ser  maíitida  a 
pratica  de  serem  processados  no  mesmo  Cartório  os 
Inventários  dos  cônjuges  falleddos  ^ ,  he  todavia  certa 
que  o  segundo  Inventario  também  carece  de  distri- 
buição ,  para  o  efjeito  de  ser  indemnisado  o  outro  Es- 
crivão ,  d  quem  competiria  esse  Inventario. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  15  de  Fevereiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  2.*  Escrivão  do  Juizo 
dos  Orphãos  da  Cidade  de  Cabo  Frio ,  dessa  Provín- 
cia ,  Joaquim  de  Sousa  Borges  Accioli ,  dirigio  ao 
Governo  Imperial  hum  requerimento ,  no  qual  expoz  , 
que ,  sendo  alli  creado ,  pela  Lei  Provincial  de  27 
de  Março  de  1844 ,  o  referido  Oíficio  de  2.*  Escri- 
vão dos  Orphãos  ,  e  ficando  pertencendo  ao  Cartório 
do  l.""  Oíficio  todos  os.  feitos  até  então  existentes , 
quer  fmdos ,  quer  pendentes ,  e  sujeitos  á  distribuir 
ção  08  que  de  novo  fossem  intentados  e  propostos 
em  Juizo ,  acontece  que ,  em  consequência  de  dis^ 
por  a  Provisão  de  Vi  do  Maio  de  1534,  e  Assen-^ 
io  de  17  de  Junho  de  1051,  que  o  Juiz,  que  co- 
nlieceo  da  partilha  feita  por  morle  de  hum  dos  côn- 
juges, seja  o  que  deva  conhecer  da  que  se  íizer  por 
morle  do  outro ,  tem-se  entendido  (juc  devem  estes  no- 
YQS  Inventários  ser  processados  pelo  Cartório  do  1.*" 
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Escrivão,  sem  distribuição:  sobre  o  que  pedia  pro- 
videncias. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  Tomando  em  con- 
sideração a  representação  do  Supplicante ,  Houve  por 
bem  Decidir ,  que »  posto  deva  ser  mantida  a  pra- 
tica de  serem  processados  no  mesmo  Cartório  os 
Inventários  dos  cônjuges  fallecidos ,  he  todavia  cerlo 
que  o  segundo  Inventario  também  carece  de  distri- 
buição«  para  o  effeíto  de  ser  indemnisado  o  outro  Es- 
crivão ,  a  quem  compeliria  o  dito  Inventario.  O  que 
communico  a  Y.  Ex. ,  a  fim  de  o  fazer  constar  ao 
Juiz  dos  Orphãos  da  Cidade  de  Cabo  Frio ,  para  suar 
intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 


N.o  66.— FAZENDA.  —Em  16  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Os  Empregados  civis  da  Repartição  de  Marinha  não  go- 
são  do  privilegio  de  dar  procuração  por  instrum^enlo  par- 
ticular. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  16  de  Fevereiro  de  1855. 

Cumpre  que  V.  S.  declare  ao  Conselheiro  Con- 
tador da  1.*  Contadoria,  em  solução  á  sua  consulta 
de  16  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  os  Empre- 
gados civis  da  Repartição  de  Marinha,  não  obstante 
o  Decreto  n."  489  de  19  de  Dezembro  de  1846,  não 
podem  gosar  do  privilegio  de  dar  procuração  por 
instrumento  particular,  como  he  concedido  aosOffi- 
ciaes  militares ,  e  aos  da  Guarda  Nacional ,  nos  ter- 
mos da  ordem  n."  82  de  30  de  Marco  de  1849, 
Sor  quanto  aquelle  Decreto  só  lhes  concedeo  o  uso 
e  uniforme  e  distinctivos  correspondentes  ás  gradua- 
ções militares  do  Corpo  da  Armada ,  e  não  os  privilé- 
gios a  ellas  ínherentes. 
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Deos  Guardo  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  da  Contabili- 
dade. 


N.°  67.  —IMPÉRIO.  —Em  16  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Declara  ao  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba  qae 
não  foi  acertada  a  providencia  que  tomou  contra  huma 
Camará  Municipal ,  qne  não  fez  a  apuração  das  listas 
dos  votantes  nas  Eleições  de  Juizes  de  Paz  e  Vereadores 
por  duvidar  da  legalidade  das  mesmas  Eleições ,  sendo 
mais  lef/al  que  obrigasse  a  mesma  Camará  ao  cumpri-- 
mento  dos  seus  deveres  pelos  m&ios  autorisados  na  Lei 
e  Decisões  do  Governo. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  16  de  Fevereiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  SuaMagesta- 
de  o  Imperador  o  Officio  do  antecessor  de  V.  Ex* 
datado  em  11  de  Janeiro  de  1853,  no  qual  commu- 
nicou  que,  tendo  julgado  improcedentes,  pelas  ratões 
que  expendeo,  as  representações  que  lhe  dirigirão  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado  e  alguns  moradores  da  Pa- 
rochia  do   Ingá  ,  contra  a   Eleiçáo  que  alli  leve  lugar 

Eara  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  no  dia  7  de  Setem- 
ro  de  1852 ,  deixou  entretanto  a  Camará  Municipal 
do  quatriennio  findo ,  de  fazer ,  como  lhe  cumpna , 
no  tempo  devido  a  apuração  dos  votos  dados,  não 
só  para  Juizes  de  Paz'  na  dita  Parochia ,  como  para 
Vereadores  em  todo  o  Município ,  a  pretexto  de  entrar 
em  duvida  sobre  a  validade  das  Eleições  da  mesma 
Parochia,  e  consultando  a  Presidência  da  Provinda 
sobre  esse  acto ,  continuou  no  exercício  das  respecti- 
vas funcçôes.  Participou  também  o  antecessor  de  V.Ex. 
ter ,  á  vista  disto ,  ordenado  á  referida  Camará  que , 
entregando  o  seu  Archivo  ao  Juiz  Municipal  cessasse 
o  seu  exercido,  e  á  da  Villa  do  Mar,  por  ser  a 
mais  próxima,  que  procedesse  á  apuração  dos  votos, 
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e  expedisse  diplomas  ,  juramentasse  e  desse  posse  aos 
eleitos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  ,  com  quanto  fosse  illegal  o  pro- 
cedimento daquelia  Camará  Municipal ,  visto  como ,  se- 
gundo a  doutrina  estabelecida  no  Aviso  n.'  29  de  5 
de  Fevereiro  de  1849 ,  nâo  lhe  competia  conhecer  de 
modo  algum  do  processo  eleitoral,  teria  sido  mais 
regular  que  a  Presidência  ordenasse  á  Camará  que  fi- 
zesse a  apuração  em  novo  dia ,  impondo-lhe  a  multa 
de  que  trata  b  Artigo  126  §  l.*'  n.°  3  da  Lei  Regu- 
lamentar das  Eleições,  e  usando,  se  fosse  necessário, 
do  meio  que  lhe  compelia ,  de  suspender  e  mandar 
responsabilisar  os  Vereadores  que  se  recusassem  ao 
cumprimento  do  seu  dever ,  ordenando  ao  mesmo  tem- 
po a  convocação  dos  Supplentes  mais  votados  para  os 
substituírem.  A  circunstancia  de  se  achar  findo  o  qua- 
triennio  não  devia  embaraçar  esta  medida  visto  como, 
por  occorroncias  semelhantes ,    tem-se  dado   o  facto  , 

Sue  se  acha  sanccionado  por  diversas  decisões  do 
ovemo  Imperial ,  de  continuarem  Camarás  Municipaos 
a  exercer  suas  funcções  depois  de  findar  o  penodo 
legal  de  sua  existência.  O  que  communico  á  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutlo 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba. 
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N.^  68.  —Em  17  de  Fevereiro  de  1855.  —  Ajh 
prova  a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  do 
Piauhy ,  de  declarar  nulla  a  qualificaçáo  de  votantes 
feita  por  huma  Juiúa  composta  de  Eleitores  e  Supplen- 
tes^  cuja  eleição  não  tinha  ainda  sido  approvaMf  e 
de  ordenar  que  se  reunisse  nova  Junta  com  Eleitores 
e  Supplentes  do  ultimo  quatiiennio. 

1.*  Secçào.  Rio  de  Janeiro.  Ulinisterio  dos  Negó- 
cios do  Império  em    17  de  Fevereiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  á  Sua 
Mageslade  o  Imperador  o  Oflicio  do  Vice-Presidente 
dessa  Província,  datado  de  29  de  Abril  de  1853, 
participando  a  deliberação  que  tomou  de  declarar  nul* 
Ia  a  qualificação  a  que  se  procedera  na  Parochia  de 
Campo  Maior  na  3.*  Dominga  de  Janeiro  do  mesmo 
anno ,  por  ter  sido  a  respectiva  Junta  or^anisada  com 
os  Eleitores  e  Supplentes  que  tinhão  siao  eleitos  era 
Novembro  de  1852  para  a  actual  Legislatura ,  visto  co- 
mo se  não  achava  ainda  approvada  pelo  Poder  com- 
petente a  sua  eleição ,  ordenando  o  mesmo  Vice-Pro- 
sidente  que  se  fizesse  nova  qualificação,  sendo  con- 
vocados para  este  fim  os  Eleitores  e  Supplentes  da 
Legislatura  anterior :  o  Mesmo  Augusto  Sennor  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  Ha  por  bem  approvar  a  referi- 
da deliberação  que  se  acha  de  accordo  com  diversas 
decisões  do  Governo  Imperial ,  e  especialmente  com  a 
de  9  de  Novembro  de  1849  em  que  se  fundou.  O 
que  communico  à  V.  Ex.  para  sua  mtelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  dó  Goutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy, 
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N/  69.  —  FAZENDA.  —Em  17  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Em  quanto  não  estiver  generalisado  o  uso  do  papel  sellado 
em  todo  o  Império ,  não  pode  ter  lugar  a  disposição  do 
Art.  8."  do  Decreto  n.*  895  de  di  de  Dezembro  de  1851 
quanto  aos  créditos ,  ^c. ,  passados  nos  lugares  onde  não 
está  admittidor  o  uso  do  referido  papel ,  e  que  tenhão 
de  produzir  o  seu  e [feito  dentro  do  Municipio  da  Corte. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Muni- 
cipio fique  na  inlelligeacia  de  que ,  não  se  lendo 
ainda  generalisado  em  todo  o  Império  o  uso  do  pa- 
pel sellado  para  os  litulos  sujeitos  ao  sello  propor- 
cional, não  pôde  por  isso  ter  lugar  a  disposição  do 
Art.  8.'  do  Decrelo  n.'*  895  de  31  de  Dezembro  de 
1851 ,  quanto  aos  créditos,  escriptos  á  ordem  e  vai- 
les  passados  nos  lugares  onde  não  se  acba  admitlido 
o  uso  do  dito  papel,  e  que  tenhão  de  produzir  seu 
effeito  dentro  do  Municipio  da  Corte,  e  bem  assim 
aos  que  forem  datados  antes  do  dia  19  do  corrente; 
devendo-se  continuar  na  pratica  até  agora  estabeleci- 
da de  serem  sellados  por  meio  de  verbas,  mencio- 
nando-se  porém  no  livro  da  Receita  o  lugar  donde 
procedem  os  referidos  títulos,  quando  sejão  de  fora 
do  Municipio.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.'  70.  —  GUERRA.  —  Circular  de  17  de  Fevereiro  de 
1855.  —  Aos  Presidentes  das  Provindas  de  Santa  Catha- 
rina ,  Goyaz ,  Matto  Grosso ,  Minas ,  Bahia  c  Espirito 
Santo,  declarando,  para  obviar  duvidas,  quaes  os  venci- 
mentos  que  compelem  aos  Officiaes  das  Companhias  de 
Pedestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Fevereiro  de  1855. 

lllm.   e  Exm.   Sr.  —  Para   obviar  duvidas  que 
tem   apparecido  relativamente   aos   vencimentos   que 
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compelem  aos  Officiaes  das  Companhias  de  Pedéslres, 
Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador,  em  conformida- 
de do  Aviso  de  9  do  presente  mez  dirigido  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão  sobre  matéria  idên- 
tica ,    Declarar  a  V.  Ex. 

1/  Que  os  Officiaes  das  Companhias  de  Pedestres 
não  forão  comprehcndidos  no  melhoramento  de  soldo, 
concedido  somente  aos  da  1/  classe  do  Exercito  pelo 
Art-  11  da  Lei  n.^  642  de  18  de  Agosto  de  1852, 
sendo  até  excluidos  os  da  2.*  classe  ,  que  ultimamente 
por  Decreto  n/ 762  de  29  de  Julho  próximo  passado 
he  que  forâo  admittidos  a  gozar  desse  beneficio ,  quan- 
do empregados;  não  podendo  aproveitar-lhes  a  cir- 
cunstancia de  serem  Sargentos  de  1/  Linha;  porque  a 
Lei  de  1852  tratou  dos  Officiaes,  e  não  de  Infe- 
riores; nem  o  Art.  6.'*  da  I^i  n."  615  de  %)  de  Agosto 
de  1851 ,  porisso  que  não  somente  não  he  obriga- 
tório, como  porque  he  de  data  anterior. 

2/  Que,  só  na  circunstancia  muito  especial  de  ser- 
vir interinamente  em  Pedestres  algum  Official  de  1.* 
classe  do  Exercito  deverá  então  perceber  o  soldo 
como  5.*  parte,  porque  o  percebe  não  como  Offi- 
cial de  Pedestres,  mas   como  Official  de  1/  classe. 

3."*  Que,  á  excepção  da  5.*  parte  do  soldo,  os 
Officiaes  de  Pedestres  tem  direito  aos  mais  vencimen- 
tos dos  Oíficiaes  do  Exercito  em  serviço  de  companhia. 

A.'*  Que,  podendo  ser  Capitães  ou  Tenentes  con- 
forme o  Plano,  de  19  de  Abril  de  1851  os  Com- 
mandantes  das  companhias  de  Pedestres,  o  Governo 
Imperial  tem  entendido  em  harmonia  com  o  que  ante^ 
riormente  se  estabelecera,  que  esses  Commandantes 
tenhão  a  graduação  de  Tenentes ,  e  assim  sejão  pagos, 
-mesmo  quando  tenhão  sido  simples  paisanos.  A'  vis- 
ta do  que  V.  Ex.  expedirá  á  Theseuraria  de  Fazenda 
^s  Ordens  convenientes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  d' Alcântara  Belle- 
•garde. — Sr.  Presidente  da  Província  de.... 
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N.*  71.  —  Circular  de  19  de  Fevereiro  de  1855.  —  Re- 
commenda  a  observância  das  Ordens  a  respeito  dos 
requerimentos  de  OffuÀaes  e  fracas  de  pret,  que  tive- 
rem de  subir  á  Secretaria  d* Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  19  de  Fevereiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm  •  Sr. «— Sua  Hagestade  o  Imperador 
Manda  muito  recoramendar  a  V.  £x.  a  observância 
das  Ordens  em  vigor,  a  fim  de  que  todos  os  re- 
querimentos, quer  de  Oíficiaes,  quer  de  praças  de  pret, 
que  tiverem  de  subir  á  Augusta  Presença  sejáo  acom- 
panhados das  respectivas  Fés  de  Ofiicios ,  além  das 
necessárias  informações. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d'Alcantara  Belle- 
garde.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


N.^  72.— FAZENDA.— Em  20  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Arrecadação  dos  emolumentoi^  pela  certidão  de  approvarão 
dos  exames  de  preparatórios  para  a  matricula  tios  Cursos 
superiores,  e  bem  assim  para  os  das  Escolas  de  He- 
dicina. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  20  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  íiaue  na 
inielligencia  de  que ,  á  vista  de  guia  passada  pela 
Secretaria  da  Inspectoría  Geral  da  Instrucçáo  prima- 
ria e  secundaria  do  Municipio  da  Corte,  deve  rece- 
ber a  taxa  de  cinco  mil  réis  pela  certidão  da  appro- 
vação  de  cada  hum  dos  exames  das  matérias  reque^ 
ridas  como  preparatórios  para  a  matrícula  nos  Cur- 
sos superiores,  na  forma  do  Art.  14  das  Instrucções 
de  24  de  Dezembro  do  anno  passado ,  como  solicita  o 
Ministério  do  Império  em  Aviso  de  13  do  corrente  mez. 
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E  outro  sim  que  deve  receber ,  á  vista  de  guias 
do  Secretario  da  Faculdade  de  Medicina  desta  Corte, 
m  emolumentos  a  que  se  refere  a  Tabeliã  annexa  ao 
Decreto  n.""  1.497  de  ã3  de  Dezembro  ultimo,  como 
solicita  o  mesmo  Ministério  em  Aviso  de  10  do  cor- 
rente. —  Marquez  de  Paraná. 


N.*  73,  — Em  20  de  Fevereiro  de  1855.  —  Autoríia 
a  Thesouraria  da  Bahia  para  f^ohrar  ot  emolumenton 
de  qm  trata  o  Decreto  n.*  1.497  de  23  de  Dezembro 
ultimo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Itegocios  da  Fa- 
zenda em  20  de  Fevereiro  de   1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  ordena  oo  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria da  Provincia  da  Bahia  que  ,  a  vista  de  guias 
do  Secretario  da  Faculdade  de  Medicina  da  Capital 
dessa  Provincia,  receba  os  emolumentos  a  que  se  re- 
fere a  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.*"  1.497  de  23 
àe  Dezembro  ultimo,  conforme  solicita  o  Ministério 
do  Império  em  Aviso  de  10  do  corrente  mez.  —  Mar* 
quez  de  Paraná. 
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N.**?*.  — JUSTIÇA. —  Aviso  de  21  de  Fevereiro   de 
.    1855.  — Ao  Juiz  de  Direito  da  1/  Vara   Criminal  da 
Corte.  Declara  que  não  he  admiasivel  o  recurso  interpos- 
to da  pronuncia  na  parte  em  que  se  classifica  o  deli- 
'    cto  ^    especificnndo-se  o  Artigo  da  Lei  ^   em  que  oréo 
he  julgado  iv curso. 

3/  Secção.  Ministério   dos   Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Fevereiro  de  1855. 

No  Officio  de  1 1  do  corrente  mez ,  ao  qual 
companhárão  os  mappas  organisados  pelo  Promotor 
Publico  desle  Município  ,  suscita  Vm.  a  seguinte  du- 
vida:—  se  he  admissível  o  recurso  interposto  da 
-pronuncia  na  parle  em  que  se  classifica  o  delicio 
especificando-se  o  Artigo  da  Lei ,  em  que  o  réo  he  jul- 
gado incurso.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  a 
<)uem  foi  presente  semelhante  duvida.  Houve  por 
bem  Decidi-la  pela  negativa:  1."  porque  o  recurso 
que  a  Lei  concede  he  da  pronuncia  ,  mas  esta  sub- 
siste ainda  que  outra  seja  a  classificação,  e  tenha 
provimento  o  recurso  fundado  nella :  â.**  por  que  esse 
recurso  da  classificação ,  não  podendo  deixar  de  ser 
commum  ao  queixoso ,  daria  lugar  á  que  elle  recor- 
resse da  pronuncia  do  réo ,  o  que  seria  absurdo , 
e  importaria  huma  inversão  prejudicial :  3,*  por  que 
o  dito  recurso  da  classificação  seria  inútil ,  visto  como 
ella  não  obriga  a  accusação  e  ao  julgamento ,  sendo 
que  aliás  para  o  efleito  único  que  da  mesma  clas- 
sificação resulta,  isto  he,  a  concessão  ou  denegação 
da  fiança ,  está  estabelecido  hum  recurso  próprio : 
todavia  nada  impede  que  o  réo  no  seu  recurso  trate 
da  classificação ,  e  que  o  Juiz  em  gráo  de  recurso  a 
reforme.  O  que  communico  á  Vm.  para  sua  inlelli- 
gencia,  e  em  resposta  ao  seu  citado  Oflicio. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.—  Sr.  Juiz  de  Direito  da  l.*  Vara  Criminal 
da  Corte. 
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N.*  75.  —Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1855.  —Ao 
Prendente  da  Provinda  do  Pura.  Approva  a  decisão 
que  o  dito  Presidente  dera ,  fundado  na  disposição  do 
Aviso  de  \S  de  Julho  de  1843,  reconhecendo  legal  o 
exercido  da  Vara  do  Juiz  de  Paz  do  3.**  anno  do 
2.'  Districto  da  Capital  da  mesma  Provinda ,  tanto 
no  primeiro  ,  mas  ainda  no  segundo  anno  do  actual 
quatriennio. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro   em  22  do  Fevereiro  de  1855. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Pelo  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  me  foi  Iransmittido  o  Oííicio  de  V. 
Ex.  ,  datado  de  12  de  Outubro  do  anno  próximo 
pretérito,  sob  n.°9l,  vindo  acompanhado  da  copia 
da  decisão  dada  por  V.  Kx.  sobre  o  facto  de  ter  o 
Juiz  de  Paz  do  3."  anno  do  2."*  Dislricto  dessa  Capi- 
tal exercido  a  Vara ,  tanto  no  primeiro ,  como  no  se- 
gundo anno  do  actual  quatriennio. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  cuja  Presença 
levei  os  referidos  papeis,  Houve  por  bem  Approvar  a 
decisão  de  V.  Ex.,  que,  fundado  na  disposição  do 
Aviso  de  13  de  Julho  de  1843,  reconheceo  legal  o 
exercicio  do  mesmo  Juiz  de  Paz  nos  referidos  dous 
annos ,  no  primeiro  anno  por  impedimento  dos  dous 
Juizes  de  Paz  mais  votados,  e  no  segundo  por  pas- 
sar elle  a  ser  Juiz  de  Paz  desse  anno,  visto  não  le- 
rem aproveitado  ao  Cidadão ,  que  para  o  dito  cargo 
fora  eleito ,  os  votos  que  obtivera ,  em  razão  de 
achar-se  condemnado  pela  Kelaçào  do  Districto ,  quan- 
do teve  lugar  a  eleição.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia ,  e  em  resposta  ao  seu  citado 
OflQcio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N."  76.  —  GUERRA.—  Circular  de  22  de  Fevereiro  de 
1855.  —Aos  Presidentes  das  Provindas.  Faz  extensiva 
ás  fnesmas  a  Tabeliã  approvada  por  Aviso  de  6  de  Ahrro 
de  1854  dos  objectos  (fue  se  devein  fornecer  ásEsdíolas 
Elementares  dos  Corpos  da  Guarnição  da  Côrle. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  22  de  Fevereiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bera  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador  Fazer  extensiva  ás  Provindas 
a  Tabeliã  approvada  por  Aviso  de  O  de  Março  de  1854 
dos  objectos  que  se  devem  fornecer  ós  Escholas  Ele- 
mentares dos  Corpos  da  Guarnição  da  Côrle,  remet- 
to  a  V.  Ex.  copia  da  referida  Tabeliã,  para  que  teflha 

a  devida  execução,  bem  como exemplares  dos 

Elementos  de  Anlhmetica  coordenados  pelo  Major  José 
Joaquim  d* Ávila ,  aos  quaes  V.  Ex.  dará  o  competen- 
te destino. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d* Alcântara  Belle- 

garde. 

N.'  77.  —MARINHA.  —  Aviso  de  22  de  Fevereiro  de 
1854.  —  Manda  restituir  á  Companhia  dos  Guardas  Ma- 
rinhas  e  Aspirantes  a  Guardas  Marinlias  a  Bandeira ,  que 
n^outrú  tempo  lhe  fora  concedida. 

Sua  Magestade  O  Imperador ,  a  quem  foi  presente 
o  Officio  n/  520,  que  V.  S.  dirigira  a  esta  Secretaria 
d' Estado,  com  data  de  4  de  Novembro  ultimo >  Ha  por 
bem  Mandar  restituir  á  Companhia  dos  Guardas  líla.- 
rinhas  e  Aspirantes  a  Guardas  Marinhas  a  Bandeira» 
que  n' outro  tempo  lhe  fora  concedida ,  devendo  ser  co- 
mo a  dos  Corpos  do  Exercito ,  sem  as  distincções  que 
Vi  S.  propoz  no  citado  Officio:  o  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução ;  prevenindo- 
o  de  que  ora  se  expede  ordem  á  Intendência  da  Ma- 
rinha ,  para  que  mande  fazer ,  com  brevidade ,  a  men- 
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cionada  Bandeira ,  e  enlregal-a  nessa  Academia ,  logo 
que  esteja  prompta. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos.—  Sr.  João  Henriques  de  Carvalho  e  Mello. 


N/  78.  —  Aviso  de  23  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Ordena  qtie  ao$  0(^ae$  da  Arrnada ,  auando  esti- 
verem inlerinamenle  no  commando  de  algum  Navio 
da  mesma  Armada  j  se  abonem  as  comedorias  de  Coíh- 
mandante  durante  o  tempo ,  em  que  nelle  se  acharem . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha em  23  de  Fevereiro  de  1855. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Conformando-Se 
com  os  pareceres ,  que  o  Chefe  de  Fsquadra  encarre- 
gado do  Quartel  General  da  Marinha,  e  Vm.  derão 
em  OQicios  datados  de  14  de  Dezembro  ultimo  e 
8  do  corrente,  sob  n.**"  1,227  e  416,  a  respeito  do 
requerimento  do  Primeiro  Tenente  da  Armada,  Fe- 
liciano I^nacio  Maia,  pedindo  ser  pago  das  comedo- 
rias  vencidas  durante  os  dias,  que  commandou  iur 
terinamente  o  Vapor  —  Golfinho — ,  Ha  por  bem  De- 
terminar que  ao  mesmo  Official  se  abone  as  referi-^ 
das  comedorias,  ficando  como  regra  que,  além  dos 
casos  comprehendidos  na  Resolução  de  Consulta  de 
15  de  Março  de  1845,  se  deverá  abonar  aos  Com- 
mandantes  interinos  as  comedorias  desse  eiercicio, 
se  os  eíFectivos  não  as  perceberem,  ou  somente  per- 
ceberem como  OfBciaes  embarcados:  o  que  commu- 
nico  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm. — José  Maria  da*  Silva  Pa- 
ranhos. —  Sr.  Contador  Geral  da  Marinha  interino. 
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N.^  79. —IMPÉRIO-  —  Em  27  de  Fevereiro  de  1855-— 
Crea  huma  A  gemia  de  Correio  na  Pravinâa  do 

Rio  de   Janeiro. 

3.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nego- 
cio» do  Império   em  27    de  Fevereiro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  oue 
representou  a  Presidência  da  Provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  Officio  de  âS'  de  Novembro  do  anno  passa- 
do ,  sob  n.'  83 ,  e  ao  que  V.  S.  informou  em  22  do 
corrente :  Ha  por  bem  crear  huma  Agencia  do  Correio 
na  Fregueria  de  San  lo  António  de  Pádua ,  no  Muni- 
cipio  de  S.  Fidelis  da  referida  Provincia.  O  que  com- 
munico  á  V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N/  «0.  —  Em   27    de  Fevereiro   de  1855.  —  Crea 
duas   Agenàas  de    Correio   na  Provincia  da 

Bahia, 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nego- 
tíos  do  Império  em  27  de  Fevereiro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  Attendendo  ao  que 
representou  a  Presidência  da  Provincia  da  Bahia,  em 
Officio  de  22  de  Dezembro  ultimo,  e  ao  que  V.  S-  in- 
formou em  22  do  corrente:  Ha  por  bem  crear  duas  Agen- 
cias do  Correio ;  sendo  huma  na  Villa  de  Campo-longo , 
e  a  outra  na  de  Santa  Rita  do  Rio  Preto  da  refe- 
rida Provincia.  O  que  communico  á  V.  S.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  Guarde  á  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N 
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N/  81 .  FAZENDA.  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Sello  a  qtAe  $áo  sujeitas  as  acções  dos  Bancos ,  e  outras 

Companhias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  28  de  Fevereiro  de  1855. 

Em  solução  á  duvida  exposta  pelo  Administrador 
da  Recebedoria  do  Municipio  em  Orneio  de  10  do  cor- 
rente mez,  acerca  do  sello  a  que  são  sujeitas  as 
acções  dos  Bancos  e  outras  Companhias ,  se  do  valor 
nominal  que  representão  as  ditas  acções,  ou  se  do 
real  eífectuado ,  lhe  deverá  V.  S.  declarar ,  que  as  Asso- 
ciações ,  á  que  se  refere ,  tem  procedido  irregular- 
mente cobrando  o  sello  fixo  da  transferencia  de  suas 
acções,  e  que  por  tanto  cumpre  lhe  que  exija  das 
mesmas  Associações  que  perceoão  a  taxa  devida  do 
sello  proporcional  calculado  sobre  o  valor  nominal 
das  acções  transferidas ;  e  bem  assim  que  em  repa- 
ração do  prejuizo  que  causarão  á  Fazenda  Publica 
com  semelnante  erro ,  entrem  para  os  cofres  da  Re* 
cebedoria  com  as  quantias  correspondentes  á  diífe- 
rença  do  sello  proporcional ,  que  deixarão  de  fazer 
pagar  desde  as  datas  das  Portarias  do  Thesouro ,  que 
as  autorisárão  a  arrecadar  o  dito  imposto  de  suas 
transacções ;  devendo  as  mencionadas  Associações  en- 
viarem á  Recebedoria ,  para  a  físcalisação  desta  repo- 
sição, huma  relação  authenticada  das  transferencias 
de  suas  respectivas  acções ,  que  desde  então  tiverãt) 
lugar. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL, 

1855, 

TOMO    18   CADEUNO   3.* 


N/  82.  —FAZENDA-— Em  o  1.*  de  Março  de  1855.— 
Os  livros  em  que  se  lanção  os  nascimentos ,  casamentos 
e  óbitos  estão  sujeitos  ao  ScUo ,  o  qual  dfV€  sei*  pago 

.    pelo  respcctiio  Cura. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  o  1."  de  Marrx)  de  1855. 

* 

lUm.  e  Ex.  Sr.  —  Em  resposta  ao  oíficiõ  de  V.  Ex* 
de  5  de  Novembro  ultimo ,  cabe-me  declarar  que  o 
livro  em  que  se  tem  de  lançar  na  Colónia  de  Gurupé 
o  assentamento  dos  nascimentos ,  casamentos ,  e  óbitos 
está  sujeito  ao  Sello,  não  só  pela  anthenticidade  e 
importância  dos  fins  a  que  se  prestfio  taes  livros , 
como  porque  a  generalidade  do  Art.  37  do  Decreto 
de  10  de  Julho  de  1850  não  foi  limitada,  nem  pelo 
Decreto  n."  820  de  12  de  Setembro  de  1851,  que 
regula  diíferentes  Colónias ,  nom  polo  de  n.'1284:  de 
26  de  Novembro  de  1853,  que  o  manda  applicar  á 
do  Gurupé. 

Esse  sello  deve  ser  pago  pelo  rôspeclivo  Cura,  tan- 
to porque  assim  o  declarou  a  decisão  do  Thesouro 
de  22  de  Julho  de  1850,  como  porque  o  procedi- 
mento contrario  tenderia  a  aggravar  a  condição  do« 
Parochos ,  e  a  estabelecer  huma  excepção  odiosa  em 
favor  dos  Curas ,  igualmente  estipendiados  pelos  cofres 
públicos. 

Convém  pois  que  V,  Ex.  mande  itidemnisar  á 
Fazenda  pelos  vencimentos  do  Cura ,  assim  dos  livros 
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de  que  trata  em  seu  oflBcio ,  como  da  importância  do 
respectivo  sello. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr-  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.*  83.  —  Em  o  1.*  de  Março  de  1855.  —  Approva  a 
porcentagem  marcada  para  a  CoUectaria  deS.  l  ideies. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  o  1.**  de  Março  de  1855. 

Fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que  he  appro- 
vada  a  porcentagem  de  20*/!,  que  propoz  era  oílicio 
de  24  do  corrente  para  os  Empregados  da  nova  Col- 
lectoria  de  rendas  geraes  creada  na  Villa  de  S.  Fideles, 
sendo  12  7o  para  o  CoUector  e  8  para  o  Escrivão , 
deduzida  dos  impostos  que  arrecadarem ,  com  excep- 
ção das  receitas  provenientes  do  empréstimo  dos 
dinheiros  de  Orphâos ,  bens  de  defuntos  e  ausentes , 
e  cobrança  executiva,  pelas  quaes  lhes  competirá  a 
mesma  quota  estabelecida  para  todas  as  outras  Col- 
lectorias  do  Império  nas  ordens  circulares  de  1851. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  —  Sr. 
Director  Geyal  interino  das  Rendas  PubUcas. 


N.**  84.  —  Em  o  1."  de  Março  de  1855.  —  Reduz  a 
porcentagem  estaòekdda  para  a  venda  do  papel  com 

o  Sello  propor cUmal. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  o  l.""  de  Março  de  1855. 

Fica  V.  S.  autorisado  para  reduzir  a  quota  da 
porcentagem  estabelecida  para  os  encarregados  da 
venda  do  papel  com  o  Sello  proporcional  á   metade 
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da  que  for  marcada  para  a  venda  do  papel  com  Sello 
fixo ,  na  forma  proposta  em  seu  officio  de  27  do 
mez  findo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez   de  Paraná. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.o  85.  — GUERB A.  — Circular  em  o  !.•  de  Março  de 
1855. — Ao  Commandante  das  Armas  da  Corte  e  aos 
Presidentes  das  Provincias.— Dcc/ara  qiie  os  reque- 
rimentos dos  réos  militares  condemnados  á  pena  ultima 
implorando  a  Clemência  Imperial,  deverão  ser  acmi- 
panhados  de  copia  authentica  dos  respectivos  processos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  o  !.•  de  Março  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Magestade 
o  Imperador  que  os  requerimentos ,  que  os  réos  mi- 
litares condemnados  á  pena  ultima ,  apresentarem  im- 
plorando a  Sua  Imperial  Clemência,  sejão  acompa- 
nhados de  copia  autnentica  dos  respectivos  processos : 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d* Alcântara  Bel- 
legarde. 


« 


N/  86.— FAZENDA.— Em  3  de  Março  de  ISbò.— Remes- 
sa do  Decreto  n."  1.558  de  21  de  Fevereiro  j  declarando 
que  na  disposição  do^l.''  do  Art.  1.*  do  de  n^  870  de 
22  ds  Novembro  de  1851 ,  está  comprehendida  a  attribui- 
ção  das  Thesourarias  imporem  as  multas,  de  que  trata 
o  Art.  36  da  Lei  n.*  628. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  3  de  Marco  de   1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do   Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores 
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das  Thesourarias  de  Fazenda ,  para  seu  conhecimento 
e  execuçfto,  copia  authentica  do  Decreto  n.*"  1.558 


attribuição  das  Thesourarias  imporem  as  multas ,  de 
que  trata  o  Art.  36  da  Lei  n  •  028  de  17  de  Setem- 
bro do  mesmo  anno.  —  Marquez  de  Paraná. 


N."  87.  —  Era  7  de  Março  de  1855.  —  Soín-e  a  en- 
trega á  Illustrissima  Camará  Municipal  do  produrto  do 
imposto  sobre  bebidas  espirituosas  arrecadado  pela  Al- 
fandega e  Recebedoria  do  Municipio. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Março  de  1855. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  — ^  A  fim  de  editar  a  demora 
jpa  entrega  á  Illustrissima  Camará  Municipal  do  pro- 
ducto  do  imposto  sobre  bebidas  espirituosas ,  que  lhe 
pertence ,  arrecadado  pela  Alfandega  desta  Corte , 
tenho  ordenado  que  nos  primeiros  onze  mezes  do 
anno  se  entregue  pelo  Thesouro  Nacional  logo  no 
principio  de  cada  mez  o  referido  producto  sem  des- 
conto da  despeza  de  arrecadação,  a  qual  será  de- 
pois deduzida  por  inteiro  na  renda  do  duodécimo  mez: 
o  que  communico  a  V,  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
em  resposta  ao  Aviso  do  1.*  do  mez  próximo  passado. 

Quanto  á  parte  arrecadada  pela  Recebedoria  do 
Municipio  ,  nenhuma  providencia  he  necessária ,  visto 
ser  entregue  regularmente,  por  não  estar  sujeita  ao 
pagamento  de  indemnisaçào  pela  sua  cobrança ,  como 
acontece  com  á  da  Alfandega. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná-  — 
Sr.  Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 
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N/ 88  —  IMPÉRIO.— Em  9  de  Março  de  iSõb.—  Appro- 
va  a  decisão  do  Presidente  de  S,  Paulo ,  declarando  com- 
petir aos  Substitutos  da  Faculdade  de  Direito  a  gratifica- 
ção que  lhes  marcâo  os  novos  Estatutos,  embora  não  este- 
jão  na  regência  de  alguma  cadeira . 

2.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  ?íegocios 
do  Império  em  9  de  Março  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  o  recebimento  do  Offi- 
cio  de  V.Ex.  datado  em  16  de  Dezembro  ultimo ,  aue 
acompanhou  o  queá  V.Ei.  dirigio  o  Inspector  da  Tne- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  em  13  do  mes- 
mo mez,  participando  ler  deferido  ao  requerimento 
em  que  diversos  Lentes  Substitutos  da  Faculdade  de 
Direito  representarão  contra  a  intelligencia  dada  pela 
Contadoria  daquella  Repartição  ao  Artigo  95  dos  Es- 
tatutos que  baixarão  com  o  Decretou.''  1.386  de  28 
de  Abril  do  anno  passado.  E  tendo  merecido  appro- 
yação  do  Governo  Imperial  a  referida  decisão ,  pela 
qual  se  declarou ,  de  conformidade  com  o  espirito  do 
Decreto  n.°  789  de  12  de  Setembro  do  anno  passa- 
do ,  que  os  ditos  Lentes  Substitutos  tinhão  direito  á 
percepção  das  respectivas  gratificações,  embora  não 
estivessem  regendo  cadeira  alguma ,  huma  vez  que  se 
achassem  promptos  para  este ,  ou  qualquer  outro  ser- 
viço da  Faculaade.  Assim  o  communico  á  V.  Ex.  em 
resposta  ao  seu  referido  OíBcio,  e  para  que  o  faça 
constar  ao  dito  Inspector. 

Deos  Guarde  a  V.Ex. — Luiz  Pedreira  doCoutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 
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N.'  89.  —  FAZENDA.  —  Era  9  de  Março  de  1855.— 
Os  reqíierimerUos  dm  Empregados  de  Fazenda  das  Pro- 
vindas ,  que  requererem  licen^us ,  devem  ser  inforfna- 
dos pelos  inspectmxs  das  Tliesoiirarias  e pelos  Presidentes. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda cm  9  de  Março  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr.  — Nâo  convindo  que  os  requeri- 
mentos dos  Empregados  de  Fazenda  nas  Províncias, 
aue  por  qualquer  motivo  pretendem  licenças ,  deixem 
e  ser  previamente  informados  pelos  respectivos  Ins- 
pectores das  Thesourarias  e  pelos  Presidentes,  sendo 
por  estes  officialmente  dirigidos  a  esta  Secretaria  de 
Estado:  Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador  que  V. 
Ex.,  pelos  meios  competentes,  assim  o  faça  constar  aos 
referidos  Empregados  ,  declarando-lhes  que  não  serão 
taes  requerimentos  aceitos  e  tomados  em  consideração 
pelo  Governo  Imperial ,  «em  que  tragâo  preenchida  a 
clausula   mencionada . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marmiez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bania. 


N.**  90.  —  Em  10  de  Março  de  1855.  —  Os  Inspe- 
ctores das  Alfandegas  podem  permittir  que  sejão  visi- 
tadas ,  ainda  tendo  alguma  carga  a  bordo ,  aquellas  em- 
barcações que  necessitarem  para  sua  segurança  conserva- 
la  até  receberem  mlJiciente  lastro  ou  nova  curga. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Março  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  ao  officio  do  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Pará  de  6  de  Fevereiro 
findo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros ,  com- 
municado    por  Aviso  de   6  do  corrente  ao  da  Fa- 
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zenda ,  sobre  o  occorrido  com  a  Barca  Ingleza  «  Ele- 
na  » ,  cujo  Capitão  requerera  ao  Inspector  d' Alfandega 
licença  para  receber  carga,  tendo  á  bordo  parte  da 
com  que  entrara ,  e  lhe  fora  denegada  por  nâo  ter 
querido  o  referido  Capitão  tomar  o  lastro  ou  carga, 
que  dizia  necessitar  para  segurança  de  seu  navio  no 
ancoradouro  da  descarga  em  que  se  achava;  decla- 
ra ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do 
Pará,  a  fim  d!e  o  fazer  constar  ao  d' Alfandega,  que 
com  quanto  nos  Arts.  145  §  10  el80  do  Regulamento 
de  22  de  Junho  de  1836  se  ache  disposto  que  só 
possào  as  embarcações  ser  visitadas  depois  de  com- 
pletamente descarregadas ,  não  fica  inhibido  aos  Ins- 
pectores das  Alfandegas  permittirem  que  o  sejão  ,  tendo 
alguma  carga  a  bordo ,  aquellas  embarcações  que  por 
sua  construcçào  necessitem  para  sua  segurança  con- 
serva-la até  receberem  sufficiente  lastro,  ou  nova 
carga ,  comtanto  que  a  remanescente  possa  ser  exa- 
minada e  devassado  o  porão,  e  que  tenha  lugar  o 
recebimento  do  lastro  ou  carga  no  mesmo  ancoradou- 
ro da  descarga,  onde  se  deverá  fazer  a  do  resto  do  car- 
regamento, que  para  segurança  houver  ficado  á  bordo. 
E  pelo  que  respeita  á  Barca  Ingleza  «  Elena  » ,  deverá 
o  Inspector  d' Alfandeea  consentir,  se  o  não  tiver  fei- 
to ,  no  recebimento  do  lastro  requerido ,  no  anco- 
radouro da  descarga,  se  esta  não  tiver  sido  concluida, 
nos  termos  que  ficào  declarados.  —  Marquez  de  Paraná. 


N^  91.  —  GUERRA.  —  Circular  de  10  de  Março  de 
1855.  —  Manda  que  ás  praças  qus  forem  escusas  do 
serviço ,  e  tiverem  direito  d  prazos ,  se  passem  titulas , 
d  fim  de  que  com  elles  possào  requerer  a  entrega  dos 
seus  prazos,  conforme  o  qt^e  se  acha  estabelecido. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador 
Ha  por  bem  Determinar  que  as  praças  do  Exercito 
que,  sendo  escusadas  do  serviço,  tem  direito  em  vir- 
tude de  seus  contractos,   á  concessão  do  hum  prazo 
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de  terras ,  passem  os  Coramandantes  dos  Corpos  onde 
se  veriricarem  as  baixas,  hum  titulo  especial  que 
será  rubricado  pelos  Commandantes  de  Armas»  ou 
nas  Provincias  cm  que  os  não  houver  pelos  Presi- 
dentes, fazendo-se  nesses  litulos  expressa  menção  do 
numero  de  braças  quadradas  de  que  rosar  o  contra- 
to, a  fim  de  que  possão  taes  praças  requerer  aos 
Presidentes  das  Provincias  de  Santa  Catharma  ou  Rio 
Grande  do  Sul  a  entrega  dos  respectivos  lotes ,  a  qual  se 
fará  segundo  se  acha  estabelecido  pelo  Ministério  do 
Império. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  d'Alcantara    Be- 
Icgarde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de. . . . 


N.^  92.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  10  de  Março  de  1855.  — 
Ao  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da  Côiie,  De- 
clara que  a  imposição  de  penas  disciplinares  aos  Jui- 
zes por  custas  excessivas  ou  indevidas  não  he  im- 
perativa ,  senão  huma  faculdade ,  que  os  Presidentes 
dos   Tribunaes   devem  excercer  no  caso  de  culpa. 

3.*  Secção.    Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Marco  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Pondera  V.  Ex.  no  seu  Offi- 
cio  de  8  do  corrente  mez ,  que  ,  dispondo  o  Art.  183 
do  Regimento  de  Custas,  mandado  observar  pelo  De- 
creto n.**  1.569  de  3  do  dito  mez,  que — os  Juizes 
que  levarem  por  seus  actos  salários  indevidos  >  ou  ex- 
cessivos ,  serão  resnonsabilisados  criminalmente ,  e 
além  disto  condemnaâos  a  restituir  em  tresdobro  o  qiie 
de  mais  levarem,  —  e  á  respeito  dos  Escrivães  e  de- 
mais Oíficiaes  que  serão  condemnados  nas  penas  dis- 
ciplinares seguintes  :  prisão  até  cinco  dias ,  suspensão 
até  trinta  dias ,  restituição  em  tresdobro  do  mais  que 
receberão ,  —  Analisando  o  Artigo  com  a  declaração  de 
que  taes  penas  são  independentes  da  responsabilidade 
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li  criminal ,    que,   não  obstante  ellas  ,  pode  ler  lugar, 

lhe  parece  que  por  estas  expressões  a  responsabilidade 
criminal  he  apenas  facultada  e  nâo  exigida ,  relati-? 
vãmente  aos  Escrivães ,  e  imperativa ,  com  relação  aosr 

\  Juizes,  e  offerece  a  tal  respeito  algumas  reflexões.  ^ 

Tendo  levado  o  Oíficio  de  V.  Ex,  ao  conheci* 
mento  de  Sua  Magestade  o  Imperador ,  Manda  De- 
clarar-lhe,  em  resposta,  que  a  imposição  de  penas 
disciplinares  aos  Juizes ,  por  custas  excessivas  ou  in^ 
de\iaas,  não  he  imperativa,  senão  huma  feculdad^ 
que  os  Presidentes  dos  Tribunaes  devem  exercer  no 
caso  de  culpa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — ^  José  Thomaz  Nabuco 
de  Áraujo.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará. 


.——-•»•<» 


JV/  93.  _  Aviso  de  10  de  Março  de  1855.  —  Ao  Pre^ 
ádente  da  Provinõia  (lo  Rio  de  Jamifo.  Declara  que 
o  Guarda  Nacional  mo  deve  ser  ehamadfO  a  seroiçô 
em  quanto  nâo  cumprir  -  a  pena  que  for-lhe  imposta 
pelo  re^pectim  Commandante  pela  falta  que  tiver  cowh 
foettido ;  e  que  só  aos  Conselhos  de  dmiplina  compet^^ 
a  imposição  de  pena  maior  de  oito  dias  de  prisão, 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em   10  de  Março  de   1855, 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Fazendo  chegar  á  Presença 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  que  V.  Ex, 
me  dirigio,  sob  n/  30  e  data  de  7  do  mez  passado , 
acompanhado  de  copia  dos  Officios  do  Commandante 
Superior  da  Guarda  Nacional  de  Paraty  e  Ançra  dos 
Reis ,  dessa  Província,  e  do  Commandante  do  28/ 
Batalhão  de  Infantaria ,  suscitando  as  duvidas  seguiu» 
tes:  «1.*  Se  o  Guarda  Nacional  que  por  falte  de 
«  serviço  tiver  ordem  de  prisão  de  seu  Commandante  , 
<í  não  a  cumprindo,  deve  continuar  a  ser  chamado 
«  a  serviço  sem  (jue  primeiro  seja  obrigado  a  soffrer 
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«  ff  pena  imposta  pela  primeira  falia.  »  «8/  No  caso  de 
«  decisão  aflirmativa ,  se  o  Guarda  continuar  por  mui- 
«  tas  vezes  a  negar-se  ao  serviço ,  por  cada  falta  de- 
M  verá  o  Conunandante  impor-lhe  nova  pena  de  pri- 
«  são  por  tempo  indefinido  até  que,  sendo  preso ,  as 
«  cumpra  de  huma  vez.  »  Houve  o  Mesmo  Au^to 
Senhor  por  bem  Decidir ,  quanto  á  primeira  duvida  : 
que  o  Guarda  Nacional  não  deve  ser  chamado  a  ser- 
viço em  quanto  não  cumprir  a  pena  que  for-lhe  im- 
posta pelo  respectivo  Commandante  pela  falta  que  ti- 
ver commettido,  visto  que,  para  se  fazerem  eflPeclivas 
as  prisões ,  teem  os  Commandantes  meios  á  sua  dis- 
posição, e,  quando  insuíBcientes ,  podem  recorrer  á 
mtervenção  ía  Autoridade  Policial ,  não  obstando  por 
forma  aíguma  a  disposição  do  Art.  Ai  do  Decreto 
n/  1.130  de  12  de  Março  de  1853 ,  que  refere-se  a 
hum  caso  especial ;  quanto  á  segunda  ,  que  fica  ella 
prejudicada  pela  solução  anterior ,  sendo  certo  que  , 
prevalecendo  a  opinião  do  dito  Commandante  do  28.* 
^talhão,  os  Commandantes  dos  Corpos  arrogarião  a 
attribuição  que  aos  Conselhos  de  disciplina  concede 
a  Lei  de  impor  pena  superior  á  de  oito  dias  de  pri- 
são ,  a  qual  mesmo  não  pôde  exceder  o  limite  de 
dous  mezes.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  em  resposta  ao  seu  citado  Orneio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro, 
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N/  94.  —  Aviso  de  13  de  Março  de  ISòò.  —  Ao  Pre- 
sidente da  Relação  da  Corte.  Declara  que  em  execução 
do  Art.  186  do  Regimento  de  Custas,  os  Presidentes 
das  Relações  estão  autorisados  a  impor  aos  Escrivães 
que  praticarem^  excesso  de  escripta  nas  Sentenças , 
cartas  e  inais  papeis ,  que  transilão  pela  Chancellaria  ^ 
as  penas  disciplinares  estabelecidas  no  Ari.  183  do  dito 
Regimento, 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  oe  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Pondera  V.  Ex.  no  seu  Oífi- 
cio  de  8  do  corrente  mez,  que ,  dispondo  o  Art.  186 
do  Regimento  de  Custas,  mandado  observar  pelo  De- 
creto n.*  1.569  de  3  do  dito  mez,  continuarem  em 
vigor  as  attribuições  dos  Chancelleres  sobre  excesso  de 
escripta  das  sentenças ,  cartas  e  mais  papeis  ,  que 
transitão  pela  Chancellaria ,  V.  Ex.  entendia ,  viste 
taes  excessos  importarem  a  exigenm  de  custas  indevi* 
das ,  que  os  Presidentes  das  Relações  ficaváo  autori- 
sados á  impor  aos  Escrivães ,  que  os  praticarem ,  as 
penas  disciplinares  estabeleddas  no  Art.  183  do  ci- 
tado Regimento ,  por  ser  este  o  meio  de  fazer  cessar 
os  inveterados  abusos  ^e  se  dão  nesta  matéria. 

Sendo  o  dito  Oíficio  presente  é  Sua  Mágestade  o 
Imperador,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  decla- 
rar a  V.  Ex.,  que  prevalece  a  sua  opinião  sobre  o 
modo  de  ser  executado  o  Art.  186  do  Regimento  de 
Custas,  e  que  os  Presidentes  das  Relações  estão  au- 
torisados a  impor  aos  Escrivães  que  praticarem  semer 
Ihante  excesso  de  escripta  as  penas  oisciplinares  mar- 
cadas no  Art.   183^. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Arauj  o.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará. 
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pronuncia  e  nao  a  pôde  preceder.  Outrosim,  (fue 
a  sobredita  Ord.  L.*  l.**  Tit.  79  §  46 ,  que  autorisa 
a  suspensão  correccional,  nôo  está  revogada ,  sendo 
que  para  regular  esta  atlribuiçôo  baixou  o  Decreto 
n*"  1»572  de  7  do  corrente  me2 ,  que  com  a  Re- 
solução de  Consulta  em  que  elle  se  fundou  ro- 
metto  incluso  ,  por  copia,  a  V.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex. — José  Tbomaz  Nabuco 
de  Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.°  96.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  13  de  Março  de  1855. 
Ao  Presidente  da  Rolarão  da  Corte.  Declara  que  a 
disposição  do  Art,  62  do  Reíjimento  de  Custas,  mandan- 
do que  os  Presidentes  das  Relações  percebáo  mU  réis 
pelas  lieençaSy  que  lhes  compete  conceder^  só  diz  res- 
peito ás  expedidas  por  Pmt árias. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Kegocios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Marco   de  1855. 

lUm.  e  E\m,  Sr.  —Pede  V.  Ex.  no  seu  OíBcio 
de  8  do  corrente  mez  ser  esclarecido ,  se ,  estabele* 
cendo  o  Art.  62  do  Regimento  de  Custas  ,  mandado 
executar  pelo  Decreto  n.°  1.569  de  3  do  dito  mez  , 
que  os  Presidentes  das  Relações  percebão  mil  réis 
pelas  licenças,  que  lhes  compete  conceder,  se  achão  com- 
preendidas nesta  disposição  as  que  os  mesaM)s  Pre- 
sidentes concedem  para  a  apresentação  dos  embargos 
na  Chancellaria .  ^a  Magestade  o  Imperador  á  quem 
foi  presente  a  sobredita  duvida,  Manda  declarar  á 
V.  Ex*  que  aquella  disposição  só  diz  respeito  és  li- 
cenças expedidas  por  Portarias ,  sendo  por  tanto  acer- 
tada a  deliberação  de  W  Ex.  em  não  querer  que 
se  cobrassem   emolumentos  pelas  outras. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
'"Araújo.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coilinlio  Mattoso 

^ra. 
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N.\95-  Aviso  de  13  de  Março  de  1855.  —  Ao  Pre- 
sidente da  Provinda  da  Bahia.  Decide  a  duvida  ms- 
citada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  ItnpicurVy 
8obre  ter  o  Juiz  Municipal  c  de  Orpliàos  do  Teiim) 
do  mesmo  nome  faculdade  para  suspender  por  6  rnezes 
o  Escrivão  de  Orphãos ,  que  perante  elle  servia. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr»  —  I^evei  ao  conhecimento  de 
Sua  Mageslade  o  Imperador ,  o  Oíficio  de  V.  Ex.  da- 
tado de  11  de  Dezembro  ultimo,  sob  n.°  576,  acom- 
Sanhado  da  copia  do  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
e  Ilapicurú ,  dessa  Provincia ,  consultando ,  se  o  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  do  mesmo  nome 
linha  faculdade  para  suspender  por  seis  mezes  o  Es* 
crivào  de  Orphuos  que  perante  elle  servia  ,  bem  como 
da  copia  da  resposta ,  cjue ,  de  accordo  com  a  opi- 
nião ao  Presidente  intenno  da  Relação  dessa  Cidade , 
V.  Ex.  dóra  ao  sobredito  Juiz  de  Direito. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor ,  depois  de  Ouvir  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d* Estado  acerca  do  objecto ,  Houve 
por  bem  ,  pela  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução 
de  24  do  mez  próximo  findo  ,  tomada  sobre  Con* 
sul  la  da  referida  Secção ,  Decidir ,  que ,  tendo  a  sus* 

f tensão  imposta  pelo  Juiz  dos  Orphãos  do  Termo  de 
tapicuru  a  clausula  de  responsabilidade ,  ella  se 
não  pode  considerar  como  suspensão  correccional 
ou  disciplinar,  a  que  se  refere  a  Ord.  L.*  1.**  Til. 
79  §  46 ,  senão  como  preventiva ,  anterior  ao  pro* 
cesso  e  applicavel  nos  casos  criminaes,  conforme  a 
Ord.  L.""  1.**  Tit.  100,  que  a  regulava:  (}ue,  sendo 
assim  ,  procedeo  o  dito  Juiz  sem  autoridade  ,  por 
quanto,  pela  Legi*^laçào  actual,  esta  suspensão  pre- 
ventiva só  pude  ser  impr)sta  aos  Empregados  suspeitos 
de  crimes  pelo  Governo  Imperial  e  Presidentes  de 
Provincia,    sendo  que  ahás  ella  he  hum  eíTeito  da 
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pronuncia  e  nôo  a  pôde  preceder.  Outrosim ,  qiie 
a  sobredita  Ord.  L/  1."  Tit.  79  §  46 ,  que  autonsa 
a  suspensão  correccional,  não  está  revogada ,  sendo 
que  para  regular  esta  altribuiçôo  baixou  o  Decreto 
n/  1»572  de  7  do  corrente  mez  >  que  com  a  Re- 
solução de  Consulta  em  que  elle  se  fundou  rc- 
metto  incluso ,  por  copia,  a  V.  Ex.  para  sua  intel* 
ligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex. — José  Tbomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.°  96.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  13  de  Março  de  1855. 
Ao  Presidente  da  Rolarão  da  Corte.  Declara  que  a 
disposição  do  Art.  62  do  He<jimento  de  Custas,  mandan- 
do que  os  Presidentes  das  lielarões  pereebào  mil  réis 
pelas  licenças,  que  lhes  compete  comeder,  só  diz  res^ 
peito  ás  expedidas  por  Pmiarias. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  ^>gocios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1855. 

Illm.  e  Ex:m.  Sr.  —  Pede  V.  Ex.  no  seu  Oíficio 
de  8  do  corrente  mez  ser  esclarecido ,  se ,  estabele* 
cendo  o  Art.  62  do  Regimento  de  Custas ,  mandado 
executar  pelo  Decreto  n.''  1.569  de  3  do  dito  mez  , 
que  os  Presidentes  das  Relações  percebào  mil  réis 
pelas  licenças,  que  lhes  compete  conceder,  se  achão  com- 
preendidas nesta  disposição  as  que  os  mesmos  Pre- 
sidentes concedem  para  a  apresentação  dos  embargos 
na  Chanceliaria.  Sua  Magestade  o  Imperador  é  quem 
foi  presente  a  sobredita  duvida.  Manda  declarar  á 
V.  Ex.  que  aquella  disposição  só  diz  respeito  ás  li- 
cenças expedidas  por  Portarias ,  sendo  por  tanto  acer- 
tada a  oeliberação  de  V.  Ex.  em  não  querer  que 
se  cobrassem   emolumentos  pelas  outras. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará. 
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N/  95.  Aviso  de  13  de  Março  de  1855.  —  Ao  Pre- 
^entc  da  Provincia  da  Bahia.  Decide  a  datida  sus- 
citada pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Itapicuiiiy 
8obre  ter  o  Juiz  Municipal  c  de  OtpliúoB  do  To^mo 
do  tnesmo  nome  faciddade  para  suspender  par  6  mezes 
o  Escrivão  de  Orphãos ,  que  perante  ellc  servia. 

3.'  Secção.  Ministério   dos  Negócios   da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr»  —  Levei  ao  conhecimento  de 
Sua  Mageslade  o  Imperador ,  o  Oíficio  de  V.  Ex.  da- 
tado de  11  de  Dezembro  ultimo,  sob  n."  576,  acom- 
Sanhado  da  copia  do  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
e  I  tapicuru ,  dessa  Provincia ,  consultando ,  se  o  iiúz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  do  mesmo  nome 
tinha  laculdade  para  suspender  por  seis  mezes  o  Es* 
crivão  de  Orphãos  que  perante  elle  servia ,  bem  como 
dia  copia  da  resposta ,  que ,  de  accordo  com  a  opi- 
nião ao  Presidente  interino  da  Relação  dessa  Cidade , 
V.  Ex.  dóra  ao  sobredito  Juiz  de  Direito. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor ,  depois  de  Ouvir  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d' Estado  acerca  do  objecto ,  Houve 
por  bem  ,  pela  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução 
de  2í  do  mez  próximo  findo  ,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  referida  Secção ,  Decidir ,  que ,  tendo  a  sus* 
fiensão  imposta  pelo  Juiz  dos  Orphãos  do  Termo  de 
tapicuru  a  clausula  de  responsabilidade ,  ella  se 
não  pôde  considerar  como  suspensão  correccional 
ou  disciplinar,  a  que  se  refere  a  Ord.  L.*  1.**  Tit, 
79  §  46 ,  senão  como  preventiva ,  anterior  ao  pro* 
cesso  e  appUcavel  nos  casos  criminaes ,  conforme  a 
Ord.  L.""  1.**  Tit.  100,  que  a  regulava:  (|ue ,  sendo 
assim  ,  procedeo  o  dito  Juiz  sem  autoridade ,  por 
quanto,  pela  Legislação  actual,  est<i  suspensôo  pre- 
ventiva só  pude  ser  imposta  aos  Empregados  suspeitos 
de  crimes  pelo  Governo  Imperial  e  Presidentes  de 
Provincia,    sendo  que  aliás  ella  he  hum  eíTeito  da 
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pronuncia  e  n&o  a  pôde  preceder.  Outrosim ,  qiie 
a  sobredita  Ord.  L/  1."  Tit.  79  §  46 ,  que  aulorisa 
a  suspensão  correccional,  não  está  revogada ,  sendo 
que  para  regular  esta  attribuiçSo  baixou  o  Decreto 
n/  1»572  de  7  do  corrente  mez  »  que  com  a  Re- 
solução de  Consulta  em  que  elle  se  fundou  re- 
metto  incluso ,  por  copia,  a  V.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex» — José  Tbomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N,°  96.  ~  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  13  de  Março  de  1855. 
Ao  Presidente  da  Relação  da  Corte.  Declara  que  a 
disposição  do  Art.  62  do  Heijimento  de  Custas,  mandan- 
do que  os  Presidentes  das  Relações  pereebão  mil  réis 
pdas  licenças,  que  lhes  compete  conceder ^  só  diz  res^ 
peito  ás  expedidas  por  Pm^tarias. 

3.'  SccçAo.  Ministério  dos  iSVgocios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1855. 

Illm.  e  Ex:m.  Sr.  —  Pede  V.  Ex.  no  seu  Oíficio 
de  8  do  corrente  mez  ser  esclarecido ,  se ,  estabele- 
cendo o  Art.  62  do  Regimento  de  Custas ,  mandado 
executar  pelo  Decreto  n.''  1.569  de  3  do  dito  mez  , 
que  os  Presidentes  das  Relações  pereebão  mil  réis 
pelas  licenças,  que  lhes  compete  conceder,  se  achào  com- 
preendidas nesta  disposição  as  que  os  mesmos  Pre- 
sidentes concedem  para  a  apresentação  dos  embargos 
na  Chanceliaria.  Sua  Magestade  o  Imperador  é  quem 
foi  presente  a  sobredita  duvida,  Manda  declarar  á 
V.  Ex»  que  aquella  disposição  só  diz  respeito  ás  li- 
cenças expedidas  por  Portarias ,  sendo  por  tanto  acer- 
tada a  oeliberaçao  de  V.  Ex»  em  não  querer  que 
se  cobrassem   emolumentos  pelas  outras» 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará. 


(  94  ) 

N.\95.  Aviso  de  13  de  Março  de  1855.  —  Ao  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia.  Decide  a  duúida  sus- 
citada pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Itapieurúy 
sobre  ter  o  Juiz  Municipal  e  de  O^yliáos  do  Termo 
.  do  mesmo  nome  faculdade  para  suspender  por  6  mezes 
o  Escrivão  de  Orphúos ,  que  perante  elle  servia. 

3/  Secção.  Miiiislerio  dos  Negócios   da  Justiço. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conheciraenlo  de 
Sua  Mageslade  o  Imperador ,  o  Oííicio  de  V.  Ex.  da- 
tado de  11  de  Dezembro  ultimo,  sob  n."  576,  acom- 
Sanhado  da  copia  do  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
el tapicuru,  dessa  Província ,  consultando,  se  o  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  do  mesmo  nome 
tinha  faculdade  para  suspender  por  seis  mezes  o  Es- 
crivão de  Orphuos  que  perante  elle  servia  >  bem  como 
dia  copia  da  resposta ,  que ,  de  accordo  com  a  opi- 
nião ao  Presidente  interino  da  Relação  dessa  Cidade , 
V.  Ex.  dóra  ao  sobredito  Juiz  de  Direito. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor ,  depois  de  Omir  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d' Estado  acerca  do  objecto ,  Houve 
por  bem  ,  pela  Sua  immcdiata  e  Imperial  Resolução 
de  24  do  mez  próximo  findo ,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  referida  Secção ,  Decidir ,  que ,  tendo  a  sus* 
fiensão  imposta  pelo  Juiz  dos  Orphãos  do  Termo  de 
tapicuru  a  clausula  de  responsabilidade ,  ella  se 
não  pode  considerar  como  suspensão  correccional 
ou  disciplinar,  a  que  se  refere  a  Ord.  L.*  1.**  Tit, 
79  §  46 ,  senão  como  preventiva ,  anterior  ao  pro* 
cesso  e  applicavel  nos  casos  criminaes,  conforme  a 
Ord.  L.""  1.**  Tit.  100,  que  a  regulava:  (jue,  sendo 
assim  ,  procedeo  o  dito  Juiz  sem  autoridade  ,  por 
quanto,  pela  Legislação  actual,  esta  suspensão  pre- 
ventiva só  pude  ser  imposta  aos  Empregados  suspeitos 
de  crimes  pelo  Governo  Imperial  e  Presidentes  de 
Provincia,    sendo  que  aliás  ella  he  hum  effeito  da 
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pronuncia  e  nao  a  pôde  preceder.  Outrosim ,  qiie 
a  sobredita  Ord.  L."  1."  Tit.  79  §  46 ,  que  autorisa 
a  suspensão  correccional,  nfio  está  revogada ,  sendo 
que  para  regular  esta  attribuiçôo  baixou  o  Decreto 
n/  1.572  de  7  do  corrente  mez  >  que  com  a  Re- 
solução de  Consulta  em  que  elle  se  fundou  re- 
metto  incluso ,  por  copia,  a  V.  Ex.  para  sua  intel* 
ligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.°  96,  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  13  de  Março  de  1855. 
Ao  Presidente  da  Rela^^ão  da  Corte.  Declara  que  a 
disposição  do  Art.  62  do  Regimento  de  CustaSy  mandan- 
do que  os  Presidentes  das  Relações  pereebáo  mii  réis 
pelas  licenças,  que  lhes  compete  cmireder^  só  diz  res- 
peito ás  expedidas  por  Portarias. 

3/  Secção.  Ministério  dos  IXegocios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março   de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —Pede  V.  Ex.  no  seu  Oíficio 
de  8  do  corrente  mez  ser  esclarecido ,  se ,  estabele- 
cendo o  Art.  62  do  Regimento  de  Custas  ,  mandado 
executar  pelo  Decreto  n.''  1.569  <ie  3  do  dito  mez  , 
que  os  Presidentes  das  Relações  percebão  mil  réis 
pelas  licenças,  que  lhes  compete  conceder,  se  achào  com- 
preendidas nesta  disposição  as  que  os  mesmos  Pre- 
sidentes concedem  para  a  apresentação  dos  embargos 
na  Chancellaria.  Sua  Magestade  o  Imperador  é  quem 
foi  pr^ente  a  sobredita  duvida,  Manda  declarar  á 
V.  Ex.  que  aquella  disposição  só  diz  respeito  és  li- 
cenças expedidas  por  Portarias ,  sendo  por  tanto  acer- 
tada a  oeliberaçâo  de  V.  Ex.  em  não  querer  que 
se  cobrassem   emolumentos  pelas  outras. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará. 


(96) 

N.**  97.  —  Aviso  de  14  de  Março  de  1855.  —  Ao  Con- 
selheiro Presidente  da  Relação  da  Corte.  Solvendo  a 
duvida  por  elle  proposta  a  respeito  de  hum  aggravo 
de  petição  interposto  de  Despacho  de  Juiz  de  Paz,  que 
ordmou  prisão  por  custas  ,  e  do  qual  os  Juizes  do 
Accordão  deixarão  de  tomar  conhecimento. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  cm  14  de  Março  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  datado  de  25 
de  Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  no  qual 
expoz  ,  que  tendo  sido  submettido  a  esse  Tribunal 
díi  Relação  hum  aggravo  de  petição  interposto  de  des- 
pacho de  Juiz  de  Paz  que  ordenou  prisão  por  custas, 
os  Juizes  do  Accordão  deixarão  de  tomar  conhecimen- 
to delle  por  não  existir  Lei,  nem  Regulamento  que 
estabeleça  aggravos  para  as  decisões  dos  Juizes  de 
Paz,  visto  como  o  Regulamento  de  15  de  Março  de 
1842,  no  Art  8.*,  que  deo  desenvolvimento  ao 
Art.  120  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  não 
falia  em  taes  Juizes ,  entretanto  que  V.  Ex.  julga  i>ou- 
co  razoável  que  nas  questões  de  competência  e  prisão 
no  Civel  se  não  possa  recorrer  dos  referidos  Juizes 
de  Paz ,  quando  se  recorre  de  outros  mais  grar- 
duados. 

Ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  e 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado,  a  tal  res- 
peito ,  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem ,  pela 
íua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  24  do  mez 
próximo  findo ,  tomada  sobre  Consulta  da  referida 
iecção ,  decidir  que ,  não  tendo  a  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841 ,  Art.  120 ,  creado  Direito  novo  a 
semelhante  respeito ,  mas  somente  restaurado  a  Le- 
gislação anterior,  não  podem  ser  caso  de  aggravo 
senão  os  que  aauella  Legislação  estabelecia  ,  sendo 
que,  conforme  ella,  para  ter  lugar  o  aggravo  era 
necessário  que    a  causa   não  coubesse    na  alçada,  e 
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desta  regra  era  huma  excepção  a  questão  de  compe- 
tência por  ser  de  ordem  publica,  á  qual  he  preju- 
dicial a  inversão  de  quaesquer  jurisdições :  que ,  por 
consequência  ,  só  para  o  caso  de  competência  ou 
inconipetencia  dos  Juizes  de  Paz  ,  ou  outros  Juizes , 
pelo  Decreto  n."*  1.574  de  7  do  corrente  mez,  que 
or  copia  remetto  incluso  a  V.  Ex. ,  se  declara  gue 
a  aggravo  de  petição  ou  instrumento ,  sendo  a  tór- 
mado  processo,  e  os  superiores  quedelles  conheção,  os 
mesmos  estabelecidos  pelo  Decreto  n/  143  de  15  de 
Março   de  1842. 

Quanto  porém  ao  caso  de  prisão  no  Civel,  que 
pelas  justas  razões  por  V.  Ex.  ponderadas  carece  de 
providencia ,  em  tempo  opportuno  submetterei  ao  co- 
nhecimento do  Corpo  Legislativo ,  por  competir  a  elle 
tomai- o  na  devida  consideração  ,  á  vista  da  regra 
presupposta.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
mtelligencia  e  em  resposta  ao  seu  citado  OíBcio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thoraaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coitinho  Mattoso 
Camará. 


N.«  98.— IMPÉRIO.—  Em  15  de  Março  de  1855.— Z)e. 
clara  que  o$  Estudantes  matriculados  no  1  ."*  anno  da^  Fa- 
culdades de  3íedicina,  que  forão  reprovados,  antes  da 
execução  dos  novos  Estatutos ,  ou  que  por  qualquer 
outro  motivo  tem  de  repetir  o  m^smo  anno  depou  de  m- 
fjorarem  os  ditos  Estatutos,  não  estão  obrigados  a  fa- 
zer exame  dos  novos  preparatórios  que  exigem  estes  Es- 
tatutos. 

2.*  Secçáo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império    em   15  de  Março  de  1855. 

Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu 
Oííicio  de  18  de  Novembro  ultimo ,  no  qual  consul- 
ta se  os  Estudantes  reprovados  no  1 ."  anno  do  Cur- 
so moJico  dessa  Faculdade ,  para  de  novo  se  matricu- 
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larem  ik>  dilo  anno ,  precisão  habilitar-se  com  o  exa- 
me dos  preparatórios  que  accrescêrâo  em  virtude  do 
disposto  no  Artigo  Si  dos  Estatutos  de  28  de  Abril 
do  anno  passado ,  ou  se  visto  terem  sido  admitlidos 
á  matricula  do  referido  Curso  antes  da  publicação 
dos  mesmos  Estatutos,  devem  ser  matriculados  sem 
dependência  de  exame  dos  novos  preparatórios:  e  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Conformando-se ,  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  27  de  Janeiro  ultimo  com  o  pa- 
recer da  Secção  do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  exarado  em  Consulta  de  4  do  dito  mez , 
Manda  Declarar  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  exe- 
cução: 1.'  que  seria  dar  eífeito  retroactivo  e  exor- 
bitante <ios  Estatutos  vigentes ,  exigir-se  que  os  Estu- 
dantes matriculados  no  1/  anno,  e  que  forào  appro- 
vados  ,  sejâo  obrigados  ao  exame  de  novos  prepara- 
tórios, no  caso  de  quererem  matricular-se :  2.**  que 
os  citados  Estatutos,  quando  tratão  da  matricula  do 
1."  anno  fallào  dos  que  pela  1/  vez  se  habililão  para 
ella ,  e  não  dos  já  matriculados ,  e  que  por  qualquer 
circunstancia  são  obrigados  a  frequentar  o  mesmo  an- 
no: S.""  que  a  intelligencia  contraria  accrescentaria  huma 
pena  rpie  os  referidos  Estatutos  não  estabelecerão. 
Portanto  que,  não  somente  aos  Estudantes  reprovados, 
eomo  também  aos  que  por  qualquer  outro  motivo 
perderão  o  anno,  deve  aproveitar  a  habilitação  an- 
terior á  promulgaçiio  dos  actuaes  Estatutos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 
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N,o  99,  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  17  de  Marco  de  1855.  — 
Ao  Preádente  da  Província  de  São  Paulo.  Declara  que 
não  se  dá  incotnpatibiKdade  em  serem  exercidos  simul- 
taneamente os  enwregos  de  Ajudante  do  Procurador  Fiscal 
da  Fazenda  e  Curador  Geral  dos  Orphãos. 

3/  Secção,  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
ttio  de  Janeiro  em  17  de  Março  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Participa  V.  Ex. ,  em  seu 
Officio  n.*  282  de  29  de  Dezembro  ultimo ,  ter  o 
Juiz  dos  Orphãos  do  Termo  dessa  Capital  consultado , 
se  he  incompativel  o  exercicio  simultâneo  do  Empre- 
go de  Curador  Geral  dos  Orphãos  com  o  de  Ajudante 
do  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Geral ,  e  submette 
a  dita  Consulta  á  decisão  do  Governo  Imperial. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Quem  foi  pre- 
sente o  dito  Oíficio ,  Manda  Declarar  a  V.  Ex. ,  que 
não  convêm  multiplicar  as  incompatibilidades  de  em- 
pregos, cuja  retribuição  não  he  nastante  para  que 
qualquer  delles  seja  bem  servido ,  e  que ,  além  disto  , 
não  sendo  aos  empregos  de  Ajudantes  do  Procurador 
Fiscal  da  Fazenda  e  Curador  Geral  dos  Orphãos  im- 
posta a  obrigação  de  comparecer  ordinariamente  em 
algum  lugar  e  hora  certa ,  não  se  dá  incompatibili- 
dade   em  serem  exercidos  simultaneamente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 
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N.'.  100.  —  FAZENDA,  —  Em  U  de  Marco  de  1855.  — 
Apresentação  de  cerlidáo  de  vida  do$  fiadores  dos  diver- 
SOS  responsáveis  á  Fazenda  Nacional  no  prindpio  de 
cada  semestre. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  21  de  Março  de  1855. 

r 

Ánnuindo  ao  que  Vm.  me  representou  em  seu 
ofBcio  n.M13>  de  10  do  corrente,  o  autoriso  a  fa- 
Eer  extensiva  ás  Provincias  a  providencia  tomada  por 
Aviso  de  3  de  Fevereiro  ultimo ,  a  respeito  da  apre- 
sentação ,  no  principio  de  cada  semestre ,  da  certidão 
de  vida  dos  fiadores  dos  diversos  responsáveis  da 
Fazenda  Nacional. 

Deos  Guarde  a  Vm. -^Marquez  de  Paraná.  —  Sr. 
Director  interino  do  Contencioso. 


N.*  101.— IMPÉRIO.— Em  28  de  Marco  de  1855.— /)(?- 
clara  ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia  que  a^  Cama- 
rás Munidpaes,  sendo  corporações  meramente  adminis- 
trativas não  podem  emrcer  attribui^ões  contenciosas,  sen- 
do por  tanto  exorbitantes  as  de  que  trata  a  Camará 
Mimiépal  de  Santo  Amaro  no  officio  a  que  se  dá 
soluto, 

• 

l.**  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios  do  Império   em    28  de  Março  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  Camará  Municipal  da 
Cidade  de  Santo  Amaro  dessa  Provincia  consultada 
o  Governo  Imperial  em  OíTicio  de  9  de  Novembro 
ultimo  sobre  as  seguintes  duvidas; 

1,*  Se  lhe  compete  deliberar  e  fazer  executar  suas 
deliberações  sem  recorrer  ao  Poder  Judiciário ,  sobre 
os  objectos  de  que  tratão  os  Artieos  41  e  66  §  6.*' 
da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828 ,  no  cazo  de  não 
estarem  regulados  por  Posturas  taes  objectos; 


N 
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2/  Se  a  6xecu0o  dessas  (leliberações  pôde  s$r 
impedida  pelo  Poder  Judiciário ,  ou  se  somente  aos 
prejudicados  cabe  o  recurso  do  Artigo  73  da  referida  Lei; 

3/  Se  íhe  compete  o  direito  de  requisitar  força, 
quando  seja  necessária ,  paiu  fazer  executar  suas  deli- 
berações, sem  mie  a  Autoridade  respectiva  possa  tomar 
conhecimento  aos    motivos  e  legalidade  da  requisição; 

4.'  Se  no  caso  de  ser  usurpado,  ou  vedado  o 
uso  e  goso  de  alguma  servid&o  {)ublica  por  edifica- 
ções ,  ou  quaesquer  obr^s  dç  particulares,  deve  recor- 
rer para  sanar  este  mal  aos  meios  ordinários  perante 
o  Poder  Judiciário,  ou  lhe  cabe,  em  virtude  do  dis*- 
posto  na  mesma  Lei  do  l.**  de  Outubro  de  1828  e 
na  Ord.  do  L.  1/  Tit.  66  §  11^  mandar  por  Auto^ 
ridade  própria  destruir  taes  edificações  ou  obras  e 
repor  as  cousas  no  seu  antigo  estado: 

Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem ,  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Consemeiro  Procu- 
rador da  Coroa ,  Fazenda  e  Soberania  Nacional ,  Mandar 
declarar  á  dita  Gamara  que  sendo  as  Gamaras  Muni- 
cipaes ,  segundo  a  Lei  de  sua  organisaçào ,  corpora- 
ções meramente  administrativas,  sem  jurisdicção  alguma 
contenciosa ,  não  cabe  em  suas  attríbuições  exercer  os 
actos  a  cfue  se  refere  em  seu  citado  Officio.  E  nem 
as  disposições  da  Legislação  antiga,  que  Ihespermittião  em 
alguns  casos  funcções  judiciarias ,  podem  hoje  ser  in- 
vocadas a  este  respeito ,  visto  como  inteiramente  cadu- 
carão por  virtude  da  nova  organisação,  que  por  aquel- 
la  Lei  foi  dada  a  essas  corporações.  O  que  communi- 
co  a  V.  Ex.  para  que  o  faça  presente  á  referida  Gama- 
ra Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N."  102.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Março  de  1855.  — 
Approva  a  porcentagem  marcada  para  a  Collecíoria 
creada  na  Cidade  de  São  Paulo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  29  de  Março  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oíFicio  do  Sr.  Inspector 
da Thesouraria de  Sâo Paulo ,  n.*  15,  de  13  do  mez  pró- 
ximo pretérito,  approva  a  porcentagem  de  7  7o  que 
arbitrou  á  nova  Collectoria,  organisada  de  conformi- 
dade com  a  ordem  n.*  75  de  5  de  Setembro  do  anno 
Í assado ,  sendo  4  7o  para  o  CoUector ,  e  3  7o  para  o 
íscrivão.  —  Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO   18   CADERNO   4.* 


N.o  103.  —  JUSTIÇA.  -•.  Aviso  de  2  de  Abril  de 
1855.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba. 
Approva  a  decisão  dada  por  aquella  Presidência  aa 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Arêa  da  mesma  Provinda^ 
de  que  só  o  Juiz  Munidpal  elJectivo  he  competente 
para  julgar  por  sentença  as  justiAcações  de  qualquer 
natureza ,  no  dvel »  (rime  ou  orphãos. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  2  de  Abril  de    1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Acuso  o  recebimento  do  Officio 
de  V.  Ex.  datado  de  20  do  mez  antecedente,  sob 
n.®  71,  com  o  qual  remetleo  o  do  Juiz  Municipal 
do  Termo  de  Área,  consultando,  se  em  yista  das 
disposições  dos  Arls.  6.*  e  7.*^  do  Decreto  n.*  276 
de  24  de  Março  de  1843,  os  Supplentes  dos  Juizes 
Municipaes  podião  julgar  por  sentença  as  justifica- 
ções de  qualquer  natureza,  no  crime,  eivei,  ou  or- 
phãos, quando  o  Juiz  Municipal  eífectivo  se  acha 
em  exercício  em  algum  dos  Termos  reunidos  sob  sua 
jurisdicção ;  remettendo  igualmente  a  copia  da  res- 
posta ,  qiie  y •  Ex.  dera  ao  sobredito  Juiz  Municipal. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  Cujo  Conheci* 
mento  levei  este  negocio.  Houve  por  bem  Approvar 
a  decisão  de  V.  Ex.  quando  declarou  ao  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Aréa,  que,  segundo  o  dispos- 
to nos  Arts.  6.*  e  7.*^ do  citado  Decreto,  não  he  per- 
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mittido  aos  Juizes  Supplentes  proferir  sentenças  íinaes, 
guer  no  crime,  quer  no  eivei:  e  que  sendo  o 
julgamento  das  justiticações  huma  sentença,  que  põe 
termo  ao  processo,  só  o  Juiz  Municipal  effectivo  he 
competente  para  proferi-la.  O  que  communico  a  V. 
Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  para  o  fazer  constar 
ao  mencionado  Juiz  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  —  José  Ihomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Para- 
hyba. 


N/  104.  —  FAZENDA,  —  Circular  em   í  de  Abril  de 
,  1855.  —  Os  livros  das  Alfandegas  devem  continuar 
abertos  até  o  encerramento  do   exercido. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda  em  4  de  Abril  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  additamento  ao  disposto 
nò  8  18  do  Artígo  115  do  Regulamento  de  22  de 
Junho  de  1836,  declara  aos  Senhores  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império,  para  que 
o  façéò  executar  nas  respectivas  Alfandegas  que, 
além  àB  nào  deverem  estas  encejrar  os  livros  de  sua 
escrípturação  findos  os  doze  mezes  do  exercício  a  que 
pertencerem,  cumprindo  que  continuem  a  escríplu- 
m  nelles  a  renda  que  arrecadarem  no  semestre  ad- 
dicional,  devem  outro  sim  remetter  qu>adros  da  me$^ 
ma  renda  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas^ 
depois  de  encerrados  definitivamente  o$  livros  m 
fim  do  dito  semestre  addicionAl.  ^ — Marquez  de  Paraajâu 
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N/  105.  —  Em  4  de  Abril  de  1855.  —  Direitm   què 
devem  pagar  a$  licenças  concedidas  a  orphãos  para 

casamento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda   em  4  de  Abril  de  1855. 

O  Marquez  de  ParanA ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  oíBcio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  S.  Paulo,  dirigido 
á  Directoria  Geral  do  Contencioso  em  25  de  Abril 
do  anno  próximo  pretérito  ,  informando  acerca  de 
hum  officio  do  Juiz  ae  Orpháos  da  Cidade  de  Iguape  de 
8  de  Março  do  dito  anno,  em  que  este  deseja  sa- 
ber se  devem  os  orpháos  pagar  pelas  licenças  que  se 
lhes  conceder  para  casarem  2ílí)000  a  Fazenda,  co- 
mo manda  o  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850 , 
se  160  réis  como  se  vê  da  Portaria  deste  Ministério  de 
11  de  Setembro  de  1850,  ou  se  30SÍ)000,  como  en- 
tendeo  a  Thesouraria  e  approvou  a  Presidência  dessa 
Provincia ,  —  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  ♦ 
quando  a  Thesouraria  determinou  em  Portaria  de  15 
de  Novembro  de  1853 ,  dirigida  á  Mesa  de  Rendas  de 
Iguape,  quaes  os  direitos  a  cobrar  celas  licenças 
concedidas  para  casamentos  pela  Autoridade  comper 
tente ,  foi  irregular  o  seu  procedimento  na  parte  em 
que  ordena  a  cobrança  de  novos  e  velhos  direitos;  pois 
aue  a  Tabeliã  a  que  se  referem  os  Artigos  24  e  37 
da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841,  na  parte  3** 
n."*  41 ,  impõem  a  taxa  de  20ÍÍ&000  pelo  supprimen- 
to  de  consentimento  do  pae,  ou  tutor  para  o  casa- 
mento, mas  não  menciona  nem  a  licença  do  pae, 
ou  tutor ,  nem  a  do  Juiz  de  Orphãos  para  tal  íim « 
de  sorte  que,  em  regra,  taes  licenças  não  estão  su- 
jeitas a  novos  e  velhos  direitos  pela  Legislação  actual , 
nem  o  forâo  pela  passada ,  conforme  se  vê  da 
Tabeliã  antiexa  ao  Decreto  de  25  de  Janeiro  de  1832. 
Differente  he  a  licença  do  Juiz  de  Orphãos ,  exigida  pela 
Ord.  L.  1/  T.  88  §  19  do  consentimento  do  pae  ou 
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tutor,  que  requerem  a  Ord.  L.'  4.**  T.  88  §  1.% 
e  a  Lei  de  19  de  Junho  de  1775  §  5."*,  e  muito  differen- 
te  ainda  do  supprimenlo  deste  consentimento  que  era 
dado  por  Provisão  pelo  Desembargo  do  Paço,  em 
certos  casos,  e  pelos  Corregedores  e  Provedores  em 
outros,  na  forma  da  Lei  de  29  de  Novembro  de  1784 , 
e  que  entre  nós  passou  para  os  Juizes  de  Orphâos  pe- 
la Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  e  Regulamento  de 
15  de  Março  de  1842,  Art.  5/  §  5/  Assim  pois  so- 
mente o  supprimento  do  consentimento  do  pae  ou  do 
tutor  para  casamento  está  sujeito  a  essa  taxa,  e  ja- 
mais as  licenças  para  casamento,  quer  sejão  do  Juiz 
de  Orphâos ,  quer  dos  pães  ou  tutores.  Quanto  ao  sei- 
lo  que  cumpre  pagar,  o  Regulamento  de  10  de  Ju- 
lho de  1850,  he  claro.  No  Art.  47  n.*  12,  trata  da 
dispensa  ou  supprimento  do  consentimento  dos  pães, 
tutores  e  curadores.  No  Art.  48  falia  das  licenças 
em  geral:  o  sello  a  cobrar-se  por  cada  huma  he 
de  2íb000.  Se  com  elle  conformou-se ,  obrou  acer- 
tadamente o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da 
Cidade  de  Iguape.  —  Marquez  de  Paraná.  — 


N.*  106. — Em  4  de  Abril  de  1855.— /mposío  que  de- 
vem pagar  as  lojas  segundo  o  seu  fundo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda   em  4  de  Abril  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Senhor  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Mara- 
nhão, em  resposta  ao  seu  officio  n.®  16  de  15  do  mez 
próximo  findo,  que  não  pôde  ser  approvada  a  deli- 
beração que  tomou ,  e  de  que  dá  conta  no  citado  offi- 
cio; por  quanto  sujeitando  o  Art.  l."§2.''  do  Regu- 
lamento de  15  de  Junho  de  1844  ao  imposto  de 
1255!)8pO      as    lojas,    cujo    fundo    for    menor    de 

\ 
\ 


\ 
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t.OOOíbOOO,  evidcnle  he  que  a  relação  a  seguir  nos 
outros  Membros  desse  mesmo  §  deve  ser  entendida 
de  accordo  com  a  primeira ,  donde  resulta  que  estão 
obrigados  ao  pagamento  de  20í!í)000  as  lojas  de  1  a 
2,000íí)000  de  fundo  exclusive;  a  30ííí)000  as  de  2 
até  3:000«)000  exclusive;  e  a  40^2)000  as  do 
íí:000í?)000  c  dahi  para  cima*  O  que  assim  fará 
cumprir  o  mesmo  Sr.  Inspector. — Marquez  de  Paraná, 


N.»  107.— IMPÉRIO.  —  Em  7  de  Abril  de  1855.— />c/«- 
ra  ao  Presidente  da  Provinda  que  a  consirucçáo  de  estra- 
das (jjue  comprelícmian  o  território  de  mais  de  huma  Pro- 
vinna  só  pode  ser  concedida  pelo  Governo  Geral,  sendo 
sujeito  a  grai'íes  inconvenientes  na  pratica  a  iniriatiiw 
de  taes  construcções  tomada  pelas  Àssembleas  Lerjislati- 
vas  Provinciaes, 

3.*  SíMvào.  llio    de  Janeiro.    Ministério  dos  Ne- 
gócios   do  Império  era  7  de  Abril  de    1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ou\ida  a  S(»cçôo  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  sobre  o  re- 
querimento em  que  o  ISegocianle  Francisco  de  Paula 
Santos  declai^a  hav(ír  requerido  á  Assembléa  Legisla- 
tiva dessa  Província  a  concessão  de  favores  e  privi- 
légios para  a  construccào  de  huma  estrada  que  ,  partin- 
do do  ponto  do  Rio  Itabapuana ,  em  que  a  navegação, 
por  vapor  nào  for  praticável,  se  dirija  p(»la  hnha 
mais  recta  á  Cidade  do  Ouro  Preto,  e  pede  privi- 
legio exclusivo  para  a  construcçÃo  da  parte  da  estra- 
da que  tiver  de  passar  por  território  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro ,  c  para  a  navegação  por  vapor 
no  Rio  Ilabapuana  sob  as  condições  propostas  no 
mesmo  requenmento. 

E  Sua  Magestade  O  Imperador ,  conformando-Se 
por  sua  immediala  Resolução  de  27  de  Janeiro  do 
corrente    anno    com  o  parecer  da    mesma    Secção, 


J 


(  108  )    ^ 

exarado  era  Consulta  de  28  de  Dezembro  ultimo, 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  (jue,  abran- 
gendo a  referida  estrada  território  de  mais  de  huma 
Provinda ,  deve  a  sua  construcçào  ser  decretada  so- 
mente pelo  Governo  Geral.  Alôm  de  ser  assim  decla- 
rado em  Lei,  cumpre  observar  que,  em  casos  laes, 
sendo  a  iniciativa  tomada  pelas  Assembléas  Provinciaes, 
podem  occorrer  na  pratica  graves  inconvenientes, 
como  por  exemplo,  o  de  nâo  estarem  as  condições 
dos  contractos  Provinciaes  em  harmonia  com  as  que 
o  Governo  Imperial  entender  conveniente  adoptar. 

He  preciso  pois ,  para  que  o  Governo  possa  tomar 
em  consideração  a  proposta  do  referido  emprezario , 

Sue  ella  comprehenda  toda  a  linha  da  projectada  estra- 
a.  O  que  communico  aV.  Ex.  para  seu  conhecimen- 
to, e  a  fim  de  o  fazer  saber  ao  mesmo  emprezario. 
Deos  Guarde  a  V,  Ex,  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.- 108.—  FAZENDA.  —  Em  10  de  Abril  de  1855.— 

Direitos  que  devem  pagar  o$  militares  pelas  graças  quê 

lhes  forem  conferidas  em  remuneração  de  serviços. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Abril  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —Sua  Magestade  o  Imperador 
Houve  por  bem  Mandar  consultar  a  Secção  dos  Negócios 
da  Fazenda  do  Conselho  d' Estado,  sobre  as  duvidas 
apresentadas  pelo  0|ficial  Maior  dessa  Secretaria,  e 
que  occorrêrâo  por  occasiào  de  se  passarem  as  respe- 
ctivas cartas  aos  militares  agraciados  no  dia  2  de  De- 
zembro do  anno  passado.  —  Taes  duvidas  constantes 
do  Aviso  que  V.  £x.  me  dirigio  em  3  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  resumem-se  nos  seguintes  pontos: 
1/  Se  á  vista  das  disposições  do  Art.  16  da  Lei 
n.^  586  de  6  de  Setembro  de'  1850,  e  22  da  de  n/ 
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719  de  28  de  Setembro  de  1853 ,  se  deve  entender 
que  todos  os  militares  do  Exercito  e  da  Armaçia  são 
isentos  do  pagamento  de  qualquer  imposto  em  ra- 
zão das  Graças  que  lhes  forâo  concedidas,  embora 
nos  respectivos  Decretos  se  não  ache  mencionada  a 
ciícumstancia  de  terem  sido  outorgadas  em  remune- 
ração de  serviços  militares,  e  nem  o  hajão  declarado 
expressamente  os  respectivos  Ministros,  ou  se  somen- 
te nestes  casos  tem  applicaçâo  as  referidas  disposi- 
ções. 

2/  Se  podem  ser  conskleradas  como  comprehen- 
didas  nas  mesmas  disposições  as  condecorações,  &c. 
concedidas  a  militares  reformados,  e  aos  que,  estan- 
do em  serviço  effectivo,  se  acharem  empregados  em 
commissões  não  pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra. 

3.*  Se  á  vista  das  disposições  do  Ar t.  1.°  do  Decre- 
to de  9  de  Setembro  de  1843,  n."  321 ,  devem  con- 
siderar-se  isentas  sempre  do  referido  pagamento  as 
condecorações  da  Ordem  de  Aviz ,  ainda  quando  con- 
cedidas a  militares,  que  se  achem  em  qualquer  das 
duas   referidas  hypotneses. 

A  Secção ,  entendendo  que  os  citados  Artigos  das 
Leis  de  6  de  Setembro  de  1850,  e  28  de  Setembro  de 
1853,  não  isenláo  dos  impostos  e  emolumentos  da 
Secretaria,  as  condecorações,  titules  e  honras  conce- 
didas aos  Officiaes  e  Praças  do  Exercito ,  Armada ,  e 
Guarda  Nacional  em  destacamento ,  ou  corpos  destaca- 
dos, senão  quando  conferidas  cm  remuneração  de 
sesviços  militares :  foi  de  parecer  que  para  veriíicar- 
se  esta  circumstancia ,  o  Poder  a  quem  cabe  dispensar 
taes  Graças,  o  faça  declarar  todas  as  vezes  que  tiver 
por  fim  remunerar  serviços  dessa  natureza,  declara- 
ção que  se  poderá  fazer  no  próprio  Decreto  da  con- 
cessão da  mercê,  ou  em  Aviso  do  Ministro  respe- 
ctivo ,  sendo  porém  escusada  pelo  que  toca  ás  conde- 
corações da  ordem  de  S.  Bento  d' Aviz,  pois  que,  nos 
termos  do  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790,  só 
podem  ellas  ser  concedidas  em  remuneração  de  ser- 
viços militares. 
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E  porque  Conlbrruou-se  o  Mesuio  Augusto  Senhor 
com  cslc  parecer  por  Sua  immediata  ilesoluçào  de 
ílonsulta  de  31  do  niez  findo:  assim  o  communico  a  V* 
Ex,  para  seu  conhecimento,  e  em  res[)osta  ao  seu  su- 
pracitado Aviso. 

l>eos  Guarde  a  V.  Ex, — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 


«.•109.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  13  Abril  1855.  — í>c- 
cide  a  seguinte  duvifla ,  apresentada  pelo  Juiz  de  Direito 
da  1/  Vara  Criminal  da  Corte:  —  se,  eondemnado 
hum  réo  estravo  nos  Arts.  201  e  257,  e  outros  do  Có- 
digo Criminal,  e  commutadas  cm  açoites  as  penas  do 
prisão  simpb^  ou  com  trabalho  na  forma  do  .4  ri.  60  do 
mesmo  Código,  as  multas  soffrerão  a  mesma  coinmu- 
tacão,  ou  antes  deterão  ser  impostas  em  razão  de 
ronsistirem  em  dinheiro ,  e  serem  os  senhores  de  réos 
escravos  obrigados  d  satisfação  até  o  valor  destes  (  Art$. 
!28   §  l.«   c  30  rfo  Código  Criminal)} 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliija. 
Ilio  de  Janeiro  em  13  de  Abril  de  1855- 

Propõe  Vm.  no  seu  oíficio  de  24  do  mez  pró- 
ximo findo,  com  o  qual  remetteo  os  mappas  orga- 
nisados  pelo  Promotor  Publico  deste  Município,  a 
seguinte  duvida :  —  se,  eondemnado,  hum  réo  escravo 
nos  Arts.  201  e  257, e  outros  do  Código  Criminal,  e  com- 
mutadas em  açoites  as  penas  de  prisão  simples  ou 
com  trabalho,  na  conformidade  do  Art.  60  ao  cita- 
do Código,  devem  as  multas  soffrer  a  mesma  com- 
mutação,  ou  se  deverão  ser  impostas  em  dinheiro ^ 
e  os  senhores  dos  réos  escravos  obrigados  á  salis- 
fazel-as  até  o  valor  destes  (  Arls.  28  §  1 .'  e  30  do 
Código  Criminal )? 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  quem  foi  pre- 
sente somelhanle  duvida,  Houve  por  bem  Decidir  que. 
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se  o  Ari.  60  do  Código  Criminal  manda  indislincta- 
mente  commutar  cm  açoites  Iodas  as  penas  impos- 
tas aos  réos  escravos ,  exceptuando  somente  a  capital 
e  a  de  galés,  acha-se  indubitavelmente  comprehendi- 
da  nesta  regra  geral  a  pena  de  multa,  que,  sendo  crimi- 
nal, não  pôde  passar  da  própria  pessoa  do  culpado, 
visto  como  pelos  Arts,  28  e  ÚO  do  referido  Código  o 
senhor  só  hc  obrigado  á  satisfazer  o  damno  cansado 
pelo  escravo,  c  não  se  considera  satisfação  de  dam- 
no, senão  pena,  a  multa  (Art.  55  do  Código  Cri- 
minal). O  que  communico  á  Vm.  para  suainlelligencia. 
Deos  Guarde  á  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  I."  Vara  Criminal 
da  Côrle. 


N.^  110.— IMPÉRIO.  — Em  16  de  Abril  de  1855.  — ^/k 
prova  a  decisão  do  Presidente  do  Pará,  de  declarar  d  Me- 
sa Parochial  da  Freguezia  da  Santímma  Trindade, 
que  a  ella  compete  decidir  hiima  duvida  que  se  lhe 
offerecer  na  apuração  dos  votos  em  chição  de  Sena" 
dor,  bem  como  outras  quasquer  que  resjyeitem  ao  pro- 
cesso eleitoral  na  parte  que  lhe  hc  commeltida ,  fa- 
zendo na  Acta  as  declarações  que  forem  precisas, 

1."  Secçiio.  Riu  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império   em  lÕ  de  Abril  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Subío  á  Augusta  Presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  officio  de  V.  Ex.  da- 
tado em  13  de  Fevereiro  próximo  passado,  sob  n.** 
122 ,  acompanhado  das  copias  do  que  lhe  dirigio 
a  Mesa  Parochial  da  Freguezia  da  Santíssima  Trindade 
dessa  Cidade,  e  da  resposta  dada  por  V.  Ex. 

Consta  destas  copias  que,  no  acto  de  proceder-se 
á  apuração  dos  votos  dos  Eleitores  especiafs  que  tí- 
nhào  de  eleger  hum  Senador  por  essa  trovincia, 
encontrando  a  referida  Mesa  algumas  listas  com  em* 
Wcmas  c  letras    iniciaes  que  lhe  pareceo   lerem  por 
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fim  fazer  conhecido  o  voto  dos  cidadãos,  resolveo 
apural-as  em  separado,  dando  disso  conta  a  V.  Ex. 
e  pedindo  explicações. 

Respondeo  V.  Ex.  gue  a  dita  Mesa  devia ,  em 
conformidade  do  Artigo  46  §  S.""  da  Lei,  decidir  essa 
duvida  ,  como  quaesquer  outras  que  se  suscitassem 
a  cerca  do  processo  eleitoral,  na  parte  que  lhe  he 
commettida ,  e  proceder  como  entendesse  acertado  e 
legal,  declarando-o  na  Acta  com  as  razões  e  funda- 
mentos da  deliberação,  para  orientar  a  decisão  do 
Collegio  Eleitoral. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Man- 
dar declarar  a  V.  Ex.  que  Approva  esta  resposta  por 
estar  de  conformidade  com  o  espirito  da  Lei  Regu- 
lamentar das    Eleições. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.    Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N,*  111.— IMPÉRIO,  —Em  16  de  Abril  de  1855.-^ Sti6- 
mette  ao  conhecimento  do  Poder  Legislativo  huma  Lei  da 
Assemblea  Legislativa  da  Provinda  de  Veniambuco,  que 
parece  ojfensiva  das  Leis  geraes  e  do  Acto  Addidojial  nos 
artigos  em  que  impõe  tributo  e  ónus  ás  casa^  de  ven- 
da de  bilhetes  e  cautela.^  de  loteria ,  e  siipprime  a  agen- 
cia encarregada  da  percepção  do  imposto  de  algodão , 
convencionando  com  a  Provincia  das  Alagoas,  para 
onde  esse  género  se  exporta ,  a  indemrnsação  do  respectivo 
imposto. 

1.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  16  de  Abril  de  1855. 

Illni.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  de  parecer  a  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado , 
em  Consulta  de  8  do  mez  findo ,  que  a  disposição 
do  Artigo  40  §  16  da  Lei  Provincial  de  Pernambuco , 
n.*  346,  promulgada  no  anno  passado,  lançando  hum 
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impe-lo  exaggerado  sobre  as  casas  em  que  se  vende- 
rem bilhetes  e  cautelas  de  loterias  de  outras  Provín- 
cias, e  estabelecendo  ónus  e  formalidades  relativa- 
mente a  taes  casas ,  offende  o  imposto  geral ,  e  con- 
traria a  doutrina  do  Decreto  de  30  de  Março  de 
1844 :  tendo  também  a  mesma  Secçáo ,  em  vista  do 
Artigo  83  §2/  da  Constituição,  vigorado  pelo  9/ do 
Acto  Addicional,  entendido  que  sâo  dignos  de  repa- 
ro os  xirtigos  41  e  53  da  citada  Lei  Provincial ,  pelos 
quaes  se  autorisou  o  Presidente  da  Provinda  a  sup- 
primir  a  Agencia  encarregada  da  cobrança  dos  direi- 
tos do  algodão  dessa  Provincia  exportado  na  das  Ala- 
goas ,  e  a  convencionar  com  o  desta  sobre  a  indemni- 
saçâo  dos  «pie  lhe  pertencem: 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  remetter  a 
V,  Ex.  copias  da  dita  Consulta  e  da  citada  Lei,  a  fim 
de  que ,  sendo  presentes  á  Camará  dos  Senhores  Depu- 
tados quando  reunida ,  haja  o  Poder  Legislativo  de  re- 
solver, sobre  este  objecto    como   entender    acertado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — ^Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz.— Sr.  1.**  Secretario  da  Camará  dos  Senhores 
Deputados. 


N/  112.  — FAZENDA.  —Em  20  de  Abril  de  1855.  — 
O  Sello  proporcional  das  acções  dos  Bancos ,  e  outras 
Companhias  deve  ser  cobrado  do  valor  nominal  a  contar 
de  28  de  Fevereiro. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda   em  20  de  Abril  de  1855. 

Fique  V.  S.  na  inlelligencia  de  que  o  Sello  pro- 
porcional das  acções  do  Banco  e  outras  Companhias, 
de  que  trata  o  Aviso  que  lhe  foi  dirigido  em  28  de 
Fevereiro  deste  anno,  deverá  ser  cobrado  pelo  valor 
nominal  das  ditas. acções  daquella  data  em  diante ;  fican- 
do as  mesmas  assossiacões  dispensadas  da  indemnisação 
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exigida   na  ultima  parle  do  citado  Aviso,  pela  diflo 
reuça  do  Sello  arrecadado  anteriormenle. 

Dcos  Guarde  a  V.  S.  —  xMarquez  de  Paraná. — Sr 
Director  Geral  interiao  das  Rendas  Publicas. 


N.^  118,  —  Circular  em  2:\  de  Abril  de   1855.—  Aoro 
modelo  para  a  cMoliatica  finanmra  das  lojas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda cm  23  de   Abril  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império  que  d'ora 
em  diante  lação  organisar  a  estalistica  financeira  das 
lojas ,  de  q^ie  trata  o  Regulamento  de  15  de  Junlio 
de  1814,  de  conformidade  com  o  modelo  incluso,  o 
qual  fica  substituindo  o  que  acompanha  o  citadn 
Decreto. — Marquez  do  Paraná. 


N/  1  U.  —  GUERRA.  —  Em   23  de  Abril  de  1855.  — 

Determina  que  a  Commissão    de  Promoçdes 

organúe  o  Almanak  Milttar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra cm  23  de  Abril  de   1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador 
Determina  que  o  Almanak  Militar  seja  organisado 
pela  Commissão  de  Promoções. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d' Alcântara  Belle- 
garde  —  Sr.  Francisco  de  Paula  Yasconcellos. 
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de 


Armazen*  de  auucar 

H       do  madeiru. ... 

Babulciroi 

Botica» 

Cabellcireiros 

Cntileiros ■ 

Euriptorios  de  Advogado 

»       deTabelliSes... 
Ftbríca»  de  cbarnlos.-.. 

u       de  «ablo 

Hoipedarías 

Lojas  de  armei roj 

»        de  modas 

n       de  papel 

Padarias 

Segeiroi 

Siraneiroi 

Talhos  de  canie 

Tavernas.. 
Trapicbea... 


!.■  A  Estatiilica  dere  ser  organ»* 
Bendai  Pablicas  no  decurso  do  1."  letf 
urdem  alphabelica ,  todas  as  lojas  ,  eícnj 
a  denominaclo  usada  geralmente  e  Q*J* 
serio  indicadas  com  o  nome  do  obJeCI 
Kadonal idades.  —Devem  ser  contemplof 
Portoevezes .  e  as  qae  pertencerem  a  ^ 
faendioas  na  dispoiitso  do  Ari.  S.»  do  ■ 
objectos  eiposlos  á  venda  [Art.  l.s  do 
•lóir-se  DO  numero  das  que  tem  de  •*' 
ao  lançamento  do  imposto  nas  Ci^^d^' 
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N.«  1 15.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  27  Abril  de  1855.  ^ 
Resolve  as  seguintes  duvidas:  l.*"  sobre  a  legalidade  da 
existência  dos  Offícios  de  Curadores  Geraes  dos  Orphãos: 
2.*  sobre  nomeação  dos  Fabriqueiros  das  Matrizes. 
3.*  se  he  incompativel  que  árcão  no  mesmo  Audi- 
tório hum  Escrivão ,  e  hum  Procurador  sendo  paren- 
tes: e  4.'  sobre  quem  deve  ministrar  os  livros  ne- 
cessários para  os  assentos  de  baptismos,  casamentos  e 
óbitos. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  27   de  Abril  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr»  —  A*  Presença  de  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador  forão  levadas  as  seguintes  duvi- 
das, suscitadas  por  diversas  Autoridades  das  Provin- 
cias:  1.'  sobre  a  legalidade  da  existência  dos  Ofíi- 
cios  de  Curadores  Geraes  dos  Orphãos,  e,  no  caso 
aífirmativo  por  quem  devem  ser  elles  nomeados: 
2.*  sobre  a  Autoridade  competente  para  nomear  Fa- 
briqueiros das  Matrizes:  3/  se  he  incompativel  que 
sirvão  no  mesmo  Auditório  hum  Escrivão  e  hum  Pro- 
curador sendo  parentes:  4.'  sobre  quem  deve  mi- 
nistrar os  livros  necessários  para  os  assentos  de  bap- 
tismos,  casamentos  e  óbitos. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  ao 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa  á  tal  respeito,  e  á 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  d*Estado:  Houve  por 
bem  pela  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução  de  21 
do  corrente  mez  tomada  sobre  Consulta  da  referida 
Secção  Decidir :  Quanto  á  1  .*  duvida ,  que  os  OíTicios 
de  Curadores  Geraes  dos  Orphãos  só  podem  ser  conside- 
rados legalmente  existentes ,  e  vitalícios ,  nos  Termos 
em  que  elles  tem  sido  creados  por  Leis  expressas; 
mas  que  mesmo  nesses  Termos  não  estão  os  Juizes 
dos  Orphãos  inhibidos  de  nomear  Curadores  in  li- 
tem ,  quando  para  Isto  occorrão  razões  jurídicas.  Que 
nos  Termos  porém  onde  não  existir  Lei ,  que  tenha 
creado  esses  Oííicios  vitalícios,  serão  elles  provFdos 


(  116) 

temporariamente  pelos  Juizes  dos  Orphãos,  como 
he  costume,  devendo  ser  preferidos  os  Promoto- 
res Públicos,  nos  Termos  em  que  residirem.  Pelo  que 
respeita  á  2/  duvida,  que,  em  quanto  não  houver 
providencia  Le^slativa  e  salvas  as  Leis  Provinciaes 
anteriores  á  Lei  da  Interpretação  do  Acto  Addicional 
ainda  não  derogadas,  subsista  o  costume  de  serem 
os  Fabriqueiros  das  Matrizes  nomeados  pelos  Bispos, 
sendo  que  todavia  essa  nomeação  não  comprehende  a 
tomada  de  contas,  as  quaes  deverão  ser  prestadas  no 
Juízo  temporal.  Relativamente  á  3.*  duvida,  que  não 
ha  incompatibilidade  em  servirem  no  mesmo  Juizo  co- 
mo Solicitador  de  causas  e  Escrivão  quaesquer  paren- 
tes. Quanto  finalmente  a  4.*  duvida ,  que  os  livros 
para  os  assentos  Parochiaes  de  nascimentos ,  casamen- 
tos ,  e  óbitos  devem  ser  prestados  pelas  Fabricas  das 
Matrizes ,  ou  pelos  Parocnos ,  na  impossibilidade  del- 
ias. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligen- 
cia ,  e  para  o  fazer  constar  ás  Autoridades  dessa  Pro- 
víncia, aquém  competir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.°  116.  —  Aviso  de  30  de  Abril  de  1855.  —  Ao  Presi- 
dente da  Provinda  do  Maraniuu).  Approva  a  dedfão 
dada  por  aquella  Presidência  acerca  dos  embaraços 
que  encontrara  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  Ter- 
mo da  Chapada^  da  mesma  Provinda,  na  indagação 
das  provas  do  processo  crime  que  promovia  contra  o 
réo  Manoel  Vidal  de  Aravjo. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  era  30  de  Abril  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofBck)  de  V.  Ex.  data- 
do de  24  de  Março  ultimo,  sob  n.*  92,  no  qual 
expõe:  1.*^  que  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  Ter- 
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mo  da  Chapada  tf  essa  Província,  lhe  communicára 
no  oííicio,  que  renometleo  por  copia,  ter  dado  co- 
meço ao  processo  crime  do  réo  Manoel  Vidal  de 
Araújo,  e  que  enconlrando  muitas  diíliculdades  na 
indagação  das  provas ,  fora  obrigado  a  usar  de  hum 
expediente  extraordinário,  qual  o  de  huma  informa- 
ção geral  escripta  em  separado,  para  depois  escolher 
as  testemunhas  mais  sabedoras  do  facto ,  a  fim  de  de- 
porem no  processo:  2/  que  V.  Ex.  lhe  respondera, 
que ,  por  maior  que  seja  a  solicitude  e  zelo  da  Au- 
toridade no  descobrimento  e  punição  dos  criminosos , 
convinha  guiar-se  sempre  pelas  disposições  da  Lei , 
que  era  obrigada  a  respeitar,  e  cuja  violação  não 
podia  ser  justificada  por  causa  ou  pretexto  algum. 
Oue  essa  informação  geral,  previa  ou  preparatória, 
além  de  occasionar  hum  processo  duplicado,  que 
retardava  a  formação  da  culpa,  a  qual  devia  termi- 
nar em  tempo  breve,  faria  com  que  fosse  inquirido 
hum  numero  arbitrário  de  testemunhas,  quando  o  Art. 
2fi6  do  Regulamento  n.""  120  de  .31  de  Janeiro  de 
1842  fixa  o  numero  das  que  podem  sor  inquiridas: 
por  consequência,  que  não  sendo  essa  a  marcha  au- 
torisada  no  nosso  Processo  Criminal  para  o  descu- 
brimento  do  delinquente,  ou  para  a  formação  da  cul- 
pa, mas  sim  a  que  se  acha  prescripta  nos  Arts. 
142,  143  e  147  do  dito  Código,  e  nos  Arts.  263 
até  270  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
cumpria  a  elle  Juiz  proceder  quanto  antes  ao  res- 
pectivo summario  para  a  formação  da  culpa  do  di- 
to réo,  lendo  em  vista  as  disposições  que  re- 
gulão  a  matéria.  Havendo  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor por  bem  Approvar  a  decisão  por  V,  Ex.  dada,  as- 
sim Ih*o  communico  para  sua  intcUigencia,  e  para 
o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz  ílunicipal  e  de 
Orphãos  do  Termo  da  Chapada. 

Deos  Guarde  a  V.  Kx.  —  José  Thoniaz  iXabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provinciu  do  Mara- 
nhão. 
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PÍ.M  17.— Aviso  de  30  de  Abril  de  1855.  —  4o 
Presidente  da  Provinda  da  Maranhão.  Approva  a  de- 
cisão e  proíHdencias  dadas  por  aquella  Presidência^ 
para  sanar  as  áifficuldades  que  se  encontravão  nas 
diligendas  para  a  captura  dos  criminosos ,  por  faltas 
de  signaes  caracteridicos  d^elles. 

3.*  Secção.  Ministério    dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em   30  de  Abril  de  1855. 

lilm.  e  Exin.  Sr.  —Participa  V.  Ex.  no  seu  Oífi- 
cio  n.**  93  de  26  de  Março  ultimo,  que,  dirigindo- 
Ihe  o  Chefe  de  Policia  dessa  Provincia  o  Otíicio, 
que  remettco  por  copia,  no  qual  propõe  como  hum 
meio  de  remover  a  diíficuldade  que  nota  haver  nas 
diligencias  para  a  captura  dos  criminosos,  que  os 
Delegados  e  Subdelegados  mandem  declarar,  na  for- 
mação dos  processos  crimes  de  réos  presos,  e  em 
hum  auto  separado,  os  signaes  da  pessoa  do  delin- 
quente, e  perguntem  ás  testemunhas  sobre  os  mes- 
mos signaes  nos  processos  de  ausentes,  V.  Ex.  lhe  res- 
pondera que ,  devendo  existir  nas  Cadeias ,  confor- 
me determina  o  Art.  158  do  Regulamento  n.**  120 
de  31  de  Janeiro  de  18i2,  hum  livro  para  nelle 
lançar-se  o  nome,  sobrenome,  idade,  naturalidade, 
filiação  e  signoes  particulares  dos  presos  que  para 
ellas  entrão,  julgava  desnecessária  a  medida  propos- 
ta, até  porque  esse  auto  especial  seria  mais  hum 
termo  e  formalidade  na  formação  da  culpa,  que  as 
Leis  do  processo  criminal  não  prescrevem;  e  quanto 
á  segunda  providencia,  isto  he,  de  perguntarem 
as  ditas  Autoridades  ás  testemunhas  sobre  os  signaes 
dos  delinquentes  nos  processos  dos  réos  ausentes, 
que  só  lhes  era  determinado  assim  procederem  quan- 
do os  réos  erào  desconhecidos,  como  se  deprehen- 
dia  do  Art.  79  §3.'  do  Código  do  Processo,  e  Art. 
265  do  citado  Regulamento.  Qne  V.  Ex.  entretanto 
oíTiciára  aos  Juizes  Municipaes,  e  ordenara  ao  Che- 
fe de  Policia,  que  o  mesmo   fizesse  aos  Delegados 


(  119  ) 

e  Subdelegados  sujeitos  á  sua  jurisdicção,  recommen- 
dando-lhes  que  nos  Oílicios  e  Precatórios  que  dirigis- 
sem para  a  prisão  dos  crimiaosos  viessem  mencio- 
nados os  signaes  particulares  destes ,  sendo  os  dos 
réos  evadidos  das  cadeias  extrahidos  do  Livro  de 
que  trata  o  Art.  ir»8  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  e  dos  réos,  que,  por  estarem  ausentes, 
não  forem  presos ,  coibidos  por  meio  de  informa- 
ções a  que  as  mesmas  Autoridades  devem  proceder; 
com  o  que  entende  removida  a  difficuldade  que  se 
nota  nas  diligencias  para  captura  dos  réos  por  fal- 
ta de  seus  signaes  caracteristicos.  Sua  Magestade  o 
Imperador,  a  cujo  conhecimento  levei  semelbante 
negocio ,  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão ,  e 
providencias  dadas  por  V.  Ex.  O  que  lhe  communico 
para  sua  intelligencia ,  e  para  o  íazer  constar  ao 
Chefe  de  Policia  dessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Mara- 
nhão. 


N.M18.  — FAZENDA.— Circulam.^  7  em  30  de  Abril 
de  1855.  —  Imtr acções  para  a  entrega  dos  dinheiros  de 
orphãos,  e  ausentes  arrecadados  pelos  Collectores  e  Ad- 
ministradores de  Mesas  de  Renaas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  30  de  Abril  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  prevenir  o  abu- 
so que  podem  commetter,  e  tem  commettido  alguns 
Collectores  e  Administradores  de  Mesas  de  Rendas, 
não  entregando  nas  Estações  Fiscaes,  em  que  o  deviào 
fazer,  os  dinheiros  de  orphãos,  e  ausentes,  recebi- 
dos do  competente  Juizo;  e  ao  mesmo  tempo  esta- 
belecer hum  meio  de  fiscalisanào  eílicaz  a  semelhante 
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respeito;  ordena  que  se  observem  as  seguintes    Ins' 
tr  ucções . 

Art.  !.*•  Os  CoUeclores  e  Administradores  de  Me- 
sas de  Rendas,  quando  receberem  dinheiros  de  or- 
phãos  e  ausentes,  darão  ao  Thesoureiro  do  respecti- 
vo Juízo,  ou  aos  Curadores  das  heranças  jacentes, 
recibo  extrahido  de  Livros  de  talão ,  que  lhes  serão 
fornecidos  do  mesmo  modo,  e  na  mesma  occasiào 
em  que  o  forem  os  demais  livros  de  sua  escriptu- 
ração. 

Art.  S.""  Os  Juizes  de  Ornhàos  e  ausentes  ficáo 
obrigados  a  remetter  no  íim  de  cada  trimestre,  na 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro  directamente  ao  The- 
souro,  e  nas  Províncias  ás  respectivas  Thesourarías 
de  Fazenda,  huma  demonstração  dos  dinheiros  de 
huma  e  outra  origem  que,  no  decurso  do  mesmo 
trimestre,  houverem  entregado  aos  ditos  funcciona- 
rios  do  Termo  ou  Termos  de  sua  jurisdicção ,  com 
declaração  da  importância  entregue ,  da  data  da  entrega 
e  do  cofre,  ou  da  herança  jacente  a  que  pertence- 
rem os  dinheiros.  Se  durante  o  trimestre  não  tiver 
havido  entrega  alguma ,  isso  mesmo  declararão  os  di- 
tos Juízes. 

Art.  3.*  Logo  que  forem  recebidas  as  referidas 
demonstrações,  se  procederá  no  Thesouro  e  Thesou- 
rarías de  Fazenda  á  confrontação  delias  com  os  ba- 
lancetes trimeslraes,  que  os  mencionados  Collectores 
e  Administradores  de  Mesas  de  Rendas  são  obrigados 
a  mandar,  para  verificar-se  se  comprehendem  os 
dinheiros  de  orpháos  e  ausentes,  que  receberão  do 
Juízo  durante  o  trimestre. 

Art.  í.''  As  disposições  das  presentes  Instruc- 
ções  terão  execução  do  1.**  de  Julho  do  corrente  an- 
no  em  diante :  mas  os  Juizes  de  Orphãos  e  ausen- 
tes, ficão  obrigados  a  remetter,  os  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro  ao  Thesouro,  e  os  das  Provincias  ás 
Thesourarías  de  Fazenda  respectivas,  huma  demons- 
tração dos  dinheiros  desta  procedência ,  que  tiverem 
sido  entregues  aos   Collectores   c  Administradores  de 
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Mesas  de  Rendas,  desde  a  data  em  que  estes  forâo 
creados  até  ao  ultimo  de  Junho  do  corrente  anno; 
e  logo  que  forem  recebidas,  proceder-se-ha  nas  re- 
feridas Estações  á  huma  liquidação  geral  dos  di- 
nheiros de  tal  origem.  —  Marquez  de  Paraná. 


/ 
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COLÍ^CCÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

O 

BRASIL, 

.     1855. 

TOMO   18  CADERNO   5.* 

N/119.  — FAZENDA.— Em  2  de  Maio  de  1855.— 
Das  decisões  dos  Inspectores  das  Alfandegas,  sobre  quss" 
toes  de  qualificação  de  mercadorias,  só  não  ha  recurso 
para  o  Tribuncà  do  Thesovro  quando  ellas  são  resolvi^ 
das  por  árbitros. 

Rio  de  Janeiro.  Mínisíerio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda  em  2  de   Maio  de  1855. 

Envio  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte 
o  requerimento  e  mais  papeis  de  Barcellos  &  Viana , 
sobre  que  informou  em  seu  oíRcio  n.*"  698  de  12 
do  mez  findo,  a  fim  de  que  seja  verificada  a  qua- 
lidade da  mercadoria,  de  que  se  trata,  na  forma 
do  Art.  198  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 
e  Art.  2.*  do  de  17  de  Novembro  de  1844,  visto  que 
nem  da  informação  do  Feitor  do  despacho ,  nem  da 
dos  outros  Feitores,  aquém  o  Sr.  Inspector  mandou 
ouvir,  consta  qual  seja  a  qualidade  aa  mercadoria, 
sendo  que  precede  esta  questão  a  da  applicação  da 
Tarifa. 

E  observo  por  esta  occasiáo  ao  Sr.  Inspector, 
que  nos  termos  do  Art.  8.*  do  ultimo  Regulamento 
citado,  só  não  ha  recurso,  quando  as  duvidas  susci- 
tadas sobre  a  qualificação,  tem  sido  decididas  por 
árbitros,  como  já  foi  explicado  na  ordem  do  The- 
souro  de  20  de  Junho  de  1850.  —  Marquez  de  Paraná. 
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ff/  ÍW.  — Em  2  de  Maio  de  1855.  —  As  Sentenças  con- 
afirmativas  de  apprehençõe$  podem  ier  execiUadai 
independente  de  approvação  do   Thesouro. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  2  de  Maio  de  1855. 

Declaro  ao  Sp.  Àdminislrador  da  Recebedoria  do 
Municipio  da  Corte,  que  approvo  o  julgamento  da 
apprehensào  de  2  pipas  de  aguardente,  de  que  dá 
conta  no  seu  ofBcio  n.*"  792  de  18  do  mez  findo. 
£  porque  do  dito  officio  se  deprehende  entender  o 
Sr,  Administrador  que,  no  caso  figurado  do  Art.  286 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  18!fô,  não  pôde 
a  sua  decisão  ser  executada  sem  previa  autorisação 
do  Thesouro:  outro  sim  lhe  declara ,  paro  a  sua  exe- 
euçáo  e  governo,  que  semelhante  condição  só  cabe 
m  espécie  figurada  no  Art.  287  quando  for  a  deci- 
são a  favor  da  parto.  —  Marquez  de  Paraná» 


N,"  181. --GUERRA. —Dá  Instrucções  para  o  fabrim  ám 

pólvora,  e  plantio  das  arvores  ,  na.  Fabnca 

Nacional  da  Estrella. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer* 
n;  em  5.  de  Maio  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Deterá 
íuinar,  que  seja  encarregado  de  regular  os  trabalhos 
das  novas  Officinas  da  Fflmrica  da  Pólvora ,  sob  a  di- 
recção de  Vm. ,  o  Capitão  do  Estado  maior  de  1.* 
CÍa83ei,  Joaquim  José  Cabral,  devendo  regel-os  se^ 
gundo  as  Instrucçõe»  inclusas  ^  que  determinão  o 
moda  do  fabrloo  da  pólvora  ,  escolha  e  exame  do 
salitre,  e  outras  providencias  á  respeito.  O  que  com- 
mumco  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  de>ida  exe- 
cução, ficando  prevenido  de  que  deverá  propor-me,. 
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ouvindo  o  dito  Capitão  »  pessoa  que  possa  ser  m^ 
meada  Ajudante  do  mesmo* 

Aqui  também  incluo  as  Instrucções  necessafias 
para  o  plantio  e  corte  das  arvores  ,  que  convêm  ser 
estabelecido  nos  terrenos  dessa  Fabrica, 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  d' Alcântara  BeUef 
garde. — Sr.  José  Maríanno  de  Mattos. 


Instrucções  para  o  fabrico  da 

pólvora. 

Da  carbomsação. 

Ari  !.•  Na  véspera  do  dia  designado  para  a 
carbonisação  o  Encarregado  do  fabrico  da  pólvora  pas- 
sará revista  ás  grelhas,  serpentina,  bomba  de  ali- 
mentação ,  fluctuador ,  válvulas  de  segurança  ,  e  ás 
quatro  torneiras  dos  cilindros ;  e ,  achando  que  todas 
estas  peças  ]ogm  regularmente,  mandará  três  ope* 
rarios  destinados  á  semelhante  operação  acender  fogo 
sob  a  caldeira  e  cilindros. 

Art.  2.*  Hum  dos  três  operários  alça  o  regis-r 
tro  da  chaminé,  e  alimenta  o  fogo;  tendo  cuidado 
em  conservar  cheia  d' agua  a  serpentina ,  para  se  não 
queimar.  Os  outros  dous  operários  irão  ao  deposito  da 
lenha  carregar  de  madeira  os  cilindros,  que,  depois  de 
cheios,  serão  levado»  para  a  oíBcina,  pelos  Irilhoj; 
de  ferro,  e  postos  á  esquerda  do  guindaste. 

Art,  ZJ"  No  dia  seçuinte  ,  ao  amanhecer,  o  for 
guista  dará  fo^o  á  caldeira,  a  toda  a  força;  tendo 
o  maior  cuidado  em  observar  o  que  fica  disposto  na 
1."  porte  do  Artigo  antecedente.  Em  quanto  se  forma 
o  vapor,  os  outros  dous  operários  preparão  luto  e 
tranças  para  fechar  os  cilindros, 

Art.  4  ."*  Logo  que  o  vapor ,  na  caldeira.,  indicar 
a  press&o  de  Imtmi  atmosphera ,  carr^ar-^-jia  o  prt- 
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meiro  cilindro ,  para  o  que  reunir-se-hão  os  Ires  ope- 
rários. Depois  de  lulada  a  tampa,  abrir-se-ha  a  com- 
municaçáo  posterior  do  cilindro  com  a  serpentina; 
e  depois  a  desta  com  a  caldeira ;  conservando-se  ainda 
fechadas  as  torneiras  ,  que  dão  sahida  ao  excesso  de 
vapor ,  proceder-se-ha  então  á  carga  do  segundo  ci- 
lindro ,  que  será  immediatamente  lutado,  e  receberá 
o  vapor  pela  torneira  posterior.  Hum  operário  abrirá 
nessa  occasiáo  a  torneira  de  esgoto  do  primeiro  ci- 
lindro, quanto  for  necessário  para  deixar  sahir  a  agua 
condensada.  Passados  der  mmutos,  proceder-se-ha  do 
mesmo  modo  a  respeito  do  segundo  cilindro. 

Árt.  5.*"  Estando  condensada  a  agua,  dar-se-ha 
sahida  ao  excesso  do  vapor  pelos  tubos ,  que  commu- 
nicão  com  a  chaminé. 

Art.  6.*  Hum  dos  operários  deve  frequentemente 
examinar  o  vapor ,  e  apenas  cessar  o  cheiro  herbá- 
ceo, e  predommar  o  empireumatico  ,  dará  esgoto  ao 
vapor  para  o  condensador ,  fechando  a  communica- 
ção  com  a  chaminé. 

Art.  7/  Quando  o  vapor  do  primeiro  cilindro 
tomar  a  cor  azulada ,  fechar-se-hâo  todas  as  commu- 
nicações ,  deixando-se  somente  em  actividade  o  se- 
gundo ;  e  ,  immediatamente ,  dous  operários  tirarão 
as  cavilhas  da  tampa ,  que  será  retirada ,  e  posta  junto 
á  parede  pelos  três  operários. 

Art.  8.**  Dous  operários,  munidos  de  çanchos, 
puxarão  o  cesto  até  ao  meio,  o  terceiro  ahi  pren- 
derá a  corrente  do  guindaste  ,  suspendel-o-ha ,  e  os 
outros  o  extrahirão  completamente.  , 

Art.  9.*  Extrahido  o  cesto ,  e  depois  de  luta- 
dos todos  os  orifícios,  será  elle  collocado  á  direita 
do  guindaste.  Deste  mesmo  modo  se  procederá  com 
os  outros  cestos ,  que  se  extrahirem. 

Art.  10.  Encher-se-ha  immediatamente  de  novo 
o  cilindro  vazio;  e  assim  se  continuará,  em  quanto 
durar  a  carbonisaçáo. 

Art.  11.  No  primeiro  dia,  far-se-hão  três  for- 
nadas ,  nos  seguintes  quatro.  No  intervallo  das  duas 
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ultimas  fornadas,  dous  operários  se   occuparão  em 
trazer   lenha  para  a  caldeira ,  á  fim  de  substituir  a 

3ue  se  tiver  consumido  durante  o  dia.  Os  operários 
everào  revezar-se  no  serriço  do  forno ,  guindaste  , 
e  torneiras  ,  para  que  o  serviço  seja  igual  para  todos. 
Art.  12.  Durante  cada  fornada,  o  Encarregado 
do  fabrico  de  pólvora  deverá  comparecer,  pelo  me- 
nos huma  vez  na  oíBcina ,  á  fim  ae  evitar  o  menor 
deleixo, 

Art.  13.  No  fim  de  cada  tarefa ,  que  só  será 
dada  por  concluida,  quando  estiverem  cheios  todos 
os  cestos  ,  de  que  ella  se  compozer ,  segundo  as  or- 
dens do  mencionado  Encarregado  ,  serão  elles  levados 
para  a  casa  da  balança ,  e  o  alcatrão  para  o  respe- 
ctivo deposito. 

Art.  14.  Desembaraçada  a  ofíicina ,  revistar-se- 
hào  todas  as  suas  peças ,  para  remediar-se  qual- 
quer estrago  ,  que  tiver  occorrido ;  será  lavada  ; 
empilhado  novo  combuslivel  para  a  tarefa  seguinte  ; 
limpos  os  ciUudros ,  e  todas  as  torneiras ,  que  tam- 
bém serão  untadas;  e  finalmente  todos  os  utensilios  se- 
rão arrumados  em  seus  competentes  lugares.  Feito  isto, 
o  supradito  Encarregado  passará  circumstanciadamen- 
te  revista ,  mandará  fechar  a  officina ,  e  arrecadar  a 
chave. 

DO  SALITRE,  E  SUA  REFINAÇÃO. 

Recebimento  do  salitre. 

« 

Ari.  15.  Loco  que  se  apresentar  qualquer  car- 
regamento de  salitre,  com  huma  ordem  do  Director 
para  a  sua  recepção ,  proceder-se-ha  immediatamente 
ao  seu  peso  em  vazos  de  cobre  tarados ,  que  possão 
conter  quatro  arrobas;  far-se-ha  assento  de  cada 
carga ,  a  vista  da  pessoa  que  a  conduzir ,  e  será  re- 
colhida no  competente  deposito. 

Art.  16.  Em  quanto  se  proceder  ao  peso  do  sa- 
litre ,  o  referido  Encarregado  fará  tirar  de  cada  bar- 
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rica  oil  saco  ,  com  colher  de  cobre,  huma  porção  de 
salitre ;  tendo  cuidado  de  não  escolher  pedaços  graiH 
des ,  e  de  tirar  alternativamente  de  cima ,  do  centro, 
e  do  fundo  das  barricas  ou  sacos. 

Art.  17.  Estas  amostras  serão  socadas  em  hum 
almo&ríz  de  ferro  bem  limpo ;  delias  tirará  o  dito  En- 
carregado huma  porção  ,  do  peso  de  hum  kilogramma  ^ 
e  o  resto  será  lançado  sobre  o  que  estiver  na  balança. 

Art.  18.  Quando  se  termmar  o  peso  da  ultima 
carga ,  far-se-ha  a  somma  de  todo  o  salitre  pesado ; 
e  o  Escrivão  a  lançará  era  livro  próprio  ,  com  as  de- 
vidas clarezas ;  dando  o  Encarregado  ao  conductor  bum 
conhecimento  do  que  se  receber,  para  ser  presente 
ao  Director  do  Estabelecimento. 

Art.  19.  Em  quanto  se  retirão  da  Officina  as 
barricas  ou  sacos  ,  e  se  varre  o  chão ,  o  Encarregado 
pesará  da  amostra  que  reservar  100  grammas  exar 
etamenle  ,  e  as  lançará  em  hum  matraz ,  que  deve  e»* 
tar  aferido  até  200  ceiítimetros  cúbicos :  e  nelle  lan- 
çará agua  destilada  quente  até  completar  este  volume. 

Art.  20.  Depois  de  dissolvida  a  porção  solúvel^ 
filtra-«e-  Se  for  preciso,  separar-se-hão  deste  três  por» 
ções;  huma  de  20  centímetros  cúbicos,  que  se  mn^ 
cará  em  hum  cadinho  de  porcelana  exactamente  ta- 
rado, e  se  evaporará  sobre  a  lâmpada  de  esprito  de 
vinho ;  tendo-se  o  cuidado  de  mexer  continuadamen- 
te, e  sobre  tudo  de  diminuir ,.  para  o  fim,  o  calor, 
para  que  nenhuma  porção  possa  saltar  fora. 

Art.  21.  Depois  de  secca  e  Ma  a  massa,  pe- 
sa-se ,  subtrahe-se  o  peso  do  cadinho ,  e  nota-se  o 
resto.  (  a  ).  Por  precaução  he  útil  tornar  a  aquecer 
o  cadinho  brandamente ,  durante  dous  miimtos »  6 
depois  verifi[car  se  o  peso  conservou-se  constante ;  e 
oe  isto  não  acontecer,  ccMrigir  o  primeiro. 

Art.  22.  Se  durante  a  evaporação ,  ou  mefimo 
na  secca ,  tiver  saltado  qualquer  porção  ,  por  menor 
que  seja,  convôm  despejar  o  liquido,  lavar  bem  o 
cadinho  em  agua  distilada,  e  recomeçar  á  operação 
oam  outros  20  centimetros  cúbicos  do  filtrado. 
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Art.  âd.  Huma  das  três  porções  reservadas  se-» 
gundo  o  Artigo  20  reparte-se  por  quatro  provetes  pe- 
quenos ;  no  1  /  lança-se  ammonia  {  para  descobrir  ler* 
ro ,  argilla,  &c. );  no  â."*  solução  de  carbonato  de 

Sotassa  ( para  descobrir  terras  alcalinas  );  no  S.""  nitrato 
e  prata  (  para  descobrir  algum  murureto )  ;  e  no 
quarto  antiinoniato  de  prata  (  para  descobrir  a  pre< 
sença  da  soda ) . 

Art.  24.  Se  no  1.'  provete  houver  precipitado, 
tome-se  huma  porção  da  solução  de  20  centimetros 
cúbicos  ,  precipite-se  com  ammonia ,  filtre-se ,  lave-se 
bem  o  precipitado ,  seque-se ,  queime-se ,  determinense 
o  peso ,  e  deduza-se  a  cinza  do  filtro  {  b  ). 

Art,  25.  Se  houver  precipitado  no  segundo  pro- 
vete ,  dissolva-se  em  hum  pouco  de  acido  nitrico ,  nun* 
ca  em  excesso ,  e  divida-se  em  duas  partes  a  solução: 
na  1  .*  lança-se  solução  de  sulfato  de  cal ;  o  preci- 
atado  indicará  barvta  ou  stronciana:  na  2.*  oxalato 
Í6 ammonia;  e,  se  nouver  precipitado,  indicará  a  pre- 
sença de  cal ;  separe-se ,  e  no  hquido  lance-se  phos^ 
phato  de  soda ,  e  algumas  cotas  d' ammonia ,  e  o  pre* 
cipitado  indicará  a  existência  de  magnesía. 

Art.  26,  Se  houver  precipitado  com  nitrato  de 
prata  >  tome-se  20  centimetros  cúbicos  da  solução  pri- 
mitiva ,  e  com  huma  solução  de  quantidade  determi- 
nada do  reactivo,  que  se  for  addicionando  até  não 
haver  mais  precipitado ,  se  deduzirá  do  volume  a  por- 
centagem do  chloro. 

Art.  27.    No  hquido  restante  de  aue  trata  o  Arti- 

So  24,  póde^se  igualmente ,  por  meio  ae  huma  porção 
etenninada  em  bum  volume  empregado  de  oxalato  de 
ammonia ,  deduzir  a  porcentagem  aa  cal. 

Art,  28.  Se  nesse  hquido  houver  magnesia,  sen-* 
do  filtrado  da  cal ,  e  lavado  o  precipitado  com  phos- 
phato  d' ammonia,  póde-se  igualmente  determinar  a 
sua  porcentagem  pelo  processo  volumétrico. 

Art.  29 •  Se  polo  processo  do  Artigo  23  o  an- 
timomato  de  potassa  indicar  a  presença  de  muita  so- 
da, cumpre  determinar  a  quantidade  de  potassa  pelo 


jm 
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modo  seguinte  :  em  5  centímetros  cúbicos  da  solu- 
ção primitiva,  lance-se  outro  tanto  de  alcohol  forte, 
e  depois  gota  a  gota  huma  solução  de  chlorureto  de 
platina  em  alcohol  (  hum  gramma  em  100  centimetros 
cúbicos ) ;  convindo  proceder  lentamente ,  sobre  tudo  pa- 
ra o  fim.  Segundo  o  numero  de  centimetros  cúbi- 
cos empregados,  calcula-se  a  quantidade  de  potassa, 
que  multipUcada  por  4  da  a  porcentagem. 

Árt.  oO .  Em  20  centimetros  cúbicos  da  solução 
primitiva ,  lance-se  huma  porçAo  de  solução  d' anil ,  até 
não  descorar  mais  com  o  aquecimento ;  deduza-se  do 
volume  gasto  a  porcentagem. 

Art.  31.  Os  processos,  que  ficào  indicados  dão 
os  componentes,  que  o  salitre  pôde  conter,  e  que 
tem  de  influir  na  refinação. 

Árt.  32.  Com  os  resultados  obtidos  pelo  pro- 
cesso do  Artigo  21 ,  tendo  de  subtrahir-se  (  a  )  das 
porções  de  matérias  estranhas,  achadas  por  meio  dos 
Artigos  23  até  30,  calcule-se  a  porcentagem  real  do 
salitre.  Esta  porcentagem  he  immediatamente  lançada 
no  respectivo  Uvro ,  á  margem  do  peso  total ;  e  em 
outra  columna  immediata  o  preço  correspondente. 
No  recibo ,  que  se  der  ao  conductor ,  para  ser  pre- 
sente ao  Director  da  Fabrica ,  se  notará  a  quantidade 
real  do  sahtre,  que  contêm  a  matéria  levada  á  Fa- 
brica,  e  bem  assim  o  seu  valor. 

Da  7'efinação  do  salitre, 

Art.  33.  Pesão-se  500  kil.  de  sahtre  bruto,  que 
se  lanção  na  caldeira ,  contendo  igual  porção  de  agua 
iá  aquecida  de  véspera ;  dissolvida  esta  porção  de  sa- 
litre, vai-se  addicionando  successivamente  mais  1.000 
kil.  ajuntando-se  de  tempos  á  tempos  a  agua ,  que  se 
evaporar. 

Art.  34.  Era  quanto  se  faz  esta  dissolução,  hum 
dos  operários  dissolve  em  hum  tacho  duas  libras  de 
coUa  em  quarenta  d' agua,  que  são  lançadas  na  cal- 
deira. 
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Ari.  35,  A  ebulição  he  conservada,  em  quanto  se 
apresenlào  impurezas  na  superfície  do  liquido ,  as  quaes 
são  extrahidas  alternadamente  por  dous  operários, 
servindo-se  para  este  fim  de  escumadeira ,  que  he  la- 
vada em  hum  balde,  que  se  acha  sobre  a  borda  da 
caldeira.  Logo  que  desapparecem  as  impurezas,  tira-se 
o  foço,  ajuntando-se  50  kiL  d' agua,  e  deixa-se  o 
liquido  repousar  por  meia  hora,  O  escumador  terá  o 
cuidado  de  banhar  frequentemente  as  paredes  da  cal- 
deira. 

Art.  36.  Passada  meia  hora,  será  posta  em  acti- 
vidade a  bomba;  abrem-se  as  torneiras,  e  logo  que 
haja  suficiente  vacúo  no  recipiente,  o  oue  he  indi- 
caâo  pela  columna  de  mercúrio ,  estabelecer-se-ha  a 
communicação  com  a  caldeira. 

Art.  37.  Cheio  o  recipiente,  cessão  movimen- 
to da  bomba ;  abrem-se  as  torneiras  para  esgoto  do 
liquido ,  e  para  entrada  do  ar ;  e  dá-se  movimento  aos 
agitadores. 

Art.  38.  Sem  interromper-se  a  acção  destes  úl- 
timos ,  fechào-se  as  torneiras  do  recipiente ,  e  torna-se 
a  dar  á  bomba ,  &  c .  ,  rcpetindo-se  cinco  vezes  esta 
operação  até  ficar  cheio  o  crystalisador. 

Art.  39.  Ouando  o  crystalisador  tiver  recebido 
duas  vezes  o  Uquido  do  recipiente,  far-se-ha  passar 
por  baixo  (1(»11(í  numa  corrente  d' agua  fria ,  abrindo-se 
as  torneiras  de  aliuKMitaçào  e  <le  esgoto;  regulando-as 
de  modo  que  não  hnja  oxlravasaçào. 

Art.  AO.  Passnda  hora  o  meia,  dous  operários 
com  pás  furadas  tirarào  o  salitre  cryslaUsado ,  enchen- 
do baldes  da  capacidade  de  1  '/.  arrobas,  que  serão 
immediataraente  despejados  nas  cellas  do  centrifugo. 

Art.  41.  Carregado  o  centrifugo,  se  irá  por  meio 
do  registro  demorando  a  roda  hydraulica ,  passando-se 
a  correia  para  a  roldana  de  transmissão.  Posto  o  cen- 
trífugo em  movimento,  accelorar-se-ha  a  marcha  da 
roda ,  até  ganhar  toda  a  velocidade. 

Art.  42.  No  fim  de  74  de  hora,  far-se-ha  pa- 
rar o  centrifugo ;  o  dous  operários  descarregarão  suas 
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cellas,  lançando  o  conteúdo  sobre  o  seccador  imme- 
diato  á  caldeira,  á  qual  se  dará  novamente  fogo.  Hum 
operário  revolverá  continuamente  este  salitre;  e  a  agua 
expellida  do  salitre  será  lançada  na  caldeira. 

Árt.  43.  Os  dous  primeiros  operários  carrega- 
rão de  novo  o  centrífugo;  e,  era  quanto  elle  estiver 
em  marcha,  os  três  transportarão  o  salitre  do  secca- 
dor para  o  tanque  de  deposito. 

Art.  44.  Se  o  salitre  contiver  stronciana  e  ba- 
ryta ,  lançar-se-ha  na  caldeira ,  em  quanto  estiver  dis- 
solvido ,  huma  porção  correspondente  de  sulfato  de 
pôtassa,   que  precipitará  aquellas  duas  bases. 

Ar.  45.  Se  contiver  cal  ou  magnesia,  empre- 
gar-se-ha  a  correspondente  porção  de  carbonato  de  po- 
lassa . 

Art.  46.  O  mumrelo  de  sódio  será  separado, 
pela  differença  de  solubilidade;  se  porém  existir  mais 
de  5  por  cento  no  salitre ,  convirá  regar  a  porção , 
que  estiver  no  centrífugo,  depois  de  expellido  o  li- 
quido ,  com  huma  solução  de  salitre  puro ,  e  fazer 
girar  novamente  o  apparelho  durante  \l^  de  hora.  Es- 
ta segunda  agua  he  igualmente  lançada  na  caldeira. 

Art.  47.  Se  a  quantidade  de  nitrato  de  soda, 
contida  no  salitre,  exceder  á  15  por  cento,  dar-se-ha 
outro  destino  ao  salitre ;  e  somente ,  em  caso  de  falta, 
será  refinado ;  separando-se  o  sal  da  soda  pela  ditTe- 
rença  de  solubilidade ,  e  lavagem ,  como*  fica  indicado 
no  Artigo  antecedente. 

Art.  48.  Depois  de  extrahido  todo  o  salitre,  que 
Sê  achar  no  crystalisador ,  transvasa-se  a  agua ,  que 
restar,  para  hum  vaso  de  cobre,  e  torna-se  a  encher 
o  cryslalisador  com  o  conteúdo  na  caldeira. 

Art.  49.  As  aguas  nitrosas ,  que  não  se  crysta- 
Msarem  ,  serão  conservadas  nos  recipientes  de  cobre 
alé  a  tarefa  seguinte,  em  que  serão  empregadas  em 
vez  d'agua  pura ,  lançando-se  então  na  caldeira  somente 
1.000  kil.  de  sahtpe,  visto  achar-se  já  a  primeira 
porção  na  agua. 
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CompQ0Íção  dosmixio$. 

Art.  50.  Haverá  na  casa  da  balança  hum  de- 
posito de  enxofre ,  cujo  peso  estará  lançado  no  comr 
petente  livro.  Nella  se  receberá  igualmente  em  seu» 
respectivos  cilindros  todo  o  carvão,  que  se  tiver 
preparado :  o  salitre  refinado ,  porém ,  será  para  eUa 
conduzido  em  porção  sufficiente  para  o  gasto  de  buma 
semana:  £gizendo-se  o  competente  lançamento  no  livro 
de  entradas  e  sabidas  deste  género. 

Art.  51.  Em  todas  as  tardes  se  pesará  separa- 
damente a  porção  das  componentes  para  o  dia  segmnte : 
sendo  cada  porção  depositada  em  suas  respectiva* 
caixas ,  das  quaes  baverá  tantas ,  quantas  forem  as  ta- 
refas do  dia  seguinte. 

Art.  52.  rara  cada  tareia  separarão  74  parte» 
de  salitre,  15  de  carvão,  e  11  do  enxofre.  Esta  rela- 
ção entre  os  mixtos  poderá  ser  substituida  pela  de  75 
de  salitre ,  12  e  t/2  ae  carvão ,  e  12  e  1/2  de  enxofre , 
ou  por  qualquer  outra,  que  pela  experiência  for  re* 
conbecida  melbor:  e,  quando  isto  tiver  lugar »  será 
a  alteração,  que  se  fizer,  notada  no  livro  compe- 
tente ,  devendo  preceder  ordem  do  Governo ,  para  o 
estabelecimento  de  novas  proporções. 

Art.  53.  Ao  romper  do  dia  se  dará  sabida  aos 
mixlci  pezados  de  véspera  para  a  primeira  tarefa ;  e 
o  Encarregado  do  fanrico  da  pólvora,  ou  seu  Aju^ 
dante ,  nesta  occasião  ,  verificará  bum  ou  outro  peso . 

Art.  54.  O  numero  de  tarefas  diárias  não  exce- 
derá á  quatro ,  em  quanto  se  não  assentar  novo  prato 
ou  pouso  das  galgas ;  e  o  peso  total  dos  mixtos  para 
cada  tarefa  nunca  excederá  de  64  libras,  devendo 
antes  ser  reduzido,  se  a  experiência  assim  o  aconselhar. 

Art.  55.  Logo  que  se  tenha  dado  sabida  aos 
mixtos  para  cada  tarefa ,  fecbar-se-ba  a  porta  da 
casa  da  oalança ,  e  somente  se  abrirá  para  dar  sabida 
á  nova  tarefa.  A  chave  ficará  em  poder  do  Ajudante 
do  Encarregado,  que  a  entregará  á  este,  findais  as 
tarefas  do    dia. 
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Trituração . 

Ãrt.  56.  Quando  se  receber  na  officina  de  galgas 
a  porção  de  matérias  para  huma  tarefa ,  se  porá  im- 
mediatamente  o  apparelho  em  movimento;  lançando- 
se  no  prato  ou  pouso  todo  o  carvão  e  enxofre ,  e , 
quando  começar  a  trituração ,  regar-se-hão  os  miitos 
com  a  porção  d' agua  necessária,  para  impedir  a  for- 
mação do  pó :  e  isto  mesmo  se  fará  quando  for  jul- 
gado indispensável. 

Art.  57.  Estando  a  mistura  homogénea ,  abai- 
xar-se-hào  totalmente  os  rascadores,  e  ajuntar-se-ha 
o  salitre ,  que  deverá  ser  distribuido  com  igualdade 
por  todo  o  prato. 

Árt.  58.  A  primeira  operação  deverá  durar  de 
V.  hora  até  74 »  ^  a  segunaa  de  1  •/•  ^^  1  ^^^^ 
6^/4:0  apparelho  se  moverá  com  velocidade  in- 
teira. Findo  este  tempo,  far-se-ha  cessar  o  movi- 
mento ,  levantar-se-hão  totalmente  os  rascadores ,  e 
com  pás  se  tirará  a  pólvora. 

Art.  59.  Terminada  esta  operação,  lançar-se-ha 
nova  tarefa  no  pouso,  repetindo-se  o  processo  que 
fica  exposto:  e  os  operanos  passarão  à  carregar  a 
prensa  hydraulica  com  a  massa  tirada  das  galgas- 
Se  a  prensa  estiver  carregada,  descarrega-se  primei- 
ramente, e  lança-se  o  seu  producto  em  um  caixão  > 
que  deve  seguir  iramediatamente  para  o  graniso. 

Compressão, 

Art.  60.  Carregada  a  prensa  com  a  pólvora 
sabida  das  galgas,  leva-se  a  compressão  ao  máxima* 
O  tempo  gasto ,  em  descarregar ,  e  carregar  de  novo 
a  prensa ,  não  devo  exceder  ao  tempo  empregado  na 
trituração  do  carvão  e  enxofre :  de  sorte  que ,  quando 
se  lançar  no  pouso  o  saUtre ,  deve  a  pressão  ir  augmen- 
tando-se  em  quanto  a  bomba  á  isto  se  prestar ,  havendo 
o  maior  cuidado  era  que  a  válvula  de  segurança  não 
esteja  impedida. 
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Arl.  61.  Este  processo  será  repetido  todas  as 
vezes ,  que  se  terminar  a  trituração  de  huma  tarefa ; 
e  o  seu  producto  será  ,  como  acima  se  disse ,  levada 
immediatamente  para  o  graniso. 

Gramdação. 

Art.  62.  A  massa  compacta  de  pólvora  ,  ou  ti- 
jolos sahidos  da  prensa,  e  conduzidos  ao  graniso 
será  ahi  previamente  quebrada  nos  cilindros  da  ma- 
quina de  auebrar  {  quobradores ) .  Estes  cilindros  , 
auando  quebrarem  os  tijolos,  estario  afastados  hum 
o  outro  hum  quarto  de  polegada ;  e  mais  próximos 
quando  tiverem  de  quebrar  os  residuos  dos  primeiros 
peneiros. 

Art.  63.  Os  fragmentos  dos  tijolos  da  primeira 
tarefa  serão  distribuidos  por  Ires  peneiros ,  e  os  das 
outras  serão  coUocados  nos  outros,  até  que  todos 
fiquem  cheios. 

Art.  64.  Logo  que  os  peneiros  estiverem  cheios  , 
retirar-se-hão  os  dous  operários,  que  se  occuparem 
neste  serviço:  hum  irá  collocar-se  na  casa  forte,  e 
o  outro  irá  para  a  casa  de  embarrilar,  onde  será 
empregado. 

Art.  65.  O  operário  ,  que  se  for  resguardar  na 
casa  forte,  dará  lentamente  movimento  á  roda;  irá 
successivamente  augmentando-o  até  que  indioue  60 
voltas  por  minuto:  e  conservará  esta  velocidaae  por 
tempo  de  meia  hora ,  findo  o  qual  fará  parar  o  ap- 
parelho*. 

Art.  66.  Terminado  o  movimento,  este  operá- 
rio, por  meio  de  hum  signal  de  convenção,  cha- 
mará o  que  se  tenha  retirado  para  a  casa  de  em- 
barrilar, e  ambos  levarão  o  residuo  dos  primeiros 
peneiros  para  o  quebrador ;  e  o  conteúdo  dos  outros , 
segundo  sua  numeração,  será  lançado  em  caixas 
distinctas,   da  mesma  sorte  que  o    polvarinho. 

Art.  67.  A  pólvora  novamente  quebrada  será 
lançada    em  Ires    peneiros;    e  os    outros  três  serão 
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cheios   com   a  que    vier    da  prensa,    pertencente  á 
tarefa  seguinte. 

Art.  1)8.  Os  productos  dos  peneiros  serào  le* 
vados  im  mediatamente  para  a  casa  de  seccar;  e  es- 
tendidos,  á  principio,  nos  taboleiros  superiores.  O 
Solvarinho,  (jue  se  fizer  necessário  para  os  trabalhos 
o  laboratório  pyrotechnico ,  será  para  alli  remettido , 
e  o  que  sobrar  será  novamente  levado  á  prensa. 

Deseccarão. 

Art.  69.  Cada  car^a',  vinda  do  graniso  será 
immediatíimente  distribuída  pelos  taboleiros  superio- 
res do  caloVifero;  e  nelles  se  conservará  até  chegar 
nova  carga.  Quando  isto  tiver  lugar,  passarão  os 
taboleiros  superiores  para  baixo;  e  a  nova  carga 
será  distribuída  pelos  outros  taboleiros,  á  começar 
pela  parte  superior ,  para  que  nào  seja  muito  forte 
a  acção  do  calor  sobre  ella:  e  assim  se  continuará  á 
praticar,  até  ficarem  clieios  todos  os  taboleiros:  feito 
o  que  ,  fechar-se-ha  o  calorifero. 

Art.  70.  Dar-se-ha  fogo  ao  apparelho  por  tempo 
de  12  horas;  havendo  cuidado  em  que  o  calor, 
dentro  delle,  nunca  exceda  á  60  gráos  centígrados. 
Quando  tiverem  decorrido  8  horas ,  íirar-se-hão  amos- 
tras de  pólvora  dos  taboleiros  — inferior,  central,  e 
superior:   estas  amostras   serào  levadas  ao  Encarr^ 

Sado  do  fabrico  da  pólvora ,  que  as  pesará ,  e  exporá 
epois  a  huma  atmosphera  de  100  gráos ,  por  tempo 
de  meia  hora  ;  findo  este  tempo ,  as  pesará  nova- 
mente ;  e  a  diíTerença  encontrada  será  o  gráo  da 
humidade  da  palvora. 

Art.  71.  O  gráo  hygrometrico  não  deve  exoeder 
de  meio  por  cento.  Se,  no  fim  das  12  horas,  hou- 
ver excesso  superior  á  este,  dover-se-ha  repetir  a  ex- 
periência; continuando  o  trabalho  alôm  das  12  horas 
até  que  consiga  o  perfeito  deseccamenlo  da  pólvora. 
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Alisamento, 

Art.  72.  Verificandose  que  a  pólvora  está  per- 
feitamente secca ,  serão  levados  os  taboleiros  para  a 
casa  de  embarrilar;  e  o  Encarregado  do  fabrico  da 
pólvora  fará  disti-ibuir  as  quantidades  pela  maneira 
seguinte:  a  porção  que  tiver  de  ser  alisada  será 
lançada  nos  competentes  saccos ,  fechados  com  argolas 
nas  duas  extremidades ,  e  levados  para  o  graniso  ,  á 
fim  de  serem  ahi  pendurados  nos  taboleiros  durante 
as  oscillaçòes  do  apparelho  de  granulação",  e  serem 
ahi  sacudidos. 

Art  73.  Alisada  a  pólvora  por  este  meio,  serão 
os  saccos  despejados  nos  peneiros  correspondentes  ao 
grão  da  pólvora  para  separar  o  pó ,  e  os  grãos  me- 
nores, que  se  formarem.  Terminada  esta  operação  , 
será  a  pólvora  conduzida  em  caixões  para  a  casa  de 
embarrilar. 

Embarrilamenfo. 

Art.  74.     A  porção  que  houver  de  ser  mandada 

Eara  a  oíiicina  de  cartuxame ,  será  posta  era  caixões 
erraeticamente  fechados,  para  evitar-se  a  entrada  da 
humidade. 

Art.  75.  O  resto  da  pólvora  será  embarrilado; 
mandando  o  Encarregado  do  respectivo  fabrico  re- 
servar de  cada  tarefa  e  qualidade  huma  porção  de 
duas  libras. 

Art.  76.  Os  barris,  depois  de  cheios  e  bem 
tapados,  sendo  forrados  de  papel  impermeável  com 
huma  solução  de  guita  percha ,  serão  fechados  e  nu- 
merados: cada  hum  deiles  levará  na  tampa  o  pesa 
da  pólvora  que  contêm ,  (sendo  para  isso  cheios  sobre 
a  balança  demis  de  tarados) ,  e  a  marca  da  pólvora , 
que  será  a  da  grossura  do  grão  alisado  ou  não. 

Art.  77.  Os  barris,  assim  cheios  e  marcados, 
serão  immediatamente  levados  para  o  deposito,  e  os 
caixões  para  o  laboratório  pyrotechnico. 
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Art.  78.  Com  as  amostras  reservadas  procederA 
o  dito  Encarregado  aos  seguintes  ensaios:  huma  por- 
ção ,  analysada ,  para  verificar  a  composição :  e  se 
acha-la  falha ,  serão  multados  os  operários.  Outra  porção 
será  experimentada  ,  na  arma ,  á  que  se  destinar ,  á 
fim  de  detcrminar-se  a  sua  força ,  ou  eíTeito  balistico ; 
servindo-se  para  isto  do  chronoscopio  eléctrico,  ou 
de  outro  instrumento ,  que  se  julgue  apropriado  para 
se  determinar  a  velocidade  inicial ,  deduzida  de  três 
tiros  pelo  menos. 

Árt.  79.  Estes  resultadps  serão  consignados  nos 
Kvros  existentes  na  casa  de  embarrilar,  logo  depois 
do  numero  de  cada  barril ;  e ,  quando  se  fizer  re- 
messa da  pólvora ,  será  nella  designada  a  velocidade 
achada. 

Árt.  80,  Também  será  recolhido  ao  deposito  o 
cartuxame;  e  sobre  a  lampa  de  cada  cunnete  irá 
marcada  a  velocidade  achada  para  a  pólvora  nelle 
contida.  Estes  cunhetes  serão  fechados  hermeticamente, 
levando  huma  tira  de  papel  impermeável  com  solu- 
ção de  gutta  percha. 

* 

Transporte. 

Art.  8L  Tanto  os  barris  e  cunhetes  contendo 
pólvora ,  como  os  caixões  com  qualquer  espécie  de 
munição  iuílamraavel,  serão  transportados  em  carros 
perfeitamente  fechados,  para  que  possào  transitar 
ainda  com  a  maior  chuva. 

Art.  82.  Quando  se  tiver  de  fazer  transportar 
qualquer  dos  objectos  designados  no  Artigo  antecedente, 
o  Ajudante  do  Encarregado  do  fabrico  da  pólvora  to- 
mará nota  de  tudo  que  se  pozer  nos  carros ,  desig- 
nando o  numero  de  volumes  sabidos;  e  o  inferior, 
ou  conductor  receberá  a  competente  guia  de  remessa 
a  qual  será  registada  em  livro  competente.  O  condu- 
ctor estará  presente  no  acto  de  carregar  os  carros, 
e  será  responsável  pela  entrega  do  que  receber^ 
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Árt.  83.  Este  mesmo  conductor  acompanhado 
das  praças ,  que  forem  necessárias ,  fará  entrega  delles 
á  pessoa  ou  estação,  á  que  forem  dirigidos;  cobran- 
do recibo  de  entrega ,  que  será  apresentado  ao  Director 
da  Fabrica ,  para  ser  creditado  ao  Encarregado  das 
novas  officinas. 

Art.  84.  He  regra  geral  nada  entrar,  nem  sahir 
das  novas  officinas  e  seus  depósitos,  sem  a  necessá- 
ria assistência  do  Ajudante  do  respectivo  Encarregado ; 
e  sem  que  seja  lançado  nos  competentes  livros  de  en- 
trada e  sabida. 

Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  5 
de  Maio  de  1855.  — libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos. 


InsArueçUeii  para  o  plantio  das  arvores, 
e  corte  das  madeiras;  que  eonvèm  ser 
estabelecido  nos  terrenos  da  Fabrica  da 
pólvora* 


Art.  1.**  Haverá  huma  pessoa  encarregada  do 
plantio  das  arvores ,  que  devem  dar  madeira  para 
carvão,  para  combustível,  e  para  conslrucçào;  as 
desta  ultima  espécie  devem  ser  plantadas  cm  tomo 
das  officinas,  de  sorte  que  fique  cheio  todo  o  espaço, 
que  entre  ellas  existe.  Cinco  trabalhadores  serão  suffi- 
cientespara  este  serviço,  que  poderá  ser  coadjuvado  por 
alguns  empregados  das  officinas,  que  estiverem  de 
folga. 

Art.  2.**  A  plantação  será  feita  regularmente  cm 
quinas  ou  quincuncio  na  distancia  de  20  palmos  para 
mululás,  coremdibas,  e  mamonas;  c  na  de  16  para 
embahibas.  Para  este  fim ,  haverá  hum  grande  ^íveiro 
de  mudas,  bem  sortido,  para  supprir  os  cortes •  As 
plantações  estarão  sempre  limpas. 

Art.  3."  As  arvores ,  que  encherem  os  espaços 
comprehendidos  entre  as  officinas,  e  aquellas,  que 
as  contornarem,  nunca  serão  cortadas,  pois  que  cl- 
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las  tòo  destinadas  a  resguardar  as  officinas  dos 
estragos,  que  possâo  sobrevir,  em  consequência  de 
explosão  de  alguma  delias. 

Art.  4.*  Quando,  no  deposito  de  madeiras,  tan- 
to para  carvão ,  como  para  combustivel ,  houver  huma 
quadra  vazia,  será  ella  immediatamente  preenchida, 
procedendo-se  ao  respectivo  corte.  Todas  as  folhas, 
cascas,  e  galhos  miúdos  serão  amontoados  em  hum 
só  lugar ,  onde  terão  de  apodrecer  ,  até  que  mais  tar- 
de sirvão  de  adubo  ao  terreno  cultivado.  Estes  mon- 
tes de  folhagem  serfto ,  de  tempos  á  tempos  ,  por  exem- 
plo de  6  em  6  mezes ,  revolvidos  com  alguma  terra. 

Art  5.*  O  corte  deverá  ser  feito  seguidamente, 
de  maneira  que,  terminado  o  corte  em  huma  das  ex- 
tremidades da  plantação,  possa  começar-se  na  outra. 
Apenas  se  cortar  qualquer  porção  de  madeira ,  se  pro- 
cederá immediatamente  á  nova  plantação  nos  seus  in- 
tervallos. 

Art,  6.*  A  lenha  para  combustivel  será  sempre 
cortada  fora  do  recinto  das  officinas ,  da  mesma  sorte 
que  a  madeira  para  construcção.  Quando  isto  tiver 
lugar ,  o  encarregado  da  cultura  e  corte  das  madeiras, 
com  toda  a  eente  disponível ,  a  fará  conduzir  em  car- 
ros apropriados^,  para  o  lugar  que  lhe  for  indicado. 

Art.  7."  Á  excepção  das  pessoas  empregadas  na 
cultura  das  arvores ,  e  corte  das  madeiras ,  á  ninguém 
será  permittido  percorrer  as  matas  reservadas  á  Fa- 
brica, caçar,  ou  cortar  arvores. 

Art.  8.'  Para  levar-se  á  effeito  esta  indispensá- 
vel prohibição ,  o  Director  mandará  rondar  com  fre- 
quência as  matas;  sendo  presos  e  entregues  á  com- 
petente autoridade  os  contraventores  encontrados  em 
flagrante. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 
5  de  Maio  de  1855.  —  Libanio  Augusto  da  Cunha 
Mattos. 


{ lAJ ) 

N-'  122.—  Em  5  de  Maio  de  1855.  —Deíermína  qw 
os  alumnos  da  Escola  de  applicação  que  lem  venci- 
mentos  de  Sargentos ,  sejào  pagos  com  o  augmento  de- 
cretado pela  Lei  iV/  542  (ie  21  de  Maio  de  1850. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Maio  de  1855. 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador  que  os 
alumnos  da  Escola  de  applicação ,  que  tem  vencimen- 
tos de  Sargentos,  sejão  pagos  com  o  augmento  de- 
cretado pela  Lei  N.*  542  de  21  de  Maio  de  1850 , 
assim  o  declaro  a   Vm.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  d' Alcântara  Bel- 
legarde.  —  Sr  Inspector  interino  da  Pagadoria  das  Tro- 
pas da  Côrle. 


N.°  123.  —  Em  5  de  Maio  de  1855.  —  Determina  que 
seja  contractado  o  curativo  das  praças  da   Compa- 
nhia de  Pedestres  do  Rio  Doce. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Maio  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  De  conformidade  com  o  que  se 
determinou  a  respeito  do  curativo  das  praças  da  Com- 
panhia de  Pedestres  de  Giquitinhonha ,  Determina 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  em  deferimento  á  sup- 
plica  do  Cirurgião  reformado  Luiz  da  Cunha  Mene- 
zes, cujo  requerimento  V.  Ex.  informou  em  Oflicio 
N.'  148  de  la  de  Dezembro  do  anno  findo ,  que  V. 
Ex.  contrate  com  o  dito  Cirurgião  o  curativo  das  pra- 
ças da  Companhia  de  Pedestres  do  Rio  Doce,  arbi- 
trando-lhe  V.  Ex.  huma  gratificação  pelo  serviço  já 
prestado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pedro  d' Alcântara  Bel- 
legarde.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Gg- 
raes. 


(  Uâ  ) 

N/  124.  —  Em  5  de  Maio  de  1855.  —  Declara  que  ox 
alumnos  da  Enrola  de  applicação  devem  ficar  addidos 
ao  Batalhão  d' Engenheiros ,  por  cuja  folha  e  pret 
serão  pagos,  e  que  aos  Alferes  alumnos  aquartela- 
dos na  dita  Escola  deverão  receber  addicional  e  etape. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Maio  de  1855. 

Declaro  a  Vm.  que  conforme  o  Aviso  desta  da- 
ta ,  dirigido  ao  Director  interino  da  Escola  de  appli- 
cação ,  deverão  os  alumnos  da  dita  Escola  ficar  ad- 
didos ao  Batalhão  de  Engenheiros,  por  cuja  folha, 
e  pret  serão  pagos  de  seus  vencimentos,  e  que  os 
Alferes  alumnos  aquartelados  ali  deverão  receber  ad- 
dicional e  etape,  conforme  o  Decreto  n.*  1.536  de  23 
de  Janeiro  do  corrente  anno, 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  de  Alcântara  Bel- 
legarde.  —  Sr.  Inspector  interino  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte. 
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«/  125.  — FÁZENDi.— Em  7  de  Maio  de  1855.  —Não 
se  devem  abonar  as  despezas  com  os  traslados  dos  Precató- 
rios, e  quaesqvsr  instrumentos  para  diligencias  a  favor 
da  Fazenda  NacionaL  que  se  extrahirem  depois  de  satis- 
feitas taes  diligencias. 

Rio  de  Janeiro.  Circular  n."*  9.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  7  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná»  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Senhores  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império  ,  para 
seu  conhecimento  e  execução,  que  no  Art.  7/  das 
Instruccões  de  28  de  Abril  de  1851  não  estão  com- 
prehendidas ,  e  por  tanto  não  devem,  ser  abonadas ,  as 
despezas  com  os  traslados  dos  Precatórios,   e  qaaes- 

3uer  instrumentos  para  diligencias  a  favor  da  Fazen- 
a  Nacional ,   que ,  depois  de  satisfeitas  estas ,  se  ex- 
trahirem nos  referidos  Juízos.  — Marquez  de  Paraná. 


N.*  126.  —  Em  7  de  Maio  de  1855.  — Nas  instruccões 
de  28  de  Abril  de  1851  não  estão  comprehendidos 
os  Precatórios  e  outros  instrumentos  para  diligencias 
a  favor  da  Fazenda  Nacional,  que  se  extrahirem  de- 
pois  de  satisfeitas  estas ;  e  para  cessar  a  pratica  de  se 
tirarem  traslados  dos  ditos  Precatórios,  í^c. ,  dirigidos  d 
bem  da  mesma  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Maio  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  avultar  a  despeza 
com  os  traslados  dos  Precatórios,  que  pelo  Juizo  dos 
Feitos  de  cada  Província  são  dirigidos  para  os  di- 
versos termos  dos  respectivos  Juízos  Municipaes;  c 
attendendoao  caracter  meramente  provisório  das  Ins- 
truccões de  28  de  Abril  de  1851,  expeço  nesta  data 


(  li2  ) 

N/  124.  —  Em  5  de  Maio  de  1855.  —  Declara  que  os 
alumnos  da  Enrola  de  applicação  devem  ficar  addidos 
ao  Batalhão  d' Engenheiros ,  por  cuja  folha  e  pret 
serão  pagos,  e  que  aos  Alferes  alumnos  aquartela- 
dos na  dita  Escola  deverão  receber  addidonal  e  etape. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Maio  de  1855. 

Declaro  a  Vm.  que  conforme  o  Aviso  desta  da- 
ta ,  dirigido  ao  Director  interino  da  Escola  de  appli- 
cação ,  deverão  os  alumnos  da  dita  Escola  ficar  ad- 
didos  ao  Batalhão  de  Engenheiros,  por  cuja  folha, 
e  pret  serão  pagos  de  seus  vencimentos,  e  que  os 
Alferes  alumnos  aquartelados  ali  deverão  receber  ad- 
dicional  eetape,  conforme  o  Decreto  n."  1.536  de  23 
de  Janeiro  do  corrente  anno, 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  de  Alcântara  Bel- 
legarde.  —  Sr.  Inspector  interino  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte. 


(143) 

«/  125.  — FAZENDzi.— Em  7  de  Maio  de  1855.  —Não 
se  devem  abonar  as  despezas  com  os  traslados  dos  Precató- 
rios, e  quaesquer  instrumentos  para  diligencias  a  favor 
da  Fazenda  Nacional,  que  se  extrahirem  depois  de  satis- 
feitas taes  diligencias. 

Rio  de  Janeiro.  Circular  n."  9.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  7  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná»  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Senhores  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império  ,  para 
seu  conhecimento  e  execução,  que  no  Art.  7.**  das 
Instrucções  de  28  de  Abril  de  1851  não  estão  com- 
prehendidas ,  e  por  tanto  não  devem,  ser  abonadas ,  as 
despezas  com  os  traslados  dos  Precatórios,   e  qaaes- 

3uer  instrumentos  para  diligencias  a  favor  da  Fazen- 
a  Nacional ,  que ,  depois  de  satisfeitas  estas ,  se  ex- 
trahirem nos  referidos  Juízos.  — Marquez  de  Paraná. 


N.*  126.  —  Em  7  de  Maio  de  1855.  —  Nas  instrucções 
de  iS  de  Abril  de  1851  não  estão  comprehendidos 
os  Precatórios  e  outros  instrumentos  para  diligencias 
a  favor  da  Fazenda  NadonaU  que  se  extrahirem  de- 
pois de  satisfeitas  estas ;  e  para  cessar  a  pratica  de  se 
tirarem  traslados  dos  ditos  Precatórios,  {fc. ,  dirigidos  á 
bem  da  mesma  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Maio  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  avultar  a  despeza 
com  os  traslados  dos  Precatórios,  que  pelo  Xuizo  dos 
Feitos  de  cada  Provincia  são  dirigidos  para  os  di- 
versos termos  dos  respectivos  Juízos  Municipaes;  c 
attendendo  ao  caracter  meramente  provisório  das  Ins- 
trucções de  28  de  Abril  de  1851,  expeço  nesta  data 
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N/  124.  —  Em  5  de  Maio  de  1855.  —  Declara  que  os 
alumnos  da  Enrola  de  applicação  devem  ficar  addidos 
ao  Batalhão  d' Engenheiros ,  por  cuja  folha  e  pret 
serão  pagos,  e  que  aos  Alferes  alumnos  aquartela- 
dos na  dita  Escola  deverão  receber  addidonal  e  etape. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra' em  5  de  Maio  de  lo55. 

Declaro  a  Vm.  que  conforme  o  Aviso  desta  da- 
ta ,  dirigido  ao  Director  interino  da  Escola  de  appli- 
cação ,  deverão  os  alumnes  da  dita  Escola  ficar  ad- 
didos ao  Batalhão  de  Engenheiros,  por  cuja  folha, 
e  pret  serão  pagos  de  seus  vencimentos,  e  que  os 
Alferes  alumnos  aquartelados  ali  deverão  receber  ad- 
dicional  eetape,  conforme  o  Decreto  n."  1.536  de  23 
de  Janeiro  do  corrente  anno, 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  de  Alcântara  Bel- 
legarde.  —  Sr.  Inspector  interino  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte. 


(143) 

«/  125.  —FAZENDA.  —  Em  7  de  Maio  de  1855,  —Não 
se  devem  abonar  as  despezas  com  os  traslados  dos  Precató- 
rios, e  quaesquLer  instrumentos  para  diligencias  a  favor 
da  Fazenda  Nacional,  que  se  extrahirem  depois  de  satis- 
feitas taes  diligencias. 

Rio  de  Janeiro.  Circular  n."  9.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  7  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná»  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional»  declara  aos  Senhores  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império  ,  para 
seu  conhecimento  e  exccucfio,  que  no  Art.  7."  das 
Instrucções  de  28  de  Abril  de  1851  não  estão  com- 
prehendidas ,  e  por  tanto  não  devem  ser  abonadas ,  as 
despezas  com  os  traslados  dos  Precatórios,   e  quaes- 

3uer  instrumentos  para  diligencias  a  favor  da  Fazen- 
a  Nacional ,   que ,  depois  de  satisfeitas  estas ,  se  ex- 
trahirem nos  referidos  Juízos.  — Marquez  de  Paraná. 


N.*  126.  —  Em  7  de  Maio  de  ISbb.  —  Nas  instrucções 
de  28  de  Abril  de  1851  não  estão  comprehendidos 
os  Precatórios  e  outros  instrumentos  para  diligencias 
a  favor  da  Fazenda  NadonaU  que  se  extrahirem  de- 
pois de  satisfeitas  estas ;  e  para  cessar  a  pratica  de  se 
tirarem  traslados  dos  ditos  Precatórios,  {fc. ,  dirigidos  d 
bem  da  mesma  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Maio  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  avultar  a  despeza 
com  os  traslados  dos  Precatórios,  que  pelo  Juizo  dos 
Feitos  de  cada  Provincia  são  dirigidos  para  os  di- 
versos termos  dos  respectivos  Juízos  Municipaes;  c 
attendendo  ao  caracter  meramente  provisório  das  Ins- 
trucções de  28  de  Abril  de  1851,  expeço  nesta  data 


í  142  ) 

N."  124.  —  Em  5  de  Maio  de  1855.  —  Declara  que  ox 
alumnoK  da  Enrola  de  applicaçõo  devem  ficar  addidos 
ao  Batalhão  d' Engenheiros ,  por  cuja  folha  e  pret 
terão  pagos,  e  que  aos  Alferes  alumnos  aquartela- 
dos  na  dita  Escola  deverão  receber  addicwnal  e  etape. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Maio  de  1855. 

Declaro  a  Vm.  que  conforme  o  Aviso  desta  da- 
ta ,  dirigido  ao  Director  interino  da  Escola  de  appli- 
cação,  deverão  os  alumnos  da  dita  Escola  ficar  ad- 
didos  ao  Batalhão  de  Engenheiros,  por  cuja  folha, 
e  pret  serão  pagos  de  seus  vencimentos,  e  que  os 
Alferes  alumnos  aquartelados  ali  deverão  receber  ad- 
dicional  eetape,  conforme  o  Decreto  n.*  1.536  de  23 
de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Pedro  de  Alcântara  Bel- 
legarde.  —  Sr.  Inspector  interino  da  Pagadoria  das 
Tropas  da  Corte. 


(143) 

«/  125.  — FÁZENDi.  — Em  7  de  Maio  de  1855.  —Não 
se  devem  abonar  as  despezas  com  os  traslados  dos  Precató- 
rios, e  quacscmer  imtrumentos  para  diligencias  a  favor 
da  Fazenda  NacionaL  que  se  extrahirem  depois  de  satis^ 
feitas  taes  diligencias. 

Rio  de  Janeiro.  Circular  n."  9.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  7  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Senhores  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império  ,  para 
seu  conhecimento  e  execução,  que  no  Art.  7.**  das 
Instruccões  de  28  de  Abril  de  1851  não  estão  com- 
prehendidas ,  e  por  tanto  não  devem,  ser  abonadas ,  as 
despezas  com  os  traslados  dos  Precatórios,   e  quaes- 

3uer  instrumentos  para  diligencias  a  favor  da  Fazen- 
a  Nacional ,   que ,  depois  de  satisfeitas  estas ,  se  ex- 
trahirem nos  referidos  Juízos.  — Marquez  de  Paraná. 


N.*  126.  —  Em  7  de  Maio  de  1855.  —  Nas  instruccões 
de  iS  de  Abril  de  1851  não  estão  comprehendidos 
os  Precatórios  e  outros  instrumentos  para  diligencias 
a  favor  da  Fazenda  Nacional,  que  se  extrahirem  de- 
pois de  satisfeitas  estas ;  e  para  cessar  a  pratica  de  se 
tirarem  traslados  dos  ditos  Precatórios,  {fc. ,  dirigidos  d 
bem  da  mesma  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Maio  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo  avultar  a  despeza 
com  os  traslados  dos  Precatórios,  que  pelo  Juizo  dos 
Feitos  de  cada  Provincia  são  dirigidos  para  os  di- 
versos termos  dos  respectivos  Juízos  Municipaes;  e 
attendendo  ao  caracter  meramente  provisório  aas  Ins- 
truccões de  28  de  Abril  de  1851,  expeço  nesta  data 
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ordem  circular  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  declaran- 
do-lhes  que  no  Art.  7.'  das  ciladas  Inslrucções  náo 
estão  comprehendidas ,  e  por  tanto  não  devem  ser 
abonadas,  as  despezas  com  os  traslados  dos  Precató- 
rios e  quaesquer  instrumentos  para  diligencias  a  favor 
da  Fazenda  Nacional,  que,  depois  de  satisfeitas  es- 
tas, se  extrahirem  nos  referidos  Juízos. 

E  convindo  que ,  tanto  nos  Juízos  dos  Feitos 
quando  deprecados  por  outros  de  igual  categorias, 
como  nos  Juizos  Municipaes  quando  por  aquelles  de- 

S recados,  cesse  a  pratica  de  se  tirarem  traslados 
as  Cartas  Precatórias  e  outros  instrumentos  que  lhe 
são  dirigidos  a  bem  da  Fazenda,  não  só  para  mais 
prompto  andamento  das  causas  íiscaes,  como  para 
não  onerar  as  partes  com  o  pagamento  de  salários , 
ficando  limitada  a  extracção  de  taes  traslados  aos  ca- 
sos em  que  a  Lei  expressamente  exija,  ou  se  tenha 
verificado  o  sequestro ,  penhora ,  e  algum  acto  im- 
portante, como  inquirição,  vestoria,  exame,  e  outros 
semelhantes,  ou  o  Procurador  Fiscal  por  algum  mo- 
tivo attendivel  o  requeira,  o  que  irá  declarado  nos 
Precatórios ,  ou  finalmente  a  própria  parte  o  solicite , 
correndo  então  por  sua  conta  a  despeza,  e  sob  siia 
directa  responsabilidade  para  com  os  oíTiciaes  do  Juizo; 
assim  o  faço  presente  a  Y.  Ex. ,  a  fim  de  que  haja 
de  expedir  as  providencias  precizas  para  d' ora  em 
diante  pôr-se  em  execução  a  medida  indicada ,  se 
não  lhe  offerecer  inconveniente ,  dignando-se  V.  Ex. 
em  todo  o  caso,  attenta  a  disposição  da  Circular  cita- 
da ,  recommendar  a  quem  competir  a  restricta  obser- 
vância dos  Art.  41  do  Regulamento  de  15  de  Março 
de  1842,  e  184  do  novíssimo  Regulamento  de  Mar- 
ço ultimo,  para  que  se  não  retarde  o  cumprimento 
dos  Precatórios ,  que  versarem  sobre  interesses  da  Fa- 
Eenda  Publica. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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N.*127.  —  Em  9  de  Maio  de  1855. —  A  responsabili- 
dade pelo  imposto  em  divida  só  pôde  ter  Imar  quan- 
do se  verifimr  qualquer  das  hypoíhcses  estabelecidas  no 
Art.   iS  do  Regulamento  de    í^  de  Junho  de  1845. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  9  de  Maio  de  1855. 

Fique  o  Sr,  Administrador  da  Recebedoria  do 
Municipio  da  Corte  na  intelligencia  de  que  a  responsa- 
bilidade pelo  imposto  em  divida,  só  pôde  ter  lugar 
quando  se  verifique  qualquer  das  hypolheses  estabele- 
cidas no  Art.  18  do  Regulamento  ae  12  de  Junho 
de  1845 ;  e  por  tanto,  que  o  novo  inquilino  do  prédio 
n.*  23 A  da  rua  do  Pedregulho,  de  que  he  proprie- 
tário António  da  Costa  Nogueira ,  sobre  cujo  reque- 
rimento informou  em  seu  officio  n."  72  de  30  do 
mez  findo ,  deve  ser  relevado  do  pagamento  do  im- 
posto, de  que  ficou  cm  debito  o  seu  antecessor. — Mar- 
quez de  Paraná. 


N.«  128.— IMPÉRIO.— Em  10  de  Maio  de  ISbò .—Delcara 
que  os  exames  prcparatmios  nas  Faculdades  de  Medicina 
somente  não  se  podem  fazer  durante  o  tempo  lectivo. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  10  de  Maio  de  1855. 

Consulta  V.  S.  ao  Governo  em  seu  Officio  de 
31  de  Março  ultimo ,  se,  determinando  o  Art.  85  dos 
Estatutos  dessa  Faculdade  que  o  estudante  reprovado 
em  qualquer  dos  exames  preparatórios  não  seja  no- 
vamente admittido  a  fazel-o  em  nenhuma  das  Facul- 
dades ,  sem  que  haja  decorrido  o  prazo  de  três  mezes , 
deve  V.  S.  ainda  mesmo  durante  o  anno  lectivo ,  em 
que  as  salas  da  Faculdade  se  achão  occupadas  com 
as  aulas ,  e  os  Professores  públicos  com  a  regência 
de  suas  cadeiras,  mandar  proceder  a  taes  exames. 
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se  lhe  forem  requeridos  findo  aouelle  prazo :  de  Or- 
dem de  Sua  Magestade  o  Imperador  tenho  da  decla- 
rar-lhe  em  resposta  ao  dito  Oíficio  que,  posto  nào  se 
marcassem  nos  referidos  Estatutos  as  épocas  próprias , 
em  que  semelhantes  exames  devào  ter  lugar ,  e  apenas 
se  diga  no  Art.  80  que  começarão  no  dia  3  de  Fe- 
vereiro ,  >âsto  ter  o  Governo  deixado  isto  para  o  Re- 
gulamento complementar ,  a  que  se  referem  os  Àrts. 
84  e  29,  he  claro  que  dispondo-se  no  Art.  87  que 
as  matriculas  do  1."  anno  só  possão  effectuar-se  até 
o  fim  do  mez  de  Março  de  cada  anno ,  nào  podem 
os  exames  preparatórios  realisar-se  durante  o  tempo 
lectivo,  nâo  só  porque  procedem   os  inconvenientes 

Sonderados  por  V.  S. ,  como  também  porque  a  me- 
ida  em  contrario ,  de  nenhum  proveito  immedialo 
sendo  aos  estudantes ,  nào  se  d4  urgência  que  acon- 
selhe pelas  razões  de  equidade ,  e  antes  he  mais  con- 
forme á  mente  dos  Estatutos,  e  ao  que  se  pratica 
em  virtude  do  Art.  55  dos  das  Faculdades  de  Direito , 
que  os  mesmos  exames  somente  se  façào  nas  épocas 
marcadas  nos  últimos  Estatutos  citados ,  e  nunca  du- 
rante o  anno  lectivo,  O  que  communico  a  V.  S.  pa- 
ra sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.^  129.— MARINHA .  —  Aviso  de  1 1  de  Maio  de  1855.  — 
Declara  que  o  Presidio  da  Ilha  das  Cobras  he  lugar  com-- 
pelente,  para  os  réos  militares  cumprirem  as  Sentenças^ 
qv4)  os  condemnarem  a  prisão  com  trabalho. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha em  11  de  Maio  de  1855. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  O  Imperador, 
Conformando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  Justiça ,  emitliao  em  Consulta  de  7  de  Março 


I 
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ullimo ,  á  cerca  do  Oflicio  que  V.  Ex.  transmitlira  a 
esta  Secretaria  de  Estado ,  e  em  que  o  Tenente  Coro- 
nel do  Corpo  de  Engenheiros  Ricardo  José  Gomes 
Jardim ,  quando  Director  das  obras  civis  e  militares 
da  heparliçáo  da  Marinha,  representara  não  ser  o 
Presidio  da' Ilha  das  Cobras  o  lugar,  onde  o  Impe- 
rial Marinheiro  Benigno  José  da  Silva ,  devia  cumprir 
a  pena  de  seis  annos  de  prisão  com  trabalho ,  a  que 
fora  sentenciado.  Houve  por  bem,  por  Immediala  Reso- 
lução de  25  do  mez  próximo  pretérito ,  Declarar  quo 
o  referido  Presidio  he  lugar  competente  para  os  réos , 
condemnados  pelos  Tribunaes  Militares,  cumprirem  as 
Sentenças,  que  os  condemnarem  a  prisão  com  trabalho: 
o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos.—  Sr.  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. 


N.^^ISO.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  14  de  Maio  de  1855. 
Ao  Presidenle  interino  do  Tribunal  da  Relação  da 
Côrle.  —  Decide,  que  se  siga  como  regra  geral  o  es- 
tylo  que  ultimamente  tem  adoptado  o  referido  Tribunal 
por  occamo  de  d^mtir  alguma  parte  da  appcllaçõo 
ou  de  qualquer  outro  recurso  pendente. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1855* 

Solicita  V.  S.  no  seu  Oíficio  de  7  do  corrente 
mez,  huma  providencia  que  uniformise  as  decisões 
dos  Tribunaes,  como  convém  á  boa  administração 
da  Justiça ,  no  seguinte  caso ,  sobre  o  qual  não  tem 
havido  accôrdo  nessa  Relação.  Que  no  anno  de 
1833 ,  quando  alguma  parte  por  si,  ou  por  seu  bas- 
tante procurador  queria  desistir  de  alguma  appella- 
çáo,  ou  de  qualquer  recurso  pendente,  tendo  já  o 
feito  passado  do  poder  do  Relator  para  o  do  segun- 
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do  ou  seguinte  Revisor,  a  praxe  seguida  era  reque- 
rer-se  ao  Juiz,  em  cujo  poder  estava  o  feito;  man- 
dar este  juntar  a  petição  aos  autos ,  e  o  Relator , 
a  quem  era  entregue ,  preparava  o  feito ,  ouvindo  a 
parte  mandava  tomar  o  termo  de  desistência,  e 
por  Accordão  julgava-se  por  sentença  o  termo  de 
desistência ,  ou  a  composição.  Que  de  1846  era 
diante  o  estylo  era  proseguir  o  feito  na  revisão  até 
o  quinto  Juiz,  nas  causas  eiveis,  ou  o  terceiro, 
nas  crimes,  pedir-se  dia  para  o  julgamento,  e  nes- 
te acto  a  petição  por  linha  era  apresentada  aos  Jui- 
zes, e  por  Accordão  mandava-se  tomar  a  desistên- 
cia, ouvida  a  parte,  sendo  a  final  julgada  a  com- 
Sosição  ou  o  termo  de  desistência  por  sentença, 
epois  do  feito  preparado  competentemente.  Que 
actualmente  o  estylo  seguido  era ,  que  qualquer  dos 
Revisores,  em  poder  dos  quaes  se  achavão  os  au- 
tos ,  mandava  ouvir  a  parlo ,  tomar  o  termo  de 
desistência,  e  subirem  os  autos  preparados  ao  Tri- 
bunal ,  para  por  Accordão  ser  julgada  por  senten- 
ça a  desistência  ou  composição  ;  fundando-se  par- 
isse alguns  Desembargadores  na  disposição  genérica 
do  Art.  86  do  Regulamento  de  3  de  *  Janeiro  da 
1833,  e  Assento  de  2  de  Agosto  de  1639,  quan- 
do se  julgava  por  Tenções. 

S.  M.  o  Imperador,  á  Quem  fiz  prezenle  o  ci- 
tado OÍBcio  de  V.  S.  Houve  por  bem  Decidir,  que, 
visto  ser  o  estylo ,  que  no  corrente  anno  se  come- 
çou a  praticar  nesse  Tribunal  da  Relação  acerca 
de  semelhante  objecto,  o  mais  breve  c  sem  inconve- 
nientes, continuasse  elle  a  seguil-o  como  regra  ge- 
ral. O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia , 
c  para  o  fazer  constar  aos  Membros  do  referido  Tri- 
bunal. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  INicoláo  da  Silva  Lisboa, 


\ 
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N.*  131.  —  JUSTIÇA.  —  Ayíso  de  20  de  Maio  de  1855. 
Ao  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos  da  Corte.  Deci- 
de que  subsista y  alé  haver  providencia  Legislativa  ,  a 
pratica  seguida  naquelle  Juizo^  relativamente  á  não 
admifsão  do  respectivo  Solicitador  em  requerer  e 
promover  as  causas  da  Provedoria  senão  de  accôrdo 
e  em  nome   do  Promotor  Fiscal. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  20  de   Maio    de  1855. 

Sendo  presente  a  S.  M.  o  Imperador  a  repre- 
sentação do  Solicitador  da  Provedoria  de  Resiauos 
e  Capellas  do  Município  desta  Corte,  em  que  re- 
clama o  exercicio  do  direito  de  requerer  e  promo- 
ver em  seu  próprio  nome,  sem  dependência  do 
Promotor,  todas  as  causas  da  competência  da  Pro- 
vedoria, de  que  fora  privado  por  ordem  do  Prove- 
dor. O  Mesmo  Augusto  Senhor,  depois  de  ouvido  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa ,  e  a  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  d' Estado,  Houve  por  bem  Deci- 
dir que  subsista,  até  haver  providencia  Legislativa  , 
a  pratica  seguida  nesse  Juizo,  não  sendo  admitti- 
do  o  Solicitador  a  recjuerer  e  a  promover  as  cau- 
sas da  Provedoria  senão  de  accôrdo,  e  em  nome 
do  Promotor  Fiscal,  de  quem  he  elle  Agente. 

O  que  se  lhe  communica  para  seu  conhecimen- 
to, e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Solicitador. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 


jã 
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IV.'  132.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Maio  de  1855.—  Decla- 
ra que  os  Professares  que  ermnão  a  francezes  em  lingua 
franceza ,  não  são  obrigados  a  dar  as  provas  de  habilita- 
ção na  lingua  Nacional. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  21  de  Maio  de  1855. 

Em  solução  ao  OíBcío  dessa  Inspecloria  do  1."  do 
corrente  mez,  declaro  a  V.  S.  que  não  se  achando 
previsto  no  Regulamento  de  17  ae  Fevereiro  de  1854 
e  Instrucções  de  5  de  Janeiro  ultimo  a  hypothese  de 
(jue  trata  o  referido  OíBcio ,  por  quanto  nelles  só  se 
providencia  acerca  de  CoUegios  e  Estabelecimentos  des- 
tinados á  Instrucção  de  Brasileiros ,  caso  em  que  os 
conhecimentos  da  lingua  Nacional  sâo  indispensáveis  , 
não  está  Bernardo  Gay ,  Director  do  CoUe^o  de  Ins- 
trucção primaria  e  secundaria  estabelecido  na  Rua  do 
Cano ,  na  obrigação  de  dar  provas  de  sua  habilitação 
naquella  lingua ,  visto  leccionar  na  franceza  ,  devendo 
porem  a  sua  habilitação  limitar-se  ao  ensino  nesta  lin- 
gua e  a  discípulos  francezes. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coullo 
Ferraz.  —  Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção 
primaria  c  secundaria  do  Município  da  Corte. 


j\/  133.— FAZENDA.—  Em  21  de  Maio  de  1855.  —  Au- 
gineíito  de  porcentagem  para  a  Collecloria  de  Sorocaba. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério   dos  Negócios  da  Fa- 
zenda   em  21  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autorisa  o  Sr.  Inspector  da 
Thosouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Paulo 
a  elevar  a  12  por  7o  a  porcentagem  da  Collecloria  do 
Sorocaba ,  sendo  7  por  7o  p<>ra  o  Colleclor ,  c  5  por 
7..  para  o  Escrivão. — ilarquez  de  Paraná. 


^ 
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N/ 131.  — Em  22  de  Maio  de  1855.  —  A'as  liepar- 
tições  Fiscae$  ia  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  só 
se  devem  receber  a$  moeda$  nacionaes^  e  Bilhetes  da 
Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  22  de  Maio  de  1855* 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Participo  a  V.  Ex.  para  a 
devida  execução,  que  S.  M.  o  Imperador  por  Sua 
immediata  Resolução  de  16  do  corrente,  tomada  so- 
bre Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  foi  servido  determinar  que  não  se  recebão 
nas  Estações  Fiscaes  dessa  Provincia,  senão  as  moe- 
das nacionaes ,  ou  Rilhetes  da  Caixa  filial  do  Ranço 
do  Rrasil,  na  forma  das  Leis  que  regulào  o  nosso 
sysleraa  monetário,  e  da  que  creou  o  dito  Ranço. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.°  135.  —  Em  23  de  Maio  de  1855.  —  Não  se  de- 
vem pagar  os  vencimentos  dos  Magistrados,  que  esti- 
verem   fora    dos  districtos    de    sua  jurisdicrão    sem 

licença. 

i> 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  da  Rahia,  em  resposta  a 
seu  oíFicio  de  7  do  corrente,  que  não  deve  abonar, 
nos  lermos  da  Circular  n.**  14  de  9  de  Agosto  de 
1854,  os  vencimentos  dos  Magistrados,  que,  ou  re- 
sidem fora  do  seu  respectivo  districto,  ou  devendo 
residir  nos  districtos  de  sua  jurisdicção  fora  da  Ca- 
|)ilal  da  Provincia,  nesta  se  apresentáo,   sem  licença 
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da  autoridade  competente,  embora  exhibão  attestado 
de  frequência,  e  de.  haverem  exercido  as  funcções  do 
seu  cargo;  cumprindo  em  taes  casos  remetter  ao  Sr. 
Presidente  da  Provincia  os  ditos  attcstados,  com  de- 
claração explicita  e  circumstanciada  dos  motivos  por- 
que não  merecem  fé ,  a  fim  de  proceder-se  ulterior- 
mente na  forma  da  Lei.  —  Marquez  de  Paraná, 


N/  136.  —  Em  23  de  Maio  de  1855.  —  A  extracção 
dos  traslados  das  Carias  Precatórias,  Igc. ,  só  deve  ter 
lugar  nos  casos  em  que  a  Lei  expressamente  o  exi- 
ja, ou  se  tenha  verificado  sequestro  ^  penhora^  ^c. 

Rio  de  Janeiro.  Circular  n.°  10.    Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  23   de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Império, 
que  o  Ministério  da  Justiça,  á  requisição  do  aa  Fa- 
zenda, expedio  Circular  aos  Srs.  Presidentes  de 
Provincias,  em  9  do  corrente,  declarando-lhes,  para 
que  o  fizessem  constar  a  quem  competisse,  que  tan- 
to nos  Juízos  dos  Feitos,  quando  deprccados  por 
outros  de  igual  categoria,  como  nos  Juízos  Muni- 
cipaes,  quando  por  aquelles  deprecados,  a  extrac- 
ção dos  traslados  das  Cartas  Precatórias,  e  outros 
instrumentos  que  lhes  são  dirigidos  a  bem  da  Fazenda, 
só  deverá  ter  lugar  nos  casos  em  que  a  Lei  expres- 
samente o  exija,  ou  se  tenha  verificado  sequestro, 
penhora,  ou  alguma  outra  diligencia  importante  , 
como  inquirição,  vestoria,  e  outras  semelhantes;  ou 
o  Procurador  Fiscal  por  algum  motivo  attendível  o 
requeira ,  o  que  irá  declarado  nas  Precatórias  ;  ou 
finalmente  a  própria  parte  o  solicite,  correndo  en- 
tão por  sua  conta  a  despeza,  c  sob  sua  directa  res- 
ponsabilidade para  com  os  Ofliciaes  do  Juízo.  — Mar- 
(jucz  de  Paraná. 
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N.M37.— HIPERIO.—  Em  23  de  Maio  de  1855.  —Dá 
instrucções  frovuorias  para  serem  obsen^adas  no  em- 
prestmo  de  livros  da  Bibliotheca  Nacional. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  23  de  Maio  de  1855. 

O  Governo  Imperial ,  attendendo  ao  que  Vm.  re- 
presentou ,  manda  recommendar-lhe  que  ,  em  quanto 
nâo  se  publica  o  Regulamento  que  deve  reger  a  Bi- 
bliotheca Nacional  ,  Vm.  observe  e  faça  observar  no 
mesmo   Estabelecimento   as  seguintes  instrucções. 

1/  O  Bibliothecario  não  emprestará  livro  algum 
som  ordem  especial  do  Ministro  e  Secretario  d' Es- 
tado dos  Negócios  do  Império. 

2.*  Esta  ordem  pôde  ser  expedida  ou  a  requeri- 
mento de  parte  ou  a  pedido  do  Bibliothecario ,  quan- 
do lhe  pareça  útil  intervir  a  favor  de  pessoas  de  seu 
conceito,  no  intuito  de  auxiUar  qualquer  trabalho 
scienlifico  ou  litterario. 

3.*  Haverá  hum  livro  numerado  e  rubricado  pelo 
Bibliothecario ,  no  qual  fará  este  escrever  por  hum 
dos  empregados,  que  nomear  para  tal  fim,  termos 
ou  assentos  que  contenhfto  a  data  das  ordens  do  Go- 
verno ,  autorisando  os  empréstimos  ,  os  nomes  das  pes- 
soas em  favor  de  quem  forào  ellas  expedidas  ,  e  a 
designação  e  qualificação  das  obras ,  conforme  o  mo- 
delo  junto. 

4.*  Em  seguimento  a  estes  termos  ou  assentos e 
os  que  receberem  os  livros  escreverão  e  assignarão 
recibos  ,  em  que  declarem  o  numero  dos  volumes  em- 
prestados ,  a  data  do  recebimento ,  e  o  tempo  que 
os  demorarão  em  seu  poder ,  o  qual  será  designado 
pelo  Bibliothecario  ,  conforme  o  mesmo   modelo. 

5.*  Findos  os  prazos  declarados  nos  recibos,  serão 
os  livros  restituidos  á  Bibliotheca ,  ou  prorogados  os 
prazos,  se  assim  for  requerido,  e  o  Bibliothecario  con- 
vier. Neste  caso  repetir-se-hão  os  termos  ou  assentos  , 
e  os  recibos  na  forma  acima  determinada. 
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6.*  Feita  a  restituição  dos  livros,  o  Bibliolhecario 
mandará  pôr  á  margem  dos  assentos  e  recibos  res- 
pectivos as  competentes  verbas  de  descargas ,  e  as 
assignará. 

7  .*  Se  os  livros  não  forem  restituidos  expontanea- 
mente ,  o  Bibliothecario  procurará  havel-os  pelos  meios 
competentes. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  — Sr.  Fr.   Camillo  de-Monserrate. 

MODELO. 

20  de  Janeiro  de  1855.          N.** 
Em    conformidade  do  Aviso  da  Secretaria  d' Es- 
tado dos  Negócios  do  Império  de foi  autorisado  o 

Bibliothecario  da  Bibliolheca  Nacional  a  entregar  ao 

Sr abaixo  assignado  as  obras  por  elle  exigidas, 

cuja  designação  segue  >   a  saber  : 

l,"*     {  Nome  da  obra  )    2    vol.  ene. 

2.^  »  1      «  broc. 

3."  »  .•..3      «    « 

4."*  » 1       «    ene. 

5.**  »  2      «  broc. 

Estas  obras ,  constando,  de  nove  volumes  ,  lhe  fa- 
rão entregues  completas  e  em  bom  estado ,  não  rece- 
bendo a  obra  tal  também  pedida,  por  não  haver  na 
Bibliolheca ,  (  ou  estar  emprestada.  ) 

Eu  abaixo  assignado  recebi  as  obras  acima  men- 
cionadas n."*  1.%  2.%  3.%  4.°  e  5.%  constando  de 
nove  volumes  ,  conforme  fica  declarado  ,  as  quaes  pre- 
tendo conservar  em  meu  poder  durante  três  mezes  ( ou 
15  dias ) ,  contados  de  hoje ,  e  me  obrigo  a  entre- 
gal-as  findo  o  prazo  fixado.  Em  20  de  Janeiro  de  1855. 

(  Assignado  )  F» . . 


V 
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N.o  138.  —GUERRA.  —Em  U  de  Maio  de  1855.  — Drf 
providencias  para  regular  e  hcalisar  a  deífpeza  da  illu- 
minação  a  gaz  no  Arsenal  de  Guerra  da  Côrtc. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  24  de  Maio  de  1855. 

Convindo  fiscalisar  e  regularisar  a  despeza  queSefaz 
no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  com  a  illuminaçào  a  gaz, 
Ha  por  bem  Determinar  Sua  Mageslade  o  Imperador : 

1.**  Que  d'ora  em  diante  os  reguladores  ou  demons- 
tradores tenhão  duas  chaves,  ficando  huma  em  poder 
do  Agente  da  Companhia  encarregado  da  verificação 
do  consumo,  e  outra  em  poder  de  Vm.  a  fim  de  que 
os  cálculos  do  dito  Agente  sejão  conferidos  com  os 
seus  passando  Vm.  certificados  em  duplicata  da  veri- 
ficação assim  feita ,  sendo  hum  remettido  á  esta  Se- 
cretaria d'Estado,  para  ser  transmittido  á  Contado- 
ria Geral  da  Guerra,  e  outro  entregue  á  parle  para 
documentar  o  pedido  de  pagamento, 

2/  Que  as  luzes  sejão  apagadas  ao  toque  de  re- 
colher, com  excepção  das  que  forem  indispensáveis 
para  a  policia  dos  pateos  interiores ,  do  pharol  da  pon- 
ta do  Trem ,  e  das  do  Corpo  da  Guarda ,  Estado  maior , 
e  dormitórios  dos  aprendizes  menores,  sendo  porém 
reduzidas  dessa  hora  em  diante  a  meia  força ,  não 
abrangendo  a  medida  acima  os  Quartéis  da  Directoria 
e  Vice-Directoria ,  e  o  pharol. 

3/  Que  nas  noites  de  luar  claro  se  apaguem  as 
luzes  dos  pateos  emquanlo  forem  dispensáveis,  e  o 
pharol  seja  reduzido  a  meia  força. 

4/  Que  o  Oíficial  do  Dia  fiscalise  este  serviço  dan- 
do parte  a  Vm.  das  faltas  que  occorrerem. 

5.**  Que  para  não  haver  demora  nos  processos  das 
contas  do  gaz  consumido,  e  evitar-se  a  exigência  de 
informação  por  parte  da  Contadoria,  ao  Agente  da 
Companhia  se  passem  attestados  de  terem  sido  ou  não 
cumpridas  as  condições  do  conclrato,  para  se  poderem 
comminar  as  mullas  quando  devao  ler  lugar. 
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£  assim  o  declaro  a  Ym.  para  sua  íntellígeacia 
e  governo. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Pedro  d* Alcântara  Bel- 
legarde.^ — Sr.  Director  interino  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Còrle. 


N.*  139.  —  Em  U  de  Maio  de  1855.  —  Dá  j)r(mdenr- 

cias  para  regular  e  fiscalisar  a  despeza  da   illumi" 

nação  a  gaz  nos  Corpos  da  Guarnição. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  24  de  Maio  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Convindo  fiscalisar  e  regula- 
risar  a  despeza  que  a  Repartição  da  Guerra  faz  com 
a  illuminação  a  gaz  nos  Quartéis  da  Guarnição ,  Sua 
Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Determinar : 

1/  Que  d*ora  em  dianle  os  reguladores  ou  de- 
monstradores tenhão  duas  chaves,  ficando  huma  em 
poder  do  Agente  da  Companhia  encarregado  da  ve- 
rificação do  consumo»  e  outra  em  poder  dos  Com- 
mandantes  dos  Corpos ,  a  fim  de  que  os  cálculos  da 
dito  Agente  sejão  conferidos  com  os  destes,  passan- 
do-se  certificados  em  duplicata  da  veriiicação  assim 
feita,  sendo  hum  por  cada  Corpo  remettido  á  esta 
Secretaria  d  Estado  para  ser  transmittido  á  Contado- 
ria Geral  da  Guerra ,  e  outro  entregue  á  parte  para 
documentar  o  pedido  de  pagamento. 

â.**  Que  as  luzes  seião  apagadas  ao  toque  de  re- 
colher com  excepção  dos  pateos  interiores  e  outros 
edifícios,  em  que  sejão  indispensáveis,  dos  Estados 
maiores  c  Corpos  de  Guarda,  das  estrebarias  e  das 
coxias  dos  soldados ,  reduzindo-se  porém  a  meia  for- 
ça dessa  hora  em  diante,  c  não  sendo  comprehen- 
didos  nesta  disposição  os  Quartéis  dos  Commandan* 
tes  dos  Corpos. 

3.'*  Que  os  Officiaes  que  estiverem  de  Estado 
maior  fiscalisem  este  serviço ,  dando  parle  de  qual- 
quer infracção. 
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4.°  Que  para  nào  haver  dernura  no  processo  das 
contas  do  consumo  do  gaz,  e  evitarem-se  exigên- 
cias de  informações  per  parle  da  Contadoria  ,  se  pas- 
sem atteslados  ao  Agente  da  Companhia  de  terem 
sido  ou  não  cumpridas  exactamente  as  condições  do 
contracto  para  comminação  das  multas  quando  devão 
ter  lugar. 

E  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para   que  o    faça 
cumprir  na  parte  que   lhe    toca. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — Pedro  dAlcantara  Bel- 
legarde. — Sr.   Barão  de  Tramandahy. 


N.^  140.— IMPÉRIO.— Em  â9  de  Maio  de  ISòò.— Declara 
que  pela  apmwação  de  huma  eleição  de  Eleitores  pela  Ca- 
mará dof(  DeputudoSj  fimo  approvados  os  actos  da  Mesa 
Parochial  respectiva ,  mesmo  na  parte  da  imposição  de 
multas  aos  votantes  que  não  comparecerão ,  podendo  po- 
rém estes  recorrer  a  mesma  Camará  se  entenderem  quo 
foi  injusta  a  imposição  dessa  pena. 

!.■   Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério   dos  Ne- 
gócios do  Império  em  29  de  Maio  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  á  Presença  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  OflBcio  de  5  de  Janeiro   ulti- 
mo ,  n.*"  2 ,  em  que  a  Presidência  dessa   Provincia  , 
submettendo  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial: 
l.'*    Que  designado  o  dia  7  de  Novembro  de  1852 

})ara  a  eleição  de  Eleitores  da  Legislatura  actual ,  de- 
iberou  o  l.*'  Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Sorocaba 
adial-a  por  meio  de  hum  edital ,  que  fez  afiBxar. 

2.'  Que ,  comparecendo  o  5.**  Juiz  de  Paz  na  Ma- 
triz ,  organisou  com  os  Supplentes  dos  Eleitores  a  Me- 
sa da  Ássembléa  Parochial  e  procedeo  á  eleição ,  que 
fm  approvada  pela  Camará  dos  Srs.  Deputados ,  sendo 
multados  pelalEfesa  os  Eleitores  que  não  comparecerão. 
3.°    Que  tratando  a  Camará  Municipal  daquella  Ci- 
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dade  da  cobrança  da  multa  imposta  pela  Mesa  Pa- 
rochial  aos  ditos  Eleitores,  impugnao  alguns  delles 
pagal-a  com  o  fundamento  de  que ,  achando-se  adia- 
da a  eleição  pelo  1  .*  Juiz  de  Paz ,  e  nào  sendo  de 
novo  convocados  pelo  Supplente  que  a  presidio ,  he 
injusta  a  multa ,  e  não  a  devem  pagar ,  recorrendo 
para  a  Presidência  da  Pronncia  da  deliberaçio  da  Ca- 
mará. 

Consulta  se  o  facto  da  approvaçào  de  huma  elei- 
ção pela  respectiva  Camará  Legislativa  tem  a  virtude 
de  legitimar  todos  os  actos  das  Mesas  Parochiaes  mes- 
mo aquelles  que ,  nâo  sendo  essenciaes  á  validade  da 
eleição,  são  reconhecidamente  injustos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformando-Se 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  de 
Abril  antecedente ,  Houve  por  bem  Mandar  Declarar  a 
V.  Ex.  que,  sendo  terminantes  as  decisões  das  Mesas 
Parochiaes ,  segundo  a  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846, 
e  só  pela  Camará  Legislativa  competente  podendo  ser 
revogadas  ou  alteradas ,  quando  verifica  os  poderes 
dos  respectivos  Membros ,  e  achando-se  já  approvada 
pela  Camará  dos  Srs.  Deputados  a  eleição  em  cujo 
processo  forào  impostas  as  multas  de  que  se  trata, 
sem  nenhuma  declaração  em  contrario  a  respeito  de 
alguns  dos  incidentes  nella  occorridos  ,  deve-se  en- 
tender que  approvada  também  foi  a  imposição  das 
ditas  multas ,  ainda  que  injusta  pareça  aos  Eleitores 
multados;  e  gue  podendo  acontecer  que  exista  ver- 
dadeira injustiça ,  á  qual  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados não  attendesse  por  falta  de  informações  ou  re- 
querimento de  parte ,  não  fica  vedado  aos  Eleitores 
recorrer  á  mesma  Camará ,  única ,  no  estado  das 
cousas ,  competente  para  dar  o  remédio  lecal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coullo 
Ferraz.  — Sr.  Vice-Presidente  da  Província  de  São  Paulo- 
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N."  141.— FAZEISDA.— Em  30 de  Maio  de  ISryh.—Iivduz 
a  porcentagem  da  Collecioria  da  Coritiba. 

Rio  de  Janeiro-  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda cm  30  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provincia  do  Paraná,  que  appro- 
va  a  resolução  que  tomou  de  reduzir  a  12  por  7. 
a  porcentagem  da  Collecioria  da  Coritiba ,  de  que 
deo  conta  em  seu  officio  de  18  de  Outubro  do  anno 
findo.  —  Marquez  de  Paraná. 


N 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO    18   CADERNO   6.** 


N.'  142.— IMPÉRIO.— Em  4  de  Junho  de  1855.—  Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Provinda,  do  Rio  de  Janeiro. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  4  de  Junho  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Mandar 
crear  huma  Agencia  de  Correio  no  lugar  denomina- 
do—  Parapulha —  da  Freguezia  de  SanfAnna  de  Ce- 
bolas ,  no  Município  da  Parahyba  do  Sul  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  conforme  V.  S.  propõe,  sobre 
representação  de  vários  moradores  da  dita  Freguezia , 
em  seu  officio  n.M19  de  29  de  Maio  ultimo.  O  que 
communico  a  V.  S.  em  resposta  ao  mesmo  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz. — Sr.  Director  Geral  do  Correio, 
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N.«  143.— IMPÉRIO.— Em  5  de  Junho  de  I855.-.W(/rm 
as  horas  das  Aulas  de  maiheimiicas  applicadas  c  de  dese- 
nho geométrico  da  Academia  das  Delias  Artes ,  e  determi- 
na os  dias  em  que  os  professores  de  outras  matérias , 
não  ensinadas  ainda,  devem  comparecer  na  fnesma 
Academia. 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  5  de  Junho  de  1855. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  31  de  Maio  pró- 
ximo passado ,  tenho  de  declarar-lhe  que  approvo  a  se- 
guinte proposta  por  Vm.  apresentada. 

1  ."^  Que  a  Aula  do,  mathematicas  applicadas  se  abra 
ás  8  horas  e  meia  da  manhã  até  o  dia  31  de  Agos- 
to, e  que  dahi  em  diante  comece  ás  8  horas  em  ponto. 

2.*"  Que  a  de  desenho  geométrico  principie  os  seus 
•trabalhos  quinze  minutos  depois  daquella ,  e  os  feche 
três  horas  depois. 

3."  Que  os  outros  professores,  que  não  tem  aulas 
este  anuo ,  se  reunào  duas  vezes  por  semana  na  Aca- 
demia ,  ás  quartas  e  sabbados ,  a  fim  de  trabalharem 
na  confecção  de  seus  programmas ,  e  dos  regulamentos 
parciaes  que  ordenão  os  novos  Estatutos. 

O  (pie  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimen- 
to e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz, — Sr.  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes. 


s 
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«.•  141.  —  IMPÉRIO.  —  Em  6  do  Junho  de  1855.—  X^- 
prova  Qf  decisão  da  Presidência  da  Provinda  do  Paraná » 
dçque  deve  reunir-se  hum  Conselho  Municipal  de  Recurso^ 
não  obstante  não  constar  que  tenha  hamdo  reclamação 
contra  a  qualificação  dos  votantes. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nego^- 
cios  do  Império  em  6  de  Junho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  I^vei  á  Presença  de  Sua  Mar 
gestade  o  Imperador  o  olBcio  de  V.  Ex.  de  10  do 
mez  passado ,  sob  n/  41 ,  com  as  copias  não  só  do 
que  lhe  (jLiri^o  o  3.'*  Supplente  do  Juiz  Municipal  do 
TermiQ  do  Castro  dessa  Provincia,  consultando  $e 
devia  convocar  o  Conselho  Mimicipal  de  lliecurso 
que  nao  fora  reunido  em  tempo  pelo  seu  antecessor  > 
ainda  mesmo  nôo  constando  que  houvesse  reclamiaçôp 
«ontra  a  qualificação  .dos  votantes,  mas  também  do 
officix)  que  V.  Ex.  Ibe  expedio  em  resposta:  e  o  Mes- 
mo Augusto  Sejjhor  Hq  por  bem  Approvar  a  sua  de- 
ds9iO,  declarando  áquelle  3.^  Supplente  que  deve 
reunir  o  dilo  Conselm),  visto  que  assim  o  prescre- 
ve a  Lei  n."  387  de  19  de  Agosto  de  1816,  e  está 
determinado  pdío  Governo  Imperial  em  diversas  deci- 
sões sobre  duvidas  da  mesma  natureza. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutlo 
Ferraz.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provinda  do  Paraná. 
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N.«  145.— IMPÉRIO.— Em  8  de  Junho  de  1855.— Decia- 
ra  á  Presidência  da  Provinda  do  Pará  que  a  hum  Mem- 
bro da  Commissão  de  Hygiene  Publica  licenciado  com- 
pele o  veneitnento  que  lhe  he  marcado  na  Lei. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Blinisterio  dos  Negó- 
cios do  Império  em  8  de  Junho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  oíBcio  de  26  de  Janei- 
ro ultimo ,  informado  por  V.  Ex. ,  consulta  a  Thesou- 
raria  dessa  Província  se,  attenta  a  disposição  do  Art. 
10  do  Regulamento  n.**  828  de  29  de  Setembro  de 
1851,  he  regular  o  abono  de  vencimento  a  hum  Mem- 
bro da  Commissão  de  Hyriene  Publica ,  a  quem  essa 
Presidência  concedeo  20  dias  de  licença,  não  obstan- 
te não  constar  que  tivesse  sido  substituído.  Em  res- 
posta declaro  a  Y .  Ex. ,  para  fazer  constar  á  dita  The- 
souraria,  que  pela  leitura  do  Art.  5."*  do  mesmo 
Regulamento  facilmente  se  deprehende  que  o  que 
teve  em  vista  o  citado  Ari.  10  foi  evitar  a  duplicida- 
de do  vencimento ,  e  não  a  suspensão  delle ;  e  que 
por  tanto  deve  ser  abonado  ao  individuo  de  que  se 
trata  o  vencimento  que  lhe  competir. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz. — Sr.  Vice-Presiden te  da  Província  do  Pará. 


N.^  U6.— FAZEiNDA.  —  Em  8  de  Junho  de  1855.  — 
Arrecadação  de  bens  de  Orphãos ,  e  de  defuntos  e 

ausentes ,  ou  vagos. 

Circular  n.°  11 — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  8  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  participa  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  que  o  Ministério  da  Justiça,  á  re- 
quisição   do  da  Fazenda,  expedio  em  data  de  13  de 
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Fevereiro  ultimo  as  providencias  necessárias  para  (jue 
os  Juizes  de  Orphãos  facão  recolher  aos  cofres  públicos 
as  quantias  ou  bens  pertencentes  a  heranças  jacentes 
ou  vacantes,  que  por  ventura  existirem  nos  cofres 
dos  respectivos  Juízos,  com  declaração  da  data  da 
entrada  das  heranças ,  e  do  mais  que  occorrer ;  e  bem 
assim  quaesquer  outros  bens,  sejão  ou  não  de  Orphãos , 
que  nos  termos  da  Legislação  em  vigor  se  possão  con- 
siderar de  defuntos  e  ausentes ,  ou  vagos,  precedendo 
a  respeito  destes  as  formalidades  judiciaes  necessárias 

Eara  serem  declarados  taes ,  e  terem  o  destino  que  a 
ei  lhes  assigna ;  e  por  essa  occasião  recommenda  aos 
Juizes  competentes  o  fiel  cumprimento  do  Art.  39  do 
Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842.  Cumprindo  por- 
tanto que  os  mesmos  Srs.  Inspectores  requisitem  op- 
portunamente  aos  referidos  Juízos  que  se  tomem  effe- 
ctivas  as  providencias  acima  indicadas ,  e ,  decorrendo 
hum  prazo  razoável,  communiquem  ao  Thesouro  se 
os  mesmos  Juizes  satisfizerão  ou  não  a  sobredita 
requisição. — Marquez  de  Pojaná. 


N/  147.— IMPÉRIO.— Em  9  de  Junho  de  ISòb.— Auto- 
risa  a  transferencia  da  Administração  do  Coireio  de  Ser- 
gipe para  a  nova  Capital,  e  concede  gratificações  aos  seus 
empregados. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  9  de  Junho  de   1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  oílicio  de 
V.  Ex.  de  21  de  Março  ultimo ,  declaro-lhe  que  fica 
V.  Ex.  autorisado  para  fazer  a  transferencia  da  Admi- 
nistração do  Correio  que  actualmente  funcciona  na  Ci- 
dade de  S.  Christovão,  antiga  Capital  dessa  Provincia, 
para  a  Cidade  de  Aracaju,  sede  da  nova  Capital ,  orde- 
nando V.  Ex.  a  despeza  que  para  isso  for  de  mister 
or  conta  da  verba  —  Correios  —  do  exercicio  dentro 
o  qual  s%  rôalisar  a  mesma  transferencia. 


s 
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Outrosim  ficão  marcadas  aos  ditos  empregados 
as  gratificações  constantes  da  tidbeiia  junta  ^  asâgnada 
pelo  Ofiicial  Maior  int^ino  desta  Secretaria  d' Estado , 
José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja  ^  as  quaes  Uies 
gerão  pagas  desde  a  data  em  que  se  verificar  aquella 
transferencia. 

Deí)s  Guarde  a  V.  Ex.— Luir  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 

Tabeliã  das  graUfi^^^ações  dos  empregados  da  Adminixtmfãa 
do  Correio  de  Sergipe  y  a  que  se  refere  o 

.Aviso  desta  dbta. 

Administrador 200^000 

Ajudante  do  mesmo ISôíí^OÔO 

Praticatrte lOOííKMK) 

Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
9  de  Junho  de  1855. — José  Bonifácio  Nascentes  de 
Azambuja. 


N.'  Ii8.— JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Jiinbo  de  1855.— 
Ao  Presidenie  áo  Tribrmai  do  Cf^mmereio  dà  CapUal 
io  Império.  Solve  varias  duvidas  apresentadias  por 
aquelle  Presidente ,  relativamente  ao  Decreto  n.'  1597 
do  1.*  de  Maio  próximo  pretérito. 

3.*  Secção.  Mínislerio  dos  Negociors  da  Justiça. 
Bio  de  Janeiro  cm  11  de  Junho  de  1855. 

Solicita  V.  S.  no  aen  OíTrcio  de  18  do  tnez  pró- 
ximo pretérito,  èsclsfedmentos  áceroi  âm  segniiites 
duvidas,  qoe  líie  i90Garrem  na  execução  do  BecTelo 
n.*  1597  do  !.•  dio  tfeferido  mez,  ^uè  dá  Begmia- 
mento  (rara  os  TrtlDunaes  do  Gocnm«*cio :  1  /  áe «  não 
T>bstante  ser  taxativa ,  e  náo  exemplificativa  a  «KspRCh 
«i$ílo   do  Art.  €.•  §  1.'  lèo  citado  Decreto  compreheH- 
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de  ella,  por  identidade  de  razão,  os  Interpretes 
do  Commercio,  c  os  Avaliadores  commerciaes ,  cuja 
nomeação  e  matricula  compete  também  ao  Tribu- 
nal do  Commercio  pelos  Regulamentos  11/  7íí8  Art. 
18  §  2.%  e  n."  7:17  Ari.  533,  e  DecrtHo  de  23  ée 
de  Outubro  de  1852:  2."  se  entre  os  casos  de  «ggra- 
Yos,  apezar  de  não  yir  enumerado  no  Ari.  72  se 
deve  coasidjerar  os  de  que  inila  a  Resolução  de  10 
de  Julho  de  185D  Ari.  2/  quanto  a  fiança  ás  custas 
do  processo  e  imposto  substitutivo  da  dizima  da  (han- 
cellaria,  visto  ser  csla  Resolução  extensiva  ás  cau- 
sas commerciaes  (Regulamento'  n.°  737  Art.  736): 
3."  se  para  servirem  ante  o  Tribuna!  do  (lommcrcio 
devem  ser  admittidos  os  Solicitadores  nomeados  pe- 
los Presidentes  das  Relações,  em  virtude  do  Decre- 
to n.^  398  de  21  de  Dezembro  de  18^4,  ou  se  de- 
vem ser  providos  pelos  Presidentes  dos  Tribunaes  do 
Commercio,  a  quem  o  Art.  56  do  novo  Regulamxm- 
to  só  dá  a  nomeação  dos  Contínuos  €  Officiaes  de 
lustiça:  4/  aquém  devem  ser  distribuidos  os  emo- 
lumentos que  tem  de  entrar  para  a  rcsiiectiva  cai- 
xa; se  aos  adjunctôs  somente;  se  larabeGi  compelem 
ao  Presidente  do  Tribunal,  como  se  pratica  na  Re- 
lação; se  lambem  pelos  Deputados  commerciaes:  5.* 
se  não  obstante  iserem  os  aggravos  decididos  s6  pe- 
lo Presidente ,  devem  as  ouvias  entrar  para  o  cofre , 
a  fim  de  serem  repartidas,  ou  se  esses  emolumen- 
tos só  -  pertencem  ao  Presidente ,  como  as  distribui- 
ções, afôignaturas  e  jaramenlos,  nos  termos  do  Art. 
61  do  novo  Regulamento  das  ^ctt^tas,  mandado  ob- 
servar provisoriamente  pelo  ArU  96  do  Decreto  n." 
1597  do  !.•  de  Maio  ultimo:  6.*  se  o  Presid^^te,  Fis- 
cal e  Adjunctos,  e  mais  Empregados  judiciaes  nova- 
mente creados ,  devem  ser  pagos  de  seus  ordenados 
e  gratificações  em  folha  da  Relação,  a  cujo  Presi- 
dente deverá  o  do  Tribunal  do*  Commercio  enviar 
altestados  mensalmente,  ou  se  em  folha  separada, 
formada  pelo  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio , 
e  por  este  directamente  enviada  á  respectiva  Secreta- 
ria d'Estado. 
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S.  M.  o  Imperador,  a  Cujo  Conhecimento  levei 
o  Officio  de  V.  S.  Houve  por  bem  Decidir,  pelo 
que  respeita  á  1/  duvida,  que  o  Art.  6/  §  1/  do 
Decreto  n.'  1597  do  1/  de  Maio  do  corrente  anno 
he  taxativa ,  e  não  comprehende  portanto  a  nomeação 
de  Avaliadores  e  Interprete ,  a  qual  só  fica  restricta , 
combinado  aquelle  Artigo  com  os  Artigos  4."*  e  19, 
ás  Comarcas  em  que  tiverem  assento  os  Tribunaes ,  e 
Juizes  especiaes.  Quanto  á  2.*  duvida,  que  se  deve 
considerar  entre  os  casos  de  aggravos  os  de  que  tra- 
ta a  Resolução  de  10  de  Julho  de  1850,  sendo  que 
o  Art.  669  do  Regulamento  n.*  737  também  os 
não  comprehendia ,  mas  sempre  se  subentenderão 
por  virtude  das  Leis  especiaes  que  os  creArão.  Quanto 
á  3/  que  deve  admittir-se  a  servirem  no  Tribunal 
do  Commercio  os  Solicitadores  nomeados  pelos  Pre- 
sidentes das  Relações,  para  que  se  não  multipliquem 
taes  Empregados.  Quanto  á  4.*  que  os  emolumentos, 
que  entrarem  para  a  respectiva  caixa ,  devem  ser  dis- 
tribuídos pelo  Presidente  do  Tribunal ,  e  pelo  Fiscal , 
Adjunctos  e  Deputados.  Quanto  á  5.'  que  pertencem 
ao  Presidente  do  Tribunal  as  custas  provenientes  dos 
aggravos  por  elle  decididos.  E  quanto,  finalmente, 
a  6.*  que  a  folha  dos  ordenados  e  gratificações  do 
Presidente  do  Tribunal ,  do  Fiscal ,  Adjunctos  e  mais 
Empregados ,  deve  ser  formada  pelo  mesmo  Presiden- 
te separadamente,  e  enviada  mensalmente  ,  á  esta  Se- 
cretaria d' Estado. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia , 
e  em  resposta  ao  seu  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  José  Ignacio  Vaz  Vieira. 


N 
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N.°  149.  —  FAZENDA.  —  Em  12  de  Junho  de  1855.  — 
Comedirias  que  compelem  aos  Commandantes  interinos 

dos  Navios  do  Estado. 

Circular  n."*  12 — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  12  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  satisfazendo  ao  que  requisi- 
tou o  Ministério  da  Marinha  em  Aviso  de  8  do  cor- 
rente, remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  do  Império,  para  seu  conhecimento  e 
execução,  hum  exemplar  do  Aviso  expedido  pelo  mes- 
mo Ministério  á  Contadoria  Geral  da  Marinha  em  data 
de  23  de  Fevereiro  ultimo,  declarando  que  os  Com- 
mandantes interinos  dos  Navios  do  Estado  devem  re- 
ceber as  comedorias  desse  exercicio,  se  os  effectivos 
as  não  perceberem,  ou  somente  perceberem  como 
Officiaes  embarcados.  —  Marquez  de  Paraná. 


N/  150.  — Em  16  de  Junho  de  1855.—  Os  livros  de 
tombo  das  Irmandades ,  levados  ao  Sello ,  depois  de  rubri- 
cados pelo  respectivo  Juiz  estão  sujciloíí  á  revalidação. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  16  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de  Pernambuco,  em  respos- 
ta ao  seu  oíTicio  n."  121  de  30  de  Outubro  do  anno 
findo ,  que  menos  acertada  foi  a  deliberação  que  to- 
mou, e  de  que  no  mesmo  oílicio  dá  conta,  sobre  a 
duvida  de  estar  ou  não  sujeito  á  revalidarão  hum  li- 
vro de  tombo  de  diversas  Irmandades,  que  o  Juiz 
de  Direito  da  2.*  Vara  crime  da  Capital  da  dita  Pro- 
víncia mandárar  sellar  na  Recebedoria ,  achando-se  já 
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por  elle  rubricado :  Dor  quanto  o  Art.  37  do  Regula- 
mento de  10  de  Julho  de  1850  determina  que  os 
livros ,  de  que  se  trata ,  paguem  o  Sello  antes  de  ru- 
bricados pela  Autoridade  competente ,  e  de  se  come- 
çar a  sua  escripturação ;  e  estando  comprehendido 
nesta  disposição  o  livro  a  respeito  de  que  versou  a 
duvida ,  claro  he  que  ficou  sujeito  á  revalidação  na 
fórma  do  Art.  54  do  mesmo  Regulamento ,  por  ler  tido 
lugar  a  rubrica  antes   do  pagamento  do  imposto. 

Declara  outrosim  que  a  interpretação ,  que  quiz 
dar  o  Juiz  de  Direito  ao  supracitado  Artigo  e  que  ser- 
viu de  fundamento  á  decisão  do  Sr.  Inspector,  isto 
ho ,  que  as  duas  condições  da  rubrica  e  escripturação 
devem  ser  tomadas  conjunctameiíle ,  não  bastando  a 
existência  de  hunia  só  delias  para  motivar  a  revalida- 
ção, não  be  admissível,  porque  de  semelhante  in- 
lelligencia  resultaria  que  os  livros  para  os  quaes  a 
rubrica  não  he  obrigatória ,  como  sejáo  os  de  razão 
do  commercio,  poderiâo  ser  cscripturados  impune- 
mente sem  Sello,  apozar  de  serem  passiveis  desse  im- 
posto por  disposição  expressa  do  Regulamento;  bem 
como  não  procede  igualmente  o  argumento  deduzido 
da  Ordem  n.°  199  de  8  de  Novembro  de  1850,  por 
não  ter  applicaçáo  á  espécie  vertente,  pois  que  nella 
só  se  leve  por  fim  indicar  o  como  dcvião  ser  sel- 
lados  tanto  os  livros  não  contemplados  no  Regula- 
mento de  26  de  Abril  de  1844,  como  outros,  que 
posto  devessem  pagar  Sello  antes  deste  ultimo  Regula^ 
mento ,  nâo  estavão  a  isto  sujeitos  antes  da  rubrica  , 
não  havendo  na  Legislação  anterior  disposição  algu* 
ma  qu-e  tal  ordenasse. 

E  declara  finalmente  que  menos  regulatmenle 
l^roccdeo  o  Sr.  Inspector  quando  tomou  conhiocimen* 
to  da  questão ,  que  lhe  fôra  levada  por  oflicio  <lo  Juiz , 
devendo  scl-o  por  meio  de  requerimento  da  parte, 
e  guardados  os  preceitos  dos  Artigos  91  e  9íào  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850. — Marqoez  de 
Paraná, 


N 
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N.**  151.  —  Em  16  de  Junho  de  iSSb.  —  Revalidação 
de  Sello ,  e  tnuUa  dos  pertences  passados  nas  letra$ 

e  creditas. 

Circular  n/  13.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  16  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  lendo  conhecimento  de  que  em 
algumas  Tbesourarias  do  Império  não  se  tem  dado  ao 
Art.  5/  do  Decreto  n.'  681  de  10  de  Julho  de  185Q 
a  sua  verdadeira  interpretação ,  suppondo-se  que  a  re- 
validação e  multa  pelos  pertences  passados  nas  letras 
e  créditos  depois  de  seu  vencimento,  são  ipso  factu 
devidas  conjuiictamente  com  o  Sello,  embora  em  tem- 
po apresentado  a  este  o  documento  respectivo :  declaríji 
aos  Srs.  Iiispeclores  das  referidas  Tbesourarias ,  para 
sua  intelligepcia  e  execução ,  que ,  á  vista  do  citado 
Artigo,  taes  pertences  só  íicão  sujeitos  á  revalidação 

Suando  apreseulados  ao  Sello  depois  do  prazo  marca- 
0  para  o  pagamento  do  competente  imposto;  e  dão 
lugar  á  imposição  da  multa  quando  se  verifica  al- 
guma das  hypotheses  do  Capitulo  6."  do  Tit.  único 
da  Parte  2.*  do    supramencionado  Regulamento. 

E  outro§im  ordena  aos  mesmos  Srs,  Inspecto- 
res que  marquem  o  pra^o  de  30  dias  para  dentro 
delle  serem  admittidos  a  pagar  o  Sello  simples  os  per- 
tences que  forão  apresentados  em  tempo,  mas  de 
que,  por  effeito  da  errada  intelligencia  do  Artigo 
em  questão,  se  exjgio  revalidação  e  multa. —  Marquez 
de  Paraná. 
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N/  152.  —  Em  16  de  Junho  de  1855.  —  O  Juizo  Admi- 
nistrativo he  incompetente  para  julgar  em  1/  ins- 
tancia hum  processo  de  apprehensão. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  16  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional «  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  os 
papeis  relativos  ao  processo  de  apprehensão  de  15 
volumes  encontrados  a  bordo  do  Hiate  Bôa  União , 
que  acompanhou  o  seu  offlcio  n.*  577  de  9  de  De- 
zembro do  anno  findo,  declara  que  o  Tribunal  do 
Thesouro  julgou  nuUo  o  dito  processo,  por  ser  incom- 
petente o  Juízo  Administrativo  que  deadio  a  questão 
em  1.*  instancia,  visto  que  tal  decisão,  na  forma  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 ,  devia  ser  dada 
pela  Alfandega  mais  próxima  do  lugar  em  que  se 
eíTectuou  a  apprehensão.  —  Marquez  de  Paraná. 


N."*  153.  Em  16  de  Junho  de  1855.  —  Os  processos  de 
desapropriação  por  compra  e  acquisição  de  oens  de  raiz 
para  estabelecimentos  públicos  estão  isentos  do  paga- 
mento de  Sello. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  16  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará ,  em  res- 
posta ao  seu  officio  n.®  95  de  25  de  Abril  ultimo  ,  que  ^ 
approva  a  deliberação  tomada  em  Junta  pelo  mesmo  Sr.  \ 
Inspector,  de  conformidade  com  o  Art.  21  da  Lei  de 
28  de  Setembro  de  1853 ,  de  mandar  isentar  do  pa- 
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gamento  do  Sello  os  processos  de  desapropriação  por 
compra  e  acquisição  de  bens  de  raiz  para  estabele- 
cimentos públicos.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.- 154.— IMPEWO.— Em  18  de  Junho  de  1855.— Con- 
cede  aos  Professores  subvencionados  pela  Imperial  Socie- 
dade Amante  da  InstruceãOy  dispensa  das  provas  de  capa- 
cidade; e  declara  que  o^  novamente  nomeados  estão  obri- 
gados a  dar  as  mesmas  provas,  quando  não  apresen- 
tem razão  para  a  dispensa. 

2.*  Secção,  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  NegO' 
cios  do  Império  em  18  de  Junho  de  1855. 

Pelo  Ofíicio  de  Vm.  de  7  de  Abril  ultimo,  no 
qual  informa  acerca  da  representação  que  ao  Gover- 
no Imperial  dirigio  o  Conselho  Administrativo  da 
Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucção,  pedindo 
dispensa  das  provas  de  capacidade  para  os  Professo- 
res subvencionados  por  ella,  fica  o  mesmo  Governo 
inteirado  das  razões  em  que  se  funda  o  Conselho  dire- 
ctor para  julgar  merecedores  da  dispensa  requerida  os 
Professores  da  dita  Sociedade  a  quem  effectivamente 
a  concede.  E  conformando-se  com  as  razões  expendidas 
no  mesmo  Offlcio ,  declaro  a  Vm.  que,  nem  pelo  fa- 
cto de  terem  sido  os  Estatutos  da  referida  Sociedade 
approvados  pelo  Governo,  nem  pela  dispensa  que 
agora  se  concede  aos  actuaes  Proiessores,  se  poderá 
jamais  entender  que  os  que  a  mesma  Sociedade  para 
o  futuro  admittir  ficáo  isentos  de  dar  as  provas  de 
capacidade  exigidas  pelo  Regulamento  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1854  e  Instrucções  de  5  de  Janeiro  ulti- 
mo ,  salvo  se  houver  em  seu  favor  motivos  pelos  quaes 
Sossão  ser  julgados  habilitados  independentemente 
as  ditas  provas.  O  que  commuuico  a  Vm.  para  sua 
intelligencia  e    execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção 
primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte. 
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N/  155.— IMPÉRIO.— Em  19  de  Junho  de  ÍHbò.— Esta- 
belece as  regras  que  se  devem  observar  nos  descontos  dos 
vencimentos  aos  Lentes  de  clinica  pelas  faltas  que  coni- 
metterem  nas  visitas  e  lições ,  a  que  são  obrigados. 

2."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  19  de  Junho  dé  1855. 

Em  solução  ao  Officio  dessa  Directoria  de  9  de 
Março  ultimo ,  submellendo  á  consideração  do  Governo 
o  voto  dessa  Faculdade ,  sobre  a  maneira  de  serem 
contadas  as  faltas  dos  Lentes  de  clinica  e  conseguinle- 
mente  regulados  os  descontos  nos  respectivos  venci- 
mentos; declaro  a  V.  S.  que  o  Governo  Imperial 
concorda  com  a  opinião  da  messma  Faculdade ,  e  or- 
dena que  sejão  seguidas  as  seguintes    regras. 

1.*  Quando  no  mesmo  dia  houver  falta  de  visita 
e  \icAo ,  isto  he ,  nas  2."  4."  e  6."  feiras ,  para  a  clinica 
externa,  nas  3."  5."  feiras  e  sabbados  para  a  interna, 
o  Lente  incorre  na  perda  das  duas  gratincaçòes ,  a  com- 
mum  e  a  addicional ,  se  a  falta  for  justificada ;  e  na 
de  todos  os  vencimentos,  se  o  não  for. 

2.*  As  faltas  de  clinica,  commettidas  nos  dias 
de  guarda  ou  feriados,  só  serão  punidas  com  a  perda 
da  gratificação  addicional. 

3.*  Quando  houver  falta  de  visita  em  dia  de 
lição ,  mas  não  houver  de  liçáo ,  perderá  somente  a 
gratificação  addicional. 

O  que  communico  a  V.  S,  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deos  ôuarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  de  Coutta 
Ferraz.  —  Sr.  Director  interino  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte. 


< 
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N/  156.  — FAZtNDA.— Em  19  de  Junho  de  1855.  —  Os 
prazos  marcados  nas  Ordens  que  concedem  o  despacho 
livre  de  rnaterins  primas  devem-se  contar  da  data  do  re- 
cebimento das  mesmas  Ordens  nas  Alfandegas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em   19  de  Junho  de   1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  oíficio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  de  2B  do  mez  próximo  pretérito,  appro- 
va  a  resolução  que  tomou  de  mandar  contar  o  pra- 
zo marcado  na  Ordem  n.*  129  de  18  de  Outubro 
do  anno  passado,  para  poder  António  Texeira  Pa- 
Ihares  despachar  livres  de  direitos  1.500  libras  de 
pello  de  lebre ,  da  época  do  seu  recebimento  na  Al- 
fandega; ficando  o  mesmo  Sr.  Inspector  na  intelligen- 
cia  de  que  assim  deve  ficar  entendendo  Ordens  idên- 
ticas.—  Marquez  de  Paraná. 


N.*  157.  —  Em  21  de  Junho  de  1855.  —  Pagamen- 
to de  côngruas  aos  Vigários  Gcraes  e  Provisores  das 

Sedes  Episcopaes. 

Circulam."  14.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  21  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  satisfazendo  ao  que  requisi- 
tou o  Ministério  da  Justiça  em  Aviso  de  14  do  corrente, 
ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda do  Império  que,  na  conformidade  das  dispo- 
sições do  Art.  12  da  Lei  n.''  779  de  6  de  Setembro 
de  1854,  do  1.**  de  Julho  próximo  futuro  em  dian- 
te, paguem  somente  aos  Vigários  Geraes  e  Proviso- 
res das  Sedes  Episcopaes  as  rcspeclivas  côngruas,  que 
serào  igualadas  á  que  percebe  o  Vigário  Geral  e  Pro* 
visor  da  Diocese  do  Pará. —  Manjucz  de  Paraná. 
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N.«  158.— IMPÉRIO.— Em  21  de  Junho  de  mb.-Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Provinda  de  Minas  Geraes. 

3.*  Seção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  21  de  Junho  de,  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  crear 
huma  Agencia  de  Correio  no  Arraial  de  S.  João  Baptis- 
ta de  Minas  Novas ,  na  estrada  que  desta  povoação 
vai  ter  á  Diamantina ,  na  Provincia  de  Minas  Geraes , 
visto  o  que  V.  S.  pondera  em  seu  oíBcio  n.**  101  de 
26  d' Abril  ultimo ,  devendo  a  correspondência  ser  le- 
vada para  ali  pelos  estafetas  que  fazem  o  serviço  do 
Correio  entre  as  duas  povoações.  O  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Director  Geral  do  Correio, 


N.'  159.— FAZENDA.— Em  22  de  Junho  de  1855.— if- 
leêtados  de  frequência  do$  vaccinadores  por  quem 

devem  ier  pa$$ado$. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  22  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  responde  ao  officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  do  Pará,  n.*  229 
de  30  de  Dezembro  do  anno  passado ,  declarando  que 
á  vista  das  disposições  dos  Artigos  20  do  Decreto  de 
20  de  Novembro  de  1850 ,  33  do  de  22  de  Novembro 
de  1851,  e  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  he  da  com- 
petência da  Junta  da  Thesouraria  julgar  do  merecimen- 
to e  validade  dos  altestados  de  frequência;  mas  que 
menos  regularmente  procedeo  o  Sr.  Inspector  exigindo 
attestado  da  Presidência  da  Provincia  para  pagamento 
do  serviço  prestado  pelo  Vaccinador  antes  da  Junta  da 


s 
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creaçâo  de  Hygiene ;  porquanto  na  Legislação  em  vigor 
estão  marcadas  quaes  as  Autoridades,  a  quem  compete 
atteslar  a  frequência  dos  empregados ,  sendo ,  no  caso  de 
que  se  trata,  a  Camará  Municipal  quem  o  devia  fazer, 
nâo  obstante  ser  o  mesmo  Vaccinador  o  Presidente  del- 
ia ,  huma  vez  que  fosse  o  allestado  passado  por  quem 
o  devesse  substituir  na  Presidência  da  Gamara.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N/  160.  —  Em  23  de  Junho  de  1855.  —  Os  (abolei- 
ros  em  que  se  vendem  fazendas  pelas  ruas  não  estão 

sujeitos  a  imposto  algum. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão, 
para  sua  intelligencia  e  execução ,  que  o  mesmo  Tri- 
Dunal ,  considerando  que  nas  Leis  e  Regulamentos  em 
vigor  nâo  se  acha  estabelecido  imposto  algum  sobre 
os  taboleiros  em  que  se  vendem  fazendas  pelas  ruas, 
e  que  já  o  Thesouro  pela  Ordem  n.'  117  de  26  de 
Outubro  de  1846  declarou  illegal  a  cobrança  de  se- 
melhante imposto:  resolveo  dar  provimento  ao  re- 
curso interposto  da  decisão  da  mesma  Thesouraria  por 
Rento  José  Antunes  no  requerimento,  que  acompa- 
nhou o  oflBcio  da  Presidência  n.'  4  de  13  de  Janeiro 
do  corrente  anno ,  e  mandar  que  ao  supplicante  sejão 
restituidas  as  quantias  que,  por  tal  titulo,  delle  forão 
indevidamente  cobradas.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/  161.  —  Em  23  de  Junho  de  1855.  —  Não  estão  su- 
jeitos á  multa  os  escravos  entrados  nas  Cidades  e  VU- 
las,  que  não  forem  dados  d  matricula  dentro  de 
30  dias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Junho  de  1855, 

O  Tribunal  doThesouro  Nacional,  tendo  em  at- 
tenção  o  q^ue  expôz  Domingos  Alves  Guimarães  Cotia, 
no  requerimento  sobre  que  informou  o  Sr.  Adminis- 
trador da  Recebedoria  do  Municipio  em  seu  officio 
n.'  814  de  26  de  Maio  ultimo,  e  considerando  não 
só  que  na  Legislação  fiscal  vigente  não  existe  dispo- 
sição alguma  expressa  que  sujeite  á  multa  os  possui- 
dores dos  escravos  entrados  nas  Cidades  e  Villas  com 
passaportes  ou  guias,  que  não  forem  dados  á  matri- 
cula no  prazo  de  30  dias ,  contados  da  data  da  apre- 
sentação dos  ditos  passaportes  ou  guias  na  Policia , 
como  que  no  caso  de  que  se  trata  a  taxa  da  escra- 
va,  relativa  ao  exercicio  corrente,  havia  já  sido  paga 
na  Provincia  donde  tinha  ella  sido  remettida  para  esta 
Corte :  resolveo  dar  provimento  ao  recurso  do  supplican- 
te,  mandando  restituir-lhe  a  importância  da  multa  que 
lhe  impôz  a  Recebedoria  do  Municipio ,  por  não  ter 
apresentado  dentro  daquelle  prazo  á  matricula  a  es- 
crava Maria,  que  lhe  foi  enviada  de  Pernambuco. 

O  que  ao  mesmo  Sr.  Administrador  communi- 
co ,  para  sua  intelligepcia  e  execução,  —  Marquez  àe 
Paraná. 
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N.»   1G2.  —  Em  23  de  Junho  de  ÍSt^Z. —Os  impostos 

ftnbrc  as  loíerias  devein  ser  cntregves  directamente  mios 

Thesoureiros  delias  nas  Thesourarias  de  Fazenda. 

Circular  n.**  15.  — Rio  de  Janeiro.  Minisicrio  dos 
Negócios  da  Fazenda  cm  23  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  do  Império ,  para  sua  inlel- 
ligencia  e  execução,  que  os  impostos  dasloterias,  e 
dos  prémios  delias,  devem  ser  directamente  entregues 
pelos  respectivos  Thesoureiros  nas  ditas  Thesourarias , 
do  mesmo  modo  que  o  são  no  Thesouro  pelos  das 
que  correm  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
E  por  esta  accasiâo  recommenda  aos  mesmos  Srs.  Ins- 
pectores a  exacta  observância  do  Art.  8.**  do  Regula- 
mento de  27  de  Abril  de  1844.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.o  163.— MARINHA— Aviso  de  25  de  Junho  de  1855.— 
Dá  providencias  sobre  o  supprimento  das  rações  de  carne 
verde-  das  dietas  »."  5  c  6  ,  mencionadas  no  Artigo  78 
do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  1.104 
de  3  de  Janeiro  de  1853,  para  os  Hospitacs  da  Ar- 
mada. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha  em  25  de  Junho  de  1855. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador, 
Conformando-Se  com  os  pareceres  de  V.  Ex.  e  do  Con- 
tador Geral  da  Marinha,  sobre  a  representação  do 
Cirurgião  do  Hospital  de  Marinha  da  Provincia  da 
Bahia ,  a  respeito  da  quantidade  de  carne  verde ,  que 
se  fornece  para  as  rações  das  dietas  n."  5  e  6,  desi- 
gnadas no  Artigo  78  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n."*  1.104,  de  3  de  Janeiro  de  1853,  para  os 
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Hospilaes  da  Armada,  Determina  que  aos  doentes 
dos  mencionados  Hospitaes  se  abone,  além  das  di- 
tas rações,  e  a  titulo  de  compensação  do  que  por 
ventura  não  se  possa  approveitar  da  referida  carne» 
huma  quantidade  da  mesma,  nunca  maior  de  vinte 
e  cinco  por  cento  do  peso  despendido  diariamente, 
conforme  o  numero  de  doentes  que  existirem ;  de- 
vendo declarar-se  esse  peso  nos  documentos  de  des- 
peza,  e  em  separado  o  que  de  mais  se  lhe  addicio- 
nar:  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, e  expedição  das  convenientes  ordens,  pelo 
que  toca  ao  Hospital  de  Marinha   da  Corte. 

Deos  Guarde  a  V.  Kx.  João  Maurício  Wanderley. 
—  Sr.  Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim. 


N.*  164.— GUERRA.— Em  27  de  Junho  de  1855.— Cir- 
cidar  aos  Presidentes  das  Provindas,  ao  Comtnandante 
das  Armas  da  Córle,  e  ao  Commandante  da  Divisão  Au- 
xiliadora em  Montevideo.  Determina  que  os  Corpos 
do  Exercito  facão  exercieio  em  lodos  os  dias  da  se^ 
mana ;  que  seja  pontualmente  executado  o  Regulamento 
dos  uniformes,  e  o  qve  estabeleceo  Escolas  de  l."Z^- 
tras  nos  Corpos;  que  as  praças  sejão  bem  alimen- 
tadas; que  haja  poutualidaae  tm  distribuição  do  far- 
damento; e  vigilância  no  curativo  e  tratamento  das  m^í- 
mcís  praças. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  27  de  Junho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — S.  M.  o  Imperador  Ha  por  bem 
Determinar : 

1."*  que  os  Corpos  do  Exercito  sempre  que  o 
tempo  o  permittir,  lação  exercício  em  todos  os  dias 
da  semana ,  sendo ,  em  hum ,  exercício  geral  do  Cor- 
po, em  outro,  de  esqueleto,  e  nos  mais,  de  com* 
panhias,    havendo   pelo    raenos    por  mez  hum  exer- 
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cicio  a  fogo  e  liro  ao  alvo,  fazendo  os  Corpos  de 
Cavallaria  e  Artilharia  a  cavallo  esses  exercícios  á  pé, 
e  somente  montados  huma  vez  por  mez  nas  estações 
próprias. 

2/  Que  seja  executado  sem  a  menor  discrepân- 
cia o  Regulamento  dos  uniformes,  não  se  tolerando 
alleraorio  alguma  no  que  está  decretado,  nem  que 
com  as  peças  do  uniforme  se  usem  outras  que  deite 
não  facão  parte- 

3.'  Que  haja  a  maior  vigilância  na  administra- 
ção, íiscalisaçào  e  ensino  das  Escolas  de  1.*'  letras 
dos  Corpos,  executando-se  pontualmente  o  Regula- 
mento respectivo ,  a  fim  de  que  se  possa  colher  pro- 
veito da  instituição. 

4."  Que  as  praças  dos  Corpos  sejão  bem  alimen- 
tadas, havendo  toda  a  vigilância  sobre  a  administra- 
ção dos  ranchos,  para  que  os  géneros  alimentarios 
sejão  de  boa  qualictóde,  e  as  rações  sutlicientes  para 
o  sustento. 

5.''  Que  as  peças  de  fardamento  sejão  distribuí- 
das nos  devidos  tempos  a  fim  de  que  as  praças  não 
andem  desfardadas ,  nem  com  fardamento  estragado. 

6.*  Que  haja  o  mais  vigilante  cuidado  no  cura- 
tivo e  tratamento  das  praças  enfermas ,  tanto  nos  Hos- 
pitaes  de  administração  militar ,  como  nos  particula- 
res e  nos  de  caridade,  onde  forem  recolhidas,  deven- 
do nestes  as  praças  ser  sempre  visitadas  pelos  seus 
Chefes  ou  por  OíBciaes  por  estes  nomeados ,  e  por  Ci- 
rurgiões dos  Corpos. 

O  que  tudo  declaro  a  V.  Ex.  á  fim  de  que  seja 
pontualmente  cumprido  pela  parte  que  lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr,  Presidente  da  província  de 
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N."  165.  —Em 27  de  Junho  de  1855.  —  J/a/w/a  dicidir 
em  duas  Brigadas  a  divisão  Auxiliadora  com  Com- 
mandantes  designados  pela  Secretaria  d' Estado:  e  de- 
clara que  estas  nomeações  não  podem  ser  alteradas 
sem  previa  autor isaçáo  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Gucr- 
Ta  em  27  de  Junho  de  1855. 

De  Ordem  de  S.  M.  o  Imperador  declaro  á  V.  S. 
que  a  Divisão  Auxiliadora  do  seu  commando  será  di- 
vidida em  duas  Brigadas,  a  1.*  composta  dos  Cor- 
pos de  Cavallaria  annexando-se-lhe  a  Companhia  de 
transportes,  commandada  pelo  Brigadeiro  Graduado 
João  Propicio  Menna  Barreto;  e  a  2.*  formada  de  tó- 
rios os  Corpos  de  Infantaria  e  a  bateria  de  artilharia , 
commandada  pelo  Coronel  Martinho  Baptista  Ferreira 
Tamarindo. 

Declaro,  oulrosim ,  a  V.  S.  qne^  quando  as  no- 
meações para  os  commandos  de  Brigadas  partem  des- 
ta Secretaria  d'£stado ,  não  devem  ser  alteradas  sem 
previa  autorisação  do  Governo  ♦  embora  se  apresen- 
tem Officiaes  mais  antigos.  O  que  tudo  V.  S.  cum- 
prirá pelo  modo  exposto. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias.  — Sr. 
Francisco  Félix  da  Fonceca  Pereira  Pinto. 
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N.'*  lG6.-JUSTlCA.-xVvisode  27  do  Junho  do  1855.— 
Ao  Vice-Prexidentc  da  Provinda  da  Parahyba.  Ap- 
prova  a  decisão  que  dera  whre  a  duvida  offerecida 
pelo  Promotor  Publico  da  2/  Comarca  da  mesma 
Provinda,  declarando- lhe ,  ijue  a  presença  do  réo  no 
Diúricio  da  culpa ,  para  induzir  a  prescripçáo ,  deve 
ser  .sem  interrupção ,  e  cuniprilamente  pelo  tempo 
ijue  a  Lei  prescreve, — que  ausentando-sc  o  réo  an- 
tes de  preencher  o  termo  da  prescripçáo,  o  tempo  de 
presença  se  presume  como  ausência,  e  deve  ser  com- 
putado como  tal  ,  e  conforme  a  ausência  for  em  lu- 
gar incerto  ou  sabido. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
llio  de  Janeiro  em  27  de  Junho   de  1855- 

lUm.  e  Exm,  Sr,  —  Levei  ao  conhecimento  de 
S.  M,  o  Imperador  a  duvida  que  a  V.  Ex.  foi  pro- 
posta pelo  Promotor  Publico  da  2.*  Comarca  dessa 
rrovincia,  em  Oflicio  de  30  de  Abril  do  corrente 
anno,  que  por  copia  remelte,  no  qual  diz  o  mesmo 
Promotor, — que  tratando  os  Arls.  54  e  seguintes  do 
Código  do  Processo  Crim.  ,  32  e  seguintes  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  e  271  do  Regulamento 
de  31  de  Janeiro  de  1842  de  estabelecer  regras  so- 
bre a  prescripçáo,  marcando  o  tempo  de  presença 
do  réo  no  lugar  do  delicto ,  ou  o  de  ausência  em  lu- 
gar sabido,  ou  incerto,  entra  em  duvida  ,  se,  concor- 
rendo tempo  em  que  esteve  o  réo  presente ,  e  tempo 
de  ausência,  devem  computar-se  sommando-os na  pro- 
porção da  Lei,  isto  he,  no  djuplo,  triplo,  &c,  ou  se 
fica  interrompida  a  prescripçáo  pela  ausência ,  inhi- 
bido  o  réo  de  contar  num  e  outro  desses  periodos. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Ap- 
provar  a  decisão  de  V.  Ex. ,  isto  he,  que  a  pre- 
sença do  réo  no  Districlo  da  culpa,  para  induzir  a 
prescripçáo,  deve  ser  sem  interrupção  c  cumprida- 
raente  pelo  tempo  que  a  Lei  prescreve,  que  ausen- 
<ando-se  o  réo  antes  de  preencher  o  termo  da  prés- 
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cripçáo,  o  tempo  de  presença  se  presume  como  au- 
sência, e  deve  ser  computado  como  tal,  e  confor- 
me a  ausência  for  em  lugar  incerto  ou  sabido.  O 
que  communico  aV.  Ex.  para  sua  intelligencia  ,  e  pa- 
ra o  fazer  ccnslar  áquelle  Promotor. 

Deos  Guarde  a   V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Yice-Presidente  da  Província  da  Parahyba, 


N.\167.  —  FAZENDA.-Em  30  de  Junbode  1855.-0* 
livros  de  que  trata  o  Ari.  Vò  do  Cudujo  do  Cotninercio  não 
dispensão  os  exigidos  pelos  Regulamentos  das  Alfandegas  e 
Consulados  para  a  escripturacào  dos  Trapiches  alfan- 
degados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  30  de  Junho  de  1855. 

O  Sr.  Administrador  do  Consulado  fique  na  intelli- 
gencia, em  resposta  ao  seu  olBcio  de  25  do  corrente  mez, 
que  os  livros  de  que  trata  o  Art.  13  do  Código  do  Com- 
mercio  não  dispenção  os  exigidos  pelos  Regulamentos  das 
Alfandegas  e  Consulados  para  a  escripturacào  dos  Tra- 
piches alfandegados ,  e  que  portanto  devem  este  conti- 
nuar a  ser  rubricados  do  mesmo  modo  que  até  agora. 
Marquez  de  Paraná. 


■ 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1855- 

TOMO   18  CADERNO    7.** 


N.«  168.  — FAZENDA. —Em  2  de  Julho  de  1855.— 
O  estopim  deve  continuar  a  pagar  08  direilos  de  30  ®/o 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  2  de  Julho  de  1855. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vis- 
ta o  que  allegárão  Wane  Shevend  e  C*  no  requeri- 
mento sobre  que  informou  o  Sr.  Inspector  da  Alfan- 
dega da  Corte  em  seu  Officio  n.**  81Í  de  19  do  mez 
findo,    e  considerando  que  o   estopim  não  pôde  ser 

Íualificado  como  fogo  de  artificio,  no  sentido  do  Art. 
.•  do  Decreto  n.*  376  de  12  de  Agosto  de  1844 , 
quando  manda  cobrar  40  %  do  fogo  da  China  em 
cartas,  ou  qualquer  outro  fogo  de  artificio ,  pois  que 
debaixo  deste  nome  só  se  comprehendem  os  foguetes 
de  diversas  formas ,  a  que  se  põe  fogo  para  recreio , 
entretanto  que  a  mercadoria  de  que  se  trata ,  de  com- 
posição diversa,  serve  unicamente  para  communicar 
o  fogo :  resolveo  dar  provimento  ao  recurso  dos  sup- 
plicantes,  mandando  cobrar  pelo  estopim  que  oífere- 
cêrão  a  despacho  os  mesmos  direitos  de  30  7o  que 
até  aqui  pagava. 

O  que  participo  ao  mesmo  Sr.  Inspector  para  seu 
conhecimento  e  execução.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/  169.  —  Era  2  de  Julho  de  1855.  —  Aos  Escrivães  , 
que  não  percebem  vencimentos  dos  cofres  j^ublicos , 
não  he  permitlido  pagarem  em  prestações  os  direitos  de 
suas  nomeações. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  2  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Devolvendo  o  conhecimenlo 
vindo  de  Pernambuco  ^  para  se  passar  carta  de  2.^ 
Escrivão  dos  Orphãos  da  Cidade  do  Recife  a  João  Fa- 
cundo da  Silva  *  que  acompanhou  o  Aviso  de  V.  Ex. 
de  18  do  mez  findo ,  no  qual  consulta  se  o  dito  Es- 
crivão pôde  ou  não  pagar  por  prestações  os  respectivos 
direitos :  tenho  em  resposta  de  declarar  a  V.  Ex.  que 
aos  Escrivães,  que  não  percebem  vencimentos  dos  co- 
fres públicos,  não  se  devem  passar  cartas  sem  que 
f)aguem  integralmente  os  competentes  direitos,  não 
hes  sendo  extensivo  o  beneficio  do  pagamento  em 
Erestações,  pois  que  a  segunda  advertência  da  Ta- 
ella  annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841 
refere-se  aos  OÍHcios  e  empregos,  que  dão  direito  a 
vencimento  da  Fazenda  Nacional,    e  a   respeito  dos 

Suaes  he  possivel  Ã  fi«oalisacão  estabelecida  pela  Or- 
em de  30  de  Junho  dê  Í«51. 

Dèos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraftá.  --- 
Sr.  José  Thomax  NabuÉto  áé  Araújo. 
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N."  170.-GUERRA.— Circular de3de  Julho  de  1855.— 
Promdeiuia  sobre  o  modo  de  se  fazer  a  despeza  neceS" 
saria  para  a  celehaçáo  das  Missas  nas  Capelías  das  For- 
talezas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  3  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  providenciar  sobre  a 
insuííiciencia  da  quantia  arbitrada  para  guisamento  das 
Capelías  das  Fortalezas ,  e  sobre  a  falta  de  ornamentos 
e  mais  objectos  necessários  para  as  mesmas :  Determi- 
na Sua  Magestade  o  Imperador  que,  cessando  o  uso 
de  dar-se  buma  quantia  certa  para  guisamento  das  re- 
feridas Capelías,  sejâo  d' ora  em  diante  autorisados  os 
Almoxarifes  das  Fortalezas,  em  que  as  houver,  a  fa- 
zer a  despeza  indispensável  para  celebração  de  Missas 
nos  dias  de  guarda ,  recebendo  nela  competente  verba 
a  necessária  prestação ,  da  qual  aarão  conta  no  fim  de 
cada  semestre,  para  poderem  receber  outra. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de ... . 


N.^  171.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1855, 
ao  Ministério  da  Fazenda.  — Decide  duvidas  propos- 
tas pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da  Provin- 
da de  Mina»  Gerae^  acerca  d^  intelligencia  ^  que  se 
deve  dar  aos  ArtigQ9  165 ,  23  e  169  do  Regimento  de 
Custas, 

3.^  SecçSo,  ministério  dos  Negócios  da  Justiça 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  em  Ofiicio  de 
21  de  Maio  do  corrente  anuo,  suscita  as  seguintes  du- 
vidas, a  respeito  da  iatelligenoia  que  se  deve  dar  aos 


^ 
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Artigos  165,  23  e  169  do  Regimento  de  Custas,  manda- 
do observar  pelo  Decreto  n/  1.569  de  3  de  Março  do 
corrente  anno: 

1.'  Dispondo  o  Art.  165,  que  os  Officiaes  de  Jus- 
tiça não  vencerão  mais  de  seis  mil  réis  de  cada  diligen- 
cia que  fizerem ,  seja  qual  for  o  numero  de  horas  que 
gastarem ,  e  havendo  diligencias  que  se  eflecluào  a  trin- 
ta ou  quarenta  leçuas  das  Villas  ou  Cidades,  o  salário 
marcado  no  refendo  Artigo  he  insuíliciente ,  e  muito 
menor  do  que  o  taxado  no  antigo  Regimento. 

2.'  Dispondo  os  Artigos  23  e  169  a  porcentagem  do 
Juiz  e  Porteiro  nas  arrematações ,  não  se  declarou  toda- 
via se  deve  ella  ser  paga  pelo  custo  da  arrematação, 
ou  pelo  arrematante ,  e  da  falta  de  declaração  tem  re- 
sultado duvida,  apezar  da  analogia  do  ([ue  pelo  mes- 
mo motivo  se  acha  determinado  a  respeito  do  Escrivão 
no  Art.  112  do  citado  Regimento  de  3  de  Março. 

Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  13  de  Julho 
próximo  findo,  transmittindo-me  essas  duvidas  e  soli- 
citando a  solução  delias,  tenho  a  honra  de  communi- 
car  a  V.  Ex.  que  S.  M.  o  Imperador  Foi  Servido  Deci- 
dil-as  pelo  modo  seguinte: 

Quanto  á  1 .'  O  maximum  de  seis  mil  réis ,  taxa- 
do para  as  diligencias  que  fazem  os  Officiaes  de  Jus- 
tiça, substituio  somente  o  salário  que  antigamente  se 
paeava  a  titulo  de  caminho,  visto  como  esses  Empre- 
gaaos  tem  de  perceber,  além  d'isso,  os  emolumentos 
que  lhes  competirem ,  segundo  o  disposto  nos  Artigos  163 
e  1641  do  citado  Regimento  de  3  de  Março. 

E  com  quanto,  em  algims  casos,  nos  Termos  de 
grande  extensão ,  não  fiquem  os  Officiaes  de  Justiça  bem 
recompensados  com  esse  salário ,  não  ha  por  isso  razão 
para  alterar  o  que  está  estabelecido ,  devendo  lançar-se 
esses  casos  em  conta  aos  inconvenientes  que  importa 
sempre  a  taxação  de  salários ,  que  por  necessidade  deve 
aproximar-se  ao  termo  médio,  fixando  regras  que  evi- 
tem abusos. 

Quanto  á  2.*  Tendo  o  Regimento  de  3  de  Março 
ultimo,  augmentado  somente  os  salários  devidos  pela 


í 
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arrematação ,  em  nada  alterou  a  pratica  até  aqui  segui- 
da ,  de  serem  pagos  pelo  executado  os  impostos  e  encar- 
gos a  que  estava  sujeito  o  objecto  arrematado  até  ao  tem- 
^0  da  arrematação ,  e  pelo  arrematante  os  salários  do 
uiz  e  mais  OíTiciaes ,  sendo  por  tanto  sem  fundamento 
esta  duvida. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus  pro- 
testos de  estima  e  consideração  a  V.  Ex.  a  quem  Deos 
Guarde. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  —  Sr.  Mar- 
quez de  Paraná. 


N.^  172.—  Amo  de  5  de  Julho  de  1855,  ao  Presiden- 
te da  Província  de  Minas  Geraes.  —  Decide  as  duvir- 
das  suscitadas  pelos  Tabelliães  e  Escrivães  do  Juizo  Mu- 
nicipal  e  de  Orphãos  do  Termo  do  Sabará ,  da  mesma 
Província,  acerca  da  intelligenda  de  vários  Artigos 
do  Regimento  de  Custas ,  mxmdado  observar  pelo  Deere-' 
to  n^  1.569  de  S  de  Março  do  corrente  anno. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio      ^ 
de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr. —  Com  o  Oííicio  de  V.  Ex.  n.* 
101,  datado  de  4  de  Junho  próximo  pretérito,  recebi  as 
representações  feitas  pelos  Tabelliães  e  Escrivães  do  Juí- 
zo Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  do  Sabará  ao 
respectivo  Juiz  Municipal,  acerca  da  intelligencia  de 
vanos  Artigos  do  Regimento  de  Custas,  mandado  ob- 
servar pelo  Decreto  n."  1.569  de  3  de  Março  do  cor- 
rente anno. 

Allegão  esses  Officiaes  em  huma  das  representa- 
ções ,  que ,  marcando  o  citado  Regimento  a  taxa  de  seis 
réis  por  linha  de  traslados ,  aue  extrahirem ,  e  de  outros 
quaesquer  instrumentos ,  e  dez  réis  por  linha  das  par- 
tilhas e  sobre  partilhas  (  Art.  113  e  115  ),  nada  de- 
terminou quanto  á  descripção  de  bens  nos  inventários , 
traslados  de  procurações,  editaes  de  praça  e  inquiri- 
ção de  testemunhas,  d'onde  tem  resultado  pensarem 
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huns  que  essa  escripta  se  deve  contar  pela  taxa  do  Art. 
113,  outros  pela  do  Art.  115,  e  outros  finalmente  que 
nada  se  deve  pagar  por  ellas ,  á  vista  do  silencio  do 
Regimento.  Acrescentào  que  reputão  a  taxa  de  mil  réis 
dada  pelo  mesmo  Regimento  por  escrever  o  inquérito 
de  cada  testemunha  substitutiva  dos  setenta  e  cinco 
réis  que  linhào ,  ficando-lhes  sempre  a  raza ,  por  ha- 
ver inquéritos  que  durão  hum  dia  inteiro ;  assim  tam- 
bém estão  persuadidos  que  se  lhes  deve  raza  por  lodos 
os  editaes  e  seus  traslados,  e  pelos  das  procurações, 
e  de  todos  os  termos  dos  inventários  processados  nos 
Cartórios,  e  concluem  que,  se  não  he  esta  a  intelli- 
gencia  das  disposições  do  Regimento,  este  não  satisfaz 
as  vistas  da  autorisação  Legislativa,  cujo  principal  fim 
foi  melhorar  a  sorte  dos  Empregados  de  Justiça ,  regi- 
dos pelo  Alvará  de  1754 ,  harmonisando  os  seus  salá- 
rios com  as  alterações  do  valor  que  todas  as  cousas  tem 
sofiido  desde  essa  época. 

Na  segunda  representação  pedem  que ,  a  titulo  de 
conducção,   se  lhes  arbitre   huma  quantia  por  dia  e 

Sor  léguas,  e  fundão-se  que  a  conta  da  conducção ,  que 
eve  ser  junta  aos  autos  para  se  contar  a  final,  nun- 
ca poderá  ser  feita  com  a  precisa  exactidão,  por  isso 
que  tudo  vai  ia  de  preço,  segunda  a  epocha- 

E  sendo  levadas  ambas  as  representações  ao  Conhe- 
cimento deS.  M.  o  Imperador,  Foi  o  Mesmo  Augus- 
to Senhor  Servido  Decidir,  q\xe  nos  casos  em  que  a 
descripção  dos  bens  para  o  inventario  for  feita  em 
auto  a  que  assistão  o  Juiz  e  o  Escrivão  no  lugar  do 
arrolamento,  deve  este,  por  paridade  de  razão,  levar, 
além  dos  mais  emolumentos ,  a  raza  igual  ao  do  lan^ 
çan^eato  das  partilhas  (Art.  115) ,  por  ser  trabalho  que 
só  os  Eacrivães  podem  fazer ;  quando  porém  a  descrip-» 
çâo  dos  bens  for  simplesmente  o  traslado  das  avalia- 
ções ,  como  he  praxe  nesta  Corto ,  trabalho  que  pode  ser 
feito  pelos  Escreventes  com  a  subscripçâo  do  Escrivão , 
então  receberá  somente  a  niza  dos  traslados  (Art.  113). 
Do  mesmo  modo  perceberá  a  raza  dos  editaes  e  seus 
traslados ,  e  dos  das  procurações ,  como    he  expresso 


\ 
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no  ArU  113  citado,  quando  diz — dos  traslados  que 
tirarem  dos  processos  em  todo  ou  em  parte.  Não  as- 
sim porém  quanto  a  inquirição  de  testemunhas ,  porque , 
tendo-se  em  vista  no  Regimento  de  3  de  Março  evitar 
os  inconvenientes  que  resultào  do  systema  de  paga- 
rem-se  os  Escrivães  pela  raza ,  limitou-se  esta  somen- 
te áquellas  peças  em  que  outro  systema  se  não  po- 
deria adoptar  com  vantagem,  e  portanto  só  se  pode 
exigir  raza  das  peças  mencionadas  nos  Arts.  113  a  116 
do  mencionado  Regimento:  assim  pois,  pela  inquiri- 
ção de  cada  testemunha  não  devem  levar  mais  dfe 
mil  réis,  e  mil  e  quinhentos  réis  havendo  repergun- 
tas,  compensando-se  os  pouco  ordinários  casos  em 
<jue  o  inquérito  de  huma  testemunha  gasta  hum  dia 
inteiro ,  com  os  ordinários ,  em  que  se  dispende  mui* 
<o  menos  tempo. 

Qaanto  á  conducção  e  ás  custas  delia,  deve  guaiv 
dalr-se  inteira  a  disposição  do  Art.  111  do  dito  Regi- 
mento ,  que  he  clara ,  não  devendo  arbitrar-se  preço  para 
^Ua ,  seiwJo  (joe  os  prot)rios  representantes  reconhecem 
qite  he  mtuto  rariavei. 

Aos  Juizes  incumbe  fiscalizar  essas  contas  de  cooti- 
ducção,  dcsaltendendo-as ,  quando  forem  excessivasw 
O  (jue  communico  a  V.  Éx.  para  o  fa«eT  cotistar  ao 
Juiz  Municipal  do  Termo  de  Sabará. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.^ — José  Thomaz  Nabuoo  de 
Araújo,  —  Sr.  Presidente  da  Pirovincia  de  HHms  Geraevi. 
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N/ 173.  —  Aviso  de  5  de  Julho  de  1855,  á  Presidên- 
cia da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte.  —  Declara, 
em  solução  á  duvida  offeredda  d  memia  Preúdeneia 
pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Assú,  oue^  de- 
vendo o  facto ,  de  que  faz  menção  o  referido  Juiz ,  ser 
cafituioao  no  Art.  178  do  Código  Criminal^  consti- 
tuindo por  consequência  hum  crime  publico ,  tem  lugar 
a  denuncia  delle,  e  o  procedimento  ex-ojlicio. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  S.  M.  o  Impe- 
rador o  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Assa 
dessa  Provincia ,  de  2  de  Abril  do  corrente  anno ,  que 

Sor  copia  V.  Ex.  remetteo  com  o  seu  Officio  de  23 
e  Maio,  em  que  lhe  expõe  o  mesmo  Juiz  de  Direi- 
to o  facto  de  ter  hum  individuo  na  Villa  do  Mossoró 
tirado  huma  porção  de  telhas  da  casa  do  açougue  e 
mercado  pubhco,  que  como  bens  do  Conselho,  está  á 
cargo  da  Camará  Municipal,  commettendo,  segundo 
lhe  parece ,  o  crime  de  damno ;  que  porém ,  não  sendo 
jesse  crime  pubUco  nem  policial,  dos  comprehendidos 
na  Parte  A."  do  Código  Criminal,  ou  do  Art.  5/  da 
Lei  de  26  de  Outubro  de  1831 ,  não  he  denunciavel ; 
e  não  sendo  também  o  Procurador  da  Camará  pessoa 
jcompetente  para  dar  a  queixa  nos  termos  do  Art.  72 
do  Código  do  Processo  Criminal ,  entra  em  duvida  se 
por  (][ualquer  forma  pôde  este  crime  considerar-se  de- 
nunciavel, para  ter  lugar  o  procedimento  ex-Officio, 
ou  se  a  Camará  Municipal  pôde ,  como  Administradora , 
dar  a  queixa  por  seu  Procurador :  e  o  Mesmo  Augus- 
to Senhor  Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex. 
Sue,  devendo  o  facto,  de  que  faz  menção  o  Juiz  de 
ireito  da  Comarca  do  Assu,  ser  capitulado  no  Art. 
178  do  Código  Criminal,  constituindo  por  conseouen- 
cia  hum  crime  publico,  tem  lugar  a  aenuncia  delle, 
e  o  procedimento  ex-Officio.  O  que  communico  a  V. 
Ex.  para  o  fazer  constar  áquelle  Juiz  de  Direito. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.— José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  líorte. 


N/ 174.— MARINHA.— Aviso  de  5  de  Julho  de  1855.— 

Mania  fazer  algumas  alkraçõ€$  no  Regmmto  de 

signacs  do$  Navios  da  Armada^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Ma* 
rinha  em  5  de  Julho  de   1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magcstade  O  Imperador 
Ha  por  bem  que  no  Regimento  de  signaes  aos  Na* 
vios  da  Armada  se  facão  as  alterações  ,  que  vão  men- 
cionadas na  inclusa  nota  ,  assignada  pelo  Ofiicial 
Maior  desta  Secretaria  d' Estado  :  o  que  communico 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Maurício  Wan* 
derley,  —  Sr,  Miguel  de  Sousa  Mello  e  Alvim. 
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Nota,   a  que  $e  refere  o  Amo  deita  data,    9obre  as 
alteraçõe$,  que  se  devem  fazer  no  Regimento  de 
iignaes  dos  Navios  da  Armada. 

Servindo  as  bandeiras  farpadas  para  se  designa- 
rem as  Divisões,  deve,  a  que  no  Regimento  de  signaes 
indica  annuUação  do  signal  feito  ,  ser  substituida  pela 
de  numero  1  desta  nota;  e,  por  essa  mesma  razão ,  a 
que  no  dito  Regimento  serve  de  igual  a  todos  nos  dis- 
tmctivos  dos  Navios  da  Armada,  pelo  Galhardete  n/  2. 

Em  lugar  das  bandeiras  usadas  nos  signaes 
dos  —  rumos  —  ,  deve  adoptar-se  Cornetas ,  com  a 
mesma  combinação  de  cores ,  menos  a  de  N  O ,  que 
deve  ser  substituida  pela  Cometa  n.""  3. 


N.^  1. 


N.'  2. 


N/  3. 


Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em 
5  de  Julho  de  1855.  —  Francisco  Xavier  Bomlempo. 


N.*  175.— FAZENDA.— Em  5  de  Julho  de  1855.  — ie- 

gislação  sobre  a  compra  por  Súbditos  Brasileiros  de 

nav-ios  estrangeiros  ae  potencia  belligerante. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  5  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Cumprindo-me  responder  ao 
Aviso  n."*  159,  que  em  data  de  23  de  Novembro  do 
anno  passado  me  foi  expedido  pelo  Ministério  a  cargo  àe 
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V.  Ex. ,  acompanhando  copia  da  Nota  de  SS  desse 
mez,  pela  qual  o  Ministro  de  Sua  Magestade  Brí- 
tannica  nesta  Corte  communica  (jue  o  seu  Governo  de- 
seja ser  informado  sobre  os  segumtes  pontos:  1/  qual 
a  Legislação  do  Império  relativa  á  compra  por  Súb- 
ditos Brasileiros  de  navios  estrangeiros  de  huma  po-^ 
tencía  belligeranle,  mormente  quando  esta  compra  for 
feita  nos  portos  de  huma  3."  potencia  neutra ;  2."*  quaes 
os  documentos  que  deve  ter  a  seu  bordo  hum  navio 
estrangeiro  assim  comprado ,  e  as  formalidades  a  ob- 
servar ,  a  fim  de  que  elle  possa  içar  a  bandeira  e 
'ozar  dos  privilégios  do  paiz,  para  o  qual  foi  trans- 
ferido ,  especialmente  antes  de  naver  entrado  nos  res- 
pectivos portos;  d.""  quaes  são  as  precauções  exigidas 
pela  Legislação  Brasileira  para  garantir  a  boa  fé  de  taes 
transacções,  e  prevenir  que  a  bandeira  neutra  seja  frau- 
dulentamente usada  para  cobrir  navios ,  que  são  pro- 
priedade de  hum  belligerante ,  ou  não  pertencem  ex- 
clusiva e  genuinamente  aos  Súbditos  Brasileiros :  tenho 
a  declarar  a  V.  Ex. 

Quanto  ao  1.**  quesito,  que  nossa  Legislação  não 
estabelece  diíferença  entre  as  formalidades  com  que 
devem  ser  feitos  os  contractos  de  compra  de  navios  es- 
trangeiros, em  geral,  e  a  de  navios  pertencentes  a 
huma  nação  belligerante.  Se  a  compra  de  embarca- 
ção estrangeira  he  leita  nos  portos  do  Império,  nenhum 
Tabellião  poderá  lavrar  escriptura  do  respectivo  con- 
tracto, sem  precederem  as  formalidades  estabelecidas 
no  Decreto  n.*»  481  de  24  de  Outubro  de  1846.  No 
caso  de  ser  o  contracto  celebrado  fora  do  Império , 
deverá  o  Cônsul  Brasileiro  do  lugar  legalisar  esta  trans- 
acção, na  forma  do  §  8."*  do  Art.  96  do  Decreto  de 
11  de  Junho  de  1847  ,  e  arrecadar  os  direitos  a  que 
estão  sujeitos  os  navios  estrangeiros  que  passâo  a  na- 
cionaes. 

Quanto  ao  2/  quesito,  que  o  Art.  129  do  Re- 
gulamento de  20  de  Junho  de  1836  reconhece  como 
Brasileira  toda  a  embarcação ,  cujo  proprietário  e 
commandante    forem   cidadãos  Brasileiros,    podendo 
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reonir-se  a  propriedade  e  commaado  no  mesmo  in- 
di^idua;  e  o  Art.  484  do  Cedigo  Gommercial  aceres- 
eenta  —  que  a  armação  e  expedição  de  embarcação 
brasileira  só  pôde  girar  debaixo  do  nome  e  respon- 
sabilidade de  hum  proprietário  ou  comparte ,  ar- 
mador ou  caixa ,  gue  tenha  as  qualidades  requeridas 
para  ser  commerciante ;  mas  para  que  as  embarca- 
ções brasileiras  gozem  de  prerogativas  e  favores  que 
a  Legislação  lhes  concede,  devem  satisfazer  as  prés- 
crípções  estabelecidas  nos  Arts.  457  a  4t)5  do  mesmo 
€oaigo* 

£  quanto  ao  3.*  e  ultimo  quesito ,  que  os  Arts. 
466  e  467  do  Código  Cominercial  determinão  os  papeis 
que  todo  a  embarcação  brasileira,  em  viagem,  aeve 
ter  a  bordo ;  e  estabelecem  portanto  as  precauções  ne- 
cessárias para  prevenir  e  evitar  as  firamies ,  a  que  al- 
lude  o  referido  quesito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. —  Sr. 
José  Mário  da  Silva  Paranhos. 


K/  17i6.  ~  GUERRA.  —Aviso  Grcular  de  9  de  Julho  de 
1855. — Declara  que  osJuhes  de  Direito  quãndo  exercerem 
as  funcçõeg  de  Auditores  deGvena  sem  tihdo  passado  par 
esta  Secretaria  d!  Estado,  devem  perceber  na  proporçãfhdo 
tempo  durante  o  qtuil  serxirem ,  fazendo-se  a  conta  a  sol-- 
do  simples  d'j  Capitão. 

Rio  de  Janeiro*  Mini&teriodos  iSegocios  da  Guer- 
ra em  9  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Man- 
da declarar  á  V.  Ex.  em  additamenlo  ao  Aviso  Circu- 
lar de  19  de  Janeiro  deste  anno,  afim  de  obviar  du- 
vidas que  ainda  se  oflerecem  (nas  Provincias  ondfe  não 
ha  Auoitores  de  Guerra),  sobre  o  pagamento  que  com- 
pete aos  Juizes  de  Direito ,  quando  chamados  a  exer- 
cer as  funcçòes  daquelles,  sem  titulo  passado  por  es- 


V 


j 
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ta  Secretfiffia  d' Estado,  que  eltes  só  devem  perceber  na 
proporção  do  tempo  duTante  o  qual  servirem,  na  for- 
ma do*Decreto  n.*  418A  de  21  de  Junb©  de  1845, 
fâzendo^se  a  conta  ao  soldo  ^mples  de  Capitão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de 


N."  177  .—JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Julho  de  1855,  ao 
Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Decide  a  duvida 
offereeida  pelos  Smicúadores  da  Fazenda  Geral  e  Provin- 
fíial  do  Maranhão,  acerca  da  intelligencia  que  deve  ter  o 
Ari.  164  do  novíssimo  Re(/ime)ito  de  Cttstas. 

3.*  Secção.  Rlinisterio  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  10  de  Julho  de   1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. -—Do  Aviso  de  V.  Ex.  de  30 
de  Junho  próximo  passado,  e  papeis  que  acompanha- 
rão, consta  que,  tendo  os  Solicitadores  da  Fazenda 
Geral  e  Provincial  da  Pro\incia  do  Maranhão ,  reque- 
rido ao  respectivo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  que  de- 
clarasse qual  a  intelligencia  do  Art.  164  do  novissimo 
Regimento  de  Custas,  j)or  isso  que  opinavào  alguns 

aue  os  Officiaes  de  Justiça ,  segundo  o  referido  Artigo 
eviào  haver  salário ,  não  só  da  penhora ,  embargo  ou 
sequestro,  como  também  do  deposito ,  deferira  o  sobre- 
dito Magistrado ,  que  de  hum  sequestro  e  deposito  dos 
bens  sequestrados  ou  penhorados  devem  os  OíBciaes 
perceber  cada  hum  três  mil  réis,  e  nada  mais;  e  co- 
mo V.  Ex.  solicitou  que  por  este  Ministério  se  tomas- 
se huma  deliberariio  á  respeito ,  tive  a  honr^  de  levar 
ao  Conhecimento  de  S.  M.  o  Imperador  o  objecto  da 
questão,  e  Foi  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Servido  De- 
cidir que ,  o  Juiz  dos  Feitos  deferio  como  cumpria  ao 
requerimento  dos  Solicitadores ,  por  quanto  o  salário  ta- 
xado no  Art.  164  pelo  auto  de  deposito  só  deve  ser 
exigido  quando  esle  for  o  objecto  principal  da  diUgen- 
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cia,  e  não  consequência  da  penhora,  embargo  ou 
sequestro ,  por(jue  em  tal  caso  ne  acto  connexo ,  e  tan- 
to que  em  muitos  Juízos  he  praxe ,  a  que  se  não  op- 
põe  preceito  algum  de  Lei,  lavrar-se  hum  só  auto  ae 
penhora  e  deposito ,  ficando  por  tanto  estabelecido  que , 
além  do  salário  taxado,  só  poderão  perceber  mil  e 
quinhentos  réis  pela  intimação  que  fizerem  ao  execu- 
tado ,  ou  arrestado ,  como  he  expresso  no  citado  Art.  164. 

O  que  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex. ,  devolvendo  os  papeis  que  acompanharão  o 
Aviso  a  que  respondo. 

Prevaleço-me  da  ocasião  para  renovar  os  meus 
protestos  de  estima  e  consideração  a  V.  Ex.,  a  quem 
beos  Guarde. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo.  —  Sr. 
Marquez  de  Paraná. 


N/  178.-  FAZENDA.—  Em  11  de  Julho  de  1855.  —  A 

carta  de  promessa  de  doação  de  huma  escrava  não  está 

sujeita  ao  pagamento  de  direitos  e  Sello. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  11  de  Julho  de  1855. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  resolveo  dar 
provimento  ao  recurso  interposto  da  decisão  do  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Município  da  Corte , 
por  D.  Rita  de  Moraes  Quadros,  declarando  que  não 
está  a  recorrente  obrigada  ao  pagamento  da  revali- 
dação do  Sello  da  carta  de  14  ae  Maio  de  1848 ,  em 
que  Francisco  José  de  Bittancourt  promelteo  dar  a 
escrava  Albina  á  recorrente  e  suas  duas  irmãs ,  vis- 
to que  tal  documento,  não  só  por  suas  próprias  ex- 
pressões, como  pelo  mais  que  consta  dos  respectivos 
papeis ,  não  podia  ser  considerado  como  titulo  de  trans^ 
ferencia  de  aominio. 

O  que  communico  ao  mesmo  Sr.  Administrador 
para  seu  conhecimento   e  execução;  observando-lhe 
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oulrosim  que  não  devia  cobrar  os  4  7o  >  °^^  exigir 
a  revalidação  da  pretendida  doação;  por  quanto,  ainda 
mesmo  que  taes  direitos  devidos  fossem,  era  mister  que 
tivesse  havido  a  insinuação,  na  forma  da  Lei ;  e  por 
conseguinte  que  a  referida  escrava  não  se  pôde  ma- 
tricular ,  senão  quando  se  exhibir  nessa  Repartição  o 
titulo  legitimo  de  sua  transferencia  para  quem  de  di- 
reito for,  fazendo-se  então  effectiva  as  penas  regula- 
mentares que  no  caso  couberem.—  Marquez  de  Paraná. 


N.*  179.  — Em  11  de  Julho  de  1855.  —  Duvidas  sobre 

o  novo  Regimento  de  custas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  11  de  Julho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  additamento  á  Ordem  n.**  43 
de  13  do  mez  findo,  transmitte  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Minas  Geraes  a  copia  inclusa  do  Avi- 
so do  Ministério  da  Justiça  de  4  do  corrente,  que  re- 
solve as  duvidas  propostas  pelo  Procurador  Fiscal  da 
mesma  Thesouraria,  e  que  acompanharão  o  seu  oíBcio 
n.**  39  de  26  de  Maio  ultimo,  sobre  alguns  Artigos  do 
novo  Regimento  de  custas. — Marquez  de  Paraná. 

Copia  a  que  se  refere  a  Ordem  supra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria da  Provincia  de  Minas  Geraes,  em  olEcio 
de  21  de  Maio  do  corrente  anno ,  suscita  as  seguin- 
tes duvidas  a  respeito  da  intelligencia  ,  que  deve  dar 
aos  Arts.  165 ,  23  e  169  do  Regimento  de  custas,  man- 
dado observar  pelo  Decreto  n.'  1.569  de  3  de  Março 
do  corrente  anno: 
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1.*  Dispondo  o  Art.  165  que  os  OíBciaes  de  Jus- 
liça  não  vencerão  mais  de  GffOOO  de  cada  diligencia 
que  fizerem ,  seja  qual  for  o  numero  de  horas  que 
gastarem,  e  havendo  diligencias  que  se  eífecluão  a 
30  ou  40  legoas  das  Villas  ou  Cidades ,  o  salário 
marcado  no  referido  Artigo  he  insufficienle ,  e  muito 
menor  do  que  o  taxado  no  antigo  Regimento. 

2.*  Dispondo  os  Arls.  23  e  169  a  porcentagem  do 
Juiz  e  Porteiro  nas  arrematações,  não  se  declarou 
todavia  se  deve  ella  ser  paga  pelo  custo  da  arrematação, 
ou  pelo  arrematante ,  c  da  falta  de  declaração  tem  re- 
sultado duvida  ,  apczar  da  analogia  do  que  pelo  mes- 
mo motivo  se  acha  determinado  a  respeito  do  Escri^ 
vão  no  Art.  112  do  citado  Regimento  de  3  de  Março. 

Era  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  ,  de  13  de  Ju- 
nho próximo  findo  ,  transmiltindo-me  essas  duvidas , 
e  solicitando  a  solução  delias ,  tenho  a  honra  de 
communicar  a  V.  Ex.  que  Sua  Magestade  o  Imperador 
Foi  servido  decidil-as  pelo  modo  seguinte: 

Quanto  á  i.\  o  maximum  de  6íií)000,  taxado  para 
as  diligencias  que  fazem  os  Ofiiciaes  de  Justiça ,  sub- 
slituio  somente  o  salário ,  que  antigamente  se  pagava 
a  titulo  de  caminho ,  visto  como  esses  empregados  tem 
de  perceber  além  disso  os  emolumentos  que  lhes 
competirem,  segundo  o  disposto  nos  Arts.  163  e  164 
do  citado  Regimento  de  3  de  Março.  E  com  quanto 
em  alguns  casos ,  nos  Termos  de  grande  extensão,  não 
fiquem  os  Ofiiciaes  de  Justiça  bem  recompensados  com 
esse  salário ,  não  ha  por  isso  razão  para  alterar  o  que 
está  estabelecido ,  devendo  lancar-se  esses  casos  em 
conta  aos  inconvenientes  que  importa  sempre  a  taxação 
de  salários  que,  por  necessidade,  deve  approximar-se 
ao  termo  médio,  fixando  regras  que  evitem  os  abusos. 

Quanto  á  2.',  tendo  o  Regimento  de  3  de  Março  ul- 
timo augmentado  somente  os  salários  devidos  pela  ar- 
rematação, cm  nada  alterou  a  pratica  até  aqui  se- 
guida de  serem  pagos  pelo  executado  os  impostos  e 
encargos  a  que  estava  sujeito  o  objecto  arrematado  até 
ao  tempo  da  arrematação ,  e  pelo  arrematante  os  sa* 


\ 
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larios  do  Juiz  e  mais  OfBciaes ,  sendo  portanto  sem 
fundamento  esta  duvida. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus 

Erotestos  de  estima  e  consideração  a  V.  Ex.,  a    quem 
>eos  Guarde.  — José   Thomaz  Nabuco  de   Araújo.  — 
Sr.  Marquez  de  Paraná. 


>^Ma 


N.*  180.  —Em  12  de  Julho  de  ÍSbb.  —  Aíaxa  dos  ju- 
ros dos  empréstimos  do   cofre  de  orphãosy  do 
l.^  de  JuUio  em  diante ,  he  de  5  ®/o 

Circular  n.*  16.  — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  12  de  Julho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs»  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  do  Império,  para  seu  conhe- 
cimento e  governo ,  que ,  em  vista  do  Art*  13  da  Lei 
do  orçamento  que  rege  o  actual  exercicio>  a  taxa  por 
aue  se  deve  fazer  a  conta  de  juros  de  empréstimos 
ao  cofre  dos  orphâos ,  do  1.*  do  corrente  mez  em 
diante,  hede  S^^/l,  tanto  para  as  quantias  entradas  até 
o  fim  do  anno  financeiro  próximo  passado »  como  para 
as  que^  entrarem  posteriormente.—  Marquez  de  Paraná» 


A 
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IN.'  181..-JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  Julho  de  1855,  á 
Vice-Presidencia  da  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. — Declara  que  a  dispúsirão  do  Aviw  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  n/  31  de  27  de  Fevereiro  de  1847 , 
acerca  do  inodo  de  ser  publicada  a  C4)rrespondencia  offi" 
ciai,  deve  ser  igualmente  observada  a  respeito  dos  negó- 
cios pertencentes  a  este  Ministério  da  Justiça. 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliea.  Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1855. 

Illm.  eExm.  Sr. — Solicitando  essa  Presidência,  em 
OíBcio  do  1."*  do  corrente  mez,  sob  n."  69,  que  fosse 
pelo  Governo  Imperial  declarado ,  se  a  doutrina  esta- 
belecida pelo  Aviso  n.*'  31  de  27  de  Fevereiro  de  1847 , 
expedido  pelo  Ministério  da  Fazenda ,  sobre  o  modo  de 
ser  publicada  a  correspondência  Oílicial,  era  exclusi- 
va aos  negócios  daquella  Repartição,  ou  se  por  elle 
se  devia  regular  também  a  publicação  da  correspon- 
dência Officlal  relativa  aos  negócios  pertencentes  a  es- 
te Ministério,  dando  as  razões  porque  julgava  conve- 
niente a  adopção  de  semelhante  providencia: 

S.  M.  o  Imperador,  a  Cujo  Conhecimento  levei  o 
dito  Officio,  Ha  por  bem  que  a  disposição  do  citado 
Aviso  n.*  31  de  27  de  Fevereiro  de  1847 ,  seja  igual- 
mente observada  a  respeito  dos  negócios  pertencentes 
a  este  Ministério ;  e  que  portanto  a  correspondência  Offi- 
ciai  havida  directa  ou  indirectamente  entre  os  Empre- 
gados de  qualquer  ordem  e  o  Governo ,  em  objecto  sub- 
mettido  ao  conhecimento  e  decisão  deste,  não  pode- 
rá ser  publicada  emquanto  a  matéria ,  que  der  causa 
a  essa  correspondência,  não  for  definitivamente  resol- 
vida pelo  mesmo  Governo,  a  quem  compele  decidir  e 
mandar  publicar  o  (pie  convier  de  taes  correspondên- 
cias. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


\ 
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?í.^  182.— WiPERIO,— Em  12  de  Julho  de  1855.— De- 
clara  que  nas  honras  de  Desembargador ^  concedidas  aos 
Jjentcs  das  Faculdades  de  Medicina ,  se  comprehende  ê 
tratamento  de  Senhoria. 

2:*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos^^Kc- 
gocios  do  Império  em  12  de  Julho  de  1855. 

Em  solução  ao  oíBcio  de  Y.  S.  de  11  do  cor- 
rente  em  que  pergunta  se  nas  honras  de  Desembar- 
gador, concedidas  aos  Lentes  das  Faculdades  de  Me- 
dicina pelo  Deci-eto  de  30  de  Junho  ultimo,  se  acha 
comprenendido  o  tratamento  de  Senhoria ;  lenho  de  de- 
clarar-lhe  que  as  referidas  honras  comprehendem  aquel- 
ie  tratamento,  pois  que  a  mercê  feita  pelo  Decreto 
n.°  1.482  A  de  2  de  Dezembro  do  anno  passado, 
sendo  honorifica ,  he  extensiva  aos  que  tem  as  honras 
de  Desembargador. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  interino  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte. 


N.^  183,— FAZENDA.— Em  U  de  Julho  de  1855.- O* 

bens  penhorados  a  qualquer  casa  fallida  continuão  em 

poder  dos  depoiilarios  e  admhiistr adores. 

Circular  ».'  17.— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  14  de  JuUio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  resolvendo  a  duvida  suscitada 
na  Thesouraria  de  Fiazenda  da  Província  de  Per- 
nambuco, sobre  se  o  dinheiro,  papeis  de  credito,  ou 
objectos  preciosos ,  penhorados  a  qualquer  casa  failida , 
devem  ser  recolhidos  ao  deposito  publico ,  ou  continuar 
nas  mãos  do  Curador  Fiscal ,  depositário ,  ou  ad- 
ministradores :    declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 


(  204  ) 

sourarias  de  Fazenda ,  para  sua  inlelligencia  e  go- 
verno, que  as  disposições  das  Instrucçôes  do  l.*  de 
Dezembro  de  1845  não  são  extensivas  ás  caixas, 
de  que  tratão  os  Arts.  836  e  866  do  Código  do 
Commercio ,  e  bem  assim  ás  administrações  das  mas- 
sas fallidas ,  que  são  exercidas  provisoriamente  pelo 
Curador  Fiscai ,  e  depositários ,  e  depois  pelos  ad- 
ministradores ,  se  o  sequestro ,  ou  penhora  se  tiver 
eífectuado  em  dinheiros ,  ou  quaesquer  outros  eflfeitos 
ou  bens  existentes  em  seu  poder,  e  se  não  houver 
receio  de  delapidação,  ou  extravio  dos  mesmos effeitos 
c  bensj  ficando  salvo  aos  procuradores,  e  mais  Agen- 
tes da  Fazenda  Publica ,  caso  haja ,  requerer  pelos 
meios  competentes  a  remoção  do  deposito ,  e  quaes- 
quer outras  providencias  ,  que  forem  necessárias  para 
segurança  da  Fazenda  Nacional.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.^  184.— IMPÉRIO.— Em  16  de  Julho  de  1855.  —  Crea 

huma  Agencia  de  Conmo  na  Provinda 

do  Rio  de  Janeiro. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  16  de  Julho  de  1855. 

Em  vista  do  que  representarão  os  moradores 
dos  Curatos  de  Santa  Maria  Magdalena  e  de  S.  Sebas- 
tião do  Alto  do  Municipio  de  Cantagallo  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro,  e  do  que  V.  S.  informa  em 
officio  do  10  de  Janeiro  ultimo,  sob  n.*  11:  Ha  S.  M. 
o  Imperador  por  bem  Crear  huma  Agencia  de  Correio 
no  referido  Curato  de  S.  Sebastião  do  Alto,  ficando 
y.  S.  autorisado  para  despender  com  a  mesma  Agen- 
cia a  quantia  annual  de  40íZ)000. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio* 
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N.*   185. — Em  16  de  Julho  de  1855.  —  Crea  huma 
Agencia  de  Cobreio  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

3/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  16  de  Julho  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Áttendendo  ao  q^e 
tem  representado  a  Presidência  da  Pro\íncia  do  Rio 
de  Janeiro ,  e  á  informação  prestada  pela  mesma  Pre- 
sidência em  data  de  25  de  Outubro  do  anno  passa- 
do :  Ha  por  bem  crear  huma  Agencia  de  Correio  no 
Curato  de  S.  João  Baptista  do  Vallão  dos  Veados.  O 
que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N.o  186.— GUERRA.— Em  16  de  Julho  de  1855.  — Or- 
dena ao  Presidente  de  Pernambuco,  que  a  despeza  que  se 
faz  com  agua  não  seja  compreheyidida  na  quantia  estipu- 
lada  para  huma  foiragem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  16  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  levado  ao  conhecimento 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  seu  Officio  n.**  108 
de  7  de  Março  deste  anno ,  cobrindo  copia  da  repre- 
sentação a  V.  Ex.  dirigida  pelo  Commandante  das  Ar- 
mas dessa  Provincia,  sobre  a  insufficiencia  da  quantia 
de  480  réis  estipulada  para  huma  ração  de  forragem , 
visto  que  nesta  despeza  se  comprehende  a  que  se  faz 
com  agua,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que,  d' ora 
em  diante,  esta  despeza  seja  paga  em  separado.  E  as- 
sim o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  o 
devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — &*. 
Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N."  187.— Em  16  de  Julho  de  1855.  —  declara  que  os 
filhos  dos  Officiaes  da  &uarda  Nacional  devem  ser  reco- 
nhecidos Caiktes  pela  forma  que  se  pratica  com  os  dos 
Officiaes  do  Exercito. 

Illra.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Man- 
da declarar  a  V.  Ex.  que,  gozando  os  Officiaes  reforma- 
dos da  Guarda  Nacional  as  mesmas  honras  e  priviledos 
que  competem  aos  effectivos  da  mesma  Guarda ,  nenhu* 
ma  duvida  ha  para  que  os  filhos  daquelles  possfio  ser 
reconhecidos  Cadetes  pela  mesma  forma  que  sâo  os  des* 
tes;  e  assim  fica  respondido  o  seu  Officio  n.'  186  de  30 
de  Abril  findo,  submettendo  á  decisão  do  Governo  Im- 
perial a  duvida  que  teve  o  Conselho  de  Direcção  no- 
meado para  conhecer  da  nobreza  que  pretende  provar 
o  soldado  do  10.*  Batalhão  de  Infantaria  António  de 
Paula  Cavalcanti  de  Almeida ,  como  filho  do  Coronel  de 
Le^ão  reformado  da  exlincta  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicipio  de  S.  Antão,  Tilmrtino  Pinto  de  Almeida. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N/  188.— Em  17  de  Julho  de  1855,— Decíara  ao  Vice- 
Presidente  do  Pará  que  deve  ter  praça  no  ExerdU)  não 
obstante  ser  filho  umco  de  viuva ,  kum  Aprendiz  menor 
que  òompletára  18  4innos. 

Bjo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da  Gucna 
em  17  de  Julho  de  1855. 

lUm.  eExm.  Sr.— De  Ordem  de  SuaMagertade  o 
Imperador  respondo  a  V.  Ex,,  que  o  aprendiz  menor, 
á  cujo  respeito  consulta  em  seu  Oflicio  n.**  17  de  12  de 
Junho  ultimo ,  se  com  effeito  deve  ler  praça  no  Exerci- 
to, por  ter  completado  18  annos,  em  conformidade 
das  ordens  em  vigor,  não  obstante  a  circunstancia  de 
ser  filho  único  de  viuva ,  não  está  isento  daquelle  ónus ; 
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Sor  quanto  o  direito  de  excepção  para  os  filhos  únicos 
e  viuvas  nào  deve  ser  applicado  ao  individuo  em  ques- 
tão, visto  que  foi  educado  á  custa  do  Estado,  e  suamãi 
devia  saber  que  o  mesmo  Estado  tinha  de  exigir  serviços 
que  compensassem  os  gastos  da  educação,  o  que  impor- 
tava huma  cessão  tacita  de  tal  direito /No  em  tanto,  ape- 
zar  da  praça,  como  elle  trabalhará  em  OíTicina  do  Esta- 
do e  a  jornal ,  poderá  com  o  producto  deste  soccorrer 
a  sua  mài,  ficando  assim  preenchido  o  fim  da  exce- 
pção; cumprindo  por  isso  que  haja  cuidado  em  con- 
serval-o  no  serviço  do  Arsenal ;  emquanto  ahi  for  de 
utilidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.*  189.  —  Em  17  de  Julho  de  1855.  —  Declara  quaes  os 
vencimentos  para  fardamento  (jm  competem  aos  Guar^ 
das  Nacionaes  em  destacamento  por  tempo  de  quatro 
mezes ,  ou  por  mais. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Julho  de  1855. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  oOfficio  dessa  Presidência ,  sob  o  n.'  11, 
datado  de  23  de  Janeiro  deste  anno,  dirigido  á  Repar- 
tição dos  Negócios  da  Justiça ,  cobrindo  copia  da  re- 
presentação a  V.  Ex.  dirigida  pelo  Commandante  Supe- 
rior da  Guarda  Nacionau  dessa  Provincia  acerca  dos 
vencimentos  que  devem  perceber  os  Guardas  Nacionaes 
em  destacamento.  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  si- 
gnificar a  V.  Ex.  que,  quando  o  destacamento  for  de 
menos  de  quatro  mezes,  os  Guardas  Nacionaes  desta- 
cados devem  receber  o  obono  de  80  réis  diários  para 
fardamento ;  mas ,  que  quando  o  destacamento  exce- 
der a  esse  tempo  se  lhes  abonem  os  artigos  de  farda- 
mento que  tiverem  vencido  durante  o  prazo  por  que 
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servirão ,  e  com  a  mesma  regularidade ,  com  que  sâo 
pagas  as  praças  de  1/  linha,  e  neste  sentido  V.  Ex. 
fará  as  devidas  communicaçòes ,  e  expedirá  as  necessá- 
rias ordens. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Malto  Grosso. 


N.'  190.  — Em  17  de  Julho  de  1855.— Dcc/ara  que  a 
dcspeza  feita  com  os  indimduos  recrutados  que  assentão 
praça  nos  Corpos  de  Policia  deve  ser  indemnisada  pelo 

.   Cofre  ProvinciaL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  feito  presente  a  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador  o  Oíficio  n."  19  de  28  de  Maio 
deste  anno  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Provincia ,  consultando  se  devem  correr  por  con- 
ta do  cofre  geral,  como  entendera  V.  Ex.,  as  despezas 
que  se  fazem  com  os  individuos ,  que ,  sendo  recrutados 
para  o  Exercito,  assentão  praça  no  Corpo  de  Policia,  sen- 
do o  mesmo  Inspector  de  opinião,  que  taes  despezas  de- 
vem ser  indemnisadas  pelo  Cofre  Provincial;  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  á  V.  Ex.  para  seu  co* 
nhecimento,  e  para  que  Ih' o  faça  constar,  que  a  opi- 
nião do  Inspector  he  fundada ,  e  conforme  com  a  ms- 
posiçáo  do  Artigo  5.*  da  Lei  que  lixou  as  Forças  de  Ter- 
ra para  o  corrente  anno  financeiro ,  cumprindo  por  isso 
3ue  tenha  sempre  lugar,  em  semelhantes  casos,  a  in- 
emnisação. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N/  191.— GUERRA.  — Em  17  df^  Julho  de  1855.— 
Circular  aos  Presidentes  e  aos  Commandantes  das 
Armas  da  Corte. —  Declara  como  devem  as  Autoridades 
civis  requisitar  os  Offíciaes  presos  á  sua  ordem  em 
Fortalezas  e  Quartéis,  e  como  devem  as  Autoridades 
Militares  proceder  em  taes  casos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  subido  á  presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  hum  Officio  do  Presiden- 
te do  Pará,  datado  de  15  de  Fevereiro  de  1853,  sob 
n.*  28,  acompanhado  do  que  ao  mesmo  Presidente 
dirigira  o  Commandante  das  Armas  interino  da  dita 
Província,  versando  sobre  o  facto,  que  este  consi- 
derara attentatorio  de  sua  autoridade ,  e  da  honra  e 
disciplina  Mililar ,  de  ter  o  Juiz  de  Direito  da  2.'  Va- 
ra crime  da  Capital  feito  directamente  ao  Commandan- 
te do  Forte  do  Castello  requisição  para  remelter  á 
sua  presença  o  Alferes  da  extincta  2.*  Linha  António 
Pereira  da  Silveira  Frade,  que  fora  recolhido  preso 
ao  dito  Forte  por  ordem  do  Delegado  de  Policia,  e 
lhe  requerera  Habeas  Corpus:  Foi  servido  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor,  depois  de  ouvido  o  parecer 
do  Conselho  Supremo  Militar  exarado  em  Consulta  de 
28  de  Novembro  do  dito  anno.  Resolver  nos  seguin- 
tes termos ,  de  que  dou  conhecimento  a  V.  Ex.  para 
formar  regra,  em  casos  semelhantes,  a  bem  do  ser- 
viço : 

*V.  Que  os  OíBciaes  da  primeira  ou  extincta  2.* 
linha ,  cujas  prisões ,  mesmo  por  ordem  de  Autori- 
dade civil  nos  casos  em  que  estas  podem  ordenal-as 
nào  devem  ser  senão  em  Fortalezas  ou  Quartéis  con- 
forine  a  Provisão  de  19  de  Agosto  de  1837 ,  e  Aviso 
de  29  do  dito  mez  e  anno ,  ficâo  nesses  casos  á  dis- 
posições da  Autoridade  que  ordenar  a  prisão;  e  o  Com- 
mandante da  Fortaleza  ou  Quartel  deverá  cumprir  as 
requisições  que  para  a  soltura  ou   apresentação  do 
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preso  receber^  da  mesma.  Autoridade;  cumprindo  que 
as  requisições  sejào  feitas  por  meio  de  OíBcios  ro- 
gatórios. 

2."  Que  a  Autoridade  Judiciaria  se  dirija  por  igual 
meio  aos  Commandantes  das  Armas,  quando  precisar 
do  Oílicial   para  alguma  inquirição  a  acto  judicial. 

3."  Que  nos  casos  de  concessão  do  Habeas  Cor- 
pus, quando  se  tratar  de  réos  militares,  seja  pontu- 
almente cumprido  sempre  o  disposto  no  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  12  de  Janeiro  de  1844. 

E  assim  V.  Ex.  fará  devidamente  constar  e  cum- 
prir. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  de 


N.°  192.  —JLSTÍÇA.— Aviso  de  17  de  Julho  de  1855,  ao 
Ministério  da  Marinha. — Decide  a  duvida  ofjei^ecida  pelo 
Capitão  do  Pojio  do  Pará,  sobre  a  intelligencia  dos  Ârts. 
496,  499  c  501  do  Código  CommercdaL 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  17  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accusoo  recebimento  do  Aviso 
do  Antecessor  de  V.  Ex.  de  5  de  Maio  do  corrente  anno , 
com  o  qual  me  remetteo,  por  copia,  nâo  só  o  Offi- 
cio  n.**  89   do  Presidente  da  Província  do  Pará,  com 
data  de  27  de  Março  ultimo ,  bem  como  o  que  a  esta 
dirigira  o  respectivo  Capitão  do  Porto ,  ponderando  a 
necessidade  cie  haver  nos  Vapores  da  Navegação  inte- 
rior da  Provinda  os  livros  de  escripturaçào  de  que  tra- 
ta o  Código  Commercial,  mas  ainda  a  informação  a 
tal  respeito  dada  pelo  Capitão  do  Porto  da  Corte,  sob 
n.°  57  de  30  de  Abril,  concluindo  que  por  este  Mi- 
nistério se  declare  qual  a  intelligencia  que  se  deve  dar 
ás  disposições  do  referido  Código,  para  poder  V.  Ex. 
solver  a  duvida  oíTerecida  pelo   Capitão  do  Porto  da 
Província  do  Pará. 
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Entende  este  Empregado,  fundando-se  nos  Artigos 
il96,  499  e  501  do  Código  Commercial,  que  as  Barcas 
de  Vapor  da  Companhia  empregadas  na  navegação  in- 
terior da  Provinda,  devem  ter  os  livros  de  carga,  de 
receita  e  despeza  e  diário  da  nav^ação  — ,  visto  que 
em  taes  embarcações  convêm  haver  huma  escripturaçJio 
clara  e  precisa  de  todos  os  três  quesitos  recommenda- 
dos  pelo  citado  Código. 

Tive  a  honra  de  levar  ao  Conhecimento  de  S. 
M .  o  Imperador  o  referido  Aviso  e  papeis  que  o  acompa- 
nharão, e  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Decidir  que ,  não  fazendo  distincçáo  o  Código  Commer- 
cial ,  ou  qualquer  outra  Legislação  em  vigor ,  entre  via- 
eens  de  longo  curso,  e  as  de  grande  ou  pequena  ca- 
botagem, são  sem  duvida  obrigados  todos  os  Capitães 
ou  Mestres ,  ainda  mesmo  os  de  pequena  cabotagem , 
quer  da  navegação  costeira,  quer  da  fluvial,  mas  de 
grande  escala  ouderrota ,  a  ter  escripluraçáo  regular  nos 
três  livros  exigidos  pelo  mencionado  Codiço  nos  Arts. 
501  a  504,  não  sendo  porém  elles  necessanos  nos  Bar- 
cos de  pequena  cabotagem  e  de  huma  só  escala ,  den- 
tro da  mesma  bahia ,  ou  ainda  barra-fóra ,  cabo  a  ca- 
bo ,  porto  a  porto ,  ao  longo  das  costas ,  sem  as  per- 
der de  vista,  como  se  deduz  dos  Arts.  502  a  504  do 
Código  Commercial,  porque  em  taes  Barcos  nem  ha 
necessidade  de  assentos  de  carga,  nem  do  lançamento 
da  receita  e  despeza,  nem  da  descripção  de  rota  e 
eventos  da  viagem,  que  he  de  estilo  lançarem-se  em 
quademos  sem  formalidades  de  escripturaçáo ;  e  como  a 
navegação  do  Amazonas,  em  que  são  empregados  os 
Barcos  de  Vapor  da  Companhia,  com  quanto  seja  de 
pequena  cabotagem,  he  todavia  de  grande  escala,  ne- 
nhuma duvida  resta  que  os  respectivos  Mestres  são  obri- 
gados a  ter  os  livros  e  escripturação  regular,  conforme 
determina  o  Código  Commercial. 

O  que  tenho  a  honra  de  commuuicar  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento. 
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Prevaleço-me  da  occasiio  para  renovar  os  meus 

Írotesto8  de  estima  e  consideração  aY.  Ex.  a  quem 
leos  Guarde. — JoséThomaz  Nabuco  de  Araújo. — Sr. 
João  Maurício  Wanderley, 


N.-  193.— GUERRA.— Em  18  de  Julho  de  1855.— ^'^ 

Thesourarias. — Declara  qut  os  Ofj^ciaes  que  marchão 

em  serviço  teem  direito  a  addtcional  e  etape. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer* 
ra  em  18  de  Julho  de  1855. 

Manda  Sua  Majestade  o  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria  d'  Estado ,  declarar  ao  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul,  que 
os  Oí&ciaes  que  marchão  em  serviço  de  hum  para  ou* 
tro  ponto,  teem  direito  ao  abono  da  addicional  e  etapes 
com  excepção  dos  casos  de  embarque  em  que  elles  per- 
cebem comedorías  pelos  vapores. — Marquez  de  Caxias. 


N.*  194.-IMPERIO.— Em  18  de  Julho  de  1855.— Cr^a 
huma  Agencia  de  Correio  na  Provincia  da  Bahia. 

3.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  18  de  Julho  de  1855. 

Sua  Ma^stade  o  Imperador  Ha  por  bem  crear 
huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  de  S.  José  de 
Porto- Alegre  na  Provincia  da  Bahia.  O  que  communico 
a  V.  S.  em  resposta  ao  seu  OíTicio  n.*  167  de  11  do 
corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  Geral  ào  Correio. 
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N.'  195.— Em  18  de  Julho  de  1855.  —  Declara  conw 
se  deve  fazer  effedivo  o  pagamento  da  multa  imposta 
em  favor  do  cofre  da  Ilmtrissima  Camará  Mumcipal 
aos  condudores  de  cadáveres  que  infringirem  as  ais- 
posiçím  do  Artigo  97  do  Regulamento  dos  Cemitérios 
Publieos. 

?.*  Secção.  Rio  de   Janeiro.  Mnisterio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  18  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Governo  Imperial  ouvido 
a  111."*  Gamara  Municipal  desta  Côrle  acerca  da  consulta 
feita  por  V.  Ex.  em  seu  Officio  de  24  de  Abril  ultimo,  a  sa- 
ber se,  apresentando-se  nos  cemitérios  pubtícos  alguns 
cadáveres  conduzidos  pelo  modo  prohitido  no  Artigo 
97  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.' 
1.557  de  17  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  e  scne- 
do  as  multas  impostas^  aos  transgressores  em  favor 
da  111.*'  Gamara  Municipal ,  devem  não- obstante  os 
guardas  dos  ditos  cemitérios  prender  os  eonduclores » 
e  nesse  caso  qual  a  forma  por  que  terão  de  enten- 
der-se  com  os  empregados  da  Gamara  para  ulterior 
pros^uimento :  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  ,  de 
conformidade  com  o  parecer  da  referida  Gamara  exa- 
rado em  OíTicio  de  6  de  Junho  próximo  findo, 
Sue  os  guardas  dos  cemiteriog  devem  prender  à  or- 
em da  Autoridade  policial  do  respectivo  dâstricto, 
e  dar  logo  parte  circunstanciada  do  facto,  para  se- 
rem processados  os  infractores  do  citado  Decreto , 
os  qiaaes  só  serfio  soltos  d^is  de  apresentarem  re- 
cibo da  Th^souraria  da  III."*  Gamara,  pelo  qual  pro- 
vem estar  satisfeita  a  multa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Goutto 
Ferraz.  —Sr.  Provedor  da  Santa  Gasada  Misericórdia. 
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N/  1%.  — Em  19  de  Julho  de  1855.  —  Daíara  que 
ddadàos  brasileiros  graduados  em  medicina  por  escholas 
estrangeiras,  e  que  ao  tempo  da  execução  dos  novos 
Estatutos  estavão  habilitados  para  concorrer  ás  cadeiras 
de  Lentes ,  podem  da  m£sma  sorte  concorrer  aos  hgares 
de  oppositores  creados  pelos  novos  Estatutos,  não  obs- 
tante a  disposição  do  seu  Artigo  66. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.   Ministério   dos  Ne- 
gócios do  Império  em   19  de  Julho  de  1855. 

De  ordem  de  S.  M.  o  Imperador  lenho  de  de- 
clarar a  Y.  S.,  para  fazer  constar  á  Congregação 
dos  Lentes  dessa  Faculdade,  que  a  disposição 
do  Artigo  66  dos  Estatutos  de  28  de  Abril  do  anno 
passado ,  exibindo  que  os  candidatos  aos  lugares  de 
oppositor  sejão  Doutores  em  Medicina  por  qual- 
quer das  Faculdades  do  Império,  não  tendo  nem 
Sodendo  ter  eflfeito  retroactivo ,  não  comprehende  os  ci- 
adãos  brasileiros  que,  embora  graduados  por  ou- 
tras Escholas  ou  Faculdades,  se  achaváo  ao  tempo 
da  publicação  dos  novos  Estatutos  já  habiUtados  para 
concorrerem  ás  cadeiras  de  Lentes  ou  Substitutos 
das  Faculdades  de  Medicina;  e  que  portanto,  estan- 
do nestas  circunstancias  o  Dr.  António  Ferreira 
França,  não  ha  razão  para  que  elle  deixe  de  ser 
inscripto  como  hum  dos  pretendentes  ao  lugar  de 
oppositor  da  secção  de  sciencias  cirúrgicas.  O  que 
communico  a  V.  S.  para  sua  intelhgencia  e  execucçáo, 
e  em  deferimento  a  huma  representação  do  referido 
Dr. ,  e  á  consulta  que  V.  S.  fez  subir  á  presença  do 
Governo  Imperial  a  este  respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Director  interino  da  Faculdade  de  Me- 
dicina  da  Corte. 
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N.-  197.  —  FAZENDA.— Em  20  de  Julho  de  1855.  —A 

coma  achada  deve  ser  restituída  ao  dono,  e  na  sua 

falta,  ser  considerada  na  classe  dos  bens  vagos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda era  20  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  O  Inspector  da  Thesouraria 
do  Ceará,  em  Officio  n.°72  de  5  de  Junho  ultimo, 
dá  conta  circumstanciada  da  duvida  suscitada  entre  o 
Procurador  Fiscal ,  e  o  Parocho  da  Capital ;  por  occa- 
sião  de  publicar  este  ,  a  estação  da  missa  conventual , 
estar  de  posse  de  huma  bolsa  com  dinheiro,  acha- 
da nas  ruas  da  mesma  Capital ,  declarando  então  o 
Procurador  Fiscal  que  nos  termos  da  Ordenação  L.^^S." 
Tit.  26,  §  17  ,  devia  considerar-se  esse  dinheiro  como 
comprehendido  na  classe  dos  bens  vagos ,  e  susten- 
tando o  Parocho  que,  á  vista  do  direito  antigamente 
adquirido  pela  Igreja  de  dispor  de  taes  bens  em  bene- 
ficio dos  pobres ,  ou  do  Culto ,  elle  assim  havia  de  pra- 
ticar ,  logo  que  o  Prelado ,  a  quem  devia ,  sob  pena 
de  excomunhão,  communicar  a  achada ,  na  forma  da 
Constituição  do  Bispado,  L.°  1."  Tit,  44  n.'  177  e 
179,  detenninasse  a  sua  distribuição. 

Em  soluçAo  a  esta  duvida  acfiA)o  de  declarar  nesta 
data  ao  dito  Inspector,  que  devraido  a  cousa  alheia 
perdida,  quando  achada,  ser  entregue  ao  dono  ou 
■senhorio ,  que  nella  tem  propriedade ,  como  he  ex- 
plicito no  Art.  260  do  Código  Criminal,  clara  está  a 
obrigação,  que  tem  a  pessoa,  em  cujo  poder  ella  pára, 
de  manifesta-la  a  Autoridade  policial  competente ,  para 
que  feitas  as  diligencias  recommendadas  nos  Artigos 
194    e    195   do  Código    do  Processo,    e  não    com- 

farecendo  quem  a  reclame,  seja  então  remettida  ao 
uizo,  a  quem  compete  a  arrecadação  dos  bens  vagos. 
Communico  pois  a  V .  Ex.  esta  deliberação ,  por  parecer- 
me  conveniente  dar-se  conhecimento  delia  ao  Prelado 
respectivo,  afim  deevitar-se  alguma  decisão  encontrada. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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M/  198.  —  Era  21  de  Julho  de  1855-  Salário  devido 

pelo    anta  Ae  deponlo ,  na   conformidade    do   Art. 

164  do  novo  Regimento  de  custas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  21  de  Julho  de    1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  dado  conhecimento  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  da  matéria  do  oíBcio  ,  que  á  Directoria 
do  Contencioso  dirigira  o  Procurador  Fiscal  da  Tbesoura- 
ria  do  Maranhão,  em  data  de  2  de  Junho  findo,  no  qual 
expoz  as  duvidas  suscitadas  a  respeito  da  execução 
do  Art.  164  do  novissimo  Regimento  das  custas , 
e  da  decisão  sobre  ellas  proferida  pelo  Juizo  do$ 
Feitos  da  Fazenda ;  foi-lhe  respondido  pelo  dito  Mi- 
nistério, em  Aviso  de  10  do  corrente  mez  •  (jMe  Sua 
Mágesdade  o  imperador  Houve  por  bem  decidir  que 
o  Juiz  dos  Feitos  >deferio  como  cumpria  o  requ^i- 
meato  do  SoUcitador;  por  quanto  o  salário  taudo 
naquelle  Artigo  pelo  auto  de  deposito  só  deve  ser  exi- 
gido quando  este  for  o  objecto  principal  da  diligencia^ 
e  não  consequência  da  penhora,  embargo ,  ou  seques- 
tro ;  porque  em  tal  caso,  he  acto  connexo;  e  tanto 
que  em  muitos  Juízos  he  praxe,  a  que  se  não  op- 
põe  preceito  algum  de  Lei ,  lavrar^se  hum  só  auto 
de  penhora  e  deposito:  ficando  portanto  estabeled- 
do  que,  além  do  salário  taxado,  só  poderão  per- 
ceber os  ditos  Solicitadores  1ÍÍ&500  pela  intimação, 
que  fizerem  ao  executado,  ou  arrestado,  como  he 
expresso  no  supracitado  Art.  164.  O  que  commufii- 
co  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  para  que  o  fa- 
ça constar  ao  Procurador  Fiscal.  — Marquez  de  Paraná. 


N 
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N.«  199. —GUERRA.— Em  21  de  Julho  d«  1855.— 
Circular  aos  Presidentes ,  ao  General  e  Pagadoria  na 
Corte,  e  ao  Commandante  da  Divisão  Auxiliadora 
em  Montevideo. —  Declara  que  a$  praças  do  Exercito 
que,  tendo  concluído  o  tempo,  continmo  a  serxnr 
sem  engajamento,  devem  perceber  soldo  dobrado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  21  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex.  que  as  pra- 
ças do  Exercito  que,  tendo  acabado  o  seu  tempo  de 
serviço,  nelle  contínuao  sem  engajamento,  devem 
perceber  o  soldo  dobrado  da  primeira  praça  como 
se  engajados  fossem  não  percebendo  porém  o  pre- 
mio  estabelecido  para  os  engajados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  de 


N.^  200.— FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1855.— ^m- 
gmento  de  porcentaoem  para  a  Collectoria  da  YiUa 

do  Triumpho. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Julho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  autorisa  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  á  vista  do  que 
expoz  em  seus  officios  n."  131  de  30  de  Março,  e 
211  de  30  de  Junho  do  corrente  anno ,  a  elevar  a 
25  7o  a  porcentagem  da  Collectoria  da  Villa  do  Trium- 
pho ,  sendo  15  "/o  para  o  Collector ,  e  10  7o  para 
o  Escrivão.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N.^  201.— IMPÉRIO.  —Em  24  de  Julho  de  1855.— Crra 
kwina  Agencia  de  Coiirew  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro . 

3^*  Secção.  Rio  de  Janeiro."  Ministério  dos  N^o- 
cios  do  Império  em  24  de  Julho  de  1855. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que 
V.  S.  pondera  em  seu  Orneio  n^  150  de  26  de  Junho 
ultimo :  Ha  por  bem  Crear  huma  Agencia  de  Correio 
naVilla  do  Rio  Claro,  na  Provincia  do  Rio  de  Janei- 
ro, o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  — Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


N.'  202.— JUSTIÇA— Aviso  de  24  de  Julho  de  1«55.— 
Declara  que  o  Cidadão  que  aceita  posto  na  Guarda  Nacional 
renuncia  tacitamente  o  emprego  de  Substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal ,  e  não  pôde  sem  nova  nomeação  exerce-lo ,  aindn 
que  seja  demittido  ou  reformado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
cm  24  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  S.  M.  o  Im- 
perador o  OíFicio  N.°  273,  qiie  V.  Ex.  me  dirigio  com 
data  de  11  do  mez  passado,  consultando,  se  tendo  o 
1.®  Substituto  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  ter- 
mio  da  Villa  de  Angicos  dessa  Provincia,  renunciado 
o  exercício  desse  lugar  por  ter  sido  nomeado  para  o  pas- 
to de  Tenente  Coronel  Commandante  do  Batalhão  da 
Guarda  Nacional  daquella  Villa,  pôde,  durante  o  qua- 
triennioem  que  fez  a  renuncia,  voltar  ao  referido  exercí- 
cio segundo  o  que  dispõe  o  Art.  16  da  Lei  de  19  de 
Setembro  de  1850 ,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  De- 
clarar a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em  respos- 
ta ao  seu  citado  Officio,  que  esse  Art.  16  da  Lei  refere- 
se  ao  ser\iço  da  Guarda  Nacional,  o  qual  cessa  duran- 
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te  o  exercido  eífectivo  do  emprego  incompadvel ,  sen- 
do que  a  hypothese  de  que  trata  he  a  inversa ,  e  nào 
comprehendida  no  ditp  Artigo,  porquanto  o  Tenente  Co- 
ronel ,  aceitando ,  e  exercendo  o  posto  da  Guarda  Na- 
cional ,  renunciou  tacitamente  o  emprego ,  e  não  pode 
sem  nova  nomeação  exercel-o,  ainda  que  fosse  demitti- 
do ,  reformado ,  ou  perdesse  o  posto ,  sendo  que  a  Lei  de- 
termina expressamente  o  exercicio  que  se  deve  deixar  e 
reassumir,  e  não  permitte  alternativa  e  arbitrio. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex, — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


>í.o  203.  —  Aviso  de  24  de  Julho  de  1855.  —  Declara 
que  o  Ofíicial  da  Ordem  dn  Rosa  não  está  isento  de  pres^ 
tar  serviço  na  Guarda  Nacional  no  grão  em  que  de- 
ver presta-lo ,  sem  embargo  das  honras  que  lhe  confere  a 
condecoração. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janei- 
ro em  24  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  S.  M.  o  Im- 
perador o  requerimento  de  Francisco  ArvU)nio  de  Almei- 
da, que  acompanhou  o  Officio  dessa  Presidência ,  n.** 
102  de  13  de  Abril  do  corrente  anno,  no  qual  pede 
o  supplicante  providencias  por  ter  sido  chamado  para 
o  serviço  da  Guarda  Nacional,  como  simples  Guarda, 
quando  lhe  cabem  as  honras  de  Coronel ,  por  ser  Ofíi- 
cial da  Ordem  da  Rosa;  Foi  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Servido  Mandar  declarar  que ,  não  favorecendo  ao  sup- 
plicante, nem  a  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  nem 
os  Regulamentos  que  tem  sido  expedidos  para  sua  exe- 
cução, uâo  pôde  elle  ser  dispensado  do  serviço  da  Guar- 
da Nacional  no  gráo  em  que  dever  prestal-o,  embora 
inferior  ás  honras  que  lhe  confere  a  Condecoração  com 
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oue  foi  galardoado ,  do  mesmo  modo  porque  se  proce- 
ae  no  exercito :  o  que  communico  a  V.  Éx.  para  seu 
conhecimento . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  daProvincia  deS.  Paulo. 


N.°  204 .—  Aviso  de  25  de  Julho  de  1855,  ao  Iklinis- 
terio  da  Fazenda .  —  Declara  acertada  a  decisão  dada 
pelo  Inspector  da  Thesouraria  do  Ceará,  autorisando 
sóineiUe  a  despeza  de  hum  protesto  das  letras  de  pres- 
tações, concedidas  a  D.  Thereza  Francisca  de  Carvallio; 
porqiie ,  embora  fossem  diversas  as  letras  apontadas ,  só 
foi  tirado  hum  instrumento  do  protesto  de  todas. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Julho  de   1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  S.  M.  o  Imperador,  a  quem 
foi  presente  o  Aviso  de  V.  Ex.  de  23  de  Maio  do  cor- 
rente anuo,  transmittindo  o  Officio  n.**  42  do  Ins- 
pector da  Thesouraria  do  Ceará,  que  ora  devolvo, 
e  em  que  elle  deo  conta  da  despeza  do  protesto  das 
letras  de  prestações  concedidas  a  D  Thereza  Francisca 
de  Carvalho;  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  acertada 
foi  a  decisão  do  dito  Inspector,  de  autonsar  somente 
a  despeza  de  hum  protesto ,  visto  como ,  embora  fossem 
diversas  as  letras  apontadas ,  e  isso  porque  a  primei- 
ra e  única  vencida  nâo  foi  paga ,  o  Tabellião  só  tirou 
hum  instrumento  do  protesto  de  todas ,  e  por  este ,  in- 
clusive o  registro ,  só  tem  direito  a  cobrar ,  além  dos 
trezentos  e  ^inte  réis  dos  pontos  das  leiras ,  mil  réis 
como  se  vô  do  novo  Regimento  das  Custas ,  e  he  estilo 
no  Foro  desta  Corte. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —Sr.  Marquez  de  Paraná. 
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N."205.-GUERRA.— Em  25  de  Julho  de  1855.— .%?-o. 
va  algumas  providencias  dadas  pelo  Presidente  da  Fro- 
vinda  do  Rio  Grande  do  Siily  sobre  a  Invernada 
Nadonal. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Man- 
da approvar  a  modificação  por  essa  Presidência  feita  no 
pessoal  da  Invernada  Nacional,  substituindo  os  peões 
por  praças  do  Exercito ,  e  nomeando  para  Administra- 
dor o  Capitão  da  extincta  2."  linha  João  de  Azeredo 
Souza,  vencendo  tanto  este,  como  aquellas  pi*aças  as  gra- 
tificações arbitradas:  o  que  comm único  a  V.  Ex.  em 
resposta  ao  seu  Officio  n.**  149  de  4  de  Maio  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.—  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N/ 206.  — Em  25  de  Julho  de  1855.— iVa^da  ^uc  o 

Batalhão  d' EngenJidros  fique  sob  a  jurisdicçáo  e  ms- 

pecção  do  Commandante  das  Armas  da  Corte. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  de  Julho  de  1*55. 

Illm.  e  Exm.  Sr- — Sua  Magestade  o  Imperador  At- 
lendendo  aos  inconvenientes  que  resullao  ao  serviço  da 
existência  do  Batalhão  de  Engenheiros  fora  da  acção  dis- 
ciplinar e  administrativa  do  Commando  das  Armas  da 
Corte ;  Ha  por  bem  ordenar ,  que  desde  já ,  fique  o  di- 
to Batalhão  sob  a  jurisdicção  e  inspecção  do  mesmo 
Commandante  das  Armas,  como  os  mais  Corpos  arre- 
gimentados do  Exercito:  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  execuçiio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.—5Iarquez  de  Caxias. —  Sr. 
Barão  de  Tramandahv. 


/! 
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N.'  207.— Em  25  de  Julho  de  1855.  — Dec/am  quem 
he  que  deve  dar  os  livros  que  pertencem  aos  Majores  dos 
Corpos  conforme  a  Provisão  de  ti  de  Novembro  de  1849. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  de  Julho  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  n.°  673  de  18  de  Janei- 
ro do  corrente  anno ,  a  respeito  de  quem  deve  fazer  a 
despeza  com  o  fornecimento  dos  livros  que  pela  Provi- 
são de  21  de  Novembro  de  1849  pertencem  aos  Maio- 
res dos  Corpos,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de- 
clarar a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  que,  á  Secre- 
taria dos  Corpos  pertence  dar  taes  livros. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  —Sr 
Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N."  208.  — Circular  de  25  de  Julho  de  1855.  — Deda- 
ra  ás  Thesourarias  da  Fazenda^  em  additarnento  d 
Circular  de  18  do  corrente  que  os  O^áaes  áo  Exercito 
sempre  que  m;archarem  em  serviço ,  quer  na  Provinda 
em  que  estão ,  quer  fora  delia ,  devem  receber  além  da 
ajuda  de  custo ,  da  gratifica^  addicdonal  e  etape ,  for- 
ragens para  cavallos  e  bestas  de  bafagem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  25  de  Julho  de  1855. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  por  esta  Se- 
cretaria d' Estado  declarar  ao  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Provincia  de. . . .  em  additamento  á  Circular  de 
18  do  corrente  mez,  que  os  Oíliciaes  do  Exercito  sem- 
pre  que  marcharem  em  serviço  de  hum  ponto  para 
outro  na  mesma  Provincia ,  ou  de  huma  para  outra 
Provincia  em  viagem  de  terra  recebào  além  de  ajuda  de 
custo  as  forragens  para  cavallos  e  bestas  de  bagageru 
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Sue  pela  Legislação  competir-lhes  possa,  bem  como  a  ad- 
icional e  etape  nos  termos  da  dita  Circular;  devendo 
o  Governo  na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Provincias  de- 
terminar os  dias  dentro  dos  quaes  devem  verificar  a 
viagem  para  nessa  razão  se  fazer  a  conta  ao  abono  das 
ditas  forragens. — Marquez  de  Caxias. 


N/  209.— FAZENDA.— Em  25  de  Julho  de  1855.— Pra- 
zos em  que  $e  deve  recolher  ás  Thesourarias  a  renda 

dos  Correios. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  25  de  Julho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  S.  Paulo,  n.'  8  de  3 
de  Fevereiro  ultimo ,  no  qual  dá  conta  da  corres- 
pondência havida  entre  a  dita  Thesouraria  e  o  Ad- 
ministrador do  Correio,  a  respeito  dos  prazos  em 
que  deve  entrar  para  os  cofres  públicos  com  a  renda 
do  mesmo  Correio,  e  consulta  se  obrou  regular- 
mente na  resolução  tomada  em  Junta  de  ordenar 
que  essa  renda  entre  de  5  em  5  dias,  e  não  de  15 
em  15,  segundo  estava  em  pratica,  ou  mensalmen- 
te como  pretende  o  sobredito  Administrador;  e  ou- 
trosim,  se  deve  continuar  a  corresponder-se  por 
oíficio  com  este  funccionario,  conforme  tem  até  aqui 
praticado,  ou  se  pelo  contrario  deve  usar  na  corres- 
pondência da  formula  prescripta  na  2/  parte  do 
Art.  42  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  e 
n.*  870,  para  os  empregados  subordinados  da  The- 
souraria de  Fazenda;  declara  ao  Sr.  Inspector:  l."* 
que  não  pôde  ser  approvada  a  pretendida  alteração 
não  só  por  contraria  as  disposições  claras  dos  Arts.  y* 
§  6.%  e  251  do  Decreto  e  Regulamento  de  21  ?^ 
Dezembro  de  18i4,  n.'  398,  as  quaes  se  d^^^^âo 
observar  em  quanto  não  forem  competentem^^^  ^^' 
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vogadas;  mas  ainda  porque  de  alleral-as  resultaria 
augmentar-se  sem  vantagem  alguma  o  serviço  da 
escripturação,  sendo  pouco  avultada  a  renda  mensal 
do  Correio  de  S.  Paulo,  e  estando  a  Fazenda  garan- 
tida pela  fiança  que  deve  prestar  o  respectivo  Admi- 
nistrador: cumprindo  prevenil-o  de  que  deverá  proceder 
contra  este,  mas  de  mtelligencia  com  o  Sr.  Presiden- 
te da  Provincia,  se  não  entrar  com  a  renda  nos 
prazos  marcados  nos  Artigos  citados,  nos  termos  do 
Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849,  cujas  disposi- 
ções síio  extensivas  a  todos  os  empregados  responsá- 
veis pela  gestão  de  dinheiros  públicos,  qualquer  que 
seja  o  Ministério  a  que  pertençao:  2.'  que  não  sen- 
do as  Administrações  dos  Correios  subordinadas  ás 
Thesourarias  de  Fazenda,  e  ficando-lhes  sujeitas  uni- 
camente no  caso  a  que  se  refere  o  §  3/  do  Art.  1/ 
do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  n.*»  870. 
regular  he  a  formula  seguida  até  aqui  na  correspon- 
dência com  o  Administrador  do  Correio,  menos  na 
parte  em  que  lhe  dá  tratamento  indevido.  E  por  es- 
ta occasião  remette  ao  Sr.  Inspector  para  dar-lhe  a 
devida  execução,  copia  da  Ordem  de  14  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  n."*  17,  dirigida  á  Thesouraría  de  Minas 
Geraes.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.°  210.— IMPÉRIO.  — Em  26  de  Julho  de  1855.— 
Crea  hmna  Agencia  de  Correio  na  Provinda  do  Rio 

de  Janeiro. 

3.'   Secção.   Rio   de   Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  26  de  Julho  de  1855. 

A'  vista  das  razões  expostas  por  V.  S.  em  seuOíBcio 

n.'  162  de  7  do  corrente  mez :  Ha  S.  M.  o  Imperador  por 

'''m  Crear  huma  Agencia  de  Correio  em  Iguaba-Gran- 

do,  ,^a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  O  que  commii- 

nicon  V.  S.   para  seu  conhecimento. 

''OS  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  CouUo 
lerraz.  _j^j.    Director  Geral  do  Correio. 
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N/  âll. —GUERRA.— Circular  em  30  de  Julho  de  1855. 
Manda  que  não  sejão  considerados  desertores ,  e  que  se* 
jão  potías  em  liberdade  as  praças  do  Exercito ,  que  mo 
tenhãó  sido  processadas  por  falta  de  Conselho  de  disri'^ 
plina^  e  se  achem  presos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  30  de  Julho  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Determinando  Sua  Magestade  o 
Imperador ,  por  [mmediata  e  Imperial  Resolução  de  23 
de  j  unho  do  corrente  anno ,  Tomada  sobre  Consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  que  não  sejão 
considerados  desertores  aquellas  praças  do  Exercito,  que 
não  tenhào  sido  processadas  por  faJta  de  Conselhos  de 
Disciplina ,  e  se  achem  presos  para  responder  por  es- 
se crime ,  bem  como  que  sejão  taes  praças  postas  em 
liberdade:  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento; recommendando-lhe  a  maior  cautella  pa- 
ra que  não  continuem  a  verificar-se  semelhantes  casos, 
procedendo-se  a  esses  Conselhos  infallivelmente  nos  ter- 
mos da  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias> — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Matto  Grosso* 


N.^  212.— FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1855.— 

A  irmãa  do  OJj^cial  de  Marinha  não  tem  direito  ao 

respectivo  Monte  Pio,  estando  nvos  os  paes^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  30  de  Julho  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem 
Mandar  Consultar  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
dTstado  sobre  a  pretenção  de  D.  Joaquina  Leocadia 
de  Brito  á  percepção  do  Monte  Pio  de  Marinha,  a 
que  entende  ter  direito  por  morte  de  seu  irmão   o 
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2/  Tenente  d'Arraada  Joaquim  José  de  Brilo,  ape- 
zar  de  se  acharem  ainda  vivos  seus  pães.  E  a  Sec- 
ção, cora  quanto  reconheça  que  as  vantagens  conce- 
didas pelo  Monte  Pio  da  Marinha,  assim  como  as 
(jue  a  Lei  de  1827  concedeo  aos  OíBciaes  do  Exer- 
cito, não  dependem  de  mero  favor  do  Governo,  e 
que  constituem  hum  direito,  mas  direito  unicamen- 
te das  pessoas  e  nos  termos  cm  que  a  Lei  o  ga- 
rante, foi  todavia  de  parecer  que  cila  não  abona 
aquella  prelenção;  porquanto  a  instituição  do  Mon- 
te Pio  da  Marinha  leve  por  fim  soccorrer  os  mais 
próximos  parentes  do  Ollicial,  que  por  fallecimento  des- 
tes ficassem  ou  se  reputassem  ficar  desamparados  (* 
privados  dos  meios  de  subsistência,  mas  não  teve 
era  vista  constituil-os  herdeiros  do  soldo  ou  par- 
te do  soldo,  que  pertencesse  ao  fallecido;  porque 
neste  caso  seria  iniquo  privar  de  tal  herança  os  íi- 
Ihos  varões  e  as  filhas  casadas,  e  os  pães  do  mes- 
mo Official;  e  sendo  assim,  fora  inexplicável  contra- 
dicção  que  a  Lei  reputasse  desvalidas  as  filhas  soltei- 
ras mantidas  por  seus  pães,  e  soccorresse  a  estas 
deixando  de  fazel-o  aos  mesmos  pães,  que  as  man- 
tém e  tem  obrigação  de  mantel-as;  sendo  que  o  Art. 
8.'  estabelece  a  gradação  das  pessoas  que  tem  direi- 
to ao  Monte  Pio ,  mas  só  das  pessoas  desamparadas , 
e  neste  caso  estão  as  irmãs  orphaôs,  mas  não  as  que 
tem  pae  vivo;  e  que  se  estas  devessem  lambem  ser 
consideradas  desvalidas  para  perceberem  o  meio  sol- 
do do  irmão ,  embora  o  pae  não  fosse  reputado  tal , 
por  mais  forte  motivo  devôrão  sel-o  também  as  que 
ficassem  em  companhia  de  mãe  viuva,  a  quem  o  pla- 
no do  Monte  Pio  considera  como  pessoa  desampa- 
rada. 

O  que   communico    a  V.   S.   para  seu    conheci- 
mento ,  e  para  que  tenha  a  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Paraná. —  Sr. 
Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


{  227  ) 

IS.^213, — Em  31   de  Julho  de  íSòõ.  — Quitações  doí^ 
multas  impostas  a  empregados  das  Cathedraes. 

Rio  de  Janeiro.  Miiiislerio  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  31  de  JuUio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  officio  n."*  106  de 
15  de  Maio  ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará  consulta:  l.** 
se  no  caso  de  ser  multado  qualquer  empregado  da  Ca- 
Ihedral  em  o  vencimento  integral  de  hum  mez ,  dev(* 
o  Thesoureiro  da  mesma  Cathedral  assignar  a  folha, 
quando  o  empregado  multado  recuse  fazei- o,  como  tem 
acontecido;  2.°  se    declarando  o  multado  que  recorn» 
da  imposição  da  multa  para  a  autoridade  competente, 
deve  o  Sr.  Inspector  deixar  de  entregar  ao  Thesoureiro 
da  Cathedral  a  importância  delia:  declara  ao  Sr.  Insoe- 
(4or,  para  sua  intelligencia  e  execução,  quanto  á  l.**  mi- 
vida,  que  não  figurando  na  despeza  das  Pagadorias  a 
importância  das  multas  impostas  aos  empregados  das 
Cathedraes,  porque  o    desconto  do  vencmiento  faz-se 
singularmente,  nem  revertendo  mais  aos  cofres  públi- 
cos o  producto  destas  multas  por  ter  elle  o  destino  es- 
pecial ,  que  lhe  dão  as  Leis  canónicas ,  torna-se  neces- 
sário que  a  quitação  que  esses  empregados,  ou  oPrios- 
te,  no  caso   de  recusa  da  parte  delles,  devem  darão 
pagador,  seja  do  vencimento  integral;  advertindo  que, 
se  o  Prioste  também  se  recusar  a  assignar  a  folha ,  (hi- 
ve  o  Sr.  Inspector  fazer  supprir  essa  falta,  mandandí» 
declarar,  por  meio  de  huma  verba  lançada  no  verso  da 
lauda  que  contiver  o  nome  do  empregado ,  que  o  vr^n- 
cimento  do   mencionado  mez  foi  entregue  ao  Prioste, 
por  constar  da  competente  relaçiio  ter  o  empregado, 
por  tal  ou  tal  motivo,  perdido  o  direito  a  elle;  decla- 
rando o  Escrivão,  no  lugar  destinado  para  a  parte  as- 
signar a  quitação  que   o  mesmo  Prioste  a  não  assi- 
gnou  por  haver  passado  recibo  da  importância  das  mui- 
tos, na  respectiva  relação:  quanto  á  2.%  que  não  de- 
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ve  o  Sr.  Inspector  tomar  conhecimento  das  aUegações? 
dos  multados,  ainda  na  hypothese  de  declararem  êWe^ 
ter  recorrido  das  multas ,  por  isso  que  a  restituição  da 
sua  importância ,  no  caso  de  provimento  do  recurso , 
tem  de  ser  feita  pela  Autoridade  ecclesiastica ,  e  nào  pe- 
la Fazenda  Publica. — Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÂO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO    18   CADERNO   8." 


N.«  214.— FAZENDA  —Em  o  1."  de  Agosto  de  1855.— 
Irregularidades  do  Juiz  Muniripal  de  Abrantes  na  arreca- 
darão e  arrematação  dos  objectos  salvados  da  Barca  — 
Francis. — 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da cmol.*  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  de  V.  Ex.  o  Officio  junto,  que  me  dirigio  o  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia ,  em  data  de  28  de  Abril 
ultimo,  e  mais  papeis  que  o  acompanhão,  relativos 
aos  factos  occorndos  por  occasiào  da  arrecadação  dos 
salvados  da  Barca  Ingleza — Francis,  —  (jue  naufra- 
gou nas  costas  do  Jaoá ,  na  mesma  Província . 

Destes  papeis  verá  V.  Ex.  que ,  tendo  o  Encar- 
regado dos  Agentes  do  seguro  de  Inglaterra  requeri- 
do ao  Juiz  Municipal  de  Abrantes ,  Carlos  de  Cerquei- 
ra Knto,  a  venda  dos  referidos  salvados,  este  Ma- 
gistrado, depois  de  consultar  a  Presidência  da  Provín- 
cia sobre  o  objecto ,  e  de  ter  tido  huma  resposta  in- 
teiramente conforme  com  o  disposto  no  Art.  733  do 
Código  Commercial ,  não  executou  regularmente  as  or- 
dens da  Presidência  de  maneira  a  proteger  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional;  1.%  porque  não  mandou 
separar  por  peritos  os  objectos  salvados ,  que ,  por  não 
serem  de  fácil  deterioração,  pudessem  ser  transpor- 
tados para  a  Alfandega  próxima ;  2.%  porque  não  ob- 
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ve  o  Sr.  Inspector  tomar  conhecimento  das  aUegações 
dos  multados,  ainda  na  hypothese  de  declararem  êlle» 
ter  recorrido  das  multas ,  por  isso  que  a  restituição  da 
sua  importância ,  no  caso  de  provimento  do  recurso , 
tem  de  ser  feita  pela  Autoridade  ecclesiastica ,  e  não  pe- 
la Fazenda  Publica. — Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO    18   CADERNO   S."* 


N.*  214.— FAZENDA  —Em  o  1."  de  Agosto  de  1855.— 
Irregularidades  do  Juiz  Muninpal  de  Abrantes  na  arreca- 
darão e  arrematação  dos  objectos  salrados  da  Harta  — 
Francis. — 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da emol.*  de  Agosto  de  1855- 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  de  V-  Ex.  o  Officio  junto,  que  me  dirigio  o  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia ,  em  data  de  28  de  Abril 
ultimo,  e  mais  papeis  que  o  acompanhão,  relativos 
aos  factos  occorridos  por  occasiâo  da  arrecadação  dos 
salvados  da  Barca  Ingleza — Francis,  —  (jue  naufra- 
gou nas  costas  do  Jaoa,  na  mesma  Província. 

Destes  papeis  verá  V.  Ex.  que ,  tendo  o  Encar- 
regado dos  Agentes  do  seguro  de  Inglaterra  requeri- 
do ao  Juiz  Municipal  de  Abrantes ,  Carlos  de  Cerquei- 
ra Hnto,  a  venda  dos  referidos  salvados,  este  Ma- 
gistrado, depois  de  consultar  a  Presidência  da  Pro\dn- 
cia  sobre  o  objecto ,  e  de  ter  lido  huma  resposta  in- 
teiramente conforme  com  o  disposto  no  Art.  733  do 
Código  Commercial ,  não  executou  regularmente  as  or- 
dens da  Presidência  de  maneira  a  proteger  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional;  1.%  porque  não  mandou 
separar  por  peritos  os  objectos  salvados ,  que ,  por  não 
serem  de  facU  deterioração,  pudessem  ser  transpor- 
tados para  a  Alfandega  próxima ;  2.%  porque  não  ob- 
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ve  o  Sr.  Inspector  tomar  conhecimento  das  allegações^ 
dos  multados,  ainda  na  hypothese  de  declararem  êlle» 
ter  recorrido  das  multas ,  por  isso  que  a  restituição  da 
sua  importância ,  no  caso  de  provimento  do  recurso , 
tem  de  ser  feita  pela  Autoridade  ecclesiastica ,  e  não  pe- 
la Fazenda  Publica.— Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO    18   CADERNO    8." 


N.»  214.— FAZENDA  —Em  o  1."  de  Agosto  de  185:).— 
Irregiúaridadcs  do  Juiz  Municipal  de  Ahraníca  na  arreca- 
dação e  arrematação  doH  objectos  mirados  da  Barca  — 
Francis, — 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da emol/  de  Agosto  de  1855- 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  de  V.  Ex.  o  Officio  junto,  que  me  dirigio  o  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia ,  em  data  de  28  de  Abril 
ultimo ,  e  mais  papeis  que  o  acompanhão ,  relativos 
aos  factos  occorridos  por  occasiâo  da  arrecadação  dos 
salvados  da  Barca  Ingleza — Francis,  —  (jue  naufra- 
gou nas  costas  do  Jaoa,  na  mesma  Província. 

Destes  papeis  verá  V.  Ex.  que ,  tendo  o  Encar- 
regado dos  Agentes  do  seguro  de  Inglaterra  requeri- 
do ao  Juiz  Municipal  de  Abrantes ,  Carlos  de  Cerquei- 
ra Pinto,  a  venda  dos  referidos  salvados,  este  Ma- 
gistrado, depois  de  consultar  a  Presidência  da  Pro\in- 
cia  sobre  o  objecto ,  e  de  ter  tido  huma  resposta  in- 
teiramente conforme  com  o  disposto  no  Art.  733  do 
Código  Commercial ,  não  executou  regularmente  as  or- 
dens da  Presidência  de  maneira  a  proteger  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional;  1-%  porque  não  mandou 
separar  por  peritos  os  objectos  salvados ,  que ,  por  não 
serem  de  fácil  deterioração,  pudessem  ser  transpor- 
tados para  a  Alfandega  próxima ;  2.%  porque  não  ob- 
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ve  o  Sr.  Inspector  tomar  conhecimento  das  aUegações 
dos  multados,  ainda  na  hypothese  de  declararem  elles 
ter  recorrido  das  multas ,  por  isso  que  a  restituição  da 
sua  importância ,  no  caso  de  provimento  do  recurso , 
tem  de  ser  feita  pela  Autoridade  ecclesiastica ,  e  não  pe- 
la Fazenda  Publica. — Marquez  de  Paraná. 


j 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855. 

TOMO    18   CADERNO   8." 


:V.«  214.— FAZENDA  —Em  o  1."  do  Agosto  de  1855.— 
Irregularidades  do  Juiz  Municipal  de  Abrantes  na  arreca- 
dação e  arreniaiação  dos  objectos  salrados  da  Barca  — 
Francis. — 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da emol.*  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  de  V.  Ex.  o  OfTicio  junto,  que  me  dirigio  o  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia ,  em  data  de  28  de  Abril 
ultimo,  e  mais  papeis  que  o  acompanhão,  relativos 
aos  factos  occorndos  por  occasiáo  da  arrecadação  dos 
salvados  da  Barca  Ingleza — Francis,  —  (jue  naufra- 
gou nas  costas  do  Jaoá,  na  mesma  Província. 

Destes  papeis  verá  V.  Ex.  que ,  tendo  o  Encar- 
regado dos  Agentes  do  seguro  de  Inglaterra  requeri- 
do ao  Juiz  Municipal  de  Abrantes ,  Carlos  de  Cerquei- 
ra Knto,  a  venda  dos  referidos  salvados,  este  Ma- 
gistrado, depois  de  consultar  a  Presidência  da  Provín- 
cia sobre  o  objecto ,  e  de  ter  tido  huma  resposta  in- 
teiramente conforme  com  o  disposto  no  Art.  733  do 
Código  Commercial ,  não  executou  regularmente  as  or- 
dens da  Presidência  de  maneira  a  proteger  os  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional;  1.%  porque  não  mandou 
separar  por  peritos  os  objectos  salvados ,  que ,  por  não 
serem  de  facU  deterioração,  pudessem  ser  transpor- 
tados para  a  Alfandega  próxima;  2.%  porque  não  ob- 
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servou  o  que  prescreve  o  Regulamelo  das  Alfandegas 
sobre  o  tempo  que  deve  decorrer  da  alfixaçào  dos  Edi- 
taes  a  arrematação  dos  salvados,  mandando  no  mes- 
mo dia ,  em  que  recebeo  a  Portaria  da  Presidência , 
dia  aliás  feriad!o ,  annunciar  e  começar  o  leilão ,  don- 
de claramente  se  vê  que  a  alBxaçào  dos  Edilaes  e  a 
arrematação  das  mercadorias  forão  actos  quasi  succes- 
sivos;  e  3/,  porque  desamparou  a  diligencia,  ausen- 
tando-se  do  lugar  do  naufrágio  logo  depois  do  leilão, 
quando  a  sua  presença  era  ainda  necessária,  ^isto 
que  os  Empregados  da  Alfandega ,  que  alii  se  acliavão, 
continuarão  na  arrecadação  dos  salvados. 

Dando  a  V.  Ex.  conhecimento  deste  objecto ,  tenho 
em  vista  rogar-lhe  haja  de  mandar  faxer  huma  adver- 
tência ao  referido  Juiz  Municipal,  caso  V.  Ex.  enten- 
der que  o  seu  procedimento  foi  irregular ,  como  a  mim 
parece. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  —  Sr. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.^  215.  —  Em  o  1.^  de  Agosto  de  1855.  —Não  cabe  nas 
attribmçms  do  Juiz  de  Orphãos  dispensar  o  pagamen- 
to de  salários  de  Africanos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  o  1."*  de  Agosto  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Verificando-se  no  Thesouro  Na- 
cional que  o  Juízo  de  Orphãos  da  Corte ,  por  despacho 
de  11  de  Janeiro  de  1842 ,  isentara  a  Lmo  José  Go- 
mes, pelo  tempo  de6annos,de  pagamento  dos  salá- 
rios dos  Africanos  livres  Firmina  e  Marcelina,  cujos 
servirx>s  lhe  estavão  confiados ,  a  pretexto  de  tratamen- 
to de  moléstia  das  ditas  Africanas ;  e  não  se  fundan- 
do semelhante  despacho  em  Lei  ou  Regulamento  al- 
gum ,  sendo  antes  contrario  ás  ordens  do  Governo,  que 
determinão  que  o  sustento  e  curativo  dos  ditos  Aíri- 


\ 
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canos  devem  correr  por  conta  dos  arrematantes  de  seus 
serviços :  communico  a  V.  Ex.  que  forào  expedidas  as 
precisas  ordens  para  a  cobrança  de  taes  salários ,  pa- 
recendo-me  conveniente  nesta  occasiào  rogar  a  V.  Èx. 
haja  de  fazer  constar  ao  Juizo  de  Orphãos  que  nào 
cabe  em  sua  jurisdicçào  conceder  semelhantes  isen- 
ções. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.o  216.  — GUERRA.— Aviso  de  3  de  Agosto  de  1855- 
Declara,  com  referencia  a  hum  Officio  da  Presidên- 
cia de  S.Pedro,  que  bem  decidira,  fazendo  entrar  em 
conficlho  de  Guerra  hum  toldado  que  remtira  a  huma 
ordem  de  prisão  dada  militarmente ,  e  ferira  a  hum  seu 
mmarada ,  por  serem  crimes  militares ;  mm  que  o  mes- 
mo réo  devia  responder  no  foro  commum  por  outros 
criíMs  que  commetléra ,  por  não  serem  militares^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  3  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  Quem  fora  presente  o  Officio  dessa  Presidência  da- 
tado de  27  de  Julho  de  1850 ,  sob  n.°  307  ,  teve  conhe- 
cimento de  que:  1.%  na  Cidade  do  Rio  Grande  o  Sol- 
dado do  6.°  Batalhão  de  caçadores  Nicoláo  da  Silva  Ga- 
ma ,  estando  de  guarda ,  fora  ao  quartel  do  Capitão  da 
sua  companhia  pedir-lhe  dinheiro  emprestado ,  e  ven- 
do este  que  elle  estava  ébrio  o  mandou  conduzir  pre- 
so pelo  seu  camarada  para  o  quartel  do  corpo;  que 
nessa  occasião  aquelle  Soldado  puxando  a  bayoneta  fe- 
rira levemente  o  camarada,  e  evadindo-se  matara  a 
dous  escravos ,  e  ferira  gravemente  a  mais  dous  indi- 
viduos,  sendo  depois  preso  e  posto  a  disposição  do  Sub- 
delegado de  policia  para  lhe  formar  processo:  S.""  que 
a  Presidência  sendo  informada  mandara  que  o  réo  fos- 
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so  julgado  em  Conselho  de  guerra,  por  serem  os  cri- 
mes oíTensivos  da  disciplina  e  puramente  militares. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor  Querendo  providenciar 
convenientemente  para  os  casos  idênticos,  Mandou  que 
o  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça  consultasse  a 
semelhante  respeito;  e  Foi  servido  por  Sua  Immediata 
e  Imperial  Kesolução  de  28  de  Julho  ultimo,  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  dito  Conselho ,  determi- 
nar: l."*  que  os  crimes  de  resistência  a  huma  ordem 
militar,  e  de  ferimento  a  hum  camarada,  perpetrados 
pelo  Soldado  em  questão,  sendo  puramente  militares 
por  serem  punidos  pelos  Artigos  de  guerra,  e  nào  pode- 
rem ser  praticados  senão  por  indivíduos  pertencentes  ao 
líxercito,  devião  ser  julgados  no  foro  militar,  como 
decidira  a  Presidência:  2/  que  porém  quanto  aos  ou- 
tros crimes ,  isto  he ,  o  do  homicídio  de  dous  escravos, 
e  o  de  ferimento  de  duas  pessoas  que  nâo  erão  do  Exer- 
cito ,  commettidos  em  acto  successivo  pelo  mesmo  Sol- 
dado, não  sendo  puramente  militares,  por  poderem 
ser  praticados  por  outro  qualquer  individuo  que  nâo 
fosse  do  Exercito,  devia  o  réo  responder  por  elles  no 
foro  commum,  em  contrario  do  que  decidira  a  Pre- 
sidência. E  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marque;^  de  Caxias. — Sr.^ 
Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 


IV.^  217.~FAZEX1)A.— Em  G  de  Agosto  de  1855.  —De- 

clara  ser  zuarte^  c  não  (jamfii  azul,  a  fazenda  no- 
bre que  .ví  movco  duvida  na  Alfandega  da  Bahia. 

Rio  (lo  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fc\zen- 
da  tím  O  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliosouro  rsacional ,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thí»souraria  da  Provincia  da  Bailia  que,  tendo  submel- 


(  233  ) 

lido  ao  exame  da  Mesa  dos  Feitores  da  Alfandega  des- 
la  Corte  a  amostra  de  fazenda  que  acompanhou  o  re- 
querimento de  Abrahão  Crabtre  e  C/,  transmitlido 
com  o  Oííicio  do  Sr.  Presidente  da  Pro\dncia  de  9  de 
Junho  de  1853,  n.**  62,  e  que  junta  se  lhe  devolve,  so- 
bre cuja  qualificação  se  moveo  duvida  na  Alfandega  da 
dita  Pronncia,  forão  os  referidos  Feitores  concor- 
des em  que  a  fazenda  hc  zuarte,  e  não  ganga  azul. 
O  que  o  Sr.  Inspector  fará  constar  ao  da  Alfandega 
da  mesma  Provincia  para  seu  conhecimento,  e  para 
que  assim  faça  classilical-a ,  sempre  que  se  apresen- 
tar a  despacho.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.°  218. — Em  6  de  Agosto  de  1855. — Resolve  huma  ques- 
tão sobre  custas  judiciarias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios  da  Fa- 
zenda era  6  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  tendo  dado  conhecimento  ao  Minis- 
tério da  Justiça  da  matéria  do  Oflicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Ceará,  n.** 
42  de  20  de  ^Lbril  do  corrente  anno,  por  pertencer 
ao  respectivo  Ministério  a  expedição  das  pro>ddencias 
concernentes  á  custas  judiciarias :  communica  ao  dito 
Sr.  Inspector,  para  sua  inlelligencia,  que  S.M.  o  Impe- 
rador Houve  por  bem  Mandar-me  declarar ,  por  Avi- 
so do  referido  Ministério  de  25  de  Julho  ultimo ,  que 
acertada  foi  a  sua  decisão ,  quando  autorisou  somen- 
te a  despeza  de  hum  protesto  nas  letras  a  que  se  re- 
fere, visto  como,  embora  fossem  diversas  as  apontadas, 
e  isso  porque  a  primeira  e  única  vencida  não  foi  pa- 
ga, o  Tabellião  só  tirou  hum  instrumento  do  protes- 
to de  todas ,  e  por  este ,  inclusive  o  registro ,  só  tem 
direito  de  cobrar,  além  dos  320  réis  dos  protestos  das 
letras,  mil  réis  mais,  como  se  vA  do  Regimento  das  Cus- 
tas, e  he  eslylo  no  foro  desta  Corte.  —  Marquez  de 
Paraná, 
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N.»  219— JUSTIÇA.— Aviso  de  G  de  Agosto  de  18Õ5,  á 
Presidência  do  Maranhão.  — Decide  em  sohinio  á  du- 
vida  offerecida  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Ca- 
xias,  fjiie  o  réo  pronunciado  em  qualquer  crime  não  pôde 
ser  solto  por  Habeas-Corpus. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 

•  <•'  • 

de  Janeiro  em  6  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de  S. 
M.  o  Imperador  o  Oíficio  de  V.  Ex.  datado  de  22  de 
Junho  do  corrente  anno ,  sob  n.**  157 ,  acompanha- 
do do  Officio  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Ca- 
xias ,  em  que  consulta  se,  á  vista  dos  Avisos  de  41  de 
Fevereiro  de  1834  e  12  de  Junho  de  1835,  combina- 
dos com  o  ide  8  de  Março  de  1851 ,  podia  hum  réo 
pronunciado  obter  soltura  por  Habeas-Corpus ,  a  pre- 
texto de  nullidade  do  seu  processo,  sendo  o  crime  ma- 
íiançavel :  e  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem, 
Approvando  a  solução  por  V.  Ex.  dada  á  sobredita 
duvida ,  Decidir ,  que  o  réo  pronunciado  em  qualquer 
crime  não  pôde  ser  solto  por  Habeas-Corpus ,  por  quan- 
to, nesta  hypothese,  a  prisão  he  o  eíleito  legal  da 
pronuncia  (Artigo  144  do  Código  do  Processo,  e  29[l 
do  Regulamento  n.*  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  ) , 
e  como  tal  não  pode  cessar  em  quanto  subsistir  a  cau- 
sa ,  que  só  deve  ser  revogada  pelos  recursos  e  meios 
competentes  e  ordinários;  sendo  que  aliás  por  meia 
do  Habeas-Corpus  se  conheceria  da  pronuncia  e  da 
sentença  condemnatoria ,  revogando-se  a  prisão,  qua 
he  effeito  delias.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  c  em  resposta  ao  seu  citado  Officio » 
e  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


j 
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N/  220.— FAZENDA.— Em  7  de  Agosto  de  1855.—  í)i- 
reitos  que  devem  paijar  as  dragonas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  7  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Provincia  de  Pernambuco,  para  o  fazer 
constar  ao  da  Alfandega,  que  o  mesmo  Tribunal,  em 
sessão  de  6  do  corrente  mez ,  resolveo  indeferir  o  re- 
querimento de  L.  Leconte  Feron  e  C.%  por  não  terem 
elles  recorrido ,  dentro  do  prazo  marcado  no  §  4 .°  do 
Art.  33  do  Regulamento  de  22  de  Junlro  de  1836 ,  do 
despacho  que  os  obrigou  a  pagar  30*^/0  pelas  dragonas 
a  que  se  referem ;  convindo  entretanto  que  o  Sr.  Ins- 
pector previna  ao  da  Alfandega  que  as  draeonas ,  sen- 
do de  ouro  e  prata  fina ,  estão  comprehenaidas  entre 
os  mais  objectos  da  industria  de  sirgueiro,  de  que  tra- 
ta o  §  4.°  do  Art.  5.°  do  Decreto  de  12  de  Agosto  de 
1844,  os  quaes  pagão  6,  e  não  30  7o — Marquez  de 
Paraná. 


N.^  221.— Em  10  de  Agosto  de  1855.— iVao  se  deve  ad- 
mittir  processos  de  habilitação  para  meio  soldo,  sem 
a  apresentarão  de  certidão  negativa  do  Thesouro  Na- 
cionaL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Piauhy,  em  resposta  ao  seu  Offi- 
cio  n.°58  de  6  de  Junho  ultimo,  que  D.  Ray mun- 
da Maria  Magdalena,  cujo  processo  de  habilitação 
acompanhou  o  dito  Officio ,  não  pôde  julgar-se  devida- 
mente habilitada  para  entrar  no  gozo  do  meio  soldo 
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do  seu  fallecido  marido,  o  Ajudante  reformado  José 
Borges  Leal ,  por  isso  que  nào  juntou  ao  processo ,  co- 
mo devia,  a  sua  fé  de  oííicio. 

Por  esta  occasiào  adverte  ao  Sr.  Inspector  que 
não  deve  admittir  processos  de  habilitações  idênticos , 
aos  quaes  nâo  junte-  a  parle  ou  certidão  passada  pe- 
lo Thesouro  para  provar  que  não  frue  por  qualquer 
titulo  nenhuma  pensão  do  Estado ,  ou  fiança  para  ga- 
rantir a  sua  apresentação  em  hum  prazo  nunca  maior 
de  6  mezes. — Marquez  de  Paraná. 


pf  o  222.— GUERRA. -Em  11  de  Agosto  de  1855.  — D^- 
clara  ao  Impcclor  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Per- 
7iambuco^  que  teem  direito  d  casas  os  Officiacs  dm 
Corpos  inoveis  mas  não  os  de  Guarnição  fixa. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  11  de  Agosto  de  1855. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secre- 
taria d'Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  da 
Provincia  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  Oíficio 
n.**  12  de  7  de  Abril  deste  anno,  pedindo  esclarecimen- 
tos ,  á  vista  do  Art.  36  das  Instruccões  de  10  de  Ja- 
neiro  de  1843,  sobre  deverem  ou  não  ter  aquartelamen- 
to  os  Officiaes  do  Exercito  nas  diversas  circunstancias  ci- 
tadas no  dito  Officio:  1.*  que  todos  os  Officiaes  pertencen- 
tes aos  Corpos  que  não  forem  fixos,  teem  direito  á  casas 
assim  como  os  do  Corpo  de  saúde  que  nelles  servirem» 
ou  estiverem  empregados  nos  respectivos  Hospitaes  re- 
[imentaes :  2/  que  não  gozáo  desta  vantagem ,  quan- 
to não  haja  edifício  publico  em  que  se  possão  accommo- 
dar ,  os  OíBciaes  dos  Corpos  de  Guarnição  fixa,  ou  que 
em  laes  Corpos  servirem :  3.*  que  assim  o  mesmo  Inspe- 
ctor entenda ,  e  cumpra  emquanto  não  houver  delibera- 
ção geral  a  semelhante  respeito.  —  Marquez  de  Caxias. 
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]V.»  223.  — FAZENDA.—  Em  13  de  Agosto  de  1855.— 

Manda  levantar  o  sequestro  nos  bens  da  massa  fallida 

de  Deane  Youle  e  C/,  de  Pernambuco, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  13  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Pernambuco  que,  não  podendo  por  par- 
te da  Fazenda  proceder-se  contra  a  casa  de  Deane  Youle 
e  C,  de  Liverpool,  pelo  que  esta  he  solidariamente 
responsável  ao  Thesouro  Nacional ,  sem  prévio  levan- 
tamento do  sequestro  feito  nos  bens  da  massa  fallida 
de  Deane  Youle  e  C.%  da  Capital  da  dita  Provincia ,  de- 
verá o  mesmo  Sr.  Inspector  expedir  as  precisas  pro- 
videncias ,  a  fim  de  que  se  effectue  esse  levantamen- 
to, com  os  protestos  necessários,  para  que  a  Fazenda  pos- 
sa haver  também  o  que  directamente  lhe  competir  na 
referida  massa  fallida  com  os  de  mais  credores ;  remel- 
tendo  aos  Agentes  do  Brasil  em  Londres,  Rothschilds  e 
Sons,  as  certidões  e  documentos  que  comprovem  o  men- 
cionado levantamento ,  revestidos  de  todas  as  formali- 
dades legaes ,  e  reconhecidos  pelo  Cônsul  Britannico ,  a 
íim  de  que  os  ditos  Agentes  possão  insistir  no  paga- 
mento que  o  Gk)verno  reclama. — Marquez  de  Paraná. 


N.°224. — Em  14  de  Agosto  de  1855. — Indefere  huma 
representação  contra  a  providencia  fiscal  que  obriga  a 
despacho  de  exportação  alguns  géneros  qtie  transitão  de 
S.  José  do  Norte  para  a  Cidade  do  Rio  Cirande. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da  Fazen- 
da em  14  de  Agosto  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  OíFicio  de 
V.  Ex. ,  n.**  23  de  11  do  mez  próximo  pretérito,  em 
que  dá  conta  da  representação  da  Associação  Com- 


(  2:18  } 

ftiercial  da  Trará  do  Rio  Grande  contra  a  providoncía 
liscal,  í[ue  obriga  a  despacho  de  exportação,  e  ao  pa- 
sramenlo  d (»s  respectivos  direitos,  alguns  dos  géneros 
que  transitão  de  S.  José  do  Norte  para  a  Cidadíj  do 
Rio  (irande,  declaro  á  V.  Ex.  que,  á  yistci  do  expos- 
to pela  Thesouraria  dessa  Provinda,  nâo  pôde  ser  at- 
tendida  semelhante  representarão. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — Marquez  de  Paraná.  — Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N/'  225. —GUERRA.— Em  14  de  Agosto  de  1855.— .4o 

Insprctor  da  Thesoimma  da  Fazenda  do  Maranhão.  — 
DnUtra  qual  o  premio  que  se  deve  dar  pela  appreheusão 
d  OH  desertores. 

lUo  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em   14  de  Agosto  de  1855. 

Manda  Sua  Magestadeo  Imperador,  por  esta  Se- 
cretaria d'  Estado ,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouni- 
ria  da  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão ,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  n.°  48  de  16  de  Maio  deste  an- 
no,  que  o  premio  que  se  deve  dar  pela  apprehen- 
sâo  dos  desertores  he  de  83)000  réis  conforme  as 
ordens  em  vigor,  sendo  reduzido  á  metade  quando  o 
individuo  capturado  não  tenha  sido  ainda  qualifica- 
do desertor ;  e  que  assim  he  que  se  paga  esse  ser- 
viço na  Côrle,  nâo  obstante  o  Aviso  de  22  de  Maio 
de  1849 ;  por  quanto  posteriormente  em  28  de  Ou- 
tubro de  1851,  expedio-se  ordem  ao  General  Com- 
mandante  das  Armas,  mandando  que  o  dito  premio 
de  8í!í)()00  réis  Ibsse  descontado  ás  praças  desta  guar- 
nição que  fossem  capturadas,  fazendo-se  extensiva  esta 
modida  até  aos  -  desertores  remetlidos  das  Provincias. 
Marquez  de  Caxias. 


N 
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N.*  226.— Em  16  de  Agosto  de  1855.  — Jo  Preudenlr 
do  Conselho  admhmtratlvo  para  fornecimento  do  Àrnenal 
de  (woerra  da  Corte.  —  Declara  que  nas  propostas  de- 
vem  os  concorrentes  declarar  fine  as  fazendas  são  iyaaes 
ds  amostras ,  e  qae  'possuem  a  quantidade  exigida ,  ft- 
rando  sujeitos  ás  penas  do  Regulamento  ^  quando,  mes- 
mo antes  da  entrada  do  género ,  farão  dcclararõcs  cm 
sentido  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  Mioisterio  dos  Ngocios  da  Guer- 
ra em  10  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  aoOHicio  n."*  141, 
que  V.  Ex.  me  dirigio  em  data  de  9  do  corrente , 
acerca  do  panno  preto  para  polainas  que  se  tinha  de 
comprar,  declaro  a  V.  Ex.  ser  conveniente  estabele- 
cer que  os  concorrentes  declarem  sempre  nas  propos- 
tas serem  as  fazendas  iguaes  ás  amostras,  e  se  tem  a 
quantidade  exigida  ficando  sujeitos  ás  penas  do  Re- 
gulamento, quando  mesmo  antes  do  acto  da  entrada 
do  género  facão  quaesquer  representações  como  as  de 
António  José  de  Almeida  Franco. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  José  Manoel  Carlos  de  Gusmão 


N.* 227.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  16  de  Agosto  de  1855; 
ao  Ministério  da  Fazenda. — Decide  as  duvidus  offereci- 
daspelo  Procurador  Fiscal  da  Provinda  do  Ceará,  acerca 
da  i?itelligencia  do  Art.  108  do  Regimento  Je  Custas  , 
relativaínente  á  estada  que  devem  ter  os  Escrivães  pelas 
citações  ou  intimações  que  fizerem  fora  de  seus  Cartórios, 
e  sobre  protestos  de  letras. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  cm  16  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Pergunta  o  Procurador  Fisca 
da  Provincia  do  Ceará ,  no  Officio  n.°  25  de  10  de  Ju- 
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lho  próximo  findo,  que  V.  Ex.  me  lansmillio  por  co- 
pia com  o  seu  Aviso  de  31  do  dito  mez:  1/  se  em 
vista  do  Art.  108  do  Regimento  de  Custas  mandado 
observar  pelo  Decreto  n.*  1569  de  3  de  Março  ultimo, 
tem  os  Escrivães  estada  pelas  citações  ,  ou  intimações 
que  fizerem  fora  de  seus  Cartórios  ?  2.*  se  protestando- 
se  três  e  mais  letras  de  prestação  pelo  vencimento  de 
huma  delias ,  devem-se  lavrar  tantos  termos  de  protes- 
tos quantas  forem  as  letras,  ou  hum  só  em  que  se 
comprehendão  todas ;  e  se  devem  ser  pagas  as  custas 
como  de  hum  só  protesto  ,  ou  se  como  de  tantos  quan- 
tos forem  as  letras  nelle  incluidas? 

S.  M.  o  Imperador,  á  Qnem  forão  presentes 
taes  duvidas.  Houve  por  bem  Mandar  declarar  ^  quan- 
to á  1.",  que,  combinadas  as  disposições  dos  Arls.  95, 
108  e  109  do  citado  Regimento  de  Custas ,  evidente- 
mente resulta,  que  pelas  citações  e  intimações  que  os 
Escrivães  pessoalmente  fizerem  dentro  das  Cidades  c 
Villas ,  e  nas  quaes  não  gastarem  quatro  horas ,  não 
podem  perceber  mais  de  mil  réis ;  que  se  ellas  porém 
forem  feitas  em  distancia  maior  de  duas  léguas ,  ou 
em  menor  distancia  com  as  demoras  de  que  trata  o 
Art.  108 ,  por  ser  difiicil  encontrarem  o  citando  ou  por 
se  elle  occultar ,  devem  vencer  a  estada  e  caminho  que 
marca  o  mesmo  Art.  108 ,  como  expressamente  determi- 
na o  Art.  95:  pelo  que  respeita  á  2.'  duvida,  que 
já  foi  ella  decidida  por  Aviso  deste  Ministério  dirigi- 
do á  V,  Ex.  em  25  do  mez  antecedente.  O  que  te- 
nho a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.Ex.  em 
resposta  do  seu  citado  Aviso. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus 
protestos  de  estima  e  consideração  á  V.  Ex. ,  a  quem 
beos  Guarde. --José Thomaz  Nabuco  de  Araújo.— Sr. 
Marquez  de  Paraná. 
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a  o  228.— GUERRA.— Em  17  de  Agoslo  de  1855.— 
Determina  que  sejão  glozado$  ou  vencimentos  alêtn  do 
meio  soldo  aos  Ofj^ciaes  que  estiverem  com  licença  não 
concedida  por  esta  Secretaria  d!  Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Miaisterio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Agoslo  de  1855. 

De  Ordem  de  Sua  Mageslade  o  Imperador,  decla- 
ro á  V.  S.,  que  no  exame  das  contas  de  despezas  das 
Provincias  deverá  fazer  glozar  quaesquer  vencimentos 
além  do  meio  soldo  aos  OíBciaes  que  tiverem  licen- 
ças, que  não  sejão  concedidas  por  esta  Secretaria  d'Es- 
íado,  nos  lermos  do  Aviso  Circular  de  25  de  Setem- 
bro de  1845.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr.  Contador  Ge- 
ral da  Guerra. 


N.*  229. —  Em  17  de  Agosto  de  1855.— Aíarca  a  gra- 
tificação especial  de  trinta  mil  réis  mensaes  aos  Com^ 
mandantes  dxís  Districtos  Militares  do  Baixo  Paraguay 
e  Matto   Grosso. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Agoslo  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  Officio  de  V. 
Ex.  de  11  de  Abril  do  anno  próximo  passado»  sobre 
a  gratificação  que  devem  perceber  os  Commandantes 
dos  Districtos  Militares  do  Baixo  Paraguay  e  de  Matto 
Grosso,  declaro  á  V.  Ex.  que  fica  marcada  para  taes 
Commandantes  a  Gratificação  especial  de  trinta  mil  réis 
mensaes ,  attenta  a  importância  da  fronteira  dessa  Pro- 
vincia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex- — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Malto  Grosso. 
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JS\«  230.— JISTIÇA.— Aviso  de  20  de  Agosto  de  1855,  ao 
Vice-Presidenle  da  Provinda  do  Amazonas. —  Declara 
que  (km  ser  inantido  cmno  regra  o  arbítrio  que  p(yr 
vezes  tem  tonmdo  aquella  Preúdencia  de  mandar  que  a 
forra  de  que  carecerem  os  Delegados  e  Subdelegados  de 
Policia  seja  requisitada  por  intermédio  do  Chefe  de  Po- 
licia, e  como  delia  excepção  os  casos  urgentes  somente. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de  1855. 

lUm.  eExm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  OíTi- 
cio  de  V.  Ex. ,  datado  de  22  de  Junho  do  corrente  an- 
no,  bem  como  dos  do  Chefe  de  Policia,  e  Comman- 
dante  das  Armas  dessa  Provincia ,  que  remelteo  por 
copia,  relativamente  ao  conflicto  dejurisdicçãoque  le- 
ve lugar  entre  estas  duas  Autoridades  por  occasião  de 
não  haver  o  Commandante  das  Armas  prestado  a  for- 
ça que  lhe  fora  requisitada  pelo  Subdelegado  de  Poli- 
cia da  Capital ;  e  tendo  levado  os  referidos  papeis  ao 
Conhecimento  deS.  M.  o  Imperador,  Manda  declarar- 
Ihe  em  resposta ,  que  não  teve  razão  o  Chefe  de  Po- 
licia em  representar  contra  o  procedimento  do  Com- 
mandante das  Armas,  porque  elle  mesmo  confessa  que 
essa  Presidência  tem  tomado  por  vezes  o  arbitrio  de 
mandar  que  a  força  de  que  carecerem  os  Delegados 
í>  Subdelegados  de  Policia  seja  requisitada  pelo  Chefe 
de  Policia:  e  que  convindo  ser  este  arbitrio  mantido 
como  regra ,  e  delia  excepção  os  casos  urgentes  somen- 
te, V.  Ex.  expeça  as  convenientes  ordens  neste  sentido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  — Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Ama- 
zonas. 
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N/  231.  —  Aviso  de  21  de  Agosto  de  1855 ,  ao  Juiz  de 
Direito  interino  da  Comarca  de  Angra  dos  Reis.  —  Dá 
soliH'áo  ás  duvidas  oljereoidas  pelo  niesmo  Juiz  de  Di- 
reito ,  acerca  de  hiima  acção  arbitral  para  liquidação  de 
líuma  Sociedade-agricola  y  que  pka  proposta  no  Foro 
daqnella   Cidade, 

3^  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  21  de  Agosto  de  1855. 

Accuso  o  recebimento  do  Oílicio  que  com  dala 
de  27  do  mez  antecedente  Vm.  me  dirigio ,  em  que 
refere  ler-se  proposto  no  Foro  dessa  Cidade  huma 
acção  arbitral  para  liquidação  de  huma  Sociedade 
agrícola,  fundando-se  para  isso  o  autor  nosArts.  294 
e  19  §  20  Tit.  único  do  Código  Commercial ,  bem 
como  no  Art.  20  §  2.°  do  respectivo  Regulamento  , 
e  ser  a  final  annullado  o  processo  pelo  Juiz  de  Di- 
reito interino  da  Comarca,  seu  antecessor,  dando 
provimento  ao  aggravo  de  incompetência  de  Juizo  , 
interposto  pelo  réo  do  despacho  do  Juiz  Commercial 
que  instaurou  o  Juizo  arbitral ,  á  revelia  do  mesmo 
róo :  e  como  das  decisões  sobre  aggravo  não  cabo  re- 
curso algum,  pede  Vm.  solução  aos  seguintes  que- 
sitos : 

l.*"  As  Sociedades  não  commerciaes,  em  que  figu- 
rão pessoas  não  commerciantes,  estão  sujeitas  á  dis- 
posição do  Art.  19  §  2."  do  supracitado  Código,  e 
do  Art.  20  §2.°  do  referido  Regulamento? 

2."  A  ser  o  Juizo  commercial  o  competente  para 
tomar  conhecimento  das  questões  que  versão  sobre 
Sociedades  não  commerciaes  ,  e  era  que  não  inter- 
vém pessoa  não  commerciante ,  qual  he  o  recurso 
correctivo  da  decisão  do  mencionado  Juiz  de  Direi- 
to ,  que  annuUou  todo  o  processado  por  incompetên- 
cia de  Juizo  ? 

3."    A  acção  rescisória  dessa  sentença   deverá  ser 
discutida  no*  Juizo  Civel ,  ou  Commercial  ? 
E  em  resposta  tenho  a  declarar  a  Vm. : 


/? 
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1.^  Que  o  Ari.  19  §  2."  do  Tilulo  Único  do  Códi- 
go do  Commcrcio,  c  Arl.  20  §  2.*  do  Reg.  n."  737 
não  comprehendem  todas  as  Sociedades  em  geral , 
c  consequenlemente  não  dizem  respeito  ás  Sociedades 
Civis ,  como  Montes-Pios ,  Associações  Litterarias ,  poli- 
ticas, ou  Religiosas,  &c  suas  disposições  só  concernem 
ás  Sociedades  mercantis,  de  que  trata  o  Código  na 
Parte  1/  Tit,  15,  sendo  indiíTerente  que  huma  ou 
ambas  as  partes  sejão  commerciantes ,  porque  neste 
caso  a  jurisdicção  nasce  em  razão  somente  dos  actos  , 
e  não  das  pessoas. 

S.*"  Das  decisões  do  Juiz  de  Direito,  sobre  aggra- 
vo  para  elle  interposto  não  ha  recurso  algum.  He  ex- 
presso no  Art.  122  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 , 
Reg.  de  3  de  Janeiro  de  1833,  Art.  33. 

3.''  A  acção  rescisória  deste  julgado  (  bem  cabida 
por  não  ter  sido  proferida  em  gráo  de  Revista, 
Reg.  737  Art.  681  §4  )  deve  ser  instaurada  no  Juí- 
zo Commercial. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Juiz  de  Direito  interino  da  Comarca 
de  Angra »  António  Pinto  da  Silva  Valle. 


N.^  232.  -^FAZENDA.  —  Em  21  de  Agosto  de  1855.  — 
Os  Juizes  de  Direito  podem  passar  attcstados  de  frequen-- 
cia  aos  Munmpaes  e  de  Orphãos,  sempre  qus  as  Ca- 
mbras Mimicipaes,  por  abuso ^  se  negarem  a  faze-lo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  21  de  Agosto  de  1855. 

O  Harcpiez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  satisfazendo  ao  que  requisitou  o 
Ministério  da  Justiça  em  Aviso  de  14  do  corrente, 
communica  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  do  Império ,  que  o  mesmo  Ministério  resolveo 
conferir  pos  Juize^s  (lo  Direilo  a  autorisação  de  passa- 
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rem  allestados  de  frequência  aos  Juizes  Municipaes.  e 
de  Orphãos ,  todas  as  vezes  que  estes ,  por  abuso ,  fo- 
rem recusados  pelas  Gamaras  Municipaes ;  e  conseguin- 
temente  ordena  aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que  em 
vista  de  taes  attestados  paguem  aos  ditos  Juizes  os 
respectivos  vencimentos.  —  Marquez  de  Paraná. 


N."  233.  — Em  21  de  Agosto  de  1855.  —  Boío/ve  dw- 

mdas  sobre  custas  judiciarias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  21  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  do  Ceará,  para  o  fazer  constar 
ao  Procurador  Fiscal  da  mesma  Thesouraria,  que,  ten- 
do sujeitado  á  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  por 
pertencer-lhe  a  sua  solução ,  as  duvidas  propostas  pelo 
relendo  Procurador  Fiscal  em  seu  Oflicio  n.°  25  de 
10  de  Julho  ultimo,  acaba  elle  de  declarar  por  ordem 
de  S.  M.  o  Imperador,  e  em  Aviso  de  16  oeste  mez, 
quanto  á  1.*  dessas  duvidas  ,  que,  combinadas  as  dis- 
posições dos  Arts.  95,  108  e  109  do  Regimento  das 
Custas,  resulta  evidentemente  que  pelas  citações,  e  in- 
timações que  os  Escrivães  pessoalmente  fizerem  dentro 
das  Cidades  e  Villas,  nas  quacs  não  gastarem  i  horas, 
não  podem  perceber  mais  de  mil  réis;  mas  que,  se 
ellas  forem  feitas  em  distancia  maior  de  duas  léguas , 
ou  em  menor  distancia ,  com  as  demoras  de  que  tra- 
ta o  Art.  108 ,  por  ser  difficil  encontrarem  o  citando , 
ou  por  se  elle  occultar,  devem  vencer  a  estada  e  o 
cammho,  que  marca  o  mesmo  Art.  108,  como  espres- 
sãmente  determina  o  Art.  95. 

Pelo  que  respeita  á  2.*  duvida,  S.  Ex.  reportou- 
se  ao  seu  Aviso  de  25  de  Julho  ultimo ,  do  qual  dei 
conhecimento  ao  Sr.  Inspector  na  Ordem  n.*  31  de  6 
do  corrente  mez,  que  lhe  serve  de  solução. — Marquez^ 
de  Paraná. 
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N/  íâl.  —Em  ti  dô  Agosto  de  1855.  —  A  graíiâcação 
^oneôáiia  úús  Lentes  Subsltí^utos  da  Famldade  ae  Mc- 
^Mma  deve  ser4hes  abonada  sempre  que  estiverem  prom- 
ptos  para,  B  serviço. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  21  de  Agosto  de   1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Oílicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Bahia,  n.°  162  de  10  do 
mex  findo ,  em  que  deseja  saber  se  o  direito  que  tem 
os  Lentes  Substitutos  da  Faculdade  de  Medicina  á  gra- 
tificaçáo  de  1:200^000,  marcada  pelo  Decreto  de  12 
da  SetemiM^o  do  anno  passado ,  so  deve  verificar-se 
qiiando  estiverem  em  effeclivo  exercicio,  envia  ao  mes- 
mo Sr.  Inspector,  para  a  devida  execução,  copia  do 
Aviso  de  9  de  Março  ultimo,  em  que  o  Ministério  do 
íasQjperio  resolve  a  quesl&o  proposta  no  sentido  de  com- 
fiebr  A  esses  Lentes  a  dita  gratificação,  huma  vez  que 
se  aiiíetn  promptos  para  qualquer  serviço  da  Facul- 
dade.-*- Marquez  de  Paraná. 

Copia  do  Aviso  do  Mimsterio  do  Império  a 
que  se  refere  a  ordem  swpra. 

Rio  de  Janeiro.  Mimsterio  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  9  de  Março  de  1855. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  o  Governo  Imperial  ap- 
provado  nesta  data  a  intelligencia  dada  pela  Inspecto- 
ria  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  ao  Art* 
95  dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n."  1386 
<Je  28  de  Abril  do  anno  passado ,  deferindo  ao  reçjue- 
rimento  dos  Lentes  Substitutos  da  Faculdade  de  Direi- 
to, em  que  pediao  pagamento  das  referidas  gratifica- 
ções, cmbOTa  não  estivessem  regendo  cadeira  alguma, 
íiuma  vez  que  se  achassem  promptos  para  este  ou  <jual- 
tjifêr  outro  serviço  da  Faculdade ,  visto  ser  tal  intelligeh- 
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cia  conforme  ao  esjárito  do  Decreto  n/  789  de  12  de 
Setembro  da  anno  passado :  assim  tenho  a  hoara  d& 
o  communicar  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — A  S.  Ex,  o  Sr.  Marquez  de  Paraná, 


N.^  235.  —  Em  21  de  Agosto  de  I9òb.— Duwks  qu(^ 
occorrem  para  a  concessão  (k  kum  weio  soldo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  21  de  Agosto  de  1855, 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Santa  Catharina,  n.°  88  de  22 
de  Maio  ultimo ,  que  acompanha  o  processo  de  habilita- 
ção de  D.  Maria  Carolina  de  Almeida  Coelho,  D.  Júlia 
Cândida  de  Almeida  Coelho,  e  D,  Anna  Amélia  de  Almei- 
da Coelho ,  para  perceberem  a  parte  do  soldo  que  Ihesi 
compete ,  como  filhas  do  finado  Alferes  reformado  Ho- 
nório Francisco  de  Almeida  Coelho,  declara  que  não  se 
pôde  mandar  passar  os  titulos  que  as  habilitandas.  in*- 
plorão ,  por  não  estar  provado  que  sejào  elks  as  úni- 
cas filhas  do  casal ,  e  que  não  existôô  filhos  menores, 
de  18  annos.  K  posto  no  documento  apresentado  co- 
mo fé  de  officio  se  declare  que  a  antiguidade  desse 
faHecido  Alferes  reformado  deve  ser  contada  de  11  de 
Novembro  de  1817  ,  em  que  passou  a  Alferes  de  Mi- 
Hcias ,  não  pôde  essa  simples  declaração  ser  havida  por 
authentica,  desde  que  não  se  nota  a  data  da  Ordem 
ou  Consulta  por  que  foi  conferida  a  mercê ,  nem  a  Au- 
toridade que  a  concedeo;  o  que  he  indispensável,  por- 
que, a  não  se  contar  essa  antiguidade,  nenhum  direito 
tém  as  habililandas  ao  meio  soldo  de  seu  pae,  aue,  se 
obteve  reforma  com  o  respectivo  soldo  contando  me- 
nos de  20  annos  de  serviço ,  foi  sem  duvida  em  vir- 
tude da  Lei  de  20  de  Setembro  de  1838. 
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Deve  pois  o  Sr.  laspaclor  intimar  as  habilitandas  pa- 
ra satisfazerem ,  dentro  de  hum  prazo  razoável ,  a  tu- 
do quanto  fica  ponderado ,  sob  pena  de  ser  suspen- 
so o  meio  soldo  de  que  gozào. 

Deve  finalmente  o  mesmo  Sr.  Inspector  seguir  nos 
processos  desta  natureza  a  pratica  observada  em  todas 
as  outras  Thesourarias ,  de  exigir  das  pessoas  que  se 
habilitarem ,  ou  certidão  passada  no  Thesouro  de  qu« 
não  percebem  pensão  alguma  por  qualquer  titulo» 
ou  fiança  de  apresentarem  esse  documento  em  hum 
prazo  nunca  maior  de  6  mezes.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.''  236.  —  GUERRA.  —Em  21  de  Agosto  de  1855.  — 
Manda  que  não  se  empi^eguem  praças  do  Batalliáo  de 
Engenheiros  como  remadores  dos  escaleres  da  Escola  de 
applicação. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  21  de   Agosto  de  1855. 


Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador  que 
cesse  a  pratica  de  se  empregarem  praças  do  Batalhão 
de  Engenheiros  como  remadores  nos  Escaleres  da  Es- 
cola de  applicação,  sendo  para  esse  serviço  ajustados 
os  respectivos  remeiros,  assim  o  declaro  a  Ym.  pa- 
ra seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Direetor  interino  da  Escola  de  applicação. 
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N.^  237.  — Eiu  21  de  Agosto  de  iHòò.— Deter mi7ia  o 
systema  a  seguir  para  fornecimento  do  Presidio  de 

Fernando  de  Noronha. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  21  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  quem  foi  presente  o  Officiode  V.  Ex.,  sob  n."  61,  de 
(S  de  Fevereiro  do  corrente  anno ,  ponderando  a  uti- 
lidade de  fazer-se  todo  o  supprimento  de  viveres  que 
necessita  o  presidio  de  Fernando  de  Noronha  por  meio 
de  remessas  por  conta  da  Fazenda  Publica  para  alli 
serem  vendidos  pelo  mesmo  preço  do  custo,  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  citado  OíBcio,  que 
sendo  o  dito  presidio  hum  estabelecimento  militar, 
compete  ao  respectivo  Commandantc  conceder  licen- 
ça aos  vivandeiros  para  venderem  géneros  aos  presos, 
praças  destacadas,  e  mais  habitantes  da  Ilha,  fisca- 
lisando  que  os  preços  sejão  razoáveis ,  prohibindo  que 
continuem  na  qualidade  de  vvandeiros  os  que  não  se 
quizerem  sujeitar  a  essa  condição ,  e  não  consentin- 
do que  pessoa  alguma  empregada  no  presidio  se  ap- 
plique  a  semelhante  espécie  de  negocio ,  como  já  tem 
acontecido.  Por  esta  forma  evita-se  o  abuso  de  se- 
rem vendidos  os  géneros  por  excessivos  preços ,  co- 
mo V.  Ex.  diz,  e  consnrva-se  o  systema  até  agora  se- 
guido que  he  ornais  vantajoso,  por  apresentar  o  recur- 
so da  concorrência. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias,  •*- 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 
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N.*^  238,— Em  21  de  Agoslo  de  1855.— flcc/ara  que 
aos  Officiacs  fora  do  serviço,  por  terem  sido  julQodos 
incapazaes ,  se  não  abone  elape  sem  expressa  ordem  da 
Secretaria  d'  Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  21  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  a  Sua  Magcsta- 
de  o  Imperador  o  OíBeio  n.**  8  de  10  de  Março  ultimo, 
em  que  o  Inspector  da  Thesouraria  dessa  Provincia  pe- 
de se  lhe  declare  se  deve  abonar  a  etape  àquelles  OiB- 
ciafis  que  tendo  sido  j  ulgados  incapazes  do  serviço  es- 
perão  em  suas  casas  o  destino  que  lhes  possa  caber , 
Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Mandar  que  se 
não  abone  a  etape  a  OlBciaes  fora  do  serviço  activo  sem. 
expressa  ordem  desta  Secretaria  d'  Estado,  o  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para  o  fa- 
zer constar  ao  referido  Inspector. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provinqia  do  Rio  Grande  de  S.  Pe- 
dro do  Sul. 


N.°  239.— RVZENDA.— Em22  de  Agosto  de  1855.— t^<m- 
firma  a  apprelumsão  de  hum  cavallo ,  isenta  delia  a  fa- 
lua que  o  conduzia,  e  declara  qual  a  multa  devid4t. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  22  de  Agoslo  de  1855. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  vista  do 
requerimento  do  Commandante  do  Vapor  Nacional  — 
Jequitinhonha  j  —  José  Segundino  de  Gomensoro,  so- 
bre que  informou  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da 
Corte  em  seu  Officio  n."  64  de  7  do  corrente ,  resol- 
veo  negar  provimento  ao  recurso  do  Supplicante,  con- 
firmando a  decisão,  pela  qual  o  mesmo  Sr.  Inspector 
julgou  procedente  a  apprchensào  feita  em  hum  cavai- 
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lo ,  que  de  bordo  do  dito  Vapor  se  procurava  desem- 
barcar em  huma  falua  para  S.  JBomingos  em  Niclerohy , 
com  extravio  dos  direitos  devidos  á  Fazenda  Nacional. 

Áttendendo  porem  á  circumstancia  excepcional  de 
ser  a  embarcação  de  que  se  trata  hum  vaso  ue  guerra , 
e  o  seu  Commandante  hum  official  superior  da  Arma- 
da ,  o  que  induz  a  crer  decidida  boa  fé  da  parte  do 
dono  da  falua  em  aluga-la  para  o  fim  indicado:  re- 
solveo  outrosim  o  Tribunal  julgar  neste  ponto  impro- 
cedente a  apprehensâo,  mandando  que  seja  entregue 
a  referida  falua  a  quem  pertence. 

O  que  tudo  communico  ao  mesmo  Sr.  Inspector  pa- 
ra sua  intelligencia  e  governo ,  obsen'ando-lhe  por  ultimo 
que  a  multa  neste  caso  deve  ser  igual  á  metade  do 
valor  do  objecto  apprehendido.  — Marquez  de  Paraná. 


N.°  2i0.  —  Em  22  de  Agosto  de  1855.  —  As  nomeações 
dos  Escrivães    dos   Suhddegados   pagão    57o    de 

direitos. 

Rio  de  Janeiro.  Jlinisterio  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  22  de  Agosto  de  1855. 

Mande  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio da  Corte  restituir  a  Luiz  Caetano  da  Silva, 
sobre  cujo  requerimento  informou  em  seu  Officio  n/ 
80  de  17  do  corrente,  a  differença  entre  os  novos  di- 
reitos de  40  7o  ^pic  pagou  pelo  provimento  do  lugar 
de  Escrivão  da  Subdelegacia  de  S.  José ,  e  os  de  5  7o 
(jue  deveria  ter  pago ;  cumprindo  que  sa  realise  a  res- 
tituição sem  deducçào  de  porcentagem ,  cuja  reposição 
deverá  ter  lugar  nã  forma  da  Ordem  de  22  de  Julho 
de  1839.  —  Marquez  de  Paraná. 


j^ 
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N/  241.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Agosto  de  1855 , 
á  Presidência  da  Provincia  de  Santa  Catharina. — Sol- 
ve varias  duvidas  propostas  pelo  respectivo  Chefe  de  Po- 
licia ,  relativamente  d  escripturaçáo  dos  livros  de  entrai 
das  e  sahidas  dos  Estrangeiros,  mandada,  observar  pela 
Circular  deste  Ministério  de  S  de  Março  do  corrente 
anno. 

3/   Secção.  -^  Ministério  dos  Negócios  da  Jusli^ 
ca.  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1835. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  -^  Levei  ao  conhecimento  de 
S.  M.  o  Imperador  o  OíBcio  de  V*  Ex. ,  datado  de 
25  de  Julho  ultimo,  sob  n.**  73,  acompanhado  das 
copias  nâo  só  do  Officio  do  Chefe  de  Policia  dessa 
Provincia,  expondo  as  duvidas  que  Iheoccorrem  na 
execução  da  Circular  de  5  de  Março  do  corrente  anno , 
relativamente  á  escripturaçáo  dos  livros  de  entrada  e 
sahida  dos  Estrangeiros,  mas  também  do  que  V.  Ex. 
lhe  dirigira  em  resposta;  sendo  as  duvidas  propostas 
por  aquelle  Magistrado  as  seguintes:  1.*  Se  os  mo- 
delos em  duplicata  para  a  escripturaçáo  das  entradas 
dos  Estrangeiros ,  discordes  e  differenlcs  em  alguns 
pontos  dos  que  devem  servir  para  a  das  sahidas  , 
são  destinadas  para  esta  segunda  escripturaçáo,  ou 
se  houve  engano  na  remessa  delles. 

2.'  Se  a  escripturaçáo  dos  protocolos  das  entradas 
e  sahidas  deve  considerar-se  como  huma  remissão  al- 
phabetica  aos  dois  livros  em  que  se  lanção  as  entradas 
e  sahidas,  ou  se  deve  ter  outras  declarações. 

3.*  Se  nos  livros  se  devem  comprehender  só  os  Es- 
trangeiros que  directamente  enlrào  ou  sahem  da  Pro- 
víncia ,  ou  também  os  que  se  dirigirem  para  differen- 
tes  Províncias  do  Império ,  e  se  nestes  casos  se  devem 
comprehender  os  Colonos. 

4.'  Se  esta  escripturaçáo  he  só  para  as  entradas  e 
sahidas  da  Capital ,  podendo  á  respeito  dos  outros  pon- 
tos da  Provincia  bastar  que  se  lancem  as  declarações 
remetlidas  pelas  Autoridades  em  seus  mappas  dirigi- 
dos á  Policia. 
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5/  Se  o  map[)a  mensal  deve  ser  hum,  só  contendo 
as  entradas  e  sabidas ,  ou  se  devem  ser  dois ,  hum  para 
cada  espécie. 

£  ficando  o  Mesmo  Augusto  Senhor  inteirado  da 
matéria  dos  citados  Oífícios ,  Manda  declarar  a  Y.  £x. 

Quanto  á  1/ duvida,  queApprqva  a  solução  por 
Vm.  dada,  de  que,  não  tendo  esta  Secretaria  d'Estado  re- 
mettido  modelo  do  livro  das  sahidas  dos  Estrangeiros, 
deve  servir  para  esta  escripturaçâo  o  mesmo  das  entra- 
das ,  matatis  mutandis. 

Quanto  á  2.*,  que  os  livros  protocolos  só  devem 
conter  os  nomes  dos  Estrangeiros  com  remissão  ás  fo- 
lhas respectivas  do  livro  de  entrada  ou  sahida. 

Quanto  á  3.',  que  os  livros  só  devem  compre- 
hender  os  Estrangeiros  que  directamente  entrão  ou  sa- 
hem  do  Império,  e  não  os  que  viajão  pelas  Provin- 
cias  e  interior. 

Quanto  á  4/,  que  bem  asolveo  V.  Ex.  quando 
declarou  ao  Chefe  de  Policia,  que  os  Estrangeiros 
que  entrarem  dos  outros  pontos  da  Provincia  devem 
ser  relacionados  como  determinão  os  Arts.  3.*  e  4.*"  do 
Decreto  n.**  1531  de  10  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
e  enviadas  as  relações  á  Secretaria  da  Policia  como 
determina  o  Artigo  5/ do  mesmo  Decreto,  sendo  in- 
cluidos  promiscuamente  nos  livros  de  protocolos ,  le- 
vando-se  também  aos  livros  mappas  os  Estrangeiros 
que  entrarem  ou  sabirem  directamente  do  Império , 
inclusive  Colonos,  declarando-se  esta  circunstancia 
na  casa  das  observações. 

Quanto  á  5.*,  que  foi  também  acertada  a  deci- 
são de  V.  Ex.,  declarando  que  devem  sor  dois  os 
mappas  mensaes ,  comprehendendo  hum  delles  todos 
os  Estrangeiros  que  entrarem,  e  o  outro  todos  os  que 
sabirem  da  Provincia. 

Pelo  que  respeita  finalmente  á  compra  dos  livros 
e  papel  necessários,  de  que  trata  o  Chefe  de  Policia  na 
ultima  parte  do  seu  OíBcio,  foi  também  approvada 
a  autorisação  dada  por  V.  Ex.  para  ser  esta  despeza 
por  elle  feita;  e  em  tempo  opportuno  se  darão  as 
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providencias  quanto  aos  vencimentos  do  Amanuense  da 
Secretaria  da  Policia. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlel- 
ligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Chefe  de 
Policia.  Deos  Guarde  a  V.  Ex, — José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharína. 


N.^  242.  —  FAZENDA.  —  Em  23  de  Agosto  de  1855.  — 
Ápprova  a  porcentagem  de  ^/lo  por  cento  concedida 
no  Administrador  das  Capatazias  da  Alfandega  do 
Ceará, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  N^odos  da  Fazen- 
da em  23  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  deferindo  o  requerimento  do  Por- 
teiro da  Alfandega  da  Provincia  do  Ceará ,  Rufino  da 
Silva  Fialho ,  o  qual  acompanhou  o  OfFido  da  Presidên- 
cia da  mesma  Provincia,  n.*  8  de  7  de  Julho  ultimo, 
approva  a  porcentagem  de  ^lo  da  renda  própria  da  Al- 
fandega, que  lhe  lôra  arbitrada  pelo  respectivo  Ins- 
Sector ,  pelo  trabalho  da  Administraçiio  das  Capatazias , 
evendo  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  mandar  fazer- 
lhe  eífectivo  o  pagamento  delia  desde  que  entrou  em 
exercício  da  commissão.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/ 243.  —Em  24  de  Agosto  de  1855.  —4  mmeaçoç 
dô  árbitros  só  tem  Itigar  íias  qmstões  sobre  a  qmlífk- 

cação  das  mercadorio^s. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  24  de  Agosto  de  1855. 

O  Tribunal  do  Thesonro  Nacional,  em  vista  do  re- 
querimento de  Beberend  &  Schemidt,  sobre  que  infor- 
mou o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte  em  seu 
OÍIicio  n.°  86  de  16  deste  mez,  recorrendo  da  deci- 
são pela  qual  forào  obrigados  a  despachar  por  fectur^ 
cortes  de  pellucia  de  seda  lavrada,  e  sujeitos  á  multa 
de  que  trata  o  Art.  18  do  Decreto  de  26  de  Abril  do 
anno  passado:  resolveo  sustentara  decisão  do  mesmo 
Sr.  Inspector  qnanto  á  primeira  parte,  e  reforma-la 
quanto  á  segunda ,  por  julgar  haver  sido  indevidomect- 
le  imposta  aos  recorrentes  a  mencionada  multa ,  YÍ3to 
que,  não  se  suscitando,  no  caso  vertente,  duvidas  co- 
bre a  qualidade  da  mercadoria ,  não  podia  ter  lugar 
a  nomeação  de  árbitros,  ua  forma  do  Regimento  de  17 
de  Noveinbro  de  1844,  que  de  mais  a  parte  não  exi- 
gio ,  e  nem  sequer  contestou  a  qualificação  dada  pelo 
Conferente  da  sabida ;  tendo  a  questão  unicamente  ver- 
sado sobre  a  applicação  da  TfiUfifa,  matéria  em  qujs 
de  modo  algum  ne  admissivel  a  intervenção  dos  refe- 
ridos árbitros, 

O  que  tudo  communico  ao  Sr.  Inspector  para  sua 
intelligencia  e  execução.  —  Marquez  de  Paraná. 
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«."244.— JUSTIÇA.— Aviso  em  27  de  Agosto  de  1855.— 
O  Vigário  encommendado  de  Freguezia^  qxie  não  esteja 
vago  de  direito^  não  pôde  fazer  sua  por  inteiro  a 
côngrua^  mas  somente  a  parte  que  lhe  competir. 

Hínisterio  dos  IVegocios  da  Justiça.  Rio  de  Janei- 
ro em  27  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — S.  M.  o  Imperador  á  quem  foi 
presente  o  Officio  dessa  Presidência  de  22  de  Maio  do 
anno  passado,  concernente  a  duvida  suscitada  pela  The- 
souraria  a  respeito  da  competência  do  Padre  Bernar- 
dino de  S.  Eufrosina  Rego,  Vigário  encommendado 
da  Freguezia  de  S.  Sebastião,  á  toda  a  côngrua,  visto 
como  não  estava  ainda  demonstrado  que  o  Vigário  Col- 
lado  da  dita  Freguezia  a  houvesse  perdido  pelo  facto 
de  a  ter  abandonado  desde  Maio  ae  1848,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa ,  Houve  por  bem  Decidir  que ,  não  podendo  o 
Parocho  encommendado  fazer  por  inteiro  sua  a  côngrua, 
mas  somente  a  parte  que  lhe  competir  como  tal ,  e 
além  disso  não  estando  de  direito  vaca  a  Igreja  em 
questão,  ainda  que  de  facto  o  esteja ,  deve  por  isso  o 
referido  Padre  S.  Eufrosina  Rego  restituir  àquella  es- 
tação o  que  demais  tiver  recebido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  daProvincia  de  Minas  Ge- 
raes. 
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N.°  245.  —Aviso  de  27  de  Agosto  de  1855,  ao  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.  —  De^ 
clara  quae$  o$  crimes  de  responsabilidade,  quando  com- 
mettidos  por  Funccionarios  Públicos. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Juiz  Municipal  Sup- 
plente  do  Termo  de  S.  João  do  Principe,  da  Província 
do  Ceará,  pedido  explicação  sobre  o  modo  de  proce- 
der-se  nos  crimes  de  que  IrataoTit.  1.'  da  3.*  Par- 
te do  Código  Criminal ,  quando  são  commetlidos  por 
Funccionarios  Públicos:  — S.  M.  O  Imperador,  depois 
de  ouvir  ao  Conselheiro  Procurador  da  Coroa ,  e  á 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  d' Estado,  Houve  por 
bem  por  sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  22 
do  corrente  mez  ,  tomada  sobre  consulta  da  referida 
Secção  de  Justiça ,  Decidir  que  são  crimes  de  respon- 
sabilidade : 

1.*  Os  de  que  trata  o  Tit.  5.%  Parte  2.*  no  Capi- 
tulo 1.*,  que  assim  se  inscreve  —  Prevaricações, 
abuzos  e  omissões  dos  Empregados  Públicos. 

2/  Os  de  que  trata  a  mesma  Parte  2.*  Tit.  6.*  Ca- 
pitulo 1.*,  que  assim  se  inscreve  —  Do  Peculato. — 

3.*  Os  de  que  trata  a  Parte  3.*  Tit.  1.**,  que  as- 
sim se  inscreve  —  Dos  crimes  contra  a  liberdade  indi- 
vidual —  nos  Artigos  cujas  disposições  são  expressa- 
mente relativas  aos  Empregados  Públicos. 

4.*  Os  crimes  connexos  com  os  de  responsabilidade  , 
como  são  as  offensas  physicas,  quando  ellas  são  o  ob- 
jecto da  violência  commettida  pelo  Empregado  Publico. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligen- 
cia,  e  para  o  fazer  constar  a  quem  convier. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N."  M6.— FAZENDA.— Em  28  de  Agosto  de  1855.— 4í- 

tribuiçôes  que  competem  aos  Colleclores  em  virtude  dot 

Arts.  IQ  eil  do  Regulatnento  de  9  de  Maio  de  1842. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  28  de  Agosto  de  1855. 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  Collector 
Geral  do  Municipio  de  Campos,  em  resposta  ao  seu 
Olíicio  n."  34  de  4  do  corrente  mez:  1.%  que  em  vir- 
tude dos  Arts.  16  e  17  do  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842  tem  sem  duvida  o  direito ,  que  não  pôde  ser 
preterido,  de  assistir  a  todos  os  actos  de  arrecadação 
e  inventario  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes ,   e  das 
heranças  jacentes,  para  fiscalizar  a  exactidão  da  arre* 
cadaçào ,  descripçâo ,  e  avaliação  de  bens ,  das  deqpezas , 
a  certeza  das  dividas  activas  e  passivas ,  e  para  reque- 
rer o  que  convier  á  expedição  dos  inventários ,  deven- 
do ser  para  esse  fim  opportunamente  avisado;  mas 
não  de  propor  os  curadores  ou  administradores  dos 
espólios ,  visto  como  a  escolha  e  nomeação  delles  he 
da  competência  dos  Juizes  de  Orphàos  e  Ausentes ,  o$ 
quaes  no  exercicio  dessa  attribmçâo  se  hão  de  guiar, 
verificados  os  requisitos  legaes,  pelo  seu  prudente  ar- 
bitrio,  sem  obrigação  de  ouvir  os  Fiscaes  da  Fazen* 
da,  mas  somente  aos  Cônsules,  quando  se  trata  de 
heranças  de  êsUrangeiros ,  nos  termos  do  Art.  11  do 
Regulamento  de  27  de  Junho  de  1845 :  2/,  que  tea- 
do  o  Juiz  de  Orpháos  de  Campos  nomeado  curador  é 
herança  de  José  Maria  Henriques,  a  que  se  refere 
naquelle   Officio,  embora  lhe  cumprisse  pugnar  por 
sua  intervenção  nos  actos  relativos ,  não  devia ,  e  mui- 
to menos  em  termos  pouco  comedidos,  como  fez. 
insistir  em  que  o  dito  Juiz  nomeasse  a  pessoa  qw^ 
propuzera;  por  quanto  lhe  ficara  salvo  o  direito  de 
requerer,  e  de  representar  o  que  entendesse  contra 
o  nomeado,  c  até  mesmo  a  sua  demissão,  se  não 
estava  elle  nas  condirdes  legaes ;   sobre  o  (pie  con- 
vêm ser  explicito  nas  informações  que  Iransmittir  a^^ 
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Thesouro:  3.*,  que  o  procedimento  autorisado  pelo 
Art.°  19  do  citado  Regulamento  não  he  applicavel  ao 
caso  em  questão,  e  sim  aos  fanccionanos  de  que 
tratão   o  dito  Art.  e  o  antecedente,   quando  não  se 

fírestâo  ás  requisições  que  em  virtude  delles  lhes  são 
éitas :  4.°  finalmente ,  que  nesta  data  se  reclamào  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça  as  precisas  providencias  para 
se  manter  illésa  a  intervenção  que,  como  Fiscal  por 
parte  da  Fazenda,  lhe  compete  nas  arrecadações  e  in- 
ventários, na  conformidade  do  Regulamento  em  vigor. 
Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.°  2i7.  —  Em  28  de  Agosto  de  ISõ^. —Conflieto  en- 
tre o  Juiz  Municipal  e  o  Collector  de  Campos  por 
occamo  da  arrecadação  de  hum  espolio. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  28  de  Agosto  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Dando  a  V.  Ex.  conhecimento, 
pelas  copias  juntas,  do  occorrido  entre  o  Juiz  Muni- 
cipal e  o  Collector  Geral  do  Município  de  Campos, 
espero  que  V.  Ex.  recommende,  desde  já,  ao  dito 
Juiz  que  observe  fielmente  as  disposições  do  Regu- 
lamento de  9  de  Maio  de  1842,  com  especialidade 
fis  dos  Arts.  16  e  17,  para  que  o  Collector,  como 
Fiscal  da  Fazenda  no  lugar,  possa  intervir  nos  actos 

de  arrecadação  e  inventario  dos  bens  das  heranças 
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jacentes,  e  vagos,  e  zelar  os  interesses  da  mesma 
Fazenda,  na  conformidade  dos  Regulamentos  em  vi- 
gor; convindo  outrosim  que  V.  Ex.  por  essa  occasião 
exija  daquelle  Juiz  a  exposição  do  que  occorrera  en* 
tre  elle  e  o  dito  Collector  na  arrecadação  do  espolio 
de  José  Maria  Henriques,  a  que  se  referem  aquellas 
copias,  a  fim  de  que  o  Thesouro  possa  tomar  ulti- 
mamente a  deliberação  que  o  caso  exigir. 

Deos  Guarde  a  V*.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — Sr, 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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N/  248-  —  Em  30  de  Agosto  de  1855.  — Manda  executar 
o  Regulamento  de  28  do  mesmo  mez ,  sobre  a  substi- 
tuição de  papel  sellado  que  se  inutilisar. 


/ 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  30  de  Agosto  de  1855. 

Remetto  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  para 
que  tenha  a  devida  execução,  hum  exemplar  do  Regu- 
lamento de  28  do  corrente ,  applicando  o  Artigo  20  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  ao  novo  papel  sel- 
lado posto  á  venda  por  conla  do  Governo ,  e  bem  assim 
ás  estampas  de  uso  privativo  das  casas  commerciaes. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  —  Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas. 

Regulamento  a  que  se  refere  a  ordem  supra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da  em  28  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  ordena  o  seguinte : 

O  papel  sellado  para  os  titulos  de  que  trata  a  Ta- 
beliã A  do  Regulamento  de  31  de  Dezembro  de  1851 , 
quando  por  engano  ou  accidente  se  inulilise ,  e  não 
tenha  assignatura  alguma ,  poderá  ser  substituído  por 
outro  de  igual  taxa  e  qualidade ,  procedendo-se  da  se- 
guinte maneira: 

1.'  O  papel  que  se  pretender  substituir,  se  for 
do  que  se  vende  por  ordem  do  Governo ,  deverá  ser 
apresentado  ao  Administrador  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio ,  para  este  autorisar  a  substituição ,  por  despa- 
cho escnpto  no  mesmo  papel. 

2.**  Em  seguida  o  Recebedor  do  sello  entregará 
outro  papel  á  parte ,  guardando  o  inutilisado  no  co- 
fre até  o  fim  ao  mez ;  sendo-lhe  então  creditado  em 
parcella  distincta  no  livro  de  entrada  e  sahida ,  e  re- 
metlido  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  com 
Officio  do  Administrador. 


\ 


(261) 

3.*  Feita  na  Directoria  a  conveniente  escriptiuraçào  , 
será  o  papel  transmittido  ao  Almoxarife ,  que  por  elle 
se  debitara  na  conta  do  papel  inutilisado. 

4.'  Quando  porém  seja  necessário  substituir  as  es- 
tampas selladas  na  Casa  da  Moeda ,  em  virtude  do  Ar- 
tigo 4.*"  do  dito  Regulamento,  deverá  aparte  reque- 
rer ao  Thesouro  a  substituição. 

5.*  Deferido  o  requerimento ,  serão  as  estampas  inu- 
tilisadas  remettidas  ao  Almoxarife ,  com  ordem  de  fa- 
zer sellar  outras  em  tudo  semelhantes ,  independente 
de  novo  pagamento  de  taxa. 

6.'  Com  o  papel  inutilisado,  assim  recolhido  no  Ar- 
mazém ,  se  procederá  nos  termos  do  Artigo  30  do  Re- 
gulamento de  31  de  Dezembro  de  1851.  — Marquez  de 
Paraná. 


N.'  249.  —  Em  31  de  Agosto  de  1855.  —  DisponçCcs 
sobre  a  arrecadação  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  31  de  Agosto  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  informado  de  que  o  Curador 
nomeado  para  receber  o  legado  de  7:000íJD000  em 
letras  que  deixara  Francisco  José  da  Silva ,  falleci- 
do  na  Villa  da  Capella  da  Pro\incia  de  Sergipe ,  a 
vários  sobrinhos  ali  existentes ,  e  a  3  irmôas  residen- 
tes em  Portugal ,  havendo  eíTectivamente  tomado  posse 
do  dito  legado ,  e  reahsado  a  cobrança  de  2  das  re- 
feridas letras,  conserva  em  seu  poder  a  quantia  de 
1:300íD000,  importância  delias,  sem  que  a  tenha 
recolhido  aos  cofres  públicos,  apezar  de  requerido  para 
isso  e  para  prestar  a  fiança  da  Lei:  ordena  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  mesma  Prorincia  que 
extranhe  seriamente  ao  CoUector  do  lugar  a  falta  de 
cumprimento  do  Art.  18  do  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  i842,  e  exija  do  Procuraoor  Fiscal   a  expedição 
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(las  instrucções  n&cessarias  ao  dito  Collector>  a  íiia  de 
que  requeira  a  iatáinaçáo  do  Curador  em  questão  para, 
sob  as  peaas  legaes,  entregar  aos  cofres  públicos»  nos 
termos  da  Ordem  de  23  de  Janeira  de»  1851 ,  o  capital 
e  juros  que  indevidamente  retém  em  seu  poder;  reque- 
rendo outrosim,  se  as  circumstancias  o  exigirem,  a 
remoção  desse  Curador,  o  a  consequente  entrega  dos 
bens  a  quem  d3  direito  for.  E  por  esta  occasiào  ob- 
serva ao  Sr.  Inspector  que  ,  embora  seja  da  compe- 
tência dos  Juizes  de  Orphaos  recorrer  á  prisào  dos  Cura- 
dores, nafòrmi  da  Ord.  L.'  4.^  TitlOi.  §9.%  e  aos 
Procuradores  o  mais  Agentes  Fiscaes  corra  a  obrigaçào 
de  requere-la  áquelles  nos  casos  em  que  se  deva  veri- 
ficar ;  essa  attribuiçào  todavia  não  prejudica  o  direito 
que  cabe  aos  Inspectores  das  Thesourarias  de  applicar 
rem  aos  mesmos  Curadores,  (luando  o  entenderem  ne- 
Cí^ssario,  e  na  falta  de  providencias  dos  mencionados 
Juizes ,  as  disposições  do  Decreto  de  5  de  Dezembro 
de  i&49. — Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  1)0  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
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TOMO   18  CADERNO   9." 
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N/  250.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1855.— 
Responde  que  os  Inspectores  das  Alfandegas,  e  Admi^ 
nistradores  dos  Consulados  e  Mesas  de  Rendas  não  podem 
figurar  como  apprehensores  ou  denunciantes,  para  fca?;e- 
rein  o  producto  das  apprehensões . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa* 
íenda  em  4  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  OíBcio  n.**  5  de  22 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  lhe  dirigio  o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul ,  con- 
sultando :  1 .%  se  podem  os  Inspectores  das  Alfandegas, 
e  Administradores  dos  Consulados  e  Mesas  de  Rendas 
figurar  como  apprehensores  ou  denunciantes,  para 
haverem  o  producto  das  apprehensões,  quando  defi- 
nitivamente confirmadas:  2.%  se,  abrindo  elles  mâo 
dos  lucros  das  apprehensões,  deverão  ser  os  próprios 
a  julgal-as,  ou  os  seus  immediatos;  e  3.%  se  o  pro- 
ducto das  apprehensões  feitas  por  sUas  ordens ,  e  exe- 
cutadas pelos  seus  subordinados,  deve  pertencer  a  es- 
tes ou  reverter  para  a  Fazenda:  declara,  quanto  ao 
primeiro  quesito,  que  nâo  podem  os  chefes  de  taes 
Repartições  figurar  como  apprehensores  ou  denun- 
ciantes ,  visto  que  no  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  que  he  o  que  rege  em  matérias  de  apprehen- 
sões nessas  Repartições,  não  se  dá  hypothese  em  que 
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deva  o  Inspector  Ggurar  de  apprehensor,  ou  tomar 
parte  nas  apprehensões ,  e  achão-se  marcados  os  em- 
pregados que  devem  proceder  a  ellas,  ou  seja  ex-oíBcio, 
ou  em  virtude  de  ordem  especial  do  Inspector,  ou 
em  resultado  de  diligencia  por  elle  ordenada;  sendo 
que,  quando  a  apprehensão  procede  de  insinuação  do 
Inspector,  não  tem  elle  feito  mais  do  que  cumprir 
hum  dever  contido  nas  disposições  do  Art.  33  do  re- 
ferido Regulamento:  quanto  ao  2.'  (juesito,  que  he 
consequência  natural  do  que  fica  dito ,  que  não  se 
dá  necessidade  de  substituição  do  Inspector  quando 
houver  de  julgar  taes  apprehensões,  \Tsto  como  nào 
he  considerado  apprehensor;  e  quanto  ao  3.®  quesito, 
que  he  preceito  terminante  e  invariável,  segundo  os 
Arts.  ^86,  288  e  295  do  Regulamento  acima  citado, 
(jue  o  producto  liquido  das  apprehensões,  quer  seiâo 
ordenadas  pelo  Inspector ,  quer  feitas  ex-oflicio  pelos 
empregados  fiseaes,  ou  outras  autoridades,  pertence 
aos  que  taes  apprehensões  realisarem ;  regra  que  só 
he  modificada  pelo  Art.  289,  que  manda  distribuir 
metade  desse  producto  ao  denunciante,  quando  em 
consequência  ae  denuncia  tem  lugar  a  apprehensão. 
—  Marquez  de  Paraná. 


N.*  251.  —  Em  6  de  Setembro  de  1855.  —  A$   por- 
centagem de  dinheiros  arrecadados  pertencem 
ao  Fiscal  que  promoveo  a  arrecadação. 

Rio  de  Janeiro.  lUinislerio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  6  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
(lo  Thesouro  Nacional ,  em  vista  do  requerimento  de 
José  Martins  Pereira  d' Alencastro ,  que  acompanhou 
o  Oííicio  da  Presidência  da  Província  do  Piauhy  n."  i^ 
de  14  de  Abril  ultimo,  no  qual  recorreo  do  despa- 
cho da  Thesouraria,  que  negou-lhe  direito  á  porcen- 
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tagem  das  quantias  enlradãs  íios  cofres  da  CoUectôría 
de  Oeiras,  quando  elle  exercia  na  capital  o  cargo 
de  Procurador  Fiscal  interino,  em  substituição  do  efle- 
ctivo,  que  para  alli  havia  pattido  em  commissâo  do 
serviço  publico ;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  referida 
Tbesouraria  que  procedeo  regularmente,  declarando 
que  taes  poroentágeíis  competião  ao  Fiscal  eíTectivo, 
e  não  ao  supplente ,  ()()]^quanto  a  entrada  de  seme- 
lhantes quantias  em  Oeiras  teve  lugar  em  consequên- 
cia de  diligencias  daquelle,  e  nâo  deste;  cabendo-lhe 
somente  as  porcentagens,  que  lhe  forão  abonadas 
pelas  quantias  entradas  nos  cofres  da  capital  durante 
o  seu  exercício.  —  Marquez  de  Paraná. 


N/  252.— GUERRA— Aviso  de  10  de  Setembro  de  1855. 
Á'  todu$  an  Repartiçõei  dependentes  dd  Miniêlerio  da  Guer- 
ra ,  mandando  deseonUir  ol  vencimenios  dos  emprega- 
dos ,  nos  dias  em  que  faltarem  ^tn  causa  justificada. 

Circular. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra  em  10  de  Setembro  de  1855* 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Deter- 
minar, que  aquelles  dos  empregados  das  differentes 
Repartições  da  Guerra  que  a  ellás  não  comparecerem 
effeclivamente ,  se  lhes  aescontem  de  seus  vencimentos 
os  dias  que,  sem  causa  justificada,  houverem  de  faltar. 

Deos  Guarde  a  Vm.  — Marquez  de  Caxias  —  Sr — 
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N/  253.—  Aviso  de  lide  Setembro  de  ISbb.— De- 
terminando que  sejão  admiltidos  a  exame  da  arma 
até  Outubro  inclunve,  o$  militares  a  quem  deva  compe- 
tir acce$$o]  não  ficando  excluido  o  mez  de  Março  pa- 
ra os  exames  geraes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  11  de  Setembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Podendo  acontecer  que  por 
qualquer  motivo  de  movimento  de  tropas  de  hum  pa- 
ra outros  lugares  deixem  alguns  OíFiciaes,  Officiaes 
Inferiores  ou  Cadetes  de  fazer,  no  mez  de  Marco  de 
cada  anno ,  o  exame  d'arma  marcado  no  Artigo  30 
do  Regulamento  approvado  por  Decrecto  de  31  de 
Março  de  1851:  Sua  Magestade  o  Imperador,  Que- 
rendo obviar  aos  inconvenientes  que  disto  podem  re- 
sultar áquelles  a  quem  deve  competir  accesso ,  Ha  por 
bem  Determinar,  que  V.  Ex.  faça  admittir  ao  referi- 
do exame  em  qualquer  tempo  depois,  até  Outubro  in- 
clusive, os  Officiaes,  Officiaes  Inferiores e  Cadetes  que 
estiverem  nas  indicadas  circunstancias,  não  ficando  ex- 
cluido o  citado  mez  de  Março  para  os  exames  geraes 
de  que  trata  aquelle  Artigo :  o  que  communico  a  V. 
Ex.   para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.— 
Sr.  Presidente  da  Rahia. 


(  267  ) 

N/  254. —Aviso  de  11  de  Setembro  de  1855.— 
Declarando  que  a  concessão  de  soldo  dobrado  ás  pra- 
ças do  Exeráto  que  continuão  a  seroir ,  sem  novo 
engajamento ,  não  he  applicavel  ás  das  Companhias  de 
Inválidos. 

Hio  de  Janeira.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  11  de  Setembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  Offi- 
cio  de  V.  Ex.  de  29  de  Agosto  ultimo,  sob  n.'  3,  sub- 
meltendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  o  OflBcio  do 
Brigadeiro  Commandante  das  Armas  dessa  Provincia 
pedindo  saber  se  a  disposição  do  Aviso  de  21  de  Ju- 
lho ultimo,  que  conceae  soldo  dobrado  ás  praças  do 
Exercito  que  tendo  fínalisado  seu  tempo  ae  serviço 
nelle  continuão  sem  engajamento,  deve  fazer-se  ex- 
tensiva ás  da  Companhia  de  Inválidos ;  e  em  respos- 
ta tenho  a  declarar  a  V.  Ex.,  que  semelhante  dispo- 
sição não  he  applicavel  ás  praças  da  Companhia  de 
Inválidos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.'255.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Setembro  de 
1855.  —  Decide  que  para  a  nomeação  dos  Ofíiáaes  in- 
feriores dn  Guarda  Nacional  nem  a  Lei  e  Regídamentos 
publicados  para  sv4i  ^Becução,  nem  a  pratica  manda 
observar  a  ordem  gradual  do  accesso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
cm  11  de  Setembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  á  Presença  de  Sua  Ma- 
gestade  O  Imperador  o  Oíficio  que  V.  Ex.  me  remetteo , 
sob  n.*  145,  e  data  de  26  de  Julho  ultimo,  acompa- 
nhado da  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Commandante  Su- 
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perior  da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Sabará  e 
Curvello  dessa  Provincia ,  em  que  consulta  ^  se  na  no- 
meação dos  Otficiaes  inferiores  da  Guarda  Nacional  de- 
ve seguir-se  a  ordem  observada  na  dos  Officiaes  subal- 
ternos ,  segundo  o  que  dispõe  o  Art.  48  da  Lei  de  19 
de  Setembro  de  1850 :  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Declarar  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em  res- 
posta ao  citado  Oflicio  que ,  dispondo  a  referida  Lei  no 
Art.  46  que  os  OÍTiciaes  inferiores  sejão  nomeados  pelos 
Commandantes  dos  Corpos,  precedendo  propostas  dos 
respectivos  Commandantes  de  Companhia,  no  Art.  47 
que  para  esses  postos  sejfto  preferidos  os  Guardas  que 
estiverem  legalmente  isentos  do  recrutamento ,  e  ne- 
nhuma mais  disposição  existindo  na  mesma  I^i,  nem 
nos  Regulamentos  até  hoje  promulgados,  he  incontes- 
tável que  o  Commandante  ae  Companhia  pôde  propor 
qualquer  guarda  para  algum  dos  postos  vagos  ae  OflB- 
ciai  inferior  de  sua  Companhia,  e  sendo  eíTectivamente 
nomeado,  só  pôde  ser  rebaixado  do  posto  na  forma 
prescripta  no  primeiro  dos  citados  Artigos ,  devendo 
observar-se  que  desde  a  creação  da  Guarda  Nacional 
tem  sido  pratica  constante  não  seguir-se  para  estas  no- 
meações a  ordem  gradual  do  accesso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes- 
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N/  256,  — Aviso  de  11  de  Setembro  de  1855. —  De- 
clara qvs  a  Ckefe  de  Estado  Maior  da  Guarda  Na- 
cional subêtiím  o  Commandante  Superior,  ainda  que 
ãeja  Tenente  Coronel  graduado  ou  mais  niodemo  que 
os  Cotnmandantes  dos  Corpos,  salvo  quamb  estes  forem 
Coronéis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Ja- 
neiro em  IL  de  Setembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  seu  Officio  de  22  de 
Março  ultiino ,  remetteo-me  ¥•  Ex.  o  que  lhe  dirigio 
o  Chefe  do  Estado  ilaior,  que  serve  de  Comman- 
dante Superior  do  S/  Commando  da  Guarda  Nacio- 
nal dessa  Provincia,  pedindo  que  se  decida  qual  o 
Official  do  serviço  activo  que  deve  substituir  ao  Com- 
mandante Superior,  se  o  Chefe  do  Estado  Maior ,  ou  o 
Commandante  do  Corpo  de  Patente  mais  antiga. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  á  cuja  Presença 
levei  os  referidos  OfBcios,  Manda  Declarar  a  V.  Ei. 
para  seu  conhecimento,  e  em  solução  à  duvida  nelles 
proposta,  que  na  conformidade  do  disposto  nos  Arls, 
43  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  e  6  do  Regula 
mento  de  6  de  Abril  do  anno  passado,  o  Chefe  do  £sta-> 
do  Maior ,  ainda  que  seja  graduado ,  ou  mais  moderno 
deve  substituir  ao  Commandante  Superior,  e  que  este 
encardo  só  compete  aos.  Commanaantes  de  Corpos^ 
quando  suas  Patentes  forcai  as.  de  Coronéis ,  coma  se 
acha  decidido  pelo  Aviso  Circular  de  í)  de  Dezembro 
de  1854. 

Deos.  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina. 


^ 
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N.*  257.— FAZENDA.— Em  12  de  Setembro  de  1855.— 
Como  deve  proceder  o  Consulado  a  respeito  de  volumes 
com  mercadorias  estrangeiras,  que  se  achão  abandxh 
nados  na  ponte  auxiliar^  e  já  forão  despachados  na 
Alfandega. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Setembro  de  1855. 

Era  resposta  ao  ODTicio  n.**  42  de  4  do  corrente, 
em  que  o  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consula- 
do da  Corte ,  dando  conta  da  existência  de  alguns  vo- 
lumes abandonados  na  ponte  auxiliar  da  Praia  dos 
Mineiros ,  que  se  verificou  conterem  géneros  de  impor- 
tação, e  por  isso  estarem  sujeitos  á  Alfandega,  ainda 
que  nella  já  despachados,  e  com  destino  para  algu- 
ma das  Provincias  do  Império ,  consulta  se  aeve  remet- 
ter  taes  volumes  áquella  Repartição  para  alli  proceder-se 
na  forma  do  Art.  274  do  Regulamento  de  22  de  Ju- 
nho de  1836,  ou,  se  por  terem  ido  á  Repartiçào 
a  seu  cargo  para  enÁarcar,  e  nella  haVerem  sid!o  aban- 
donados, póae  mandar  proceder  a  consumo,  nos  termos 
do  mencionado  Artigo:  declaro,  para  sua  intelUgencia  e 
execução ,  que  a  respeito  dos  volumes  em  questão 
lhe  cumpre  seguir  o  que  se  acha  disposto  no  Regu- 
lamento de  27  de  Fevereiro  de  1849  sobre  merca- 
dorias abandonadas,  verificado  que  os  ditos  volumes 
havião  sido  levados  á  referida  ponte  para  exportação, 
e  não  para  reexportação  com  guia  da  Alfandega ;  pois 
que,  neste  caso,  deverão  ser  enviados  áquella  Re- 
partição ,  á  qual  exclusivamente  compete  a  venda  das 
mercadorias  ainda  não  despachadas  para  consumo. 

E  por  esta  occasião  convêm  que  o  Sr.  Adminis- 
trador recommende  aos  empregados  fiscaes  com  exer- 
cício na  ponte  auxiliar  da  Praia  dos  Mineiros  a  mais 
restricta  obsenancia  do  que  determina  o  Art,  170  do 
Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  acerca  do  des- 
pacho e  embarque  dos  géneros  no  mesmo  dia  em  que 
entrarem  nas  pontes. — Marquez  do  Paraná. 
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N/  258.  — GUERRA.— Circular  de  12  de  Setembro  de 

1855. — Approva  a^  Inxtrucções  para  a  escriptu- 

ração  dos  Livros  Mestres  dos  Corpos. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  12  Setembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Approvar  as  inclusas  Instrucçòes 
assignadas  pelo  Official  maior  desta  Secretaria  d' Es- 
tado a  respeito  de  quaes  devem  ser  as  notas  que  se 
hão  de  averbar  na  casa  de  Observações  dos  assenta- 
mentos dos  Officiaes  nos  Livros  Mestres  dos  respecti- 
vos Corpos;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento.  Acompanhão  exemplares  que  V.  Ex. 
distribuirá. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.— Sr. 
Presidente  da  Provincia  de ... . 


■nsitrttcç5eii  a  que  me  refere  o  Aviso  desta 
data,  a  respeito  de  quaes  devem  ser  as 
notas  que  se  hSo  de  averbar  na  easa  de 

,  — ObservaçUes — dos  assentamentos  dos  OfH* 
eiaes  nos  livros  mestres  dos  respeetivos 
corpos. 

Art.  1.*  Nos  assentamentos  dos  oíBciaes  do  exer- 
cito no  respectivo  livro  mestre  se  averbarão  na  casa 
de— Observações — notas  concisas  das  seguintes  espe- 
cialidades : 

1.^  Circunstancias  relativas  ao  assentamento  de  pra- 
ça, aos  accessos,  e  ás  antiguidades  de  praça,  de 
serviço,  e  de  posto;  reconhecimento  de  cadete,  ou 
soldado  particular ;  e  baixas  e  altas  do  hospital  com 
especificação  da  moléstia. 

2.*  Partes  de  doente,  com  declaração  da  moléstia, 
legitima,  e  legalmente  verificada. 

3.*  Licenças  concedidas  por  Autoridade  competen- 
te, no  exercido  de  suas  funcções;  declarando-se  o 
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fim  para  que  forão  laes  licenças,  o  tempo- e  a  qua- 
lidade deltas. 

4.*  Commissões  especiaes  do  serviço  publico  de 
nomeação  do  Governo  central,  ou  de  eleição  popu- 
lar, com  declaração  do  consenso  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercicio  das  desta  natureza  que  não 
for  na  Assembéla  Geral  Legislativa. 

5.*  Commissões  especiaes  do  serviço  publico  de  no- 
meação dos  Governos  provinciaes,  com  declaração  do 
assentimento  do  Ministro  da  Guerra,  quando  a  com- 
missão  não  for  de  serviço  meramente  militar;  salvo 
porém  se  for  de  engenharia,  e  o  official  estiver  pa- 
ra isso  á  disposição  do  Presidente  da  provincia. 

6.*  Commissões  especiaes  de  serviço  publico  de 
nomeação  dos  Commandantes  em  chefe  de  corpo  de 
exercito,  de  divisão  e  de  brigada,  e  dos  Comman- 
dantes das  Armas. 

7.*  Empregos  especiaes  da  administração  peculiar 
e  interna  dos  corpos,  cujas  funcções  recahirem  no 
official  por  eleição  dos  Conselhos  económicos  respecti- 
vos, pelo  direito  de  prioridade,  ou  por  nomeação 
que  estiver  nas  attribuições  do  Commandante. 

8.'  Commissões  especiaes  de  serviço  de  emprezas» 
e  associações  particulares,  para  cujo  exercicio  nouver 
permissão  do  Ministério  da  Guerra. 

9.*  Approvações  de  estudos  feitos  em  quaesquer  es- 
tabelecimentos públicos  de  instrucção  tanto  geraes  co- 
mo provinciaes,  quer  do  Império,  quer  de  nações 
estrangeiras;  e  assim  mais  os  gráos  académicos  con- 
feridos pelos  mesmos  estabelecimentos.  Quando  os  es- 
tudos forem  feitos  no  Império,  declarar-se-ha  depois 
da  nota  de  approvação  qual  o  estabelecimento,  e 
os  estatutos  gue  então  o  região;  e  quando  forem  em 
paiz  estrangeiro  especilicar-se-hào  as  matérias  de  que 
constarem  os  mesmos  estudos. 

10.*  Batalhas,  combates,  de  quaesquer  outros  re- 
contros de  guerra  em  que  seacharootíicial,  declaran- 
do-se  o  dia  em  que  tiver  lugar  a  peleja,  se  o  offi- 
cial   foi  ferido  ou  contuso,  e  a  natureza  do  feri- 
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menlo  ou  contusão,  a  juizo  de  facultativo  competen- 
temente autorisado. 

11."  Actos  de  brayura  em  combate,  e  de  distinc- 
ção  em  qualquer  ramo  de  serviço  publico  de  que 
for  encarregado  o  oíBcial. 

12.*  Elogios  por  qualquer  acção  meritória,  feitos 
por  Autoridade  de  legitima  competência,  sob  cuja  ad- 
ministração tiver  lugar  a  acção  elogiada. 

13/  Recompensas  de  serviços  prestados  ao  Impé- 
rio, ou  a  qualquer  Governo  estrangeiro,  com  declara- 
ção da  licença  do  Governo  Imperial  para  aceitar  as 
desta  particularidade. 

14.*  Castigos  por  actos  de  irregularidade  de  con- 
ducta  definida  no  arl.  166  do  Cod.  Crim.,  a  que 
se  refere  o  §  2  ^  do  Art.  9.°  da  Lei  n.^  468  do  18  de 
Agosto  de  1852 ;  e  por  todos  os  crimes ,  quer  civis , 

3uer  militares  qualquer  que  seja  o  tribunal  por  on- 
e  houver  corrido  o  processo ;  e  assim  mais  os  cas- 
tigos correccionaes  infligidos  por  culpas  leves  contra- 
rias á  disciplina  do  exercito. 

15.*  Processos  que  se  formarem  no  foro  civil  ou 
no  militar  a  respeito  de  qualquer  acto  de  que  o  oíli- 
cial  for  accusado,  embora  as  sentenças  ou  decisões 
lhe  sejão  favoráveis.  Nestes  processos  se  comprehen- 
derão  os  que  forem  requer iaos  pelo  official  para  jus- 
tificar-se  de  qualquer  imputação. 

16.*  Resultado  profícuo  ou  improfícuo  de  qualquer 
commissão  de  serviço  de  que  o  oflicial  for  encarre- 
gado,  sendo  esse  resultado  ajuizado  pela  primeira 
Autoridade  da  provincia  ou  corpo  de  exercito,  onde 
o  ofíicial  desempenhar  a  commissão. 

17.*  Resultado  dos  exames  de  pratica  das  armas 
exigidos  pelo  Regulamento  que  baixou  com  o  Decre- 
to n.  772  de  31  de  Março  de  1851. 

18.*  Resultado  das  inspecções  de  saúde  por  que 
passar  o  official,  ex-pfficio  ou  a  requerimento  seu. 

19.*  Transferencia  de  corpo  na  mesma  arma,  de 
liuma  arma  para  outra,  ou  para  qualquer  dos  cor- 
pos especiaes,  c  vice-versa. 
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20.*  Todas  as  mais  circumstancias  que  influirem 
directa  ou  indirectamente  sobre  a  posição,  conducta 
e  capacidade  physica  ou  moral  do  official,  e  que 
concorrer  possào  para  orientar  o  juizo  que  delle  de- 
ve fazer  o  Governo  Imperial;  constando  essas  cir- 
cumstancias de  actos  oíliciaes  dimanados  de  Autori- 
dade legitima  e  legalmente  dirigidos  aos  chefes  dos 
corpos. 

Art.  2.'  As  notas  que  se  devem  averbar  serão 
extractos  de  documentos  officiaes,  feitos  com  tanta  fi- 
delidade que  não  favoreção  nem  prejudiquem  o  offi- 
cial  a  quem  se  referirem,  mais  nem  menos  do  que 
os  próprios  documentos. 

Art.  3.'  Os  Commandantes  dos  corpos  farão 
averbar  as  notas  logo  que  receberem  communicaçáo 
da  Autoridade  competente,  por  oíficio  ou  ordem  do 
dia,  dos  objectos  a  que  se  referem  todas  as  partes 
do  art.  l.""  ,  que  comportarem  tal  communicação  por 
via  jerarchica. 

Art.  k!"  As  notas  relativas  a  titulos  honoríficos, 
condecorações,  gráos  académicos  e  approvações  de 
estudos  se  averbarão  á  vista  dos  diplomas,  cartas  e 
certidões  de  approvaçáo  que  os  interessados  apresen- 
tarem no  corpo  a  que  pertencerem,  declarando-se  o 
dia  da  apresentação  de  taes  documentos. 

Art.  ò."*  As  notas  relativas  a  particularidades 
occorridas  acerca  do  official  no  interior  do  corpo  se- 
rão averbadas  á  vista  de  ordens  por  escripto  do 
Commandante  ou  de  documentos  comprobatórios  dos 
factos  a  que  as  notas  se  referirem.  Os  Commandan- 
tes de  corpo  não  averbarão  nota  nenhuma  a  seu 
respeito  no  livro-mestre  sem  ordem  especial  dos  Com- 
mandantes em  chefe  de  corpo  de  exercito,  dos  Com- 
mandantes das  armas,  ou  dos  Presidentes  das  Pro- 
vincias  onde  não  houver  commando  d'armas ;  devendo 
declarar-se  a  data  dessa  ordem. 

Art.  6.'  Em  todas  as  notas  se  lançarão  as  da- 
tas de  todos  os  actos  oíBciaes  que  concorrerem  para  o 
faclo,   e  que  forem  necessárias  para  esclarecimento 
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delle.  Nas  notas  de  com  missões  de  qualquer  servi- 
ço, de  licenças,  de  doenças  e  de  prisões  se  men- 
cionarão as  datas,  tanto  do  começo  como  do  fím 
de  taes  occurrencias. 

Art.  1."  Nenhuma  nota  será  extrahida  senáo  do 
original  de  documentos  officiaes:  e  se  por  qualquer 
motivo  em  algum  corpo  em  que  estava  o  omcial 
não  se  averbarão  as  notas  de  factos  occorridos  em 
relação  a  elle  na  respectiva  guarnição,  não  o  serão 
no  de  outra  guarnição  em  que  o  dito  official  passar 
a  servir  senão  por  ordem  do  Ministério  da  Guerra, 
salvas  aquellas  a  que  se  refere  o  art.  4/ 

Art.  8.*  Nenhuma  nota  será  extrahida  de  altes- 
tados  passados  aos  interessados,  nem  de  officios  a 
elles  dirigidos  directamente,  nem  de  relatórios  por 
elles  feitos,  salvo  quando  estes  relatórios,  ou  extra- 
ctos delles  forem  remetlidos  ao  corpo  pelas  autori- 
dades competentes,  em  cujo  caso  está  verificado  e  le- 
galisado  seu  conteúdo. 

Art.  9.  Nas  informações  semestraes  de  condu- 
cta  não  se  lançará  not<\  nenhuma  na  primeira  pagina 
nas  casas — Assentamentos  fixos — e — Casualidades  do 
semestre — sem  que  esteja  averbada  no  assentamento 
do  oíBcial  no  respectivo  livro-mestre. 

Art.  10.  As  disposições  das  presentes  Instrucções 
serão  extensivas  ás  praças  de  pret  na  parte  que  lhes 
forem  applicaveis. 

Art.  1 1 .  Os  Commandantes  dos  corpos  serão  res- 

E ousáveis  pela  exactidão  e  fidelidade  das  notas  aver- 
adas,  e  os  Inspectores  dos  districtos  militares  verifi- 
carão essas  circunstancias ,  e  mencionarão  em  seus 
respectivos  relatórios  qualquer  irregularidade  que  en- 
contrarem. 

Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em 
12  de  Setembro  de  1855. 

Libanio  Augmlo  da  Cunha  Malto$. 


A 
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N/  259.  — Aviso  de  14  de  Setembro  de  1855.  — Dc- 
clarando  o  caso  em  que  os  desertores  reconduzidas^ 
que  hajão  extraviado  objectos  da  Nação ,  devem  soffrer 
ilesconto  em  seus  vencimentos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ta  em  14  de  Setembro  de  1855. 

Em  resposta  ao  seu  OíBcio  sob  n.''  522  de  3  do 
corrente,  em  que  V.  S.  pede  esclarecimentos  acerca 
do  modo  por  que  se  deva  proceder  a  respeito  dos 
desertores  que  forem  reconduzidos,  declaro  a  V.  S. 
para  seu  conhecimento  e  governo ,  que ,  quando  pra- 
ças do  Exercito  completào  deserção  e  são  sentenciadas 
não  devem  soffrer  desconto  algum,  mas  que  quando 
não  completào  este  crime ,  e  tem  extraviado  objectos 
da  Nação  he  permittido  o  desconto  nos  respectivos 
vencimentos  até  que  indemnisem  a  Fazenda  Publica 
da  importância  do  extravio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Francisco  Félix  da  Fonceca  Pereira  Pinto. 


N.o  260.— FAZENDA.— Em  14  de  Setembro  de  1855.— 

Autorisação  para  os  Diocesanos  ou  Vigários  Geraes 

passarem  attestados  de  frequência  aos  Parochos. 

Rio  de  Janeiro*  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Setembro  de  1855. 

Circular  n.**  19.  —  O  Marquez  de  Paraná,  Presi* 
dente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  addita- 
mento  a  Circular  n."  18  de  21  de  Agosto  ultimo,  e  de 
conformidade  com  o  que  requisitou  o  Ministério  da 
Justiça,  em  Aviso  de  6  do  corrente,  communica  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Impé- 
rio que  o  mesmo  Ministério  resolveo  fazer  extensiva 
aos  Diocesanos  ou  Vigários  Geraes,  relativamente  aos 
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Parochos,  a  aulorisaçâo  concedida  aos  Juizes  de  Direito 
para  passarem  attestados  de  frequência  aos  Juizes  Mu- 
nicipaes  e  de  Orphãos,  quando  as  Camarás  Munici- 
paes ,  a  quem  compete  semelhante  atlribuiçâo ,  se  ne- 
guem a  fazel-o;  cumprindo,  portanto,  que  os  mes- 
mos Srs.  Inspectores,  á  vista  de  taes  attestados,  pa- 
lem  aos  Vigários  as  respectivas  congraas.— Marquez 
le  Paraná. 


N.*  261.—  Em  18  de  Setembro  de  1855.  —Não  se 
reconhece  a  divida  de  exercidos  findos  do  vencimento 
de  hum  empregado  aposentado,  por  não  ter  ainda 
sido  declarado  pelo  Thesouro  qual  o  que  Uie  compele; 
e  ordena-se  á  Thesouraria  ao  Piauny  que  informe 
sobre  a  sua  omissão. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provinda  do  Piauhv ,  em  res- 
posta ao  Ofíicio  n.**  i  de  15  de  Janeiro  ao  corrente 
anno,  que  a  divida  de  exercicio  findo  constante  do 
processo  que  o  acompanhou,  cujo  pagamento  recla- 
ma o  Official  aposentado  da  extincta  Thesouraria,  Cân- 
dido de  Sousa  nego ,  não  pôde  ser  reconhecida ,  visto 
como  o  Thesouro  não  declarou  ainda  o  ordenado, 
que  deve  competir-lhe  pela  aposentadoria ;  declaração 
que  não  está  ainda  feita,  porque  nem  o  reclamante 
nem  essa  Thesouraria  enviarão  ao  mesmo  Thesouro 
os  documentos  indispensáveis  para  fazer-se  a  conta 
do  tempo  de  serviço  do  mesmo  reclamante,  como 
aliás  determinão  as  Circulares  de  25  de  Outubro  de 
1832,  e  13  de  Abril  de  1837. 

E  porque ,  não  obstante  ter  sido  exigido  pela  de 
28  de  Janeiro  de  1852  que  essa  Thesouraria  informasse 
se  na  Provincia  havião  empregados  aposentados  per- 
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cebendo  vencimentos  sem  o  respectivo  titulo  declara- 
tório de  ordenado,  apparece  o  íacto  de  que  se  trata, 
tanto  mais  censurável,  quanto  he  certo  achar-se  re- 
vestido da  circumstancia  de  não  ter  sido  mencionada 
nos  orçamentos  annuaes  o  nome  do  aposentado  em 
questão ,  de  sorte  que ,  se  nâo  fora  o  incidente  de  ter 
cabido  em  exercício  findo  a  quantia  reclamada ,  igno- 
rar-se-ia  ainda  semelbante  omissão;  ordena  ao  dito 
Sr.  Inspector  que,  remetlendo  quanto  antes  as  infor- 
mações rffecessarias  para  se  contar  o  tempo  de  ser- 
viço do  reclamante,  acompanbadas  da  certidão  do 
ponto ,  e  dos  titulos  ori^inaes  das  nomeações  que  elle 
leve ,  dê  por  essa  occasiâo  conta  circumstanciada  do 
seu  procedimento,  relativamente  á  omissão  que  fica 
notada.  —  Marquez  de  Paraná* 


N."  262.  — Em  18  de  Setembro  de  iSòo.  — Imposição 
de  multa  por  quebra  dos  sellos  dns  escoti- 
lhas dos  navios. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul  que  o  mesmo 
Tribunal  indeferio,  á  vista  da  terminante  disposição 
do  Art.  137  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
o  recurso  interposto  pelo  Capitão  do  Brigue  Hespa- 
nhol «  2.**  Dolores  »,  da  decisão  da  dita  Thesouraria  que 
confirmou  a  multa  de  400í5íiOOO,  que  lhe  foi  imposta 
na  Alfandega  de  S.  José  do  Norte  por  se  acharem 
quebrados  os  sellos  das  escotilhas.—  Marquez  de  Paraná. 
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N/  2G3.  — Em  18  de  Setembro  de  1855.  — /iecot». 

menda  a  execução  da  Ordem  que  prohibe  o  recebime^xto 

de  moedas  estrangeiras  nas  Estações  Fismes, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Setembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  Sua  Mageslade  o  Im- 
perador ,  por  Sua  immediata  Resolução  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d' Estado,  determi- 
nado que  não  se  recebessem  nas  Estações  Fiscaes 
dessa  Província  senão  moedas  nacionaes,  ou  bilhetes 
da  Caixa  Filial  do  Ranço  do  Rrasil,  conforme  com- 
muniquei  a  essa  Presidência  em  Aviso  de  22  de  Maio 
do  corrente  anno;  tenho  por  conveniente  recommen- 
dar  a  V.  Ex.  a  perfeita  observância  de  semelhante  de- 
terminação, esperando  que  V.  Ex.  me  informe  das 
providencias  que  tem  sidfo  tomadas  nesse  sentido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná,  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.^  264.— Em  18  de  Setembro  de  i^h^.— Sujeita  so- 
mente ao  ininimo  da  multa  imposta  nafrimetra  par- 
te do  Art.  4.**  do  Decreto  det^  de  Abnl  de  1854  ao 
Commandnnte  do  Pacfuete  «  Avon  »  por  não  ter  apre- 
sentado em  tempo  o  manifesto  de  todos  os  portos  em 
que  tocou. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  díi  Fa- 
zenda em  18  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Rabia ,  em  resposta  a  seu  Òíficio 
n."*  195  de  11  do  mez  findo,  que  o  mesmo  Tribu- 
nal, attendendo  ás  razões  apresentadas  por  F.  P. 
Wilson  e  C.%  Agentes,  na  capital  da  mesma  Provin- 
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cia,  da  Real  Companhia  de  Vapores  de  Southampton, 
no  recurso  que  interpuzerâo  da  decisão  da  Thesou- 
raria ,  que  os  condemnou  a  huma  multa  por  não  ter 
o  commissario  do  Vapor  «  Avon  »  da  sobredita  Com- 
panhia apresentado  em  tempo  o  manifesto  de  todos 
os  portos  em  que  tocou  durante  a  sua  ullima  via- 
gem, entendeo  aue  deve  o  Sr.  Inspector  reformar 
a  sua  decisão,  e  fazer  cobrar  do  Commandante  desse 
Vapor  só  o  minimo  da  multa  que  impoz  a  primeira 
parte  do  Art.  4.^  do  Decreto  n.'  1.385  de  26  de  Abril 
de  1854.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.^  265.  —  Em  18  de  Setembro  de  1855.  —  Confir- 
ma huma  apprehemão  de  obras  de  ouro , 
e  a  multa  de  50  por  7o 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincia  de  Pernambuco  que  o  Tri- 
bunal do  mesmo  Thesouro  indeferio  o  recurso  inler- 
Sosto  por  Hermann  Mehntens  da  decisão  da  Presidência 
a  Provincia,  que  confirmou  a  dessa  Thesoura- 
ria, pela  qual  julgou  valiosa  a  apprehensão  feita  pela 
Alfandega  de  diversas  obras  de  ouro  com  que  o  dito 
recorrente  fora  apanhado  em  flagrante  dehcto  de  con- 
trabando ,  e  multado  em  50  por  7o  do  valor  da  mes- 
ma apprehensão.  — Marquez  (te  Paraná. 
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N.«  266.  _  Em  18  de  Setembro  de  1855.  —  Sujeita 
ao  imposto  de  ancoragem  huma  Barca,  não  obs- 
tante a  allegação  de  ter  trazido  Colonos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão 
que  o  Tribunal  do  mesmo  Thesouro  indeferio  o  re- 
curso do  Commandante  da  Barca  Porlugueza— íindo--, 
Luiz  da  Serra  Pinto ,  interposto  da  decisão  do  dito 
Sr.  Inspector,  que  confirmou  a  do  da  Alfandega, 
pela  qual  foi  julgada  sujeita  ao  imposto  de  ancora- 
gem a  referida  Barca,  não  obstante  a  allegação  de 
ter  ella  conduzido  Colonos. —  Marquez  de  Paraná. 


N.o  267.—  Em  19  de  Setembro  de  1855.— Con/ír- 
mu  a  decisão  que  sujeitou  a  d£»pacho  por  fa- 
ctura os  mdros  coloridos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  19  de  Setembro  de  1855. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  julgando  pro- 
cedentes as  razões  que  fundamentarão  a  decisão ,  pela 
qual  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  mandou  que  os 
Negociantes  L.  Leconte  Feron  e  C*  despachassem  por 
factura  2  caixas  contendo  vidros  colondos:  resolveo 
indeferir  a  petição  de  recurso  dos  ditos  Nego- 
ciantes, sobre  que  o  Sr.  Inspector  informou  em  seu 
Officio  n.*  831  de  30  de  Junho  do  corrente  anno ; 
porquanto,  embora  não  sejão  esmaltados  os  vidros  de 

Íue  se  trata,  não  estão  todavia   comprehendidos  na 
arifa,   pois  que  as  qualidades  alli  descriptas  na  res 
pectiva  secção  são  appHcaveis  unicamente  aos  transpa- 
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rentes  ou  brancos,  e  não  aos  de  cor,  de  que  a  Ta- 
rifa faz  menção  expressa  sempre  que  tem  de  classi- 
fica-los. O  que  ao  mesmo  Sr.  Inspector  communico 
para  seu  conhecimento  e  governo.  —  Marquez  de 
Paraná . 


]\/  268. —Em  19  de  Setembro  de  1855.  — O  7W- 
bunnl  não  tomou  conhecimento  de  hum  recurso  sobre 
qualiãcação  de  mercadorias  em  que  inlervierão  árbitros; 
e  declara  que  na  disposição  do  §  3.*'  do  Art.  7.^*  do 
Decreto  n,"  634  não  estão  cowprehcndídos  os  frascos 
com  conservas, 

llio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  19  de  Setembro  de  1855. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega ,  jP^^ra 
seu  conhecimento  e  coverno ,  que  o  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional  indeferio  duas  petições  de  recurso  de 
Wilmot ,  Machado  e  Wilmol ,  numa  versando  sobre  o 
despacho  de  15  caixas  contendo  gaiTafas  de  vidro , 
e  outra  requerendo  que  no  calculo  para  pagamento 
de  direitos  do  despaclio  de  130  caixas  com  frascos  de 
vidros  com  conservas  se  fizesse  o  abatimento  men- 
cionado no  §  3/  do  Art.  7.^  do  Decreto  n.*'  634  de 
28  de  Agosto  de  1849 ;  porquanto,  no  1.**  caso,  tendo 
sido  a  questão  da  qualificação  do  género  decidida  por 
árbitros,  não  pôde  o  Tribunal ,  em  \ista  do  disposto 
no  Art.  8°  do  Regulamento  de  17  de  Novembro  de 
1854 ,  tomar  delia  conhecimento ;  e  no  segundo,  não 
sendo  applicavel  á  mercadoria  de  que  se  trata  a  dis- 
posição ja  citada  do  §  3."*  do  Art.  7.°  do  Decreto  de 
28  de  Agosto  de  1849,  fundada  foi  a  decisão  do  mes- 
mo Sr.  Inspector.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/  269.  —  Em  19  de  Setembro  de  1855.  —  Os  ma- 
nifestos  das  embarcações ,  que  não  estiverem  revestidos 
das  formalidafies  legaes ,  estão  sujeitos  ao  disposto  no 
Art.   8."  do  Decreto  de  ^Q  de  Abril  de  1854. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  19  de  Setembro  de  1855. 

« 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  tendo  cm  tís- 
ta  o  requerimento  de  recurso  de  John  Moore  e  C.% 
consignatários  da  Barca  Chilena  —  Mathieu  Cousin  — , 
sobre  ouc  informou  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  em 
seu  Orneio  n.'  125  de  4  do  corrente  ;  e  considerando 
que ,  não  obstante  faltar  no  documento  apresentado 
como  manifesto  do  dito  nario,  não  só  o  certificado 
exigido  pelos  Arts.  150  e  151  do  Regulamento  de 
2â  de  Junho  de  1836 ,  como  ainda  em  supprimento 
delle  a  prova  authentica  de  haver  sido  feito  no  porto 
da  procedência,  fora  acceito  o  dito  documento  pelo 
Inspector  interino ,  impondo  ao  mesmo  tempo  ao  Com- 
mandante  a  multa  de  que  trata  o  Art.  10  do  Regu- 
lamento de  26  de  Abril  de  1854,  quando,  conforme 
o  que  fora  determinado  pela  Ordem  n.**  14  de  15 
de  Janeiro  de  1849,  devera  ter  in  hmine  rejeitado  se- 
melhante documento,  pela  ausência  de  todas  as  for- 
malidades essenciaes;  resolveo  reformar  a  decisão  de 
que  recorrem  os  SuppUcantes,  e  mandar  applicarao 
navio  em  questão  a  multa  do  Art.  8.**  do  Regula- 
mento iiltimamente  citado.  O  que  participo  ao  Sr.  Ins- 
pector para  sua  intelligencia  e  execução.  —  Marquez 
de  Paraná 
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N.*  270.— GUERRA.— Circular  de  20  de  Setembro  de 
1855.  — Ordenando  que  da$  Fortalezas  não  se  facão  sig- 
naes  com  úro  de  bala  aos  navios  de  guerra  estrangeiros, 
e  só  aos  mercantes  nos  casos  previstos  nas  ordens  em  vi- 
gor,  e  depois  de  esgotados  todos  os  outros  tneios. 

Circular. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  20  de  Setembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  conveniente  evitar  con- 
fliclos  desagradáveis,  Determina  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, que  V.  Ex.  expessa  ordem  clara  e  terminante 
aos  Commandantes  das  Fortalezas ,  para  que  em  ne- 
nhum caso,  salva  a  ordem  muito  expressa  em  con- 
trario ,  facão  signaes  com  tiros  de  bala  aos  navios  de 
guerra  estrangeiros,  e  que  mesmo  a  respeito  dos  na- 
vios mercantes ,  só  devem  empregar  esse  recurso  nos 
casos  que  estão  previstos  nas  ordens  em  vigor ,  quan- 
do houverem  esgotado  inutilmente  todos  os  outros 
meios,  a  seu  alcance,  e  nunca  na  occasião  da  entrada 
dos  ditos  navios,  senão  quando  para  isso  se  expedirem 
ordens  positivas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — 
Sr,  Presidente  da  Provincia  de 
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N/ 271.— Circular  de  21  de  Setembro  de  1855.— 
Declara  qv^  o$  Regulamentos  de  ÍS  de  Fevereiro  de 
1763  e  21  de  Agosto  de  1764  estabelecerão  regra  acer- 
ca dos  castigos  corporaes;  e  que  os  desertores  de  3.' 
deserção  devem  ser  excluídos  do  Exercito^  emòora  te- 
nhão  sido  condemnados  a  primo  por  tempo  menor  de 
seis  annos. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  21  de  Setembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr, — Tendo  subido  á  Augusta  Pre- 
sença de  Sua  Mageslade  o  Imperador  o  Oíficio  dessa 
Presidência  n/48  de  28  de  Março  de  1848,  acompanha- 
do dos  do  Gommandante  das  Armas  dessa  Provincia,  pe- 
dindo se  lhe  declare:  1/  se  deve  continuar  o  uso  da 
chibata  nos  castigos  corporaes  de  correcção :  2.*  como 
devem  ser  considerados  os  réos  de  3/  deserção  sim- 
ples, cujas  sentenças  forem  reformadas  em  superior 
Instancia ,  reduzindo-se  o  tempo  de  prisão ;  Houve  por 
bem  O  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho Supremo  Militar,  Mandar  declarar  que  nos 
Regulamentos  Militares  de  18  de  Fevereiro  de  1763 , 
e  21  de  Agosto  de  1764  achará  V.  Ex.  a  solução  da 
1/  duvida  proposta,  e  quanto  á  2.*  que  nos  termos 
do  Decreto  ae  13  de  Outubro  de  1827 ,  o  simples  facto 
de  ser  o  individuo  réo  de  3.*  deserção,  importa  a  con- 
dição de  ser  excluido  do  Exercito,  em  cujo  caso  está 
o  tambor  José  Rodrigues  de  Oliveira ,  a  que  se  refere 
hum  dos  citados  OíTicios  do  Commandante  das  Armas/ 
não  obstante  ter  elle  sido  deGnitivamente  condemnado  a 
prisão  por  tempo  menor  de  6  annos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 


/ 
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N.*  272.  —Aviso  de  21  de  Setembro  de  1855.  —  Re- 
fere-te  a  Resolução  de  Consulta  de  15  do  fnc$mo  me2, 
que  declara  qae  as  praças  de  pret  excluídas  em  virtude 
de  sentença ,  não  tem  direito  a  vencimenios  desde  a  data 
da  mesma  sentença,. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  21  de  Setembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador , 
a  Quem  foi  presente  o  OíBcio  dessa  Presidência,  sob 
n/  7,  de  31  de  Maio  de  18i8,  pedindo  solução  á  du- 
vida relativa  aos  vencimentos ,  crue  competem  ao  ex- 
Cabo  de  Esquadra  do  3.**  Batalhão  de  Artilharia  a 
pé  João  Pereira  Marques ,  sentenciado  a  9  annos  e  4 
mezes  de  prisão  simples  e  multa  correspondente  á 
metade  do  tempo.  Houve  por  bem  por  immediata  e 
Imperial  Resolução  de  15  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  Mandar 
declarar  que  o  referido  Cabo  de  Esquadra  nenhum 
direito  tem  a  vencimentos  militares,  depois  da  pu- 
blicação do  Accordão  da  Relação  que  confirmou  a 
Sentença ,  em  vista  das  Provisões  de  29  de  Eevereiro, 
e  9  de  Março  de  1854  combinadas  com  as  de  21  de 
Março  de  1829 ,  e  14  de  Agosto  de  1849 ;  e  que 
bem  procedeo  o  Commissario  Pagador  militar  oppon- 
do-se  ao  pagamento  do  pret  de  ajuste  de  contas,  e 
reclamando  tudo  quanto  elle  rccebeo  desde  a  publi* 
cação  da  Sentença  até  o  dia  de  sua  exclusão  no  Corpo 
a  que  pertencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N."  273,— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Setembro  de  1855, 
á  Vice-Presidencia  da  Provinda  do  Amazonas. —  De- 
clara os  caws  em  que  deve  ter  lugar  a  formação  do  sum- 
mario^  por  occasião  de  se  tratar  de  arrombamento 
feito  em  Cadêas  publicas  por  algum  réo  que  nellas  exi$ta. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1855. 

lUm.  e  Exra.  Sr-  —  Foi  presente  a  Sua  Mageslade 
o  Imperador  o  Oííieio  de  V.  Ex.,  n."*  108,  de  25 
de  Jullio  próximo  passado,  cobrindo  o  mappa  dos 
trabalhos  judiciaes  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Solimões,  que  lhe  fora  remeltido  pelo  respectivo 
Promotor,  e  bem  assim  os  Oííicios  do  Juiz  de  Di- 
reito dessa  Comarca ,  e  do  Chefe  de  Policia  da  Pro- 
víncia, cm  que  arguio  de  illegalo  processo  feito  con- 
tra os  réos  que  havião  arrombado  a  Cadima  da  Cidade 
de  Teffé ,  de  que  faz  menção  o  dito  mappa ,  por  isso  que 
o  Código  Criminal ,  segunda  Parte,  Titulo  4.*  Capitulo 
<)/,  decretando  penas  para  os  indivíduos  que  arrom- 
barem Cadêas,  não  as  estendera  aos  presos  que  es- 
ses arrombamentos  praticassem  para  se  evadirem,  e 
somente  no  Art.  126  manda  tomar  medidas  de  se- 
gurança. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  Declarar ,  que 
bem  procedeo  V,  Ex.  ordenando  ao  Juiz  de  Direito 
respectivo ,  que ,  se  a  fuga  verificou-se  sem  algumas 
das  circunstancias  previstas  na  Parte  2.*  do  Art,  126 
do  Código  Criminal,  não  podia  ter  lugar  a  instau- 
ração do  referido  processo ;  mas  se  se  verificar  a  exis- 
tência dé  huma  das  ditas  circunstancias,  deve  proceder 
á  formação  do  summario  na  conformidade  das  I^is 
respectivas ,  e  não  segundo  assignou  o  Chefe  de  Policia, 
por  não  se  achar  a  hypothese  do  Art.  126  citado  com- 
prehendida  na  doutrma  do  §  4/  do  Art.  1.*^  da  Lei 
de  2  de  Julho  de  1850.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento,  e  para  o  fazer  constar  ás  re- 
feridas Autoridades. 
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Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  José  Thomaz  iNabuco  de 
Araújo.— Sr.  Vice-Presidcnte  da  Provinda  do  Amazonas. 


N."  274.  — Aviso  de  22  de  Setembro  de  1855,  à 
Presidência  do  Piauhy.  —  Declara  que  d  msla  das  dis- 
posições nos  Arls.  4-4  i}  7."  c  10  do  Regulamento  de 
t  de  Outubro  de  1851,  devem  ser  inseri ptos  no  Livro 
dos  Tombos  as  instituições  das  Capellas ,  vínculos ,  e  até 
dos  ónus  e  encargos  fixos  impostos  aos  morgados ,  quer 
cilas  tenhão,  quer  não  Templos  ou  Casas  de  orarão^ 
quer  exisláo ,  quer  não  os  bens  da  instituição. 

3.^  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  22  do  Setembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  OlFicio  de  V.  Ex. ,  n.* 
336  de  20  de  Junho  do  corrente  anno ,  em  que  in- 
forma sobre  a  execução  que  nessa  Província  tem  tido 
o  Regulamento  de  2  de  Outubro  de  1851  Art.  44 
§  4.%  que  mandou  estabelecer  nas  Províncias  o  Li- 
vro dos  Tombos  das  Capellas;  e  em  que  lambem  de- 
seja saber  se ,  ás  Casas  de  oração  que  não  são  regu- 
larmente instiluidas,  nem  tem  bens,  ou  se  a  huma 
Capella  cujos  bens  moveis  foráo  arrematados,  e  que 
nenhuns  actualmente  possue,  he,  ou  não  extensiva 
aquella  obrigação  imposta  pelo  citado  Regulamento. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ficando  sciente  das 
providencias  que  V.  Ex.  tem  tomado,  Manda  declarar , 
que  bem  claras  e  terminantes  são  as  disposições  dos 
Arts.  44§7  e  10  do  referido  Regulamento,  para  que 
seja  preciso  explical-as ;  sendo  que  á  vista  delias  de- 
vem ser  inscriplas  no  Livro  dos  Tombos  as  instituições 
das  Capellas,  vinculos,  cate  dos  ónus  e  encargos  fi- 
xos impostos  aos  morgados,  quer  as  ditas  Capellas 
tenhão  ,  quer  não  tenhão  Templos  ou  Casas  de  oração , 
quer  exislão ,  quer  não  existào  os  bens  da  instituição , 
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o  que  por  consequencio  nas  dilas  regras  eslão  com- 
prehendidas  as  Capellas,  de  que  se  trata,  mas  não 
assim  as  Casas  de  oração  sem  instituição  e  sem  bens. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Josó  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 


N/  275.— GUERRA.— Aviso  de  22  de  Setembro  de  1855. 
Communicando  a  Minas  Gcracs  a  Imperial  Resolução  de 
iodo  mesmo  mcz,  que  declara  que  os  militares  ^  em 
certas  circunstancias ,  podem  ser  presos  pelas  Autori- 
dades civi^ ,  independente  de  requisição. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
cm  22  de  Setembro  de   1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  O  Imperador 
a  Ooem  foi  presente  o  Oílicio  dessa  Presidência  n.°  14 
de  8  de  Janeiro  de  1853,  pedindo  se  lhe  declare 
qual  o  procedimento  que  deverá  ter  quando  algum 
OÍIicial  do  Exercito ,  em  diligencia  do  serviço  ou 
commandando  destacamento ,  íbr  preso  sem  preceder 
requisição  ao  Governo,  ou  ao  respectivo  Comman- 
dante ,  a  ordem  de  Autoridade  civil  antes  de  culpa 
formada,  ou  em  virtude  de  processo  por  crime  não 
militar  nos  casos  em  que  a  Lei  permitte  a  respeito 
dos  paisanos;  Houve  por  bem  por  sua  immediata  e 
Imperial  Resolução  de  15  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Jus- 
tiça, Mandar  declarar  os  Militares  que  nas  circunstan- 
cias acima  expostas  podem  ser  presos  por  ordem  das  re- 
feridas Autoridades,  indepenaentc  de  previa  requisi- 
ção ,  na  forma  do  Código  do  Processo  e  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841 ,  visto  que  elles  nos  crimes  civis 
estão  sujeitos  á  Lei  commum  ;  devendo  porém  ser  re- 
colhidos á  prisões  militares ,  dando-se  immediatamente 
parte  a  Autoridade  militar  competente ,  segundo  o 
disposto  na  Provisão  e  Aviso  de  19  de  Agosto  do 
1837,  e  Alvará  de  21  de  Outubro  de  1763  §0." 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. 
Sr.  Presidente  da    Província  de  Minas  Geraes- 


rf/»  276.  —  Circular  de  22  de  Setembro  de  1855.  — 
Publica  a  Imperial  Rc$olnçõo  de  15  do  mesmo  mez, 
que  prescreve  que  as  praças  excluidas  do  Exercíito  em 
virtude  de  Sentença ,  devem  cumpri-la  no  lugar  desi- 
(jnado  im  mesma  Sentença ,  e  no  caso  omisso ,  no  que 
lhe  for  designado  pelo  Commandantc  das  Armas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  22  de  Setembro  de   1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  subido  á  Presença 
de  Sua  Majestade  o  Imperador  o  OlRcio  dessa  Pre- 
sidência, sob  n.**  118,  de  24  de  Agosto  de  1853  re- 
lativo ao  destino  que  devem  ter  os  soldados  condem- 
nados  pelo  crime  de  3."  deserção,  que,  não  tem  de 
voltar  aos  seus  Corpos,  bem  como  aquelles  que  a 
elles  hão  de  ser  restiluidos ;  Houve  por  bem  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  sua  immediata  e  Imperial  Resolução 
de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  Consulta  do  Con- 
selho Supremo  Militar  de  Justiça  Mandar  declarar  que 
cesse  por  abusiva,  a  pratica  até  agora  seguida  a 
respeito  das  praças  que  se  aclião  nas  circunstancias 
acima  referidas,  por  competir  ás  Autoridades  milita- 
res a  execução  das  sentenças  dos  Tribunaes  militares, 
e  que  os  condemnados  por  crime  de  deserção,  a  tra- 
balho de  fortificação  ainda  que  tenhão  de  ser  excluí- 
dos dos  Corpos ,  devem  cumprir  as  sentenças  nos  lu- 
gares que  ellas  designarem,  e  em  falta  de  tal  desi- 
gnação nas  Fortalezas  ou  Praças  de  escolha  dos  Com- 
♦      «»  • 

mandantes  das  Armas. 

Deos  Guar<le  a  V,  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Prcsidonlc  da  Provincia  do  Pará. 


\ 
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N.°  277.  —  Aviso  de  25  de  Setembro  de  1855.  —  Man- 
da abonar  ao  Director  do  Hospital  Militar  da  Corte 
forragens  para  duas  cavalgaduras ,  por  não  ter  casa 
de  residência. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  25  de  Setembro  de  1855. 

Sua  Mageslade  o  Imperador,  Attendendo  a  que, 
por  não  haver  no  Hospital  militar  sufíicientes  acom- 
raodaçôes,  não  se  tem  dado  casa  para  residência  do 
respectivo  Director ,  como  dispõe  o  Art.  77  do  Re- 
gulamento do  mesmo  Hospital,  Ha  por  bem  determinar, 
que  pela  Paj^adoria  das  Tropas,  se  abone  ao  actual 
Director,  o  Brigadeiro  Henrique  Marques  de  Oliveira 
Lisboa  a  importância  da  forragem  para  duas  caval- 
gaduras. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr. 
Inspector  interino  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.^  278.-.JUSTIÇA.— Avisode2f)  de  Setembro  de  1855, 
ao  Presidente  do  Tribunal  do  Coumercio  de  Pernam- 
buco.— Decide  as  duvidas  offerecidas  pelo  mesmo  Presi- 
dente acerca  da  intelligencia  do  Art.  43  do  Regulamento 
n^  L597  do  1.**  de  Maio  do  corrente  annOy  e  Art. 
232    do  Regulamento  n.«  737. 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1855. 

Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  OíBcio  de  V.  S. ,  datado  de  14  do  mez  pró- 
ximo findo ,  no  qual  pede  ser  esclarecido ,  se  o  Re- 
latório de  que  trata  o  Art.  43  do  Regulamento  n.* 
1.597  do  1."  de  Maio  deste  anno  deve  considerar-se 
como  huma  peça  separada  dos  autos ,  ou  se  como  fa- 
zendo parle  dos  mesmos  autos ,  conforme  V.  S.  en- 
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tende ;  pedindo  igualmente  que  se  lhe  declare  se  he 
verdadeira  a  intelligencia  que  dá  aos  Arts.  232  e  237 
do  Regulamento  n.'  737  de  25  de  Novembro  de  1850 
pela  maneira  que  expõe. 

E  Ficando  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Inteirado  da 
matéria  do  dito  Oíficio,  Houve  por  bem  Decidir, 
que,  sendo  o  sobredito  Relatório  huma  formalidade 
dos  julgamentos  das  causas  commerciaes  em  2/  Ins- 
tancia, nâo  pode  deixar  de  constar  dos  autos,  nos 
quaes  cumpre  que  sejão  lançados:  e  quanto  á  intel- 
ligencia do  Art.  232  do  Regulamento  n/  737 ,  que  deve 
ser  observado  como  era  na  Ord.  L.*"  3."  Tit.  66  ^ 
sendo  inútil  declarar  os  fundamentos  do  accordâo , 
quando  forem  os  mesmos  da  sentença  ,  e  não  outros 
além  delles.  O  que  coraraunico  a  V.  S.  para  sua  in- 
telligencia, c  era  resposta  ao  seu  cilado  Oflicio. 

Deos  Guarde  aV.    S. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Firmino  António  de  Sousa. 


N.o  279. -FAZENDA.— Em  28  de  Setembro  de  1855.— 

Os  Emprcriados  dr  Fazenda  não  podem  amentar-se 

das  liepaiiirões  sem  permissão  do  Chefe. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  INegocios  da  Fa- 
zenda em  28  de  Setembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  consulta  feita 
pelo  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  de  Goyaz  em  OíB- 
cio  n.**  27 ,  de  31  de  Março  ultimo ,  —  se  ao  Em- 
pregado que  se  ausenta  da  Repartição  por  motivo  de 
moléstia ,  mas  sem  licença ,  sào  applicaveis  as  regras 
do  Art.  55  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850  , 
estabelecidas  para  os  que  obtiverem  licença,  ainda 
que  seja  por  moléstia;  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  o  Empregado  que,  por  incommodado,  ti- 
ver necessidade  de  retirar-se  da  Repartição  depois  de 
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começar  o  serviço ,  somente  deve  faze-lo  com  permis- 
são do  Chefe,  pois  que,  ausentando-se  sem  ella,  mcorre 
em  falta,  do  mesmo  modo  que  se  deixasse  de  compa- 
recer sem  motivo  justificado.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.°280.  — Em  21)  de  Setembro  de  ISòb.—Sello  que 
deve  pagar  hum  testamento  inutilisado,  e  que  nenhum 
effeito  produzio ,  mas  que  he  apresentado  em  Juizo 
por  hum  3.**  como  documento  probatório. 

Kio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  29  de  Setembro  de  1855. 

Em  solução  á  seguinte  duvida  proposta  pelo  Ad- 
ministrador da  Mesa  de  Rendas  de  Cabo  Frio,  em 
Officio  dol.**  do  mez  findo, — se  está  sujeito  ao  im- 
posto do  Sello  proporcional  hum  testamento  que  foi 
inutilisado,  que  não  foi  apresentado  como  tal  á  au- 
toridade competente ,  que  não  foi  cumprido ,  nem  pro- 
duzio eíTeito  algum,  mas  que,  não  oostante,  he  le- 
vado a  Juízo  por  terceira  pessoa,  como  documento 
probatório  de  huma  acção  e  titulo  único  da  divida 
nessa  acção  pedida, — convêm  que  V.  S.  lhe  declare 
que  tal  testamento  não  pôde  ser  comprehendido  nos 
títulos  e  papeis  de  que  se  deve  Sello  proporcional, 
conforme  o  Art.  1/  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850,  estando  apenas  sujeito  ao  Sello  fixo  de  160 
réis,   conforme  o  Art.  35  do    mesmo  Regulamento 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.^281.  —  Em  29  de  Setembro  da  1855.  —  Resolve 

a  duvida  proposta  sobre  a  intelligencia  do  Art.  184 

do  novo  Regimento  de  custas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  29  de  Setembro  de  1855, 

Em  solução  a  duvida  proposta  pelo  Procurador 
Fiscal  do  Piauhy,  em  OíFicio  de  3  do  mez  íindo — se 
o  Art.  184  do  novo  Regimento  de  custais  de  algum 
modo  prejudica  as  disposições  do  Regulamento  de  28 
de  Abril  de  1851 ,  na  parte  em  que  manda  pagar  aos 
Juizes,  Escrivães  e  Officiaes  do  Juizo  dos  Feitos,  que 
não  vencem  ordenados,  os  salários,  assignaturas  c 
braçagens ,  que  lhes  forem  devidos,  á  medida  que , 
requeridos  por  parte  da  Fazenda  Nacional,  pratica- 
rem os  actos  e  diligencias  de  seus  ofiicios,  tanto  nos 
processos  ex-officio,  como  contenciosos,  de  qualquer 
natureza, — convém  que  Vm.  lhe  declare,  que,  ape- 
zar  da  disposição  da  2/  parte  do  Ari.  184  do  Regi- 
mento das  custas  de  3  de  Março  ultimo,  deve  con- 
siderar-se  em  vigor  o  systema  estabelecido  nas  Inslruc- 
ções  de  28  de  Abril  de  1851,  provisoriamente,  co- 
mo as  mesmas  Instrucções  declarão,  e  emquanto  se 
não  tomarem  outras  providencias ,  sem  que  todavia , 
por  este  facto,  possão  os  Escrivães  e  demais  Offi- 
ciaes dos  Juízos  e  Tribunaes  julgar- se  autorisados  a 
demorarem  a  expedição  dos  autos ,  termos ,  traslados , 
e  quaesquer  diligencias  ex-officio  ou  a  requerimento 
dos  Fiscaes  da  Fazenda  PubKca,  no  caso  de  falta 
de  immediato  pagamento  dos  salários  marcados  no  re- 
ferido Re^mento. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  de  Paraná.  —  Sr. 
Director  Geral  interino  do  Contencioso, 


\ 
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N.*  282.  —  Em  29  de  Setembro  de  1855.  —  A  mui" 
la  imposta  em  conformidade  dos  Arís.  284  e  292  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  só  deve  com- 
prehender  o  valor  da  mercadoria  apprehendtda ,  e  não 
o  do  bote  que  a  conduz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  29  de  Setembro  de  1855. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Cor- 
te que ,  não  julgando  procedentes  as  razões  exhibidas 
pelo  capitão  da  Barca  Portugueza — Nova  Subtil — ,Vi- 
cente  José  Gonçalves  de  Sousa,  sobre  cujo  requeri- 
mento informou  o  mesmo  Sr.  Inspector  em  seu  Offi- 
cio  n."*  105  de  27  do  mez  findo,  resolveo  o  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  indeferir  o  recurso  do  suppli- 
cante,  e  confirmar  a  decisão  pela  qual,  em  vista  dos 
Arts.  284  e  292  do  Regulamento  de  22  Junho  de 
1836,  lhe  foi  imposta  a  multa  em  consequência  da 
apprehenção  verificada  em  mercadorias  desembarca- 
das da  mencionada  Barca;  advertindo  porém  ao  Sr. 
Inspector  que  a  dita  multa,  nos  termos  do  Art.  177 
do  Código  criminal  não  deve  comprehender  o  bote 
conductor  das  mercadorias,  ou  géneros  extraviados 
aos  direitos,  mas  ser  unicamente  calculada  sobre  o 
valor  destes.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.^  283.  —Em  29  de  Setembro  de  1855-  —A  lista 

da  carga  do  navio,    sem  as  formalidades  kgaes^ 

não  pôde  ser  considerada  e  aceita  como  manifesto. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  29  de  Setembro  de  1855. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do 
requerimento  de  Hogg  Adam  e  Companhia,  consigna- 
tários da  Barca  Norte-Americana  J.  R.  Moura,  sobre 
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que  Monnau  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte 
em  seu  Offido  n.^  159  de  24  do  corrente,  resolveo 
n^gar  provimento  ao  recurso  dos  supplicanies ,  julgan- 
ido  que  b^n  imposta  foi  ao  capitão  da  dita  EÍiairca  a 
multa  de  que  trata  o  Art.  10  do  Decreto  de  26  de 
Abril  de  1854 ;  por  quanto  a  simples  lista  da  carga  do 
navio,  que  apresentou, nao  podia  ser  considerada  e 
aceita  como  manifesto ,  por  lhe  faltarem  todas  as  for- 
malidades exigidas  pela  Legislação  fiscal  em  semelhan- 
te doouBiieDlo. 

O  '©ue  communico  ao  mesmo  Sr.  inspector  para 
seu  comiecisnento  e  governo  —  Marquez  -de  Paraná. 


N/  284.  —'GUERRA.  —  Circular  de  29  de  Seteifíbro  de 
1855.—  Ordenando  f)e  as  Kwimbc»  dm  quartéis,  ffi- 
sôes,  '^c,  Mejáo  substttuidas  por  camat  de  madeira  ewn 
pés  dejerro. 

Circular. — ^Rio  de  Jansnro.  Mini^erio  dos  Ne^odos 
da  Gtidrra  em  29  de  Setambro  de  165S. 

Ulm.  e  Esm.  Sr.  — Sendo  fivuitd  prejudidal  A 
saúde  dos  soldados  dormirem  em  tarim^s,  como 
está  quasi  geralmente  em  uso ,  e  cumprindo  que  e^s 
sejão  substituídas  por  camas  de  madeiras  com  pés  de 
ferro ,  em  todos  os  quartéis ,  guardas ,  prisões  e  For- 
talezas: de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
assim  ^>  conmiunico  a  V.  £x. ,  a  fim  de  que  ^expeça 
as  convenientes  ordens  para  que  ^ta  subslitaiçáo  se 
faça  com  a  possível  brevidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  daProvincia  de.  • .  • . 


N.*  285.  — Circular  de  29  de  Setembro  de  1855.— 
Manda  pôr  em  execuçáa  a  Regulamento  opprovadQ 
par  Decreto  w/  1.638  deíS^  áe  AgojitO'  do  msmo  an- 
no,  para  o  Conselho  de  Inquirição. 

Circular.  — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  29  de  Setembro  de  1855. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  lendo  Sua  Magestade  o  Iija- 
perador  Açprovado,  por  Decreto  n.*  1.638  de  18  de 
Agosto  ullimo ,  o  Regulamento  para  os  Goaselhos  de 
Inquirição  creados  pelo  do  !-•  de  Dezembro  de  1841 
N.**  260 ;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento remettendo  exemplares  do  mencionado  l^er 
gulamenlo,  que  V.  Ex.  fará  distribuir  para  que  te- 
nha plena  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Província  de. . 


•  •  • 


de  1.8  deAg;ofl!todel85&jpara  os  ConsellMiíi 
de  inquirlçfto  creadoí^  pew  Lei  n*  9BO  á»  f.*"" 
de  Dezembro  de  1.844.* 

Art.  1."*  Q Conselho  de  inquirição,  que,  nos  ter- 
mos do  §  3.»  do  Art.  â.''  da  Lei  n.'  260  do  1/  de  De^ 
zembro  de  184t ,  deve  tomar  conhecimento  do  ináo 
comportamento  habitual  dos  OiBciaes  do  Exercito  de- 
finido no  Art.  166  do  Código  Criminal ,  conforme  o  § 
2.^  do  Art.  9  da  Lei  n.°  618  de  18  de  Agosto  de  185^, 
será  composto  de  hum  Presidente ,  de  patente  pelo  me-' 
nos  igual  á  do  chefe  informante  do  máo  comporta-' 
mento  do  Oflicial  accusado ;  e  de  dous  vogaes  snpe* 
riores  a  este  em  posto,  ou  em  antiguidade^  no  mes- 
mo posto. 

Ornais  moderno  dos  vogaes  escreverá  os  termos 
do  processo ;  e  o  mais  antigo  exerççrá  as  fijncções  de 
intenroganle. 
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Art.  2.*  Os  OíBciaes  componentes  do  Conselho 
de  inquirição  nunca  serão  do  mesmo  corpo  do  accu- 
sado;  mas  sim  de  qualquer  outro  corpo  do  quadro 
do  Exercito,  e  na  falta  absoluta  destes,  da  extincta  2.* 
linha  com  soldo ,  da  Guarda  Nacional  em  destacamen- 
to»  honorários  com  patente  ou  reformados. 

Art.  3.*    Nunca  se  procederá  a  Conselho  de  in- 

auirição  senão  por  ordem  expressa  do  Ministério  da 
uerra  dirigida  á  Autoridade  superior  competente  da 
Provincia ,  ou  do  corpo  do  Exercito  de  operações  em 
que  se  achar  o  OíBcial  accusado. 

Art.  4.*  O  Conselho  de  inquirição  será  de  pri- 
vativa nomeação  dos  Commandanles  em  chefe  dos  cor- 
pos de  Exercito  de  operações ,  dos  Commandanles  das 
Armas  e  dos  Presidentes  das  Provincias  onde  não  hou- 
ver commando  d' armas. 

Art.  5.**  Logo  que  qualquer  das  Autoridades 
mencionadas  no  Art.  A.'*  receber  a  ordem  para  man- 
dar verificar  por  Conselho  de  inquirição  o  máo  com- 
portamento habitual  de  algum  Oílicial  que  estiver  sob 
sua  jurisdicçao,  o  communicará  ao  Chefe  do  corpo  do 
Official  accusado,  e  requisitoxá  a  fé  de  OíTicios  des- 
te Official ,  cópias  authenticas  de  todas  as  informações 
semestraes  de  conducta  de  que  constarem  as  indica- 
ções e  iuizos  sobre  o  máo  comportamento  delle ,  e  o 
original  de  todos  os  documentos  que  corroborarem  es- 
sas indicações  e  juizosdas  Autoridades  informantes.  Fa- 
zendo então  a  nomeação  do  Conselho,  remette-la-ha 
com  todos  os  documentos  mencionados  ao  Presidente 
que  nomear;  juntando  também  cópia  authentica  da 
ordem  do  Governo  para  se  proceder  ao  Conselho ,  e 
aquelles  documentos  que  pelo  mesmo  Governo  forem 
remettidos  ou  existirem  na  Secretaria  respectiva,  que 
tenhão  connexão  com  os  pontos  de  accusação. 

Art.  6.*    O  Conselho  se  reunirá  sem  delonga ,  c 

Srocederá  aos  termos  preparatórios  do  processo  segun- 
0  a  praxe  dos  Conselnos  de  investigação  adoptada  no 
Exercito ,  e  passará  logo  á  inquirição  de  testemunhas 
que  terão  sido  previamente  requisitadas  á  Autoridade 
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npmeante  do  Conselho ,  em  numero  nunca  menor  de 
três ,  nem  maior  de  cinco ,  que  sejão  de  reconhecida 
probidade  e  isentas  de  suspeita. 

Art.  ?.•  Logo  que  o  Conselho,  pelas  peças  do 
processo ,  e  pelo  depoimento  das  testemunhas ,  se  jul* 
gar  convenientemente  habilitado  para  ajuizar  da  accu- 
sacão ,  o  respectivo  Presidente  mandará  pelo  vogal  que 
escrever  no  processo  organisar  hum  extracto  fiel  dos 
pontos  e  circunstancias  da  accusaçào ,  dos  documen- 
tos  que  a  corroborarem ,  e  das  ordens  que  manda- 
rão proceder  á  inquirição ;  e  fará  intimar  tudo  ao  OíB- 
cial  accusado,  prevenindo-o  de  que  deve  comparecer 
perante  o  Conselho  a  fim  de  ser  interrogado ,  mar- 
cando-lhe  para  isso  dia  e  hora  dentro  do  prazo  de 
três  dias.  Este  relatório  será  escripto,  datado,  e  as- 
signado  pelo  Oíficial  que  o  organisar;  e  o  accusa- 
do declarará  por  baixo  delle  que  fica  sciente,  data- 
rá, e  assignará  esta  declaração.  O  relatório  de  inti- 
mação será  annexo  ao  processo. 

*  Art.  8."  Comparecendo  o  Oflicial  accusado,  será 
interrogado  sobre  todos  os  pontos  da  accusação  cons- 
tantes dos  documentos  apresentados ,  e  dos  depoimen- 
tos das  testemunhas ;  permittindo-se-lhe  que  em  con- 
testação e  defesa  faça  verbalmente  as  observações  que 
julgar  convenientes,  as  quaes  se  transcreverão  no  ter- 
mo de  interrogatório,  ou  que  as  produza  por  escripto, 
se  o  requerer  afim  de  serem  annexas  ao  processo  jun- 
tamente com  os  documentos  que  pretender  apresen- 
tar como  corroboranles  de  seu  arrazoado. 

Art.  9.*  Findo  o  interrogatório  do  Oflicial  ac- 
cusado ,  o  Conselho ,  pesando  devidamente  as  razões 
apresentadas  pró  e  contra ,  dará  sua  opinião  motiva- 
da, se  julga  ou  não  provado  o  máo  comportamento 
habitual  do  accusado ,  declarando-o  em  relação  a  qual 
ou  quaes  dos  motivos  mencionados  no  Art.  166  do 
Código  Criminal ,  isto  he :  1  .* ,  incontinência  publica 
e  escandalosa:  2.%  vicio  de  jogos  prohibidos:  3.%  em- 
briaguez repetida,  e  4.%  ineptidão  notória  ou  desi- 
dia  nabituai  no  desempenho  de  suas  funcções. 


(  300  ) 

Ari.  10.  Todas  as  secções  do  GmseUio  de  in- 
quirição serão  secretas:  e  o  processo  nimca  correrá 
á  revelia  do  accusado ,  salro  quando  houver  da  parte 
deste  formal  reluctanéia  iM)toriainente  infundada  de 
comparecer  perante  o  Conselho,  do  que  se  fará  ex-* 
pressa  circumstanciada  mensão  no  processo. 

Art.  11.  Depois  do  Conselho  proferir  sua  opi- 
nião nos  termos  do  Art.  9.%  a  qual  será  assignada  por 
todos  os  Membros,  o  respectivo  Presidente  remetle- 
rá  o  processo  á  Autoridade  nomeante,  e  esta  o  fará 
chegar ,  pelos  tramites  competentes ,  á  presença  do 
Governo. 

Art.  12.  O  processo  será  remetlido  da  Secreta- 
ria d'Estado  dos  iNegoeios  da  Guerra  ao  Conselho  Su- 
premo Militar ,  para  oue  este  consulte ,  á  vista  das 
provas  da  accusação  e  aas  declarações  e  documentos  do 
Oílicial ,  se  elle  está  ou  não  no  caso  de  ser  reforma- 
do por  máo  comportamento  habitual ,  segundo  o  es- 
pirito das  disposições  do  §  3.^  do  Art.  2/  da  Lei  n.'  260 
do  L**  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  13.  Devolvido  o  processo  á  Secretaria  d'  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  com  a  Consulta  da  Con- 
selho Supremo  Militar ,  o  Governo ,  á  vista  ddla  e  dos 
mais  tarmos  substanciaes  do  mesmo  processo ,  resol- 
verá definitivamente  sobre  o  destino  que  deve  ter  o 
Official  accusado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Agosto  de  1855. 
Marquez  de  Caxias. 

Formidario  para  o  Processo  dos  Conselhos 

de  inqiiiricilo. 

( Lugar  da  reunião  do  conselho.)  Anno  de. . . 


Processo  do  Conselho  de  inquirição  feilo  para  veri-         i 
ficar  o  máo  comportamento  babilual  de  que  é  accusado 
o ....  F ....  ( posto,  corpo  c  nome  do  official  acciaado*) 


\ 
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Termo  'de  A«toacao. 

Aos dias  do  mez  de* ,  -  .do  anno  de. . .  •nes- 
te  (lugar  da  reunião)^  tendo-se  reunido  em. . . .  (/o- 

cai  dat  secçõ&t)  o  Conselho  de  inquirição,  nomeado 
pelo.. .  .F. .  .(íraíamenío,  nome,  potlo  e  emprego  da 
Autoridade  nomeante )  em  cumprimento  do  Aviso  do 
Minislerk)  da  Guerra  de ....  ( daía  do  Amo ) ,  para  ve- 
rificar ,  nos  termos  do  Regulamento  que  baixou  com 
o  Decreclo  n.°  1631  de  18  de  Agosto  de  1855,  o  máo 
comportamento  habitual  de  que  be  accusado  o. . .  .F 
. . .  (posto ,  corpo  e  nome  do  Official  accusado);  sendo  o 
Buesmo  Goiiselho  composto  do. . .  .F. . . ,  do  « . .  .F. . . , 
e  do«  • .  .F. .  .{postw,  corpos  t  nomes  das  membros  idú 
Gonsdkó);  a  esie  Conselho  foruo  presentes  os  documea*^ 
tos  annexos ,  dos  quaes  consta  que  aquielie ....  (pos- 
to do  accusado) ,  segundo  as  informações  do . . . .  F . . . 
{poHo  e  nome  do  Oficial  informante)  Oommandante  do 
. .  •  •  (designação  do  corpo)  a  que  elle  pertence  (ou  está 
addidó)  tem-se  entregado  a . . . .  (declara-se  o  motivo  do  máo 
ccmportamenlo  habitual^  dos  designados  no  Art.  166  do 
Código  Criminal,  de  que  o  Officiai  he  aecmsadol.  £  por- 
que esta  falta ,  segundo  o  Art.  166  do  Código  Cnmi- 
iral  do  Império,  a  que  se  refere  o  §  S."*  do  Art.  9.** 
da  Lei  n."^  648  d«  18  de  Agosto  de  1852,  constitua  máo 
<3ompor(amenlo  habitual  nos  OflOieiaes  do  Exercito;  o 
Om»dho  de  inqiiirição,  em  cumprimento  das  oiv 
-óens  citadas,  va&  p«ssiar  a  proceder  aos  necessários 
exMnes,  a  fim  d€  verificar  a  existência  da  referida 
felita :  e  para  constar  se  lavrou  o  pres<mte  termo  que 
eu  o.. •  .F. .  .(posto  e  imme]  vogal  mús  moderno  o 
escrevi  e  assignei. 

X  .  •  .  • 

(posto) . 
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ADVERTÊNCIA. 

CoUocão-se  neste  lugar ,  e  na  ordem  abaixo  indi- 
cada, os  seguintes  documentos: 

1  .**  OíTicio  da  Autoridade  nomeante  do  Conselho  ao 
Presidente  nomeado. 

2/  Nomeação  do  Conselho. 

3/  Copia  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  que  man- 
dou proceder  ao  Conselho. 

4.**  Fé  de  Officios  do  Official  acccusado. 

ò."*  Copias  das  informações  semestraes  de  conducta 
relativas  á  accusação. 

6."  Todos  os  documentos  originaes  que  corrobora- 
rem os  pontos  da  accusação,  e  que  forem  forneci- 
dos pelo  Commandante  informante,  ou  pela  Autori- 
dade nomeante  do  Conselho. 

A  nomeação  do  Conselho  será  nos  termos  seguintes: 


Presidência  (ou  commando  (T  armas)  da  Província  de. . . . 
(ou  commando  em  chefe  do.  • . .,   etc.) 

Para  o  Conselho  de  inquirição  que,  em  cumpri- 
mento do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de ....  ,e  or- 
dem da  Presidência  da  Provincia  de ... .  (quando  o  Con- 
selho for  nomeado  pelo  Commando  íf armas),  tem  de  ve- 
rificar o  máo  comportamento  habitual  de  que  he  ac- 
cusado  o. . .  .F. . . .  \postOy  corpo  e  nmie  do  accusado); 
nomeio  nos  termos  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.**  1631  de  18  de  Agosto  de  1855,  Art.  1.% 

Presidente. 

O  Sr.  F. . . .  (posto ,  corpo  e  nome) , 

Vogaes. 

Os  Srs.  F (Idem). 

F.. .  .(Idem). 
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Os  quaes  organisárào  o  competente  processo ,  de 
accordo  com  as  disposições  do  citado  negulajmento. 
(Lagar  da  reúdencia    da  Autoridade    ^wmeante) . . .  .de 

•  •  •  •  ilt5  •  «  •  •  XO  •  «  •  • 

F 

j  •  •  •  • 

[Dignidaik.) 

O  OÍFicio  da  Autoridade  nomeante  do  Conselho  pa- 
ra a  convocação  delle  será  nos  termos  seguintes  • 

lUm Sr. 

Tendo  nesta  dala  nomeado  a  V. . . .  Presidente  do 
ílonselho  de  inquirição  que ,  em  cumprimento  do  Avi- 
so do  Ministério  da  Guerra  de e  ordem  da  Presi- 
dência de. ...  (se  o  nomeante  for  Commandante  d' armas), 
tem  de  verificar  o  máo  comportamento  habitual  de  que 
he  accusado  o. . .  .F. . .  .{posto,  corpo  e  nome  do  accu- 
sado);  remetto-lhe  a  nomeação  do  dito  Conselho  ,  a  co- 
pia do  citado  Aviso ,  a  f é  de  Oííicios  do  accusado ,  as 
cópias  das  informações  semestraes  de  conducta  rela- 
tivas a  accusaçao;  e....  [rnencionão-se  os  mais  docu- 
mentos que  houverem  contra  a  co)idu>cla  do  accusado) .  que 
corroborào  a  mesma  accusaçao ;  e  ordeno  que  V . .  • . 
com  os  vogaes  nomeados  formem  o  competente  pro- 
cesso nos  termos  do  Regulamemto  que  baixou  com  o 
Docrecto  n."  1631  de  18  de  Agosto  de  1855. 

Deos  Guarde  o  V. . . .  (Lu^ar  da   residência) ...  .de. 

•«.•xO...* 


.  • 


F, 

(Dignidute.) 


Ilhn.  Sr.  F.,.. 

{posto ,  corpo  e  nome  do 
preaiden^c  nomeado.) 


N 


(    '^^^    ) 

No  mesmo  dia ,  mez ,  anno  e  higar  no  termo  de 
autoaçâo  dcchirados ,  o  Conselho  de  inquirição ,  tendo 

revisto    os    documentos    de   folhas até  folhas 

....  que  estabelecem  a  accusacão  de  *  •  • .  (metiro  ia 

ac^u$açào]  feita  ao. . .  .F (poslo^  carpo  e  nome  êo 

Ofíieial  accuMdo),  depois  de  examina-los  com  reflexão 
e  madureza ,  concordou  unanimemente  na  necessida- 
de de  ouvir  testemunhas  que  deponhio  sobre  os  moti- 
vos da  accusacão ,  para  melhor  orienta-lo  em  sua  opi- 
nião definitiva:  e  estando  presentes  aquellas  que  lo- 
rão  indicadas ,  passou-se  á  mquirição  delias  pelo  mo- 
do que  abaixo  se  segue.  E  para  que  conste  o  referido 
se  lavrou  o  presente  termo  que  eu  o, . . .F. .  ..[posto 
e  nome),  TOgal  mais  moderno,  o  escrevi,  e  assignei. 


Jr  •  •  •  • 

[posto] 


1.*  Testemunha. 


F .  • . .  (nome ,  naturalidade ,  idade ,  estudo  e  profis-- 
são  da  testemunha)  testemunha  juramentada  sobre  os 
Santos  Evangelhos  pelo ....  F ... .  (posto  e  nome  do  Ofi- 
cial inteirogante)  que  exerce  neste  Conselho  as  funcções 
de  inlerrc^ante,  a  qual  prometteo  dizer  a  verdade  que 
soubesse  do  que  lhe  fosse  perguntado;  e  do  costume 
nada  disse  (ote  disse  que  era  tio,  primo,  compadre,  etc, 
do  accuÃãdo.) 

Sendo-lhe  perguntado  se  sabe  que  0....F.. ..• 
(posto,  corpo  e  nome  do  accusado)  he  avezado  a.... (o 
motivo  da  acèu^cão)  como  consta  das  accusações  que 
lhe  forâo  feitas  nos  documentos  aue  forão  lidos  a  el- 
la  testemunlia ;  respondeo ....  (a  mpoimcMo  da  testemu- 
nha com  todas  as  circunstancias  qus  eUa  relatar.) 

E  nada  mais  disse:  e  sendo-lhe  Hdõ  seu  depoi- 
mento ratiíicou-o ,  por  acha-lo  conforma ,  e  assignou-o 
com  o  dito. . . .  (posto)  inlerrogante.  Eu  o. . .  .F. . . .  apos- 
to e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi. 
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F  F 

(Appellido  do  interroganté)        (Nome  da  testemunha») 

Segucm-se  analogamente 

2/  Testemunha. 
3/  Testemunha. 

No  mesmo  dia ,  mez  ^  anno  e  lugar  no  termo  da 
autoação  declarados ,  o  Conselho  de  ioquiríção ,  depois 
de  apreciar  devidamente  o  depoimento  das  três  [ou  cin- 
co) testemunhas ,  e  de  confronta-lo  com  o  contexto  dos 
documentos  comprobatórios  da  accusacão  do  máo  com- 
portamento habitual  feita  ao ....  F ... .  (posto^  corpo  e 
nome  do  accusado)  achou  que  sobre  elle  pesa  responsa- 
bilidade pela  culpa  de ....  (o  motivo  etpecial  da  accu- 
9ação} ;  e  por  isso  assentou  que  devia  fazer  notificar  o 
accusado  para  comparecer  perante  o  Conselho  a  fim 
de  ser  interrogado,  e  apresentar  verbalmente  ou  por 
escripto  as  razões  que  julgar  convenientes  á  sua  defe- 
za :  do  que  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo, 
que  vai  assignado  por  todos  os  Membros  do  Conselho. 
Eu  o.  •  •  .F. . .  .(pofto  6  íMne)  vogal  mais  moderno  o 
cswevi. 

«  F. . .. 

[posto)  Presidente. 

F 


•  • . 


[posto)  vogal. 


(*)  Na  inquirição  das  testemunhas  o  interroganté  póáe  fa- 
ler  as  pergunta»  que  forem  julgadas  convenientes  para  cscla- 
redmcnlo  da  matéria •  as  quaes,  bem  como  as  respostas,  se- 
rão transcviptas  nos  depoimentos ,  tudo  por  extenso,  do  mes- 
mo  modo  que  todos  os  mais  termos  do  processo. 


(  3<>G  ; 

ADVERTÊNCIA. 


iNeste  lugar  se  cuUoca  o  relatório  de  iiiliinaçào  ao 
accusado,  o  qual  será  escriplo,  dalado  e  assignado 
pelo  Oíficial  que  escreve  no  processo ,  e  será  pouco  mais 
ou  menos  concebido  nos  seguintes  termos : 


fíckUorio  de  intimarão. 

« 

O  Conselho  de  inquirição ,  composto  de  F . . .  (pos- 
lo,  corpo  o  nmie)  como  Presidente ,  e  de  F. . .,  e  F.  •  . 
(postos  y  corpos  e  nomes)  como  vogaes,  nomeado  pelo 
. . . .  F . .  •  (tratamento ,  posto ,  nome  c  emprego  da  A  uto- 
r idade  nomeante],  em  cumprimento  do  Aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  de....    (data  do  Aviso)  para  verificar 

o  máo  comportamento    habitual  do F .  • .    (poslo , 

coiyo   e  nome    do  accusado);  faz-lhe  constar  que  seu 
Commandante  o . . , .  F . . .  (posto  e  nome  do  Official  infor- 

mante)  nas  informações  de  conducta  relativas  a 

[taes  c  taes  semestres  de  tal  e  tal  anno)  informou  que 
elle  se  tem  dado  a, . . .  (o  objecto  da  accusarão);  e  que 
(^sl<i  informação  he  corroborada  por. . .  (mencionáo-se^  se 
houverem,  as  parles,  cie,  relativas  ao  caso  com  declara- 
ção das  Auloridades  e  pessoas  que  as  diri(jirão ,  e  daqvel- 
las  a  quem  foráo  dirigidas);  e  juntamente  pelo  depoi- 
mento de. . . .  (ta)itas)  testemunhas  que  forão  inquiri- 
das sobre  a  mesma  accusaçào.  E  porque  o  Conselho 
se  ache  convencido,  á  vista  das  citadas  informações, 
documentos  e  depoimentos,  que  sobre  o  dito. . .  .F. . . 
(posto  e  nome  do  accusado)  pesa  responsabilidade  pela 
culpa  de  que  he  accusado ;  notifica-o  para  comparecer 
impreterivelmente,  perante  o  mesmo,  no  dia.... de 
ás horas  da para  ser  interrogado ,  c  apre- 
sentar as  razoes  que  tiver  em  sua  defesa ,  verbalmen- 
te ou  por  escripto ;  sob  pena  de  correr  o  processo  á 
revelia  se  houver  de  sua  parle  formal  reluctancia,  no- 
toriamente infundada ,  de  comparecer.  Sala  das  sessões 


(  :«>7  ) 

do  Conselho,   em. . . .  [lagar  da  reanido) ...  .de. ..  .de 

18... 

(posto)  Vogal  mais  moderno  do  Conselho. 

Fico  sciente.  (Desifjnaçúo  do  lagar) . .  .de. .  .dcl8. . . 

F...(/í(w?ic  do  accmado), 
(posto) . 

Aos. . .  .dias  do  mez  de. . .  .do  anno  de nes- 
ta..  .(/wgfa/'  (ia  reunião)  no..., (local  das  sessões),  ten- 
do-se  reunido  o  Conselho  de  inquirição,  perante  elle 

compareceo  o F .  •  •  (posto  e  nonie  do  accusado) ,  ac- 

eusado  de ....  (o  objecto  da  accíisaçáó) ,  a  fim  de  ser  in- 
terrogado ,  e  produzir  sua  defesa ;  do  que  para  cons- 
tar,  e  a  íim  de  proceder-se  ao  interrogatório ,  se  lavrou 
(íste  termo ,  que  eu  o .  • . .  F . . .  (posto  e  7iome)  vogal 
mais  moderno  escrevi  e  assignei. 

F... 


( posto) 


Interrogatório  do  accusado. 


Foi  perguntado  ao  accusado  pelo. . .  .F. . .  (posto  c 
nonie)  que  exerce  as  funcções  de  interrogante,  seu  no- 
me, posto,  corpo,  naturalidade,  idade  e  estado. 

Respondeo  chamar-se  F . . . ,  ser . .  •  (posto)  do .  • . . 
(corpo)  y  ter  de  idade ....  annos ;  ser  natural  de...,e 
....  (casado ,  ou  solteiro  ou  muvo) . 

Foi-lhe  mais  perguntado  se  havia  sido  notificado 
para  comparecer  perante  o  Conselho  de  inquirição ;  se 
havia  lido  o  relatório  de  intimação ;  c  se  o  assignára. 
,    Respondeo  que. . .  ,etc. 

Scndo-lhe  lidas  as  inforuuiròcs  semestraes  de  con- 
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ducta  a  seu  respeito ,  as  partes  sobre  elle  dadas ,  e  os 
depoimentos  da^  testemunhas;  foi-lhe  perguntado  o 
que  tinha  a  expor  em  defeza  das  accusações  que  lhe 
erao  feitas. 

Respondeo ....  (íraMcrevemrte  ciremnitanciãdamente 
as  razões  aue  expender  o  aeemado) . 

Foi-lne  também  pei^ntado  se  tinha  de  apresen- 
tar por  escrípto  algumas  considerações  em  sua  defeza , 
e  documentos  em  apoio  delias. 

Respondeo  que. . . ,etc. 

Foi-lhe  finalmente  perguntado  se  nada  mais  ti- 
nha que  representar,  ou  expor  ao  Conselho. 

Respondeo.  ..^etc. 

E  nada  mais  se  perguntando  ao  accusado,  nem  ai- 
legando  elle  outra  alguma  cousa ,  deo-se  por  findo  o 
interrogatório,  que  sendo  por  elle  lido,  e  achando-o 
conforme,  assignou-o  com  o  Oíficial  interrogante.  Eu 
o.  •  •  «F.  • ,  {posto  e  nome)  vogal  mais  moderno  o  escrevi. 

F...  F...  [nome  do  accusado). 

(Appellido  do  interrogante.)        (posto.) 

N.  B.  O  interrogante  pôde  fazer  ao  accusado  to- 
das as  perguntas  que  forem  julgadas  indispensáveis  pa- 
ra esclarecimento  do  Conselho ;  c  tanto  estas  como  as 
respostas  devem  ser  exaradas  no  interrogatório  com 
toda  clareza  e  precisão. 
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ADVERTÊNCIA 


Colloca-se  neste  lugar  a  defeza  por  escrípto ,  se- 
guida dos  mais  documentos  que  o  accusado  apresentar. 

No  mesmo  dia ,  mez ,  anno  e  lugar  do  interroga- 
tório feito  ao  accusado ,  logo  que  foi  dado  por  findo 
o  mesmo  interrogatório ,  o  Conselho  recebendo  do  dito 
accusado  a  defeza  por  escripto ,  e  • . . .  (tantos)  docu- 
mentos que  elle  apresentou  (se  houver  defeza  e  dom- 
nierúos] ,  fez  retira-lo  da  sala  das  sessões ;  e  annexan- 
do  ao  processo  a  referida  defeza ,  e  documentos  que 
vão  de  folhas  • ...  até  folhas . . . ,  passou  a  tomar  em 
consideração  as  razões  produzidas  pelo  occusado  em 
sua  defeza ;  e^  contrapondo-as  ás  provas  da  accusaçáo, 
julgou-se  em*  sua  consciência  plenamente  habilitado 
para  decidir  sobre  a  matéria  em  questão :  por  isso ,  c 
para  proferir  sua  opinião,  se  lavrou  o  presente  termo 
que  eu  o . » . .  F .  • .  [posto  e  nome]  vogal  mais  moderno 
o  escrevi  e  assignei. 

F... 

{posto.) 

Opinião  do  Conselho. 

à!  vista  das  informações  dadas  pelo. . .  .¥.., (posto 
e  nome  do  Official  tn/brmaw/c) Commandante do. . .  .(cor- 
po) sobre  a  conducta  do . .  •  •  (posto)  do  mesmo  corpo 
F . .  •  {nome  do  accmado) ,  nos  semestres  (taes  e  toes  de  tal 
e  tal  anno);  das  partes  contra  elle  dadas  por  F..,, 
F. . . ,  etc.  (mines  e  cathegorias  dos  autores  das  partes),  a 
F...,  e  F...,  etc.  nomes  e  cathegorias  das  AtUorida- 
des  a  quem  forão  dirigidas  as  partes) ;  e  dos  depoimen- 
tos de. .  ..(tantas)  testemunhas;  o  Conselho  de  inqui- 
rição he  de  opinião  que  está  concludentenaente  prova- 
do o  máo  comportamento  habitual  do  dito....F. .. 
{posto,  corpo  e  nome  do  accusado)  por. ...  (a  qualidade  da 


/! 


( -no  ) 

culpa  Dvovada] ;  n5o  obstante  as  razoes  por  elle  apre- 
sentadas em  sua  defeza,  as  qnaes  o  Conselho  julga 
improcedentes;  porque..,,  (declara-se  aqui  drmmstau- 
madaniente  o  fundamento  da  propoí^irão  de  improcedência) . 
Sala  das  sessões ,  em. . .  .do de  18, . . 

F... 

(posto)  Presidente. 

F... 

(posto)  Vogal . 

F... 

(posto)  Vogal. 
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ADVERTÊNCIA- 


Se  depois  do  depoimento  das  testemunhas  o  Con- 
selho entender  €[ue  não  está  provado  o  máo  compor- 
tamento habitual  do  accusado ,  não  tem  que  ouyi-lo ; 
e  por  conseguinte  não  deve  fomular  o  relatório  de 
intimação.  Portanto ,  logo  depois  do  depoimento  da  ul- 
tima testemunha ,  lavrará  o  termo  que  está  nesse  lu- 
gar no  formulário  até  as  palavras '^  achou  que  sobre 
elle — ,  e  o  concluirá  do  modo  seguinte; 

não  pesa  responsabilidade  pela  culpa  de ... . 

(o  motivo  especial  da  accusação) :  por  isso ,  e  para  o  Con* 
selho  proferir  sua  opinião ,  se  lavrou  o  presente  ter- 
mo  que  vai  assignado  por  todos  os  membros  do  mes- 
mo Conselho.  Eu  o. . .  .F. . .  (posto  e  nome)  vogal  mais 
moderno  o  escrevi. 

(posto)  Presidente. 

F... 

(posto)  Vogal. 


•  • 


F 

[posto)  Vogal. 


Opinião  do  Conselho. 

(Segiie  os  mesmos  termos  do  Formulário  até  a  pa- 
lavra—  opinião — e  depois  continua  deste  modo:) 

• . . .  que  não  está  concludentemente  provado  o 
ináo  comportamento  habitual  do  dilo. . .  .F. . .  (posto y 
corpo  e  nome  do  accusado)  por ....  (o  objecto  da  accu- 
sação] ;  poráde ....  (décíara-se  aqui  circumstandadamente 
a  razão  pda  qual  o  Conselho  julga  melJiôazes  as  infor- 
mações e  partes  accusatorias  para  constituírem  prova  de 
máo  comportamenio  habUuíal).  Sala  das  sessões ,  etc.  (co- 
mo no  Formulário), 
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Se  o  accusado  não  comparece  no  termo  marcado^ 
e  o  Conselho  reconhece  que  ha  da  parte  delle  formal 
reluctancia ,  notoriamente  infundada  de  comparecer ; 
depois  de  ajuntar-se  ao  processo  o  relatório  de  intima- 
ção, lavra-se  o  seguinte  termo: 

Aos.  • .  .dias  do  mez  de do  anno  de.  -  • .  nes- 
ta   (lugar  da  reunião) ,  no ...  -  (local  das  sessões) ,  len- 

do-se  reunido  o  Conselho  de  inquirição ;  e  não  com- 
parecendo o  accusado ,  achando-se  ííikIo  o  prazo  que 
lhe  íoi  marcado ,  reconhecendo-se  haver  da  parte  delle 
formal  reluctancia  notoriamente  infundada  ae  compa- 
recer ,  porque .  - . .  (declarão-se  os  motivos  pelos  quaí^s  o 
Conselho  reconhece  haver  da  parte  do  accusudo  formal 
relíictanína ,  notoriamente  infundada  de  comparecei*);  as- 
sentou o  Contselho  dever  progredir  nos  termos  do  pro- 
cesso á  revelia  do  accusado ,  de  accôrdo  com  o  dispos- 
to no  Art.  10  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.'*  1.631  de  18  de  Agosto  de  1855:  pelo  que,  jul- 
gando-se  em  sua  consciência  plenamente  habilitado  pa- 
ra, sob  as  provas  apresentadas,  proferir  sua  opinião 
acerca  da  matéria  em  questão;  lavrou-sc  o  presente 
termo  que  eu  a F. . .  (posto  e  nome)  vogal  mais  mo- 
derno escrevi  e  assignei. 

F... 
(posto  ) 

Opinião  do  Conselho. 

(A  mesma  do  Formulário ,  excluindo-se  a  parte 
desde  as  palavras — não  obstante. . .  .até  ao  fim}.  Sala 
das  secções,  ele. (como  no  Formulário) . 


Se  o  Conselho  acha  na  defeza,  e  documento  do 
accusado  provas  legaes  irrecusáveis  refutatorias  da  ac- 
cusação,  pelas  quaes  considera  não  provado  o  máo 
eomportamento  habitual  do  dito  accusado ,  profere  sua 
opinião  segundo  os  mesmos  termos  da  do  Formulário 
eoin  a  troca  das  proposições  affirmativas  por  negativas. 


\ 
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c  com  a  deelaraçào  dos  motivos  porque  julga  proce- 
dentes as  provas  da  defeza. 


Todas  as  folhas  escriptas  do  processo  serão  nu- 
meradas desde  a  do  frontespicio  até  a  em  que  os  Mem- 
bros do  Conselho  assignarem  a  respectiva  opinião. 


Findo  o  processo ,  será  remettido  á  Autoridade  no- 
meante com  Oílicio  do  Presidente  delle,  nos  termos 
seguintes : 

Illm Sr. 

Passo  ás  mãos  de  V ...  o  processo  de  inquirição 
feito  por  ordem  de  V. .  .de do  mez. . .  ,em  cum- 
primento do  Aviso  do Slinisterio  da  Guerra  de. .  •  •  pa- 
ra verificar  o  máo  comportamento  habitual  de  que  he 
accusado  o . . . .  F . , .  (posto ,  corpo  e  nome) ,  do  qual  con- 
selho fui  Presidente. 

Deos  Guarde  a  V . . .  (liigar  da  reunião) ....  de ... . 
de  18 


Illm Sr.  F. . . 

[Dignidade  e  emprego  da  auto- 
vidade  nomeante). 

F . . .  (o  Presidente) . 
(posto.) 
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N.\286,— JUSTIÇA,— Aviso  de  29  de  Setembro  de  1855, 
Á  Presidência  de  Matto  Grosso. — Approva  o  Regulamen- 
to mandado  publicar  pela  mes^ma  Presidência  eml  de 
Julho  de  1853,  e  declara  qv^  a  penalidade  estabelecida 
no  Art.  ií  do  dito  Regulamento  deve  ser  substituida 
por  aqwlla  que  o  Art.  80  do  Regulamento  n.""  ISO  de 
31  de  Janeiro  de  1842  determina,  com  excepção  do 
facto  de  ser  o  passaporte  falso. 

3.''  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Setembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  datado  de  G  de 
Junho  do  corrente  anno,  sob  n.'  36,  e  bem  assim 
a  copia  que  remetteo  do  Regulamento  que,  em  cum- 
primento do  Art.  86  do  Regulamento  n."*  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  V.  Ex.  fizera  publicar  nessa  Pro- 
víncia em  7  de  Julho  de  1853;  e  em  resposta  ao  ci- 
tado Oflicio  deV.  Ex.  se  me  offerece  declarar-lhe  que 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Approvar 
o  sobredito  Regulamento,  devendo  porém  ser  substi- 
tuida a  penalidade  estabelecida  no  Art.  11  por  aquella 
que  o  Art.  80  do  Regulamento  n/  120  estabelece,  com 
excepção  do  facto  de  ser  o  passaporte  falso,  porque 
neste  caso  deve  ser  o  réo  processado  e  punido  pelo 
crime  de  falsidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araiijo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Matto  Grosso* 
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Regulamento  a  que  se  refet^e  o  Aviso  de  Í9  de  Setembro 

de  1855, 

Sendo  que  as  Instrucçòes  desla  Presidência  de 
7  de  Julho  de  1837 ,  relaíivas  aos  Passaportes  ne- 
cessários para  o  transito  entre  esta  Provincia  e  a  Re- 
publica de  Bolívia,  tem-se  tornado  susceptiyeis  de 
diíBculdade  e  duvidas  na  sua  execução  por  causa  da 
posterior  organisaçào  militar  e  policial  do  Districto  de 
Mato  Grosso ;  o  Presidente  da  Provincia  em  virtude  do 
Artigo  8G  do  Re^çulamento  N/  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  e  ulteriores  ordens  do  Governo  Imperial,  ha 
por  bem  que  provisoriamente  se  observe  o  seguinte 

REGUUMENTO. 

Art.  1.**  Continua  a  ficar  prohibida  toda  a  com- 
municação  entre  esta  Provincia  e  a  Republica  de  Bo- 
livia,  por  outra  via  que  não  seja  a  estrada  publica,  que 
passa    por  Casalvasco  no  Districto   de  Mato  Grosso, 

Art.  2.'  Qualquer  viajante  nacional  ou  estran- 
trangeiro  que  venha  de  Bolivia  apresentará  seu  Pas- 
saporte ao  Commandante  de  Casalvasco,  que  escreverá 
nelle  —  Visto.  — Casalvasco  tantos  de  tal  mez  eanno  — 
e  rubricará.  Seguirá  o  mesmo  viajante  em  direitura  e 
com  a  possivel  brevidade  para  a  Cidade  de  Mato  Grosso, 
onde  apresentar-se-ha  logo  ao  Commandante  Geral  do 
Districto,  que  porá%  visto  no  seu  Passaporte,  e  depois 
á  primeira  Autoridade  Policial  da  dita  Cidade,  afim 
de  preencherem-se  as  formalidades  prescriptas  pelas 
Leis  e  Regulamentos  Policiaes. 

Art.  o."  Se  o  viajante  tiver  de  seguir  sem  demora 
maior  de  quinze  dias  para  outro  qualquer  ponto  da 
Provincia,  servirá  o  mesmo  Passaporte  para  continuar 
a  viagem ,  expedindo-se-lhe  novo  tào  somente  no  caso 
de  ter  excedido  o  dito  prazo, 

Art.  4/  Se  o  viajante  apparecer  em  Casalvasco 
sem  Passaporte,  o  respectivo  Commandante  fal-o-ha 
5^uir  para  a  Cidade  de  Mato  Grosso,  munido  de  huma 
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Guia  com  a  qual  apresentar-se-ha  ao  Commandante 
Geral  do  Dislricto.  O  mesmo  praticará  o  Commandante 
de  Casal  vasco  quando  o  Passaporte  parecer  falsificado, 
ou  houver  duvida  sobre  a  legitimidade  da  Autoridade 
estrangeira  que  o  deo,  ou  sobre  a  identidade  de  quem 
o  trouxer. 

Art.  b,""  O  estrangeiro  procedente  de  Bolívia, 
contra  o  qiial  houver  motivo  de  suspeita,  ainda 
mesmo  que  tenha  vindo  com  Passaporte ,  será  exami- 
nado pelo  Commandante  Geral  e  pela  primeira  Auto- 
ridade Policial ,  e  posto  sob  a  vigilância  da  Policia. 
E  se  isto  não  for  julgado  bastante ,  o  Commandante 
Geral  marcará  hum  prazo  breve  para  que  volte  para 
Bolivia  ou  siga  para  esta  Capital. 

Art.  6.**  Achando-se  em  Mato  Grosso  estrangeiros 
refugiados  por  occasião  de  revolução  ou  motim  occor- 
rido  em  BoUvia ,  se  o  Commandante  Geral  julgar  que 
esses  estrangeiros ,  pelo  seu  numero ,  importância  ou 
comportamento ,  tornào  perigosa  a  continuação  de  sua 
residência  naquelle  Districlo  poderá  mandar  a  (jual- 
quer  ou  a  quaesquer  delles  seguir  para  esta  Capital , 
marcando-lhes  para  isso  prazo  razoável. 

Art.  7.*  I)ando-se  qualquer  dos  casos  figurados 
nos  três  Artigos  antecedentes,  o  Commandante  Geral  não 
deliberará  sem  ouvir  a  próxima  Autoridade  Pohcial 
de  Mato  Grosso ,  e  ambos  darão  do  que  tiver  occorrido 
circunstanciada  parte ,  o  primeiro  a  esta  Presidência, 
e  o  outro  ao  Chefe  de  Policia  da  Província. 

Art.  8.**  Em  regra  geral  a  ninguém  deve  ser 
consentido  sahír  desta  Província  para  Bolivia,  sem 
Passaporte  dado  pelo  Presidente  ou  pelo  Chefe  de  Po- 
licia, todavia  occorrendo  motivo  urgente  de  viagem 
ou  outra  razão  tal  que  haja  grave  inconveniente  prfa 
demora  em  impetrar  o  Passaporte  das  mencionadas  Au- 
toridades, poaerào  aquelles  que  se  acharem  além  do 
Jaurú  solicital-o  do  Commandante  Geral  de  Mato 
Grosso,  que  o  concederá  sempre  que  o  solicitante 
for  pessoa  não  suspeita,  contra  a  qual  não  reclame 
Autoridade  alguma ,  e  apresente  hum  attestado  do  Juiz. 
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Municipal ,  pelo  qual  conste  que  o  mesmo  solicitaníef 
acha-se  livre  de  qualquer  responsabilidade  civil  ou 
criminal. 

Art.  9/  Pela  mesma  fórma  o  Còmmandante 
Geral  concederá  Passaporte  ás  pessoas  nào  suspeitas , 
que  tendo  vindo  de  Bolivia  com  Passaporte ,  preten- 
derem regressar  áquella  Republica. 

Art.  10.°  Os  Passaportes  expedidos  pelo  Còm- 
mandante Geral  o  serão  segundo  o  modelo  junto,  e 
por  elles  não  será  exigido  emolumento  ou  direito 
algum,  além  do  do  Sello. 

Art-  11  .**  Todo  aquelle  que  sem  Passaporte  ten- 
tar sair  da  Provinda  ou  apresentar  Passaporte  íalso , 
será  preso  pelo  Còmmandante  de  Casalvasco  ou  pelos 
das  rondas  ou  patrulhas  do  Districto ,  e  remettido  com 
segurança  ao  Còmmandante  Geral  de  Mato  Grosso  que 
o  entregará  á  Autoridade  Policial ,  a  fim  de  ser  punido 
como  desobediente  e  retido  até  que  serecebáo  a» 
ordens  do  Presidente  ou  do  Chefe  de  Policia ,  a  quem 
darse-ha  immediatamente  parte. 

Palácio  do  Governo  de  Mato  Grosso  7  de  Julho 
de   1853.  — Augusto  Leverger. 


I^ASSAPORTE. 


Signaes 

Idade 

Altura 

Rosto 

Cabellos 

Olhos 

Nariz 

Bocca 

Cor 

Barba 


S  o  § 


Custo  do 
Passaporte 
Grátis. 
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MODELO 

F e  Commaadante 

Geral  do  Districto  militar  de  Mato  Grosso. 

Concedeo  Passaporte  a  F natural 

de ... .  profissão  de ... .  para  { lugar  para 
que  vai)  levando  era  sua  companhia 
( tantas  pessoas ,  seus  nomes  e  quah- 
dades  em  que  vao.  N.  B.  Sendo  va- 
rões maiores  de  21  annos ,  he  necessário 
que  se  especifiquem  os  signaes )  afian- 
çado por  F. . . .  (se  tiver  prestado  fian- 
ça) e  apresentou  tal  documento  ( se  tiver 
apresentado  documento ). 

Valerá   pelo  tempo  de 

Cidade  de  Mato  Grosso  aos  (tantos)  do 
mez  de. . .  do  anno  de 

( Assignado)  F 


Está  conforme*  O  Secretario,  Joaquim  Felicíssimo 
de  Almeida  Louzada. 
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COLLECÇÀO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1855. 

TOMO    18   CADERNO    10.® 


N.°  287.  —FAZENDA.  —  Em  o  1.^  de  Outubro  de  1855. 
Recomnienda  a  execução  da  Circular  de'^  de  Novem- 
bro de  1854  >  a  respeito  da  remessa  dm  balaruetes 
da  despeza  do  Ministério  do  Império. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda emol,"  de  Outubro  de  1855. 

Circular  n.**  20.  —  O  Marques  de  Parafiá,  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Theso\u*o  Nacional,  satisfazen* 
do  ao  que  requisitou  o  Ministério  do  Império  em  Ali- 
so de  19  do  corrente,  recommenda  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  a  mais  exacta 
observância  da  Circular  do  Thesouro  n.*  18  de  2  de 
Novembro  de  1854 ;  e  lhes  ordena  que  nos  balan- 
cetes de  que  trata  a  mesma  Circular  fáção  especi- 
ficar a  conta  de  cada  membro  de  huma  rabri<ia  da 
Lei ,  em  ordem  a  conhecer-se  qual  o  despendio  par- 
ticular de  cada  hum    delles.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/  288.  —  Em  o  !.•  de  Outubro  de  1855.  —  O  descon- 
to de  metade  da  côngrua  de  hum  Cónego,  por  moti- 
vo de  licença,  não  deve  reverter  para  a  Fabrica  da 
CaíhedraL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  o  !.•  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoinx)  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  n.*  107 
de  15  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que  o 
Sr-  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provín- 
cia do  Maranhão  dá  conta  da  deliberação  que  tomou 
em  Junta,  a  respeito  da  importância  da  metade  da 
côngrua  descontada  ao  Cónego  da  Cathedral  Joaquim 
Jeronymo  de  Castro ,  durante  o  tempo  da  licença  que 
obteve  do  Governo  Imperial ,  cuja  importância  preten- 
de a  mesma  Cathedral  que  seja  considerada  como  per- 
da ,  a  favor  da  respectiva  Fabrica ;  declara  ao  dito 
Sr.  Inspector,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Justiça  de  3  do  corrente  mez,  €[ue 
procedeo  lealmente  recusando  entregal-a  por  isso 
que  o  desconto  da  metade  da  conçrua  de  que  se 
trata  não  pôde  ser  reputado  como  numa  pena,  por 
falta  de  cumprimento  de  deveres,  caso  único  em  que 
pelos  Estatutos  da  Cathedral ,  os  descontos  revertem 
á  Fabrica.  —  Marquez  de  Paraná. 


(  321  ) 

N.'  289.  —  GUERRA.—  Circular  do  1.^  de  Outubro 
de  1855.  —  Declara  que  as  ajudas  de  custo  dos  Offi- 
áaes  que  seguem  de  humas  para  outras  Provindas 
devem  ser  calculadas  pelo  minimo ,  abonando-se^hes  as 
vantagens  marcadas  nos  Avisos  de  IS  e  2ò  de  Julho 
do  corrente. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  o  1."*  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  designar  qual  a 
ajuda  de  custo  que  se  deve  abonar  aos  Ofiiciaes  do 
Exercito,  que  sejs:uem  por  terra  de  humas  para  ou- 
tras Provincias  c(jru  passagem  para  algum  dos  Corpos ; 
Determina  Sua  Maií(  stade  o  Imperador  que  essa  ajuda 
de  custo  seja  calculada  pelo  minimo,  abonando-se- 
Ihes  também  a  gratificação  addicional ,  a  etape  e  mais 
vantagens  estabelecidas  nos  Avisos  Circulares  de  18  e 
25  de  Julho  do  corrente  anuo,  na  razão  do  tempo 
de  duração  da  marcha;  e  quando  tenhão  de  ir  em- 
barcados, que  se  lhes  dê  passagem  integral,  cessan- 
do porém  em  qualquer  dos  cazos  o  abono  de  3  mezes 
de  soldo  de  que  trata  o  Aviso  de  11  de  Agosto  de  1848. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de... 
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N.'  290.  —Circular  do  l.'^  de  Outubro  de  1855.  — De- 
dará  que  o$  Officiaes ,  que  seguem  por  terra  de  humas 
para  as  auiras  Provindas  ^  com  passagem  do  Corpo 
tem  direito  a  juda  de  custo ,  pelo  minimx)  e  mais  van- 
tagens de  que  traía  o  Aviso  de  iS  de  Julho  do  mes- 
mo  anno. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  o  1/  de  Outubro  de  1855. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador ,  por  esta  Se- 
cretaria d'£stado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesoii- 
raria  de  Faz^da  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul , 
em  resposta  ao  seu  Offlcio  n/  32  de  11  de  Agosto 
findo ,  pedindo  esclarecimentos  acerca  dos  Avisos  Cir- 
culares de  11  de  Agosto  de  1848,  e  17  de  Janeiro 
de  1851 ,  que ,  á  vista  do  disposto  neste  ultimo  Aviso , 
he  obvio  que  os  Officiaes ,  que  seguem  por  terra  de 
humas  para  outras  Provincias  com  passagem  para  di- 
ferentes Corpos  y  tem  direito  não  só  a  ajuda  de  custo , 
?ue ,  se^ndo  o  que  ora  se  ordena  ao  Presidente  dessa 
rovincia,  deve  ser  calculada  pelo  minimo;  como 
também  ao  abono  da  gratificação  addicional ,  e  etape 
e  mais  vantagens  de  que  trata  o  dito  Aviso ,  e  o  de 
18  de  Julho  do  corrente  anno ,  cessando  porém  o  abo- 
no de  três  mezes  de  soldo  mandado  dar  pelo  de  11 
de  Agosto  de  1848  acima  citado.  —  Marquez  de  Ca- 
xias. 
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N.'  291.— JUSTIÇA. —  Aviso  de  3  de  Outubro  de 
1855,  á  Presidência  da  Provincia  da  Bahia.  —  De- 
clara ,  em  sduçáo  á  duvida  do  Juiz  do»  Orphács  da- 
quella  CapiUil,  que^  existindo  aUi  CorUraste  de  ouro 
e  prato,  pôde  o  Juiz  nemea-los  para  as  avaliações  de 
otfjectos  pertencentes  a  menores. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Consultou  o  Juiz  dos  Or- 
phhos  dessa  Capital,  em  OíTicio  de  7  de  Julho  do 
corrente  anno,  que  veio  junto  ao  de  V.  Ex.  de  15 
do  mez  antecedente,  sob  n.'' 692,  se  podia  nas  ava- 
liações de  objectos  de  ouro  e  prata,  pertencentes  aos 
orphaos ,  chamar  quaesquer  peritos ,  ou  se  para  isso 
era  somente  competente  o  Contraste:  e  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  á  cuja  Presença  levei  os  sobredjh 
los  OíBcios ,  bem  como  a  informação  que  áoerca  do 
objecto  dera  o  Presidente  interino*  da  Relaçiio  dessa 
Provincia,  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  referido  Juiz  dos  Orphaos ,  que ,  se  com 
eíFeito  ainda  existe  na  dita  Capital  Contraste  de  ouro 
e  prata,  Officio  que  nesta  Corte  e  Provincia  deixou 
de  haver  ha  muitos  annos,  desde  que  a  nova  orga- 
nisaç&o  das  Municipalidades  não  lhes  dera  a  attribuição 
que  dantes  exeídào  de  juramentar  peritos  das  artes  e 
officios  para  as  respectivas  avaliações,  não  pôde  elle 
arrogar-se  o  exclusivo  de  taes  avaliações,  que  entre 
as  partes  de  maior  idade  devem  ser  feitas  por  louva- 
dos de  sua  escolha,  e  nos  inventários  dos  orphaos  e 
menores  por  peritos  da  nomeação  do  Juiz ,  que  po- 
derá nomear  o  dito  Contraste  para  hum  dos  avalia- 
dores, não  recebendo  porôm  este  mais  de  meio  jpor 
ieento  para  si ,  e  para  o  outro  avaliador ,  na  conior- 
midade  do  Art.  175  do  novo  Regimento  de  Custas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thoraaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.   Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N/  292.  —  Aviso  de  3  de  Outubro  do  1855,  á  Vice^ 
Presidência  da  Provincia  do  Maranhão.  —  ApprúvcT 
a  solíição  dada  pela  referida  Prendenda  d  duvuia  sus- 
citada pela  Camará  Municipal  da  VUla  de  Turya^ssá , 
(fuando  lhe  declarou  que  o  Regimento  de  Custas  não 
isentava  a  mesma  Camará  do  pagamento  delias  nos 
processos  em  que  decahisse. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1855. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Expõe  V.  Ex.  no  seu  Officio 
n.**  5  de  20  de  Aeosto  ultimo,  que,  consultando  a 
Camará  Municipal  da  Villa  de  Turyassú  dessa  Provin- 
cia, se  á  vista  das  disposições  geraes  do  Regimento 
de  Custas  mandado  observar  pelo  Decreto  n.*  1.569 
de  3  de  Março  do  corrente  anno,  estava  ella  isenta 
de  pagar  as  Custas  dos  processos  em  que  decahisse, 
ou  se  as  devia  ir  satisfazendo  a  proporção  que  fosse 
correndo  qualquer  acção  intentada  em  Juizo ,  V.  Ex. 
lhe  declarara  em  solução,  qne,  não  isentando  o  ci- 
tado Regimento  as  Municipalidades  do  pagamento  das 
Custas  nos  processos  em  (jue,  sendo  partes,  decahirem, 
mas  unicamente  da  obrigação  imposta  aos  particulares 
de  pagar  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  actos 
respectivos  ,  fazendo  os  Escrivães  a  declaração  á  mar- 
gem ,  e  de  quem  receberão ,  para  a  final  se  attende- 
rem  na  contagem  dos  autos,  era  claro  que  pelos 
actos  praticados  nos  processos  em  que  a  Camará  for 
parte ,  e  que  por  ella  tenhão  de  ser  pagos ,  só  podem 
os  Escrivães  exigir  as  custas  a  final. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  pre- 
sente este  negocio ,  Houve  por  bem  Ápprovar  a  solu- 
ção dada  por  V.  Ex.  á  duvida  suscitada  pela  Camará 
Municipal  da  Villa  do  Turyassú^  porquanto ,  a  excep- 
ção de  que  trata  a  ultima  parte  do  Árt.  184  do  Re- 
^menlo  de  Custas,  he  relativa  á  obrigação  de  pagar 
immediatamente  as  custas  dos  actos  que  as  Camarás 
requererem,  e  não  á  obrigação  de  pagar  as  custas  a 
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final  nos  processos  em  que  decahir  a  Municipalidade, 
da  qual  o  citado  Regimento  a  não  isenta.  O  que  com- 
mumco  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  para  o 
fazer  constar  á  sobredita  Gamara  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  do  Ma- 
ranhão. 


N.^  293.  —Aviso  de  5  de  Outubro  de  1855,  ao  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco.  — 
Determina  que  o  prazo  mra  a  prescripçáo  dm  obriga- 
ções mer cantis  contrnhiaaSy  e  direitos  adquiridos  antcri-' 
ortnente  á  publicação  do  Código  Commercial  se  conte  do 
1^  de  Janeiro  de  1851. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Outubro  de  1855. 

Ponderando  V.  S.  no  seu  Officio  de  18  de  Agos- 
to ultimo ,  ser  de  urgente  necessidade  fixar-se  a  verda- 
deira intelligencia  do  Art.  456  do  Código  Commercial, 
sobre  o  tempo  da  prescripção  das  obrigações  mercantis 
contrahidas ,  e  direitos  adquiridos  anteriormente  á  pu- 
blicação do  dito  Código:  Sua  Magestade  o  Imperador 
á  cuja  Presença  levei  o, sobredito  Officio,  Ha  por  bem 

Sue,  como  mais  equitativa  e  conforme  á  combinação 
o  citado  Art.  456  com  o  912,  e  outros  do  Código 
Commercial ,  se  adopte  a  pratica  seguida  pelo  Tribunal 
do  Commercio  da  Capital  do  Império,  contando-se  o 

Srazo  para  a  referida  prescripção   do  1.''  de  Janeiro 
e  1851.  O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intel- 
ligencia, eem  resposta  ao  dito  seu  Orneio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — -  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. — Sr.  Firmino  António  de  Sousa. 


(  32fi  ) 

N/  294.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  de  1855.— 
Liquidação  de  dividas  das  cxlinctas  Caixas  dos  Cor- 
pos do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Itlinisterío   dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  5  de  Oulubro   de  1855. 

O  Marquez  de   Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector   da  Thesouraria    do   Rio    Grande  do   Sul , 
n.**  264,  de  25  de  Agosto  ultimo,  em  que  pei^unta 
se  a  Thesouraria  he  competente  para  liauidar  as  di- 
vidas das  extinctas  Caixas  dos  Corpos    ao  Exercito, 
declara  que ,  se  n&o  tivessem  sido  remmettidos  á  Con- 
tadoria Geral  da  Guerra  os  livros  e  documentos  das 
ditas  Caixas,   competeria  sem  duvida  á  Thesouraria 
fazer  a  primeira  liquidação,  nos  termos  da  Circular 
de  6  de  Agosto  de  1847 ;  mas ,  faltando-lhe  para  isso 
a  base  essencial ,   a  escripturação ,  deve  o  Sr.  Inspe- 
ctor remetter  ao  Thesouro  os  requerimentos  de  lodos 
06  credores,  acompanhados  dos  documentos  que  os 
instruírem ,  com  declaoraçào  dos  Corpos  a  que  hou- 
verem pertencido,  e  da  importância  dos  saldos    que 
ei^s  recolherão,  afim  de  serem  enviados  ao  Biiniste- 
rio  da  Guerra ,  onde  deverá  proceder-se  á  hquidaçSo. 
E  por(jue  o  mesmo  Sr.  Inspector  declara  emscu 
dtado  Officio  que  muitas  praças  forão  pagas  na  The- 
souraria, com    manifesta    irregularidade  á  vista   da 
I^slação   vigente,  cumpre  que  na  mesma  occasião 
remetta  também  huma  relação  nominal  das  praças  a 
que   se  referio,    classificadas   pelos   respectivos*  Cor- 
pos ,  com  declaração  da  importância  da  divida  de  cada 
numa ,  e  data  do  pagamento ;  e  bem  assim  que  in- 
forme: —  1.%  como  foi  classificada  essa  despeza,  e  em 
3ue  verbas  do  balanço  está  contemplada;  2.%  se   to- 
os  os  Corpos    estacionados  na  Provinda  recolherão 
os  saldos  da  respectiva  Caixa  na  extincção  da  mesma , 
e  a  importância  delles  no  acto  de  serem  recolhidos; 
.1.%  quanto  resta  do  saldo  de  cada  Corpo ,    depois  de 
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deduzida  a  importância  dos  pagamentos  acima  men- 
cionados; 4.'  ímalmcnte,  os  nomos  dos  Commandan- 
tes  que  servião  em  taes  Corpos  na  sobredita  época. — 
Marquez  de  Paraná. 


N."  295.— Em  5  de  Outubro    de  ÍHbb.  —  SôUo  que 
devem  pagar  as  Provisões  dos  Paroclios. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em    5  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Espirito  Santo  o  requerimento  do  Pa- 
dre Manoel  Gomes  Montenegro,  Vigário  encommendado 
da  Freçuezia  de  S.  Matheus ,  para  liquidar  a  parte  de 
sua  divida  relativa  aos  exercícios  findos  de  1848  —  50, 
por  lhe  compelir  fazel-o  em  primeiro  lugar,  nos  ter- 
mos das  Instrucçõos  de  6  de  Agosto  de  1847  ;  e  lhe  de- 
clara que  essa  divida  deve  ser  contada  de  3  de  Novembro 
de  1848 ,  por  só  correr  ao  Estado,  dessa  data  em  diante, 
a  obrigação  de  pagar  as  côngruas  aos  Parochos ,  como 
já  foi  explicado  pela  Circular  de  11  de  Abril  de  1849, 
que  se  remette  por  copia:  pelo  que,  se  a  mesma 
Thesouraria  tiver  pago  a  côngrua  de  algum  Vigário 
a  contar  de  Julho  de  1848,  deve  promover  a  in- 
demnisação  da  Fazenda. 

Pelo  que  respeita  á  duvida  proposta  pelo  Sr.  Ins- 
pector em  Officiô  de  17  de  Maio  de  1850,  n.**  64, 
que  nunca  chegou  ao  Thesouro ,  nao  sendo  por  isso 
respondido ,  mas  de  que  ha  copia  nos  papeis  juntos; 
a  saber:  —  se  pelas  duas  Provisões  passadas  ao  so- 
bredito Parocho ,  a  primeira  por  dous  annos,  e  a  se- 
gunda por  cinco ,  devia  elle  pagar  o  Sello  de  160  réis , 
que  effectivamente  pagou  na  Mesa  de  Rendas  de  S.  Ma- 
thaus,  ou  o  Sello  proporcional,  como  he  sua  opinião;  — - 
declara  que  o  Sr.  Inspector  bem  enlendeo  a  I/;giste- 


/^ 
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çào  que  rege  a  maleria ,  já  explicada  por  Tdrías  or- 
dens do  Thesouro,  entre  as  quaes  ultimamente  a  de 
22  de  Abril  de  1853,  n.°  102.  Deveria  pois  esse  Vicá- 
rio, por  ter  pago  hum  Sello  indevido,  estar  sujeito 
á  pena  de  revalidação ,  e  o  Administrador  da  Mesa 
de  Rendas  ás  multas  do  Regulamento ,  se  não  fossem, 
como  são  por  equidade,  disso  relevados. — Marquez 
de  Paraná. 


N.^  296.  —  Em  5  de  Outubro  de  1855.  —Ai  de$peza$ 

devem  ser  levadas  ao  exercido  em  que  se  realisaretn, 

embora  sejão  autorisadas  por  hum  credito  especial. 

Rio   de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios   da  Fa- 
zenda em  5  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officio 
n.°  318,  do  Sr.  Inspector  oa  Thesouraria  do  Rio 
Grande  do  Sul,  de  30  de  Agosto  ultimo,  em  que 
communica  ter  continuado  a  fazer  as  despezas  com 
a  medição  das  terras  para  estabelecimento  de  colónias 
contractadas  com  o  Conde  de  Montravel ,  por  conta 
do  exercido  de  1854 — 55 ,  considerando  como  credito 
especial  a  Ordem  do  Thesouro,  n.''  43,  de  19  de  Abril 
do  corrente  anno,  por  não  ter  vindo  na  distribui- 
ção do  crédito  do  corrente  exercício  quantia  alguma 
para  esse  fim ;  declara  que  a  circumstancia  de  ser 
especial  hum  credito  dado  para  hum  determinado  ser- 
viço não  altera  a  regra  geral  de  se  dever  levar  a  des- 
peza ,  que  por  conta  de  tal  credito  se  fizer,  aos  exer- 
cicios  em  que  tiver  lugar  o  serviço,  e  que  por  con- 
seguinte a  despeza  feita  e  a  fazer  em  virtude  da  cita- 
da Ordem ,  com  o  serviço  realisado  no  corrente  exer- 
cido, da  medição  das  terras  destinadas  ao  estabele- 
cimento  de  colónias,  deve  ser  levada  á  conta  do 
mesmo  exercido,  e  não  á  do  findo,  como  entende  o 
Sr.   Inspector.  — Marquez  de  Paraná. 
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N.^  297.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Outubro  de 
1855.  —  Declara  que  os  Auditores  de  Guerra  gozão 
de  Graduação  de  Capitão  sendo  considerados  os  mais 
modernos  da  classe ,  e  aue  nos  actos  de  serviço  devem 
usar  do  uniforme  estaoelecido  para  o  Estado  Maior 
de  â.'  classe. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  8  de  Outubro  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  subido  á  Presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  de  V.  Ex. ,  sob 
n.*  200,  datado  de  11  de  Abril  de  1853,  versando 
sobre  a  patente  e  graduação  que  devem  ter  os  Audi- 
tores de  Guerra,  Houve  por  bem  O  Mesmo  Augusto 
Senhor,  por  Sua  Imediata  e  Imperial  Resolução  de  3  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supre- 
mo Militar,  Mandar  declarar  que,  á  vista  da  Imperial  Re- 
solução de  5  de  Janeiro  de  1844 ,  os  Auditores  deve- 
rão gozar  da  graduação  de  Capitão,  sendo  reputados 
mais  modernos  entre  os  Officiaes  dessa  classe ,  na  con- 
formidade das  disposições  dos  Alvarás  de  18  de  Feve- 
reiro de  1764 ,  e  26  de  Fevereiro  de  1789 ,  bem  co- 
mo do  Decreto  de  21  de  Março  de  1821 ;  e  nos  actos 
de  serviço  cumpre  que  elles  usem  do  uniforme  es- 
tabelecido para  os  Officiaes  do  Estado  Maior  de  2." 
classe. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 
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N/  298.  —  Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855,  —  De- 
clara ^ue  nos  lugares  em  que  mo  hoaverem  Auditores 
privativos  devem  ser  nomeados  para  essas  funcçòes^  os 
Juizes  de  Direito  das  Comarcas ,  ou  Advogados  para  os 
Conselhos  de  Gvsrra  de  crimes  capitães ,  e  a  entre  os  Ca- 
pitães os  mais  idóneos ,  para  os  de  menos  impoHancia. 

Rio  de  Janeiro.  ]yiinisterio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Mageslade  o  Imperador 
Tomando  em  Consideração  a  matéria  do  Officio  n/ 
143  de  14  de  Junho  de  Í853 ,  pedindo  esclarecimento 
a  respeito  do  procedimento  que  deva  ter  acerca  da 
nomeação  de  Auditor  para  Conselho  de  Guerra ,  q[iiaii- 
do  se  der  a  hypothese  de  impedimento  do  Juiz  de 
Direito  da  Comarca ,  Houve  por  bem ,  por  Sua  Imme- 
diala  e  Imperial  Resolução  de  26  de  Setembro  íindo, 
tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
Mandar  declarar  que ,  para  substituir  os  Auditores  nos 
lugares  aonde  não  ha  privativos,  devera  ser  nomea- 
dos ,  para  os  Conselhos  de  Guerra  de  crimes  capitães 
e  graves,  os  Juizes  de  Direito  das  Comarcas  ou  Ad- 
vogados ,  na  forma  da  Pro\ísao  de  22  de  Outubro  de 
1824,  Decreto  n.^  418  A  de  21  de  Junho  de  1M5; 
e  para  os  de  deserção  e  crimes  leves  os  Capitães  mais 
idóneos  dos  Corpos,  conforme  o  Alvará  de  18  de 
Fevereiro  de  1764 ,  Ordenança  de  9  de  Abril  de  1805 
Titulo  l.\  Art.  1.°  e  Resolução  de  27  de  Junho 
de  1809. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N/  299.  —  Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855.  —  Man- 
da proceder  a  Coimlho  de  Investigação,  tobre  o  fa- 
cto de  fuga  de  presos^  para  que  o$ Soldados  da  es- 
coha  que  os  guardava^  possáo  responder  ao  de  Guer- 
ra, por  ser   aquelle  o  da  formação  da  culpa. 

Rio  de  Janeiro.  Mnisterio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  Officio  n.®  100 
dessa  Presidência  datado  de  25  de  Agosto  de  1853, 
pedindo  decisão  sobre  as  duvidas  em  que  labora  o 
novo  Conselho  de  Guerra  que  tem  de  judgar  os  Solda- 
dos Manoel  Cyprianno ,  Constantino  José ,  e  Manoel  Vi- 
cente de  Sousa ,  que  derfio  causa  á  fuga  de  dous  pre- 
sos por  não  haver  Conselho  de  Investigação  que  sirva 
de  fcase.  Ha  por  bem  Sua  Majestade  o  Imperador, 
Mandar  declarar ,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolu- 
ção de  29  de  Setembro  tomada  sobre  Consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar,  que,  em  vista  da  disposi- 
ção do  Artigo  155  §  3.'*  do  Código  do  Processo ,  he  da 
competência  dos  Conselhos  de  Investigação  a  formação 
da  culpa  dos  militares  nos  crimes  puramente  milita- 
res ou  de  responsabilidade,  em  cuja  classe  se  acha 
o  de  que  se  trata  por  estar  comprehendido  no  Artigo 
23  dos  de  Guerra ,  cumprindo  portanto  que  se  man- 
de proceder  a  Conselho  de  Investigação ,  sobre  o  facto 
da  fuga  dos  presos  para  então  ter  lugar  o  de  Guerra. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxiajs.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 
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N.o  300.  —Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855.  --Decla- 
ra que  aos  Cofiimandantes  das  Armas  nenhuma  ingeí^en- 
ciu  he  permittida  nos  Conselhos  de  Guerra,  á  excepção 
do  caso  de  conflieto  entre  o  Auditor  e  alguns  Membros 
do  Conselho,  para  qm  não  desappareça  a  ma  inde- 
pendência. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negodos  da  Guer- 
ra em  9  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  Subido  á  Presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  o  Officio  n.**  101  dessa 
Presidência,  datado  de  18  de  Julho  de  1853,  pedin- 
do esclarecimento  acerca  das  duvidas  occorridas  no 
julgamento  de  alguns  processos  de  que  trata  o  Com- 
mandante  das  Armas  no  Officio  n.*  17  de  16  do  di- 
to mez: 

1.*  Se  he  permittido  fazer  voltar  o  processo  ao  Con- 
selho de  Guerra  sempre  que  este  condemnar  o  réo  não 
applicando  a  pena  marcada  na  Lei  e  sim  huma  outra? 

2.*  Se  podem  os  Commandantes  de  Armas  fazer 
baixar  á  Instancia  inferior  os  processos  antes  de  terem 
ulterior  destino ,  (juando  os  Conselhos  de  Guerra  impo- 
zerem  penas  arbitrarias? 

3.*  rinalmente:  se  em  vista  do  Artigo  308  §  2  • 
do  Código  Criminal ,  que  veda  a  applicaçSo  das  penas 
nelle  declaradas  aos  crimes  puramente  militares,  po- 
dem os  Conselhos  de  Guerra  impor  nenas  arbitrarias , 
baseando-se  em  Artigos  do  mesmo  dodigo? 

Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  26  de  Setem- 
bro findo ,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supre- 
mo Militar,  Mandar  declarar  quanto  á  1.*  e  2.*  duvi- 
das, que,  salvo  o  caso  de  conflieto  entre  o  Auditor 
e  algum  dos  Membros  do  Conselho,  de  que  trata  o 
Artigo  10. •  Capitulo  11  do  Regulamento  de  Cavallaria , 
e  o  correspondente  do  de  Infantaria ;  nenhuma  inge- 
rência he  permeltída  aos  Commandantes  das  Armas  nos 
Conselhos  de  Guerra,  ainda  mesmo  que  elles  infrinjào 
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as  Leis  do  processo  militar ,  para  que  não  desappareça 
a  lindependencia  dos  mesmos  Conselhos,  competindo 
então  aos  Tribunaes  Superiores  annuUar  ou  reformar  as 
Sentenças;  e  pelo  que  respeita  á  3.*  duvida,  podem 
os  ditos  Conselhos  punir  os  delictos  com  as  penas  im- 

Sostas  pelas  Leis  civis ,  quando  não  as  haja,  nem  nos 
egulamentos,  nem  nos  Artigos  de  Guerra,  nem  nas 
Leis  militares,  como  he  expresso  no  Artigo  O.**  do  cita- 
do Regulamento  de  Cavallaria. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


N.«  301.  —Aviso  de  9  de  Outubro  de  1855.  —De- 
clara, que  a  simples  circunstancia  do  voluntário,  ou 
engajado  desertar  depois  de  haver  recebido  o  premio , 
não  aggrava  a  deserção. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm,  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador, 
a  cuja  presença  levei  o  Officio  de  V.  Ex.,  sob  n.' 
14^  de  29  de  Agosto  ultimo,  acompanhado,  por 
copia,  do  que  aV.  Ex.  dirigio  o  Coronel  Comman- 
dante  do  8.^  Batalhão  de  Infantaria,  pedindo  se  lhe 
declare  como  deve  considerar  a  deserção  do  voluntá- 
rio ou  engajado  que  deserta  tendo  recebido  o  pre- 
mio que  lhe  competia  pela  natureza  de  sua  praça. 
Manda  responder  a  V.  Ex.  que  só  essa  circunstancia 
não  he  bastante  para  se  considerar  aggravada  a  de- 
serção. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 
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N.^  302.  —  Aviso  de  10  de  Outubro  de  1855.  —  De- 
clara qm  0$  2/'  Cadetes  na  occasião  das  provanças  de- 
vem apresentar  documento  de  obrigação  da  pensão 
alimentaria »  que  está  estabelecida ,  e  recommenda  aos 
Auditores  que  verifiquem  que  tal  obrigação  não  s^ja 
mrra  formalidade. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  10  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento,  e  em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.'  116 
de  6  de  M^rço  ultimo,  que  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Houve  por  bem  Determinar  por  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de  3  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
Consulta  do  Conselho  Supremo  Mlitar,  e  em  conformida- 
de com  o  parecer  do  Conselheiro  de  Guerra  JoSo  Chri- 
sostomo  Callado ,  que  aos  2."  Cadetes  se  faça  exten- 
siva a  condiriio ,  que  sempre  se  tem  imposto  aos  1  .*• 
de  apresentarem,  na  occasião  das  provanças,  docu- 
mento de  obrigaçáo  pelo  quantitativo  estabelecido  pa- 
ra alimentos ,  a  fim  de  que  huns  e  outros  Cadetes 
possão  sustentar  a  nobreza  que  provarem  e  appareção 
com  decência  entre  os  OíBciaes;  cumprindo  aos  Au- 
ditores proceder  com  a  mais  escrupulosa  íiscalisação 
no  exame  dessas  obrigações  para  que  nâo  sejão  ettas 
reduzidas  a  pura  formalidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahv. 


\ 
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N."*  303.— FAZENDA.— Em  10  de  Outubro  de  1855: 
Àpprova  OÃ  medidas  tomadas  promoriamente  pela  The-- 
souraria  do  Paraná  para  o  estabelecimento  da  Mesa  éfo 
Rendas  em  Antonina. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
xenda  em  10  de  Outubro  de  1855. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Communicando-meV.  Ex.^  em 
Officio  de  19  de  Junho  ultimo,  n.""  18,  ter  approva- 
do  as  medidas  lomadas  pelo  Inspector  da  Thesouraria 
dessa  Provincia  para  o  estabelecimento  da  Mesa  de 
Rendas  em  Antonina,  de  que  dá  conta  no  relatório 
que  V.  Ex.  enviou-me  por  copia,  deixando  de  exe- 
cutar litteralmente  as  determinações  do  Decreto  que 
creou  a  dita  Mesa  de  Rendas ,  e  as  do  Regulamento 
de  30  de  Maio  de  1836 ,  quanto  ás  nomeações  e  ven* 
cimento$  de  seus  empregados;  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. 
que  approvo  o  procedimento  da  Thesouraria,  somen- 
te como  medida  provisória. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná.— ^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


N.o  304.— Em  10  de  Outubro  de  1855.— ilpprow  at 

porcentagens  marcadas  para  a  CoUeetorta 

da  Capitd  do  Pará. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa* 
2enda  em  10  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  approvando  a  porcentagem  que  o 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provuicia 
do  Para  marcara  ao  Coilector  e  Escrivão  da  Collecto- 
ria  da  Capital,  e  da  qual  deo  conta  no  seu  Officio 
de  27  de  Novembro  do  anuo  passado,  lhe  declara, 
em  resposta  ao  de  23  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
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n.*  18 ,  que  o  deferimento  da  representação  daquelles 
Empregados ,  que  o  acompanhou ,  fica  por  ora 
do.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.**  305.  — Em  10  de  Outubro  de  1855.— yl  (feyew 
com  hum  destacamento,  embora  de  força  de  linha, 
empregado  em  serviço  policial,  pertence  á  Adminiitrd' 
ção  ProvinciaU 

Rio  de  Janeiro.  Ministério   dos  Negócios  da  Ta- 
zenda  em  10  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  reconhecendo,  pela  informa- 
ção do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provincia  do  Ceará  de  13  de  Junho  próximo  passado, 

3ue  a  força  destacada  na  Cidade  de  Sobral,  embora 
e  1."  linha,    fazia  o  serviço  de  policia  local,  sA 
as    ordens   das  respectivas  Autoridades,    declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  o  pagamento  da  quantia  de 
17ííí)040,  proveniente   da  agoa   que  o  2/  Sargento 
Belarmino   Accioli    de   Vasconcellos  forneceo   á  men- 
cionada força,  deve   ser  reclamado    dos  Cofres  Rt>- 
yinciaes ;   cumprindo  que  o  dito  Sargento    reponha  a 
parte  que  receoeo  dos  geraes,  que  nâo   tenha   cabido 
em  exercido  findo. — Marquez  de  Paraná. 
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N.^  306.  — Em  10  de  Oulubro  de  iSòõ.—Aulmsa  a 
creação  de  huma  Mesa  de  Rendas  em  Itajahy. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda era  10  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  eExm.  Sr. — Solicitando  V.  Ek.  em  Officio 
n,®  17 ,  de  29  de  Agosto  ultimo,  a  creação  de  huma 
Mesa  de  Rendas  em  Itajahy,  autoriso  a  V.  Ex.,  á 
vista  das  razões  que  expendeo ,  a  crear  a  estação  com 
as  attribuições  que  lhe  confere  o  Regulamento  de  30 
de  Maio  de  1836. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Calharina . 


N.**  307.— Em  11  de  Outubro  de  ÍSbò.  — O  pagamen- 
to das  consignações  para  alugueis  de  casas ,  e  despezas 
de  expediente  dos  Professores  Públicos ,  passa  a  ser  fei- 
to por  meio  de  folhas  processadas  no  Thesouro. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  11  de  Outubro  de  1855. 

Illm  e  Exm.  Sr.  —  Conformando-me  com  o  pare- 
cer de  V.  Ex.  sobre  a  representação  do  Escrivão 
interino  da  2.*  Pagadoria  do  Thesouro  Nacional  acer- 
ca do  modo  de  escripturar  o  pagamento  das  consi- 
gnações para  alugueis  de  casas  e  despezas  de  ex- 
pediente dos  Professores  Públicos  na  mesma  Pagadoria, 
tenho  resolvido  que  d'ora  em  diante  sejão  taes  paga- 
mentos feitos  por  huma  folha  processada  nessa  Dire- 
ctoria. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Paraná.  —Sr» 
Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.* 308.— Em  12  de  Outubro  de  l^bb.  —  Appmaa 
creação  de  huma  Collectoria  na  povoação  dos  P%cm , 

no  Piauhy. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  responde  ao  OflBcio  n.' 63, 
que  em  data  de  6  de  Julho  ultimo  lhe  dirigio  o  Sr. 
inspextor  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do 
Piauhy ,  declarando-lhe  que  approva  a  deliberação ,  que 
tomou  em  Junta ,  de  crear  huma  CoUectona  na  Povoa- 
ção dos  Picos ,  bem  como  as  porcentagens  marcadas 
aos  respectivos  CoUector  e  Escrivão. — Marquez  de  Pa- 
raná. 


N."  309.— MARINHA.- Aviso  de  12  de  Outubro  de  1855. 
Declara  que  as  praças  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 
tem  diretto  á  percepção  dos  respectivos  soldos,  quaná^ 
estiverem  cumprindo  sentença ,  huma  vez  que  esta  náo 
as  condemne  ao  perdim^ento  dos  mesmos  soldos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha em  12  de  Outubro  de  1855. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Conformando-Se  com 
o  parecer  do  Conselho  Supremo  MiUtar  de  Justiça, 
emittido  em  Consulta  de  3  do  corrente,  acerca  do  re- 
querimento dos  Imperiaes  Marinheiros,  Romão  José 
Lourenço,  Marcolino  Jor^,  António  Joaq[uim  de 
Araújo  e  Innocencio  António,  pedindo  ser  pagos  dos 
respectivos  soldos ,  desde  o  dia  em  que  começarão 
a  cumprir  as  penas ,  que  lhes  forão  impostas  por  sen- 
tenças do  mesmo  Conselho  ,  Houve  por  bem  Declarar, 
por  Immediata  Resolução ,  tomada  sobre  a  referida 
Consulta  em  data  de  10  deste  mez ,  que  os  SuppU- 
cantes ,  á  vista  da  terminante  disposição    da  Provisão 
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de  4  de  Setembro  dfe  1852 ,  expedida  em  virtude  dá 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  5  de  Junho  do  dito  anno,  tem  incontestável  di- 
reito aos  soldos ,  que  deixarão  de  receber  durante  o 
cumprimento  das  mencionadas  sentenças,  pôr  isso  que 
não  forão  por  ellas  condemnados  aopermmento  dos 
mesmos  soldos ;  e  que  assim  se  deve  praticar  com  os 
que  estiverem  em  idênticas  circunstancias:  o  que 
communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução. 
Deos  Guarde  a  V.  S.  —  JoãoMauricio  Wanderley. 
Sr.  António  José  da  Silva. 


N.o  310.  — FAZENDA.  —Em  13  de  Outubro  de  1855.— 

Não  procedem  as  razões  apresentadas  por  hum  CoUe- 

ctor  para  se  eximir  da  cobrança  da  aivida  activa. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa-* 
2enda  em  13  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
Bouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará  ,  em  respos- 
ta ao  Officion.**  20  de  23  de  Janeiro  ultimo,  a  que 
acompanhou  por  copia  hum  outro  do  Collector  da  Capi- 
to! ,  que  são  improcedentes  as  razões  pelas  quaes  pre- 
tende elle  escusar-se  do  trabalho  da  cobrança  da  divida 
lioliva ;  porquanto ,  nem  a  escripturação  de  mais 
hum  livro  de  receita ,  e  seu  respectivo  talão ,  podem 
augmentar  tanto  o  trabalho  da  Collectoria ,  que  os  Em- 
pregados delia  não  bastem  para  o  seu  desempenho ,  nem 
a  Ordem  de  10  de  Dezembro  de  1851 ,  mandando  exe- 
cutar nas  Provincias  a  de  27  de  Março  do  mesmo  anno, 
dirigida  á  Recebedoria  da  Corte ,  prohibe ,  coiíio  enten- 
de o  Collector,  que  as  Estações  de  Rendas  internas  das 
Capitães ,  quaesquer  que  sejão  as  suas  denominações, 
recebão  a  aivida  activa ,  comtanto  que  o  facão  em  vista 
das  competentes  guias.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/311.  —Em  15  de  Outubro  de  ÍSbb.— Releva  do  pa^ 
gamento  de  Decima  hum  legado  deixado  para  liber- 
dade de  huma  escrava. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  15  de  Outubro  de  1855. 

Tendo  em  consideração  o  que  recpiereo  a  escrava 
Felicidade ,  e  de  accordo  com  o  espirito  das  Ordens  de 
13  de  Novembro  de  1833,  e  10  de  Setembro  de  1847, 
resolvi  relevar  a  mesma  escrava  do  pagamento  da  deci- 
ma do  legado  que  lhe  deixou  Manoel  Ferreira  Bernardes 
para  a  sua  liberdade.  O  que  participo  ao  Sr.  Adminis- 
trador da  Recebedoria  do  Município  para  seu  conheci- 
mento e  execução.  —  Marquez  ae  Paraná. 


N.'  312.— Em  15  de  Outubro  de  1855.  —Apwova  ter-se 
encarregado  o  Porteiro  da  Alfandega  de  Uruguayana 
da  administração  das  Capatazias,  com  a  commissào 
de  1  por  7.. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen-» 
da  em  15  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu 
Officio  n.*  243  de  9  de  Julho  ultimo,  que  appro- 
va  a  medida  tomada  pelo  Inspector  da  Alfandega 
de  Uruguayana,  de  encarregar  a  administração  das  Ca- 

S atarias  ao  Porteiro  da  mesma  Alfandega,  arbitran- 
o-lhe  a  commissão  de  1  por  Vo  da  respectiva  renda 
de  importação.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/  313.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  15  de  Outubro  de 
1855.  —  Declara  que  os  Cirurgiões  Militares,  não 
tem  direito  a  vaiitagens  especiaeSj  pelo  serviço  de 
inspeccionarem  recrutas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  15  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  a  duvida  proposta  por 
V.  Ex.  em  seu  OíTicio  n.**  133  do  1."  de  Setembro  ul- 
timo, se  os  Cirurgiões  Militares  empregados  nas  En- 
fermarias ,  que  alôm  desse  serviço  inspeccionSo  praças , 
Oíficiaes  e  paisanos  que  se  apresentào  voluntários , 
ou  sâo  recrutados  para  o  serviço  do  Exercito,  estão 
comprehendidos  nas  disposições  da  3.*  parte  do  Avi- 
so ae  30  de  Janeiro  próximo  passado,  declaro  a  V. 
Ex,  que  nenhuma  Lei,  Regulamento  ou  Ordem  esta- 
belece vantagens  especiaes  para  esse  serviço,  não 
competindo  a  quem  o  desempenha  outros  vencimentos 
além  dos  do  exercicio  que  tem  nos  Corpos  e  Enferma- 
rias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 


N/  3U.  —  Aviso  de  15  de  Outubro  de  1855.  —  Decla^ 
ra  que  os  Directores  dos  Arsenaes  de  Guerra  podem 
preferir  os  vendm^entos  que  por  esse  Iv^ar  lhes  compe- 
tem, quando  sejão  superiores  aos  que  lhes  cabem  como 
Membros  dos  Conselhos  Administrativos  de  fard^imento. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  15  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  apretenção  do  Coronel 
António  Cardoso  Pereira  de  Mello,  cujo  requerimen- 
to acompanhou  o  seu  Oíficio  n."*  809  de  7  de  Agosto 
ultimo,  Ha  por  bom  Sua  Magestade  o  Imperador  Man- 
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dar  dédarar  que,  pdo  Regulamento  de  14  de  Dezem- 
bro de  1851  estão  marcados  os  vencimentos  que 
competem  aos  Membros  do  Conselho  AdministratiYO  i 
podendo  porém  os  Directores  dos  Arsenaes  preferir  os 
que  lhes  competir  por  esse  emprego ,  quando  sejâo  su- 
periores aos  da  tabeliã  annexa  ao  referido  Regula- 
mento • 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.«  315. —FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  1855.-* 

Questão  de  revalidação  de  SeUo  de  huma  escriptura  de 

hypotheca^  e  respomabilidade  de  vario$  TabeUiães. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  17  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesoúraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
que  o  mesmo  Tribunal,  tomando  conhecimento  de  hum 
novo  requerimento  de  José  Maximiano  Baptista  Ma- 
chado, no  qual  insiste  pela  restituição  de  i:91lilt>ill 
que  pagou  pela  revalidação  do  Sello  de  huma  escri- 
ptura de  hypolheca,  (pie  nào  foi  pago  antes  dè  lavra^* 
da  ella,  como  determina  o  Art.  7.*"  8  1/  do  Regula- 
mento de  S6  de  Abril  de  1844,  mandou  subsistir  o4es- 
pacho  que  a  respeito  de  semelhante  pretenção  foi  pro- 
ferido em  outro  requerimento  do  supplicante  em  data 
de  4  de  Julho  de  1853,  como  foi  communicado  ao 
Sr.  Inspector  na  Ordem  n.'  63  de  8  do  referido  mez  e 
anno. 

E  porque  das  três  certidões  juntas ,  que  instruiào 
à  pretenção  indeferida^  se  reconhece  com  evidencia  (jue 
os  Tabelliâes  Nicoláo  José  de  Sousa  Vieira,  Franciscii 
Dionysio  Fortes  Bustamante,  e  Joaquim  Gregório  Ro* 
drigues  Tavares,  aquelles  da  Cidade  de  S.  João  d'El- 
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Rei ,  o  este  da  Villa  th  Araxá ,  contra  a  (^xnrossa  de- 
terniinarào  do  citado  llegiilamenlo ,  o  iiâo  obstante  os 
Editaes  dessa  Thesouraria  que  lhe  derâo  publicidade 
em  todos  os  Termos  da  P^o^incia,  lavrarão  idênticas  es- 
cripturas  sem  prévio  pagamento  do  Sello,  recommen- 
da  ao  Sr.  Inspector  que  pelos  meios  legaes  à  sua 
disposição  lhes  promova  a  imposição  das  penas  do 
Regulamento  em  que  incorrerão,  bem  como  ao  Juiz 
que  deo  a  sentença  contra  o  devedor  hypothecario  sem 
attender  ao  mio  da  escriptura;  demittindo  outrosim, 
se  ainda  estiver  servindo,  e  fazendo  responsabilisar,  o 
Collector  da  Villa  do  Araxá,  António  Joaíjuim  da  Cos- 
ta ,  pela  illeraKdade  de  dar  hum  conhecimento  de  ta- 
lão sem  rcccDor  a  sua  importância .  —  Mímpez  de  Pa- 
raná. 


N."  316.  —Em  20  de  Outubro  de  1855.  —  Os  prommeu' 

tos  interinos  dos  Officios  de  Justiça  estão  sujeitos 

ao  parjamento  de  novos  direitos. 

Rio  de  Janeiro.  3Iinisterio  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  20  de  Qutubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Em  resolução  da  questão  exposta 
no  Aviso  de  V.  Ex.  de  10  do  corrente  mez,  acerca  do 
pagamento  de  direitos  que  se  exigio  na  Recebedoria 
pela  nomeação  de  Manoel  Hilário  Pires  Ferrão  para 
servir  interinamente  o  3.**  OíTicio  de  Tabellião  Publico 
de  Notas  do  Município  da  Corte,  tenho  de  declarar  a 
V.  Ex.  que  já  as  Instrucçòes  de  26  de  Janeiro  de  1832, 
e  as  Ordens  do  Thesouro  de  13  de  Outubro  de  1834, 
§  1.%  e  5  de  Janeiro  de  1848,  estabelecerão  que  pa- 
gavào  novos  direitos  os  pro\imentos  interinos  dos  Offi- 
cios de  Justiça ,  conferidos  pelas  autoridades  competen- 
tes ,  na  forma  das  Leis  e  Regulamentos  respectivos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — Sr. 
José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo. 
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N.^  317.— IWPEIUO.  —  Portaria  de  20  de  Outubro  de  1855.— 
Approva  e  Manda  que  se  obsetxe ,  para  execução  do  pa- 
ragrapho  8."  do  Artigo  3/  do  Regulnmenlo  que  baixou 
com  o  Decreto  iV."  1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  185i  ,  o 
ttegimenío  Interno  para  as  Escolas  Publicas  de  Ins- 
trucção  primaria. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar»  e 
Manda  que  se  observe»  para  execução  do  paragrapho  8.** 
do  Artigo  3.^  do  Regulamento  que  baiiou  com  o  Decreto  n.** 
1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  185/i ,  o  Regimento  interno 
para  as  Escolas  Publicas  de  instrucçdo  Primaria ,  que  adiante 
segue,  organisado  e  assignado  pelo  Conselheiro  d'Estado 
Visconde  de  Ilaborahy ,  como  Inspector  Geral  da  InstrucçHo 
Primaria  e  Secundaria  do  Municipio  da  Corte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  Outubro  de  1855. — 
Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


KEGIME]VTO     INTERNO     PARA     AS    ESCOLAS 
PURLICAS    DE    INSTRCÇÂO    PRIMARIA. 

Dos  deveres  dos  Professores, 


Art.  1 .''    O  Professor  publico  deve : 

§  1  .^  Procurar  por  todos  os  meios  infundir  no  coraçfto 
de  seus  discípulos  o  sentimento  dos  deveres  para  com  Deos  , 
para  com  a  Pátria  ,  pais  e  parentes ,  para  com  o  próximo 
c  para  comsigo  mesmo.  O  procedimento  do  Professor,  c 
seus  exemplos  são  o  meio  mais  eíucaz  de  conseguir  este 
resultado. 

§  2.**    Manter  o  silencio  na  Escola. 

§  3."    Apresenlar-se  alli  decentemente  vestido. 

§  i.*  Participar  ao  Delegado  respectivo  qualquer  impe- 
dimento, que   o  inhiba  de  desempenhar  seus  deveres. 

§  5.**  Organisar  annualmente  com  o  mesmo  Delegado  o 
orçamento  da  despeza  da  respectiva  Escola  para  o  anno  fi- 
nanceiro seguinte. 

§  6.*"    Remetter  no  fim   de  cada  trimestre  um  mappa 
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nominal  dos  alumnos  matriculados  com  declaração  da  fre- 
quência e  aproveitamento  de  cada  um^  e  no  íim  do  anno 
um  mappa  geral  comprehendendo  o  resultado  dos  exames» 
e  notando  d*entre  os  alumnos  os  que  se  fizerem  recora- 
mcndavcis  por  talento  ,  applicaç^o  e  moralidade.  Estes  map- 
pas  serão  organisados ,  segundo  modelos  impressos  remet- 
tidos  pelo  Inspector  Geral. 

Art.  2."  O  Professor  só  poderá  usar  na  sua  Escola 
dos  livros  e  compêndios,  que  forem  designados  pelo  Ins- 
pector Geral. 

Art.  3.'    O  Professor  Publico  nao  pôde : 
§  !.•    Occupar-se    em  objectos    estranhos  ao  ensino  du- 
rante as  horas  das  lições ,  nem  empregar   os  alumnos  em 
seu  serviço. 

§  2.**  Ausentar-se  nos  dias  lectivos  das  Freguezias,  onde 
estiver  collocada  a  Escola ,  para  qualquer  ponto  distante  sem 
licença  do  Delegado  respectivo,  que  só  a  poderá  conceder, 
e  por  motivo  urgente ,  até  três  dias  consecutivos. 
S  S.**  Exercer  profissão  commercial  ou  de  industria, 
§  4.*  Exercer  nenhum  emprego  administractivo  sem  au- 
lorisaçSo  previa  do  Inspector  Geral. 

Art.  /i.*  Além  das  obrigações  especialmente  declaradas 
neste  capitulo ,  e  das  que  são  estabelecidas  no  Regulamento 
de  lY  de  Fevereiro  de  1854,  flcáo  os  Professores  sujeitos 
ás  que  forem  especificadas  nas  diversas  partes  deste  Begi^ 
mento. 

Da  mobilia  e  da  economia  das  Escolas. 

Art.  5."*  Haverá  á  porta  de  cada  Escola  uma  tabo- 
teta  com  as  Armas  Imperiaes ,  indicando  á  que  Freguezía 
pertence ,  o  sexo  para  que  he  destinada  a  mesma  Escola , 
e  qual  a  sua  graduação. 

Art.  6.°  A  Escola  deve  estar  sempre  na  maior  limpeza 
e  asseio,  fazendo  o  Professor  varrer  a  casa  pelo  menos 
uma  vez  no  dia,  laval-a  duas  vezes  cada  raez,  e  conser- 
var abertas  as  janellas  o  maior  espaço  de  tempo  que  for 
possivel. 

Art.  7.**    Cada  Escola  deve  ter  os  seguintes  objectos: 

A  Imagem  do  Senhor  Crucificado ;  o  retrato  de  S.  M. 
o  Imperador,  um  relógio,  um  armário,  uma  mesa 
com  estrado  e  uma  cadeira  de  braços  para  o  Professor, 
cadeiras  para  as  pessoas ,  que  forem  visitar  a  Escola ,  ban« 
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cos  e  mesas  inclinadas  com  tinteiros  fixos;  uma  ampulheta 
um  mappa  do  Brasil,  e  outro  da  Província  do  Bio  de 
Janeiro ;  um  quadro  grande  de  madeira  pintado  de  preto, 
esponjas  e  giz  para  os  exercícios  de  aritbmetica  e  ortho- 
graphia;  um  quadro  ou  mappa  com  o  systema  legal  de 
pesos  e  medidas,  e  dos  valores  das  moedas  do  Império, 
quadros  para  a  leitura ,  e  outros  com  modelos  de  escripta  ; 
ardozias ;  papel ;  e  compêndios  para  os  meninos  pobres ; 
ponteiros;  cabides  para  chapéos;  régoas  com  guamiçAo  de 
metal ;  talha   para  agua ;  e  vasilhas  menores. 

Art.  S.**  O  Inspector  Geral,  ouvido  o  Conselho  Dire- 
ctor, poderá  modificar  esta  relação,  se  assim  o  exigirem 
as  necessidades  do  ensino. 

Art.  9.**  O  Professor  he  responsável  pelos  utensílios 
de  sua  Escola ,  devendo  representar  ao  respeclivo  Delegado, 
sobre  a  deterioração  dos  mesmos,  c  a  necessidade  de  os 
reparar  ou  substituir. 

Art.  10.  Ao  tomar  conta  da  Escola  deve  o  Professor, 
em  presença  do  respectivo  Delegado ,  fazer  o  inventario  dos 
moveis  e  utensílios,  que  nella  achar,  renovando-o  no  prir.- 
cípio  de  cada  anno,  em  presença  do  mesmo  Delegado. 

Desses  inventários,  que  serão  assignados  pelo  Delegado 
e  pelo  Professor,  deverá  ser  rcmcttido  um  exemplar  á 
Inspectoria  Geral,  ficando  outro  em  poder  do  respectivo 
Delegado. 

Das  condições  de  admissão  e  matricula  dos  alumnos^  das 
matérias,,  de  que  se  compõe  o  ensino  nas  Escolas  Pri- 
marias e  da  disciplina  dm  aulas, 

Art.  11.  A  matricula  nas  Escolas  primarias  será  gra- 
tuita, e  deverá  ser  feita  pelo  Professor,  cm  presença  de 
uma  guia  annual  do  respectivo  Delegado;  a  qual,  depois 
de  registrada,  será  archivada  até  o  anno  seguinte. 

Ma  guia  deverá  ser  passada  á  pedido  do  pai,  tu- 
tor ,  curador  ou  protector ,  que  declarará  sua  residência , 
estado  e  profissão,  e  a  naturalidade,  filiação  e  idade  do 
alumno  (art  68  do  Begulamento  de  17  de  Fevereiro  de 
1854). 

Art.  12.  Antes  de  passar  a  guia  de  matricula,  exi- 
girá o  Delegado  um  attestado  do  Professor  da  Escola ,  qac 
o  menino  tiver  ultimamente  frequentado,  no  qual  declare 
o  motivo  de  sua  sabida  e  o  gráo  de  instrucçâo,  cm  que 
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SC  achava    a  esse   tempo.    Essa   mesma   declaração    fará  o 
Delegado  na  guia,  que  passar. 

Art.  13.  Nao  serão  admíttidos  á  matricula»  nem  po- 
derão frequentar  as  Escolas: 

i."*    Os  meninos   que  padecerem   moléstias    contagiosas. 

2.'    Os  que  não  tiverem  sido  vaccinados. 

3.^    Os  escravos  (art.   69  do  citado  Regulamento). 

Art.  14.  A's  lições  ordinárias  das  Escolas  não  poderão 
ser  admíttidos  alumnos  menores  de  5  annos,  nem  maiores 
de  15  (art.  70  do  Regulamento). 

Art.  13.  As  Escolas  publicas  serão  divididas  em  duas 
classes : 

A'  huma  pertencerão  as  de  instrucção  primaria  ele- 
mentar com  a  denominação  de  Escolas  do  l."*  gráo,  á 
outra  as  de  instrucção  primaria  superior  com  a  denomi- 
nação de  Escolas  de  S.**  gráo.   (Art.  48  do  Regulamento). 

Art.  16.     O  ensino  nas  Escolas  do  1 .°  gráo  comprehende: 

A  instrucção  moral  e  religiosa. 

A  leitura  e  a   escripta. 

A  analyse  grammatical. 

As  quatro  operações  sobre  números  inteiros  e  fracções. 

O  systema  de  pesos  e  medidas  do  Município  ( Art.  47 
c  49  do   Regulamento). 

Art.  17.  Nas  Escolas  do  2.**  gráo  o  ensino  compreben- 
derá ,  nlòm  das  matérias  que  formão  a  instrucção  primaria 
elementar ,  as  da  2."  parte  do  Art.  47  do  Regulamento  de 
1 7  de  Fevereiro  de  1 854 ,  que  por  deliberação  do  Governo, 
sobre  Proposta  do  Inspector  Geral,  ouvido  o  Conselho  Director, 
se  mandarem  adoptar  (Art.   49  do  Regulamento). 

Art.  18.  Nas  Escolas  para  o  sexo  feminino  além  das 
matérias,  que  formão  a  instrucção  primaria  elementar,  se  ensi- 
narão os  bordados,  e  os  trabalhos  de  agulha  mais  necessários. 

Poder-se-hão  também  ensinar  as  da  2.*  parte  do  Art.  47 
do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  que  o 
Governo  designar,  sobre  Proposta  do  Inspector  Geral ,  e  com 
audiência  do  Conselho  Director,  conforme  as  diversas  localida- 
des, em  que  forem  situadas,  e  sua  importância  (Art.  50 
do  Regulamento). 

Art.  19.  Haverá  em  cada  Escola  um  livro  de  matricula 
dos  alumnos,  rubricado  pelo  respectivo  Delegado,  e  em  que 
notará  o  Professor  as  faltas  dos  discipulos ,  e  seu  adiantamento 
cm  cada  mez  até  o  dia,  em  que  sahirem  da  F^scola ,  e  com 
a  declaraç/ão  do  motivo  da  sabida  (Art.  68  do  Regulamento.  ) 
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Art  20.  Alem  desse  livro,  haverá  outro  também  rubri- 
cado pelo  Delegado,  em  que  escreverá  o  Professor  tudo,  quanto 
for  relativo  ao  procedimento,  ao  caracter,  e  ás  disposições 
dos  alumnos,  e  em  que  os  Delegados  e  mais  Autoridades, 
que  visitarem  a  Escola ,  poderão  fazer  as  suas  observações. 

Far-se-ha  nesse  mesmo  livro  um  assentamento  especial 
para  o  nome  de  cada  alumno ,  de  modo  que  as  notas  e 
observações,  que  lhe  forem  relativas ,  possâo  acompanhal-o 
de  uma  aula  para  outra;  devendo  ser  archivados  na  Secretaria 
da  Instrucção  Publica ,  quando  o  alumno  deixar  de  frequentar 
as  Escolas  publicas. 

Art.  21.  Ao  terminar  os  trabalhos  da  aula  fará  o  Pro- 
fessor a  chamada  dos  alumnos ,  notando  os  que  tiverem 
faltado. 

Art.  22.  Os  trabalhos  escolares  serão  divididos  em  aulas 
da  manhã  ,    e  aulas  da  tarde. 

No  verão  principiarão  as  aulas  ás  8  horas  da  manhã, 
e  acabarão  ás  11. 

No  inverno  principiarão  ás  8  'A,  e  terminarão  ás  II  '/>• 

As  aulas  da  tarde  serão  sempre  das  3  ás  S'/?* 

Art.  23.  Nos  lugares  fora  da  Corte,  cm  que,  pela  distan- 
cia da  morada  dos  alumnos,  não  for  de  fácil  execução  o  que 
dispõe  o  Artigo  antecedente ,  poderá  o  Inspector  Geral ,  ouvido 
o  respectivo  Delegado,  alteraras  horas  das  aulas ,  conforme 
julgar  mais  conveniente. 

Art.  24.  Nas  Escolas  Publicas  serão  feriados ,  alèm  dos 
Domingos  e  dias  Santos  de  guarda^  os  de  festa  Nacional 
marcados  por  Lei ,  os  de  luto  Nacional  marcados  pelo  Governo, 
os  de  entrudo  desde  a  2.*  até  a  4.*  feira  de  cinza,  os  da 
semana  Santa ,  os  da  semana  da  Paschoa  do  Espirito  Santo, 
e  os  que  decorrem  desde  20  de  Dezembro  até  6  de  Janeiro 
(  Art  74  do  Regulamento ). 

Art.  25.  Para  que  possão  as  aulas  principiar  ás  horas 
marcadas  neste  Regimento,  deverá  o  Professor  preparar  de 
antemão  pennas,  papel,  e  mais  objectos  necessários  para  os 
trabalhos  do  dia. 

Art.  26.  Ao  principiar  a  aula  de  manhã  e  ao  termi- 
nar á  tarde,  recitarão  os  alumnos  huma  curta  oração,  que 
será  escolhida  e  ensinada  pelo  Professor. 

Art.  27.  Durante  a  aula,  nenhum  alumno  poderá 
íiusentar-se,  por  qualquer  motivo  que  seja,  sem  licença  do 
Professor. 

Art.  28.     O  Professor  não  consentirá,    que  á  entrada 
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nem  á  sabida  da  aala  os  alumnos  se  reunâo  em  grupos 
mui  numerosos,  nem  que  façâo  alarido  ou  assuada  na 
porta  da  aula. 

Art.  29.  Aos  sabbados  consistirá  o  trabalho  da  tarde 
na  recordação  final ,  por  argumentação,  das  lições,  que  tive- 
rem  os  alumnos  aprendido  durante  a  semana;  em  escri- 
pta  por  aposta,  e  em  exercícios  religiosos  mais  prolonga- 
dos do  que  nos  outros  dias. 

Art.  30.  Os  meios  disciplinares  para  os  meninos  serão 
os  seguintes' 

Ucprehensâo. 

Tarefa  de  trabalho  fora  das  horas  regularei. 

Outros  castigos  que  excitem   o  vexame. 

Communícação  aos  pais  para  castigos  maiores. 

Expulçao  da  Escola  (Art.  72 do  Regulamento.) 

Art.  31.  Se  a  falta  que  o  alumno  commetter,  for  de 
deveres  escolares,  deverá  o  Professor  adverlil-o  em  par- 
ticular que  procedeo  mal,  aconselhando-o  para  que  não 
recaia  na  mesma  falta. 

Art.  32.  Se  o  alumno  reincidir,  deverá  o  Professor 
admoesta-lo,  fazendo-o  passar  do  lugar,  que  occupar  na 
classe,   para  outro  inferior  da  mesma  classe. 

Art.  33.  O  alumno,  que  não  se  corrigir  por  este 
meio,  será  reprehendido  em  presença  de  todos  os  compa-: 
nheiros,  e  em  voz  alta,  pelo  Professor,  que  lhe  marca- 
rá tarefa  de  trabalho,  fora  das  horas  regulares. 

Art.  34.  O  nome  do  alumno,  que  durante  muitos 
dias  successivos  não  preencher  bem  os  deveres  escolares^ 
será  escripto  em  letras  grandes ,  com  a  designação  da  falta. 

Art.  35.  O  nome  do  alumno  ficará  assim  escripto, 
mais  ou  menos  tempo,  conforme  se  mostrar  elle  arrepen- 
dido e  corrigido  da  falta ,   ou  faltas  que  tiver  commettido. 

Art.  36.  Além  destes  castigos  poderá  o  Professor  man- 
dar o  alumno  pôr-se  de  pé ,  ou  de  joelhos  com  os  braços 
abertos ,  durante  o  tempo,  que  julgar  necessário  para  o  punir. 

Art.  37.  Quando  o  alumno  nflo  se  emendar  com  a 
applicaçâo  destes  castigos,  escreverá  o  Professor  ao  pai,, 
tutor  ou  protector  dando-lhe  conta  do  seu  máo  procedi- 
mento, para  que  mais  severamente  seja  castigado. 

Art.  38.  Serão  expulsos  da  escola  os  alumnos  incor- 
rigíveis ,  que  possfio  prejudicar  aos  outros  por  seus  exemplos, 
ou  por  sua  influencia,  depois  de  esgotados  todos  os  re- 
cursos do  Professor  e  da  autoridade  paterna  ,  e  precedendo 
autorisaçâo  por  escripto  do  Inspector  Geral. 
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\rt.  39.  No  Gra  da  aula  do  sabbado  á  tarde,  lerá 
o  Professor  cm  voz  alta  os  nomes  dos  ftiumnos,  qae  du- 
rante a  semana  tiverem  tido  máo  procedimento ,  e  dos  que 
mais  SC  tiverem  dii^tinguido  por  sua  applícaçâo  e  bom 
procedimento. 

Art.  40.     As  recompensas  consistirão: 

Na  passagem  de  um  lugar  inferior  para  outro  supe— 
rior  da  mesma  classe. 

Na  inscripçâo  em  letras  grandes  do  nome  do  alamno 
cm  um  qnadro  chamado  de  honra. 

Na  proclamação  dos  nomes  na  aula  do  sabbado  á 
tarde ,  e  na  communicação  feita  pelo  Professor  á  família 
do  alumno,   de  que  está  satisfeito  com  ellc. 

Ari.  41.  O  alumno  que  durante  três  mezes  for 
sempre  o  primeiro  proclamado  na  lista  do  sabbado,  e  que 
durante  esto  tempo  tiver  o  seu  nome  escrípto  no  quadro 
de  honra ,  usará  dentro  da  aula  e  por  espaço  de  um  mez , 
de  uma  pequena  medalha  presa  ao  peito  por  uma  iSta. 
Esta  medalha  terá  de  um  lado  a  palavra  — premio  — ,  e 
do  outro  a  seguinte  inscripçâo  —  Escola  publica  de  primei- 
ras letras. 

Art.  /lâ.  O  acto  de  conferir-sc  a  medalha  ao  alumno 
deve  ser  feito  com  solemnidade,  mandando  o  Professor, 
que  todos  os  alumnos  se  levantem ,  e  dirigindo  ao  agraciado 
algumas  palavras  laudativas. 

Art.  43.  Terá  o  nome  riscado  do  quadro  de  honra  ^ 
e  se  tiver  a  medalha  deitará  de  a  trazer,  o  alumno  que 
desmerecer  essas  recompensas. 

Dos  exames. 

Art.  44.  No  mez  de  Dezembro  de  cada  anno,  pro- 
ceder-se-ha  á  exames  em  todas  as  escolas  publicas  de  ins- 
trucçdo  primaria  para  veriGc^r-se,  quaes  os  alumnos  que 
podem  ser  dados  por  promptos. 

Art.  45.  Os  exames  em  cada  escola  serão  feitos  pe- 
rante uma  Commíssõo  composta  do  respectivo  Professar 
do  respectivo  Delegado ,  que  será  o  Presidente  da  Gommis- 
sâo  e  de  mais  -uma  pessoa  nomeada  pelo  Inspector  GeraL 

Na  falta  ou  impedimento  do  Delegado,  será  elle  sub- 
stituído por  quem  for  designado  pelo  Itispector  Geral. 

Art.  46.  Cada  Professor  deverá  remetter  ao  Delegado 
do  seu  dislricto  a  relação  dos  alumnos,  que  tiverem  de 
ser  examinados. 


\ 
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Art.  47.  Os  exames  serfio  annunciados  pela  imprensa 
com  antecedência  de  três  dias ,  dedarando-se  ao  mesmo 
tempo  o  nome  dos  examinandos. 

Art.  48.  Versarão  os  exames  ^obre  as  matérias ,  que 
constituem  a  instrucção  primaria ,  e  serão  feitos  por  es- 
cripto  nas  doutrinas,  em  que  for  iâtK)  possível. 

Art.  49.  Terá  influencia  na  votação  não  só  o  exame 
oral  e  escripto,  mas  ainda  o  que  constar  do  registro  das 
notas  e  observações ,  que  sobre  cada  alumno  tiver  feito  o 
Professor. 

Art.  50.  Só  poderão  ser  examinados  os  alumncs  que 
para  isso  forem  julgados  habilitados  pelo  respectivo  Profes- 
sor ,  devendo  o  acto  (er  lugar  na  escola ,  em  que  conclui- 
rem  os  estudos. 

Art.  51.  Osniumnos,  que  nuo  estiverem  nas  circuns- 
tancias indicadas  no  Artigo  antecx^dente ,  e  que  não  obstante 
tiverem  notável  adiantamento»  e  se  mostrarem  dignos  de 
elogio  pela  sua  appiicaç^o  ou  intcllígencia»  serão  em  signal 
de  dislincção  apresentados  pelo  Professor  aos  outros  Mem- 
bros da  Gommissão. 

Art.  52.  A  CommissSo  terá  especial  cuidado  em  exa- 
minar o  estado  dos  alumnos  na  composição,  dando-lhes 
assumptos    fáceis  sobre   que  possão    discorrer  por  escripto. 

Art.  53.  Nos  exames  verbaes  serão  os  alumnos  inter 
rogados  individualmente,  devendo  para  cada  um  delles 
durar  esse  acto   meia  hora»  quando  muito. 

Art.  54.  Exprimir-se-ha  a  votação  por  cédulas ,  em 
que  estejão  escriptas  as  palavras  —  Approvado  —  Approva*- 
do  com  distincçâo  —  Reprovado. 

Art.  55.  Os  alumnos  que  forem  approvados  em  todas 
as  matérias»  que  constituem  a  instrucção  primaria,  rece- 
berão um  attestado  assignado  pelos  membros  da  Gonrraiis- 
sdo  e  rubricado  pelo  Inspector  Geral. 

Art.  56.  Neste  attestado  far-se-ha  a  declaração  do 
gráo  de  approvaçâo,  que  tiver  obtido  o  alumno,  edasma^ 
terias  em  que  mais  se  tiver  distinguido. 

Art.  57.  Os  cinco  alumnos  que  melhores  exames  ti- 
verem feito ,  e  que  durante  o  tempo  de  seus  estados  m«is 
se  tiverem  distinguido  pelo  seu  bOM  procedimento , 
applicação  e  intelligencia ,  e  além  de  terem  o  attestado  de 
approvação,  serão  premiados;  o  dentre  03  cjqqq  0  que 
for  julgado  mais  distincto  por  bania  V0taí(^o  de  preferencia 
entre  elles  terá  o  premio  de  honra. 

Art.  58.     Consistirão  os  prémios  em  livros  de  religião , 
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de  morai  e  de  litteratura  nacional,   que  serão  escolhidos 
pelo  Conselho  Director. 

O  premio  de  honra  consistirá  em  huma  medalha  de 
prata  y  tendo  de  hum  lado  a  edigie  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  com  a  seguinte  legenda  cm  redor — A'  intelligen- 
cia ,  ao  zelo  e  á  applicaçSo;  e  do  outro  a  seguinte  incripçda 
—  Escola  publica  da  Freguezia  de 

Art.  59.     Concluidos  os  exames ,  fará  a  Commissão  a 
distribuição  dos  prémios  no  dia  designado  pelo  Presidente, 
sendo  proclamados  os  nomes  dos  que  forem  approvados, 
os  quaes  serão  publicados  pela  imprensa,  bem  como  os  dos 
premiados. 

Art.  60.  Em  cada  escola  lavrará  o  Professor  hum 
termo  dos  evames,  que  será  assignado  pela  Commissão, 
fazendo  o  seu  Presidente  ao  Inspector  Geral »  huma  relaçdo 
circumstanciada  do  processo  e  resultados  dos  exames. 

Art.  61.  Se  pelas  informações  e  relações  dos  Presiden- 
tes das  Commissões  julgar  o  Inspector  Geral,  que  algum  Pro- 
fessor merece  louvor  ou  censura ,  lh*o  communicará  por 
Oííicio,  ouvido  o  Conselho  Director,  e  dando  de  tudo  parle 
circnmstanciada  ao  Governo. 

Disposições  Geraes. 

Art.  62.  As  disposições  enunciadas  neste  Regimento 
são  applicaveis  ás  Escolas  de  meninas,  devendo  as  l^rofessoras 
destinar  pelo  menos  huma  hora  por  dia  para  os  trabalhos 
de  bordados,  marcas,  costuras,  &c. 

Art.  63.  O  Inspector  Geral  poderá,  quando  julgar 
conveniente  alterar  qualquer  disposição  deste  Uegimenlo,  que 
não  estiver  já  determinada  pelo  Regulamento  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854,  ouvido  o  Conselho  Director,  e  communicando 
ao  Governo  a  modificação,  que  fizer,  antes  de  sua  execução. 

Art.  64.  Tudo  quanto  dispõe  este  Regimento,  a  res- 
peito dos  Professores,  he  applicavel  aos  que  interinamente 
regerem  qualquer  cadeira. 

Art.  65.  Durante  os  trabalhos  das  aulas  só  poderão 
ter  entrada  nas  Escolas  Publicas  as  autoridades  encarregadas 
da  inspecção  do  ensino,  os  Pais  dos  alumnos,  ou  os  que  suas 
vezes  fizerem  e  as  pessoas  decentemente  vestidas,  que  para 
isso  tiverem  licença  do  respectivo  Delegado. 

Inspectoria  Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria 
do  Município  da  Corte  em  2  de  Maio  de  1855,  —  Visconde 
de  Ilaborahy. 
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N.''  318.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  22  de  Outubro  de 
1855,  ao  Vice-Presidente  da  Pronncia  do  Mara- 
nhão.— Decidindo  a  duvida  offerecida  pelo  Presideníe 
da  Relação  da  mesma  Provinda  acerca  dos  7notiros 
de   excusa  dos  Desembargadores  e  Juizes  de  Direito. 

o.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Presidente  da  Relação  des- 
sa Provincia  representou  em  seu  Officio  de  24  de 
Agosto  ultimo  que,  dispondo  o  Axt.  490  do  Regula- 
mento n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  que  aos 
J)esembargadores  e  Juizes  de  Direito  não  se  admitti- 
ria  outro  motivo  de  excusa  além  do  de  moléstia,  que 
os  inhabilitasse  de  exercer  taes  cargos,  elle  entendia 
ser  também  motivo  de  excusa  quando  da  nomeação 
de  hum  Desembargador  resultasse  ficar  o  Tribunal  da 
Relaçiío  sem  o  numero  preciso  para  poder  funccionar: 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  a  quem  foi  presente  este 
negocio,  Manda  declarara  V.  Ex.,  para  o  fazer  cons- 
tar ao  referido  Presidente  que ,  tratando  o  citado  Art. 
490  do  Regulamento  n.*  120  das  razões  pessoaes  que 
podem  aproveitar  ao  Desembargador  nomeado  Chefe 
de  Policia  pela  Autoridade  competente  para  excusar-se , 
não  se  devem  ellas  confundir  com  os  motivos  de  in- 
teresse e  serviço  publico,  que  podem  levar  a  Autori- 
dade a  preferir  o  préstimo  especial  de  hum  Desembar- 
;ador,  ainda  no  caso  de  ficar  incompleto  o  numero 
le  Juizes  para  as  conferencias  do  Tribunal,  sendo 
que  bem  se  pôde  supprir  essa  falta  pelo  meio  estabe- 
lecido na  Lei. 

Deos  Guarde  a  V.'Ex.  — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. — Sr.  Vice-Presidí^nte  da  Provincia  do  Maranhão. 
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i\."  319.—  Aviso  do  23  de  Outubro  de  1855,  ao  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Commercio  da  Provinda  de 
Pernambuco. —  Declara,  em  solvmo  á  duvida  do  refe- 
rido Presidente ,  que  mo  ha  recurso  de  aggravo  de  pe- 
tição na  espécie  de  que  trata  o  Art.  42  do  Regulamento 
//."  1.597  do  1.°  de  Maio  do  corrente  anno. 

3.*  Seecào  .  Ministério  dos  iVegocios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Outubro  de  1855. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Offi- 
cio  de  \.  S.  do  1.°  de  Setembro  próximo  passado,  em 
que  deseja  ser  esclarecido,  se  nas  questões  de  habilitação 
que  sobrevem  nas  causas  commerciaes ,  e  cujo  proces- 
so e  julgamento  pertence  ao  Relator  das  ditas  causas, 
nos  termos  do  Art.  42  do  Regulamento  n.*  1.597  do 
1.**  de  Maio  do  corrente  anno,  deve  ou  não  dar-se  o 
recurso  de  aggravo  de  petição  para  o  Presidente  do 
Tribunal y  á  vista  do  Art.  408  do  Regulamento  n.* 
737  de  25  de  Novembro  de  1850 ,  q[ue  da  sentença 
sobre  habilitação  proferida  em  primeu-a  instancia  só 
admitte  o  dito  recurso. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  que 
nao  ha  aggravo  na  espécie  de  que  trata  o  Art.  4â 
do  citado  Regulamento,  pois  que  só  poderia  havel-o 
sendo  isso  expresso  e  provendo-se  sobre  a  forma  e 
jurisdicçâo  que  ooBViria  adoptar  para  seu  conhecimento 
e  decisão.  O  que  communico  a  V-  S.  para  seu  co- 
nhecimento, e  em  resposta  ao  seu  dito  OfQcio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  -^  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Desembargador  Firmino  António  de 
Sousa. 


(  355  ) 

N/  320.  —  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1855 ,  ao  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Marinha.  —  Solve  a  duvida 
apresentada  pelo  Presidente  da  Provinda  de  Pemam- 
buco ,  declarando  que  o  Regimento  de  Custas  n.**  1.569 
de  ^  de  Março  do  corrente  anno,  deve  aproveitar  aos 
Secretários  das  Capitanias  dos  Portos^  por  quanto  o 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846  se  não  refere 
expressamente  ao  Alvará  de  \Q  de  Outubro  de  1754; 
mas  aos  emolumentos  que  competem  aos  Escrivães  do 


3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Aviso  de  V.  Ex.  de 
27  de  Agosto  próximo  passado,  que  acompanhou  o 
Officio  n.°  61  de  10  do  mesmo  mez ,  que  a  V.  Ex. 
dirigio  o  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco, 
pedindo  esclarecimentos  sobre  os  vencimentos  que 
deve  perceber  o  Secretario  da  Capitania  do  Porto  des- 
sa Provincia,  pelos  processos  e  diligencias  qiie  fizer 
nos  termos  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846: 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex., 

Jue  o  Regimento  das  Custas  n.""  1.569  de  3  de  Março 
e  1855,  deve  aproveitar  aos  Secretários  das  Capita- 
nias dos  Portos ;  porquanto  o  Regulamento  de  19  de 
de  Maio  de  1846  se  não  refere  expressamente  ao  Al- 
vará de  10  de  Outubro  de  1854 ,  mas  aos  emolumen- 
tos que  competem  aos  Escrivães  do  judieiaL 

Prevaleço-me  da  occasiào  para  renovar  os  mieus 

Erostestos  de  estima  e  consideraçso  a  V.Ex. ,  a  quem 
eos  Guarde.  —  José  Thomaz  Nabut»  de  Araújo.  — 
Sr.  João  Mauricio  Wanderiey. 
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N.°321.  — FAZENDA.— Em  23  de  Outubro  de  1855. 
Os  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  de  Per- 
nambuco não  tem  direito  a  porcentagens  das  quantias  ar- 
recadada$  da  massa  fallida  de  Deane  Youle  e  C.*,  pot* 
ter  a  mesm>a  Fazenda  desistido  do  procedimento  inten- 
tado contra  a  dita  casa. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  23  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  inteirado  pelo  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Per- 
nambuco, n.**  118  de  21  de  Setembro  ultimo,  de  ha- 
ver já  entrado  nos  cofres  da  mesma  Thesouraria  a 
2uantia  de  26:181^818,  proveniente  do  l.**  dividen- 
0  do  liquido  apurado  da  casa  de  Deane  Youle  e  C, 
lhe  declara,  em  solução  á  consulta  da  ultima  parle  do 
dito  Officio,  que  os  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos^ 
da  Fazenda ,  visto  haver  esta  desistido  do  procedimen- 
to intentado  contra  aquella  casa,  nenhum  direito  tem^ 
a  porcentagens. — Marquez  de  Paraná. 


N.'^322.  —GUERRA.  —Circular  de  U  de  Outubra 
de  1855.  —  A's  Thesourarias  de  Fazenda ^  declaran- 
do os  vencimentos  que  cofnpelem  aos  Offimjes  que 
marchão  em  serviço  de  humas  para  ouiras  Provindas , 
e  revogando  a  de  ^h  de  Julho  dste  anno  sobre  a 
matéria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Outubro  de  1855. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  por  esta  Secre- 
taria   d' Estado  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria 

de  Fazenda   da  Provincia  de que  os  Officiaes  do 

Exercito  .sempre  que  marcharem  em  serviço  de  hunna 
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para  outra  Provinda  em  viagem  de  terra  receberão 
alôm  da  ajuda  de  custo  as  forragens  para  cavallos  e 
bestas  de  bagagem  que  pela  Legislarão  corapelir-lhes 
possa ,  bem  como  a  addicional  e  etape  nos  termos  da 
Circular  de  18  de  Julho  ultimo,  devendo  o  Governo 
na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Provincias  determinar 
os  dias  dentro  dos  quaes  devem  verilicar  a  viagem , 
para  nessa  razão  se  fazer  a  conta  do  abono  das  ditas 
forragens,  ficando  para  esse  fim  sem  efeito  o  Aviso  Circu- 
lar de  25  da  quelle  mez  sobre  esta  matéria.  —  Mar- 
quez de  Caxias. 


N/  323.  —  JUSTIÇA.  —Em  24  de  Outubro  de  1855. 
Decla7^a  que  devem  ser  punidos  pelas  faltas  que  com- 
meterem  os  Guardas  ISacionaes ,  que ,  sendo  nomeados 
OlJiciaes  inferiores  y  e  tendo  possibilidade  de  se  far- 
darem não  se  apresentarem  promptos  para  o  set*viço 
no  prazo,  que  lhes  for  marcado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em   21  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levando  á  Presença  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Oflicio  que  V.  Ex.  me  remetteo 
com  n.**  172,  e  data  de  14  de  Junho  ultimo,  acom- 
panhado da  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Commandante 
Superior  da  Guarda  Nacional  de  Jacarahi  dessa  Pro- 
vincia»  em  que  consulta  se  «  tendo-se  recusa- 
do alguns  Guardas  Nacionaes  da  Cidade  de  Mogjr  das 
Cruzes  a  acceitar  os  postos  de  Officiaes  inferiores 
para  que  íorão  nomeaaos,  não  se  fardando  como  taes, 
mas  sim  como  simples  soldados ,  podem  ser  forçados 
a  aceitar  os  postos ,  e  obrigados  a  se  fardar  com  os 
respectivos  uniformes  »  Manda  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Declarar  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
em  resposta  ao  citado  Oflicio ,  que  devem  ser  punidos 
pelas  faltas  que  commetterem  os  Guardas  Nacionaes, 
que   sendo    nomeados   Oíiiciaes    inferiores,   e  tendo 
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a  possibilidade  de  se  fardarem  não  se  apresentarem 
promptos  para  o  serviço  depois  do  prazo  que  lhe  for 
assignado,  porquanto  o  Ari.  38  do  Decreto  n.' 1.354 
de  6  de  Anril  de  1854  manifestamente  presupoz  a 
omissão  proveniente  principalmente  da  falta  de  meios, 
e  de  nenhuma  maneira  o  propósito  de  se  recusarem 
os  nomeados  ao  serviço  por  seu  Coramando,  o  que 
seria  em  grave  prejuizo  do  serviço,  e  desmoralisaçào 
destes  postos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Kabuco 
de  Araújo.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  de  S, 
Paulo. 


N.^  32Í.  —Aviso  de  25  de  Outubro  de  1855,  á  Vice- 
Presidencia  do  Rio  de  Janeiro.  —  Declarando  por  quem 
deve  ser  fornecido  o  papel  sellado  para  notificações, 
processos  ex-ofíicio  e  outros  actos  jadwiaes, 

3.*   Secção.  Ministério   dos   Negócios  da  Justiça, 
Rio  de  Janeiro  em   25  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  o  recebimento  do  Ofli- 
cio  de  V.  Ex.,  datado  de  16  de  Agosto  ultimo,  sob 
n.*  177  ,  ao  qual  acompanharão  os  do  Promotor 
das  Capeílas  e  Residuos  do  Munidpio  de  Cabo-Frio , 
e  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rio  Bonito , 
por  copias,  pedindo  que  se  lhe  declare  por  «juejoa  deve 
ser  forneciâo  o  papel  sellado  para  as  notificações , 
processos  ex-officio,  e  outros  actos  dos  respectivos 
Juízos;  e  em  resposta  Manda  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador declarar  a  V.  Ex.,  que  a  respeito  de  semelhan- 
te objecto  deve  proceder-se  nessa  Provincia  como  se 
procede  no  Juizo  da  Provedoria  da  Corte,  cuja  pratica 
he  attestada  na  informação  junta  por  copia ,  que 
acompanhou  o  OÍIicio  de  25  do  mez  antecedente  do 
^Provedor  das  Capeílas,  aquém  se  mandou  ouvir.  O 
^'Tue  V.   Ex.  fará   constar  ás  sobreditas  Autoridades. 
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jj  Deos  Guarde  a   V.  Ex. — José  Thomaz   Nabuco 

^        de  Araújo.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio 
I         de  Janeiro. 


I 


Copia  a  que  se  refere  o  Aviso  de   25   de  Outubro  de 
1855,  ao  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio 

de   Janeiro. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Como  as  notificações  e  pro- 
cessos ex-Officio  que  se  promovem  (  neste  Juizo  pelo 
Doutor  Promotor  Fiscal  dos  Resíduos  )  a  íim  de  onri- 
gar  os  testamenteiros  á  prestação  de  contas  das  tes- 
tamentárias a  Fazenda  Nacional  no  pagamento  da  de  ■ 
cima  dos  legados  e  herança  a  isso  sujeitas,  se  pra- 
tica serem  taes  processos  escriptos  em  papel  não  sel- 
lado,  mesmo  as  sentenças  que  transi  tão  sem  Sello, 
sendo  este  contado  em  regra  de  custas ,  que  a  final  os 
testamenteiros  pagão ,  e  então  se  inutilisa  o  papel  sei- 
lado  competente  e  correspondente  a  esses  processos  e 
sentenças;  ora  que  ha  papel  sellado,  e  quando  não  havia 
se  ia  pagar  na  estação  delle  o  competente  Sello,  con- 
forme a  taxa  respectiva,  sendo  que  esta  pratica  he 
adoptada  em  conformidade  do  Art.  52  do  Regulamento 
n.'*  681  de  10  de  Julho  de  1850,  e  do  Art.  40  do 
Regulamento  n."  834  de  2  de  Outubro  de  1851.  He  o 
que  posso  informar  a  V.  Ex. 

Rio  de  Janeiro  25  de  Setembro  de  1855.  — 
O  Escrivão  da  Provedoria.  —  Francisco  Luiz  da  Silva • 
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N.»  3â5.— FAZENDA.— Em  ?5  de  Oulubro  de  1855. 
Questão  de  fiza  por  distrate  feito  entre  o  comprador  e 

o  vendedor. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  ^  5  de  Oulubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Tbesouraria  de  Minas,  n.*  64  de  31  de  Agos- 
to ultimo ,  no  qual  communica  que ,  tendo  o  CoUector 
do  Municipio  de  Lavras  exigido  de  Manoel  António  da 
Costa  lima,    actual  senhor  da  Fazenda  denominada 
do  Congonhal,  o  pagamento  das  sizas  a  que  a  mes- 
ma está  sujeita  por  ter  sido  vendida  por  escriptura  pu- 
blica ao  Alferes  João  António  de  lima  por  seu  ante- 
rior possuidor ,  o  Capitão  Diogo  Garcia  da  Cruz ,  se  es- 
cusara o  sobredito  Costa  lima  a  tal  pagamento,   alie- 
gando  não  se  ter  efíectuado  a  compra  por  falta  de  pos- 
se do  comprador,  o  qual  por  nova  escriptura  cedeo 
ao  antigo  proprietário  o  seu  direito  á  referida  Fazenda; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  cada  huma  das 
mencionadas  escripturas  de  compra  e  venda,  juntas 
por  copias  ao  seu  citado  Officio ,  está  sujeita  ao  paga- 
mento da  coinpetente  siza ;  a  primeira ,  porque  deixou 
de  produzir  eneito  por  mero  aprazimento  das  paries , 
e  não  em  virtude  de  sentença,  que  a  annuUasse,  na 
forma  da  Resolução  de  4  de  Dezembro  de  1827,  e  De- 
cisão de  8  de  Novembro  de  1838;  e  a  segunda,  per- 
ue a  cessão  que  por  ella  fez  o  comprador  ao  vende- 
or  da  mesma  propriedade  comprada  he,  pelas  for- 
malidades que  a  revestem,  hum  verdadeiro  contracto 
de  compra  e  venda  de  cousa  certa  e  por  preço  certo , 
e  como  tal  comprehendido  nas  disposições  do  Alvará 
de  3  de  Junho  de  1809. 

A  falta  de  posse  por  parte  do  comprador ,  quan- 
to ao  primeiro  contracto ,  não  he  por  si  só  sufQciente 
para  a  isenção  do  imposto ;  e  quando  fosse,  não  apro- 
veitaria no  caso  de  aue  se  trata,  attentas  as  clausulas 
que  a  esse  respeito  se  lém  na  respectiva  escriptura. 


3 


(  3«1  ) 

Deve  pois  o  Sr.  Inspector  ordenar  ao  sobredito 
CoUector  que  arrecade  as  duas  sizas  mencionadas,  na 
razào  de  10  por  7o  *  ^  proceda  contra  os  contractantes , 
vista  a  manifesta  fraude  com  que  obrarão,  nos  ter- 
mos do  §  9  do  citado  Alvará  de  3  de  Junho  de  1809.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N.'  326.— Em  26  de  Outubro  de  1855.  — iVão  convém 
aulorisar  a  Inspecção  do  Arsenal  de  Marinha  do  Pará, 
para  an^ecadar  o  Sello  fixo  dos  papeis  que  correm  pe- 
rante ella. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  26  de  Outubro  de  1855. 

lllm.  e  Exm,  Sr.  —  Em  solução  á  matéria  do  Avi- 
so de  V.  Ex.  de  19  do  corrente,  a  que  acompanha- 
rão o  Officio  por  copia  da  Presidência  do  Pará  de  24 
do  mez  passado ,  q  outro  do  Secretario  da  Inspecção  do 
Arsenal  de  Marinha  da  mesma  Pronncia,  requisitan- 
do que  o  Sello  fixo  dos  papeis  que  correm  pela  dita 
Inspecção  seja  nella  cobrado,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. 
que,  não  sendo  permittida ,  á  excepção  das  Estações 
Fiscaes  mencionaaas  no  Art.  68  do  Reg.  de  10  de 
Julho  de  1850,  a  arrecadação  do  Sello  senão  aos 
Escrivães  dos  Delegados  e  Subdelegados  nos  lugares 
em  (fue  não  existem  taes  Estações,  ou  ás  Companhias 
publicas  e  particulares,  e  Thesoureiros  de  toterias,  com 
certas  cautelas  e  condições,  como  se  vê  dos  §§  2."  e 
3.*  do  citado  Art.  68,  não  pôde  ter  semelhante  attri- 
buição  o  Arsenal  de  Marinha  do  Pará,  cujo  expedien- 
te aliás  não  deve  ser  tão  considerável,  que  justifique 
a  reclamação  de  semelhante  providencia;  e  quando 
mesmo  se  suppuzesse  consistente  a  razão  allegada,  pa- 
rece que,  estando  na  visinhança  da  Alfandega  e  Con- 
sulado, seriào  estas  Repartições  mais  próprias  do  que 
aquella  para  a  arrecadação  do  referido  imposto;  coii- 
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vindo  notar-se  que  nem  a  Thesouraria  nem  a  Presi- 
dência do  Pará  ajuntào  obsenação  alguma  tendente 
a  sustentar  a  conveniência  de  semelhante  medida. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  João  Maurício  Wanderley. 


N."*  327.  — Em  27  de  Outubro  de  1855.— /fecomme/i- 

í/a  a  observância  da  Ordem  de  9  de  Junho  de  1852, 

acerca  dos  manifestos  dos  Navios  de  Cabotagem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  27  Outubro  de  1855. 

Reproduzindo-se  frequentemente  na  Mesa  do  Con- 
sulado da  Corte  o  facto  de  nâo  serem  incluídas  nos 
manifestos  dos  Navios  de  Cabotagem  mercadorias   es- 
trangeiras já  effectivamente  despachadas  e  embarca- 
das  para  exportação ,   tendo  já  pago   os  direitos   de 
consumo ,    e  isto    pela  omissão    de    remetterem    os 
Commandanles  dos   ditos  Navios   a  Mesa  os  despa- 
chos originaes,    em  vista  dos  quaes  tem  ella  de  or- 
ganisar  os  manifestos ,   segundo  o  disposto  no  Ari.  23 
do  Decreto  n.^  1.385  de  26  de  Abril  de- 1854;  e  con- 
vindo pôr  termo  á  repetição  de  semelhantes  omissões , 
cumpre  que  o  Sr.  Administrador  da  dita  Mesa,   na 
organisaçào  dos  manifestos,  observe  restrictamente  o 
mesmo  quo  lhe  foi  recommendado  na  Ordem  do  Tht^ 
souro  n."  143  de  9  de  Junho   de  1852,  e  verifiquei 
pelas  duplicatas  dos  despachos  se  os  originaes  que  lhe 
são  apresentados  correspondem  ao  numero  daquellas,. 
e  comprehendem  a  totalidade  das  mercadorias   despa- 
chadas e  embarcadas;  não  devendo,  se  deste  exame 
se  conhecer  que  falta  algum  despacho  original,  pro- 
seguir  no  processo  do  manifesto  emquanto  o  Comman- 
dante  da  embarcação  não  justificar,  a  juizo  do  Admi- 
nistrador ,  ou  que  as  mercadorias,  a  que  a  dnplicatíi 
se  refere,  nâo  chegarão  a  embarcar  por  qualquer  iuci- 
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dente ,  ou  que  perdeo-se  o  original  depois  do  embar- 
que, mandando-se  neste  ultimo  caso  extrahir  huma 
certidão  da  copia,  para  com  ella  proceder  o  Feitor  a 
huma  nova  conferencia  abordo.  — Marquez  de  Paraná. 


N."  328.  —Em  27  de  Outubro  de  1855.— iVão  se  de- 
ve applicar  o  producto  dos  bens  penhorados  ao  falleci- 
do  Coronel  Narcizo  Ferreira  de  Oliveira,  ao  alcance 
como  Coronel  de  Legião,  senão  depois  de  saldado  o  alcan- 
ce emqiieficana  qualidade  de  Collertor. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  27  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  em  resposta  à  consulta  que  lhe 
fez  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Minas  em  Offi- 
cio  n.°  i8  de  20  de  Junho  do  corrente  anno,  sobre  se 
he  licito  applicar-se  o  producto  dos  bens  penhorados 
ao  fallecido  Coronel  Narciso  Ferreira  de  Oliveira  para 
pagamento  do  alcance  (jue  tem  como  CoUector,  que  foi 
da  Comarca  do  Rio  das  Mortes ,  á  indemnisaçâo  das 
quantias  que  como  Coronel  de  Legião  da  Guarda  Na- 
cional recebeo  no  anno  de  1842  para  despezas  das 
Ibrças  legacs,  e  de  que  não  deo  contas ;  tem  a  declarar 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  não  deve  ser  apphcado  o 
producto  dos  referidos  bens  á  satisfação  da  responsa- 
bilidade contrahida  pelo  dito  Oliveira  como  Coronel  de 
Legião ,  senão  depois  de  saldada  a  conta  do  alcance 
em  que  se  achou  como  Collector,  se  para  tanto  chega- 
rem esses  bens;  cumprindo  que  o  Sr.  Inspector  faça  pro- 
seguireni  sem  mais  demora  os  termos  da  execução  pro- 
movida para  indemnisaçâo  da  FazendaNacional.— Mar- 
quez de  Paraná. 
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«.•  329.  —  GUERRA.  —  Circular  de  27  de  Outubro 
de  1855.  —  Recommendando  am  as  gratificúções  aos 
Officiaes  do  Corpo  de  Engenheiros  sejào  reguladas 
pelas  Instracções  de  10  de  Janeiro  de  1843 ,  represen- 
tando os  Presidentes  das  Provimias  ao  Governo , 
quando  as  julgar  insufficiente  em  i^elação  ao  trabalho. 


Rio  de  Janeiro.  Jflinisterio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  27  de  Outubro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Constando  das  contas  de  des- 
peza  da  Repartição  da  Guerra,  a  falta  de  regularidade 

3ue  tem  havido  cm  algumas  Provincias  nos  abonos 
e  gratificações  a  OíBciaes  do  Corpo  de  Engenheiros 
em  Commissões  da  sua  arma,  Determina  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  que  V.  Ex.  nào  mande  pagar  ven- 
cimentos que  não  sejão  em  relação  a  e^sas  Commissões 
conforme  o  disposto  nas  Instrucçôes  de  10  de  Janei- 
ro de  1843 ,  devendo  os  mesmos  Officiaes  declarar  nos 
recibos  que  passarem  o  serviço  em  que  se  acharem 
empregados ,  a  fim  de  que  a  Repartição  fiscal  fique 
habilitada  para  conhecer  se  os  mesmos  vencimentos 
sõo  os  que  devidamente  lhes  competem ,  podendo  po- 
rém V.  Ex.  representar  á  esta  Secretaria  d'Estado  quan- 
do entender  que  as  referidas  vantagens  não  correspon- 
dem á  natureza  da  Commissão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de. . . . 
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N.^  330.^MAmiSlU.— Aviso  de  29  de  Outubro  de  1855. 
Altera  a  nota,  que  se  acha  no  final  da  tabeliã  n,*  2 , 
anuem  ao  Regulamento  mandado  observar  por  De- 
creto n.*  411  A,  ífe  5  (te  Junho  de  1845,  a  respeito 
das  camisas ,  que  se  devem  fornecer  ás  praças  do  Corpo 
de  Imperiaes  Marinheiros. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha em  29  de  Outubro  de  1855, 

Sua  Magestade  O  Imperador ,  á  vista  da  represen- 
tação ,  que  fizera  o  Commandante  Geral  do  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros,  e  me  fora  transmittida  pelo 
Chefe  de  Esquadra  encarregado  do  Quartel  General 
da  Marinha  com  Ofíicio  n/  1.009,  datado  de  11  do 
corrente ,  a  respeito  das  camisas ,  que  de  seis  em  seis 
mezes  se  fornecem  ás  praças  do  mesmo  Corpo,  na 
conformidade  da  Tabeliã  n.*"  2 ,  annexa  ao  Regula- 
mento mandado  observar  por  Decreto  n/  411  A,  de  5 
de  Junho  de  1845 ,  Ha  por  bem  que  as  ditas  camisas 
sejâo  de  gola  azul »  como  as  de  que  usa  a  Marinhagem 
a  bordo  dos  Navios  da  Armada ;  ficando  assim  altera- 
da a  nota ,  que  se  acha  no  final  da  referida  tabeliã : 
o  que  communico  a  Y,  S,  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  Y.  S.  —  João  Maurido  Wanderley. 
Sr.  Antonjo  Leocadio  do  Coutto, 
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N.^  331.— FAZENDA.— Em  29  do  Outubro  de  1855.— 
Manda  abonar  vemitnento  a  hum  Empregado  durante 
o  inUrsticio  que  houve  de  sua  demissão  á  reinte- 
gração. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  29  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  em  solução  á  duvida  proposta  pe- 
lo Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia  em  OíBcio 
de  20  de  Setembro  ultimo ,  sobre  o  direito  que  deva 
ter  o  3.^  Escripturario  Tito  Maria  de  Castro  ao  ví^nci- 
mento  do  respectivo  ordenado  no  interstício  que  hou- 
ve de  sua  demissão  á  reintegração,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que ,  não  tendo  o  dito  Escripturario  sido 
demittido  por  faltas  que  commeltesse,  mas  por  ter 
enfermado  de  moléstia  que  o  impossibilitava  de  exer- 
cer o  seu  emprego,  ao  passo  que  não  contava  ainda 
os  annos  de  serviço  necessários  para  ser  aposentado, 
compete-lhe  sem  duvida  alguma  o  vencimento  que 
<leixou  de  perceber  desde  que  foi  demittido  até  ser 
reintegrado.  E  para  que  sirva  de  regra  em  casos  idên- 
ticos, fique  o  Sr.  Inspector  na  intelligencia  de  que, 
quando  a  reintegração  he  concedida  por  se  ter  reco- 
nhecido infundada,  injusta  ou  illegal  a  demissão,  o 
empregado  reintegrado  não  só  entra  no  exercicio  do  seu 
emprego,  como  he  indemnisado  dos  vencimentos  ou 
rendimentos  vencidos  e  não  percebidos,  salvo  os  ca- 
sos de  duplicata  de  pagamento  do  que  se  abonou  ao 
substituto,  ou  aos  queforào  providos  nos  lugares  de 
que  os  agraciados  forão  esbulhados,  como  se  deduz  das 
Resoluções  do  Conselho  de  Fazendo  de  28  de  Maio  e 
30  de  Julho  de  1825,  16  de  Agosto  de  1826,  21  de 
Abril  de  1828,  e  Resolução  de  Consulta  do  Conselho 
d'Eslado  de  5  de  Fevereiro  de  1853. — Marquez  de 
Paraná. 
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N/  332.— Em  30  de  Outubro  de  1855.  — J>mm/^;?/o 
(jtie  compete  aos  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  30  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  tendo  visto  no  Balanço  da  Thesou- 
raria  do  Paraná  do  mez  de  Acosto  do  exercicio  cor- 
rente que  a  mesma  Thesouraria  pagara  na  razio  de 
500  íj  000  annuaes  o  vencimento  que  tem  o  seu  Fis- 
cal na  qualidade  de  Procurador  dos  Feitos  da  Fazen- 
da, devendo  aliás  pagar-lhe  na  razão  de  325  íí)  000, 
visto  que  o  augmento  de  ordenado  concedido  aos  Fis- 
caes  pelo  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850  não 
secxtende  ao  que  elles  vencião  pelo  encargo  de  Pro- 
curadores dos  Feitos,  como  foi  declarado  na  Ordem 
n.*  26  de  24  de  Janeiro  de  1852,  á  Thesouraria  de 
Minas  Geraes,  e  impressa  na  Collecçâo;  ordena  ao  Sr, 
Inspector  da  sobredita  Thesouraria  que  nao  continue 
a  pagar  ao  Fiscal  o  excesso  mencionado ,  e  lhe  faça 
descontar  pela  quinta  parte  dos  seus  futuros  vencimen- 
tos o  que  de  mais  houver  percebido.  —  Marquez  de 
Paraná. 


N.*^  333.  — Em  31  de  Outubro  de  IHTyõ .  —  Não  tem  effei- 

to  suspensivo  os  recursos  interpostos  das  decisões  dos 

Chefes  das  Estações  Fi^caes  que  arrecadào  o  Sello. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  31  de  Outubro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  do  Espirito  Santo 
que ,  nao  tendo  nem  convindo  que  tenhào  eííeito  sus- 
pensivo os  recursos  interpostos  ex-oíBcio,  ou  a  arbitrio 
das  partes,  das  decisões  dos  Chefes  das  Estações  Fiscaes 
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ue  arrecadào  o  Sello,  nos  lermos  dos  Arls.  92  e  93 
o  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  he  manifes- 
tamente improcedente  a  opinião ,  de  que  dá  conta  o 
Sr.  Inspector  em  seu  OíBcio  n.**  94  de  20  do  mez 
findo,  sustentada  pelo  Procurador  Fiscal  da  mesma 
Thesouraria,  quando  pretende ,  fundado  nos  Arts.  3  o 
33  §  2.*  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851,  su- 
jeitar á  confirmação  daquella  era  Junta  de  Fazenda 
os  termos  das  decisões  dos  referidos  Chefes ,  com  au- 
diência delle,  anterior  á  remessa  das  certidões  para 
promover  a  cobrança  executiva  no  Juizo  dos  Feitos, 

E  por  esta  occasião  obser\^a  ao  Sr.  Inspector  que, 
se  as  decisões  dos  Chefes  das  Estações  Fiscaes  que  ar- 
recadôo  o  Sello  versarem  sobre  multas  excedentes  a 
20;ií>000,  havendo  entflo  o  recurso  ex-officio  de  que 
trata  o  citado  Art.  93 ,  convém ,  para  evitar  a  refor- 
ma das  certidões  e  trabalho  inútil  aos  empregado»  da 
Thesouraria  e  do  Juizo,  que  nâo  se  mande  proceder 
executivamente  contra  os  multados  antes  da  deliberação 
da  mesma  sobre  o  dito  recurso,  visto  que  essa  deli- 
beraçiiò  pôde  alterar  a  decisão  incorrida. — Marquez  de 
Paraná. 


N.°  334.  — Em  31  de  Outubro  de  \Sòò.— Géneros  do 
Paiz  que  estão  sujeitos  ao  imposto  de  expedietUe, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  31  de  Outubro  de  1855. 

Communicoa  V.  S.,  para  a  devida  intielligenda, que 
resolvi  indeferir  o  requerimento  de  differentes  negocian- 
tes, sobre  o  qual  V.  S.  informou  emOfficio  de  17  de 
Março  ultimo,  sob  n.*  C38,  em  que  se  cpieixavio  do 
procedimento  de  V.  S.  por  fazer  arrecadar  o  imposto 
<le '/,  por  7o  de  expediente  de  alguns  géneros  nado- 
iiaes  que  até  á  sua  entrada  para  a  Alfandega  nunca 
forôo  sujeitos  ao  referido  imposto ..  como  o  toucinho»  o 
sal    e  outros  semelhantes,  entretanto  que  considera 
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isentos  do  expediente  as  fruclas  em  geral,  os  cocos 
da  Bahia,  o  algodão  em  rama,  a  carne  de  xar(fue ,  o  se- 
bo em  rama,  a  bolacha,  a  graxa,  ele. 

E  porque  seja  conveniente  nesta  occasiáo  solve- 
rem-se  as  dundas  seguintes,  que  em  Officio  de  6  de 
Dezembro  de  1848,  sob  n/  2.038,  forào  trazidos  ao 
conhecimento  do  Thesouro  Nacional  pelo  antecessor 
de  V.  S. 

1.*  Quaes  os  géneros  de  producçAo  e  manufactu- 
ra do  Paiz  sujeitos  ao  imposto  denominado  de  expe- 
diente ; 

2.'  Se  estarão  sujeitos  todos  ou  alguns ,  ainda  que 
transportados  dos  portos  da  mesma  Provincia; 

3/  Se  não  estarão  sujeitos  os  manufaturados  com 
matéria  prima  estrangeira ; 

4.*  Se  estarão  sujeitos  unicamente  os  que  podem 
confundir-se  por  $ua  natureza  e  semelhança  com  os 
estrangeiros ; 

5.'  Se  estarão  sujeitos  os  que  eíTectivamente  são 
depositados  nas  Alfandegas,  c  não  os  que  se  costu- 
mão  despachar  a  bordo  ou  sobre  agua,  ou  os  que 
vão  para  trapiches  alfandegados; 

Declaro  a  V.  S.,  quanto  á  primeira ,  que  são  su- 
jeitos ao  7^  POT  7o  de  expediente  lodos  os  géneros  do 
Paiz  que,  lendo  similares  estrangeiros,  com  elles  se 
puderem  confundir,  e  aquelles  que,  embora  reconhe- 
cidos como  nacionaes  e  não  comprehendidos  na  hy- 
pothese  acima,  convenha  ás  parles  despacha-los  pela 
Alfandega,  visto  estarem  ambas  essas  espécies  com- 
prehendidas  mui  explicitamente  na  Decisão  de  29  de 
Outubro  de  1845,  n/ 120; 

Quanto  á  segunda,  que  a  regra  acima  prevalece, 
embora  venhão  os  géneros  de  portos  da  mesma  Pro- 
vincia, por  quanto  a  circumstancia  da  procedência 
ou  ponto  de  partida  directa  e  im  mediata  dos  sobredi- 
tos géneros,  nem  pôde  sanar  o  inconveniente  epre- 
juizo  que  tem  por  fim  prevenir  a  primeira  parte  da  refe- 
rida decisão,  quanto  á  fiscíilisação  da  semelhança  ou 
confusão  de  géneros  do  Paiz  com  outros  estrangeiros  ^ 
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nem  lolher  aos  particulares  o  favor  que  lhes  outorga  a 
outra  parte  da  mesma  decisão; 

Acerca  da  terceira,  que  a  circumstancia  de  se- 
rem os  géneros  do  Paiz  fabricados  com  matéria  pri- 
ma estrangeira  não  pôde  obstar  que ,  concluida  a  res- 
pectiva mão  d' obra,  manufactura  e  preparo,  deixem 
elles  de  assemelhar-se  com  outros  estrangeiros,  con- 
vindo portanto  á  boa  fiscalisação  das  rendas  e  á  uniformi- 
dade que  cumpre  manter  no  systema  de  imposição , 
attentas  as  respostas  anteriores ,  que  sejão  elles  despa- 
chados pela  Allandega  e  sujeitos  ao  dito  imposto,  quan- 
do se  (ler  a  semelhança  e  confusão  prevista  na  deci- 
são mencionada; 

A  respeito  da  quarta,  que  nenhuma  duvida  ha  em 
que  o  imposto  recae  somente  sobre  os  géneros  do  Paiz 
com  semelhança  aos  de  origem  estrangeira,  visto  que 
aquelles  em  que  essa  circumstancia  se  não  dá,  são  isen- 
tos de  direitos  em  virtude  das  Decisões  de  10  de  No- 
vembro de  1838  Art.  14, 15  de  Maio  de  1839  n.-^li? , 
18  de  Janeiro  de  1840  n.«  195,  e  29  de  Outubro  de 
1845  n.«  120; 

Pelo  que  toca  á  quinta,  qne  ao  */»  por  */•  de 
expediente  estão  sujeitos  os  géneros  do  Paiz  nas  con- 
dições da  primeira  resposta,  sempre  que  forem  des- 
pachados pela  Alfandega,  e  seja  qual  for  a  espécie  des- 
se despacho,  visto  que  ao  contrario,  podendo  dar- 
se  a  semelhança  com  outros  estrangeiros,  se  não  pode- 
ria conseguir  o  fim  que  teve  em  vista  a  Decisão  de  21> 
de  Outubro  de  1845,  e  se  faltaria  á  igualdade  necessária 
em  tal  matéria ;  — cumprindo  finalmente  recomraen- 
dar  a  V.  S.  que,  para  discriminar  os  géneros  nacio- 
naes  dos  similares  estrangeiros,  e  determinar  a  com- 
petência das  estações  a  quem  pertença  o  despacho , 
conforme  são  ou  não  passiveis  do  imposto,  se  não  de- 
ve tomar  como  base  principal  a  differença  dos  envol- 
tórios em  que  vém  acondicionados  os  géneros  ou  mer- 
cadorias, e  sim  a  sua  natureza  e  qualidade;  assim 
como  que ,  para  evitar  quaesquer  duvidas  e  difficulda- 
des  que  na  pratica  possa  oflerecer  a  natureza  do  ge- 
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nero ,  em  detrinienio  da  regularidade  e  promplidão  do 
expediente ,  e  prejuizo  mesmo  da  Fazenda  e  das  par- 
tes, deveV.  S,  orgaiiisar  huma  tabeliã  de  todos  aquel- 
les  de  producçào  e  manufactura  nacional,  que ,  teniio 
similares  estrangeiros,  possào  com  estes  confundir-se, 
submeltendo-a  a  approvação  do  Thesouro. 

Deos  Guarde  a  V.  S/— Marquez  de  Paraná.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


]V.*:335._JUSTirA.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1855, 
ao  Presidente  cio  Tribunal  do  Commercio  desta  Corte, 
Decidindo  duvidas  sobre  a  cohranru  e  divisão  de  eino- 
lumentos  entre  os  Juizes  de  Direito  de  1/  instanr 
cia  e  os  Membros  do  Tribunal  administrativo y  e  outros. 

3.*  Secção.  Mnisterio  dos  Negócios  da  Justiça* 
Kio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1855. 

Solicita  V.  S.  no  seu  Officio  de  10  do  corrente 
mez,ser  esclarecido  acercadas  seguintes  duvidas: 

1.*  Se  pelas  sentencias  proferidas  pelos  Tribunaes 
do  Commercio,  em  processos  administrativos,  se  deve- 
rão cobrar  os  emolumentos  taxados  para  os  Juizes  de 
Direito  de  1.*  Instancia  pelo  Regulamento  de  3  de 
Março  do  corrente  anno,  mandado  observar  proviso- 
riamente pelo  Art.  96  do  Decreto  do  1/  de  Maio  do 
mesmo  anno. 

2/  Se  estes  emolumentos  deverão  ser  repartidos 
pelos  Membros  do  Tribunal  administrativo,  e  se  os 
devidos  pelas  appellações,  que  subirem  ao  Tribunal  de 
2/  Instancia,  o  aeveráo  ser  pelos  Adjuntos  e  Presiden- 
tes, por  serem  os  que  somente  relatào,  vêem  e 
exammào  os  feitos. 

Sua  Magestade  o  Imperador ,  a  Quem  foi  presente 
o  citado  Officio  de  V.  S.,  Houve  por  bem  Decidir  taes 
duvidas  pela  affirmativa:  o  que  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Naíbuco  de 
Araújo,  —  Sr.  José  Ignacio  Vaz  Vieira. 
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N.'  330.  —  IMPÉRIO,  —  Portaria  de  31  de  Outubro  de 
1855. —  Dá  In$lrucçõe$  para  execução  do  Titulo  ?.•  dos 
Estatnlos  da  Academia  das  Bella$  Artes  ^  que  trata  dos 
Pensionistas  do  Estado. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Altendendo  á  ne- 
cessidade de  regular-se  a  maneira  por  que  devem 
proceder  os  alumnos  da  Academia  das  Bellas  Aries 
mandados  á  Europa  como  Pensionistas  do  Estado 
para  aperfeiçoarem  seus  Estudos ,  segundo  o  disposto 
no  Art.  77  dos  Estatutos  da  mesma  Academia,  aos 

Juaes  se  refere  o  Decreto  n.**  1.603  de  14  de  Maio 
o  corrente  anno ,  e  Conformando-se  com  o  que  pro- 
poz  o  respectivo  Corpo  Académico:  Ha  por  bem  Or- 
denar que,  na  execução  das  disposições  do  Titulo 
7.''  dos  ditos  Estatutos,  se  observem  as  instrucções 
a  esta  annexas.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de 
Outubro  de  1855. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Instrucções  para  execução  do  Titulo  7.^  dos  Estatutos  da 

Academia  das  Delias  Artes ,  que  trata  dos  Pensionistas 

do  Estado^  ás  quacs  se  refere  a  Portaria  desta  data. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Dos  Pensionistas  do  Estado. 

Art.  1/  Oalumno  da  Academia  das  Bellas  Artes 
que  alcançar  o  premio  de  L""  ordem  irá  estudar  á 
Europa  á  custa  do  Estado ,  e  terá  huraa  pensão  an- 
nual  de  três  mil  francos,  pagos  em  trimestres  adian- 
tados pela  Legação  Imperial  do  paiz ,  onde  se  achar » 
ou  peta  Legação  de  Londres  nos  lugares  onde  não 
houver  Representante  do  Governo  do  Brasil. 

Art.  i.""  A  pensão  lhe  será  contada  desde  o  dia 
em  que  for  premiado  pelo  Corpo  Académico  em  ses« 
são  publica,  podendo  receber  no  Brasil  somente  o 
1 .'  trimestre  por  solicitação  da  Directoria  ao  Governo 
Imperial. 
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Se  o  pensionista  incorrer  na  falta  indicada  no 
Art.  71  dos  Estatutos,  deverá  restituir  ao  Thesouro 
Nacional  esta  quantia. 

Art.  S*''  O  pensionista ,  15  dias  depois  de  che* 
gar  a  Paris,  escolherá  lium  mestre,  e  o  participa- 
rá ao  Ministro  Brasileiro,  para  que  este  o  apresente 
e  recommende.  O  mestre  deve  ser  Membro  do  Ins- 
tituto e  Professor  da  Escola  de  Bellas  Artes  a  fim  de 
o  encaminhar  nos  concursos,  e  dar-lhe  entrada  nos 
estabelecimentos  públicos  e  nos  particulares  de  no- 
meada. 

Art.  i."  O  pensionista  jamais  poderá  receber  a 
sua  pensão  sem  apresentar  á  Legação  hum  attestado 
de  frequência  passado  pelo  respectivo  mestre. 

Art.  S.**  Deverá,  além  do  estudo  diário  e  parti- 
cular que  fizer  na  aula  do  mestre ,  concorrer  aos  luga- 
res da  aula  do  modelo  vivo  na  Escola  de  Bellas  Arte» 
se  for  pintor,  esculplor,  ou  gravador,  logo  que  se 
abrir  a  primeira  inscripção  depois  de  sua  chegada.  Os 
archi tectos  serão  também  obrigados  aos  Cursos  regula- 
res da  Escola ,  além  do  Curso  particular  de  seu  mestre; 
e  os  paisagistas  procederão  de  conformidade  com  o 
disposto  no  Art.  y.**  destas  Instrucções. 

Art.  6.*  O  pensionista  que  por  duas  vezes  conse- 
cutivas for  recusado  pela  Escola  de  Bellas  Artes  de  Pa- 
ris e  ficar  fora  do  numero  dos  alumnos  admittidos  e 
chamados  nos  amphitheatros,  e  o  que  não  cumprir 
fielmente  o  disposto  no  Art.  5.%  será  immediatamente 
mandado  para  o  Brasil ,  perdendo  a  pensão. 

Só  será  dispensado  o  que  tiver  ordem  expressa  de 
seu  mestre  para  não  concorrer ;  porém  tal  ordem  nun- 
ca poderá  exceder  de  hum  anuo;  e  a  dispensa  para  ter 
vigor  deverá  ser  approvada  pelo  Ministro  do  Brasil,  a 
quem  o  referido  mestre  escreverá. 

Art.  7.*  O  pensionista  que  no  fim  de  Ires  annos 
não  obtiver  huma  medalha  ou  mensão  honrosa  nos 
concursos  de  emulação  da  Escola  de  Paris,  ou  não 
supprir  esta  falta  poV. documentos  que  o  possão  reha- 
bilitar  perante  a  Academia  das  Bellas  Artes  do  Bio  de 
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Os  Ârchiteelos :  hum  projecto  de  edifício  Nacional » 
conforme  o  programma  que  lhe  for  mandado  pela  Aca- 
demia do  Rio  de  Janeiro,  ou  o  que  ella  aceitar,  proposto 
pelo  pensionista. 

Os  Paisagistas:  dous  painéis originaes,  hum  copiado 
do  natural,  e  outro  de  sua  composição,  cujo  objecto  lhe 
será  dado  pela  Academia. 

Os  Gravadores,  huma  composição,  e  huma  meda-* 
lha   Nacional    de  grande  modelo.* 

Art.  13.  Os  pensionistas  nào  poderão  mudar  de 
mestre  sem  o  assentimento  do  Ministro  do  Brasil ,  para 
que  este  conheça  as  causas,  e  as  apresente  ao  noYO 
mestre  que  escolherem  ,  a  fim  de  receber  delle  directa- 
mente as   informações  necessárias. 

Art.  ÍA.  Os  paisagistas  e  gravadores  ,  depois  de 
estudarem  três  annosem  Franca ,  partirão  pata  a  Ilalia, 
($ikde  se  demorarão  o  tempo  necessário  a  seus  estuKlos 
e  indaga^^ões,  podendo  oividir  este  ultimo  anno  por 
outros  paizes. 

Os  gravadores  devem  fazer^  além  dos  estudos  plásti- 
cos da  sua  larte ,  hum  estudo  e&pecial  sobre  a  Numismá- 
tica e  a  Glyptica. 

Os  pintores  históricos ,  os  esculptores ,  e  architectos 
deverão  demorar-se  na  Itália  o  tempo  necessário  para 
eJcecutarem  os  trabalhos  prescriplos  nestas  Inslrucções, 
Gf&àm  os  quaes  pod'erão  viajar  por  outros  paizés. 

Art.  15 i  Não  se  auBentar&o  de  Koma  ^m  licença 
do  Ministro  do  Brasil^  e  os  que  o  fizerem  perderão  a 
pensão. 

Art.  16.     Da  Itália  mandarão: 

Os  pintores:  huma  copia  de  algum  painel  de  mes- 
tre de  primeira  ordem,  cora  preferencia  o  que  lhe 
for  indicado  pela  Acadiemia;  e  hum  quadro  histórico 
d^e  sua  oomf)osição ,  ^ujas  figuras  serão  do  tamanho 
natural. 
\  t)s  Esculptores :  enviarão*  no  prif»eiro  anno,  hum 

busto  em  marniore ,  e  nos  dous  outros ,  huma  «sta4ua 
da  meskna  matéria.  A  Legação  Imperial  de  tloma  lhes 
fornecerá  o  mármore  devido ,  tento  "neste  caso ,  como 
no  do  Art.   12. 


{  377  ) 

Os  Architectos:  além  dos  seus  estudos,  huma  restau- 
ração completa  de  algum  grande  e  sumptuoso  monu- 
mento antigo,  acompanhada  de  huma  memoria  archeolo- 
gica  sobre  o  mesmo ;  satisfeito  este  dever ,  se  q-uizerem, 
poderão  viajar  por  outros  paizes ,  devendo  em  todo  o 
caso  demorar-se  em  Roma  pelo  menos  anno  e  meio. 

Art,  17.  O  pensionista  que,  antes  de  acabar  o 
seu  tempo ,  quizer  emprehender  algum  desses  trabalhos 
denominados  de  grande  machina,  deverá  mandar  á 
academia  hum  bosquejo  delle,  bem  acabado  e  explicado 
para  que  esta  julgue  se  convêm  a  sua  execução,  a  qual 
nunca  excederá  de  mais  de  dous  annos.  Esta*  graça  será 
somente  concedida  aos  pintores  e  esculptores. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de 
1855,  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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Os  Ârchiteelos :  hum  projecto  de  edifício  Nacional , 
conforme  o  programma  que  lhe  for  mandado  pela  Aca- 
demia do  Rio  de  Janeiro,  ou  o  que  ella  aceitar,  proposto 
pelo  pensionista. 

Os  Paisagistas:  dous  painéis originaes,  hum  copiado 
do  natural,  e  outro  de  sua  composição,  cujo  objecto  lhe 
será  dado  pela  Academia. 

Os  Gravadores,  huma  composição,  e  huma  meda- 
lha  Nacional    de  grande  modelo.  * 

Art.  13.  Os  pensionistas  não  poderão  mudar  de 
mestre  sem  o  assentimento  do  Ministro  do  Brasil ,  para 
que  este  conheça  as  causas,  e  as  apresente  ao  novo 
mestre  que  escolherem  ,  a  fim  de  receber  delle  directa- 
mente as   informações  necessárias. 

Ari.  IA.  Os  paisagistas  e  gravadores  ,  depois  de 
estudarem  três  annosem  França ,  partirão  para  a  Itália, 
éúáe  se  demorarão  o  tempo  necessário  a  seus  estindos 
e  indagações,  podendo  dividir  este  ultimo  anno  por 
outros  paizes. 

Os  gravadores  devem  fazer»  além  dos  estudos  p^lasti- 
cos  da  sua  iarte ,  hum  estudo  especial  sobre  a  Nuffiisima- 
tica  e  a  Glyptica. 

Os  pintores  históricos ,  os  esculptores ,  e  architectos 
deverão  demorar-se  na  Itália  o  tempo  necessário  para 
executarem  ofs  trabalhos  prescriplos  nestas  Instraccões , 
(krdos  os  quaes  poèerãt)  viajar  por  outros  paizes. 

Art.  15.  Não  se  atasentarão  de  Roíaaa  sem  licença 
do  Ministro  do  Brasil^  e  os  que  o  fizerem  perderão  a 
pensão. 

Art.  16.     Da  Itália  mandarão: 

Os  pintores:  huma  copia  de  algum  painel  de  mes- 
tre de  primeira  ordem,  cora  preferencia  o  que  lhe 
for  indicado  pela  Acadiemia;  e  hum  quadro  histórico 
de  sua  ootoposioÃo,  <:uja8  fí-guras  serão  do  iamiatho 
natural. 
\^  Os  Esculptores :  enviarão*  no  priíneiro  anno,  hum 

busto  em  marniore,  enosdous  outros,  huma  estaiua 
da  meskna  matéria.  A  Legação  Imperial  de  tloma  lhes 
fornecerá  o  raarmore  devido ,  tanio  "neste  caso ,  como 
no  do  Art.   12. 
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Os  Architectos:  além  dos  seus  estudos,  huma  restau- 
ração completa  de  algum  grande  e  sumptuoso  monu- 
mento antigo,  acompanhada  de  huma  memoria  archeolo* 
gica  sobre  o  mesmo ;  satisfeito  este  dever ,  se  q-uizerem, 
poderão  viajar  por  outros  paizes,  devendo  em  todo  o 
caso  demorar-se  em  Roma  pelo  menos  anno  e  meio. 

Art.  17.  O  pensionista  que,  antes  de  acabar  o 
seu  tempo ,  quizer  emprehender  algum  desses  trabalhos 
denominados  de  grande  machina,  deverá  mandar  á 
academia  hum  bosquejo  delle,  bem  acabado  e  explicado 
para  que  esta  julgue  se  convêm  a  sua  execução,  a  qual 
nunca  excederá  de  mais  de  dous  annos.  Esta  graça  será 
somente  concedida  aos  pintores  e  esculptores. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de 
1855.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Feiraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1855. 

TOMO    18   CADERNO    11.** 


N.o  337.  —FAZENDA.—  Em  2  de  Novembro  de  1855.— 
Vencinientos  que  competem  aos  qu,e  servem  de  Procura- 
dores  Fiscaes  interinos ,  e  preferencia  que  se  deve  dar 
para  este  fim  aos  Advogados,  e  pessoas  não  empregadas 
nas  Thesaurarias. 

Rio  de  Janeiro.  Blinisterio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  2  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  á  consulta  que 
lhe  faz  o  Sr.  Inspector  da  Tnesouraria  de  Goyaz ,  em 
Officio  n.*  68  de  5  de  Setembro  ultimo,  tem  a  de- 
clarar-lhe  que,  com  quanto,  na  forma  do  Art.  1." 
das  Instrucções  de  5  de  Outubro  de  1852 ,  ás  pessoas 

2ue  interinamente  servem  os  empregos  de  Procura- 
ores  Fiscaes  só  compita  metade  dos  vencimentos  dos 
eífectivos ,  nos  casos  em  que  estes  continuào  a  perce- 
ber os  seus  vencimentos ,  como  acontece  com  o  actual 
Procurador  Fiscal  interino  da  mesma  Thesouraria,  An- 
tónio José  de  Castro ,  que ,  tendo  tomado  assento  na 
Assembléa  Provincial ,  optou  o  ordenado  do  dito  em- 
prego, deverá,  não  obstante,  o  Amanuense  Ignacio 
António  da  Silva ,  nomeado  para  substituir  o  referido 
Procurador  Fiscal  interino,  durante  o  seu  impedi- 
mento ,  continuar  a  perceber  o  ordenado  do  seu  pró- 
prio emprego ,  visto  como ,  se  se  lhe  applicasse  a  regra 
prima,  teria  de  soffrer  hum  desconto,  quando  está 
acestando    hum  senlço  aliás  mais  importante. 
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E  por  esta  occasiao  fique  oulrosim  o  Sr.  Inspe- 
ctor na  intelligencia  de  que ,  em  casos  idênticos ,  con- 
virá representar  á  Exm.  Presidência  para  que,  nas 
nomeações  de  substitutos  do  Procurador  Fiscal,  pre- 
fira ,  sempre  que  fôr  possivei ,  os  Advogados  ou  pes- 
soas de  fora  das  repartições ,  que  tenhào  a  necessária 
pratica  do  foro. — Marquez  de  Paraná. 


N.^  338.  — GUERRA— Em  5  de  Novembro  de  1855.— 
Publica  a  Imperial  Resolução  de  27  de  Outubro  do 
mesmo  anno^  que  manda ,  que  os  réos  excluidos  do  ser- 
viço militar,  por  força  da  sentença,  sejão  processados 
no  foro  commumy  quando  comnuttâo  fuga. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Novembro  de  1855. 

Elm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  SuaMages- 
lade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Reso- 
lução de  27  de  Outujbro  ultimo,  tomada  sobre  Consulta 
do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  Mandar  decla- 
rar a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  OfBcio,  sob  n  •  464  de 
28  de  Junho  de  1851,  que  o  réo  Simplício  José  de  Mo- 
raes ,  que  fora  excluído  do  serviço  militar  desde  a  pu- 
blicação da  sentença  que  o  condemnou  a  seis  annos  de 
prisão  com  trabalho,  deve  ser  processado  pela  se- 
gunda fuffida  que  commettôra,  não  sendo  já  mili- 
tar, no  foro  commum,  a  fim  de  lhe  ser  imposta  a 
pena  do  Artigo  54  do  Código  Criminal,  remet tendo- 
se  para  este  fim  as  participações  do  acontecimento  ao 
Promotor  Publico,  aquém  cumpre  accusar  neste  ca- 
so; assim  o  participo  aV.  Ex.  para  seu  conhecimen- 
to e  governo. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. —  Sr. 
Barão  de  Tramandahv. 


í 
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N.^  339.-FAZENDA— Era  6  de  Novembro  de  1855.— Di- 
reito qiie  têm  os  Empregados  das  Secretarias  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  a  concorrerem  aos  accessos  com  os 
demais  Empregados  da  Thesouraria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  6  de  Novembro  de  18 55, 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  aoOfficio  n.*"  92, 
que  em  28  de  Setembro  ultimo  lhe  diriçio  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  do  Maranhão,  mformando  o 
requerimento  em  que  os  Empregados  da  Secretaria 
da  mesma  Thesouraria  soUcitâo  esclarecimentos  acerca 
da  inteUigencia  dos  Arts.  49  e  50  do  Decreto  de  20 
de  Novembro  de  1850,  lhe  declara,  para  o  fazer 
constar  aos  ditos  Empregados ,  que  he  destituida  de 
fundamento  a  duvida  em  que  se  achão  quanto  ao 
direito,  que  lhes  assiste,  de  concorrer  aos  accessos  si-- 
multaneamente  com  os  mais  Empregados  da  Thesou- 
raria ,  por  isso  que  esse  direito  lhes  he  garantido  clara 
e  distinctamente  pelos  referidos  Artigos  combinados 
nas  suas  differentes  partes ,  c  tem  sido  já  confirmado 
na  pratica  mais  de  huma  vez  nas  outras  Thesourarias 
do  Império.  — Marquez  de  Paraná. 
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N/  340.  — Em  7  de  Novembro  de  1855.  —  Con/Kc/o 
entre  hum  Empregado  da  Thesouraria  e  o  Comman- 
dante  de  hum  Corpo  por  occasião  depassar-sc  revista 
de  mostra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Novembro  de  1855. 

Blra.  e  Exm  Sr. — Ao  Officio  que  V.  Ex.  diri- 
gio-me  em  data  de  17  de  Outubro  ultimo,  expondo- 
me  as  occurrencias  que  se  deráo  nessa  Capital  nos 
dias  1  .**  e  4  do  dito  mez ,  por  occasiào  de  passar-se 
a  revista  de  mostra  no  8.*"  Batalhão  de  Infantaria, 
ahi  estacionado ,  revista  que  por  três  vezes  se  frustrou 
em  consequência  da  desmlelligencia  originada  entre 
o  Empresado  da  Thesouraria  que  a  devia  passar,  e 
o  Coronel  Commandante  do  referido  BalalMo,  veio 
junto  o  Officio  que  também  me  dirigio,  não  o  men- 
cionado Coronel,  como  diz  V.  Ex.  no  seu  OÍBcio, 
mas  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
Provincia,  transmitlindo-me  as  cópias  da  correspon- 
dência que  teve  com  V.  Ex.  durante  essas  occurren- 
cias, ate  ao  acto  pelo  qual  V.  Ex,  ordenou  que  sob 
sua  responsabilidaae  fizesse  a  Thesouraria  pagamento 
ao  referido  Batalhão ,  independente  de  revista  de  mos- 
Ira  no  citado  mez  de  Outubro. 

Da  exposição  de  V.  Ex.  e  dos  documentos  que 
chegarão  ao  meu  conhecimento  vê-se  que  os  motivos 
pelos  quaes  se  frustrou  por  Ires  vezes  essa  formali- 
dade rccommendada  por  Lei  forão,  na  primeira  re- 
vista, ter-se  retirado  o  Empregado  da  Thesouraria 
que  a  linha  de  passar,  por  não  se  lhe  haver  forne- 
cido huma  mesa  sobre  que  coUocasse  e  processasse 
os  papeis  que  tinha  comsigo ,  á  medida  que  fosse  pas- 
sando a  revistíi,  nem  ter-lhe  sido  concedida,  pelo 
Major  que  commandava  o  Batalhão  na  ausência  do 
Coronel ,  a  Praça  que  requisitara  para  o  auxiliar  nesse 
trabalho;  e  na  segunda  e  terceira,  não  ter  o  Coronel 
Commaudanle  do  mesmo  Batalhão  admittido  que  o 
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Empregado  da  Thesouraria  desempenhasse  o  seu  de- 
ver ,  trajado  como  eslava ,  isto  he  de  sobrecasaca ,  a 
pretexto  de  que  o  julgava  menos  decente  para  o  acto 
que  tinha  de  praticar. 

Sendo  evidente  que  da  frivolidade  de  semelhantes 
motivos  resulta  a  pouca  ou  nenhuma  disposição,  que 
tinha  o  Commandante  do  8.**  Batalhão  de  Infantaria 
de  prestar-se  ao  cumprimento  do  dever  a  que  era 
obrigadn  pela  re\ista  de  mostra,  ou  o  seu  despeito 
e  prevenção  contra  os  actos  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda ,  vistos  os  precedentes  allegados  pelo  respectivo 
Inspector  no  OÍIicio  que  dirigio  a  V.  Éx.,  em  5  do 
mez  próximo  passado,  levando  sua  imprudência  ao 
ponto  não  só  ue  em  acto  tão  solemne,  e  na  presença 
de  seus  subalternos ,  repellir  e  pôr  a  mão  sonre  hum 
Empregado  Publico,  que  se  achava  no  desempenho  de 
huma  das  attribuições  íiscaes  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda ,  como  de  querer  impor  a  esse  Empregado , 
aliás  decentemente  vestido,  o  trage  com  que  se  de\ia 
apresentar,  como  se  os  Empregados  das  Thesourarias 
tivessem  algum  uniforme  marcado  pela  Lei ;  não  pos- 
so deixar  de  fazer  sentir  a  V  Ex.  que  a  deliberação 
que  tomou,  de  mandar  suspender  a  terceira  revista 
intentada,  e  pagar,  indcpenclente  dessa  tão  necessá- 
ria formalidade,  os  soldos  do  8/ Batalhão  de  Infan- 
taria, foi  por  demais  inconveniente,  já  porque  ficou 
assim  desrespeitada  a  autoridade  da  Thesouraria,  e 
privada  de  exercer  hum  dever  que  lhe  he  imposto 
por  Lei  na  fiscalisaçào  de  suas  despezas ,  e  já  porque 
foi  tolerado  o  procedimento  imprudente  e  descomedido 
do  Commandante  do  8/  Batalhão  de  Infantaria. 

Releva  observar  a  V.  Ex.  que  as  Presidências 
devem  ser  mui  escrupulosas  na  dispensa  das  forma- 
lidades que  a  Lei  tem  prescripto  para  a  íiscalisação 
das  despezas  do  Estado,  e  que  no  caso  em  questão 
não  existem  razões  assaz  plausíveis  que  justiíiquem 
a  dispensa  por  y.  Ex.  deliberada.  Mais  regular  e  con- 
venientemente teria  V.  Ex.  procedido,  se  obrigasse  o 
Commandante  do  8.°  Batalhão  a  facilitar,  como  era 
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de  seu  dever,  os  meios  para  que  a  revista  se  effe- 
ctuasse,  ou,  se  V.  Ex.  julgava  que  o  Empregado  da 
Thesouraria  contribuirá  para  os  conflicios  havidos ,  e 
receiava  maiores,  mais  prudentemente  teria  obrado, 
se  ordenasse  ao  Inspector  daquella  Repartição  que 
substituisse  por  outro  o  Empregado  a  quem  encarre- 
gara da  revista  demostra. 

Resta-me  finalmente  ponderar  a  V.  Ex.  que  o 
Regulamento  n.''  158  de  7  de  Maio  de  1842  estanelece 
os  casos  urgentes  e  extraordinários  em  que  os  Presi- 
dentes podem  autorisar  despezas  sob  sua  responsabi- 
lidade, e  que  a  do  paramento  dos  prets  do  8/  Ba- 
talhão, sendo  huma  despeza  ordinária  autorisada 
Eor  Lei,  nào  deveria  ser  feita  com  preterição  de 
uma  solemnidade  que  firmava  a  sua  legalidade. 

Não  obstante,  expeço  nesta  data  ordem  á  The- 
souraria para  que  subsista  a  deliberação  por  V.  Ex. 
tomada,  de  mandar  pagar,  sem  a  necessária  revista 
de  mostra,  os  soldos  do  8.°  Batalhão  de  Infantaria, 
relativos  aos  últimos  dez  dias  do  mez  de  Setembro 
do  corrente  anno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Yice-Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 


N.'  311.— Em  7  de  Novembro  de  1855.  — i  Thesou- 
rana  sobre  a  mesma  occurrencia. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Novembro  de  1855  ^ 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  OíRcio  n.°  90 
de  13  do  mez  próximo  passado,  pelo  qual  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  das  Alagoas  lhe  deo  conheci- 
mento não  só  das  occurrencias  havidas  nos  dias  1  e 
4  do  dito  mez,  por  occasião  de  passar-se  a  revista 
de  mostra  do  8.**  Batalhão  de  Infantaria,  ali  estacio- 
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nado,  como  da  correspondência  que  leve  com  o  Exm. 
Vice-Presidente  da  Província  durante  essas  occurren- 
cias,  até  que  o  mesmo  Exm.  Sr.  ordenou,  sob  sua 
responsabindade ,  o  paçamento  dos  prets  do  dito  Ba- 
talhão, independente  da  realisaçâo  daquella  revista, 
que  já  por  três  vezes  se  tinha  frustrado  em  consequên- 
cia das  desintelligencias  originadas  entre  o  S."*  Es- 
crinturario  da  Thesouraria  Tito  de  Abreu  Fialho ,  que 
a  devia  passar ,  e  o  Coronel  Luiz  José  Ferreira ,  Com- 
mandante  do  supracitado  Batalhão,  tem  a  declarar 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  comquanto  não  esteja 
justificado  o  acto  pelo  qual  se  ordenou  o  pagamento 
dos  prets  do  Batalhão  Ò.\  independente  de  huma 
formalidade  que  em  tal  caso  he  mdispensavel  para  a 
realisaçâo  da  despcza,  deverá  todavia  subsistir  a  de- 
liberação tomada  pelo  Exm.  Vice-Presidente,  e  com- 
municada  á  Thesouraria  por  Officio  n.*"  515  de  4  do 
Outubro  do  corrente  anno,  ficando  entretanto  da- 
das as  necessárias  providencias  para  que  d' ora  em 
diante  se  evitem,  nas  registas  de  mostra  nessa  Pro- 
víncia, conflictos  que,  como  o  de  que  acima  se  trata, 
só  trazem  inconvenientes  á  boa  marcha  do  seníco 
publico,  e  para  que,  sem  razões  muito  ponderosas, 
não  seja  a  Thesouraria  privada  de  exercer  os  actos 
de  fiscalisação  que  a  Lei  lhe  incumbe.  —  Marquez  de 
Paraná, 
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N.*^  342.-GUERRA.— Aviso  de  7  de  Novembro  de  1855. 
Manda  observar  a  Imperial  Resolução  de  31  de  Outubro 
do  jnesmo  anno^  que  status  que  a  ninguém  se  conte 
maior  antiguidade  de  praça,  sem  preceder  requerimento 
da  parle  e  despacho  do  Governo  ImperiaL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra era  7  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Slages- 
tade  o  Imperador ,  por  sua  Immediata  e  Imperial  Re- 
solução de  31  de  Outubro  ultimo,  tomada  sobre  Con- 
sulta do  Conselho  Supremo  Militar,  Mandar  declararj  a 
V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  Oífieio  n.**  455  de  12  de 
Agosto  de  185à  (jue ,  para  a  boa  ordem  c  regularida- 
de do  serviço  militar,  os  indivíduos  a  quem  possuo 
aproveitar  as  disposições  da  ProAÍsão  de  7  de  Dezem- 
bro de  1835,  deverão  dirigir  os  seus  requerimentos  ao 
Mesmo  Augusto  Senhor,  na  conformidade  das  ordens  es- 
tabelecidas, afim  de,  procedendo  Consulta  do  citado 
Tribunal,  Resolver  EUe  como  for  de  justiça,  segimdo  se 
tem  de  ordinário  praticado;  ficando  desle  modo  pro- 
hibido  a  qualquer  Autoridade  militar  fazer  applicação 
da  doutrina  da  dita  Provisão,  quando  isso  lhe  seja  re- 
querido por  alguma  das  praças  do  Exercito,  que  se 
acharem  sob  seu  commando;  assim  o  participo  a  Y. 
Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  — Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 


N 
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N.*343.— JUSTIÇA.— Aviso  de  7  deNoverabrode  1855. 
Ao  Presidente  do  Tribunal  da  Relação  da  Corte.  —  De- 
termina me  os  Advogados  dos  Juízos  e  Tribunaes  da 
mesma  Corte  só  prestem  hum  juramento  geral ,  quando 
tiverem  de  servir  com/o  Curadores  em  qualquer  causa 
de  menores ,  ou  de  pessoas  que  gosem  de  iguaes  privilé- 
gios para  que  forem  nomeados. 

3/  Secção,  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — S.  M.  o  Imperador,  allenden- 
do  ao  que  Lhe  representarão  os  Advogados  dos  Juí- 
zos e  Tribunaes  da  Corte ,  no  requerimento  que  fize- 
rão  subir  á  Sua  Augusta  Presença,  Houve  por  bem 
Decidir  que  os  Suppiicantes  só  prestassem  num  ju- 
ramento geral  para  bem  servirem ,  como  Curadores, 
em  todas  as  causas  de  menores,  ou  de  pessoas  que 
gosem  de  iguaes  privilégios,  para  que  forem  nomea- 
dos: o  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso 
Camará. 


N.'  344.— FAZENDA —Em  8  de  Novembro  de  1855.--' 
Não  se  deve  perviiltir  o  despacho  livre  de  direitos  dos  im- 
trumsntos  importados  para  a  musica  dos  Balalhãos  da 
Guarda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Observando  de  huma  relação 
qne  acompanhou  o  Officio  da  Thesouraria  dessa  Pro- 
víncia, n."  111  de  17  de  Outubro  ultimo,  que  por 
ordem  da  Presidência  se  despacharão  na  Alfandega, 
livres  de  direitos,  no  trimestre   de  Julho  a  Setembro 
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ultimamenle  findo,  diversos  instrumentos  para  a  mu- 
sica do  1.°  o  2.°  Batalhãos  de  Fuzileiros  da  Guarda  Na- 
cional da  Capita],  declaro  a  V.  Ex.  para  que  se  nào 
repita  semelhante  abuso,  que  não  correndo  por  con- 
ta da  Fazenda  Publica  as  despezas  que  se  fazem  com 
a  musica  da  Guarda  Nacional ,  mas  somente  aqliellas 
que  se  mencionão  no  Art.  80  da  Lei  n.'  602  de  19 
Setembro  de  1850 ,  menos  regularmente  procedeo  a 
mesma  Presidência,  mandando  fazer  os  mencionados 
despachos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Paraná. — Sr. 
Presidente  da  Pronncia  do  Ceará. 


N.°  345.  — Em  9  de  Novembro  de  1855.  — 0«  objectos 

vindos  para  Santa  Casa  da  Misericórdia,  e  outras 

Irmandades  não  estão  isentos  de  direitos. 

9 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
HPiro  em  9  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo-me  enviado  o  Inspe- 
ctor da  Thesouraria  dessa  Província  com  o  Officio  n.* 
276  de  25  do  mez  próximo  findo  huma  relação  dos 
objectos  quví,  por  ordem  de  V.  Ex.,  forâo  despacha- 
dos livres  de  direitos  no  trimestre  de  Julho  a  Setem- 
bro ultimo,  e  observando  eu  que  por  Portarias  de 
13  e  19  de  Julho,  e  8  de  Agosto,  se  concedeo  isen- 
ção de  direitos  a  objectos  vindos  para  a  Santa  Casa  de 
msericordia ,  Igreja  da  Piedade ,  e  Irmandade  de  Nos- 
sa Senhora  de  íVazareth ,  de  nenhuma  forma  compre- 
hendidos  nas  disposições  do  Regulamento  n.*  633  de 
28  de  Agosto  de  1849,  julgo  conveniente  recommen- 
dar  a  V..  Ex.  a  exacta  observância  do  mesmo  Regula- 
mento . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


- 
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N/  34G. — Em  9  de  Novembro  de  1855.  —  Penas  em 
que  incoirem  os  Empregados  que  se  núo  apresentáo 

depois  de  findas  as  licenças. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  9  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Minas,  n."  79,  de  26  do 
mez  findo ,  em  que  consulta  acerca  do  procedimento 
que  deve  ter,  caso  continue  a  faltar  á  Repartição  o 
o.'  Escriplurario  da  mesma  Thesouraria  José  Joaquim 
Fernandes  de  Oliveira  Cata  Preta,  que  ainda  se  lhe 
não  tinha  apresentado,  poslo  que  houvesse  expirado 
em  5  de  Setembro  ultimo  a  licença  aue  lhe  foi  con- 
cedida para  tratar  de  seus  negócios  lóra  da  Capital ; 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que ,  além  de  ter  o 
referido  3.^  Escriplurario  incorriao  na  pena  da  par- 
te segunda  do  Artko  59  do  Decreto  n.*  736  de  20 
de  Novembro  de  1850,  está  também  comprehendido 
na  disposição  da  Ordem  n."*  217 ,  de  18  de  Agosto  de 
1851;  e  lhe  ordena  que  intime  ao  dito  Empregado 
para  apresentar-se  .na  Repartição  dentro  de  hum  pra- 
zo razoável ,  sob  pena  de  demissão .  —  Marquez  de  Pa- 
raná. 
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N/  347.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Novembro  de  1855 
Declara  que  quando  qualquer  Official  marchar  isoladiMfnen'' 
te  em  diligencia  de  serviço,  se  lhe  deva  abonar  forra- 
gem para  huma  besta  de  bagagem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra 9  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  OíBcio  n/ 
113  do  l.""  de  Outubro  próximo  findo,  acompanhando 
por  copia  o  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  24  de  Setembro  ultimo,  pedindo  esclarecimentos  so- 
bre o  abono  da  Ajuda  de  custo  de  forragens,  declaro 
a  V.  Ex.,  que  quanto  a  primeira  parte  está  providen- 
ciada pela  Circular  de  24  daquelle  mez ,  que  derosou 
a  de  25  de  Julho  deste  anno;  e  quanto  á  segunda, 

Suando  qualquer  Official  marchar  isoladamente  em 
iligencia  do  serviço ,  se  lhe  deve  abonar  a  forragem 
para  huma  besta  de  bagagem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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N.*  348.— Aviso  de  9  de  Novembro  de  1855. —Dc- 
clara,  em  conformidade  da  Imperial  Resolução  de  20 
de  Outubro  do  mesmo  anno,  que  os  filhos  dos  Ofítciaes 
honorários  estão  nas  drcurnstandas  de  ser  reconheci- 
dos i."""  e^l.""  Cadetes,  e  que  os  ditos  Officiaes  tem  direi-- 
to  á  Ordeni  de  Aviz,  se  tiverem  pelo  menos  o  posto 
de  Capitão,  e  provarem  20  annos  de  serviço  militar 
sem  nota. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Novembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  sua  Ma- 
;estade  o  Imperador,   o  Officio  do  ex-Commandante 
las  Armas  dessa  Provinda ,  de  16  de  Outubro  de  1848^ 
pedindo  esclarecimentos  sobre  as  seguintes  duvidas: 

1.*    Se  estão  ou  não  no  caso  de  ser  reconhecidos 
cadetes  os  filhos  dos  Officiaes  honorários  de  linha: 

2."    E  se  estes  Officiaes  tem  ou  deixão  de  ter  direi- 
to á  condecoração  de  habito  da  Ordem  de  Aviz: 

Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  20  de  Outu- 
bro ultimo,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supre- 
mo Militar,  mandar  declarar  a  V.  Ex.,  quanto  á  1.*  du- 
vida: que  os  filhos  dos  Officiaes  honorários  dei.*  li- 
nha, acnão-se  nas  circumstancias  de  serem  admittidos 
ás  classes  de  1.*'  ou 2.°"  cadetes  á  vista  das  patentes  de 
seus  pais ;  não  devendo  servir  de  obstáculo  para  se- 
rem como  taes  considerados  a  declaração  feita  na  Pro- 
visão de  6  de  Junho  de  1842,  visto  que,  emquanto 
durar  o  seu  eíTeito,  os  ditos  Officiaes  somente  não 
ficão  obrigados  a  serviço  algum  militar,  conservan- 
do-se-lhes  todavia  os  direitos  obtidos  em  virtude  da 
Lei  que  os  creou ,  os  quaes  só  por  outra  Lei  lhes  po- 
dião  ser  supprimidos. 

E  ^anto  á  segunda,  que  os  referidos  Officiaes 
honorários ,  á  vista  da  catheçoria  em  que  se  achão  a 
respeito  dos  mais  Officiaes  do  Exercito,  tem  incon- 
testável direito  á  condecoração  da  Ordem  de  Aviz,  se 
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provarem  authenticamente  haver  prestado  serviços 
militares  sem  nota  por  20  annos  completos,  e  que 
occupào,  pelo  menos,  o  posto  de  Capitão.  E  assim  o 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  go- 
verno. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Proviucia  da  Bahia. 


N."  349.  — A\dso  de  9  de  Novembro  de  1855.  — Dc- 
elarando  7ios  tenno$  da  Imperial  Resolução  de  31  de 
Outubro  do  mesmo  anno ,  que  o  prejuízo  resultante  de 
vencimentos  adiantados  a  praças  que  fallecereni  ou  de- 
sertarem ,  deve  recahir  na  Fazenda  Díacional. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  9  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  subido  á  presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  com  o  Officio  dessa  Pre- 
sidência, sob  n.'*  55,  e  data  de  7  de  Abril  de  1853 , 
o  que  por  copia  lhe  dirigio  o  Commandante  do  meio 
Batalhão  dessa  Província  ponderando : 

1  .**  Que  segundo  as  necessidades  do  serviço,  a  pra- 
ça que  vai  em  diligencia  para  o  interior  da  Provin- 
via  âuasi  sempre  a  distancia  de  80 ,  90  e  100  legoas, 
he  anonada  por  ordem  da  Presidência,  de  10  a  20  e 
naais  dias  dos  seus  vencimentos ,  conforme  a  distan- 
cia para  onde  marcha ,  e  a  importância  he  tirada  dos 
das  praças  destacadas ,  e  recolnida  ao  cofre ,  por  nio 
haver  outro  recurso; 

2.°  Que  o  mesmo  se  pratica  com  pequenas  forças, 
que  sahem  quasi  todos  os  mezes  a  destacar  eni  sub- 
stituição de  outras,  a  conduzir  presos  de  justiça,  e 
outros  serviços  ordenados  pela  Presidência; 

E  3.°  finalmente,  que  podendo  acontecer,  que 
taes  praças  assim  abonadas  desertem  em  marcha  com 
o  avanço,  ainda  de  venfcimentos,  lhe  parece  que  ás 
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mesmas  praças  se  deve  contar  esse  vencimento ,  por- 
que do  contrario  haverá  desfalque  na  importância  ge- 
ral dos  vencimentos  recolhidos  das  que  estão  desta- 
cadas ,  entretanto  que  pela  Lei  a  praça  só  pode  rece- 
ber seus  vencimentos  em  épocas  determinadas ,  pede 
o  dito  Commandante  providencias  acerca  do  modo 
porque  deva  proceder: 

Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
Sua  immediata  e  Imperial  Resolução  de  31  de  Outu- 
bro ultimo,  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  que,  quan- 
do se  der  o  caso  de  se  abonarem  vencimentos  adian- 
tados a  individuos  que  marcharem  em  serviço,  e 
aconteça  algum  delles  desertar,  ou  mesmo  fallecer, 
o  prejuizo  residtante  de  taes  adiantamentos  deverá 
sempre  correr  por  conta  da  Fazenda  Nacional;  sendo 
immediatamente  indemnisados  os  cofres  dos  Corpos 
a  (jue  pertenção  aquellas  praças  da  importância  de  tal 
prejuizo,  a  fim  de  que  nâo  soífrào  desialque  nas  som- 
mas  que  nelles  devào  existir,  e  não  sejao  prejudicadas 
outras  praças. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — Marquez  de  Caxias.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N."  350.  — Em  10  de  Novembro  de  ISòò. —  Inslrucções 
para  a  installação  das  Pagadorias  creadas  na  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Sul. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Rio  Grande  do  Sul  a  inclusa  copia  authen- 
tica  do  Decreto  n.**  1.659  de  20  do  mez  próximo  pas- 
sado ,  que  crea  nessa  Provincia  duas  Pagadorias  filiaes 
da  Thesouraria  de  Fazenda ,  para  Pagadores  das  quaes 
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se  achao  nomeados  Eslanisláo  José  da  Freitas ,  e  Palri- 
cio  Augusto  da  Camará  Lima;  e  ordena-lhe  que» 
dando  immediata  execução  ao  dito  Decreto  ,  faça 
com  que  as  Pagodorias  se  inslallem  o  mais  bre- 
ve possivel ,  huma  na  Cidade  do  Rio  Grande ,  e  ou- 
tra no  ponto  central  da  Provincia ,  que  ao  Sr.  Inspe- 
ctor parecer  mais  próprio  para  se  occorrer  com  prom- 
ptidào  ao  pagamento  dos  Corpos  do  Exercito  dissemi- 
nados pela  linha  do  Chuy  a  Missões ,  e  por  outros  lu- 
gares do  centro  da  Provincia. 

O  Sr.  Inspector  designará  o  Pagador  Estanislào 
José  de  Freitas  para  a  Pagadoria  do  centro ,  e  o  Pa- 
gador Patricio  Augusto  da  Camará  Lima  para  a  do 
Rio  Grande ;  e  bem  assim  os  Empresados  da  4.*  Sec- 
ção da  Thesouraria  que  com  elles  deverão  servir  de 
Escrivães  e  seus  Ajudantes.  Organisará  e  porá  desde 
logo  em  execução,  submettendo  depois  á  definitiva 
approvaçáo  do  Governo  Imperial  as  Instrucçôes  pe- 
las quaes  se  devem  reger  essas  Pagadorias. 

Abonará  provisoriamente  huma  gratificação  ra- 
zoável aos  Empregados  da  Thesouraria  que  forem  ser- 
vir de  Escrivães  e  Ajudantes ,  e  também  as  ajudas  de 
custo  que  devào  ter  para  se  transportarem  dos  luga- 
res ,  em  que  se  acharem  as  ditas  Pagadorias. 

Submelterá  á  approvação  deste  Mmisterio,  instal- 
ladas  que  sejào  duas  Pagadorias ,  a  Tabeliã  perma- 
nente das  ajudas  de  custo  que  deverão  ter  os  seus 
Empregados,  quando  houverem  de  fazer  pagamento  fo- 
ra dos  lugares  em  que  se  acharem  funccionando  as 
Estações  pagadoras;  podendo  o  Sr.  Inspector  come- 
çar a  abonar  desde  logo,  provisoriamente,  essas  aju- 
das de  custo,  se  assim  for  necessário. 

Devendo  os  lugares  de  Escrivão  e  Ajudantes  das 
referidas  Pagadorias  ser  exercidos  por  Empregados  da 
4.'  Secção  da  Thesouraria,  o  Sr.  Inspector  informa- 
rá se  he  ou  não  sufficiente  o  pessoal  marcado  no  â.* 
quadro  provisório ;  tendo  em  vista  que ,  preeenchido 
esse  pessoal,  deverão  ser  despedidos  quaesquer  colla- 
boradores  e  addidos   que  tenha  a  Thesouraria. 
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No  segundo  caso ,  isto  he,  no  de  dever-se  augraen- 
tar  o  pessoal,  tanto  quanto  o  exijáo  as  príncipes 
uecessidados  dos  serviços  da  Thesouraria ,  o  Sr.  Ins- 
pector demonstrará  a  conveniência  dessa  medida ,  in- 
dicando qual  deva  ser  o  augmento,  eem  que  classe. 

O  que  o  Sr-  Inspector  cumprirá  com  todo  o  zelo 
e  pontualidade. — Marquez  de  Paraná. 


N/  351. -JUSTIÇA.— Aviso  de  12  de  Novembro  de  1855, 

ao  Juiz  de  Direito  da  1."  Vara  da  Corte. — Regula  o 

modo  da  substituição  da  Vara  commercial . 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Novembro  de  1855. 

Em  resposta  ao  Oílicio  que  Vm.  me  dirigio 
com  data  de  3  do  corrente  mez,  Manda  S.  M.  o  Impe- 
rador Declarar-lhe  que ,  havendo  incompatibilidade  no 
exercicio  da  jurisdicçâo  criminal  como  o  aa  commercial , 
durante  a  Sessão  do  Jury ,  deve  a  Vara  do  Commer* 
cio  ser  exercida  pelo  Juiz  de  Direito  da  2.*  Vara  quan- 
do o  da  1.*  presidir  o  mesmo  Jury,  e  pelo  Substitu- 
to da  1.*  Vara  Criminal  quando  o  Juiz  da  S.**  Vara 
achar-se  impedido. 

Deos  Guarde  a  Vm. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  da  Corte. 
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N.°  352.  —  FAZENDA.  ~  Em  13  de  Novembro  de 
1855.  — A  gratificaçãQ  concedida  aos  Thesourctrot 
para  quebras  faz  parte  de  seus  vencunentos ,  e  por 
isso  não  deve  ser  mg  a  quando  também  o  não  for 
o  respectivo  ordenado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  13  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  Oíficio  de 
y.  Ex.  n."*  102  de  22  de  Maio  ultimo,  em  que  dá  conla 
da  Resolução  que  tomara ,  de  mandar  pagar  ao  Thesou- 
reiro  José  Alexandre  Seabra  de  Mello  o  veneimenlo  de 
quebras ,  relativo  aos  dous  mezes  em  que  esteve  com 
assento  na  Assembléa  Provincial ,  tenho  de  observar- 
Iheque,  estando  declarado  nas  Ordens  n.*  82  de  18 
de  Março  de  1852,  e  n."22  de  25  de  Janeiro  de  1854, 
que  fazem  parte  do  vencimento  dos  Thesoureiros 
as  gratificações  marcadas  para  quebras,  he  evidente 
que  a  razão  por  que  se  deixou  de  pagar  ao  de  que  se 
trata  o  ordenado  do  seu  emprego,  durante  o  lempo 
indicado,  dem  vigorar  lambem  quanto  á  percepção 
da  gratificação ,  sendo  improcedentes  os  fundamentos 
com  que  o  Thesoureiro  sustentou  a  sua  prelençào  pe- 
rante V.  Ex. ;  porquanto,  afiançando-se  para  com 
elle  o  Fiel  que  o  substituio  durante  o  seu  impedimen- 
to ,  em  nada  podia  influir  a  perda  de  todo  ou  par- 
te do  seu  vencimento,  sobre  a  responsabilidade  de 
actos  do  seu  proposto ,  a  quem  aliás  já  se  havia  con- 
ferido huma  gratificação  mensal  de  25íí)000  pela  Or- 
dem de  18  de  Abril  do  corrente  anno.  Não  podendo 
pois  ser  approvada  a  deliberação  de  V.  Ex.,  a  que 
acima  me  referi,  cumpre  aue  V.  Ex.  expeça  as  or- 
dens precisas  para  que  o  Tnesoureiro  em  questão  re- 
ponha aos  cofres  o  que  V.  Ex.  lhe  mandou  pagar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norle. 
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N.^  353.  —  Em  13  de  Novembro  de  1855.  ---  Os  Em- 
'  pregador  de  Fazenda  não  podem  servir  de  Escrivães 

dos  Navios  de  Guerra^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  13  de  Novembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr,  —  Constando-me  por  hum  Oíli- 
cio  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provinda  de  15 
de  Maio  ultimo  que  V.  Ex.,  não  obstante  as  dispo- 
sições do  Art.  26  do  Alvará  de  7  de  Janeiro  do 
1793 ,  annuira  ao  pedido  do  Commandante  do  vapor 
Paraná ,  e  ordenara  ao  Inspector  da  dita  Thesouraria 
gue  nomeasse  hum  empregado  delia  para  substituir 
interinamente  o  Escrivão  do  Navio  de  guerra  Calliope ; 
tenho  de  nonderar  a  V.  Ex.  que  semelhante  nomea- 
ção, além  ae  contraria  ás  disposições  citadas,  oppõe- 
se  aos  principios  de  huma  administração  regular ,  em 
virtude  dos  quaes  não  he  curial  que  tome  parte  em 
actos  de  arrecadação ,  ou  dispêndio  de  dinheiros  pú- 
blicos ,  aquelle  funccionario  que  tem  depois  de  inspec- 
ciona-los e  de  interpor  juizo  acerca  de  sua  moraUdade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.'  35 i.  —  Em  13  de  Novembto  de  1855.— Berfwz 
ao  minimum  a  muUa  impo$ta  par  falta  do  certificado 
que  devia  acompanhar  o  Manifesto^  em  cujo  caso  não 
tw  applicavel  a  pena  do  Art.  ÍO  do  Decreto  de  26  de 
Abril  de  1854. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  13  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquex  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraría  das  Alagoas,  n,"*  36  de  3 
de  Maio  do  corrente  anno,  a  que  acompanhou,  com 
o  Processo  da  multa  de  412^000  imposta  ao  Capi- 
tão do  Brigue  Inglcz  Pauline ,  John  Rithechir ,  o  re- 
querimento do  consignatário  do  dito  Brigue ,  em  que 
recorre  da  decisão  dessa  Thesouraria  que  confirmou  a 
mesma  multa ,  lhe  declara  que  o  Tribunal ,  em  atten- 
ção  ás  razões  alleradas  pelo  recorrente  para  justificar 
a  sua  boa  fé,  resolreo  por  equidade  reduzir  ao  tni- 
nimuM  a  applicaçSo  da  multa  que  lhe  iôra  imposta , 
de  conformidade  com  o  Art.  158  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836 ;  ficando  o  Sr.  Inspector  na  in- 
telligencia  de  que  não  he  applicavel  ao  dito  Capitilo 
a  pena  do  Art.  10  do  Decreto  de  26  de  Abnl  de 
1854,  visto  como  a  seu  respeito  não  se  deo  a  falta 
de  manifesto ,  mas  somente  a  do  certificado  que  de- 
vem exhibir  os  Commandantes  de  embarcações  que 
saem  em  lastro  de  porto  estrangeiro.  —  Marquez  de 
Paraná. 


N.**  355.  —  Em  13  de  Novembro  de  i855.—  As  es- 
cripturas  de  hypotheca,  pa$sada$  pelos  responsáveis  da 
Fazenda  Publica,  devem  ser  lavradas  com  assistência 
do  Procurador  Fiscal. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  13  de  Novembro  de  1855, 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Ceará  n.*  117  de  19  de 
Outubro  próximo  passado ,  lhe  declara  que  as  escri- 
pturas  de  hypotheca  que  de  seus  bens  passão  os 
responsáveis  dos  dinheiros  públicos,  como  sejfto  os 
Collectores,  devem  ser  lavradas  com  assistência  do 
Procurador  Fiscal ,  que  nellas  figura  por  parte  da  Fa- 
zenda ;  e  que  ,  nao  se  achando  revestida  desta  essen- 
cial formalidade  a  que  passara  o  CoUector  de  Sobral, 
e  fôra  acceita  pelo  Sr.  Inspector ,  cumpre  que  seja 
rectificada  no  sentido  acima  indicado.  —  Marquez  de 
Paraná. 


K'  356.  —  Em  14  de  Novembro  de  1855.  —  Os 
Juizes  Munidpaes  não  estão  cimprehmdídos  nas  dispo- 
sições  do  Art.  40  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1845, 
e  por  isso  não  podem  receber  seus  ordenados  sem  a 
posse  e  cxerdcio  do  lugar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Aos  Avisos  de  V.  Ex.  data- 
dos de  13  de  Agosto  passado,  em  que  requisita  or- 
dem para  que  o  Bacnarel  Eduardo  Pindahiba  de 
Mattos,  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  do  Termo  de 
Mangaratiba,  seja  pago  de  seus  ordenados  do  mez 
de  Junho  ultimo  em  diante ,  respondo  declarando  a 
V.  Ex.  que,  havendo  o  dito   Bacnarel  obtido ,   como 


/ 
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Juiz  Municipal  do  Termo  de  Itaguahy  ,  três  mezes  de 
licença  por  esse  Ministério ,  conforme  me  foi  commu- 
nicado  em  Aviso  de  26  de  Março  ultimo ,  que  fin- 
darão em  25  de  Junho,  foi  removido  durante  esse 
tempo  para  o  Termo  de  Mangaratiba,  segundo  V. 
Ex.  me  fez  constar  em  Aviso  de  4  do  mesmo  mez  ; 
c  porque  náo  se  achem  os  Juizes  Municipaes  com- 
prehendidos  na  disposição  do  Art.  40  da  Lei  de  18 
de  Setembro  de  1845,  *n.®  3')5,  por  não  serem  Ma- 
gistrados, segundo  se  acha  declarado  na  Legislação, 
mas  sim  na  classe  genérica  de  empregados  de  jus- 
tiça ,  os  quaes  não  podem  receber  os  seus  vencimen- 
tos senão  depois  da  respectiva  posse  e  exercido ,  co- 
mo dispõe  as  Ordens  de  25  de  Fevereiro  de  1834 
e  17  de  Maio  de  1852,  e  Aviso  circular  do  Minis- 
tério a  cargo  de  V.  Ex.,  de  12  de  Julho  de  1849, 
expedido  sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho d'Estado  de  11  do  dito  mez,  não  pode  o  refe- 
rido Bacharel  ser  pago  de  seus  ordenados  como  Juiz 
Municipal  de  Mangaratiba,  a  datar  de  26  de  Junho, 
em  que  terminou  a  licença,  senão  desde  o  dia  em 
q^ue  mostrar  haver  tomado  posse  e  entrado  em  exer- 
cício deste  lugar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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N.**  357. —  Em  14  de  Novembro  de  1855. — Sohre  a 
noíYieação  de  cmpi^egados  de  Fazenda  para  assistirem 
aos  inventários  nos  Arsenues  e  nos  navios  de  queira , 
e  para  servirem  de  Escrivães  interinos  dos  mesmos 
navios. 

N.**  101.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio 
de  Janeiro  em  14  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  OÍHcio  n.' 
107 ,  de  15  de  Maio  do  corrente  anno,  em  que  o  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Pará  consulta  se  os  in- 
ventários a  que  se  procede  nos  armazéns  de  Mari- 
nha e  Guerra  no  fim  dos  exercícios ,  ou  quando  são 
substituídos  os  Almoxarifes ,  e  aquelles  a  que  se  pro- 
cede nos  na\ios  de  Guerra  quando  ha  mudança  dos 
respectivos  Commissarios ,  devem  ser  feitos  com  as- 
sistência de  empregados  da  Thesouraria;  e  outrosim 
informa  que  recusara  satisfazer  a  duas  requisições  do 
Commandante  da  Corveta  a  vapor  —  Paraense  — ,  hu- 
ma  para  que  fossem  nomeados  empregados  da  The- 
souraria para  assistirem  e  assignarem  o  inventario  do 
novo  Commissario ,  e  outra  para  que  se  nomeasse  tam- 
bém hum  empregado  da  Thesouraria,  a  fim  de 
servir  de  Escrivão  do  Brigue  de  Guerra  —  Cal- 
liope  — ,  vistas  as  disposições  do  §  25  Titula 
l.''  do  Alvará  de  7  de  Janeiro  de  1797,  Art.  4."  do 
Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  9  de  Dezembro  de 
1845,  §  4.'  do  Art.  11  da  Lei  n.^  719  de  28  de  Se- 
tembro de  1853,  Decreto  n.*^  1.395  de  27  de  Maio  de 
1854,  e  as  attribuições  conferidas  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  pelo  Decreto  n.**  870  de  22  de  Novembro  de 
1851;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector:  1.%  que  em- 
bora os  inventários  dos  Almoxarifados  dos  Arsenaes 
de  Marinha  e  Guerra ,  e  dos  Commissariados  dos  na- 
vios de  Guerra,  sejào  actos  peculiares  dos  respectivos 
Ministérios,  que  em  casos  taes  devem  regular-se pela 
sua  Legislarão  e  pratica,  o  cora  os   ([uaes  nada   tom 
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as  Thesourarias  de  Fazenda,  cujas  atlribuieões,  na 
parte  que  respeita  á  íiscalisaçâo  da  receita  e  despeza 
das  estações  subordinadas  aos  ditos  jUIinisterios ,  estão 
expressamente  marcadas  nos  Decretos  de  20  de  Novem- 
bro de  1850,  e  22  de  Novembro  de  1851,  poderá 
todavia  o  Sr.  Inspector  nomear  empregados  da  The- 
souraria  para  assistirem  a  esses  inventários,  se  assim 
lhe  fôr  ordenado  pelo  Exm.  Presidente  da  Provinda ; 
e  2.%  que  em  vista  do  §  26 ,  Tit.  1/  do  citado  Alvará 
de  7  de  Janeiro  de  1797,  regularmente  procedeo  o  Sr. 
Inspector  deixando  de  nomear  hum  empregado  da 
Thesouraria  para  servir  de  Escrivão  no  Brigue  de 
Guerra  —  Calliope  —  durante  a  enfermidade  do  respe- 
ctivo Escrivão,  porquanto  as  substituições  em  casos 
laes  achão-se  prevenidas  no  referido  §  26,  —  Marquez 
de  Paraná. 


N/358.— GUERRA —Aviso  de  U  de  Novembro  de  1855. 
Declara  que  os  Offickics  da  Guarda  Nacional  cm  servirú 
de  deslacafnento ,  tem  direito  d  quinta  parte  do  soldo , 
quCy  ás  musicas  dos  Corpos  em  toes  nrcunistancias  se 
devem  abo7iar  os  respectivos  soldos^  bem  como  80  réis 

.  diários  para  fardamento  aos  Guardas  Nacionaes,  e  <7/i- 
fim  que  os  Capitães  que  servirem  de  Majores  só  devem 
perceber  o  soldo  de  seu  posto  e  as  gratificações  corres- 
pondentes aos  exercidos. 

Rio  de  Janeiro.  Rlinisterio  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  14  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
lade  o  Imperador  com  o  seuOtficio,  n.**  27  de  17  de 
Outubro  ultimo,  o  do  Inspector  da  Thesouraria  dessa 
Província  impugnando  o  pagamento  da  folha  e  pret 
do  Batalhão  aa  Guarda  Nacional,  que  esteve  destacado 
nessa  Capital  por  estarem  comprehendidos  na  dita  fo- 
lha os  Oííiciaes  com  a  vantagem  da  5.*  parte  do  sol- 
do, por  enlonder  que  não  devem  os  cofres  públicos 


N 
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carregar  com  a  despeza  da  musica,  á  vista  do  Artigo 
4.*"  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850 :  por  se  abo- 
nar ao  Commandante  da  1.*  Companhia  o  soldo  de 
Major,  sendo  elle  Capitão;  e  finalmente  por  nâo  terem 
as  praças  do  dito  Batalhão  direito  ao  abono  de  80  réis 
diários  para  fardamento,  visto  como  o  serviço  de  des- 
tacamento durou  apenas  30  dias:  e  o  Mesmo  Augus- 
to Senhor  Conformando-se  com  a  informação  da  Con- 
tadoria  Geral  da  Guerra,  Ha  por  bem  Mandar  decla- 
rar a  V.  Ex.:  1.^  que  depois  da  promulgação  da  Lei 
de  14  de  Julho  deste  anno,  deixou  de  vigorar  o  A\dso  de 
9  de  Janeiro  de  1853,  em  que,  se  estribou  a  citada 
Thesouraria,  pertencendo  por  consequência  áquelles 
Officiaes  o  augmento  da  5.*  parte  do  soldo:  2.%  que 
o  argumento  de  não  terem  musica  os  Corpos  de  Guar- 
nição fixa  de  linha,  não  procede  para  se  deixar  de  pa- 
gar á  dos  Batalhões  da  Guarda  Nacional  chamados  á 
serviço  de  destacamento,  á  vista  da  Lei  de  19  de  Se- 
tembro de.  1850,  c[ue  permitte  musica  á  Guarda  Nacio- 
nal: 3."*  que  o  Aviso  de  31  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo passado,  mandou  abonar  80  réis  diários  para 
fardamento ,  aos  Guardas  Nacionaes  só  quando  o  ser- 
viço excedesse  a  hum  mez ,  mas  que  á  vista  do  Avi- 
so de  17  de  Julho  ultimo,  os  ditos  Guardas  Nacionaes 
tem  direito  ao  citado  abono  de  80  réis  diários  para 
fardamento,  porquanto  o  serviço  que  prestarão  não 
foi  de  poucos  dias:  4.**  finalmente,  que  a  respeito  da 
competência  do  soldo  de  Major  ao  Capitão  que  sérvio 
este  posto  bem  entendeo  a  Thesouraria,  impugnando-o, 
pois  que  só  lhe  compete  o  soldo  do  seu  posto  e  as 
gratificações  correspondentes  ao  exercicio  em  que  es- 
teve: o  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  go- 
verno ,  e  em  resposta  ao  seu  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marcjuez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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a  prisão ,  para  o  soltar ,  caso  em  que  estará  incur- 
so no  Art.  122  do  mesmo  Código,  e  assim  em  ou  Iras 
hypotheses  alli  prescritas;  3.**  finalmente,  que  á  vista 
do  que  fica  declarado,  he  obvio  que  cm  semelhan- 
tes casos  deve  a  Autoridade  regular-se  pela  natureza 
delles,  resolvendo-os  pelas  Instrucções  de  6  de  Abril 
de  1841,  ou  pelo  Código  Penal,  conforme  estiverem 
acautelados  neste  ou  comprehendidos  naquellas:  o 
que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheimcnto  e  exe- 
cução . 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Afinas  Geraes. 


N.*  361  .—FAZENDA.— Em  20  de  Novembro  de  1855.— 
Póde-se  cxtrahir  publica-fórma  de  hum  documento  sem 

estar  sellddo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  20  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  ao  Rio  Grande  do  Sul ,  n.*3í>6, 
de  20  do  mez  próximo  findo,  que  acompanhou  a 
publica  forma  de  huma  petição  despachada  pela  Al- 
landega  de  S.  José  do  Norte ,  e  em  que  pergunta  se 
o  Tabelliao  que  a  passou,  sem  estar  o  documento  ori- 
ginal sellado ,  está  sujeito  á  multa ,  nos  termos  do 
Art.  87  §§  L"  e  O.*»  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850 — ,  declara  que,  não  havendo  no  mesmo  Regu- 
lamento disposição  alguma  que  imponha  a  obrigação 
de  sellar  tal  petição  previa  ou  posteriormente  ao  des  - 
pacho ,  ou  antes  de  ser  tirada  por  publica  forma , 
e  só  estando  eUa  incluida  na  generalidade  de  qual- 
quer outro  documento  ou  papel ,  de  que  faz  menção 
o  §  ultimo  do  Art.  35  do  dito  Regulamento, —  o  seu 
Sello  he  obrigatório  somente  nos  casos  ahi  especifica- 
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dos,  nos  quaes  se  nào  pôde  acommodar  a  referida 
publica  forma ;  pelo  que  nenhuma  culpa  ou  irregula- 
ridade commelteo  o  Tabellião,  que  a  passou,  para 
ser  sujeito  á  imposição  da  multa ,  de  que  trata  o  Art. 
87  §§  4.**  e  (>.•  do  citado  Regulamento.  — Marquez  de 
Paraná. 


N.*  362.  —  Em  20  de  Novembro  de  1855.  —  O  Empre- 
gado que  tiver  pago  os  direitos  de  57o  P^^^  hum  anno 
tem  direito  á  restituição  da. parte  relativa  ao  tempo 
que  faltar  para  completal-o. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  20  de  Novembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  OíBcio  n.*"  188,  de 
11  de  Outubro  próximo  passado,  em  que  o  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  do  Pará  dá  conta  dos  motivos 
por  que  indeferira  em  Junta  hum  requerimento  dò  Ca- 
pitão Tenente  Achilles  Lacombe ,  que  pretende  a  res- 
tituição de  parte  do  imposto  de  5  ''/o  pago  pela  gra- 
tificação de  60  Í55  000  réis  mensaes,  que  percebia  como 
Director  do  corte  de  madeiras ,  suspenso  até  segunda 
ordem  antes  de  completar-se  hum  anno  de  exercício 
da  commissão,  lhe  declara  que  o  Art.  15  da  Lei  de 
6  de  Setembro  de  1854  não  revogou,  como  suppõe  o 
Sr.  Inspector,  a  advertência  segunda  da  Tabeliã  an- 
nexa  á  de  3  de  Novembro  de  1841,  e  que  os  Empre- 
gados que  tiverem  pago  o  dito  imposto  por  hum  an- 
no tôm  direito  á  restituição  da  parte  do  mesmo,  re- 
lativa ao  tempo  que  faltar  para  completal-o.  —  Mar- 
quez de  Paraná, 
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N/  366.— JUSTIÇA.— Em  23  de  Novembro  de  1855.  ao 
Juiz  Municipal  da  1/  Vara  da  Corte* — Eleva  a  duzmlos 
quarenta  a  aiaria  de  cmto  e  sessenta ,  estabelecida  para 
as  comedorias  dos  escravos  rccoUãdos  ao  Depoáio  íerol 
da  Corte. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jusliça. 
Rio  de  Janeiro  em  23  de  Novembro  de  1855. 

Sendo  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  requeri- 
mento em  que  Francisco  Teixeira  de  Lira,  Deposi- 
tário Geral  desta  Côrle ,  pedio  que  a  diária  de  cento 
e  sessenta  réis,  estabelecida  em  o  anno  de  1841, 
para  as  comedorias  dos  escravos  depositados,  fosse 
elevada  á  quantia  de  duzentos  e  quarenta  réis,  igual 
á  que  está  estabelecida  para  a  Casa  de  Correcção, 
em  attenção  ao  alto  preço  porque  se  acbão  hoje  lo- 
dos os  géneros  alimentícios :  Ha  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor por  bem,  em  deferimento  ao  referido  requeri- 
mento, Ordenar  que  a  supradita  diária  seja  elevada 
á  quantia  indicada  de  duzentos  e  quarenta  réis. 

Quanto  porém  a  serem  pagas  mensalmenie  as 
despezas  do  deposito  por  aquelles  que  o  requererem, 
como  pedia  o  Supplicante  no  mesmo  requerimento; 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  ReaJw 
que  nào  tem  lugar,  por  isso  que  importaria  essasa^ 
dida  hum  ónus  nào  estabelecido  em  Lei ,  tefido  aWs 
o  Supplicante ,  para  garantia  das  despezas ,  o  valor 
dos  objectos  depositados,  e  o  recurso  de  requerera 
venda  judicial  delles,  sempre  que  seus  valores  não 
forem  superiores  ás  despezas  feitas  com  o  deposito, 
conforme  a  pratica  tem  e&tabelecido.  O  que  tudo 
communico  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e  execução, 
e  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Depositário. 

Deos  Gurade  a  Vm.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo, —  Sr.  Juiz  Municipal  da  1.*  Vara  da  Corte. 
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Pí/ 367.— Aviso  de  23  de  Novembro  de  1855,  ao  Presi- 
dente da  PrOTincia  de  Pernambuco.  —  Declara  em  so- 
lução á  duvida  apresentada  peh  Juiz  de  Direito  da 
Comarca  de  Pão  a  Alho  da  dita  Provinda ,  que  ao 
Escrivão  do  Juizo  de  Orphãos  compete  escrever  em  Ca- 
peitas  e  Residaos. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, 
bio  de  Janeiro  em  23  de  Novembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr*  —  Tendo  levado  á  Presença 
de  S.  M.  o  Imperador,  com  o  OlHcio  que  V.  £x. 
dirigio  a  este  Mitiislerio  em  data  de  3  de  Outubro  ul- 
timo,  sob  n.""  299,  os  do  Juiz  de  Direito  da  Comar- 
ca de  Páo  d* Alho  dessa  Província ,  eml  os  quaes  con- 
sulta a  qual  dos  Escrivães  compete  escrever  em  Ca- 
pellas  e  Residuos  >  se  ao  de  Orphãos  >  ou  ao  do  Juízo 
Municipal ;  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
^cidir  que  tendo-se  conferido  ao  Escrivão  do  Ju^o 
de  Orphãos,  na  Carta  que  lhe  foi  expedida  em  data 
do  !.•  de  Maio  de  1847,  a  attribuiçâo  de  escrever 
na  Provedoria»  a  elle  coiQpete  escrever  em  Capellas 
e  Residuos ,  devendo  por  isso  ser^lhe  respeitado  esáe 
direito.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intellí^ 
gencia ,  e  para  que  asdm  o  faça  constar  áquelle  Juiz. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de Pernambucoii 
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i\/  368.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  2A  de  Novembro  de 
iSòò  .--^Resohendo  alyunuu  duvidas  pmposlas  sobre  a 
Provisão  (leG  de  Março  de  1843 ,  que  traia  de  honras  e 
conlinenrias^ 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Novembro  de  1855. 

Tendo  levado  á  presença  de  Sua  Magestade  o  Im* 

Íerador  o  OíBcio  de  V.  S.,  sob  n."  254,  de  24  de 
aneiro  do  presente  anno,  cobrindo  o  do  Coronel 
Commandanle  da  2/  Brigada  da  divisão  do  séu  com* 
mondo  que  incloia  outro  do  Tenente  Coronel  com* 
mandante  do  3.''  Batalhão  de  infantaria,  o  cpal  |^- 
de  esclarecimentos  acerca  da  tabelbi  das  contmeiicias 
mandada  observar  por  Provisão  de  6  de  Março  de 
1843  ^  apresentando  as  duvidas  seguintes : 

1/  Se  Kum  sargento  que  liie  cavalieiro  da  Ordem 
Imperial  do  Cruzeiro  ou  dá  Rosa,  quando  for  pre^ 
so,  deycrái  ser  recolhido  á  prisão  dos  inferiores ,  ou 
aoEslado  Maior ,  se  deve  entrar  no  circulo  dos  Officiaes 
d^  pate)He ,  e  se  passando  por  elle  huma  guarda  com- 
mandada  por  Oíiicial  subalterno ,  tem  direito  a  que 
esi6  lhe  mande .  períilar  as  Armas ; 
/.%/  Se  hum  Tenente  Coronel  commandante  de  Ba* 
tálhãa«  estando  á  frente  dellc  debaixo  de  f(Ví*ma, 
dftVQ:  fa^^er  continência  a  hum  Oífidal  de  patente  in* 
f erior  que  alli  passar ,  no  caso  de  ser  Dignatario  do 
Cruzeiro,  ou  OíTicial  da  Roza; 

3/  Se  hum  Coronel  ou  Tenente  Coronel  que  com- 
mandar  interinamente  hum  Batalhão  deve  ter  oii  não 
a  continência  do  posto  immediato,  na  conformidade 
do  §  35  da  mesma  Provisão; 

4.'  Se  os  Majores  e  Capitães  presos  de  correcção 
devem  fazer  serviço  como  se  pratica  com  os  Officiaes 
subalternos,  segundo  o  disposto  no  Regulamento  de 
1773;  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Ouvindo  sobre  laes 
duvidas  o  Conselho  Supremo  Militar,  Manda  declarar; 
quanto  ai.*  que  o  sargento  condecorado  com  qual* 
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quer  das  referidas  Ordens  deverá  ser  recolhido  a 
huma  prisão  especial»  que  nôo  seja  o  Estado  maior 
nem  o  xadi^;  que  náo  seildo  Onicial  não  poderá 
entrar  no  circulo  dos  Officiaes ,  mas  que  lhe  de^efrfio 
ser  mandadas  perfilar  as  Armas  pelo  Official  ^bafl- 
terno  commbndante  da  guarda  que  por  elle  passar ; 
quanto  á  2.*,  que  hum  Tenente  Coronel,  estando  á 
frente  de  seu  Batalhão,  fará  continência  ao  Digna- 
tario  ou  Official  do  Cruzeiro ,  e  ao  Official  da  Roza , 
embora  lhe  sejâo  inferiores  em  patente;  quanto  á 
3-*,  gue  ao  Coronel  ou  Tenente  Coronel  que  coihmaíir 
dar  interinamente  hum  Batalhão ,  se  faça  a  continên- 
cia- corre3pondente  ao  ^sto  immediatamente  superior , 
mas  nunca  maior  do  que  aquella  que  couber  aos 
commandantes   effeclivos;    quanto  á    4.'   e   ultima, 

aue  os  Majores  e  Capitães  presos  de  correcção  não 
evem  fazer  serviçx),  por  ser  isso  até  expressamente 
determinado  para  os  subalternos. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.-^ 
Sr.  Francisco  Félix  da  Fonceca  Pereira  Pinto. 


N,«  369,  —  FAZENDA.— Em  27  de  Novembro  de  1855. 
Sobre .  a  Direito  do$  Careereiras  interinos  aos  respectivos 

veneimentos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  37  de  Novembro  de  1855. 

Hlm,  e  Erm.  Sr.  —  Ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  4  de 
Outubro  ultimo ,  a  que  acompanhou  o  requerimento 
de  Leandro  Fulgeneio  Guimarães  em  que  pede  "se  Yhè 
mande  pagar  pela  GoUecioria  da  Cidieide  dç  Cabo  Fm 
o  ordenado  que  venceo^  desde  21  de  Março  até  '6 
de  Junho  ultimo,  comfo  Carcereiro  interino, da  Cadéa 
daquella  Cidade,  respondo  dèolaraiído  a  Y.  Ex.  q^e^ 
á  vista  da  itonirina  do  Aviso  desse  Ministério  de  16 
de  Maio  de  1853 ,    nenhum  direito  teni  aquclle  in- 


(414) 

díviduo  ao  vencímeato  da  sèrveiitra  interina  ^He 
eiierceo ;  tanto  mais  que  não  se  sabe  ainda  se  o  dr- 
eel^íiX)  effectivo  tem  direito  a»  yencimento  do  tempo 
jcorrespondente  á  serventia  interina  do  mesttio,  além 
da  raz&o  de  não  apresentar  este  o  seu  título. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr,  José  Thómaz  Nabuco  de  Araúja 


T^' 


N,*  370.  --Em  2&  de  Novembro  de  1855.  —  4i  íf 
fiscofií  não  permitem  a  navegação  directa  de  A^otiès 
com  Colenoi  para  portos  não  habilitados  para  tal  /Im. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  do&  N^ocitís  da  Fa- 
zenda em  f&  de  Novembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  -r-  Segundo  me  informa  o  Ins- 
pector da  Alfandega  desta  Corte,  a  Barca  Porlugueza 
Victoria,  procedente  da  Cidade  do  Eorto ,  icom  targ» 
para  esta  Praça  e  Colonos  para  Ubatuba ,  sem  embar- 
go das  Leis  fiscaes  do  Império,  que  não  permitlem  a 
navegação  directa  de  navios  com  Colonos  para  wrtos 
não  habilitados  para  tal  Hm ,  segaio  para  tJbatuDa ,  e 
ahi  faria  o  desembarque  dos  Colonos  que  trazia  se 
não  lho  vedasse  as  providencias  tomadas  pela  refe^ 
rida  Alfandega  e  pelas  Autoridades  daquelle  lugar. 

Entretanto,  netihum  procedimento  pôde  ser  ten- 
tado contra  o  Capitão  da  dita  Barca ,  porque  os'  pa- 
peis de  bordo  que  apresentou,  e  os  conhecimenlos 
anníexos  a  huma  das  vias  do  seu  manifesto ,  referindo- 
se  todos  ao  porto  de  Ubatuba ,  que  não  he  dos  ha- 
bilitados para  receberem  Colonos,  se  achào  competen" 
temente  leglalisadas  pelo  Cônsul  do  Brasil  na  Cidade 
do  Porto, 

Cumpre^me.  pois  rogar  aV.  Ex,  que  se  digne  de 
advertir  ao  dito  Cônsul  pelo  seu  procedimento  irregu- 
lar, recommendando*lhe  ao  mesmo  tempo  a  fiel  ob- 
servância do  que  dispdém  as  Leis  íiscaès  uesle  Imffcrio 
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acerca  dos  navios  ^ue  recebem  Colonos  em  portos  es- 
trangeiros  com  destino  aos  do  Brasil. 

Deos  Gaurde  a  V,  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N*'  371 —GUERRA.— Aviso  de  28  de  Novembro  de  1855. 
Dedara  que  Vogaes  do$  Conselhos  económicos ,  são  só  os 
Commandantes  de  Companhias ,  eqvs  os  Majores  podem 
fiscalisar  e  votar  nos  Corpos  de  guwnição. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  28  de  Novembro  de  1855, 

Dlm.  e  Exm,  Sr.  —Foi  presente  a  Sua  Magesta- 
de  o  Imperador,  com  o  OíBcio  de  V.  Ex.,  sob  n.* 
155,  de  i9  do  corrente  mez,  a  copia  do  que  a  V.  Ex. 
endereçou  o  Commandante  do  Corpo  da  guarnição  fixa 
dessa  Provincia ,  pedindo  que  se  lhe  declare :  1  .*  se 
o  Offlcial  que  servir  de  fiscal  nos  Conselhos  económi- 
cos também  vota  ou  não  nas  deliberações  dos  mesmos: 
2.'  se  o  Regulamento  para  os  referidos  Conselhos  não 
autorisa  expressamente  aos  Commandantes  dos  ditos  cor- 

Sos  para  além  dos  Commandantes  de  companhias  po- 
erem  mandar  eleger  ou  nomear  hiun  Official  para 
servir  de  Vogal  na  hypothese  de  não  dever  votar  o 
fiscal :  E  o  mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a 
V.  Ex.  para  o  fazer  constar,  que  os  Vogaes  dos  Con- 
selhos de  que  se  trata  são  so  os  Commandantes  de 
companhias ,  e  que  os  Majores  podem  fiscalisar  e  vo- 
tar nos  Corpos  de  guarnição  fixa. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 
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COLtECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1855* 

TOMO   iS  CADERNO   1^. 

N.«372.— FAZENDA» ~  Em  o  i/  de  De2errrf>ro  de 
1855*---.Jf|wíiía;?or  falta  de  anilwntkidud(S  th 

mmifttíú, 

Bio  áe  hmifò.  ly^islerto  dos  Niegocio»  da  Far 
tiiMa  em  o\/  á^  Dezembro  dé  1855. 

Ulm,  o  Exm.  Sr.  —  tm  resposta  ao  Atko  d^ 
V.  Ex.  de  ^5  de  Setembro  ultàmo ,  a  que  acompanhou 
hupíia  reclamação  doMmi&lroFiancez  nasta  Corte  con^ 
tra:  a^  mulla  de  50^000,  imposto  pek  Alfandega  de^ 
Pernanibuoo  ao  Câpitiodo  navio  Franeez  X.6  Florian), 
com  o  fundamento  de  que ,  não  havendo  Comul  nemt 
Negofejantes  Brasileiros  no  porto  de  Cantóo ,  o.  expe- 
diente que  tomara  aaúeijíe  Gapítô0,,  de  tewrret  á,  fie* 
ma  do  Vice-Consul  de  França  no  referido  porto  para 
authenticidade  do  manifesto  do  dito  navio ,  não  podia 
offerecer  á  Fazenda  Nacional  menos  garantia  do  que 
a  assignatura  de  dous  Negociantes  Chinezes  alli  resi- 
dentes ,  como  em  ultimo  caso  o  exige  o  Art.  151  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836^  e  de  que, 
assim  prestada  essa  authenticidade ,  escusada  se  tor- 
nava a  sua  repetição  em  documento  de  igual  teor; 
lenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que,  á  vista  do  que  in- 
forma o  Inspector  da  referida  Alfandega,  a  quem 
mandei  ouvir ,  não  pôde  ser  attendida  semelhante  recla- 
mação, por  se  achar  perempto  o  direito  do  Capitão, 
visto  não  haver  recorrido  da  multa  em  questão  pelos 
meios  legítimos  e  regulares,    prcscriptos  no  Decreto 
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de  19  de  Rferço  de  1553;  cumprindo  obsert?ar 
que,  ainda  quando  não  pudesse  ser-  sustentada 
a  multa  á  face  do  disposto  no  mencionado  Ârt.  151, 
pela  consideração  e  fé  de  que  se  tornaria  credora 
a  firma  do  Vice- Cônsul  de  França  naquelle  documen^ 
to,  e  aos  exactores  da  Fazenda  fosse  facultado  o  des-* 
Yiarem-se  no  cumprimento  de  seus  deveres  da  letra  da 
Lei  e  Regulamentos  Fiscaes,  alterando  e  invertendo 
portanto  na  matéria  sujeita  a  intelligencia  do  dito 
Art.  151 ,  hoje  substituido  pelo  Árt.  11  do  de  26  de 
Abril  de  1854 ,  o  qual ,  na  falta  de  Cônsul  Bi^a^ei- 
ro ,  exige  que  os^  manifestos  sejão  autfaenticados  pela 
Alfandega  ou  Agencia  Fiscc^l  do  porto  de  procedência, 
ainda  assim  não  poderia  ser  delia  alliviado  o  referi- 
do Qeioitão ,  visto  que  se  deo  de  mats  a  falta  de 
huma  2/  via  do  manifesto,  ou  certfficado  do  lastro, 
que  fechada  deveria  ser  encaminhada  á  Alfandega  de 
l^mambuco,  oomo  terminantemente  dispõe  o  Art. 
150  do  citado  Regulamento  de  2S  de  Junho,  e  9> 
§  1/  do  de  ã(f  de  Abril,  e  cuja  apresentação  nauito 
iiBporla  aos  interesses  do  Fisco  seja  mantida,  oddm> 
se*  acha  declarado  na  Decisão  do  Thesouro  de  d  de 
Fevereiro  de  1849,  N/  36. 

Deos  Guarde  a  Y .  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sf.  José  Maria  da  Sihra*  Paranhios. 


N 
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N.*  373. -- JUSTIÇA.  —  Aviso  do  1.^  de  Dezembro 
de  1855,  ao  Presidente  da  Província  do  Ceará. — 
Decide  a  duvida  do  Promot&r  Publico  da  Comarca  da 
Capital^  declarando-seAhe  que — a  suspensão  imposta 
pelas  Assembléas  Provinciaes  piHva  aos  réos  do  exer- 
cido dos  seus  empregos,  durajite  ella ,  e  os  impede  de 
outros  que  não  sejão  de  eleição  popular^  na  forma  do 
Art.  5o  dõ  Código  C7ÍminaL 

3.*  Secção.   Ministério  dos  Negócios    da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  o  1.''  de  Dezembro  de  1855. 


íllm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  á  Sua  Mages- 
íade  o  Imperador,  o  Officio  n.°  186  de  8  do  mez  an^ 
tecedente,  que  V.  Ex.  me  dirigio,  bem  como  o  do 
Promotor  Publico  dessa  Capital ,  expondo  a  duvida  em 
que  se  achava  de  poder  o  Doutor  José  Lourenço  de 
Castro  e  Silva  continuar  no  exetócio  dos  empregos  de 
Lente  do  Lycèo,  Vaccinador  e  Provedor  de  saúde,  não 
obstante  estar  condemnado  pela  Assembléa  Provincial 
á  três  annos  de  suspensão  do  lugar  de  Juiz  de  Di- 
reito interino  ^  que  exercia  :  e  Ficando  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  Inteirado  do  negocio,  e  do  que  V.  Ex. 
Sondera  no  seu  citado  OíBcio,  Houve  por  bem  Deci- 
ir ,  que,  sendo  expresso  no  Art.  58  do  Código  Cri- 
minal, que  a  pena  de  suspensão  priva  aos  réos  do  exer- 
cicio  do  seus  empregos,  durante  o  tempo  delia,  e  os 
impede  de  ser  empregados  em  outros,  que  não  sejão 
de   eleição  popular,  e   não  havendo  outrosim  razão 

Slausivel^  para  que  esta  disposição,  que  he  commum, 
eixe  de*  ser  applicavel  á  suspensão  imposta  pelas  As- 
sembléas Provinciaes,  que  na  decretação  delia  proce- 
dem como  Tribunal  ae  Justiça  (Art.  5."  da  Lei  de 
12  de  Maio  de  1840),  a  suspensão  do  lugar  de  Juiz  de 
Direito  interino  imposta  ao  Doutor  José  Lourenço  de 
Castro  e  Silva  peld  Assembléa  Legislativa  dessa  *  Pro- 
vincia,  importa  a  suspensão  de  todos  os  outros  cargos 
que  elle  occupava.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
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sua  inlelligencia ,  e  para  o  fazer  conslar  ao  referido 
Promotor  Publico. 

Deos  Guarde  a   V.  Ex.  — José  Thomaz   Nabuco 
de  Araújo. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Ceará. 


N/  374. — Aviso  de  3  de  Dezembro  de  1855,  ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Minas  Geraes. —  Decide  as  du- 
vidas propostas  pelo  Juiz  Municipal  e  de  Orpháos  do 
termo  de  babará,  sobre  o  modo  de  ser  executados  diver- 
sos Artigos  do  novo  Regimento  de  Custas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de  S.  H. 
o  Imperador  com  o  OfFicio  de  V.  Ex.  do  !.•  de  Agos- 
to ultimo,  sob  n.^  152,  o  do  Juiz  Municipal  e  de 
Orpháos  do  Termo  de  Sabará ,  que  o  acompanhou , 
no  qual  expõe  ter  encontrado  na  execução  do  novo 
Regimento  de  Custas  as  seguintes  duvidas: 

1.*  Se  os  louvados  nos  inventários  devem  ter  os 
mesmos  emolumentos  marcados  aos  avaliadores  no 
Cap.  6.'  do  referido  Regimento,  ou  se,  como  os  Es- 
crivães, só  tem  direito  a  caminho  e  estada.. 

2.^  Se  as  diíTerentes  bemfeitorias  de  que  se  compõe 
huma  fazenda  rural  devem  ser  consideradas  outras 
tantas  casas ,  e  a  respeito  da  avaliação  de  cada  huma 
cabe  aos  louvados  os  emolumentos  marcados  no  Ar- 
tigo 171  do  dito  Regimento. 

3.^  Se  as  barras  de  ouro  estão  sujeitas  á  aValíação, 
e  se  cabe  aos  louvados  que  a  fizerem  o  meio  por  cen- 
to estabelecido  no  Artigo  175 ,  ou  se  devem  ser  des- 
criptas  pelo  valor  legal,  segundo  o  quilate  indicado 
na  respectiva  guia. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  De- 
cidir: Quanto  ai."  duvida,  que  se  os  louvados  a 
que  se  refere  o  Juiz  Municipal  são  os  peritos  nomea- 
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dos  pelo  Juiz,  ou  pelas  partes,  para  darem  valor 
aos  bens  invenlariados ,  pertence-lhes  os  mesmos  emo- 
lumentos que  os  avaliadores  cobrão  nas  execuções, 
visto  como  não  ha  razão  plausível  para  fazer  díslincção 
e  nem  o  Regimento  distinguio. 

Quanto  á  2/  duvida,  que  se  devem  considerar 
como  pertencentes  ao  mesmo  estabelecimento  rural 
todas  as  edificações  que  são  delle  dependências,  e 
formão  huma  só  propriedade,  embora  não  estejão 
reunidas  em  hum  só  corpo,  fazendo  se  avaliações 
diversas  unicamente  quando  hajão  propriedades  sepa- 
radas e  distinctas  do  mesmo  estabelecimento,  tendo 
lugar  no  caso  de  se  gastar  meio  dia  ou  mais  na 
medição  das  terras,  não  só  o  salário  de  435)000, 
como  também  o  que  vencem  os  avaliadores  pela  esp- 
iada,  na  forma  do  Art.  177  do  citado  Regimento. 

Quanto  finalmente  á  3/  duvida,  que  as  barras  de 
ouro  não  carecem  de  avaliação ,  sendo  suíficienle  que 
sejão  descriptas  pelo  valor  legal,  segundo  o  quilate 
que  indicar  a  respectiva  guia. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar 
ao  sobredito  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Sabará. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.*"  375. — Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1855,  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia.  —  Declara  a  maneira 
porque  deve  ser  executado  o  Art.  165  do  novo  Recnmento 
de  Custas,  na  parte  relativa  aos  Ofj^aes  de  Justiça, 
em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Juiz  Municipal  do 
Termo  de  Macaúbas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janei- 
ro em  4  de  Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.Sr. — Tendo  levado  ao  conhecimento 
deS.  M.  o  Imperador,  o  Oíficio  de  V.  Ex. ,  datado  de 
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19  de  Setembro  ultimo,  sob  n/  694,  acompanhado  do 
do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Macaúbas,  no  qual 
pede  ser  esclarecido,  se  determinando  o  Art.  165  do  no^ 
vo  llegimento  do  Custas,  na  parte  relativa  aos  Ofli-=' 
ciaes  de  Justiça,  que,  quando  a  ida,  estada  e  vol- 
ta não  exija  espaço  maior  de  cinco  horas,  os  ditos 
Ofíiciaes  de  Justiça  percebão  quatro  mil  réis ,  e  por 
espaço  maior  de  horas  seis  mil  réis,  deve  ea- 
tender-se  que  nas  diligencias  em  que  elles  gastem 
dois,  três  ou  mais  dias  perceberão  por  todos  esles 
dias  os  seis  mil  réis  somente,  ou  se  esta  quaa- 
tia  eia  cada  hum  dos  dias;  recebi  ordem  do  Mesmo 
Augusto  Senhor  para  declarar  a  V.  Ex. ,  que  os  Ofíi- 
ciaes de  Justiça  nunca  podem  vencer  maior  caminho 
do  que  o  de  seis  mil  réis,  qualquer  que  seja  o  ex- 
cesso de  tempo  que  gastem  em  huma  citação,  de  que 
trata  o  Art.  163  do  citado  Hegimento.  O  que  V.  Ex. 
fará  constar  ao  sobredito  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  Macaúbas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia   da  Bahia. 


N."  376.  —  Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1855 ,  ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  Minas  Geraes.  —  Declara,  em 
solução  á  duvida  proposta  pelo  Juiz  Municipal  do 
Termo  de  Itabira,  o  modo  poraue  deve  ser  executado 
o  Art.  11  do  novo  Bcgimenio  m  Custas,  relativamenj- 
te  ao  emolumento  aue  compete  ao  dito  Juiz  Muíâci' 
pai  por  folha  dos  livros ,  cuja  abertura ,  encerrafnento^ 
numerarão  e  rubrica  lhe  he  devida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janei- 
ro em  5  de   Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Recebi  o  OíBcio  de  V.  Ex.» 
de  15  de  Setembro  ultimo,  sob  n.^  192,  ao  qual 
acompanhou  por  copia,  o  do  Juiz  Municipal  do  termo 
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de  Itabira,  datado  de  21  de  Agosto,  consultando,  se, 
visto  estabelecer  o  Art.  21  do  novo  Regimento  de 
Custas,  que  aos  Juizes  Muuicipaes  e  do  Givel  compete 
o  emolumento  de  oitenta  réis  por  folha  dos  livros, 
cuja  abertura ,  encerramento ,  numeração  e  rubrica 
lhes  he  devida,  com  excepção  dos  livros  pertencen- 
tes aos  Escrivães,  que  servirem  perante  os  mesmos 
Juizes,  e  accumularem  de  ordinário  os  Tabelliães,  que 
também  servem  com  os  referidos  Juizes,  os  Cilícios 
de  Escrivães  da  Provedoria,  Orphãos  e  Execuções, 
devia  receber  o  emolumento  taxado  no  citado  Artigo 
somente  pelo  que  respeita  a  abertura,  numeração  e 
rubrica  dos  livros  dos  Oífioios  de  Tabelliães,  ou  se 
estes  es  ta  vão  comprehendidos  naquella  excepção. 

S.  M.  o  Imperador ,  ficando  mteirado  da  matéria 
proposta,  Manda  declarar  a  V,  Ex.,  para  o  iazer  cons- 
tar ao  referido  Juiz  Municipal ,  que  a  excepção  do 
Art.  21  do  novo  Regimento  de  Custas,  não  pôde  ser 
entendida  senão  restricta mente ,  e  só  quanto  aos  li-^ 
vros  dos  Escrivães  que  servirem  perante  o  Juiz,  de- 
vendo os  dos  Tabelliães  de  Notas,  quer  sejão  estes 
Ofíicios  exercidos  separadamente,  quer  accumulados 
com  o  ramo  judicial,  pagar  os  emolumentos  de  que 
trata  o  mencionado  Art.  21. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.-*  Sr.  Presidente  da  Proviucia  de  Minas  Ge- 
raes. 


N/377.  —FAZENDA,  — Em  5 de  Dezembro  de  1855. 
Sobre  o  recebimento   da   moeda    estrangeira    nas 

Estações  Fiscaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  õ  de  Dezembro  de  1855, 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  V.  Ex. ,  no  seu  OfiBcio  n/  32 
de  3  do  mez  p.  p. «  pelo  qual  informa  que  já  o  seu 
antecessor  havia  dado  as  ordens  necessárias  para  que 
do  1/  de  Janeiro  próximo  futuro  em  diante  só  a 
moeda  nacional  seja  recebida  nas  Repartições  Pro- 
vinciaes ,  únicas  Estações  dessa  Provincia ,  onde  ain- 
da se  recebem  onças  de  ouro  a  30^000  cada  huma, 
e  patacões  a  líí)920;  expõe:  1.",  quehuma  difficul- 
dade  descobre  na  execução  dessa  medida ,  qual  a  de 
ter  o  cofre  provincial  hum  saldo  de  perto  de  160 
contos  em  onças  recebidas  a  30^)5)000 ,  e  ficar  a  Pro- 
vincia sujeita  a  perder  a  differença  do  ágio ,  que  va- 
cilla  entre  6  e  13  ^o  i  porque  será  íniusto  pagar  aos 
particulares  com  onças  pelo  dito  valor,  ao  passo 
que  a  Fazenda  Provincial  somente  receba  os  impos- 
tos em  moeda  nacional,  ou  de  padrão  legal;  e  2.*, 
que  para  evitar  este  prejuízo,  occorre  a  V.  Ex.  o 
meio  de  se  caminhar  parcialmente  na  adopção  da  me- 
dida ordenada,  exigindo-se  a  principio  o  pagamento 
dos  direitos  por  huma  4/  parte  em  moeda  nacional; 
depois  por  metade ,  e  assim  consecutivamente  até  ex- 
cluir de  todo  a  estrangeira. 

Em  resposta,  cumpré-me  declarar  a  V.  Ex.  que, 
tendo  sido  illegal  e  inconstitucional  a  medida  que  au- 
torisou  a  recepção  de  moeda  estrangeira  nas  Repar- 
tições dessa  Provincia ,  não  deve  ser  por  mais  tempo 
tolerada,  embora  resulte  dahi  algum  prejuízo  aos  co- 
fres pro  vinciaes. 

Esse  prejuízo  be  huma  consequência  necessária 
do  exagerado  valor  dado  ás  onças  pela  ordem  illegal 
que  admittio  o  seu  recebimento  nas  ditas  Reparti- 
ções; e  portanto  seria  injusto  fazel-o  recahir  sobre 
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os  particulares,  continuando  esse  recebimento  pelo 
tempo  que  fosse  necessário  para  os  cofres  provinciaes 
se  desfazerem  das  onças  que  tèm  em  si,  dando-as 
em  pagamento  pelo  valor  exagerado ,  em  que  as  re- 
cebeo. 

Obrará  pois  V.  Ex.  acertadamente,  se  ordenar 
que  taes  onças  sejão  vendidas  no  mercado  pelo  que 
valerem,  e  que  todos  os  pagamentos  e  recebimen- 
tos das  Repartições  Provinciaes  se  realisera  desde  o 
!.•  de  Janeiro  próximo  futuro  em  moeda  nacional, 
ou  de  padrão  legal,  como  já  o  havia  ordenado  o 
seu  antecessor. 

Constando  que  a  Caixa  Filial  do  Banco  do  Bra- 
zil ,  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  Grande ,  está  já 
munida  de  notas  para  poder  verificar  as  emissões, 
que  Ibc  facultão  os  seus  estatutos,  he  de  presumir 
que,  realisadas  essas  emissões,  desappareção  em 
grande  parte  os  inconvenientes  que  poderião  resul- 
tar da  cessação  da  medida  supracitada,  concorrente- 
mente com  a  falta  de  moeda  nacional  que  se  sente 
nessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande   do  Sul. 


N.' 378.  — Em  5  de  Dezembro    de  ISbS.— Sobre  a 

incompatibilidade  do  lurjar  de  Inspector  da  Thcsou- 

raria  com  o  exercido  de  Deputado  ProvinciaL 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  5  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  OÍBcio  n.*  172  de 
22  do  mez  próximo  passado,  pelo  qual  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Santa Catharma  expõe  que,  tendo  sido 
eleito  Deputado  Provincial ,  entra  em  duvida  se  deve 
ou  não  tomar  assento  na  respectiva  Âssembléa,  na 
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Legislalura  de  1856  a  1857 ,  vista  a  disposição  do  § 
20  do  Art.  1.*  do  Decreto  n/  842  de  19  de*  Setem- 
bro do  corrente  anno;  declara  que,  comqjuaDlo  o 
Sr.  Inspector  esteja  legalmente  eleito,  por  isso  que 
só  depois  que  por  Decreto  Imperial  for  estabelecida 
a  divisão  dos  districtos  eleitoraes  em  todo  o  Império, 
he  que  começão  a  vigorar  as  disposições  da  I^i  de 
incompatibilidades  acima  citada,  procederia  todavia 
mais  regularmente  4  se  se  escusasse  de  tomar  assento 
na   mesma  Assembléa;    não  só  porque  a  Província 

3ue  elle  representa  nao  está  sujeita  á  divisão  dos 
istrictos,  por  dar  hum  só  Deputado  á  Assembléa 
Geral,  como  porque  he  provável  que  na  epocha, 
em  que  tem  de  funccionar  aquella  Legislatura ,  ja  es^ 
teja  em  execução  a  referida  Lei.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.'379.  —  Em  7  de  Dezembro  de  185oi — Sobre  o 
aforamento  de  hum  terreno  que  se  allega  ser  de  ma- 
rinhas ,  e  competência  da  Camará  Municipal  para  con^ 
cede-lo  4 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  por 
V,  Ex.  proposta  em  o  Aviso  que  dirigio-me  em  data 
de  27  de  Abril  ultimo,  sobre  a  competência  da  Illm. 
Gamara  Municipal  da  Corte  para  fazer  o  aforamento , 
para  que  foi  aulorisada  por  este  Ministério ,  de  hum 
terreno  sito  na  Praia  Formosa,  que  pedia,  allegan- 
do  ser  de  marinha ,  Duarte  José  de  Puga  Garcia ,  e 
que  o  Engenheiro  da  mesma  Gamara  affirma  não 
poder  ser  considerado  de  marinha,  declaro  a  V.  Ex. 
ue ,  estabelecendo  o  Art.  k*""  das  Instrucções  de  Ik 
e  Novembro  de  1832  a  regra  de  que  são  terrenos 
de  marinha  todos  os  que ,  banhados  pelas  aguas  do 
mar,  vão  até  a  distancia  de  quinze  braças  craveiras 
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para  a  parte  da  terra ,  contadas  desde  o  {xmto  à  que 
chega  o  preamar  médio ;  e  informando  o  Engenheiro 
da  Camará  Municipal  que  o  terreno  requerido  pelo 
dito  Garcia  se  acha  áquem  do  ponto  donde  devem 
ser  computadas  as  sobreditas  quinze  braças ,  como  se 
vê  do  parecer  por  copia,  qoe  V,  Ex.  temetteo-me, 
de  hum  dos  Vereadores,  approvado  em  sessão  da  dita 
Camará ;  e ,  como  esta  declara  em  seu  Offido  também 
junto ,  he  obvio  que  não  se  pôde  considerar  de  ma^ 
rinha  o  terreno  de  que  se  trata «   tanto  mais  que « 

Eertencendo  á  referida  Camará,  pelo  ArL  37  §2.*  da 
ei  de  8  de  Outubro  de  1834,  somente  os  foros  da 
marinha  comprehendida  em  seu  Município,  a  qual, 
nos  termos  das  citadas  Instruccõcs,  não  se  pôde  de- 
finir, qualificar,  o  comprehender  de  outra  maneira 
e  sentido  differente  daquelle  que  as  mesmas  Instruc- 
coes  prescrevem;  a  proceder  o  aforamento  pretendi- 
do, se  extenderia  o  usofruelo  da  Camará  ás  marés 
interiores  do  Municipio  áquem  do  ponto  donde  se 
computão  as  marinhas,  e  a  ella  pertenceria  também, 
com  maniíesta  usurpação  das  attribuíções  do  poder 
competente,  o  aforamento  de  quaes(]uer  accumula* 
ções  de  terras  que  casual  ou  artificialmente  se  for*- 
marem «  c  que ,  assentando  sobre  o  fundo  do  mar , 
devem  ter  a  mesma  natureza  deste,  e  pertencer  por* 
tanto  ao  domínio  da  Nação,  como  já  foi  declarado  á 
mesma  Camará «  em  virtude  de  Consulta  do  Conselho 
d' Estado ,  pela  Decisão  doThesouro  n/  42  de  3  de  Fe* 
vereiro  de  1852.  —  Devolvo  os  papeis  que  acompanharão 
o  seu  mencionado  Aviso* 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. —  Marquez  de  Paraná  — 
Sr.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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N/ 380.— Em  11   de  Dezembro   de  1855.—  Vtnri- 
metUút  que  competem  aos  Ajudantes  Desenhista 

das  terras  publicas. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  11  de  Dezembro  de  1855* 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Avi- 
so do  Ministério  do  Império  de  10  do  corrente  mez, 
communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Pará 
que,  tendo  o  Inspector  Gerai  da  medição  e  demar- 
cação das  terras  publicas  da  mesma  Provinda  con- 
sultado  em  Oificio  de  3  de  Agosto  ultimo:  1/  quaes 
os  vencimentos  que  deverão  perceber  os  Ajudantes 
Desenhistas  quando  incumbidos  dos  trabalhos  que 
pelos  Arts.  19  e  23  do  Regulamento  de  8  de  Maio 
de  1854  por  elles  podem  ser  executados ;  S.*  se  po* 
dem  os  mesmos  Ajudantes  ser  empregados  na  qua- 
lidade de  Agrimensores ,  quando  com  isto  não  ^oiTra 
o  serviço  da  Inspectoria,  afim  de  %xecular-se  oom 
mais  brevidade  a  medição  das  terras  devolutas :  S.  M. 
o  Imperador  Houve  por  bem  determinar  que,  em  quan- 
to os  ditos  Ajudantes  desempenharem  as  funcções  de 
que  trata  o  l.""  quesito,  se  lhe  abone  a  gratificação 
ue  para  os  Agrimensores  foi  marcada  no  Ari ,  13 
o  citado  Regulamento ,  cessando  no  entanto  os  ven- 
cimentos fixos  do  Art.  11,  parte  2.';  e  relativamen- 
te ao  2/  quesito,  que  nenhum  inconveniente  ha  no 
emprego  dos  Ajudantes  como  Agrimensores ,  huma 
vez  que  isso  não  prejudique  o  serviço  da  Inspecto- 
ria ,  guardada  porém  neste  caso  a  regra  acima  estabele- 
cida quanto  aos  vencimentos.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N.' 381.  — Em  11  de  Dezembro  de  1855.  — Sofcrc  o 

akance  formado  a  hum  Colledor  pelas  quantias 

Umeaias  e  não  cifradas  dentro  do  exeràão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  li  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraría  da  Provincia  de  S.  Paulo ,  para  a  de* 
vida  intelligencia  e  execução,  que  o  mesmo  Tribu- 
nal attendeo  o  recurso  que  lhe  inierpôz  Manoel  de 
Moura  Fialho  Júnior,  ex-Collector  das  Rendas  da 
Cidade  de  Pindamonhangaba ,  na  dita  Provincia ,  do 
acto  da  Thesouraria  pelo  quat  foi  intimado  para  en- 
trar com  a  importância  do  alcance »  proveniente  de 
impostos  lançados  e  não  cobrados  dentro  do  exerci- 
cio,  por  considerar  estas  quantias  como  dinheiros 
retidos  em  poder  do  mesmo  ex-Collector,  e  este  su- 
jeito ás  penas  do  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849; 
opinião  esta  que  compartilhou  também  o  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria ,  em  contradiccão  com  o  que 
disse ,  em  caso  idêntico,  a  respeito  do  ex-Collector  de 
Jundiahy,  Francisco  António  ae  Camargo ,  em  A  de 
Abril  do  corrente  anno;  cumprindo  que  o  Sr.  Ins- 
pector faça  suspender  a  execução  determinada  con- 
tra o  referido  ex-Collector  de  Pindamonhangaba,  e 
remetta  sem  f>erda  de  tempo  ao  Tbesouro  huma  con- 
ta demonstrativa  do  seu  alcance  total,  na  importân- 
cia de  l:921í)f)4á0,  organisada  de  modo  que  se  co- 
nheça claramente  de  que  provém  o  alcance  de 
1:24^456,  e  se  possa  avaliar  se  íoráo  bem  ou  mal 
calculadas  as  duas  quantias  de  5^496  e  1S4^456 
de  juros;  informando,  na  mesma  occasião,  se  tem 
procedido  semelhantemente  com  alguns  outros  Collecto- 
res,  seus  nomes,  a  importância  dos  alcances  que  assim 
lhes  tiver  formado ,  com  declaração  das  diversas  par- 
cellas  que  os  constituirem ,  e  o  estado  em  que  se 
acharem  semelhantes  negócios. —  Marquez  de  Paraná. 
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PI/ 382.  —  Em  17  de  Deasembro  de  1855.  —  À  ai- 
cada  dos  Juizes  d$  Ausentes  esUi  elevada  a  200 v/)  , 
mas  iiâo  devem  admitlir  jtêstifieações  por  div^ida  maior 
de  100Í5?. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  N^ocios  da   Fa* 
Xenda  em  17  de  Dezembro  de  1855- 

O  Marquez  de  Paraná,    Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  S.  Paulo,   n/  lOâ,    de 
A  (10  corrente ,   em  que  communica  ter  negado  cum- 
primento  a    huma    deprecada,    expedida    pelo  Jtiiz 
de  Orphão0  da  Yilia  de  Jundiahy  para  levantamento 
da  quantia  de  Rs.  118^154,  producto  de  hiuna  he- 
rança arrecadada  e  recolhida  aos  cofres  publico»,  com 
o  fundamento  de  nào  ter  liavido  da  respectiva  sen- 
tença appellação  ex-officio  ,  nos  termos  do  Artigo  32 
do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  —  declara 
ao  Sr,  Inspector  que  depois  do  Decreto  n.*  1.Í85  de 
30  de  Novembro  de  1853,   expedido  em  virtude  da 
Lei  de  3  Julho  de  1851 ,    que  elevou  a  alçada  dos 
Juizes  de  Ausentes  a  200^000 ,  não  se  podem  con- 
siderar em  vigor  os  Artigos  32  .do  Regulamento  ^e  9 
de  Maio  de   1812,  e9/  do  de  27  de  Junho  de  1845, 
na  parte  em  que  flxárào  em  80^^000  a  alçada  dos 
sobreditos  Juizes ;  devendo  portanto  estas  Autoridades 
appellar  ex-oflício ,  nos   termos  dos  citados  Artigos , 
das  sentenças  proferidas  nas  habilitações  e  libellos  de 
divida,  sempre  que  o  valor    da  herança   ou  divida 
exceder  de   200fi)000,   nao  admittindo*  Iodam  jus- 
tificação por  divida    maior  de  cem  mil  réis,  como 
dispõe    o  Artigo   í).%  que  nessa  parte  nào  foi  alte- 
ratio.  —  Marquez  de  Piu^aná. 
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N/  383-  —  Em  18  de  Dezembro  de  1855.  —  Direi-, 
tos  que  deve  pagar  o  Empregado  de  Fazenda,  nomea- 
do para  outro   lugar  de  igual   vencinwrUo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  18  de  Dezembro  de  1855. 

» 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  OflScio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Espirito  Santo,  n.'  109» 
de  i  do  corrente  ,  que  acompanhou  o  requerimento 
cm  que  José  Joaqmm  Carlos  de  Oliveira  pede  ser 
isento  de  pagar  os  direitos  e  emolumentos  do  Decreto 
de  24  de  Outubro  ullimo,  que  o  nomeou  2/  Escri-' 
pturario  da  Contadoria ,  visto  não  ter  melhoramento 
algum  do  ordenado  por  ser  Amanuense  da  Secreta- 
ria, e  ter  occupado  aquelle  emprego  antes  da  re- 
forma da  mesma  Contadoria,  —  declara  ao  Sr*  Ins- 
pector aue  o  supplicante  está  isento  dos  direitos  de 
5  7o  páo  Artigo  15  da  Lei  de  6  de  Setembro  de 
1854,   mas  nao  do  Sello  e  emolumentos;  e  lhe  observa 

3ue  devia  ter  decidido  a  questão ,  como  entendesse 
e  justiça,  facultando  á  parte  o  recurso  do  que  lhe 
fosse  contrario,  AÍsta  ser  a  matéria  contenciosa  ad- 
ministrativa ,  versando  sobre  impostos  e  rendas  na- 
cionaes  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/384.— JUSTIÇA.— Aviso  de  18  de  Dezembro  de 
1855.— Dccíara  (pte  o  Decreto  n.*  701  <fe  20  de  Se- 
tembro de  1850  mo  aiterou  o  Alvará  das  FucuUa' 
des  e  Provisão  de  30  de  Agosto  de  1830,  e  que  por 
tanto  para  preenchimento  da$  vagas  de  Cónegos  pre- 
bendaaos,  deve  preceder  concurso  entre- os  de  tneia  pre- 
benda. 

■ 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janei- 
ro em  18  de  Dezembro  de  1855. 

Exm.  e  Revm.  Sr. — De  novo  devolvo  á  V.  Ex. 
Revm.  a  proposta  que  fez,  independente  de  concurso, 
do  Cónego  meio  prebendado  da  Cathedral  de  Olinda 
Firmino  de  Mello  Azedo,  para  a  Prebenda  inteira 
que  resultou  pelo  accesso  de  hum  Cónego  prebendado 
a  Dignidade  de  Mestre  Escola ,  porque  o  Decreto  n.* 
701  de  20.de  Setembro  de  1850  não  aeterminou ,  como 
V.  Ex.  Revm.  presupòe,  que  as  prebendas  sejáo  preen- 
chidas independentemente  de  concurso,  e  por  acces- 
so só  regulado  pela  antiguidade,  mas  que  o  concur- 
so se  faça  unicamente  entre  os  meio  prebendados, 
sendo  certo  que  por  Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1851, 
ja  se  declarou  que  o  mencionado  Decreto  n.*  701  de 
20  de  Setembro  de  1850,  não  alterara  nem  o  Alvará 
das  Faculdades,  nem  a  Provisão  de  30  de  Agosto  de 
1830,  e  portanto  Manda  S.  M.  o  Imperador  que  V.  Ex. 
Revm. ,  aflixando  os  Editaes  do  Concurso  por  30  dias, 
proceda  na  prooosta  da  Prebenda  vaga ,  conforme  aos 
dilos  Alvará  e  Provisão. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Revm. — José  Thomaz  Na- 
buco  de  Araújo. —  Sr.  Bispo  de  Pernambuco. 
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N.**  386.— MPERIO.— Portaria  de  19  de  Dezembro  de 
1855.  —  Manda  observar  provmriamerUe  as  Instruc- 
çóes  praticas  organisadas  pela  Repartição  Geral  das  Ter- 
ras  Publiras  para  a  execução  dos  Artigos  do  Reguhmen" 
to  de  S  de  Maio  de  1854. 


Art,  !.*•  Na  conformidade  do  Art.  34  do  Regu- 
lamento de  8  de  Maio  de  1854,  a  base  prineipal,  e 
suas  parallelas  devem  ser  traçadas  com  a^lha;  mas 
circumstancias  especiaes  do  teixeno  {>odem  tornar 
a  declinação  extremamente  variável ,  e  assim  a  agulha 
inefficaz  para  marcar  a  direcção  dessas  linhas. 

Então  o  Inspector,  seus  Ajudantes  ou  Agrimen* 
sores  empregarão  outro  qualquer  instrumento ,  prefe- 
rindo entre  elles  o  theodolito ,  ou  na  falta  deste  hum 
Esquadro  de  agrimensor  que  dê  approximação  de  10' ; 
tomando  porém  as  necessárias  cautelas  para  evitar 
que,  em  vez  do»  verdadeiro  parallelo  terrestre ,  que 
o  Regulamento  manda  traçar,  não  se  percorra  a  perpen- 
dicular. O  que  se  conseguirá  collocando  no  plano  do 
parallelo  ao  Equador  as  hastes  das  bandeirouas. 

Para  que  estas  estejáo  nesse  plano  proceda-se 
da  maneira  seguinte :  do  pé  da  ultima  bandeirolla  fi- 
xada pela  direcção  dada  pela  agulha,  meça-se  nadi* 
recção  N.  S.  verdadeiro  para  o  lado  do  Ecfuador  huma 
porção  igiial  ao  comprimento  da  bandeirolla  multi- 
plicada pelo  seno  da  latitude  do  lugar ,  e  incline-se  a 
mesma  bandeirolla  de  modo  que  o  prumo  pendente 
de  sua  extremidade  superior  caia  ^o  fim  da  porção 
medida- 

Logo  que  a  agulha  deixe  de  ser  actuada  por 
aquellas  circumstancias  especiaes ,  e  a  dechnação  se  con- 
serve regular ,  deverá  ser  á  risca  executado  o  citado 
Artigo. 

Art.  â.*'  No  traço  da  base  principal ,  e  bases  de 
correcção,  devendo  haver  o  maior  cuidado  e  exactidão , 
cumpre  oue  de  quatro  em  quatro  legoas  se  facão  obser- 
vações  ae  latitude. 
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Ajrt.  3/  A  medição  do  meridiano  e  base  princi- 
pal, e  bases  de  correcçfto,  segundo  o  Art.  41  do 
kegulamento  deve  ser  feita  com  o  basimetro  de  Mr, 
Porro,  e  na  falia  deste  instrumento  com  as  reçoas 
de  que  trata  o  Art.  42 ,  e  que  tem  de  ser  fornecidas 
pelo  Governo. 

Quando  se  empregarem  estas  regoas  assentará  cada 
humá  sobre  duas  estacas,  e  serão  bem  niveladas, 
a  fim  de  que  a  ondulação  do  terreno  não  inflAa  nas 
medições. 

Em  regra  nunca  se  deixarão  de  empregar  cinco 
regoas  ao  mesmo  tempo ;  e  pelo  menos  duas  r^oas 
desenvolvidas ,  e  huma  terceira  completamente  fecnada 
a  fim  de  que  a  extensão,  por  ellas  medidas,  tenha  10 
ou  5  braças,  e  seja  igual  a  que  for  medida  por  huma , 
ou  meia  cadeia. 

Art.  4/  Pia  medição  com  a  cadeia,  se  o  terreno 
for  horisontal,  será  esta  bem  tensa,  e  parallela  ao 
solo.  Se  o  terreno  for  muito  irregular  poderá  a  medição 
&zer-se  com  o  quarto  da  cadeia,  que  se  conservará 
sempre  horísontalmente. 

Art.  5.*  Os  pontos  extremos  de  cada  extensão 
medida  por  meia  cadeia  ou  cinco  regoas ,  será  marcado 
fíú  terreno  por  huma — fixa-^;  e  para  diminuir  a 
probabilidade  de  erros ,  não  se  avaliará  em  braças , 
a  extensão  das  linhas  medidas,  mas  sim  em  cadeias , 
que  segundo   o  Regulamento  contôm  10  braças. 

Desta  maneira  50  cadeias  darão  o  com];)nmento 
de  hum  dos  limites  de  Secção ;  600  o  de  território ,  e 
de  25  em  25  cadeias  se  coUocará  hum  dos  menores 
marcos ,  de  que  trata  o  Ari.  14  do  Regulamento, 

Para  evitar-se  a  curvatura  das  cadeias ,  isto  he  a 
catenaría,  determina  o  Regulamento  que  a  médiç&o 
das  linhas,  cm  que  se  empregar  este  instrumento  , 
se  faça  com  meias  cadeias ;  mas  isto  não  obsta  á  (|ue  a 
unidade  tomada  para  a  descripção  seja  a  cadeia. 

Art.  6/  As  meias  cadeias  e  regoas  diariametite 
serão,  na  presença  do  Escrevente,  pelo  Inspector,  Aju- 
dante, ou  Agrimensor,  confrontadas  com  o  padrSo 
de  vara  fornecido  pelo  Governo. 
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As  fracções  de  palmo  serão  medidas  pela  escala 
deste ,  fornecida  lambera  pelo  Governo  ,  empregando-se 
hum  compasso  de  pontas  muito  finas ,  de  modo  que 
os  quartos  de  linha,  ou  os  -^  do  palmo,  possâo  ser 
avahados. 

Art.  7.*"  As  fixas,  de  que  acima  se  tratou,  serão 
de  ferro ,  e  muito  mais  pesadas  para  o  lado  da  ponta , 
a  fim  de  conservarem  com  faciUdade  a  posição  vertical  • 

O  extremo  superior  terminará  em  anel,  onde  se 
atará  hum  pedaço    de  aualquer  pano  de  côr  viva. 

Cada  turma  de  medidores  será  munida  de  11 
fixas:  colocada  huma  desta»  no  ponto  de  partida,  as 
outras  dez  serão  entregues  ao  medidor,  que  marchar 
na  frente,  o  qual  no  fim  década  meia  cadeia,  ou 
cinco  regoas  (  conforme  estiver  servindo  a  cadeia  ou 
regoa)  fixará  huma  no  lugar,  em  que  terminar  a  mesma 
meia  cadeia,  ou  cinco  regoas. 

No  progresso  da  medição,  o  medidor  da  retaguarda 
irá  arrancando,  e  guardando  as  fixas  cravadas  pelo 
outro;  eeste,  quando  tiver  colocado  a  undécima,  gri- 
tará^—  dez— ;  e  parará.  Reunidos  os  dous  medidores, 
contadas  as  fixas,  para  certificarem-se  da  medição 
das  10  meias  cadeias  ou  10  vezes  cinco  regoas,  tomarão 
nota  desta  medição ,  lançando  em  huma  pequena  ca- 
nana ,  que  para  este  fim  trarão ,  hum  grão  de  feijão , 
de  milho,  hum  lento,  &c. ,  e  tomando  nota  em  ca- 
derno auxiliar,  com  que  se  fará  depois  a  conferenciaw 

Feito  isto ,  o  medidor  que  estava  na  retaguarda , 
e  que  deverá  conservar  as  10  fixas,  que  arrancou, 
avança  para  frente,  e  procederão  ambos  de  maneira 
semelhante  á  que  ficou  determinada  antecedentemente, 
com  a  única  diíTerença  de  trocarem  de  funcçòes. 

Semelhantemente  procederão  dahi  em  diante ,  al- 
ternando os  dous  medidores  na  ordem  da  marcha, 
e  no  serviço  de  colocar,  e  arrancar  as  fixas. 

Art.  8.°  Sempre  que  os  dous  medidores  tiverem 
medido  a  extensão  correspondente  á  25  cadeias  pararão , 
afim  de  que  o  Inspector,  Ajudante,  ou  Agrimensor 
marque  o  ponlo,  cm  que  ella  terminou,  e  mande  fixar 
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o  respectivo  marco  de  quarto  de  Secção ,  Secção  ou 
território . 

Art.  9.'  Determinando  o  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854  nos  Arts..  14 ,  15 ,  1 8 ,  20 ,  21 ,  23  e  2i , 
que  na  niediçSo  c  demarcação  ordinárias  se  coloquem 
marcos,  que  denotem  os  vértices  dos  ângulos  dos 
territórios  e  Secções,  e  devidao  ao  meio  os  lados 
destas;  e  que  nestes  marcos,  e  nas  arvores  e  pedras, 
que  juntos  delles  estiverem,  ou  se  acharem  nas  linhas, 
se  façào  também  marcas  e  signaes ,  o  maior  cuida- 
do o  uniformidade  deve  haver  na  factura  de  taes 
signaes ,  a  fim  de  que  estes  monumentos  se  nio  con- 
fundão  entre  si,  tornando-se  assim  inútil  a  despeza, 
trabalho  e  tempo  consumidos  na  medição  e  dmsào 
das  terras  devolutas.  Para  e^dtar-se  este  grande  incon- 
veniente serão  obseiTadas  as  regras  seguintes- 

1/ —  Os  marcos  cravados  nos  limites  dos  territó- 
rios terão  signaes  diversos  daquelles,  que  designarem  as 
Hnhas  interiores  do  mesmo  território ;  e  o  mesmo  se 
observará  á  respeito  das  arvores  e  pedras,  que  sobre 
as  linhas,  e  nas  visinhanças  dos  marcos ,  forem  assigna- 
ladas,  para  indicarem  os  marcos;  tornando-sc  assim  ar- 
vores e  pedras  testemunhas. 

2.* —  Os  marcos  de  pedra  que  o  Ari.  14  do 
Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854  chama— «««** 
maioirs — nunca  terão  menos  de  2  palmos  ou  16polle?a- 
das  de  altura,  e  as  outras  dimensões  serão  taes  que 
sfiu  volume  não  seja  menor  de  672  poUegadas  cubicas, 
correspondente  ao  corpo  que  tiver  16  pollegadas  de 
comprido ,  14  de  largura ,  e  3  de  espessura. 

JXesses  marcos  se  abrirão  a  escopro  doze  cortes 
horisontaes  em  cada  quina  ou  lado ,  ficando  os  cortes 
dos  lados  e  quinas  oppostos  ao  N. ,  S. ,  L,  e  0. 

3.* —  Os  marcos  de  pedra  que  o  Art.  14»  JJ 
citado,  chama  —maiores — nunca  terão  mais  de  1| 
pollegadas  de  altura  e  seu  volume  regidara  j)or  504 
pollegadas  cubicas.  Quando  colocados  nos  limiteis  dos 
territórios  terão  em  dous  ângulos  ou  faces  oppostos 
ao  N.  e  S.  ou  L.  e  O.  tantos  cortes,  feitos  pela  maneira 
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acima  dila ,  quantas  forem  as  vezes  500  braças ,  (jue 
o  ponto  distar  do  angulo  N.  e  S.  ou  L.  e  O.  do  territó- 
rio, conforme  socorrer  hum  meridiano ,  ou parallelo. 

A.^ —  Os  marcos  chamados  —  maiores  — ,  de  mie 
SC  tratou  na  regra  anterior ,  quando  colocados  nas  linhas 
interiores  do  território,  lendo  a  mesma  grandeza  da- 
quelles,  serfto  marcados  nos  quatro  ângulos  ou  faces 
opposlas  ao  N.  S.  L  e  O  com  tantos  cortes  quantas  vezes 
500  braças  distarem  elles .  dos  limites  N.  S.  L.  e  O. 
do  território. 

5.* —  Os  menores  marcos  ái^ pedra — ,  de  que  trata 
o  mesmo  Art.  li ,  nunca  terão  mais  de  12  pollegadas 
de  comprimento  ou  altura ,  o  volume  regulará  por  300 
pollegadas  cubicas,  e  serfto  marcados  nas  faces  que 
olharem  para  S.  e  L.  com   a  fracção —  i  — . 

0/ —  Os  marcos  de  que  tratâo  as  regras  2.',  3."  e 
4 .'  para  serem  com  facilidade  reconhecij^os  lerào  conti- 
guas  a  si  e  aos  lados  L.  O.  duas  outras  pedras  menores. 
Além  disto  á  distancia  não  maior  de  duas  braças  se 
levantará  hum  pequeno  monle  de  pedra  seca  e  de  base 
rectangular,  tendo  esta  os  lados  na  direcção  do  meri- 
diano e  parallelo.  Estes  montes  testemunhas  dos  marcos 
terão  de  alto  3  palmos ,  quando  se  referirem  aos  marcos 
de  ângulos  de  território  ,  e  2  palmos  quando  se  referi- 
rem aos  dos  ângulos  das  Secções. 

7.' —  Também  junto  aos  marcos  de  que  trata 
a  regra  antecedente,  (piando  nas  vizinhanças  houver 
arvores ,  se  escolherão  as  mais  vizinhas ,  notáveis  e 
demais  longa  vida,  e  nellas  se  abrirão  os  signaes 
seguintes. 

a —  Se  o  marco  pertencer  a  hum  angulo  de 
território  ou  a  seus  limites  se  escolherá  em  cada  Sec- 
ção ,  de  que  este  angulo  he  commum  ,  huma  arvore, 
nas  condições  acima,  e  nella  não  muito  distante  do 
chão,  e  a  huma  braç^,  quando  muito  ,  se  fará  hum 
escudo. 

Na  parle  media  deste  se  abrirá ,  com  hum  instru- 
mento cortante,  hum  talho  horizontal  bem  dislincto 
c  pronunciado.  —  Por  cima  deste  talho  e  no  mesmo 
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menle,  c  ficarão  bem  encravados,  aperlando-sc  a 
terra ,  e  ajunlaiulo-se-lhe  alguma  pedra ,  se  a  houver 
na  visinhança. 

Art.  12!  As  faces  aplainadas,  de  que  trata  o 
Art.  10,  terfto  de  largura  4  pollegadas,  e  em  cada  huma 
delias ,  segimdo  a  Secção  para  que  estiver  voltada,  se 
insculpirão  os  números  e  iniciaes  do  Território,  Fi- 
leira e  Secção  fronteira ,  e  as  iniciaes  que  desigiiào 
a  posição  cm  relacôo  ao  meridiano,  e  base. 

No  topo  superior  se   traçará    a  figura    0^7!^ 

a 
de  modo  que   os  traços  desta ,  e  os  das  letras  teuliío 

huma  linha  de  profundidade ,  a  diagonal  N.  S.  esteia 

na  direcçào  do  meridiano  ,   e  a  L,  O,  na  do  parallelo 

terrestre. 

Cada  huma  das  faces  do  marco  olhará  para  hum 
dos  quatro  territórios,  e  Secções,  a  que  o  mesmo 
marco   he  commimi. 

Art.  13.  Se  o  território  for  isolado  se  colocará 
o  marco  diagpnalmente ,  como  fica  determinado ,  mas 
somente  se  marcará  a  face  que  olhar  para  o  mes- 
mo território,  ficando  as  outras  faces  limpas  para 
nellas  se  insculpirem  as  respectivas  iniciaes  e  n** 
dos   territórios   visinhos,    quando   se  medirem. 

Ari.  14.  Os  marcos  médios  de  madeira,  islohe, 
os  que  designào  os  ângulos  das  Secções,  terào  20 
pollegadas  bem  enterradas  e  outras  20  Cora  da  terra. 

Estas  20  pollegadas  serão  aplainadas ,  em  quatro 
faces  orlhogonaes. 

Serão  também  colocados  diagonal  e  verticalmente 

K 

e    no    topo   terão  a   figura        ^x^^        olhando 

cada  lado  da  figura,  c  face  do  marco  para  hwma 
das  quatro  Secções  de  que  o  angulo,  que  se  estiver 
marcando,  he  commum. 

Em  cada  face  voltada  para  cada  huma  das  qoa- 
tro  Secções  conliguas,   se  insculpirão  as  iniciaes  da 
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Secçáo ,  Terrilorio ,  e  Fileira  com  os  respectivos  nú- 
meros e  letras,  que  indiquem  a  posição  relativa  ao 
meridiano  e  base. 

Art.  15.  Se  o  marco  médio  de  madeira  nao 
for  commum  a  quatro  Secções ,  se  marcarão  somente 
as  faces  que  olharem  para  as  Secções  medidas:  as 
outras  faces  serão  marcadas,  quando  se  proceder  á 
medição  e  demarcação  das  outras  Secções  conliguas, 

Art.  16.     Os  marcos  menores  de  inadeira  terão  16 

{>ollegadas  enterradas  e  bem  cravadas  ;  e  outras  16  pol- 
egadas fora  da  terra. 

Nesta  ultima  parte  e  junto  ao  topo  superior  senlo 
lavradas  em  esquadria,  quatro  faces,  tendo  cada 
huma  quatro  pollegadas  de  largura. 

Estes  marcos  serão  postos  também  diagonalmente ; 

v 

e  no  topo  se  insculpirão  a  figura      <>^^l       como 

,         .     _  s 

se    tem    determinado    para   os   outros  ,    o    na  face 

que  olhar  para  o  S.  E.  se  insculpirá  a  fracção  i  ,  sem 

mais  letra,  e  sicnal  algum. 

Art.  17.    Alôm  das  iniciaes  e  n.''*  das  faces,  e 

figuras  nos  topos  terão  os  marcos  maiores  e  médios , 

isto   lie,   os  que    denotào  ângulos   de   territórios   c 

Secções,   os  seguintes  signaes. 

/.  —  Nos  marcos  maiores ,  isto  he ,  os  dos  ângulos 
dos  territórios  ,  se  abrirão  doze  talhos  em  cada  huma 
de  suas  quatro  quinas  ou  ângulos  sólidos. 

//. — Nos  marcos  médios,  isto  he,  os  dos  ângu- 
los de  Secções ,  que  estiverem  nos  limites  dos  ter- 
ritórios se  abrirão  nas  quinas  ou  aneulos  sólidos  que 
olharem  para  o  N.  e  S.  ou  L.  e  O.   tantos  talhos, 

auanlas  vezes  500  braças  os  ditos  marcos  médios 
istarem  dos  extremos  N.  eS.,  ouL.  e  O.  do  ter- 
ritório, conforme  o  limite  que  se  estiver  medindo 
e  demarcando   for  hum  meridiano    ou  parallelo. 

///.  —  Dos  marcos  médios  porem  que  estiverem 
nas  linhas  interiores  do  território,  se  marcarão  as 
quatro  quinas  ou  ângulos  sólidos  com  tantos  talhos 
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3udn(as  vezos  500  braças  os  dilos  marcos  distarem 
os  quatro  limites  do  território  para  <iue  olharem. 

Ari.  18.  Junto  dos  marcos  de  madeira  de  que 
se  tratou  nos  Arts.  10  a  15  se  marcarão  arvores  e 
pedras  como  se  determinou  no  Art.  9.*  regra  7.* 
relativo  aos  marcos  de  pedra. 

Ka  falta  de  arvores  em  huma  ou  mais  das  (pia- 
Iro  Secções  contíguas  ao  marco  se  farfto  as  valas, 
escavações ,  poços  c  pequenos  montes  como  se  acha 
determinado  no  Art    O.**  regra  7.'. 

Art.  19.  Sendo  interrompidas  as  linhas  de  me- 
dição, ou  os  limites  dos  territórios ,  e  Secções,  pelo 
encontro  de  obstáculos  naturaes,  se  collocarà  hum 
marco  de  madeira  no  ponto  era  que  chegar  a  linha 
junto  ao  dito  obstáculo. 

Este  marco  terá  três  palmos  enterrados ,  e  outros 
Ires  fora  da  terra.  Metade  desta  extensão  será  lavra- 
da em  três  faces,  isto  he,  em  prisma  triangular, 
cuja  base  seja  o  tope,  que  será  hum  triangulo  equi- 
látero. 

Huma  das  faces  conterá  a  linha  que  se  estiver 
medindo,  e  na  mesma  face  se  fará  hum  talho  hori- 
zontal com  as  iniciaes  N.  S.  ou  L.  O. ,  conforme  a 
linha  que  se  estiver  correndo  for  hum  meridiano  ou 
parallelo. 

Ari.  20.  Transposto  o  obstáculo,  devendo  a  li- 
nha continuar  na  mesma  direcção ,  no  ponto  da  par- 
tida, (Tue  será  o  mais  próximo  possível  do  mesmo 
obstáculo,  se  collocarà  hum  marco  de  madeira  igual 
ao  antecedente ,  c  com  os  mesmos  signaes. 

-    Arvores  testemunhas  serào  marcadas  com  três  ta- 
lhos ,  olhando  para  o  marco ,  e  nas  vizinhanças  deste. 

Por  este  modo  se  reconhecerão  em  qualauer  tem- 
po os  pontos  do  interruwào  da  linha  pelo  ooslaculo , 
e  esta  ficará  determinada. 

Art.  21.  Se  os  obstáculos  forem  rios  navegáveis, 
que  dividào  as  Secções,  segundo  o  Art.  38  do  Uegu- 
lamento  de  8  de  Maio  de  1854,  nos  pontos  das  suas 
margens  encontradas  pela  linha  se  coilocarao  marcos 
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semelhantes  aos  do  Artigo  antecedente,  tendo  porém 
quatro  palmos  de  comprimento  dos  quaes  palmo  e 
meio  será  solidamente  encravado  na  terra* 

As  arvores  testemunhas  destes  últimos  marcos,  em 
lugar  de  três  talhos,  terão  quatro,  e  nellas  se  gra- 
varão o  numero  das  Secções ,  Territórios ,  Fileii*as  > 
que  tiverem  por  limite  commum  a  linha  que  se  esti- 
ver correndo. 

Em  falta  de  arvores  em  huma  ou  mais  Secções 
contiguas  se  construirão  os  pequenos  montes  teste- 
munhas da  mesma  forma  e  dimensões  que  os  do 
Art.  9^;  mas  serão  assentados  em  base  triangular  de 
que  huma  das  faces ,  se  prolongada  fosse ,  encontra- 
ria o  marco. 

Art.  22.  Na  hypothese  dos  Arts  28  á  30  do  Regu- 
lamento de  8  de  Maio  de  1854  impossivel  hc  dar 
reçras  praticas  para  todos  os  casos  que  occorrerem; 
pois  são  tantos  e  tão  variáveis  que  só  a  vista  de  hum 
reconhecimento  prévio;  posto  que  muito  ligeiro,  se 
poderá  determinar  o  que  convenha  fazer. 

Entretanto  no  projecto  de  medição  e  divizao ,  que 
o  Inspector  Geral  he  o  obrigado  á  fazer,  pelo  Art.  31  do 
Regulamento  de  8  de  Maio  de  1 854 ,  deverá  ter  em 
vista  formar  as  Secções  sobre  os  rios  navegáveis  de 
voltas  muito  curvas,  lagos  navegáveis,  e  costas  de 
mar ,  de  modo  que  a  máxima  quantidade  possivel 
de  Secções  tenha  servidão  para  estes  rios ,  lagos,  e 
costas.  Com  tudo  em  caso  algum  a  frente  sobre  os 
rios,  lagos,  e  costas  poderá  ser  menor  do  que  a 
decima  parte  da  linha  do  fundo. 

Em  geral  as  linhas  da  frente  serão  tangentes 
as  curvas ,   e  as  do  fundo  normaes. 

Art.  23.  Em  consequência  da  convergência  dos 
meridianos  para  os  poios ,  os  limites  N.  e  S.  dos  Ter- 
ritórios, que  no  principio  da  medição,  isto  he,  na 
interseção  do  meridiano  e  base  principaes,  distãô 
entre  si  6.000  braças,  se  aproximarão  ou  se  apar- 
tarão, segundo  se  proseguir  para  o  Sul  ou  Norte 
da  mesma  base ;  c  se  alguma  correcção  se  não  fizer. 
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os  terrilorios  e  Secções  se  afastarão  cada  vez  mais 
do  quadrado  de  seis  mil  braças ,  afectando  a  forma 
de  trapesios,  cujos  lados  parallelos  progressÍTamente 
irião  oiferindo  cada  vez  mais  em  grandeza. 

Para  obviar  este  inconveniente  determina  o  Re- 
gulamento de  8  de  Maio  que  se  tracem  novas  bases 
3ue  se  chamão  bases  de  correcção;  sempre  que  se 
er  a  hypothese  ahi  considerada. 

Então  sobre  o  ultimo  parallelo,  limite  do  terri- 
tório incluido  entre  os  meridianos  que  partem  da  base 
Erincipal ,  se  fará  nova  medição  das  250 ,  500,  e  6.000 
raças,  coUocando-se,  em  cada  hum  dos  extremos  des- 
tas extensões,  marcos  como  abaixo  se  explica. 

Este  parallelo,  ou  base  de  correcção  será  veri- 
ficado por  observações  e  cálculos  de  latitude,  e  re- 
ctLQcado. 

Art.  24.  Os  marcos  collocados  sobre  as  bases  de 
correcção  nos  ângulos  dos  territórios,  e  Secções  que 
ahi  se  fechão ,  seroo  da  mesma  grandeza  e  forma  que 
os  das  respectivas  classes  collocados  nos  outros  limi- 
tes dos  territórios ,  nunca  porém  serão  postos  diago- 
nalmente ;  mas  as  arestas  do  topo ,  e  as  faces  esta- 
rão na  direcção  do  meridiano  e  parallelo. 

Art.  25.  Se  o  marco  sobre  a  base  de  correcção 
pertencer  a  hum  ou  dous  territórios  que  ahi  se  fechem  , 
se  marcarão  as  duas  faces  que  olharem  para  L.  e  O.  com 
o  respectivo  numero  e  iniciaes  dos  territórios,  filei- 
ras, e  Secções,  e  nas  quinas  ou  ângulos  sólidos  se 
farão  treze  talhos.  Junto  delles  se  marcarão  arvo- 
res, e  pedras,  e  se  farão  os  pequenos  montes,  po- 
ços, valles,  &c..  como  se  determinou  nos  Arts  9  a  l8. 

Art.  26.  Se  o  marco  collocado  na  base  de  correc- 
ção pertencer  ao  angulo  de  hum  ou  dous  territórios, 
que  principiem  na  mesma  base  de  correcção ,  será  em 
tudo  Igual  ao  anterior,  collocado  da  mesma  maneira  e 
semelhantemente  marcado;  tendo  porém  quatorze  talhos. 

Os  pequenos  montes ,  valias,  &c.,  serão  também 
feitos  da  mesma  maneira:  as  arvores  porém  além 
dos  signaes  determinados  terão  no  escudo,  ou  casca , 
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e  por  baixo  do  talho  horisontal  as  iniciaes  B.  G. 
(  Base  de  Correcção  ) . 

Art.  27.  Se  os  marcos  collocados  sobre  a  base 
de  correcção  forem  de  pedra,  serão  em  tudo  iguaes 
aos  das  respectivas  classes  collocados  nos  limites  dos 
territórios ,  como  se  determinou  nos  Arts  9  a  19  em 
lugar  porém  de  terem  12  talhos  nas  quinas  ou  fa- 
ces, terão  os  que  pertencerem  aos  territórios,  que 
se  feixão  na  base  d!e  correcção  13  talhos;  e  as  que 
pertencerem  aos  territórios  que  ahi  começão  14  talhos. 

Art.  28.  Nas  visinhanças  de  quaesquer  marcos 
de  ângulos  de  territórios,  e  Secções,  e  mesmo  nos 
dos  pontos  de  intercepção  das  Unhas  pelos  obstácu- 
los naturaes ,  se  plantarão  sementes  de  arvores ,  que 
na  localidade  melhor  prosperarem,  e  principalmente  as 
de  arvores  fructiferas,  a  fim  de  servirem  de  hnm 
indicio  mais,  que  indique  o  lugar  do  marco,  pos- 
sa este  ser  com  mais  facilidade  encontrado  e  determma- 
dos  e  claros  se  conservem  os  limites  dos  territórios 
e  Secções. 

Art.  29.  Devendo  os  tíTemoriaes  fornecerem  ele- 
mentos para  a  formação  dos  diagramas  e  calculo  das 
áreas  dos  territórios,  secções  e  suas  fracções;  e  sendo 
a  fonte  dos  esclarecimentos  para  no  terreno  se  dis- 
tinguirem entre  si  em  qualquer  tempo,  e  sem  novos 
exames,  suas  qualidades  e  propriedade ,  e  preço  da 
braça  quadrada,  segundo  o  Art.  14  §  2.'*  da  Lei 
de  18  de  Setembro  de  1850,  preciso  he  que  taes 
livros  contenhão  fiel  e  precisa  descripção  de  todos 
os  actos  e  observações  que  os  Inspectores  Geraes , 
seus  Ajudantes,  e  Agrimensores  praticarem  na  con- 
formidade do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  e  8 
de  Maio  de  |1854. 

Serão  por  tanto  os  memoriaes  escriptos  nitida- 
mente, sem  breves,  borrões,  emendas,  raspaduras, 
ou  entrelinhas;  em  linguagem  precisa  e  clara,  de 
modo  que  não  possa  haver  equivoco  nas  figuras,  le- 
tras,  algarismos,   palavras  ou  sentido. 

Ari.  30.    Haverá  9  espécies  de  memoriaes,  ser- 
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vindo  cada  liuma  delias  para  o  lançamento  dos  actos 
e  observações  da  linha,  á  que  he  destinada. 

Art.  31.  Os  da  l.*especie  serão  reservados  so- 
mente a  medição ,  demarcação ,  e  descripçào  do  meri- 
diano e  base  principaes ,  e  das  circunstancias  do  terre- 
no visinho  mandadas  notar  pelo  Art.  45  do  Regu- 
lamento de  8  de  Maio  de  1854. 

Nestes  memoriaes  se  lançará  o  comprimento  das 
parles  das  linhas  entre  as  três  esnecies  de  marcos  de 
que  trata  o  Art.  14  do  citado  Regulamento.  Não  se  om- 
mitirá  a  descripçào  clara  e  precisa  da  forma  e  quali- 
dade dos  marcos ,  do  nome ,  diâmetro  e  altura  a  pro- 
ximada  das  arvores  testemunhas,  e  dos  signaes, 
letras ,  números ,  gravados  nos  mesmos  marcos ,  arvo- 
res, e  nas  pedras  visinhas.  A  distancia  e  direcção 
em  que  taes  arvores ,  e  pedras  ficão  em  relação  aos 
marcos  devem  também  ser  notadas  no  memorial,  bem 
como  o  nome,  diâmetro,  e  altura  aproximada  de 
arvores  notáveis,  e  pedras  que  se  encontrarem  no 
meridiano  e  base  pnncipaes,  e  suas  distancias  aos 
marcos  mais  visinhos. 

Nos  memoriaes  também  se  lançará  a  descripçào 
da  altura ,  diâmetro ,  junto  a  base ,  dos  pequenos  mon- 
tes testemunhas ,  das  matérias  de  que  são  formados, 
das  valias,  cavas,  matérias  nestas  enterradas,  poços, 
&c.,  e  da  distancia  e  direcção,  em  que  ficão  em 
relação  ao  marco. 

Haverá  também  nos  memoriaes;  declaração  dos 
cursos  de  aguas,  grandes  valias  naluraes,  valles, 
outeiros  e  montanhas  por  que  passarem  as  linhas ,  e 
da  qualidade  do  solo,  das  madeiras,  mineraes  &c. 

Estas  declarações ,  notas ,  e  descripções ,  que  prin- 
cipiarão pela  data  em  que  se  fizerem  as  respectivas 
medições ,  serão  relativas  a  cada  500  braças  lado  das 
Secções ;  e  serão  separadas  taes  declarações ,  notas 
e  descripções  de  cada  500  braças  por  hum  forte  traço 
de  tinta. 

Art.  32.  As  notas  ou  declarações  das  observações 
e  cálculos  para  a  verificaç^ío  diária  da  declinação  d'agu- 
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lha,  para  conhecimento  de  longitude  e  latitude  da 
intercepção  do  meridiano ,  base  principaes ,  e  as  de 
todas  as  outras  observações  e  cálculos  que  se  fizerem 

{)ara  traçar  as  mesmas  merídiana  e  base  principaes, 
argura  dos  rios  navegáveis ,  lagos ,  &c. ,  continuação 
das  linhas  interrompidas  pelos  obstáculos  naturaes , 
avaliação  da  altura ,  sobre  o  nivel  do  mar ,  dos  lu- 
gares mais  elevados,  serão  lançados  em  memoriaes 
de  outra  espécie ,  que  terão  o  nome  de  —  memorial 
geodésico  — . 

No  memorial  do  Art.  31  em  frente  da  descripção 
de  cada  huma  das  500  braças  ou  lados  de  Secções 
se  fará  huma  chamada  para  a  pagina  e  lugar  cor- 
respondente do  memorial  geodésico ,  notando-se  o  nu- 
mero da  respectiva  pagina,  em  que  se  achão  as  notas 
relativas  á  tal  lado ,  e  o  lugar  delias  pelas  letras  do 
alfabeto  {  a  )    (  b  ) ,  &c. 

No  memorial  geodésico  em  frente  das  notas  dos 
cálculos  e  observações  relativas  a  cada  500  braças  se 
escreverá  o  numero  da  pagina  do  outro  memorial, 
em  que  ellas  se  achão  descriptas. 

Assim  os  dous  memoriaes  se  corresponderão ,  e 
será  fácil  conhecer  os  pontos  de  cada  huma  das  linhas ; 
em  que  se  tem  feito  observações  astronómicas,  ba- 
rometricas,  thermometricas  e  medições  trygonomelri- 
cas. 

Estes  pontos  devem  ser  designados  nos  diagramas 
pelas  mesmas  letras ,  postas  na  margem  das  respectivas 
notas  dos  memoriaes. 

Art.  33.  A  descripção  das  bases  de  correcção 
será  feita  em  memoriaes  distínctos,  e  semelhantes 
aos  das  espécies  dos  Artigos  31  e  32  destas  Instruc- 
ções. 

Art.  34.  Também  em  duas  espécies  de  memoriaes 
semelhantes  se  fará  a  descripção  das  linhas  exteriores 
dos  Territórios. 

Art.  35.  A  descripção  das  linhas  interiores  do 
Território  será  semelhantemente  feita  em  duos  me- 
moriaes 
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Art.  36.  Devendo  o  Inspector  Geral,  segundo  o 
Art .  48  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  or- 
ganisar  o  memorial  geral  dos  Territórios  de  modo 
que  á  cada  huma  de  suas  Secções  corresponda  sua 
descripção  completa  com  todas  as  declarações  exigidas 
peio  mesmo  Regulamento ,  haverá  mais  hum  memo- 
rial geral ,  em  que  por  ordem  de  Territórios  e  Sec- 
ções se  lancearão  as  diversas  notas  dos  memoriaes  de 
que  se  tem  tratado. 

As  que  forem  relativas  aos  memoriaes  geodésicos 
serão  lançados  resumidamente  no  memorial  geral, 
fasendo-se  porém  e  á  margem  huma  chamada  para  a 
pagina  e  lugar  do  dito  memorial  geodésico  donde  forem 
extrahidas. 

Art.  37  Os  memoriaes  conterão  principalmente 
as  notas  relativas   aos  objectos  seguintes : 

1 ."  Descripção  exacta  da  forma ,  qualidade ,  e 
posição  do  marco ,  e  das  testemunhas. 

2.**  Comprimento  exacto  das  partes  das  linhas  in- 
terceptadas pelos  diversos  marcos ,  arvores ,  pedras  e 
•andes  valias  naturaes ,  fazendo-se  mensào  ao  ponto 
le  partida ,  e  o  modo  de  medição ,  se  com  a  cadeia , 
regoas ,  ou  basimelro ,  se  com  a  agulha ,  ou  se  com 
qualquer  outro  instrumento. 

3.''  O  nome,  diâmetro  junto  a  raiz ,  e  altura  apro- 
ximada de  todas  as  arvores  testemunhas,  e  das  que 
se  acharem  sobre  as  linhas ,  declarando-se  a  direcção 
e  distancia  em  relação  ao  marco  mais  próximo. 

4.*  A  natureza  dos  materiaes  de  que  se  compõem 
os  pequenos  montes :  a  circunstancia  de  estarem  nas 
condições  determinadas  por  estas   Instrucções. 

A  direcção  e  distancia  em  que  o  centro  de  sua 
base,  e  os  dos  poços  íicão  em  relação  ao  marco. 
A  qualidade  dos  objectos  enterrados  nos  anculos  das 
valias,  e  a  das  sementes  de  arvores  plantadas. 

5.*"  As  distancias  dos  pontos  de  intercepção,  tanto 
á  entrada  como  á  sabida,  das  diversas  linhas  com 
posses ,  bemfeitorias ,  obstáculos  naturaes ,  rios ,  laços  , 
e  outras  maças  consideráveis  de  agua ,  pântanos ,  bos- 
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Todas  as  informações  fidedignas  que  se  poderem 
obter  sobre  estes  objectos  quer  fiquem  nas  linhas  de 
medição,  quer  não,  farão  parte  das  notas  dos  me- 
moriaes. 

15.  Estradas  e  caminhos ,  suas  direcções,  lugares 
donde  partem ,  e  para  onde  se  dirigem.  As  estradas 
e  caminhos  que  se  devem  fazer. 

16.  Corredeiras  e  quaesquer  quedas  de  agua,  e 
sua  altura  expressa  em  palmos. 

17.  Curiosidades  naturaes — fosseis  interessantes, 
petrificações ,  restos  orgânicos  — ,  obras  antigas  ,  como 
monumentos,  fortificações,  povoações,  represas,  di- 
ques ,    &  c. 

18.  A  declinação  d' agulha  observada  diariamente; 
e  nos  pontos,  em  que  ella  variar. 

19.  Conferencia  dos  agrimensores  nos  pontos  re- 
commendados  pelo  Art.  26  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854 

20.  Os  terrenos  que  devem  ser  reservados  para  a 
Marinha,  na  conformidade  do  Art.  12  da  I^eide  18 
de  Setembro  de  1850. 

21.  As  notas  de  cada  extensão  de  500  braças, 
ou  lados  de  Secções  serão  escriptas  na  localidade  del- 
ias, nada  deixando-se  para  ser  conservado  somente 
de  memoria. 

Os  Agrimensores  no  fim  de  cada  3.000  braças 
de  cada  huma  das  linhas ,  e  o  Inspector  e  seus  Aju- 
dantes no  fim  de  6.000  braças,  daquellas  que  o  Re- 
gulamento de  8  de  Maio  lhes  incumbe  medir,  farão 
a  descripção  de  qualquer  objecto  relativo  ao  Terri- 
tório ,  ou  quarto  do  Território  que  julgarem  útil ,  e 
feixarão  estas  informações  ou  descripções  com  a  expo- 
sição geral  do  Paiz,  seu  solo,  condições  geológicas, 
madeiras,  mineraes,  aguas,    &c. 

Nos  memoriaes  geodésicos  se  notarão  todas  as 
medidas  angulares  e  lineraes ,  que  servirem  de  dados 
aos  cálculos,  e  os  resultados  destes.  Nunca  seomit- 
lirá  a  declaração  do  processo  para  conhecimento  das 
latitudes,  longitude  dos  lugares  recommendades  no 
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Art.  36.  Devendo  o  Inspector  Geral,  segundo  o 
Art.48  do  Regulamenlo  de  8  de  Maio  de  1854,  or- 
ganisar  o  memorial  geral  dos  Territórios  de  modo 
que  á  cada  huma  de  suas  Secções  corresponda  su* 
descripçíio  completa  com  Iodas  os  declarações  exigidas 
peio  mesmo  Regulamento ,  haverá  mais  hum  memo- 
rial geral ,  em  que  por  ordem  de  Territórios  e  Sec- 
ções se  lançarão  as  diversas  notas  dos  memoríaeâ  de 
que  se  tem  tratado. 

As  que  forem  relativas  aos  memoriaes  geodésicos 
seroo  lançados  resumidamente  no  memonal  geral , 
fasendo-se  porém  e  á  margem  huma  chamada  para  a 
pagina  e  lugar  do  dito  memorial  geodésico  donde  forem 
extrahídas. 

Art.  37     Os  memoriaes  conterão  principaimenle 
as  notas  relativas    aos  objectos  seguintes  ; 

1 .'  Descripçâo  exacta  da  forma ,  qualidade  ,  e 
posição  do  marco ,  e  das  testemunhas. 

2."  Comprimento  exacto  das  parles  das  tinhas  in- 
terceptadas pelos  diversos  marcos,  arvores,  pedras  e 
grandes  valias  naturaes ,  fazendo-se  mensão  do  ponlo 
de  partida,  e  o  modo  de  medição ,  se  com  a  cadeia, 
regoas ,  ou  basimetro ,  se  com  a  agulha ,  ou  se  com 
qualquer  outro  instrumento. 

3.°  O  nome,  diâmetro  junto  a  raiz,  e  altura  apro- 
ximada de  todas  as  arvores  testemunhas ,  e  das  que 
se  acharem  sobre  as  linhas,  declarando-se  a  direcção 
e  distancia  em  relação  ao  marco  mais  próximo. 

i."  A  natureza  dos  matprinps  dp.  nue  se  compõem 
08  pequenos  montes:  a 
condições  determinadas 
A  direcção  e  dKtan 
base,  e  os  dos  poços 
A  qualidade  dos  object( 
valias,  e  a  das  sementi 

5."  As  distancias  do! 
á  entrada  como  á  sah 
posses ,  bemfeitorias .  ol 
e  outras  maç^s  considei 
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Todas  as  informações  fidedignas  que  se  poderem 
obter  sobre  estes  objectos  quer  fiquem  nas  hnhas  de 
inedição,  quer  nâo,  farào  parle  das  notas  dos  me- 
moriaes. 

15.  Estradas  e  caminhos,  suas  direcções,  lugares 
donde  partem ,  e  para  onde  se  dirigem.  As  estradas 
e  caminhos  que  se  devem  fazer. 

16.  Corredeiras  e  quaesquer  quedas  de  agua,  e 
sua  altura  expressa  em  palmos. 

17.  Curiosidades  naturaes — fosseis  interessantes, 
petrificarões ,  restos  orgânicos  — ,  obras  antigas  ,  como 
monumentos ,  fortificações  >  povoações ,  represas ,  di- 
ques ,    &  c. 

18.  A  declinação  d' agulha  observada  diariamente; 
e  nos  pontos,   em  qiie  ella  variar. 

19.  Conferencia  dos  agrimensores  nos  pontos  re- 
commendados  pelo  Art.  26  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854 

20.  Os  terrenos  que  devem  ser  reservados  para  a 
Marinha ,  na  conformidade  do  Art.  12  da  Lei  de  18 
de   Setembro  de  1850. 

21.  As  notas  de  cada  extensão  de  500  braças, 
ou  lados  de  Secções  seroo  escriptas  na  localidade  del- 
j^s,  "nada  deixando-se  para  ser  conservado  somente 
«e  memoria. 

Os  Agrimensores  no  fim  de  cada  3.000  braças 

e  cada  huma  das  Unhas ,  e  o  Inspector  e  seus  Aju- 

"antes   no  fim  de  6.000  braças,  daquellas  que  o  Re- 

swain^„,„    ,     o  j„  „„:„  ii.„„  í..~...^be  medir,  farão 

jlativo  ao  Terri- 

julgarem  ulil ,  e 

çòes  com  a  expo- 

içòes  geológicas. 


notarão  todas  as 
servirem  de  dados 
.  Nunca  se  omit- 
conbecimento  das 
icommendades  no 
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Art,  36.  Devendo  o  Inspector  Geral,  segundo  o 
Art .  48  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  or- 
ganisar  o  memorial  geral  dos   Territórios  de  modo 

Sue  á  cada  huma  de  suas  Secções  corresponda  sua 
escripção  completa  com  todas  as  declarações  exigidas 
peio  mesmo  Regulamento ,  haverá  mais  hum  memo- 
rial geral ,  em  que  por  ordem  de  Territórios  e  Sec- 
ções se  lançarão  as  aiversas  notas  dos  memoriaes  de 
que  se  tem  tratado. 

As  que  forem  relativas  aos  memoriaes  geodésicos 
serão  lançados  resumidamente  no  memorial  geral, 
fasendo-se  porém  e  á  margem  huma  chamada  para  a 
pagina  e  lugar  do  dito  memorial  geodésico  donde  forem 
extrahidas. 

Art.  37  Os  memoriaes  conterão  principalmente 
as  notas  relativas   aos  objectos  seguintes : 

1  .*  Descripção  exacta  da  forma ,  qualidade ,  e 
posição  do  marco ,  e  das  testemunhas. 

2.**  Comprimento  exacto  das  partes  das  linhas  in- 
terceptadas pelos  diversos  marcos ,  arvores ,  nedras  e 
;randes  valias  naturaes ,  fazendo-se  mensào  ao  ponto 
le  partida ,  e  o  modo  de  medição ,  se  com  a  cadeia , 
regoas ,  ou  basimetro ,  se  com  a  agulha ,  ou  se  com 
qualquer  outro  instrumento. 

3.''  O  nome,  diâmetro  junto  a  raiz,  e  altura  apro- 
ximada de  todas  as  arvores  testemunhas,  e  das  que 
se  acharem  sobre  as  linhas ,  declarando-se  a  direcção 
e  distancia  em  relação  ao  marco  mais  próximo. 

4.*  A  natureza  dos  materiaes  de  que  se  compõem 
os  pequenos  montes :  a  circunstancia  de  estarem  nas 
condições  determinadas  por  estas   Instrucções. 

A  direcção  e  distancia  em  que  o  centro  de  sua 
base,  e  os  dos  poços  ficão  em  relação  ao  marco . 
A  qualidade  dos  objectos  enterrados  nos  aneulos  das 
valias,  e  a  das  sementes  de  arvores  plantadas. 

5.**  As  distancias  dos  pontos  de  intercepção,  tanto 
á  entrada  como  á  sabida,  das  diversas  linhas  com 
posses ,  bemfeitorias ,  obstáculos  naturaes ,  rios ,  laços  , 
e  outras  maças  consideráveis  de  agua ,  pântanos ,  bos- 


•  I 
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Todas  as  informações  fidedignas  que  se  poderem 
obter  sobre  estes  objectos  quer  fiquem  nas  linhas  de 
medição,  quer  não,  farão  parte  das  notas  dos  me- 
raoriaes. 

15.  Estradas  e  caminhos ,  suas  direcções ,  lugares 
donde  partem,  e  para  onde  se  dirigem.  As  estradas 
e  caminhos  que  se  devem  fazer. 

16.  Corredeiras  e  quaesquer  quedas  de  agua,  e 
sua  altura  expressa  em  palmos. 

17.  Curiosidades  naturaes — fosseis  interessantes, 
petrificações ,  restos  orgânicos  — ,  obras  antigas  ,  como 
monumentos,  fortificações,  povoações,  represas,  di- 
ques ,    &  c. 

18.  A  declinação  d' agulha  observada  diariamente; 
e  nos  pontos ,  em  que  ella  variar. 

19.  Conferencia  dos  agrimensores  nos  pontos  re- 
commendados  pelo  Art.  26  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854 

20.  Os  terrenos  que  devem  ser  reservados  para  a 
Marinha ,  na  conformidade  do  Art.  12  da  Lei  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

21.  As  notas  de  cada  extensão  de  500  braças, 
ou  lados  de  Secções  serão  escriptas  na  localidade  del- 
ias, nada  deixando-se  para  ser  conservado  somente 
de  memoria. 

Os  Agrimensores  no  fim  de  cada  3.000  braças 
de  cada  huma  das  linhas ,  e  o  Inspector  e  seus  Aju- 
dantes no  fim  de  6.000  braças,  daquellas  que  o  Re- 
gulamento de  8  de  Maio  lhes  incumbe  medir,  farão 
a  descripção  de  qualquer  objecto  relativo  ao  Terri- 
tório, ou  quarto  do  Território  que  julgarem  útil,  e 
feixarão  estas  informações  ou  descripções  com  a  expo- 
sição geral  do  Paiz,  seu  solo,  condições  geológicas, 
madeiras,  mineraes,   aguas,    &c. 

Nos  memoriaes  geodésicos  se  notarão  todas  as 
medidas  angulares  e  uneraes ,  que  servirem  de  dados 
aos  cálculos,  e  os  resultados  destes.  Nunca  seomit- 
lirá  a  declaração  do  processo  para  conhecimento  das 
latitudes,  longitude  dos  lugares  recommendades  no 
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Art.  36,  Devendo  o  Inspector  Geral,  segundo  o 
Art  •  48  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  or- 
ganisar  o  memorial  geral  dos   Territórios  de  modo 

âue  á  cada  huma  de  suas  Secções  corresponda  sua 
escripçSo  completa  com  todas  as  declarações  exigidas 
peio  mesmo  Regulamento ,  haverá  mais  hum  memo- 
rial geral ,  em  que  por  ordem  de  Territórios  e  Sec- 
ções se  lançarão  as  diversas  notas  dos  memoriaes  de 
que  se  tem  tratado. 

As  que  forem  relativas  aos  memoriaes  geodésicos 
serão  lançados  resumidamente  no  memorial  geral, 
fasendo-se  porém  e  á  margem  huma  chamada  para  a 
pagina  e  lugar  do  dito  memorial  geodésico  donde  forem 
extrahidas. 

Art.  37  Os  memoriaes  conterão  principalmente 
as  notas  relativas   aos  objectos  seguintes : 

1  /  Descripção  exacta  da  forma ,  qualidade ,  e 
posição  do  marco ,  e  das  testemunhas. 

S."*  Comprimento  exacto  das  partes  das  linhas  in- 
terceptadas pelos  diversos  marcos ,  arvores ,  nedras   e 

•andes  valias  naturaes ,  fazendo-se  mensão  ao  ponto 
le  partida ,  e  o  modo  de  medição ,  se  com  a  cadeia , 
regoas ,  ou  basimetro ,  se  com  a  agulha ,  ou  se  com 
qualquer  outro  instrumento. 

3.**  O  nome,  diâmetro  junto  a  raiz ,  e  altura  apro- 
ximada de  todas  as  arvores  testemunhas,  e  das  que 
se  acharem  sobre  as  linhas ,  declarando-sc  a  direcção 
e  distancia  em  relação  ao  marco  mais  próximo. 

4.*  A  natureza  dos  materiaes  de  que  se  compõem 
os  pequenos  montes :  a  circunstancia  de  estarem  nas 
condições  determinadas  por  estas   Instrucções. 

A  direcção  e  distancia  em  que  o  centro  de  sua 
base,  e  os  dos  poços  íicão  em  relação  ao  marco. 
A  qualidade  dos  objectos  enterrados  nos  anelos  das 
valias,  e  a  das  sementes  de  arvores  plantadas. 

5.*"  As  distancias  dos  pontos  de  intercepção ,  tanto 
á  entrada  como  a  sabida,  das  diversas  linhas  com 
posses ,  bemfeitorias ,  obstáculos  naturaes ,  rios ,  lasos  , 
e  outras  maças  consideráveis  de  agua ,  pântanos ,  bos- 
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Todas  as  informações  fidedignas  que  se  poderem 
obter  sobre  estes  objectos  quer  fiquem  nas  linhas  de 
medição,  quer  não,  farão  parte  das  notas  dos  me- 
moriaes. 

15.  Estradas  e  caminhos ,  suas  direcções,  lugares 
donde  partem,  e  para  onde  se  dirigem.  As  estradas 
e  caminhos  que  se  devem  fazer. 

16.  Corredeiras  e  quaesquer  quedas  de  agua,  e 
sua  altura  expressa  em  palmos. 

17.  Curiosidades  naturaes — fosseis  interessantes, 
petrificações ,  restos  orgânicos  — ,  obras  antigas  ,  como 
monumentos,  fortificações,  povoações,  represas,  di- 
ques ,    &  c. 

18.  A  declinação  d' agulha  observada  diariamente; 
e  nos  pontos ,  em  que  ella  variar. 

19.  Conferencia  dos  agrimensores  nos  pontos  re- 
commendados  pelo  Art.  26  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854 

20.  Os  terrenos  que  devem  ser  reservados  para  a 
Marinha ,  na  conformidade  do  Art.  12  da  Lei  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

21.  As  notas  de  cada  extensão  de  500  braças, 
ou  lados  de  Secções  serão  escriptas  na  localidade  del- 
ias, nada  deixando-se  para  ser  conservado  somente 
de  memoria. 

Os  Agrimensores  no  fim  de  cada  3.000  braças 
de  cada  huma  das  linhas ,  e  o  Inspector  e  seus  Aju- 
dantes no  fim  de  6.000  braças,  daquellas  que  o  Re- 
gulamento de  8  de  Maio  lhes  incumbe  medir,  farão 
a  descripção  de  qualquer  objecto  relativo  ao  Terri- 
tório, ou  quarto  do  Território  que  julgarem  útil,  e 
feixarão  estas  informações  ou  descripções  com  a  expo- 
sição geral  do  Paiz,  seu  solo,  condições  geológicas, 
madeiras,  mineraes,   aguas,    &c. 

Nos  memoriaes  geodésicos  se  notarão  todas  as 
medidas  angulares  e  hneraes ,  que  servirem  de  dados 
aos  cálculos,  e  os  resultados  destes.  Nunca  se  omit- 
tira  a  declaração  do  processo  para  conhecimento  das 
latitudes,  longitude  dos  lugares  recommendades  no 
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Art.  36.  Devendo  o  Inspector  Geral,  segundo  o 
Art .  48  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  or- 
ganisar  o  memorial  geral  dos   Territórios  de  modo 

Sue  á  cada  huma  de  suas  Secções  corresponda  sua 
escrípção  completa  com  todas  as  declarações  exigidas 
peio  mesmo  Regulamento ,  haverá  mais  hum  memo- 
rial geral ,  em  que  por  ordem  de  Territórios  e  Sec- 
ções se  lançarão  as  aiversas  notas  dos  memoriaes  de 
que  se  tem  tratado. 

As  que  forem  relativas  aos  memoriaes  geodésicos 
serão  lançados  resumidamente  no  memorial  geral, 
fasendo-se  porém  e  á  margem  huma  chamada  para  a 
pagina  e  lugar  do  dito  memorial  geodésico  donde  forem 
extrahidas. 

Art.  37  Os  memoriaes  conterão  principalmente 
as  notas  relativas   aos  objectos  seguintes  : 

1  .*•  Descripção  exacta  da  forma ,  qualidade ,  e 
posição  do  marco ,  e  das  testemunhas. 

2,**  Comprimento  exacto  das  partes  das  linhas  in- 
terceptadas pelos  diversos  marcos ,  arvores ,  nedras  e 
•andes  valias  naturaes ,  fazendo-se  mensào  ao  ponto 
le  partida ,  e  o  modo  de  medição ,  se  com  a  cadeia , 
regoas ,  ou  basimetro ,  se  com  a  agulha ,  ou  se  com 
qualquer  outro  instrumento. 

3."*  O  nome,  diâmetro  junto  a  raiz ,  e  altura  apro- 
ximada de  todas  as  arvores  testemunhas,  e  das  ([ue 
se  acharem  sobre  as  linhas ,  declarando-se  a  direcção 
e  distancia  em  relação  ao  marco  mais  próximo. 

4.*"  A  natureza  dos  materiaes  de  que  se  compõem 
os  pequenos  montes :  a  circunstancia  de  estarem  nas 
condições  determinadas  por  estas   Instrucções. 

A  direcção  e  distancia  em  que  o  centro  de  sua 
base,  e  os  dos  poços  íicão  em  relação  ao  marco. 
A  qualidade  dos  objectos  enterrados  nos  aneulos  das 
valias,  e  a  das  sementes  de  arvores  plantadas. 

5.*  As  distancias  dos  pontos  de  intercepção ,  tanto 
á  entrada  como  á  sabida,  das  diversas  linhas  com 
posses ,  bemfeitorias ,  obstáculos  naturaes ,  rios ,  lagos  , 
e  outras  maças  consideráveis  de  agua ,  pântanos ,  dos- 
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Todas  as  informações  fidedignas  que  se  poderem 
obter  sobre  estes  objectos  quer  uquem  nas  linhas  de 
medição,  quer  não,  farão  parte  das  notas  dos  me- 
raoriaes. 

15.  Estradas  e  caminhos ,  suas  direcções,  lugares 
donde  partem ,  e  para  onde  se  dirigem.  As  estradas 
e  caminhos  que  se  devem  fazer. 

16.  Corredeiras  e  quaesquer  quedas  de  agua,  e 
sua  altura  expressa  em  palmos. 

17.  Curiosidades  naturaes — fosseis  interessantes, 
petrificações ,  restos  orgânicos  — ,  obras  antigas  ,  como 
monumentos,  fortificações,  povoações,  represas,  di- 
ques,   &:c. 

18.  A  declinação  d' agulha  observada  diariamente; 
e  nos  pontos,  em*  que  ella  variar. 

19.  Conferencia  dos  agrimensores  nos  pontos  re- 
commendados  pelo  Art.  26  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854 

20.  Os  terrenos  que  devem  ser  reservados  para  a 
Marinha ,  na  conformidade  do  Art.  12  da  Lei  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

21.  As  notas  de  cada  extensão  de  500  braças, 
ou  lados  de  Secções  serão  escriptas  na  localidade  del- 
ias, nada  deixando-se  para  ser  conservado  somente 
de  memoria. 

Os  Agrimensores  no  fim  de  cada  3.000  braças 
de  cada  huma  das  linhas ,  e  o  Inspector  e  seus  Aju- 
dantes no  fim  de  6.000  braças,  daquellas  que  o  Re- 
gulamento de  8  de  Maio  lhes  incumbe  medir,  farão 
a  descripção  de  qualquer  objecto  relativo  ao  Terri- 
tório ,  ou  quarto  do  Território  que  julgarem  útil ,  e 
feixarâo  estas  informações  ou  descripções  com  a  expo- 
sição geral  do  Paiz,  seu  solo,  condições  geológicas, 
madeiras,  mineraes,   aguas,    &c. 

Nos  memoriaes  geodésicos  se  notarão  todas  as 
medidas  angulares  e  Uneraes ,  que  servirem  de  dados 
aos  cálculos ,  e  os  resultados  destes.  Nunca  se  omit- 
lira  a  declaração  do  processo  para  conhecimento  das 
latitudes,  longitude  dos  lugares  recommendades  no 
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Art.  36.  Devendo  o  Inspector  Geral,  segundo  o 
Art .  48  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  or- 
ganisar  o  memorial  geral  dos   Territórios  de  modo 

Sue  á  cada  huma  de  suas  Secções  corresponda  sua 
escrípção  completa  com  todas  as  declarações  exigidas 
pelo  mesmo  Regulamento ,  haverá  mais  hum  memo- 
rial geral ,  em  que  por  ordem  de  Territórios  e  Sec- 
ç.ões  se  lançarão  as  oiversas  notas  dos  memoriaes  de 
que  se  tem  tratado. 

As  que  forem  relativas  aos  memoriaes  geodésicos 
serão  lançados  resumidamente  no  memorial  geral, 
fasendo-se  porém  e  á  margem  huma  chamada  para  a 
pagina  e  lugar  do  dito  memorial  geodésico  donde  forem 
extrahidas. 

Art.  37  Os  memoriaes  conterão  principalmente 
as  notas  relativas   aos  objectos  seguintes : 

1.*  Descripção  exacta  da  forma,  qualidade,  e 
posição  do  marco ,  e  das  testemunhas- 
se Comprimento  exacto  das  partes  das  linhas  in- 
terceptadas pelos  diversos  marcos ,  arvores ,  nedras  e 
;randes  valias  naturaes ,  fazendo-se  mensão  ao  ponto 
le  partida ,  e  o  modo  de  medição ,  se  com  a  cadeia , 
regoas ,  ou  basimelro ,  se  com  a  agulha ,  ou  se  com 
qualquer  outro  instrumento. 

3.**  O  nome,  diâmetro  junto  a  raiz ,  e  altura  apro- 
ximada de  todas  as  arvores  testemunhas,  e  das  que 
se  acharem  sobre  as  Unhas ,  declarando-se  a  direcção 
e  distancia  em  relação  ao  marco  mais  próximo. 

4.*  A  natureza  dos  materiaes  de  que  se  compõem 
os  pequenos  montes :  a  circunstancia  de  estarem  nas 
condições  determinadas  por  estas   Instrucções. 

A  direcção  e  distancia  em  que  o  centro  de  sua 
base,  e  os  dos  poços  ficão  em  relação  ao  marco. 
A  quaUdade  dos  objectos  enterrados  nos  anelos  das 
valias,  e  a  das  sementes  de  arvores  plantadas. 

5.*"  As  distancias  dos  pontos  de  intercepção ,  tanto 
á  entrada  como  á  sabida,  das  diversas  Unhas  com 
posses ,  bemfeitorias ,  obstáculos  naturaes ,  rios ,  lagos , 
e  outras  maças  consideráveis  de  agua ,  pântanos , 


V 


( ^^3 ) 

Todas  as  informações  fidedignas  que  se  poderem 
obter  sobre  estes  objectos  quer  fiquem  nas  Imhas  de 
medição,  quer  não,  farão  parte  das  notas  dos  me- 
moriaes. 

15.  Estradas  e  caminhos ,  suas  direcções,  lugares 
donde  partem,  e  para  onde  se  dirigem.  As  estradas 
e  caminhos  que  se  devem  fazer. 

16.  Corredeiras  e  quaesquer  quedas  de  agua,  e 
sua  altura  expressa  em  palmos. 

17.  Curiosidades  naturaes — fosseis  interessantes, 
petrificações ,  restos  orgânicos  — ,  obras  antigas  ,  como 
monumentos,  fortificações,  povoações,  represas,  di- 
ques ,    &  c. 

18.  A  declinação  d' agulha  observada  diariamente; 
e  nos  pontos,  em*  que  ella  variar. 

19.  Conferencia  dos  agrimensores  nos  pontos  re- 
commendados  pelo  Art.  26  do  Regulamento  de  8  de 
Maio  de  1854 

20.  Os  terrenos  que  devem  ser  reservados  para  a 
Marinha ,  na  conformidade  do  Art.  12  da  I^ei  de  18 
de  Setembro  de  1850. 

21.  As  notas  de  cada  extensão  de  500  braças, 
ou  lados  de  Secções  serão  escriptas  na  localidade  del- 
ias, nada  deixando-se  para  ser  conservado  somente 
de  memoria. 

Os  Agrimensores  no  fim  de  cada  3.000  braças 
de  cada  huma  das  linhas ,  e  o  Inspector  e  seus  Aju- 
dantes no  fim  de  6.000  braças,  daquellas  que  o  Re- 
gulamento de  8  de  Maio  lhes  incumbe  medir,  farão 
a  descripção  de  qualquer  objecto  relativo  ao  Terri- 
tório, ou  quarto  do  Território  que  julgarem  útil,  e 
feixarão  estas  informações  ou  descripções  com  a  expo- 
sição geral  do  Paiz,  seu  solo,  condições  geológicas, 
madeiras,  mineraes,   aguas,    &c. 

Nos  memoriaes  ceodesicos  se  notarão  todas  as 
medidas  angulares  e  uneraes ,  que  servirem  de  dados 
aos  cálculos,  e  os  resultados  destes.  Nunca  seomit- 
lirá  a  declaração  do  processo  para  conhecimento  das 
latitudes,  longitude  dos  lugares  recommendades  no 
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quês,  terrenos  áridos,  mencionando  a  direcção  dtí 
suas  margens  ou  contornos  nas  yisinhanoas  dos  pontos 
de  intercepção;  bem  como  a  distancia  em  que  se 
começar  a  subir ,  chegar  ao  alto ,  principiar  e  acabar 
de  descer  qualquer  outeiro  ou  serra,  mencionando 
sua  direcção,  forma  e  altura  calculada  em  palmos 
sobre  o  nivel  do  mar ,  e  sobre  os  terrenos  visinhos. 

6/  Todos  os  rios,  bahias,  e  outras  aguas  per- 
manentes ou  que  parecerem  taes ,  que  as  linbas  ara- 
vessarem,  a  distancia  entre  os  pontos  de  intercepção 
das  mesmas  linhas  com  as  margens  destes  rios,  &c. , 
a  largura  delles  no  ponto  de  entrada  das  linhas ,  pro- 
fundidade e  correnteza  das  aguas  nesse  ponto. 

7  .•  A  superfície  do  solo .  se  plana ,  ondulada  ou 
montanhosa. 

8/  O  terreno  se  da  1.* ,  2.*  ou  3.*  formação ;  para 
que  cultura  ou  industria  se  presta;  e  qual  o  preço 
aa  braça  quadrada  na  forma  do  Art.  14  da  Lei  de 
18  de  Setembro  de  1850 ,  e  do  Art.  45  do  Regula- 
mento de  30  de  Janeiro  de  1854. 

9/  Madeiras — as  differentes  qualidades,  se  em 
abundância,  e  quaes  predominão,  ou  a  qualidade 
da  vegetação. 

10.  Terras  baixas — se  secas,  e  estéreis,  ou  hú- 
midas e  pantanosas ;  e,  sendo  sujeitas  a  innundação, 
até  que  altura,  e  porque  tempo  ficão  alagadas. 

11.  Fontes  e  nascentes  —  se  puras,  salinas,  ou 
mineraes,   e  o  curso  que  tomâo  suas  aguas. 

12.  Lagos —  sua  extensão  e  profundidade,  na- 
tureza e  elevação  de  suas  margens,  e  das  aguas,  se 
puras  ou  estagnadas. 

13.  Melhoramentos  materiaes , — povoações,  aldeias» 
e  casas ,  campos  artificiaes  e  outras  bemfeitorias :  in- 
dicação para  estabelecimento  de  povoações,  aldeias 
de  índios ,  fortificações ,  arsenaes ,  e  servidões  publicas. 

14.  Jasida  de  carvão,  de  metaes  e  outros  quaes- 
quer  mineraes ,  descrevendo  sua  qualidadde ,  extensão , 
e  as  escavações,  que  se  tenhão  feito  para  conhecel-o , 
as  fontes  e  terrenos  salinos. 
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Rogulamonto  de  8  de  Maio ,  e  nestas  In&trucções ,  do 
traro  do  meridiano ,  e  base  principaes  e  bases  de 
correcção,  a  do  que  se  lirer  seguido  para  a  yeriíica- 
çâo  da  declinação  d' agulha  e  de  todos  os  outros  para 
ter  a  differença  de  níveis;  da  continuação  das  linhas 
quando  interrompidas ,  da  medição  da  largura  dos  rios, 
lagos,    &c. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro 
de  18 j5.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Feiraz. 


N.o  38f,.  _  FAZENDA.  —  Em   19    de   Dezembro  de 
1855.  —  Sello  que  devem  pagar  as  letras. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  19  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  OíFicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Minas  Geraes,  n.**  88,  de 
20  do  mez  findo ,  em  que  pergunta  qual  a  verdadei- 
ra intelhgencia  da  tabeliã  que  vem  no  Art.  1.*  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850;  pois  que,  ten- 
do o  Collector  da  Cidade  de  Itabira,  lundauo  na  in- 
terpretação que  dá  a  essa  tabeliã  a  mesma  Thesoura- 
ria, recusado  receber  1^000  de  Sello  proporcional 
por  cada  huma  das  letras  de  l:116í6C)0Ô0,  passada» 
na  dita  Cidade  a  favor  do  negociante  desta  praça 
José  Viriato  de  Freitas,  entretanto  não  houve  a  esse 
respeito  duvida  alguma  na  Recebedoria  da  Corte, 
que  assim  sellou  as  referidas  Letras,  declara  que  foi 
muito  regular  o  procedimento  da  Recebedoria ,  visto 
que  taes  letras ,  na  forma  da  citada  tabeliã ,  só  estão 
sujeitas  ao  Sello  exigido  na  dita  Repartição. 

E  porque  o  Sr.  Inspector,  em  seu  OíBcio,  não 
declara  qual  o  Sello  a  que  julga  sujeitas  as  Letras  do 
valor  mencionado,  limitando-se  a  enunciar  sua  opi- 
nião contra  o  Sello  de  13&000,  que  aliás  he  o  devi- 
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do,  convêm  que  informe  qual  a  maneira  por  que 
he  entendida  e  observada  nas  Repartições  Fiscaes  da 
sobredita  Provinda  a  tabeliã  indicada.  —  Marquez  de 
Paraná. 


N.^  387.  —  Em  20  de  Dezembro  de  1855.  —  Oí  Aju-- 

dantes  de   Ordem  da  Presidência  não  têm  direito 

á  gratificações  addicional  e  de  exercido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr  Inspector  da  The- 
souraria  do  Ceará  que  o  Alferes  rejformado,  João 
Zeferino  HoUanda  Cavalcanti ,  não  tem  direito  ao  pa- 
gamento das  gratificações  addicional  e  de  exercício 
como  Ajudante  de  Ordens  da  Presidência  da  dita 
Provincia  nos  mezes  de  Março  e  Junho  de  1848,  con- 
forme reclama  no  requerimento  que  a  mesma  Ihe- 
souraria  dirigio  em  23  de  Janeiro  de  1849,  visto 
que  o  abono  das  referidas  gratificações  se  oppõe,  en- 
tre outras,  ás  disposições  dos  Avisos  de  4  e  6  de  Dezem- 
bro de  1841,  26  de  Abril  de  1843.  27  de  Junho,  e  de  27 
de  Novembro  de  1847,  e  Circular  de  27  de  Outubro  de 
1845,  em  consequência  do  que  está  elle  obrigado  a 
indemnisar  a  Fazenda  do  que  indevidamente  recebeo , 
e,  em  sua  falta,  quem  autorisou  semelhante  despeza 
contraria  ás    citadas  Ordens.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N/388.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Dezembro  de 
1855  ao  Vice-Presidente  da  Província  de  S.  Pau- 
lo .  —  Declara  a  maneira  porqtie  deve  proceder  o 
Juiz  de  Orphãos ,  quando  no  acto  de  se  vender  em 
hasta  publica  hum  escravo  pertencente  a  vários  her- 
deiros  se  apresentar  hum  licitante  a  offerecer  opre- 
ço  de  sua  avaliação  para  libertal-o . 

3.*  Secção.  Rlinislerio  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  levei  ao  Conhecimento  de 
S.  M.  o  Imperador  o  OíFicio  de  V.  Ex. ,  n.**  302  de 
25  de  Outubro  do  corrente  anno,  acompanhando  o 
do  Juiz  de  Orphaos  Supplente  de  Silveiras,  aessa  Pro- 
vincia ,  no  qual  communica  que ,  no  acto  de  ser 
vendida  em  hasta  publica,  huma  escrava  pertencente 
a  vários  herdeiros  que  convieráo  na  venda,  haven- 
do-se  apresentado  hum  licitante  a  offerecer  o  preço 
de  sua  avaliação  para  libertal-a ,  o  Juiz  dos  Orphãos 
resolvera  mandar  pôr  em  deposito  a  referida  quan- 
tia, e  consultara  acerca  do  procedimento  que  de- 
ve ter, 

E  porque  V.  Ex.  no  seu  dito  Officio  ,  submetle 
á  decisão  do  Governo  a  questão ,  cjue  reputa  grave, 
e  na  qual  são  divergentes  as  opiniões ;  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Ouvindo  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa ,  e  attendendo  á  resposta  do  Juiz 
de  Direito  da  Capital  dessa  Província,  que  V.  Ex.  por 
copia  também  remetteo ,  Houve  por  bem  Decidir ,  ^ue 
não  devia  o  Juiz  dos  Orphãos  Supplente  de  Silveiras 
suspender  a  praça ,  podendo  somente  admittir  o  lan- 
ço da  escrava  em  beneficio  de  sua  liberdade ,  se  fosse 
igual  ao  maior  que  em  resultado  da  licitação  appare- 
cesse,  porque  he  isto  conforme  ao  principio  consa- 
grado na  Resolução  Imperial  de  6  de  Março  de  1854, 
por  copia  inclusa ,  que  em  nenhum  caso ,  oppondo-se 
hum  ou  mais  herdeiros  se  pôde  acceitar  directamen- 
te   do  escravo    ou  de   terceiro  (  não  interessado )   o 
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preço  da  avaliação  para  se  conferir  libeniade,  sendo 
que'  imporia  o  mesmo  a  opposiçáo  do  herdeiro  ou 
herdeiros,  como  no  caso  sujeito,  a  impossibilidade 
não  s4  de  al^um  delles  reclamar  por  ser  menor, 
como  de  transigir  por  elle  o  seu  tutor. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligen- 
cia,  e  para  o  fazer  constar  ao  mencionado  Juiz  de 
Orphãos  Supplenle. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Vice-Presidente  da  Provincia  de  S. 
Paulo. 

Consulta  da  Secção  de  Justi^  do  Conselho  d' Estado 
a  que  se  refere  o  Aviso  de  H  de  Dezembro  de  1855. 

SENHOR. —  Mandou  Yossa  Magestade  Imperial, 
por  àtíso  de  23  de  Janeiro  próximo  passado,  que  a 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  d' Estado,  consulte  com 
seu  parecer  sobre  a  duvida  proposta  pelo  terceiro 
Supplente  do  Juiz  Municipal  de  Macapá ,  de  que  tra-  ' 
ta  o  Officio  do  Presidente  da  Província  do  Pará  ^  da- 
tado de  21  de  Novembro  ultimo,  versando  a  dita  du- 
vida sobre  se  he  licito  ao  Juiz  da  Partilha  acceitar 
o  preço  da  avaliação  para  conferir  a  liberdade  a 
hum  escravo  do  casal  inventariado ,  não  obstando  a 
opposição   de  algum,    ou  de  todos   os    interessados. 

Tendo  o  dito  Juiz  Municipal  proposto  ao  Presiden- 
te da  Provincia  essa  duvida,  mandou  este  ouvir  so- 
bre ella  o  Juiz  de  Direito  e  de  Orphãos  da  Capital, 
os  quaes  responderão  pelo  modo  seguinte : 

<(  Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  a  recepção  do  Officio 
de  V.  Ex.  de  6  do  corrente,  remetlendo-me  dois 
outros  do  Supplente  do  Juiz  Municipal  de  Macapá  ,  e 
do  Doutor  Juiz  de  Orphãos  desta  Cidade ,  para  c[ue 
interponha  o  meu  parecer  sobre  o  objeclo  dos  ditos 
Officios. 

<(  Reduz-se  a  consulta  do  primeiro :  «  Se  o  es- 
cravo pôde  ser  alforriado  contra  a  vontade  de  seu  do- 
no, indemnisando-o.  D 


1 
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«  A  solução  pratica  dessa  questão  tem  sido  ne- 
gativamente,  *  invocando-se  o  §  22  do  Art.  179  da 
Constituição  do  Império;  e  não  me  consta  aae  tenha 
vingado  nos  Tribunaes  Superiores  aresto  algum  em 
contrario. 

«  Assim ,  occorrendo  a  hypothese  figurada  quan- 
do se  trata  de  alforriar  algum  escravo ,  creio  que  o 
Juiz  deve  recorrer  aos  meios  suasórios  ante  os  in- 
teressados, como  se  mandou  praticar  pelo  Aviso  2. "* 
de  17  de  Março  e  29  de  Julho  de  1830  {  Collec.  Na- 
buço  );  e  havendo  opposição  de  alguns  herdeiros, 
da  qual  não  queirão  ceder,  tem  o  Juiz  no  caso  de 
partilhas  o  moio  de  mandar  aquinhoar  o  escravo 
áquelle  que  quizer  dar  a  liberdaae  recebendo  o  va- 
lor, como  diz  praticara  o  Supplente  do  Juiz  Municipal 
de  Macapá.  Havendo  porém  opposição  de  todos, 
não  vejo  remédio  algum  em  favor  do  escravo,  visto 
se  ter  entendido  que,  segundo  a  Constituição,  não 
pôde  o  senhor  ser  obrigado  a  alforriar  o  escravo 
tontra  sua  vontade ,   ainda  dando  aquelle  o  seu  valor. 

«  Não  devo  occultar  a  V.  Ex.  que  não  tenho 
essa  intelligencia  da  Constituição  como  a  melhor,  e 
mais  conforme  á  censura  de  Direito.  £  sem  ter  o 
desvanecimento  de  fazer  prevalecer  a  minha  humilde 
opinião,  direi ,  em  resumo ,  algumas  das  principaes 
razões  em  que  a  fundo. 

<i  A  Constituição  garante  a  propriedade  em  toda 
a  sua  plenitude ;  e  todavia ,  segundo  o  citado  §  22 
do  Art.  179,  a  necessidade  e  a  utilidade  publica  a u- 
torisão  a  desapropriação ,  e  a  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1826  especifica  diversos  casos  em  que  ella  tem 
lugar ,  e  como  não  especificasse  a  espécie  controver- 
tida ,  tem-se  negado  ao  escravo  a  faculdade  de  obter 
a  sua  liberdade  mdemnisando  o  senhor,  se  este  se 
recusa  a  esse  acto  de  justiça,  de  humanidade  e  dê 
religião. 

«  Mas  esta  intelligencia  litteral,  escudando  o  se- 
nhor para  praticar  hum  acto  que  muitas  vezes  não 
tem    outros  motivos  que  a   crueldade  ou    torpeza, 
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iavolve  iniquidade  e  absurdo  manifesto.  Além  dislo, 
equipara-se  por  cila  a  propriedade — homem —  a 
propriedade    material    e  irracional.  Ora,   he  sabido 

aue  o  escravo  somente  por  huma  ficção  (  do  abuso 
a  força )  se  pôde  considerar  cousa  e  propriedade , 
mas  por  mais  amplitude  que  se  dé  a  essa  ficção, 
não  he  possivel  dar  ao  senhor  a  mesma  amplitude 
de  direitos  sobre  as  duas  espécies  de  propriedade; 
e  sobeja  notar  que  podendo  elle  destruir  a  proprie- 
dade material,  segundo  o  seu  prazer  e  capricho, 
não  pôde  destruir  sem  crime  a  propriedade  escravo. 
«  O  Direito  Romano ,  que  a  principio  concedia 
aos  senhores  o — jus  vitív  et  necis —  sobre  o  escravo, 
teve  de  abolir  este  cruel  direito,  e  de  punir  a  mor- 
te do  escravo  pelo  senhor  com  as  penas  infligidas 
aos  homicidas. 

«  O  direito  de  propriedade ,  como  todos  os  di- 
reitos ,  tem  restricçóes  inherentcs  á  natureza  do  mes- 
mo direito ;  e  taes  são  todas  aquellas  que  a  necessi- 
dade e  a  utilidade  publica  impõe.  Essas  restricçóes , 
quando  se  trata  da  propriedade — homem,  —  são  mais 
numerosas ;  porque  o  homem  ainda  escravo  não  pôde 
ser  tratado  como  se  fora  hum  ente  insensivel ,  ou  ir- 
racional, assim  he  que  a  Legislação  antiga,  muito 
menos  humana  e  pnilosophica  que  a  actual,  per- 
mittia  ao  escravo  remir-se  do  captiveiro  contra  a 
vontade  de  seu  dono;  e  sirva  de  prova  o  §  4/  da 
Ord.  doL.«4.^Tit.  11. 

«  Como  pois  hei  de  suppor  que  a  nossa  Consti- 
tuição, que  tão  grande  homenagem  rendeo  aos  direi- 
tos do  homem ,  e  a  todos  os  princípios  de  philantro- 
pia  e  caridade  christã,  foi  para  com  o  misero  es- 
cravo mais  barbara  ou  menos  humana  que  as  Leis 
feitas  em  tempos  muito  menos  illustrados,  nosquaes 
os  direitos  do  homem  erão  desconhecidos  ou  não  ga- 
rantidos? Como  hei  de  suppor  que  a  Lei,  que  permitte 
tirar  ao  Cidadão  a  sua  propriedade  até  pelo  motivo 
de  decoração  publica,  não  permilta  tirar-lh'a  para 
dar  a  liberdade  e  arrancar  do  captiveiro  a  hum  seu 
similhanle  ante  as  Leis  naturaes  e  divinas? 
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«  Não  posso  suppol-o ;  e  parcce-me  que  a  inlel- 
ligencia  litteral,  quando  implica  absurdo  e  iniquidade, 
deve  ser  abandonada ,  e  buscar-se  o  espirito  da  Lei , 
embora  contrario. 

«  Hoje  que  a  escravidão  he  havida  por  todos  os 
povos  civilisados  como  contraria  ás  Leis  da  razão  e 
da  humanidade,  e  altamente  funesta  á  moralidade  e 
á  felicidade  das  Nações ,  a  sua  manutenção  não  tem 
outro  fundamento  que  a  impossibilidade  de  indemni- 
sar  a  todos  os  senhores ,  e  o  risco  de  lançar  de  chofre 
na  Sociedade  e  no  goso  de  ampla  liberdade  milhares 
de  individuos  embrutecidos  e  degradados  pela  escravi- 
dão ,  e  contidos  por  huma  severa  disciplina.  Nenhum 
desses  inconvenientes  se  dá  na  emancipação  gradual 
(  a  que  aspira  o  Paiz,  como  o  attestáo  Leis  e  Tra- 
tados), sendo  o  senhor  indemnisado.  E  pois  não  vejo 
razão  para  que  se  não  julgue  comprehendida  entre  as 
excepções  da  necessidade  e  do  bem  publico ,  que ,  se- 
gundo a  Constituição,  limilão  o  direito  de  proprie- 
dade,  a  hypolhese  controvertida. 

«  Escuso  accumular  citações  em  ordem  a  demons- 
trar que  os  nossos  Legisladores  desejâo  acabar  com 
a  escravidão  gradualmente,  e  que  não  julgão  esse 
meio  'perigoso.  Não  será  porém  fora  de  propósito 
recordar  que  a  Resolução  n.**  30  de  11  ae  Agosto 
de  1837,  Art.  1.°  in  fine,  manda  alforriar  todos 
os  escravos  de  S.  M.  o  Imperador  que  derem  o  seu 
valor ;  que  o  mesmo  se  pratica  com  os  da  Nação , 
Ord.  n.°  160  de  30  de  Outubro  de  1847;  e  finalmen- 
te que  os  donos  dos  escravos  armados  pelos  rebeldes 
do  Rio  Grande  do  Sul  forão  desapropriados ,  e  se  os 
mandou  indemnisar.  Decreto  n.*  427  de  26  de  Julho 
de  1845,  e  §26  do  Art.  6.^  da  Lei  n.^  514  de  28 
de  Outubro  de  1848. 

«  Se  para  a  desapropriação  dos  escravos  que  ser- 
virão a  rebellião  do  Rio  Grande  derão-se  em  mais 
alto  gráo  poderosas  razões  de  necessidade  e  utilidade 
publica,  nos  casos  de  emancipação  parcial  dão-se 
também  razões  de  necessidade  e  utilidade  publica ,  e 
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não  se   dá  da  parle  dos   escravos  hum   crime  como 
naquelle. 

«  Parece-mc  que  os  nossos  Legisladores  não  le- 
gislarão especificadamente  sobre  a  espécie  da  Consulta, 
temendo  talvez  o  espirito  de  indisciplina  nos  escra- 
vos, e  pensando  por  ventura  que  huma  verdadeira 
interpretação  philosophica  supprisse  o  defeito  ou  omis- 
são aa  Lei. 

«  Devolvo  os  Offlcios  que  acompanharão  o  de 
V.  Ex. ,  ao  qual  venho  de  responder.  Deos  Guarde  a 
V.  Ex.  —  Pará  12  de  Agosto  de  1853.  —  Illm,  e  Exm. 
Sr.  Dr.  José  Joaquim  da  Cunha  Presidente  daProvincia. 
O  Juiz  de  Direito  da  2/  Vara  Crime  da  Capital  Francisco 
José  Furtado.» 

«  Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  OíBciode 
V.  Ex.  de  22  de  Setembro  passado,  em  que  me  or- 
dena que  informe  com  meu  parecer,  sobre  o  objecto 
do  incluso  OíTicio  do  Juiz  de  Orphãos  de  Macapá, 
tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. , 
que  não  se  tem  dado  neste  Juizo ,  pelo  menos  duran- 
te o  meu  ultimo  exercício,  caso  algum  igual  ao  figurado 
na  ultima  parte  do  referido  Oflicio,  em  que  os  in- 
teressados em  escravos  por  quem  se  offereça  o  seu 
valor  para  libertal-o  a  isso  se  opponhão :  sendo  que, 
ao  contrario,  taes  pretençôes  tem  sempre  encontrado 
a  acquiescencia  dos  senhores.  Verdade  he  que  por 
hijm  costume  que  achei  estabelecido,  geralmente  vôm 
ellas  acompanhadas  do  oíferecimenlo  de  mais  a  quin- 
ta parte  do  valor  do  escravo  impetrante,  costume 
fundado  provavelmente  na  consideração  de  que  os 
preços  de  inventario  são  sempre  inferiores  aos  ver- 
dadeiros valores  dos  bens.  Se  apparecer  o  caso  de 
se  opporem  os  interessados  á  acceitação  do  valor  do 
escravo  que  se  quizer  libertar,  declaro  a  V.  Ex.  que 
não  sei  o  que  deverei  obrar,  coUocado  entre  o  dese- 
jo de  favorecer  a  liberdade  e  o  preceito  da  Lei  fun- 
damental ,  que  garante  o  direito  de  propriedade  em 
toda  a  sua  plenitude;  pois  que,  como  V.  Ex.  sabe, 
não  temos  disposição    alguma  que  modifique  a  Ihese 
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constilucional ,  e  que  tenha  applicação  á  espécie :  pe- 
direi instruccão  ao  Doutor  Juiz  de  Direito  da  Cornar- 
ca.  —  He  o  que  se  me  offerece  dizer  a  V.  Ex.  sobre 
a  matéria  sujeita. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Pará  em  5  de  Outubro 
de  1853. —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Doutor  José  Joaquim 
da  Cunha,  Digno  Presidente  desta  Província, —  João  Ba- 
ptista Passos ,  Juiz  de  Orphãos  do  Termo  da  Capital. » 

Ouvido  o  Desembargador  Procurador  da  Coroa 
sobre  estes  Officios ,  deo  o  seguinte  parecer : 

«  Nos  casos  de  que  se  trata ,  nunca  houve  no 
Foro  duvida  fundamentada  ,  nem  certamente  po- 
derá hesitar  nelles  o  Juiz  ,  que  tenha  conhecimen- 
to e  faça  uso  das  disposições  e  doutrinas  da  nossa 
Legislação,  sem  lhe  ser  necessário  recorrer  á  Cons- 
tituição do  Estado ,  que  nada  tem  com  a  questão ; 
salvo  se  quizer  inventar ,  ou  introduzir  doutrmas  no- 
vas, e  com  ellas  explicaríeis  antiquíssimas,  sempre 
entendidas  e  praticadas  pela  sua  letra  e  mente ,  como 
erroneamente  se  tem  feito,  e  vai  fazendo,  pondo-se 
assim  o  Foro  em  anarchia ,  e  era  perigo  todos  os  di- 
reitos pessoaes  e  reaes  dos  Cidad^ios  baseados  nessa 
mesma  Legislação,  e  na  intelligcncia  a  ella  dada ,  a 
ponto  (  do  que  dou  testemunho )  de  se  terem  enten- 
dido disposições  das  nossas  Ordenações  pelas  doutri- 
nas do  Código  Napoleão. 

«  Logo  que  se  tenha  bera  presente  a  disposição 
das  nossas  Leis ,  recebida  da  Legislação  Romana ,  que 
constitue  os  herdeiros  successores  universaes  em  todos 
os  bens,  direitos  e  acções,  como  representantes  da- 
quelles  a  quem  succedem,  hade-se  necessariamente 
concluir  aue ,  considerados  os  escravos  na  classe  dos 
bens  herdados,  hão  de  os  herdeiros  ter  e  exercer 
nelles  desde  a  addiçãò  da  herança  o  mesmo  dominio 
que  exercião  aquelles  a  quem  succedem  por  titulo 
universal :  e  ,como  estes  em  sua  vida  não  eráo  obri- 
gados a  libertal-os ,  da  mesma  sorte  podem  aquelles 
ser  a  isto  constrangidos. 

«  Consía-ijjg  que  na  Província  da  Bahia  introdu- 
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zio-se  a  pratica  de,  no  acto  de  se  fazerem  os  in- 
ventários ,  poder-se  remir  qualquer  escravo ,  logo  que 
oflfereça  o  valor.  A  ser  isto  verdade ,  ignoro  inteira- 
mente em  que  se  funda  semelhante  regra ,  que ,  no 
meu  entenoer,  nenhum  fomento  tem  nas  Leis  por 
que  nos  regemos. 

«  O  que  sempre  se  praticou  e  ainda  hoje 
se  pratica  nesta  Província,  e  em  todas  aquellas 
sujeitas  á  Relação  desta  Cidade ,  he  poder  qualquer 
dos  herdeiros  no  acto  da  partilha  requerer  a  adjudi- 
cação de  todos  os  escravos,  que  pela  avaliação 
couberem  em  sua  quota  para  os  libertar  pela  mesma 
avaliação,  e  esta  pratica  está  de  conformidade  com 
a  nossa  Legislação  antiga  e  moderna ,  que  favorecem  a 
causa  da  liberdade,  sem  offender  os  direitos  indíví- 
duaes. 

<(  Pôde  ainda  o  mesmo  herdeiro  libertar  os  es- 
cravos que  quizer  dentro  da  sua  quota ,  ainda  antes 
da  partilha ,  assignando  termo  de  os  receber  por  ad- 
judicação nelo  valor  do  inventario. 

((  Declararei  ainda,  por  esta  occasião,  que  por 
antigas  Provisões  da  extincta  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens  forão  concedidos  aos  escravos  alguns  favores , 
que  por  excepção  íirmão  em  contrario  a  doutrina 
e  pratica  geral  que  tenho  expendido.  Nessas  provi- 
sões ,  que  eu ,  sendo  Provedor  da  Fazenda  dos  Ausen- 
tes do  Termo  desta  Cidade ,  e  depois  em  toda  a  Co- 
marca ,  que  comprehendia  quasi  toda  a  Província , 
observei  e  fiz  observar  fielmente,  foi  determinado: 
«  1/  Que  todas  as  vezes  que  qualquer  escravo 
pertencente  á  Fazenda  de  Ausentes,  arrecadada  pela 
Provedoria,  ou  alguém  por  elle,  cobrisse  a  sua  ava- 
liação por  bem  de  sua  liberdade,  se  lhe  recebesse  o 
lanço ,   e  se  lhe  conferisse  logo  a  alforria. 

2.*  Que  no  acto  da  praça  fosse  licito  ao  escravo 
escolher  e  preferir  para  seu* senhor  aquelle  que  lhe 
aprouvesse  d'entre  os  lançadores,  e  que  o  Provedor 
aceeitasse  o  lanço  desse  licitante,  ainda  que  outros 
houvessem  que  mais  oíTerecessem. » 
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Com  effeilo ,  não  temos  disposição  alguma  de  Lei 
em  virtude  da  qual  possa  o  senhor  ser  obrigado  a 
forrar  o  escravo,  e  apenas  a  pralica  e  as  Provisões 
ciladas  pelo  Desembargador  Procurador  da  Coroa  es- 
tabelecerão aquelles  favores  por  modo  que  não  oífen- 
de  o  direito  de  propriedade  sobre  o  escravo ,  consa- 
grado pelas  nossas  Leis,  e  pelo  estado  de  nossa  So- 
ciedade. 

A  duvida  proposta  contém  duas  hypotheses.  Na 
primeira  convém  na  alforria  algum  ou  alguns  inte- 
ressados. Na  segunda  oppoem-se  todos- 

A  Secção  crê  que  em  caso  algum ,  oppondo-se 
algum  dos  interessados ,  se  pôde  acceitar  directamen- 
te do  escravo  ou  de  hum  terceiro  (  não  interessado  ) 
o  preço  da  avaliação  para  conferir  a  liberdade. 

A  isso  se  oppõe  o  direito  de  propriedade  que  ad- 
quire o  herdeiro  pela  addição  da  herança,  como 
representante  daquelle  a  queín  succede,  e  o  princi- 
pio de  que  ninguém  pôde  ser  obrigado  a  forrar  o 
escravo,  porque  não  ha  Lei  que  á  isso  o  obrigue. 

Isto  ne  duro  sem  duvida,  mas  he  humaconse^ 
quencia  da  escravidão.  Razões  d'£stado  o  exigem  para 
que  essa  escravidão  não  se  torne  mais  perigosa  do 
que  he. 

Se ,  porém ,  hum  ou  mais  herdeiros  convêm  na 
alforria,  e  algum  ou  alguns  se  oppoem,  dão-se  os 
remédios  introduzidos  pela  pratica  citada  pelo  Desem- 
bargador Procurador  da  Coroa.  Esses  remédios  resal- 
vão  o  direito  de  propriedade,  não  prejudicão  o  sen- 
timento de  obediência  e  subordinação  do  escravo  para 
com  o  senhor,  e  a  dependência  em  que  delle  deve 
ser  conservado ,  porquanto  o  escravo  recebe  a  liber- 
dade das  mãos  de  quem  he  lambem  senhor ,  e  se  tor- 
na depois  único  senhor. 

Não  podem   resultar  dahi  exemplos   perigosos. 

Se  loaos  os  interessados  se  oppoem ,  crê  a  Secção 
que  não  he  licito  ao  Juiz  da  partilha  acceitar  o  pVe- 
ço  da  avaliação,  ou  conferir  por  qualquer  modo  a 
liberdade  ao  escravo. 
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Todos  estes  interessados  reúnem  o  direito  de  pro- 
priedade pleno,  sobre  o  escravo,  tôm  sobre  elle  o  mes- 
missimo  e  amplo  direito   que  tem  qualquer  senhor. 

Ora ,  como  a  Secção  já  observou ,  o  senhor  não 

Eóde  ser  obrigado  a  forrar  o  escravo,  porque  não 
a  Lei  que  áislo  o  obrigue,  e  que  marque,  como 
talvez  conviesse ,  os  casos,  as  conclições,  modos  e  for- 
malidades com  que  isto  teria  de  fazer-se.  He  este 
justamente  hum  daquelles  assumptos  em  que  não  se 
deve  admittirarbilrio  algum,  por  perigoso.  Demais 
a  Lei  não  o  dá. 

He  muito  duro  sem  duvida ,  por  exemplo ,  recu- 
sar o  preço  da  avaliação  do  escravo  que  sérvio  por 
longos  annos  e  cora  fidelidade  o  fallecido  senhor,  que 
o  acompanhou  até  seus  últimos  momentos,  somente 
porque  a  avidez  dos  herdeiros  a  isso  se  oppõe. 

Hum  privilegio  assim  dado  a  longos  serviços ,  á 
fidelidade  e  a  hum  bom  procedimento  poderia  ser  útil. 

Mas  não  ha  Lei  que  o  estabeleça  para  estes  e 
outros  casos  similhantes ,  e  somente  por  Lei  pôde  ser 
estabelecido,  e  por  Lei  que  previna  o  abuso. 

He  esle  o  parecer  da  Secção. —  Vossa  Magestade 
Imperial,  porém,  Mandará  o  que  for  mais  justo. — 
Sala  das  Conferencias  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho d' Estado  em  6  de  Março  de  1854. — Paulino 
José  Soares  de  Sousa. — Caetano  Maria  Lopes  Gama. — 
Visconde  de  Abrantes.  Como  parece.  —  Faço,  18  de 
Março  de  1854. —  Coma  Rubrica  de  Sua  Magestade 
o  Imperador.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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N."  389.  —  FAZEÍIDA.  — Em  22  de  Dezembro  de  1855. 
Regras  para   a  sabstituição  de  notas  dilaí^eradas . 

Circular  n/  21  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1855, 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  das  Provincias  do  Império ,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução  na  parte  que  lhes  toca,  que 
nesta  data  se  ordena  á  Caixa  d'Amortisaçào  que  não 
substitua  d'ora  em  diante,  notas  dilaceradas  quando  a 
parte  que  se  apresentar  não  exceder  á  metade  da  no- 
ta e  não  fór  a  do  lado  do  respectivo  talão;  e  que 
apresentando-se  esta  parte,  ainda  que  imperfeita,  e 
com  o  numero  apagado,  deve  a  nota  ser  substituida, 
se  for  verdadeira.  —  Marquez  de  Paraná, 


N."  390.  — GUERRA.  —  Aviso  de  24  de  Dezembro  de 
1855.  —  Declara  que  os  Ofíiciaes  da  Guarda  Na- 
cional não  podem  servir  nos  Conselhos  de  Guerra 

e  Juntas  de  Justiça. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  24  de  Dezembro  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  seu  Oflicio  n.* 
92  de  9  domez  ultimo,  em  que  V.  Ex.  consulta  se 
podem  ser  chamados ,  na  falta  de  OíTiciaes  do  Exer- 
cito ,  os  Superiores  da  Guarda  Nacional  para  servirem 
nos  Conselhos  de  Guerra  e  Junta  de  Justiça,  de  Ordem 
de  Sua  Magestade  o  Iníperador,  declaro  a  V.  Ex.  que 
não,  devendo  em  taes  circunstancias  ser  chamados  os 
da  extincta  2.*  linha. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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N."  391.  —  Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1855.  —Deter-^ 
mina  que  nos  Corpos  de  Cavallaria  e  Artilharia  a  ca- 
vallo  hajáo  livros  privalivos  para  assentamento  de 
praça  dos  respectivos  cavallos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  24  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  mais  conveniente  que 
os  cavallos  de  praça  dos  Corpos  de  Cavallaria  e  Arti- 
lharia a  cavallo ,  cujos  assentamentos  erào  até  agora 
lançados  nos  li^TOS  mestres,  tenhào  d' ora  em  diante 
a  sua  escripturação  em  livro  separado;  Manda  Sua 
Magestade  o  Imperador  remetter  aV.  Ex.  o  incluso 
modelo  para  a  escripturação  do  novo  livro  do  1/ 
Regimento  de  Cavallaria  Ligeira,  para  ser  posto  em 
execução,  devendo  ter  duzentas  folhas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 


N.*   392.  —  Aviso  de  24  de   Dezembro  de  1855.  — 
Declara  que  o  período  de  7  annos  para  vencimento  das 
cavalgaduras  deve  ser  contado  da  data  em  que  se 
principiarem  a  abonar  as  respectivas  forragens. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  24  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  o  seu  Officio  N.**  346 
de  10  de  Outubro  ultimo,  transmitlindo o  que  a  V.  Ex. 
dirigio  o  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  d' essa 
Província  pedindo ,  que  se  lhe  declare  se  o  período  do 
sete  annos ,  marcado  para  a  duração  das  cavalgaduras 
mandadas  abonar  em  virtude  do  Ãrt.  49  das  Instruc- 
ções  de  10  de  Janeiro  de  1843 ,  aos  Oíficiaes  que  a 
ellas  tem  direito ,  deve  ser  contado  do  dia  em  que  elles 
cntráo  em  exercicio ,  ao    daquelle  em  que  recebem  a 
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importância  para  compra  de  taes  cavalgaduras ;  Manda 
Sua  Mageslade  o  Imperador  significar  aV.  Ex. ,  para 
o  fazer  constar ,  q^ue  abonando-se  as  forragens  da  da- 
ta em  que  o  Olíicial  entra  em  exercicio  dessa  mesma 
época  se  deve  contar  a  duração  do  cavallo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marouez  de  Caxias. — Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.°  393.  —  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1855.— 

Dispõe  qiie  as  inspecções  de  saúde ,  sejão  acompanhadas 

das  fés  de  O f fidos  das  praças  inspecionadas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  26  de  Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Para  se  poder  deliberar  sobre 
o  ulterior  destino,  que  devao  ter  as  7  praças  dos  Corpos 
da  Guarnição  da  Corte  constantes  da  relação  que  acom- 
panhou o  seu  officio  n.**  733  de  21  do  corrente ,  cumpre 
Sue  V.  Ex.  mande  exlrahir  e  remetta  á  esta  Secretaria 
'  Estado  certidões  dos  assentamentos  das  referidas  pra- 
ças: ficando  prevenido  de  que  a  remessa  de  taes  do- 
cumentos deve  ter  lugar  d' ora  em  diante  sempre  que 
praças  do  Exercito  forem  julgadas  incapazes  de  conti- 
nuar no  serviço, 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 
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N.*^  394.  —  Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1855.  — 
Manda  pôr  em  execução  o  grande  uniforme  do  Corpo 

de  Engenheiros. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  27  de  Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr,  —  Uemelto  a  V.  Ex.  o  figurino 
do  grande  uniforme  do  Corpo  de  Engenheiros  para 
que  o  faça  pôr  em  execução,  attendendo  a  que  a 
gola  da  farda  deve  ser  de  velludo,  e  o  canhão  de  panno 
igual  ao  da  farda. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 


N."  395. —Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1855. — 
Sobre  representação  do  Commandanle  Superior  interi- 
no  da  Guarda  ISaoional  da  Capital  da  Provincia  da 
Bahia ,  ds  não  lhe  ter  feito  continência  o  CommandãiUe 
de  huma  Brigada  de  linha ,  declara  que  este  por  cortezia 
militar  devera  ter  dado  a  voz  de  sentido  á  sua  passagem 
pela  frente  da  dita  Brigada. 

Rio  de  Janeiro .  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  27  de  Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex. ,  sob  n.*  56 
de  7  do  corrente ,  cobrindo  outro  do  Commandante 
das  Armas  dessa  Provincia  e  outros  papeis  sobre  a 
representação  do  Commandante  Superior  interino  da 
Guai'da  Nacional  do  Município  dessa  Capital ,  António 
Joaquim  de  Magalhães  e  Castro,  queixando-se  e  pe- 
dindo satisfação  porque  passando  com  os  seu#* Aju- 
dantes de  Ordens  na  tarde  de  23  de  Novembro  pró- 
ximo passado,  pela  frente  da  Brigada  de  Linha  destinada 
a  acompanhar  a  Procissão  do  Senhor  dos  Passos  ,  sob  o 
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Commando  do  Tenente  Coronel  D.  José  Ballhasar  da 
Silveira,  este  lhe  não  fizera  a  devida  continência; 
Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex. , 
em  resposta ,  que  com  quanto  o  dito  Commandante 
Superior  interino  nenhum  direito  tivesse  para  exigir 
que  aquelle  Commandante  de  Brigada  lhe  fizesse  con- 
tinência ,  por  não  lhe  ser  devida ,  e  pelas  circumslan- 
cias  que  concorrião ,  tendo  a  mesma  Brigada  hum 
destino  especial ;  comtudo  não  seria  desagradável  se  o 
respectivo  Commandante ,  na  occasião  de  passar  o 
referido  Commandante  Superior,  por  hum  acto  de 
urbanidade  que  os  militares  costumôo  praticar  entre 
si ,  desse  a  voz  de  —  sentido  —  á  Brigada  ( visto  estar 
cora  as  armas  descançadas ,  e  em  liberdade ) ;  o  que 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para 
que  o  faça  constar  ao  queixoso. 

Deos  Guarde   a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.'  396.— JUSTIÇA.  —Aviso  de  27  de  Dezembro  de 
1S55,  ao  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. — Dá 
xnlurâo  a  diversas  dumdas  apresentadas  pelo  Promotor 
Publico  da  Comarca  de  Pastos  Bons  da  dita  Provincia. 

3.^  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  eExm.  Sr. — Accuso  a  recepção  do  OfBcíò 
n.*  23  de  29  de  Agosto  ultimo «  que  v!  Ex.  me  di- 
rigio ,  do  qual  consta  ter  o  Promotor  Publico  da  Co^ 
marca  de  Pastos  Bons  dessa  Provincia  proposto  as 
seguintes  duvidas : —  l.*  se  sendo,  por  via  oe  recur- 
so, despronunciado  hum  criminoso,  podia  ou  não 
dar-se  contra  elle  nova  denuncia,  oíTerecendo-se  as 
mesmas  testemunhas  do  primeiro  summario ,  ou  ou- 
trás  quaesquer,  que  tenhão  conhecimento  do  facto; 
2/  se  interpondo*se  recurso  da  pronuncia  naquelles 


(  4G8  ) 

crimes  em  que  a  J  usUça  dove  iomar  parle ,  o  Escri- 
vão do  feito  era  ou  não  obrigado  a  intimal-o  á  Promo- 
toria ,  e  no  caso  aíFirmalivo  ^  qual  o  recurso  de  que 
se  deve  lançar  mão ,  quando  elle  o  não  faça ,  para 
remediar  esse  mal ;  3/  se ,  tendo  sido  pronunciados 
cm  hum  summario  quatro  ou  mais  indivíduos,  e 
reformando- se  a  pronuncia  a  .respeilo  de  lodos,  por 
via  de  recurso  interposto  unicamente  por  dois,  po- 
dia semelhante  despronúncia  aproveitar  áquelles  que 
não  inter vierão  no  recurso ;   e ,    no    caso  contrario » 

Suai  o  meio  a  que  se  deve  recorrer  para  que  nào 
quem  impunes  os  individuos  assim  despronunciados. 
S.  M.  o  Imperador,  a  Cujo  Cenhecimenlo  levei 
o  citado  Officio  de  V.  Ex.  Ficou  inteirado  das  duvi- 
das propostas,  e  da  solução  dada  por 'V.  Ex. ,  e  Ten- 
do ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  a  res- 
peito do  objecto.   Houve  por  bem  Decidir: 

Quanto  á  1/  de  taes  duvidas,  que,  emquanlo  o 
crime  não  prescrever,  pôde  repetir-se  a  queixa  ou  de- 
nuncia contra  o  réo  despronunciado  em  gráo  de  re- 
curso ,  se  contra  elle  novas  provas  apparecerem ;  por- 
Suanto  não  se  pódc  applicar  a  expressão — absolvi- 
0 —  do  Art.  8Í7  do  God.  do  Proc.  Crim.  áquelle 
que  he  despronunciado,  senão  ao  que  for  definitiva- 
mente julgado;  sendo  certo  que  a  decisão  em  gráo 
de  recurso  não  pôde  ter  maior  eíTeito  do  que  tinha  a 
decisão  do  Juiy  de  accusação ,  não  obstante  a  qual 
se  podia  repetir  a  queixa  ou  denuncia. 

Quanto  á  2/  duvida,  que  ella  não  prevalece, 
porque  a  IjCí  não  estabeleceo  a  intimação  de  que  se 
trata,  falta  esta  que  aliás  pôde  ser  supprida  peloar- 
bitrio  que  tem  o  Juiz  de  ouvir  o  Promotor  Publico. 

Quanto  finalmente  á  3/,  que  o  recurso  em  geral 
somente  aproveita  áquelle  que  delle  usou,  sendo  que 
só  o  Juiz ,  pela  apreciação  do  facto ,  pôde  decidir  se 
lhe  são  applicaveis  as  excepções,  que  o  Direito  ad- 
mitle,  quando  as  razões  de  decidir  se  referem  ao  de- 
licio, e  não  ao  delinquente,  ao  facto  connexo  e  com- 
mum ,  e  não  á  pessoa.  O  que  communico  a  V.  Ex*  pa- 
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ra  sua  intelHgenria,  epara  o  fazer  constar  ao  sobredito 
Promolor  Publico  da  Comarca  de  Pastos  Bons. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. —  Sr.  Presidente    da  Província  doMaranhãO; 


IÍ.-3Í97.  — FAZENDA.  — Em  27  de  Dezembro  de  1855 
O  empregado  de  Fazenda  destacado  na  qualidade  de  Ofji' 
eial  da  Guarda  Nacional,  e  recebendo  soldo ,   não  pôde 
ateumular  o  ordenado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.   Rio  de  Ja- 
aeiro  em  27  de  Dezembro*  de  18&5. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V,  Ex.,  em  respostii 
a  seu  Officio  n.**  24  de  29  do  mez  findo,  que  o  Em- 
pregado de  Fazenda  destacado  em  qualidade  de  Oíli- 
ciai  da  Guarda  Nacional ,  e  recebendo  o  respectivo 
soldo ,  nãa  pode  accumular  o  ordenado  de  seu  empro 
ga,  que*  deixa  de  exercer  em  razão  daquelle  impe  - 
dimento. 

Deos^  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.«  398.  —  Em  27  de  Dezembro  de  1855.  —  Soldo  que 
compete  aos  Tenentes  Ajudantes  de  Milicias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da  em  27  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — A  divida  de  exercícios  findos 
reclamada  pelo  Tenente  Ajudante  da  exlincta  2.'  Linha 
do  Exercito ,  José  Thomaz  de  Aquino  Cabral ,  prove- 
niente de  soldos  vencidos  desde  o  1.*  de  Maio  de  1850 
até  30  de  Junho  de  1853 ,  foi  lúiuidada  pela  Repar- 
tição da  Guerra ,  conforme  o  titulo   passado  pek  Pa- 
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gâdoria  das  Tropas  da  Corte  em  13  de  Outubro  de 
1854,  na  importância  de  950íb000,  calculando-se  d 
8oldo  daquelle  Official  na  razão  de  25^000  mensaes  , 
segundo  a  tabeliã  de  28  de  Março  de  18â5. 

Como  porém  aos  Tenentes  Ajudantes  de  Milicias 
não  compita  semelhante  soldo,  salvo  durante  o  tempo 
de  serviço  em  campanha ,  mas  somente  o  de  22^000 , 
como  estabelece  o  Art.  1  .*  da  Carta  de  Lei  de  24  de 
Setembro  de  1829,  expedi  ordem  para  neste  sentido 
ser  o  Oíiicial  de  quem  se  trata  satisfeito  do  que  devi- 
damente lhe  competir.  O  que  çommunico  a  V.  Ex.  para 
o  devido  conhecimento ,  e  a  fim  de  que  resolva  o  que 
tiver  por  acertado ,  a  respeito  tanto  dos  futuros  soldos 
como  do  excesso  que  indevidamente  se  lhe  tiver  pago. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr,  Marquez  de  Caxias. 


N.°399.  —  Em  27  de  Dezembro  de  ISòb.  —  Dedaro 
que.  huma  divida  não  está  prescripta,  ma$  que  se  não 
entregue  o  dinheiro  sem  que  se  apresente  a  deprecada 
legal,  e  sejáo  pagos  os  devidos  direitos  da  herança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  DezenAro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu 
Oílicio  n.*  246  de  26  de  Julho  ultimo,  que  o  mesmo 
Tribunal,  tomando  conhecimento  do  recurso  de  José 
Mendes  e  outros  herdeiros  do  finado  Domingos  Borçes 
Freire,  interposto  da  decisão  da  mesma  Thesourana, 
que  n^gou  cumprimento  a  hum  precatório  do  Juiz  de 
Orphãos  e  Ausentes ,  mandando  entregar-lbes  a  herança 
do  di'o  Freire,  sob  o  fundamento  de  que  estava  prés- 
cripto  o  seu  direito,  em  face  das  disposições  do  Art. 
32  da  Lei  de  17  de  Setembro  de  1851 ,   combinado 
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com  o  Decreto  de  12  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
deliberou   dar   provimento  ao  referido  recurso,   visto 

Sue  a  habilitação  e  petição  de  herança  foi  intentada 
entro  do  prazo  de  que  trata  a  citada  Lei,  com  a 
declaração  porém  de  que  não  se  deve  verificar  a  en- 
trega, sem  que  os  herdeiros  apresentem  a  deprecada 
legal  de  que  trata  o  Àrt.  35  do  Regulamento  de  9  de 
Maio  de  1842 ,  não  bastando  o  simples  OíBcio  do  Juiz , 
or  quanto  nenhuma  Lei  ha  que,  dispensando  aquel- 
as deprecadas,  permitta  o  levantamento  por  semelhante 
forma. 

E  porque   sejão  os  recorrentes  herdeiros  collate- 
raes,  devem  pagar,  antes  que  lhes  seja  entregue  a 

3uantia  que  reclamào ,  além  dos  2  7o  de  habilitação  e 
o  Sello  proporcional  das  quantias  hereditárias ,  a 
decima  da  nerança ,  visto  ler  fallecido  Domingos  Bor- 
ges Freire  antes  de  1830,  e  pertencer  por  conseguin- 
te este  imposto  á  renda  çeral ,  como  declarou  a  Ordem 
n.*  26  de  16  de  Fevereu-o  de  1848.  —  Marquez  de 
Paraná. 


P 


N/  400.— MAWNHA.— Aviso  de  27  de  Dezembro  de  1855. 
Declara  em  que  casos  os  Commissarios ,  Escrivães ,  Des- 
penseiros ,  e  Encarregados  responsáveis  pelos  géneros  e 
dinlieiros  da  Fazenda  Nacional  a  bordo  dos  Navios  da 
Arniada  estão  sujeitos  á  jurisdicção  militar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Ma* 
rinha  em  27  de  Dezembro  de  1855. 

Entrando  em  duvida ,  se ,  em  vista  do  Alvará  de 
7  de  Janeiro  de  1797 ,  Regimento  Provisional,  Artigos 
de  Guerra  e  mais  Legislação  da  Armada ,  os  Commis- 
sarios ,  Escrivães ,  Despenseiros  e  Encarregados  respon- 
sáveis pelos  géneros  e  dinheiros  da  Fazenda  Nacional 
á  bordo  dos  Navios  de  Guerra,  ou  Corpos  de  Marinha, 
estão  sujeitos  sempre,  ou  em  que  casos  ás  disposições 
penaes  mililarcs  pela  falia  de  exacçào  de  seus  deve- 
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res ;  e ,  particularmente ,  se ,  no  caso  de  ficarem  alcan- 
çados para  com  a  mesma  Fazenda  Nacional ,  além  da 
execução  civil ,  devem  ser  submeltidos  a  processo  mi- 
litar ;  *  e  sendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar  de 
Justiça ,  e  as  Secções  de  Marinha  e  Guerra ,  e  de  Justi- 
ça do  Conselho  d' Estado,  Houve  Sua  Magestade  o  Im- 
perador por  bem  Declarar,  por  Im  mediata  Resolução  de 
22  do  corrente,  tomada  sobre  Consulta  das  referidas 
Secções,  com  data  de  16  de  Outubro  ultimo,  que  os 
Commissarios ,  Escrivães,  Despenseiros  e  Encarrc^dos 
da  Armada  Nacional  e  Imperial,  como  comprehendi^ 
dos  na  letra  dos  Arts.  4.**  e  5/  dos  de  Guerra  da  mes- 
ma Armada ,  nos  crimes  militares ,  ou  de  res{>onsabr- 
lidade,  e  nos  de  rebelliào,  estão  sujeitos  á  jurisdicção 
militar;  e  devem  por  taes  crimes  responder  em  Con- 
selho de  Guerra,  na  forma  do  Art.  171  §  1.**  do  Código 
do  Processo,  formando-lhes  primeiramente  culpa  os 
Conselhos  de  Investigação ,  segundo  o  disposto  no  Ari. 
155  §  3.*  do  mesmo  Código;  e  que  semelhantemente 
se  deve  proceder  contra  os  Commissarios,  quando  não 
pagarem  dentro  de  hum  mez,  depois  de  notificados, 
os  alcances  em  que  ficarem  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional ,  como  determina  o  Alvará  de  7  de  Janeiro  de 
1797  Titulo  4/  §  12.':  o  que  communioo  a  V.  S.  para 
seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — João  Maurício  Wanderley. 
Sr.  Joaquim  José  Ignacio. 
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Ns*  401.  ~  Em  28  de  Dezembro  de  1855.  — Vencimento 
do  Auditor  de  Guerra  interino,  do  tempo  em  (jue  o  pro- 
prietário esteve  com  assento  no  Corpo  Legislativo. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da Pm  28  de  Dezembro  de  1855. 

lUm.  e  Exra.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  29  de  Outubro  ultimo ,  requisitando  ordem  para  o 
pagamento  ao  Juiz  de  Direito  da  1.*  Vara  Criminal 
dessa  Corte,  Manoel  Elisiario  de  Castro  Menezes,  que 
servia  de  Auditor  de  Guerra  desde  17  de  Julho  até  13 
de  Setembro  ultimo,    no  impedimento  do  respectivo 
proprietário,  de  huma  gratifioaçào  que  será  deduzi- 
da do  vencimento  do  dito  Auditor  proprietário,  igual 
ao  vencimento  diário  do  mesmo ,  e  na  porporção  do 
tempo  aue  sérvio,  declaro  a  V.  Ex.  que,  competindo  aos 
Deputados  e  Senadores ,  que  são  Empregados  Públicos, 
os  vencimentos  de  seus  lugares  desde  o  diaimmedia- 
to  ao  do  encerramento  da  Assembléa  Geral ,  e  estando 
o  Auditor   proprietário,  de  quem  se  trata,  pago  do 
ordenado  do  seu  lugar  de  5  de  Setembro  em  diante, 
não  tem  o   seu  Substituto  direito  á  gratificação  desse 
dia  em  diante ,  porque  haveria  duplicata  de  despeza , 
sahindo  ella  do  ordenado,  podendo  o  seu  pagamen- 
to somente  ser  effectuado  no  caso  de  V.  Ex.  ordenar 
que  saia  de  alguma  verba  da  Lei  do  Orçamento  do 
Ministério  a  seu  cargo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Marquez  de  Caxias. 


(  i7^  ) 

N.*402.  — -  Em  29  de  Dizembro  de  1855.  —  Os  Offí- 

does  honorários  não  podem  passar  procuração. 

Rio  de  Janeiro.  Minsterio  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  29  Dezembro  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  matéria  do  re- 
querimento do  2.'  OíFicial  da  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte,  João  Caetano  da  Silva  Gomes,  que  V.  Ex.  re- 
metteu-me  cora  o  seu  Aviso  de  19  de  Novembro  ulti- 
mo ,  consultando  se  açjuelle  Empregado  tem  direito  do 
passar  procuração ,  visto  gozar  da  graduação  honorá- 
ria de  Major  do  Exercito ,  declaro  a  V.  Ex.  que  os  OíR- 
ciaes  Honorários  nfto  podem  passar  procurações ,  nos 
termos  da  Ordem  do  Thesouro  de  30  de  Março  de 
1849 ,  e  como  foi  ultimamente  declarado  por  este  Mi- 
nistério em  Aviso  de  16  de  Fevereira  do  corrente  an- 
no ,  a  respeito  dos  Empregados  da  Repartição  de  Ma- 
rinha ,  que  também  gozão  de  graduações  militares. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Marquez  de  Paraná,  — 
Sr,  Marquez  de  Caxias. 


N.*403.  —  Em  29  de  Dezembro  de  1855.  —  Quando 
os  Paquetes  Inglezes  chegarem  em  Domingo  ou  dia 
santo,  deve  abrir-se  a  Alfandega  o  tempo  necessário  para 
a  sua  descarga  e  sahida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janei- 
ro em  29  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  deferindo  ao  requerimento  do  Agen- 
te da  Real  Companhia  de  Paquetes  a  Vapor  entre  Sou- 
thampton  e  os  portos  do  Império,  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Rahia  que  expeça  as  conve- 
nientes Ordens  para  que,  quando  aconteça  entrarem  em 
Domingo  ou  Dia  Santo  no  porto  da  Capital  da  mesma 


I  - 
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Província  os  Vapores  da  dita  Companhia ,  seja  aberta 
a  Alfandega  durante  o  tempo  necessário  para  sua  des- 
carga e  sabida.  —  Marquez  de  Paraná. 


N.'^  404.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  29  de  Dezembro 
fie  1855,  ao  Presidente  da  Província  do  Ceará. — 
Declara  á  Caniara  Municipal  da  Capital  daquella 
Provinda,  cm  solução  a  duvida  por  ella  proposta, 
que  o  novo  Regimento  de  custas  apenas  marcou  a  taxa 
dos  sala)ios  e  emolumentos ,  e  nada  innovou  sobre 
a  obrigação  de  pagar y  e  direitos  de  haver  custas , 
conforme  estava  disposto  e  regulado  na  Legislação 
anterior. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Uio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Tendo  kvado  ao  conheci- 
mento de  Sua  Mogesladc  o  Imperador,  o  Oíiicio  n."^ 
182  de  3  do  mez  antecedente,  que  V.  Ex.  me  di- 
rigio  cobrindo  por  copia  o  da  Camará  Municipal  des- 
sa Capital ,  datado  de  30  de  Outubro  do  corrente  anão, 
no  qual  consultou  se  devia  continuar  a  pagar  as 
meias  custas  devidas  pelos  réos  pobres,  na  forma  do 
Art.  99  da  Lei  de  3  de  Dezembro  da  1841,  apezar 
de  não  lhe  ser  essa  obrigação  imposta  pelo  novo  Re- 
gimento de  Custas,  e  Ficando  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Inteirado  da  matéria  da  Consulta ,  e  da  resposta  por 
V.  Ex.  dada  á  referida  Camará  Municipal ,  que  re- 
metteo  também  j^or  copia ,  Manda  declarar  a  V.  Ex. 
que  o  novo  Regimento  de  Custas  apenas  marcou  a 
taxa  dos  salários  e  emolumentos ,  e  nada  innovou  so- 
bre a  obrigoçáo  de  pagar ,  o  direito  de  havor  custas , 
conforme  estava  disposto  e  regulado  na  I.egislaçao 
anterior:  o  que  por  conseguinte  devem  as  Camarás 
Municipaes  pagar  as  custas  dos  presos  pobres  ,  porém 
na  razão  e  proporção  da  metade  a  que  são  ellas  so- 
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mente  obrigadas  pelo  Art.  51  do  citado  Regimento.   O 

2ue  V.  Ex.   fará  constar  á  Camará  Municipal  dessa 
apitai. 

Deos   Guarde  a  V.   Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —  Sr.   Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.'  405.  —Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1855,  ao 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Província 
de  Pernambuco.  —  Decide  a  duvida  apresentada  pelo 
Prefidente  daquclle  Tribunal ,  acerca  da  iníeUigen- 
cia  dos  Ar/5.  46  c48  do  Decreto  w.**  1.597  do  !.• 
de  Maio  de  1855. 

3.'  Secção.   Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1855- 

Accuso  o  recebimento  doOfficio  deV.  S.,  data- 
do de  14  de  JVovembro  ultimo,  no  qualexnõe  as  di- 
versas opiniões  que  tem  apparecido  acerca  aa  intelli- 
:encia  dos  Arls.  46  e  48  do  Decreto  n."  1.597  do 
"*  de  Maio  do  corrente  anno ,  quantx)  ao  termo  em 
que  o  vencido  deve  oppor  embargos  a  hum  Accordão 
proferido  pelo  Tribunal  do  Commercio. 

E  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  dito  Ofíicio ,  recebi  Ordem  do  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor para  declarar  a  V.  S,,  que  he  fora  de  duvida 
que  o  Art-  46  do  cilado  Decreto  n."  1.597  do  1.*  de 
Maio  deste  anno,  derogou  implicitamente  a  Art.  662 
do  Regulamento  n.*'737  de  25  d-i  Novembro  de  1850» 
quanto  ao  termo  cm  que  o  vencido  deve  oppor  em- 
bargos ao  Accordão  do  Tribunal  do  Commercio,  o  qual 
he  hoje  de  5  dias  somente,  contados  da  publicação  , 
ou  intimação,  na  forma  dos  Arts.  235,  039,  722  e 
731  do  sobredito  Regulamento  n/  737 :  sendo  esta  a 
praxe  seguida  na  Corte,  como  attestou  o  Presidente 
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do  Tribunal  do  Commercio   delia,  que  fui  ouvido  so- 
bre a  matéria. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  "de 
Araújo. —  Sr.  Firmino  António  de  Sousa. 


N.*  406. —Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1855,  ao 
Presidente  da  Província  de  Santa  Calharina. — De- 
clara ao  Presidente  daqmlla  Provinda,  que  os  Juizes 
de  Direito  não  podem  noinear  Escrivães  inteiinos  dos 
Subdelegados  de  Policia,  e  dos  Juizes  de  Paz,  em  lu- 
gar dos  que  f&rem  suspensos, 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Remetteo  V.  Ex.  com  o  seu 
oílicio  n.*  122  de  29  de  Novembro  ultimo,  a  copia 
do  que  lhe  dirigio  o  Juiz  de  Direito  da  2.*  Comarca 
d<3ssa  Provincia,  participando  haver  suspendido  aos 
Escrivães  dos  Juizes  de  Paz  o  Subdelegados  de  Policia 
das  Freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Mdi  dos  Homens 
do  Araranguá,  e  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  do 
Tubarão ,  do  Termo  da  Laguna ,  por  terem  sido  no- 
meados pela  Camará  Municipal  sem  previa  aulorisação 
aos  Juizes  de  Paz,  para  terem  Escrivães  separados, 
c  nomeado  quem  por  elles  servisse  interinamente ;  re- 
mettendo  V.  Ex.  igualmente  por  copia  o  officio  de  23 
do  dito  mez,  pelo  qual  respondera  áquelle  Juiz  de 
Direito,  que  approvava  a  suspensão  de  laes  Escrivães, 
mas  não  a  nomeação  interina  que  fizera ,  por  ser  in- 
quinada do  mesmo  vicio  de  incompetência  ,  visto  que 
na  forma  do  Art.  9.'*  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841 ,  e  Arts.  42  e  44  do  Regulamento  n.'  120  de 
31  de  Janeiro  de  1842,  procederia  melhor  se,  sus- 
pendendo os  referidos  Empregados,  ordenasse  aos  Juizes 
de  Paz  que  se  servissem  do  Escrivão  do  Subdelegado, 
á  quem  mandaria  que  remettesse  ao  Delegado  de  Po- 
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licia  a  proposta  de  Escrivão,  4^  jaramcnlasso  o  pra- 
posto  para  servir  iaterinamcnte. 

Sua  Majestade  o  Imperador «  á  Cuja  Presença 
levei  os  referidos  papeis  ^  Houve  por  bem  Approvãr 
a  decisão  dada  por  V.  Éx.,  por  isso  que  o  Juiz  de 
Direito  não  podia  fundar  a  sua  competência  para  no- 
mear Empregados  interinos,  em  lugar  dos  que  forão 
suspensos,  na  disposição  do  Art.  36  §  1/  do  Regu- 
lamento n/  834  de  3  de  Outubro  de  1851 ;  por  quanto 
desse  Artigo  se  n&o  deduz,  como  parece  ao  Juiz  de 
Direito ,  o  arbitrio  do  fazer  nomeação  quando  lhe 
aprouver ,  mas  a  altribuição  de  nomear  ,  quando  for 
competente,  e  de  fazer  nomear,  quando  lhe  não  com- 
petir  a  nomeação  pela  Lei  em  vigor;  sendo  cerlo  que 
as  expressões  do  citado  Artigo  -*-  pela  Autoridade  com- 
petente —  resolvem  qualquer  duvida  que  a  tal  respeito 
podesse  haver. 

O  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua  intelligen- 
cia,  e  para  o  fazer  constar  ao  mencionado  Juiz  de 
Direito  da  2/  Comarca. 

Deos  guarde  a  V.  Et*— José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  &•  Presidente  da  Província  de  Santa  Calha* 
rina. 


N 
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N.-ylO?.—  Aviso  de  29  dtí  Dezembro  do  1855,  ao 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.  —  Declara 
^áqyslle  Presidente  a  maneira  porque  devem  proceder 
os  Juizes  de  Direito,  quando  lhes  forem  remeltidos 
autos  e  papeis  vara  servirem  de  base  a  algum  processo 
de  responsabiliaade ,  no  caso  de  se  provar  a  existência 
do  crime. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Uio  de  Janeiro  cm  29  de  Dezembro  do  1855. 

lUra.  e  Exm.  Sr. — Ao  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  participou  o  Director  Geral  do  Correio ,  que 
lendo,  por  suspeitas  fundadas,  ordenado  ao  Admi- 
nistrador do  Correio  dessa  Provincia,  que  officiasse  ao 
Juiz  de  Direito  da  Comarca  respectiva  pafa  fazer  pro* 
cessar  por  crime  de  responsabilidade  o  Agente  do  Cor- 
reio do  Mar  de  Hespanna ,  em  razão  de  o  julgar  cul- 
pado em  fattos  do  extravio  de  papeis,  recusara-se 
o  dito  Juiz  de  Direito  a  tomar  conhecimento  de  taes 
factos  ,  devolvendo  ao  sobredito  Administrador  os  pa- 
peis que  lhe  foráo  remettidos  para  sefvirem  de  base 
ao  processo ,  por  entender  que  somente  ás  Autoridades 
Judiciarias  compete ,  segundo  a  doutrina  do  Aviso  n."" 
50  de  3  do  Junho  de  1850  ,  enviar  ás  Autoridades 
competentes»  pafa  formarem  culpa  aos  Empregados 
Públicos  não  privilegiados «  quaesquer  papeis  de  que 
resulte  o  conhecimento  de  algum  crime  por  elles  com- 
mettido :  0  que  tudo  me  foi  commun içado  por  aquelle 
Ministério. 

S.  M.  o  Imperador,  á  Quem  foi  presente  seme- 
lhante negocio,  depois  de  Ouvir  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa ,  Houve  por  bem  De- 
cidir, que  o  Juiz  de  Direito  não  obrou  regularinente 
deixando  de  proceder  contra  o  Agente  do  Correio  do 
Mar  de  Hespanha ,  e  devolvendo  os  papeis ,  dos  quaes 
constava  o  crime  de  responsabilidade  por  elle  com- 
mettido:  1.'  porque  o  Art.  157  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  ao  qual  he  remissivo  o  Art.  396  do 
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Regulamento  n/  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  de- 
terminando que  as  Autoridades  Judiciarias  procedão 
á  formição  da  culpa  ,  sendo  competentes ,  ou  remet- 
táo  a  quem  compelir  os  autos  e  papeis  que  lhe  são 

Eresentes,  e  em  que  encontrem  crime  de  responsa- 
ilidade,  não  estaoelece  a  maneira  porque  taes  autos 
e  papeis  de  vão  chegar  ao  poder  das  referidas  Auto- 
ridades, devendo  estas  por  conseíiuencia ,  logo  que 
lhes  sejão  remetlidos,  proceder  ex-oííicio,  se  com 
effeito  delles  constar  o  crime  de  responsabilidade; 
2/  porque  por  nenhuma  maneira  mais  regular  e  con- 
veniente podião  sor  presentes  ao  Juiz  de  Direito  as 
provas  de  hum  crime  de  responsabilidade  do  que  por 
mlermedio  do  Chefe  da  Reparliçôo ,  que  tem  por  de- 
ver promover  a  responsabilidade  dos  seus  subordi- 
nados; sendo  que  fora  absurdo  e  prejudicial  á  Jus- 
tiça Publica  que  o  Juiz  de  Direito,  a  quem  compele 
ex-oíTicio  a  punição  dos  crimes  de  responsabilidade, 
podesse  aliás  rejeitar  as  provas  de  hum  semelhante 
crime  oíFicialnienle  apresentadas. 

Manda  por  tanto  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que 
V.  Rx.  assim  ò  faça  constar  ao  sobredito  Juiz  de  Di- 
reito, e  lhe  ordene  que  proceda  immedialamente  con- 
tra o  Agente  do  Correio  do  •Mar  de  Uespanha,  pelos 
factos  de  que  he  accusado,  fazendo  V.  Ex.  com  que 
o  Administrador  do  Correio  dessa  Província  remelta 
áquelle  Juiz  de  Direito  os  papeis  que  lhe  linhão  sido 
por  este  devolvidos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Minas  Geraes 


N.*  408,  —  FAZEiNDA.  —  Em  31  de  Dezembro  de  1855. 

Os   Presidentes  nomeados    que  residirem    na  tnes- 

ma  Vrovincia  não  têm  direito  a  ajuda  de  custo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  31  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribujial  do 
Tliesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério do  Império  de  26  do  corrente ,  declara  ao  Sr 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Goyaz,  que 
nâo  foi  approvado  o  acto ,  pelo  qual  o  ex-Presidente  da 
mesma  Provincia  marcou ,  sob  sua  responsabilidade ,  ao 
seu  successor,  o  Bacharel  António  Augusto  Pereira  da  Cu- 
nha, a  Ajuda  de  custo  de  l:500í5í>000,  não  só  em  fa- 
ce da  Lei  n/  617  de  7  de  Agosto  de  1852,  Ari.  2.% 
como  por  nào  haver  precedentes  que  autorisem  taes 
ajudas  de  custo,  quando  os  nomeados  residem,  como 
o  de  que  se  trata ,  na  própria  Provincia ,  onde  linha  de 
servir,  pois  he  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  Co- 
rumbá, e  nella  residia  ao  tempo  de  sua  nomeação; 
cumprindo,  portanto,  que  o  Sr.  Inspector  expeça  or- 
dem para  que  seja  reembolsada  a  Fazenda  Putlica  da 
importância  da  sobredita  quantia,  que  deverá  ser 
restituída  pelo  referido  Bacharel,  sendo  de  equidade  que 
o  faça  por  prestações,  e  por  desconto  nos  vencimentos 
que  houver  de  receber  na  mesma  Thesouraria,  se  nâo 
preferir  effectuar  o  pagamento  integralmente.  —  Mar- 
quez de  Paraná. 


( ^^2 ) 

N.'  409.— GUERRA. —Aviso  de  31  de  Dezembro  de 

1855. — Dá  esclarecimentos  sobre  ainteíligencia  da 

Circular  denode  Julho  de  1855. 

Rio  de  Janeiro.  Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra  j 

em  31  de  Dezembro  de   1855.  í 

Illm.  c  Exra.  Sr.  — Respondendo  ao  seu  OíBcio 
n.*  488  de  14  de  Novembro  ultimo,  lenho  n  decla- 
rar a  V.  Ex.  de  Ordem  de  Sua  iMageslade  o  Imperador , 
em  solução  ás  du>ídas  propostas  pelo  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província,  acerca  da  in- 
teUigencia  do  Aviso  Circular  de  25  de  Julho  do  cor- 
rente anno ,  que  mandou  abonar  forragem  para  cavallos 
e  bestas  de  bagagem  aos  OíBciaes  que  marcharem  era 
serviço  de  hum  para  outro  ponto  da  Provincia ,  ou  de 
huma  para  outra  Provincia  em  viagem  por  terra ,  que 
concedendo  o  citado  Aviso  aos  Ofliciaes ,  que  seguem  ^ 

viagem  por  terra,  forragem  para  cavalgaduras  e  besta 
de  Ibagagem ,  não  se  pode  entender  que  para  estas  se 
abone  a  mesma  forragem  de  480  réis  marcada  para  as 
cavalgaduras  de  pessoa,  mas  sim  a  de  400  réis;  que 
só  tem  direito  a  taes  abonos  aquelles  Officiaes  a  (juem 
a  Tabeliã,  annexa  ás  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de 
1843,  concede  essas  vantagens  abonando-se  somente  for- 
ragem para  huma  besta  de  bagagem  aos  que  marcharem 
isoladamente ,  qualquer  que  seja  sua  patente ;  e  final- 
mente que  aos  Officiaes  a  quem  por  IjCÍ  competem  ca- 
valgaduras, c  pelo  exercício  em  que  se  achao  percebem 
as  respectivas  forragens ,  só  se  lhes  abonarfto ,  quando 
em  viagem,  as  que  lhe  competir  para  bestas  de  ba- 
gagem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


\ 
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additahieivto  ao  cadermo  t/ 


FAZENDÁ.-Ern  12  de  Janeiro  de  lS5ò.  — Sobre  incom- 
patibilidade de  diversos  cargos  das  Thesourarias  com 
idênticos  da  administração  dos  terrenos  diamantinos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Janeiro  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  OíDcio  de  V» 
£x.  de  17  de  Fevereiro  do  anno  íindo,  participan- 
do haver  nomeado  para  Inspector  geral.  Procurador 
Fiscal ,  e  Secretario  da  Administração  dos  terrenos  dia- 
mantinos aos  Empregados  que  exercem  funcções  aná- 
logas na  Thesouraria  de  Fazenda,  cabe-me  declarar- 
Ihe,  que ,  nao  obstante  as  razões  que  V.  Ex.  apresen- 
ta ,  para  justificar  aquella  deliberação ,  não  jfòáe  ella 
ser  approvada ,  por  se  lhe  opporem  as  disposições  dos 
Árts.  o.\  13  e  41  do  Regulamento  de  11  de  Dezem- 
bro de  1852 ,  pelos  quaes  foi  a  Thesouraria  incum- 
bida da  inspecção  sobre  a  dita  Administração,  e  de 
tomar  conhecimento  dos  recursos  interpostos  de  suas 
decisões ;  resultando  daquella  accumulação  de  func- 
ções essencialmente  incompatíveis ,  o  ficar  o  mencio- 
nado Regulamento  sem  eíTeito  em  algumas  de  suas  pro- 
videncias mais  importantes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná*  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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Em  12  de  Janeiro  de  1855. — As  Thesaurarias  derefn 
remetter  directamente  aos  Ministérios  as  liquidardes  das 

dividas  de  exercidos  findos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Janeiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provinda  de  Goyaz  que  nesta  data 
transmitte  ao  Ministério  da  Justiça  o  requerimento  do 
flromotor  Publico  da  Comarca  da  Parananiba,  António 
Ribeiro  da  Fonseca ,  que  acompanhou  o  seu  OiBcio 
de  9  de  Março  do  anno  findo,  a  fim  de  autorisar  a 
despeza  nos  termos  da  1.^  parte  do  §  3."  das  Instruc- 
ções  de  6  de  Agosto  de  1847.  E  como  o  Sr.  Inspe- 
ctor se  fundou  na  disposição  da  ordem  n.'  289  de  2 
de  Março  de  1841,  para  remetter  o  dito  requerimen- 
to directamente  para  o  Thesouro ,  adverte-Ihe  que 
aquella  ordem  foi  derogada  pelo  citado  §  S."*  das  Ijis- 
trucções  de  1847 ,  e  que  por  conseguinte  deverá  re- 
metter aos  Ministérios  á  que  pertencerem  as  dividas 
os  processos  que  se  forem  liquidando,  com  a  única 
excepção  dos  que  estiverem  comprehendidos  na  di5- 

Sosiçàô  do  Decreto  n.'  1.177  de  17  de  Maio  de  1852, 
[arquez  de  Paraná. 


Em  12  de  Janeiro  de  1855.  —  Os  Inspectores  das 
Alfandegas  podem  impor  as  multas  de  ^ue  trata  o 
Decreto  de  lò  de  Maio  de  1850,  independente  de 
communicação  offidal  da  infracção  do  mesmo  Decreto. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  12  de  Janeiro  de  1855. 

Respondo  ao  OíRcio  do  Sr.  Inspector  da  AKan- 
dega  da  Corte,  n.**433  de  3  do  corrente,  declarando- 
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lhe  que  bem  procedeo  multando  o  Capitão  da  Barca 
Hamburgueza  —  Florentin  — procedente  do  porto  de  S. 
Francisco  de  Santa  Catharina ,  por  infracção  do  §  6.' 
do  Artigo  único  do  Decreto  de  15  de  Maio  de  1850 , 
embora  não  tivesse  recebido  communicaçâo  alguma  da 
Alfandega. — Marquez  de  Paraná. 


IMPÉRIO.  —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. 
Circular  aos  Presidentes  das  Provincias ,  de  13  da 
Janeiro  de  1855.  — Declarando  quaes  os  terrenos 
sujeitos  ao  reqistro  nos  termos  do  Art.  91  do  Regu- 
lamento de  30   de  Janeiro  de  185i. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Havendo  Sua  Magestade  o 
Imperador  Determinado  por  Sua  immediata  Resolução 
de  20  de  Dezembro  ultimo,  tomada  sobre  Consulta 
da  respectiva  Secção  do  Conselho  d'  Estado ,  relati- 
vamente á  execução  do  Art.  91  do  Regulamento  N." 
1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854 ,  que,  visto  ser  prin- 
cipio regulador  do  registro  das  terras  possuídas  o  des- 
tino destas  para  a  lavoura  ou  criação,  se  observe  em 
geral  como  linha  de  separação  a  demarcação  da  de- 
cima urbana,  declarando-se  comprehendidos  na  obri- 
gação do  registro  todos  os  terrenos,  que  estão  fora 
da  dita  demarcação;  e  que,  quando  aconteça  acha- 
rem-se  dentro  desta  alguns,  aue  são  destinados  para 
a  lavoura  ou  criação,  em  tal  caso  íicfio  nas  Pro- 
vindas autorisados  os  Presidentes  para  fazer  huma 
circumscripção  especial  para  aquelle  fim,  bem  como 
para  estabelecer  num  limite  nas  povoações,  onde  não 
haja  demarcação  da  decima ,  pelo  qual  semelhante* 
mente  sejão  separados  os  terrenos  oorigados  ou  não 
ao  registro ;  devendo  dar  parte  circunstanciada  de  tudo 
ao  Governo  Imperial ,  para  que  este  resolva  a  final , 
e  concluir  estes  trabalhos  dentro  do  prazo  marcado: 
assim  o  communico  a  V.  £x.  para  o  seu  conheci- 
mento, accrescentando  que  deve  V.  Ex    concluir  os 
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referidos  trabalhos  no  prazo  de  seis  mezes  a  contar 
do  recebimento  deste. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n/  2 
ao  Presidente  da  Província  do  Paraná  de  15  de 
Janeiro  de  1855. —  Mandando  jyreparar  hum  ter- 
reno, em  que  possa  ser  empregada  na  cuUura  do 
chá  huma  porção  de  Chins  y  que  se  mandarão  con- 
tractar. 

Illm.   e  Exm.  Sr.  —  Tendo  o  Governo  Imperial 
mandado  contractar,  por  intermédio  da  Legação  Bra- 
sileira em  Londres ,  huma  porção  de  Chins  no  intuito 
de  ensaiar  o  fornecimento  de  braços  ás  propriedades 
particulares  já  existentes,  e  principalmente  nos  eng^ 
nhos  de  assucar ,  e  sendo  também  conveniente  que   á 
sua  chegada  sejão  alguns  dos  ditos  Chins  empregados 
na  cultura  e  fabrico  do  chá ,  cuja  industria  pôde  ser 
or  elles  aperfeiçoada ,  resolveo  mandar  preparar  des- 
e  já  huma  porção  de  terrenos  para  este  fim,  nas 
proximidades  aa  Capital  dessa  Provincia,  cujo  clima 
ne  asado  para  a  referida  cultura;  e  porisso  recom- 
mendo  a  V.  Ex.  que  dê  desde  logo  as  providencias,  que 
forem  necessárias  para  conseguir-se  tal  resultado,  es- 
colhendo hum   terreno,  que  reúna  as  convenientes 
condições.  Na  designação  do  lugar  V.  Ex.  preferirá  o 
que  houver  devoluto  nas  visinhanças  da  Capital,  ou 
procurará  comprar,   na  falta  absoluta  de  terras  na- 
cionaes ,  algumas ,  comtanto  que  o  seu  preço  não  seja 
excessivo.  A  extensão  do  terreno  destinado  á  cultura 
do  chá  deverá  equivaler  a  hum  decimo  sexto  da  légua 
quadrada,  isto  he,  ter  a  área  de  quinhentas  e  sessen- 
ta e  duas  mil   e  quinhentas  braças  quadradas.  Se  a 
sua  configuração  o  permitlir,  deverão  as  casas  e  quin- 
taes  ser  dispostos  conforme  a  planta  junta ,   e  quan- 


s 
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do  isto  nào  seja  possível  determinará  V.  Ex,  que  se 
lhe  approxime  quanto  ser  possa.  Na  hypothese  de  não 
serem  suíficientes  para  a  cultura  do  chá  e  dos  géne- 
ros alimentícios  os  quintáes ,  que  correspondem  a  cada 
huma  das  casas ,  V.  Ex.  fará  distribuir  a  cada  huma 
familia  Chim ,  ou  individuo  sem  familia  a  porçfio  de 
terras,  (jue  julgar  conveniente.  Nesta  data  soHcito  do 
Sr.  Ministro  da  Guerra  que  mande  pôr  á  disposição 
de  V.  Ex.  vinte  Africanos  livres  ou  escravos  dos  em- 
pregados na  Fabrica  de  ferro  de  Sào  João  de  Ypane- 
ma,  para  serem  applicados  nos  trabalhos  preparató- 
rios do  descortínamento  do  mato,  limpeza  das  terras 
e  seu  revolvimento ,  na  plantação  de  mantimentos  e 
auxilio  de  construcçào  de  hum  vasto  rancho  fechado, 
e  com  divisão  para  trinta  familias  ou  cincoenta  indi- 
víduos solteiros.  Os  ditos  Africanos,  ou  escravos  serão 
acompanhados  desde  S.  Paulo  por  pessoa  de  con- 
fiança e  com  elles  irá  hum  feitor,  que  conheça  os 
meios  ora  empregados  nesta  ultíma  Província  para  a 
cultura  do  chá.  Para  occorrer-  ás  primeiras  despezas 
com  a  Commissão ,  de  que  ora  he  V.  Ex.  encarrega- 
do, nesta  data  peço  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
que  mande  pôr  á  disposição  de  V.  Ex.  a  quantia  de 
num  conto  de  réis,  que  deverá  ser  empregada  com 
a  economia  precisa.  Do  que  a  respeito  for  occorren- 
do  V.  Ex.  dará  informações  circumstanciadas  ao  Go- 
verno por  intermédio  do  Ministério  a  meu  cargo. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.   Presidente  da  Província  do  Paraná. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.*  2 
ao  Presidente  de  Minas  Geraes  de  17  de  Janeiro 
de  ISbb . --^  Resolvendo  algumas  duvidas  do  Vigário 
da  Lage  á   cerca    do  registro    das    terras  possuidas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magesta- 
de  o  Imperador,  o  Officio   do  Vice-Presídente  dessa 
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Província,  n."  133  de  14  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo findo,  submeltendo  á  decisão  as  seguintes  ques- 
tões propostas  pelo  Vigário  da  Freguezia  da  Lage,  re- 
lalivamente  á  execução  do  Regulamento  N.*  1.318  de 
30  de  Janeiro  de  1854. 

1/  Se  os  proprietários  podem  nas  declarações «  que 
fizerem  na  Freguezia  da  sua  residência,  comprehen- 
der  outras  terras,  que  também  possuão  em  dinerentes 
Freguezias. 

2.*  Se  devera  fazer  declarações  para  o  registro  os 
que  tão  somente  tiverem  chácaras  ou  casas  no  arraial. 

3.*    Se  as  declarações  devem  ser  selladas. 

4.*    Se  na  contagem  de  dous  réis  por  letra  se  deve 
contar  a  nota,  que  os  Vigários  tem  de  fazer  na  de- 
claração ,  e  se  a  nota  deve  igualmente  ser  registrada. 
É  Conformando-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com 
o  parecer  da  Repartição    Geral  das  Terras  Publicas, 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V-  Ex.  quanto  ao  1.* 
quesito  —  que  as  terras  devem  ser  registradas  perante 
o  Vigário  da  Freguezia ,  onde  forem  situadas;  quanto 
ao  2/  —  que  somente  estào  obrigados  ao  registro  os 
terrenos  fora  da  demarcação  da  decima    urbana,  ou 
comprehendidos  na  circumscripção  especial  ou  limite , 
de  que  trata  o  Aviso  Circular*  N.^  1   de   13  do  cor- 
rente mez;  quanto  ao  3.*  —  que  as  declarações  para  o 
registro  não  estão  sujeitas  ao  imposto  do  sello;  quanlo 
ao  4.**  finalmente  —  que  convindo  que  seja  completo 
o  registro,  delle  deve  também  constar  a  nota  da  apre- 
sentação das  declarações ,  e  assim  pelo  registro  os  Yi- 
Í;arios  perceberão  os  dous  réis  de  emolumentos  pelas 
etras,  que  contiver  a   referida  nota;  cumpre  porém 
que  esta  se  limite  á  menção  do  dia ,  mez  e  anno , 
em  que  sâo  apresentadas  as  declarações.  O  que  com- 
munico  a  V.  Kx.  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coullo 
Ferraz,  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


\ 
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Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n."  3 
ao  Presidente  de  Minas  Geraes  de  17  de  Janeiro 
de  1855.  —  Resolvendo  duviílas  de  varm  Vigários 
relativas  ao  registro  das  terras  possuídas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador 
tendo  ouvido  o  parecer  da  Repartição  Geral  diis  Ter- 
ras Publicas,  sobre  o  Officio  do  Vice-Presidente  dessa 
Provincia,  n/  103  de  3  de  Julho  do  anno  próximo 
passado,  acompanhado  de  hum  extracto  de  algumas 
questões  propostas  por  vários  Vigários,  relativamente 
á  execução  do  Regulamento  N.**  1.318  de  30  de  Ja- 
neiro de  1854,  Manda  declarar  a  V.  Ex.:  quanto  ás 
duvidas  do  Vigário  de  S.  Gonçalo  do  Rio  Abaixo:  1  .* 
que  devem  ser  registradas  tanto  as  terrtis  havidas  por 
compra,  herança  ,  doação,  &c. ,  como  as  havidas  por 
posse,  avista  do  Art.  91   do  citado  Regulamento;  2.* 

S[ue  as  declarações  exigidas  pelo  Art.  93  devem  ser 
feitas  na  conformidade  do  preceito  do  Art.  100;  3.* 
que  o  registro  deve  ser  copia  fiel  das  declarações ,  e 
que  a  respeito  da  forma  destas  são  claros  os  Arts.  97, 
101,  102,  103  e  104;  4.*  que  o  prazo  para  a  exe- 
cução do  citado  Regulamento  na  parte  relativa  aos 
registros,  he  o  que  tiver  sido  fixado  pelo  Presidente  da 
Provincia  na  forma  dos  Arts.  91  e  92:  quanto  ás 
do  Vieario  de  S.  Gonçalo  da  Campanha;  1.*  que  os 
possuiaores  devem  registrar  as  suas  terras  perante  o 
Vigário  da  Freguezia ,  em  que  estiverem  ellas  situadas  ^ 
segundo  o  Art.  97  ;  2.°  que  pelo  Aviso  Circular  de 
13  do  corrente  mez  está  estabelecida  a  regra  sobre 
os  terrenos  sujeitos  ou  não  ao  registro,  em  referen- 
cia ao  Art.  91;  quanto  ás  do  Vigário  de  Trahiras: 
l.**  que  achando-se  parte  de  huma  propriedade  em 
huma  Freguezia ,  e  parte  em  outra ,  deve  cada  huma 
dessas  partes  ser  registrada  na  respectiva  Freguezia, 
mencionando-se  as  necessárias  circumstancias;  l.**  que 
as  declarações  para  o  registro  dos  vinculos  devem  ser 
feitas  pelos  respectivos  Administradores ;  3.*  que  as 
terras   possuidas  por  hum  usufructuario ,    e  que  por 
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morte  deste  tem  de  passar  a  legítimos  herdeiros ,  de- 
vem ser  registradas  por  aquelle  que  he  o  actual  pos- 
suidor: quanto  à  do  Vigário  de  Barbacena;  l,*  que 
as  duas  primeiras  achão-se  igualmente  resolvidas  pe- 
lo Aviso  Circular  de  13  do  corrente  mez;  â."  que  os 
terrenos  do  Conselho  estão  também  sujeitos  ao  re- 
gistro conforme  o  Art.  94  ;  e  que ,  como  já  foi  de- 
clarado pelo  Aviso  de  20  de  Maio  ultimo ,  dirigido  ao 
Vice  Presidente  do  Rio  de  Janeiro,  tanto  o  sesmeiro 
como  o  foreiro  sào  obrigados  a  fazer  as  declarações , 
mencionando  a  natureza  de  seus  tilulos:  quanto  á 
do  Vigário  de  Ibitipóca  ,  que  não  tem  ella  fundamen- 
to, visto  que  o  que  vendeo  a  terra,  nada  mais  tem 
com  ella ,  e  sim  o  comprador ,  que  he  o  seu  legitimo 
e  único  proprtetario;  quanto  á  do  Vigário  de  Itabi- 
ra ,  que  está  também  resolvida  pelo  citado  Aviso  Cir- 
cular de  13  do  corrente  mez :  quanto  á  do  Vigário 
de  Dores  da  Boa  Esperança,  que  na  conformidade 
do  Aviso  de  31  de  Julho  do  anno  passado  ao  Vice- 
Presidente  do  Rio  de  Janeiro,  a  imposição  das  mul- 
tas do  Ari.  106  compete  na  Corte  ao  GoVerno  sob  in- 
formação do  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  e 
nas  Províncias  aos  respectivos  Presidentes  sob  a  do 
Delegado  daquelle :  quanto  á  do  Vigário  de  SanfAnna 
de  S.  João  Acima,  que  acha-se  resolvida  pela  letra 
do  Art.  100,  que  exige  declaração  da  extensão  só 
quando  for  conhecida.  O  que  communico  a  V,  Ex. 
para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz. —Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.'  1 
ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres  de  19  de  Janeiro  de 
1855.  —  viandando  coníractar  a  impoi^taçM  de  Chins. 

lUm.   e  Exm.  Sr.  —  Remelto  a  V.  Ex.   as  inclu- 
sas instrucções,  para  na  conformidade  delias  V.  Ex.  con- 
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Iractar  a  importação  de  colonos  Chins  neste  Império 
com  alguma  casa  cômmercial  de  Londres ,  Liverpool » 
ou  outra  qualquer  praça  importante ,  que  inspire  con- 
fiança ,  e  oflfereça  garantia  de  bom  e  prompto  desem- 
penho. Quando  porém  algumas  das  referidas  instruc^ 
ções  o  embaracem  de  conseguir  algum  contracto  de 
mais  rápida  execução ,  e  que  V.  Ex.  julgue  mais  yan- 
tajoso ,  ou  ainda  o  impossibilitem  de  tratar  deste  ob- 
jecto, o  Governo  Imperial  autorisa-o  a  afastar-se 
delias,  certo  de  que  o  seu  zelo  e  intelligencia  mais 
huma  vez  corresponderão  á  confiança  que  em  V.  Ex. 
deposita  o  mesmo  Governo  Imperial. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Sérgio  Teixeira  de 
Macedo. 


ímtnuções  para  a  celebra^  do  contracto  de  introdução^ 
de  colonos  Chins  710  Império  do  Brasil,  ás 
quaes  se  refere  o  Aviso  supra. 

1/  Os  Chins,  que  se  contractarem ,  deverão  ser 
naturaes  e  habitantes  das  Provincias,  em  que  forem 
mais  morigerados,  amigos  do  trabalho,  e  dados  á 
cultura  da  canna  de  assucar;  taes  como:  Amoy,  Shan- 
ghae,  Ningpó  e  Chusan,  preferindo  sempre  as  pe- 
quenas povoações  como  Cunsingmoon,  Namoa ,    &c. 

2.*  Os  colonos  deverão  ser  lavradores,  sadios,  mo- 
rigerados e  não  dados  ao  uso  do  ópio  ,  regulando 
suas  idades  entre  12  e  35  annos. 

3.*  Aos  colonos  casados,  e  que  pertenderena  tra- 
zer suas  mulheres  e  filhos  ser-lhes-ha  isto  permittido, 
huma  vez  que  o  numero  delias  e  dos  filhos  menores 
de  12  annos,  não  exceda,  quando  muito,  á  terça  par- 
te do  total  dos  importados.  Aos  solteiros,  que  se  qui- 
zerem  casar  e  trazer  suas  mulheres ,  se  lhes  pagara  a 
importância  da  passagem  destas,  guardada  a  mesma 
proporção  acima . 

4.*    Os  contractos  com  os  Chins  deverão  ser  feitos 
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antes  do  embarque  e  era  duplicata,  debaixo  das  con- 
dições seguintes:  1."  o  tempo  do  contracto  nunca  será 
menor  de  cinco    annos,  sendo    para  desejar  que    se 
eleve  a  oito;    2/   o  preço  do  salário  deverá  regular 
de  quatro  a  cinco  pesos  por  mez ,  alôm  do  sustento, 
vestuário ,  casa  e  medicamentos ,  ou  de  seis  a   sete 
pesos    por    mez,    concedendo- se-lhes  demais  apenas 
numa  sufficiente  porção   de   terrenos  para  plantação 
de  mantimentos;  3."   os  contractos  deverão  ser  trans- 
feriveis  aos  fazendeiros  e  proprietários  brasileiros,  que 
o   Governo   designar;  4.*  nos   contractos  se  deteriai- 
nará:   1/  o  numero  de  horas  de  trabalho  diário,  o 
qual  nunca  poderá    ser  menos  de  nove;  S.**  o  ves- 
tuário e  sua  qualidade;   3/  a  quantidade  e qualidade 
dos  alimentos,  se  for  possivel;  4/*  as  penas  e  multas 
impostas   aos  colonos,   as   quaes   deverão    em  regra 
ser  pecuniárias ,  e  só  em  casos  graves,  de  prisão  ou 
rescisão  do   contracto.    O  tempo  de  prisão  não  come 
para  o  prazo  do  contracto;  5.°  quinze  dias  em   hum 
mez  de  falta  de  trabalho  interrompe  o  vencimento  dos 
salários;  6.°  os  colonos    se  obrigarão  a  pagar  a  razão 
de  hum  peso  por  mez  quaesquer  avanços  que  se  lhes 
haja  feito. 

5.*  Os  navios,  que  transportarem  colonos  deverão: 
1.°  ter  os  arranjos  necessários  para  a  commodidade 
destes;  â.*"  estar  suppridos  de  mantimentos,  aguada,  le- 
nha e  medicamentos,  de  maneira  (jue  elles  não  sof- 
frão  privações;  S.*"  trazer  alguns  instrumentos  ara- 
torios,  de  que  usem  os  Chins;  hum  medico  e  hum 
interprete,  que  falle  portuguez  por  50  a  70  colonos. 
Estes  interpretes  poderão  ser  tomados  em  Macáo, 
donde  não  podem  em  caso  algum  ser  tirados  os  co- 
lonos; 4.**  não  transportar  maior  numero  de  Chins, 
do   que  toneladas  contiver  o  navio. 

6.*  O  Gk)verno  Imperial  obriga-se  a  pagar  por  cada 
Chim,  que  desembarcar  nos  portos  do  Império,  eque 
se  achar  nas  condições  expendidas,  a  somma  de  15 
a  20  Libras,  não  se  incluindo  nesta  (juantia  os  avanços, 
(jue  tiverem  sido  feitos  aos  colonos,  para  os  prepara- 
tivos da  viagem,  passagem  das  mulheres,  &c. 
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7/  O  numero  dos  colonos  regulará  de  seis  mil  no 
máximo  al6  seiscentos  no  mínimo,  conforme  for  a 
importância  da  quantia,  que  se  houver  de  dar  por 
cada  hum  delles,  e  preço  dos  salários.  Qualquer  po- 
rém que  seja  o  numero,  deverão  ser  importados  den- 
tro de  dous  annos,  contados  da  data  do  contracto. 

8/  Os  navios  serão  inspeccionados  logo  á  sua  che- 
gada por  hum  Empregado  do  Governo  Imperial;  se 
as  condições  do  contracto  tiverem  sido  cumpridas ,  se- 
rão os  colonos  tirados  de  bordo  dentro  de  dous  dias, 
e  pago  o  seu  importe  em  dez. 

9/  Findos  os  contractos,  aos  Chins,  que  pretende- 
rem permanecer  no  Império,  poder-se-ha  conceder 
gratuitamente  lotes  de  terras  de  125.000  braças  qua- 
dradas nas  fronteiras ,  ou  vender-se-lhes  igual  porção 
de  terras  a  razão  de  meio  real  a  braça  quadrada, 
cm  qualquer  parte  em  que  haja  terras  devolutas. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. — Aviso  ao 
Barão  de  Antonina  em  22  de  Janeiro  de  1855. — 
Communicando  a  nomeação  do  Director  da  Coló- 
nia Militar  do  Jatahy ,  e  avprovando  a  diária  dos 
operários  agrícolas  da  mesma  Colónia. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Por  Decreto  de  15  de  Dezembro 
do  anno  próximo  findo,  foi  nomeado  o  Major  Thomaz 
José  Muniz,  indicado  por  V.  Ex. ,  para  o  cargo  de 
Director  da  Colónia  Mitar  do  Jatahy,  e  estão  expe- 
didas as  ordens  necessárias  para  que  elle  siga  quanto 
antes  para  o  seu  destino.  Approvo  a  diária  de  seis- 
centos réis,  que  V.  Ex  propòe  para  cada  hum  dos 
individuos  engajados  para  a  companhia  de  operários 
agricolas  da  mesma  (íolonia,  prevenindo-o  de  que  o 
respectivo  Regulamento  será  em  breve  enviado  ao 
Presidente  dessa  Provincia.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
em  solução  ao  seu  OíFicio  de  18  de  Novembro  do 
sobre  dito  anno ,  dirigido  ao  Mnisterio  a  meu  cargo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutta 
Ferraz.— Sr.  Barão  de  Antonina. 
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Repartição  Geral  das  Terras  Publieas.  -  Aviso  n.*  à 
ao  Presidente  de  Minas  Geraes  em  31  de  Janeiro 
de  1855.  —  Resolvendo  duvidas  do  Vigário  da  Cam- 
panha a  respeito  dos  registros  das  terras  possuidas. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador  , 
a  quem  foi  presente  o  Oííicio  de  V.  Ex.,  N.*  7  de  14 
do  corrente ,  em  que  pede  solução  ás  duvidas  do  Vi- 
gário da  Fre^ezia  da  Campanha,  sobre  o  registro  das 
terras  possuidas,  a  saber:  1.*  se  os  terrenos  dentro 
das  povoações ,  como  hortas  e  quintaes ,  estão  sujei- 
tos ao  registro;  2.*  como  ha  de  proceder  o  Vigário  na 
imposição  de  multa  aos  possuidores  de  terras  resi- 
dentes fora  da  Freguezia,  e  mesmo  da  Província, 
quando  não  tenhão  feito  as  necessárias  declarações: 
Houve  o  Mesmo  iuguslo  Senhor  por  bem  Ordenar-me , 

Íue  declare  a  V.  Ex.  ^anto  á  1/  duvida,  que  no 
viso  circular  deste  Ministério  de  13  do  corrente  mez, 
encontrará  V.  Ex.  a  solução  pedida ;  e  quanto  á  2/ 
que  na  conformidade  dos  Arls.  95  e  96  do  Regulae 
mento  N.*  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854,  compe- 
tindo aos  Vigários  apenas  a  declaração  das  multas, 
correndo  todos  os  demais  termos  pelas  Thesourarias 
das  respectivas  Provindas ,  nenhum  embaraço  pôde  o 
referido  Vigário  encontrar  quando  o  possuicfor  de 
terras  resida  em  Freguezia  ou  Provincia  diversa.  O  que 
CQmmunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes- 
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FAZENDA.  — Em  9  de  Fevereiro  de  1855.—  0«  Exa- 
dores  da  Fazenda  Publica,  e  mais  afiançados  no  The- 
souro  devem  apresentar  no  fim  de  cada  semsstre  certi- 
dão de  vida  de  seus  fiadores. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  3  de  Fevereiro  de  1855. 

Annuindo  ao  que  Vm.  me  representou  em  Offi* 
cio  de  n.**  39  de  2y  de  Janeiro  ultimo,  auloriso-o  a 
determinar  que  os  CoUectores ,  Administradores ,  The- 
soureiros  e  quaesquer  outros  empregados,  e  respon- 
sáveis á  Fazenda  Publica,  ou  afiançados  ao  Thesou- 
ro  Nacional,  apresentem  nessa  Repartição,  no  princi- 
pio de  cada  semestre,  certidões  de  \i(Ía  de  seus  fia- 
dores ,  sob  pena  de  proceder-se  ulteriormente  na  for- 
ma di9  Lei  contra  os  mesmos  afiançados  ou  responsá- 
veis, 

Deos  Guarde  a  Vm,  — Marquez  de  Paraná-— Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


Em  6  de  Fevereiro  de  1855.  —  Os  altestados  de  fre- 
quência dos  Empreqados  do  Juizo  dos  Feitos  devem 
ser  passados  pelo  respectivo  Juiz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa* 
zmàià  em  6  de  Feveráro  de  1855. 

Responda  Vm.  á  consulta  oue  lhe  dirigio  o  Pro- 
curador da  Fazenda  em  Officio  de  17  de  Janeiro  ulti- 
mo, declarando-lhe  que  deve  continuar  a  pratica 
até  agora  seguida ,  de  passar  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda os  attestados  de  frequência  aos  empregados  do 
mesmo  Juizo. 

Deos  Guarde  a  Vm. —Marquez  de  Paraná.  — Sr. 
Procurador  Fiscal  interino  do  Tnesouro. 
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IMPÉRIO. — Repartiçfio  Geral  das  Terras  Publicas»  Aviso 
n."*  1  ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas  em  8  de 
Fevereiro  de  1855. — Appravando  o  contracto  celebrado 
com  o  Conde  de  Montravel. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Fica  approvado  o  contracto ,  que 
por  copia  acompanhou  o  OfOcio  de  Y.  Ex.,  n."*  25,  e  com 
data  de  hontem,  celebrado  por  intermédio  da  Repartição 
Geral  das  Terras  Publicas  com  o  Conde  deMontravel,  para 
a  venda  de  quatro  territórios,  ou  dezeseis  léguas  quadra- 
das de  terras  devolutas  nas  proximidades  do  Rio  Cahy ,  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul:  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Director  Geral  das  Terras  Publicas. 


Repartição  Geral  das  Terras  Pdblicas  Aviso  n."  2  ao  Di- 
rector Geral  das  Terras  Publicas  em  8  de  Fevereiro 
de  1855.  —  Approvando  o  contracto  celebrado  com  o 
Major  Caetano  ÍHas  da  Silva. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Fica  approvado  o  contracto,  que 
por  copia  acompanhou  o  Officio  de  V.  Ex.,  n.""  24,  e  com 
data  de  hontem,  celebrado  por  intermédio  da  Repartição 
Geral  das  terras  Publicas  com  o  Major  Caetano  Dias  da 
Silva,  para  a  venda  de  vinte  léguas  quadradas  de  terras 
devolutas  nos  Municípios  de  Itapemirim  e  Benevente,  na 
Província  do  Espirito  Santo:  o  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrar. 
Sr.  Director  Geral  das  Terras  Publicas. 
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Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.*^  4  ao  Pre- 
sidente do  Maranhão  em  14  de  Fevereiro  de  1855.  — 
Appromndo  as  medidas  tomadas  para  conter  os  índios 
selvagens. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador ,  To- 
mando em  consideração  quanto  expõe  V.  Ex.  em  seu  Offi- 
cio  y  sob  n.**  9  de  13  de  Janeiro  findo ,  a  respeito  das  con- 
sideráveis malocas  de  Índios  selvagens  ,  que  deixando  as 
cabeceiras  do  Grajahu  ,  onde  estacionavão  ,  apresentarão- se 
pela  segunda  vez  nas  fazendas  situadas  ás  margens  do  Rio 
Mearim,  causando  susto  e  incommodos  aos  respectivos 
habitantes ;  Houve  por  bem  Approvar  as  providencias  da- 
das por  V.  Ex.  para  conter  os  referidos  indios  por  meio 
de  fortes  destacamentos  collocados  na  colónia  Leopoldina, 
e  na  passagem  denominada  —  Pedreira  —  com  a  recom- 
mendação  ás  autoridades  desses  lugares,  de  se  limitarem 
a  proteger  os  lavradores  alli  estabelecidos,  e  de  emprega- 
rem unicamente  a  força ,  no  caso  de  absoluta  necessida- 
de :  e  outrosim  Approvando  a  resolução ,  em  que  está  V.  Ex. 
de  fazer  seguir  para  essa  capital ,  e  distribuir  pelos  anti- 
gos aldeamentos  de  S.  José  e  Yinhaes  os  mencionados  in- 
dios ,  que  segundo  lhe  consta  mostrão  disposições  pacificas , 
Ha  por  bem  Mandar  recoramendar  a  V.  Ex.  que  sempre , 
e  quando  não  haja  ÍHConveniente ,  reúna  nas  aldeias  já 
existentes  as  tríbus  selvagens  dessa  Província,  que  mani- 
festarem aquellas  favoráveis  disposições:  o  que  communi- 
co  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  governo,  e  em  res- 
posta ao  seu  Officio  acima  referido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.   Presidente    da  Provinda  do  Maranhão. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.°  6  ao 
Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  em  14  de  Feve- 
reiro de  1855. — Remeltendo  copia  do  contracto  cele- 
brado com  o   Conde   de  Montravel. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Transmitto  a  V.  Ex. ,  para  seu 
conhecimento ,  a  inclusa  cepia  do  contracto  ,  que  o  Go- 
verno Imperial ,  por   intermédio    da  Repartição  Geral    das 
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Terras  Publicas ,  acaba  de  celebrar  com  b  Conde  de  MoO'* 
travei ,  sob  huma  nova  proposta ,  para  a  compra  de  terras 
devolutas  nessa  Província.  Por  este  contracto ,  que  preju- 
dicou a  autorisaçdo  dada  a  V.  Ex.  pelo  Aviso  deste  Minis- 
tério n/  íi  de  16    de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado ,  obrígou-se  o  Conde  de  Montravel    a  comprar  e  co- 
lonisar  quatro  territórios  ou  dezeseis  léguas  quadradas  de 
terras,  por  elle  escolhidas  de  accordo  com  o  Governo  Im- 
perial e  nas  proximidades  do  Bio  Cahy,  dentro  do  prazo 
de  cinco  annos,  contados  da  medição  e  demarcação  do  pe- 
rímetro das  ditas  terras»  operações  estas,   que  serSo  fei- 
tas  por  conta  do  Governo;  e  foi-lhe   permittido   comprar 
e  entrar  na  posse  de  hum  dos  territórios  ou  área  equiva- 
lente ,  logo  que  tiver  tido  Imgar  a  referida  medição.  E  por- 
que  convenha  facilitar   a  realisaçâo  da  empresa,   e  provi* 
denciar  de  maneira,  que  da  dependência  do  Governo  Im- 
perial ,  em  que  iicou  o  empresário ,  não  só  a  respeito  da 
escolha  das  terras ,  como  da  medição  e  demarcação  do  pe- 
rimetro  destas ,  não  resulte  o  menor  inconveniente  á  mais 
prompta  importação   e  estabelecimento  dos  colonos,  resol- 
veo  o  mesmo  Governo  determinar  a  V.  £x. ,  que,  enten- 
dendo-se    com    o  empresário,   definitivamente    intervenha 
na  escolha  das  terras,  para  assim   ser  designado  o  lugar 
segundo  a  condição  1  /  do  referido  contracto ;  e  que ,  com* 
binada  a  localidade,  mande  fazer,  com  a  maior  brevída* 
de  e  por  pessoa  habilitada,  a  medição  e  demarcação  do 
perimetro   na  forma  da  condição  7/  O  que  communico  a 
V.  Ex. ,  recommendando-Ihe  que  na  escolha  das  terras  se^ 
jão  conciliadas  as  razoáveis  conveniências  do  empresário  e 
da  empresa  com  as  da  colonisação  em  geral,   e  as  pecu- 
liares a  essa  Provincia ;  e  que  as  despezas  com  a  medição 
e  demarcação  se  regulem  pelo  Regulamento  de  8  de  Maio 
de  1854;  sendo  por  contracto,  conforme  o  Árt.  2.",  com 
o  Engenheiro  ou  Inspector  Geral,   ou   por  arrematação  se- 
gundo os    Ârts.   11   e    12  do  dito  Regulamento.   Para   o 
pagamento   das  mencionadas  despezas,  nesta  data  solicito 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  necessárias  ordens. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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FAZENDA.  —  Em  14  de  Fevereiro  de  1855.  —  O  cargo 
de  Procurador  Fiscal  fte  incompalivel  com  o  de 

Promotor  Publico. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Fevereiro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Dedaro  a  V.  Ex.>  em  respos- 
ta ao  seu  OíRcio  n."  1  de  17  de  Janeiro  ultimo ,  que 
a  nomeação  que  V.  Ex.  pretende  fazer  de  Promotor 
Publico  para  a  Comarca  dessa  Capital ,  nào  pôde  re- 
cahir  no  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazen- 
da, Bacharel  José  Camillo  Ferreira  Rebello ,  visto  co- 
mo o  exercicio  de  semelhante  cargo  demanda  a  sa- 
bida, de  quem  o  occupa,  para  fora  da  Capital. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


Em  14  de  Fevereiro  de  1855. -^  Oí /wúes  Munidvaes 

e&td4)   comprehendidos    no   %  S,""   do   Ari.    1."*   aa 

ordem  de  30  de  Março  de  1849. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa» 
zenda  em  14  de  Fevereiro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nocional ,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provi  ncia  do 
Maranhão,  n."  108  de  15  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado ,  approva  a  deliberação ,  que  tomara  em  Junta, 
de  mandar  aceitar  a  procuração  do  Juiz  Municipal  e 
de  Orphâos  do  Termo  de  Itapecurúmirim ;  adver- 
tindo porém  que  a  approvação  he  dada,  nào  pelo 
simples  facto  de  ser  eile  Bacharel  formado,  em  cuja 

Jualidade,  na  forma  da  Legislação  em  vigor ,  não  goza 
o  privilegio  de  passar  procuração,  como  suppõe  o  Sr. 
Inspector,  mas  porque  a  esse  facto  reúne  a  circum- 
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stancia  de  pertencer  á  classe  dos  Juizes  Hunicípae<$ 
formadas,  (jue  siío  considerados  Magistrados  ;  achan- 
do se  por  isso  comprehendidos  no  §  íl.*  do  Art.  7/ 
da  ordem  de  30  de  Março  de  ItS49.  —  Marquez  de 
Paraná. 


Em  1 5  de  Fevereiro  de  1^45^>.  —  Dnlarn  que  não  po- 
dem tomar  parte  em  actox  de  arreradaçào  ou  dis- 
pêndio de  dinheiros  públicos  os  Empreqados  que 
tem  como  Fiscaes  de  Fazenda  de  interpor  juizo  a  reí- 
peito  da  moralidade  dos  mesinos  actos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da  Fa- 
zenda em  15  de  Fevereiro  de   1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  n."  194  de  13  de  Julho  do  an- 
no  íindo,  que  sendo  contrario  aos  princípios  de  ad- 
ministração que  tome  parle  em  actos  de  arrecadação 
ou  dispêndio  de  dinheiros  públicos,  o  funccionario 
que  tem  depois  de  inspecional-os ,  e  de  interpor  jui- 
zo a  respeito  da  sua  raor.didade ,  não  convêm  que  o 
Contador  dessa  repartição  passe  a  substituir  ao  da 
Contadoria  da  Marinha  exlincta  no  Conselho  adminis- 
trativo do  respectivo  Arsenal,  como  propòe  o  Sr.  Ins- 
pector :  cumprindo  que  aguarde  as  providencias  que 
a  similhante  respeito  deverão  ser  dadas  pelo  Minis- 
tério da  Marinha. —Marquez  de  Paraná- 
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IMPÉRIO. — Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.  7 
ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  em  26  de  Feve- 
reiro de  1855  — Participando  ficarem  a  cargo  do  Mi- 
nistério do  Império  as  dhações  de  terras,  a  qt*e  tem  di- 
reito os  voluntários  do  exercito, 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Teodo  concordado  como  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra»  em  que  fiquem  á  disposição  deste  Mi- 
nistério os  prazos  medidos  e  demarcados  nessa  Provinda, 
para  serem  dislribnidos  pelos  indivíduos  iiacionaes  e  es- 
trangeiros, que  tem  direito  á  concensfio  de  terras  em  vir- 
tude dos  contractos,  poios  quaes  se  alistarão  no  exercito, 
mandando-se-lbes  efitregar  pelo  mesmo  Ministério  a  res- 
pectiva porção  á  vista  de  seu  documento,  ou  titulo  espe- 
cial, assignado  pelos  Gommandantes  dos  Corpos,  e  rubri- 
cado pelo  Commandante  das  Armas  ou  Presidente  da  Pro- 
víncia: assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligen- 
cia  e  execução,  autorisando-o  a  fazer  a  distribuição;  e  pre- 
venindo-o  de  que  os  titulos  serão  passadas  pelo  Delegado 
do  Director  Geral  das  Terras  Publicas  nessa  Província,  e 
assignados  por  V.  Ex.  A  escripturaçdo  das  terras  as^im  dis- 
tribuídas se  fará  pelos  modelos ,  que  brevemente  serdo  re- 
mettidos  a  V.  Ex.,  e  a  forma  dos  respectivos  titulos  pelos 
que  a  este  acompanhâo. 

Deos  Guarde  a  V.  £\  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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ADDITiUIiEllTO  AO  CADERIWO  3/ 

FAZENDA. —Em  o  !.•  de  Marca  do  1855.  — Softre  a$ 
fiaíiças  dos  responsáveis  á  Fazenda  Publica. 

Rio  de  Janeira.  Minislerio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda emo  l.*"  de  Março  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  da  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  em  resposta  ao  OíBcio  do  Sr. 
Inspector  da  The&ouraria  do  Paraná,  de  7  de  Abril 
do  anno  flndo,  declara  que  não  são  idóneas  as  fian- 
ças de  que  nelle  trata.  Exigindo  fiança  do  Escrivão 
da  CoUectoria  de  Coritiba  seguio  o  Sr.  Inspector  a 
pratica  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ,  que  Se  acha 
sanccionada  pela  ordem  de  17  de  Julho  de  1852, 
porém  não  se  verificarão  a  respeito  delia  os  requisi- 
tos e  condições  legaes,  dando-se  todas  por  suppri- 
das  á  vista  do  conceito  e  notória  abonação  do  fiador 
offerecido;  o  que,  além  de  não  ser  prudente,  já  foi 
reprovado  pela  ordem  de  18  de  Dezembro  de  1852. 

Quanto  á  fiança  do  CoDeclor  da  mesma  Cidade, 
embora  fossem  exhibidos  os  tilulos  de  parte  da  pro- 
priedade do  fiador,  todavia  não  se  prova  que  ellese 
acha  exonerado  para  com  a  Fazenda  Publica  de  qual- 
quer responsabilidade;  não  está  completamente  verili- 
cado  o  valor  dos  bens ,  nem  se  o  que  indicão  os  mes- 
mos bens  basta  para  garantir  a  Fazenda »  e  nem  fí- 
nahnente  consta  que  seja  solteiro. 

Deve  pois  o  mesmo  Sr.  Inspector  mandar  refor- 
çar as  fianças  existentes,  ou  exigir  novas,  verifican- 
do em  hum  e  outro  caso  os  requisitos  e  condições 
da  Lei ,  e  attendendo  a  que  a  obrigação  das  prestadas 
subsiste  até  a  sua  effectiva  substituição. 

Quanto  finalmente  á  fuga  do  ex-CoUector  da  mes- 
ma Capital ,  e  extravio  dos  dinheiros  a  seu  cargo ,  deve 
o  Sr.  Inspector,  caso  ainda  o  não  tenha  feito,  impor-lhe 
a  multa,  e  no  gráo  máximo,  do  Ari.  36  da  Lei  de  17 
dç  Setembro  de  1851 ,  mandando  promover  os  proces- 
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SOS  eiveis  próprios  para  garantia  e  indeninisaçáo  áa 
Fazí3nda,  e  remetter  á  Autoridade  compeleule  os  do- 
camenlos  necessários  para  proceder  criminalmente  con- 
tra o  dito  devedor,  dando  de  tudo  conta  circumstaciada 
ao  Tliesouro. 

Fique  ainda  o  mesmo  Sr.  Insp43Ctor  no  conheci- 
monlo  de  que  nesta  data  se  expede  ordem  á  The- 
souraria  de  S.  Paulo  para  remetter  sem.  demora  á  da 
Paraná  o^  termos  e  mais  papeis  concernentes  as  fian- 
ças dos  diversos  exactores  da  ex-Comurca  de  Coriliba. 
Marquez  de  Paraná. 


LVIPERIO. — Repartição  Geral  das  Ten-os  Publicas.  —  Aviso 
N.°  8  de  5  de  Março  de  Í855,  ao  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  para  que  os  jornaes  e  folhetos  relativos, 
á  colonisaçào  e  dirigidos  ao  Dr.  fílwnenau ,  venlmo  de 
íj)ndres,  francos  de  porte  y  na  mala  da  correspondência 
oficial. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  — Representando  o  Dr.  Rliimenau, 
empresário  da  colónia  Itajahy,  que  a  demora  e  falta,  com 
que  chegâo  os  jornaes  e  folhetos  relativos  á  colonísaçfio,  e 
o  pesado  porte  que  pagão  da  Europa  para  este  Império , 
o  embaraçÂo  de  poder  destruir  as  intrigas»  que  os  interes- 
sados na  emigração  para  os  Estados  Unido$  c  outros  paizes 
não  cessão  de. tramar  contra  a  do  Brasil;  rogo  a  V.  Ex. 
se  digne  expedir  suas  ordens  á  Legação  Imperial  em  Lon- 
dres, para  que  receba  os  referidos  jornaes,  folhetos  e  bro- 
churas com  direcção  ao  Dr.  Blumenau ,  francos  de  porte , 
e  os  remeda  no  caixão ,  em.  que  vier  a  correspondência 
odicial  desse  Ministério. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz. 
k  Su.a  Ex.  o  Sr.  Visconde  de  Abaete. 
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RepartiçAo  Geral  das  Terrais  Publicas.  —  Aviso  N/  10  de 
5  de  Maiço  de  1855,  ao  Mfnnterio  dos  Ketiocios 
Estrangeiros  a  respeito  de  hutna  linlm  de  vapores  entre 
Hambtirgo  e  os  portos  do  Império. 

Illm.  e  Eim.  Sr.  —  Tendo  sido  examinada  a  corres- 
pondência entre  o  Cônsul  Brasileiro  em  Hamburgo  e  A. 
Schramm  ,  Âdolph  Godefí-oy  e  P.  A  Milbcrg,  sobre  huma 
linha  de  vapores  entre  aquella  Cidade  e  diversos  portos 
do  Brasil,  com  o  duplo  fim  de  estreitar  as  relações  com- 
merciaes ,  e  facilitar  a  emigraçAo ,  entendeo  o  mesmo  Go- 
verno Imperial  que ,  posto  que  muito  deseje  auxiliar  o 
estabelecimento  de  linhas  regulares  de  vapores»  que  além 
de  cartas  e  mercadorias  transportem  emigrantes  para  o 
Império,  não  podia  comtudo  desde  já  conceder  á  refe- 
rida Companhia,  senfto  os  favores  já  concedido»  ás  de  Sou- 
tharopton ,  Liverpool,  e  Anvers»  logo  porém  que  algu- 
mas providencias  para  a  recepçAo  dos  emigrantes  e  em- 
prego delles,  tenhâo  principio  de  execução,  concederá  o 
mesmo  Governo  á  Companhia  de  Hamburgo  os  favores 
que  forem  razoáveis  para  que  possa  tambcm  satisfazer 
a  condição  de  importar  colonos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
A  Sua  Ex.   o  Sr.   Visconde  de  Abaete. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  n.*  7  ao 
Presidente  do  Paraná  em  12  de  Março  de  1835,  com- 
mxmicando  a  ida  do  Inspector  d^u  medições ,  e  dando 
imtrucçôes  acerca  destas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Seguindo  nesta  occasíão  para  essa 
Província  Pedro  Toulois,  como  Inspector  Geral  das  medições 
e  demarcações  das  Terras  Publicas  da  mesma ,  cumpre  que 
logo  que  ahí  chegar  dft  começo  aos  trabalhos  necessários 
á  medição ,  divisão ,  demarcaçôo  e  doscripção  dos  lotes  de 
terras,  que  na  conformidade  da  lei  de  18  de  Setembro 
de  1850,  e  respectivo  Itegulamcnto  tem  de  ser  vendidas 
Para  que  este  resultado  se  consiga  com  facilidade,  e  com 
elle  a  emigração  de  estrangeiros  laboriosos,  que  formem 
estabelecimentos  agrícolas  nessa  Província,  he  de  primeira 
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iiece^^iilade ,  que  a  medição,  divisflo,  demarcação  e  des^ 
cripçAo  doM  loteH  se  façn  em  lugares  sadios,  protimos  o 
mais  possível  de  povooçoes  e  de  rios  navegáveis,  ou  es- 
tradas, e  que  as  terras  sejdo  férteis;  Y.  Ex.  indicará  por 
tanto  ao  Inspector  Geral  a  localidade,  que  reunir  em  maior 
gráo  aqueilas  circumstanc ias ,  determinando  que  por  alii 
comecem  aqueilas  operações.  A  menor  demora  possível 
deverá  ter  o  Inspector  Geral  em  começar  os  trabalhos ,  e 
para  isso  necessário  he  que  V.  Ex.  lhe  proporcione  tudo 
quanto  for  mister  para  que  elle,  seus  desenhadores,  es- 
rxeventes ,  agrimensores ,  e  mais  indivíduos ,  de  que  tra- 
tno  os  Regulamentos  de  3()  de  Janeiro  e  8  de  Maio  am- 
bos do  anno  passado,  possão  seguir  viagem  para  o  ponto, 
que  V.  Ex.  determinar.  O  Inspector  Geral  e  os  agrimensores 
tcrfto  por  emquanto  os  máximos  vencimentos,  de  que  tra- 
láo  os  Artigos  12  e  13  do  Regulamento  de  8  de  Maio 
citado;  devenrio  V.  Ex.,  á  vista  das  circumstancias  peculia- 
res do  terreno,  informar  sobre  os  vencimentos,  que  defl- 
nitifamente  deverão  taes  empregados  perceber  por  cada 
braça  corrente  de  medição,  e  igualmente  qual  a  gratifl- 
cação  mensal,  que  deva  ser  fixada  ao  Inspector,  e  quan- 
to por  cada  dia  de  tmbalho  aos  agrimensores.  O  supra- 
dito Inspector  Geral  leva  em  sua  companhia  alguns  indivíduos, 
que  serão  por  elle  propostos  a  V.  Ex.  para  serem  empre- 
gados na  medição  das  terras,  e  convém  que  seja  tal  pro- 
posta approvada  por  essa  Presidência,  attenta  a  falta  de 
pessoas  habilitadas,  que  ahi  deve  haver,  para  esses  mis- 
teres, e  necessidade  de  começar  com  toda  a  brevidade  os 
trabalhos  da  medição,  declarando  a  V.  Ex.  que  os  venci- 
mentos de  cada  hum  dos  dous  desenhadores  ajudantes  será 
de  1.2007000  por  anno,  e  o  dos  dous  escreventes  José 
António  Martins,  e  Caetano  Corroa  Lima,  que  ora  seguem 
(;om  o  Inspector  deverá  ser  l.OOO^/íOOO  para  o  primeiro, 
e  SOOrOOO  para  o  segundo.  Os  homens  empregados  na 
cadeia  de  medição ,  em  abrir  as  picadas ,  preparar  os 
marcos  e  nelles  e  nas  arvores  fazer  os  necessários  signaes, 
&c.,  &c.,  terão  o  salário,  que  V,  Ex.  arbitrar.  E  por 
que  convêm  que  não  faltem  ao  Inspector  Geral  as  quantias 
necessárias  ao  pagamento  das  ferias  dos  medidores  e  pi- 
cadores  de  mato,  &c.,  &c.,  e  nem  que  elle,  os  agri- 
mensores ,  desenhadores  e  escreventes  deixem  de  ser  pa- 
gos no  princípio  de  cada  mez  do  que  lhes  tocar  pelo  ser* 
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vico  feito  no  ndez  anterior,  cumpre  que  V.  Ê\  dè  as 
necessárias  providencias,  para  que  não  falte  em  épocas 
devidas  o  dinheiro  preciso  para  satisfazer  eslas  despezas. 
Quando  não  exista  nas  visinhanças  da  localidade,  em 
que  estiver  trabalhando  o  Inspector  Geral  alguma  collecto- 
ria,  ou  qualquer  ttepartíçfio  Publica  de  Cobrança  de  im- 
postos ,  neni  seja  possível  passar  dinheiro  por  meio  de 
letras,  fará  V.  Ex.  entregar  ao  Inspector  Geral  a  quantia 
orçada  para  a  despeza  de  dous  ou  três  mezes,  prestando 
este  contas  no  fim  desse  prazo,  ndo  embaraçando  a  falta 
desta  prestação  ao  avanço  de  outros  dous  ou  tres  mezes, 
logo  que  os  antecedentes  estejão  a  terminar.  E  como  em 
alguns  casos  serão  precisos  ao  Inspector  Geral  auxílios  das 
autoridades  locaes  para  poder  desempenhar  a  comroissdo  » 
de  que  se  acha  encarregado,  convém  que  V^  £x.  ordene» 
que  se  prestem  aquelias  autoridades  ás  requisições,  que 
para  tal  fím  lhe  forem  feitas.  De  tudo  quanto  se  despen- 
der com  a  Inspectoria  Geral  das  Terras  Publicas  nessa  Pro- 
víncia, ordenará  V.  Ex.  que  a  Thesouraria  remelta  conta 
circumstanciada  e  mensalmente  á  Repartição  a  meu  cargo. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  CouUo 
Ferraz.  -^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


FAZENDA.  —  Em  14  do  Março  de  1855.  —  Os  supplen- 
te$  dos  Juizes  Mwiicipats .  não  tem  direito  ao  ven- 
cimento destes  qu<mdo  o  substituem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Março  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  da  Provincia  do  Amazonas ,  em 
resposta  ao  seu  OÍIicio  n.'  32  de  21  de  Dezembro  de 
1852,  que  regularmente  precedeo  negando  ao  1/  Sup- 
plente  do  Juiz  Municipal  da  Capital  os  vencimentos 
que  pretendia  de  Juiz  de  Direito  da  Comarca ,  e  Che- 
fe  de  Policia,  do  tempo  em  que  o  subslituio,    por 
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estar  csle  exercendo  o  lugar  de  Vice-Pre^idenle  no  im- 
pedimento do  Presidente ,  não  só  por  virtude  dos  Avi- 
sos de  18  de  Novembro  de  1843,  e  17  de  Junho  de 
de  1850,  (lue  cila  no  seu  dito  OÍBcio,  como  tam- 
bém pelas  disposições  das  Ordens  de  20  de  Outubro 
de  1843  n.*  81, 15  de  Janeiro  de  1852  n.^14,  e  17 
de  Novembro  de  1853  íi/  205,  as  quaes  todas  de- 
clarão  que  os  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  não 
lêem  direito  ao  vencimento  destes ,  quando  os  substi- 
tuem.— Marquez  de  Paraná. 


IMPÉRIO.  —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.— Aviso 
N.""  6  ao  Presidente  de  Santa  Catharina  em  15  de  Março 
de  1855.  —  Mandando  designar  ao  soldado  António  Cot" 
rêa  Picanço  huma  data  de  terras. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  o  soldado  do  l."*  Batalbfio 
de  Infantaria  António  Gorr6a  Picanço ,  como  me  communi- 
cou  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  por  Aviso  de  10  de  Janeiro 
ultimo,  tido  baixa  do  serviço ,  por  haver  completado  o 
tempo  do  seu  contracto,  cumpre  que  V.  Ex.,  na  confor- 
midade do  Aviso  deste  xMinisterio  N.""  4  de  26  do  passado^ 
designe  ao  referido  soldado  huma  data  de  terras  de  cento 
e  cincoenta  braças  em  quadro,  a  que  tem  direito  nos 
termos  do  mesmo  contracto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Goutto 
Ferraz.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  CathariDa. 
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FAZENDA— Em  Ifi  de  Março  de  1855.  —  Explica  as 
ordem  de  17  de  Junho  de  Í848 ,  c  17  de  Al  arco  de 
1851;  e  recommenda  a  execução  do  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  1851. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  10  de  Marco  de  1855. 

o 

o  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Oílicio  de  29 
de  Janeiro  ultimo,  n.^  9,  do  Sr.  luspector  da  The- 
souraria  da  Provincia  do  Espirito  Santo ,  lhe  declara 
para  que  o  faça  constar  ao  respectivo  Procurador  Fis- 
cal, que  obrou  regularmente  cumprindo,  sem  audiência 
do  mesmo  Fiscal,  a  Portaria  do  Presidente  da  Pro- 
vincia ,  que  ordenou  sob  sua  responsabilidade  a  des- 
peza  de  150íií)000;  porque  estando  esta  comprehendi- 
da  no  Decreto  de  7  de  Maio  de  1842,  são  Ine  appli- 
caveis  as  disposições  das  ordens  de  17  de  Jumho  de 
1848,  e  de  17  de  Março  de  1851. 

E  outrosim  lhe  declara  que  o  seu  procedimento 
foi  menos  curial,  deixando  de  celebrar  regularmente 
as  sessões  da  Junta  de  Fazenda,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851, 
n.*"  870,  e  de  pagar  em  tempo  competente  as  porcen- 
tagens devidas  ao  Juiz  dos  Feitos ;  e  ordena  ao  refe- 
rido Sr.  Inspector  que  cumpra  religiosamente  a  legis- 
lação citada ,  sob  pena  de  ser  responsabilisado.  —  Mar- 
quez de  Paraná. 
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Em  li)  de  Março  de  1855.  —  As  Capellas  não  estão 
cnmprehendidas  nos  eslabelentnentos  de  que  trata  o 
Árt.  1."  §  S.'  do  Decreto  de  tS  de  Agosto  de  1849. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  19  de  Março  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  Officio 
de  17  do  mez  passado,  que  as  Capellas  não  estão 
comprehendidas  nos  estabelecimentos  públicos ,  a  que 
se  refere  o  §  3/  do  Art.  l.**  do  Decreto  de  28  de  Agos- 
to de  1849 ;  pelo  que  niio  podendo  ser  isento  de  di- 
reitos de  importação  o  órgão  para  a  Igreja  da  Picada 
do  Bom  Jardim  do  Municipio  de  S.  Leopoldo ,  deve  o 
seu  Administrador  Felipe  Desemthaler ,  que,  sob  iian- 
ça,  alcançou  o  despacho  livre  do  dito  orgâo,  entrar 
para  os  cofres  da  Alíandega  com  o  valor  da  fiança  pres- 
tada.—Marquez  de  Paraná. 


IMPÉRIO.  —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso 
N/"  8  ao  Presidente  de  Santa  Catharina  em  20  de 
Março  de  1855.  —  Providenciando  a  respeito  de  alguns 
Índios,  que  apparecêrào  na  Viila  de  Lages. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Officio  N.°  7 
de  3  do  corrente,  em  que  me  participa  a  chegada  á  Yilla 
de  Lages  de  alguns  índios  coroados ,  que  se  achavão  no 
Municipio  da  Vaccaria,  e  passarão  o  Rio  de  Pelotas  no 
dia  16  do  mez  (indo,  capitaneados  peio  Cacique  Dobre, 
segundo  informou  o  Delegado  daquelle  Termo ,  em  Officio 
que  V.  Ex.  remetleo  por  copia;  e  inteirado  das  providen- 
cias que  dera,  e  ordens  (ransmittidas  a  esta  autoridade 
pelo  seu  Officio  de  2  do  corrente,  que  também  veio  por 
copia:   tenho  a  declarar  a  V.  E\.,  de  ordem  de  Sua  Ma- 
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gestadc   o   Imperador,    e   em    solução    aos    três    quesitos 
constantes  do  supracilado  Ollicío: 

l.*"  Que  convindo  atlrahír  á  civilisação  e  ao  trabalho 
taes  índios  y  mormente  tendo  elles  a  sua  frente  o  Cacique 
Dobre,  que  já  hum  pouco  domesticado,  mostra  intenções 
paciticas ,  poderá  V.  Ex,  ordenar  se  lhes  forneça  pelo 
tempo  que  julgar  razoável,  rações  diárias  com  as  admoes- 
tações, e  incentivos  necessários,  a  fim  de  convencel-os 
da  conveniência  de  trabalharem  para  merecerem  a  conti- 
nuação de  soccorros,  de  que  careçáo; 

2.**  Que  se  elles  se  recusarem  a  isso,  e  obstinadamente 
pretenderem  permanecer  em  Lages,  cumprirá  fazer  todaa 
AS  diligencias  para  tel-os  reunidos  nas  proximidades  da 
Yilla  e  em  lugar,  em  que  possâo  pela  caça  e  mesmo 
pela  pesca,  achar  lambem  pur  si  próprios  alguns  meios 
de  subsistência,  a  que  estejão  mais  aOeitos,  continuando- 
se  nas  diligencias  de  attrahil-os  ~aos  hábitos  de  trabalho  e 
cívilisaçdo,  para  cujo  fim  convirá  que  V.  Ex.  quanto  an- 
tes nomeie  pessoa,  que  lhe  pareça  apta,  com  preferencia 
algum  Sacerdote ,  para  servir  de  Director  provisório  de 
tal  aldeamento; 

3/    Que  se  os  mencionados  índios  se  resolverem  a  se- 
guir para  essa  Capital,   e  a  V.  Ex.   parecer,  por  circum- 
stancias,    mais  prudente  esta  providencia,   convém  que  V. 
£x.  empregue  os  meios  ao  seu  alcance  para  conteUos  ahí, 
tentando   o  seu  aldeamento    pela    forma   acima    indicada , 
além   das   medidas,    que  lhe  ministrarem  a  sua  intelligen- 
cia  e  zelo  pelo  serviço  publico,  e  segundo  os  factos  occor- 
rentes;   podendo  usar,  como  hum  recurso  auxiliar,  do  ex- 
pediente   de   empregal-os    separadamente   em    trabalhos  e 
serviço  de  particulares,    que    so  encarreguem    do  sustento 
e  civilisação    daquelles,   que  para   isso   mostrarem   melhor 
disposição;    o   que  he   preferível   a   remettel*os   para    esta 
Corte,   medida  por  sem  duvida,  além  de  ínopportuna,  de 
todas  a  mais   inconveniente,    ndo  só  pelas  despezas,   qae 
comsigo  acarretaria,    como  porque  aqui ,  se  achariâo  esses 
índios  muito  mais  deslocados,  c  sem  que  se  dè  a  possi- 
bilidade,  que  haverá    ahi,  de  serem  altrahidos  outros  da 
mesma  noçAo,    que  por  ventura  se  disponhfio  a  unir-se   a 
elles.  O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligcn* 
cia  e  governo,  c  em  solução  ao  que  expõe  em  seu  citado 
Oíficio  de  3  do  corrente;  recommendando-lhe  que  de  quanto 
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for  occorrendo  acerca  desse  importante  objecto,  transmitta 
as  precisas  informações,  para  se  providenciar  como  pare* 
cer  roais  conveniente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatharina. 


RcpartiçHo  Geral  das  Terras  Publicas. — Aviso  N."  6  ao  Pre- 
sidente do  Pará  em  22  de  Março  de  1855.  —  Approvando 
a  decisão  dada  a  huma  consulta  do  Vigário  de  Santa- 
rém. 

Illra.  e  E\m.  Sr.  —  Sua  Mageslade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Approvar  a  resolução,  pela  qual  V.  Ex.,  respon- 
dendo a  huma  consulta  do  Vigário  de  Santarém ,  mandou 
inserir  no  registro  das  terras  possuídas  as  declarações  de 
quaesquer  in^iíviduos,  que  se  dígão  possuidores  do  mesmo 
terreno ,  fazendo-so  comtudo  as  devidas  explicações  no  mes- 
mo registro. 

Deos  Guarde  a  V.  Et.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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AUniTAMEllTO  AO  CADERNO  4.^ 

IMPÉRIO.  —  Reparliç<1o  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso 
N.*  7  ao  Presidente  do  Pará,  em  2  de  Abril  de  1855.  — 
Approvando  a  desannexa^ão  dos  Officios  de  escrivão  e  al- 
moxarife da  colónia  militar  de  Óbidos. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Approvar  a  desannexaçâo ,  que  V.  Ex.  fez  dos  cargos 
de  Escrivão  da  colónia  militar  estabelecida  em  Óbidos,  e  de 
Almoxarife  das  obras  de  fortificação  da  mesma  Cidade,  visto 
ter  V.  Ex.  reconhecido,  que  sem  prejuízo  do  serviço  publico, 
não  podem  estes  dous  empregos  continuar  a  ser  exercidos 
pelo  mesmo  individuo.  O  que  communico  a  V.  Ex.  em  res- 
posta ao  seu  Ollicío  N.*  12  de  6  de  Fevereiro  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.'  9  ao  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro,  em  li  de  Abril  de  1855. 
Regulando  a  medição  das  terras  coniractadas  pelo  Conde  de 
MontraveL 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Parte  nesta  occasião  para  essa  Pro- 
víncia o  Capitão  do  Corpo  de  Engenheiros  Dr.  João  Luiz 
Araújo  Oliveira  Lobo,  encarregado  de  investigar  as  melhores 
localidades  para  o  estabelecimento  de  colónias,  e  de  medir 
e  demarcar  o  perímetro  dos  quatros  territórios,  ou  da  área  equi- 
valente, que  o  Conde  de  Montravel  se  obrigou  a  comprar 
pelo  contracto  de  6  de  Fevereiro  do  corrente  anno ,  devendo 
dirigir  a  referida  mediç^lo  e  demarcação ,  quando  as  circum- 
stancias  locaes  o  permittirem,  pelas  regras  geraes  estabele- 
cidas i\os  Regulamentos  de  30  de  Janeiro  e  8  de  Maio  de 
1854,  limitando-se  porém  tal  medição  ao  perímetro  dos  ter- 
renos comprados,  conforme  he  expresso  nas  condições  do 
citado  contracto,  e  declaro  a  V.  Ex.  que  o  dito  Capitão 
Lobo,  e  o  Agrimensor,  que  o  coadjuvar  neste  serviço,  de- 
verão ter  o  máximo  vencimento,  concedido  nos  artigos  12 
e  13  do  Regulamento  referido  de  8  de  Maio  para  os  Ins- 
pectores Geraes  e  Agrimensores,  e  que  os  indivíduos  em- 
pregados na  cadèa  de  medir,  em   abrir  as  picadas,  fazer  e 
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collocar  os  marcos ,  &  c. ,  percebâo  o  salário ,  que  por  V.  Et. 
lhes  for  arbitrado,  bem  como  o  será  também  o  vencimento 
mensal ,  que  deverá  ter  a  pessoa ,  que  pelo  sobredito  Capitão 
for  proposto  a  V.  £x.  para  seu  escrevente  ou  desenhador. 
E  porque  convém  que  nâo  faltem  ao  dito  OlBclal  encarre- 
gado desta  commissão,  nem  aos  indivíduos,  que  com  elle 
se  empregarem  neste  serviço,  os  devidos  pagamentos  no  prin- 
cipio de  cada  mez ,  de  quanto  lhes  tocar  pelos  trabalhos  feitos 
no  mez  anterior,  V.  £x.  dará  as  precisas  providencias,  para 
que  nas  epochas  competentes,  e  nos  lugares,  em  que  se 
estiverem  executando  os  trabalhos,  haja  o  necessário  dinheiro ^ 
para  satisfazer  as  despezas  respectivas.  Outrosim  dará  Y.  Ex, 
as  ordens  convenientes  para  que  as  autoridades  locaes  se 
prestem  ás  requisições,  que  pelo  mencionado  OÍBcial  lhes 
forem  feitas  a  bem  do  bom  desempenho  da  commissão,  de 
que  se  acha  imcumbido.  De  tudo,  que  se  despender  nessa 
Província ,  em  execução  do  serviço  que  fica  expendido ,  V.  Ex. 
ordenará  que  a  Thesourarla  da  Fazenda  remetta  conta  cir- 
cumstanciada  mensalmente  á  Repartição  á  meu  cargo.  Pre- 
vino a  V.  Ex.  que  nesta  data  solicito  do  Ex.""  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  as  precisas  ordens  á  Thesouraria  respectiva  nessa 
Província,  para  que  sejão  satisfeitas  taes  despezas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr*  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. —Aviso  N.*  3  ao  Di- 
rector Geral  interino  das  Terras  Publicas,  em  21  de  Abril  de 
1855.  — Approvando  o  contracto  celebrado  com  o  Dr.  Her^^ 
mann  Blumenau. 

Illm.  Sr. —  Fica  approvado  o  contracto  que  acompanhou 
por  copia  o  Officio  de  V.  S.  sob  N.**  59 ,  e  com  data  de 
hontem ,  e  foi  celebrado  por  intermédio  da  Repartição  Geral 
das  Terras  Publicas  com  o  Dr.  Hermann  Blumenau,  para  a 
introdução  de  4.000  colonos  na  colónia  do  Itajahy»  Provinda 
de  Santa  Catharina ,  e  abertura  de  buma  estrada ,  que  com- 
munique  a  dita  colónia  com  a  estrada  geral ,  que  da  Provinda 
do  Paraná  se  dirije  á  de  S.  Pedro. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.— 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Terras  Publicas. 
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Repartição  Geral  das  Tenras  Publicas. — Aviso  N.*  4  ao  Di- 
rector Geral  interino  das  Terras  Publicas,  em  21  de  Abril  de 
1855. — Approvando  o  contracto  celebrado  com  Joào  Augusto 
Stoeklin. 

Illm.  Sr. — Fica  approvado  o  contracto  que  acompanhou 
por  copia  o  OlTicio  de  V.  S.  sob  N.""  60,  e  com  data  de 
hontem  foi  celebrado  por  intermédio  da  Repartição  Geral 
das  Terras  Publicas  com  João  Augusto  Stoeklin  para  íntro- 
ducçdo  e  estabelecimento  de  cincoenta  colonos  Suissos  na  sua 
Fazenda  da  Annunciada,  nas  Cachoeiras  de  Macahé»  Município 
do  mesmo  nome. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Luiz  Pedreira  doCoutto  Ferraz.—* 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Terras  Publicas. 


FAZENDA-  — Era  23  de  Abril  de  1855. —yVoro  modelo 
para  a  estatística  financeira  das  lojas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocies  da  Fazen- 
da em  23  de  Abril  de  1855. 

O  Sr.  Adminislrador  da  Recebedoria  do  Manicí- 
pio  da  Côrle,  mande  d'ora  em  diante  orgaBisar  a 
eslatisdca  das  lojas  existentes  no  Império,  de  que  trata 
o  Regulamento  de  15  de  Junho  de  iSAA,  de  confor-' 
midade  com  o  modelo  induso ,  o  qual  fica  substituin- 
do o  que  acompanha  o  mesmo  Decreto.  —  Marquez 
de  Paraná. 
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AimiTAMElWVO  AO  CADERNO  ft.* 

FAZENDA .  — Circular  N.*  8.  —  Manda  observar  ai  dispo- 
sições da  ordem  deS  de  Julho  de  1853. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  2  de  Maio  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs*  Inspecto- 
res das  Thesourarias ,  que  deverào  observar  as  dis- 
posições da  ordem  de  8  de  Julho  de  1853,  quando 
alguns  autos  que ,  achando-se  findos  com  o  pagamen- 
to da  divida ,  nSo  puderem  ser  considerados  taes  por 
haverem  as  partes  deixado  de  exhibir  os  conhecimen- 
tos, lhes  forem  remettidos  pelos  Escrivães  dos  Juizes 
dos  Feitos,  e  bem  assim  fazer  observar  pelas  Repar^ 
tições  arrecadadoras  o  que  na  citada  ordem  foi  deter- 
minado a  respeito  das  verbas  que  serão  lançadas  em 
huma  das  guias  que  d' ora  em  diante  os  Juízos  d 'essa 
Provincia  passarão  em  duplicata  aos  devedores  da 
Fazenda  Nacional,  que  forem  solver  seus  respectivos 
débitos. — Marquez  de  Paraná. 


IMPÉRIO. — Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso 
N.""  3  ao  Ministro  Brasileiro  em  Londres,  em  14  de  Maio 
de  1855.  —  Sobre  a  importação  de  Colonos  Chins ^  e  pro- 
posta de  Monsieur  Forster. 

Vim.  e  Exro.  Sr.  —  Tenho  presente  o  ofBcio  que 
y.  Ex.  me  dirigio  com  data  de  7  do  mez  próximo  fin- 
do sob  n.''  9,  informando  acerca  do  que  tem  occorrído 
relalivamente  ao  contracto  para  a  introducçao  no  Brasil  de 
Colonos  ou  trabalhadores  Chinezes,  para  o  qual  foi  T.  Ex. 
autorisado  por  meu  despacho  de  19  de  Dezembro  ultimo , 
e  ínstrucções  annexas.  Tenho  também  presente  a  memoria 
por  V.  Ex.  escripta  sobre  este  objecto,  cora  os  documentos 
e  esclarecimentos  que  pôde  colher.  Inteirado  de  tudo  quanto 
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y.  Ex.  expõe  no  seu  ciUdo  oflTido,  em  qoe  dé  eoikla  da 
proposta  c  condições  apresentadas  para  este  (im  por  Monsieur 
Forster»  com  quem  V.  £x.  não  pôde  lixar  ajuste  algum 
por  ser  o  preço  por  elle  pedido  para  a  importação  de  cada 
hum  Chim  superior  ao  estabelecido  nas  referidas  instrucções, 
cabe  me  em  resposta  declarar  a  V.  Ex.  que  procedeo  regu- 
larmente não  aceitando  a  dita  proposta,  tanto  pela  razão 
allegada  por  Y.  £x. ,  como  porque  o  preço  de  25  X  por 
elle  ofTerecido  excede ,  segundo  as  noticias  que  tenho,  a 
mais  elevado  que  tem  pago  a  Inglaterra  e  outros  paízes , 
pelos  Chinas  que  tem  conlractado  para  suas  possessões , 
apesar  de  muito  mais  distante  do  que  o  Brasil. 

Mo  pôde  pois  o  Governo  autorisar  semelhante  ajuste, 
e  entende  que  V.  Ex.  assim  o  deve  francamente  declarar 
a  Monsieur  Forsler,  exoneral-o  de  qualquer  compromisso  b- 
tal  respeito,  e  tentar  outro  meio  para  ver  se  obtém  hum 
contracto  mais   vantajoso  ao  Thesouro  Nacional. 

Para  este  fim  cumpre  que  V.  Ex.  faça  annunciar  nas 
praças  mais  notáveis  desse  e  d*ontres  paizcs  as  princípaes 
condições ,  mediante  as  quaes  o  Governo  o  autorísou  para 
semelhante  ajuste ,  convidando  por  esta  forma  as  casas  oo 
associações  que  quizerem  emprehender  essa  importação  para 
lhe  mandarem  propostas ,  das  quaes  Y .  Ex.  preferira  a  que 
for  mais  vantajosa  ao  Thesouro  Nacional,  nunea  superior 
ao  máximo  fixado  de  20  .£  por  colono,  e  sem  perder  de 
vista  o  credito  da  casa  ou  associação  que  a  isto  se  propu- 
zer ,  e  as  garantias ,  que  por  sua  probidade  e  credito  apre- 
sentar do  bom  e  fiel  desempenho  das  condições  do  contracto* 
Devo  por  esta  occasido  observar  a  Y.  Ex, : 
i.""  Queá  vista  das  dífficuldades  do  objecto,  e  do  risco 
que  se  corro  em  huma  importação  de  colonos  quasi  que  in- 
teiramente desconhecida  no  paiz;  cumpre  que  V.  Ex.  não 
contracto  mais  de  2.000  colonos,  que  devem  ser  remclti- 
dos  em  diversas  porções  dentro  do  prazo  de  hum  anno , 
embora  se  impoQlia  ao  Governo  a  obrigação  de  logo  depois 
das  primeiras  remessas  declarar  se  quer  ou  não  coatractar 
maior  porção  até  o  total  de  6.000. 

Servirá  assim  o  primeiro  contracto  como  que  de  huni 
ensaio,  que  não  pôde  deixar  de  ser  útil,  tanto  ao  Go- 
verno como  aos  empresários. 

2.*  Que  por  forma  nenhuma  convém  que  Y.   Ex.  deixe 
em  qualquer  contracto  que  fizer  de  mui  expressamente  de- 
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clarar  que  nfto  serão  absoUitaraente  admittidos^  habitantes 
de  Ganido ,  ou  das  Cidades ,  mas  somente  colonos  e  tra- 
balhadores do  norte  ou  de  pontos  como  Amòes,  e  Kong- 
Kong,  reconhecidos  coroo  aquelles  em  que  mais  facilmente 
se  encontrfio  homens  morigerados,  e  empregados  na  agri- 
cultura. 

S.""  Que  he  essencial  que  todos  os  colonos  que  forem 
importados  sejdo  lavradores,  devendo  entre  estes  haver  de 
50  a  100  cultivadores  especiaes,   e  fabricantes  de  chá. 

4.''  Que  he  também  essencial  que  no  contracto  nâo  s& 
imponha  ao  Governo  a  obrigação  de  pagar,  depois  de  Dn^ 
do  o  tempo  dos  ajustes  com  os  Chins,  as  despezas  de  seu 
regresso,   que  deve  ser   feito    á  custa  dellcs  inteiramente. 

õ.*  Que  no  contracto  que  V.  Ex.  houver  de  celebrar , 
deve  incluir  como  impreteriveis  as  clausulas  1.*,  2.',  3.*, 
4.*,  5.',  6/  e  8.'  das  já  citadas  Inslrucções  de  19  de  De- 
zembro ultimo. 

O.**  Que  em  caso  nenhum  pague  o  Governo  a  subven- 
ção que  offerece  por  colono  embarcado,  mas  unicamente 
por  aquelle  que  chegar  a  salvamento. 

O  Governo  Imperial  espera  que  V.  Ex.  se  haverá  nes- 
te objecto  com  a  maior  prudência,  zelo  e  diligencia. 

V.  Ex.  cooheçe  perfeitamente  o  estado  do  Paiz ,  e  sa- 
be por  isso  avaliar  o  quanto  cumpre  promover  a  vinda  de 
braços  livres  para  os  nossos  trabalhos  ruraes,  e  o  empe- 
nho que  deve  ter  o  Govorno  em  ver  realisado  por  manei- 
ra conveniente  aos  interesses  da  Fazenda  Publica  o  ensaio 
que  deseja  tentar  desses  colonos  que  em  outros  paizes  tem 
provado  multo  bem. 

Resta-me  declara r-lhe  que  todos  os  carregamentos  de 
Chins  por  conta  do  Governo  devem  vir  para  esta  Corte, 
onde  os  fará  distribuir  por  quem  julgar  mais  conveniente , 
á  vista  das  condições  que  offerecerem. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.—  A'  S.  Ex.  o  Sr.  Sérgio  Texeíra  de  Macedo,  Enviado 
Extraordinário  o  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil  em  Lon- 
dres. 
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IMPÉRIO.  —  Repartivdo  Geral  das  Terras  Publicas.  —  A.viso 
N.""  10  ao  Presidente  do  Pará,  em  5  de  Juuho  de  1835. — 
Sobre  duvidas  propostas  pelo  Vigário  dn  Freguesia  de 
Viséo  a  respeito  do  registro  das  terras  possuidas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  a  quem 
foi  presente  a  solução,  que  Y.  £x.  por  OflScio  de  18  de 
Abril  ultimo  deo  a  três  consultas»  que  o  Vigário  da  Freguezia 
de  Yisèo  lhe  dírigio  por  OlBcio  de  ílS  de  Março  anterior» 
Houve  por  bem  mandar  approvar  as  decisões  de  Y.  £x. 
quando  ao  1  ."^  quesito  declarou ,  que  sendo  a  obrigação  de 
dar  as  terras  ao  registro  inherente  á  posse,  nada  mais  tem 
com  ella  o  vendedor;  e  ao  3.°  que  para  que  hum  terreno 
se  considere  de  uso  commum,  nada  influe  o  numero  dos 
que  delle  podem  ulilisar-se,  bastando  a  circumstancia  de 
prestar  servidão  a  vários,  sem  que  ninguém  se  possa  dizer 
possuidor,  quer  exclusivo,  quer  cm  commum  por  titulo  legi- 
timo. Quanto  porém  á  resposta,  que  Y.  Ex.  deo  ao  2.*" 
daquellcs  quesitos.  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Mandar  declarar  a  Y.  Ex.  que  os  campos  de  uso  commum « 
de  que  traU  o  §  4.^  do  Art.  5.'  da  Lei  N."  601  de  18  de 
Setembro  de  1850,  só  podem  ser  usufruídos,  mas  não  occu- 
pados  por  pessoas,  que  nelles  pretenddo  estabelecer-se.  O 
que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  para  que 
o  faça  assim  constar  ao  referido  Yigario. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N .•  8  ao 
Presidente  de  Minas  Geraes,  cm  5  de  Junho  de  1855. — 
A  respeito  de  duvidas  apresentadas  pelo  Vigário  de  Síío 
José  de  GortUuba  na  execução  das  fuficções  que  Iheforão 
imumhidas  pelo  Capitulo  9."  do  Decreto  N^  1.318  de 
30  de  Janeiro  de  1854. 

Illm.  e  Ex.  Sr. — A  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  Olíicio  de  Y.  Ex. ,  em  que  pedio  solução  ás  duvidas» 
que  o  Yigario  de  S.  José  de  Goruluba  encontrou  na  exe- 
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cuçâo  das  funcçôcs,  que  lhe  fordo  incumbidas  pelo  Capitulo 
9.^  do  Decrelo  N.°  1.318  de  30  de  Janeiro  de  l85/i,  a  saber: 
1.* — Se  basta  huraa  só  declaração  pnra  o  registro  de  ter- 
renos herdados  em  diversas  fazendas. — 2/  Se  diversas  partes 
de  huma  mesma  fazenda  havidas  por  dííTerentes  títulos  podem 
ser  apresentadas  para  o  registro  em  huma  só  declaração. — 
3.*  Se  o  possuidor  de  terras  em  commum  deve  declarar, 
para  o  registro,  os  limites  das  mesmas  terras,  ainda  quando 
conhecidos.  £  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com 
o  parecer  da  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  Ha  por 
bem  Mandar  declarar  a  Y.  Ex. ,  que  quanto  á  1.*  duvida 
acha-se  ella  resolvida  pelo  Aviso  do  Ministério  do  Império  de 
25  de  Novembro  de  1854,  quando  determina :  que  em  huma 
só  declaração  ndo  pode  o  proprietário  comprehender  as  posses , 
que  tiver  em  differentes  lugares,  sendo  mais  regular  que  faça  se- 
parada declaração  para  cada  posse  distincta: — quanto  á  2* — 
que  se  as  diversas  partes  da  mesma  Fazenda  estiverem  sepa- 
radas entre  si,  devem  ser  declaradas  para  o  registro ,  na  con- 
formidade do  referido  Aviso  de  25  de  Novembro;  se  porém 
estiverem  juntas  devem-o  ser  segundo  o  Aviso  de  25  de  No- 
vembro do  mesmo  anno,  que  determina  que  nenhum  incon- 
veniente ha  em  que  o  possuidor  de  differentes  posses  annexas 
faça  para  o  registro  huma  só  declaração :  e  quanto  á  3.*  fi- 
nalmente ,  que  se  acha  resolvida  pelo  Aviso  de  18  de  Agosto 
do' referido  anno,  que  dispõe:  —  que  para  o  registro  das 
terras  possuídas  em  commum  devem  todos  aquelles,  que  se 
julgarem  seus  possuidores,  fazer  as  declarações  com  especifi- 
cação da  parte,  a  que  tiverem  direito,  mencionando  em  todo 
o  caso  o  total  delias,  suas  confrontações,  nome,  e  'extensão, 
se  for  conhecida.  O  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua  in- 
elligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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Em  8  de  Junho  de  1855.  — Crea  huma  Agencia  efe  Correia 

na  Provinda  de  Goyaz, 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Junho  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  crear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Yilia  da  Boa  Vista  da  Província  de 
Goyaí,  conforme  V.  S.  propoz  em  seu  officio  n.°  100  de  26 
de  Abril  ultimo.  O  que  lhe  commonico  para  seu  conheci- 
mento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Snr.  Director  Geral  do  Correio. 


Repartição  Geral  das  Terras  PuMicas.  —  Aviso  N.**  11  ao 
Presidente  do  Pará,  em  11  de  Junho  de  1855.  —  Man^ 
dando  approvar  o  que  foi  dsierminado  pelo  Presidente  ^ 
relalivametUe  ao  cumprimento  da  co^nmissão  de  que  está  in^ 
cunibido  o  Inspector  Geral  das  medições. 

Ilim.  e  El.  Sr. — Tendo  levado  á  presença  de  Soa  Ma-* 
gestade  o  Imperador  o  seu  OíTicio  sob  N.^  10  datado  de  ii* 
de  Março  ultimo,  em  que  V.  Ey.  communica  ter  ordenado 
ao  Inspector  Geral  das  medições  das  Terras  Publicas  nc^a 
Província  em  data  de  10  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que 
começasse  os  trabalhos  da  comroissão ,  á  seu  cargo  pelos  Mu- 
nicípios de  Bragança  e  Ourem,  dando-lhe  para  este  fim  as 
precisas  instnicções,  e  pondera  ao  mesmo  tempo  a  difficul- 
dade  em  que  se  acha ,  para  a  nomeaçilo  dos  Juizes  Commis- 
sarios  em  taes  Municípios,  por  falta  de  pessoas  idóneas  para 
semelhante  emprego;  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  ap- 
provar o  que  por  V.  E\.  foi  determinado  ao  referido  Ins- 
pector Geral,  relativamente  ao  cumprimento  da  citada  com- 
missão  de  que  está  incumbido;  e  oulrosim  declarar  a  V.  Ex. , 
que  na  falta  de  pessoas  habilitadas  para  servirem  como  Jui- 
zes Commissarios,  poderá  V.  Ex.  fazer  recahir  taes  nomea- 
ções nos  Juizes  Slunicipaes;  o  que  com  tudo  só  se  deve 
admittir  excepcionalmente,  como  já  foi  declarado  por  Aviso 
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N."*  7  de  3  de  Novembro  de  1854,  dirigido  ao  Presidente 
da  Província  de  Santa  Calharina,  em  solução  á  liuma  seme- 
lhante duvida  por  elle  proposta. 

Deos  Guarde  a  V.  Èx. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


FAZENDA.  — Em  20  de   Junho  de  1855. —Soòrc  a 

presença  do  Procurador  da  Illm^  C amura  Municipal 

na  medição  de  terrenos  de  marinhas. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério   dos  Negócios  da  Fa- 
zenda  em  20  de  Junho  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  oo  Officio  da  lUm.'  Ca- 
mará Municipal  da  Corte  de  28  de  Fevereiro  do  corrente 
anno,  no  qual  consulta  se  a  presença    do  seu  Procu- 
rador se  torna  necessária  em    todas  as  avaliações   e 
medições  de  terrenos  de  marinhas,    ou  se  só   nos  da 
1/  classe,  como  até  agora  se  tem  entendido :    declara 
que  a  presença  do  dito  Procurador  he  necessária  nSo  só 
na  demarcação  e  medição  dos  terrenos  da   l.""  classe, 
de  que  trata  o  Art.  5.*  das  Instrucçôes  de  14  de  No- 
vembro de  1833,  como  no  Municipio  da  Corte,    nas 
dos  da  2.*  e  3/  classes,  sendo  que,  não  obstante  não 
fazerem  delle  expressa  menção  os  Arts.  7,**  e  8.'  das  ci- 
tadas Instrucçôes,.  que  se*  referem  áquelles   últimos 
terrenos ,  não  se  pôde  inferir  a  desnecessidade  ahi  do 
seu  comparecimento  e  assistência ,  por  quanto  o  Pro- 
curador ne  parle  com  o  concessionário ,  posseiro ,    ou 
pretendente  do  terreno  devoluto,    e  tem  conseguinte- 
mente  de  promover  os  interesses  da  mesma  Camará, 
e  prevenir  que  sejào  prejudicados  pela  outra  parle, 
satisfazendo  assim  aos  Arts.  9  e  11   das  Instrucçôes 
supramencionadas.  —  Marquez  de  Paraná. 
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Circular  de  23  de  Junho  de  1855.  —  .4»  redamacõcM 
sobre  isenção  de  impostos  de  loterias  dei^etn  ser  feitos 
pelos  Thesoureiros  respectivas  ás  Thesourarias  de 
Fazeiída,  com  recurso  para  o  Tribunal  do  Thesouro. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Junho  de  1855. 

Illm»  e  Exm,  Sr. — Havendo  chegado  ao  conhe- 
cimento de  S.  M.  o  Imperador  que  tem  corrido  algu- 
mas loterias  sem  o  preciso  pagamento  dos  respectivos 
impostos,  de  conformidade  com  o  Art.  8.*  do  Kegula- 
menlo  de  27  de  Abril  de  1844,  entrando-se  depois  em 
duvida  acerca  da  satisfação  delles ,  e  dando-se  assim 
lugar  a  conflictos  por  occasião  das  exigências  fiscaes, 
Mtinda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  declarar  a  V.  Ex. « 
para  seu  conhecimento,  e  para  que  tenha  a  devida 
execução,  que  versando  a  isenção  dos  impostos  de 
que  se  trata ,  pertencentes  á  renda  geral ,  sobre  ma* 
teria  contenciosa  a  cargo  da  administração  da  Fazen- 
da, devem  as  reclamações  ser  feitas  pelos  competentes 
Thesoureiros  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  com  recurso 
para  o  Tribunal  do  Thesouro ;  e  bem  assim  que ,  no 
caso  de  ser  a  decisão  favorável  aos  ditos  Thesou- 
reiros, interponhão  os  Inspectores  das  Thesourarias 
recurso  ex-olFicio  para  o  mesmo  Tribunal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez    de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de 


IMPÉRIO. —Repartição  Geral  das   Terras  Publicas.  —  Aviso 
N.""  5  ao  Director  Geral  interino  das  Terras  Publicas,  em 
25  de  Junho  de  IS55.-^  Approvando  o  contracto  celerada 
eom  Leonce  Aubé,  na  qtuutdade  de  procurador  de  Suas 
Altezas  Reaes  o  Príncipe  e  Princeza  de  Joinville. 

Illm.  Sr. — Fica  approvado  o  contracto,  que  em  data  de 
13  do  corrente  mez  foi  celebrado  por  intermédio  da  Repar- 
tição Geral  das  Terras  Publicas  com  Leonce  Aubé,  na  quali- 
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dade  de  procurador  de  Suas  Altezas  Reaes  o  Príncipe  e  Prin- 
ceza  de  Joinville  para  introducçâo  de  4.000  colonos  nas  terras, 
que  Suas  Altezas  Reaes  possuem  na  lYovIncia  de  Santa  Ca- 
tharlna. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Terras  Publicas. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N."*  6  ao 
Director  Gerar  interino  da  Repartição  das  Terras  Publicas, 
em  25  de  Junho  de  1855.  —  Àppravando  o  contracto 
celebrado  com  J,  G.  Nagely  como  Procurador  da  So- 
dedade  Cohnisadora  de  1849  em  Hamburgo  j  para  in- 
troducçào  de  2.250  colonos  na  Colónia  D.  Francisca  em 
Santa  Catharina, 

Illm.  Sr. — Fica  approvado  o  contracto,  que  era  data  de 
13  do  corrente  mez  foi  celebrado  por  intermédio  da  Repar- 
tição Geral  das  Terras  Publicas  com  J.  G.  Nagel  na  qualidade 
de  Procurador  da  Sociedade  Colonisadora  de  1849  em  Ham- 
burgo, para  a  introduq^ão  de  2.250  colonos  na  Colónia  D. 
Francisca  em  Santa  Catharina. 

Deos  Guarde  a  V.  S.—  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Director  Geral  interino  da  Repartição  das  Terras  Publicas. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.*  4  ao 
Presidente  da  Provinda  do  Piauhy,  em  27  de  Junho 
de  1855.  —  Scòre  o  que  officiou  o  Juiz  Municipal  do 
Termo  em  que  está  situada  a  nova  Povoação  de  Santa 
Philomena^  á  receito  da  posse  de  terrenos  devolutos  para 
creação  de  gado, 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  á  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  de  Y.  £x.  com  data  de  3  de 
Abril  ultimo,  e  sob  n*  105,  acompanhado  do  OiBcio  do 
Juiz  Municipal  do  Termo  era  que  está  situada  a  nova  e  flo- 
rescente Povoação  de  Santa  Philomena,  e  pelo  qual  informa 
que  alguns  proprietários  abastados,  e  pessoas  pobres  se  vdo 
apossando  de  terrenos  devolutos  para  a  creação  de  gado  vao- 
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cum  e  cavallar,  e  para  plantações,   provindo  desses  fados, 
4iliás  menos  conforme  com  o  disposto  no  Art.  2.*  da  Lei  N.* 
601  de  18  de  Setembro  de  1850,  e  Art.  90  do  Regulamento 
n.**  1318  de  30  de  Janeiro  de  1854,   os  únicos  recursos  e 
abastecimentos  de  que  carece  a  dita  povoação ;  e  pede  por 
isso    esclarecimentos  acerca    do  procedimento   a  seguir   em 
vista  de  lacs  occurrencias ,   e   era  ordem  á  solver  a  duvida 
daquelle  Juiz,   que  se  acha  perplexo  quanto   a  fazer  desde 
já  effeclivas  as  referidas  disposições  da  Lei :    Houve  por  bem 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com  o  parecer 
da  Repartição  Geral  das  Terras  Ihiblicas ,  Mandar  declarar  a 
V.  Ex.,  que,  devendo-sc  considerar  a  Povoação,  de  que  se 
trata ,   como  comprehendida  no  numero  daquellas  á  que  se 
refere  o  Art.   12  da  Lei  citada,    e  Art.  77  e  seguintes  do 
mencionado  Regulamento ,  posto  que  á  sua  fundação  nSo  ti- 
vessem precedido  as  medidas  ou  formalidades  ahi  indicadas  ; 
cumpre  para  sanar  essa  falta,  e  remover  as  diíliculdades  pon- 
deradas, que  V.  Ex.'faça  applicavel  ao  caso  vertente  o  que 
se  acha  disposto  nos  Artigos  ultimamente  referidos,  devendo 
primeiro  que  tudo  mandar  fazer  provisoriamente   o  alinha- 
mento e  arruamento  da  Povoação  de  Santa  Philomena ,  e  re- 
metter  a  respectiva  planta  á  Repartição  Geral,  afim  de  que 
ahi  examinada  e  submettida  á  deRnitiva  approvação  do  Go- 
verno Imperial ,  depois  do  que  se  tratará  de  fazer  a  reserva 
dos  terrenos,  que  forem  necessários  para  serem  distribuídos 
em  lotes  urbanos  e  rústicos ,  na  forma  daquelles  Artigos  77 
e  seguintes  do  mesmo  Regulamento,  ficando  quaesqucr  outras 
reservas  á  fazer ,  para  serem  resolvidas  opportunamente  pelo 
Governo  Imperial.  O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.   para  seu 
wnhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piauhy. 
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Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.**  12  ao 
Presidente  do  Amazonas,  em  27  de  Junho  de  1855. — 
Autorisando  a  Companhia  de  Navegcição  e  Commercio 
do  Amazonas  para  poder  medir  e  demarcar  os  ter- 
ritórios que  lhe  forào  concedidos ,  ficando  porém  sujeita 
a  apresentar  a  planta  descriptiva^  &ic^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  em 
deferimento  ao  que  lhe  supplicou  o  Barão  de  Mauá,  na 
qualidade  de  Presidente  da  Companhia  de  Navegação  e  Com- 
mercio do  Amazonas:  Houve  por  bem  Permittir  que  a  mesma 
Companhia  mande  por  Ei)genheirosseus  proceder  á  medição  e  de- 
marcação dos  territórios,  que  lhe  forâo  concedidos  pelo  contracto 
celebrado,  com  o  Governo  Imperial  em  2  de  Outubro  de  1854; 
sendo  tal  mediçllo  executada  de  conformidade  com  a  condição  IA 
do  supracitado  contracto,  que  estabelece  que  os  territórios 
serão  medidos  á  custa  da  Companhia  e  «a  forma  do  Regula- 
mento de  8  de  Maio  de  185i  ;  com  a  clausula  porém  de  ser 
a  Companhia  obrigada  a  apresentar,  logo  depois  de  con- 
cluída a  medição  de  cada  território ,  a  planta  circumstanciada 
delle,  acompanhada  de  huma  memoria  descripliva  de  tudo 
que  he  necessário  ao  perfeito  conhecimento  do  citado  ter- 
ritório, ficando  sujeitas  taes  medições  á  inspecção  do  Governo, 
que  se  reserva  o  direito  de  mandar  verificar,  se  forão  exa- 
ctamente medidas  as  terras,  que  competem  á  Companhia. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ek.  para  sua  intelligencia  e  execução, 
expedindo  as  ordens  que  forem  necessárias,  e  facilitando  á 
mesma  Companhia  os  meios,  que  estiverem  ao  seu  alcance, 
para  que  ella  bem  desempenhe  as  obrigações,  que  tem  con- 
trahído  com  o  Governo  Imperial. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. — 
Snr.  PresicierUe  da  Província  do  Amazonas. 
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AimiTAJllEMTO    AO   CAOERMO  7/ 

FAZENDA.  — Em  7  de  Julho  de  ÍSòò .  —  Fyxplica  as 
disposições  da  Ordem  de  30  de  Março  de  18i9  quanr- 
to  ás  procurações  para  levantar  dinheiros  ou  outros 
objectos  dos  depósitos. 

Rio    de  Janeiro.  Ministério    dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em   7  de  Julho  de  1855. 

Mande  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do 
Município  da  Corte  cumprir  o  Precatório  para  levan- 
tamento de  deposito  passado  pelo  Juizo  do  Civel  da 
3.'  vara  contra  Reaumely  e  C  a  requerimento  de 
António  Tornaghi,  não  sendo  procedente  a  duvida 
constante  do  despacho  de  28  de  Abril  ultimo ,  lançado 
pelo  mesmo  Sr.  Administrador  na  petição  (jue  lhe 
dirigio  Domingos  Philipone ,  procurador  do  dito  Tor- 
naghi, pois  que  as  procurações  que  se  apresentão 
para  levantar  dinheiros  ou  outros  objectos  de  depo- 
sito não  he  applicavel  o  rigor  das  disposições  da  or- 
dem de  30  de  Março  de  1819 ;  e  o  supplicante  exhi- 
bio  a  procuração  passada  por  certidão  dos  autos  a 
que  se  juntou  o  instrumento  original  >  de  que  não 
consta  a  revogação,  e  que  sérvio  para  a  promoção  dos 
lermos  da  execução  ♦  em  virtude  da  qual  depositou  a 
importância  das  custas  de  que  ora  se  depreca  o  le- 
vantamento.—  Marquez  de  Paraná. 


Em   7  de  Julho  de  1855.  —  Declara    como   se  deve 

proceder  para  a  cobrama  das  dimdas  dos  collectados 

que  forem  declarados^  em  fallei\cia. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Julho  de  1855. 

Ao  officia  em  qm3  o  CoIIector  das  Rendas  geraes 
do  Manicipio  da  EstreUa  dá  couta  da  fallencia  ao  no- 
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gociante  não  matriculado,  Agostinho  António  de  Aze- 
vedo Coutinho,  devendo  á  CoUectoria  a  quantia  de 
20ÍD600  do  imposto  de  loja  e  multa  do  exercido  de 
1852 — 53,  e  pede  providencia  para  será  Fazenda  Na- 
cional embolsada  neste  e  em  casos  semelhantes,  per- 
tencentes a  divida  activa:  declare  V.  S.  em  resposta 
que  sendo  a  fallencia  huma  das  hypótheses  compre- 
nendidas  na  excepção  do  Decreto  n.'  896  de  31  de 
Dezembro  de  1851  *  devem  os  exactores  da  Fazenda 
em  tal  caso  proceder  nos  termos  da  Portaria  de  5  de 
Janeiro  de  1852  durante  o  exercicio;  e  cpiando, 
depois  de  encerrado  este,  e  recolhidos  os  livros  ao 
Thesouro  e  Thesourarias,  se  verificar  a  mesma  hypo- 
these  ou  outra  qualquer ,  em  que  seja  mister  acau- 
telar os  interesses  da  Fazenda,  devem  os  mesmos 
exactores  assim  participal-o  sem  perda  de  tempo  ao 
Thesouro  e  Thesourarias  com  os  esclarecimentos  pre- 
cisos para  na  Repartição  competente  abrir-se  a  conta 
corrente,  e  extrahir-se a  certidão,  afim  de  ser  remetti- 
da  ao  Juízo  dos  Feitos  por  intermédio  da  Directoria 
Geral  do  Contencioso ,  e  promover-se  a  arrecadação  da 
divida  activa. 

Deos  Guarde   a  V.  S. —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


LMPERIO. —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.* 
14  ao  Presidente  do  Amazonas,  em  24  de  Julho  de  1855. — 
Sobre  o  pagamento  dos  reíicimentos  dos  Empregados  da 
Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  da  mesma  Pro- 
vinda. 

Illm.  e  Exm.  Snr. —  Sendo  presente  a  S.  M.  o  Imperador 
o  Oíficio  dessa  Presidência  sob  n."*  36  datado  de  5  de  Março 
do  corrente  anno,  em  que  o  antecessor  de  V.  Ex.  participou 
a  deliberação,  que  tomara,  de  em  falta  de  credito  respectivo, 
mandar  pagar  sob  sua  responsalidade  os  vencimentos  devidos 
ao  Delegado  da  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  dessa 
Província,   João  Wilkons  de  Mattos,  ao  OfGcial  da  mesma 
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Repartição  João  Mamede  Júnior  ^  e  ao  Porteiro  Archivísta 
interino  Mariano  Hesket,  desde  o  dia  9  de  Janeiro,  em  que 
entrarão  em  exercício,  por  parecer-lfae  justo  que  taes  em- 
pregados não  flicasscm  privados  dos  recursos  de  que  precisfio 
para  sua  subsitencia:  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  ap- 
provar  a  citada  deliberação:  O  que  communico  a  V.  £i.  para 
sua  intellígencia  y  prevenindo-o  ao  mesmo  tempo  de  que  do 
Thesouro  Nacional  se  solicitSo  as  ordens  necessárias  á  tal 
respeito,  para  a  Thesouraria  da  Fazenda  nessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferrai. — 
Snr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


Repartiçiio  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.''  9  ao 
Presidente  de  Minas  Geraes  ,  em  27  de  Julho  de 
1855.  — Itelaíim  á  duvida  proposta  pelo  Vigário  daFre^ 
guezia  de  Congonlias  de  Saoará, 

Illm.  e  Exm.  Snr. — A  duvida  proposta  pelo  Paracho  da 
Freguezía  de  Congonhas  de  Sabará,  que  deseja  saber  quera 
deve  registrar  os  terrenos  pertencentes  aos  encarregados  do 
registro  das  terras  possuídas,  já  se  acha  solvida  por  Aviso 
de  23  de  Novembro  de  1854,  dirigido  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  declarando  que  o  Vigário  possuidor 
de  terras  pode  por  si  mesmo  registral-as,  visto  não  resultar  do 
registro  direito  algum  para  os  declaranles.  Fica  desta  fórma 
respondido  o  Officio  que  V.  Ex.  me  dirigio  sob  n."  74,  e  coiu 
data  de  9  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  doCoutto  Ferrai. — 
Snr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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AOIIITAIIIEIITO  AO  CAOERMO  Á."" 

IMPÉRIO.  —  Fixa  a  intelligencia  dn  Tabeliã  que  baixou  com 
o  Decreto  n."  1 .600  de  10  de  Maio  do  corrent»  anno^  na 
parte  relativa  as  taxas  que  se  dtvem  pagar  pelos  titidos  de  ca- 
pacidade para  o  ensino  das  matérias  da  instrucçào  secundaria; 
bem;  como  pelas  dispensas  das  provas  de  capacidade  para  o 
dito  ensino, 

2,^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Agosto  de  1855. 

Em  solução  ao  OfTicio  de  V.  S.  de  7  do  corrente  mez , 
relativo  ás  taias  marcadas  na  Tabeila  que  acompanhou  o. De- 
creto n.°  1.600  de  10  de  Maio  deste  anno,  tenlio  de  decla- 
rar-lhe  :  1.*"  que»  marcando  a  mesma  Tabeliã  a  taxa  de  vinte 
mil  réis  por  titulo  de  capacidade ,  para  o  ensino  de  qualquer 
ramo  de  instrucçào  secundaria,  não  exige  que  para  o  de 
cada  hum  dos  mesmos  ramos  passe  hum  titulo  especial,  mas 
somente  tem  por  flm  com  as  expressões  —  qualquer  ramo  — 
signiGcar  que  a  taxa  he  sempre  a  mesma ,  seja  qual  for  o  nu- 
mero das  matérias  do  ensino ;  e  por  tanto  deve  ficar  enten- 
dido que,  a  hum  mesnK)  individuo  não  se  deve  passar  mais 
do  que  hum  título ,  embora  as  matérias,  que  leccionar,  sejflo 
mais  de  huma,  devendo  pagar  somente  a  taxa  de  vinte  mil  réis: 
2."^  que,  para  a  dispensa  das  provas  de  capacidade  nos  casos  2.*, 
3.''  e  i."  do  Art.  101  do  Regulamento  da  Instrucçào  primaria 
e  secundaria  dé  17  de  Fevereiro  do  anno  passado ,  deve-se  da 
mesma  sorte  expedir  hum  só  Aviso,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero das  matérias ,  cujo  exame  for  dispensado ,  e  por  conse- 
quência somente  huma  taxa  de  vinte  mil  réis  poderá  ser  exigida; 
por  quanto  nem  a  disposição  da  referida  tabeliã ,  nem  a  do 
citado  Art.  101  se  entendo  no  sentido  de  multiplicarem-se  os 
Avisos  em  proporção  dos  exames  dispensados. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz. — 
Sr.  Inspector  Geral  interino  da  Instrucçào  Primaria  e  Secun- 
daria do  Munícipio  da  Corte. 


{  5^0  ) 

Crea  huma  Agencia  de  Correio   na    Bagajem  da   Provinda 

de  Minas  Geraes, 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negoeios 
do  Império  em  14  de  Agosto  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma  Agen- 
cia de  Correio  no  lugar  denominado — Bagagem — da  Província 
de  Minas  Geraes :  o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 

Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


'  GUERRA.  —  Circular  de  21  de  Agosto  de  iS55.— Manda  vi- 
gorar a  Tabeliã  que  fixa  o  preço  da  maíeria  prima  (termo 
médio)  e  do  córíe  e  feitio  do  fardamento. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  2i 
de  Agosto  de  1855. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Remetto  a  V.  Ex.  para  terem  o  con- 
veniente destino.  ..exemplares  da  Tabeliã  do  calculo  médio 
da  matéria  prima  necessária  para  as  peças  de  fardamento 
dos  Corpos  do  Exercito,  com  declaração  da  importaoda 
d'aquella ,  e  dos  preços  do  corte  e  feitio  destas ,  e  cumprindo 
que  V.  Ex.  o  faço  executar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias— Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de 
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IMPÉRIO. —  Hepartiçao  Geral  dns  Terras  Publicas.  Aviso  n.** 
6  aos  Presidentes  das  Alagoas  e  Pernambuco ,  em  26  de 

Agosto  de  íHiyò.^—Sebre  a  comervação  das  malas  para  cons- 
trucção  naval. 

Illm.  e  E\m.  Snr. — Convindo  reservar  para  a  construc- 
çlio  naval,  algumas  matas  existentes,  nessa  Província»  cumpre 
que  V.  El.  recommende  íSs  respectivas  autoridades  a  fiel 
observância  dos  orts.  81 ,  87  e  seguintes  do  Regulamento  de 
30  de  Janeiro  de  1854. 

Deos  Guarde  a  V.  Et. — Luiz  Pedreira  do  Ck)utto  Ferraz. — 
Snrs.  Presidentes  das  Provindas  das  Alagoas  e  Pernambuco. 


Approva  a  creação  de  Agencias  de   Correio  feita  pela  Pre- 
sidencia  do  Am^izonaSy   na  Villa  de  Manes  e  Pregue- 

zias  de  Borba  e  Serpa, 

3.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Agosto  de  ISõS. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  vista  do  que  essa  Presidência  in- 
forma em  officio  n.°  14  de  24  de  Fevereiro  do  anno  passado, 
communico  a  Y.  Ex.  que  fica  não  só  confirmada  a  delibe- 
ração que  tomou  a  mesma  Presidência  de  crear  Agencias  de 
Correio  na  Villa  de  Manes,  e  nas  Freguezias  de  Borba  e  de 
Serpa,  de  conformidade  com  as  ínstrucçòes  expedidas  por  este 
Ministério  em  29  de  Setembro  de  1851 ,  como  também  sup- 
primindo  a  Agencia  da  mesma  forma  creada  na  Freguezia  de 
Thomar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.   Vice-presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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Aos  Empregados  das  Faculdades  de  Medicina  Úàe  m  deve 
pagar  a  graiificaçàOy  que  lhes    he    marcaday    nos   dias 

Sêe  faltarem »  ainda  qne  apresentem  attesiado  de  moléstia. 
s  respectivos  Secretários  nào  estào  sujeitos  ao  ponto;  mas 
devem  justificar  as  faltas  que  derem, 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negodos  do 
Império  em  30  de  Agosto  de  1855. 

Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  Approvado  a  deiibe* 
raç&o  tomada  por  V.  S.  de  mandar  descontar  aos  empregados 
dosa  Faculdade  que  deixarem  que  comparecer  nella ,  qualquer 
que  seja  o  motivo ,  e  ainda  mesmo  no  caso  de  apresentarem 
attestados  de  moléstia,  as  respectivas  gratiflcações  conrespon:- 
dantesaos  dias  em  que  faltarem;  e  outrosim,  de  declarar  que 
Bfio  he  sujeito  a  ponto  o  Secretario ,  sendo  porém  obrigado  a 
justificar  perante  Y.  S.  as  suas  £altas:  assim  o  communico  a 
V.  S.  para  sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Yice-Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
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ADniTAAIEMTO  AO  CADERNO  •.' 

IMPÉRIO. —  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n.* 
19  ao  Presideute  de  S.  Pedro,  em  18  de  Setembro  de 
1855. —  A  respeito  da  medição  e  demarcação  doá  perímetros 
das  terras  concedidas  ao  Conde  de  Montravel. 

Illm.  e  Exm.  Snr. —  Convindo  que  a  mediçfio  e  demar- 
cação dos  perímetros  das  terras,  que  por  contracto  de  6  de 
Fevereiro  do  corrente  anno  se  obrigou  o  Governo  Imperial 
a  vender  ao  Conde  de  Montravel,  se  faç^o  com  a  maior  ra- 
pidez, e  menor  despeza  possível,  cumpre  que  V.  Ex.  tome 
as  medidas  necessárias,  para  que  o  Capitto  de  Engenheiros, 
João  Luiz  d' Araújo  e  Oliveira  Lobo ,  encarregado  d'aqueiles 
trabalhos,  tenha  o  numero  de  indivíduos  de  que  carecer  para 
o  respectivo  serviço ;  e  outrosim  que ,  suspendendo  este  as 
operações  preparatórias,  para  reconhecimento  dos  pontos  em 
que  começko  os  terrenos  devolutos ,  passe  logo  a  medir ,  e 
demarcar  nos  que  como  taes  são  tidos  sem  constestaçâo,  hum 
território  pelo  menos;  afim  de  que  na  forma  do  contracto 
acima  citado,  obtenha  quanto  antes  o  Conde  de  Montravel 
hum  local  necessário  para  accommodação  dos  colonos ,  que 
em  breve  tem  de  chegar  á  essa  Provi^cía ,  por  qpnta  de  sua 
empreza.  O  que  tudo  de  Ordem  de  S.  M.  o  Imperador  com- 
munico   a  V.  Et.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Snr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


Repartiç&o  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.""  6  ao 
Presidente  deGoyaz,  em  ^  de  Setembro  de  1855.  —  Ap- 
provando  a  mudança  dos  índios  da  Aldéa  de  Pedro  3.*" 
da  Carretão  para  a  margem  direita  do  rio  de  5.  Patrício. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Approvar  a  mudança  que  V.  Ex. ,  á  vista  das  razões 
ponderadas  píelo  Director  Geral  interino  dos  índios  dessa  Pro- 
vinda, ordenou  se  fizesse  dos  índios  da  Aldeã  de  Pedro  S.""  do 
Carretão  para  a  margem  direita  do  rio  de  S.  Patrício,  fundando 
ahi  huma  nova  Aldéa ,  que  se  denominará  S.  Patrício :  o  que 
commuDko  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu  Ollicio  n.""  18  de 
Mmço  ultimo. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.-^ 
Sr.   Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


( r,n-4  i 

Crea  htwia  Agemin  de  Correio  na  Freguezia  de  S.  Francisco 
de  Paula  do  Município  de  Cantagallo. 

3."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Setembro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  repre- 
sentarão os  moradores  da  Freguezia  de  S.  Francisco  de  Paula , 
do  Município  de  (^lantagallo,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  ao  que  informarão  a  respectiva  («amara  Municipal  em  12 
de  Abril  ultimo,  e  Vice-Presidente  da  mesma  Provincia  em 
seu  Oíficio  de  24  do  dito  mez ,  e  V.  S.  em  data  de  6  do  cor- 
rente :  Ha  por  bem  Crear  huma  Agencia  de  Correio  na  rere- 
rida  Freguezia,  devendo  a  linha  desta  Agencia  seguir  da  Villa, 
tocando  no  Curato  de  S.  Sebastião  e  Santa  Maria  Magdalena: 
o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento ,  e  para  que 
proponha  o  respectivo  Agente. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz.  — 
Sr.  Director  Geral  do  Correio. 


Repartição  *Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.*  17  ao 
Presidente  do  Paraná,  era  29  de  Setembro  de  1855. — 
Resolvendo  varias  duvidai  propostas  por  alguns  Vigários 
acerca  do  registro  das  terras  possuidas, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  oílicio  de  3  de 
Julho  passado,  com  que  essa  Presidência  transmittio  varias 
duvidas  propostas  por  alguns  Vigários  acerca  do  registro  das 
terras  possuídas,  declaro  a  Y.  Ex.  o  seguinte.  Quaolo  ás 
duvidas  do  Vigário  da  Villa  de  Castro:  1."  que  se  os  ter- 
renos aforadas  pelas  Camarás  Munícipaes,  estdo  dentro  da 
linha  divisória,  estabelecida  pór  Aviso  circular  de  13  de 
Janeiro  ultimo ,  não  são  sujeitos  a  registro ;  o  que  só  se 
verifica  ne  caso  contrario;  2.^  que,  tendo  lugar  o  registro 
de  taes  terrenos,  cabe  tanto  ao  foreiro  coma  á  Camará  Mu- 
nicipal, por  seu  Procurador,  a  obrigação  de  eífectua-lo, 
como  já  foi  resolvido  por  Aviso  de  20  de  Maio  de  1854, 
dirigido  ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro;  e 
3.*  que,  embora  a  posse  consista  somente  em  casa  e  quintal» 
deve  sempre  ser  registrada,  huma  vez  que  se  ache  fóra  da 
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referida  linha  divisória.  Quanto  ás  duvidas  do  Vigário  da 
Villa  do  Príncipe:  1."  que  as  posses,  sitas  dentro  da  mesma 
Freguezia ,  podem  ser  registradas  por  huma  só  declaração, 
SC  forem  anne^as;  sendo  porôm  separadas,  devem  as  de- 
clarações ser  dislinctas,  como  resolveo  o  Aviso  de  25  de 
Novembro  de  1854  ao  Presidente  da  Província  do  Pará;  2.* 
que  já  o  citado  Aviso  de  20  de  Maio  obrigou  ao  registro, 
tanto  o  senhor  directo,  como  o  do  domínio  util  dos  ter- 
renos aforados;  e  3."*  que,  também  pelo  Aviso  circular, 
acima  referido,  se  aohAo  indicados  os  casos,  em  que  os 
moradores  dos  rocios  das  Vílias  devem  registrar  as  suas 
posses.  Quanto  finalmente  ás  duvidas  do  Vigário  da  Villa 
de  Garapuava  :  l.""  que  ao  Vigário,  que  está  parochiando 
i  mais  do  que  huma  Freguezia,  compele  registrar  as  terras 

I  possuidas   era   todas   ellas,    porém  em  outros  tantos  livros 

distinctos;  2.''  que  tendo,  por  i^illecimento  de  hum  posseiro, 
de  ser  dividida  a  posse  por  differentes  herdeiros,  mas  nâo 
se  achando  ainda  designados  os  respectivos  quinhões,  he 
ao  administrador  que  compete  o  registro  de  todo  o  terreno;  e 
3.°  que  para  o  registro  das  terras  só  se  deve  attender  á 
divisa  ecciesiastica  e  não  a  civil  dos  Freguezias,  como  tudo 
já  foi  resolvido  por  Avisos  de  17  de  Junho  de  185^i  ao 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  de  23  de  Novembro 
do  mesmo  anno  ao  da  do  Espirito  Santo,  e  de  18  de  Agosto 
também  de  1854  ao  da  do  Rio  de  Janeiro. 

Deos  ftuarde  a  V.  Er.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


í 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.*  21  de 
29  de  Setembro  de  1855  ao  Presidente  de  S.  Paulo.  — 
Mandando  declarar  ao  Presidente,  para  fazer  constar 
a  Roberto  Landellj  que  lhe  será  vendida  qualquer  área 
de  terras  devolutas  mo  maior  de  4  territórios  ou  16 
braças  quadradas, 

Illm.  e  Ei:m.  Sr. —Tendo  sido  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  requerimento  de  Robert  Landell,  súbdito  bri- 
tannico,  medico,  casado  e  estabelecido  nessa  Província,  em 
o  qual,  referindo-se  a  serviços  prestados  á  integridade  do 
Império,  pede  4  sesmarias  pelo  preço  de  meio  real  a  braça 
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quadrada»  miaimo  designado  .na  Lei  ile  18  de  Setembro 
1850,  requerimento  esse,  que  veio  Acompanhado  da  info 
maçAo  dada  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  em  oflTicio  n."*  38 
26  de  Abril  do  corrente  anno;  Houve  o  Mesmo  Au( 
Senhor  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar i 
Supplicante,  que  lhe  será  vendida  nessa  Província,  qualquer: 
área  de  terras  devolutas,  ndo  maior  de  quatro  territórios 
ou  16  léguas  quadradas,  peio  sobredito  preço  de  meio  reai 
a  braça  quadrada,  no  caso  de  que  se  comprometta  elle  a 
estabelecer  ahi  tantas  famílias  de  colonos,  quantas  vezes 
SãO.OOO  braças  quadrapas  contiver  o  terreno  assim  vendido, 
e  pela  forma,  o  com  as  demais  condições,  estipuladas bo 
contracto  que  para  idêntico  fim  se  celebrou  com  o  Conde 
de  Montravel,  em  data  de  6  de  Fevereiro  deste  anno,  e  que 
fora  por  copia  remettido  á  essa  Provincia;  o  que  coromo- 
nico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 


K 
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AOniTAllIEIVTO  AO  CAOERllO  IO. 

IMPÉRIO.  —  Os  candidatos  as  cadeiras  publicas  de  instrucçàa 

primaria  e  secundaria,  que  houverem  obtido  titulo  de  capa- 

cidade  professional  para  o  magistério  particular;  estão  luxbi- 

litados  para  entrarem    no  concurso    das    ditas   cadeiras 

independentemente  de  novo  exame. 

2/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Eim.  Sr.  —  Conformando-me  com  a  opinião  de 
Y.  Ex.  exarada  em  seu  oflicio  desta  data,  cumpre-me  declarar- 
lhe  para  seu  conhecimento  e  governo ,  que  os  candidatos  ás 
Cadeiras  publicas  de  instrucção  primaria  ou  secundaria»  que 
tiverem  obtido  título  de  capacidade  para  o  magistério  particular, 
ou  por  haverem  sido  approvados  em  exame ,  ou  por  terem  sido 
dispensados  nos  casos  do  Art.  101  do  Decreto  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1854,  ou  do  Art.  6.*"  do  Decreto  de  5  de  Janeiro 
de  1855,  devem  considerar-se  habilitados  para  entrar  no  con- 
curso ás  ditas  Cadeiras  indepedentemente  de  exame  prévio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará. 


A  2.*  parte  do  Art.  25  do  Regulamento  n.""  1351 A  (fe  17 
de  Fevereiro  de  1854,  nas  palavras  —  habilitarem  — 
refere-se  somente  ás  provas  de  moralidade  de  gtie  tratào  os 
os  Arts.  14,  15  e  16  do  mesmo  Regulamento ^  e  nào  ás 
de  capacidade  professional. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e£xm.  Sr. — Conformando-Se  Sua  Magestade  o  Im- 
perador com  a  intelligencia  por  V.  Ex.  dada  á  2.*  parte  do 
Art.  25  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  por 
quanto  tal  Artigo  nas  palavras — que  se  habilitarem  —  refere-se 
somente  ás  provas  de  moralidade  exigidas  nos  Arts.  14,  15 
e  16  do  citado  Regulamento,  e  não  as  de  capacidade  pro- 
fessional  acerca  da  qual  tem  já  os  Professores  Públicos  em 
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seu  favor  a  presumpção  legaU  òm  virtude  dos  exames  por  qi 
passarão  e  em  que  forâo  approvados :  assim  o  Manda  declan 
a  V.  Ex.  para  sua  íntelligencia  e  execução ,  e  em  resposta  a 
seu  oiTicio  de  16  do  mez  fíndo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Couito  Ferraz. - 
Sr.  Inspector  Geral  da  Instrucçáo  primaria  e  secundaria  da 
Corte. 


Os    substilulos    das    escolas    de    inslrucção    primaria    não 
podem   ser  providos  nas  cadeiras  que  vagarem ,     sem  qat 
previamente  sejão  approvados  em  concurso;   nõo  sendo  ne- 
cessário para  serem  admitíidos  a  este,  passarem   por  fíotQ 
exame  de  capacidade  professionaL 

2.*   Secção.     Rio  de  Janeiro.     Ministério    dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Outubro  de  1845. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Em  soluçáo  aos  Olíicios   de  V.  El 
datados  em  25  do  mez  findo,  e  1.°  do  corrente,  cumpre-roe 
declarar-lhe  para  seu  conhecimento  e  governo,  que  se  não 
podem  considerar  com  direito  a  serem  providos ,  independenle 
do  concurso,   nas  cadeiras,  que  vagarem,  os  actuaes  substi- 
tutos das  escolas  de  instnicção  primaria,  ficando  porím  eníen- 
dido,  que  deverfio,  em  vista  dos  títulos  que  já  possuem,  ser 
admittidos  a  inscreverem-se  como  concurrentes  sem  exme 
prévio  de  habilitaçOo ;  o  que ,  quanto  á  ultima  parte ,  he  con- 
forme á  disposição  do  meu  Aviso  de  hontem,  que  declarou 
náo  estarem  sujeitos  para  o  mesmo  fim  a  tal  exame  prévio  as 
pessoas  que  tiverem  obtido  titules  de  capacidade  para  o  ma- 
gistério particular. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  " 
Sr.  Inspector  Geral  da  Instrucçáo  primaria  e  secundaria  dí 
Corte. 
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àfflii      RepartiçUo  Gera!    das   Terras  Publicas.  —  Aviso   N  •  7  ao 
HJbi  Director    Geral   das    Terras  Publicas ,    em  4  de   Outubro 

,e«ií  de   1855. — Approvando    o  contracto    celebrado    com  o 

Major  Caetano  Dias  da  Silva. 


')U 


eim  Ittm,  e  Exm.  Sr. — Fica  approvado  o  contracto  que  em 

data  do  1.*'  do  corrente  mez  se  celebrou  por  intermédio  da 
Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  com  o  Major  Caetano 
Dias  da  Silva ,  por  seu  bastante  Procurador,  para  subvenção 
da  introducçao  e  estabelecimento  de  colonos  na  Província 
do  Espirito  Santo. 

f^^  Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz» 

í^. '         Sr.  Director  Geral  das  Terras  Publicas. 

m }  


Crea  hiima    Agencia    de    Correio  na  Freguezia   de  Santa 
ài  Maria  Magdalena  do  Municipio  de  Cantagallo, 

3.'  Secção.    Rio  de  Janeiro*  Ministério  dos  Negócios  do 
ú'  Império  em  9  de  Outubro  de  1855. 

fi  Em  consequência  do  que  V.  S.  representou  em  Officio  de 

kiff  8  do  corrente  sob  n.'  255,  liça  creada  huma  Agencia  de  Cor- 

si^i  reio  na  Freguezia  de  Santa  Maria  Magdalena,  do  Municipio 

n^i  de  Cantagallo,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro:  o  que  com 

0  munico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento. 
i<!  Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  — 

i  Sr.  Director  Geral  do  Correio. 

0  


Aos  estudnntes  do  1.""  anno  das  Faculdades  de  direito^ 
qtie  se  matricularem  depois  de  íò  de  Março ,  se  devem 
contar  as  faltas  que  derem  até  o  dia  da  sua  matricula^ 
ahonandose-lhes  porém  as  mesmas  falias. 

2^  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  aquém 
foi  presente  o  ofTicio  que  V.  Ex.  me  dirigio  consultando  se  aos 
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Estudantes  do  1  .*  anno  que  se  raatriculão  depois  do  dia  15  de 
Março,  se  devera  contar  tantas  faltas,  quantas  forem  os  dias 
de  aula  que  precederem  ásua  matricula:  lia  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.,  de  conformidade  com  o  parecer  da  Congre- 
gação d' essa  Faculdade  e  com  a  pratica  seguida  em  outras  Fa- 
culdades do  Império,  que  as  referidas  faltas  não  podem  deixar 
de  ser  contadas,  mas  que  devem  ser  abonadas,  participando  o 
Secretario  por  OITicio  ao  respectivo  Lente  o  numero  dos  dias 
lectivos  que  tiverem  decorrido  desde  o  dia  da  abertura  das 
aulas  até  o  da  matricula  de  qualquer  dos  referidos  Estudan- 
tes: o  que  communico  a  V.  E\.  para  sua  intelligencia  e  para 
que  o  faça  constar  nessa  Faculdade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


Ilepartiçâo  Geral  das  Terras  Publicas  —  Aviso  ao  Barão  de 
Mauá,  em  15  de  Outubro  de  1855.  —  Communicando 
ler  sido  deferido  o  requerimento  em  que  pede  a  entrega 
de  20  territórios   de  4  léguas  quadradas  cada  hum. 

Illm.  Sr. — Tendo  sido  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o 
requerimento,  em  que  V.  S.  na  qualidade  de  Presidente  da 
Companhia  do  Amazonas ,  pede  se  lhe  entreguem  desde  já 
vinte  territórios^  de  quatro  léguas  quadradas  cada  hum,  nas 
localidades  indicadas  no  mesmo  requerimento :  Houve  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Deferir  á  supplica  de  V.  S.,  exceptu- 
ando os  dous  territórios,  que  requer  nas  proximidades  de  Óbidos 
no  sitio  denominado  Cocoal  Imperial,  e  na  foz  do  rio  Trom- 
betas, os  quaes  se  não  podem  conceder  por  causa  das  colónias, 
que  o  Governo  Imperial  alli  está  fundando.  O  que  com- 
munico a  y.  S.  para  sua  intelligencia,  e  em  solução  ao  ix^- 
ferido  requerimento,  accrescentando  que  pode  V.  S.  designar 
outros  lugares,  em  que  lhe  convenha  obter  dous  territórios 
em  substituição  dos  que  lhe  forão  denegados. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Barão  de  Mauá. 
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Para  o  trabalho  escriplo  dos  concurreníes  ás  cadeiras 
de  instrucção  priírmria.  Auíorisa  a  commissão  de  exa- 
mes para  marcar  o  teinpo  que  for  necessário,  ficando 
assim  alterada  a  dispoíição  do  §  3.°  do  Art,  10  das  Ins- 
trucções  de  5  de  Janeiro  deste  anno. 

2.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  17  de  Outubro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Levei  á  presença  do  Governo  Imperial 
oseuOlíicio  de  15  do  corrente,  no  qual  propõe,  pelas  conside- 
rações que  expende,  que  se  restrinja  o  prazo  marcado  para  o 
trabalho  escripto  dos  concurrentes  ás  cadeiras  de  instrucção 
primaria. 

E  conformando-se  o  mesmo  Governo  com  a  opiniAo  de 
V.  Ex.,  ha  por  bem  em  lugar  do  sobredito  prazo  estabelecido 
no  §  3.°  do  Art.  10  das  Instracções  de  5  de  Janeiro  deste 
anno,  autorisar  d'ora  em  diante  a  Commissão  de  exames  a 
marcar  para  o  trabalho  escripto  o  tempo  que  julgar  neces- 
sário, o  qual  poderá  variar  conforme  a  importância  da  matéria 
de  que  se  tratar,  sendo  sempre  o  mesmo  para  todos  os  can- 
didatos que  se  apresentarem  no  concurso.  O  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Gfuarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
Município  da  Corte. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.*"  89  ao 
Ministro  da  Fazenda,  em  23  de  Outubro  de  1855. — 
Sobre  a  prestação  de  fiança  nos  contractos  para  vetida  de 
terras y  e  introdacçào  de  colonos. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  Aviso  de  15  do  cor- 
rente, em  que  Y.  Ex.  observando  terem-se  remettido  ao  The- 
souro  alguns  contractos  celebrados  nesta  Repartição,  nos  qaaes 
ha  estipulação  de  fiança,  e  outros  em  que  tal  condiçfo  se 
não  estabelece,  pergunta  qual  he  a  regra  fixa  a  semelhante 
respeito,  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. ,  que  a  regra 
seguida  por  esta  Repartição  nos  contractos  celebrados  para 
venda  de  terras ,  e  introducçâo  de  colonos ,    tem  sido  a  de 
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exigir  fiança  unicamente  dos  contractantes,  que  devem  receber 
dinheiros  adiantados  pelo  Thesouro  Nacional,  nlío  pon*m 
daquellcs,  que  só  devem  obter  a  subvenção  depois  de  intro- 
duzidos e  estabelecidos  os  colonos;  pois  que  tâo  somente 
por  cnusa  da  multa  não  vale  a  pena  crear  huma  nao  pequena 
diíliculdade,  que  já  huma  vez  levada  á  consideração  do  Go- 
verno Imperial,  foi  por  este  desfeita.  Accresce,  que  sendo 
em  regra  os  únicos  bens  destes  contractantes,  terras  que 
tem  de  ser  vendidas  ou  aforadas,  segundo  exigem  os  respe- 
ctivos contractos,  hypothecal-as  seria  impossível  a  execução 
destes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
A  S.  £x.  o.  Sr.  Marquez  de  Paraná. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.**  25  ao 
Presidente  do  Pará,  em  23  de  Outubro  de  1855.  —  Toií- 
cedendo  territórios  á  Companhia  de  Navegação  e  Com- 
mercio  do  Amazonas  para  fundaçàà  de  colónias, 

Illm.  e  Exm.  Sr — Havendo  o  Barão  de  Mauá,  Presi- 
dente da  Companhia  Navegação  e  Goromercio  do  Amazonas, 
requerido  que  dos  70  territórios,  que  o  contracto  de  2  de 
Outubro  de  1854  garante  áqueila  Companhia,  se  lhe  entre- 
gassem desde  já  alguns  para  fundação  das  colónias,  a  que 
o  mesmo  contracto  a  obriga ;  Houve  S.  M.  o  Imperador  por 
bem  conceder  á  referida  Companhia  na  forma  requerida  15 
territórios,  de  &  léguas  quadradas  cada  hum,  nessa  Província 
a  saber:  Hum  nas  immediações  de  Monte  Alegre,  hum  no 
local  denominado  Prainha,  hum  no  local  denominado  Yilla 
Pobre,  hum  no  local  denominado  Itaqui ,  hum  nas  imme- 
diações de  Yilla  Bella ,  hum  nas  immediações  das  barreiras 
do  Carranca,  hum  nas  immediapões  de  Manes,  hum  nas 
immediações  de  Parantins  ou  a  ilha  de  Maracanã,  dois  á 
escolha  da  Companhia  nos  terrenos  devolutos  no  Purús,  dois 
idem  nos  terrenos  devolutos  no  Javari,  dois  idem  nos  terrenos 
devolutos  no  Madeía,  hum  idem  nos  terrenos  devolutos  no 
Tapajoz:  o  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex,  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz* 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.**  25  ao 
Presidente  do  Amazonas ,  em  23  de  Outubro  de  1855.  — 
Concedemlo  ires  territórios  á  Companhia  l\'avegaçào  e 
Commercio  do  Amazonas  nos  terrenos  devolutos  do  Rio 
Negro, 

Illm,  e  Eim.  Sr.  —  Havendo  o  Barão  de  Maná,  Presi- 
dente da  Companhia  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas, 
requerido  que  dos  70  territórios,  que  o  contracto  de  2  de 
Outubro  de  1854  garante  áquella  Companhia,  se  lhe  entre- 
gassem desde  já  alguns  para  fundação  das  colónias,  a  que 
o  mesmo  contracto  a  obriga;  Houve  S.  M.  o  Imperador 
por  bem  conceder  á  referida  Companhia  na  forma  requerida 
3  territórios  de  quatro  léguas  quadradas  cnda  hum ,  á  es- 
colha da  mesma,  nos  terrenos  devolutos  do  Rio  Negro,  nessa 
Província :  o  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  e^íecução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  da  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Amazonas. 


Os  empregados  da  Faculdade  de  Medicina  perdem  as  suas 
gratificações  nos  dias  que  faltarem  ao  exercido  dos  res- 
pectivos empregos,  ainda  mesnw  que  apresentem  attestado 
de  moléstia,  excepto  unicamente  n*aquelíes  em  que  deixarem 
de  comparecer  em  virttÂde  de  sermço  pid>lico  obrigatório 
por  Lei. 

2.^  Secção. —  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  24  de  Outubro  1855. 

Illm.  e  Exm.  Snr.  — Em  resposta  ao  Aviso,  que  me  dirigio 
y.  Ex.,  com  data  de  5  deste  mez,  tenho  a  honra  de  declarar  á 
y.  Ex.  que,  conforme  já  foi  resolvido,  por  Aviso  de  30  de  Agosto 
ultimo,  em  approvação  da  deliberação  tomada  pelo  Conselheiro 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  edeacc4)rdo  com  a 
doutrina  dos  Arts.  130  a  135  dos  Estatutos  que  baixarão  com 
o  Decreto  n.*"  1387  de  28  de  Abril  de  1854,  aos  empregados 
da  Faculdade,  que  deixarem  de  comparecer,  qualquer  que  seja 
a  causa,  ainda  mesmo  no  caso  de  apresentarem  attestado  de  mo- 
léstia, se  deve  descontar  as  respectivas  gratificações,  corres- 
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pondentes  aos  dias  em  que  faltarem;  convindo  ponderar  á 
V.  Ex.  que,  cm  harmonia  com  a  segunda  parte  do  §  l.**  do 
Art.  37  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  desle  anno,  ex- 
pedido para  o  regimem  do  Coliegio  de  Pedro  2/,  dessas  falias 
se  devem  exceptuar  as  que  der  o  empregado,  por  motivo  do 
serviço  publico,  a  que  for  obrigado  por  Lei. 

Deos Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Perraz. — 
A  S.  Ex.  o  Snr.  Marquez  de  Paraná. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n."  93  ao 
Ministro  da  Fazenda,  em  25  de  Outubro  de  1855. — 
Remeltendo  copia  do  Decreto  n.°  1.648  de^iSde  Setembro 
findo  y  creatido  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas 
na  Provinda  de  Alagoas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos 
de  V.  Ex. ,  por  copia,  o  Decreto  n.°  l.ô/iS  de  29  de  Se- 
tembro findo,  creando  a  RepartiçSo  Especial  das  Terras  Pu- 
blicas na  Província  das  Alagoas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  de  Paraná. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n."  10  ao 
Presidente  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  Outubro  de 
1855.  — Sobre  duvidas  apresmladas  pelo  \igario  de  S. 
António  de  Capivary,  acerca  do  registro  das  Terras  possuídas. 

Illm.  e  Etm.  Sr. —  Tendo  o  Vigário  de  S.  António  de 
Capivary,  nessa  Província,  em  Officio  de  30  de  Março  ul- 
timo, consultado  a  Repartiçiío  Geral  das  Terras  Publicas,  como 
combinar  a  disposição  do  art.  102  do  Regulamento  de  30 
de  Janeiro  de  1854 ,  que  para  o  registro  das  terras  possuídas 
manda  aceitar  quaesquer  declarações,  embora  notoriamente 
viciosas,  com  a  do  Aviso  de  25  de  Novembro  do  mesmo  anno, 
dirigido  ao  Presidente  do  Pará ,  que  na  parle ,  em  que  re- 
solve huma  duvida  do  Vigário  da  Cachoeira,  estatue  que  qnem 
tiver  mais  do  que  huma  posse  distincta,  deve  fazer  para  o 
registro  tantas  declarações  separadas,  quantas  forem  as  ditas 
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posses:  foi  o  referido  Ofllcio  presente  a  S.  M.  o  Imperador, 
que  Houve  por  bem  iMandar  declarar,  que  huma  disposição 
era  nada  complica  com  a  outra,  pur  quanto  os  PaKOchos  nas 
instrucções,  que  tem  de  dar  aos  seus  Freguezes,  lhes  devem 
fazer  conhecer  a  doutrina  do  referido  Aviso,  e  quando  estes 
por  ella  nâo  queirâo  estar,  cumpre  áquelle  fazer  o  que  de* 
termina  o  citado  art.  102,  ficando  sempre  saldo  o  ulterior 
procedimento  determinado  dos  arts.  95  e  104  do  mesmo  Re- 
gulamento. Outrosim  Houve  o  iMesmo  Augusto  Senhor  igual- 
mente por  bem  Mandar  declarar  a  respeito  d'outra  duvida 
exposta  no  Officio  a  que  respondo,  que  a  doutrina  do  men- 
cionado Aviso  de  25  de  Novembro  he  extensiva  e  obrigatória 
para  todos  aquelles,  que  tem  de  cumprir  os  preceitos  do 
Capitulo  9/  do  já  citado  Regulamento:  o  que  communico 
a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  para  que  o  faça  assim  constar 
ao  referido  Vigário. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  ttio  de  Janeiro. 


RepartiçHo  Geral  das  Terras  Publicas.  Aviso  n."*  13  ao 
Presidente  de  Sflo  Paulo,  em  27  de  Outubro  de  1855. 
Relativo  ao  terreno  pedido  pela  Camará  Municipal  da 
Villa  da  Constituição  para  edificaçào  da  Casa  de  Mi-^ 
sericordia. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador 
o  Officio  dessa  Presidência  sob  n.°  36  de  14  de  Maio  ul- 
timo, em  que  participa  nâo  haver  annuido  ao  pedido,  que 
fizera  a  Camará  Municipal  da  Yilla  da  Constituição,  afim  de 
ser  autorisada  para  conceder  á  Irmandade  da  Misericórdia , 
que  se  vai  installar  na  mesma  Villa,  o  terreno  preciso  para 
edificação  da  respectiva  casa ,  fundando  aqu^lla  negativa  no 
Aviso  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  dirigido  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas,  que  acompanhou  o  Aviso 
Circular  de  3  de  Novembro  do  mesmo  anno,  o  qual  deter- 
mina que  se  suspenda  a  concessão  de  lotes  de  terrenos  dentro 
das  Povoações,  até  que  o  Governo  Imperial  resolva  sobre  a 
extensão,  que  deva  pertencer  a  cada  Gamara  Municipal,  se- 
gundo as  suas  necessidades. 
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E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Tomando  om  consideração 
a  duvida  proposta,  }Iouve  por  bem  Mandar  declarar  para 
solução  da  mesma,  que,  sendo  devoluto,  e  achando-se  dentro 
da  Povoação  o  terreno  de  que  se  trata,  deve  essa  Presidência 
ordenar  que  fique  elle  reservado  para  património  da  men- 
cionada Camará ,  a  fim  de  que  possa  esta  aforar  hum  lote , 
ou  porção  desse  terreno ,  que  for  necessário  para  a  edificação 
da  Casa  de  Charidade,  precedendo  a  competente  designação 
e  divisAo,  e  observando-se  o  mais  que  se  acha  disposto  nos  aris. 
77  e  89  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854:  o  que 
coromunico  a  Y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz- — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 


Eleva  a  600535000  a  gratificação   de  400^5^000  mareada  ao 
contimio  da  Inspectoria  Geral  da  Instrucçào  Publica. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  29  de  Outubro  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr.  —  Ficando  elevada  a  seiscentos  mil  réis 
(60037^000)  annuaes  o  vencimento  de  quatrocentos  mil  réis 
(4005!l&000)  que  percebia  o  Continuo  da  Inspectoria  Geral  da 
Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Municipio  da  CArte,  Ma- 
noel José  Cândido  da  Fonseca,  á  vista  da  informação  prestada 
pelo  Inspector  Geral  em  Officio  de  27  do  corrente :  assim  o 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  rogando-Ihe  se 
digne  de  expedir  as  convenientes  ordens  a  Hm  de  que  ao  re- 
ferido continuo  seja  abonado  no  Thesouro  Nacional  o  excesso 
do  mesmo  vencimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  — 
ÁS.  Ex.  o  Sr.  Marquez  de  Paraná. 
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A  'cenda  dos  objectos  que  sobrarem  de  obras  pubHcas,  ou 
procederem  de  desmancho  das  ditas  obras ,  edifícios 
pid>licos^  ^c. ,  podem  ser  feitas  independente  de  hasta  pu- 
blicay  precedendo  autorisaçào  do  Go\>erno,  sempre  que  o  valor 
de  toes  objectos  exceda  a  cem  mil  reis,  ficando  assim  modifica- 
do o  §  í%  doArt.  5.""  do  Regulamento  n.^^StíS.  de  2  de  Junho 
de  1843. 

3.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  29  de  Outubro  de  1855. 

Attendendo  o  Governo  Imperial  ás  razões  expendidas  por 
Vm.  em  seu  OíScio  de  13  do  mez  findo ,  e  com  as  quaes  de- 
monstra os  inconvenientes  que,  em  moitas  circumstancias,  re- 
sultão  ao  serviço  puUico  da  observância  rigorosa  da  disposição 
do  Art.  2.*  §  14  do  Regulamento  de  2  de  Junho  de  1843, 
na  parte  em  que  estabdece  como  regra  geral  a  hasta  pu- 
blica para  a  venda  dos  objectos,  que  não  tiverem  applicação 
ás  obras  a  cargo  dessa  Repartição:  Ha  por  bem  autorísar  a 
Ym.  para  realisar  taes  vendas,  sem  hasta  publica,  por  meio 
de  annuncios  e  propostas,  quando  assim  for  mais  conveniente 
ao  serviço,  e  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  devendo 
porém  preceder  autorisaçào  deste  Ministério  sempre  que  o  valor 
dos  objectos  exceder  a  cem  mil  réis ,  e  haver ,  em  todo  o  caso , 
partidpaçfio  do  resultado  das  vendas  que  se  eOectuarem :  o  que 
communico  a  Ym.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Ym.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  — 
Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 


Faz  extensiva  aos  Lentes  Substitutos  das  Faculdades  de 
Medicina  a  disposição  do  Aviso  deste  Ministério  de  9  de 
Março  do  corrente  anno^  relativo  ao  pagamento  de  suas 
gratificações. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  31  de  Outubro  de  1855. 

nim.  c  Gxm.  Sr.  —  Tendo-se  suscitado  duvidas  na  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  sobre  o  direito  dos 
Lentes  substitutos  da  Faculdade  de  Medicina  a  perceberem  in- 
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t^Tttlin^nt^  Qs  respectivas  gratificações  durante  o  tempo  em 
que  não  regem  cadeiras ;  rogo  a  V.  £x.  se  digne  expedir  as 
convenientes  ordens  a  fim  de  que  se  faça  extensiva  aos  ditos 
Lentes  a  regra  estabelecida  sobre  este  objecto  no  meu  Aviao 
dirigido  a  V.  £x.  em  9  de  Março  deste  anno,  quanto  aos  das 
Faculdades  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  de  Paraná. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas.  —  Aviso  N.""  27  ao 
Presidente  de  SAo  Pedro,  em  31  de  Outubro  de  1855.  — 
Dando  as  instmcções  pelas  quaes  se  deve  conduzir  o  Enge- 
nheiro encarregado  da  medição  e  demarcação  das  terras 
coniractadas  com  o  Conde  de  Montravel. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  em  Aviso  de  18  de  Setembro 
ultimo  9  expedido  pela  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas , 
determinando  que  Y.  Ex. ,  fazendo  suspender  as  operaç^oes  a 
que  se  estava  procedendo  para  conhecer  os  limites  das  terras 
possuídas  entre  o  rio  Gahy  e  o  arroio  Maratá ,  ordenasse  os 
Engenheiro ,  encarregado  da  medição  e  demarcação  das  tenras 
contractadas  com  o  Conde  de  Montravel ,  que  passasse  sem  perda 
de  tempo  e  com  toda  a  actividade  a  demarcar  em  lugar  livre 
de  questões,  e  de  accordo  com  o  mencionado  Conde,  hum 
território  em  que  pudessem  ser  recebidos,  e  estabelecidos  ao 
colonos  que  se  esperão ;  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador tenho  agora  a  communicar  a  V.  Ex.  que ,  terminada  a 
medição  e  demarcação  do  perímetro  do  1  .*  território ,  deverá 
continuar  a  dos  três  restantes,  e  em  localidade  também  da 
escolha  do  empresário  da  Colonisação.  Na  demarcação  desses 
três  territórios  deverá  o  Engenheiro  conduzir-sc  da  maneira  se- 
guinte: l.*",  procurará  informações  sobre  as  posses e quaesqoer 
concessões  dos  Governos  Geral  e  Provinciaes,  que  por  ventura 
existão  nas  visinhanças  do  primeiro  território :  2.*",  convidará 
por  editaes ,  marcando  prazo  razoável ,  os  interessados  nos  ter* 
renos  acima  ditos,  a  apresentar  seus  titulos:  S."",  fará  hum 
muito  ligeiro  reconhecimento  dos  mesmos  terrenos :  4.*,  com 
as  informações,  documentos,  e  inspecção  ocular,  tendo  for- 
mado juízo  dos  direitos  que  assistem  aos  interessados ,  passará 
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a  correr  as  linhas,  perímetros  dos  ires  territórios,  em  terrenos, 
que  em  sua  opinião  não  estejão  nas  circumstancias  dos  Arts. 
^,  24,  26  e  27  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  do  anno 
findo:  5."",  se  no  processo  da  demarcação  destas  linhas  se  apre- 
sentar algum  concessionário  ou  posseiro  allegando  direito  ás 
terras  que  se  estiverem  medindo,  não  interromperá  por  isso 
o  Engenheiro  os  trabalhos,  e  responderá  ao  reclamante  que 
recorra  ao  Juiz  Commissario  ou  Municipal ,  segundo  as  cir- 
cumstancias :6.*',  caso  a  decisão  final  sobre  a  reclamação  seja 
favorável  ao  concessionário  ou  posseiro,  em  terras  devolutas 
immediatas  se  preencherá  a  área  contractada,  e  que  se  estiver 
demarcando.  Para  que  o  Engenheiro  possa  cumprir  as  deter- 
minações acima ,  deverá  V.  Ex.,  segundo  o  que  foi  determinado 
em  Aviso  de  8  de  Outubro  de  1855,  nomear  sem  perda  de 
tempo  o  Juiz  Commissario,  de  que  trata  o  Art.  30  do  Regu- 
lamento citado ,  que  tem  de  legitimar  as  posses  e  revalidar  as 
sesmarias  sujeitas  á  estas  formalidades,  e  fixar  o  prazo  de  que 
trata  o  Art.  32,  de  modo  que  não  exceda  a  seis  mezes ,  devendo 
somente  ser  prorogado,  como  permitte  o  Art.  32,  se  razões 
muito  ponderosas  a  isto  aconselharem.  Se  o  Engenheiro  en- 
carregado da  demarcação  dos  quatro  territórios  merecer  con- 
fiança á  V.  Ex. ,  conveniente  he  para  a  marcha  do  serviço  que 
seja  elle  nomeado  Juiz  Commissario ,  devendo  suspender  a  me- 
dição do  perímetro  daquelle  terreno ,  logo  que  for  devidamente 
requerido  pela  parte  competente  para  proceder  á  legitimação 
ou  revalidação  de  posses  ou  sesmarias,  que  embaracem  a  me- 
dição de  que  se  acha  incumbido.  No  caso  contrario  porém  es- 
colherá V.  Ex.  pessoa,  que  reúna  as  qualidades  precisas,  para 
desempenhar  huma  Commissão,  em  que  a  probidade,  intel- 
ligencia,  firmeza  de  caracter  e  zelo,  são  necessárias.  Pelo  que 
me  communicou  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  conhece  que  nas 
operações  preparatórias  executadas  até  fim  de  Julho  ultimo, 
para  se  conhecer  onde  começavão  sobre  o  arroio  Maratá  e  rio 
Cahy  as  terras  devolutas,  se  despenderão  4.238©763  réis, 
e  nenhum  resultado  útil  se  obteve ,  pois  continua  ainda  a  mesma 
incerteza  sobre  o  ponto ,  donde  essas  terras  começâo.  Além 
da  inutilidade  da  despeza  noto  ainda  sua  quantidade.  O  an- 
tecessor de  y.  Ex.  em  OíTicio  de  23  de  Abril,  sob  n.""  35, 
informa  que  a  despeza  da  medição  e  demarcação  dos  5  terri- 
tórios não  excedería  ao  máximo  determinado  pelo  Art.  2."  do 
Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  isto  he  80  réis  por  braça 
lenear;  acontece  porém  que  em  operação  muito  menos  dispen- 
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diosa  do  que  á  de  detnarcaçSò ,    qual  a  do  reconfaecimento 
dos  terrenos  possuídos,  sahio  cada  braça  por  cerca  de  120,  isto 
he  50  por  cento  mais  «aro.   Chamo  scÃre  este  excesso  de  gasto 
a  attençfto  de  V.  Ex. ,  recommendando  toda  a  fisealisação  neste 
ramo  do  serviço  publico.    A  demarcação  dos  quatro  territórios 
correrá  rapidamente ,  e  custará  a  menor  despeza  possível,  se 
á  actividade  e  zelo  do  Inspector  se  reunir  o  preciso  e  indis- 
pensável numero  de  trabalhadores,  que  sejâo  asàduos.  Convém 
pois  que  V.  Ex.  providencie  de  modo,  que  por  faifa  de  ope- 
rários nfio  se  interrompdo  os  trabalhos ,  com  p^da  de  tempo 
e  de  gastos  com  os  vencimentos  fixos  do  Engenheiro ,  Escre- 
vente, &c.    Do  zelo  e  intelligencía  de  V.  Ex.  espera  o  Go- 
yemo  Imperial  as  providencias  mais  apropriadas,  para  que  no 
menor  espaço  de  tempo ,  c  cora  a  maior  economia  dos  dinheiros 
públicos  se  termine  a  demarcação  do  perímetro  dos  territórios 
contractados ,  com  o  que  terá  o  Governo  satisfeito  huma  das 
obrigações  a  que  se  sujeitou;  o  Empresário  ficará  habilitado 
para  estabelecer  os  emigrantes,  que  espera;  e  a  Província  co- 
lherá os  fructos  de  huma  Colónia  estabelecida  sob  bem  fun- 
dadas esperanças  de  prospero  futuro. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sfto  Pedro. 
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I  AmMTAMEIWO  AO  CíLDEUMO  11. 

1  FAZENDA.— Em  2  de  Novembro  de  1855.  — ií  fe- 

trás  em  caução  dos  direitos  de  consumo  devem  ser  re- 
m^etíidas  d  Directoria  do  Contencioso  quando  se  tiver 
de  proceder  executivamente  contra  os  res^ponsaveis . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  2  de  Novembro  de  1855. 

Para  poder  proceder-se  executivamente  contra  os 
devedores  da  Fazenda  Nacional,  João  AíTonso  Vieira 
de  Amorim,  António  de  Aranaga  e  de  Carruthers  e  C.*, 
Victorino  José  Gonçalves,  Samuel  e  Irmãos,  e  seus 
fiadores  Durham  Filho  eC.*  e  Guilherme  Moon  e  C, 
por  letras  acceitas  em  caução  dos  direitos  de  consu- 
mo de  mercadorias  reexportadas,  de  que  tratáo  os 
oíBcios  da  Repartição  a  seu  cargo  de  13  de  Marco, 
17  de  Abril,  e  12  ^de  Maio  de  1852  seb  n.*'  376, 
420,  458,  e  l.*  de  Fevereiro  de  1853  sob  n,«'  329 
e  350,  cumpre  que  V.  S.  remetta  á  Directoria  Geral 
do  Contencioso  as  próprias  letras  originaes,  ficando 
na  inlelligencia  de  que  em  casos  idênticos  assim  de- 
verá para  o  futuro  praticar. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  d' Alfandega. 


IMPÉRIO. — Os  prémios  do  Collegio  de  Pedro  2.**  devem  ser 
concedidos  somente  a  altannos  qiíe  tenhao  sido  approvados 
com  distincçào  em  todas  as  matericu  do  anno ,  em  que  forem 
examinados, 

2.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  10  de  Novembro  de  1855. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Re^ndendo  ao  Ofiício  que  V.  £x. 
roc  dirigío  com  a  data  de  4  do  corrente,  consultando  sobre  a 
verdadeira  intelligencia  que  se  deve  dar  ao  Art.  32  do  Regu- 


(  552  ) 

lamento  do  Collegio  de  Pedro  2.''  de  17  de  Fevereiro  deste 
anno  na  parte  em  que  manda  rever  os  trabalhos  dos  alumnos 
que  forem  approvados  com  distincçdo,  cumpre-me  declarar  a 
V.  Ex.  para  a  distribuição  dos  prémios ,  que  em  vista  do  que 
dispõe  o  citado  Art.  só  podem  entrar  em  concurrencia  para 
obter  prémios  os  estudantes  que  alcançarem  a  nota  de  dístiDcção 
em  todas  os  matérias  do  respectivo  anno.     O  que  se  confor- 
ma com  a  letra  do  dito  Art.,  e  com  a  ideia  de  evitar-se  o 
inconveniente  de  ser  premiado  nas  matérias  de  hum  anno  o 
alumno  que  não  obteve  plena  approvação  em  todas  as  que  for- 
mão objecto  do  curso  do  mesmo  anno.     Ao  que  accresce  que, 
da  intelligencia  contraria  poderia  resultar  ainda  o  facto  de  ser 
premiado   estudante  approvado   com   distincção  somente    na 
maior  parte  das  matérias  do  anno,  entretanto  que  o  mesmo 
não  aconteceria  a  outros  que  o  tivessem  sido  em  todas  ellas. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Gamara. 


Providencia  sobre  o  provimento  provisório   dos  lugares   de 
Professores  adjuntos  de  instrucçào  primaria. 

2.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  10  de  Novembro  de  1855. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  OlBcio  de  V.  Ex.  da- 
tado em  3  do  corrente,  no  qual,  á  vista  das  razões  que 
expende,  propõe  que ,  na  forma  do  disposto  no  Art.  43  do 
Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  sejão  nomeadas 
d'entre  as  pessoas  que  tem  concorrido  para  differentes  cadeiras 
de  instrucção  primaria,  sem  haverem  obtido  provimento,  ou 
que  tem  feito  exame  de  capacidade  para  o  magistério  publico, 
3  do  sexo  feminino,  e  5  do  masculino  que  se  mostrarão  com 
suiBciencia  para  exercer  as  funcções  de  adjuntos,  a  fim 
de  serem  empregados  nos  termos  do  citado  Artigo,  nas  es- 
colas onde  se  tomarem  necessárias,  visto  como  se  não  acha 
ainda  definitivamente  organisada  a  classe  dos  adjuntos:  tenho 
de  declarar  a  V.  Ex.,  que  approvando  o  Governo  Imperial  a 
ideia  por  V.  Ex.  indicada ,  pôde  V.  Ex.  propor  os  nomes 
das  pessoas  que  julgar  em  melhores  condições  para  semelhante 
fim. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará. 
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A  relpeiio  das  licenças  que    se  concederem  aos  empregados 
subordinados  á  Repartição    do  Império  se  devem  obser- 
var as  disposições  do  Aviso  n/    120  de  'Hò  de  Outubro 
I  de  1846,  relativo  aos  empregados  de  Fazenda. 

1.*  Secção.     Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do 
I        Império,  em  17  de  Novembro  de  1855. 

!  Ndo  havendo  ainda  disposição  alguma  por  este  Ministério 

que  fixe  o  prazo,  dentro  do  qual  devem  ser  apresentadas  pelos 

Empregados  de  Repartições  dependentes  do  mesmo  Ministério 

as  licenças  que  lhes  forem  concedidas,  sob  pena  de  se  con* 

j        siderarem  caducas,  tenho  de  declarar  a  Vmc.  que  cumpre  ob- 

t        servar-se  a  este  respeito  a  regra  estabelecida  para  os  empre- 

I        gados  de  Fazenda  em  Aviso  n.""  120  de  26  de  Outubro  de  1846. 

(        O  que  communicoaVmc.  para  sua  íntelligencia,  e  execução  no 

I        que  lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  Vmc. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.— 
Snr  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas. 


FAZENDA.  —  Em  21  da  Novembro  de  ISbb.  — Sobre 
o  modo  de  se  fazerem  effeclivas  as  multas  dos  artigos 
120  c  121,  e  outros  do  Regulamento  de  11  de  Feve- 
reiro de  1854. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Fazen- 
da em  21  de  Novembro  de  1855. 

Cumprindo  estabelecer-se  o  modo  pratico  de  se 
fazerem  etfeclivas  as  multas,  que  ao  Inspector  Geral 
da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do  Município  da 
Côrle  compete  impor,  em  virtude  dos  Artigos  120  e 
121,  e  outros  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de 
1854,  aos  Directores  e  Professores  que  abrirem  es- 
colas e  estabelecimentos  particulares  ,  ou  lecionarem 
sem  precisa  aulorisaçâo  ao  mesmo  Inspector  Geral, 
ou  commetterem  outras  faltas ;  e  tendo  o  Governo  Im- 
perial resolvido  como  mais  conveniente  que,  consi- 
derando-se     as   Portarias    daquella  Inspeçào    Geral, 
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pelas  quaos  forem  impostas  semelhantes  multas, 
como  equivalentes  aos  mandados  dos  Juizes  de  Direito, 
e  nos  termos  do  Artigo  211  n.*  9  do  Regulamento 
n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  sejão  executadas 
pelo  Juiz  das  execuções  criminaes,  seguindo-se  o 
processo  estabelecido  neste  mesmo  Regulamento, 
com  a  differença  porôm  de  servir  o  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda  em  lugar  do  da  Camará  Mu- 
nicipal, visto  que  a  applicação  das  referidas  multas 
he  em  favor  do  Thesouro  Nacional ,  segundo  os  Ue- 
gulamentosdel?  de  Setembro  de  1851,  Artigo  !.•  n.*9, 
e  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  Artigo  133;  assim 
o  communico  a  V.  S.  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução na  parte  lhe  toca;  convindo  que  desde  já  estabe- 
leça o  que  respeita  á  escripturaçao  destas  multas ,  e 
repartição  em  que  devem  ser  recolhidas  a  fim  de 
prevenir  duvidas  quando  os  multados  comparecerem 
para  entregar  a  sua  respectiva  importância. 

Deos  Guarde   a  V.  S. — Marquez   de  Paraná. — 
Sr.   Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


/     f  p'  pf      \ 
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ADIMTJ^IIIEIVTO  AO  CAJmnXO  t9. 

IMPÉRIO.—  Grea  huma  Ageficia  de  Correio  na  Villa  de  Passos 
da  Provinda  de  Minas  Geraes ,  e  supprime  a  de  Cabo 

Verde  na  mesma  Provinda. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  7  de  Dezembro  de   1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Villa  de  Passos  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes>  ficando  extincta  a  de  Cabo  Verde»  na  mesma  Província. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  18õ5. — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Crea  Agemias   de   Correio    nas  fovoaçGes    de   Gameila  e 
Coruripe  da  Provinda  das  Alagoas. 

3.^  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocioa 
do  Império  em   10  de  Dezembro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imp^ador  Ha  por  bem  Crear  na  Pro- 
víncia das  Alagoas  nos  lugares  Gameila»  e  Coruripe»  duas 
Agencias  de  Correio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Dezembro  de  1855. — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Crea  huma  Agenda  de  Corrdo  na  Cidade  de  S.  Chrisiúvao 

na  Provinda  de  Sergipe. 

3/  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  11  de  Dezembro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Cidade  de  S.  Christovão  da  Província 
de  Sergipe. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1 1  de  Dezembro  de  1855. — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


1 
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FAZENDA.  — Em  17  de  Dezembro  de  1855. —im- 

5}eito  da  alçada  dos  Juizes  de  Orphãos  para  as  habi- 
ilações  e  reclamaçdes  de  ditidas  de  heranças  jacmites. 

Rio  de  Janeiro.  Mnisterio  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  17  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  0/ficio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  S.  Paulo,  n.**  102  de  i  do 
corrente ,  em  que  communica  ter  negado  cumprimen- 
to  a  huma  deprecada,  expedida   pelo  Juizo  de  Or- 
phãos   da  Yilla    de  Jundiahy   para  levantamento  da 
quantia  de  Rs.  118<1>154,  producto  de  huma  heran- 
ça arrecadada  e  recolhida  aos  cofres  públicos ,  com  o 
fundamento  de  nâo  ter  havido  da  respectiva  sentença 
appellaçáo  ex-officio ,  nos  termos  do  Art.  32  do  Re- 
gulamento de  9  de  Maio  de  1842,  declara  ao  Sr.  Ins- 
Sector  que,    depois  do  Decreto  n.*  1.285  de  30  de 
ovembro  de  1853  ,   expedido  em  virtude  da  Lei  de 
3  de  Julho  de  1851 ,   que  elevou  a  alçada  dos  luues 
de  Ausentes  a  200íS)000,  não  se  podem  considerar 
em  vigor  os  Arts,  32  do  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842,  e  9."*  do  de  27  de  Junho  de  1845,  na  parle 
em  que  fixarão  em  80íSí)000  a  alçada  dos  sobreditos 
Juizes;  devendo  portanto  estas  autoridades  appellar 
ex-officio ,  nos  termos  dos  citados  Artigos ,  das  senten- 
ças proferidas    nas  habilitações  e  libellos  de  divida, 
sempre  que  o  valor  da  herança  ou  divida  exceder  de 
200 íí)  000,   não  admittindo   todavia  justificação  por 
divida  maior  de  cem  mil  réis ,  como  dispõe  o  Art.  9.% 
que  nessa  parte  não  foi  alterado. —  Marquez  de  Pa- 
raná. 
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Em   19    de  Dezembro   de    1855 — Sobre  a   intelli- 
gencia  da  tabeliã  do  Artigo  1.*  do  Rcgulaffieítío 

de  ÍOde  Julho  de   1850. 

Ministério   dos  Negócios   da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro  em  19  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  ofíicio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Minas,  n.'  88  de  20  do 
mez  findo,  em  que  pergunta  qual  a  verdadeira  in- 
telligencia  da  tabeliã  que  vem  no  Artigo  1/  do  Regu- 
lamento de  10  de  Julho  de  1850,  pois  que,  tendo 
o  coUéctor  da  Cidade  de  Itabira ,  Áindado  na  inter- 
pretação que  dá  a  essa  tabeliã  a  mesma  Thesouraria, 
recusado  receber  H>000  do  Sibilo  proporcional  por 
cada  huma  das  letras  de  1.116í!>000  passadas  na  dita 
Gdade  a  favor  do  negociante  desta  praça  José  Viriato 
de  Freitas,  entretanto  nao  houve  a  esse  respeito  du- 
vida alguma  na  Recebedoria  da  Corte ,  que  assim  sel- 
lou  as  referidas  leiras  — ,  declara  que  foi  muito  regu- 
lar o  procedimento  da  Recebedoria  visto  que  taes  le- 
tras, na  forma  da  citada  tabeliã,  só  estão  sujeitas  ao  Sello 
exigido  na  dita  Repartição. 

E  porgue  o  Sr.  Inspector,  em  seu  oííicio,  nfio 
declara  qual  o  Sello  a  que  julga  sujeitas  as  letras  do 
valor  mencionado,  limitando-se  a  enunciar  siia  opi- 
nião contra  o  SeUo  de  lílí)000,  que  aliás  he  o  devido, 
convêm  que  informe  qual  a  maneira  porque  he  enten- 
dida e  observada  nas  Repartições  Fiscaes  da  sobredita 
Província  a  tabeliã  indicada. — Marquez  de  Paraná. 
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IMPÉRIO. — A  matricula  dos  facultativos  perante  ajunta  Central 
de  Hygiene  Publica  e  Commissões  Promnciaes  deve  com-- 
prehender  todos  os  que  estão  nuiUriculados  nas  Cornaras  Mur 
nicipaeSf  nos  termos  da  legislação  anterior  ao  Regulamento 
de  W  de  Setembro  de  1851 ,  o  qual  só  regula  para  ma- 
tricula dos  que  se  apresentarem  posteriormente  á  sua  data. 

2.*  Secção.   Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Dezembro  de  1855, 

Em  solução  aoOfficio  da  Junta  Central  de  Hygiene  Pablica 
datado  em  il  de  Setembro  do  anno  passado,  relativo  i  questão 
que  foi  suscitada ;  se  Hie  cumpre ,  bem  eomo  á&  Commissões 
ProTiliciaes  ^  em  virtude  da  disposição  dos  arts.  35  e  37  do 
Regulamento  de  29  de  Setembro  de  1851 ,  mandar  inscrever 
nos  respectivos  livros  de  matricul»  todos  os  Facultativos ,  cujos 
Diplomas  se  acharemt  lançados,  nos  termos  da  Legislação  an- 
terior y  nos  registro»  das  Gamaras  Municipaes ,  ou  se  ifaes  be 
permittido  conhecer  da  legalidade  de  taes  Diplomas  e  nio  ad- 
mittir  á  dita  matricula  aquelles  que  os  não  tiferem  apresen- 
tado  com  os  requisitos  que  para  tal  6m  ex/ge  o  citado  Regu- 
lamento ;  tenho  de  declarar  a  V.  S.  ^  á  vista  das  expressões 
dos  citados  artigos ,  e  de  conformidade  com  resolução  de  con- 
sulta de  11  de  Jlinho  de  1853,  que  não  se  pôde  deixar  de 
^nhecer  que  o  pensamento  que  presidio  ás  suas  disposiçÕes^ 
Sdí  manter  os  factos  que ,  em  i^irtude  da  Lei  então  existente 
tinhão  sido  praticados ,  e  estabelecer  regras  para   só  de  então 
em  diante  serem  observadas  sobre  o  objecto  de  que  se  trata. 
O  que  communico  a  V.  S.  para  intelligencia,.  e  governo  da 
Junta  Central  de  Hygiene  Publica. 

Deos  Guarde  aV.  S.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.r- 
Sr.  Presidente-  da.  Junta  Central  de  Hygiene  Publica. 
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A  disposição  do  arL  14  das  Insirucções  provisórias  de 
24  de  Dezembro  de  1854,  relativas  ás  taxas  ou  emo- 
lumentos das  certidões  de  exames  de  preparatórios  para  os 
cursos  superiores f  continua  em  vigor,  não  obstante  o  Decreto 
de  10  de  Maio  do  corrente  anno. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  de  Dezembro  de  1855. 

nim.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  Officio  de  Y.  Ex. , 
datado  em  3  docerrente,  consultando  se  a  disposioão  do  art. 
14  das  Instrucçoes  provisórias  de  24  de  Dezembro  daanno  pas- 
sado,  relativa  ao  pagamento  de  taxas  ou  emolumentos  pelas 
certidões  dos  exames  feitos  nas  matérias  que  silo  exigidas  como 
preparatórios  para  a  matricula  nos  cursos  superiores,  se  acba 
ainda  em  vigor  depois  da  publicaç&o  do  Decreto  de  10  de  Maio 
do  corrente  anno;  tenho  de  declarar  a  Y.  £x.,  que  versando  o 
referido  Decreto  especialmente  sobre  o  processo  e  forma  de 
taes  exames ,  não  se  deve  entender  que  revogasse  o  citado  ar- 
tigo 14  daquellas  Instrucçoes  provisórias,  e  que  por  tanto  cum- 
pre que  se  continuem  a  cobrar  as  referidas  taxas  ou  emolumentos, 
mas  somente  pelas  matérias  em  que  os  aiumnos  forem  ap- 
provados  e  de  que  pedirem  «ertidòes ,  ficando  assim  de  ordem 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  modificada  semelhante  dispo- 
sição. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz. — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Euzebto  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Gamara.. 


Crea  huma  Agencia    de    Correio    na    Freguezia  de   Quis- 
samam ,  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

3."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império   em  24  de  Dezembro  de  1855. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  crear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Desterro 
de  Quissamam ,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  24  de  Dezembro  de  1855. — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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FAZENDA.— Em  27  de  Dezembro  de  1855. —^í  hor- 
bUitarões  propostas  dentro  do  prazo  de  que  irata  o  Ar- 
tigo 32  da  Lei  de  17  de  Setembro  de  1851  interrom- 
pem a  prescripção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Dezembro  de  1855. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta  á  seu 
officio  n."*  246  de  26  Julho  ultimo,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tomando  conhecimento  do  recurso  de  José 
Mendes  e  outros  herdeiros  do  finado  Domingos  Borges 
Freire,  interposto  da  decisão  da  mesma  Thesouraria, 

3ue  negou  cumprimento  a  hum  Precatório  do  Juizo 
e  Orphâos  e  Ausentes,  mandando  entregar-lhes  a  he- 
rança do  dito  Freire ,  sob  o  fundamento  de  que  estava 
Çrescripto  o  seu  direito,  em  face  das  disposições  do  Ar- 
tigo 32  da  Lei  de  17  de  Setembro  de  1851 ,  combi- 
nado com  o  Decreto  de  12  flç  Novembro  do  mesmo 
anno  —  deliberou  dar  provimento  ao  referido  recurso, 
visto  que  a  habilitação  e  petição  de  herança  foi  inten- 
tada dentro  do  prazo  de  que  trata  a  citada  Lei ;  com 
a  declaração  porém  de  que  não  se  deve  verificar  a 
entrega  sem  que  os  herdeiros  apresentem  a  depreca- 
da  legal  de  que  trata  o  Artigo  35  do  Regulamento  de 
9  de  Maio  de  1842 ,  não  bastando  o  simples  oíBcio  do 
Juiz;  por  quanto  nenhuma  Lei  ha  que,  dispensan- 
do aquellas  deprecadas ,  permitia  o  levantamento  por 
semelhante  forma. 

E  porque  sejào  os  recorrentes  herdeiros  coUate- 
raes,  devem  pagar,  antes  que  lhe  seja  entreçue  a 
quantia  que  reclamão,  além  dos  47o  àe  habilitação 
e  do  Sello  proporcional  das  quantias  hereditárias ,  a 
decima  da  nerança,  visto  ter  fdlecido  Domingos  Bor- 
ges Freire  antes  de  1830,  e  pertencer  por  conse- 
guinte este  imposto  á  Renda  geral ,  como  declarou  a 
ordem  n.*  26  de  16  de  Fevereiro  de  1848.  — Mar- 
quez de  Paraná. 
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Em  27  de  Dezembro  de  1855.  —  Os  Empregados 
de  Fazenda  destacados  em  qualidade  de  Ojjiciaes 
da  Guarda  Nacional ,  não  podem  accumular  ao  soldo 
o  ordenado  do  seu  emprego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Dezembro  de  1855. 

nim.  e  Fxm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex. ,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.'  34  de  29  do  mez  findo ,  que  o  Em- 
pregado de  Fazenda  destacado  em  qualidad!e  de  Offi- 
cial  da  Guarda  Nocional,  e  recebendo  o  respectivo 
soldo ,  não  pôde  accumular  o  ordenado  do  seu  em- 
prego ,  que  deixa  de  exercer  em  razão  daquelle  impe- 
dimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


IMPÉRIO. — Altera  o  pessoal  da  Agencia  ^  Correio  da  Ci- 
dade de  Santos  da  Provincia  de  Sào  Paulo, 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Dezembro  de  1855. 

Em  vista  do  que  V.  S.  me  representa  em  seu  Oíiicio 
n.""  173  de  2  de  Agosto  do  anno  passado ,  sobre  a  conveniência 
de  augmentar-se  o  pessoal  da  Agencia  do  Correio  da  Cidade 
de  Santos  da  Província  de  Sfio  Paulo,  dando-ihe  huma  nova 
organisaçdo  e  vencimentos  fixos  aos  respectivos  Empregados; 
cumpre-me  declarar-lhe  que ,  sendo  approvadas  pelo  Governo 
Imperial  as  medidas  por  Y.  S.  lembradas,  passará  aquella 
Agencia  a  ter,  em  lugar  de  dous  Ajudantes ,  de  que  apenas 
bum  estava  em  eflectivo  serviço,  hum  Ajudante,  e  hum  Pra- 
ticante que  deverão  comparecer  na  Repartiçfio,  sempre  que 
houver  necessidade ;  podendo  o  Ajudante ,  que  até  o  presente 
substituía  o  Agente  em  suas  faltas ,  continuar  a  servir  no  pri- 
meiro emprego,  vencendo  quatrocentos  mil  réis  por  anno, 
e  o  segundo  no  de  Praticante  com  o  vencimento  annual  de 
duzentos  e  oitenta  mil  réis,  deixando  de  perceber  a  porcen- 
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tagem  de  dezeseis  por  cento »  que  lhe  fora  assignada.  Quanto 
ao  Chefe  da  mesma  Repartíç&o,  què  até  o  presente  vencia  vinte 
cinco  por  cento  do  respectivo  rendimento  annual ,  perceberá 
d'ora  avante  a  gratificação  de  setecentos  mil  réis  por  anno; 
previnindo-o  de  que  os  ditos  Empregados  somente  começarão 
a  percel>er  taes  vencimentos  do  1/  de  Janeiro  vindouro  em 
diante. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz.  — 
Sr.  Director  Geral  do  Correio. 
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